
 
 
 
 

 

 

 

DOC 3 – TODOS ANEXOS DA ACP – 07/12/2020 

 

Número: 1052658-64.2020.4.01.3800  

Classe: AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 

Órgão julgador: 12ª Vara Federal Cível e Agrária da SJMG 

Assuntos: Pós-Graduação 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

Justiça Federal da 1ª Região 

 
 
PARTES 

1) SINDICATO DOS PROFESSORES DE UNIVERSIDADES FEDERAIS DE BELO 

HORIZONTE, MONTES CLAROS E OURO BRANCO - APUBH (AUTOR) 

2) FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NIVEL 

SUPERIOR - CAPES (REU) 

3) Ministério Público Federal (Procuradoria) (FISCAL DA LEI) 

 

LISTA ANEXOS 

DOC. 06 - Plano Nacional da Educação da CAPES; 

DOC. 07 – Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 2010-2020 - 

Relatório de Pesquisa Consolidado 

DOC. 08 – Anexo A da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 09 – Anexo B da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 10 – Anexo C da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 



 
 
 
 

DOC. 11 – Anexo D da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 12 – Anexo E da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 13 – Anexo F da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação noBrasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 14 – Anexo G da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação noBrasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 15 – Anexo H da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 16 – Anexo I da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 17 – Anexo J da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 18 – Anexo K da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 19 – Anexo L da “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

2010-2020 – Relatório de Pesquisa Consolidado” (DOC. 07) 

DOC. 20 – Portaria CAPES nº 34/2006 

DOC. 21 – Portaria CAPES nº 156/2014 

DOC. 22 – Portaria CAPES nº 227/2017 

DOC. 23 – Portaria CAPES nº 182/2018 

DOC. 23 – Plano Nacional de Pós Graduação, Volume I 

DOC. 24 – Plano Nacional de Pós Graduação, Volume II 

DOC. 25 – Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação e a Experiência do PPGEP-UFMG – 

ENPPEPRO 2018 – Prof. Rodrigo Ribeiro 

DOC. 26 – Informativo da CAPES nº 1: Orientações sobre o processo avaliativo CAPES Ciclo 

2017-2020 

DOC. 27 – Informativo da CAPES nº 2: Processo de Classificação da Produção e Destaques 

DOC. 28 – Metodologia para distribuição recursos de custeio PPGs 

 



 

1 

 

Ministério da Educação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

 

 

 

 

 

 

 

 

Proposta de Aprimoramento do Modelo de Avaliação da PG 

Documento Final da Comissão Nacional de Acompanhamento do 

PNPG 2011-2020 – 10/10/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 

1. Considerações iniciais 

 

O Sistema Nacional de Pós-graduação (SNPG), reconhecido nacional e 

internacionalmente como robusto e eficiente, resulta de esforços conjugados de organizações 

diversas, com destaque para as universidades, insituições e centros de pesquisa e seus 

respectivos Programas de Pós-Graduação e a centralidade do papel da CAPES. Dentre as ações 

da CAPES, tem especial importância para a qualidade e o sucesso alcançado pela pós-graduação 

brasileira o processo de avaliação, que, mesmo tempo, orienta a formação de recursos 

humanos pós-graduada stricto sensu, para a produção intelectual de impacto científico dos 

grupos de pesquisa, para o alto desempenho de processos econômico inovativos, e mesmo para 

a ampliação da qualidade do trabalho acadêmico e da dinâmica produtiva do país. A avaliação 

contribui para melhorias continuadas e presta conta para a sociedade brasileira acerca da 

qualidade diferencial dos programas no SNPG. Pode-se mesmo atribuir a esse processo de 

avaliação o fato de o Brasil ter conseguido, em um prazo relativamente curto, construir um 

sistema de pós-graduação diferenciado em nossa regiaão e de impacto mundial por sua 

abrangência e qualidade, colocando o país com maior visibilidade no mapa da ciência 

internacional. 

  

O sistema brasileiro de pós-graduação é, ainda, incapaz ao lida adequadamente com as 

assimetrias regionais. Há uma forte concentração nas Universidades Públicas, em especial nas 

Federais, com forte e qualificada expansão nos últimos anos, e nas Estaduais, em especial nas 

Paulistas com alto padrão de qualidade. Por outro lado, os últimos resultados da avaliação 

quadrienal indicam que as Universidades Comunitárias demonstraram ampliação da oferta e 

qualificação na oferta da pós-graduação. 

 

A comunidade científica valoriza o processo avaliativo da CAPES e reconhece todos os 

seus méritos, sem jamais ter deixado de se posicionar criticamente sobre o mesmo. O mesmo 

reconhecimento e participação, infelizmente, ainda não ocorre com outros setores da 

sociedade, dependentes de conhecimento agregado, especialmente os atores econômicos e 

governamentais, responsáveis por setores estruturantes como energia, infraestrutura, 

comunicações, segurança, etc.  
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A fim de avançar com o debate e expandi-lo para fortalecer a representação da pós- 

graduação e da pesquisa a outros setores sobre o aprimoramento do processo de avaliação da 

pós-graduação, a Comissão Nacional de Acompanhamento do PNPG (Portaria Nº 203, D.O.U. 17 

de novembro de 2016) recebeu – em novembro de 2017 – a solicitação e incumbência do 

Conselho Superior da CAPES de elaborar um estudo sobre o tema.  

Ao iniciar o trabalho a Comissão definiu que as seguintes entidades deveriam ser 

convidadas a apresentarem considerações e propostas para a melhoria do Sistema de 

Avaliação: ABC, ANDIFES, ABRUEM, ABRUC, CNE, CONFAP, CONSECTI, CNPq, CTC-ES, FINEP, 

INEP, FOPROP, MCTIC, MDIC e SBPC. Definiu, igualmente, considerar outros documentos, 

gerados anteriormente sobre esta temática, tais como o Grupo de Trabalho de Avaliação e a 

Comissão Especial de Avaliação no âmbito da própria CAPES em 2016, bem como 

eventualmente outras contribuições de associações de áreas de conhecimento específicas.  

Ao finalizar, emergiu uma visão compartilhada pelos membros da Comissão Nacional de 

Acompanhamento do PNPG e por todos os atores que, apesar dos excelentes resultados 

obtidos até o presente, o atual sistema avaliativo atingiu um ponto de esgotamento e deve 

ser conceitual e objetivamente repensado e aprimorado. São novas demandas da 

comunidades acadêmica, cientifica, tecnológica e de inovação, que sinalizam  sobre a 

atualização dos procedimentos e critérios do modelo de avaliação. Demandas, como por 

exemplo, aquelas relacionadas à consolidação, à internacionalização e à interação orgânica dos 

programas com setores não acadêmicos, em especial os que são conectados com o processo de 

transferência direta de conhecimento para a sociedade e maior protagonismo no processo de 

desenvolvimento socio-econômico, bem como a redução das assimetrias regionais e áreas de 

conhecimento. 
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2. Introdução 

 

Primeiramente faz-se necessário reconhecer o que significou, para a ciência e o conjunto 

da sociedade brasileira, a existência de um modelo de Programas de pós-graduação bem 

estruturados. Como se sabe o país apresenta fragilidades na educação básica e no ensino 

superior. Mesmo tendo a pós-graduação acumulado resultados destacados e reconhecidos 

internacionalmente, os riscos a ela expressos pelos problemas de outros níveis educacionais 

são enormes.  

Ainda assim, qualificação profissional de docentes e pesquisadores e o crescente 

desempenho da pós-graduação brasileira tem tido um impacto direto na produção científica 

nacional. O rápido crescimento, tanto na formação de pessoal altamente qualificado em nível 

de pós-graduação, como em publicação de artigos em periódicos científicos, é mais bem 

destacado, quando recordamos que a primeira dissertação de mestrado defendida em um 

curso de pós-graduação no país ocorreu em 1963 e o primeiro doutorado ao final dessa mesma 

década.  

 

A eficiência do modelo operacional instalado na pós-graduação determinou outros 

desdobramentos em políticas públicas, configurando a complexidade e abrangência atual do 

SNPG. Destacamos a seguir alguns desses desdobramentos: 

 

a) A ampliação da pós-graduação tende também a qualificar o processo de expansão da 

educação superior, de seus cursos e instituições. É claro que essa relação é complexa e e não 

pode ser considerada como de causa e efeito.  No entanto é improvável que sem a produção 

sistemática de conhecimento científico de qualidade e uma organização da pesquisa 

profundamente institucionalizada, possam se dar políticas acadêmicas, especialmente nas 

Instituições organizadas como Universidades, de formação e extensão vigorosas, em relação 

ao papel dessas instituições no interesse continuado da sociedade, no desenvolvimento 

regional e na competitividade econômica.  
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b) O aumento do número de doutores atuando no país, juntamente com o aumento dos 

cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado), demandou a criação de programas com 

crescente número de bolsas de estudo implantados tanto pelo governo federal como também 

pelas Fundações Estaduais de Apoio à Pesquisa (FAPs). Hoje, as bolsas de estudo e pesquisa 

atendem alunos do ensino médio, graduandos em iniciação científica, pós-graduandos em 

nível de mestrado e doutorado, e pesquisadores tanto em nível de pós-doutorado como 

aqueles merecedores de bolsas de produtividade em pesquisa. 

 

c) O Programa Nacional de Incubadoras e Parques Tecnológicos é outro subproduto que 

merece ser citado, uma vez que já propiciou a criação de mais de 400 incubadoras de empresas 

e quase uma centena de iniciativas associadas aos Parques Científicos e Tecnológicos. Este 

programa, e outros por ele inspirados, tem favorecido o empreendedorismo tecnológico e 

social. E, em consequência, a formação de empreendedores científicos, tecnológicos e sociais, 

passa a ser também um dos objetivos da pós-graduação brasileira. 

 

d) Outra iniciativa que resultou dos avanços da PG é a Plataforma Lattes do CNPq, que 

reúne em detalhe o currículo vitae de todos os cientistas e pesquisadores nacionais, hoje com 

mais de três milhões de currículos de docentes, pesquisadores profissionais atuantes na ciência 

e estudantes de pós-graduação e de graduação, bem como a Plataforma Sucupira da CAPES 

que sistematiza e disponibiliza de modo público e aberto os dados dos atuais mais de 6.500 

Programas de Pós-Graduação. A crescente integração e complementariedade destas 

plataformas são um instrumento que não existe em muitos países. 

 

e) O Programa de Iniciação Científica (PIBIC) do CNPq é outro desdobramento de 

grande destaque e sucesso existente no Brasil e que constitui a base de alimentação da pós-

graduação brasileira. A inserção de estudantes de graduação em laboratórios ajuda a despertar 

e estimular vocações para a ciência e contribui também para integrar essa etapa de formação 

com a pós-graduação. Mesmo que estes estudantes não se insiram depois no mundo da 

pesquisa, tornam-se sem dúvida, profissionais com outra visão em suas carreiras. 
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f) O Portal de Periódicos da CAPES que abriga uma coleção de obras de referência e de 

periódicos sem paralelo em abrangência no mundo, com mais de trinta e sete mil periódicos 

assinados, cobrindo todas as áreas do conhecimento, tem sido sabidamente um elo direto e 

decisivo na pós-graduação, tratando-se de fundamental instrumento democrático, ao tornar 

realidade o acesso imediato e igualitário à informação científica, em todo território nacional 

inclusive nos mais remotos lugares do País. 

 

O segredo do sucesso da pós-graduação reside, sobretudo, no processo de avaliação 

da CAPES, introduzido no Brasil há mais de 40 anos. Essa avaliação garantiu progressos 

extraordinários da nossa ciência, na qualificação de recursos humanos e na capacitação de 

milhares de grupos de pesquisa Brasil afora. Também fruto desse progresso científico e da 

formação de quadros qualificados na pós-graduação, existem casos bastante específicos de 

avanços tecnológicos logrados pelo país e reconhecidos internacionalmente. 

 

Cabe citar algumas áreas onde o Brasil se tornou líder mundial em geração de 

conhecimento: medicina tropical, odontologia, parasitologia, agricultura, energia, 

biocombustíveis e, mais recentemente, na pesquisa sobre o vírus da Zika e microcefalia. Além 

disso, vários setores tecnológicos nacionais também ocupam posição de destaque e 

reconhecimento internacional como a exploração de petróleo em águas profundas,  indústria 

de papel e celulose, produção de aeronaves, plataformas offshore, indústria mecânica e 

metalúrgica, biocombustíveis, automação bancária dentre outros.  
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3. Análise Histórica e Cenário da CT&I 

 

A ciência brasileira ainda é muito jovem. As instituições de ensino superior, imprensa e 

bibliotecas só foram autorizadas a serem estabelecidas no país após a família real Portuguesa 

chegar ao Brasil em 1808, fugindo da invasão de Portugal por Napoleão. No século XIX apenas 

algumas escolas de medicina, direito e engenharia foram fundadas no Rio de Janeiro, Salvador, 

Recife, São Paulo e Minas Gerais e as primeiras universidades foram estabelecidas apenas no 

início do século XX, inicialmente com a missão de formar profissionais para o desenvolvimento 

do país. A ciência era restrita a alguns institutos de pesquisa especializados dedicados à saúde 

pública, com a liderança de pioneiros como Oswaldo Cruz, Carlos Chagas e Vital Brasil. A 

Academia Brasileira de Ciências (ABC), criada em 1916 e a Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência (SBPC), em 1948, tiveram papel fundamental para a inclusão da ciência 

na agenda nacional. A Universidade de São Paulo (USP) foi criada apenas em 1934, e seu 

primeiro grupo de acadêmicos foi principalmente importado da França, Alemanha e Itália. Até 

o final da Segunda Guerra Mundial, o país tinha um pequeno número de Universidades e  

poucos grupos de pesquisa, a maioria concentrados no eixo Rio-São Paulo. 

Em 1951 duas agências federais foram criadas, o Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) 

- com a missão de promover o desenvolvimento da ciência e tecnologia -, e a Campanha 

Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) - com a missão de 

promover a capacitação especializada para o desenvolvimento do país. Nesta época o Brasil 

contava com apenas cinco universidades. 

Apesar de curta história científica, o Brasil tem alcançado avanços em C,T&I, com 

impactos na sociedade e na economia. O impacto econômico da ciência brasileira se faz 

presente em várias áreas, com destaque para o agronegócio, o setor de óleo e gás em águas 

profundas e a indústria aeronáutica. No entanto, em geral, a inovação brasileira não 

acompanhou o mesmo desenvolvimento da produção científica, evidenciado pela 64ª posição 

no Índice Global de Inovação de 2018 e relativa estagnação no número de patentes 

depositadas no país e no exterior por residentes no Brasil. Neste sentido, a pesquisa e a PG 

podem contribuir muito mais para o crescimento e o desenvolvimento econômico e social 

brasileiro. 
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4. Objetivos da Pós-Graduação 

 

O desenvolvimento deste estudo teve como ponto de partida uma reflexão sobre a Pós-

Graduação que queremos para nosso país, como sociedade e como comunidade científica, 

definindo com clareza seu foco e objetivo.  

Ao longo das últimas décadas o foco da PG brasileria foi, basicamente, a formação de 

docentes e pesquisadores para as Universidades e para o próprio sistema acadêmico 

nacional. É necessário mudar em função das mudanças nas demandas da sociedade, 

evoluindo para dois novos focos do sistema de PG, como de resto é a realidade dos países 

mais desenvolvidos: 

 

- O avanço do conhecimento, incluindo a formação de docentes e pesquisadores para 

as Universidades e para o meio científico-acadêmico, e 

- A atuação e impacto no desenvolvimento econômico e social (incluindo a interação 

com segmento empresarial e a atuação na área pública e na formulação de políticas públicas). 

 

O principal objetivo dos cursos de pós-graduação deve ser formar mestres e doutores 

capazes de enfrentar novos desafios científicos com independência intelectual, 

contribuindo para o progresso científico, tecnológico, econômico e social do Brasil como 

nação independente, imersa em um mundo globalizado em rápida evolução. A pós-

graduação deve ser estabelecida em um ambiente onde se estimule o avanço e 

desbravamento das fronteiras do conhecimento científico e tecnológico, sem imposição de 

barreiras disciplinares, com atenção às demandas atuais da sociedade e onde se promova o 

diálogo entre pares em nível nacional e internacional. 
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5. Proposições Gerais 

 

Um ponto de consenso entre a  Comissão e demais atores é que a avaliação deve ter 

uma forte correlação (alinhamento) com o fomento que, nos últimos anos, não foi observada. 

Igualmente deve-se, necessária e obrigatoriamente, atentar para internacionalização e 

inovação, visando ampliar a excelência da PG brasileira.  

Também houve convergência no entendimento que as Universidades devem ser mais 

protagonistas de seu próprio planejamento e avaliação da PG, inserida em seu contexto e no 

seu território de atuação (auto avaliação é importante, mas deve obrigatoriamente referir-se e 

referenciar-se  ao plano estratégico institucional da respectiva instituição), promovendo e 

valorizando parcerias estratégicas e arranjos institucionais para aumentar a qualidade, 

eficiência e eficácia do SNPG, gerando estímulos para a organização de PPGs mais robustos e 

com atuação conectada, simultaneamente, com as políticas institucionais e as políticas 

desenvolvimento das regiões onde atuam.  

Promover e valorizar a relevância e o impacto social e econômico do conhecimento 

gerado no SNPG, focado em desafios estratégicos regionais e nacionais, é uma visão importante 

para as mudanças propostas. Alinha-se, desta forma, com a afirmação da UNESCO de que a 

Educação Superior nunca foi tão importante e determinante no desenvolvimento econômico e 

social das nações. E que as Instiuições de Ensino e Pesquisa devem cumprir este papel, no 

contexto da Sociedade do Conhecimento em que vivemos.   

É absolutamente necessário enfatizar que as mudanças propostas devem ser 

incrementais, com um mecanismo claro  de transição, não afetando o quadriênio em curso, de 

tal forma que não coloque em risco a qualidade e confiabilidade do sistema. Em que pese a 

manifestação  de diversos atores acerca da  implantação de algumas das sugestões ainda com 

vigência neste quadriênio, a Comissão, no entanto, reitera que decisões que acolham tais 

propostas devem ser de decisão executiva, no âmbito da Presidência e Diretorias, uma vez 

ouvido o Conselho Superior. 
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6. Propostas de Aprimoramento do Modelo de Avaliação 

 

A metodologia de trabalho para análise das contribuições recebidas de todas as 

entidades convidadas a colaborar no estudo de aprimoramento do Modelo de Avaliação da 

PG brasileira, foi centrada na busca de espaços de consensos em torno de temas convergentes 

(recorrentes) nas propostas das entidades. Assim, consideramos somente como propostas 

finais os temas que foram abordados ao menos por 75% das entidades que enviaram 

sugestões. 

 

Com esta metodologia, foram identificados como temas convergentes:  

 

- Autoavaliação institucional da PG; 

- Impacto (no desenvolvimento econômico e social, regional e nacional); 

- Modelo único de avaliação (multidimensional); 

- Produções indicadas (cinco mais relevantes); 

- Relevância social e econômica; 

- Acompanhamento de egressos (formação RH qualificados); 

- Balanço entre indicadores quantitativos e qualitativos; 

- Mudanças no Qualis (único, grandes áreas, fator de impacto); 

- Internacionalização; 

- Inovação. 

 

Além das áreas de aprimoramento consensuais, identificamos alguns aspectos 

relevantes, que não atingiram o mesmo grau de convergência, mas podem ser indicadas:  

 

- Redefinição das áreas de conhecimento; 

- Sistemática aprovação de cursos novos (APCN); 

- Ciclos avaliativos; 

- Áreas de avaliação. 
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A seguir aprofundamos um pouco cada um dos temas reiterando, ainda uma vez mais, que 

os detalhamentos e decisões sobre os mesmos, são de alcance das instâncias executivas da 

Capes.  

 

a) Redefinição do QUALIS 

 

Apesar dos avanços realizados, constata-se que a avaliação da produção de 

conhecimento nas diferentes áreas adotam diferentes critérios de avaliação da produção 

cientifica. Os critérios estão demasiadamente pulverizados entre as áreas. Embora as diferenças 

paradigmaticas das áreas não permitam criterios unicos de avaliação, é necessáro produzir 

critérios e procedimentos mais adequados ao perfil das grandes areas de conhecimento. 

Nos parece ser necessário, agora que estamos repensando o processo de Avaliação, a 

correção dessas distorções na estrutura do QUALIS. Por outro lado,  é também relevante a 

reflexão acerca da imprópria homogeneidade acerca de indicadores por área. Essa pode ser a 

razão central na relativa fraqueza de algumas áreas, calcadas em fatores de produção de 

impactos diversos seja em relação à ciência, seja em relação às tecnologias e suas decorrências 

econômicas.    

Outro aspecto a ser considerado é a frequente sugestão de qualificar os programas pelo 

impacto dos artigos publicados no período avaliado através do fator de impacto, constituindo 

um contraponto à formatação do QUALIS que é constituído com base no impacto médio dos 

periódicos onde, de fato, os programas publicaram no período. Essas propostas não levam em 

conta que o Fator de Impacto só aponta para a melhor qualificação dos artigos oito a dez anos 

depois de publicados. Para a avaliação de artigos recentes, como se dá na avaliação da pós-

graduação (últimos quatro anos), tal indicador, como empregado hoje em dia, tem pouca ou 

nenhuma aplicabilidade e daí a opção pelo impacto das revistas nas áreas que assim o utilizam. 

 

Proposta: uma análise geral do QUALIS das áreas de forma a criar critérios, de um lado, 

mais homogêneos de qualificação dos veículos de comunicação da produção científica, e de 

outro, uma recflexão mais profunda acerca da aplicação em geral do fator QUALIS em áreas 

como Ciencias Humanas e Engenharias. Uma das possibilidades seria a fusão de vários dos 

QUALIS atuais gerando grandes QUALIS a serem usados por mais de uma Área. Isso permitiria 

separar a Avaliação em três ou quatro conjuntos de QUALIS.  
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b) Produções Qualificadas Indicadas 

 

A avaliação da CAPES tende a valorizar toda a produção intelectual considerada 

qualificada. Assim, uma quantidade enorme de produtos é considerada, incluindo muitos de 

qualidade mínima. O impacto de um programa é determinado não pela totalidade de seus 

produtos, mas por seus produtos mais significativos. Assim, cada programa (ou cada professor 

pesquisador permanente do programa da instituição) na perspectiva institucional, ou seja, com 

ativa participação da instituição que o sedia, deveria indicar os produtos considerados mais 

impactantes e a avaliação realizada pela comissão da área, deve limitar sua análise de produtos 

apenas aos produtos indicados. Dessa forma, a avaliação se tornaria menos onerosa e mais 

relevante. 

Nesse sentido, por exemplo, uma importante mudança que poderia ser inserida no 

sistema, seria a de solicitar às instituições e aos seus programas que, junto à ficha de avaliação, 

incluíssem um conjunto (cinco) de produtos (artigos, livros, patentes, partituras, etc.) e de 

dissertações e teses (cinco), que representassem suas mais relevantes produções (Lista das 

Cinco Produções Mais Qualificadas do Programa), que viriam acompanhadas de uma 

justificativa do “porquê” da sua escolha, e de que forma contribuíram para ampliar as fronteiras 

dos conhecimentos da Área ou para a sociedade, e especialmente o impacto econômico 

referente, quando houver.  

Além do envio das cinco produções mais qualificadas, também seria interessante se 

todos os docentes credenciados nos programas listassem seus três produtos mais relevantes 

no quadriênio (Lista das Produções Mais Qualificadas). Essa lista seria enviada pelos programas 

e, no momento da avaliação, seria analisada pelos comitês em substituição à lista completa das 

produções do programa no período. A essas ações se integraria uma mais relevante que seria a 

da descrição da Instituiçào de suas políticas institucionais para a pós graduação e a pesquisa, 

suas interações com a formação e extensão e os impactos buscados junto à região e ao país, 

seja do ponto de vista econômico, seja científico ou cultural. 

 

Proposta: Inclusão de indicadores de qualidade daquilo que é produzido pelos programas 

de pós-graduação, no conjunto e individualmente, através do envio de um conjunto definido 

de produtos que reflita suas melhores produções acadêmicas, dissertações e teses, o padrão de 

institucionalização e de impactos. 
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c) Internacionalização 

 

A internacionalização, na área de pós-graduação, ainda é fomentada por programas 

governamentais descontínuos e que mudam de foco constantemente. Sabemos o quanto é 

enriquecedor para a ciência o intercâmbio de estudantes e pesquisadores, seja  na melhor 

formação dos discentes, seja para o enriquecimento da pesquisa por meio da co-autoria, e 

ainda para a melhor qualificação do que se cria em termos nos mundos das ciências, das letras 

e das artes. 

Nesse sentido, ainda se faz necessário investir recursos substanciais para promover a 

internacionalização dos programas de pós-graduação através de bolsas in e out bound para 

estudantes e pesquisadores, Escolas de Altos Estudos, e mesmo intensificando a dupla 

titulação, disciplinas ministradas com parceiros estrangeiros, além de programas de pós-

graduação em parcerias com instituições internacionais de destaque. Nesse particular, seria 

salutar reservar uma cota de bolsas de doutorado no exterior, que incluísse a inserção dos 

estudantes em centros de pesquisa e inovação tecnológica fora das instituições acadêmicas, em 

ecossistemas de inovação como Parques Científicos e Tecnológicos. 

Ainda dentro de uma reflexão sobre a internacionalização, deve-se ter em mente que a 

internacionalização não deve ser um fim em si, mas, sim, um meio para o continuado 

enriquecimento dos programas e de seus integrantes e estabelecimento de um número cada 

vez maior de projetos e colaborações internacionais. A internacionalização efetiva e 

enriquecedora de um programa deve ser representada por um conjunto de ações concertadas, 

fruto da reflexão dos seus membros e que, juntas, devem servir para alargar as fronteiras das 

pesquisas daquele programa, expandir o conhecimento e a experiência profissional de seus 

estudantes, aumentar a visibilidade daquilo que se produz no programa dentre outras. Nesse 

sentido, além do fluxo de pesquisadores que visitam o programa  ou dos membros do programa 

que visitam outras instituições, também representam enriquecedores elementos de 

internacionalização a participação dos docentes dos programas em corpos editoriais de revistas 

internacionais indexadas; a organização de congressos internacionais; palestras ministradas em 

congressos no exterior; dupla titulação dos estudante; a organização de disciplinas e Escolas de 

Altos Estudos em colaboração com pesquisadores do exterior; double appointments; 

participação em academias de outros países; auxílios a pesquisa obtidos em agências 

estrangeiras etc. É relevante também o destaque que os programas de internacionalização 

devem, também, incluir programas propostas e políticas institucionais referentes à pesquisa e 
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a pós graduação, tanto em relação às proposições nacionais, como em relação ao conhecimento 

de modelos institucionais de vanguarda no exterior. 

 

Proposta: Investir recursos na internacionalização dos cursos de pós-graduação, na 

relação institucional, premiando aqueles que tiverem fluxo in e out bound de discentes e 

pesquisadores, projetos de pesquisa conjuntos, alunos com dupla titulação, disciplinas 

conjuntas, oferta de cursos em inglês e outras línguas, dentre outras ações e, especialmente, 

resultados estruturados e expressos em resultados avaliativos e impactos, seja para o 

aperfeiçoamento de políticas institucionais, seja da perspectiva científica, econômica e cultural 

ao país.  

 

d) Acompanhamento de Egressos 

 

Avaliar a qualidade da formação discente deve ser ponto central da avaliação dos 

programas de pós-graduação. Dessa forma, o acompanhamento dos egressos de cada curso 

deve ser fundamental para a avaliação. Embora essa necessidade seja amplamente reconhecida, 

sua utilização ainda carece de definições e parâmetros claros, inclusive considerando diferenças 

entre perfil de egressos de programas acadêmicos e profissionais.  É natural que cada área de 

conhecimento avalie essa dimensão de forma diferenciada. Enquanto uma pode simplesmente 

valorizar a empregabilidade e a geração de emprego e renda, outras poderão valorizar a geração 

de startups e spinoffs acadêmicos. Outras poderão valorizar a contribuição social ofertada por 

seus egressos, a estatura profissional atingida, o impacto no avanço do conhecimento por meio 

de publicações ou outras produções intelectuais ou o impacto no desenvolvimento social e 

econômico e na cultura. Tais parâmetros podem também se combinar para dar uma visão geral 

da qualidade da formação. 

Os programas devem monitorar e acompanhar o destino dos seus egressos, sendo parte 

relevante do processo avaliativo. Pós-graduados bem empregados refletem a qualidade da 

formação que se oferece. A  titulação obtida ao final de um curso de pós-graduação deve ser a 

consequência de um rico processo formativo, e não o objetivo em si. Dessa forma, cuidar da 

formação dos estudantes deveria ser o ponto central de todos os programas de pós-graduação. 

É relevante também a relação entre esse acompanhamento e o aperfeiçoamento de políticas 

institucionais destinadas à organização da pesquisa. 
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Proposta: O destino dos egressos deve ser monitorado pelos programas, já que a natureza 

e o impacto de sua atividade após o doutoramento (e o pós-doutorado) é um excelente 

indicador de qualidade do estudante formado e da instituição e do programa que o forma. A 

qualidade da formação discente deve balizar e nortear o processo avaliativo e, para isso, as 

produções (artigos, livros, patentes, obras literárias e de arte etc.) que contam com a 

participação discente, devem ser valorizadas e recompensadas. A CAPES deve desenvolver 

indicadores que avaliem a capacidade que os programas de pós-graduação têm para oferecer 

no caminho de uma melhor formação de quadros qualificados. As Instituições devem criar 

modelos de acompanhamento ou sistemas de forma a permitir a participação dos egressos, 

mas também de empregadores e de especialistas 

 

e) Impacto no desenvolvimento economico e social nacional e redução de assimetrias 

 

A avaliação da pós-graduação deve medir os impactos econômicos e sociais, decorrentes do 

avanço do conhecimento, que podem transformar nações. Países do OCDE já investem mais de 

2% do seu Produto Interno Bruto (PIB) em Ciência e Tecnologia (C&T), e países com forte 

comprometimento com a construção de uma sociedade baseada no conhecimento e bem-estar 

social, como a Alemanha, EUA, Israel e Coréia do Sul investem de 3% a 4% do PIB em C&T. 

No Brasil, a grande maioria da produção de conhecimento se concentra nas universidades, 

apoiadas nos Programas de Pós-Graduação (PPGs). É necessário que os impactos positivos da 

presença da pós-graduação na formação de talentos e no desenvolvimento econômico e social, 

assim como a redução das assimetrias intra e inter regionais, seja considerado como fator 

fundamental no processo avaliativo.  

 

Proposta: análise e definição de indicadores que possam captar o papel dos egressos e 

das pesquisas desenvolvidas no processo de atração de novos investimentos, geração de 

emprego e renda (spinoffs acadêmicos e startups geradas) e desenvolvimento nacional, 

contribuindo para a redução das assimetrias intra e inter regional. Reflexão acerca do processo 

de avaliação, escolha de avaliadores e critérios de avaliação do ponto de vista do agravamento 

ou da contribuição para a redução das assimetrias. 
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f) Equilibrio entre as dimensões quantitativas e qualitativas 

 

Prevalece uma concepção quantitativa na avaliação e o peso numérico estimula os 

programas a buscar uma prática “produtivista” exagerada que, em muito casos, resulta em 

produção de baixa qualidade e de baixo impacto. O “produtivismo”, quando transformado em 

cultura acadêmica no interior dos programas, tende a negligenciar a fundamental importância 

da formação do pós-graduando. Uma avaliação que valorize mais os aspectos qualitativos dos 

programas exige revisão dos quesitos e critérios de avaliação. 

A proposta de produções qualificadas indicadas pelos PPGs e pelos pesquisadores, 

apresentada anteriormente (item b), está diretamente relacionada com a ampliação e 

relevância de aspectos qualitativos no processo avaliativo.   Outros apectos nesta vertente 

envolvem, por exemplo, oferta de linhas de pesquisa e grandes projetos transversais e 

temáticos, com teor inovador, que contemplem as novas necessidades e demandas da 

sociedade e do mercado, iniciativas de interação e integração com a graduação, estratégias 

inovadoras de formação, englobando participação ativa de alunos de mestrado e doutorado em 

grupos de pesquisa, eventos e estágios em centros de excelência, capacidade proativa da IES 

de atrair e integrar alunos estrangeiros e colaborações internacionais. 

 

Proposta: equilibrar os indicadores quantitativos e qualitativos no processo avaliativo, 

com especial atenção a aspectos relacionados com a relevância e o impacto do resultados das 

ações do PPG, seja na formação, seja na dinâmica de pesquisa existente. Estudar e permitir 

maior flexibilidade de inovação institucional a programas com resultados positivamente 

expressivos na avaliação, reflexão acerca dos critérios frente aos processos e aos impactos 

regionais dos programas e do papel institucional.   

 

g) Inovação 

 

A avalação da inovação depende de indicadores que avaliem a aproximação dos Programas 

de PG com as empresas. Sabidamente os programas de Pós-Graduação precisam se aproximar 

mais das demandas da sociedade, sem prejuízo para a formação de pessoas qualificadas e para 

a produção científica de qualidade. É necessário estimular, pela via do processo avaliativo, 

inclusive, a aproximação dos Programas de PG com as empresas, especialmente com vistas ao 
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incremento da inovação.  Para estimular esta aproximação com os setores produtivos, sejam 

eles industriais, de serviços ou de gestão pública em todos os níveis, recomendamos que sejam 

desenvolvidos indicadores que avaliem a capacidade de apoio que os Programas de Pós-

Graduação possam oferecer às empresas em seus processos de inovação. É necessário partir de 

um conceito amplo de inovação, que inclui também os diversos aspevctis da inovação social. 

 

O processo de aproximação de programas de PG com as atividades econômicas depende, 

sobretudo, da organização da pesquisa e da PG como expressão de políticas institucionais. As 

ações institucionais são essenciais para que o conhecimento se aproxime de sistemas 

econômicos. O processo avaliativo e a produção de indicadores, inclusive de impactos, devem, 

assim, estimular essas ações. 

 

Proposta: definir um conjunto de indicadores, inclusive de desempenho institucional, que 

estimulem a inovação tecnológica e social, como fruto do processo de desenvolvimento 

científico e tecnológico. Incluindo a geração de spinoff acadêmicos. 

 

h) Relevância social, nacional e regional 

 

Os aspectos de relevância social e regionalização precisam ter, no processo de avaliação, 

uma importância mais decisiva, mantendo os critérios de excelência, mas considerando que a 

excelência também está relacionada a perspectivas sociais e regionais necessárias ao 

desenvolvimento do país. Os aspectos regionais não são considerados no processo avaliativo 

de cursos novos e, sobretudo, em regiões mais periféricas e  acabam sendo avaliados com a 

mesma medida de cursos já consolidados de instituições com larga experiência em pesquisa e 

pós-graduação, localizados em regiões prósperas e com amplo investimento em ciência e 

inovação. É importante considerar as ações e atividades fomentadas pelas FAPs e outras 

agencias locais numa perspectiva de questões regionais estratégicas. A avaliação precisa 

encontrar critérios e mecanismos que possam avaliar, sem deixar de lado a qualidade e a busca 

da excelência, aspectos regionais e estratégicos, levando em conta a atuação das FAPs em 

programas e projetos para o desenvolvimento da região.  

Nosso país continental possui cursos de PG que expressam, em sua prática, suas 

enormes diferenças regionais. Tanto em termos de fomento e condições econômicas, quanto 
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em importância local e relevância. O desafio é estabelecer critérios para avaliar, de maneira 

clara e transparente, a relevância social e as possibilidades criadas para apropriação social e 

econômica do conhecimento.  

Assim, diversificar talvez seja mais lógico do que homogeneizar. Um critério 

fundamental para avaliar as repercussões sociais dos cursos seria sua participação/aderência 

contínua (e não apenas em ações pontuais) em políticas públicas. Também é importante 

avaliarbem e estimular a articulação dos cursos de PG com a educação básica e sua contribuição 

para a melhoria da educação em todos os níveis, especialmente na formação ativa e continuada 

de professores, na educação básica e na graduação. 

A prática sistematizada da investigação científica desenvolvida nos PPGs faz com que 

estes constituam ambiente propício para a inovação e para a geração de conhecimento e 

tecnologias que contribuam para o desenvolvimento da sociedade. Percebe-se nos últimos 

tempos a ocorrência de ganhos na produção de conhecimento, sem, no entanto, gerar reflexo 

significativo no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e no desenvolvimento regional ou do 

país. Deste modo, além da produção intelectual e a formação qualificada de profissionais, os 

impactos sociais, econômicos, ambientais e tecnológicos produzidos pelos PPGs devem adquirir 

peso significativo dentre os critérios de avaliação. Assim, a inserção social deve ser valorizada: 

pesquisa aplicada à sociedade que gere melhoria da qualidade de vida da população e 

comunidades, e gere ainda impacto em segmentos da sociedade, mercados ou organizações 

que deve ser aferido e valorizado.  

Desse modo, não somente os programas ligados às ciências humanas e sociais, mas 

também os tecnológicos ou das ciências puras podem ser beneficiados, pois o produto final é a 

solução de um problema (ou gargalo) demandado pela sociedade, mercado ou organizações, 

que geralmente é complexo, e que, via de regra, fomenta a interdisciplinaridade para a sua 

solução. Assim, seria incentivada a produção, não apenas do artigo (paper) qualificado, que é 

importante, pois acrescenta conhecimento com conteúdo original e inovador ao estado da arte, 

mas também da solução de um problema demandado pela sociedade, como uma política 

pública, uma melhoria de processo ou produto, um software, um projeto de lei, uma patente, 

e assim por diante. Dessa forma, além de estimular o senso crítico pela metodologia científica 

validada e reprodutível, desperta-se a responsabilidade social do discente, e derrubam-se os 

muros da universidade para aumentar a sintonia social, popularizar a ciência e devolver à 

sociedade o investimento feito na educação superior.  
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i) Autoavaliação 

 

O sistema de avaliação da pós-graduação deve usar a autoavaliação do programa como 

aspecto fundamntal do processo avaliativo. Ainda que atualmente a CAPES incentive as 

autoavaliações dos programas, as mesmas não são demandadas oficialmente, não são 

valorizadas pelo processo avaliativo formal e não são subsidiadas por orientações fornecidas 

externamente, pela CAPES ou qualquer outra entidade especializada no assunto. Recomenda-

se, assim, que a autoavaliação tenha caráter regular e que os programas recebam orientações 

e instrumentos que os ajudem a concretizá-la com êxito. Seus resultados deveriam ser 

sistematicamente discutidos no contexto dos seminários de acompanhamento que a CAPES já 

vem promovendo. Além disso, considerando sua importância, a qualidade da autoavaliação 

deveria ser alvo de avaliações externas realizadas pelas comissões de visita.  

É relevante o entendimento que o processo auto avaliativo seja amplamente 

institucionalizado e possa expressar, como política institucional, independência e qualificação 

da própria avaliação da CAPES, do qual deve ser parte integrante. 

Espera-se que, no decorrer do tempo, a autoavaliação institucional do programa de pós-

graduação se consolide e se torne elemento central do sistema avaliativo da CAPES. Tal 

autoavaliação deveria ser realizada através de processos participativos, baseados em diversas 

estratégias, técnicas e instrumentos, gerando relatórios analíticos que apontam 

potencialidades e fragilidades do programa e que revelam políticas e ações de correção e 

consolidação.  

Quando bem estruturada, a autoavaliação promove processos de autoconhecimento, 

criando uma cultura avaliativa e permitindo um olhar qualitativo e holístico do programa que 

contempla processos de formação e de outras dinâmicas inerentes à pós-graduação brasileira. 

É importante ressaltar que a autoavaliação deve estar intimamente articulada com a 

autoavaliação mais ampla, institucional, tendo por base o Plano Estratégico Institucional da Pós-

Graduação, identificando o grau de alinhamento com as estratégias institucionais com relação 

ao crescimento e qualidade do seu sistema de pós-graduação e sua relação com a sociedade 

onde está inserida, em termos de formação e de protagonismo no processo e desenvolvimento 

social e econômico.  

Proposta: inserir a exigência de um Plano Estratégico Institucional de Pró-Graduação, 

que passaria a ser o documento de referência para o processo de auto avaliação institucional 

de cada um de seus PPGs e pesquisadores. 
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j) Modelo de Avaliação Multidimensional 

 

A avaliação da CAPES se baseia em um modelo único, com uma escala nacional e com 

padrões e critérios que em principio são uniformes, mas que sofrem pequenas adaptações para 

atender às especificidades das diferentes áreas e realidades locais. O modelo atual gera um 

único conceito, considerando que se trata de um sistema nacional de pós- graduação, que exige 

uma avaliação que parte de uma concepção de qualidade preestabelecida e que produz 

resultados consistentes e comparáveis. Por outro lado, um modelo, se implementado de forma 

rígida, sem considerar diferenças de contexto, pode limitar a diversidade da oferta e acentuar 

assimetrias geográficas e sociais existentes.  

Este problema foi reconhecido no PNPG 2011-2020, ao afirmar, na sua lista de 

recomendações referentes à avaliação da CAPES, que são recomendáveis pequenas alterações 

no modelo que respeitem a comparabilidade em âmbito nacional, mas que contemplem a 

diversidade dos contextos, vocação e foco dos PPGs, nos quais a pós-graduação brasileira se 

realiza. 

Assim, propomos o aprimoramento do modelo atual que gera um resultado (conceito) 

único final, por um modelo muldimensional que permite a identificação de PPGs e Instituições 

com melhor desempemho em eixos ou dimensões, que comporiam o sistema de avaliação 

como no exemplo apresentado abaixo. Cada PPG, e Instituição por consequência, teria um 

desempenho (conceito) para cada eixo (ou dimensão) da avaliação, permitindo aflorar 

desempenhos diferentes para cada dimensão, dando espaço para reconhecer a diversidade e a 

qualidade dos PPGs e Instituiços em cada eixo (dimensão) da avaliação.   

Resumindo, as reflexões ao longo deste processo de análise do sistema de avaliação nos 

indicam que estas novas demandas e objetivos da PG (novos focos), requerem um modelo de 

avaliação multidimensional, que contemple a diversidade e a complexidade atual, evoluindo do 

modelo único atual, permitindo múltiplas visões (dimensões ou eixos).  

 

Este modelo multidimensional permitiria estas diferentes visões, tanto nas análises 

como na apresentação dos resultados finais do processo avaliativo. A seguir apresentamos – 

apenas a título de um exemplo – das dimensões (eixos ou visões) que poderiam compor o 

sistema de avaliação: 
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- Formação de RH (egressos); 

- Internacionalização; 

- Produção Científica; 

- Inovação e Transferência Conhecimento; 

- Impacto e Relevância Econômica e Social. 

 

k) Propostas complementares 

 

Além das propostas de aprimoramento consensuais, de significativo impacto no modelo 

atual de avaliação, apresentamos outras sugestões relevantes, que não atingiram o grau de 

convergência definido (como nos items “a” a “j”), mas que a Comissão entende oportuno que 

sejam mecionadas:  

 

- O ciclo de avaliação de quatro anos foi recentemente implantado e o bom resultado da 

Avaliação Quadrienal 2017 é indicador de que deva ser mantido. Aliado a isso, a prudência não 

recomenda nova mudança em tão curto espaço de tempo. O mais importante é sublinhar a 

importância dos seminários de acompanhamento (ou de meio termo) a serem realizados 2 anos 

antes da avaliação quadrienal, de forma a dar aos programas retrato geral de seu desempenho, 

devendo a autoavaliação ser um instrumento importante nessa atividade. 

 

- Há necessidade de uma reflexão sobre a definição das Áreas de Avaliação da CAPES. 

Atualmente são 49, de forma que há potencial sobreposição de áreas de conhecimento, pouca 

atenção à multi/interdisciplinaridade, além da prórpia questão da área específica. Tudo indica 

que é possível fundir Áreas com ganhos tanto ao emergir culturas avaliativas distintas quanto à 

racionalidade e clareza do processo avaliativo.  Ao invés de ampliar a avaliação pela 

especificidade, é melhor avaliar por meio de áreas mais homogêneas e abrangentes. E isto, 

também contribuíria nas Instituições em que existem múltiplos PPGs gerados, algumas vezes, 

por aspectos não acadêmicos, somente como fruto  de desalinhamentos entre pesquisadores  

e grupos de pesquisa. 
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- No que concerne às ações voltadas para a melhoria da Educação Básica (EB) brasileira, 

deve-se exaltar as ações de vários programas na oferta de mestrados profissionais voltados para 

a formação de professores da educação, além das ações junto às escolas, como os Cursos de 

Férias, oferecidos por algumas instituições universitárias do país, além da confecção de 

materiais didáticos atraentes para as escolas. Envolver os estudantes nesse esforço incluíndo 

em seus percursos formativos, na forma de disciplinas, por exemplo, o compromisso com a EB 

deveria ser missão de todo programa, independente do seu conceito ou área de conhecimento 

específico. 

 

- O financiamento da pós-graduação é uma dimensão essencial da qualificação da pós-

graduação. O fomento aos cursos novos é tão importante quanto o destinado aos programas 

mais antigos e consolidados. É necessário, no entanto, reduzir distorções no fomento. A Capes, 

em especial via DPB (Diretoria de Programas e Bolsas), deve prosseguir e aprofundar o trabalho 

que vem sendo realizado de identificar e corrigir distorções na distribuição de bolsas e de 

recursos. O fomento deve ser diferenciado entre os estratos (notas dos programas), mas é 

preciso considerar que o SNPG cresceu muito na última década. Os cursos novos precisam do 

fomento para se consolidarem. Ainda há distorções na distribuição dos recursos entre os cursos 

mais antigos e cursos implantados nos últimos anos. 

 

- É essencial que as modalidades presencial e à distancia, bem como programas profissionais 

de doutorado e mestrado, sejam inseridos num processo adequado avaliativo e não como algo 

diferente a ser tratado de forma equivalente aos programas existentes. Assim critérios e 

indicadores devem ser desenvolvidos, baseados, desde logo, nas indicações estabelecidas ou 

sugeridas nesse documento.  

 

- É relevante a interação das polítcas de PG e pesquisa com o conjunto de políticas 

educacionais para que se possa estabelecer nexos institucionais adequados com a efetividade 

que se espera da pesquisa e da formação de mestres e doutores junto á sociedade. 
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7. Considerações Finais 

 

Como fruto do esforço de dirigentes públicos, lideranças científicas, pesquisadores, 

instituições e agências de fomento, o Sistema Nacional de Pós-graduação cresceu de forma 

expressiva ao longo de sua recente história, chegando a níveis de maturidade que justificam a 

sua evolução para patamares ainda mais relevantes para a qualidade da ciência e tecnologia 

aqui produzidas e seus múltiplos impactos acadêmicos, econômicos e sociais.  

 

A avaliação combinada com financiamento tem sido essencial para os avanços alcançados 

e deve seguir como pilar da evolução necessária do sistema, buscando maior autonomia, 

flexibilidade, integração entre áreas, aproximação com o ensino de graduação, a inovação e 

seus impactos nos setores não acadêmicos e empresariais na sociedade, a internacionalização 

e o reconhecimento da diversidade em suas múltiplas dimensões como elemento importante e 

norteador da pós-graduação no Brasil. Um dos desafios desse documento é a vinculação da 

avaliação às consequências que vão além do financimento, considerando impactos econômicos, 

culturais e de melhoria das políticas públicas e do padrão de desenvolvimento e competitivo da 

nação.   

 

O presente documento, ao ser uma síntese das distintas análises dos vários atores  

mencionados,  pretende  contribuir  para o aperfeiçoamento do sistema de avaliação e do 

processo de indução da qualidade do SNPG. Ao trazer recomendações e propostas, tem-se a 

expectativa que as mesmas tenham um papel no desenvolvimento econômico e social do país, 

na consolidação das instituições acadêmicas e científicas brasileiras, no avanço do 

conhecimento universal e na qualificação da formação de recursos humanos em todos os níveis 

no país. 
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A Comissão reconhece e explicíta que muitas de suas recomendações requerem tempo 

para sua possível implementação e devem ser compatibilizadas com os prazos iminentes e 

bem definidos do presente ciclo de avaliação. Da mesma forma, tem convicção e posição que 

sua eventual operacionalização deve ser objeto de criteriosa análise e detalhamento, sempre 

precedida de divulgação pública e abrangente, pelas instâncias competentes da CAPES. 

 

Por fim a Comissão recomenda à atual gestão e ao Conselho Superior da CAPES, que 

viabilize as bases para as transformações de relevância e interesse da sociedade brasileira, 

para que o futuro represente, não só uma coleção de fatos passados, mas uma concreta série 

de mudanças necessárias para que a formação pós-graduada e a pesquisa, possam expressar 

uma forte e positiva interferência nos rumos da nação.  
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SÍNTESE RESULTADOS 

1) Alterações de Indicadores por Coordenação de Área (CA) vis-à-vis a Avaliação Anterior  

➢ Existe uma prática continuada da CAPES de alterar os indicadores da sua avaliação. 

➢ No quadriênio de 2013-2016 a CAPES implementou o total de 456 alterações de indicadores, 

com média de 9,3 alterações por Coordenação de Área. 

➢ Para o quadriênio atual (2017-2020) a CAPES pretende implementar o total de 3.672 

alterações em seus indicadores, com uma média de 74,9 alterações/CA.  

Número de Alterações de Indicadores por Coordenação de Área 
 Realizadas na Avaliação Quadrienal 2013-20161  

 
 

Número de Alterações de Indicadores por Coordenação de Área 
Propostas para a Avaliação Quadrienal 2017-20202  

 
 

1 Fonte: Anexo A, p. 6. 
2 Fonte: Anexo B, p. 6. 
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2) Alterações de Pesos por Coordenação de Área (CA) vis-à-vis a Avaliação Anterior  

➢ Existe uma prática continuada da CAPES de alterar os pesos da sua avaliação. 

➢ No quadriênio de 2013-2016 a CAPES implementou o total de 252 alterações de pesos, com 

média de 5,1 alterações por Coordenação de Área. 

➢ Para o quadriênio atual (2017-2020) a CAPES pretende implementar o total de 1.849 

alterações de pesos, com uma média de 37,7 alterações/CA.  

Número de Alterações de Pesos por Coordenação de Área  
Realizadas na Avaliação Quadrienal 2013-20163 

 
 

Número de Alterações de Pesos por Coordenação de Área 
Propostas para a Avaliação Quadrienal 2017-20204 

 

 
3 Fonte: Anexo A, p. 8. 

4 Fonte: Anexo B, p. 8. 
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3) Meses de Publicação de Indicadores e Pesos Alterados5 

➢ Todas as alterações em indicadores e pesos utilizados na Avaliação dos Programas de 

Pós-graduação no Brasil, realizadas pela CAPES nos últimos 10 anos, foram publicadas 

extemporaneamente, para serem aplicadas retroativamente.     

➢ Em síntese, com base nos itens “1” e “2” acima, a CAPES aplicou 708 alterações de 

indicadores e pesos retroativamente no quadriênio 2013-2016 e pretende aplicar 5.521 

alterações retroativamente no quadriênio 2017-2020.  

 

Mês de Publicação das Fichas de Avaliação Quadriênio 2013-2016 pelas  
Coordenações de Área da CAPES com as Alterações de Indicadores e Pesos6  

 
 

 

Mês de Publicação das Fichas de Avaliação do Quadriênio 2017-2020 pelas 
Coordenações de Área da CAPES com as Alterações de Indicadores e Pesos7 

 

 
5 O mês de publicação das Fichas de Avaliação por cada Coordenação de Área indica quando são divulgados os indicadores e pesos a 
serem utilizados na avaliação dos seus Programas de Pós-graduação. 

6 Fonte: Anexo A, p. 3. 

7 Fonte: Anexo B, p. 3. 
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4) Alterações de Notas de Corte e Data da sua Publicação por Coordenação de Área (CA) 

➢ Existe uma prática continuada da CAPES de alterar as notas de corte da sua avaliação. 

➢ A alteração das notas de corte para fins de “ranqueamento” exige que elas sejam 

divulgadas somente após o período avaliado, quando da publicação do “Relatório de 

Avaliação Quadrienal” por cada Coordenação de Área. 

➢ No quadriênio 2013-2016, trinta Coordenações de Área (61%) alteraram as notas de corte, 

publicando-as em 2017, para aplicação retroativa na avaliação dos PPGs.   

➢ No quadriênio 2017-2020, quarenta e nove Coordenações de Área (100%) pretendem 

publicar as notas de corte em 2021, para aplicação retroativa na avaliação dos PPGs. 

 

Percentual das Coordenações de Área que Divulgaram as  
Notas de Corte em 2017, para aplicação retroativa  

na Avaliação Quadrienal de 2013-20168 

 
 

Percentual das Coordenações de Área que Pretendem Divulgar as 
Notas de Corte em 2021, para aplicação retroativa  

na Avaliação Quadrienal de 2017-20209 

 
 

8 Fonte: Anexo A, p. 4. 
9 Fonte: Anexo B, p. 4. 
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5) Síntese Alterações: Número de Coordenações de Área (CAs) por Tipo de Alteração  

➢ No quadriênio de 2013-2016, 45 das 49 CAs (92%) da CAPES implementaram alterações 

de indicadores e/ou pesos e/ou notas de corte na avaliação dos PPGs, publicando-as 

extemporaneamente e aplicando-as retroativamente.  

➢ Para o quadriênio atual (2017-2020) 49 das 49 CAs (100%) da CAPES pretendem 

implementar alterações conjuntas de indicadores, pesos e notas de corte, publicadas 

extemporaneamente e com o intento de aplicá-las retroativamente. 

 

Número de Coordenações de Área (CAs) 
por Tipo de Alteração Retroativa 

no quadriênio 2013-201610 

 

 

Potencial Número de Coordenações de Área (CAs) 
por Tipo de Alteração Retroativa 

no quadriênio 2017-202011 

 

 
10 Fonte: Anexo A, p. 10. 
11 Fonte: Anexo B, p. 10. 
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6) Síntese Impacto Alterações: Número de Programas de Pós-graduação (PPGs) Impactados 

por Tipo de Alteração Retroativa 

➢ No quadriênio de 2013-2016, 3.100 dos 3.480 (89%) PPGs acadêmicos do Brasil tiveram 

sua avaliação quadrienal impactada pelas alterações de indicadores, pesos e notas de 

corte divulgadas extemporaneamente e aplicadas retroativamente.  

➢ No quadriênio atual (2017-2020), 3.594 dos 3.594 (100%) PPGs acadêmicos do Brasil 

podem ter sua avaliação quadrienal impactada por alterações de indicadores, pesos e 

notas de corte divulgadas extemporaneamente e aplicadas retroativamente. 

Número de Programas de Pós-graduação (PPGs)  
Impactados por Tipo de Alteração Retroativa  

na Avaliação Quadrienal 2013-201612 

 

 

Número de Programas de Pós-graduação (PPGs)  
que Podem ser Impactados por Tipo de Alteração Retroativa  

na Avaliação Quadrienal 2017-202013 

 

 
12 Fonte: Anexo A, p. 11. 
13 Fonte: Anexo B, p. 11. 
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1. INTRODUÇÃO 

A “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 2010-2020” trata-se de 

um relatório de pesquisa que consolida as alterações realizadas pela CAPES no sistema de avaliação 

da pós-graduação no Brasil na última década.  A pesquisa foi concebida e coordenada pelo Prof. 

Rodrigo Magalhães Ribeiro, do Departamento de Engenharia de Produção da Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG). Tendo como ponto de partida a sua experiência de quatro anos como 

Coordenador do Programa de Pós-graduação em Engenharia de Produção da UFMG, ela se ampliou 

posteriormente, com o intuito de analisar o que ocorria com o sistema de avaliação da CAPES 

aplicado a todos os Programas de Pós-graduação do Brasil em todas as áreas do conhecimento.  

Além do Coordenador dessa pesquisa, ela contou também com a participação de uma equipe 

de jovens pesquisadores, cujo empenho, profissionalismo e seriedade foram essenciais para a sua 

execução e finalização. A então discente Ludmila Melhem (Engenharia de Produção/UFMG) foi 

responsável pelo levantamento, coleta e análise das alterações ocorridas entre o triênio 2010-2012 

e o quadriênio 2013-2016, e os discentes Tiago Guilherme Faria (Direito/UFMG) e Bianca Chiabai 

Bissoli (Engenharia de Produção/UFMG) ficaram a cargo das mesmas atividades referentes às 

alterações ocorridas entre o quadriênio passado (2013-2016) e o que termina nesse ano (2017-

2020). A participação desses últimos foi possível dada duas bolsas de iniciação científica concedidas 

pelo Sindicato dos Professores de Universidades Federais de Belo Horizonte, Montes Claros e Ouro 

Branco (APUBH), nos meses de setembro a novembro de 2020, razão pela qual seguem os nossos 

sinceros agradecimentos pelo suporte dado. Ressalta-se, no entanto, que não houve quaisquer 

interferências do APUBH na concepção e execução da pesquisa, iniciada em 2015. Assim, resultados 

ora apresentados são de inteira responsabilidade da equipe de pesquisadores e, em última 

instância, do seu Coordenador.    

Após essa breve Introdução e a apresentação dos seus Objetivos Geral e Específicos (item 2), 

quatro seções principais compõem esse Relatório. Inicia-se com uma explanação do funcionamento 

do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil (Item 3), o que é seguido pela 

apresentação dos Impactos da Publicação Extemporânea e da Aplicação Retroativa de Indicadores, 

Pesos e Notas de Corte (Item 4), da Metodologia de Pesquisa adotada (Item 5) e dos Resultados 

(item 6), finalizando-se com as Conclusão (item 7).    
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2. OBJETIVOS 

 2.1 Objetivo Geral 

O presente relatório de pesquisa consolidado tem o propósito de: (i) apresentar, dentro do 

Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil, as alterações de indicadores, pesos e notas 

de corte (três critérios centrais da avaliação) realizadas a posteriori, ou seja, publicadas 

extemporaneamente, e aplicadas, ou em vias de ser aplicadas, retroativamente nas Avaliações 

Quadrienais da CAPES; e (ii) realizar uma discussão inicial das consequências de tais alterações para 

os Programas de Pós-graduação e seus docentes e para a Pós-graduação brasileira. A pesquisa cobre 

o período de 2010 a 2020, dado que analisa: 

(i) as alterações ocorridas do triênio 2010-2012 para o quadriênio 2013-2016, as quais já 

impactaram a Avaliação Quadrienal 2013-2016, realizada em 2017; 

(ii) as alterações que estão sendo propostas do quadriênio 2013-2016 para o atual e que 

podem impactar, significativamente, a Avaliação Quadrienal 2017-2020, a ser realizada 

em 2021.  

A pesquisa foi realizada tendo por base o sistema de avaliação dos cursos de pós-graduação 

acadêmicos (mestrado e doutorado), que são responsáveis pela produção científica brasileira, mas 

as alterações verificadas também ocorrem na avaliação dos cursos de pós-graduação profissionais.  

 2.2  Objetivos Específicos 

Para realização do Objetivo Geral, essa pesquisa possui quatro objetivos específicos: 

2.2.1  Alterações de Indicadores e Pesos  

Identificar e quantificar o número de “Indicadores” e “Pesos”, presentes nas Fichas de Avaliação 

adotadas pelas Coordenações de Área nas duas últimas Avaliações Quadrienais, que foram 

alterados, ou estão em vias de ser alterados, em relação ao período avaliativo anterior. 

2.2.2  Meses de Publicação das Alterações de Indicadores e Pesos  

Identificar os meses de publicação das “Fichas de Avaliação” pelas Coordenações de Área da 

CAPES, as quais contêm os indicadores e pesos da avaliação a ser realizada no período (vide item 

5). Com isso, identifica-se quando os Programas de Pós-graduação (PPGs) e os professores a eles 
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credenciados tomaram conhecimento desses critérios formalmente. Ressalta-se que tais Fichas 

de Avaliação costumavam fazer parte dos denominados “Documentos de Área”, emitidos pelas 

49 Coordenações de Área (CAs) da CAPES, mas recentemente elas começaram a ser publicadas 

como um documento separado por algumas CAs. Nesse item também foram coletadas as 

publicações das orientações emitidas pela CAPES para se avaliar a qualidade e o impacto dos 

diferentes tipos de produção acadêmica existentes, dado que essa avaliação é intrínseca ao 

cálculo dos indicadores (vide item 5).   

2.2.3 Alterações das Notas de Corte e Mês de Publicação dessas Alterações 

Identificar e quantificar o número de Coordenações de Área (CAs) que adotaram, ou estão em 

vias de adotar, a prática de “ranqueamento” dos seus Programas de Pós-graduação na Avaliação 

Quadrienal passada (2013-2016) e na atual (2017-2020). Identificar o grau de adoção dessa 

prática significa o mesmo que identificar quais as CAs alteraram, ou estão em vias de alterar, as 

notas de corte no ano seguinte ao quadriênio avaliado (vide item 5). 

2.2.4 Número de Coordenações de Área (CAs) e de Programas de Pós-graduação Impactados 

pelas Alterações de Indicadores, Pesos e Notas de Corte  

Identificar e quantificar o número de CAs e de PPGs impactados pela publicação extemporânea 

de alterações de indicadores, pesos e notas de corte e da sua aplicação retroativa, assim como 

apresentar algumas de suas consequências (vide item 4).  

3. FUNCIONAMENTO DO SISTEMA CAPES DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO NO BRASIL 

A avaliação dos Programas de Pós-graduação (PPGs) no Brasil é feita por 49 Coordenações de 

Área (CAs) (Tabela 1), as quais seguem diretrizes gerais emitidas pela Diretoria de Avaliação e pelo 

Conselho Técnico Científico de Ensino Superior (CTC-ES) da CAPES. Cada uma das CAs é responsável 

pela avaliação dos Programas de Pós-Graduação (PPGs) das diferentes áreas sobre sua 

responsabilidade (coluna 4, Tabela 1). Por exemplo, todos os PPGs em Engenharia Mecânica, 

Engenharia de Produção, Engenharia. Aeroespacial, entre outras, são avaliados pela Coordenação 

de Área das Engenharias III (CA nº 25, Tabela 1).  
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Tabela 1 – Coordenações de Área da CAPES  

Fonte: Elaboração Própria14 

Colégios Grandes Áreas 

Número 

Coordenações de 

Área (CAs) 

Áreas 

C
IÊ

N
C

IA
S

 D
A

 V
ID

A
 

C
IÊ

N
C

IA
S 

   

A
G

R
Á

R
IA

S
 1 Ciência de Alimentos 

2 Ciências Agrárias I 

3 Medicina Veterinária 

4 Zootecnia / Recursos Pesqueiros 

   
C

IÊ
N

C
IA

S 

B
IO

L
Ó

G
IC

A
S

  

5 Biodiversidade 

6 Ciências Biológicas I 

7 Ciências Biológicas II 

8 Ciências Biológicas III 
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IÊ

N
C

IA
S

 D
A

 S
A

Ú
D

E
 

9 Educação Física 

10 Enfermagem 

11 Farmácia 

12 Medicina I 

13 Medicina II 

14 Medicina III 

15 Nutrição 

16 Odontologia 

17 Saúde Coletiva 

C
IÊ

N
C

IA
S

 E
X

A
T

A
S

, T
E

C
N

O
L

Ó
G

IC
A

S
   

   
   

   
   

 

E
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L
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A

R
 

C
IÊ

N
C

IA
S 

E
X

A
T

A
S

  

   
  E

 D
A

 T
E

R
R

A
 

18 Astronomia / Física 

19 Ciência da Computação 

20 Geociências 

21 Matemática/Probabilidade e  Estatística 

22 Química 

E
N

G
E

N
H

A
R

IA
S

 

23 Engenharia I 

24 Engenharia II 

25 Engenharia III 

26 Engenharia IV 

 
14 Vide https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-
avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao#areas (acessado em 20/11/2020).  

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao#areas
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao#areas
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 27 Biotecnologia 

28 Ciências Ambientais 

29 Ensino 

30 Interdisciplinar 

31 Materiais 
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A
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S
 

   
   

   
   

  H
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32 Antropologia / Arqueologia 

33 
Ciência Política e Relações 
Internacionais 

34 Ciências da Religião e Teologia 

35 Educação 

36 Filosofia 

37 Geografia 

38 História 

39 Psicologia 

40 Sociologia 

C
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S 

 

   
S
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C

IA
IS

 A
P
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IC
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S

 

41 
Administração Pública e de Empresas, 
Ciências Contábeis e Turismo 

42 Arquitetura, Urbanismo e Design 

43 Comunicação e Informação 

44 Direito 

45 Economia 

46 
Planejamento Urbano e Regional / 
Demografia 

47 Serviço Social 

L
IN

G
U

ÍS
T

IC
A

   
 

L
E

T
R

A
S

   
   

   
   

   

E
 A

R
T

E
S

 

48 Artes 

49 Linguística e Literatura 
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 A metodologia de avaliação da Pós-graduação no Brasil possui atualmente três elementos 

que a embasam: (1) tipos de produção/estratos, (2) critérios de avaliação e (3) notas de corte 

– os quais são explicados a seguir.  

Elemento 1 - Tipos de Produção/Estratos: define os vários tipos de produção acadêmica aceitos 

pela CAPES nas diversas áreas de conhecimento e estabelece uma maneira de avaliar cada 

produção em particular, por meio de estratos.  

Por exemplo, quando a produção acadêmica se mede por meio de artigos científicos, a 

“qualidade/impacto” de um determinado artigo varia de acordo com periódico (revista 

científica) no qual ele foi ou será publicado. Por isso, é de extrema importância a divulgação, 

pela CAPES, de um documento denominado “Qualis Periódicos”, que lista todas as revistas 

científicas nas quais pesquisadores brasileiros têm publicado e em qual estrato cada uma foi 

classificada.15 Ou seja, se o periódico tiver sido classificado pela CAPES nos estratos mais altos 

do Qualis Periódicos, mais bem avaliado será um artigo publicado nesse periódico, trazendo 

benefícios para os docentes e seus PPGs.  

Como a divulgação do Qualis Periódico é tradicionalmente feita com base em um dos 

periódicos nos quais os docentes brasileiros publicaram durante o quadriênio, defende-se que 

a sua divulgação só pode ocorrer no ano seguinte do quadriênio a ser avaliado. Porém, isso cria 

um problema, pois os docentes, quando da escolha do periódico a submeter o seu artigo, só têm 

como referência o Qualis do quadriênio passado, o que significa que eles nunca podem estar 

seguros se a classificação será mantida ou poderá cair, podendo prejudicar o seu 

credenciamento na pós-graduação e o seu PPG. 

Existem também outras produções acadêmicas além de artigos, tais como depósitos de 

patentes, desenvolvimento de software, criações artísticas, etc. Como exemplo desse elemento, 

a Tabela 2 mostra os tipos de produção e estratos (em ordem decrescente da esquerda para a 

direita) que serão utilizados pela CAPES para classificar as produções acadêmicas dos docentes 

no quadriênio 2017-2020.  

 
15 O Qualis Periódico é um documento da CAPES, que classifica os periódicos em estratos, sendo utilizados no processo de avaliação 
para mensurar a qualidade e o impacto das publicações dos pesquisadores brasileiros.  Por isso, eles interferem sobremaneira na 
avaliação final de docentes (para fins de credenciamento) e de seus PPGs (pela CAPES), assim como nas decisões dos pesquisadores 
quanto a qual periódico submeter seus artigos.  
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Tabela 2 – Tipos de Produção Acadêmica e Estratos 

Fonte: CAPES (2020)16  

Tipos de Produção Estratificação 

Qualis Periódicos A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4 C 

Qualis Livros 

(Classificação de Livro) 
L1 L2 L3 L4 L5 LNC 

Qualis Artístico-Cultural  A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4  

Classificação de Eventos A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4 C 

Qualis Técnico e Tecnológico T1 T2 T3 T4 T1 TNC 

Elemento 2 – Critérios de Avaliação: é o conjunto de “Indicadores” e “Pesos”, utilizados pela CAPES 

na avaliação dos Programas de Pós-graduação do Brasil. Tais indicadores podem ser divididos em 

quatro níveis: os “quesitos” (indicador de 1º nível – N1), os quais são compostos de “itens” 

(indicador de 2º nível – N2) e, esses últimos, de “subitens”  e seus “indicadores” (indicadores de 3º 

nível ou abaixo dele – N3). Todos os itens, subitens e indicadores geralmente têm pesos, que 

contribuem diferentemente para a avaliação dos quesitos. Para fins de simplificação, o termo 

“alteração de indicadores”, a partir de agora, vai ser utilizado para identificar alterações ocorridas 

em todos os níveis de indicadores analisados nos levantamentos realizados (vide item “5. 

Metodologia de Pesquisa”). Além disso ressalta-se que, para fins desse Relatório de Pesquisa, o 

termo “alteração”, aplicado a indicadores ou pesos, significa a mudança de um indicador ou peso já 

existentes ou a introdução de novos.  

A Tabela 3 fornece um exemplo do que será adotado pela Coordenação de Área de Ciências 

Agrárias I (CA no 2, Tabela 1), se restringindo a mostrar um exemplo de níveis de indicadores e 

pesos de um quesito. 

 

 

 
16 Fonte: “Informativo 1” da CAPES, disponível na página https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-
conteudo/documentos/avaliacao/copy_of_ORIENTAES_PROCESSO_AVALIATIVO_INFORMATIVO_1.pdf, acessada em 20 de 
novembro de 2020. (Anexo C) 

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos/avaliacao/copy_of_ORIENTAES_PROCESSO_AVALIATIVO_INFORMATIVO_1.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos/avaliacao/copy_of_ORIENTAES_PROCESSO_AVALIATIVO_INFORMATIVO_1.pdf
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Tabela 3 – Exemplo de Indicadores (em diferentes níveis) da Coordenação de Área de 

Ciências Agrárias I, com seus respectivos Pesos. 

Quesito 

(Indicador               
Nível 1) 

Itens 

(Indicadores               
Nível 2) 

Subitens e indicadores  

(Indicadores Nível 3) 

2 – Formação 

2.1. Qualidade e 
adequação das teses, 
dissertações ou 
equivalente em 
relação às áreas de 
concentração e linhas 
de pesquisa do 
programa. 

Peso Item = 20% do 
quesito  

Pesos e indicadores:  

2.1.1. (70%) Avaliação direta da qualidade das 
dissertações e teses produzidas pelo programa no 
quadriênio (2017-2020) (...) 

2.1.2. (30%) Percentual do total de dissertações e 
teses produzidas no quadriênio (2017-2020) 
aderentes a área de Ciências Agrárias I e adequadas 
as linhas de pesquisa e área(s) de concentração do 
Programa. 

 

(...) 

  

2.4. Qualidade das 
atividades de pesquisa 
e da produção 
intelectual do corpo 
docente no programa. 

Peso Item = 30% do 
quesito  

(...) 

[Avaliação Produção Intelectual Docente] 

Pesos e indicadores:  

2.4.1. (20%) Avaliação da produção total do 
programa (PTP) ponderada por docente permanente 
e por ano (PTP/DP/ano). Representa toda a 
produção científica do programa no quadriênio 
convertida em pontuação ponderada pelo estrato 
Qualis, dividida pelo número de docentes 
permanentes e por ano. A pontuação é obtida pela 
soma do número de artigos nos diferentes estratos, 
estes ponderados pelos seus respectivos pesos (A1 = 
100 pontos, A2 = 85 pontos, A3 = 70 pontos, A4 = 55 
pontos, B1 = 40 pontos, B2 = 30 pontos, B3 = 20 
pontos e B4 = 10 pontos). A fórmula para cálculo da 
pontuação é: 𝑷𝑻𝑷/𝑫𝑷/𝒂𝒏𝒐 = 𝒏º𝑨𝟏(𝟏𝟎𝟎) + 
𝒏º𝑨𝟐(𝟖𝟓) + 𝒏º𝑨𝟑(𝟕𝟎) + 𝒏º𝑨𝟒(𝟓𝟓) + 𝒏º 𝑩𝟏 (𝟒𝟎) + 𝒏º 
𝑩𝟐 (𝟑𝟎) + 𝒏º𝑩𝟑(𝟐𝟎) + 𝒏 𝑩𝟒(𝟏𝟎) 𝒏º 𝒅𝒐𝒄𝒆𝒏𝒕𝒆𝒔 
𝒑𝒆𝒓𝒎𝒂𝒏𝒆𝒏𝒕𝒆𝒔/𝒂𝒏𝒐  

2.4.2. (40%) Pontuação dos melhores produtos 
indicados por docentes permanentes, ponderada por 
estrato em artigos, livros, capítulos de livro e 
patentes com discentes/egressos, dividida por 
docente permanente por ano de atuação no 
programa;  

2.4.3. (40%) Percentual dos melhores produtos 
indicados por docentes permanentes em estratos 
superiores (artigos nos estratos A1-A2, livros-
capítulos em L1-L2 e patentes em T1-T2) em relação 
ao total de melhores produtos indicados do 
programa. 
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 Como exemplifica a Tabela 3, a multiplicação de indicadores, subitens e itens pelos seus 

respectivos pesos gera uma nota, para cada quesito, que pode variar entre 0 (zero) e 100 

(cem)17. Com base nessa nota, cada quesito recebe um dos seguintes conceitos: MB (Muito 

Bom), B (Bom), R (Regular), F (Fraco) ou I (Insuficiente). Porém, só é possível saber a relação 

entre a nota de um quesito e o conceito final que será atribuído ao quesito quando são definidas 

as notas de corte, por cada uma das 49 Coordenações de Área da CAPES (vide “Elemento 3 – 

Notas de corte” abaixo).   

 Por fim, com base na combinação dos conceitos obtidos nos quesitos avaliados, é então dada 

uma nota para cada Programa de Pós-graduação. Por isso, as regras para a atribuição das notas 

finais dos PPGs também fazem parte dos “critérios de avaliação” divulgados pelas CAs. A Tabela 

4 mostra um exemplo das regras para a atribuição das notas finais dos PPGs da Coordenação de 

Área das Engenharias III, tendo em vista que,  para o quadriênio atual (2017-2020), a CAPES está 

adotando três quesitos para todas as CAs: “Q1 – Programa”, “Q2 – Formação” e “Q3 – Impacto 

na Sociedade”. Ressalta-se que, ao menos uma CA, a de Medicina II, manteve a prática do 

quadriênio anterior (2013-2016), de dar “pesos” também aos “quesitos”. Nessa metodologia, a 

nota final dos PPGs é o resultado da multiplicação da nota de cada quesito pelo seu peso. 

  

 
17 A nota também pode ser dada entre 0 e 1 ou 0 e 10, dependendo da base inicial utilizada. Porém, para facilitar o entendimento, 
adotaremos a base “100”, que é a prática comum em cursos de graduação e pós-graduação.  
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Tabela 4 – Regras para Atribuição de Notas aos PPGs das Engenharias III18 

 

Elemento 3 – Notas de Corte: notas que definem os intervalos numéricos, para cada quesito, 

que correspondem aos conceitos MB (Muito Bom), B (Bom), R (Regular), F (Fraco) ou I 

(Insuficiente). Para utilizar um exemplo comum para a maioria das pessoas, pode-se pensar na 

maioria dos cursos de graduação no Brasil. Nesse caso, as notas de corte são 40, 60, 80, e 90 

porque as notas menores do que 40 recebem o conceito “F”, as notas entre “40 e 59” o conceito 

“E”, e assim progressivamente, até os conceitos maiores, quando as notas entre “80 e 89” e “90 

e 100” pontos recebem, respectivamente, os conceitos “B” e “A”, almejados por todos. Assim 

sendo, todos os alunos sabem, de antemão, quais notas deverão atingir, para obter melhores 

conceitos ao longo de seu curso.  

 No caso da avaliação da CAPES, porém, as notas de corte para a definição dos conceitos dos 

quesitos não são sempre fixas. Após receberem todos os dados referentes ao quadriênio 

vencido, a maioria das Coordenações de Área (CAs) calcula e ranqueia (da maior para a menor) 

todas as notas obtidas pelos seus PPGs em cada quesito e, a partir disso, alteram “para cima” 

quais serão as notas de corte daquele quesito, de modo gerar uma “distribuição” das notas dos 

 
18 Fonte: apresentação realizada pelo atual Coordenador de Área das Engenharias III, Prof. Edgar Nobuo Mamiya, slides 35-42 no 
Encontro Nacional da Associação Nacional dos Programas de Pós-graduação em Engenharia de Produção (ANPPEPRO) (Anexo D). 

NOTA
Conceito 

alcançado no 
Quesito 2

Conceitos alcançados
nos Quesitos 1 e 3

7
MB em todos os quesitos e

em todos os itens de cada quesito

6

MB em todos os quesitos,                            
mas não em todos os itens. 

Eventuais conceitos B nos itens:
• 1.3 Planejamento estratégico
• 1.4 Autoavaliação

• 3.2 Impacto econômico e social

5 MB
Conceito MB em um quesito e 

ao menos B no outro

4 ≥B
Conceito B em um quesito  e 

ao menos B ou R no outro

3 ≥R
Conceito R em um quesito e 

ao menos R ou F no outro

2 F

1 I
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PPGs entre os cinco conceitos e criando, forçosamente, uma maior distinção entre os PPGs. 

Voltando ao exemplo acima, isso significa que, se a prática de “ranqueamento” fosse adotada 

nos cursos de graduação, nenhum aluno da turma saberia qual nota tirar para ter qual conceito 

ou até mesmo para passar de ano. Por exemplo, um aluno que tirasse nota 85 em 100 pontos 

poderia receber um conceito “C” ou (no extremo) até “tomar bomba” (conceito “E”) caso a 

maioria dos seus colegas tirassem notas superiores aos seus 85 pontos, independentemente se 

ela demonstrou ter feito o “dever de casa” e dominar a matéria, dada a nota que tirou.19   

 Na avaliação dos Programas de Pós-graduação (PPGs) do Brasil, essa prática de 

“ranqueamento”, quando adotada, significa que, obrigatoriamente, alguns PPGs terão de ser 

mal avaliados em seus quesitos para que outros sejam bem avaliados. A razão é simples: alterar 

notas de corte “para cima” limita a quantidade de PPGs que receberá melhores conceitos em 

seus quesitos e, consequentemente, que pode obter notas mais altas na sua avaliação 

quadrienal. Por fim, adotar essa prática implica que, obrigatoriamente, as notas de corte só 

possam ser divulgadas extemporaneamente. Isto é, para definir as notas de corte dos quesitos, 

cada CA tem primeiro de calcular e ranquear todas as notas dos quesitos dos PPGs, e isso só 

pode ser feito após coletar os dados de todos os PPGs da sua área. Assim, a publicação das 

alterações das notas de corte pelas CAs que adotam o “ranqueamento” ocorre, 

tradicionalmente, no 2º semestre do ano seguinte ao quadriênio a ser avaliado, quando da 

publicação do “Relatório de Avaliação Quadrienal”, por cada Coordenação de Área da CAPES.  

 Com base exposto, pode-se dividir o processo de avaliação dos PPGs no Brasil em 4 etapas 

principais e pré-requisitos para a sua execução (Figura 1). Verifica-se, assim, a centralidade dos 

três elementos de avaliação discutidos acima e a relevância da sua divulgação antecipada pelas 

Coordenações de Área (CAs) e pela CAPES. Como será explicado no próximo item, conhecer 

antecipadamente os critérios de avaliação, as notas de corte e os tipos de produção/estratos 

que se aplicam a cada CA é essencial tanto para os docentes que aspiram participar ou se manter 

credenciados a PPGs como para que seja possível planejar estratégias de melhoria da qualidade 

dos PPGs o que, por sua vez, reverte em mais recursos e oportunidades para os seus docentes.  

 
19 Por essa razão, a menção ao termo “alteração de notas de corte” significa sua alteração “para cima”, limitando, a posteriori, os 
PPGs que podem receber melhores notas.  
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 A divulgação da sistemática de avaliação a ser utilizada em cada quadriênio, com o 

detalhamento dos três elementos acima descritos, ocorre por meio de vários documentos. As 

Fichas de Avaliação, emitidas pelas Coordenações de Área (CAs), apresentam os critérios de 

avaliação (indicadores e pesos) e a maioria dos tipos de produção/estratos, com exceção do 

Qualis Periódicos, que é emitido pela CAPES em separado. Já as notas de corte dos quesitos são 

divulgadas nas Fichas de Avaliação (para as poucas CAs que não adotam a prática de 

ranqueamento) ou por meio do Relatório de Avaliação Quadrienal (para as que adotam o 

ranqueamento), também divulgado em separado por cada CA.  

Figura 1 – Etapas Sistema CAPES de Avaliação dos Programas de Pós-graduação  

 

O objetivo da pesquisa objeto desse relatório é, portanto, identificar quando os três elementos 

centrais – “tipos de produção/estratos”, “critérios de avaliação” e “notas de corte” – do Sistema 

CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil estão sendo publicadas pela CAPES, as alterações   

indicadores, pesos e notas de corte realizadas ou propostas e as consequências, para os PPGs e 

seus docentes, quando tais alterações são publicadas extemporaneamente e aplicadas 

retroativamente na Avaliação Quadrienal dos Programas de Pós-graduação do Brasil.   

Exemplo ilustrativo:

1ª Etapa:

Coleta de 

dados junto aos 

PPGs via 

Plataforma 

Sucupira 

(sistema da 

CAPES).

Notas de Corte do 
Quesito 1

Nota ≥8,5 MB

7,0 ≤ Nota < 8,5 B

6,5 ≤ Nota < 7,0 R

6,0 ≤ Nota < 6,5 F

Nota < 6,0 I

3ª Etapa:

Atribuição dos conceitos
às notas obtidas pelos
PPGs nos seus quesitos.

Exemplo ilustrativo: 

Nota de um 
PPG no 

Quesito 1:

8

Conceito  
deste PPG no 

Quesito 1:

B

Q2
Q1 

ou Q3
Q3 

ou Q1
Nota Obs.:

MB MB MB 7
MB em todos os 
quesitos e itens

MB MB MB 6
MB em todos os 

quesitos

MB MB ≥ B 5
Admite um “B” 
em Q1 ou Q3

≥ B ≥ B ≥ R 4
Admite um “R”
(em Q1 ou Q3)

≥R ≥ R ≥ F 3
Admite 1 F

(em Q1 ou Q3)

F 2

I 1

Q2 Q1 Q3

MB B MB

4ª Etapa:

Definição da nota final do PPG,
de 1 a 7, de acordo com as regras de
atribuição de notas finais.

Conceitos de um PPG: 
Nota do 

PPG:

5 

Pré-requisitos: 
• Critérios de avaliação
• Tipos de produção/estratos

Pré-requisito: 
• Notas de corte dos quesitos

Pré-requisito: 
• Critérios de avaliação

2ª Etapa:

Cálculo da nota dos 
quesitos. 

Avaliação do Subitem 
x Peso do Subitem = 
Nota do subitem

Soma das notas dos 
subitens = Avaliação 
do Item                 

Avaliação do Item x 
Peso do Item = Nota 
do Item

Soma das notas 
dos Itens = Nota 
do Quesito                 

Conceito
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4. IMPACTOS DA PUBLICAÇÃO EXTEMPORÂNEA E DA APLICAÇÃO RETROATIVA DE 

INDICADORES, PESOS E NOTAS DE CORTE 

Realizar pesquisas e orientar mestrandos e doutorandos é o caminho natural para se obter 

publicações qualificadas, que geram mais recursos e oportunidades para participar ou coordenar 

projetos de maior relevância tanto nacionais quanto internacionais. Esse processo gera novas 

pesquisas, mais orientações e melhores publicações, criando um círculo virtuoso para os docentes. 

De modo oposto, estar fora da pós-graduação significa geralmente ter mais encargos 

administrativos e didáticos (mais aulas na graduação) e não ter orientandos, o que implica em 

menos tempo e recursos para realizar pesquisas e, consequentemente, para atingir os critérios 

mínimos exigidos para a participação na pós-graduação. Por isso, estar credenciado a programas de 

pós-graduação de qualidade é de suma importância para a carreira acadêmica, assim como para a 

progressão funcional e financeira dos docentes.  

Pelas razões acima expostas, o Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil tem 

um papel indutor da melhoria dos PPGs, servindo de guia tanto para a tomada de decisões 

profissionais pelos docentes como para a definição, pelos Programas de Pós-graduação de todo o 

Brasil, das regras formais e informais de credenciamento e descredenciamento dos professores em 

seus quadros. Tais regras estabelecem o que será exigido daqueles que desejam entrar ou 

permanecer na pós-graduação e, também, o que poderá levar ao seu descredenciamento do 

programa, assim como o montante de recursos que estará disponível para os PPGs e seus docentes.  

Exatamente por ter esse papel indutor, a sistemática de publicação extemporânea, pela 

CAPES, dos critérios de avaliação, tipos de produção/estratos e notas de corte e a sua aplicação 

retroativa para avaliação do Programas de Pós-graduação (PPGs), têm afetado diretamente os 

PPGs e os docentes, que participam ou desejam participar da pós-graduação, pelas seguintes 

razões:  

1) as alterações nos indicadores, pesos e notas de corte, ao fim do quadriênio que serão 

avaliados, impedem que os docentes tenham balizadores concretos para planejar e 

acompanhar as suas ações antes e durante o período avaliativo. Por exemplo, a classificação 

de uma revista, para a qual docentes submeteram um artigo, pode ser “rebaixada” quando 
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da publicação do novo Qualis Periódico ao final do quadriênio (por exemplo de revista “A1” 

para “B1” ou “C”), quando os docentes não podem fazer mais nada para alterar a situação. 

2) a alteração das notas de corte para “cima”, após o fim do período avaliatório (criando o 

“ranqueamento” entre os PPGs), faz com que, obrigatoriamente, alguns PPGs recebam notas 

finais mais baixas do que receberiam se as notas de corte fossem estabelecidas no início do 

período.  

3) as alterações a posteriori dos critérios de avaliação (indicadores e pesos) e das notas de 

corte, em separado ou em conjunto, afetam as notas finais dos PPGs, podendo ocasionar:  

(i) uma diminuição de recursos e editais que seriam disponibilizados para seus docentes 

(quando o PPG diminui ou não aumenta a sua nota final por causa dessas mudanças ao 

final do período de avaliação);20  

(ii) a diminuição da quantidade de bolsas de pesquisa a ser recebida pelos PPGs, dada sua 

vinculação às notas desses, afetando a atratividade e retenção de discentes e 

pesquisadores de alto nível (pós-doutorandos);21  

(iii) a diminuição dos recursos disponibilizados pela CAPES para financiar a estrutura das Pró-

reitorias de Pós-graduação das universidades;22   

 
20 Na Portaria nº 156, de 28 de novembro de 2014 (Anexo E), que versa sobre a distribuição de recursos do Programa de Apoio a 
Pós-graduação (PROAP) para PPGs com notas de 3 a 5, a CAPES informa que “o valor de referência para o repasse de recursos 
financeiros relativos aos PPGs será fixado anualmente em função da disponibilidade orçamentária da CAPES e dos critérios abaixo: I 
- critérios principais: a) área do conhecimento; b) nível de formação (mestrado ou doutorado); e c) nota dos cursos na avaliação mais 
recente realizada pela CAPES (...)” (ênfase adicionada). Como os dois primeiros itens são comuns a grupos de PPGs, a principal 
diferenciação entre eles fica sendo, na prática, a nota recebida por cada PPG na Avaliação Quadrienal.  

Já na Portaria nº 227, de 27 de novembro de 2017 (Anexo F), que versa sobre o acesso aos recursos do Programa de Excelência 
Acadêmica (PROEX), a CAPES informa que o objetivo do PROEX é “apoiar projetos educacionais e de pesquisa coletivos dos programas 
de pós-graduação avaliados com notas 6 ou 7, a fim de manter o padrão de qualidade desses programas de pós-graduação, buscando 
atender mais adequadamente as suas necessidades e especificidades” e que “os programas de pós-graduação que (...) não 
mantenham o nível de qualidade correspondente às notas 6 ou 7, serão desvinculados do referido Programa” (ênfases adicionadas).  

21 Na Portaria nº 156, de 28 de novembro de 2014 (Anexo G), que versa sobre quantidade de bolsas a serem concedidas para os PPGs 
acadêmicos “avaliado(s) pela CAPES com nota igual ou superior a 3 (três)”, dentro do Programa de Demanda Social (DS), a CAPES 
informa que “as definições do número de bolsas obedecerão aos seguintes requisitos: (...) II - característica, localização, dimensão e 
desempenho do curso” (ênfase adicionada). 

22 Na Portaria nº 156, de 28 de novembro de 2014 (Anexo G), que também versa sobre os recursos do PROAP a serem distribuídos 
para as Pró-reitorias de Pós-graduação (PRPGs) das universidades, a CAPES informa que “será concedido um adicional de recursos à 
PRPG ou órgão equivalente, proporcional ao montante de recursos correspondentes aos PPGs de cada instituição” (ênfase 
adicionada). Ou seja, o repasse “adicional de recursos” para as PRPGs das universidades participantes do PROAP está diretamente 
vinculado às notas dos PPGs, dado que as últimas é que definem o montante que os “PPGs de cada instituição” vão receber, como 
estabelecido nas Portarias 156 e 227 da CAPES, explicada na nota de rodapé 20. 
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(iv) o impedimento de criação de novos cursos pelos PPGs ou até mesmo o 

descredenciamento por completo de seus cursos de mestrado e/ou doutorado (o que 

afeta a carreira de todos os docentes credenciados)23;  

(v) a expulsão injusta de docentes da pós-graduação, afetando sua carreira acadêmica e sua 

progressão funcional, sem mencionar a sua saúde, de forma às vezes irreversível (pela 

não criação do círculo virtuoso e, por outro lado, pela criação de um círculo vicioso, com 

excesso de encargos didáticos e administrativos);  

(vi) a diminuição do número de candidatos mais qualificados nos processos de seleção 

para entrada nos PPGs (dado que as notas dos PPGs são utilizadas por eles como 

fator de decisão de qual seleção participar).  

Ressalta-se, em especial, que a adoção da prática de “ranqueamento” (publicação das notas 

de corte no ano seguinte ao período a ser avaliado) vai contra a ideia de mérito, caso se entenda 

como mérito atingir um determinado patamar de qualidade – o qual, a princípio, todos possam 

atingir. Nesse sistema, o critério de sucesso é superar os demais PPGs, dado que a definição do que 

é “qualidade” (as notas de corte que geram os conceitos dos quesitos) é sempre feita a posteriori, 

para fins de criação do próprio ranking.  

Assim, a prática de “ranqueamento” exigirá sempre a criação dos “piores” PPGs já que, dada 

a circularidade dessa metodologia, é logica e matematicamente impossível que todos os PPGs sejam 

bem-sucedidos. Em suma, a adoção dessa prática tem como pressuposto que a qualidade dos PPGs 

é sempre relativa, ou seja, definida por meio da comparação entre os PPGs da mesma Coordenação 

de Área. 

 

 
23 Na Portaria nº 182, de 14 de agosto de 2018 (Anexo H), que versa sobre os critérios de descredenciamento dos PPGs de acordo 
com a sua nota, a CAPES informa que “Art. 11. Após a avaliação periódica, cada programa em funcionamento receberá apenas uma 
nota, na escala de 1 (um) a 7 (sete). I - Serão regulares os programas que receberem nota igual ou superior a 4 (quatro); II - Serão 
desativados os programas que receberem nota inferior a 3 (três); e III - Programas que receberem nota 3 (três): a) serão regulares 
se compostos por apenas um curso de mestrado; e b) serão desativados os programas compostos por mestrado e doutorado ou 
aqueles com nível de doutorado” (ênfase adicionada). Ressalta-se, que as notas 6 e 7 são reservadas para programas considerados 
“internacionais” e de “excelência”, ou seja, a minoria dos PPGs do Brasil.  
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Pior ainda, as notas dos PPGs são utilizadas, pela CAPES, como um dos critérios para a 

distribuição de recursos e definição da quantidade de bolsas a serem concedidas no quadriênio 

seguinte.24 No extremo, pode-se até alegar que o sistema vigente é, na prática, um sistema de 

alocação de recursos transvestido de avaliação, sendo o ranqueamento um meio de priorizar essa 

alocação de recursos. Entende-se que a escassez de recursos exige a criação de critérios justos para 

sua distribuição. No entanto, tentar resolver esse problema por meio do “ranqueamento” dos PPGs 

gera três graves problemas.  

O primeiro problema é que o ranqueamento produz a distorção da qualidade real de alguns 

PPGs, como explicado acima. Por exemplo, na avaliação quadrienal de 2013-2016, 33% dos PPGs 

em Engenharia de Produção poderiam ter subido ou mantido as suas notas (ou seja, mantido ou 

subido a sua “qualidade” na avaliação da CAPES, caso as notas de corte não tivessem sido alteradas 

“para cima” no ano seguinte ao quadriênio avaliativo. Ou seja, as notas de corte dessa CA só se 

tornaram conhecidas pelos PPGs e seus docentes quando da publicação do “Relatório de Avaliação 

- Engenharias III”, quadriênio 2013-2016, publicado em 20/12/2017.25 

  

 
24 Conforme portarias da CAPES apresentadas nas notas de rodapé 20 e 21.  

25 Fonte: CAPES, disponível em https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-
avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-ciencias-exatas-tecnologicas-e-
multidisciplinar/engenharias/engenharias-iii  (acessado em 22/11/2020). 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-ciencias-exatas-tecnologicas-e-multidisciplinar/engenharias/engenharias-iii
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-ciencias-exatas-tecnologicas-e-multidisciplinar/engenharias/engenharias-iii
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-ciencias-exatas-tecnologicas-e-multidisciplinar/engenharias/engenharias-iii
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Figura 2 – Impacto do Ranqueamento (alteração a posteriori das notas de corte)                  

nos PPGs de Engenharia de Produção – Quadriênio 2013-2016 - Fonte: Ribeiro (2018)26  

 

Para se ter uma noção do nível de alteração realizado em algumas notas de corte, a Figura 3 

mostra o percentual de variação (do triênio 2010-2012 para o quadriênio 2013-2016) em um 

indicador relevante da Coordenação de Área das Engenharias III: o Percentual de Docentes com 

Publicação em Revistas A1, A2 e B1. Se tomarmos a nota de corte do conceito MB, verifica-se que, 

se no triênio 2010-2012, os docentes de um PPG dessa CA tivessem 40% das publicações qualificadas 

solicitadas, o conceito deles seria “Bom”. Imagine então que eles fizeram um esforço hercúleo de 

aumentar esse percentual para 60% no quadriênio seguinte e tivessem conseguido atingir o 

objetivo.  

No ano seguinte, no entanto, eles iriam descobrir que o esforço tinha sido em vão.  

 

 

 
26 Fonte: apresentação realizada pelo Prof. Rodrigo Ribeiro, slide no Encontro Nacional da Associação Nacional dos Programas de 
Pós-graduação em Engenharia de Produção (ANPPEPRO) (Anexo I). 
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Figura 3 – Exemplo de Alteração de Notas de Corte de um Indicador 

entre Períodos de Avaliação - Fonte: Ribeiro (2018) 

 

Dada a alteração da nota de corte feita a posteriori, eles não iriam atingir o conceito “Muito 

Bom” pelo qual trabalharam arduamente por quatro anos e, inclusive, cairiam o seu conceito de 

“Bom” para “Regular”. Isso porque a alteração das notas de corte dos conceitos “Bom” e “Muito 

Bom”, respectivamente, de 50% para 85% (70% “para cima”) e de 40% para 70% (75% “para cima”), 

efetivamente realizadas pela CA das Engenharias III no ano seguinte (2017) ao quadriênio avaliado 

(2013-2016), fariam com que tal esforço fosse insuficiente para melhorar ou mesmo manter a 

“qualidade” medida pelos novos critérios do sistema de avaliação. Mas isso não é ficção; foram 

mudanças e casos como esse acima que fizerem com que 33% dos PPGs em Engenharia de Produção 

fossem prejudicados nessa avaliação específica (Figura 2). 

Portanto, a adoção do “ranqueamento”, seja como estratégia de distribuição de recursos ou 

qualquer outra, cria um sistema (perverso) que: (i) impede, pela própria metodologia adotada, que 

todos os PPGs possam, em princípio, serem bem avaliados; e (ii) garante que os poucos PPGs mais 

bem avaliados sempre vão receber mais recursos. Ou seja, a existência de editais e programas de 

fomento cujos acesso é restrito a PPGs com notas maiores, como PROEX (restrito a PPGs notas 6 e 

7), não é um problema per se. De modo similar, não existe, aqui, uma posição contrária a se ranquear 

a “qualidade” dos PPGs.  

O problema consiste no fato de as notas de corte do ranqueamento serem movidas “para 

cima” a posteriori. Isso deturpa a avaliação e limita quantos PPGs podem, pela sua qualidade real, 



28/57 

 

receber melhores notas e conseguir, assim, o devido reconhecimento e acesso a mais oportunidades 

e recursos (como demonstrado acima). Resumindo, o ranqueamento torna impossível saber se a 

classificação dada a certos PPGs – e amplamente divulgada para a comunidade científica e a 

sociedade – retrata a sua qualidade real ou se essa foi distorcida pelo sistema de avaliação vigente.  

O segundo problema na prática de “ranqueamento” é o desvirtuamento do que deveria ser 

o objetivo de um sistema de avaliação nacional: o desenvolvimento sistemático e contínuo de 

todos os PPGs. Como visto, nesse sistema, por mais que todos os PPGs se esforcem para melhorar 

suas notas, a maioria vai sempre “morrer na praia” porque a praia vai sempre se “mover” para 

frente, dada a lógica de alterar as notas de corte para criar o ranking de PPGs. Por isso, vincular o 

sistema de avaliação da qualidade ao sistema de alocação de recursos é confundir o problema da 

escassez de recursos, de um lado, com a possibilidade de abundância de qualidade, do outro.  

Ao impedir a correta análise da qualidade real dos PPGs, a prática de ranqueamento impede 

que mais PPGs sejam bem avaliados e que o acesso a mais recursos e oportunidades permita a 

criação de círculos virtuosos pelos seus docentes. Dessa maneira, o sistema de avaliação atual acaba 

por reforçar, produzir e reproduzir desigualdades históricas e regionais, deixando de cumprir o seu 

papel indutor de qualidade (real) e de desenvolvimento para o sistema de pós-graduação de todo 

o país. Esse problema se torna ainda maior ao se constatar que todas as 49 CAs da CAPES (100%) 

estão propondo a adoção da prática de “ranqueamento” no Quadriênio 2017-2020, como 

demonstra o Gráfico 14 (p. 47).   

Por fim, o terceiro problema do ranqueamento é que ele afeta a maneira como os PPGs e 

os docentes se vêm e se comportam, criando uma divisão dos PPGs e dos docentes em “classes 

distintas”, o que afeta o ambiente de trabalho, o moral, a saúde e até mesmo a ética profissional de 

alguns docentes.  

Nesse sistema, como reconheceu a CAPES (2016, p. 12), “o mérito é ser melhor do que os 

outros” (Anexo J).27  

 
27 Por mais que os “outros” possam auxiliar a vislumbrar, em princípio,  o que “pode ser feito”, é somente o entendimento 
aprofundado das particularidades históricas, regionais, sociais e econômicas que estão por detrás das trajetórias coletivas e  
individuais dos PPGs e de cada um de seus docentes que permite vislumbrar, no concreto, quais são as opções de produção acadêmica 
existentes e de se trabalhar arduamente para “fazer melhor do que se fez ontem”, ou seja, para melhorar a “qualidade” do trabalho 
acadêmico e, consequentemente, dos seus resultados e impactos.  
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Porém, uma lógica que coloca o “outro” como balizador (do que é “bom/ruim”, 

“sucesso/fracasso”) gera algumas consequências sociais e profissionais, tais como:   

(i) a criação de um ambiente hostil e de falta de cooperação no interior dos PPGs e entre PPGs 

de diferentes universidades e seus docentes, gerando um clima desfavorável à troca genuína 

de ideias, à produção acadêmica de qualidade e à formação acadêmica e ética de discentes;  

(ii) a saída espontânea de docentes qualificados de PPGs pelo entendimento de que mesmo haja 

um esforço e um aumento na qualidade real da sua produção acadêmica isso não implica em 

uma melhora da “qualidade” medida pela CAPES (dada a alteração “para cima” da nota de 

corte ao final do quadriênio);  

(iii) o estabelecimento de uma barreira para a entrada de novos docentes nos PPGs, devido à 

incerteza do que será exigido ao final do quadriênio e à natural dificuldade de se obter 

resultados acadêmicos no primeiro quadriênio;  

(iv) o adoecimento mental de docentes e discentes submetidos a esse sistema. 

Em suma, observa-se que o Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil 

influencia diretamente tanto as decisões dos docentes como as regras de credenciamento de 

Programas de Pós-Graduação do Brasil. Ele também influencia as oportunidades e recursos que 

estarão disponíveis para os PPGs, seus docentes e suas universidades, podendo, em princípio, 

contribuir tanto para a melhoria das condições de trabalho e da qualidade real dos PPGs como para 

diminuir as desigualdades regionais da pós-graduação brasileira. Porém, como argumentado acima 

e como será demonstrado abaixo, a prática continuada da CAPES, na última década, de publicar 

indicadores e pesos extemporaneamente e aplicá-los retroativamente, associado ao 

“ranqueamento” de PPGs, tem gerado muitas distorções e problemas, impedido a CAPES de cumprir 

o seu papel de trabalhar pelo aprimoramento da qualidade de todos os PPGs do Brasil.  

5. METODOLOGIA DE PESQUISA 

5.1.  Metodologia e Métodos de Pesquisa  

A metodologia adotada é a de “pesquisa documental” (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 174), 

a partir da qual foram realizadas a quantificação e a qualificação das alterações contidas nas Fichas 

de Avaliação da CAPES referente ao quadriênio de 2013-2016, sobrepostas às Fichas de Avaliação 
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referentes ao período de avaliação anterior (2010-2012), bem como a quantificação e qualificação 

das alterações da avaliação quadrienal de 2017-2020 em relação a de 2013-2016. Ressalta-se que 

tais Fichas de Avaliação costumavam fazer parte dos denominados “Documentos de Área”, emitidos 

pelas 49 Coordenações de Área da CAPES, mas recentemente elas começaram a ser publicadas 

como um documento separado por algumas CAs. Assim sendo, quando necessário, foram analisados 

os “Documentos de Área”. Também foram analisados Relatórios de Avaliação das Coordenações de 

Área (CAs) referentes ao quadriênio 2013-2016, os quais continham as notas de corte para as CAs 

que adotaram a prática de ranqueamento. Outros documentos oficiais emitidos pelas CAs ou pela 

CAPES também foram analisados, quando continham informações pertinentes ao objeto da 

pesquisa. Os documentos supracitados, atuais e anteriores, estão disponibilizadas, em sua maioria, 

no sítio eletrônico das Coordenações de Área da CAPES.28 Os dados detalhados das alterações de 

indicadores e pesos, de cada uma das Coordenações de Área da CAPES, estão disponibilizados no 

Anexo A (alterações da Avaliação Quadrienal 2013-2016 em relação ao triênio 2010-2012) e no 

Anexo B (alterações do quadriênio atual 2017-2020 em relação ao passado 2013-2016).  

5.2.1 Escopo da Pesquisa  

Como de praxe no sistema da CAPES, as áreas de conhecimento da pós-graduação no Brasil 

são divididas em “Colégios”, que se subdividem em “Grandes Áreas” e, em seguida, nas 

“Coordenações de Área”. A pesquisa englobou a análise de todos os documentos de avaliação 

publicados por todas as 49 Coordenações de Área na década de 2010-2020.  

Dentro de cada uma das 49 Coordenações de Área, foram analisados os seguintes itens do 

sistema adotado para avaliar os seus Programas de Pós-graduação:  

(i) Alterações de Indicadores (em diferentes níveis) realizadas ou propostas.  

(ii) Alterações dos Pesos (em diferentes níveis) realizadas ou propostas.  

(iii) Mês de publicação das alterações de indicadores e pesos nas Fichas de Avalição ou dos 

Documentos de Área. 

(iv) Alteração das notas de corte para fins de “ranqueamento” 

(v) Publicação dos Tipos de Produção/Estratos  

 
28Disponível em: https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-
avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao
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As regras para definir o que era uma “alteração” apresentaram algumas diferenças em 

relação aos dois quadriênios objetos de análise, em virtude de alterações radicais ocorridas nos 

critérios de avaliação dos Programas de Pós-Graduação (PPGs), pelas Coordenações de Área da 

CAPES na última avaliação quadrienal. A descrição detalhada dessas regras é feita a seguir.    

5.2.2 Da Análise de Todas as Fichas de Avaliação 

Não quantificação das exclusões 

Em qualquer um dos níveis, exclusões de Pesos e/ou Indicadores na alteração da avaliação 

quadrienal dos objetos de análise indicados acima não foram consideradas, o que significa que o 

número de alterações computadas na pesquisa é conservador.  

5.2.3 Da Análise das Fichas de Avaliação Quadriênio 2017-2020 

A fim de tornar a pesquisa mais conservadora quanto aos seus resultados e adequadas às 

particularidades das avaliações quadrienais analisadas, foram adotados alguns parâmetros 

diferenciados para a análise do quadriênio 2017-2020. Isso se deu, em especial, devido à imensa 

mudança ocorrida nas Fichas de Avaliação desse quadriênio (2017-2020) em relação ao quadriênio 

anterior (2013-2016). Segue abaixo uma descrição desses pontos. 

Mudança na análise sobre os Quesitos (Indicadores de 1º Nível - N1)  

Na avaliação quadrienal de 2017-2020 não foram computadas as alterações nos indicadores 

de Nível 1 (Quesitos), por essas terem sido modificadas na totalidade das Fichas de Avaliação 

analisadas, tanto em peso quanto em conteúdo. Ademais, não há, nas novas Fichas de Avaliação, 

peso atribuído aos Quesitos (N1).29 Com isso, evitou-se somar as alterações nos níveis inferiores 

(itens, subitens e indicadores) às alterações dos “Quesitos”, adotando uma perspectiva 

conservadora na análise das alterações realizadas no sistema de avaliação.  

Análise dos Itens e Subitens/Indicadores (Indicadores de 2º e 3º Níveis - N2 e N3). 

De modo a manter a perspectiva conservadora na análise do número de alterações 

realizadas, não foram computadas pequenas mudanças na enumeração ou modificações mínimas 

 
29Com a exceção da Ficha de Avaliação publicada pela Coordenação de Área “Medicina II” que atribuiu o mesmo peso, de 33%, para 
cada um dos Quesitos. 
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na redação do texto dos indicadores que permanecem no mesmo nível de análise. 

Análise de alterações nos Itens (N2). 

(i) Quando um indicador de Nível 2 proposto pela nova Ficha de Avaliação não possuía 

conteúdo referente a nenhum dos indicadores de Nível 2 da Ficha de Avaliação do quadriênio 

anterior, este foi considerado 1 Novo Item. Como um exemplo, podemos citar o indicador de 

número 1.4 proposto pela Ficha de Avaliação do Quadriênio 2017-2020 da Coordenação de Área 

de Biodiversidade, que versa sobre questões referentes à autoavaliação do Programa de Pós-

graduação. Na Ficha de Avaliação antiga não existe qualquer menção a este assunto, logo este 

indicador foi considerado como 1 Novo Item. 

Tabela 5 – Exemplo de Indicador de Nível 2 Totalmente Novo                                                                        

da Coordenação de Área de Biodiversidade  

Quadriênio 2013-2016 Quadriênio 2017-2020 

Na Ficha de Avaliação da Coordenação de Área 

de Biodiversidade deste quadriênio não existe 

qualquer menção à palavra “autoavaliação”. 

Item 1.4 (Indicador de N2) proposto pela Ficha 

de Avaliação da Coordenação de Área de 

Biodiversidade 

1.4. Processos, procedimentos e resultados da 

autoavaliação do Programa, com foco na formação 

discente e produção intelectual. 

Entendimento: Nesse caso o indicador de Nível 2 de número 1.4 foi considerado como 1 novo item. 

 

(ii) Para a observância da semelhança entre os indicadores N2 novos (quadriênio 2017-2020) 

que que versam sobre os mesmos critérios de avaliação que Itens anteriores (quadriênio 2012-

2016), foi adotado o Princípio da Proporcionalidade como instrumento de adequação a esta 

pesquisa, que se constitui em três elementos caracterizadores: 

O primeiro é a pertinência. Analisa-se aí a adequação, a conformidade ou a validade do fim. 

Portanto se verifica que esse princípio se confunde com o da vedação do arbítrio. O segundo 

é o da necessidade, pelo qual a medida não há de exceder os limites indispensáveis à 

conservação do fim legítimo que se almeja. O terceiro consiste na proporcionalidade 
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mesma, tomada "stricto sensu", segundo a qual a escolha deve recair sobre o meio que 

considere o conjunto de interesses em jogo. (PINTO, 2011, p. 01)30. 

Dessa forma, quando um indicador de Nível 2 na Ficha de Avaliação (FA) do quadriênio anterior 

tratava de um mesmo assunto ou critério de um indicador de Nível 2 da Ficha de Avaliação do 

quadriênio atual (2017-2020), mesmo eles tendo numerações diferentes, foi considerado que 

não se tratava de uma alteração de indicador de Nível 2. Como um exemplo, o indicador de 

número 2.1 da Coordenação de Área de Ciência de Alimentos de na FA anterior versa sobre o 

mesmo assunto que o indicador de número 1.2 proposta pela FA atual.  Assim, nesse caso, estes 

dois indicadores foram considerados “iguais”.  

Tabela 6 – Exemplo de Indicador de Nível 2 da Coordenação de Área de Ciência de Alimentos 

Quadriênio 2013-2016 Quadriênio 2017-2020 

Item 2.1 (Indicador de N2) da Ficha de Avaliação 

da Coordenação de Área de Ciência de Alimentos 

Item 1.2 (Indicador de N2) da Ficha de 

Avaliação da Coordenação de Área de 

Ciência de Alimentos 

2.1 Perfil do corpo docente, consideradas titulação, 

diversificação na origem de formação, 

aprimoramento e experiência, e sua compatibilidade 

e adequação à Proposta do Programa. 

1.2. Perfil do corpo docente, e sua 

compatibilidade e adequação à Proposta 

do Programa 

Entendimento: Nesse caso, o indicador 1.2 (nível 2) da FA atual não foi considerado um novo item e 

os indicadores abaixo dele foram comparados com os indicadores abaixo do item 2.1 da FA anterior. 

(iii) No caso de alteração de peso de indicador de Nível 2 que fez a referência a dois ou mais 

indicadores da avaliação no quadriênio anterior, apenas 1 (uma) modificação de peso foi 

considerada. Como um exemplo podemos citar o indicador de número 2.5 (Nível 2) proposto na 

Ficha de Avaliação do Quadriênio 2017-2020 da Coordenação de Área de Ciência da Computação, 

que faz clara referência aos indicadores de números 2.3 e 2.4 (Nível 2) da Ficha de Avaliação do 

quadriênio anterior. Nesse caso, foi considerado somente uma alteração de peso do indicador 

de número 2.5 (Nível 2). 

 

 
30 PINTO, Oriana Piske de Azevedo Magalhães. 2011. p. 01. 
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Tabela 7 – Exemplo de Indicadores de Nível 2 e 3 da Coordenação de Área de Ciência da 

Computação, em seus respectivos quadriênios. 

Quadriênio 2013-2016 Quadriênio 2017-2020 
Itens 2.3 e 2.4 

(Indicadores de N2) 

da Ficha de 

Avaliação da 

Coordenação de 

Área de Ciência da 

Computação 

Respectivos Subitens 

(Indicadores de N3)  

Item 2.5 

(Indicador de 

N2) da Ficha de 

Avaliação da 

Coordenação de 

Área de Ciência 

da Computação 

Respectivos 

Subitens 

(Indicadores de N3) 

2.3 Distribuição das 

atividades de 

pesquisa e de 

formação entre os 

docentes do 

programa. 

 

Peso do Item: 30% 

(...) 
Será avaliada a distribuição 
da carga horária letiva em 
relação aos docentes; a 
distribuição da orientação 
entre os docentes; o número 
médio de orientados por 
docente; e a quantidade de 
orientadores do corpo 
permanente relativamente à 
dimensão do corpo docente. 
 

Recomenda-se uma 
distribuição equilibrada de 
orientações entre os 
professores do programa e 
que não haja forte 
dependência de 
orientadores externos. 

2.5 Qualidade e 
envolvimento 
do corpo 
docente em 
relação às 
atividades de 
formação no 
programa. 
 
Peso do item: 
10% 

Serão avaliados:  
 
• A distribuição da 
carga horária letiva 
em relação aos 
docentes; 
 • A distribuição da 
orientação entre os 
docentes;  
• O número médio de 
orientados por 
docente;  
• A quantidade de 
orientadores do corpo 
permanente 
relativamente à 
dimensão do corpo 
docente. 
 
Deve haver uma 
distribuição 
equilibrada, baseado 
na mediana da Área, 
de orientações entre 
os docentes do 
programa e que não 
haja forte 
dependência de 
orientadores 
externos. 
 
Valoriza-se a 
participação docente 
na formação de 
alunos de iniciação 
científica e no ensino 
da graduação. 

2.4. Contribuição 

dos docentes para 

atividades de ensino 

e/ou de pesquisa na 

graduação, com 

atenção tanto à 

repercussão que 

este item pode ter 

na formação de 

futuros ingressantes 

na PG, quanto 

(conforme a área) 

na formação de 

profissionais mais 

capacitados no 

plano da graduação. 
 

Peso do Item: 10% 

Recomenda-se a 
participação docente na 
formação de alunos de 
iniciação científica e no 
ensino da graduação 

Entendimento: Nesse caso foi computada 1 (uma) mudança de peso em relação ao quadriênio 
anterior referente ao peso do indicador N2 2.5.  Posteriormente, seus Subitens (Indicadores de N3) 
foram comparados com os Subitens (Indicadores de N3) dos indicadores de 2.3 e 2.4 (N2) do 
quadriênio anterior. 
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Caracterização de alteração de indicadores (N3) 

(i) Para facilitar o entendimento e a apresentação de dados, todos os indicadores de níveis 

inferiores ao nível 3, foram classificados, para fins de contabilização do número de alterações de 

indicadores e pesos, como de nível 3 (N3). 

Tabela 8 – Exemplo de Indicadores de vários níveis da Coordenação de Área Medicina III 

Quadriênio 2017-2020 

Indicador Nível 1  Indicador Nível 2  Indicadores de Nível 3 

3. Impacto na 
Sociedade 

3.3 Internacionalização, 
inserção (local, regional 
e nacional) e visibilidade 
do programa. 

3.3.1. (0 a 70%) Descrever a 

internacionalização do programa no 

quadriênio em relação a: (N3) 

• Projetos de Pesquisa (N4) 

➢ Com financiamento internacional: 

[...] (N5) 

➢ Sediados e/ou coordenados em 

instituições estrangeiras[...] (N5) [...] 

3.3.2. Descrever a inserção do programa 

(local, regional e nacional) quanto a: (N3) 

[a.] interação com outros programas de pós-
graduação [...] (N4) 

Entendimento: Os indicadores de Níveis 4 e 5, nesse caso, foram classificados enquanto indicadores 
de Nível 3 (N3). 

 

(ii) Quando o subitem (indicador de nível 3) apresenta um conjunto de pontos que não são 

separados/diferenciados por números, ou seja, que não apresenta os tópicos como na tabela 8 

acima, eles são quantificados como apenas um indicador.   

(iii) A mera descrição do caráter do indicador, como quantitativo ou qualitativo, não foram, na 

maioria dos casos, considerados novos indicadores ou alterações. Como um exemplo, podemos 

citar o indicador de Nível 2 de número 2.1 proposto pela Ficha de Avaliação do Quadriênio 2017-

2020 da Coordenação de Área de Medicina Veterinária. Neste caso, a descrição inicial dos 

indicadores de Nível 3 como sendo qualitativa não foi considerada como indicador, logo não foi 

computada como novo indicador ou alteração em indicador.  
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Tabela 9 – Exemplo de descrição de Indicadores de Nível 3 da Coordenação de Área de 

Medicina Veterinária. 

Quadriênio 2017-2020 

Item 2.1 (Indicador de Nível 2) da 

Coordenação de Área de Medicina Veterinária 

Respectivos Subitens (Indicadores de Nível 

3) 

2.1. Qualidade e adequação das teses, 

dissertações ou equivalente em 

relação às áreas de concentração e 

linhas de pesquisa do programa. 

Esta análise será Qualitativa (Fonte: 

Informação do Programa no relatório 

Sucupira). 

 

2.1.1. (40%) Avaliar o vínculo das teses e 

dissertações às áreas de concentração e linhas 

de pesquisa do Programa. 

 

2.1.2. (20%) Avaliar a participação de 

membros externos nas bancas de mestrado e 

doutorado no Programa. A área recomenda a 

participação de membros externos ao 

Programa nas bancas de mestrado e membros 

externos à Instituição em bancas de 

doutorado. 

 

2.1.3. (40%) Avaliar a qualidade das teses e 

dissertações. O Programa deverá indicar 

quatro teses ou quatro dissertações no 

quadriênio (...) 

Entendimento: Neste caso, a descrição inicial dos indicadores de Nível 3 como sendo qualitativa 

não foi considerada como indicador, logo não foi computada como novo indicador ou alteração em 

indicador. 

 

(iv) Também não foram considerados novos indicadores para a avaliação, na maior parte das 

vezes, meras observações (desde que assim definidas por sua redação e/ou claras quanto ao seu 

caráter) sobre os indicadores. Como um exemplo, podemos citar o indicador de número 2.5 

proposto pela Ficha de Avaliação do quadriênio 2017-2020 da Coordenação de Área de 

Psicologia. Este indicador possui em um de seus indicadores de Nível 3 uma observação. Nesse 

caso, a observação não foi considerada como um novo indicador de Nível 3. 

 

 



37/57 

 

Tabela 10 – Exemplo de observações em Indicadores de Nível 3 na Coordenação de Área de 

Psicologia. 

Quadriênio 2017-2020 

Item 2.5 (Indicador de Nível 2) 

da Coordenação de Área de 

Psicologia 

Respectivos Subitens (Indicadores de Nível 3) 

2.5. Qualidade e envolvimento do 

corpo docente em relação às 

atividades de formação no 

Programa 

2.5.1 Participação do corpo docente em atividades de 

graduação (50%).  

 

Neste indicador, será avaliado o percentual de docentes 

permanentes que participam de atividades de graduação, tais 

como:  

a. Oferta de disciplinas.  

b. Participação na gestão acadêmica.  

c. Orientação de iniciação científica.  

d. Orientação de trabalhos de conclusão de curso.  

e. (...) 

 

Obs.: O foco deste indicador será avaliar em que medida o 

conjunto do corpo docente permanente mantém uma integração 

com a graduação. A expectativa não é a de que os docentes se 

envolvam em várias atividades e nem de que tenham carga 

horária excessiva na graduação, que venha a prejudicar a 

dedicação às demandas da pós-graduação.  

 

2.5.2 Distribuição de orientações de teses e dissertações no 

corpo docente (50%).  

 

(...) 

Entendimento: Nesse caso, a observação contida no indicador de nível 3 de número 2.5.1 não foi 

considerada como 1 novo indicador de Nível 3. 

(v) Em sentido comum à análise disposta no parágrafo anterior, nos casos de item em que todos 

os seus subitens novos ou alterados apresentam apenas 1 (um) indicador que os descrevam, 

estes não foram quantitativamente classificados, considerando-se este portanto como o próprio 

subitem. 
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Caracterização das Alterações nos Pesos dos indicadores 

(i) Pesos atribuídos a novos indicadores de Nível 2 não foram considerados “novos pesos”, para 

manter o caráter conservador da análise. Sendo assim, só foram consideradas como alterações 

de pesos nos indicadores de Nível 2 aquelas realizadas em indicadores N2 que já existiam.  

(ii) Novos pesos em subitens e seus indicadores só foram considerados quando eram numérica 

e percentualmente descritos nas tabelas das Fichas de Avaliação analisadas. Como um exemplo 

de indicadores de Nível 3 com pesos devidamente atribuídos, temos os indicadores de Nível 3 de 

números 1.2.1 e 1.2.2 propostos pela Ficha de Avaliação da Coordenação de Área de 

Planejamento Urbano E Regional/Demografia para o quadriênio 2017-2020. 

Tabela 11 – Exemplo de Indicadores de Nível 3 da Coordenação de Área de Planejamento 

Urbano E Regional/Demografia com pesos devidamente atribuídos. 

Quadriênio 2017-2020 

Item 1.2 (Indicador de N2)  Respectivos Subitens (Indicadores de N3) 

1.2 Perfil do corpo docente e sua 

compatibilidade e adequação à 

proposta do programa.  

1.2.1 (70%)  

Avaliação qualitativa. Perfil do corpo docente permanente, 

consideradas a titulação, a diversificação na origem de 

formação, o aprimoramento, a experiência e sua aderência 

ao propósito, missão, modalidade e nível de formação. 

Compatibilidade da produção acadêmica com as áreas de 

concentração e as linhas de pesquisa. Deve-se atentar para 

as condicionalidades da Área em relação a esse subitem: 

Máximo de 30% de professores permanentes em mais de 

um PPG; Máximo de 30% do total do corpo docente como 

colaborador ou outros vínculos; Dedicação de 20 horas 

mínimas ao programa.  

Obs.: o não cumprimento dessas condições na avaliação 

quadrienal zera sua nota no subitem 1.2.1 

 

1.2.2 (30%) 

Avaliação quantitativa. Distribuição equilibrada do corpo 

docente entre áreas de concentração, linhas de pesquisa e 

projetos. 

Entendimento: Neste caso, os subitens (indicadores de Nível 3) possuem pesos devidamente 

atribuídos. Portanto é possível, nessa situação, considerar a existência de novos pesos desses 

indicadores de Nível 3 em relação aos indicadores de Nível 3 que possivelmente correspondam a 

estes na Ficha de Avaliação do quadriênio anterior. 
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5.2. Instrumentos de Consolidação dos Dados 

Os dados analisados foram sistematizados em instrumentos de catalogação como “Tabelas 

em Powerpoint”, “Planilhas Excel” e “Gráficos” conforme a disposição a seguir: 

5.3.1 Tabelas em Powerpoint 

Inicialmente, foram feitas as tabelas em Powerpoint com a síntese da qualificação e 

quantificação das alterações observadas nas Fichas de Avaliação de cada uma das 49 Coordenações 

de Área analisadas, da seguinte forma:  

(i) “Quesito” trata-se do indicador de nível 1 em que constam as alterações dos itens, 

subitens e seus indicadores em análise. 

(ii) “Ranqueamentos e mudanças por item” trata-se da quantificação de alterações em 

indicadores de nível 2 e 3 por item. 

(iii) “Peso item” refere-se ao peso percentual do item analisado relativo ao Quesito do 

qual faz parte.  

(iv) “Impacto na Avaliação” (ponto presente apenas nas tabelas-base referentes a 1ª 

Pesquisa sobre as alterações das Avaliações Quadrienais) refere-se ao percentual de 

mudanças observadas de acordo com o peso de cada nível em que foram verificadas. 

As tabelas em Powerpoint mencionadas acima estão contidas nos ANEXOS A e B desse relatório 

de Pesquisa Consolidado, consistindo na síntese de resultados, por Coordenação de Área e 

respectivamente, da comparação entre as Fichas de Avaliação do triênio 2010-2012 em relação 

ao quadriênio 2013-2016 (ANEXO A – Pesquisa 1) e entre os quadriênios passado (2013-2016) e 

atual (2017-2020) (ANEXO B – Pesquisa 2).  

Exclusivamente na 2ª pesquisa realizada (referente a alterações na proposta de avaliação do 

quadriênio 2017-2020), ao final de cada análise de Ficha de Avaliação por Coordenação de Área, é 

feita uma tabela resumo com as quantidades de todas as mudanças mais relevantes percebidas 

através da metodologia de pesquisa conservadora acima descrita.  As tabelas são divididas através 

de tópicos alfabéticos, definidos por “Marcador” que listam as características das alterações 

aferidas e utilização de ranqueamento pela Coordenação de Área, nos quadros “Resumo das 

Mudanças” e “Nº de Mudanças”, conforme os critérios abaixo: 
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(i) Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 

(ii) Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 

(iii) Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 

(iv) Novos Pesos nos Itens (N2) 

(v) Novos Pesos Nos Subitens (N3) 

(vi) Resposta à pergunta: A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  

5.3.2 Planilhas Excel e Gráficos 

Após isso, em ambas as pesquisas estes dados foram transferidos para planilhas Excel, de 

modo a realizar as análises, separadas, das modificações pertinentes às 49 Coordenações de Área 

analisadas nos períodos avaliativos analisados. Nas planilhas também estão dispostas as 

informações relativas às datas de publicação da Ficha de Avaliação das Coordenações de Área 

referentes aso períodos de avaliação.  

As informações obtidas por meio dos documentos referidos acima deram origem a gráficos 

dos sistemas de avaliação analisados, para melhor exposição dos resultados das duas pesquisas. Os 

gráficos apresentam informações relativas à:  

(i) Data de publicação das Fichas de Avaliação das Coordenações de Área no período avaliativo 

em análise. 

(ii) Quantidade numérica e percentual das Coordenações de Área que fazem o Uso de 

Ranqueamento. 

(iii) Quantidade numérica e percentual das Coordenações de Área que apresentaram alterações 

ou novos indicadores. 

(iv) Quantidade de alterações ou novos indicadores por Coordenação de Área. 

(v) Quantidade numérica e percentual das Coordenações de Área que apresentaram alterações 

ou novos pesos de indicadores. 

(vi) Quantidade de alterações e novos pesos de indicadores por Coordenação de Área. 
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6. RESULTADOS 

Os resultados da pesquisa documental e das análises realizadas são apresentados abaixo. 

Ressalta-se que tais resultados se referem aos cursos de pós-graduação acadêmicos (mestrado e 

doutorado), os quais, nos quadriênios analisados, totalizavam respectivamente, 3.480 (2013-2016) 

e 3.594 (2017-2020) cursos.31   

6.1. Alterações Extemporâneas de Indicadores 

6.1.1. Na Avaliação Quadrienal de 2013-2016: 

(i) 80% das 49 Coordenações de Área da CAPES (39 CAs) implementaram alterações de 

indicadores. 

(ii) Totalizaram-se 456 alterações de indicadores no Sistema CAPES de Avaliação da Pós-

graduação no Brasil, com uma média de 9,3 alterações de indicadores por Coordenação de 

Área. 

(iii) Com isso, 2.761 PPGs do Brasil (79%) foram impactados pelas alterações de indicadores 

publicados extemporaneamente e aplicados retroativamente.  

6.1.2. Na Avaliação Quadrienal de 2017-2020: 

(i) 100% das 49 Coordenações de Área da CAPES pretendem implementar alterações de 

indicadores. 

(ii) Comparando essa avaliação com a anterior, há um aumento de 805% no número de 

alterações propostas, com o total de 3.672 alterações de indicadores no Sistema CAPES de 

Avaliação da Pós-graduação no Brasil, o que gerou uma média de 74,9 alterações de 

indicadores propostas por Coordenação de Área. 

(iii) Com isso, todos os 3.594 PPGs acadêmicos do Brasil (100%) poderão ser impactados pelas 

alterações de indicadores propostas extemporaneamente, para serem aplicadas 

retroativamente. 

 
31 O número de programas de mestrado e doutorado acadêmicos é referente ao ano de 2018, conforme planilha disponibilizada pela 
CAPES em https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset/2017-a-2020-programas-da-pos-graduacao-stricto-sensu-no-brasil , acessado 
pela última vez em 21/11/2020. 

https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset/2017-a-2020-programas-da-pos-graduacao-stricto-sensu-no-brasil
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6.1.3. Dados Consolidados: Alterações de Indicadores 

Alteração de Indicadores por Coordenação de Área: 

Gráfico 1: Percentual de Coordenações de 
Área que alteraram Indicadores na Avaliação 
Quadrienal de 2013-2016 (Anexo A, p. 5). 

Gráfico 2: Percentual de Coordenações de Área 
que pretendem alterar Indicadores na Avaliação 
Quadrienal de 2017-2020 (Anexo B, p. 5). 

  

 

Programas de Pós Graduação Impactados por Alterações de Indicadores: 

Gráfico 3: Percentual de Programas de Pós-
graduação que foram impactados pelas 
alterações em Indicadores na Avaliação 
Quadrienal de 2013-2016 (Anexo A, p. 5). 

Gráfico 4: Percentual de Programas de Pós-
graduação que podem ser impactados pelas 
alterações em Indicadores na Avaliação 
Quadrienal de 2017-2020 (Anexo B, p. 5). 
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Número de Alterações de Indicadores por Avaliação Quadrienal: 

Gráfico 5:  Número de Alterações de Indicadores por Coordenação de Área Realizadas                                                       
na Avaliação Quadrienal 2013-2016 (Anexo A, p. 6). 

 

 

Gráfico 6: Número de Alterações de Indicadores por Coordenação de Área Propostas                                                      
para a Avaliação Quadrienal 2017-2020 (Anexo B, p. 6). 
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6.2. Alteração Extemporâneas de Pesos dos Indicadores 

6.2.1. Na Avaliação Quadrienal de 2013-2016: 

(i) 63% das 49 Coordenações de Área da CAPES (31 CAs) implementaram alterações de pesos 

dos indicadores. 

(ii) Totalizaram-se 252 alterações de pesos no Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação 

no Brasil, com uma média de 5,1 novos pesos alterados por Coordenação de Área. 

(iii) Com isso, 2.228 PPGs do Brasil (64%) foram impactados pela alteração de pesos de 

indicadores publicados extemporaneamente e aplicados retroativamente. 

6.2.2. Na Avaliação Quadrienal de 2017-2020: 

(i) 100% das 49 Coordenações de Área da CAPES pretendem implementar utilizar alterações 

de pesos. 

(ii) Comparando essa avaliação com a anterior, há um aumento de 734% no número de 

alterações propostas, com o total de 1.849 alterações de pesos no Sistema CAPES de 

Avaliação da Pós-graduação no Brasil, o que gerou uma média de 57,7 alterações de pesos 

de indicadores propostas por Coordenação de Área. 

(iv) Com isso, todos os 3.594 PPGs acadêmicos do Brasil (100%) poderão ser impactados pelas 

alterações de pesos de indicadores propostas extemporaneamente, para serem aplicadas 

retroativamente. 
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6.2.3. Dados Consolidados: Alterações de Pesos 

Alterações de Pesos por Coordenação de Área: 

Gráfico 7: Percentual de Coordenações de 
Área que alteraram Pesos na Avaliação 
Quadrienal de 2013-2016 (Anexo A, p. 7). 

Gráfico 8:  Percentual de Coordenações de Área 
que pretendem alterar Pesos na Avaliação 
Quadrienal de 2017-2020 (Anexo B, p. 7). 

  

 

Programas de Pós-Graduação Impactados por Alterações de Pesos: 

Gráfico 9: Percentual de Programas de Pós-
graduação que foram impactados pelas 
alterações em Pesos na Avaliação 
Quadrienal de 2013-2016 (Anexo A, p. 7). 

Gráfico 10: Percentual de Programas de Pós-
graduação que podem ser impactados pelas 
alterações em Pesos na Avaliação 
Quadrienal de 2017-2020 (Anexo B, p. 7). 
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Número de Alterações de Pesos por Avaliação Quadrienal: 

 
Gráfico 11:  Número de Alterações de Pesos por Coordenação de Área Realizadas  

na Avaliação Quadrienal 2013-2016 (Anexo A, p. 8). 

 

 
Gráfico 12:  Número de Alterações de Pesos por Coordenação de Área Propostas  

para a Avaliação Quadrienal 2017-2020 (Anexo B, p. 8). 
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6.3. Alterações Extemporâneas das Notas de Corte  

6.3.1. Na Avaliação Quadrienal de 2013-2016: 

(i) 61% das 49 Coordenações de Área da CAPES (30 CAs) implementaram alterações de notas 

de corte para fins de ranqueamento, no ano seguinte ao quadriênio avaliado. 

(ii) Com isso, 2.230 PPGs do Brasil (64%) foram impactados pelas alterações de notas de corte 

publicados extemporaneamente e aplicados retroativamente. 

6.3.2. Na Avaliação Quadrienal de 2017-2020: 

(i) 100% das Coordenações de Área da CAPES pretendem alterar as notas de corte para fins de 

ranqueamento, no ano seguinte ao quadriênio avaliado. 

(ii) Comparando essa avaliação com a anterior, houve um aumento de 163% no número de 

Coordenações de Área que pretendem adotar a prática de “ranqueamento”.  

(iii) Com isso, todos os 3.594 PPGs acadêmicos do Brasil (100%) poderão ser impactados pelas 

alterações das notas de corte a serem divulgadas extemporaneamente e utilizadas 

retroativamente para fins de “ranqueamento”. 

 

Nota quanto à Publicação das Alterações de Nota de Corte 

Como explicado anteriormente, as alterações de nota de corte são publicadas sempre no ano 

seguinte ao quadriênio avaliado, quando da Publicação do Relatório de Avaliação Quadrienal 

de cada Coordenação de Área. Assim, elas foram publicadas em 2017 e foram aplicadas 

retroativamente na Avaliação Quadrienal de 2013-2016 e, se essa prática for mantida pela 

CAPES, elas serão publicadas em 2021, para serem aplicadas retroativamente na Avaliação 

Quadrienal de 2017-2020. 
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6.3.3. Dados Consolidados: Alteração de Notas de Corte 

Alterações de Notas de Corte por Coordenação de Área: 

Gráfico 13: Percentual das Coordenações de Área 
que divulgaram as Notas de Corte em 2017, para 
aplicação retroativa na Avaliação Quadrienal de 
2013-2016 (Anexo A, p. 4). 

Gráfico 14: Percentual das Coordenações de Área 
que pretendem divulgar as Notas de Corte em 
2021, para aplicação retroativa na Avaliação 
Quadrienal de 2017-2020 (Anexo B, p. 4). 

 
 

 

Programas de Pós-Graduação Impactados por Alterações de Nota de Corte:  

Gráfico 15: Percentual dos PPGs que foram 
impactados pela divulgação das Notas de Corte 
em 2017, para aplicação retroativa na Avaliação 
Quadrienal de 2013-2016 (Anexo A, p. 4). 

Gráfico 16: Percentual dos PPGs que podem ser 
impactados pela divulgação das Notas de Corte 
em 2021, para aplicação retroativa na Avaliação 
Quadrienal de 2017-2020 (Anexo B, p. 4). 
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6.4. Publicação das Fichas de Avaliação: Indicadores e Pesos 

6.4.1. Na Avaliação Quadrienal de 2013-2016: 

(i) 81,63% das Coordenações de Área da CAPES (40 CAs) publicaram suas Fichas de 

Avaliação (FAs), com os indicadores e pesos a serem utilizados, nos últimos dois meses 

do último ano do quadriênio 2013-2016. 

(ii) 18,37% das Coordenações de Área (9 CAs) publicaram suas Fichas de Avaliação, com os 

indicadores e pesos a serem utilizados, nos cinco meses do ano seguinte (2017) ao fim 

do quadriênio 2013-2016. 

(iii) Com isso, 3.071 PPGs acadêmicos do Brasil realizaram 708 alterações de indicadores 

e/ou pesos publicadas extemporaneamente e aplicadas retroativamente na Avaliação 

Quadrienal de 2013-2016.  

6.4.2. Na Avaliação Quadrienal de 2017-2020: 

(i) 100% das Coordenações de Área da CAPES (49 CAs) publicaram suas Fichas de 

Avaliação, com os indicadores e pesos a serem utilizados para avaliar os seus PPGs, 

extemporaneamente, sendo que: 

➢ 22,45% delas publicaram as Fichas de Avaliação nos 35º e 36º meses do período 

avaliatório, ou seja, ao final do terceiro ano do quadriênio; e 

➢  78,55% delas publicaram as Fichas de Avaliação entre o 37º e 46º meses do 

período avaliatório, ou seja, no último ano do quadriênio. 

(i) Com isso, os 3.594 PPGs acadêmicos do Brasil (100%) publicaram, 

extemporaneamente e ao todo, 5.521 alterações de indicadores e/ou pesos e 

pretendem aplicá-las, retroativamente, na Avaliação Quadrienal de 2017-2020.  
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6.4.3. Dados Consolidados: Publicação Indicadores e Pesos 

 

Gráfico 17:  Mês de Publicação das Alterações de Indicadores e Pesos Realizadas pelas Coordenações de Área          

da CAPES nas Fichas de Avaliação do Quadriênio 2013-2016 (Anexo A, p. 3). 

 

 

Gráfico 18:  Mês de Publicação das Alterações de Indicadores e Pesos Propostas pelas Coordenações de Área              

da CAPES, nas Fichas de Avaliação do Quadriênio 2017-2020 (Anexo B, p. 3). 
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6.5.  Publicação dos Tipos de Produção (Qualis) e Estratos 

6.5.1. No quadriênio 2013-2016: 

Como explicado anteriormente, a publicação do Tipos de Produção/Estratos, em especial do 

Qualis Periódicos, depende do recebimento de todos os dados de produção acadêmica de todos 

os Programas de Pós-graduação do Brasil, para que depois sejam feitas as análises quantitativas 

e qualitativas, para então ser possível divulgá-lo. Assim sendo, a publicação do Tipos de 

Produção/Estratos foi feita ao final ou no ano seguinte à avaliação quadrienal.32 No caso de 

periódicos, vale ressaltar que, às vezes, são emitidos Qualis temporários, com base nas 

informações coletadas nos dois primeiros anos do período de avaliação.  Porém, como o nome 

diz, as informações sobre a classificação dos periódicos ainda podem se alterar até a publicação 

do documento final a ser utilizado para a avaliação do quadriênio.  

6.5.2. No quadriênio 2017-2020: 

A CAPES informou, em um documento publicado em setembro de 2020, último ano do 

quadriênio atual (2017-2020), que “com a finalidade de aprimoramento do processo e de 

instrumentos relacionados à avaliação da pós-graduação, foram criados Grupos de Trabalho (GTs)” 

para definir as orientações em relação os tipos de produtos/estratos para a Avaliação Quadrienal 

2017-2020 e que os “resultados dos estudos e proposições decorrentes dos grupos de trabalho já 

finalizados” seriam paulatinamente publicados na página da CAPES.33    

A Tabela 12 apresenta o ano no qual os resultados dos trabalhos desses GTs foram 

publicados, demonstrando, mais uma vez, a extemporaneidade com a qual os PPGs e seus 

docentes tomam conhecimento de como serão avaliados. Ademais, verifica-se que o Qualis 

Periódicos, como esperado, ainda não foi publicado pela CAPES.  

 

 
32 Não foi possível encontrar, precisamente, as datas de publicação de cada Qualis pela CAPES em seu site. Sabe-se, no entanto, que 
a publicação do Qualis Periódicos se deu  

33 Fonte: “Informativo 1” da CAPES,, página 3, disponível no endereço https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-
conteudo/documentos/avaliacao/copy_of_ORIENTAES_PROCESSO_AVALIATIVO_INFORMATIVO_1.pdf, acessada em 20 de 
novembro de 2020. (Anexo C) 

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos/avaliacao/copy_of_ORIENTAES_PROCESSO_AVALIATIVO_INFORMATIVO_1.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos/avaliacao/copy_of_ORIENTAES_PROCESSO_AVALIATIVO_INFORMATIVO_1.pdf
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Tabela 12 – Datas de Publicação das Orientações da CAPES por Tipo de Produção Acadêmica  

Fonte: CAPES (2020)34  

Tipos de Produção 
Ano Divulgação Orientações                  

Quadriênio 2017-2020 

Qualis Periódicos Não divulgado até 20/11/2020 

Qualis Livros (Classificação de Livro) 2019 

Qualis Artístico-Cultural  (Classificação de Eventos) 2019 

Qualis Técnico e Tecnológico 2019 

 

6.6.  Síntese: Alterações de Indicadores, Notas e Pesos e Impactos (2010-2020) 

A análise das Figuras 4 e 5 demonstram o número de Coordenações de Área impactadas por 

alterações extemporâneas de Pesos, Indicadores e Notas de Corte e aplicadas retroativamente 

na Avaliação Quadrienal 2013-2016, e o número dessas CAs que podem ser impactadas pelas 

alterações extemporâneas desses mesmos parâmetros, que podem vir a se aplicados 

retroativamente na Avaliação Quadrienal de 2017-2020.  

Figura 4:  Número de Coordenações de Área (CAs) 
Impactados por Tipo de Alteração Retroativa no 

quadriênio 2013-2016 (Anexo A, p. 10). 

Figura 5:  Número de Coordenações de Área (CAs) 
que Podem Ser Impactadas por Tipo de Alteração 

Retroativa no quadriênio 2017-2020 (Anexo B, p. 10). 

  

 
34 Fonte: Ano de publicação das orientações disponível na página https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-
programas/avaliacao/relatorios-tecnicos-e-grupos-de-trabalho, acessada em 20 de novembro de 2021. 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/relatorios-tecnicos-e-grupos-de-trabalho
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/relatorios-tecnicos-e-grupos-de-trabalho
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Com base nos dados das CAs afetadas, levantou-se o número de PPGs que foram impactados 

por essas alterações divulgadas extemporaneamente e aplicadas retroativamente na Avaliação 

Quadrienal 2013-2016, e os que podem ser impactados, pelas mesmas razões, na Avaliação 

Quadrienal de 2017-2020, os quais são mostrados nas Figuras 6 e 7.  

Figura 6:  Número de Programas de Pós-graduação 
(PPGs) Impactados por Tipo de Alteração Retroativa na 

Avaliação Quadrienal 2013-2016 (Anexo A, p. 11). 

Figura 7:  Número de Programas de Pós-graduação 
(PPGs) que Podem ser Impactados por Tipo de 
Alteração Retroativa na Avaliação Quadrienal 2017-
2020 (Anexo B, p. 11). 

  

 

7. CONCLUSÃO 

É indiscutível a importância da CAPES para o fomento da Pós-graduação no Brasil. Também é 

incontestável o seu papel indutor para a melhoria dos Programas de Pós-graduação (PPGs) por meio 

de suas políticas, diretrizes, editais e sistemas de avaliação. Porém, suas práticas às vezes 

apresentam problemas e precisam ser aprimoradas. Como demonstrado, a publicação 

extemporânea de alterações em indicadores, pesos e notas de corte, associada à sua aplicação 

retroativa na avalição quadrienal, tem sido uma prática comum da CAPES na última década, 

trazendo vários prejuízos para os PPGs, seus docentes e para a Pós-graduação brasileira. 

Demonstrar tais problemas não significa, de forma alguma, uma posição contrária à avaliação 

da qualidade dos PPGs ou ao princípio da “meritocracia”. Se existem Programs de Pós-graduação 

com notas 5, 6 e 7, eles têm o seu “mérito”. O que se mostrou aqui, no entanto, é que uma parte 

desse mérito advém de um sistema de “ranqueamento” (alteração de notas de corte a posteriori) 

que: (i) distorce a avaliação da qualidade real de alguns PPGs, impedindo o devido reconhecimento 

(pela nota) e, assim, o acesso a mais recursos e bolsas; e (ii) perpetua e amplia desigualdades entre 
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seus PPGs, pelo processo de acumulação e por manter um sistema de avaliação comparativa que 

não compara entre iguais e aloca recursos com base nessa comparação.35  

Por outro lado, é notório que a melhoria da “qualidade” de um PPG exige um enorme esforço 

individual e coletivo de seus docentes e discentes, cujo mérito tem de ser valorizado pela avaliação. 

Mas é exatamente por esse motivo que as “regras do jogo” – a definição do que é “qualidade” e de 

como essa será “medida” – não podem ser mudadas aos “45 minutos” do 2º tempo ou após o fim 

do “jogo”. Infelizmente, isso é feito. Pior do que a fábula do burro e da cenoura, o atual Sistema 

CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil, além de garantir que as notas de corte se movam 

mais à frente para a maioria dos PPGs, na medida em que todos se esforçam para alcançá-la, 

também altera constantemente os caminhos para os quais seus indicadores e pesos apontam. 

Consequentemente, cria-se um ambiente caótico e injusto, no qual é sabido que o mérito advindo 

do esforço nem sempre será reconhecido e recompensado pela avaliação. 

Tal situação tem de mudar.  

Nesse sentido, essa pesquisa tem como objetivo último auxiliar a CAPES a refinar tal sistema, de 

modo que ele:  

(i) permita uma avaliação aderente e justa da qualidade real dos PPGs brasileiros;  

(ii)  atenda aos princípios legais da irretroatividade (onde uma regra só pode ser aplicada 

retroativamente se for mais benéfica para as pessoas afetadas), da segurança jurídica (que 

permite o conhecimento e a previsibilidade, pelos sujeitos, das consequências de suas 

ações) e da legalidade, publicidade e transparência das regras públicas; e  

(iii) atue para a melhoria da totalidade de Programas de Pós-graduação do Brasil e, assim, para 

a criação de mais círculos virtuosos para os seus docentes e para a pós-graduação brasileira.  

 

 

 

 
35 Ou seja, PPGs que obtiveram notas 5, 6 ou 7 acabam por receber mais recursos sendo, posteriormente, comparados com programas 
que receberam menos recursos, o que é injusto, perverso e promove um continuísmo na área. 
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Isso significa, no mínimo, que todos os elementos que são ou venham a ser utilizados na 

avaliação de Programas de Pós-graduação no Brasil sejam divulgados pela CAPES sempre antes do 

início do período de avaliação. Um segundo passo é construir um sistema de avaliação baseado em 

uma “meritocracia comparativa qualificante”, cujo desafio é estabelecer um balizador de qualidade 

real, para substituir a atual “meritocracia comparativa pura”, a qual se baseia na qualidade relativa, 

advinda da comparação, estratificação e ranqueamento a posteriori dos PPGs.36   

 
36 Um esforço está sendo realizado nessa direção, sendo que propostas preliminares já foram explicitadas em outras três ocasiões 
(Ribeiro, 2018) (Anexo I), (Ribeiro, 2015) (Anexo K) e (Ribeiro, 2016) (Anexo L).   
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Anexo A 
Análise Do Sistema CAPES De Avaliação Da 

Pós-graduação No Brasil
Quadriênio 2013 - 2016

1/122

Este Anexo A é parte integral do Relatório de Pesquisa Consolidado: “Análise 

do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 2010-2020”
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Prof. Dr. Rodrigo Ribeiro – UFMG - Coordenador

Bianca Chiabai Bissoli - UFMG

Tiago Guilherme Faria - UFMG

Ludmilla Melhem - UFMG



PRINCIPAIS RESULTADOS

2/122



Data de publicação das Fichas de Avaliação (em relação ao início do quadriênio)

3/122

100% das Fichas de Avaliação foram publicados poucos meses antes ou após o término do quadriênio

(só então os PPGs ficam sabendo como serão avaliados no quadriênio que terminou) 

Fim do 

Quadriênio

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4

Fim de 

2013

Fim de 

2014

Fim de 

2015

Mês de Publicação das Fichas de Avaliação Quadriênio 2013-2016 pelas Coordenações de Área da CAPES com Alterações de 

Indicadores e Pesos



Divulgação das Notas de Corte em Números: Quadriênio 2013-2016

4/122

Percentual das Coordenações de Área que divulgaram 

as Notas de Corte em 2017, para aplicação retroativa 

na Avaliação Quadrienal de 2013-2016

Percentual dos PPGs que foram afetados pela 

divulgação das Notas de Corte em 2017, para aplicação 

retroativa na Avaliação Quadrienal de 2013-2016



80% 
(39 CAs)

20%
(10 CAs)

Percentual e Nº de CAs com 
Novos Indicadores

Sim Não

2761
PPGs

719
PPGs

PPGs afetados pelos
Novos Indicadores

Afetados Não Afetados

Novos Indicadores em Números: Quadriênio 2013-2016

5/122

Percentual de Coordenações de Área que alteraram 

Indicadores na Avaliação Quadrienal de 2013-2016
Percentual de Programas de Pós-graduação que foram 

afetados pelas alterações em Indicadores na Avaliação 

Quadrienal de 2013-2016



Novos Indicadores em Números: Quadriênio 2013-2016

Média: 9,3

6/122

Número de Alterações de Indicadores por Coordenação de Área

Realizadas na Avaliação Quadrienal 2013-2016



63% 
(31 CAs)

37%
(18 CAs)

Percentual e Nº de CAs  com 
Novos Pesos

Sim Não

2228
PPGs

1252
PPGs

PPGs afetados pelos
Novos Pesos

Afetados Não Afetados

Novos Pesos em Números: Quadriênio 2013-2016

7/122

Percentual de Coordenações de Área que 

alteraram Pesos na Avaliação Quadrienal 

de 2013-2016

Percentual de Programas de Pós-graduação que 

foram afetados pelas alterações em Pesos na 

Avaliação Quadrienal de 2013-2016



Novos Pesos em Números: Quadriênio 2013-2016

Média: 5,1

8/122

Número de Alterações de Pesos por Coordenação de Área 

Realizadas na Avaliação Quadrienal 2013-2016



SÍNTESE

Alterações Retroativas no Sistema CAPES de 
Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

Quadriênio 2013-2016
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Alterações Retroativas em Números: Quadriênio 2013-2016

Total: 49 CAs

Número de Coordenações de Área (CAs) Afetadas por Tipo de Alteração Retroativa

no quadriênio 2013-2016

4 

CAs
(8%)

Sem Alterações

de Corte
Novas Notas Novos Pesos

Novos Indicadores

4 CAs

2 CAs 1 CA

17
9

3

9

10/122

92% das CAs 

adotaram alterações

aplicadas retroativamente

na avaliação dos seus

PPGs



Total: 3.480 PPGs

Número de Programas de Pós-graduação (PPGs) impactados por Tipo de Alteração Retroativa na 

Avaliação Quadrienal 2013-2016

380 
PPGs
(11%)

Sem Alterações

Alterações Retroativas em Números: Quadriênio 2013-2016

3.100 PPGs (89%) foram

afetados na sua Avaliação 

por algum tipo de

alteração aplicada

retroativamente.

Desses 3.100 PPGs, 1.469 

(47%) tiveram alterações dos 

três tipos.  

Novos Indicadores

de Corte
Novas Notas Novos Pesos

1469

449 537

195

306 PPGs

115 

PPGs

29 

PPGs
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MEMÓRIA DE CÁLCULO POR 
COORDENAÇÃO DE ÁREA 
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS DA VIDA

Ciências Agrárias

13/122



Ciência de Alimentos

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Aumento do Peso: 40% para 50%

50%

0%

1.1 - Cinco Novos Indicadores

1.1 - Mudança do Peso dos Indicadores

1.2 - Diminuição do Peso: 40% para 30%

30%1.2 - Seis Novos Indicadores

1.2 - Mudança do Peso dos Indicadores

1.3 - Cinco Novos Indicadores
20%

1.3 - Mudança do Peso dos Indicadores
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Ciência de Alimentos

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças 

por item
Peso item

Impacto na 

avaliação

2) Corpo Docente (20%)

2.1 - Diminuição do Peso: 20% 

para 10%
10%

12%

2.1 - Dois Novos Indicadores

2.2 - Dois Novos Indicadores

20%
2.2 - Mudança do Peso dos 

Indicadores

2.4 - Aumento do Peso: de 20% 

para 30%
30%
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Ciência de Alimentos

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item
Impacto na 

avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Diminuição do Peso: 30% para 20% 20%

30%

3.2 - Aumento do Peso: 15% para 40%
40%

3.2 - Novo Indicador

3.3 - Diminuição do Peso: 45% para 20%

20%3.3 - Três Novos Indicadores

3.3 - Mudança do Peso dos Indicadores

3.4 - Aumento do Peso: 10% para 20%
20%

3.4 - Dois Novos Indicadores
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Ciência de Alimentos
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.1 - Diminuição do Peso: 55% para 40%

40%

40%

4.1 - Cinco Novos Indicadores

4.1 - Mudança do Peso dos Indicadores

4.2 - Quatro Novos Indicadores
30%

4.2 - Mudança do Peso dos Indicadores

4.3 - Aumento do Peso: 15% para 30% 30%

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Diminuição do Peso: 60% para 50%

50% 5%5.1 - Seis Novos Indicadores

5.1 - Mudança do Peso dos Indicadores
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Ciência de Alimentos

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item

Impacto na 

avaliação

5) Inserção Social 

(10%)

5.2 - Aumento do Peso: 25% para 30%
30%

5%

5.2 - Novo Indicador

5.3 - Aumento do Peso: 15% para 20%

20%
5.3 - Mudança de Peso dos 

Indicadores

Impacto das Mudanças na Avaliação: 92%

18/122



Ciências Agrárias

Quesitos
Ranqueamentos e 

mudanças por item
Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do Programa 

(0%)

1.1 - Aumento do Peso: 

40% para 60%
60%

0%
1.2 - Diminuição do Peso: 

40% para 30%
30%

1.3 - Diminuição do Peso: 

20% para 10%
10%
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Ciências Agrárias

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item
Impacto na 

avaliação

2) Corpo Docente (20%)
2.1 - Aumento do Peso: 20% para 25% 25%

9%

2.4 - Diminuição do Peso: 20% para 15%* 15%

3) Corpo Discente, Teses 

e Dissertações (30%)
3.2 - Novo Indicador 20% 6%

4) Produção Intelectual 

(40%)

4.1 - Diminuição do Peso: 55% para 50%

50% 20%
4.1 - Ajuste de Faixas em dois 

Indicadores

*No Relatório de Avaliação está 10%, enquanto no Documento de Área está 15%. Consideramos 15% para 

completar os 100% no item
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Ciências Agrárias

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças 

por item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(40%)

4.2 - Aumento do Peso: 30% 

para 40%
40%

20%

4.3 - Diminuição do Peso: 15% 

para 10%
10%

5) Inserção Social (10%)

5.1 - Aumento do Peso: 60% 

para 65%
65%

8,5%
5.2 - Diminuição do Peso: 25% 

para 20%
20%

Impacto Total na Avaliação: 63,5%
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Medicina Veterinária

Quesitos
Ranqueamentos e 

mudanças por item
Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, Teses 

e Dissertações (35%)

3.3 - Novo Indicador 45%

19,25%

3.4 - Novo Indicador 10%

4) Produção Intelectual 

(35%)
4.3 - Novo Indicador 15% 5,25%

5) Inserção Social (10%)

5.1 - Novo Indicador 60%

8,5%

5.2 - Novo Indicador 25%

Impacto Total na Avaliação: 33%
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Zootecnia

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.2 - Aumento do Peso: 20% para 

25%
25%

16%
2.3 - Mudança de Faixa de Dois 

Indicadores
40%

2.4 - Diminuição do Peso: 20% para 

15%
15%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Mudança de Faixa (50%) 30%

14%3.2 - Novo Indicador 15%

3.4 - Mudança de Faixa de Dois 

Indicadores
10%
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Zootecnia

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Dois Novos Indicadores 55%

35%4.2 - Novo Indicador 30%

4.3 - Novo Indicador 15%

Impacto Total na Avaliação: 65%
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS DA VIDA

Ciências Biológicas
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Biodiversidade

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2 - Diminuição do Peso: 20% para 15% 15%

15%

2.1 - Diminuição do Peso: 20% para 

10%
10%

2.1 - Mudança de Faixa

2.2 - Aumento do Peso: 30% para 40% 40%

2.3 - Diminuição do Peso: 40% para 

30%
30%

2.4 - Mudança de Faixa 10%

2.5 - Novo Item 10%
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Biodiversidade

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Novo Indicador 15%

24,5%

3.3 - Novo Indicador 55%

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Diminuição do Peso: 55% para 40%
40%

35%

4.1 - Novo Indicador

4.2 - Aumento do Peso: 30% para 55%
55%

4.2 - Novo Indicador

4.3 - Diminuição do Peso: 15% para 5%
5%

4.3 - Novo Indicador
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Biodiversidade

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

5) Inserção Social 

(15%)

5 - Aumento do Peso: 10% para 15% 15%

15%5.1 - Diminuição do Peso: 50% para 40% 40%

5.2 - Aumento do Peso: 30% para 40% 40%

Impacto Total na Avaliação: 89,5%
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Ciências Biológicas I

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.2 - Aumento do Peso: 40% para 45%
45%

19,25%
4.2 - Novo Indicador (33,33%)

4.3 - Diminuição do Peso: 15% para 

10%
10%

5) Inserção Social 

(10%)

5.2 - Aumento do Peso: 40% para 45% 45%

6%
5.3 - Diminuição do Peso: 20% para 

15%
15%

Impacto Total na Avaliação: 25,25%
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Ciências Biológicas II

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Novo Indicador 20%

24,5%
3.3 - Mudança de Faixa 50%

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Mudança de Faixa 40%
33,25%

4.2 - Mudança de Faixa 55%

Impacto Total na Avaliação: 57,75%
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Ciências Biológicas III

Sem mudanças.
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS DA VIDA

Ciências da Saúde
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Educação Física

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.2 - Diminuição do Peso: 30% para 

20%
20%

0%
1.3 - Aumento do Peso: 20% para 30%

30%
1.3 - Mudança de Peso de Indicadores

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Aumento do Peso: 10% para 30%

30% 6%2.1 - Mudança de Peso de Indicadores

2.1 - Quatro Novos Indicadores (80%)
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Educação Física

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.2 - Dois Novos Indicadores (40%)
30%

5,6%

2.2 - Mudança de Faixa (20%)

2.4 - Mudança de Faixa em Dois 

Indicadores 
10%

2.5 - Item deixou de ser avaliado 0%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Mudança de Faixa em Dois 

Indicadores (50%)
15%

19,5%
3.1 - Dois Novos Indicadores (50%)

3.3 - Dois Novos Indicadores 50%
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Educação Física

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.1 - Mudança de Faixa (50%)

40%

40%

4.1 - Novo Indicador (50%)

4.1 - Mudança de Peso do Indicador

4.2 - Aumento do Peso: 45% para 50%
50%

4.2 - Dois Novos Indicadores

4.3 - Diminuição do Peso: 15% para 10%
10%

4.3 - Novo Indicador

Impacto Total na Avaliação: 71,1%
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Enfermagem

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Mudança de Faixa em Dois 

Indicadores
15%

6,38%
2.2 - Mudança de Faixa (50%) 25%

2.5 - Mudança de Faixa 15%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.4 - Dois Novos Indicadores 10% 3%

4) Produção Intelectual 

(40%)
4.2 - Mudança de Faixa (33,33%) 40% 5,33%

Impacto Total na Avaliação: 14,71%
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Farmácia

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.2 - Aumento do Peso: 20% para 30% 30%

0%
1.3 - Diminuição do Peso: 30% para 

20%
20%

2) Corpo Docente 

(20%)

2.2 - Aumento do Peso: 30% para 35% 35%

17%
2.3 - Aumento do Peso: 30% para 35% 35%

2.4 - Aumento do Peso: 10% para 15% 15%

2.5 - Deixou de ser avaliado 0%
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Farmácia

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Mudança de Faixa em Dois 

Indicadores (66,67%)
20%

28%

3.2 - Mudança de Faixa 20%

3.3 - Aumento do Peso: 50% para 55%

55%3.3 - Dois Novos Indicadores (50%)

3.3 - Mudança de Faixa (25%)

3.4 - Diminuição do Peso: 10% para 

5%
5%

3.4 - Mudança de Faixa em Dois 

Indicadores
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Farmácia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.1 - Mudança de Faixa em Dois 

Indicadores
40%

32%
4.2 - Novo Indicador (50%) 40%

4.3 - Novo Indicador 20%

Impacto Total na Avaliação: 77%
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Medicina I

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Diminuição do Peso: 50% para 

40%
40%

0%

1.2 - Aumento do Peso: 20% para 30% 30%

2) Corpo Docente 

(15%)

2 - Diminuição do Peso: 20% para 15% 15%

15%
2.1 - Diminuição do Peso: 15% para 

10%
10%

2.4 - Aumento do Peso: 15% para 20% 20%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Mudança de Faixa (50%) 20% 3,5%
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Medicina I

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(40%)

4 - Aumento do Peso: 35% para 40% 40%

40%

4.1 - Aumento do Peso: 10% para 40%
40%

4.1 - Mudança de Faixa

4.2 - Aumento do Peso: 45% para 50%
50%

4.2 - Mudança de Faixa

4.3 - Diminuição do Peso: 45% para 

10%
10%
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Medicina I

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Diminuição do Peso: 45% para 40% 40%
6%

5.3 - Aumento do Peso: 15% para 20% 20%

Impacto Total na Avaliação: 64,5%
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Medicina II

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)
2.2 - Dois Novos Indicadores (50%) 30% 3%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Aumento do Peso: 20% para 30%
30%

24,5%
3.1 - Novo Indicador

3.3 - Diminuição do Peso: 50% para 40%
40%

3.3 - Novo Indicador

4) Produção Intelectual 

(40%)

4.1 - Mudança de Faixa 50%
36%

4.2 - Mudança de Faixa 40%

Impacto Total na Avaliação: 63,5%
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Medicina III

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Novo Indicador 10%

20%

2.2 - Novo Indicador 30%

2.3 - Novo Indicador 30%

2.4 - Novo Indicador 20%

2.5 - Novo Indicador 10%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Novo Indicador 20%

31,5%3.2 - Novo Indicador 20%

3.3 - Novo Indicador 50%
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Medicina III

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Novo Indicador 45%

35%

4.2 - Diminuição do Peso: 45% para 

40%
40%

4.2 - Novo Indicador

4.3 - Aumento do Peso: 10% para 15%
15%

4.3 - Novo Indicador
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Medicina III

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Novo Indicador 30%

10%5.2 - Novo Indicador 55%

5.3 - Novo Indicador 15%

Impacto Total na Avaliação: 96,5%
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Nutrição

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.2 - Aumento do Peso: 30% para 35%

35%

13,5%

2.2 - Três Novos Indicadores

2.3 - Aumento do Peso: 30% para 35%
35%

2.3 - Novo Indicador

2.4 - Diminuição do Peso: 20% para 

10%
10%

2.4 - Novo Indicador

2.5 - Novo Indicador 10%
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Nutrição

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Diminuição do Peso: 20% para 

15%
15%

35%

3.1 - Novo Indicador

3.2 - Diminuição do Peso: 20% para 

15%
15%

3.2 - Novo Indicador

3.3 - Aumento do Peso: 50% para 60%
60%

3.3 - Três Novos Indicadores

3.4 - Mudança de Faixa 10%
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Nutrição

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Cinco Novos Indicadores 40%

35%

4.2 - Aumento do Peso: 40% para 50%
50%

4.2 - Três Novos Indicadores

4.3 - Diminuição do Peso: 20% para 10%
10%

4.3 - Novo Indicador

5) Inserção Social 

(15%)

5.1 - Novo Indicador 30%

15%5.2 - Novo Indicador 50%

5.3 - Novo Indicador 20%

Impacto Total na Avaliação: 98,5%
49/122



Odontologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Diminuição do Peso: 50% para 40% 40%
0%

1.2 - Aumento do Peso: 20% para 30% 30%

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Aumento do Peso: 10% para 15%
15%

2.1 - Cinco Novos Indicadores (71,43%)

2.2 - Aumento do Peso: 25% para 30%

30%2.2 - Mudança na Faixa (12,5%)

2.2 - Seis Novos Indicadores (75%)
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Odontologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.3 - Diminuição do Peso: 35% para 30%
30%

20%

2.3 - Quatro Novos Indicadores

2.4 - Mudança na Faixa (25%)
15%

2.4 - Três Novos Indicadores (75%)

2.5 - Diminuição do Peso: 15% para 10%

10%2.5 - Mudança na Faixa (25%)

2.5 - Três Novos Indicadores (75%)

51/122



Odontologia

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Mudança na Faixa (33,33%) 20%

11,63%3.2 - Dois Novos Indicadores (66,66%) 20%

3.3 - Três Novos Indicadores (37,5%) 50%

4) Produção Intelectual 

(40%)

4.1 - Seis Novos Indicadores (85,71%)
50%

38,67%
4.1 - Mudança na Faixa (14,29%)

4.2 - Dois Novos Indicadores 40%

4.3 - Dois Novos Indicadores (66,67%) 10%

Impacto Total na Avaliação: 70,3%
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Saúde Coletiva

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.2 - Aumento do Peso: 20% para 30% 30%
0%

1.3 - Diminuição do Peso: 30% para 20% 20%

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Novo Indicador 10%

14,1%

2.2 - Quatro Novos Indicadores (80%) 30%

2.3 - Novo Indicador 30%

2.4 - Novo Indicador 15%

2.5 - Novo Indicador 15%
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Saúde Coletiva

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Dois Novos Indicadores 30%

35%

3.2 - Dois Novos Indicadores (50%) 30%

3.3 - Mudança na Faixa em Dois 

Indicadores (66,67%)
30%

3.3 - Novo Indicador (33,33%)

3.4 - Mudança na Faixa (50%) 10%

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.2 - Três Novos Indicadores 40%
21%

4.3 - Novo Indicador 20%

Impacto Total na Avaliação: 70,1%

54/122



COLÉGIO DE CIÊNCIAS EXATAS, 

TECNOLÓGICAS E MULTIDISCIPLINAR

Ciências Exatas e da Terra
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Astronomia / Física

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)
2.3 - Novo Indicador 40% 8%

Impacto Total na Avaliação: 8%
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Ciência da Computação

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item

Impacto na 

avaliação

3) Corpo Discente, Teses e 

Dissertações (30%)

3.1 - Diminuição do Peso: 35% para 20%
20%

17%

3.1 - Mudança na Faixa

3.3 - Aumento do Peso: 40% para 50% 50%

3.4 - Aumento do Peso: 10% para 15% 15%

4) Produção Intelectual 

(40%)
4.1 - Mudança na Faixa 65% 26%

5) Inserção Social (10%)
5.2 - Aumento do Peso: 30% para 50% 50%

5%
5.4 - Deixou de ser avaliado 0%

Impacto Total na Avaliação: 48%
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Geociências

Sem mudanças.
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Matemática / Probabilidade e Estatística

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Aumento do Peso: 40% para 50% 50%
0%

1.2 - Diminuição do Peso: 40% para 30% 30%

Impacto Total na Avaliação: 0%
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Química

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Dois Novos Indicadores (66,67%) 30%

13,5%
2.2 - Quatro Novos Indicadores 30%

2.3 - Três Novos Indicadores 30%

2.4 - Novo Indicador 10%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Mudança na Faixa 30%

31,5%
3.3 - Mudança na Faixa 40%

3.4 - Dois Novos Indicadores (66,67%)
20%

3.4 - Mudança na Faixa (33,33%)
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Química

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item

Impacto na 

avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Aumento da Média* 45%

35%4.2 - Mudança na Faixa 30%

4.3 - Novo Indicador 25%

5) Inserção Social (15%) 5.3 - Mudança na Faixa 20% 3%

Impacto Total na Avaliação: 83%

*A média faz parte da fórmula do Indicador
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS EXATAS, 

TECNOLÓGICAS E MULTIDISCIPLINAR

Engenharias
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Engenharias I

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Novo Indicador 30%

14%2.3 - Novo Indicador 30%

2.4 - Novo Indicador 10%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Novo Indicador 20%

35%
3.2 - Novo Indicador 15%

3.3 - Três Novos Indicadores 50%

3.4 - Novo Indicador 15%
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Engenharias I

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item

Impacto na 

avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Três Novos Indicadores 50%

35%4.2 - Novo Indicador 30%

4.3 - Novo Indicador 20%

Impacto Total na Avaliação: 84%
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Engenharias II

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.4 - Dois Novos Indicadores 20% 6%

Impacto Total na Avaliação: 6%
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Engenharias III

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Novo Indicador (33,33%) 30%

10%2.2 - Novo Indicador (33,33%) 30%

2.3 - Mudança de Faixa 30%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.3 - Aumento do Peso: 40% para 50%
50%

21%3.3 - Novo Indicador

3.4 - Diminuição do Peso: 20% para 10% 10%
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Engenharias III

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item

Impacto na 

avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Mudança na Faixa 50%

35%4.2 - Mudança na Faixa 30%

4.3 - Novo Indicador 20%

5) Inserção Social (10%)
5.1 - Aumento do Peso: 40% para 60% 60%

8%
5.2 - Diminuição do Peso: 40% para 20% 20%

Impacto Total na Avaliação: 74%
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Engenharias IV

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças por 

item
Peso item

Impacto na 

avaliação

2) Corpo Docente (20%)

2.2 - Dois Novos Indicadores 30%

14%2.3 - Dois Novos Indicadores 30%

2.4 - Dois Novos Indicadores 10%

3) Corpo Discente, Teses e 

Dissertações (35%)

3.1 - Mudança na Faixa 30%

21%3.2 - Mudança na Faixa 10%

3.3 - Mudança na Faixa (50%) 40%

4) Produção Intelectual (35%) 4.1 - Mudança na Faixa 50% 35%

Impacto Total na Avaliação: 70%
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS EXATAS, 

TECNOLÓGICAS E MULTIDISCIPLINAR

Multidisciplinar
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Biotecnologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Mudança na Faixa 20%
7,5%

2.3 - Mudança na Faixa 30%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Mudança na Faixa 20%

30%
3.2 - Mudança na Faixa 15%

3.3 - Sete Novos Indices 55%

3.4 - Mudança na Faixa 10%
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Biotecnologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item

Impacto na 

avaliação

4) Produção Intelectual 

(40%)

4.1 - Mudança na Faixa de Dois 

Indicadores (50%)
40%

28%
4.1 - Dois Novos Indicadores (50%)

4.2 - Mudança na Faixa de Dois 

Indicadores (50%)
30%

4.2 - Dois Novos Indicadores (50%)

Impacto Total na Avaliação: 65,5%
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Ciências Ambientais

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Novo Indicador 30%

10,5%2.3 - Novo Indicador 30%

2.4 - Novo Indicador 10%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3 - Diminuição do Peso: 35% para 30% 30%

3.1 - Novo Indicador 15%

3.2 - Diminuição do Peso: 20% para 15%
15%

3.2 - Novo Indicador
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Ciências Ambientais
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.3 - Diminuição do Peso: 50% para 30%
30%

30%
3.3 - Novo Indicador

3.4 - Aumento do Peso: 15% para 40%
40%

3.4 - Novo Indicador

4) Produção 

Intelectual (35%)

4.1 - Diminuição do Peso: 50% para 40%
40%

35%

4.1 - Novo Indicador

4.2 - Aumento do Peso: 30% para 40%
40%

4.2 - Novo Indicador

4.3 - Novo Indicador 20%
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Ciências Ambientais

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item

Impacto na 

avaliação

5) Inserção Social (20%) 5 - Aumento do Peso: 15% para 20% 20% 20%

Impacto Total na Avaliação: 95,5%
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Ensino

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Aumento do Peso: 15% para 20%
20%

10,88%

2.1 - Novo Indicador (50%)

2.2 - Diminuição do Peso: 40% para 35%
35%

2.2 - Quatro Novos Indicadores (80%)

2.3 - Novo Indicador(33,33%) 30%

2.4 - Novo Indicador (50%) 15%
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Ensino

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 

item
Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Aumento do Peso: 20% para 30%
30%*

35%

3.1 - Mudança na Faixa (50%)

3.2 - Aumento do Peso: 10% para 30%
30%*

3.2 - Dois Novos Indicadores

3.3 - Diminuição do Peso: 40% para 10%
10%*

3.3 - Sete Novos Indicadores

3.4 - Aumento do Peso: 20% para 40%
40%*

3.4 - Três Novos Indicadores (60%)

*Soma dos pesos superior a 100% 
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Ensino

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (35%)

4.1 - Onze Novos Indicadores 50%

35%4.2 - Dois Novos Indicadores 30%

4.3 - Quatro Novos Indicadores 20%

5) Inserção Social 

(15%)
5.1 - Novo Indicador 45% 6,75%

Impacto Total na Avaliação: 87,63%
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Interdisciplinar

Sem mudanças.
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Materiais

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Aumento do Peso: 30% para 40% 40%

0%1.2 - Aumento do Peso: 30% para 40% 40%

1.4 - Deixou de ser avaliado 0%

2) Corpo Docente 

(20%)

2.2 - Dois Novos Indicadores 30%

11%2.3 - Mudança de Faixa (50%) 30%

2.4 - Novo Indicador (50%) 20%

4) Produção 

Intelectual (35%)
4.3 - Mudança de Faixa 20% 7%

Impacto Total na Avaliação: 18%
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COLÉGIO DE HUMANIDADES

Ciências Humanas
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Antropologia e Arqueologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo 

Docente (20%)

2.2 - Mudança de Faixa (50%) 30%
5%

2.4 - Mudança de Faixa (50%) 20%

3) Corpo 

Discente, 

Teses e 

Dissertações 

(35%)

3.2 - Mudança de Faixa em Dois Indicadores 20%

9,19%3.3 - Mudança de Faixa (8,33%) 35%

3.4 - Mudança de Faixa em Dois Indicadores (33,33%) 10%

4) Produção 

Intelectual 

(40%)

4.1 - Mudança de Faixa em Cinco Indicadores (62,5%) 40%
19,69%

4.2 - Mudança de Faixa em Nove Indicadores (69,23%) 35%

Impacto Total na Avaliação: 33,88%
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Ciência Política e Relações Internacionais

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Novo Indicador 25%

17%2.2 - Novo Indicador 25%

2.3 - Novo Indicador 35%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Novo Indicador 40%

30%
3.2 - Mudança de Faixa 20%

3.3 - Novo Indicador 30%

3.4 - Novo Indicador 10%
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Ciência Política e Relações Internacionais

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(40%)

4.1 - Novo Indicador 60%

40%4.2 - Mudança de Faixa 30%

4.3 - Novo Indicador 10%

Impacto Total na Avaliação: 87%
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Ciências da Religião e Teologia*

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Novo Indicador 40%

0%1.2 - Novo Indicador 40%

1.3 - Novo Indicador 20%

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Novo Indicador 20%

20%
2.2 - Novo Indicador 30%

2.3 - Novo Indicador 40%

2.4 - Novo Indicador 10%

*Avaliação Qualitativa - Não há descrição dos balizadores de cada indicador
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Ciências da Religião e Teologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Novo Indicador 15%

35%
3.2 - Novo Indicador 25%

3.3 - Novo Indicador 45%

3.4 - Novo Indicador 15%

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Novo Indicador 50%

35%

4.2 - Aumento do Peso: 30% para 35%
35%

4.2 - Novo Indicador

4.3 - Diminuição do Peso: 20% para 15%
15%

4.3 - Novo Indicador
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Ciências da Religião e Teologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Aumento do Peso: 40% para 45%
45%

10%

5.1 - Novo Indicador

5.2 - Diminuição do Peso: 40% para 35%
35%

5.2 - Novo Indicador

5.3 - Novo Indicador 20%

Impacto Total na Avaliação: 100%
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Educação

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças 

por item
Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Novo Indicador (40%)

15%

10,35%

2.1 - Mudança de Peso dos 

Indicadores (20%)

2.2 - Mudança de Peso dos 

Indicadores (100%)
30%

2.2 - Novo Indicador (20%)

2.3 - Mudança de Peso dos 

Indicadores (100%)
30%

2.3 - Novo Indicador (40%)
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Educação

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e 

Dissertações (35%)

3.1 - Mudança de Peso dos Indicadores (100%) 20%

22,4%
3.2 - Novo Indicador 10%

3.3 - Mudança de Peso dos Indicadores  (60%) 40%

3.4 - Dois Novos Indicadores (50%) 20%

4) Produção 

Intelectual (35%)

4.1 - Aumento do Peso: 50% para 60%
60%

35%

4.1 - Mudança na Faixa 

4.2 - Novo Indicador 30%

4.3 - Diminuição do Peso: 20% para 5% 5%

4.4 - Novo Item 5%
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Educação

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

5) Inserção Social 

(15%)

5.1 - Diminuição do Peso: 55% para 50% 50%
10,5%

5.3 - Aumento do Peso: 15% para 20% 20%

Impacto Total na Avaliação: 78,25%
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Filosofia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Novo Indicador 40%

0%1.2 - Novo Indicador 40%

1.3 - Novo Indicador 20%

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Novo Indicador 20%

20%

2.2 - Novo Indicador 30%

2.3 - Diminuição do Peso: 40% para 30%
30%

2.3 - Novo Indicador

2.4 - Aumento do Peso: 10% para 20%
20%

2.4 - Novo Indicador
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Filosofia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Aumento do Peso: 15% para 30%
30%

35%

3.1 - Novo Indicador

3.2 - Diminuição do Peso: 25% para 20%
20%

3.2 - Novo Indicador

3.3 - Diminuição do Peso: 45% para 30%
30%

3.3 - Novo Indicador

3.4 - Aumento do  Peso: 15% para 20%
20%

3.4 - Novo Indicador
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Filosofia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Diminuição do Peso: 50% para 40%

40%

35%

4.1 - Novo Indicador

4.2 - Aumento do Peso: 30% para 40%

40%

4.2 - Novo Indicador

4.3 - Novo Indicador 20%
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Filosofia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Aumento do Peso: 40% para 50%
50%

10%

5.1 - Novo Indicador

5.2 - Diminuição do Peso: 40% para 35%
35%

5.2 - Novo Indicador

5.3 - Diminuição do Peso: 20% para 15%
15%

5.3 - Novo Indicador

Impacto Total na Avaliação: 100%
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Geografia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Aumento do Peso: 20% para 25%
25%

9,75%

2.1 - Mudança do Peso dos Indicadores

2.2 - Mudança do Peso dos Indicadores 25%

2.4 - Aumento do Peso: 10% para 15% 15%

2.5 - Deixou de ser avaliado 0%
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Geografia
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo 

Discente, Teses 

e Dissertações 

(35%)

3.1 - Aumento do Peso: 20% para 25%

25%*

22,75%

3.1 - Mudança do Peso dos Indicadores (37,5%)

3.1 - Novo Indicador (37,5%)

3.2 - Aumento do Peso: 15% para 20% 20%*

3.4 - Aumento do Peso: 15% para 20%

20%*3.4 - Três Novos Indicadores (42,9%)

3.4 - Mudança do Peso dos Indicadores (57,1%)

3.5 - Deixou de ser avaliado 0%

3.6 - Deixou de ser avaliado 0%

*O item não soma 100% na ficha de avaliação e por isso foram considerados os pesos do documento de área
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Geografia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção Intelectual 

(35%)

4.1 - Mudança de Faixa 40%

21%

4.4 - Novo Indicador 20%

Impacto Total na Avaliação: 53,5%
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História

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.3 - Aumento do Peso: 15% para 20% 20%
0%

1.4 - Deixou de ser avaliado 0%

2) Corpo Docente 

(20%)

2.4 - Aumento do Peso: 10% para 25% 25%
5%

2.5 - Deixou de ser avaliado 0%

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.3 - Aumento do Peso - 10% para 15% 15%
6%

4.4 - Deixou de ser avaliado 0%

Impacto Total na Avaliação: 11%
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Psicologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(15%)

2.1 - Aumento do Peso: 10% para 30%

30%

8,55%

2.1 - Três Novos Indicadores (60%)

2.1 - Mudança de Pesos de Indicadores

2.2 - Dois Novos Indicadores (90%)
30%

2.2 - Mudança de Pesos de Indicadores

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Diminuição do Peso: 30% para 15% 15%

3.2 - Mudança de Pesos de Indicadores
10%

3.2 - Mudança de Faixa (50%)
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Psicologia
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo 

Discente, Teses 

e Dissertações 

(35%)

3.3 - Três Novos Indicadores (60%)

30%

33,25%

3.3 - Mudança de Pesos de Indicadores

3.3 - Mudança de Faixa (40%)

3.4 - Aumento do Peso: 30% para 35%
35%

3.4 - Quatro Novos Indicadores

3.5 - Novo Item 10%

4) Produção 

Intelectual (35%)

4.1 - Diminuição do Peso: 50% para 40%

40%

4.1 - Mudança de Faixa em Quatro Indicadores 

(85%)

4.1 - Mudança de Pesos de Indicadores

4.1 - Novo Indicador (15%) 99/122



Psicologia

Quesitos
Ranqueamentos e mudanças 

por item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (35%)

4.2 - Mudança de Pesos de 

Indicadores 
30%

35%
4.3 - Mudança de Faixa

20%
4.3 - Mudança de Pesos de 

Indicadores

4.5 - Novo Item 10%
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Psicologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

5) Inserção Social 

(15%)

5.1 - Diminuição do Peso: 60% para 50%
50%

15%

5.1 - Dois Novos Indicadores

5.2 - Dois Novos Indicadores 20%

5.3 - Diminuição do Peso: 20% para 15%
15%

5.3 - Novo Indicador

5.4 - Novo Item 15%

Impacto Total na Avaliação: 91,8%
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Sociologia
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Novo Indicador 50%

0%

1.2 - Aumento do peso: 30% para 40%
40%

1.2 - Novo indicador

1.3 - Diminuição do Peso: 20% para 10%
10%

1.3 - Novo Indicador

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Novo Indicador 30%

20%
2.2 - Novo Indicador 30%

2.3 - Cinco Novos Indicadores 30%

2.4 - Novo Indicador 10%
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Sociologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Diminuição do Peso: 40% para 35%
35%

30%

3.1 - Novo Indicador

3.2 - Novo Indicador 20%

3.3 - Aumento do Peso: 30% para 35%
35%

3.3 - Novo Indicador

3.4 - Novo Indicador 10%

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.1 - Novo Indicador 50%

40%4.2 - Novo Indicador 40%

4.3 - Novo Indicador 10%

103/122



Sociologia

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Novo Indicador 55%

10%5.2 - Novo Indicador 30%

5.3 - Novo Indicador 15%

Impacto Total na Avaliação: 100%
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COLÉGIO DE HUMANIDADES

Ciências Sociais Aplicadas
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Administração Pública e de Empresas, Ciências 

Contábeis e Turismo

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.3 - Dois Novos Indicadores 30%

11%2.4 - Mudança na Faixa 10%

2.5 - Novo Indicador 15%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.2 - Novo Indicador 20%

28%3.3 - Novo Indicador 50%

3.5 - Novo Indicador 10%
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Quesitos
Ranqueamentos e mudanças 

por item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (35%)

4.1 - Novo Indicador 50%

35%
4.2 - Novo Indicador 35%

4.3 - Novo Indicador 15%

Impacto Total na Avaliação: 74%

Administração Pública e de Empresas, Ciências 

Contábeis e Turismo
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Arquitetura, Urbanismo e Design

Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Novo Indicador 30%

20%
2.2 - Novo Indicador 30%

2.3 - Novo Indicador 30%

2.4 - Novo Indicador 10%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Mudança de Faixa 20%

25,5%
3.2 - Dois Novos Indicadores 20%

3.3 - Quatro Novos Indicadores 40%

3.5 - Novo Indicador 5%
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Quesitos
Ranqueamentos e mudanças 

por item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.1 - Três Novos Indicadores 45%

38%
4.2 - Novo Indicador 30%

4.3 - Novo Indicador 20%

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Novo Indicador 40%

10%5.2 - Novo Indicador 40%

5.3 - Novo indicador 20%

Impacto Total na Avaliação: 93,5%

Arquitetura, Urbanismo e Design
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Comunicação e Informação
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.2 - Aumento do Peso: 30% para 45%
45%

0%1.2 - Novo Indicador

1.3 - Novo Indicador 15%

2) Corpo Docente 

(20%)

2.2 - Novo Indicador 35%
13%

2.3 - Novo Indicador 30%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Novo Indicador 20%

30%

3.2 - Novo Indicador 20%

3.3 - Aumento do Peso: 30% para 40%
40%

3.3 - Novo Indicador

3.4 - Diminuição do Peso: 30% para 20% 20%
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Quesitos
Ranqueamentos e mudanças 

por item
Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.1 - Dois Novos Indicadores 40%

40%

4.2 - Aumento do Peso: 30% para 

40%
40%

4.2 - Dois Novos Indicadores

4.3 - Aumento do Peso: 15% para 

20%
20%

4.4 - Deixou de ser avaliado 0%

Impacto Total na Avaliação: 83%

Comunicação e Informação
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Direito
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.2 - Aumento do Peso: 20% para 25% 25%
0%

1.3 - Diminuição do Peso: 30% para 25% 25%

2) Corpo Docente 

(20%)

2.2 - Mudança de Faixa 30%
12%

2.3 - Novo Indicador 30%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Três Novos Indicadores 30% 9%
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Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.1 - Novo Indicador 40%

40%

4.2 - Aumento do Peso: 30% para 35%
35%

4.2 - Mudança na Faixa

4.3 - Diminuição do Peso: 30% para 25%
25%

4.3 - Novo Indicador

5) Inserção Social 

(10%)

5.2 - Aumento do Peso: 30% para 40% 40%
6%

5.3 - Diminuição do Peso: 30% para 20% 20%

Impacto Total na Avaliação: 67%

Direito
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Economia

Sem mudanças.
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Planejamento Urbano e Regional / Demografia
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Mudança na Faixa de Dois 

Indicadores (40%)
15%

16,47%

2.1 - Novo Indicador (20%)

2.2 - Três Novos Indicadores 30%

2.3 - Seis Novos Indicadores 35%

2.4 - Mudança na Faixa (50%) 10%

2.5 - Mudança na Faixa (33,3%) 10%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.4 - Quatro Novos Indicadores 5% 1,75%
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Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (35%)

4.1 - Mudança na Faixa (25%)
50% 13,13%

4.1 - Três Novos Indicadores (50%)

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Novo Indicador 45%

10%5.2 - Novo Indicador 40%

5.3 - Novo Indicador 15%

Impacto Total na Avaliação: 41,35%

Planejamento Urbano e Regional / Demografia
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Serviço Social
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Aumento do Peso: 20% para 35%
35%

20%

2.1 - Novo Indicador

2.2 - Diminuição do Peso: 25% para 20% 20%

2.3 - Diminuição do Peso: 45% para 30%
30%

2.3 - Novo Indicador

2.4 - Aumento do Peso: 10% para 15% 15%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(30%)

3.1 - Diminuição do Peso: 40% para 30% 30%

15%
3.2 - Aumento do Peso: 10% para 20% 20%
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Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

4) Produção 

Intelectual (40%)

4.2 - Novo Indicador (15%) 30%
18%

4.3 - Dois Novos Indicadores 30%

5) Inserção Social 

(10%)

5.1 - Aumento do Peso: 45% para 50% 50%

10%5.2 - Diminuição do Peso: 40% para 30% 30%

5.3 - Aumento do Peso: 15% para 20% 20%

Impacto Total na Avaliação: 63%

Serviço Social
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COLÉGIO DE HUMANIDADES

Linguística, Letras e Artes
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Artes
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

2) Corpo Docente 

(20%)

2.1 - Aumento do Peso: 15% para 20% 20%
8%

2.4 - Diminuição do Peso: 25% para 20% 20%

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Diminuição do Peso: 40% para 35% 35%

31,5%3.2 - Mudança na Faixa 20%

3.3 - Aumento do Peso: 30% para 35% 35%

Impacto Total na Avaliação: 39,5%
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Linguística e Literatura
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

1) Proposta do 

Programa (0%)

1.1 - Novo Indicador 40%

0%1.2 - Novo Indicador 30%

1.3 - Novo Indicador 30%

2) Corpo Docente 

(15%)

2 - Diminuição do Peso: 20% para 15% 15%

15%

2.1 - Novo Indicador 20%

2.2 - Novo Indicador 20%

2.3 - Quatro Novos Indicadores 40%

2.4 - Mudança na Faixa 20%
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Linguística e Literatura
Quesitos Ranqueamentos e mudanças por item Peso item Impacto na avaliação

3) Corpo Discente, 

Teses e Dissertações 

(35%)

3.1 - Mudança na Faixa 20% 7%

4) Produção 

Intelectual (35%)

4.1 - Novo Indicador 50%

35%4.2 - Novo Indicador 30%

4.3 - Novo Indicador 20%

5) Inserção Social 

(15%)

5 - Aumento do Peso: 10% para 15% 15%

15%5.1 - Novo Indicador 50%

5.2 - Novo Indicador 35%

Impacto Total na Avaliação: 72%
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Anexo B 
Análise Do Sistema CAPES De Avaliação

Da Pós-graduação No Brasil
Quadriênio 2017 - 2020
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Este Anexo B é parte integral do Relatório de Pesquisa Consolidado: “Análise do Sistema 
CAPES de Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 2010-2020”

Equipe de Pesquisa 
Prof. Dr. Rodrigo Ribeiro – UFMG - Coordenador
Bianca Chiabai Bissoli - UFMG
Tiago Guilherme Faria - UFMG
Ludmilla Melhem - UFMG



PRINCIPAIS RESULTADOS
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Data de publicação das Fichas de Avaliação

(em relação ao início do quadriênio)
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Ano 1

Fim do 

Quadriênio
Fim de 

2017

Ano 2

Fim de 

2018

Ano 3

Fim de 

2019

Ano 4

Mês de Publicação das Fichas de Avaliação do Quadriênio 2017-2020 pelas Coordenações de Área da CAPES com as Alterações de 

Indicadores e Pesos



Divulgação das Notas de Corte em Números: Quadriênio 2017 - 2020
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Percentual das Coordenações de Área que

pretendem divulgar as Notas de Corte em 2021, 

para aplicação retroativa na Avaliação 

Quadrienal de 2017-2020

Percentual dos PPGs que podem ser afetados 

pela divulgação das Notas de Corte em 2021, 

para aplicação retroativa na Avaliação 

Quadrienal de 2017-2020



Novos Indicadores em Números: Quadriênio 2017 - 2020
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Percentual de Programas de Pós-graduação que 

podem ser afetados pelas alterações em 

Indicadores na Avaliação Quadrienal de 2017-2020

Percentual de Coordenações de Área 

que pretendem alterar Indicadores, na 

Avaliação Quadrienal de 2017-2020



Novos Indicadores em Números: Quadriênio 2017 - 2020

Média: 74,9

6/357

Número de Alterações de Indicadores por Coordenação de Área

Propostas para a Avaliação Quadrienal 2017-2020



Novos Pesos em Números: Quadriênio 2017 - 2020
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Percentual  de Programas de Pós-graduação 

que podem ser afetados pelas alterações em 

Pesos na Avaliação Quadrienal de 2017-2020

Percentual de Coordenações de Área 

que pretendem alterar Pesos na 

Avaliação Quadrienal de 2017-2020



Novos Pesos em Números: Quadriênio 2017 - 2020

Média: 37,7
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Número de Alterações de Pesos por Coordenação de Área 

Propostas para a Avaliação Quadrienal 2017-2020



SÍNTESE

Alterações Retroativas no Sistema CAPES de 
Avaliação da Pós-graduação no Brasil: 

Quadriênio 2017-2020
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Total: 49 CAs

100% das CAs  adotaram

alterações aplicadas

retroativamente na avaliação

dos seus PPGs

Novos Indicadores

de Corte

Novas Notas Novos Pesos

49

Alterações Retroativas em Números: Quadriênio 2017-2020

Potencial Número de Coordenações de Área (CAs) por Tipo de Alteração Retroativa no quadriênio 2017-2020
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Total: 3.594 PPGs

3.594 PPGs (100%) foram

afetados na sua Avaliação 

por alguma alteração

aplicada retroativamente.

Novos Indicadores

de Corte
Novas Notas Novos Pesos

3.594

Número de Programas de Pós-graduação (PPGs) que Podem ser Impactados por Tipo de Alteração Retroativa 

na Avaliação Quadrienal 2017-2020

Alterações Retroativas em Números: Quadriênio 2017-2020
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MEMÓRIA DE CÁLCULO POR 
COORDENAÇÃO DE ÁREA 
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COLÉGIOS:

• CIÊNCIAS DA VIDA

• CIÊNCIAS EXATAS, TECNOLÓGICAS E 
MULTIDISCIPLINAR

• HUMANIDADES
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COLÉGIO DE
CIÊNCIAS DA VIDA

GRANDES ÁREAS:

A. Ciências Agrárias;

B. Ciências Biológicas;

C. Ciências da Saúde.
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS DA VIDA

A. Grande Área: CIÊNCIAS AGRÁRIAS

○ CIÊNCIA DE ALIMENTOS;

○ CIÊNCIAS AGRÁRIAS I;

○ MEDICINA VETERINÁRIA;

○ ZOOTECNIA/ RECURSOS PESQUEIROS.
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Grande Área: Ciências Agrárias

CIÊNCIA DE 
ALIMENTOS
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Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2)  Mudança de peso no Item
35%

1.1 (N3) 1 Alteração em Subitem com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 no quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item
35%

1.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 3 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 No Quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item
15%

1.3 (N3) 2 Alterações em Subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Ciência de Alimentos
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Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) 1 Novo Item
15%

1.4 (N3) 5 novos Subitens com 5 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.1 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) Novo Item
30%

2.2 (N3) 4 novos Subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Ciência de Alimentos
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Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1 quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item
20%

2.4 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

2.5 (N2) (3.1 quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item
10%

2.5 (N3) 4 novos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Ciência de Alimentos
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Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) (4.3 no quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item
30%

3.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item
40%

3.2 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 6 novos pesos

3.3 (N2) (5.1 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item

30%3.3 (N3) 3 Alterações em subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 18 Novos Indicadores de Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Ciência de Alimentos
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Ciência de Alimentos

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 33

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 18

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 42

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Agrárias

CIÊNCIAS 
AGRÁRIAS I
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Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item
40%

1.1 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

1.2 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

1.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Ciências Agrárias I
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Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
10%

1.4 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

2. Formação 
(N1)

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.1 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) (4.1 e 4.2 do quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item
25%

2.2 (N3) 4 alterações em Subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Ciências Agrárias I
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Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
15%

2.3 (N2) 4 Novos Subitens com 4 novos pesos

2.4 (N2) (4.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.4 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

2.5 (N2) (3.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.5 (N3) 4 novos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Ciências Agrárias I
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Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
40%

3.1 (N3) 4 novos Subitens com 4 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 quadriênio anterior). Mudança de Peso do Item
30%

3.2 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

3.3 (N2) (5.1, 5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de Peso no Item

30%3.3 (N3) 2 novos Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 9 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Ciências Agrárias I
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Ciências Agrárias I

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 34

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 9

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 36

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Agrárias

MEDICINA 
VETERINÁRIA
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Medicina Veterinária

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item

30%1.1 (N3) 1 Alteração em Subitem com 2 novos pesos

1.1 (N3) 2 Novos Indicadores de Subitens

1.2 (N2) (2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%1.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 1 novo peso

1.2 (N3) 9 Novos Indicadores de Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 29/357



Medicina Veterinária

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

1.3 (N3) 2 novos Subitens com 4 novos pesos

1.4 (N2) Novo Item
15%

1.4 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 30/357



Medicina Veterinária

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.1 (N3) 1 novo Subitem com 3 novos pesos

2.2 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.2 (N3) 2 novo Subitens com 3 novos pesos

2.3 (N2) 1 novo Item
10%

2.3 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 31/357



Medicina Veterinária

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.4 (N2) (4.1,4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%2.4 (N3) 1 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N3) 3 Novos Indicadores de Subitens

2.5 (N2) (2.2, 2.3, 2.4 e 3.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.5 (N3) 1 Alteração em Subitem com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 32/357



Medicina Veterinária

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
40%

3.1 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.2 (N3) 1 novo Subitem com 2 novos pesos

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.3 (N3) 2 alterações em Subitens com 2 novos pesos

3.3 (N3) 17 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 33/357



Medicina Veterinária

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 17

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 31

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 28

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Agrárias

ZOOTECNIA / RECURSOS 
PESQUEIROS
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Zootecnia/Recursos Pesqueiros

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item
50%

1.1 (N3) 1 Alteração no Subitem com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

1.2 (N3) 1 Alteração no Subitem com 4 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

1.3 (N3) 1 novo Subitem com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 36/357



Zootecnia/Recursos Pesqueiros

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
10%

1.4 (N3) 4 novos Subitens com 4 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.1 (N3) 1 novo Subitem com 3 novos pesos

2.2 (N2) Novo Item

40%2.2 (N3) 2 novo Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N3) 4 Novos Indicadores de Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
37/357



Zootecnia/Recursos Pesqueiros

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (2.3 e 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

20%2.4 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N3) 2 Novos Indicadores de Subitens

2.5 (N2) (3.1 e 3.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.5 (N3) 2 novos Subitens com 4 novos pesos

38/140

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Zootecnia/Recursos Pesqueiros

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
35%

3.1 (N3) 4 novos Subitens com 4 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 e 5.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

3.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

40%3.3 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 16 Novos Indicadores de Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 39/357



Zootecnia/Recursos Pesqueiros

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 25

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 22

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 38

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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B. Grande Área: CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

○ BIODIVERSIDADE;

○ CIÊNCIAS BIOLÓGICAS I;

○ CIÊNCIAS BIOLÓGICAS II;

○ CIÊNCIAS BIOLÓGICAS III.

COLÉGIO DE CIÊNCIAS DA VIDA

41/357



Grande Área: Ciências Biológicas

BIODIVERSIDADE

42/357



Biodiversidade

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no item 25%

1.2 (N2) (2.1, 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no item
40%

1.2 (N3) 1 novo subitem

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Alteração do item
15%

1.3 (N2) Mudança de peso no item

1.4 (N2) 1 novo item 20%

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Biodiversidade

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.1 (N3) 1 novo subitem

2.2 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no item
30%

2.2 (N3) 2 novos subitens

2.3 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

10%2.3 (N2) Mudança de peso do item

2.3 (N3) 2 novos subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 44/357



Biodiversidade

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.4 (N2) (4.1 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item
30%

2.4 (N3) 1 novo subitem

2.5 (N2) (2.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.5 (N3) 4 novos subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Biodiversidade

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 Item novo.
40%

3.1 (N3) 4 novos subitens

3.2 (N2) 1 Item novo. 30%

3.3 (N2) (5.1 e 5.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%3.3 (N3) 3 novos subitens

3.3 (N3) 19 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Biodiversidade

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 5

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 19

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 19

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) N/A

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Biológicas

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS I
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Ciências Biológicas I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

40%1.1 (N2) Mudança de peso no item

1.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança no peso do item
40%

1.2 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item
10%

1.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 49/357



Ciências Biológicas I
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) Programa 1.4 (N2) 1 Novo item 10%

2. (N1) Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

20%2.1 (N2) Mudança de peso no item

2.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%2.2 (N2) Mudança de peso do item

2.2 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 50/357



Ciências Biológicas I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.3 (N2) Item novo.
20%

2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item
20%

2.4 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.5 (N2) (2.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

10%2.5 (N2) Mudança de peso no item

2.5 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 51/357



Ciências Biológicas I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item
30%

3.1 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

3.2 (N2) 1 Item novo.
30%

3.2 (N3) 4 novos subitens

3.3 (N2) (5.1 E 5.3 em quadriênio anterior). Mudança de Peso no item

40%3.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.3 (N3) 6 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas I

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 8

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 39

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 6

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 30

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Biológicas

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS II

54/357



Ciências Biológicas II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

35%
1.1 (N2) Mudança de peso no item

1.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

1.1 (N3) 2 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança do peso no Item
40%

1.2 (N2) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas II
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

15%
1.3 (N2) Mudança de peso do item

1.3 (N3) 1 novo subitem com novo peso.

1.3 (N3) 4 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) 1 novo item

10%1.4 (N3) 1 novo subitem com novo peso

1.4 (N3) 5 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item

15%2.1 (N2) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.1 (N2) 4 novos indicadores de subitem

2.2 (N2) 1 novo item

25%2.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

2.2 (N3) 3 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) 1 Item novo.
20%

2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item

25%2.4 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.4 (N3) 5 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.5 (N2) (2.2 e 2.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

15%2.5 (N2) Mudança de peso no item

2.5 (N3) 5 novos subitens com 5 novos pesos

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) 1 Item novo.

30%3.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.1 (N3) 2 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; 

etc)
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Ciências Biológicas II
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item

30%3.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.2 (N3) 6 novos indicadores de subitem

3.3 (N2) 1 Item novo.

40%3.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 17 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas II

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 8

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 24

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 48

D Novos Pesos nos Itens (N2) 7

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 24

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento? SIM
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Grande Área: Ciências Biológicas

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS III
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Ciências Biológicas III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. 
(N1) Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

35%1.1 (N2) Mudança de peso do item

1.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do 
item 35%

1.2 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. 
(N1) Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de Peso do 
item

15%
1.3 (N2) Alteração do item

1.3 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

1.4 (N2) Item novo.
15%

1.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

2.1 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.2 (N2) Item novo.

35%2.2 (N2) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.2 (N3) 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Item novo.
20%

2.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso 
do item 15%

2.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.5 (N2) (2.2 e 2.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

10%2.5 (N2) Mudança de peso no item

2.5 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) 1 Item novo.
35%

3.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas III
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 e 5.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%3.2 (N2) Mudança de peso do item

3.2 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

35%3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Biológicas III

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 9

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 39

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 4

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 39

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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C. Grande Área: CIÊNCIAS DA SAÚDE

○ EDUCAÇÃO FÍSICA;

○ ENFERMAGEM;

○ FARMÁCIA;

○ MEDICINA I;

○ MEDICINA II;

○ MEDICINA III;

○ NUTRIÇÃO;

○ ODONTOLOGIA;

○ SAÚDE COLETIVA;

COLÉGIO DE CIÊNCIAS DA VIDA
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Grande Área: Ciências da Saúde

EDUCAÇÃO FÍSICA

71/357



Educação Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de 
peso do item 40%

1.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 em quadriênio anterior). Mudança de 
peso do item 40%

1.2 (N3) 3 novos subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de Peso do 
item

10%
1.3 (N2) Alteração do item

1.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

1.4 (N2) 1 novo item
10%

1.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.1 (N2) 1 novo item
15%

2.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de Peso 
do item

25%
2.2 (N3) 2 novos pesos nos subitens

2.2 (N3) 2 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.3 (N2) 1 novo item
15%

2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

20%2.4 (N2) Mudança de peso do item

2.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item
25%

2.5 (N3) 5 novos subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item
40%

3.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%3.2 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.2 (N3) 1 novo indicador de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto 

na 
Sociedad

e

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

40%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.3 (N3) 6 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação Física

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores ( 1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 7

Novos Subitens ou Subitens alterados (N3) 31

Novos Pesos nos Itens (N2) 8

Novos Pesos nos Subitens (N3) 27

A Coordenação de Área utiliza ranqueamento? SIM
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Educação Física

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 7

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 31

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 9

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 27

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências da Saúde

ENFERMAGEM
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Enfermagem

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item

35%1.1 (N3) 2 novos subitens e 4 novos pesos de subitem

1.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item

35%1.2 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

1.2 (N3) 13 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Enfermagem
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

15%1.3 (N3) 7 inovações/alterações de subitens com 7 novos pesos

1.3 (N3) 7 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) 1 novo item
15%

1.4 (N3) 8 novos subitens com 8 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Enfermagem

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item
30%

2.2 (N3) 6 novos subitens com 6 novos pesos

2.3 (N2) 1 novo item

15%2.3 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

2.3 (N3) 7 novos indicadores de subitem

2.4 (N2) (4.1 e 4.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item
20%

2.4 (N3) 7 novos subitens com 7 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Enfermagem

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do 
item 20%

2.5 (N2) 7 novos subitens com 7 novos pesos

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) (4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%3.1 (N3) 5 novos subitens com 5 novos pesos

3.1 (N3) 7 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Enfermagem
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%3.2 (N2) Mudança de peso no item

3.2 (N2) 3 novos subitens com 3 novos pesos

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 3 novos subitens com 2 novos pesos

3.3 (N3) 42 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Enfermagem

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 53

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 79

D Novos Pesos nos Itens (N2) 10

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 54

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências da Saúde

FARMÁCIA
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Farmácia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1, 1.3 e 2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.1 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitem

1.1 (N3) 2 novos indicadores de subitem

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.2 (N3) 1 novo subitem e 4 novos pesos de subitem

1.2 (N3) 4 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Farmácia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Alteração de peso do item
20%

1.3 (N3) 3 novos subitens e 4 novos pesos de subitem

1.4 (N2) 1 novo item
10%

1.4 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Alteração do peso do item
25%

2.1 (N2) 1 novo subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Farmácia
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

2. (N1) Formação

2.2 (N2) (3.1 e 3.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%2.2 (N2) Mudança no peso do item

2.2 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.3 (N2) 1 novo item
15%

2.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.4 (N2) (4.2 e 4.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.4 (N2) 3 novos subitens e 4 novos pesos de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 90/357



Farmácia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.4 em quadriênio anterior). Mudança de 
peso no item

15%
2.5 (N3) 2 novos subitens com 3 novos pesos

2.5 (N3) 6 novos indicadores de subitem

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) 1 item novo.
35%

3.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 91/357



Farmácia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso no item

30%3.2 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitem

3.2 (N3) 5 novos indicadores de subitem

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Mudança no peso do item

35%
3.3 (N2) Alteração do item

3.3 (N3) 3 novos subitens e 2 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 24 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 92/357



Farmácia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 5

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 28

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 41

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 36

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências da Saúde

MEDICINA I

94/357



Medicina I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa 

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%1.1 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos de subitens

1.1 (N3) 6 novos indicadores de subitens com 4 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 e 2.5 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%1.2 (N3) 5 novos subitens com 5 novos pesos

1.2 (N3) 1 novo indicador de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

10%1.3 (N2) Mudança de peso do item

1.3 (N3) 9 novos subitens

1.4 (N2) 1 novo item
10%

1.4 (N3) 5 novos subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina I
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

2. (N1) Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%2.1 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.1 (N3) 2 novos indicadores de subitens

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

2.2 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.3 (N2) 1 item novo.
10%

2.3 (N3) 1 novo subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 97/357



Medicina I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.4 (N2) (4.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.4 (N3) 1 novo subitem

2.5 (N2) (2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

15%2.5 (N2) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.5 (N3) 3 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina I
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item

55%3.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.1 (N3) 5 novos indicadores de subitens

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

3.2 (N3) 1 novo subitem

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

25%3.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.3 (N3) 20 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 99/357



Medicina I

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 41

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 37

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 28

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências da Saúde

MEDICINA II

101/357



Medicina II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa 

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.1 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

1.1 (N3) 14 indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.2 (N3) 8 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança no peso do item

10%1.3 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.3 (N3) 9 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) 1 novo item

20%1.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.4 (N3) 5 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
103/357



Medicina II
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

2. (N1) Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
25%

2.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

2.2 (N3) 2 novo subitens com 2 novo pesos

2.3 (N2) 1 novo item

15%2.3 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

2.3 (N3) 7 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 104/357



Medicina II
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

2. (N1) Formação

2.4 (N2) (4.1 e 4.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.5 (N2) (2.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

15%2.5 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.5 (N3) 2 novos indicadores de subitens

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item

60%3.1 (N3) 4 novos subitens

3.1 (N3) 13 novos indicadores de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 105/357



Medicina II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%3.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.2 (N3) 3 novos indicadores de subitem

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%3.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.3 (N3) 13 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina II
MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 23

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 74

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 18

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  
SIM, em 10/12 dos 

itens
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Grande Área: Ciências da Saúde

MEDICINA III

108/357



Medicina III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa 

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%1.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

1.1 (N3) 18 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%1.2 (N3) 5 novos subitens com 5 novos pesos

1.2 (N3) 11 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

10%1.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

1.3 (N3) 9 novos indicadores de subitem

1.4 (N2) 1 novo item

10%1.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

1.4 (N3) 6 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.1, 3.2 e 3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

25%2.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%2.2 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.2 (N3) 21 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) 1 novo item

10%2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.3 (N3) 12 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%2.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.4 (N3) 8 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.2 , 2.3, 2.4 e 2.5 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

10%2.5 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.5 (N3) 21 novos indicadores de subitens

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item

35%3.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.1 (N3) 7 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 113/357



Medicina III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%3.2 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

3.2 (N3) 5 novos indicadores de subitens

3.3 (N2)(5.1 e 5.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%3.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos (2 pesos indefinidos).

3.3 (N3) 53 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Medicina III
MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 38

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 174

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 31

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências da Saúde

NUTRIÇÃO

116/357



Nutrição
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do 
item

40%
1.1 (N3) 1 novo subitem e 2 novos pesos de subitens

1.1 (N3) 2 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 e 2.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do 
item 35%

1.2 (N2) 1 novo subitem com 1 novo peso.

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Nutrição

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa 

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

10%1.3 (N3) 1 novo peso de subitem

1.3 (N3) 1 novo indicador de subitem

1.4 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

1.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.4 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Nutrição

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) 1 novo item
15%

2.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

2.2 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitens

2.3 (N2) 1 novo item
10%

2.3 (N3) 1 novo subitem com 2 novo pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Nutrição

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.4 (N2) (4.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

2.4 (N3) 2 novos subitens e 3 novos pesos de subitem

2.5 (N2) (2.4, 3.2 e 4.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.5 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitens

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item
40%

3.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Nutrição
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.2 (N2) (2.4 e 5.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
3.2 (N3) Mudança de peso do item

3.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.2 (N2) 2 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%3.3 (N3) 3 novos subitens e 6 novos pesos nos subitens e seus indicadores

3.3 (N3) 21 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Nutrição

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 5

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 17

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 29

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens e seus Indicadores (N3) 28

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências da Saúde

ODONTOLOGIA

123/357



Odontologia
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.1 (N3) 7 inovações/alterações de subitens com 2 novos pesos

1.1 (N3) 4 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 e 2.5 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
35%

1.2 (N3) 5 novos subitens com 5 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

1.3 (N3) 2 novos subitens e 2 novos pesos de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
124/357



Odontologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

1.4 (N2) 2 novos subitens e 3 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

20%2.1 (N2) Mudança de peso do item

2.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

2.2 (N3) 3 novos subitens e 4 novos pesos de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 125/357



Odontologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) 1 novo item

10%2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.3 (N3) 2 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) (4.1 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

2.4 (N2) 1 novo subitem com 1 novo peso.

2.5 (N2) (2.2 e 2.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
10%

2.5 (N3) 2 novos subitens e 4 novos pesos de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 126/357



Odontologia
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) (4.3 e 5.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

40%3.1 (N2) Mudança de peso do item

3.1 (N3) 5 novos subitens com 5 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

3.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%3.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 49 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Odontologia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 36

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 55

D Novos Pesos nos Itens (N2) 11

E Novos Pesos Nos Subitens e seus Indicadores (N3) 34

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências da Saúde

SAÚDE COLETIVA
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Saúde Coletiva
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

1.1 (N3) 2 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
35%

1.2 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitens

1.3 (N2) 1 novo item
15%

1.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

130/357



Saúde Coletiva
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) 1 novo item
15%

1.4 (N3) 5 novos subitens

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%2.2 (N3) 2 novos subitens e 4 novos pesos nos subitens

2.2 (N3) 2 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Saúde Coletiva

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) 1 novo item

15%2.3 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.3 (N3) 3 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) (4.1 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%2.4 (N3) 5 novos subitens com 5 novos pesos

2.4 (N3) 16 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Saúde Coletiva

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.2 e 2.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

20%
2.5 (N2) Mudança de peso do item

2.5 (N3) 6 novos subitens com 6 novos pesos

2.5 (N3) 5 novos indicadores de subitens

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item

30%3.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

3.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 133/357



Saúde Coletiva
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

40%
3.2 (N2) Mudança de peso do item

3.2 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.2 (N3) 7 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

3.3 (N3) 7 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Saúde Coletiva

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 7

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 39

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 45

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens e seus Indicadores (N3) 38

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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COLÉGIO DE
CIÊNCIAS EXATAS, TECNOLÓGICAS E 

MULTIDISCIPLINAR
GRANDES ÁREAS:

A. Ciências Exatas e da Terra;

B. Engenharias;

C. Multidisciplinar.
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS EXATAS, TECNOLÓGICAS E 
MULTIDISCIPLINAR

A. Grande Área: CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA

○ ASTRONOMIA / FÍSICA;

○ CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO;

○ GEOCIÊNCIAS;

○ MATEMÁTICA / PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA;

○ QUÍMICA;
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

ASTRONOMIA / FÍSICA

138/357



Astronomia/Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
45%

1.1 (N3) 1 Alteração no Subitem com 1 novo peso

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

1.2 (N3) 3 Novos Subitens com 6 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item 10%

1.4 (N2) Novo item
10%

1.4 (N3) 1 Novo subitem com 1 novo peso

Legenda:
• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 139/357



Astronomia/Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item 15%

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.2 (N3) 1 Alteração em Subitem

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 1 Novo Subitem com 1 novo peso

2.4 (N2) (4.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
40%

2.4 (N3) 1 Alteração em Subitem com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Astronomia/Física

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item 10%

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
50%

3.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso

3.2 (N2) (5.1 e 5.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item 20%

3.3 (N2) (5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.3 (N3) 6 Novos Subitens com 7 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Astronomia/Física

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 15

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) -

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 19

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO

143/357



Ciência da Computação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

1.1 (N3) 1 Alteração no Subitem com 6 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
40%

1.2 (N3) 1 Alteração no Subitem com 1 novo peso

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

1.3 (N3) 1 Alteração no Subitem com 1 novo peso

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência da Computação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
15%

1.4 (N3) 1 Novo Subitem com 1 novo peso

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.1 e 3.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.1 (N3) 1 Alteração no Subitem com 4 novos pesos

2.2 (N2) Novo Item
25%

2.2 (N2) 1 Novo Subitem com 1 novo peso

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência da Computação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.4 (N2) (4.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.4 (N3) 4 Novos Subitens com 4 novos pesos

2.5 (N2) (2.3 e 2.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item 10%

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência da Computação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
45%

3.1 (N3) 3 Novos subitens com 3 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 e 5.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item 25%

3.3 (N2) (5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.3 (N3) 1 Alteração no Subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência da Computação

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 17

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) -

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 24

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

GEOCIÊNCIAS
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Geociências

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item

30%1.1 (N3) 2 novos Subitens com 5 novos pesos

1.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 e 2.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
45%

1.2 (N3) 5 novos Subitens com 7 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

1.3 (N3) 4 novos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 150/357



Geociências

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
10%

1.4 (N3) 10 novos Subitens com 10 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.2 e 3.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.1 (N3) 4 novos Subitens com 7 novos pesos

2.2 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.2 (N3) 1 novo Subitem com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geociências

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item

10%2.3 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.3 (N3) 25 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

25%2.4 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N3) 6 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geociências

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.1, 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

15%2.5 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

2.5 (N3) 10 novos indicadores de subitens

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item

30%3.1 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

3.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geociências

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

20%3.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens

3.2 (N3) 7 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

50%3.3 (N3) 3 Alterações em Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 19 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geociências

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 43

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 73

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 51

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

MATEMÁTICA / 
PROBABILIDADE E 

ESTATÍSTICA

156/357



Matemática / Probabilidade E Estatística

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item

35%1.1 (N3) 3 novos Subitens com 4 novos pesos

1.1 (N3) 4 novos Indicadores de Subitens

1.2 (N2) (2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
45%

1.2 (N3) 5 Alterações nos Subitens com 5 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

1.3 (N3) 3 novos Subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 157/357



Matemática / Probabilidade E Estatística

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
10%

1.4 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Matemática / Probabilidade E Estatística

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
20%

2.3 (N3) 3 Novos Subitens com 3 novos pesos

2.4 (N2) Novo Item
40%

2.4 (N3) 2 Novos Subitens com 2 novos pesos

2.5 (N2) (3.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.5 (N3) 1 Alteração em Subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Matemática / Probabilidade E Estatística

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
50%

3.1 (N3) 2 Novos Subitens com 2 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

3.2 (N3) 5 Alterações nos Subitens

3.3 (N2) (5.1 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.3 (N3) 3 alterações em Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 28 novos Indicadores de Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 160/357



Matemática / Probabilidade E Estatística

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 32

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 32

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 28

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

QUÍMICA

162/357



Química

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item
35%

1.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

1.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

1.3 (N3) 4 novos Subitens com 7 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Química

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item

15%1.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso

1.4 (N3) 7 novos indicadores de subitens

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.1 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Química

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.2 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

25%2.2 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N3) 2 novos indicadores de subitens

2.3 (N2) Novo Item
20%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.4 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 165/357



Química

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.2, 3.1 e 3.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.5 (N3) 1 novo Subitem com 4 novos pesos

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
35%

3.1 (N3) 4 novos Subitens com 4 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.2 (N3) 4 novos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Química

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%3.3 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 11 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 167/357



Química

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 31

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 20

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 39

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS EXATAS, TECNOLÓGICAS E 
MULTIDISCIPLINAR

B. Grande Área: ENGENHARIAS

○ ENGENHARIAS I;

○ ENGENHARIAS II;

○ ENGENHARIAS III;

○ ENGENHARIAS IV.
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

ENGENHARIAS I

170/357



Engenharias I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item

35%1.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

1.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

1.2 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

1.3 (N3) 6 alterações em Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item

15%1.4 (N3) 1 novos subitem com 1 novo peso

1.4 (N3) 6 novos indicadores de subitens

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.1 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.2 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 1 Novo subitem com 1 novo peso

2.4 (N2) (4.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.4 (N3) 5 novos Subitens com 5 novos pesos

2.5 (N2) (3.1 e 2.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

15%2.5 (N3) 3 novos Subitens com 4 novos pesos

2.5 (N3) 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias I

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
40%

3.1 (N3) 1 Novo Subitem com 1 novo peso

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.2 (N3) 1 alteração em Subitem com 1 novo peso

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.3 (N3) 3 alterações em Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 30 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias I

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 32

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 43

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 27

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

ENGENHARIAS II

176/357



Engenharias II
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

1.1 (N3) 1 Alteração no Subitem com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%1.2 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

1.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

1.3 (N3) 2 novos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
15%

1.4 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.1 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.2 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 4 novos Subitens com 4 novos pesos

2.4 (N2) (4.1 e 4.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.4 (N3) 4 novos Subitens com 4 novos pesos

2.5 (N2) (2.2, 2.3, 3.2 e no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.5 (N3) 2 novos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias II

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
30%

3.1 (N3) 1 Novo Subitem com 1 novo peso

3.2 (N2) (5.1 e no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.2 (N3) 1 alteração em Subitem com 1 novo peso

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

40%3.3 (N3) 3 alterações em Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 17 novos indicadores de Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias II

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 30

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 20

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 36

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

ENGENHARIAS III
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Engenharias III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item
40%

1.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
40%

1.2 (N3) 1 Alteração no Subitem com 1 novo peso

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

1.3 (N3) 2 Alterações em Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
10%

1.4 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.1 (N3) 3 Alterações em Subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.2 (N3) 3 Alterações em Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item

10%2.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.3 (N3) 8 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

10%2.4 (N3) 4 alterações em subitens com 4 novos pesos

2.4 (N3) 7 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

10%2.5 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

2.5 (N3) 3 novos indicadores de subitens

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
40%

3.1 (N3) 2 Novos Subitens com 2 Novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias III

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 1 novo peso

3.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.3 (N3) 3 Alterações em Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 20 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias III

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 28

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 41

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 30

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Exatas E Da Terra

ENGENHARIAS IV
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Engenharias IV

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) Mudança de peso no Item
30%

1.1 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
40%

1.2 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

1.3 (N3) 1 Alteração em Subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias IV

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
10%

1.4 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias IV

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 3 Novos Subitens com 3 novos pesos

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.4 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

2.5 (N2) (2.2, 2.3, 2.4  no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.5 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias IV

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
35%

3.1 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

3.2 (N3) 13 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias IV

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.3 (N2) (5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%3.3 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 16 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Engenharias IV

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 31

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 29

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 33

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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COLÉGIO DE CIÊNCIAS EXATAS, TECNOLÓGICAS E 
MULTIDISCIPLINAR

C. Grande Área: MULTIDISCIPLINAR

○ BIOTECNOLOGIA;

○ CIÊNCIAS AMBIENTAIS;

○ ENSINO;

○ INTERDISCIPLINAR;

○ MATERIAIS
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Grande Área: Multidisciplinar

BIOTECNOLOGIA

197/357



Biotecnologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

1.1 (N3) 1 novo Subitem com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

50%1.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.2 (N3) 2 novos indicadores de subitens

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

1.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Biotecnologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
10%

1.4 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.1 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
40%

2.2 (N3) 5 novos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Biotecnologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.4 (N3) 9 Alterações nos Subitens com 14 novos pesos

2.5 (N2) (2.4, 3.1 e 3.2no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.5 (N3)  3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Biotecnologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
30%

3.1 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

3.2 (N2) (5.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 2 novos pesos

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

40%3.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 5 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Biotecnologia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 35

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 7

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 46

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Multidisciplinar

CIÊNCIAS 
AMBIENTAIS
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Ciências Ambientais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

1.1 (N3) 1 Alteração em Subitem com 3 novos pesos

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

1.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 5 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

1.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Ambientais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) 1 Novo Item
20%

1.4 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 1 novo peso

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Ambientais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
15%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.4 (N3) 5 Alterações nos Subitens com 6 novos pesos

2.5 (N2) (2.4, 3.1 e 3.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.5 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Ambientais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
35%

3.1 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

3.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Ambientais

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 27

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) -

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 37

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Multidisciplinar

ENSINO
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Ensino

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

1.1 (N3) 4 alterações de subitens com 4 novos pesos

1.2 (N2) (2.1, 2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%1.2 (N3) 4 inovações/alterações de subitens com 4 novos pesos

1.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
10%

1.3 (N3) 2 inovações/alterações de subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ensino
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) 1 novo item
10%

1.4 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

25%2.1 (N3) 2 inovações/alterações de subitens com 2 novos pesos

2.1 (N3) 2 novos indicadores de subitens

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%2.2 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.2 (N3) 2 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ensino

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

10%2.3 (N2) Mudança de peso do item

2.3 (N3) 3 inovações/alterações de subitens com 3 novos pesos

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

25%2.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.4 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ensino

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do 
item

25%
2.5 (N2) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.5 (N3) 2 novos indicadores de subitens

3. 
(N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%3.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.1 (N3) 1 novo indicador de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ensino
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item Peso item

3. 
(N1) Impacto 
na Sociedade

3.2 (N2) (5.1 e 5.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

50%
3.2 (N2) Mudança de peso do item

3.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.2 (N3) 1 novo indicador de subitem

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 1 novo subitem e 2 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 3 inovações/alterações de indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 214/357



Ensino

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 30

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 17

D Novos Pesos nos Itens (N2) 11

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 33

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Multidisciplinar

INTERDISCIPLINAR

216/357



Interdisciplinar
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
35%

1.1 (N3) 1 subitem alterado e 3 novos pesos de subitens

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.2 (N2) 2 novos subitens e 4 novos pesos de subitens

1.2 (N3) 1 indicador de subitem alterado.

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

15%1.3 (N2) Mudança de peso do item

1.3 (N3) 6 novos subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Interdisciplinar
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) 1 novo item
15%

1.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%2.1 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitens

2.1 (N3) 1 alteração de indicador de subitem

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%2.2 (N3) 2 novos subitens e 3 novos pesos de subitens

2.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Interdisciplinar

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) 1 novo item
20%

2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%2.4 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitens

2.4 (N3) 8 novos indicadores de subitens

2.5 (N2) (2.1, 2.3, 2.4 e 3.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%2.5 (N3) 1 subitem alterado e 2 novos pesos de subitens

2.5 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Interdisciplinar
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item Peso item

3. 
(N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) (4.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

35%3.1 (N2) Mudança de peso do item

3.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

3.2 (N3) 11 alterações/inovações de subitens

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

25%3.3 (N3) 1 novo subitem e 2 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 43 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Interdisciplinar

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 31

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 59

D Novos Pesos nos Itens (N2) 10

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 26

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
221/357



Grande Área: Multidisciplinar

MATERIAIS

222/357



Materiais
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
35%

1.1 (N3) 6 novos subitens

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

35%1.2 (N2) Mudança de peso do item

1.2 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

20%1.3 (N2) Mudança de peso do item

1.3 (N3) 4 novos subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Materiais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) 1 novo item
10%

1.4 (N3) 5 novos subitens

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.1 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.2 (N2) 1 novo item
15%

2.2 (N3) 1 novo subitem

2.3 (N2) 1 novo item
10%

2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 224/357



Materiais
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item Peso item

2. (N1) 
Formação

2.4 (N2) (4.1 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

2.4 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.5 (N2) (2.2 e 2.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
2.5 (N2) Mudança de peso do item

2.5 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.5 (N3) 3 novos indicadores de subitens

3. (N1) 
Impacto 

na Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item
50%

3.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Materiais
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (4.3, 5.1 e 5.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

25%3.2 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.2 (N3) 5 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

25%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 1 novo subitem e 2 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 23 alterações/inovações de indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Materiais

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 8

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 39

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 31

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 21

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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COLÉGIO DE
HUMANIDADES

GRANDES ÁREAS:

A. Ciências Humanas;

B. Ciências Sociais Aplicadas;

C. Linguística, Letras e Artes.
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COLÉGIO DE HUMANIDADES

A. Grande Área: CIÊNCIAS HUMANAS

○ ANTROPOLOGIA / ARQUEOLOGIA;

○ CIÊNCIA POLÍTICA E RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS;

○ CIÊNCIAS DA RELIGIÃO E 
TEOLOGIA;

○ EDUCAÇÃO;

○ FILOSOFIA;

○ HISTÓRIA;

○ PSICOLOGIA;

○ SOCIOLOGIA.
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Grande Área: Ciências Humanas

ANTROPOLOGIA / 
ARQUEOLOGIA

230/357



Antropologia / Arqueologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) ( 1.1 E 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%1.1 (N3) 3 Alterações nos Subitens

1.1 (N3) 9 novos indicadores de Subitens

1.2 (N2) ( 2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%1.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens

1.2 (N3) 11 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Antropologia / Arqueologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

15%1.3 (N3) 3 Alterações nos Subitens

1.3 (N3) 16 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) Novo Item

15%1.4 (N3) 2 novos subitens

1.4 (N3) 8 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Antropologia / Arqueologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) ( 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

15%2.1 (N3) 1 Alteração em Subitem

2.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

2.2 (N2) (também  3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

15%2.2 (N3) 1 Alteração em Subitem

2.2 (N3) 5 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Antropologia / Arqueologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item

15%2.3 (N3) 2 Novos Subitens

2.3 (N3) 9 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) ( 4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%2.4 (N3) 2 Alterações nos Subitens

2.4 (N3) 10 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Antropologia / Arqueologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.2, 2.3, 2.4 e 3.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

25%2.5 (N3) 4 Alterações nos Subitens

2.5 (N3) 17 novos indicadores de subitens

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item

40%3.1 (N3) 2 novos Subitens

3.1 (N3) 8 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Antropologia / Arqueologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.2 (N2) ( 5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens

3.2 (N3) 25 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) ( 5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens

3.3 (N3) 35 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Antropologia / Arqueologia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 26

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 156

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) N/A

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Humanas

CIÊNCIA POLÍTICA E 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS
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Ciência Política e Relações Internacionais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) ( 1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%1.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

1.1 (N3) 5 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) ( 2.1 e 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%1.2 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência Política e Relações Internacionais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

15%1.3 (N3) 1 Alteração em Subitem

1.3 (N3) 4 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) Novo Item

15%1.4 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

1.4 (N3) 10 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência Política e Relações Internacionais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) ( 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.1 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) (também  3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.2 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

2.3 (N2) Novo Item
15%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência Política e Relações Internacionais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.4 (N2) ( 4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

40%2.4 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N3) 6 novos indicadores de subitens

2.5 (N2) ( 3.1 e 3.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.5 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência Política e Relações Internacionais

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
50%

3.1 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

3.2 (N2) ( 5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 1 novo peso

3.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) ( 5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

3.3 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciência Política e Relações Internacionais

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 24

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 31

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 25

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Humanas

CIÊNCIAS DA RELIGIÃO 
E TEOLOGIA

245/357



Ciências Da Religião E Teologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3) Mudança de peso no Item

35%1.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

1.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) ( 2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item 35%

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

20%1.3 (N3) 1 Alteração no Subitem

1.3 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Da Religião E Teologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item

10%1.4 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

1.4 (N3) 12 novos indicadores de subitens

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) ( 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.1 (N3) 1 Alteração em Subitem com 3 novos pesos

2.2 (N2) (também  3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Da Religião E Teologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) ( 4.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.4 (N3) 1 Alteração em Subitem com 2 novos pesos

2.5 (N2) ( 2.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.5 (N3) 2 Alterações em Subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Da Religião E Teologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade 

(N1)

3.1 (N2) Novo Item
35%

3.1 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

3.2 (N2) ( 5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

3.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 3 novos pesos

3.3 (N2) ( 5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.3 (N3) 2 Alterações em Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Ciências Da Religião E Teologia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 17

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 18

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 27

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Humanas

EDUCAÇÃO

251/357



Educação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

1.1 (N3) 3 Alterações nos Subitens

1.2 (N2) ( 2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

1.2 (N3) 3 novos Subitens

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

15%1.3 (N3)  3 novos Subitens

1.3 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item

15%1.4 (N3) 6 novos Subitens

1.4 (N3) 4 novos indicadores de subitens

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.1 (N3) 2 novos Subitens

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.2 (N3) 2 novos Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item

10%2.3 (N3) 2 novos Subitens

2.3 (N3) 4 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) (4.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
40%

2.4 (N3) 2 Alterações nos Subitens

2.5 (N2) ( 3.4, 3.5 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.5 (N3) 6 Alterações nos Subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item

35%3.1 (N3) 5 novos Subitens

3.1 (N3) 4 novos indicadores de subitens

3.2 (N2) (5.1 e 5.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens

3.2 (N3) 2 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%3.3 (N3) 3 Alterações nos Subitens

3.3 (N3) 28 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Educação

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 39

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 45

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) N/A

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Humanas

FILOSOFIA

258/357



Filosofia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%1.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

1.1 (N3) 2 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) ( 2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

1.2 (N3) 3 Alterações nos Subitens

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

1.3 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Filosofia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item

10%1.4 (N3) 9 novos Subitens

1.4 (N3) 5 novos indicadores de subitens

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) ( x no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%2.1 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 6 novos pesos

2.1 (N3) 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Filosofia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

2.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) ( 4.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

2.4 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Filosofia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) ( 2.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.5 (N3) 6 Alterações nos Subitens com 6 novos pesos

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
35%

3.1 (N3) 3 novos Subitens com 3 novos pesos

3.2 (N2) ( 5.1 e 5.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.2 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Filosofia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%3.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

3.3 (N3) 20 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Filosofia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 42

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 31

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 35

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Humanas

GEOGRAFIA
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Geografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

40%1.1 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

1.1 (N3) 5 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) ( 2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

40%1.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.2 (N3) 10 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

10%1.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

1.3 (N3) 5 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) Novo Item

10%1.4 (N3) 1 novos Subitem com 1 novo peso

1.4 (N3) 8 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) ( 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

2.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.4 (N2) ( 4.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

2.4 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4  no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.5 (N3)  3 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
45%

3.1 (N3) 5 novos Subitens com 5 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) ( 5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.2 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 6 novos pesos

3.3 (N2) ( 5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

3.3 (N3) 6 Alterações nos Subitens com 8 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Geografia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 36

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 28

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 45

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Humanas

HISTÓRIA

272/357



História

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) ( x no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
40%

1.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

1.2 (N2) ( 2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

1.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
10%

1.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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História

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) Novo Item
10%

1.4 (N3) 5 novos Subitens com 5 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) ( 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.2 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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História

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) ( 4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

2.4 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.5 (N2) ( 2.3 e 2.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.5 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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História

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
40%

3.1 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

3.2 (N2) ( 5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.2 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 5 novos pesos

3.3 (N2) ( 5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
30%

3.3 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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História

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 30

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) -

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 32

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Humanas

PSICOLOGIA
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Psicologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

35%1.1 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.1 (N3)  16 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) ( 2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

45%1.2 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.2 (N3) 6 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Psicologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

10%1.3 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

1.3 (N3) 5 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) Novo Item

10%1.4 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

1.4 (N3) 8 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Psicologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) ( 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

15%2.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.1 (N3) 7 novos indicadores de subitens

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

25%2.2 (N3) 1 Alteração em Subitem com 1 novo peso

2.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Psicologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) Novo Item

10%2.3 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

2.3 (N3) 12 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) ( 4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso 
no Item 40%

2.4 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Psicologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) ( 2.3 e 2.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

10%2.5 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.5 (N3) 10 novos indicadores de subitens

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item

10%3.1 (N3) 1 novo Subitem com 1 novo peso

3.1 (N3) 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Psicologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) ( 5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

30%3.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

3.2 (N3) 13 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) ( 5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

60%3.3 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 37 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Psicologia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 24

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 121

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 24

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Humanas

SOCIOLOGIA
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Sociologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

40%1.1 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

1.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) ( 2.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

40%1.2 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

1.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Sociologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) ( 1.2 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

10%1.3 (N3) 1 Alteração em Subitem com 2 novos pesos

1.3 (N3) 2 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) Novo Item

10%1.4 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

1.4 (N3) 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Sociologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) ( 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
15%

2.1 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

2.2 (N2) (também 3.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
35%

2.2 (N3) 4 Alterações nos Subitens com 4 novos pesos

2.3 (N2) Novo Item
10%

2.3 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Sociologia
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

20%
2.4 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

2.4 (N3) 2 novos indicadores de subitens

2.5 (N2) (2.3 e 2.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
20%

2.5 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Sociologia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) Novo Item
50%

3.1 (N3) 2 novos Subitens com 2 novos pesos

3.2 (N2) ( 5.1 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item
25%

3.2 (N3) 2 Alterações nos Subitens com 2 novos pesos

3.3 (N2) ( 5.2 e 5.3 no quadriênio anterior). Mudança de peso no Item

25%3.3 (N3) 3 Alterações nos Subitens com 3 novos pesos

3.3 (N3) 7 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Sociologia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 30

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 21

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 31

D A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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COLÉGIO DE HUMANIDADES

B. Grande Área: CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

○ ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS, CIÊNCIAS CONTÁBEIS E TURISMO;

○ ARQUITETURA, URBANISMO E DESIGN;

○ COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO;

○ DIREITO;

○ ECONOMIA;

○ PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL/DEMOGRAFIA;

○ SERVIÇO SOCIAL.
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Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
EMPRESAS, CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

E TURISMO
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Adm Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

1.1 (N3) 4 novos subitens e 2 novos pesos de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

50%
1.2 (N2) Mudança de peso do item

1.2 (N3) 5 novos subitens e 2 novos pesos de subitens

1.2 (N3) 5 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Adm Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

10%1.3 (N2) Mudança de peso do item

1.3 (N3) 6 novos subitens

1.4 (N2) 1 novo item
10%

1.4 (N2) 8 novos subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Adm Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.1 (N2) 1 novo item

15%2.1 (N3) 4 novos subitens 2 novos pesos de subitens

2.1 (N3) 1 novo indicador de subitem

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

15%
2.2 (N2) Mudança de peso do item

2.2 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.2 (N3) 2 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
297/357



Adm Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.3 (N2) 1 novo item

10%2.3 (N3) 2 novos subitens

2.3 (N3) 2 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) (4.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

50%
2.4 (N2) Mudança de peso do item

2.4 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.4 (N3) 1 novo indicador de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Adm Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Alteração do item

10%
2.5 (N2) Mudança de peso do item

2.5 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.5 (N3) 1 novo indicador de subitem

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item

40%3.1 (N3) 4 novos subitens

3.1 (N3) 1 novo indicador de subitem

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Adm Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%3.2 (N3) 4 novos subitens

3.2 (N3) 2 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

20%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 4 novos subitens e 2 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 6 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Administração Pública e de Empresas, Ciências 
Contábeis e Turismo

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 9

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 51

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 21

D Novos Pesos nos Itens (N2) 8

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 18

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas

ARQUITETURA, 
URBANISMO E 

DESIGN
302/357



Arquitetura, Urbanismo e Design

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
35%

1.1 (N3) 2 novos pesos de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.2 (N2) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitem

1.2 (N3) 6 novos indicadores de subitens

1.3 (N2) 1 novo item
15%

1.3 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Arquitetura, Urbanismo e Design

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

1.4 (N3) 3 inovações/alterações de subitens com 3 novos pesos

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
25%

2.1 (N3) 2 novos subitens e 3 novos pesos de subitens

2.2 (N2) 1 novo item
20%

2.2 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Arquitetura, Urbanismo e Design
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

2. (N1) Formação

2.3 (N2) 1 item novo.
15%

2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.4 (N1) (4.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%2.4 (N2) Mudança de peso do item

2.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.5 (N2) (2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

10%2.5 (N3) 4 alterações/inovações em subitens com 4 novos pesos

2.5 (N3) 2 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 305/357



Arquitetura, Urbanismo e Design

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) (4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

3.1 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

3.2 (N3) 5 inovações/alterações de subitens com 5 novos pesos

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 3 novos subitens e 2 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 17 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 306/357



Arquitetura, Urbanismo e Design

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 5

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 35

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 25

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 39

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas

COMUNICAÇÃO E 
INFORMAÇÃO

308/357



Comunicação e Informação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

1.1 (N3) 3 novos subitens e 5 novos pesos de subitens

1.2 (N2) (2.1 e 2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

1.2 (N3) 1 novo subitem e 6 novos pesos de subitens

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
10%

1.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Comunicação e Informação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) Programa
1.4 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

10%
1.4 (N3) 2 novos subitens e 3 novos pesos de subitens

2. (N1) Formação

2.1 (N2) (3.2 e 3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

2.1 (N3) 2 novos subitens e 3 novos pesos de subitens

2.2 (N2) 1 novo item
20%

2.2 (N3) 8 novos subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Comunicação e Informação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.3 (N2) 1 item novo.
10%

2.3 (N3) 8 novos subitens

2.4 (N2) (4.1, 4.2, 4.3 e 4.4 no quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

2.4 (N3) 1 novo subitem

2.5 (N2) 1 novo item
10%

2.5 (N3) 10 novos subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Comunicação e Informação

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item
40%

3.1 (N3) 2 novos subitens e 5 novos indicadores de subitens

3.2 (N2) 1 novo item
30%

3.2 (N3) 7 novos subitens e 13 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 3 novos subitens e 3 novos pesos nos subitens

3.3 (N3) 27 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 312/357



Comunicação e Informação

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 6

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 50

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 45

D Novos Pesos nos Itens (N2) 7

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 23

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas

DIREITO

314/357



Direito

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%1.1 (N3) 2 novos subitens e 3 novos pesos de subitens

1.1 (N3) 15 alterações/inovações em indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

1.2 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Direito

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

10%1.3 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.3 (N3) 8 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) 1 novo item

10%1.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.4 (N3) 8 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Direito

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) 1 novo item

20%2.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

2.1 (N3) 8 novos indicadores de subitens

2.2 (N2) 1 novo item

20%2.2 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.2 (N3) 5 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Direito

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.3 (N2) 1 novo item

10%2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.3 (N3) 6 novos indicadores de subitens

2.4 (N2) (4.1 e 4.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
2.4 (N2) Mudança de peso do item

2.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.4 (N3) 2 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Direito

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Alteração do item

25%
2.5 (N2) Mudança de peso do item

2.5 (N3) 5 inovações/alterações de subitens com 5 novos pesos

2.5 (N3) 3 novos indicadores de subitens

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item

25%3.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.1 (N3) 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Direito
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) 1 novo item

25%3.2 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

3.2 (N3) 9 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

50%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 3 novos subitens e 2 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 16 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
320/357



Direito

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 9

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 32

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 84

D Novos Pesos nos Itens (N2) 6

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 27

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas

ECONOMIA

322/357



Economia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

1.1 (N3) 1 alteração de subitem

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%1.2 (N3) 2 inovações/alterações de subitens

1.2 (N3) 6 inovações/alterações em indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
323/357



Economia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
10%

1.3 (N3) 2 novos subitens

1.4 (N2) 1 novo item
10%

1.4 (N3) 5 novos subitens

2. (N1) Formação
2.1 (N2) (3.3 e 3.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%
2.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Economia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

2.2 (N3) 3 novos subitens e 7 novos indicadores de subitens

2.3 (N2) 1 novo item
20%

2.3 (N3) 2 novos subitens

2.4 (N2) (4.1 e 4.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

25%2.4 (N3) Mudança de peso do item

2.4 (N3) 3 novos subitens e 10 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Economia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Alteração do item

15%2.5 (N2) Mudança de peso do item

2.5 (N3) 5 novos subitens com 2 novos indicadores de subitens

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item
50%

3.1 (N3) 3 novos subitens e 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Economia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 e 5.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
25%

3.2 (N3) 1 novo subitem e 7 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.1 e 5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

25%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 2 inovações/alterações de subitens

3.3 (N3) 17 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Economia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 6

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 32

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 56

D Novos Pesos nos Itens (N2) 9

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) N/A

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas

PLANEJAMENTO URBANO E 
REGIONAL / DEMOGRAFIA

329/357



Planejamento Urbano e Regional / Demografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

35%1.1 (N3) 1 alteração em subitem e 2 novos pesos de subitens

1.1 (N3) 1 novo indicador de subitem

1.2 (N2) (2.1 e 2.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

45%1.2 (N3) 2 subitens alterados com 2 novos pesos

1.2 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Planejamento Urbano e Regional / Demografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
10%

1.3 (N3) 7 alterações/inovações de subitens

1.4 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Alteração do item

10%1.4 (N2) Mudança de peso do item

1.4 (N3) 9 alterações/inovações de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Planejamento Urbano e Regional / Demografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.4 em quadriênio anterior). Alteração do item

15%
2.1 (N2) Mudança de peso do item

2.1 (N3) 1 novo subitem e 2 novos pesos de subitens

2.1 (N3) 2 novos indicadores de subitens

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.2 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitens

2.3 (N2) 1 novo item 10%

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 332/357



Planejamento Urbano e Regional / Demografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.4 (N2) (4.1 e 4.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
50%

2.4 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 3.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
10%

2.5 (N3) 5 inovações/alterações em subitens com 5 novos pesos

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) 1 novo item
20%

3.1 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Planejamento Urbano e Regional / Demografia

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
30%

3.2 (N3) 2 novos subitens e 3 novos pesos de subitens

3.3 (N2) (5.2 e 5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

50%

3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 2 inovações/alterações de subitens e 3 novos pesos de 
subitens

3.3 (N3) 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 334/357



Planejamento Urbano e Regional / Demografia

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 5

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 37

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 10

D Novos Pesos nos Itens (N2) 10

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 26

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas

SERVIÇO SOCIAL
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Serviço Social

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

1.1 (N3) 3 novos pesos de subitens e 1 novo indicador de subitem

1.2 (N2) (2.1 e 2.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
40%

1.2 (N3) 2 novos pesos de subitens e 1 indicador de subitem alterado.

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

10%1.3 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.3 (N3) 9 inovações/alterações de indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
337/357



Serviço Social

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.4 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

10%1.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.4 (N3) 6 novos indicadores de subitens

2. (N1) 
Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

25%
2.1 (N2) Mudança de peso do item

2.1 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.1 (N3) 2 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Serviço Social

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
15%

2.2 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.3 (N2) 1 item novo.
10%

2.3 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.4 (N2) (4.1 e 4.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

25%2.4 (N2) Mudança de peso do item

2.4 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 339/357



Serviço Social

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.5 (N2) (2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Alteração do item

25%
2.5 (N2) Mudança de peso do item

2.5 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.5 (N3) 7 novos indicadores de subitens

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%3.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.1 (N3) 5 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
340/357



Serviço Social
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%3.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.2 (N3) 5 inovações/alterações de indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

20%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 2 novos subitens e 3 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 15 alterações/inovações de indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Serviço Social

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 4

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 18

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 51

D Novos Pesos nos Itens (N2) 11

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 24

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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COLÉGIO DE HUMANIDADES

C. Grande Área: LINGUÍSTICA, LETRAS E 
ARTES

○ ARTES;

○ LINGUISTÍCA E LITERATURA.
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Grande Área: Linguística, Letras e Artes

ARTES

344/357



Artes

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%1.1 (N3) 1 novo subitem e 2 novos pesos de subitens

1.1 (N3) 4 novos indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%1.2 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

1.2 (N3) 4 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Artes

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%1.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

1.3 (N3) 7 novos indicadores de subitens

1.4 (N2) 1 novo item

10%1.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.4 (N3) 5 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Artes

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.1 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

25%2.1 (N3) 2 inovações/alterações de subitens com 2 novos pesos

2.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

2.2 (N3) 3 novos subitens com 3 novos pesos

2.3 (N2) 1 item novo.
15%

2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Artes
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

2. (N1) Formação

2.4 (N2) (4.1, 4.2, 4.3 e 4.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

2.4 (N3) 2 inovações/alterações de subitens com 2 novos pesos

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

20%2.5 (N3) 3 inovações/alterações de subitens com 3 novos pesos

2.5 (N3) 5 novos indicadores de subitens

3. (N1) Impacto 
na Sociedade

3.1 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%3.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.1 (N3) 5 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 348/357



Artes
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

40%3.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.2 (N3) 4 inovações/alterações de indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 1 novo subitem e 2 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 11 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 349/357



Artes

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 3

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 21

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 44

D Novos Pesos nos Itens (N2) 10

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 24

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Grande Área: Linguística, Letras e Artes

LINGUÍSTICA E 
LITERATURA

351/357



Linguística e Literatura

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

1. (N1) 
Programa

1.1 (N2) (1.1 e 1.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

30%1.1 (N3) 1 novo subitem e 2 novos pesos de subitens

1.1 (N3) 3 inovações/alterações de indicadores de subitens

1.2 (N2) (2.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
1.2 (N2) Mudança de peso do item

1.2 (N3) 1 novo peso de subitem

1.2 (N3) 3 inovações/alterações de indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Linguística e Literatura
Quesito Ranqueamentos e mudanças por item

Peso 
item

1. (N1) Programa

1.3 (N2) (1.2 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

1.3 (N3) 3 novos subitens e 5 novos pesos de subitens

1.4 (N2) 1 novo item

20%1.4 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

1.4 (N3) 3 novos indicadores de subitens

2. (N1) Formação

2.1 (N2) (3.4 em quadriênio anterior). Alteração do item

20%2.1 (N2) Mudança de peso do item

2.1 (N2) 3 novos subitens e 4 novos pesos de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Linguística e Literatura

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) Formação

2.2 (N2) (3.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

2.2 (N3) 4 novos subitens com 4 novos pesos

2.3 (N2) 1 novo item
15%

2.3 (N3) 2 novos subitens com 2 novos pesos

2.4 (N2) (4.1, 4.2 e 4.3 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item

25%2.4 (N3) 3 inovações/alterações de subitens e 4 novos pesos de subitens

2.4 (N3) 17 inovações/alterações de indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)
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Linguística e Literatura

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

2. (N1) 
Formação

2.5 (N2) (2.2, 2.3 e 2.4 em quadriênio anterior). Mudança de peso do item
20%

2.5 (N3) 6 alterações/inovações de subitens com 6 novos pesos

3. (N1) 
Impacto na 
Sociedade

3.1 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

30%
3.1 (N2) Mudança de peso do item

3.1 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.1 (N3) 3 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 355/357



Linguística e Literatura

Quesito Ranqueamentos e mudanças por item
Peso 
item

3. (N1) Impacto na 
Sociedade

3.2 (N2) (5.1 em quadriênio anterior). Alteração do item

35%
3.2 (N2) Mudança de peso do item

3.2 (N3) 1 novo subitem com 1 novo peso.

3.2 (N3) 5 novos indicadores de subitens

3.3 (N2) (5.1, 5.2 e 5.3 em quadriênio anterior). Alteração do item

35%
3.3 (N2) Mudança de peso do item

3.3 (N3) 1 novo subitem e 3 novos pesos de subitens

3.3 (N3) 33 novos indicadores de subitens

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc) 356/357



Linguística e Literatura

MARCADOR Resumo das Mudanças Nº de Mudanças

Legenda:

• (N1) Refere-se a mudança no nível 1: nos Quesitos ( 1; 2; 3; etc)  

• (N2) Refere-se a mudança no nível 2: nos Itens (1.1; 1.2; etc)

• (N3) Refere-se a mudança no nível 3: nos Subitens e seus Indicadores (1.1.1; 1.1.2; 1.2.1; etc)

A Novos Itens ou Itens Alterados (N2) 7

B Novos Subitens ou Subitens Alterados (N3) 28

C Alterações ou Inovações em Indicadores de Subitens (N3) 67

D Novos Pesos nos Itens (N2) 10

E Novos Pesos Nos Subitens (N3) 34

F A Coordenação de Área utiliza Ranqueamento?  SIM
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Este documento busca fazer uma sistematização dos elementos que serão utili-

zados na Avaliação Quadrienal 2017-2020, para facilitar a compreensão do processo pe-

los diferentes atores do Sistema Nacional de Pós- Graduação (SNPG), em especial os co-

ordenadores de pós-graduação, responsáveis pelo carregamento dos dados na Plata-

forma Sucupira.  

A Diretoria de Avaliação da CAPES (DAV) iniciou em 2018 ações para o aprimora-

mento dos instrumentos da avaliação, tendo como motivação principal aumentar o foco 

na qualidade da formação de doutores e mestres e na excelência da pós-graduação bra-

sileira. Foram consideradas as recomendações apontadas pelo relatório da Comissão Es-

pecial de Acompanhamento do Plano Nacional de Pós-graduação (PNPG 2011-2020), 

centradas em contribuições de entidades consultadas. Estes aprimoramentos vêm sendo 

discutidos no âmbito dos Colégios e do CTC-ES e, à medida que vão sendo aprovados, 

são divulgados para toda a comunidade, seja por meio das apresentações presenciais da 

Diretoria de Avaliação, na abertura de todas as reuniões de colégios, bem como por meio 

de Ofícios encaminhados às áreas de avaliação, na semana posterior à reunião do CTC-

ES. 

A seguir, serão abordados alguns temas de destacada relevância: 

 

1 Grupos de Trabalho 

Para a discussão de temas específicos, com a finalidade de aprimoramento do 

processo e de instrumentos relacionados à avaliação da pós-graduação, foram criados 

os Grupos de Trabalho listados abaixo, instituídos pela CAPES, com a participação de re-

presentantes dos Colégios de Ciências da Vida, Humanidades e Ciências Exatas, Tecnoló-

gicas e Multidisciplinar: 

- AUTOAVALIAÇÃO DE PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO  

- FICHA DE AVALIAÇÃO 

- QUALIS PERIÓDICOS (Em andamento) 

Introdução 
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- QUALIS TÉCNICO E TECNOLÓGICO 

- PROPOSTA DE CLASSIFICAÇÃO DE LIVROS - GT - QUALIS LIVRO 

- QUALIS ARTÍSTICO - CLASSIFICAÇÃO DE EVENTOS 

- IMPACTO E RELEVÂNCIA ECONÔMICA E SOCIAL  

- INTERNACIONALIZAÇÃO 

- INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO  

- CRITÉRIOS AVALIATIVOS PARA PROPOSTAS DE CURSOS NOVOS NA MODALI-
DADE EAD. 

Os resultados dos estudos e proposições decorrentes dos grupos de trabalho já 

finalizados estão publicados em:  https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informa-

cao/acoes-e-programas/avaliacao/relatorios-tecnicos-e-grupos-de-trabalho 

 

2 Documento de Área 

Os Documentos de Área são referência para os processos avaliativos dos progra-

mas de pós-graduação e estão publicados por área de avaliação. Nesses documentos 

estão descritos o estado atual da área de avaliação, as suas características e perspectivas, 

assim como os quesitos considerados prioritários na avaliação dos programas de pós-

graduação pertencentes a cada uma das 49 áreas. É fundamental que todos os coorde-

nadores de programas de pós-graduação tenham conhecimento do que está contido 

no documento. Os documentos de área para o quadriênio 2017-2020 encontram-se dis-

poníveis nas respectivas páginas das áreas de avaliação, conforme a Figura 1. 

 

Figura 1. Exemplo de uma publicação do documento de área atual. 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao
rodri_da3
Realce

rodri_da3
Realce

rodri_da3
Realce
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Além dos Documentos de Área, as Fichas de Avaliação e os Relatórios de Avalia-

ção constituem o trinômio que expressa os processos e os resultados da Avaliação Qua-

drienal. Os Relatórios de Avaliação são elaborados e publicados nas páginas das áreas 

após a avaliação, contendo as métricas usadas para a avaliação proposta na Ficha de 

Avaliação e seus resultados.  

 

3 Ficha de Avaliação 

A nova Ficha de Avaliação busca valorizar a missão da pós-graduação, que é for-

mar recursos humanos, e permitirá avaliar o conhecimento que é produzido nesse pro-

cesso de formação de mestres e doutores, e o seu resultado final. O aprimoramento na 

Ficha de Avaliação resultou em uma estrutura focada em três quesitos: Programa, For-

mação e Impacto na Sociedade. Em cada item destes três quesitos, as áreas propõem as 

definições e indicadores que sejam adequados às especificidades da área em cada mo-

dalidade, acadêmica ou profissional. Cada ficha foi inicialmente discutida no respectivo 

colégio para ser então analisada e aprovada no CTC-ES e publicada na página da área 

(Figura 2). É fundamental que todos os coordenadores de programas de pós-graduação 

tenham conhecimento do que está contido na ficha de avaliação da sua área. 

 
Figura 2. Exemplo de uma publicação da Ficha de Avaliação na página da área. 
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4 Anexos da Ficha de Avaliação 

Algumas áreas estão solicitando para os programas que preencham anexos (Fi-

gura 3) para a avaliação quadrienal. Os anexos têm como objetivo organizar informações 

que, pela especificidade da área, não podem ser extraídas diretamente da Plataforma 

Sucupira. A Plataforma Sucupira permitirá o upload de arquivos na Proposta do Pro-

grama, sendo que os anexos solicitados pelas áreas DEVERÃO ser carregados na Plata-

forma Sucupira no momento do preenchimento do COLETA (até o final do quadriênio – 

último Coleta 2020). 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber se a área está solicitando o anexo e, quando 

for o caso, o que está sendo solicitado. 

 

Figura 3. Exemplo de uma publicação de Ficha de Avaliação na qual a área solicita o preenchimento de anexos. 

 

 

5 Orientações de Registro de Resultados e Produções Intelectuais e  

Complementação de Informações 

Nesse documento estão as orientações das áreas quanto ao que será conside-

rado para classificação da produção intelectual e avaliação dos destaques das suas pro-

duções e egressos, de acordo com as suas fichas de avaliação. Este documento está pu-

blicado juntamente com as fichas na página de cada área, como apresentado na Figura 

abaixo: 
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Figura 4. Exemplo de uma publicação do documento denominado Orientações de Registro de Resultados e Produ-

ções Intelectuais na página da área. 

Esse documento da área também é importante para orientar a complementação 

de informações das produções dos anos 2017, 2018 e 2019. Essa complementação é 

necessária pois, neste ano de 2020,  novos campos de detalhamento das produções fo-

ram adicionados na Plataforma Sucupira para atender as solicitações dos Grupos de Tra-

balho (páginas de relatórios dos GT’s ). Como esses campos não existiam nos anos ante-

riores, deverão ser preenchidos pelos programas até o dia 31 de novembro de 2020. 

Nem todas as produções precisam ser complementadas! Apenas aquelas que se-

rão destacadas pelo programa ou que passarão pela classificação.  

Consultar a página da sua área para saber se já está disponível e qual a orientação da área. 

 

6 Atualização da Plataforma Sucupira para inserção dos dados qualitativos da 

nova Ficha de Avaliação 

Os campos para a inserção de texto na Proposta do Programa na Plataforma Su-

cupira serão reformulados para contemplar os itens da nova ficha de avaliação (itens dos 

Quesitos 1-Programa e 3-Impacto na Sociedade, bem como do item 2.3, relativo a egres-

sos). A DAV informará às instituições e aos coordenadores de programa por meios ofici-

ais quando a mudança nos campos for finalizada. 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber quais dados a sua área está solicitando. 

 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/relatorios-tecnicos-e-grupos-de-trabalho
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7 Egressos 

7.1 Produção Intelectual envolvendo egressos 

Serão considerados como autores egressos aqueles que se titularam até cinco 

anos antes do ano base. Por exemplo, para a produção intelectual de 2017, serão consi-

derados como autores egressos aqueles que se titularam no programa a partir de 2012, 

inclusive. Para a produção intelectual de 2018, serão considerados como autores egresso 

aqueles que se titularam no programa a partir de 2013, e assim por diante. 

Para os anos de 2017 e 2018, na produção bibliográfica envolvendo egresso, ele 

era inserido como participante externo. A identificação da produção com egresso foi 

feita automaticamente pelo cruzamento do CPF do participante externo com o CPF dos 

titulados nos cinco anos anteriores. Para os anos de 2019 e 2020, foi criado o módulo 

egresso.  

Cabe ressaltar que a identificação da produção de/com egresso continuará sendo 

feita tanto pelo cruzamento do CPF do participante externo com o CPF dos titulados nos 

cinco anos anteriores, quanto pela correlação do egresso na produção. 

 

Obs. 1: A responsabilidade pela inclusão de produção bibliográfica de/com 

egresso é do programa. O programa tem que declarar a produção e inserir o egresso 

como autor com o CPF.  

 

Obs. 2:  Para o Coleta dos anos base 2019 e 2020, se o programa não identificar 

como egresso no módulo de egresso, mas colocá-lo como participante externo, a pro-

dução será contabilizada como produção com egresso, se ele tiver se titulado até 5 

anos antes. 
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7.2 Egressos destacados no Item 2.3: Destino, atuação e avaliação dos egres-

sos do programa em relação à formação recebida 

Foram definidas três faixas de tempo para o destaque de egresso no item 2.3: 

Ano de Titulação Número máximo de indicações 

2016 a 2020 5 

2011 a 2015 5 

2006 a 2010 5 

 

Haverá um módulo na Plataforma Sucupira para a indicação dos egressos de des-

taque. As áreas poderão escolher uma, duas ou as três faixas, com um limite máximo de 

cinco indicações em cada faixa, conforme o quadro acima. 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber quais as faixas e o número de indicações.  

 

8 Indicação de teses, dissertações ou equivalente 

Algumas áreas analisarão um conjunto dos trabalhos de conclusão cadastrados 

na Plataforma Sucupira para a avaliação do Item 2.1 (Qualidade e adequação das teses, 

dissertações ou equivalente em relação às áreas de concentração e linhas de pesquisa 

do programa.   

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber se a área está solicitando a indicação e, 

quando for o caso, quantos produtos. 

Haverá um módulo na Plataforma Sucupira para a indicação das teses, disserta-

ções ou equivalente (no caso da modalidade profissional). 
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9 Produção Qualificada 

A produção qualificada será avaliada em três níveis, conforme deliberação no 

CTC-ES 188: 

Nível 1 – Produção Total do Programa. 

Nível 2 – Produção docente: N produções do docente permanente, sendo N o 

número de anos atuando como permanente no quadriênio (2017-2020). As produções 

indicadas podem ser de qualquer ano de atuação como DP no quadriênio, podendo ser 

inclusive todas de um único ano. 

Nível 3- Produção qualificada do programa: das produções informadas no Coleta, 

indicar de 5 a 10, com justificativa. 

Enquanto o Qualis (e outros processos de classificação de produtos) será a ferra-

menta para análise da produção do nível 1, uma avaliação mais qualitativa pode ser feita 

nos outros níveis, em especial no nível 3. Lembrando que nem todas as áreas classifica-

rão a produção total do programa, algumas optarão por classificar apenas uma parte do 

total. 

Será disponibilizado na Plataforma Sucupira um módulo para a produção qualifi-

cada nos níveis 2 e 3, no qual os programas  poderão escolher as suas produções de 

destaque e inserir as suas justificativas.  Para o nível 1, haverá também a possibilidade 

de destacar uma parte das produções por subtipo, para fins de classificação, caso a área 

opte por não realizar esse processo para a totalidade da produção. 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber como cada nível será avaliado e as instruções 

para a indicação das produções nos níveis 2 e 3. 
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10 Avaliação da Produção Bibliográfica (Qualis) 

Os relatórios dos grupos de trabalho sobre PRODUÇÃO TÉCNICA (clique aqui), 

PROPOSTA DE CLASSIFICAÇÃO DE LIVROS - GT - QUALIS LIVRO  (clique aqui) e QUALIS 

ARTÍSTICO - CLASSIFICAÇÃO DE EVENTOS (clique aqui) foram aprovados pelo CTC-ES e 

servirão de base para a avaliação dessas produções.  

Em relação ao QUALIS PERIÓDICOS, serão oito estratos (A1 a B4), sendo que cada 

periódico receberá apenas uma classificação, mesmo que tenha sido informado por pro-

gramas atrelados a mais de uma área de avaliação, e a classificação será dada por uma 

área mãe. É importante ressaltar que os estratos atribuídos para fins de discussão da 

produção em periódicos nos seminários de meio termo não são os definitivos; pois há 

dependência dos envios dos Coletas 2019 e 2020 e haverá continuidade no aperfeiçoa-

mento da metodologia do Qualis. Dessa forma, a versão final será divulgada até a pró-

xima Avaliação Quadrienal em 2021, quando os estratos atualizados serão publicados 

pela CAPES. 

 Informações adicionais podem ser consultadas nos links, constantes no portal 

antigo: 

http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9731-processo-de-avaliacao-da-pos-gra-

duacao-e-aprimorado  

 http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9730-capes-melhora-ferramentas-de-

avaliacao-da-pos-graduacao. 

 

 

 

 

Produção Estratificação 

Qualis Referência - Periódicos A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4 C 

Classificação de Livro L1 L2 L3 L4 L5 LNC    

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-producao-tecnica-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/12062019-proposta-de-classificacao-de-livros-gt-qualislivro-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-qualis-artistico-classificacao-de-eventos-pdf
http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9731-processo-de-avaliacao-da-pos-graduacao-e-aprimorado
http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9731-processo-de-avaliacao-da-pos-graduacao-e-aprimorado
http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9730-capes-melhora-ferramentas-de-avaliacao-da-pos-graduacao
http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9730-capes-melhora-ferramentas-de-avaliacao-da-pos-graduacao
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Qualis Artístico-Cultural A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4  

Produção Técnica T1 T2 T3 T4 T5 TNC    

Classificação de  Eventos A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4 C 

 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber como cada tipo de produção será avaliada. 
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Agradecimentos

À Diretoria da ANPEPRO e aos presentes a esta reunião,

pela oportunidade de apresentar a nova Ficha de Avaliação da área das

Engenharias III para este quadriênio.
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Roteiro

• Diretrizes para a ficha de avaliação – ciclo 2017-2020

• A nova ficha de avaliação – Eng III

1. Programa

2. Formação

3. Impacto

• Regras para atribuição da nota

• Observações finais: 

Avaliação Multidimensional e Qualis
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Diretrizes para a avaliação: ciclo 2017-2020

• Foco na qualidade da formação de doutores e mestres

• Maior ênfase aos resultados do que aos processos

• Avaliação das melhores produções intelectuais

• Transição para a Avaliação Multidimensional
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1 – Programa
1.1. Áreas de concentração, linhas de pesquisa, projetos de pesquisa, estrutura curricular, infraestrutura

1.2 Perfil do corpo docente, e sua compatibilidade e adequação à Proposta do Programa

1.3. Planejamento estratégico

1.4. Autoavaliação

2 – Formação
2.1. Qualidade e adequação das teses e dissertações

2.2. Qualidade da produção intelectual de egressos

2.3. Destino, atuação e avaliação dos egressos

2.4. Qualidade da pesquisa e da produção intelectual do corpo docente no programa

2.5 Envolvimento do corpo docente nas atividades de formação no programa.

3 – Impacto na Sociedade
3.1. Impacto e caráter inovador da produção intelectual

3.2. Impacto econômico, social e cultural do programa

3.3. Internacionalização, inserção (local, regional, nacional) e visibilidade do programa

Ficha de Avaliação – ciclo 2017-2020

3 quesitos

12 itens
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Ficha de Avaliação Eng III – quadriênio 2017-2020

Resultado dos esforços combinados de:

• Comissão da área

• Sociedades científicas: ABEPRO, ANPEPRO, SOBRAPO, ABCM

• Coordenadores dos PPGs

• Colégio das Ciências Exatas, Tecnológica e Multidisciplinar (CAPES)

• Conselho Técnico Científico do Ensino Superior (CTC-ES CAPES)
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Quesito 1. 
Programa
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Aderência da pesquisa, das disciplinas e da infraestrutura

• às linhas de pesquisa e áreas de concentração

• aos objetivos e missão do programa e 

• às áreas básicas das Eng III (Aeroespacial, de Produção, Mecânica,   

Naval e Oceânica)

1.1. Áreas de concentração, linhas de pesquisa, projetos de 
pesquisa, estrutura curricular,  infraestrutura
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Atuação dos docentes:

Aderência aos objetivos do programa e às áreas básicas das Eng III, em
termos:

• das disciplinas ministradas

• dos projetos de pesquisa desenvolvidos

• dos temas das publicações com discentes e egressos

• das teses e dissertações orientadas

no programa

1.2 Perfil do corpo docente
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1.3. Planejamento estratégico
1.3.1. Planejamento estratégico

Elaboração do Plano estratégico

• Processos para
✓ diagnóstico do programa

✓ definição de metas (objetivos quantificados) e ações

• Composição do grupo que elabora o planejamento estratégico e
acompanha a execução do plano

• Periodicidade de reuniões do grupo

• Procedimentos de revisão e de acompanhamento do plano estratégico
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1.3. Planejamento estratégico

1.3.2. Plano estratégico – Resultado do planejamento

• Clareza da missão e da visão do programa

• Alinhamento entre
→ plano estratégico do programa,

→ plano estratégico de instâncias superiores da Instituição e

→ documento de área das Engenharias III

• Consistência entre

ações estabelecidas ↔ metas ↔ missão e visão do programa
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ATENÇÃO:

Declarar, em seu plano estratégico, se o programa prioriza o foco:

• na internacionalização,
• na inserção (local, regional, nacional) ou
• em ambos.

O foco declarado define os pesos no item 3.3 – Internacionalização,
inserção e visibilidade:

Foco Item 3.3.1 Item 3.3.2 Item 3.3.3

Internacionalização Inserção Visibilidade

Internacionalização 50% 20% 30%

Inserção 20% 50% 30%

Ambos 35% 35% 30%
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1.4 Autoavaliação

Análise:

▪ do processo de autoavaliação a partir do plano estratégico

▪ das ações do plano estratégico a partir da autoavaliação

Premissa: Uma boa autoavaliação leva inevitavelmente a ações do
plano estratégico que resultam na evolução do programa
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Quesito 2. 
Formação
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2.1.1. Teses e dissertações indicadas – contribuição:

1. ao estado da arte    – teses de doutorado ou
à linha de pesquisa – dissertação de mestrado

2. domínio do conhecimento demonstrado pelo candidato perante a 
banca

2.1.2. Diversidade de instituições e avaliadores nas bancas examinadoras

2.1.3. Qualidade da produção intelectual das teses e dissertações indicadas: 

- estratos e citações

2.1. Qualidade das teses e dissertações
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Média ponderada de 50% dos artigos nos maiores estratos de lista com

1 artigo de maior Qualis publicado em 2017-2020, associado à tese de

cada egresso doutor

2.2. Produção intelectual de discentes e egressos

2.2.1. Egressos Doutores

A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4

1 0,875 0,75 0,625 0,5 0,375 0,25 0,125
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OBS:
Indicador considera apenas 50% das melhores produções, para contemplar teses
que não gerem artigos nos estratos superiores, mas contribuam para outras
dimensões da avaliação:

• Transferência do conhecimento

• Impacto econômico e social

EGRESSO:

Produção contabilizada até 5 anos após sua titulação.

Exemplo: Se o Doutor se titular em 2013, sua produção intelectual de 2017 e 2018 
(=2013+5) será considerada.

2.2. Produção intelectual de discentes e egressos

2.2.1. Egressos Doutores
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2.2. Produção intelectual de discentes e egressos

2.2.2. Egressos Mestres 

Fração dos mestres egressos que:

• apresentaram trabalhos em eventos científicos com abrangência
nacional ou internacional, relevantes para a área ou

• publicaram artigos em periódicos nos estratos Qualis A1 a B4

em 2017-2020, resultantes de suas dissertações.
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2.2. Produção intelectual de discentes e egressos

2.2.3. Produção técnica/tecnológica: 

5 tecnologias, com desenvolvimentos concluídos no quadriênio,
com participação discente.

OBS: Este subitem foi incluído por exigência do CTC-ES

Tecnologias:

“Aplicação de conhecimentos científicos, técnicas e expertises na criação de
soluções transformadoras, na forma de produtos, processos ou serviços”
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2.3. Egressos do programa

Casos de sucesso de egressos (5), indicados pelo programa, titulados
desde 2010.

Caracterização:

a) Atividades acadêmicas e de pesquisa

b) Atuação de destaque na iniciativa privada, em órgãos de gestão
e de elaboração de políticas públicas

c) Nucleação de empresas de base tecnológica

OBS:
A caracterização do que é sucesso do egresso é descrita em detalhes no Relatório
do Seminário do Meio Termo, disponível na página da CAPES.
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2.4. Atividades do corpo docente no programa
2.4.1. Projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, em 
andamento ou concluídos no quadriênio

Categorias:  
• Projetos individuais
• Projetos em equipe do programa
• Projetos em cooperação com outras instituições, do Brasil ou do exterior

Avaliação:
• Aderência dos projetos à proposta do programa e suas linhas de pesquisa
• Sustentabilidade das linhas de pesquisa
• Participação discente
• Participação do corpo docente – concentração?
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Média ponderada de 50% dos artigos nos maiores estratos de:

• lista com até 4 artigos de maior Qualis de cada docente
permanente, publicado em 2017-2020 – 1 p/ cada ano que o
docente é permanente

• em coautoria com discente ou egresso

2.4. Atividades do corpo docente no programa

2.4.2. Produção intelectual docente 1

A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4

1 0,875 0,75 0,625 0,5 0,375 0,25 0,125
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Índice h2: número 𝑁 de docentes permanentes com índice ℎ ≥ 𝑁 (Scopus).

2.4. Atividades do corpo docente no programa

2.4.3. Produção intelectual docente 2
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2.4. Atividades do corpo docente no programa

2.4.4. Produção técnica/tecnológica: 

Tecnologias:

“Aplicação de conhecimentos científicos, técnicas e expertises na criação de
soluções transformadoras, na forma de produtos, processos ou serviços”

5 tecnologias, com desenvolvimentos concluídos no quadriênio

OBS: Este subitem foi incluído por exigência do CTC-ES
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2.5. Corpo docente nas atividades de formação

- Práticas inovadoras para:

• dar uma formação sólida do discente na área de conhecimento

• avaliar o conhecimento e as habilidades adquiridos pelo discente

• promover a independência/autonomia do discente na pesquisa

• capacitar o egresso a atender as necessidades da sociedade

- Envolvimento dos docentes na realização de eventos internos – seminários,
workshops etc
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Quesito 3. 
Impacto
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Field Weighted Citation Impact - FWCI SciVal
Como as publicações de um grupo se compara com o número médio de citações
recebidas por todas as demais publicações similares na base Scopus

FWCI = 1 citações na média mundial, entre publicações similares

FWCI > 1 mais citações que média mundial, entre publicações similares

FWCI=1,44 ⇒ publicações foram 44% mais citadas do que a média mundial,

entre as publicações similares

3.1. Impacto da produção intelectual

3.1.1. Citações
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Docentes do programa
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Premiações e outros reconhecimentos de destaque e aplicabilidade de 
5 produções intelectuais no quadriênio, indicadas pelo programa.

3.1. Impacto da produção intelectual

3.1.2. Premiações
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3.2. Impacto econômico, social e cultural do programa

Impacto de 5 tecnologias, indicadas pelo PPG, desenvolvidas dentro
das linhas de pesquisa do programa e nas áreas básicas das Eng III

• com participação discente,
• concluídas desde 2010,
• com manifestações de impacto em 2017-2020

Perceptíveis extramuros à academia

Abrangência: internacional, nacional, regional, local

Tipo: realizado, potencial

Mensurabilidade: direta, indireta, não
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Mobilidade de alunos e pesquisadores
• Alunos, pós-doutorandos e pesquisadores visitantes de outros países
• Dupla titulação/cotutela
• ...

Inserção internacional
• Colaborações formais com grupos do exterior, fontes internacionais de

financiamento

• ...

Notoriedade do corpo docente
• Distinções acadêmicas internacionais
• Editores ou membros de corpos editoriais de periódicos da área, nos percentis

superiores
• Atuação em sociedades científicas internacionais
• ...

3.3. Internacionalização, inserção e visibilidade

3.3.1. Internacionalização
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Inserção na sociedade
• Nucleação ou apoio a novos negócios, polos tecnológicos, ...
• Formação de recursos humanos para áreas estratégicas regionais e nacionais
• ...
Mobilidade de alunos e pesquisadores
• Alunos e pós-doutorandos egressos de outras cidades e estados
• ...

Notoriedade do corpo docente
• Editores ou membros de corpos editoriais de periódicos brasileiros nos estratos

superiores e/ou apoiados por sociedades científcas
• Membros externos de conselhos superiores de instituições de pesquisa,

agências de fomento à pesquisa, sociedades científicas
• ...

3.3. Internacionalização, inserção e visibilidade
3.3.2. Inserção local, regional ou nacional
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• Qualidade da página eletrônica do programa quanto às informações
para:

▪ candidatos ao ingresso e
▪ discentes em suas atividades acadêmicas,

nas línguas portuguesa e inglesa

• Divulgação, extramuros à academia, da ciência, da tecnologia e da
inovação produzidas no programa

• ...

OBS.: Não há expectativa de página em língua inglesa para os cursos profissionais,
dependendo do público alvo.

3.3. Internacionalização, inserção e visibilidade
3.3.3. Visibilidade
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Atribuição de notas: regras básicas

A ficha de avaliação é constituída pelos quesitos:

Cada quesito é avaliado com conceitos:

1. Programa 2. Formação 3. Impacto

MB B R F I

Os quesitos não têm peso ⇒
A nota do programa não é
média ponderada dos quesitos
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Insira textoInsira texto

Condições Mínimas

nota Q2 Q1/Q3 Q3/Q1 Observações

5 𝐌𝐁 MB e ≥ B Admite 1 quesito B, não no Q2

Atribuição de notas: regras básicas
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Insira textoInsira texto

Condições Mínimas

nota Q2 Q1/Q3 Q3/Q1 Observações

5 𝐌𝐁 MB e ≥ B Admite 1 quesito B, não no Q2

4 ≥ 𝐁 ≥ B e ≥ R Admite 1 quesito R, não no Q2

Atribuição de notas: regras básicas
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Insira textoInsira texto

Condições Mínimas

nota Q2 Q1/Q3 Q3/Q1 Observações

5 𝐌𝐁 MB e ≥ B Admite 1 quesito B, não no Q2

4 ≥ 𝐁 ≥ B e ≥ R Admite 1 quesito R, não no Q2

3 ≥ 𝐑 ≥ R e ≥ F Admite 1 quesito F, não no Q2

Atribuição de notas: regras básicas
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Insira textoInsira texto

Condições Mínimas

nota Q2 Q1/Q3 Q3/Q1 Observações

5 𝐌𝐁 MB e ≥ B Admite 1 quesito B, não no Q2

4 ≥ 𝐁 ≥ B e ≥ R Admite 1 quesito R, não no Q2

3 ≥ 𝐑 ≥ R e ≥ F Admite 1 quesito F, não no Q2

2 𝐅

Atribuição de notas: regras básicas
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Insira textoInsira texto

Condições Mínimas

nota Q2 Q1/Q3 Q3/Q1 Observações

5 𝐌𝐁 MB e ≥ B Admite 1 quesito B, em Q1 ou Q3

4 ≥ 𝐁 ≥ B e ≥ R Admite 1 quesito R, em Q1 ou Q3

3 ≥ 𝐑 ≥ R e ≥ F Admite 1 quesito F, em Q1 ou Q3

2 𝐅

1 𝐈

Atribuição de notas: regras básicas
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Insira textoInsira texto

Nota Condições Mínimas

7 𝐌𝐁 em todos os itens

Atribuição de notas: regras básicas
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Insira textoInsira texto

Nota Condições Mínimas

7 𝐌𝐁 em todos os itens

6 Predominância de conceitos 𝐌𝐁

Eventuais conceitos 𝐁 nos itens:

• 1.3 – Planejamento estratégico

• 1.4 – Autoavaliação

• 3.2 – Impacto econômico e social

Atribuição de notas: regras básicas
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Perfil de Programas 6 e 7

1. Reconhecimento da qualidade da pesquisa produzida no 
programa pela comunidade científica internacional

2. Características de programa internacional e 

3. Liderança no cenário nacional
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Perfil de Programas 6 e 7

1. Reconhecimento da qualidade da pesquisa produzida no 
programa pela comunidade científica internacional:

- Field Weighted Citation Impact (FWCI):  

Impacto destacado da produção intelectual do quadriênio

- ...



45

Perfil de Programas 6 e 7
2. Características de programa internacional:

a) Parcela de alunos estrangeiros no curso de Doutorado, 

b) Intercâmbio de pesquisadores, com missões de trabalho em ambos os 

sentidos, 

c) Regularidade e a magnitude de projetos financiados de pesquisa com 

instituições de ensino e pesquisa do exterior, 

d) Reconhecimento dos docentes – pela comunidade acadêmica 

internacional – como referências em suas áreas de atuação,

e) Impacto da produção intelectual na produção de tecnologias em nível 

internacional,

f) ...
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Perfil de Programas 6 e 7
3. Liderança  no cenário nacional:

Contribuição, de maneira diferenciada, para:

a) a formação de novas lideranças acadêmicas, empresariais e 
governamentais no país,

b) a realização de transformações econômicas:

• produção de tecnologias com impacto econômico

e sociais:

• tecnologias efetivamente absorvidas pela sociedade para a 
melhoria da qualidade de vida.

c) ...
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Observações Finais:
Avaliação Multidimensional e Qualis
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0

1

2
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Formação

Pesquisa
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de

Conhecimento

Impacto na
Sociedade

Internaciona-
lização

Avaliação Multidimensional
Ciclo 2021-2024

• Diversos perfis de 
excelência 

• Dimensões focadas em 
resultados

• Um resultado para cada 
dimensão (1 a 7)
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O Qualis de Referência – avaliação do ciclo 2017-2020

• Estrato único para cada periódico

• Definido pelo percentil nas bases: JCR ou Scopus,

• Maior percentil entre as duas bases

• Maior percentil entre as subáreas onde o título 
se  enquadra

estrato

A1

A2

A3

A4

B1

B2

B3

B4

100 

87,5

75

62,5

50

37,5

25

12,5

0



50
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pctil estrato pctil

87,5 ≤ A1

75,0 ≤ A2 < 87,5

62,5 ≤ A3 < 75,0

50,0 ≤ A4 < 62,5

37,5 ≤ B1 < 50,0

25,0 ≤ B2 < 37,5

12,5 ≤ B3 < 25,0

B4 < 12,5
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Qualis

No quadriênio 2017-2020:

• Publicação após 4º  relatório  

• Critérios de estratificação disponíveis 
nas páginas das áreas

Próximos quadriênios:

Extinção do Qualis?
Métricas universais: percentis?

estrato

A1

A2

A3

A4

B1

B2

B3

B4

100 

87,5

75

62,5

50

37,5

25

12,5

0



54

Obrigado!
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Proc. nº 27.084/12 - embarcação sem nome, não inscrita
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Ademar de Souza Neto (Proprietário)- Revel
Despacho : "Encerro a Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.211/12 - "GÁVEA I"
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha
Representado : Núbia Gomes Batalha Ventura (Comandante)
Advogada : Drª Maria das Neves Santos da Rocha (OAB/RJ
61.673)
Representada : Barcas S.A. - Transportes Marítimos (Prop./Arma-
dora)
Advogada : Drª Heloisa de C. Faria Ferreira (OAB/RJ 99.721)
Representado : Almir Matias Nascimento (Imediato)
Advogada : Drª Maria das Neves Santos da Rocha (OAB/RJ
61.673)
Representado : Adail Marques de Albuquerque (Chefe de Máqui-
nas)
Advogado : Dr. Alexandre Faria Corrêa (OAB/RJ 101.598)
Despacho : "Diante da desistência de prova testemunhal às fls. 458,
encerro a fase de Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.251/12 "OCEANO"
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Gilberto de Oliveira (Proprietário)- Revel
Despacho : "Ao representado para alegações finais."
Prazo : " 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.231/12 - Emb. não inscrita
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Manoel Fernandes Alho (Proprietário/Condutor)
Advogado : Dr. Vivaldo Machado de Almeida (OAB/PA 3.764)
Despacho : "Encerro a Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.640/12 - lancha "RLL" e outra
Relatora : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Bruno Mendes de Lima (Condutor)
Advogado : Dr. Washington George Rodrigues Cirne (OAB/RJ
11 5 . 7 8 9 )
Representado : Paulo Jorge Vieira (Proprietário)
Advogado : Dr. José Marcelo Oliveira Pereira (OAB/RJ 177.190)
Despacho : "Encerro a Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.977/13 - "LUTANDO VENCE"
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Capitão-Tenente(T)Paula de São Paulo N. B. Ribeiro
Representado : Leobaldo Martins de Oliveira (Mestre)
Advogado : Dr. Rafael Ferreira da Fonseca (OAB/RJ 167.479)
Despacho : "Encerro a Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 25.271/10 - BP "ANANI I"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : C. R. Almeida S/A Engenharia de Obras (Armadora)-
Revel

Representados: Alexsandro Costa Correa
: Rafael Alves Patrício da Costa
: Arildo Schimanski de Mattos
: Ozani Cezario Penaforte
Advogado : Dr. Giovanni José Amorim (OAB/RS 25.200)
Despacho : "Aos representados C. R. Almeida S/A Engenharia de
Obras, Alexsandro Costa Correa, Arildo Schimanski de Mattos, Ozani
Cezario Penaforte e Rafael Alves Patrício da Costa, para suas ale-
gações finais."
Prazo : "10 (dez) dias."

Em 2 de dezembro de 2014.

Art. 1º Fica aprovado, na forma do anexo, o novo regu-
lamento do Programa de Apoio à Pós-graduação - PROAP.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 64, de 24 de março de 2010.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

ANEXO

REGULAMENTO DO
PROGRAMA DE APOIO À PÓS-GRADUAÇÃO - PROAP
Capítulo I
OBJETIVO DO PROGRAMA E CRITÉRIOS PARA A APLICA-
ÇÃO DOS RECURSOS
Art. 1º O Programa de Apoio à Pós-Graduação - PROAP destina-se a
proporcionar melhores condições para a formação de recursos hu-
manos e para a produção e o aprofundamento do conhecimento nos
cursos de pós-graduação stricto sensu mantidos por instituições pú-
blicas, envolvendo:
I - apoio às atividades inovadoras dos programas de pós-graduação
(PPGs), voltadas para o seu desenvolvimento acadêmico, visando
oferecer formação cada vez mais qualificada e diversificada aos es-
tudantes de pós-graduação e pesquisadores em estágio pós-doutoral;
II - utilização dos recursos disponíveis no custeio das atividades
científico- acadêmicas relacionadas à titulação de mestres e doutores
e ao estágio pós-doutoral;
III - o apoio ao desenvolvimento dos trabalhos de planejamento e de
execução da política institucional de pós-graduação.
Capítulo II
REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DAS INSTITUIÇÕES
Art. 2º A instituição participante do PROAP deverá:
I - possuir personalidade jurídica de direito público;
II - manter programa de pós-graduação (PPG) stricto sensu reco-
mendado pela CAPES, em funcionamento e que possua cota de bolsa
do Programa de Demanda Social- DS;
III - manter estrutura administrativa para gerência do PROAP na
instituição;
IV - garantir infra-estrutura de ensino e pesquisa para o funcio-
namento dos PPGs apoiados pelo PROAP;
V - responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações estipuladas
nos convênios, termos de execução descentralizada e instrumentos
correlatos firmados com a CAPES;
VI - coordenar a execução, o acompanhamento orçamentário e fi-
nanceiro e a fiscalização do PROAP, por meio da Pró-Reitoria de
Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG), ou órgão equivalente de gestão
da pós-graduação stricto sensu, que se responsabilizará pela inter-
locução com a CAPES;
VII - encaminhar à CAPES os documentos necessários à adesão e
implementação do PROAP, conforme modelos disponibilizados na
página eletrônica da CAPES e legislação vigente;
VIII - divulgar internamente todos os comunicados enviados pela
CAPES;
IX - solicitar à CAPES, caso necessário, remanejamento de recursos
entre os PPGs, de forma a otimizar sua execução plena;
X - efetuar, de acordo com a legislação vigente e quando couber, a
prestação de contas e apresentar os relatórios de cumprimento de
objeto, conforme modelos disponibilizados na página eletrônica da
CAPES.
Capítulo III
ATRIBUIÇÕES DA CAPES
Art. 3 º São atribuições da CAPES:
I - estabelecer as normas e diretrizes do PROAP;
II - definir, divulgar e transferir os recursos orçamentários e finan-
ceiros destinados às instituições, com base nos valores de referência
correspondentes à cada PPG e à PRPPG ou órgão equivalente;
III - acompanhar o desempenho dos PPGs nas instituições apoiadas
pelo PROAP, por intermédio das Avaliações Trienais conduzidas pela
CAPES.
Capítulo IV
NORMAS OPERACIONAIS
Art. 4º O valor de referência para o repasse de recursos financeiros
relativos aos PPGs será fixado anualmente em função da disponi-
bilidade orçamentária da CAPES e dos critérios abaixo:
I - critérios principais:
a) área do conhecimento;
b) nível de formação (mestrado ou doutorado); e
c) nota dos cursos na avaliação mais recente realizada pela CAPES.
II - critérios subsidiários:
a) grau de utilização das cotas de bolsas concedidas do Programa de
Demanda Social (DS);
b) grau de utilização das cotas de bolsas concedidas do Programa
Nacional de Pós-Doutorado (PNPD/CAPES); e
c) grau de utilização dos recursos do PROAP em exercícios an-
teriores.
§ 1º Será concedido um adicional de recursos à PRPPG ou órgão
equivalente, proporcional ao montante de recursos correspondentes
aos PPGs de cada instituição, que integrará o Plano de Trabalho do
respectivo instrumento de repasse.
§ 2º Os recursos financeiros do PROAP correspondentes ao
PNPD/CAPES deverão ser utilizados exclusivamente para o desen-
volvimento das atividades de pesquisa definidas pelos respectivos
bolsistas em estágio pós-doutoral, conforme previsto no Plano de
Trabalho Institucional aprovado pela CAPES.
Art. 5º No repasse de recursos serão utilizados um dos seguintes
instrumentos, de acordo com respectiva legislação vigente:
I - Termo de Convênio;
II - Termo de Execução Descentralizada; ou
III - Termo de Solicitação e Concessão de Apoio Financeiro a Projeto
Educacional ou de Pesquisa - AUXPE, instrumento específico re-
gulamentado pela CAPES.

§ 1º Quando utilizado o AUXPE, o mesmo será firmado entre a
CAPES e o responsável legal pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação ou órgão equivalente, com anuência do dirigente máximo
da Instituição beneficiada.
§ 2º No caso de utilização do AUXPE, o responsável pelo rece-
bimento do recurso submeter-se-á às normas correlatas deste ins-
trumento.
Art. 6º Deverá ser verificado junto às unidades responsáveis pela
execução financeira e contábil da instituição o enquadramento dos
elementos de despesa nas atividades financiáveis descritas no art. 7º,
bem como os procedimentos e a documentação comprobatória das
despesas pagas na forma deste regulamento, observadas as dispo-
sições da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), do Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e do Manual
Técnico de Orçamento (MTO) vigentes no respectivo exercício, as
normas vinculantes e as alterações posteriores emitidas pela Secre-
taria do Tesouro Nacional (STN) e pela Secretaria de Orçamento
Federal (SOF).
Art. 7º Poderão ser custeadas despesas correntes nos elementos e
atividades abaixo, discriminados conforme objetivos dispostos no Ar-
tigo 1º:
I - Elementos de despesa permitidos:
a) material de consumo;
b) serviços de terceiros (pessoa jurídica);
c) serviços de terceiros (pessoa física);
d) diárias;
e) passagens e despesas com locomoção;
f) auxílio financeiro a estudante; e
g) auxílio financeiro a pesquisador.
II - Atividades a serem custeadas:
a) manutenção de equipamentos;
b) manutenção e funcionamento de laboratório de ensino e pesqui-
sa;
c) serviços e taxas relacionados à importação;
d) participação em cursos e treinamentos em técnicas de laboratório e
utilização de equipamentos;
e) produção, revisão, tradução, editoração, confecção e publicação de
conteúdos científico-acadêmicos e de divulgação das atividades de-
senvolvidas no âmbito dos PPGs;
f) manutenção do acervo de periódicos, desde que não contemplados
no Portal de Periódicos da CAPES;
g) apoio à realização de eventos científico-acadêmicos no país;
h) participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades
e científico-acadêmicos no país e no exterior;
i) participação de convidados externos em atividades científico-aca-
dêmicas no país;
j) participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades
de intercambio e parcerias entre PPGs e instituições formalmente
associados;
k) participação de alunos em cursos ou disciplinas em outro PPG,
desde que estejam relacionados às suas dissertações e teses; e
l) aquisição e manutenção de tecnologias em informática e da in-
formação caracterizadas como custeio, conforme disposto no artigo
6º.
§ 1º As atividades descritas nas alíneas "h", "j" e "k" do inciso II
deste artigo referem-se exclusivamente aos professores vinculados aos
PPGs, alunos matriculados nos PPGs e pesquisadores em estágio pós-
doutoral.
§ 2º A análise de mérito e de priorização das despesas caberá aos
PPGs e respeitará os procedimentos administrativos de cada ins-
tituição, conforme Plano de Trabalho Institucional aprovado pela CA-
PES, bem como as atribuições fixadas no inciso VI do art. 2º. No
caso das despesas relativas aos bolsistas PNPD, a análise de mérito e
de priorização caberá aos bolsistas, conforme disposto no art. 4º, §
2º.
§ 3º Poderão ser utilizados outros elementos de despesa além dos
previstos no inciso I deste artigo, desde que guardem consonância
com os objetivos dispostos no artigo 1º, sejam vinculados às ati-
vidades-fim da pós-graduação e estejam detalhados no plano de tra-
balho ou na previsão orçamentária com a devida aprovação da CA-
PES.
Art. 8º Será vedado pagamento de pró-labore, consultoria, gratifi-
cação e remuneração para ministrar cursos, seminários, aulas, apre-
sentar trabalhos e participar de bancas examinadoras;
Art. 9º Não será permitida a contratação de serviços de terceiros para
cobrir despesas que caracterizem contratos de longa duração, vínculo
empregatício, contratações que não sejam utilizadas nas atividades-
fim da pós-graduação ou contratações em desacordo com a legislação
vigente;
Art. 10 Será vedado o recebimento concomitante de diárias e auxílio
financeiro para o custeio de despesas com hospedagem, alimentação e
locomoção urbana.
Art. 11 O valor do auxílio financeiro para o custeio de despesas com
hospedagem, alimentação e locomoção urbana não poderá ser su-
perior à quantia equivalente em diárias estabelecido para cargo de
nível superior, conforme parâmetros fixados em legislação federal
vigente.
Art. 12 Será vedado o custeio de despesas de capital.
Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13 Os casos omissos serão analisados pela CAPES.

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 156, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2014

Aprova o regulamento do Programa de
Apoio à Pós-graduação - PROAP, que se
destina a proporcionar melhores condições
para a formação de recursos humanos e pa-
ra a produção e o aprofundamento do co-
nhecimento nos cursos de pós-graduação
stricto sensu, mantidos por instituições pú-
blicas brasileiras.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 26, Inciso III do Anexo I do
Decreto nº 7.692, de 02 de março de 2012, e considerando a ne-
cessidade de reformular a regulamentação do Programa de Apoio à
Pós-graduação - PROAP, resolve:

Ministério da Educação
.
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SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 2.260, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017

Aprova a Política Corporativa de Gover-
nança de TIC do Ministério da Educação-
PCGTIC/MEC.

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 4°,
Capítulo III, Secção I, do Decreto de n° 9.005, de 14 de março de
2017, resolve:

Art. 1° Aprovar a Política Corporativa de Governança de
TIC do Ministério da Educação - PCGTIC/MEC.

Art. 2° A íntegra da PCGTIC/MEC será disponibilizada no
Portal do MEC: www.mec.gov.br.

Art. 3° A PCGTIC/MEC poderá ser revista, sempre que
necessário, a fim de assegurar seu alinhamento às prioridades e es-
tratégias institucionais, e às mudanças na legislação vigente.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA HELENA GUIMARÃES DE CASTRO

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL

SUPERIOR

PORTARIA Nº 227, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017

Altera o Anexo da Portaria Capes nº.
34/2006
Inclui o Anexo II da Portaria Capes nº.
34/2006

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA COORDENAÇÃO DE
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR -
CAPES, usando das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado
pelo Decreto nº 8977, de 30/01/2017, publicado no DOU de
31/01/2017, e

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do regu-
lamento do Programa de Excelência Acadêmica (PROEX);

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
23038.014665/2017-25, resolve:

Art. 1º Ficam alterados os artigos 1º, 2º, 3º, 5º, 6º, 8º, 10º,
12, 15, 17, 18, 19, 20, 21 do Anexo da Portaria CAPES nº. 34, de 30
de maio de 2006, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art . 1º O Programa de Excelência Acadêmica - PROEX
tem como objetivo apoiar projetos educacionais e de pesquisa co-
letivos dos programas de pós-graduação avaliados com notas 6 ou 7,
a fim de manter o padrão de qualidade desses programas de pós-
graduação, buscando atender mais adequadamente as suas necessi-
dades e especificidades.

..............................................................................................."
"Art. 2º...................................................................................
§2º os programas de pós-graduação que porventura, em re-

sultados futuros do processo de avaliação da CAPES, não mantenham
o nível de qualidade correspondente às notas 6 ou 7, serão des-
vinculados do referido Programa, e retornarão aos programas da CA-
PES, originariamente correspondentes a seu caso específico junto a
IES, ou seja, Demanda Social e PROAP, PROSUP ou PROSUC."

"Art. 3º...................................................................................
VI - efetuar o pagamento de mensalidades de bolsa e de

taxas escolares diretamente na conta corrente dos bolsistas."
"Art. 5º ..................................................................................
III - efetuar, por meio do sistema de bolsas da Capes, as

operações relacionadas à inclusão, ao acompanhamento e ao can-
celamento de bolsistas e de beneficiários de taxas escolares;

..............................................................................................."
"Art. 6º ..................................................................................
I - estabelecer a distribuição da aplicação dos recursos alo-

cados pelo PROEX ao programa de pós-graduação;
...............................................................................................
V - manter permanentemente disponível à CAPES arquivo

atualizado com informações administrativas do programa de pós-
graduação, dados individuais, de desempenho acadêmico e o termo de
compromisso de cada bolsista, conforme Anexo II deste regulamen-
to;

...............................................................................................
X - encaminhar, quando solicitados pela Capes, quaisquer

relatórios ou documentos relacionados à execução dos recursos fi-
nanceiros disponibilizados;

..............................................................................................."
"Art. 8º A formalização do apoio do PROEX será efetuada

mediante a assinatura de um Termo de Compromisso de Auxílio
Financeiro, firmado entre a CAPES e o coordenador do programa de
pós-graduação, bem como por meio do cadastramento dos bolsistas,
efetuado no sistema de bolsas da Capes."

"Art 10º. As bolsas/PROEX obedecerão a valores, prazos e
condições de concessão fixados em diretrizes normativas, informadas
pela CAPES, sendo vedado às IES privadas cobrar dos bolsistas
quaisquer encargos educacionais que excedam os valores de taxas
escolares pagas pela Capes."

"Art. 12 - A concessão de auxílio para custeio de taxas
escolares aos programas de pós-graduação vinculados a instituições
privadas e comunitárias será realizada conforme requisitos e valores
estabelecidos pelo Programa de Suporte à Pós-Graduação de Ins-
tituições de Ensino Particulares (PROSUP) ou pelo Programa de

Suporte à Pós-graduação de Instituições Comunitárias de Educação
Superior (PROSUC), a depender do programa de fomento ao qual a
IES estiver vinculada, devendo as Instituições e beneficiários ob-
servar as normas desses programas, em complemento a este regu-
lamento, respeitada a concessão anual de recursos financeiros es-
tabelecida pelo PROEX."

"Art. 15. Exigir-se-á do pós-graduando, para concessão e
manutenção de bolsa de estudos:

I - dedicação integral às atividades do programa de pós-
graduação, ressalvada expressa permissão legal ou previsão em ato
normativo específico da Capes;

...............................................................................................
III - quando possuir vínculo empregatício, estar liberado das

atividades profissionais sem percepção de vencimentos, ressalvada
expressa permissão legal ou previsão em ato normativo específico da
Capes;

...............................................................................................
VI - não acumular a percepção da bolsa do PROEX com

outra proveniente de recursos públicos;
...............................................................................................
§ 2º. A inobservância por parte do bolsista aos requisitos

deste regulamento em qualquer momento durante o período de vi-
gência da bolsa acarretará a imediata interrupção dos repasses, bem
como a obrigação de restituição à CAPES dos recursos aplicados
irregularmente."

"Art. 17. A suspensão dos benefícios da bolsa poderá ocorrer
nos seguintes casos:

I - de até 6 (seis) meses, no caso de doenças que com-
provadamente impeçam o bolsista de realizar as atividades acadê-
micas do curso;

II - de até 18 (dezoito) meses, para bolsista de doutorado,
que for realizar estágio no exterior relacionado com seu plano de
curso, caso receba nesse período outra bolsa.

Parágrafo único. A suspensão pelo motivo previsto no inciso
I deste artigo não será computada para efeito de duração da bolsa."

"Art. 18
...............................................................................................

I - o mestrando ou o doutorando se afastar da localidade em
que realiza o curso, para efetuar estágio no país ou no exterior ou
coletar dados necessários à elaboração de sua dissertação ou tese, se
a necessidade da coleta ou estágio for reconhecida pela CG/PROEX
para o desenvolvimento do plano de trabalho proposto, por prazo não
superior a seis meses e até doze meses, respectivamente;

..............................................................................................."
"Art. 19 ..................................................................................
Parágrafo único. A bolsa poderá ser revogada a qualquer

tempo por infringência às normas deste Regulamento ou mesmo dos
dispositivos no Termo de Compromisso - Anexo II desta Portaria,
ficando o bolsista obrigado a ressarcir o investimento feito inde-
vidamente em seu favor, e impossibilitado de receber benefícios por
parte da CAPES pelo período de até 5 (cinco) anos, contados do
conhecimento do fato."

"Art. 20 A CG/PROEX poderá proceder, a qualquer tempo,
cancelamentos e novas concessões de bolsas, por intermédio do sis-
tema de bolsas da Capes.

Parágrafo único. A não conclusão do curso acarretará ao ex-
bolsista a obrigação de restituir os valores despendidos com o be-
nefício, salvo se motivada por caso fortuito, força maior, circuns-
tância alheia à sua vontade ou doença grave devidamente compro-
vada, que o impeça de realizar as atividades acadêmicas. A
CG/PROEX deverá fundamentar e se posicionar em parecer con-
clusivo, com decisão fundamentada, acerca de todas as situações de
não conclusão."

"Art. 21. No caso de mudança de nível do aluno matriculado
no mestrado para o doutorado, deverão ser observados pelos pro-
gramas de pós-graduação os seguintes critérios:

I - a mudança de nível do mestrado para o doutorado deve
resultar do reconhecimento do desempenho acadêmico excepcional
atingido pelo aluno, obtido até o 18º (décimo oitavo) mês de início no
curso;

II - o aluno beneficiado deverá estar matriculado no curso a
no máximo 18 (dezoito) meses e ser bolsista da CAPES, ininter-
ruptamente, por no mínimo 12 (doze) meses no mesmo curso.

§1º. O aluno beneficiado com a mudança de nível terá o
prazo máximo de 3 (três) meses para defender sua dissertação de
mestrado, contados a partir da data da seleção para a referida pro-
moção, nos moldes estabelecidos pelo curso para a conclusão do
mestrado não antecipado.

§2º. A CG/PROEX deverá enviar à CAPES, no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da ata de promoção para
o doutorado, a lista dos bolsistas promovidos para efeito de trans-
formação da bolsa de mestrado para o doutorado.

§3º. O limite anual da concessão de benefícios do PROEX
de que trata este artigo será de 20% (vinte por cento) do total de cotas
do referido programa de pós-graduação, limitado a um número má-
ximo de 3 (três) promoções anuais, observada a disponibilidade or-
çamentária da CAPES.

§4º. A mudança de nível de que trata este artigo implica a
alteração do número de cotas de bolsas, com repercussão nas con-
cessões dos exercícios posteriores."

Art. 2º Ficam revogados os §§ 2º e 4º do art. 1º, inciso III do
art. 2º, incisos II, IV e V do art. 3º, art. 4º, incisos II, III, VII e IX do
art. 6º, art. 7º, art. 13, incisos VIII e IX do art. 15, §§ 2º e 3º do art.
16, § 2º do art. 19, assim como os arts. 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30,
31 e 32 do Anexo da Portaria nº 34, de 30 de maio de 2006.

Art. 3º Ficam acrescentados os incisos IV, V e VI ao art. 5º,
inciso XIII ao art. 6º, art. 14, inciso XI ao art. 15, art. 17-A, parágrafo
único ao art. 20, assim como os arts. 33, 34, 35, 36, 37 e 38 ao Anexo
da Portaria nº 34, de 30 de maio de 2006, que vigoram com a
seguinte redação:

"Art 5º.....................................................................................
IV - servir de interlocutor e articulador das relações mantidas

entre o programa de pós-graduação e a Capes, para a implementação
das ações atinentes ao PROEX;

V - realizar a prestação de contas de acordo com as normas
da Capes;

VI - restituir integralmente à CAPES os recursos aplicados
em divergência com o estabelecido pelas normas deste regulamento,
procedida a apuração das eventuais infrações ocorridas, para cobrança
regressiva, quando couber."

"Art. 6º ...................................................................................
XIII - apurar casos de eventuais infrações cometidas pelos

bolsistas do PROEX que descumprirem as normas contidas neste
regulamento. Para a apuração, a CG/PROEX deverá instaurar pro-
cesso administrativo, no âmbito da própria Instituição, assegurando o
contraditório e a ampla defesa.

..............................................................................................."
"Art. 14 ..................................................................................
III - pagamento de taxas escolares, no caso de bolsista de

programa de pós-graduação pertencente a IES privada.
............................................................................................... "
"Art. 15 ..................................................................................
XI - assinar o termo de compromisso, conforme Anexo II

deste regulamento.
............................................................................................... "
"Prorrogação de bolsa por ocorrência de parto
Art. 17 - A Nos casos de afastamento temporário das ati-

vidades acadêmicas, em função da ocorrência de parto ou de adoção,
o programa de pós-graduação deverá solicitar a prorrogação da bolsa
à Capes dentro do período de vigência do benefício, não ocorrendo a
suspensão das mensalidades de bolsa durante o afastamento, obser-
vada norma específica da CAPES."

"Art. 33 Deverá ser verificado junto às unidades respon-
sáveis pela execução financeira e contábil da instituição o enqua-
dramento dos elementos de despesa nas atividades financiáveis des-
critas nos arts. 24 e 27, bem como os procedimentos e a docu-
mentação comprobatória das despesas pagas na forma deste regu-
lamento, observadas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(MCASP) e do Manual Técnico de Orçamento (MTO) vigentes no
respectivo exercício, as normas vinculantes, as alterações posteriores
emitidas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e pela Secretaria
de Orçamento Federal (SOF), assim como as demais normas vigentes
da Capes aplicáveis, em especial aquelas relativas à prestação de
contas."

"Art. 34 Os recursos de custeio do PROEX destinam-se ao
apoio das atividades científico-acadêmicas relacionadas à titulação de
mestres e doutores e ao estágio pós-doutoral. Poderão ser custeadas
despesas correntes enquadradas nos elementos e atividades abaixo
discriminados:

I - Elementos de despesa:
a) material de consumo;
b) serviços de terceiros (pessoa jurídica);
c) serviços de terceiros (pessoa física);
d) auxílio diário, previsto em norma específica da Capes;
e) passagens e despesas com locomoção;
II - Atividades:
a) manutenção de equipamentos;
b) manutenção e funcionamento de laboratório de ensino e

pesquisa;
c) serviços e taxas relacionados à importação;
d) participação em cursos e treinamentos em técnicas de

laboratório e utilização de equipamentos;
e) produção, revisão, tradução, editoração, confecção e pu-

blicação de conteúdos científico-acadêmicos e de divulgação das ati-
vidades desenvolvidas no âmbito dos PPGs;

f) manutenção do acervo de periódicos, desde que não con-
templados no Portal de Periódicos da CAPES;

g) apoio à realização de eventos científico-acadêmicos no
país;

h) participação de professores, pesquisadores e alunos em
atividades científico-acadêmicas no país e no exterior;

i) participação de convidados externos em atividades cien-
tífico-acadêmicas no país;

j) participação de professores, pesquisadores e alunos em
atividades de intercâmbio e parcerias entre PPGs e instituições for-
malmente associados;

k) participação de alunos em cursos ou disciplinas em outro
PPG, desde que estejam relacionados às suas dissertações e teses; e

l) aquisição e manutenção de tecnologias em informática e
da informação caracterizadas como custeio, conforme disposto no
artigo 6º.

§ 1º As atividades descritas nas alíneas "h", "j" e "k" do
inciso II deste artigo referem-se exclusivamente aos professores vin-
culados aos PPGs, alunos matriculados nos PPGs e pesquisadores em
estágio pós-doutoral.

§ 2º Poderão ser utilizados outros elementos de despesa além
dos previstos no inciso I deste artigo, desde que sejam vinculados às
atividades-fim da pós-graduação e com a devida aprovação da CA-
PES.

§ 3º Havendo vantagem econômica, e com a devida com-
provação de cotação de preço de passagens no ato da prestação de
contas, poderão ser custeados gastos com combustível em veículos
particulares, em substituição ao elemento descrito na alínea "e" do
inciso I deste artigo."
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- as novas competências e a estrutura organizacional da Fun-
dação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
- CAPES, previstas na Lei 11.502 de 11/07/2007, resolve:

Art. 1º Criar Grupo Assessor que terá como atribuições
apoiar a CAPES na formulação das Diretrizes Estratégicas de De-
senvolvimento do Sistema UAB e:

I. Apoiar os processos de acompanhamento e avaliação de
cursos e pólos de apoio presencial do Sistema UAB;

II. Apoiar na formulação de diretrizes para a elaboração de
Editais que visem a consolidação e o desenvolvimento do Sistema da
UAB;

III. Auxiliar na formulação de políticas e ações de desen-
volvimento do Sistema UAB;

IV. Apoiar na formulação do Plano de Ação anual para o
Sistema UAB.

Art. 2º O Grupo Assessor para o Sistema Universidade Aber-
ta do Brasil - UAB será composto por membros natos e membros
designados.

Art. 3º São membros natos:
a)o Presidente da CAPES, que presidirá o Grupo Assessor;
b)o Diretor de Educação a Distância da CAPES.
Parágrafo único: Na ausência do presidente caberá ao Diretor

da Diretoria de Educação a Distância a presidência dos trabalhos.
Art. 4º Os membros designados serão escolhidos entre pro-

fissionais de reconhecida competência no meio acadêmico e cien-
tifico, com atuação e experiências prévias em atividades relacionadas
a CAPES, e representantes de instituições que possuam interface com
a área de educação a distancia da CAPES.

Art. 5º São Membros designados:
a) 1 (um) representante da Secretaria de Educação a Dis-

tância (SEED) do Ministério da Educação;
b) 2 (dois) representantes de Instituições Públicas de Ensino

Superior, integrantes do Sistema Universidade Aberta do Brasil -
UAB - Coordenador UAB/IES

c) 1 (um) representante do Estado ou município - Coor-
denador de Pólo de Apoio Presencial;

d) 4 (quatro) membros escolhidos entre profissionais de re-
conhecida competência, atuantes no ensino e pesquisa na modalidade
a distância.

§ 1º Os membros designados serão escolhidos pelo Pre-
sidente da CAPES, com a assessoria da Diretoria de Educação a
Distância e referendados pelo Conselho Superior da CAPES.

§ 2º Os membros referidos na alínea "b" deste artigo serão
escolhidos a partir de uma lista com, no mínimo, seis membros,
indicados pelo Fórum Nacional de Coordenadores da UAB.

§ 3º O membro referido na alínea "c" deste artigo será
escolhido pela Diretoria de Educação a Distância da CAPES.

§ 4º Os membros referidos nas alíneas "b" e "c" deste artigo
perderão seus mandatos no momento em que deixarem sua condição
de titular na representatividade de coordenação no Sistema UAB.

§ 5º Os membros de que trata este artigo terão mandato de
dois anos, admitida uma recondução.

§ 6º Ocorrendo vacância dos membros designados, será de-
signado um novo membro para completar o mandato.

§ 7º Perderá o mandato o membro designado que faltar, sem
justificativa, a três reuniões consecutivas do Grupo.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

PORTARIA No- 76, DE 14 DE ABRIL DE 2010

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições conferidas pelo art. 26, incisos II, III e IX, do
Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.316, de 20 de dezembro de 2007,
e considerando a necessidade de evoluir na sistemática do Programa
de Demanda Social, resolve:

Art. 1º. Aprovar o novo Regulamento do Programa de De-
manda Social constante do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União e revoga a Portaria nº 052, de 26
de setembro de 2002 e disposições em contrário

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

ANEXO

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE DEMANDA SOCIAL - DS

OBJETIVOS DO PROGRAMA E CRITÉRIOS PARA
CONCESSÃO DE BOLSAS

Art. 1º. O Programa de Demanda Social - DS - tem por
objetivo a formação de recursos humanos de alto nível necessários ao
País, proporcionando aos programas de pós-graduação stricto sensu
condições adequadas ao desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único. O instrumento básico do DS é a concessão
de bolsas aos programas de pós-graduação stricto sensu, definida com
base nos resultados do sistema de acompanhamento e avaliação co-
ordenado pela CAPES, para que mantenham, em tempo integral,
alunos de excelente desempenho acadêmico.

REQUISITOS PARA INGRESSO DA INSTITUIÇÃO NO
PROGRAMA

Art. 2º. A instituição que pretender participar no DS de-
verá:

I - possuir personalidade jurídica de direito público e ensino
gratuito;

II - manter programa(s) de pós-graduação stricto sensu, ava-
liado(s) pela CAPES, com nota igual ou superior a 3 (três);

III - outorgar poderes à Pró-Reitoria, ou órgão equivalente da
administração superior, para representá-la perante a CAPES e manter
uma infra-estrutura compatível com a respectiva execução;

IV - instituir Comissão de Bolsas CAPES/DS para cada
Programa de Pós-Graduação - PPG. A critério do Programa, a Co-
missão de Bolsas CAPES/DS poderá ser o próprio colegiado do
PPG;

V - firmar instrumento de repasse específico com a CAPES,
aplicado nos casos das IES não federais.

VI - firmar termo de cooperação para regulamentar direitos e
obrigações das partes envolvidas (CAPES/IES participante) no to-
cante ao acompanhamento e pagamento dos bolsistas de cada IES.

ATRIBUIÇÕES DAS PARTES ENVOLVIDAS NO PRO-
GRAMA

Atribuições da CAPES
Art. 3º. São atribuições da CAPES:
I - definir as bolsas que serão concedidas para os programas

de pós-graduação e a quota da Pró-Reitoria;
II - efetuar, observada a disponibilidade orçamentária, o re-

passe dos recursos necessários à execução do DS;
III - acompanhar e avaliar o desempenho do Programa.
Atribuições da Instituição
Art. 4º. Na execução do DS, são atribuições das instituições

participantes:
I - incumbir formalmente à Pró-Reitoria, ou a unidade equi-

valente, a responsabilidade pela coordenação da execução do Pro-
grama;

II - representar a Instituição perante a CAPES nas relações
atinentes ao Programa;

III - supervisionar as atividades do DS no âmbito de sua
instituição;

IV - garantir o funcionamento das Comissões de Bolsas
CAPES/DS em suas dependências, que será constituída por três mem-
bros, no mínimo, composta pelo Coordenador do Programa, por um
representante do corpo docente e do discente, sendo os dois últimos
escolhidos por seus pares, em eleição específica para tal fim, res-
peitados os seguintes requisitos:

a) no caso do representante docente, deverá fazer parte do
quadro permanente de professores do Programa;

b) no caso do representante discente, deverá estar, há pelo
menos um ano, integrado às atividades do Programa, como aluno
r e g u l a r.

V - preparar e enviar a CAPES toda a documentação ne-
cessária à implementação do Programa;

VI - proceder ao pagamento dos bolsistas, quando for o caso,
evitando atrasos ou demoras, e informar mensalmente a CAPES,
sobre as respectivas datas da efetivação;

VII - cumprir rigorosamente e divulgar entre os candidatos e
bolsistas todas as normas do Programa e o teor das comunicações
pertinentes feitas pela CAPES;

VIII - cientificar os bolsistas de que seu tempo de estudos
somente será computado para fins de aposentadoria se efetuadas con-
tribuições para a Seguridade Social, como "contribuinte facultativo",
(art. 14 e 21, da Lei nº 8.212, de 24/07/91);

IX - restituir integral e imediatamente à CAPES todos os
recursos aplicados sem a observância das normas do DS, procedendo
a apuração das eventuais infrações ocorridas no âmbito de sua atua-
ção, para cobrança regressiva, quando couber;

X - disponibilizar à Coordenação de Gestão de Demanda
Social - CDS/DPB, via on-line, até o dia 15 de cada mês, as al-
terações ocorridas em relação ao mês em curso dos bolsistas do
Programa e informar os casos de ex-bolsistas CAPES que foram
desligados dos Programas de Pós-graduação e que não concluíram
seus cursos;

XI - apresentar, nos prazos estabelecidos, o relatório de cum-
primento de objeto, conforme legislação federal em vigor;

XII - interagir com a CAPES para o aperfeiçoamento do
Programa e o desenvolvimento da Pós-Graduação;

XIII - apresentar, prontamente, quaisquer relatórios solici-
tados pela CAPES e praticar todos os demais atos necessários ao bom
funcionamento do Programa;

XIV - divulgar amplamente em diferentes mídias, inclusive
em sítio específico do programa ou da Instituição de Ensino Superior,
os critérios a serem utilizados na seleção de alunos de mestrado e de
doutorado dos Programas de Pós-graduação apoiados pelo DS.

Atribuições da Comissão de Bolsas CAPES/DS
Art. 5º. São atribuições da Comissão de Bolsas CA-

PES/DS:
I - observar as normas do Programa e zelar pelo seu cum-

primento;
II - examinar à luz dos critérios estabelecidos as solicitações

dos candidatos a bolsa;
III - selecionar os candidatos às bolsas do Programa me-

diante critérios que priorizem o mérito acadêmico, comunicando à
Pró-Reitoria ou à Unidade equivalente os critérios adotados e os
dados individuais dos alunos selecionados;

IV - manter um sistema de acompanhamento do desempenho
acadêmico dos bolsistas e do cumprimento das diferentes fases pre-
vistas no Programa de estudos, apto a fornecer a qualquer momento
um diagnóstico do estágio do desenvolvimento do trabalho dos bol-
sistas em relação à duração das bolsas, para verificação pela IES ou
pela CAPES;

V - manter arquivo atualizado, com informações adminis-
trativas individuais dos bolsistas, permanentemente disponível para a
CAPES.

NORMAS GERAIS E OPERACIONAIS DA CONCESSÃO
DE BOLSAS

Art. 6º. As informações necessárias à formalização de can-
didatura e quaisquer outras relativas à concessão de bolsas de estudo
devem ser obtidas pelos interessados diretamente na Pró-Reitoria.

DEFINIÇÕES DO NÚMERO DE BOLSAS
Art. 7 º. As definições do número de bolsas obedecerão aos

seguintes requisitos:
I - política de apoio prioritário às áreas estratégicas esta-

belecidas pela CAPES;
II - característica, localização, dimensão e desempenho do

curso;
III - necessidades de formação mais prementes verificadas no

país, sempre que resultante de diagnóstico e estudos.
Parágrafo Único. As bolsas não utilizadas pelos Programas

de Pós-Graduação serão recolhidas pela CAPES e redistribuídas entre
outros Programas de Pós-Graduação participantes do DS, visando
uma melhor utilização das bolsas deste Programa.

Benefícios abrangidos na concessão das bolsas
Art. 8º. As bolsas concedidas no âmbito do DS consistem

em:
I - pagamento de mensalidade para manutenção, cujo valor

será divulgado pela CAPES, observada a duração das bolsas, cons-
tante deste Regulamento.

II - pagamento de mensalidade complementar para todos os
professores da rede pública federal, estadual ou municipal, que atuem
no ensino básico e que aufiram rendimentos admitidos, conforme
previsto na alínea a, do inciso XI, do art. 9° deste Regulamento,
correspondendo à complementação de sua remuneração bruta para
atingir o valor fixado no inciso I deste artigo.

Parágrafo único. Cada benefício da bolsa deve ser atribuído
a um indivíduo, sendo vedado o seu fracionamento.

REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE BOLSA
Art. 9º. Exigir-se-á do pós-graduando, para concessão de

bolsa de estudos:
I - dedicação integral às atividades do programa de pós-

graduação;
II - quando possuir vínculo empregatício, estar liberado das

atividades profissionais e sem percepção de vencimentos;
III - comprovar desempenho acadêmico satisfatório, con-

soante às normas definidas pela instituição promotora do curso;
IV - não possuir qualquer relação de trabalho com a ins-

tituição promotora do programa de Pós-Graduação;
V - realizar estágio de docência de acordo com o esta-

belecido no art. 18 deste regulamento;
VI - não ser aluno em programa de residência médica;
VII - quando servidor público, somente os estáveis poderão

ser beneficiados com bolsas de mestrado e doutorado, conforme dis-
posto no art. 318 da Lei 11.907, de 02 de fevereiro de 2009;

VIII - os servidores públicos beneficiados com bolsas de
mestrado e doutorado deverão permanecer no exercício de suas fun-
ções, após o seu retorno, por um período igual ao de afastamento
concedido (§ 4º, art. 96-A, acrescido pelo Art. 318 da Lei nº 11.907,
de 02 de fevereiro de 2009 que deu nova redação à Lei 8.112, de 11
de dezembro de 1990);

IX - ser classificado no processo seletivo especialmente ins-
taurado pela Instituição de Ensino Superior em que se realiza o
curso;

X - fixar residência na cidade onde realiza o curso;
XI - não acumular a percepção da bolsa com qualquer mo-

dalidade de auxílio ou bolsa de outro programa da CAPES, de outra
agência de fomento pública, nacional ou internacional, ou empresa
pública ou privada, excetuando-se:

a) poderá ser admitido como bolsista de mestrado ou dou-
torado, o pós-graduando que perceba remuneração bruta inferior ao
valor da bolsa da respectiva modalidade, decorrente de vínculo fun-
cional com a rede pública de ensino básico ou na área de saúde
coletiva, desde que liberado integralmente da atividade profissional e,
nesse último caso, esteja cursando a pós-graduação na respectiva
área;

b) os bolsistas da CAPES, matriculados em programas de
pós-graduação no país, selecionados para atuarem como professores
substitutos nas instituições públicas de ensino superior, com a devida
anuência do seu orientador e autorização da Comissão de Bolsas
CAPES/DS do programa de pós-graduação, terão preservadas as bol-
sas de estudo. No entanto, aqueles que já se encontram atuando como
professores substitutos não poderão ser contemplados com bolsas do
Programa de Demanda Social;

c) conforme estabelecido pela Portaria Conjunta Nº. 1 Ca-
pes/CNPq, de 12/12/2007, os bolsistas CAPES, matriculados em pro-
gramas de pós-graduação no país, poderão receber bolsa da Uni-
versidade Aberta do Brasil - UAB, quando atuarem como tutores. Em
relação aos demais agentes da UAB, não será permitido o acúmulo
dessas bolsas.

Parágrafo único. A inobservância pela IES dos requisitos
deste artigo acarretará a imediata interrupção dos repasses e a res-
tituição à CAPES dos recursos aplicados irregularmente, bem como a
retirada da bolsa utilizada indevidamente.

DURAÇÃO DAS BOLSAS
Art. 10. A bolsa será concedida pelo prazo máximo de doze

meses, podendo ser renovada anualmente até atingir o limite de 48
(quarenta e oito) para o doutorado, e de 24 (vinte e quatro) meses
para o mestrado, se atendidas as seguintes condições:

I - recomendação da Comissão de Bolsas CAPES/DS, sus-
tentada na avaliação do desempenho acadêmico do pós-graduando;

II - continuidade das condições pessoais do bolsista, que
possibilitaram a concessão anterior;

§ 1º Na apuração do limite de duração das bolsas, con-
siderar-se-ão também as parcelas recebidas anteriormente pelo bol-
sista, advindas de outro programa de bolsas da CAPES e demais
agências para o mesmo nível de curso, assim como o período do
estágio no exterior subsidiado por qualquer agência ou organismo
nacional ou estrangeiro;
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§ 2º Os limites fixados neste artigo são improrrogáveis. Sua
extrapolação será causa para a redução do número de bolsas do
programa, na proporção das infrações apuradas pela CAPES, sem
prejuízo da repetição do indébito e demais medidas cabíveis.

§ 3º Antes da atribuição de bolsa de mestrado ou doutorado
a um discente, cabe à Comissão de Bolsas CAPES/DS observar o
disposto no artigo 18 deste Regulamento. Apenas discentes com tem-
po suficiente para a realização do estágio docente deverão ser apoia-
dos com bolsas CAPES.

SUSPENSÃO DE BOLSA
Art. 11. O período máximo de suspensão da bolsa, devi-

damente justificado, será de até dezoito meses e ocorrerão nos se-
guintes casos:

I - de até seis (6) meses, no caso de doença grave que
impeça o bolsista de participar das atividades do curso ou para parto
e aleitamento;

II - de até dezoito (18) meses, para bolsista de doutorado,
que for realizar estágio no exterior, relacionado com seu plano de
curso, apoiado pela CAPES ou por outra Agência;

§ 1º A suspensão pelos motivos previstos no inciso I deste
artigo não será computada para efeito de duração da bolsa.

§ 2º É vedada a substituição de bolsista durante a suspensão
da bolsa.

COLETA DE DADOS OU ESTÁGIO NO PAÍS E EXTE-
RIOR

Art. 12. Não haverá suspensão da bolsa quando:
I - o mestrando, por prazo não superior a seis meses, ou o

doutorando, por prazo de até doze meses, se afastar da localidade em
que realiza o curso, para realizar estágio em instituição nacional ou
coletar dados necessários à elaboração de sua dissertação ou tese, se
a necessidade da coleta ou estágio for reconhecida pela Comissão de
Bolsas CAPES/DS para o desenvolvimento do plano de trabalho
proposto;

II - o doutorando se afastar para realizar estudos referentes a
sua tese, por um período de dois a seis meses, conforme acordo
estabelecido entre a CAPES e o DAAD - Serviço Alemão de In-
tercâmbio Acadêmico ou demais acordos de natureza semelhante.

REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO
Art. 13. Será revogada a concessão da bolsa CAPES, com a

conseqüente restituição de todos os valores de mensalidades e demais
benefícios, nos seguintes casos:

I - se apurada omissão de percepção de remuneração, quando
exigida;

II - se apresentada declaração falsa da inexistência de apoio
de qualquer natureza, por outra Agência;

III - se praticada qualquer fraude pelo bolsista, sem a qual a
concessão não teria ocorrido.

Parágrafo único. A não conclusão do curso acarretará a obri-
gação de restituir os valores despendidos com a bolsa, salvo se mo-
tivada por caso fortuito, força maior, circunstância alheia à sua von-
tade ou doença grave devidamente comprovada. A avaliação dessas
situações fica condicionada à aprovação pela Diretoria Colegiada da
CAPES, em despacho fundamentado.

CANCELAMENTO DE BOLSA
Art. 14. O cancelamento de bolsa, com a imediata subs-

tituição por outro aluno do mesmo Programa, deverá ser comunicado
à Pró-Reitoria, a qual informará mensalmente a CAPES os can-
celamentos ocorridos.

Parágrafo único. A bolsa poderá ser cancelada a qualquer
tempo por infringência à disposição deste Regulamento, ficando o
bolsista obrigado a ressarcir o investimento feito indevidamente em
seu favor, de acordo com a legislação federal vigente, e impos-
sibilitado de receber benefícios por parte da CAPES pelo período de
cinco anos, contados do conhecimento do fato, sem prejuízo das
demais sanções administrativas, cíveis e penais.

Art. 15. No âmbito da IES, a Comissão de Bolsas CA-
PES/DS poderá proceder, a qualquer tempo, a substituição de bol-
sistas, devendo comunicar o fato a CAPES.

MUDANÇA DE NÍVEL
Art. 16. Fica estabelecido que, na mudança de nível do aluno

matriculado no mestrado para o doutorado, deverão ser observados
pelos Programas de Pós-Graduação os seguintes critérios:

I - a mudança de nível do mestrado para o doutorado deve
resultar do reconhecimento do desempenho acadêmico excepcional
atingido pelo aluno, obtido até o décimo oitavo mês de início no
curso;

II - a excelência do desempenho acadêmico na obtenção dos
créditos, no desenvolvimento da respectiva dissertação, deverá ser
inequivocamente demonstrada e ser compatível com o mais elevado
padrão exigido pelo curso para a conclusão antecipada do mestra-
do;

III - o colegiado do programa de pós-graduação deverá au-
torizar o ingresso do aluno no doutorado;

IV - o aluno beneficiado deverá estar matriculado no curso a,
no máximo, 18 meses e ser bolsista da CAPES, ininterruptamente,
por no mínimo 12 meses.

§ 1º. O aluno beneficiado com a mudança de nível, terá o
prazo máximo de três meses para defender sua dissertação de mes-
trado, contados a partir da data da seleção para a referida promoção,
nos moldes estabelecidos pelo curso para a conclusão do mestrado
não antecipado.

§ 2º. A Pró-Reitoria enviará a CAPES, num prazo máximo
de 15 (quinze) dias, a contar da data da ata de promoção para o
doutorado, a lista dos bolsistas promovidos, para efeito de trans-
formação da bolsa de mestrado para o doutorado.

§ 3º. O limite anual da concessão de bolsas CAPES/DS que
implique na transformação do nível mestrado para o doutorado será
de 20% do total do referido Programa de Pós-graduação, limitado a
um número máximo de três (3) promoções anuais;

§ 4º. Os alunos-bolsistas da CAPES, promovidos pelos Pro-
gramas de Pós-Graduação, terão suas bolsas complementadas para o
nível de doutorado, por até quatro anos, a partir da referida pro-
moção.

§ 5º. A mudança de nível que trata este artigo implica em
automática alteração do número de bolsas, com repercussão nas con-
cessões dos exercícios posteriores.

TRANSFORMAÇÃO DE NÍVEL DE BOLSA
Art. 17. Os Programas de Pós-Graduação poderão ampliar o

número de bolsas de doutorado concedidas pela CAPES, mediante a
transformação de bolsas de mestrado, na proporção de 3 bolsas de
mestrado para 2 de doutorado.

§ 1º. Entender-se-á ausente o aumento de despesas quando
observada a proporção na qual três bolsas de mestrado são subs-
tituídas por duas de doutorado.

§ 2º. As solicitações de transformação de bolsa pretendidas
pela instituição deverão ser encaminhadas à CAPES, mediante ofício
da Pró-Reitoria de Pós-graduação e pesquisa ou órgão equivalente,
para a devida avaliação.

§3º. A transformação de que trata este artigo implica em
automática alteração das quotas de bolsas, com repercussão nas quo-
tas dos exercícios posteriores.

§4º. Em nenhuma hipótese será autorizada a transformação
de bolsas de doutorado em mestrado.

ESTÁGIO DE DOCÊNCIA
Art. 18. O estágio de docência é parte integrante da for-

mação do pós-graduando, objetivando a preparação para a docência, e
a qualificação do ensino de graduação sendo obrigatório para todos os
bolsistas do Programa de Demanda Social, obedecendo aos seguintes
critérios:

I - para o programa que possuir os dois níveis, mestrado e
doutorado, a obrigatoriedade ficará restrita ao doutorado;

II - para o programa que possuir apenas o nível de mestrado,
a obrigatoriedade do estágio docência será transferida para o mes-
trado;

III - as Instituições que não oferecerem curso de graduação,
deverão associar-se a outras Instituições de ensino superior para aten-
der as exigências do estágio de docência;

IV - o estágio de docência poderá ser remunerado a critério
da Instituição, vedado à utilização de recursos repassados pela CA-
PES;

V - a duração mínima do estágio de docência será de um
semestre para o mestrado e dois semestres para o doutorado e a
duração máxima para o mestrado será de dois semestres e três se-
mestres para o doutorado;

VI - compete à Comissão de Bolsas CAPES/DS registrar e
avaliar o estágio de docência para fins de crédito do pós-graduando,
bem como a definição quanto à supervisão e o acompanhamento do
estágio;

VII - o docente de ensino superior, que comprovar tais ati-
vidades, ficará dispensado do estágio de docência;

VIII - as atividades do estágio de docência deverão ser com-
patíveis com a área de pesquisa do programa de pós-graduação rea-
lizado pelo pós-graduando.

IX - havendo específica articulação entre os sistemas de
ensino pactuada pelas autoridades competentes e observadas as de-
mais condições estabelecidas neste artigo, admitir-se-á a realização do
estágio docente na rede pública de ensino médio;

X - a carga horária máxima do estágio docência será de 4
horas semanais.

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pela CAPES.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

PORTARIA No- 846, DE 15 DE ABRIL DE 2010

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS, no exercício do cargo de Reitor, usando de suas atribuições estatutárias, resolve:
HOMOLOGAR o resultado do Processo Seletivo, objeto do Aviso de Seleção nº 013/2010, conforme segue:

UNIDADE D E PA RTA M E N TO DISCIPLINA C A N D I D ATO CLASSIFICAÇÃO
ICSEZ

Parintins
Fundamentos de Serviço Social e Estágio Super-

visionado em Serviço Social
Suzy Moura Barros Aprovada

ESTABELECER que o prazo de validade do resultado do Processo Seletivo será de 01 (um) ano, contado a partir da publicação do ato de homologação no Diário Oficial da União.

HEDINALDO NARCISO LIMA

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO No- 5, DE 16 DE ABRIL DE 2010

Estabelece critérios de implementação e
execução do Programa Nacional de For-
mação Continuada a Distância nas Ações
do FNDE (Formação pela Escola).

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Constituição Federal de 1988 - art. 214;
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001;
Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005;
Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006;
Parecer 01/03 do Conselho Nacional de Educação (CNE)

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(FNDE), no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 14, do
Capítulo V. Seção IV, do Anexo I do Decreto nº 6.319, de 21 de
dezembro de 2007 e os Artigos 3º, 5º e 6º do anexo da Reso-
lução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003; e

CONSIDERANDO que o direito à educação escolar constitui
um dos princípios basilares da consolidação da cidadania, reconhe-
cido em diversos documentos de caráter nacional e internacional;

CONSIDERANDO que o direito à educação, em âmbito
nacional, está claramente definido no art. 6º combinado com o artigo
205 da Constituição Federal de 1988 e nos art. 4º e 5º da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e, em
âmbito internacional, no art. XXVI da Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem de 1948, no art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966 e, mais recen-
temente, na Declaração Mundial sobre Educação para Todos de Jo-
thiem;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art.
214, estabelece que o Plano Nacional de Educação deve elevar o
nível da qualidade do ensino no país;

CONSIDERANDO que os resultados da avaliação de de-
sempenho realizada pela Prova Brasil, determina a urgência no in-
vestimento de esforços e recursos para melhorar a qualidade das
escolas da educação básica;

CONSIDERANDO que os indicadores educacionais eviden-
ciam que a melhoria da qualidade da educação depende de maneira
integrada, tanto de fatores internos quanto de fatores externos que
impactam no processo ensino-aprendizagem;

CONSIDERANDO a necessidade de ser construído o pro-
cesso de formação continuada de gestores e parceiros do FNDE na
execução, monitoramento, avaliação e controle social dos programas
e ações educacionais sob a responsabilidade orçamentária da Au-
tarquia, que contemple a concepção do caráter público da educação e
da busca de sua qualidade social, baseada nos princípios da gestão
democrática, olhando a escola na perspectiva da inclusão social e da
emancipação humana;

CONSIDERANDO a importância da participação de gestores
estaduais, distritais e municipais, assim como dos demais parceiros do
FNDE para viabilizar a implementação e execução dos programas e
ações orçamentárias da Autarquia;

CONSIDERANDO a diversidade e a abrangência geográfica
dos programas e ações educacionais financiadas com recursos or-
çamentários do FNDE; e

CONSIDERANDO a imensa quantidade de gestores e par-
ceiros do FNDE envolvidos na execução das ações educacionais sob
a responsabilidade da Autarquia, resolve:

Art. 1º Dispor os critérios para implementação e execução do
Programa Nacional de Formação Continuada a Distância nas Ações
do FNDE -Formação pela Escola.
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FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL

SUPERIOR

PORTARIA Nº 182, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Dispõe sobre processos avaliativos das
propostas de cursos novos e dos programas
de pós-graduação stricto sensu em
funcionamento.

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA COORDENAÇÃO DE
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR -
CAPES, usando das atribuições que lhes são conferidas pelo estatuto
aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, pela
Resolução CNE-CES nº 7, de 11 de dezembro de 2017, pela Portaria
Capes nº 105, de 25 de maio de 2017, e pela Portaria do MEC nº 321,
de 5 de abril de 2018,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os
critérios e procedimentos relacionados à operacionalização das
avaliações e definir o padrão de qualidade atribuído na avaliação das
propostas de cursos novos e na avaliação periódica de programas de
pós-graduação stricto sensu em funcionamento,

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
23038.006731/2018-74, resolve:

Art. 1º As propostas de cursos novos e os programas de pós-
graduação stricto sensu em funcionamento serão avaliados pela
CAPES e dependerão do alcance do padrão mínimo exigido para
entrada e permanência no Sistema Nacional de Pós-Graduação.

Art. 2º Os programas serão compostos por no máximo dois
cursos, sendo um em nível de mestrado e outro em nível de
doutorado.

Parágrafo único. Os programas serão compostos por cursos
na modalidade acadêmica ou profissional.

Art. 3º Considera-se programa em funcionamento aquele que
tenha, efetivamente, alunos matriculados.

Art. 4º As propostas de cursos novos e os programas em
funcionamento avaliados pela CAPES estarão sujeitos ao
reconhecimento e à renovação do reconhecimento pela Câmara de
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação e à
homologação do Ministro de Estado da Educação.

CAPÍTULO I
AVALIAÇÃO DE ENTRADA
Art. 5º Denomina-se avaliação de entrada o processo

avaliativo realizado pela CAPES para análise das propostas de cursos
novos.

Art. 6º Os critérios para Avaliação das Propostas de Cursos
Novos, APCN, estarão dispostos em documentos orientadores das
áreas de avaliação, disponíveis no sítio eletrônico da CAPES.

Parágrafo único. A legislação específica sobre a Avaliação
das Propostas de Cursos Novos disciplinará detalhadamente os
procedimentos para submissão e aprovação.

Art. 7º As propostas de cursos novos analisadas pela CAPES
serão avaliadas como: aprovadas ou não aprovadas.

I - a constatação de padrão de qualidade equivalente ou
superior ao mínimo exigido no documento orientador de APCN de
cada área de avaliação e na legislação em vigor ensejará a aprovação;
e

II - a constatação de padrão de qualidade inferior ao mínimo
requerido no documento orientador de APCN de cada área de
avaliação e na legislação em vigor ensejará a não aprovação.

§ 1º As propostas de cursos novos aprovadas se tornarão
programas aptos ao funcionamento ou irão compor programas
existentes.

§ 2º As propostas de cursos novos aprovadas e vinculadas a
programas existentes receberão a mesma nota do programa.

§ 3º Os cursos de doutorado aprovados e enquadrados no
parágrafo 2º deste artigo, deverão receber pelo menos a nota 4
(quatro).

Art. 8º Os programas aprovados estão aptos a iniciar suas
atividades, conforme legislação em vigor e:

I - serão avaliados periodicamente pela CAPES;
II - deverão enviar anualmente informações para a CAPES;

e
III - terão os diplomas de seus discentes reconhecidos com

validade nacional, segundo legislação em vigor.
CAPÍTULO II
AVALIAÇÃO DE PERMANÊNCIA
Art. 9º Denomina-se avaliação de permanência o processo

avaliativo periódico realizado pela CAPES para análise dos
programas em funcionamento.

Art. 10. Os critérios para avaliação periódica estarão
dispostos em Documentos Orientadores das áreas de avaliação,
disponíveis no sítio eletrônico da CAPES.

Art. 11. Após a avaliação periódica, cada programa em
funcionamento receberá apenas uma nota, na escala de 1 (um) a 7
(sete).

I - Serão regulares os programas que receberem nota igual
ou superior a 4 (quatro);

II - Serão desativados os programas que receberem nota
inferior a 3 (três); e

III - Programas que receberem nota 3 (três):
a) serão regulares se compostos por apenas um curso de

mestrado; e
b) serão desativados os programas compostos por mestrado e

doutorado ou aqueles com nível de doutorado.
Art. 12. Os programas e os cursos em desativação:
I - deverão suspender o edital de seleção e a matrícula de

novos discentes após divulgação do resultado definitivo da avaliação
periódica da CAPES;

II - terão os diplomas reconhecidos com validade nacional
para os discentes já matriculados, desde que estejam previamente
cadastrados nos sistemas da CAPES; e

III - deverão fornecer para a CAPES as informações dos
discentes que tenham sido titulados na condição do inciso segundo
deste artigo, visando a resguardar o direito adquirido pelos referidos
discentes.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art.13. Os programas aprovados pela CAPES, que ainda não

foram avaliados periodicamente, poderão apresentar propostas de
curso novo para o outro nível.

Art. 14. Excepcionalmente, cursos de doutorado aprovados,
por meio da APCN, e vinculados a programas existentes com nota
igual a 3 (três), deverão obter, na avaliação da sua proposta, pelo
menos a nota 4 (quatro) o que definirá a nota do programa.

Art. 15.Os programas de doutorado que, na avaliação
quadrienal de 2017, tenham recebido nota 3 permanecerão no Sistema
Nacional de Pós-Graduação até a próxima avaliação periódica,
quando deverão obter a nota mínima para renovar o
reconhecimento.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 17 Fica revogada a Portaria nº 13, de 1º de abril de
2002, e a Portaria nº 13, de 15 de fevereiro de 2006.

GERALDO NUNES SOBRINHO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE SERGIPE

CONSELHO SUPERIOR
RESOLUÇÃO Nº 2, DE 25 DE JANEIRO DE 2018

Exclui ad referendum o inciso V do art.
39 do Regimento Geral do IFS.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE SERGIPE, faz saber que, no uso das
atribuições legais que lhe confere a Lei nº 11.892 de 29 de
dezembro de 2008 e o Art. 9º do Estatuto do IFS e considerando
o memorando eletrônico 08/2018 - AUDINT, resolve:

I - EXCLUIR, ad referendum, o inciso V do art. 39 do
Regimento Geral do IFS.

II - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

AILTON RIBEIRO DE OLIVEIRA

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 25 DE JANEIRO DE 2018

Altera ad referendum o Estatuto do IFS.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE SERGIPE, faz saber que, no uso das atribuições
legais que lhe confere a Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008 e
o Art. 9º do Estatuto do IFS e considerando o memorando eletrônico
08/2018 - AUDINT, resolve:

I - ALTERAR, ad referendum, o §1º do art. 26 do Estatuto
do IFS.

Onde se lê:
§ 1º A Auditoria Interna funcionará de forma sistêmica, com

servidores atuando na Reitoria e nos campi, sendo facultada à
Reitoria a lotação de auditores nos campi, considerando suas
particularidades.

Leia-se:
§ 1º A Auditoria Interna funcionará de forma centralizada,

com servidores atuando na Reitoria.
II - Esta Resolução entra em vigor nesta data

AILTON RIBEIRO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
DIRETORIA DE APOIO ÀS REDES

DE EDUCAÇÃO BÁSICA
PORTARIA Nº 30, DE 15 DE AGOSTO DE 2018

Divulga resultado final da etapa de
avaliação pedagógica do Programa
Nacional do Livro e do Material Didático
PNLD 2019 - Educação Infantil e Anos
Iniciais do Ensino Fundamental - Edital
01/2017/CGPLI.

A DIRETORA DE APOIO ÀS REDES DE EDUCAÇÃO
BÁSICA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria no 778 de
10 de agosto de 2018, resolve:

Art. 1º Divulgar a relação das obras aprovadas no âmbito do
Programa Nacional do Livro e do Material Didático - PNLD 2019,
conforme Edital 01/2017/CGPLI - Convocação para o Processo de
Inscrição e Avaliação de Obras Didáticas.

Art. 2º Em atendimento ao Decreto nº 9.099, de 19 de julho
de 2017, e aos subitens 9.7 e 9.8 do Edital referido no Art.1º desta
Portaria, o resultado preliminar da etapa de avaliação pedagógica foi
publicado por meio da Portaria nº 20, de 02 de julho de 2018.

Art.3º - Considerando o subitem 9.8 do Edital referido no
Art.1º desta Portaria, o resultado da fase recursal da etapa de
avaliação pedagógica foi publicado por meio das Portarias nº 27 de
27 de julho de 2018 e nº 28 de 03 de agosto de 2018.

Art. 4º No prazo de cinco dias úteis a contar da publicação
desta Portaria, os detentores de direito autoral de todas as obras
aprovadas deverão inserir os Manuais do Professor em meio digital
no endereço www.simec.gov.br, Módulo Livros, aba avaliação, para
disponibilização por meio do Guia Digital PNLD 2019.

Art. 5º Segue, anexo a esta Portaria, o resultado final da
etapa de avaliação pedagógica do PNLD 2019 - Educação Infantil e
Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RENILDA PERES DE LIMA

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 26 DE MARÇO DE 2018

Referenda a Resolução 02/2018/CS/IFS,
que excluiu ad referendum o inciso V do
art. 39 do Regimento Geral do IFS.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE SERGIPE, faz saber que, no uso das
atribuições legais que lhe confere a Lei nº 11.892 de 29 de
dezembro de 2008 e o Art. 9º do Estatuto do IFS e considerando
o memorando eletrônico 08/2018 - AUDINT, a Resolução
02/2018/CS/IFS e a 1ª reunião extraordinária do Conselho Superior
ocorrida em 23/03/2018, resolve:

I - REFERENDAR a Resolução 02/2018/CS/IFS, que
excluiu ad referendum o inciso V do art. 39 do Regimento Geral
do IFS.

II - Esta Resolução entra em vigor nesta data, produzindo
efeitos desde a data da Resolução Referendada.

AILTON RIBEIRO DE OLIVEIRA

RESOLUÇÃO Nº 12, DE 26 DE MARÇO DE 2018

Referenda a Resolução 03/2018/CS/IFS,
que alterou ad referendum o Estatuto do
IFS.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE SERGIPE, faz saber que, no uso das
atribuições legais que lhe confere a Lei nº 11.892 de 29 de
dezembro de 2008 e o Art. 9º do Estatuto do IFS e considerando
o memorando eletrônico 08/2018 - AUDINT, a Resolução
01/2018/CS/IFS e a 1ª reunião extraordinária do Conselho Superior
ocorrida em 23/03/2018, resolve:

I - REFERENDAR a Resolução 03/2018/CS/IFS, que
alterou ad referendum o §1º do art. 26 do Estatuto do IFS.

II - Esta Resolução entra em vigor nesta data, produzindo
efeitos desde a data da Resolução Referendada.

AILTON RIBEIRO DE OLIVEIRA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Agenda

1) Nivelamento Conceitual: Dois Modelos de Meritocracia

2) Avaliação da Pós-graduação

➢ Engenharias III: Quadriênio 2013-2016

➢ Impactos, Consequências e Aspecto Legal

3) A Experiência do PPGEP-UFMG

4) Conclusão



Método

Qualidade

Mérito

Nivelamento: Dois Modelos de Meritocracia
Fonte: Ribeiro & Melhem (in progress) Assessing Quality: Two Models of Meritocracy. 

Ranqueamento a posteriori

Definida pelo Ranqueamento

Ser Melhor do que os Outros

Critérios/faixa a priori

Definida pelos Critérios

Ser Melhor do que Sou hoje

Autolimitação

Recursos/Editais

“Sucesso” de Poucos exige         
o “Fracasso” de Muitos

Dividido para Poucos

Inexistente: Potencial   
Sucesso para Todos

Dividido para Muitos

Características
Meritocracia Comparativa

COMPETITIVA
Meritocracia Comparativa

QUALIFICANTE

Comparação

Equidade

Universal: Entre Desiguais

(Re) Produz Desigualdades

Singular: Entre Similares

Minimiza Desigualdades



Quesitos Peso Nota 4 Nota 5 

1) Proposta do Programa 0%

2) Corpo Docente 20%

O
b

ri
ga

tó
ri

o 3) Corpo Discente, Teses   
e Dissertações

35% B MB

4) Produção Intelectual 35% B MB

5) Inserção Social 10%

Nota 4: Conceito “Bom” em ao menos três quesitos. Obrigatório quesitos 3 e 4. 

Nota 5: Conceito “Muito Bom” em ao menos quatro quesitos. Obrigatório quesitos 3 e 4.

Nota Final do PPG: menor dos quesitos 3 e 4. 

Avaliação Engenharias III: Principais Critérios



Avaliação Engenharias III: Ranqueamento (1/3)

Quesitos
(% da avaliação)

Ranqueamentos 
realizados por item

Peso
item

Impacto na 
avaliação

2) Corpo 
Docente (20%)

2.3 - Ajuste Faixas: D3A 30% 6,7%

4) Produção 
Intelectual (35%)

4.1 - Ajuste Faixas: PQD 50%

28%

4.2 - Ajuste Faixas: DPD 30%

Impacto do
Ranqueamento

na Avaliação 34,7%



Avaliação Engenharias III: Ranqueamento (2/3)

4.1 – Ajuste Faixas: PQD – 4.1 - Publicação Qualificada Docente Permanente (A1 =1) 

Muito Bom ≥0,85

Bom ≥0,65

2010-2012

2.3 – Ajuste Faixas: D3A – 2.3 - Ao menos: (i) Uma disciplina/ano; (ii) Uma publicação
A1,  A2 ou B1/quad.; e (iii) Duas orientações no programa/quad.

Bom ≥ 40%

Muito Bom ≥ 50%

Regular ≥ 30%

2010-2012

Bom ≥0,65

+ 12%
Muito Bom ≥0,95

2013-2016

Regular ≥ 30%

Bom ≥ 45%

Muito Bom ≥ 60%2013-2016

+ 20%

+ 13%



Avaliação Engenharias III: Ranqueamento (3/3)

Ajuste Faixas: DPD – 4.2 - Percentual Docentes Publicações: A1, A2 e B1

2010-2012

Fraco ≥ 20%

Regular ≥ 30%

Bom ≥ 40%

Muito Bom ≥ 50%

Insuficiente
< 20%

+ 75%

+ 83%

+ 75%

+ 70%

2013-2016

Insuficiente

Fraco ≥ 35%

< 35%

Regular ≥ 55%

< 55%

Bom ≥ 70%

< 70%

Muito Bom ≥ 85%

< 85%



Avaliação Engenharias III: Novos Índices e Pesos

Quesitos Ranqueamentos e
mudanças por item

Peso 
item 

Impacto na 
Avaliação

2) Corpo Docente 
(20%)

2.1.2 – Novo Índice: Índice H 10%

10%2.2.2 – Novo Índice: PR 10%

2.3 – Ajuste Faixas: D3A 30%

3) Corpo Disc.  
Teses/Diss. (35%)

3.3 – Novo Índice: PRD+OTD 
3.3 – Aumento Peso: 40% p/ 50%

50% 17,5%

4) Produção 
Intelectual (35%)

4.1 – Ajuste Faixas: PQD 50%

35%4.2 – Ajuste Faixas: DPD 30%

4.3 – Novo Índice: PTC+OT 20%

5) Inserção Social 
(10%)

5.1 – Novos Impactos: Variados
5.1 – Aumento Peso: 40% p/ 60%

60% 6%

Impacto Total na Avaliação 68,5%



Meritocracia Comparativa Competitiva: Impactos EP (1/3)

➢Análise do impacto das mudanças na Nota Final do PPG pré-CTC

➢Retirada nos novos cursos da análise

➢PPGs Acadêmicos: 30 PPGs

Caso 2: PPGs que 
mantiveram a nota 

mas poderiam ter subido

Caso 3: PPGs que 
diminuíram a nota 

mas poderia ter mantido

Caso 1: PPGs que 
subiram a nota

Caso 4:  PPGs não
afetados pelas

mudanças



Situação
PPGs Engenharia de Produção 

No. %
Nota 2 Nota 3 Nota 4 Nota 5 Nota 6 Nota 7

Caso 1: PPGs que 
subiram de nota

UFSM
UNIMEP

PUC/PR
UNESP/B.

UFPE
UFRGS

6 20%

Caso 2: PPGs que 
mantiveram a nota 
mas poderiam ter 

subido

UFRN
UFSCAR-

So
UNISC

UFMG
UFSCAR*
CEFET/RJ

*

PUC-RIO*
7 23%

Caso 3: PPGs que 
diminuíram a nota  
mas poderiam ter 

mantido

UCAM
UFPB/J.P.

UFRJ 3 10%

Caso 4: PPGs não
afetados

UENF
PUC-GOIÁS

UFPR

UFF
UNIFEI

UNINOVE
UNISINOS

USP
UTFPR(P0)

UFBA
UFSC
UNIP

USP/SC
UFRJ

(P.Energ.)
14 47%

Impacto EP 10 33%

Meritocracia Comparativa Competitiva: Impactos EP (2/3)



Meritocracia Comparativa Competitiva: Impactos EP (3/3)

Ranqueamento Novos Índices

Novos Pesos

UCAM

UFPB/J.P.

UFSCAR*

UFSCAR-So

UNISC

PUC-RIO*

UFMG

UFRN

CEFET-Rio*

UFRJ

(80%) (20%)



Avaliação Engenharias III: Aspecto Legal

Cinco Novos Índices e Dois Aumentos de Peso

➢ 35 dias antes do fim do quadriênio: Documento de 

Área publicado em 26/11/2016

Quatro ajustes em faixas críticas da avaliação (80%)

➢ 354 dias após o fim do quadriênio: Avaliação 

Quadrienal publicada em 20/12/2017

Princípio da Irretroatividade: 

➢ Princípio segundo o qual a lei não incide sobre 

fatos ocorridos antes da sua vigência

➢ Exceção: quando a lei é mais benéfica do que 

a anterior.



1) Programas de Pós-graduação

➢ Encolhimento e Superespecialização

➢ Unicidade ao invés de Diversidade

➢ Incentivo às Ações Oportunistas: Produção de Números

➢ Duplo Trabalho: “Fazer” e “Fazer de Conta”

➢ Terceirização da Avaliação: Editores Revistas Internacionais

➢ Criação de Cursos fora da Área de Engenharias III (EP)

➢ Impossibilidade de Planejar

Meritocracia Comp. Competitiva: Consequências (1/2)



2) Docentes e Discentes

➢ Ruptura do coletivo: Reprodução da Lógica (2 classes)

➢ Destruição de Carreiras e da Curiosidade Nata

➢ Aumento do Estresse e da Carga de Trabalho para todos

➢ Represamento de Alunos

➢ Saúde Mental/Suicídio

➢ Baixa Auto-estima, Desmotivação, Impotência e Frustação

➢ Desistência e/ou Evasão de Docentes e Discentes Sérios

Meritocracia Comp. Competitiva: Consequências (2/2)



Experiência PPGEP-UFMG: Principais Pontos

1) Foco no Coletivo, na Cooperação e na Inclusão

➢ Avaliação por Linha de Pesquisa: Compensação pelos Pares 

➢ Respeito à diversidade de áreas EP: Compensação pelas Linhas

➢ Criação de círculos virtuosos para novos entrantes

➢ Divisão igualitária de recursos

2) Atendimento ao Princípio da Irretroatividade

➢ Definição a priori de regras de (re)credenciamento

➢ Vale o Qualis de quando da submissão

➢ Ninguém será individualmente prejudicado com novas regras



Conclusão: Por uma
Meritocracia Comparativa Qualificante na EP

✓Qualidade Real
Fim do ranqueamento

Critérios fixos no início do quadriênio

Novos critérios com teste por um quadriênio

✓ Inter/Transdiciplinariedade
Qualis intercambiáveis entre CAs

✓ Círculos virtuosos
Carência de 4 anos para novos entrantes nos PPGs

Mais parcimônia nas exigências junto aos discentes das PGs

✓ Avaliação Qualitativa
Avaliação histórica/ evolutiva dos PPGs

Desenvolvimento e a melhoria de qualidade de 

Todos os PPGs em EP
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Sistema CAPES de Avaliação da PG: 

Aspecto Legal: Irretroatividade
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1. 
Resumo Executivo 
 
 A CAPES constituiu doze Grupos de Trabalho, por meio das Portarias No. 137 a 148, de 
13/11/15, publicadas no DOU de 17/11/15, seção 2, págs. 15 a 19, com o objetivo de analisar a 
pós-graduação no país e propor melhorias para o sistema de avaliação dos programas de pós-
graduação. Além desses GTs, também em novembro de 2015, o MEC constituiu uma Comissão 
Especial para Análise do Sistema e Processo de Avaliação da Qualidade da Pós-Graduação 
Brasileira. 
 
 Neste documento é feito o relato das atividades desenvolvidas no âmbito do GT03, 
Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-Graduação. A dinâmica dos trabalhos foi 
estabelecida a partir da premissa de que nenhuma pergunta, e muito menos qualquer resposta, 
estava definida a priori. A partir do engajamento dos membros do GT03, com subsídios 
decorrentes da literatura pertinente, de documentos fornecidos pela CAPES, das informações 
fornecidas pelos coordenadores dos demais GTs, e do aporte da visão obtida em entrevistas 
realizadas com especialistas no sistema nacional de ciência, tecnologia, inovação e ensino 
superior, foram definidos os eixos temáticos centrais a serem tratados. 
 
 A característica central do trabalho realizado, e do relato apresentado neste documento, 
é que ambos decorrem de uma construção coletiva, onde todos os participantes tiveram a 
oportunidade de expressar suas opiniões, participar das discussões, definir prioridades, e 
contribuir nas tomadas de decisões. Dessa forma foi possível chegar a um diagnóstico e 
proposição de recomendações à CAPES, atingindo os objetivos propostos e alcançando os 
resultados esperados estabelecidos na portaria de constituição do GT03. 
 
 Ao longo do relatório serão utilizadas as seguintes siglas: 
 
 CT&I  Ciência, Tecnologia e Inovação 
 FAPs  Fundações de Amparo à Pesquisa 
 FOPROP Fórum de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação 
 IES  Instituição de Ensino Superior 
 INCT  Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
 PG  Pós-Graduação 
 PPG  Programa de Pós-Graduação 
 
 
2. 
Apresentação do GT 
  
2.1 - Objetivos 
 
 O GT03, Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-Graduação, constituído de 
acordo com a Portaria CAPES No. 140, de 13/11/15, publicada no DOU em sua seção 2, na 
página 16, em 17 de novembro de 2015, tem por objetivos: 
 
 I - Analisar fundamentos e princípios do sistema de pós-graduação. 

 II - Propor o aperfeiçoamento das ferramentas atuais do processo avaliativo da CAPES, 
como por exemplo a Ficha de Avaliação. 
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 III - Analisar o processo e instrumento de avaliação da CAPES com relação a outras 
sistemáticas adotadas no mundo. 

 IV - Analisar os instrumentos de informação da avaliação quanto à viabilidade de geração 
dos indicadores propostos (em cooperação com o GT Sistemas de Informações para a Pós-
Graduação). 

 V - Ser um fórum de interlocução entre a comunidade acadêmica e a CAPES, visando o 
aperfeiçoamento do Sistema de Avaliação da Pós-Graduação. 

 
 
2.2 - Resultados Esperados 
 
 Conforme descrito na Portaria CAPES No. 140, de 13/11/15, ao final do prazo o GT03 
deverá entregar à CAPES um relatório detalhado contendo recomendações referentes a um 
conjunto de procedimentos para o aperfeiçoamento do Sistema de Avaliação da Pós-
Graduação. 
 
 Na abertura da Primeira Reunião Presencial dos Coordenadores dos Grupos de 
Trabalho, em 07/11/15, com a presença do Presidente e do Diretor de Avaliação, a CAPES 
entregou o documento intitulado "Sistema Nacional de Pós-Graduação - Grupos de Trabalho - 
Missão, Objetivos, Resultados Esperados e Equipes". Neste documento foram apresentados: (i) 
escopo e diretrizes; (ii) descrição dos GTs; e (iii) membros dos GTs.  
 
 São destacados a seguir os entregáveis previstos para todos os GTs: 
 

 Diagnóstico: documento com análises e bases das recomendações; 

 Plano de Ações: documento com proposições para a CAPES. 
  
 Na Portaria CAPES No. 77, de 25/05/16, foi prorrogada para 30/06/16 a data de 
conclusão das atividades dos grupos de trabalho criados por meio das Portarias CAPES No. 137 
a 148, de 13/11/15, publicadas no DOU de 17/11/15, Seção 2, págs. 15 a 19. 
 
 Na Quarta Reunião Presencial dos Coordenadores dos Grupos de Trabalho, em 
18/05/16, foi estabelecido o formato do presente relatório, agrupando, portanto, em um mesmo 
documento o Diagnóstico e o Plano de Ações. 
 
 
2.3 - Resultados Alcançados 
 
 Os objetivos, descritos pelos itens I a V da Portaria CAPES No. 140, de 13/11/15,  
apresentados na Seção 2.1 deste relatório, foram integralmente alcançados. Neste relatório são 
apresentados: (i) metodologia empregada; (ii) documentos de referência; (iii) relatórios dos 
subgrupos relativos aos eixos temáticos priorizados; e (iv) resultados obtidos (Diagnóstico e 
Recomendações). 
 
 Ressalta-se que a interlocução entre a comunidade acadêmica e a CAPES, prevista no 
item V da portaria, terá continuidade mesmo com o encerramento dos trabalhos, uma vez que a 
composição do GT03 conta com um representante do FOPROP, no caso o Prof. Isac Almeida 
de Medeiros, Presidente do FOPROP. 
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3. 
Metodologia de Trabalho 
 
Premissas 
 
 O GT03 estabeleceu inicialmente as seguintes premissas para a condução de suas 
atividades: 
 

 Não se espera implementação de ações decorrentes do trabalho do GT03, e impacto 
destas, para a avaliação quadrienal de 2017. Porém, caso os Coordenadores de Área e 
a Diretoria de Avaliação da CAPES (DAV) considerem que alguma sugestão possa ser 
implementada a curto prazo, obviamente isso poderá ser feito. 

 Não há nenhuma resposta pronta a priori. Até mesmo as perguntas serão construídas 
com os integrantes do GT03. 

 O GT03 tem interface com todos os GTs. É necessário, portanto, um sincronismo com os 
diferentes GTs. 

 
Integrantes do GT03 e Especialistas Externos 
 
 Os 24 integrantes do GT03 definidos nas Portarias da CAPES No. 140, de 13/11/15, e 
No. 77, de 25/05/16, são listados na Seção 10 deste relatório. Eles são Coordenadores de Área, 
Coordenadores Adjuntos, Consultores Convidados, Técnicos da CAPES e um representante do 
FOPROP. Além destes profissionais listados nas portarias, foi convidado para participar dos 
trabalhos do GT03 o Prof. Sylvio Roberto Accioly Canutto, Coordenador da Área de Física e 
Astronomia, que também exerce a função de representante do Conselho Técnico Científico da 
Educação Superior (CTC-ES) no Conselho Superior da CAPES. 
 
 Devido à amplitude e complexidade do objeto de análise do GT03, i.e. Sistema Nacional 
de Pós-Graduação (SNPG) e Sistema de Avaliação da CAPES, a coordenação do GT propôs 
que especialistas externos, com reconhecida atuação e experiência em ciência, tecnologia, 
inovação e ensino superior, fossem entrevistados para trazer subsídios adicionais aos temas 
focais definidos pelos integrantes do GT03. São listados na Tabela 1 os especialistas externos 
entrevistados, com respectivas instituições, por ordem cronológica das entrevistas. 
 

Tabela 1 - Especialistas Externos Entrevistados. 
 

 Especialista Externo Instituição Estado Data da Entrevista 

1 Prof. Antonio MacDowell de Figueiredo COPPE/UFRJ RJ 03/05/16 

2 Prof. Francisco Louzada Neto USP/São Carlos SP 06/05/16 

3 Prof. Washington Braga Filho PUC/Rio RJ 11/05/16 

4 Prof. Simon Schwartzman IETS RJ 11/05/16 

5 Prof. Joaquim José Soares Neto UnB DF 18/05/16 

6 Prof. Luciano Mendes de Faria Filho UFMG MG 23/05/16 

7 Prof. Evando Mirra de Paula e Silva UFMG MG 23/05/16 

8 Prof. Carlos Roberto Jamil Cury PUC/Minas MG 23/05/16 

9 Prof. Rodrigo Ribeiro UFMG MG 24/05/16 

10 Prof. Rogério Meneghini Scielo SP 07/06/16 

11 Profa. Elizabeth Balbachevsky USP SP 08/06/16 

12 Prof. Renato Janine Ribeiro USP SP 08/06/16 

13 Prof. Álvaro Toubes Prata UFSC SC 27/06/16 

14 Prof. Celso Pinto de Melo UFPE PE 27/06/16 
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 Conforme representado esquematicamente na Fig. 1, também serviram como subsídios 
para os trabalhos do GT03 os relatos dos outros grupos de trabalho, bem como da Comissão 
Especial, estabelecida pelo MEC, que elaborou o documento "Análise do Sistema e Processo de 
Avaliação da Qualidade da Pós-Graduação Brasileira". Ressalta-se que o escopo da Comissão 
Especial possui elevada interseção com o GT03. 
 
 
 

 
 

 
 

Figura 1 - Representação dos aportes ao GT03. 
 
 
 
3.1 - Conceitos de Referência 
 
 
Relações do SNPG com Outros Atores 
 
 Ao longo do trabalho, a partir das visões dos diversos profissionais mencionados na 
seção anterior, observou-se que os diagnósticos e recomendações englobavam desde 
observações pontuais operacionais até iniciativas estratégicas de Estado, implicando, portanto, 
no entendimento de que algumas ações estão no escopo e competência da CAPES e do MEC, 
mas outras exigem a articulação de diferentes atores, conforme representado na Fig. 2. Esse 
aspecto é relevante tanto na etapa de diagnóstico, quanto na etapa de elaboração das 
recomendações. 
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Figura 2 - Representação das relações do SNPG com outros atores. 
 
 

Eixos Temáticos 
 
 Na primeira reunião presencial e por webconferência dos membros do GT03, em 
16/05/16, foi realizada a discussão sobre os Eixos Temáticos prioritários a serem tratados. 
Decidiu-se, então, por adotar quatro Eixos Temáticos, com relação direta aos objetivos 
estabelecidos na Portaria CAPES No. 140 de 13/11/15. Estes eixos são listados a seguir: 
 

 Eixo 1 - Fundamentos e Princípios da Pós-Graduação 

 Eixo 2 - Ferramentas da Avaliação 

 Eixo 3 - Práticas Internacionais 

 Eixo 4 - Métricas e Indicadores 
 
 
3.2 - Divisão de Trabalho no Grupo 
 
 A partir da definição dos Eixos Temáticos, apresentados na seção anterior, realizada na 
primeira reunião presencial e por webconferência dos membros do GT03, em 16/05/16, foram 
montados os Subgrupos. Procurou-se respeitar o máximo possível a aderência do membro do 
GT ao eixo temático ao qual foi vinculado, bem como garantir a representação de todos os 
Colégios da CAPES1 em cada Subgrupo: 
  
 Devido à interconexão dos Eixos 2 e 4 listados na seção anterior, optou-se por agrupar 
estes eixos no escopo das atividades de um mesmo Subgrupo.  
 

                                                           
1 CCV - Ciências da Vida  

  CCETM - Ciências Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar 
  CH - Humanidades 
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 São listados a seguir os participantes de cada Subgrupo, bem como os coordenadores e 
respectivos Colégios: 
 
Subgrupo 1 (Eixo 1) - Fundamentos e Princípios da Pós-Graduação 
 

• Adriana Silva Hemerly (coordenadora) - UFRJ - CCETM 
• Edgar Nobuo Mamiya - UnB - CCETM 
• Richard Miskolci Escudeiro - UFSCar - CH 
• Romildo Toledo - UFRJ - CCETM 
• Tania Cremonini de Araujo Jorge - Fiocruz/RJ - CCETM 

 
Subgrupo 2 (Eixos 2 e 4) - Ferramentas da Avaliação, Métricas e Indicadores 
 

• Isac Almeida de Medeiros (coordenador) - UFPB - CCV 
• Maysa Furlan (coordenadora) - UNESP/Araraquara - CCETM 
• Rafael Pio - UFLA - CCV 
• Sandra Regina Salvador Ferreira -  UFSC - CCV 
• Philippe Olivier Alexandre Navaux -  UFRGS - CCETM 
• Vinícius Berlendis de Figueiredo - UFPR - CH 
• Maria Cecília Loschiavo dos Santos - USP - CH 
• Edson Norberto Cáceres - UFMS - CCETM 

 
Subgrupo 3 (Eixo 3) - Práticas Internacionais 
 

• Guilherme Loureiro Werneck (coordenador) - UERJ - CCV 
• Cláudia Maria Lima Werner (coordenadora) - UFRJ - CCETM 
• Maria do Carmo Sobral - UFPE - CCETM 
• Alexandra Mello Schmidt - UFRJ - CCETM 
• Vera Maria Ribeiro Nogueira -  UCPel - CH 

 
 Os coordenadores do GT03, Antônio José da Silva Neto - UERJ e Pedro Manuel Calas 
Lopes Pacheco - CEFET/RJ, bem como o convidado Sylvio Roberto Accioly Canutto - USP, não 
ficaram vinculados a nenhum Subgrupo específico, realizando as atividades de articulação e 
coleta e disseminação de informações. 
 
 Os coordenadores do GT03 realizaram, em grande parte, o trabalho de coleta e 
disseminação de informações. Realizaram as entrevistas com os especialistas externos, 
agrupando os temas abordados em tópicos, com a consolidação em um documento único, 
buscando fornecer subsídios para o trabalho dos Subgrupos. Fizeram também, por e-mail, a 
distribuição dos documentos recebidos da CAPES e de outras instituições. Realizaram a 
preparação das reuniões presenciais e por webconferência dos membros do GT03, articularam 
o trabalho dos Subgrupos visando a preparação dos relatórios (Vide Anexos na seção 11 deste 
relatório) e conduziram as reuniões presenciais e por webconferência.  
 
 Os componentes dos Subgrupos trabalharam com trocas de informações por e-mail, bem 
como com interação direta nas três reuniões presenciais e por webconferência dos membros do 
GT03, e trouxeram para estas reuniões os principais pontos para discussão. Procurou-se obter 
convergência quanto à relevância destes pontos e a pertinência quanto a um maior 
aprofundamento no âmbito do próprio GT, ou em estudos futuros a serem conduzidos pela 
CAPES.  
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 Na terceira reunião presencial e por webconferência dos membros do GT03, em 
28/06/16, foram finalizados os relatórios dos Subgrupos 1 a 3. Nos dias 29 e 30/06/16 os 
coordenadores do GT03 consolidaram as contribuições neste relatório, bem como coletaram, 
por e-mail, as últimas observações dos demais integrantes do GT. 
 
 
3.3 - Reuniões 
 
 Na Tabela 2 são listadas as reuniões realizadas, com os respectivos tipos e datas. 
 

Tabela 2 - Reuniões Realizadas. 
 

Tipo Datas 

Reuniões Presenciais dos Coordenadores dos GTs
2
 1

a
) 07/12/15 

2
a
) 17 e 18/02/16 

3
a
) 15/03/16 

4
a
) 17 e 18/05 

Reuniões dos Coordenadores do GT03 com a equipe da CAPES  1
a
) 01 e 03/03/16 

2
a
) 14/04/16 

Apresentação dos Coordenadores dos GTs para o CTC-ES 15/04/16 

Reuniões Presenciais e por Webconferência dos Membros do GT03 1
a
) 16/05/16 

2
a
) 15/06/16 

3
a
) 28/06/16 

Reuniões Presenciais dos Coordenadores do GT03 1
a
) 11 e 12/05/16 

2
a
) 29 e 30/06/16 

Reunião com Representante da Elsevier - Ferramentas para Obtenção e 
Comparação de Indicadores de Produção Científica 

14/04/16 

Participação do Coordenador do GT03 na Reunião do GT06 - Qualis 
Técnico e Tecnológico 

14/06/16 

Apresentação do Trabalho do GT03 na Reunião do FOPROP-Sul 20/05/16 

 
 
 
3.4 - Revisão de Literatura 
 

  Os trabalhos do GT03 tiveram por base documentos encaminhados pela CAPES, pelos 

coordenadores dos outros GTs, bem como documentos identificados e indicados pelos próprios 
membros do GT03. Na Seção 8 deste relatório são listados os documentos utilizados.  
 
 
3.5 - Surveys (Consultas - Pesquisas) 
 
 O GT03 não realizou nenhuma coleta de informações por meio de consultas ou 
pesquisas dirigidas. 
 
 
3.6 - Acesso a Documentos e Entrevistas 
 
 Conforme já relatado o GT03 utilizou documentos encaminhados pela CAPES, pelos 
coordenadores dos outros GTs, bem como documentos indicados pelos membros do próprio 

                                                           
2
 Os coordenadores do GT03 não participaram da 2

a
 e da 3

a
 Reunião Presencial dos Coordenadores dos GTs, mas enviaram 

relatórios das atividades realizadas. Também receberam relatos dos assuntos tratados nestas reuniões. 
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GT03. Destaca-se o documento gerado a partir dos tópicos centrais abordados pelos 
Especialistas Externos nas entrevistas realizadas no período de 03/05 a 27/06/16. Este 
documento norteou uma boa parte das discussões realizadas, assim como o relatório da 
Comissão Especial estabelecida pelo MEC. 
 
 
4 
Análise Situacional (Diagnóstico) 
 
Introdução 
 
 A avaliação da Capes desempenha papel fundamental na qualidade alcançada da Pós-
Graduação no país. De toda forma, uma análise atual demonstra a necessidade de adequação 
em alguns aspectos temporais e estruturais da avaliação. A avaliação do impacto da PG na 
formação de recursos humanos com a introdução de indicadores de resultado e a diminuição de 
indicadores quantitativos é condição sine qua non como resposta às expectativas de retorno à 
sociedade do investimento realizado. No quesito avaliação do impacto é também interessante 
incluir no processo a avaliação internacional dos programas de pós-graduação, principalmente 
para aqueles de excelência (Notas 6 e 7). 
   
 A avaliação da trajetória profissional dos egressos é uma métrica qualitativa importante, 
assim como a avaliação da qualidade da formação, i.e. o processo está contribuindo para o 
desenvolvimento social, cultural e/ou econômico do país ?  
 
 O PNPG 2011-2020 preconiza que ....“Os princípios que nortearão o sistema de 
avaliação da próxima década são: a diversidade e a busca pelo contínuo aperfeiçoamento, que 
deverão ser observados pelos Comitês e as instâncias superiores”.  
 
 Na atualidade, o processo é altamente regulado e a avaliação atual contribui para a 
consolidação e criação de Programas de cunho disciplinar.  A grande questão que emerge é: 
essa diversidade surgirá se o processo se tornar menos regulado ? Atualmente, tende a ser 
disciplinar e pesquisas mais ousadas de cunho multi e interdisciplinares podem ser evitadas, 
pelos riscos que impõem (métricas quantitativas: número de artigos e tempo de conclusão). A 
formação de recursos humanos pode ser beneficiada com a inclusão de indicadores qualitativos 
na avaliação, não ficando somente restrita a indicadores associados à contagem do número de 
mestres e doutores formados. Avaliar a qualidade das teses, sua diversidade quanto ao aspecto 
disciplinar e a divulgação dos resultados (qualidade da publicações e produtos) podem contribuir 
para o aperfeiçoamento da formação de recursos humanos. De toda forma, a avaliação deve 
respeitar as diferenças entre as áreas. Em algumas áreas, por exemplo a arquitetura e design, a 
concepção de projetos de arquitetura/design executados no âmbito profissional é etapa 
importante para a área. A inclusão da autoavaliação realizada pela instituição (possivelmente 
induzida pela CAPES) pode minimizar a centralização induzida pela avaliação da CAPES e 
estimular a autonomia e a diversificação dos Programas. Aspectos relacionados à inserção 
regional, local, nacional e internacional do programa, bem como o impacto do programa na 
sociedade, podem trazer à luz o custo/benefício da produção correspondente ao investimento 
feito. Uma maior ênfase na avaliação do Programa em relação à avaliação  individual (docente), 
em conjunto com a autoavaliação, aproximará a avaliação dos PPGs aos modelos 
internacionais. Outros aspectos, principalmente relacionados à interação com setor produtivo e 
órgãos públicos, devem vir alicerçados no plano de metas do programa no contexto de um 
projeto de Estado.  
 



                            Grupo de Trabalho 03 (GT03)  
 Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-Graduação 
                          Relatório Final - Rev. 1 - 08/07/16 
 

11 
 

4.1 - Estudos Específicos do GT 
 
 São apresentados a seguir, de forma sucinta, e estruturados pelos Subgrupos, os 
diagnósticos relativos aos eixos temáticos listados na Seção 3.1 deste relatório. Em alguns 
casos um mesmo tema pode ser abordado por mais de um Subgrupo, segundo enfoques 
específicos. Nos Anexos incluídos na Seção 11 deste relatório são descritos, com maior nível de 
detalhamento, os diversos pontos abordados. 
 
 
Subgrupo 1 - Fundamentos e Princípios da Pós-Graduação 
 
Onde estamos e aonde queremos chegar ? 
 

• O SNPG e o processo de avaliação da CAPES são percebidos como portadores de 
qualidades e virtudes, tendo já há 40 anos contribuído para a qualidade da formação de 
recursos humanos qualificados no nível de pós-graduação, bem como para o 
crescimento da produção do conhecimento e seus impactos. Porém, é evidente o 
sentimento de que ajustes são necessários. A própria estrutura e resultados esperados 
do SNPG e o papel da CAPES no SNPG necessitam uma melhor caracterização. Para 
poder avançar é necessário identificar a situação atual e definir aonde se deseja chegar. 

 
Demanda de Recursos Humanos Qualificados 
 

• Os resultados quantitativos são crescentes em termos de formação de recursos 
humanos na pós-graduação. Porém, qual é a verdadeira demanda do país ? O 
crescimento quantitativo está sendo acompanhado por um crescimento qualitativo ? O 
SNPG é capaz de atender as demandas (recursos humanos e financeiros) ? O 
crescimento do sistema deve continuar ocorrendo de forma espontânea ? A CAPES 
exerce o seu papel indutor com base nas necessidades do país (suprir deficiências e 
atender demandas específicas) ? 

 
• O sistema de avaliação da CAPES diminui em certa medida a autonomia das IESs, 

porém, garante um nível de qualidade mínimo no processo de expansão da pós-
graduação no país. Como consequência, ocorre o aumento das assimetrias inter e 
intrarregionais, com a multiplicação e concentração de programas de pós-graduação em 
polos mais desenvolvidos. 

 
• Há a necessidade de formação de recursos humanos no nível de pós-graduação não 

somente para a academia, devendo-se inclusive levar em consideração as 
especificidades das diferentes áreas do conhecimento (ciências básicas, ciências 
aplicadas e áreas tecnológicas), bem como a área de atuação do egresso. A 
flexibilização dos modelos e perfis de formação dos alunos deve levar em consideração 
as demandas atuais da sociedade. Também é necessária a inclusão de mecanismos 
voltados à cultura da tecnologia e inovação no processo de formação, visando a 
contribuição para o desenvolvimento econômico e social.  

 
Relação da Pós-Graduação com a Graduação e o Ensino Básico 
 

• É reconhecida a correlação da qualidade de uma IES com a qualidade dos seus cursos 
de pós-graduação. Percebe-se, porém, tanto no nível individual quanto no nível 
institucional, a priorização às atividades e processo de avaliação na pós-graduação, em 
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detrimento da graduação. O insumo principal da pós-graduação é o egresso da 
graduação, e em última análise da instância anterior, i.e. o ensino básico. É relevante, 
portanto, o engajamento dos docentes e dos discentes dos programas de pós-graduação 
em atividades de educação e de divulgação científica para os alunos do ensino básico e 
da graduação.  

 
Avaliação do SNPG e seu Papel Indutor 
 

• A qualidade possui vinculação direta com o processo de formação e o resultado (egresso 
e impacto econômico e social). Observa-se uma excessiva preocupação com o processo, 
na realidade em sua vertente de controle em vez de acompanhamento, e pouco enfoque 
nos possíveis indicadores e métricas vinculados à qualidade do resultado.  

 
• É cada vez mais premente incutir a valorização da integridade e da ética na academia, 

na pesquisa e, em consequência, na sociedade.  
 

• O processo de avaliação da CAPES possui um forte poder de indução, impactando de 
maneira significativa na definição de prioridades e implementação de ações internas nas 
IESs, inclusive na contratação e progressão de docentes. Soma-se a isso o impacto na 
definição dos temas de pesquisa e na forma de produção de conhecimento, sendo 
muitas vezes priorizados temas que levem a resultados mais rápidos, mas possivelmente 
com menor grau de inovação e profundidade, i.e. com baixo impacto. Os indicadores e 
métricas utilizados, com forte viés quantitativo e compartimentado nas diferentes áreas 
do conhecimento, também podem estar inibindo de forma significativa a pesquisa 
multi/interdisciplinar e/ou em temas inovadores e projetos de risco. 

 
• O acompanhamento anual e o processo de visita aos programas de pós-graduação estão 

perdendo espaço no processo de avaliação, sendo de forma crescente substituídos por 
indicadores quantitativos. A avaliação é então essencialmente realizada em apenas uma 
etapa, com base em dados declarados pelos PPGs. A prática internacional indica a 
inclusão de uma etapa anterior de autoavaliação, seguida de uma avaliação com 
membros externos ao PPG. 

 
Financiamento e Políticas Públicas 
 

• Há questionamentos com relação ao grau de vinculação do processo de avaliação com 
financiamento, o que pode levar ao aumento indevido das assimetrias entre os 
programas de pós-graduação. 

 
• O processo de avaliação pode também ser usado para a definição de políticas públicas e 

definição dos orçamentos nas diferentes esferas de governo, para a formação de 
recursos humanos qualificados no nível de pós-graduação, bem como para as atividades 
de ciência e tecnologia visando o desenvolvimento econômico e social do país. 

 
 
Subgrupo 2 - Ferramentas da Avaliação, Métricas e Indicadores 
 
Ênfase no Resultado 
 

• A dimensão do SNPG traz dificuldades ao processo de avaliação, que é realizado por 
comparação entre os PPGs (o mérito é ser melhor do que os outros). O processo de 
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avaliação com ênfase em métricas quantitativas está inibindo pesquisas inovadoras de 
maior risco e induzindo pesquisadores e instituições a realizar suas atividades de forma a 
atender os indicadores, podendo comprometer a qualidade da pesquisa. 

 
• O resultado do PPG, nas dimensões egresso formado e impacto econômico e social 

causado, não é considerado de forma adequada no processo de avaliação. 
 
• Devido às métricas excessivamente quantitativas, principalmente aquelas vinculadas à 

produção, os pesquisadores juniores podem ter dificuldade no ingresso no SNPG. Pelo 
mesmo motivo, os pesquisadores seniores podem ter dificuldade de permanência no 
mesmo, com prejuízo às possíveis contribuições relevantes decorrentes da experiência 
acumulada e liderança científica. 

 
• A falta de um equilíbrio adequado na consideração das dimensões qualitativa e 

quantitativa do processo de avaliação traz o risco de engessar a atividade de produção 
científica, tecnológica e técnica. As diferentes áreas precisam ter suas especificidades 
respeitadas, refletindo-se nos indicadores e critérios de avaliação.  

 
• O período de consideração da produção científica, tecnológica e técnica coincidente com 

o período de avaliação (agora quadrienal) dificulta a adequada mensuração do impacto 
desta produção, que necessariamente requer um período maior para que seus efeitos 
possam ser observados (citações, impactos econômico e social, etc.). Além disso, a 
consideração de toda a produção contribui para a dificuldade do processo de avaliação 
dado o elevado número de cursos avaliados. 

 
• Faltam elementos no processo de avaliação que permitam mensurar efetivamente o grau 

real de internacionalização dos PPGs.  
 

Integração da Pós-Graduação com a Graduação 
 
• Os atuais critérios de avaliação podem induzir à priorização da pós-graduação em 

detrimento da graduação em função das métricas empregadas. A interação da pós-
graduação com a graduação pode contribuir para a introdução de inovações curriculares 
e motivação dos alunos para prosseguir nos estudos. 

 
Avaliação do PPG e Avaliação do Pesquisador 

  
• O processo de avaliação está hoje essencialmente calcado na avaliação individual dos 

docentes. Isso não garante a qualidade da formação do aluno, que deve ser resultado da 
atuação conjunta do corpo docente no escopo do programa de pós-graduação. 

 
Análise dos Impactos Econômicos, Sociais da Pesquisa, Inovação e Geração de Políticas 
Públicas 

 
• Os efetivos impactos econômicos e sociais dos programas de pós-graduação não estão 

sendo registrados e mensurados de forma adequada. 
 

Ampliação e Aperfeiçoamento da Utilização da Plataforma de Avaliação 
 
• O Sistema de Informação da CAPES pode se tornar uma importante ferramenta de 

gestão e autoavaliação para os PPGs e as Pró-Reitorias. Deveria ser o equivalente ao 
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que o CV Lattes é para o pesquisador individualmente. Esse aspecto tem sido enfatizado 
pelo Prof. Roberto Pacheco, coordenador do GT01 - Sistemas de Informação.  

 
Indicadores de Internacionalização do PPG 

 
• Os mecanismos de comparação com PPGs internacionais ainda precisam ser 

estabelecidos. 
 

Indicadores, Métricas e Interdisciplinaridade 
 
• O processo de avaliação, com suas métricas e indicadores, precisa ser aperfeiçoado de 

forma a não inibir a prática multi/interdisciplinar, mas ao mesmo tempo deve-se respeitar 
as especificidades e experiência acumulada de cada área de avaliação. 

 
 
Subgrupo 3 - Práticas Internacionais 
 

• Sistemas estruturados de avaliação da qualidade da formação em nível de pós-
graduação stricto sensu (PG) são relativamente escassos no âmbito internacional. O 
Brasil, por meio da CAPES, se destaca neste campo, com um sistema de avaliação da 
PG que vem sendo aperfeiçoado por quase meio século. 

 
• Com base na revisão de documentos de nove organismos internacionais3, observou-se, 

inicialmente, os três seguintes grandes eixos orientadores destas iniciativas de avaliação: 
(i) objeto da avaliação: pós-graduação; educação superior ou grupos de pesquisa; (ii) 
âmbito da avaliação: global (todos os programas/instituições/grupos componentes do 
sistema) ou específica (apenas programas/instituições/grupos de excelência); (iii) 
ingresso na avaliação: voluntário ou obrigatório. 

 
• As principais tendências identificadas nas práticas internacionais podem ser agrupadas 

no seguintes itens: (i) universalização dos processos de avaliação em âmbito nacional e 
internacional; (ii) incorporação de práticas de autoavaliação; (iii) combinação de 
avaliação continuada por meio de visitas e com base em dados estatísticos; (iv) 
avaliação em fases (p. ex., autoavaliação seguida de levantamentos de dados e visitas in 
situ e consolidação da avaliação nos moldes do proposto pelo CONACYT); (v) avaliação 
de produtos em período maior que o da avaliação (p. ex., avaliações quadrienais tendo 
como referência um período maior – 6 a 8 anos – para avaliação do impacto dos 
produtos)  

 
• São observadas as seguintes ênfases do processo de avaliação: (i) Docentes: produção 

mais qualificada (p. ex., avaliação mais minuciosa de um subconjunto da produção de 

docentes ou do PPG indicada como mais qualificada); (ii) Discentes: produção vinculada 

ao produto final do curso, produção vinculada com orientador, produção com 

                                                           
3
 ANECA - Agencia Nacional de Evaluación de la Calidad y Acreditación (Espanha) 

   AUIP - Asociación Universitaria Iberoamericana de Postgrado  
   CONACYT - Consejo Nacional de Ciencia y Tecnología (Mexico) 
   REF – Research Excellence Framework  (UK) 
   QAA - The Quality Assurance Agency for Higher Education (UK) 
   CHEA - Council for Higher Education Accreditation (EUA) 
   US Department of Education (EUA) 
   JUAA - Japan University Accreditation Association (Japão) 
   European Parliament's Committee on Culture and Education 
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colaboração internacional, e mobilidade entre PPGs, particularmente mobilidade 

internacional; e (iii) Egressos: produção, inserção e satisfação com a formação.  

 

• Observa-se a inclusão de indicadores de segunda geração: (i) vínculo do conhecimento 
com as demandas da sociedade (" impacto"); e (ii) internacionalização. 

 
• Observa-se também a incorporação de outros níveis de classificação complementar (p. 

ex., para além da atribuição da  nota, indicar se o PPG apresenta competência 
internacional, se está consolidado, em desenvolvimento ou se é um PPG recém criado). 

 
• Os documentos analisados no âmbito do GT03 indicam que: (i) a pesquisa precisa estar 

alinhada com o mundo; (ii) a internacionalização é uma meta a ser atingida a médio e 
longo prazo; e (iii) a integração entre programas e com outros grupos de pós-graduação, 
principalmente no âmbito internacional, deve ser incentivada, visando ainda o trabalho 
cooperativo interdisciplinar na solução de demandas da sociedade, conforme prática de 
muitos PPGs internacionais.  

 
• Um dos caminhos para a internacionalização tem sido a remessa de brasileiros para o 

exterior. Porém, não se dispõe de uma base de dados unificada e confiável para uma 
análise dos resultados obtidos. No entanto, há plena convicção de que eles são de vital 
importância para o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação no País.  

 
• É também importante atentar para o caminho inverso. A infraestrutura para receber 

alunos e docentes do exterior é ainda insuficiente e precária, há uma carência de 
servidores com domínio de idiomas, bem como para auxílio nas questões burocráticas 
necessárias (vistos, CPF, etc.). Ressalta-se também que, conforme levantamento 
recentemente apresentado ao CTC-ES da CAPES, apenas 2 % dos programas 6 e 7 
apresentam sites em outras línguas (inglês/espanhol). Isso certamente limita a atração 
de pesquisadores e alunos para a realização de atividades de pesquisa e/ou formação 
no nível de pós-graduação no Brasil. 

 
 
4.2 - Relação com os Demais GTs 
 
 Conforme já mencionado, o GT03 possui interface com todos os demais GTs. Procurou-
se incorporar neste relatório as principais observações decorrentes dos contatos com os demais 
GTs, ocorridos nas reuniões dos coordenadores dos GTs, bem como com o recebimento de 
relatórios preliminares. Destacam-se aqui as reuniões realizadas com os coordenadores dos 
GTs 01- Sistemas de Informação e 06 - Qualis Produção Técnica e Tecnológica. Ressalta-se a 
necessidade de que trabalhos futuros sejam realizados para o detalhamento e aprofundamento 
das questões levantadas, principalmente no que se refere aos indicadores e métricas de 
avaliação. 
 
 
5 
Propostas à CAPES 
 
 Nesta seção optou-se por indicar de forma sucinta os estudos adicionais a serem 
realizados por Grupos de Trabalho, ou então a contratação de especialistas (prestação de 
serviços) para o levantamento de dados e realização de estudos específicos. Na Seção 6 são 
apresentadas as recomendações decorrentes dos diagnósticos apresentados na Seção 4. 
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5.1 - Curto Prazo (Quadrienal) 
 
 Conforme estabelecido nas premissas descritas na Seção 3 deste relatório: 
 

 Não se espera implementação de ações decorrentes do trabalho do GT03, e impacto 
destas, para a avaliação quadrienal de 2017. Porém, caso os Coordenadores de Área e 
a Diretoria de Avaliação da CAPES (DAV) considerem que alguma sugestão possa ser 
implementada a curto prazo, obviamente isso poderá ser feito. 

  
 
 Porém, com base nas  discussões realizadas, talvez possa ser analisada a seguinte 
sugestão: 
 

 Avaliação dos PPGs que tenham apenas cursos de Mestrado com critérios diferenciados 
(relevância regional e estágio de consolidação) com relação aos PPGs com cursos de 
Mestrado e Doutorado. Valorizar também aqueles que já tenham características de 
internacionalização, mesmo tendo apenas cursos de Mestrado. 

 
 
5.2 - Médio Prazo 
 
Grupos de Trabalho 
 

 Estabelecer Grupo de Trabalho no âmbito da CAPES para a proposição e análise de 
possíveis iniciativas visando o acompanhamento dos egressos (pela CAPES e pelos 
PPGs), e estabelecimento de indicadores de produção científica e impacto econômico e 
social decorrentes da formação obtida no nível de pós-graduação, a serem utilizados no 
processo de avaliação. 

 

 Estabelecer Grupo de Trabalho no âmbito da CAPES visando analisar o formato da pós-
graduação no que se refere aos cursos que constituem os PPGs (Mestrado Profissional, 
Mestrado Acadêmico e Doutorado). Não seria suficiente adotar um formato composto por 
cursos de Mestrado e Doutorado, desde que sejam permitidos diferentes perfis de 
formação, voltados para a academia e para o mercado não acadêmico ? A aceleração de 
formação, com uma transição rápida do Mestrado para o Doutorado, para alunos com 
desempenho compatível, também pode ser analisada. 

 

 Estabelecer Grupo de Trabalho no âmbito da CAPES para o estudo e proposição de 
iniciativas que permitam a realização do processo de avaliação em etapas (fases) que 
visem incorporar o planejamento e a autoavaliação dos PPGs, utilização da capilaridade 
do sistema para permitir lidar com o tamanho crescente do SNPG, incorporar dimensões 
externas à academia no processo de avaliação (dimensão da inovação, aplicações 
tecnológicas, desenvolvimento de processos, produtos e patentes, etc.), ampliar o uso de 
visitas in loco no processo de avaliação, bem como realizar a avaliação por comissões 
de especialistas (formato atual). 

 

 Estabelecer Grupo de Trabalho no âmbito da CAPES para aprofundar o tema relativo à 
internacionalização, tanto no que se refere ao estudo das práticas internacionais na 
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atuação dos PPGs e processo de avaliação, bem como na preparação dos PPGs do país 
para ampliação da atuação internacional. 

 

 Estabelecer Grupo de Trabalho no âmbito da CAPES visando a proposição e análise de 
iniciativas que potencializem a contribuição dos PPGs consolidados (de melhor 
desempenho) para a melhoria dos PPGs em estágio inicial ou em fase de consolidação. 

 

 Estabelecer Grupo de Trabalho no âmbito da CAPES visando a proposição e análise de 
iniciativas que ampliem a integração dos PPGs junto aos cursos de graduação, bem 
como contribuição para a melhoria do Ensino Básico. 

 
Contratação de Especialistas (Prestação de Serviços) 
 

 Contratar prestação de serviços visando a realização de consulta junto a programas de 
pós-graduação e Pró-Reitorias, bem como a outros setores da sociedade, de forma a  
identificar a situação atual do SNPG e permitir a definição de objetivos, prioridades e 
metas para o avanço do sistema (onde estamos e aonde queremos chegar). 

 

 Contratar prestação de serviços visando a identificação de processos, identificação de 
escopo de atuação e limite de competência dos diversos atores do SNPG, bem como 
proposição da estratégia a ser adotada visando a definição de políticas de Estado para a 
expansão da Ciência e Tecnologia com impacto no desenvolvimento econômico e social 
do país. 

 

 Contratar prestação de serviços visando a utilização do banco de dados da pós-
graduação brasileira (CAPES) para a realização de estudos comparativos sobre as 
diferentes áreas de avaliação, diferentes PPGs, clusters de PPGs, bem como o 
estabelecimento de  balizadores e realização de comparações com PPGs do exterior. 
Estes estudos fornecerão subsídios para avanços do SNPG. 

 
 
6 
Recomendações 
 
 São apresentadas a seguir, de forma sucinta, e estruturadas pelos Subgrupos, as 
recomendações relativas aos eixos temáticos listados na Seção 3.1 deste relatório. Em alguns 
casos um mesmo tema pode ser abordado por mais de um Subgrupo, segundo enfoques 
específicos. Nos Anexos incluídos na Seção 11 deste relatório são descritos com maior nível de 
detalhamento os diversos pontos abordados. 
 
 
Subgrupo 1 - Fundamentos e Princípios da Pós-Graduação 
 
 
Onde estamos e aonde queremos chegar ? 
 

• É prioritário inicialmente realizar estudos envolvendo uma consulta ampla a 
pesquisadores e educadores nas diversas áreas do conhecimento, assim como a 
diversos setores da sociedade, para definir "aonde queremos chegar ?" 
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•  Dentro dessas reflexões, existe a necessidade de rediscutir e, eventualmente, ajustar as 
prioridades, objetivos e metas da pós-graduação no país.  

 
• Fica claro que há visões distintas nos objetivos e metas entre as diferentes áreas do 

conhecimento de forma que o diagnóstico e a proposição de soluções devem ser feitos 
considerando as particularidades de cada área. 

 
Demanda de Recursos Humanos Qualificados 
 

• A agenda criada por demanda espontânea deve ser complementada por uma demanda 
induzida (encontrar o ponto de equilíbrio trará maior robustez para o sistema). O 
aumento de mestres e doutores, a necessidade ou não de aumentar o número de PPGs 
assim como a capacidade atual da PG requer levantamento numérico, análise ponderada 
das diferentes áreas de avaliação assim como o diálogo com os ministérios sobre uma 
política de Estado para a expansão da Ciência e Tecnologia no desenvolvimento 
econômico e social brasileiro.  

 
• Avaliar, dentro de cada área, onde  estão essas assimetrias e tentar estabelecer 

mecanismos para estimular e incentivar  a implementação de cursos novos em regiões 
menos desenvolvidas. Por exemplo, no CNPq há cotas nos editais para projetos oriundos 
de regiões menos desenvolvidas.   

 
• É sugerido também que a vocação, a missão institucional e o papel esperado de cada 

instituição no sistema nacional de ensino superior devem ser levados em conta ao 
estimular a implementação de cursos novos. Nem todas as instituições devem  
necessariamente ter PPGs. Caberia a cada instituição avaliar seu interesse em ter PPGs 
e a CAPES estabelecer os padrões mínimos de qualidade.  

 
• Existe no país a modalidade do Mestrado Profissional, cujas experiências já 

consolidadas devem ser disseminadas.  
 
• É importante cada área também avaliar a pertinência da ênfase profissional em nível de 

Doutorado e/ou saídas diferenciadas (Acadêmico/Profissional) na formação doutoral.  
 
• Deve-se estimular uma discussão na CAPES, CNPq e FAPs regionais sobre o que se 

compreende como tecnologia, inovação, empreendedorismo e start-ups, não apenas em 
suas definições voltadas ao mercado e à produção, mas englobando também conceitos 
de tecnologia social e cooperativismo.  Para a PG se articular a essa nova cultura, 
deverá ter em paralelo uma política de Estado mais ampla envolvendo os outros setores. 

 
• Nos PPGs, a fim de preparar os alunos para a cultura da inovação, deve-se estimular a 

oferta de disciplinas voltadas para empreendedorismo, cooperativismo, cultura da 
inovação, propriedade intelectual e comunitária ("community commons"), direitos 
autorais, negócios, gestão de recursos humanos, sustentabilidade, entre outros. Deve-se 
também estimular parcerias com o setor industrial e sociedade civil, expressas em 
estágios dos alunos em empresas e cooperativas, setor público ou terceiro setor, assim 
como estimular as "start-ups" e empreendimentos comunitários. 

 
• Em algumas áreas, talvez seja hora de haver uma maior flexibilização e, a partir de uma 

maior integração com a iniciação científica, recomendar fortemente que os estudantes 
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possam entrar diretamente no Doutorado Direto. Se o desenvolvimento for insuficiente, 
que seja possível outorgar um título de Mestre.  

 
• A avaliação de PPGs apenas com Mestrado poderia ocorrer de forma separada daqueles 

compostos por Mestrado e Doutorado, levando em consideração sua relevância regional 
e seu estágio de consolidação. O padrão internacional poderia ser identificado também 
em PPGs apenas com Mestrado. 

 
 
Relação da Pós-Graduação com a Graduação e o Ensino Básico 
 

• Uma política de “melhora” do preparo dos candidatos envolve articular uma política de 
pós-graduação com a formação prévia em uma estratégia que é do Estado e envolve 
outras instituições além da CAPES. 

 
• O engajamento dos PPGs em atividades de educação (graduação e educação básica) e 

divulgação cientifica já se dá em muitos PPGs. Há elementos de avaliação em alguns 
documentos de área que envolvem aferir envolvimento com a graduação, educação 
básica e divulgação científica. Tais práticas poderiam ser incentivadas em todas as áreas 
e melhor valorizadas como indicadores de impacto social  dos PPGs. Elas também 
poderão criar inovação na formação discente.   

 
• Há a necessidade de reforçar o vínculo da PG com a graduação, a iniciação científica e 

uma cultura da pesquisa englobando os níveis de graduação e pós-graduação.  
 
• Indicadores que levam em consideração os três pilares da Universidade (Pesquisa, 

Ensino e Extensão) já são adotados em algumas áreas, mas poderiam ser incentivados e 
mais disseminados. 

 
 

Avaliação do SNPG e seu Papel Indutor 
 

• Recomenda-se dar ênfase na avaliação para o egresso e o impacto econômico e social 
de cada PPG. 

 
• Deve-se desenvolver ferramentas que permitam avaliar se o egresso teve uma boa 

formação do conhecimento (teórica/prática), e qual foi a inserção dos egressos no 
mercado de trabalho e/ou atuação profissional.  

 
• Sugere-se incluir disciplinas voltadas para a integridade e ética na pesquisa. 
  
• Recomenda-se desenvolver ferramentas que permitam avaliar o impacto econômico e 

social, considerando suas diversidades: qualitativo vs quantitativo; imediato vs impactos 
de médio/longo prazo. 

 
• Deve-se desenvolver ferramentas que permitam avaliar  a inovação levando ao impacto 

econômico e social. O acompanhamento do egresso pode ajudar a fornecer essas 
informações. 

 
• Recomenda-se desenvolver mecanismos para valorizar produções técnicas e científicas 

multi/interdisciplinares, respeitando-se a autonomia das áreas. A implementação de 
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programas de Mestrado Sanduíche também poderão contribuir para o desenvolvimento 
de pesquisas multi/interdisciplinares. 

 
• É importante refletir sobre meios de aferir quantitativa e qualitativamente os resultados 

das atividades de pesquisa no PPG, para evitar distorções na avaliação de docentes, 
bem como em sua atuação acadêmica e científica.  

 
• Há um consenso que deve-se incluir o índice de "número de citações" para avaliar a 

qualidade de grande parte da produção científica.  No entanto, as áreas de pesquisa 
emergentes e de “fronteira” podem ser prejudicadas porque não geram o mesmo 
impacto, número de citações, etc. A avaliação deste tipo de contribuição científica exigirá 
critérios específicos. Deve-se também desenvolver ferramentas para avaliar e estimular  
a pesquisa "de risco" nos PPGs. 

 
• Deve-se estimular a cultura da autoavaliação dos programas de pós-graduação. Pode 

ser também interessante incluir uma visão "externa" ao PPG, como a avaliação por 
profissionais do exterior e de outros programas de pós-graduação do país sem vínculo 
com o programa avaliado. 

 
 
Financiamento e Políticas Públicas 
 

• Além de premiar os programas de excelência, uma possibilidade seria a de criar cotas 
regionais e/ou para atividades induzindo a melhora dos programas. Outra medida viável 
poderia ser a realização de Editais de financiamento diferentes, ou com diferentes níveis, 
de acordo com o estado de consolidação dos programas de pós-graduação (Exemplo: 
Como é feito individualmente para o pesquisador no Edital Universal do CNPq, com 
níveis A, B e C). 

 
 
Subgrupo 2 - Ferramentas da Avaliação, Métricas e Indicadores 
 
Ênfase no Resultado 
 

• Indicadores, Métricas e Recomendações: 

a) Introdução do planejamento e autoavaliação dos programas; 
b) Avaliação do portfólio científico e tecnológico gerado pelo programa em períodos 

avaliativos anteriores (citações, índice h, publicações relevantes, etc….); 
c) Análise da produção cientifica e tecnológica discente do programa; 
d) Avaliação extensiva e qualitativa de um subconjunto da produção científica do 

programa (4 x N; N = número de orientadores); 
e) Utilizar o qualis das áreas específicas para avaliar um percentual (no máximo % 

20) da produção científica e tecnológica (incentivo à interdisciplinaridade); 
f) Relativizar a análise de disciplinas, projetos, e áreas de concentração; 
g) Avaliação qualitativa de um subconjunto de teses e dissertações do programa; 
h) Internacionalização; 
i) Absorção de novos docentes permanentes no Programa (não contabilizar nas 

métricas, doutores com até 5 anos em relação ao primeiro ano de início do 
período da avaliação – avaliação do PPG pode prever em seu plano de metas);  

j) Manutenção de pesquisadores seniores no programa (% do total de docentes); 



                            Grupo de Trabalho 03 (GT03)  
 Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-Graduação 
                          Relatório Final - Rev. 1 - 08/07/16 
 

21 
 

k) Suprimir análise do tempo de titulação; 
l) Induzir a não obrigatoriedade de submissão de artigos científicos à publicação 

para defesa (critérios estabelecidos pelos programas); 
m) Acompanhar a situação ocupacional dos egressos por 5 (ou mais) anos; 
n) Registrar (acompanhar) a produção acadêmica e tecnológica decorrente da 

tese/dissertação do egresso (5 anos ou mais); 
o) Mensurar os impactos científicos e econômicos da tese/dissertação a médio 

prazo (citações, start-ups, etc, 5-10 anos). 

• O Planejamento e a Autoavaliação possibilitam uma visão estratégica aos PPGs. A 
avaliação deste tipo de contribuição científica exige reforço por meio de critério claro e 
avaliação qualitativa, a única apta a reconhecer a produção científica inovadora já que 
tende a ser minorada pelos índices de impacto. O estudo dos egressos visa analisar a 
sua área de atuação, empregabilidade, impactos da produção científica e tecnológica da 
tese/dissertação do acadêmico e grau de satisfação do egresso com a formação 
oferecida pelo PPG. Para mensurar os novos indicadores propostos, a Plataforma 
Sucupira deverá ampliar suas interfaces com as diferentes plataformas e sistemas de 
C&T. A CAPES poderá instituir uma Plataforma para catalogar diferentes produtos 
tecnológicos. A automatização da computação dos indicadores quantitativos possibilitará 
um maior tempo para a análise qualitativa dos programas. Os seminários de 
acompanhamento são instrumentos úteis para a disseminação de informações entre os 
coordenadores dos programas, também propiciam troca de informações entre os 
coordenadores, criando assim um solo comum de debate e, ao mesmo tempo, 
apresentando as especificidades regionais dos diferentes programas, que se manifestam 
nas áreas de concentração e linhas de pesquisa, bem como na tônica das investigações 
realizadas e sua aderência aos estados onde esses programas estão situados. Avaliação 
de meio termo é importante e deve gerar um relatório preliminar da avaliação de cada 
programa. Os programas 3 e 4 sem doutorado devem ser avaliados primeiro, seguidos 
dos programas 4 com doutorado e 5. Para os programas 6 e 7 deve ocorrer o 
acompanhamento de membros internacionais nas comissões de avaliação. Com a 
consolidação da Plataforma Sucupira, a parte descritiva dos programas deve dar lugar à 
discussão dos aspectos qualitativos e impactos científicos, tecnológicos e econômicos 
dos programas. 

 
 
Integração da Pós-Graduação com a Graduação 
 

• Indicadores, Métricas e Recomendações: 

a) Avaliar produção científica com alunos de IC associados com a pós-graduação; 
b) Valorizar programas que possuam estruturas de aceleração para alunos de IC; 
c) Valorizar a formação de recursos humanos nesse nível. 
d) Inserir indicadores mais abrangentes que levem em consideração os três pilares 

da Universidade (Ensino, Pesquisa e Extensão). 
 

• No nível da pós-graduação, as dimensões da Universidade (Ensino, Pesquisa e 
Extensão) podem ser melhor entendidas no sentido da Pesquisa, da Inovação 
Tecnológica, da Articulação com a Graduação e da Divulgação Científica. Reforçar o 
vínculo com a graduação, estimulando experiências que integrem o último ano de 
graduação com a pós-graduação, tanto no que diz respeito a disciplinas como o 
desenvolvimento de trabalhos científicos e tecnológicos que possam ser considerados 
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quando do ingresso do aluno na pós-graduação. Integrar as atividades de IC com a pós-
graduação.  

 
Avaliação do PPG e Avaliação do Pesquisador 
 

• Indicadores, Métricas e Recomendações: 

a) Utilizar cada vez mais indicadores globais do programa (produção discente, 
qualidade, etc.) ao invés de índices que possam ser individualizados; 

b) Incluir na avaliação o planejamento de metas para o próximo período avaliativo;  

• A utilização de métricas qualitativas com um peso preponderante inibirá a utilização de 
métricas que foram projetadas para a análise dos programas na avaliação de indivíduos. 
A utilização de pares para análise das metas e da autoavaliação dos PPGs também pode 
ser um caminho para evitar que a avaliação dos programas pela CAPES seja utilizada na 
avaliação de indivíduos. 

 
 
Análise dos Impactos Econômicos, Sociais da Pesquisa, Inovação e Geração de Políticas 
Públicas 
 

• Indicadores, Métricas e Recomendações: 

a) Parcerias com o setor industrial (projetos de P&D em conjunto com o programa); 
b) Elaboração de Teses e Dissertações em conjunto com a indústria; 
c) Formulação de Políticas Públicas; 
d) Mensurar os produtos tecnológicos dos programas (p.ex: patentes, registro de 

software, entre outros); 
e) Mensurar o impacto econômico do programa (criação de start-ups, spin-offs, 

empresas incubadas, etc). 
 

• A inclusão de indicadores relacionados a inovação, formulação de políticas públicas e 
impactos econômicos e sociais ampliará o alcance social dos programas de pós-
graduação e aumentará o escopo da avaliação. Obs: A inovação não ocorre somente em 
áreas tecnológicas. Nas humanidades, a inovação criativa tem seu papel.  

 
Ampliação e Aperfeiçoamento da Utilização da Plataforma de Avaliação 
 

• Indicadores, Métricas e Recomendações: 

a) Introduzir visões na Plataforma Sucupira para possibilitar que os PPGs e as Pró-
reitorias possam utilizá-la como ferramenta para autoavaliação e gestão 
institucional; 

b) Integração completa da Plataforma Sucupira com o CV Lattes do CNPq; 
c) Integração da Plataforma Sucupira com a Biblioteca Nacional (ISBN), DOI, 

Thomson Reuters (JCR), Scimago (SJR e H-Index), Google Scholar, Scielo, INPI 
e outras plataformas acadêmicas e tecnológicas; 

 
• A Plataforma Sucupira deve se tornar um instrumento catalisador de todas as 

plataformas científicas e tecnológicas. Com isso, as comissões avaliativas poderão se 
ater com mais detalhes à avaliação qualitativa dos programas. A parte gerencial dos 
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cursos também será facilitado e com isso os PPGs e Pró-Reitorias poderão planejar, 
executar e avaliar suas respectivas políticas locais. A Plataforma Sucupira deve ser 
dotada de ferramentas que possibilitem a inclusão do Planejamento e da Autoavaliação 
(autoanálise das metas alcançadas) do PPG no período avaliativo. Ampliação da 
interface da plataforma Sucupira com as demais plataformas e sistemas acadêmicos 
(Lattes, DOI, SJR, Scimago, ISBN, FAPs, INPI, etc). Ampliação do escopo da ficha de 
avaliação de forma a contemplar as informações necessárias para o processo avaliativo. 
Estabelecimento de instrumentos para a acreditação dos novos produtos. Automatização 
da computação dos indicadores quantitativos na Plataforma Sucupira.  Captação de 
informações como parcerias com empresas, órgãos públicos, difusão de conhecimento, 
entre outros, pela plataforma. 

 
Indicadores de Internacionalização do PPG 
 

• Indicadores, Métricas e Recomendações: 

a) Participação de discentes estrangeiros no PPG e programas de formação na 
modalidade Sanduíche; 

b) Participação de docentes e discentes em coautoria internacional; 
c) Publicação de livros por editores de nível mundial; 
d) Participação de docentes nos conselhos editoriais de Revistas Científicas 

qualificadas e de impacto representativo; 
e) Participação de docentes em Comitês de Programas de Conferências 

Internacionais qualificadas e representativas na área; 
f) Programas de cotutela (dupla diplomação) com instituições do exterior; 
g) Site do PPG em pelo menos mais dois idiomas; 
h) Apoio logístico do PPG/IES no recebimento de alunos e pesquisadores 

estrangeiros; 
i) Professores como palestrantes convidados em eventos internacionais; 
j) Participação em Bancas de Doutorado em instituições no exterior; 
k) Ofertas de disciplinas em outro idioma no PPG; 
l) Inclusão de uma avaliação qualitativa de membros representativos da área no 

exterior; 
m) Número de professores visitantes estrangeiros com financiamento externo; 
n) Capacidade de captação de recursos de agências internacionais de fomento (ou 

bilaterais); 
o) Prêmios internacionais. 

 
• A internacionalização dos programas 6 e 7 é fundamental para a inserção mundial da 

pós-graduação brasileira. O oferecimento de disciplinas em outro idioma possibilitará a 
vinda de alunos regulares e alunos sanduíche aos PPGs no Brasil. O oferecimento de 
dupla diplomação também é um ponto que indica a representatividade do PPG no 
exterior.    

 
Indicadores, Métricas e Interdisciplinaridade 
 

• Indicadores, Métricas e Recomendações: 

a) Definição de percentuais máximos e mínimos da produção total do programa na 
utilização do Qualis de outras áreas; 
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• A definição de uma estratégia que permita o uso do Qualis de outras áreas poderá levar 
ao estímulo   inter/multidisciplinaridade nos PPGs. Porém, a adoção pura e simples do 
Qualis de outras áreas, sem um limite na produção científica e tecnológica fora de uma 
determinada área de avaliação poderá descaracterizar os PPGs desta área e dificultar 
ainda mais a avaliação qualitativa. Em algumas áreas esse impacto pode ser grande. 

 
Subgrupo 3 - Práticas Internacionais 
 

• A curto prazo, avaliar as atuais tendências de internacionalização nos PPGs, não 
somente para cursos 6 e 7 (ator: CAPES). 

 
• Realizar um levantamento de dados mais amplo sobre aspectos de internacionalização 

(atores: CAPES e PPGs). 
 
• Dar continuidade ao envio de alunos brasileiros ao exterior, por meio do doutorado 

sanduíche (editais) ou doutorado pleno. 
 
• Avaliar a possibilidade de criação do mestrado sanduíche (por meio de editais). 
 
• Atrair pesquisadores estrangeiros, incentivar que sejam compartilhados entre 

instituições, dadas as restrições orçamentárias para trazê-los (por meio de editais). 
 
• Incentivar a institucionalização das ações relacionadas à internacionalização, agregando 

as ações individualizadas nas IESs. 
 
• Incentivar e apoiar a preparação de uma equipe nas IESs (e.g., assessoria internacional) 

e a disponibilização de uma infraestrutura para receber os estrangeiros (Atores: IESs e 
CAPES). 

 
• Incentivar a oferta regular de algumas disciplinas em outras línguas (inglês, espanhol) 

(Atores: PPGs e IES). 
 
• Incentivar, disseminar e ampliar o ensino de idiomas estrangeiros nos moldes do 

programa “Idiomas sem Fronteiras” do MEC. 
  
• Incentivar períodos sabáticos no exterior. 
 
• Incorporar na avaliação uma apreciação dos esforços para internacionalização de todos 

os PPGs (não somente os candidatos a notas 6 e 7), incluindo indicadores tais como: 
participação de docentes/discentes em coautoria internacional; participação dos 
docentes em comitês editoriais internacionais; publicação de livros por editoras de nível 
mundial; atração de docentes e discentes do exterior; existência de programas de 
cotutela (dupla titulação com IES do exterior) entre outros. 

 
 
7 
Impactos Gerais na Melhoria do Sistema de CT&I 
 
 É feito a seguir um conjunto de considerações com respeito ao atual sistema de 
avaliação da PG pela CAPES, bem como a expectativa de impactos gerais para o sistema  de 
CT&I decorrentes da implementação das recomendações feitas neste documento. 
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 A análise realizada indica que há necessidade de desenvolvimento de novas políticas de 
pesquisa que contribuam para o aumento do impacto da produção científica e consequente 
melhoria da qualidade de formação dos pesquisadores brasileiros e seu reconhecimento no 
cenário internacional. O PNPG demonstra que, para a maior parte das áreas do conhecimento, o 
número de artigos/ano aumentou enquanto o impacto relativo não acompanhou esse mesmo 
índice, quando comparado ao impacto das pesquisas em diferentes países (Espanha, México, 
Argentina, dentre outros). Deve-se imprimir ações para melhorar o impacto das publicações e 
posição das diferentes áreas no cenário científico mundial. Com isso, torna-se importante um 
diagnóstico externo sobre a avaliação de Programas consolidados (6 e 7). Um comitê 
internacional de acompanhamento poderia sugerir caminhos e metas para que os cursos de fato 
reflitam os avanços do estado-da-arte, em nível internacional, e sejam ao mesmo tempo 
compatíveis com pesquisas focadas em problemas e necessidades de interesse do país, e 
permitam o salto qualitativo para que o Brasil integre o bloco central de países desenvolvidos. 
  
 Há necessidade de identificação e indução de ações em áreas e/ou sub-áreas que 
mostram fortes evidências de carência na formação de recursos humanos, as quais são 
importantes para o desenvolvimento dos setores econômicos e acadêmico. Uma das 
alternativas para contribuir para a identificação dessas deficiências seria a implementação de 
apoio às iniciativas de interação academia-empresa e a organização de escolas internacionais e 
interdisciplinares com consequente construção de parcerias para a consolidação dessas áreas 
estratégicas.  Essas estratégias poderiam se constituir em embriões para a implementação de 
programas de pós-graduação especiais de nível internacional para um alcance rápido do 
conhecimento gerado e sua disseminação na sociedade. Nesse contexto, os programas com 
conceitos 6 e 7 que compartilham fronteira do conhecimento com áreas afins teriam o 
compromisso de oferecer disciplinas de formação acadêmica de alto nível utilizando recursos da 
web, de forma compartilhada e interativa. Além disso, a formação experimental poderia ser 
beneficiada pela utilização da infraestrutura já existente em muitos centros de excelência do 
país.  
 
 Há também a necessidade de incluir estratégias para a melhoria dos programas 3 e 4. 
Uma alternativa é o compartilhamento das atividades de formação oferecidas pelos programas 
nível 6 e 7 com aqueles em consolidação, incluindo conferências internacionais, disciplinas, 
utilização de recursos, intercâmbio de alunos. Para isso, há a necessidade de assegurar 
infraestrutura do tipo web para todos programas em consolidação.  Com isso, seria possível o 
estabelecimento de redes de colaboração em pesquisa que poderiam ser avaliadas pela 
produção científica qualificada entre as Instituições parceiras. Um outro aspecto que deve ser 
salientado é a criação de cursos novos que deveria ser pautada por indicadores regionais, 
nacionais e internacionais, permitindo o avanço em áreas estratégicas e/ou carentes no país. 
 
 Outro desafio do sistema nacional de Pós-Graduação é criar estratégias não somente 
para diminuir as assimetrias, mas também para consolidar de fato os cursos nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Muitas ações relacionadas à distribuição de verbas pelos 
órgãos de fomento federais, principalmente àquelas oriundas do FNDCT têm reservado boa 
parcela desses recursos (30%) para privilegiar o desenvolvimento da pesquisa, implementar a 
infraestrutura de equipamentos e, consequentemente, criar ambiência científica para a formação 
de recursos humanos nessas regiões. Uma avaliação integrada entre as diretorias e/ou áreas de 
avaliação do CNPq e da CAPES, com a participação de assessores ad hoc qualificados, poderia 
indicar a natureza das pesquisas em desenvolvimento nessas regiões, suas aptidões, sua 
qualificação e possíveis contribuições para o desenvolvimento regional e nacional por meio da 
formação de recursos humanos. Essa avaliação certamente traria subsídios para o 
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estabelecimento de mecanismos de indução e criação de programas de Pós-Graduação nas 
diferentes áreas do conhecimento em regiões carentes e /ou centros emergentes.  
 
 Outra ação importante nesse processo de indução seria ampliar o potencial de aplicação 
dos INCTs dentro da Pós-Graduação brasileira. Os INCTs, com seus objetivos bem 
estabelecidos e intrinsecamente relacionados às principais questões da PG no país, como o 
desenvolvimento de políticas de internacionalização, e a indução da prática interdisciplinar no 
desenvolvimento das atividades de pesquisa científica, tecnológica, de inovação em áreas 
estratégicas e/ou que atuam na fronteira do conhecimento, têm como um dos objetivos centrais 
a busca de soluções para os grandes problemas nacionais.  Outro aspecto fundamental dos 
INCTs na indução desses Programas, é a possibilidade de mobilização e agregação de grupos 
de pesquisa, de forma articulada e cooperativa, com atuação em redes interinstitucionais. As 
redes de pesquisa se configuram em um dos principais aspectos gerenciadores da 
interdisciplinaridade e fundamentaram essa nova realidade de cooperação científica intra-áreas. 
É uma grande oportunidade de reunir talentos que estão em centros emergentes, nessas 
regiões carentes, e aportar novos conhecimentos e qualificação. O envolvimento dos 
pesquisadores já consolidados e participantes dos INCTs nas atividades de indução, criação e 
consolidação desses novos cursos, deve incluir a organização de ciclos de seminários, a 
atuação em disciplinas (com possibilidade de utilizar recursos da Web), suporte nas atividades 
de pesquisa e intercâmbios de estudantes da rede. É importante salientar que os INCTs são 
produtos de ação do MCTIC/CNPq e FAPs e têm em seus bojos a necessidade de implementar 
ações de difusão que podem ser traduzidas na interação com o ensino fundamental e médio, 
além da inovação, aspectos também cruciais e em pauta no novo formato da PG no Brasil. Essa 
intrínseca característica torna essas redes de pesquisa, espelhos dos INCTs, celeiros para o 
desenvolvimento contemporâneo da Pós-Graduação brasileira e preconizado nos últimos 
PNPGs discutidos e publicados. Com isso, os seus resultados também se configurariam em um 
divisor de águas na discussão, implementação e consolidação das modalidades acadêmica e 
profissional. Nesse aspecto, as áreas de pesquisa selecionadas atendem aos anseios da 
sociedade brasileira e estão elencadas nos principais planos de Desenvolvimento Educacional, 
Científico, Tecnológico e de Inovação estabelecidos para o país, ou incluídas em políticas 
públicas estaduais ou regionais para C&TI, corroborando o seu potencial como indutor de novas 
ilhas de disseminação do conhecimento por meio da formação de recursos humanos.  
 
 A internacionalização também se configura em um aspecto importante no Sistema de 
Pós-Graduação e tem sido ampliada nos últimos anos por ações implementadas pela CAPES, 
CNPq e algumas FAPs. Com isso, os PPGs consolidados já demonstram atividades em resposta 
a tais processos. Programas de cooperação internacional, estímulo à vinda de pesquisadores 
internacionais, intercâmbio de estudantes, pós-doutorandos e docentes/pesquisadores foram 
cruciais para a qualificação da produção científica. De toda forma, é emergente a necessidade 
de ampliação da participação de estudantes e pesquisadores internacionais junto aos PPGs. Os 
pesquisadores internacionais poderiam participar ativamente das atividades (via presencial ou 
web) da Pós-Graduação da área e contribuir como membros de bancas examinadoras de teses 
defendidas pelos Programas. Os recursos virtuais na cooperação internacional devem ser 
implementados e o oferecimento de disciplinas por pesquisadores internacionais também podem 
ser estimuladas pelo uso de ferramentas de informática. Disciplinas online com ampla 
participação de docentes de Instituições brasileiras e do exterior, além de permitir compartilhar 
ambientes plurais e intercâmbio de conhecimentos entre os estudantes de PG, permitem ainda 
que o docente aumente sua produção como referência melhorando assim a visibilidade 
institucional. A vinda de estudantes e pesquisadores internacionais poderia também ser 
estimulada por Programas induzidos de intercâmbio, nos quais numa primeira etapa haveria 
financiamento para a mobilidade por curto período de tempo cujo principal produto seria a 
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construção de projetos para serem desenvolvidos a médio e longo prazos. Mestrado e 
Doutorado sanduíche, teses em co-tutela e dupla diplomação também são importantes para a 
consolidação da Internacionalização dos Programas e devem ser incentivados. As atividades de 
internacionalização quando alicerçadas por Programas sólidos de cooperação internacional 
contribuem de forma efetiva para o processo de construção de um novo conhecimento, 
influenciando a formação de recursos humanos autônomos e criativos. A consolidação das redes 
de pesquisa foi fundamental nas atividades científicas do século XX e resultou em profundas 
modificações na organização do trabalho científico, inserindo novas questões e novos 
problemas que requerem conhecimentos que fogem das características puramente disciplinares, 
transcendendo o aspecto acadêmico e dando origem à ciência aplicada com interferência de 
novos saberes: a interdisciplinaridade.  
 
 A indução de ações dos Programas de Pós-Graduação para a melhoria da formação de 
profissionais que atuam na área de ensino fundamental e médio pode se dar com a 
implementação de políticas entre setores públicos e públicos/privados, além de Programas 
Nacionais e Estaduais de fomento com forte inserção em ciência, tecnologia, inovação e 
principalmente difusão, como os INCTs/MCTIC/CNPq/FAPs. Uma estratégia seria a criação de 
ações vinculadas às Secretarias de Educação, a qual por meio dos pós-graduandos geraria 
atividades que permitiriam aos professores da rede básica a realização de estágios, cursos, 
desenvolvimento de atividades práticas e pedagógicas assim como a elaboração de material a 
ser usado pelos alunos. Uma estratégia interessante seria a criação de ferramentas online 
construídas em parceria com pós-graduandos de diferentes áreas para a disseminação do 
conhecimento, despertando assim aos alunos interesse pela ciência, tecnologia e inovação. 
Aproximar os PPGs dos objetivos da Universidade Aberta/CAPES se configuraria em uma ação 
fundamental para a produção de materiais de qualidade em todas as áreas do conhecimento 
para compartilhamento entre as Instituições de ensino fundamental e médio. Como já expresso 
nesse documento, a ampliação de atuação dos INCTs, assim como outros Programas induzidos 
pelas FAPs (p. ex. CEPID/FAPESP), nas suas ações de difusão podem contribuir para a 
interação e integração com o ensino fundamental e médio por meio de atividades científicas de 
transferência de conhecimento de forma lúdica (jogos educacionais via web) com enfoque 
informativo dos grandes temas ou características nacionais, sejam esses históricos(as), 
geográficos(as) ou ambientais, essenciais para o desenvolvimento cultural de jovens de um país 
continental com rica diversidade, abrindo possibilidades reais de interação e interatividade com o 
mundo global. Uma das mais ricas ações que podem ser incrementadas pelos PPGs na 
melhoria do ensino fundamental e médio é qualificar seus doutorandos que irão atuar no ensino 
superior para contribuírem para a formação adequada e qualificada dos professores que atuarão 
nas escolas em todos os níveis. 
 
 O enfoque deve ser concentrado no resultado e não no processo, com estudos 
aprofundados do egresso e da qualidade da produção científica e tecnológica. Essa abordagem 
com um maior peso em aspectos qualitativos contribuirá com o modelo atual e, assim obtendo 
bons indicadores dos avanços alcançados e ou almejados, com reflexos positivos na formação 
de recursos humanos, e respondendo as questões fundamentais da ciência contemporânea.  A 
qualidade das publicações está atrelada ao período de avaliação e é dimensionada pelo 
QUALIS/CAPES. A introdução de critérios de qualidade como número de citações das 
publicações, grau de internacionalização das pesquisas, perfil do egresso, análise qualitativa de 
um subconjunto da produção científica e dos trabalhos de conclusão do programa, além de 
outros itens com enfoque em liderança científica darão uma visão qualitativa dos PPGs. É 
importante também dimensionar a capacidade dos PPGs no estabelecimento de redes de 
pesquisa colaborativas em nível nacional e internacional e na promoção de ações concretas 
com vistas ao desenvolvimento de pesquisas competitivas em nível internacional, com forte viés 
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interdisciplinar e inovador. Como já mencionado, a introdução de acompanhamento da avaliação 
por comitê internacional, especialmente para os Programas 6 e 7, possibilitando o aumento do 
impacto das publicações das diferentes áreas do conhecimento e o aumento da inserção 
internacional dos PPGs. Indicar novos caminhos de cooperação para a implementação dessas 
ações a médio prazo, com destaque para a possibilidade de criação de redes interinstitucionais 
de pesquisa e difusão, é missão não apenas dos PPGs mas, de todos os atores envolvidos no 
sistema brasileiro de pós-graduação. 
 
 Para que todas essas ações, objetivos e metas dos PPGs de uma área se concretizem, a 
interlocução entre os mesmos deve ser frequente e abrangente. Seminários de discussão sobre 
a evolução, as aptidões e principais dificuldades dos Programas devem ocupar a agenda de 
atividades da coordenação de área e dos coordenadores dos PPGs. A introdução de redes de 
comunicação entre os PPGs pela utilização de ambientes virtuais, não somente com o 
coordenador de área, mas também entre os coordenadores dos PPGs, poderiam ser 
incentivadas. Essa iniciativa certamente aproximaria os PPGs e possibilitaria compartilhar 
atividades acadêmico/científicas em cooperação. Dentre essas atividades, seminários, cursos e 
disciplinas ministrados por pesquisadores qualificados do país e do exterior (MOOCs - Massive 
Open Online Courses), em temas de fronteira, poderiam ser compartilhados, introduzindo 
capacitação e inovação na formação acadêmica dos alunos. Discussões sobre atividades 
científicas, compartilhamento de recursos entre os estudantes seriam também facilitadas pela 
constituição da rede virtual. A rede pode ser implementada através do estabelecimento de 
consórcios institucionais nos quais bancos de dados e/ou páginas virtuais, contendo 
informações e mecanismos de utilização de recursos (equipamentos multiusuários) e sobre a 
programação e atividades acadêmico/científicas dos PPGs, seriam organizados e 
disponibilizados. Visitas de acompanhamento aos PPGs não consolidados, que atualmente são 
realidade, devem ser mantidas e estimuladas.    
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11 
Anexos 
 
11.1 - Relatório do Subgrupo 1 - Fundamentos e Princípios da Pós-Graduação 
 
Abaixo estão enumerados os Tópicos que foram mais presentes nas discussões pelos membros 
do GT03, dos demais GTs, da Comissão Especial, e dos Especialistas Externos,  relativos ao 
Eixo 1 (FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS DA PÓS-GRADUAÇÃO). Visando facilitar a 
preparação do Relatório integrado com os quatro eixos do GT3, os tópicos foram compilados 
em: 
- Análise situacional (Diagnóstico) 
- Palavra/frase-chave 
- Recomendações 
 
 Após a consulta sobre o tema aos membros de GT3 e a diversos especialistas externos, 
pudemos agrupar as discussões desse eixo em cinco grandes temas: 
- Pós-graduação no Brasil: onde queremos chegar? 
- Demanda de recursos humanos qualificados no nível de pós-graduação e a implantação 
de novos Cursos de Pós-graduação; 
- Convivência da pós-graduação com a graduação e o ensino básico;  
- Avaliação do SNPG e o seu Papel Indutor; 
- Financiamento e políticas públicas. 
 
 
1. Pós-graduação no Brasil: onde queremos chegar ? 
 
 Nos últimos 40 anos, a pós-graduação brasileira passou por expansão e qualificação 
significativas, assim como teve um papel marcante no crescimento da produção de 
conhecimento e seus impactos. É importante agora reavaliar os fundamentos e princípios da 
pós-graduação brasileira na formação de recursos humanos qualificados dentro do contexto 
atual do país e do mundo. A reflexão fundamental, que deverá servir de alicerce para reavaliar 
os Fundamentos e Princípios da Pós-Graduação é: onde queremos chegar?   
 Espera-se que o SNPG no país tenha um papel na formação de recursos humanos 
qualificados,  voltados para  a melhoria e  desenvolvimento  global da sociedade. Algumas 
considerações importantes  sobre conceitos básicos são: o que é o SNPG no país?  Qual é o 
papel da CAPES dentro desse sistema? O que é considerado  como "qualificado"? Quais são os 
resultados esperados que contribuam para o desenvolvimento social, econômico e político do 
país?  
palavra/frase-chave: onde queremos chegar? 
Recomendações:  
- É prioritário inicialmente realizar estudos envolvendo uma consulta ampla a pesquisadores e 
educadores nas diversas áreas do conhecimento, assim como a diversos setores da sociedade, 
para definir "onde queremos chegar?". 
 -Dentro dessas reflexões, existe a necessidade de rediscutir e, eventualmente, ajustar as 
prioridades, objetivos e metas da pós-graduação no país.  
- Fica claro que há visões distintas nos objetivos e metas entre as diferentes áreas do 
conhecimento de forma que o diagnóstico e a proposição de soluções deve ser feito 
considerando as particularidades de cada área. 
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2. Demanda de recursos humanos qualificados no nível de pós-graduação e a 
implantação de novos Cursos de Pós-graduação 
 
 A demanda de recursos humanos qualificados no nível de pós-graduação é crescente em 
todo o mundo assim como no Brasil.  Questões importantes levantadas foram: Qual é a 
verdadeira demanda de recursos humanos qualificados no nível de pós-graduação no país? 
Precisamos formar mais mestres e doutores? Quantos? Devemos/precisamos  aumentar o 
número de PPGs? Um consenso nas discussões foi que  a PG atual não deve não apenas 
atender, mas precisa também induzir, visando suprir deficiências e demandas específicas.  
palavra/frase-chave: A PG deve não apenas atender, mas também induzir  
Recomendações:  
- A agenda criada por demanda espontânea deve ser complementada por uma demanda 
induzida (encontrar o ponto de equilíbrio trará maior robustez para o sistema). O aumento de 
mestres e doutores, a necessidade ou não de aumentar o número de PPG assim como a 
capacidade atual da PG requer levantamento numérico, análise ponderada das diferentes áreas 
de avaliação assim como o diálogo com os ministérios sobre uma política de Estado para a 
expansão da Ciência e Tecnologia no desenvolvimento econômico e social brasileiro.  
 
 O processo de avaliação da CAPES contribui para a expansão do sistema com 
qualidade, por estabelecer um padrão mínimo de desempenho (avaliação baseada no mérito). 
Como consequência, nas diversas áreas de concentração, as regiões e ambientes mais 
desenvolvidos concentram um maior número de  PPGs, e mais qualificados.  Há um consenso 
que deve-se introduzir medidas concretas visando a redução das assimetrias regionais nos 
PPG. O papel da CAPES e das coordenações de área é o de garantir que os padrões e critérios 
mínimos  sejam atingidos na criação de cursos novos  de pós-graduação. Esse modelo atual, 
apesar de tirar a autonomia da IES, representa, por outro lado, uma forma de garantir a 
qualidade e de avaliar o desequilíbrio regional  e a demanda de mais PPG.  
palavra/frase-chave: redução das assimetrias regionais 
Recomendações:  
-Avaliar, dentro de cada área, aonde  estão essas assimetrias e tentar estabelecer mecanismos 
para estimular e incentivar  a implementação de cursos novos em regiões menos desenvolvidas. 
Por exemplo, no CNPq há quotas de bolsas de produtividade para regiões menos 
desenvolvidas.   
- É sugerido também que a vocação, a missão institucional e o papel esperado de cada 
instituição no sistema nacional de ensino superior devem ser levados em conta ao estimular a 
implementação de cursos novos. Nem todas as instituições devem  necessariamente ter PPG. 
Caberia a cada instituição avaliar seu interesse em ter PPG e a CAPES manter padrões 
mínimos.  
 
 Há uma demanda crescente por recursos humanos altamente qualificados em muitas 
áreas de atuação.  É o momento de refletir sobre a possibilidade de flexibilizar os modelos/perfis  
de formação dos alunos que são formados pela pós-graduação: 
palavra/frase-chave: Flexibilizar os modelos/perfis  de formação dos alunos de pós-graduação 
a)  Em algumas áreas, a formação de recursos humanos não deve ser voltada somente à 
Academia. Nesses casos, é necessário induzir os programas a darem aos alunos opções de 
carreiras não-acadêmicas (Academia x Mercado de Trabalho Não-Acadêmico). Deve-se também 
introduzir medidas concretas visando preparar os estudantes dos PPG para a cultura da 
tecnologia e inovação, compreendidas no âmbito do desenvolvimento econômico e social.  
Entende-se aqui como tecnologia  a aplicação do conhecimento em todas as áreas  em 
benefício da sociedade. 
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Recomendações:   
- Existe a modalidade do Mestrado Profissional cujas experiências já consolidadas devem ser 
disseminadas.  
- É importante cada área também avaliar a pertinência da ênfase profissional em nível de 
Doutorado e/ou saídas diferenciadas (Acadêmico/Profissional) na formação doutoral.  
-Deve-se estimular uma discussão na CAPES, CNPq e FAPs regionais sobre o que se 
compreende como tecnologia, inovação, empreendedorismo e start ups, não apenas em suas 
definições voltadas ao mercado e a produção, mas englobando também conceitos de tecnologia 
social e cooperativismo.  Para a PG se articular a essa nova cultura, deverá ter em paralelo uma 
política de Estado mais ampla envolvendo os outros setores. 
- Nos PPG, a fim de preparar os alunos para a cultura da inovação, deve-se estimular a oferta 
de disciplinas na PG voltadas para empreendedorismo, cooperativismo, cultura da inovação, 
propriedade intelectual e comunitária ("community commons"), direitos autorais, negócios, 
gestão de recursos humanos, sustentabilidade, entre outros. Deve-se também estimular 
parcerias com o setor industrial e sociedade civil, expressas em estágios dos alunos em 
empresas e cooperativas, setor público ou terceiro setor, assim como estimular as "start-ups" e 
empreendimentos comunitários. 
 
b) Deve-se também avaliar se para algumas áreas o foco  principal não deva ser na formação de  
Doutorandos, e posteriormente Pós-Doutorandos. Pouquíssimos países ainda investem tanto no 
Mestrado. A CAPES financia ainda mais bolsistas de Mestrado do que de Doutorado 
(atualmente  em torno de 48.000 Mestrandos e 40.000 Doutorandos).  No entanto, em outras 
áreas  os Mestrados são importantes e não têm o reconhecimento adequado do impacto que 
causam na Sociedade.  
Recomendações:  
- Em algumas áreas, talvez seja hora de haver uma maior flexibilização e, a partir de uma maior 
integração com iniciação científica, recomendar fortemente que os estudantes possam entrar 
diretamente no Doutorado Direto. Se o desenvolvimento for insuficiente, que seja possível 
outorgar um título de Mestre.  
- A avaliação de PPG apenas com Mestrado poderia ocorrer de forma separada daqueles 
compostos por Mestrado e Doutorado, levando em consideração sua relevância regional e seu 
estágio de consolidação. O padrão internacional  poderia ser identificado também em PPG 
apenas com Mestrado. 
 
 
3. A convivência da PG com a graduação e o ensino básico 
 
 A formação qualificada de recursos humanos é dependente da qualidade do candidato à 
pós-graduação. E a qualidade de um candidato é o retrato do Ensino Fundamental e Ensino 
Superior anteriores, ou seja, a qualidade depende da articulação entre a PG e os níveis prévios 
de ensino e formação. É importante que exista um engajamento  maior dos PPG e dos alunos 
bolsistas de PG em atividades de educação (graduação e educação básica) e divulgação 
cientifica.  
palavra/frase-chave: reforçar a articulação entre a PG e os níveis prévios de ensino e formação.  
 Recomendações:  
- Uma política de “melhora” do preparo dos candidatos envolve articular uma política de pós-
graduação com a formação prévia em uma estratégia que é do Estado e envolve outras 
instituições além da CAPES. 
- O engajamento dos PPG em atividades de educação (graduação e educação básica) e 
divulgação cientifica já se dá em muitos PPG. Há elementos de avaliação em alguns 
documentos de área que envolvem aferir envolvimento com a graduação, educação básica e 
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divulgação científica.  Tais práticas poderiam ser incentivadas em todas as áreas e melhor 
valorizadas como indicadores de impacto social  dos PPG. Elas também poderão criar inovação 
na formação discente.   
 
 Observa-se que na convivência da pós-graduação com a graduação, os critérios de 
avaliação levam à priorização da PG em perda da graduação (atitude individual dos docentes e 
políticas internas das IES). Vale ressaltar a forte relação entre a  qualidade da Universidade e a 
qualidade dos seus PPG.  
Recomendações:  
- Há a necessidade de reforçar o vínculo da PG com a graduação, a iniciação científica e uma 
cultura da pesquisa englobando os níveis de graduação e pós-graduação.  
- Indicadores que levam em consideração os três pilares da Universidade (Pesquisa, Ensino e 
Extensão) já são adotados em algumas áreas, mas poderiam ser incentivados e mais 
disseminados. 
 
 4. Avaliação do Sistema Nacional de Pós-Graduação e seu papel indutor 
 
 É inegável que o sistema de avaliação da CAPES induziu fortemente a expansão e 
qualificação da pós-graduação brasileira. O seu reconhecimento levou-o a adquirir um papel 
importante de indução em várias políticas acadêmicas, de pesquisa e financiamento. Uma 
preocupação é que os critérios do sistema de avaliação sejam constantemente aprimorados 
buscando a qualidade e refletindo os objetivos  reais da Pós-graduação no país, dentro das 
particularidades de cada área do conhecimento.  
 É importante compreender que a avaliação envolve elementos da qualidade do 
"Processo" e da qualidade do "Resultado". É necessário, então, a partir  dos objetivos que serão 
definidos ("onde queremos chegar?"), refletir quais pesos serão dados para cada um desses 
aspectos da avaliação. Há um consenso que deve-se conseguir avaliar a qualidade dos recursos 
humanos formados (egressos) e qual está sendo o impacto para  a melhoria e  desenvolvimento  
global da sociedade. Uma formação de qualidade a ser dada aos alunos de pós-graduação deve 
incluir não só uma excelente formação teórico/prática, mas deve também ensinar e valorizar a 
integridade e ética na academia, pesquisa e sociedade. 
palavra/frase-chave: avaliar qualidade do egresso, assim como impacto social e econômico 
Recomendações:  
- Recomenda-se dar ênfase na avaliação do egresso e o impacto social e econômico de cada 
PPG. 
- Deve-se desenvolver ferramentas que permitam avaliar se o egresso teve uma boa formação 
do conhecimento (teórica), e qual foi a inserção dos egressos no mercado de trabalho e/ou 
atuação profissional.  
- Sugere-se incluir disciplinas voltadas para a Integridade e ética na pesquisa.  
- Recomenda-se desenvolver ferramentas que permitam avaliar o impacto social, considerando 
suas diversidades: qualitativo vs quantitativo; imediato vs impactos de médio/longo prazo. 
- Deve-se desenvolver ferramentas que permitam avaliar  a inovação levando ao impacto social 
e econômico. O acompanhamento do egresso pode ajudar a fornecer essas informações. 
  
 O modelo atual de avaliação respeita a autonomia de ação de cada uma das (48) áreas 
de conhecimento existentes no processo de avaliação da PG. Nesse contexto,  a discussão 
sobre a unificação do Qualis traz desvantagens para algumas áreas (como as ciências sociais e 
humanas)  pois não respeita suas características específicas. Por outro lado, a lógica da 
avaliação baseada nas áreas reforça uma visão compartimentada, com critérios internos que 
podem se distanciar da valorização do avanço do conhecimento, que hoje se dá fortemente, por 
exemplo, por meio de projetos interdisciplinares. 
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palavra/frase-chave: integrar autonomia das áreas x Qualis x multidisciplinaridade. 
Recomendações:  
- É importante refletir sobre essa questão, respeitando a autonomia das áreas. Recomenda-se 
desenvolver mecanismos para valorizar produções técnicas e científicas interdisciplinares 
 
 O papel  indutor do sistema de avaliação da PG, em alguns casos,   pode levar a 
distorções nos direcionamentos acadêmicos e científicos. Por exemplo, em muitas 
Universidades o Qualis é usado como indicador para contratação e promoção de docentes. 
Além disso, para atender aos critérios de avaliação da pós-graduação,  muitas vezes  a 
produção científica do docente está mais voltada para a "quantidade", do que para a qualidade 
do trabalho científico (seleciona temas de fácil aceitação pelas revistas, ou de resultados rápidos 
produzindo vários artigos de menor impacto). Essa postura pode também inviabilizar o 
desenvolvimento de pesquisa em temas inovadores e em projetos de "risco".  
palavra/frase-chave: estimular qualidade, inovação e temas  "de risco".  
Recomendações:  
-  É importante refletir sobre meios de aferir quantitativa e qualitativamente as contribuições, 
para evitar distorções (tema a ser discutido mais detalhadamente no Eixo Indicadores e 
Métricas).  
- Há um consenso que deve-se incluir o índice de "número de citações" para avaliar a qualidade 
de grande parte da produção científica.  No entanto, as áreas de pesquisa emergentes e de 
“fronteira” podem ser prejudicadas porque não geram o mesmo impacto, número de citações, 
etc. A avaliação deste tipo de contribuição científica exigirá critérios específicos. Deve-se 
também desenvolver ferramentas para avaliar e estimular  a pesquisa "de risco" nos PPG. 
 
 Outra questão para se considerar é dinâmica do processo de  avaliação. No modelo 
atual, ela é feita principalmente em uma etapa principal (quadrienal); não existe a autoavaliação, 
e os indicadores quantitativos substituíram a avaliação pelos pares e as visitas in loco. 
palavra/frase-chave:  ampliar etapas na dinâmica de avaliação  
Recomendações: 
- Deve-se estimular a cultura da autoavaliação dos programas de pós-graduação. Pode ser 
também interessante incluir uma visão "externa" ao PPG, como a avaliação por profissionais do 
exterior e de outros programas de pós-graduação do país sem vínculo com o programa avaliado. 
 
5. Financiamento e políticas públicas 
 
 Um aspecto importante para ser considerado é o quanto a Avaliação da PG  e o seu 
Financiamento devem ser atividades vinculadas, como a concessão de bolsas, PROAP, 
PROEX, projetos de cooperação internacional, pesquisa básica, pesquisa aplicada, fomento no 
foco às aplicações, etc.  Dentro do princípio que a avaliação deve atuar como um diagnóstico 
para diminuir as diferenças e estimular o aumento da qualidade de todos os PPG,  as duas 
atividades deveriam ser melhor articuladas, não apenas premiando os programas de excelência, 
mas também criando incentivos e condições materiais para o aprimoramento dos programas 
com conceito menor.   
palavra/frase-chave:  articulação da avaliação da PG com o seu financiamento 
Recomendações:  
- Além de premiar os programas de excelência, uma possibilidade seria a de criar cotas 
regionais e/ou para atividades induzindo a melhora dos programas. Outra medida viável poderia 
ser a realização de Editais de financiamento diferentes, ou com diferentes níveis, de acordo com 
o estado de consolidação dos programas de pós-graduação (Exemplo: Como é feito 
individualmente para o pesquisador no Edital Universal do CNPq, com níveis A, B e C). 
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 O impacto da PG não é mensurável apenas no aprimoramento e na qualidade recursos 
humanos necessários ao desenvolvimento do ensino superior, à graduação, ao ensino básico, 
mas também ao desenvolvimento científico, tecnológico e social brasileiro. É importante refletir 
como a mensuração dos resultados da PG pode ser usada para influenciar a tomada de decisão 
relativa ao orçamento da União (políticas públicas e investimentos no sistema nacional de 
ciência, tecnologia, inovação e ensino superior). A CAPES tem papel fundamental não apenas 
na avaliação e acompanhamento da PG no país, mas também no estabelecimento de critérios 
para aferir os resultados alcançados em relação aos investimentos. A avaliação da PG é, ao 
mesmo tempo, um aprimoramento do sistema e uma prestação de contas do investimento 
governamental. Dessa forma, a avaliação contínua permite definir continuidades, mudanças e 
aprimoramentos nos investimentos.  
palavra/frase-chave: avaliação  tem função em acompanhar os resultados da PG no país,  e 
aferir os resultados alcançados em relação à políticas públicas de  investimentos. 
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11.2 - Relatório do Subgrupo 2 - Ferramentas da Avaliação, Métricas e Indicadores 
 
 
Propostas à CAPES e Recomendações 
 
Apresentamos diagnósticos, indicadores e recomendações para aprimoramento da avaliação 
dos PPG´s. Para cada um dos eixos discutidos as métricas sugeridas são de curto e médio 
prazo (atual quadrienal e próxima quadrienal).  
 
 
1. Ênfase no resultado 
 
Com o crescimento do número de cursos e programas, o atual modelo de avaliação tem 
encontrado dificuldades, principalmente em função que a análise de mérito atual é comparativa, 
onde o sistema de avaliação estabelece que o mérito é ser melhor dos que os outros.  
Uma questão que se coloca é até que ponto o atual modelo de avaliação inibe a realização de 
pesquisas mais ousadas e iniciativas multi/interdisciplinares, pois como há uma prevalência de 
métricas quantitativas, essas iniciativas impõem maiores riscos e podem não obter resultados 
quantificáveis no período avaliativo. O atual modelo avaliativo pode induzir o docente de um 
PPG pelo atendimento a indicadores quantitativos (Exemplo: publicação em periódicos) e isso 
pode afetar a qualidade dos resultados da pesquisa desenvolvida (Exemplo: escolha de  temas 
de fácil aceitação pelas revistas, fragmentação do trabalho em vários artigos de menor impacto) 
e inviabilizar o desenvolvimento de pesquisa em temas novos para os quais exista uma maior 
incerteza na geração de resultados que possam ser publicados em revistas.  Além disso, as 
áreas de pesquisa emergentes e de “fronteira” podem ser prejudicadas porque não dispõe da 
mesma quantidade de veículos para sua divulgação. Sem mencionar que o impacto, número de 
citações, etc, desses novos veículos geralmente são menores que os dos veículos consolidados.  
Outro ponto importante é o estudo dos egressos do PPG. O acompanhamento dos egressos é 
um ponto importante para analisar os impactos dos programas na sociedade e mensurar seus 
resultados científicos e tecnológicos. O atual sistema avaliativo também acaba afetando a 
inclusão de jovens pesquisadores e a manutenção de pesquisadores seniores no corpo docente 
nos PPG´s.  
Verifica-se dificuldade no entendimento da relação entre avaliação quantitativa versus avaliação 
qualitativa, tema este que convida a uma reflexão aprofundada, visando o estabelecimento de 
critérios equânimes entre as diversas áreas. Uma vez realizada esta reflexão cuidadosa e 
sistemática, propõe-se a criação de novos critérios que possam evoluir com as diferentes áreas 
e não engessar a atividade de produção científica, tecnológica e técnica, respeitando as 
diferentes dimensões acadêmicas entre os programas e as áreas, possibilitando também a 
maior inserção de pequenos programas. 
Com relação a produção científica, é necessário analisar os impactos dos resultados do 
programa além do período avaliativo – análise do número de citações das publicações 
docente/discente num prazo maior que o quadriênio avaliativo para cursos/programas que 
apresentam compatibilidade com o período. Para avaliar a qualidade, é importante focalizar 
principalmente nas produções de destaque, selecionadas pelo programa. Para os programas 6 e 
7 incorporar avaliação internacional por pares. Essa avaliação internacional pode ser 
futuramente ampliada para os demais níveis.  
 
Palavras Chaves: Perfil do Egresso, Produção Qualificada, Impactos Econômicos e Sociais. 
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Indicadores, Métricas e Recomendações  

a. Introdução do planejamento e autoavaliação dos programas; 
b. Avaliação do portfólio científico e tecnológico gerado pelo programa em períodos 

avaliativos anteriores (citações, índice h, publicações relevantes, etc….) 
c. Análise da produção cientifica e tecnológica discente do programa; 
d. Avaliação extensiva e qualitativa de um subconjunto da produção científica do programa 

(4XN; N = número de orientadores); 
e. Utilizar o qualis das áreas específicas para avaliar um percentual (no máximo % 20) da 

produção científica e tecnológica (interdisciplinaridade); 
f. Relativizar a análise de disciplinas, projetos, e áreas de concentração; 
g. Avaliação qualitativa de um subconjunto de teses e dissertações do programa; 
h. Internacionalização; 
i. Absorção de novos docentes permanentes no Programa (não contabilizar nas métricas, 

doutores com até 5 anos em relação ao primeiro ano de início do período da avaliação – 
avaliação da ppg pode prever em seu plano de metas);  

j. Manutenção de pesquisadores seniores no programa (% do total de docentes); 
k. Suprimir análise do tempo de titulação; 
l. Induzir a não obrigatoriedade de submissão de artigos científicos à publicação para 

defesa (critérios estabelecidos pelos programas); 
m. Acompanhar a situação ocupacional dos egressos por 5 (ou mais) anos. 
n. Registrar a produção acadêmica e tecnológica da tese/dissertação do egresso (5 anos 

ou mais). 
o. Mensurar os impactos científicos e econômicos da tese/dissertação a médio prazo 

(citações, start-ups, etc, 5-10 anos). 

O Planejamento e a Autoavaliação possibilitam uma visão estratégica aos PPG´s. 
A avaliação deste tipo de contribuição científica exige reforço por meio de critério claro e 
avaliação qualitativa, a única apta a reconhecer a produção científica inovadora já que tende a 
ser minorada pelos índices de impacto. 
O estudo dos egressos visa analisar a sua área de atuação, empregabilidade, impactos da 
produção científica e tecnológica da tese/dissertação do acadêmico e grau de satisfação do 
egresso com a formação oferecida pelo PPG. 
Para mensurar os novos indicadores propostos, a Plataforma Sucupira deverá ampliar suas 
interfaces com as diferentes plataformas e sistemas de C&T. A CAPES poderá instituir uma 
Plataforma para catalogar diferentes produtos tecnológicos. A automatização da computação 
dos indicadores quantitativos possibilitará um maior tempo para a análise qualitativa dos 
programas.  
Os seminários de acompanhamento são instrumentos úteis para a disseminação de informações 
entre os coordenadores dos programas, também propiciam troca de informações entre os 
coordenadores, criando assim um solo comum de debate e, ao mesmo tempo, apresentando as 
especificidades regionais dos diferentes programas, que se manifestam nas áreas de 
concentração e linhas de pesquisa, bem como na tônica das investigações realizadas e sua 
aderência aos estados onde esses programas estão situados. Avaliação de meio termo é 
importante e deve gerar um relatório preliminar da avaliação de cada programa. Os programas 3 
e 4 sem doutorado devem iniciar a avaliação, seguidos dos programas 4 com doutorado e 5. 
Para os programas 6 e 7 deve ser acompanhado de membros internacionais nas comissões de 
avaliação. 
Com a consolidação da Plataforma Sucupira, a parte descritiva dos programas deve dar lugar a 
discussão dos aspectos qualitativos e impactos científicos, tecnológicos e econômicos dos 
programas.  
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 2. Integração da pós-graduação com a graduação 
 
A integração da pós-graduação com a graduação é importante tanto para estimular os alunos a 
prosseguirem seus estudos como para inovações curriculares nos cursos de graduação. Os 
atuais critérios de avaliação podem induzir à priorização da pós-graduação em detrimento da 
graduação em função das atuais métricas.  
 
Palavras Chaves: Iniciação Científica, Integração com a Graduação 
 
Indicadores, Métricas e Recomendações 

a. Avaliar produção científica com alunos de IC associados com a pós-graduação; 
b. Valorizar programas que possuam estruturas de aceleração para alunos de IC; 
c. Valorizar a formação de recursos humanos nesse nível. 
d. Inserir indicadores mais abrangentes que levem em consideração os três pilares da 

Universidade (Ensino, Pesquisa e Extensão). 

No nível da pós-graduação, a Universidade pode ser melhor caracterizada pela Pesquisa, 
Inovação Tecnológica, Articulação com a Graduação e Divulgação Científica. Reforçar o vínculo 
com a graduação, estimulando experiências que integrem o último ano de graduação com a pós-
graduação, tanto no que diz respeito a disciplinas como o desenvolvimento de trabalhos 
científicos e tecnológicos que possam ser considerados quando do ingresso do aluno na pós-
graduação. Integrar as atividades de IC com a pós-graduação.  
 
 
3. Avaliação das Universidades X Avaliação do PPG 
 
A  CAPES realiza a avaliação de programas e não de indivíduos. A avaliação do PPG é 
diferente da avaliação do Pesquisador - a avaliação do programa deve ser o máximo possível 
distante da avaliação do docente deve ser feita com base em metas/objetivos pré-estabelecidos. 
A métrica tem que estar associada ao programa. É a atuação conjunta do corpo docente de um 
PPG que deve fazer um ótimo PPG e contribuir para a formação de recursos humanos 
qualificados. A utilização de métricas avaliativas do PPG na avaliação de docentes pode levar a 
distorções e deve ser evitada. 
 
Palavras Chaves: Avaliação Institucional e Autoavaliação 
 
Indicadores, Métricas e Recomendações  

a. Utilizar cada vez mais indicadores globais do programa (produção discente, qualidade, 
etc) ao invés de índices que possam ser individualizados (IR, IG); 

b. Incluir na avaliação, o planejamento de metas para o próximo período avaliativo;  

A utilização de métricas qualitativas com um peso preponderante inibirá a utilização de métricas 
que foram projetadas para a análise dos programas. A utilização de pares para análise das 
metas e da autoavaliação dos PPG´s também pode ser um caminho para evitar que a avaliação 
dos programas pela CAPES seja utilizada na avaliação de indivíduos. 
 
 
 



                            Grupo de Trabalho 03 (GT03)  
 Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-Graduação 
                          Relatório Final - Rev. 1 - 08/07/16 
 

42 
 

4. Análise dos Impactos Econômicos, Sociais da Pesquisa, Inovação e Geração de 
Políticas Públicas 
 
O trabalho científico e tecnológico desenvolvido nos PPG´s tem gerado além de artigos, livros, 
procedimentos e práticas, políticas públicas, patentes, registros, spin-offs, start-ups, etc. Os 
impactos econômicos e sociais, quando for o caso, dos programas pode ser melhor registrado e 
mensurado. 
 
Palavras Chaves: Inovação, Impactos e Políticas Públicas 
 
Indicadores, Métricas e Recomendações 

a. Parcerias com o setor industrial (projetos de P&D em conjunto com o programa); 
b. Elaboração de Teses e Dissertações em conjunto com a indústria; 
c. Formulação de Políticas Públicas; 
d. Mensurar os produtos tecnológicos dos programas (p.ex: patentes, registro de software, 

entre outros). 
e. Mensurar o impacto econômico do programa (criação de start-ups, spin-offs, empresas 

incubadas, etc). 

A inclusão de indicadores relacionados a inovação, formulação de políticas públicas e impactos 
econômicos e sociais ampliará o alcance social dos programas de pós-graduação e aumentará o 
escopo da avaliação.  
Obs: A inovação não ocorre somente em áreas tecnológicas. Nas humanidades, a inovação 
criativa tem seu papel.  
 
 
5. Ampliação e Aperfeiçoamento da Utilização da Plataforma de Avaliação 
 
Ampliar e aperfeiçoar o escopo da Plataforma Sucupira para possibilitar que a mesma seja 
utilizada como uma ferramenta de autoavaliação e gestão.  
 
Palavras Chaves: Autoavaliação, Integração de Sistemas e Geração de Indicadores 
 
Indicadores, Métricas e Recomendações 

a. Introduzir visões na Plataforma Sucupira para possibilitar que os PPGs e as pró-reitorias 
possam utilizá-la como ferramenta para autoavaliação e gestão institucional; 

b. Integração completa da Plataforma Sucupira com o CV Lattes do CNPq; 
c. Integração da Plataforma Sucupira com a Biblioteca Nacional (ISBN), DOI, Thomson 

Reuters (JCR), Scimago (SJR e H-Index), Google Scholar, Scielo, INPI e outras 
plataformas acadêmicas e tecnológicas; 

A Plataforma Sucupira deve se tornar um instrumento catalizador de todas as plataformas 
científicas e tecnológicas. Com isso, as comissões avaliativas poderão de ater com mais 
detalhes à avaliação qualitativa dos programas. A parte gerencial dos cursos também será 
facilitado e com isso os PPG´s e Pró-Reitorias poderão planejar e executar e avaliar suas 
respectivas políticas locais. 
A Plataforma Sucupira deve ser dotada de ferramentas que possibilitem a inclusão do 
Planejamento e da Autoavaliação (autoanálise das metas alcançadas) do PPG no período 
avaliativo. Ampliação da interface da plataforma Sucupira com as demais plataformas e 
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sistemas acadêmicos (Lattes, DOI, SJR, Scimago, ISBN, FAPs, INPI, etc). Ampliação do escopo 
dos da ficha de avaliação de forma a contemplar as informações necessárias para o processo 
avaliativo. Estabelecimento de instrumentos para a acreditação dos novos produtos. 
Automatização da computação dos indicadores quantitativos na Plataforma Sucupira.  Captação 
de informações como parcerias com empresas, órgãos públicos, difusão de conhecimento, entre 
outros, pela plataforma. 
 
 
6. Indicadores de Internacionalização do PPG 
 
Os PPG´s nos últimos anos ampliaram muito a produção científica e tecnológica. Essa produção 
proporcionou visibilidade internacional aos programas que passam também a ser uma opção 
para o público internacional realizar a pós-graduação. Com isso, os PPG´s, principalmente os 
programas 6 e 7 devem ser comparados com os bons programas internacionais nas suas 
respectivas áreas. 
 
Palavras Chaves: Inserção Mundial, Cotutela, Dupla diplomação     
 
Indicadores, Métricas e Recomendações 

a. Participação de discentes estrangeiros no PPG e Sanduíche; 
b. Participação de docentes e discentes em co-autoria internacional; 
c. Publicação de livros por editores de nível mundial; 
d. Participação de docentes nos conselhos editoriais de Revistas Científicas qualificadas e 

de impacto representativo; 
e. Participação de docentes em Comitês de Programas de Conferências Internacionais 

qualificadas e representativas na área; 
f. Programas de cotutela (dupla diplomação) com instituições do exterior; 
g. Site do PPG em pelo menos mais dois idiomas; 
h. Apoio logístico do PPG/IES no recebimento de alunos e pesquisadores estrangeiros; 
i. Professores convidados como palestrantes convidados em eventos internacionais; 
j. Participação em Bancas de Doutorado em instituições no exterior; 
k. Ofertas de disciplinas em outro idioma no PPG; 
l. Inclusão de uma avaliação qualitativa de membros representativos da área no exterior. 
m. Número de professores visitantes estrangeiros com financiamento externo; 
n. Capacidade de captação de recursos de agências internacionais de fomento (ou 

bilaterais). 

A internacionalização dos programas 6 e 7 é fundamental para a inserção mundial da pós-
graduação brasileira. O oferecimento de disciplinas em outro idioma possibilitará a vinda de 
alunos regulares e alunos sanduíche aos PPG´s no Brasil. O oferecimento de dupla diplomação 
também é um ponto que indica a representatividade do PPG no exterior.    
 
7. Qualis e Interdisciplinaridade 
 
Há a necessidade de incentivar a interdisciplinaridade dos programas. Estudos na direção de um 
qualis interdisciplinar pode vir a ser um instrumento poderoso de valorizar a multidisciplinaridade 
nos PPG´s. Por outro lado, isso também pode levar a descaracterização do PPG se não houver 
um limite na quantidade de orientações e produção em outras áreas pelo programa. 
 
Palavras Chaves: Interdisciplinaridade 
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Indicadores, Métricas e Recomendações  

a. Definição de percentuais máximos e mínimos da produção total do programa na 
utilização do Qualis de outras áreas; 

  definição de um  ualis  nterdisciplinar   uma forma de estimulo   inter/ multidisciplinaridade 
dos PPG´s. A unificação pura e simples sem um limite na produção científica e tecnológica pode 
descaracterizar os PPG´s e dificultar ainda mais a avaliação qualitativa. Em algumas áreas esse 
impacto pode ser grande. 
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11.3 - Relatório do Subgrupo 3 - Práticas Internacionais 
 

Introdução 
Este Subgrupo escrutinou experiências internacionais de avaliação, sejam elas diretamente orientadas 
para a pós-graduação stricto sensu (PG) ou para temas correlatos de interesse da PG (pesquisa, educação 
superior etc), com o intuito de identificar temas, processos e indicadores que possam contribuir para o 
aperfeiçoamento do modelo de avaliação da PG em voga no Brasil. 
 
Revisão da literatura 
Sistemas estruturados de avaliação da qualidade da formação em nível de pós-graduação stricto sensu 
(PG) são relativamente escassos no âmbito internacional. O Brasil, por meio da CAPES, se destaca neste 
campo, com um sistema de avaliação da PG que vem sendo aperfeiçoado por cerca de meio século.  
Ainda assim, existe uma série de experiências neste campo e em campos correlatos, destacando-se as 
iniciativas de avaliação da educação superior e da pesquisa no âmbito de universidades, grupos e 
institutos de pesquisa. Que pesem as diferenças contextuais e de objeto, parte-se do princípio que estas 
experiências podem, eventualmente, contribuir para repensar o atual modelo de avaliação da PG 
realizado pela CAPES.   
Com base na revisão de documentos de nove organismos internacionais4, observou-se, inicialmente, os 
três seguintes grandes eixos orientadores destas iniciativas de avaliação: 
1) Objeto da avaliação: pós-graduação; educação superior ou grupos de pesquisa 
2) Âmbito da avaliação: global (todos os programas/instituições/grupos componentes do sistema) ou 
específica (apenas programas/instituições/grupos de excelência) 
3) Ingresso na avaliação: voluntário ou obrigatório 
 
Tendências identificadas: 

 Universalização dos processos de avaliação em âmbito nacional e internacional 

 Incorporação de práticas de autoavaliação 

 Combinação de avaliação continuada por meio de visitas e com base em dados estatísticos 

 Avaliação em fases (p. ex., autoavaliação seguida de levantamentos de dados e visitas in situ e 

consolidação da avaliação nos moldes do proposto pelo CONACYT) 

 Avaliação de produtos em período maior que o da avaliação (p. ex., avaliações quadrienais tendo 

como referência um período maior – 6 a 8 anos – para avaliação do impacto dos produtos)  

 Ênfases: 

o Docentes: ênfase na produção mais qualificada (p. ex., avaliação mais minuciosa de um 

subconjunto da produção de docentes ou do PPG indicada como mais qualificada) 

                                                           
4
 ANECA - Agencia Nacional de Evaluación de la Calidad y Acreditación (Espanha) 

AUIP - Asociación Universitaria Iberoamericana de Postgrado  
CONACYT - Consejo Nacional de Ciencia y Tecnología (Mexico) 
REF – Research Excellence Framework  (UK) 
QAA - The Quality Assurance Agency for Higher Education (UK) 
CHEA - Council for Higher Education Accreditation (EUA) 
US Department of Education (EUA) 
JUAA - Japan University Accreditation Association (Japão) 
European Parliament's Committee on Culture and Education 
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o Discentes: produção vinculada ao produto final do curso, produção vinculada com 

orientador, produção com colaboração internacional, e mobilidade entre PPG, 

particularmente mobilidade internacional. 

o Egressos: produção, inserção e satisfação com a formação  

 Inclusão de indicadores de “segunda geração”: 

o Vínculo do conhecimento com as demandas da sociedade (“impacto”) 

o Internacionalização 

 Incorporação de outros níveis de classificação complementar (p. ex., para além da atribuição da  

nota, indicar se o PPG apresenta competência internacional, se está consolidado, em 

desenvolvimento ou se é um PPG recém criado)  

Internacionalização  
Com relação à questão da internacionalização, ainda que seja assunto em discussão no CTC-ES da CAPES, 
em especial com relação aos programas 6 e 7, alguns documentos circulados no GT3 (alguns 
encaminhados por docentes para a CAPES com a análise e proposições de melhoria do sistema de 
avaliação, outros com resultados de reuniões com especialistas externos no sistema nacional de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Ensino Superior), abordaram questões relacionadas a este tema, tais como: 

1) a pesquisa precisa estar alinhada com o mundo; 

2) a internacionalização é uma meta a ser atingida a médio e longo prazo; 

3) a integração entre programas e com outros grupo de pós-graduação, principalmente no âmbito 

internacional, deve ser incentivada, visando ainda o trabalho cooperativo interdisciplinar na 

solução de demandas da sociedade, conforme prática de muitos PGs internacionais. 

Um dos caminhos para a internacionalização tem sido a remessa de brasileiros para o exterior. Segundo o 
relatório do CGEE sobre Recursos Humanos para CT&I, no que tange os doutores titulados no exterior, no 
período de 1970 a 2014, não se dispõe de uma base de dados unificada e confiável para uma análise dos 
resultados obtidos. Entretanto, conclui-se que, “embora o número de doutores titulados no exterior seja 
muito inferior em relação aos titulados no país, há plena convicção de que eles são de vital importância 
para o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação no País”. Obviamente que, “visando a 
crescente internacionalização das relações do Brasil (tanto pessoais quanto institucionais) com setores de 
vanguarda da CT&I no mundo”, estes titulados no exterior podem ampliar os horizontes e a influência da 
ciência produzida no País. 
 
Entretanto, é também importante atentar para o caminho inverso (i.e., motivar a vinda de estrangeiros 
para o pais), conforme também identificado pelos especialistas contatados pelo GT3. Pode-se afirmar 
que, atualmente, são poucas as IES/PPGs que estão preparadas para receber estrangeiros no pais, seja no 
que diz respeito a falta de uma infraestrutura adequada (e.g., alojamento), pessoal preparado para 
auxilia-los em questões burocráticas (tais como vistos, CPF, etc) ou ainda na oferta regular de disciplinas 
em outras línguas. Conforme levantamento recentemente apresentado ao CTC-ES da CAPES, apenas 3% 
dos programas 6 e 7 apresentam sites em outras línguas (inglês/espanhol). 
 
Neste sentido, algumas propostas possíveis a CAPES/IES/PPGs seriam: 
 
No curto prazo: avaliar as atuais tendências de internacionalização nos PPGs, não somente para cursos 6 
e 7 (ator: CAPES). 
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No médio prazo: 
 

 Realizar um levantamento de dados mais amplo sobre aspectos de internacionalização (atores: 
CAPES e PPGs); 

 Dar continuidade ao envio de alunos brasileiros ao exterior, por meio do doutorado sanduíche 
(editais) ou doutorado pleno; 

 Avaliar a possibilidade de criação do mestrado sanduíche (por meio de editais); 

 Atrair pesquisadores estrangeiros, incentivar que sejam compartilhados entre instituições, dadas 
as restrições orçamentárias para traze-los (por meio de editais); 

 Incentivar a institucionalização das ações relacionadas a internacionalização, agregando as ações 
individualizadas nas IES; 

 Incentivar e apoiar a preparação de uma equipe (e.g., assessoria internacional) e a 
disponibilização de uma infraestrutura para receber os estrangeiros (Atores: IES e CAPES); 

 Incentivar a oferta regular de algumas disciplinas em outras línguas (inglês, espanhol) (Atores: 
PPGs e IES). 

 Incentivar, disseminar e ampliar o ensino de idiomas estrangeiros nos moldes do programa 
“Idiomas sem Fronteiras” do MEC.  

 Incentivar períodos sabáticos no exterior. 

 Incorporar uma apreciação dos esforços para internacionalização de todos os PPG (não somente 
os candidatos a notas 6 e 7), incluindo indicadores tais como: participação de docentes/discentes 
em coautoria internacional; participação dos docentes em comitês editoriais internacionais; 
publicação de livros por editoras de nível mundial; atração de docentes e discentes do exterior; 
existência de programas de co-tutela (dupla titulação com IES do exterior) entre outros. 
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Introdução
O objetivo deste documento é apresentar uma proposta de revisão do atual sistema de avaliação

e alocação de recursos adotado nas Engenharias III da CAPES. Essa proposta tem origem em

conversas iniciadas no “Seminário de Acompanhamento dos Programas de Pós-Graduação da

Área de Engenharias III – CAPES” (Brasília, 10 e 11/08/2015) e na experiência acumulada com

o sistema vigente. Ela também se beneficiou de conversas informais ao longo do II Encontro

Nacional de Programas de Pós-graduação em Engenharia de Produção, realizado em Niterói (17

e 18/09/2015). Como resultado, espera-se que ela contribua para o estabelecimento de um círculo

virtuoso de crescimento qualitativo da Área e de cooperação entre seus programas e docentes.

Ressalta-se que a análise do sistema atual pode conter aspectos que não se apliquem a todos os

programas que compõem as Engenharias III. Essa particularidade fortalece um princípio

subjacente ao que se propõe: a relevância de se levar em conta as especificidades – locais,

regionais e/ou de subáreas – para se promover um sistema de avaliação e alocação de recursos

justo e qualificante. Dito isso, a proposta também aborda questões que, com certeza, transcendem

a Área de Engenharias III, por se referirem ao sistema adotado pela CAPES como um todo.

Obviamente, um dos paradoxos de qualquer sistema de avaliação é como levar em conta as

especificidades, ao mesmo tempo em que se promove um sistema de avaliação mais amplo. A

solução proposta é buscar um nível de detalhamento ótimo que possibilite a comparação entre

programas semelhantes que estejam em estágios similares e, a partir disso, elaborar metas

factíveis de desenvolvimento interno, acompanhadas contínua e rigorosamente pela CAPES.

Assim, o sistema de avaliação, mais qualitativo, seria utilizado para aprimorar os programas da

área e não para solucionar o problema de escassez de recursos.

Esse documento inicia com uma análise do sistema de avaliação e alocação de recursos adotado

na Área de Engenharias III da CAPES e termina com uma proposta de mudança. Para se ter um

balizador externo para as análises realizadas, utilizou-se o “The Leiden Manifesto for Research

Metrics” (Anexo 2), distribuído pela Direção da CAPES durante o Seminário de

Acompanhamento, citando-se quais dos seus princípios não são atendidos pelo atual sistema e

quais condizem com a proposta apresentada.
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Sistema atual: a Meritocracia Comparativa Pura
O atual sistema de avaliação e alocação de recursos das Engenharias III possui quatro

características que compõem um “todo”, aqui denominado de Meritocracia Comparativa Pura.

No que se segue, discute-se cada uma dessas características, ressaltando-se a sua lógica e as

consequências da sua aplicação para o conjunto de programas sujeitos a esse sistema.

Característica 1 – Comparação perversa: o atual sistema perpetua desigualdades entre seus

programas de pós-graduação por manter um sistema de avaliação comparativa que não compara

entre iguais e aloca recursos com base nessa comparação. Assim, programas que obtiveram notas

5, 6 ou 7, acabam por receber mais recursos sendo, posteriormente, comparados com programas

que receberam menos recursos, o que é injusto e gera um certo continuísmo na área. A

identificação desse problema não significa negar o mérito de programas bem avaliados, mas de

mostrar que uma parte dele advém de uma histórica desigualdade na distribuição de recursos.

Leiden Manifesto: não perceber esse problema vai contra o Princípio 9 do Manifesto.

Característica 2 – Sistema opaco e precarizante: o atual sistema de avaliação da Área das

Engenharias III adota a prática de forçar seus programas de pós-graduação e as revistas das suas

subáreas estatisticamente, por meio da normalização das faixas finais de classificação a serem

utilizadas para avaliar programas e revistas.1 Isso significa a adoção do que se pode denominar

de “metas e Qualis flutuantes”. A primeira consequência dessa prática é que, seguindo essa

lógica, é impossível que todos os programas sejam bem-sucedidos. Ademais, como a comparação

pura entre os resultados finais dos programas é necessária para estabelecer as notas de corte que

definirão as faixas de classificação, essa comparação só pode ser feita ao final do quadriênio.

Em outras palavras, as metas “flutuam” de um período para o outro, só sendo sabidas quando a

avaliação final é divulgada. Na prática, isso faz com que os programas de pós-graduação das

Engenharias III tenham de trabalhar no escuro, por quatro anos, sem terem metas objetivas a

atingir e sem saberem se os seus esforços serão recompensados – e a mesma incerteza se aplica

à escolha dos periódicos nos quais publicar.2 Assim sendo, o atual sistema impede um

planejamento adequado dos programas e um mínimo de estabilidade para se trabalhar bem.

1 Por “normalização das faixas de classificação” entende-se a prática de forçar as notas finais dos programas dentro de uma curva
normal, utilizando-a para fins de avaliação. Vide Anexo 1 para uma explicação didática sobre esse método.
2 Como as revistas que compõem o Qualis também “flutuam”, os docentes e discentes podem se empenhar para submeter seus
artigos em uma revista considerada A1 para, ao final do quadriênio, descobrir que ela foi reclassificada como B2.
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Metas e Qualis flutuantes também geram a precarização do trabalho. Forçar programas

estatisticamente é contra a ideia de mérito, caso se entenda como mérito atingir um determinado

patamar de qualidade. Dentro da lógica atual, o critério de sucesso é ser melhor do que os demais

– o que sempre exigirá a criação dos “piores”. Assim, incita-se a competição pela competição,

contribuindo para a criação de um ambiente hostil e pouco cooperativo entre os programas e até

entre docentes, quando o sistema é replicado nas regras de (re)credenciamento dos programas.3

A competição e a pressão por produção chegam a tal ponto no atual sistema que nem os discentes

são poupados, com alguns programas exigindo até a publicação de artigos em periódicos de alto

impacto para recebimento do diploma – o que tem gerado o represamento de seus alunos e um

atraso na conclusão dos seus cursos. Apesar de ser relevante ter o incentivo à cultura da

publicação como um objetivo de programas de pós-graduação, esse não pode se sobrepor à

formação dos alunos, que nem sempre estão no mesmo estágio e respondem da mesma maneira.4

Em suma, a primeira impressão que se tem é que o sistema de avaliação das Engenharias III é

transparente e virtuoso. Suas fórmulas e índices são apresentados e, a princípio, informa-se

claramente como será o método de avaliação e classificação dos programas e das revistas.5 Porém,

como visto, o sistema é opaco e precarizante, pois as faixas de classificação só são conhecidas

quando nada mais pode ser feito. Assim, a incerteza de uma “meta flutuante” – aliada à certeza

de que uma boa avaliação não significa, necessariamente, uma boa classificação – dificulta a

instalação de um ambiente propício ao desenvolvimento dos programas.

Leiden Manifesto: metas e Qualis flutuantes vão contra os Princípios 2 e 4 do Manifesto.

3 Na Engenharia de Produção, isso também leva a discussões sem fim sobre quais subáreas são mais ou menos relevantes dentro
da Engenharia de Produção, quais devem ser consideradas como “Engenharia de Produção” propriamente dita ou, pior ainda,
quem faz ou não faz “Engenharia de Produção”.
4 Na prática, essa exigência configura a terceirização da avaliação da qualidade da pós-graduação para os revisores de periódicos,
geralmente estrangeiros no caso das Engenharias III, tirando a autonomia dos programas e de seus docentes de atestar o que é um
trabalho de “qualidade”. Além disso, a espera por “aceites” podem levar de meses a anos para serem recebidos, dado que escapam
à alçada dos docentes e discentes. Por fim, no caso de um “não aceite”, carreiras podem estar sendo cortadas prematuramente não
porque o trabalho seja ruim, mas por outras questões inerentes ao sistema de revisão pelos pares. Em suma, se os próprios
docentes, após anos de experiência e estudo, ainda têm artigos recusados, como exigir que os discentes, em formação e na maioria
das vezes submetendo um artigo pela primeira vez, não o tenham?
5 Não vamos abordar aqui o fato de que o detalhamento dos métodos e possíveis mudanças de avaliação para avaliação não têm
sido informados com antecedência. Por exemplo, o Documento de Área das Engenharias III para o quadriênio 2013-2016 ainda
não foi divulgado até o momento. A informação recebida durante o Seminário é que o Documento de Área será entregue somente
em 2016.  Apesar de se saber que esse problema não tem sua origem na atual Coordenação de Área, esse fato é inadmissível e
abre a possibilidade de que as regras sejam definidas de acordo com os dados que já são conhecidos e disponibilizados até o
momento. Tal possibilidade, mesmo que hipotética, tem de ser inviabilizada pelas regras institucionais.
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Característica 3 – Vinculação entre os sistemas de avaliação e de alocação de recursos: o

atual sistema de alocação de recursos nas Engenharias III é um espelho do sistema de avaliação.

No extremo, pode-se até alegar que o sistema de avaliação é, na prática, um sistema de alocação

de recursos transvestido de avaliação. Forçar os programas estatisticamente é o que permite uma

alocação desigual de recursos pois, nessa lógica, sempre terão programas “abaixo” e “acima” da

média, independentemente da sua qualidade ou de qualquer esforço de seus docentes e discentes.6

Entende-se que a escassez de recursos exige a criação de critérios justos para sua distribuição.

Porém, tentar resolver o problema da escassez por meio do sistema de avaliação gera graves

distorções. A primeira delas é quanto à real qualidade dos programas: bons programas podem

ser “empurrados” para faixas inferiores simplesmente pela lógica estatística da normalização e

não porque, necessariamente, eles são ruins. Com isso, não é possível saber se a classificação

dada a um certo programa – e amplamente divulgada para a comunidade científica e para a

sociedade – realmente retrata a sua qualidade ou se essa foi distorcida pelo sistema de avaliação

vigente. Isso pode afetar alguns programas no momento de alocação de recursos, diminuir o

interesse de bons candidatos por causa da sua nota “ruim” e afetar o moral de docentes e discentes.

Em princípio, programas poderiam até ser descredenciados por esse motivo.7

A segunda distorção é o desvirtuamento do que deveria ser o objetivo de um sistema de avaliação:

o desenvolvimento sistemático e contínuo dos programas de pós-graduação. Em outras palavras,

o atual sistema de avaliação das Engenharias III não tem como foco a qualidade e a melhoria dos

seus programas. Isso fica claro pelo fato de que, por mais que todos os programas se esforcem,

a maioria vai sempre “morrer na praia” simplesmente porque a praia vai sempre se “mover” um

pouco mais para frente, dada a lógica das “metas e Qualis flutuantes”.

Em suma, vincular os sistemas de avaliação e de alocação de recursos é confundir o problema da

escassez de recursos, de ou lado, com a possibilidade de abundância de qualidade, do outro. Daí

a necessidade de desvincular os dois sistemas (vide Proposta 4).

Leiden Manifesto: o manifesto não discute como alocar recursos, mas o foco em um modelo único

de avaliação/alocação para grupos de programas distintos vai contra os Princípios 2, 3, 7, 8 e 9.

6 Assim, uma grande parte do tempo dispendido no Seminário de Acompanhamento das Engas. III foi para mostrar como cada
programa estava no “ranking” de publicações, de teses/dissertações defendidas, etc., ressaltando-se a mediana que todos deveriam
se esforçar para atingir ou ultrapassar. Pela lógica, esse tipo de análise quantitativa se repetirá todo ano, sem auxiliar em muito.
7 Agradece-se ao Prof. Rafael Barbastefano (CEFET/RJ) por chamar atenção, durante o II ENPPEPRO (Niterói, 17 e 18/09/2015),
para o fato de a avaliação, além de ser utilizada para alocar recursos, também o é para credenciar e descredenciar programas.
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Característica 4 – Ênfase na avaliação quantitativa: dada uma diversidade de fatores – tais

como o tempo exíguo para realizar as avaliações, a diversidade e o número de programas de pós-

graduação (124 nas Engenharias III) e a ideia de que os números são “objetivos” – a avaliação

quantitativa tem se sobreposto à avaliação qualitativa dos programas, das suas revistas e até

dos seus docentes, quando tal ênfase é replicada pelos programas.8 Assim, o atual sistema de

avaliação preza pelo uso de indicadores quantitativos, muitos deles produzidos a partir de fatores

de impacto, os quais são “calculados para revistas indexadas na Web of Science, baseadas nos

EUA e ainda majoritariamente publicadas em língua inglesa” (The Leiden Manifesto, p. 430).

Essa prática tem gerado dois problemas. O primeiro é que utilizar indicadores quantitativos para

avaliar é um desvirtuamento da sua função primária. Como o próprio nome diz, indicadores são

feitos para indicar. Isto é, o simples levantamento e a tabulação dos indicadores dos programas

não auxiliam na sua melhoria, pois entender as razões por detrás de indicadores ruins exige uma

avaliação qualitativa. Por exemplo, pode-se levantar que a quantidade de publicações

qualificadas produzida pelas Engenharias III é menor do que a de nossos pares internacionais,

mas só uma análise qualitativa pode dizer se isso é causado pelos próprios programas, pela falta

de políticas públicas de longo prazo voltadas para a melhoria da pós-graduação ou por qualquer

outra razão. Assim, utilizar essa diferença numérica para avaliar os programas é simplesmente

reproduzir, agora em escala internacional, a comparação entre desiguais: a realidade dos

pesquisadores brasileiros não é a mesma dos seus pares americanos e europeus.

O segundo problema da ênfase em indicadores quantitativos baseados em fatores de impacto é o

direcionamento da submissão de artigos para questões de interesse das revistas internacionais que

têm maior fator de impacto, questões essas que, em certos casos, podem não ter relevância local.

Adicionalmente, cria-se a ideia, subliminar e enganosa, de que publicar em inglês significa,

necessariamente, realizar pesquisas de qualidade internacional. Assim, algumas revistas acabam

buscando uma “internacionalização” ao passar a aceitar a submissão de artigos só em inglês,

gerando o enfraquecimento e/ou a diminuição do número de revistas brasileiras em português.9

Leiden Manifesto: o apresentado acima vai contra os Princípios 1, 2, 3, 7 e 8 do Manifesto.

8 Durante o Seminário na CAPES foi argumentado, por membros da CAPES, que “é errado utilizar o Qualis internamente” e que
“o Qualis só é um instrumento para fins da nossa [CAPES] avaliação”. O primeiro ponto condiz com o Princípio 7 do Manifesto
de Leiden (p.431), que recomenda que “a avaliação individual de pesquisadores deve se basear no julgamento qualitativo do seu
portfólio”. Já a segunda colocação não faz sentido se os indicadores da “avaliação interna” são utilizados para classificar e alocar
recursos. Assim, é de se esperar que os programas continuem a utilizar o Qualis para avaliar os seus docentes.
9 Como comentado no II ENPPEPRO, uma “internacionalização” real advém do desenvolvimento da expertise. Assim, existem
algumas áreas do conhecimento no Brasil que chegam a ter suas revistas, em português, citadas internacionalmente.
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Sistema Proposto: a Meritocracia Comparativa Qualificante
A proposta de revisão do atual sistema de avaliação e alocação de recursos das Engenharias III

implica em uma revisão das quatro características descritas acima, em direção de uma

Meritocracia Comparativa Qualificante. No que se segue, apresenta-se o que seriam as quatro

características propostas, ressaltando-se a sua lógica e as consequências esperadas da sua

aplicação para o conjunto de programas sujeitos ao sistema proposto.

Proposta 1 – Comparação entre semelhantes: se a comparação é o meio a ser adotado, essa

deve ser entre programas semelhantes que estejam em estágios similares. Isso significa,

primeiramente, fazer sistemas de avaliação específicos para grupos de programas de pós-

graduação semelhantes – isto é, que compartilhem as mesmas especificidades.10 Uma segunda

etapa seria promover uma comparação por faixas dentro de cada um dos grupos de programas

definidos. A proposta, aqui, seria comparar programas notas 3 com programas notas 3, programas

notas 4 com programas notas 4 e assim por diante. Porém, tal comparação teria como objetivo

não a classificação dos programas ou a alocação de recursos, mas auxiliar na definição de

critérios iniciais realistas do que esperar dos programas em cada uma das faixas (vide abaixo).

Leiden Manifesto: essa proposta condiz com o Princípio 6 do Manifesto.

Proposta 2 – Sistema transparente e qualificante: propõem-se que sejam criados, para cada

grupo de programas de pós-graduação semelhantes, critérios claros e acordados do que os

programas têm de realizar para serem classificados em cada faixa de classificação (notas 3, 4, 5,

6 ou 7), de modo que todos possam se planejar e se esforçar para atingir seus intentos. Como

explanado na Proposta 1, tais critérios seriam estabelecidos fazendo-se a comparação entre

programas semelhantes que estejam na mesma faixa. Para se evitar o paroquialismo e possíveis

“acordos de mediocridade”, os critérios seriam discutidos, defendidos e validados junto à área e,

posteriormente, junto às instâncias superiores da CAPES no último ano de cada quadriênio.

Por fim, trocar-se-iam as metas flutuantes ao fim do período por metas concretas no início do

período. Isto é, os critérios por grupos de programas e por faixa de classificação seriam

publicados, impreterivelmente, no primeiro mês do quadriênio. Caso não o fossem, os programas

10 Quais serão os “grupos de programas semelhantes” é uma questão a ser discutida e acordada no interior de cada Coordenação
de Área (CA) ou mesmo dentro do conjunto de CAs da CAPES. Para fins de exemplificação, poder-se-ia argumentar,
hipoteticamente, que os programas de pós-graduação em Engenharia de Produção (EP) formariam um grupo de programas
semelhantes, mesmo havendo uma diferença entre as várias vertentes da EP. Se isso fosse acordado, essa decisão não significaria
a saída dos programas da Área das Engenharias III, mas a obtenção de uma autonomia – e responsabilidade – de definir seus
próprios critérios, dadas as especificidades que os unem.
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não poderiam ser penalizados, adotando-se, a princípio, os critérios do quadriênio anterior para

sua avaliação. A publicação da classificação das revistas existentes no Qualis seguiria o mesmo

critério, independente da inserção – e classificação – de novas revistas ao longo do quadriênio.

São três as vantagens de um sistema transparente e qualificante: (1) ao focar em cada grupo de

programas e nas suas especificidades, critérios realistas e passíveis de serem alcançados são

traçados, o que motiva as pessoas a trabalhar por algo factível e não em direção a uma meta

flutuante; (2) evita-se incitar a competição entre programas e pares, já que ela passa a ser uma

competição dos docentes e dos programas com eles mesmos; e (3) ao utilizar a comparação entre

programas semelhantes em estágios similares para estabelecer tais critérios, parte-se de uma

análise concreta da situação, possibilitando a mobilização coletiva no interior de cada programa

e gerando metas factíveis em termos de Brasil e do que o país precisa (vide Proposta 3).

Leiden Manifesto: essa proposta condiz com os Princípios 2, 3 e 4 do Manifesto.

Proposta 3 – Ênfase na avaliação qualitativa: aqui cabem três propostas interligadas. A

primeira é o estabelecimento de uma avaliação com ênfase qualitativa, realizada dentro e pelos

membros dos grupos de programas semelhantes. Nesse sistema de avaliação, os indicadores

permaneceriam, mas sua função seria indicar possíveis problemas em determinados programas.

No entanto, o diagnóstico desses programas seria feito localmente, por meio de visitas e

discussões entre pares. A partir dele, seriam definidas estratégias para a solução dos problemas

detectados, que seriam então acompanhadas de perto, de modo a promover o desenvolvimento

almejado. Assim, a avaliação mais qualitativa contribuiria tanto para aumentar a integração entre

programas como para levantar várias questões estruturais (e.g., financiamento, infraestrutura,

carga de trabalho, etc.), cuja solução poderia levar a políticas públicas mais ajustadas à realidade

e diversidade dos programas de pós-graduação no Brasil.

Também se propõe que, como parte central da definição dos indicadores de cada grupo de

programas semelhantes, sejam levados em conta os impactos da produção, sejam esses locais,

regionais ou para o país como um todo. Isto é, mesmo para aquelas áreas onde as discussões

ocorram primariamente em nível internacional e na língua inglesa, há de se argumentar como

isso é relevante para quem custeia tais pesquisas: a sociedade brasileira.11 Novamente, os

indicadores propostos teriam de ser validados pela Área e pela CAPES.

11 Neste sentido, os europeus e os americanos são mais nacionalistas do que os brasileiros, já que essa tem sido a diretriz da
grande maioria dos seus órgãos de fomento governamentais faz quase dez anos.
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Por fim, propõe-se estabelecer um patamar mínimo de qualidade (por exemplo, estágio 4 para

programas só com mestrado e estágio 5 para os com mestrado/doutorado acadêmicos), sem exigir

que todos os programas, que têm suas histórias e objetivos próprios, tenham de desenvolver até

a faixa de classificação mais elevada. Esses patamares também seriam utilizados para definir

critérios objetivos de credenciamento de programas dentro da CAPES. Porém, nos casos de os

programas estarem no menor estágio aceitável para sua situação – por exemplo, estágio 3 para

programas só com mestrado e 4 para programas com mestrado e doutorado acadêmicos – eles

seriam exigidos a desenvolver para o estágio seguinte ou poderiam ser penalizados.

Leiden Manifesto: tais propostas condizem com os Princípios 1, 2, 3, 7 e 8 do Manifesto.

Proposta 4 – Desvinculação entre os sistemas de avaliação e de alocação de recursos. Em

termos práticos, a proposta de desvincular esses dois sistemas significa, primeiramente, eliminar

a prática de forçar estatisticamente os programas como parte do sistema de avaliação. A

comparação entre programas seria mantida, mas, agora, com um novo objetivo: criar um

balizador da situação atual dos programas e dos critérios a serem adotados para definir cada faixa

de classificação (vide Proposta 2). Assim, o sistema de alocação de recursos proposto teria como

objetivo incentivar o desenvolvimento progressivo e contínuo de grupos de programas de pós-

graduação semelhantes. Em outras palavras, se considerarmos a não criação de novos programas

(só para fins de argumentação), isto significa que todos os programas poderiam se desenvolver

até receberem a nota máxima, mas eles também poderiam, de acordo com seus objetivos e

condições locais, desejarem permanecer no nível 4, 5 ou 6 (vide Proposta 3).12 No entanto, a

questão de princípio é que, neste sistema, todos os programas poderiam ser bem-sucedidos. Para

se criar essa possibilidade, condições estruturais teriam de serem providas.

Assim, uma proposta seria instituir um sistema misto de alocação de recursos, com parte dele

voltado para a manutenção dos programas (custo fixo) e parte voltado ao desenvolvimento para

o estágio seguinte (custo variável). Tomemos a Figura 1 como exemplo, onde cada ponto

representa um programa e todos têm o mesmo número de docentes (para fins de argumentação).

12 Um argumento contra conceder certa “autonomia de desenvolvimento” aos programas seria que ela pode incentivar a
acomodação.  Dois pontos não deixariam isso ocorrer. Com a manutenção da comparação entre semelhantes por nível, programas
mais dinâmicos em cada nível irão “puxar” os demais. Soma-se a isso que a adoção dos patamares mínimos de qualidade garantiria
o desenvolvimento daqueles programas que precisam, pela regra, subir de nível.
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Figura 1 – Número de programas em cada estágio por cenário

Em termos do custo fixo os dez programas do Cenário 3 receberiam mais recursos do que os dez

programas do Cenário 1, pois estariam em um estágio que demandaria mais recursos. Já o custo

variável, voltados para os programas que queiram atingir outros patamares, só se aplicaria para

aqueles programas que apresentassem um planejamento estratégico, factível e que fosse discutido

e validado dentro do grupo de programas semelhantes.

Um argumento contra a proposta acima é que ela não leva em conta a escassez de recursos, cortes

no orçamento e a falta de planejamento estratégico governamental ou de sua continuidade. A pior

situação seria, então, como alocar recursos dado um limite orçamentário fixo. Por exemplo,

voltando-se à Figura 1, imaginemos que, em todos os cenários, só existiriam R$900 mil reais para

todos os programas, independentemente da quantidade de programas que estivesse em cada nível.

Primeiramente, há de se levar em conta que esta hipótese é simplesmente irreal. Tal como no

setor industrial, não há como melhorar significativamente a produção, qualitativa e

quantitativamente, sem investir mais. Outros fatores auto limitantes também impediriam um

desenvolvimento igualitário de todos os programas no interior do seu grupo.13 Não obstante,

alguns programas poderiam se desenvolver. Esforços extras realizados por seus docentes e

discentes podem ser suficientes para fazê-los progredir, superando as restrições.14 Em suma, a

progressão de alguns programas, mesmo mantendo-se o mesmo nível de investimento, poderia

gerar o Cenário 2 da Figura 1. A questão posta é: Como fazer a alocação de recursos nesse caso?

13 Ao menos três fatores limitariam a possibilidade de que todos os programas atingissem os maiores patamares – representados,
aqui, pelo Cenário 3: (1) não incremento do investimento ao longo dos anos; (2) os critérios de cada faixa embutiriam, em parte,
a disparidade histórica de recursos já recebidos pelos programas (por terem sido definidos a partir do que é feito atualmente); e
(3) nunca se terá uma comparação totalmente igualitária, dado que cada programa vive uma situação institucional, de perfil dos
docentes e discentes, regional, etc, que pode ou não auxiliar o seu desenvolvimento, comparado com os demais.
14 Uma motivação para tal seria a adoção de critérios e metas objetivas e definidas a priori (Proposta 2).
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Não existe uma resposta mágica para essa pergunta, mas a pior resposta é querer resolver esse

problema forçando estatisticamente os programas. Assim, propõe-se, como alternativa, a adoção

da alocação de recursos por comparação qualificante, a qual se baseia em três princípios:

(1) Os programas classificados em patamares mais altos receberiam um percentual a mais, por

docente ativo, em comparação com programas em patamares mais baixos. Partindo da

premissa que programas mais bem classificados demandam mais recursos e que o mesmo

vale para programas maiores, seria feita uma análise histórica de qual tem sido o valor per

capta investido, por nível, considerando os docentes ativos.15 A partir desses valores,

conseguir-se-ia chegar à diferença percentual que, historicamente, separa um nível do outro

em termos de investimento por docente. A previsão de recursos seria feita, assim, com base

nessa análise e na estimativa de crescimento da área – isso, dentro da hipótese de aumentos

de investimento com vistas a desenvolver os programas.

(2) A avaliação dos programas seria independente e sobreporia ao problema de alocação de

recursos: os programas que atingissem, no quadriênio, os critérios definidos (a priori) para

a faixa almejada por eles não poderiam deixar de serem reconhecidos e classificados pelo

seu mérito. Com isso, o foco das avaliações seria o desenvolvimento de cada um dos

programas e não resolver o problema externo da escassez de recursos.

(3) No caso de não ocorrer um aumento de recursos condizente com a reclassificação dos

programas (ou mesmo um corte de recursos), o valor absoluto a ser alocado por docente

ativo seria revisado para se ajustar à situação de restrição orçamentária. Os percentuais que

separam as faixas de classificação também poderiam ser alterados, mas seria mantida uma

diferença mínima entre recursos per capta alocados para cada faixa de acordo com seus

custos. Isto é, quando fosse o caso, o ônus de se viver em um país que não investe mais na

educação seria socializado, ao invés de se criar “ilhas de exceção” – às custas do

desenvolvimento e da correta classificação dos demais programas da Área – por meio da

adoção de um sistema de avaliação perverso e desvirtuado em sua função.

Leiden Manifesto: essa proposta condiz com o Princípios 1, 2, 3, 9 e 10 do Manifesto.

15 Docentes em estágio pós-doutoral ou afastado por licença sem remuneração não seriam, como ocorre hoje, contados como
docentes permanentes – daí o conceito de “docentes ativos”. A utilização do critério de número de professores permanentes em
relação ao total de professores impediria, por um lado, o aumento indiscriminado de professores pelos programas, de modo a
obterem mais recursos. Já por outro lado, criar-se-ia um incentivo para a inclusão moderada de professores, podendo levar à
criação de um ambiente de maior cooperação entre docentes e de um círculo virtuoso dentro do programa.
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Conclusão
O atual sistema de Meritocracia Comparativa Pura, com sua lógica de incentivos e sua ideia de

excelência acadêmica pura, forma um “todo”, que possui uma coerência interna dentro da sua

própria argumentação. O que se tentou mostrar nesse documento, tendo as Engenharias III como

estudo de caso, são seus efeitos colaterais, seu continuísmo e seu descolamento da realidade dos

programas e do que deveria ser o principal foco dos sistemas de avaliação e alocação de recursos.

Propõe-se, como revisão, a adoção da Meritocracia Comparativa Qualificante como sistema de

incentivos para a área de Engenharias III, com três premissas: (1) sempre ter a realidade atual e

as especificidades como base para o planejamento e definição das ações a serem tomadas; (2)

criar um sistema de incentivos que tenha como meta o desenvolvimento sistemático e contínuo

dos programas e de seus docentes, baseado em uma avaliação mais qualitativa e em uma

alocação de recursos que valorize o mérito, independente da escassez de recursos; e (3) ter o

impacto como objetivo maior dos recursos públicos investidos na pós-graduação brasileira.

Em termos práticos, isso significa encarar a realidade da pós-graduação brasileira tal qual ela se

mostra, enfrentando nossos problemas de frente e conjuntamente, e sem criar ilhas de exceção

baseadas na comparação entre desiguais. Assim, tem-se a chance de criar uma visão mais coletiva

e cooperativa, sem tentar solucionar, no interior das Coordenações de Área e de seus programas,

o problema contra o qual temos de nos unir: os parcos investimentos na pós-graduação do Brasil.
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ANEXO 1 – Nota Explicativa: Normalização das Faixas Finais de Classificação

A “normalização” de quaisquer conjuntos de dados significa forçar tais dados dentro de uma

curva normal, utilizando-se como parâmetro de comparação a média, a mediana ou a moda. Por

exemplo, algumas universidades americanas utilizam o critério de forçar as notas dos alunos de

cada turma estatisticamente, não aprovando alunos cujas notas estão, por exemplo, entre os 20%

das piores notas (vide Fig. 1). Nessa lógica, se duas pessoas em uma sala de dez alunos tirarem

90 pontos em 100 e o restante tirar mais do que isso, essas duas pessoas serão reprovadas por

estarem abaixo da nota de corte definida, independente de terem ido bem na avaliação. Isso

significa que, nesse sistema, sempre existirão alunos que vão ser “reprovados” para que outros

sejam “aprovados”, incitando a competição pura. O mérito aqui é ser melhor do que os demais e

não o desenvolvimento de cada aluno. Por fim, só é possível saber quem estará em cada grupo

ao final do período letivo, quando se tem todas as notas para se comparar. Esse sistema foi

denominado, nesse documento, de “meritocracia comparativa pura”.

Figura 1 – Exemplo de uma curva normal com suas notas de corte por desvio padrão e a nota de corte de 20% (tracejada)16

A avaliação dos programas de pós-graduação das Engenharias III segue o sistema de meritocracia

comparativa pura, como demonstra a explicação constante no “Relatório de Avaliação 2010-2012

– Trienal 2013 – Engenharias III – CAPES” e reproduzida abaixo (vide Quadro 1).

16 Figura adaptada a partir do original. Fonte:
https://www.google.com.br/search?q=images:+normal+curve&tbm=isch&tbo=u&source=univ&sa=X&ved=0CBwQsARqFQo
TCPCHg9OsqcgCFcsikAodZLQGyA&biw=1920&bih=955#imgrc=I_QMjErkz-qrdM%3A (Acessado em 4 outubro de 2015).
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Quadro 1 – Critério de Normalização dos Indicadores – Avaliação Trienal 2013 – Engas. III (pág. 14)

Para definir os limiares de atribuição dos conceitos “Muito Bom”, “Bom”, “Regular”,
“Fraco” e “Deficiente” [isto é, as notas de corte para definição das faixas de classificação],
de um determinado indicador, avaliou-se a distribuição geral dos cursos. As premissas dessa
atribuição foram:

(i) avaliação comparativa,
(ii) ajuste dos limiares  sem identificação dos programas/cursos,
(iii) ajuste dos limiares para facilitar a discriminação, respeitando a tendência evolutiva da

área.

Assim sendo, os indicadores referentes aos quesitos 2 (Corpo Docente), 3 (Corpo Discente, Teses

e Dissertações) e 4 (Produção Intelectual), que somam um peso total de 90% da avaliação,

tiveram suas faixas de classificação “normalizadas pela mediana do desempenho dos programas

nos itens” (Relatório de Avaliação 2010-2012 – Trienal 2013 – Engenharias III, p. 8).17 Por essa

razão, só foi possível saber as notas de corte que definiram as faixas de classificação do último

triênio ao final do mesmo. No entanto, diferentemente do exemplo das universidades americanas,

não foi encontrado, no Relatório de Avaliação ou no Documento de Área da Avalição Trienal

2013 (2010 a 2012), o critério utilizado para ajustar as faixas à “tendência evolutiva da área” – o

que aumenta a opacidade do atual sistema de avaliação.

Para a definição do Qualis das Engenharias III, segue-se a mesma lógica de comparação pura,

sendo que, nesse caso, utiliza-se a regra de saturação para definição de quais revistas entrarão em

cada extrato (A1, A2 e B1), a saber:

 Número de periódicos A1 < Número de periódicos A2

 Soma dos periódicos A1 + A2 < 25% do número total de periódicos da área

 Soma dos periódicos A1, A2 e B1 < 50% do número total de periódicos da área18

Em suma, é sabido que o sistema de avaliação, em termos dos itens avaliados, foi melhorado

significativamente ao longo dos últimos anos. Apesar desse mérito e esforço das Coordenações

de Área anteriores, dois problemas permanecem: a sua vinculação com o sistema de alocação de

recursos e a sua maior ênfase quantitativa (vide Características 3 e 4).

17 Dentre os programas nota 5, alguns são indicados pela Coordenação de Área para serem candidatos a programas 6 e 7, o que é
definido, posteriormente e no âmbito da CAPES como um todo, pelo CTC-ES da CAPES.
18 Fonte: Relatório de Avaliação 2010-2012 – Trienal 2013 – Engenharias III – CAPES, p.15.
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ANEXO 2 – Manifesto de Leiden
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Plano de Trabalho - Coordenação de Área Engenharias III - 2018-20211

Histórico
Este Plano de Trabalho é fruto de um longo período de análise do atual Sistema de Avaliação e
Alocação de Recursos das Engenharias III, iniciado a partir de evento promovido pela CAPES.2 Essa
análise gerou um diagnóstico do sistema vigente e uma ideia inicial para a sua revisão, culminando,
após várias discussões, em uma “Proposta de Revisão do Sistema de Avaliação e Alocação de Recursos
dos Programas de Pós-graduação em Engenharias III” (Ribeiro, 2015) – a qual foi enviada, ainda em
2015, à Coordenação de Área (CA) das Engenharias III e à Diretoria de Avaliação da CAPES.3

Em 11/12/17, em mensagem aos(às) 128 Coordenadores(as) dos Programas de Pós-graduação (PPGs)
que compõem as Engenharias III, a proposta supracitada foi anexada como uma “plataforma de
trabalho” inicial, associada à minha intenção e interesse de assumir a CA. Ao fim, solicitou-se apoio à
candidatura, mas somente “caso o seu PPG considere que a direção proposta é um caminho que pode
somar à Área das Engenharias III”.4 Por retratar fielmente o que foi remetido aos PPGs, esse Plano de
Trabalho representa, assim, a vontade daqueles que indicaram o seu autor na consulta da CAPES.

Como acredita-se que o sistema de avaliação e alocação de recursos é um dos principais desafios das
Engenharias III, segue-se um resumo aprimorado da análise realizada (Ribeiro, 2015), acompanhado
das propostas e resultados esperados para o quadriênio 2018-2021. Essas duas seções respondem,
assim, às duas primeiras questões postas no Ofício Circular nº 1/2018-DAV/CAPES. Por fim, a última
questão da consulta é tratada, mostrando-se como esse Plano de Trabalho tangencia problemas atuais
de avaliação do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), podendo contribuir para a sua melhoria.

I – Diagnóstico do Sistema atual: a Meritocracia Comparativa Pura
O atual sistema de avaliação e alocação de recursos das Engenharias III possui quatro características
que compõem um “todo”, aqui denominado de Meritocracia Comparativa Pura. Segue-se uma
descrição dessas características, da sua lógica e das consequências para os PPGs sujeitos à mesma.

Característica 1 – Comparação perversa: o atual sistema perpetua e amplia desigualdades entre seus
programas de pós-graduação, pelo processo de acumulação, por manter um sistema de avaliação
comparativa que não compara entre iguais e aloca recursos com base nessa comparação. Assim, PPGs
que obtiveram notas 5, 6 ou 7 acabam por receber mais recursos sendo, posteriormente, comparados
com programas que receberam menos recursos, o que é injusto e promove um continuísmo na área.5

Característica 2 – Sistema opaco e precarizante: o atual sistema adota a prática de definir, só ao final
do quadriênio, o Qualis da área e as notas de corte das faixas utilizadas para avaliar a qualidade dos
seus PPGs. Assim, as faixas e o Qualis “flutuam” entre quadriênios, sem conhecimento a priori dos
PPGS. Isso é feito com o objetivo é de se criar um ranking dos PPGs, de modo a classificá-los e
estratificá-los por meio de notas distintas. Dessa forma, o sistema atual de avaliação incita a competição

1 Proponente: Prof. Rodrigo Magalhães Ribeiro – Departamento de Engenharia de Produção – UFMG – 07/02/2018.
2 “Terceiro Seminário de Acompanhamento de Meio Termo”, Brasília, 3 e 4/8/15.
3 Outras discussões e trocas ocorreram a partir de então, por exemplo, quando o autor foi submetido a uma entrevista técnica sobre a proposta,
em 24/05/2016, pelo Prof. Antônio Silva Neto (UERJ) e Prof. Pedro Manuel Pacheco (CEFET/RJ), coordenadores do Grupo de Trabalho 03
(GT03), instituído pela CAPES para “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-Graduação” (CAPES, 2016).
4 A mensagem foi enviada aos e-mails dos(as) Coordenadores(as) dos PPGS em Engenharias III constantes na Plataforma Sucupira e a
alguns(mas) professores(as) da área. Além disso, nenhuma movimentação política foi feita em termos de amealhar “votos” junto aos PPGs.
5 A identificação desse problema não nega o mérito de PPGs bem avaliados, mas mostra que uma parte dele advém de uma histórica desigualdade
na distribuição de recursos.
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pela competição, contribuindo para a criação de um ambiente hostil e pouco cooperativo entre os PPGs
e até entre docentes, quando o sistema é replicado nas regras de (re)credenciamento dos programas.6 O
problema maior é que essa metodologia vai contra a ideia de mérito, caso se entenda como mérito
atingir um determinado patamar de qualidade – o qual, a princípio, todos possam atingir. Ou seja, nas
Engenharias III, o critério de sucesso é ser melhor do que os demais PPGs, dado que a definição do que
é “qualidade” (as notas de corte que geram a estratificação) é sempre feita a posteriori, para fins de
criação do próprio ranking. Isso exigirá sempre a criação dos “piores” já que, dada a circularidade da
metodologia, é logica e matematicamente impossível que todos os PPGs sejam bem-sucedidos.

Característica 3 – Vinculação entre os sistemas de avaliação e de alocação de recursos: as
características 1, 2 e 3 se reforçam mutuamente, quando a estratificação a posteriori dos PPGs é
utilizada para fins de alocação de recursos. Porém, vincular esses dois sistemas é confundir o problema
da escassez de recursos, de um lado, com a possibilidade de abundância de qualidade, do outro. Além
do já discutido continuísmo, isso também gera outras distorções. Uma delas diz respeito à real
qualidade dos programas: bons programas podem ser “empurrados” para faixas inferiores devido à
metodologia adotada e não porque, necessariamente, eles são ruins. Com isso, não é possível saber se
a classificação dada a um certo programa – e amplamente divulgada para a comunidade científica e a
sociedade – retrata a sua real qualidade ou se essa foi distorcida pelo sistema de avaliação vigente.

Característica 4 – Ênfase na avaliação quantitativa: muito foi feito pelas CAs anteriores para refinar
o sistema de avaliação das Engenharias III. Porém, isso criou um complexo sistema de avaliação
quantitativa, que se sobrepõe à avaliação qualitativa dos PPGs, de suas revistas e até mesmo dos seus
docentes.7 O problema é que indicadores são feitos para indicar. Isto é, o simples levantamento e
tabulação dos indicadores dos PPGs não auxiliam na sua melhoria, pois entender as razões por detrás
de indicadores ruins exige uma avaliação qualitativa.8 Além disso, a falta de aderência de alguns
indicadores leva a efeitos contraproducentes para a área no longo prazo.9

Resumo: dado o exposto acima, a Meritocracia Comparativa Pura adotada nas Engenharias III
contribui, na prática, para: (1) estabelecer, manter e aumentar as desigualdades históricas e regionais já
existentes entre os PPGs; (2) dificultar o planejamento de ações e a instalação de um ambiente de
trabalho propício ao desenvolvimento dos PPGs; e (3) desvirtuar o que deveria ser o objetivo primeiro
de um sistema de avaliação: a indução da melhoria de qualidade de todos os seus PPGs.

II – Proposta de Direção: a Meritocracia Comparativa Qualificante
O sistema ora proposto implica em uma revisão das quatro características descritas acima, em direção
à uma Meritocracia Comparativa Qualificante. A seguir, são apresentadas quatro propostas de revisão
de tais características, ressaltando-se a sua lógica e os resultados esperados para os PPGs e para a área.

6 A competição e a pressão por produção chegam a tal ponto que nem os discentes são poupados, com cobranças cada vez mais altas por
publicações, gerando impactos na sua carreira e curiosidade inata e até mesmo na sua saúde mental, como discutido recentemente pela imprensa.
7 Isso ocorre quando essas métricas quantitativas são reproduzidas pelos PPGs na avaliação e (re)credenciamento dos seus docentes.
8 Por exemplo, pode-se levantar que a quantidade de publicações qualificadas produzida pelas Engenharias III é menor do que a de nossos pares
no exterior, mas só uma análise qualitativa pode dizer se isso é causado pelos próprios PPGs, pela falta de políticas públicas de longo prazo para
a pós-graduação ou por outra razão. Assim, usar essa diferença numérica para avaliar os PPGs brasileiros é reproduzir, agora em escala
internacional, a comparação entre desiguais: a realidade dos pesquisadores brasileiros não é a mesma dos seus pares americanos e europeus. Vide
O’Neil (2016) para uma análise crítica do uso indiscriminado da matemática e de modelos matemáticos para a avaliação de desempenho.
9 Exemplos desses efeitos são: (i) gera-se um duplo trabalho, produzir o que o trabalho do dia a dia exige, em todas suas dimensões (formação
discente, qualidade, quantidade, impacto, etc.), e produzir para gerar os únicos resultados que o sistema de indicadores reconhece; (ii) gera-se
“habilidades” de produzir números, ajustando os dados para melhorar os indicadores; e (iii) premia-se os comportamentos oportunistas.
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Proposta 1 – Comparação entre semelhantes: se a comparação é o único meio para a criação de um
balizador mais aderente à realidade dos PPGs, essa deve ser entre programas semelhantes que estejam
em estágios similares. Isso implica, de início, na identificação de grupos de PPGs que compartilhem
as mesmas especificidades.10 Uma segunda etapa é promover uma comparação por faixas dentro de
cada um dos grupos de PPGs.11 Tal comparação teria como objetivo não a estratificação dos PPGs ou
a alocação de recursos, mas o mapeamento das similaridades/diferenças entre os PPGs e a definição
de critérios iniciais realistas do que é possível esperar de PPGs em cada uma das faixas de cada grupo.

Proposta 2 – Sistema transparente e qualificante: a partir da Proposta 1, seriam estabelecidos, para
cada grupo de PPGs semelhantes, critérios claros e acordados do que os programas têm de realizar
para serem classificados em cada faixa de classificação (notas 3, 4, 5, 6 ou 7) .12 Tais critérios seriam
publicados no início do quadriênio (ou o mais cedo possível) e a divulgação do Qualis seguiria a
mesma lógica, independente da inserção de novas revistas ou da mudança da sua classificação ao longo
do termo.13 Nota-se que a atual base de dados do Sucupira será essencial para um estudo quantitativo
inicial para a execução das propostas 1 e 2, o qual será complementado com análises qualitativas,
visitas e discussões juntos a PPGs representativos dos grupos inicialmente mapeados.

Proposta 3 – Desvinculação entre os sistemas de avaliação e de alocação de recursos:   a
desvinculação desses dois sistemas significa, primeiramente, eliminar a estratificação (i.e., a definição
das notas de corte) a posteriori dos PPGs, como parte do sistema de avaliação. Os PPGs que atingirem
os critérios de qualidade definidos a priori pela Área, para a faixa almejada por eles, não poderão deixar
de ser reconhecidos e classificados pelo seu mérito. Já a alocação de recursos preveria uma parcela para
a manutenção dos PPGs que destacaram no termo pela sua qualidade, mas não a sua “premiação” em
detrimento dos demais. Dessa forma, a alocação de recursos incluiria outros objetivos, tais como a
indução da melhoria de qualidade de todos os PPGs, a diminuição das desigualdades históricas e
regionais entre eles e a criação de círculos virtuosos de expansão – por exemplo, com uma parcela de
recursos sendo alocada em função da melhoria de cada PPG em relação a ele próprio.

Proposta 4 – Ênfase na avaliação qualitativa: aqui cabem três propostas interligadas. A primeira é a
realização de uma avaliação qualitativa realizada dentro e pelos membros dos grupos de PPGs
semelhantes. Nesse sistema, os indicadores terão como função indicar possíveis problemas em
determinados PPGs. No entanto, o diagnóstico desses PPGs será feito localmente, por meio de visitas
e discussões entre pares. A partir dele, serão definidas estratégias para a solução dos problemas
detectados, que serão acompanhadas de perto, de modo a promover o desenvolvimento almejado.14

Também se propõe que os impactos da produção sejam uma parte central da definição dos indicadores

10 Existe uma grande diversidade entre os PPGs nas Engenharias III, tanto em termos histórico e regionais, como em termos de objetos de
pesquisa. Assim, a definição de tais grupos será feita por meio de análises quantitativas e qualitativas a serem compartilhadas e discutidas com
todos os seus PPGs.
11 A proposta, aqui, seria comparar programas notas 3 com programas notas 3, programas notas 4 com programas notas 4 e assim por diante.
12 Para se evitar o paroquialismo e possíveis “acordos de mediocridade”, os critérios seriam discutidos, defendidos e validados junto à Área e,
posteriormente, junto às instâncias superiores da CAPES, antes da sua divulgação.
13 Dependendo da viabilidade técnica e operacional, outra opção é se definir o Qualis anual ou bianualmente. Em qualquer caso, o objetivo final
é que os PPGs e os docentes/discentes não sejam penalizados por mudanças na classificação do Qualis ao longo do quadriênio, isto é, por um
“Qualis flutuante” que só é atualizado no fim do quadriênio, não podendo ser utilizado (em grande parte) como uma base concreta para a escolha
da revista na qual submeter.
14 Assim, a avaliação mais qualitativa contribuiria tanto para aumentar a integração entre programas como para levantar várias questões estruturais
(e.g., financiamento, infraestrutura, carga de trabalho, etc.), cuja solução poderia levar a políticas públicas mais ajustadas à realidade e diversidade
dos programas de pós-graduação no Brasil.
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e que sua a definição seja feita juntamente ao mapeamento de similaridades/diferenças entre os PPGs.15

Por fim, propõe-se estabelecer regras de transição para docentes recém-admitidos em PPGs existentes
e para novos programas. Para fins de argumentação, por exemplo, os docentes recém credenciados não
seriam considerados na avaliação dos PPGs por um quadriênio e os novos PPGs não receberiam
sanções por dois quadriênios. O objetivo da solução (a ser definida) é dar condições para a criação de
um círculo virtuoso de entrada e desenvolvimento de novos atores, momento em que a avaliação teria
uma ênfase, ainda maior, no acompanhamento e apoio à expansão, com qualidade, dos PPGs da área.

Resumo: acredita-se que a adoção da Meritocracia Comparativa Qualificante nas Engenharias III
contribuirá para: (1) criar um sistema de incentivos (avaliação/alocação de recursos) que valorize o
mérito e diminua as desigualdades, independente da escassez de recursos; (2) definir metas realistas e
passíveis de serem alcançadas, o que motivará os PPGs a trabalhar por algo factível – e não em direção
a uma meta que se move na medida em que muitos PPGs se aproximam dela; (3) promover a
cooperação entre os PPGs, docentes e discentes, dado que agora a “competição” será deles com eles
mesmos, em prol do objetivo que definirem/acordarem para si mesmos; e (4) criar um ambiente
qualificante, sem travas ao desenvolvimento e crescimento das Engenharias III como um todo.

Por fim, ressalta-se que as análises e estudos ora propostos, se viabilizados, vão ter impactos relevantes
na definição dos parâmetros de qualidade a serem exigidos para a aprovação de novos cursos e para a
avaliação do mestrado e doutorado profissionais – outros dois grandes desafios das Engenharias III.16

III - O Plano de Trabalho e o Sistema de Avaliação da CAPES e do SNPG
Recentemente, foi publicado o relatório final de “Análise do Sistema CAPES de Avaliação da Pós-
graduação” (CAPES, 2016). Esse relatório contém um diagnóstico e um conjunto de propostas que
dizem respeito não só às Engenharias III, mas a todos os colégios e áreas da CAPES e ao sistema de
avaliação do SNPG. Quanto ao diagnóstico, é dito, entre outros pontos, que o sistema de avaliação
atual da CAPES: (i) é muito “quantitativo”, o que inibe “pesquisas inovadoras e de maior risco” e de
natureza “multi/interdisciplinar” e afeta a busca pela “qualidade”;17 (ii) não tem a qualidade real como
o mérito, mas a simples comparação entre os PPGs18; (iii) contribui para a manutenção das
desigualdades históricas e regionais entre PPGs, pela sua ligação ao sistema de alocação de recursos;19

(iv) não avalia adequadamente o impacto dos PPGs e de seus egressos20; e (v) impede a criação de um

15 Nesse mapeamento, é imprescindível dedicar um esforço significativo na distinção clara entre a natureza dos PPGs acadêmicos e profissionais
e de seus produtos. Já na definição de “produção”, há de se analisar e argumentar como cada “produto” é relevante e dá retorno para quem custeia
tais pesquisas: a sociedade brasileira. Novamente, os indicadores propostos teriam de ser validados pela Área e pela CAPES.
16 Esses desafios se tornam ainda maiores, dado que a área de Engenharias III já conta com 128 PPGs. Não abordaremos essas questões aqui
devido ao espaço exíguo, mas elas serão endereçadas nas análises a serem realizadas quando do mapeamento de grupos de PPGs semelhantes.
17 Por exemplo, “O processo de avaliação com ênfase em métricas quantitativas está inibindo pesquisas inovadoras de maior risco e induzindo
pesquisadores e instituições a realizar suas atividades de forma a atender os indicadores, podendo comprometer a qualidade da pesquisa” ou “Os
indicadores e métricas utilizados, com forte viés quantitativo e compartimentado nas diferentes áreas do conhecimento também podem estar
inibindo de forma significativa a pesquisa multi/interdisciplinar” ou “Observa-se uma excessiva preocupação com o processo ... e pouco enfoque
nos possíveis indicadores e métricas vinculados à qualidade do resultado” (CAPES, 2016: 12-13).
18 Isso ocorre, segundo o relatório, porque, “A dimensão do SNPG traz dificuldades ao processo de avaliação, que é realizado por comparação
entre os PPGs (o mérito é ser melhor do que os outros)” (CAPES, 2016: 12).
19 No subitem “Financiamento e Políticas Públicas” é dito que “há questionamentos com relação ao grau de vinculação do processo de avaliação
com financiamento, o que pode levar ao aumento indevido das assimetrias entre os programas de pós-graduação” (Capes, 2016: 12). Se somarmos
a isso a crítica do GT03 ao sistema de avaliação per se (vide notas de rodapé 16 e 17), se tem a (já discutida) potencialização mútua das
características do atual sistema de avaliação e alocação de recursos e dos seus impactos negativos o desenvolvimento de todos os PPGs.
20 Assim sendo, “O resultado do PPG, nas dimensões egresso formado e impacto econômico e social causado, não é considerado de forma
adequada no processo de avaliação” (CAPES, 2016: 13).
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círculo virtuoso de expansão e a manutenção da experiência de pesquisadores seniores.21 Após esse
diagnóstico, várias propostas são então apresentadas, muitas delas indo ao encontro, em objetivo e
forma, ao discutido nesse Plano de Trabalho.22

Pode-se argumentar que parte da similaridade entre as análises do sistema de avaliação vigente nas
Engenharias III (Ribeiro, 2015) e na CAPES como um todo (CAPES, 2016) é porque o autor desse
Plano de Trabalho foi um dos especialistas entrevistados pelo Grupo de Trabalho (GT03), responsável
pela análise solicitada pela CAPES. Porém, se isso tiver ocorrido, é porque os 24 membros do GT03
consideraram relevante, a partir das discussões internas e das entrevistas com outros 13 especialistas,
incluir determinados pontos da análise das Engenharias III no seu relatório final. Assume-se, também,
que essa inclusão seja porque tais pontos fizeram eco com questões semelhantes encontradas nas demais
áreas da CAPES23. Isso corrobora a seriedade e relevância desse Plano de Trabalho, que tem como
objetivo solucionar, no interior das Engenharias III, as questões postas pelas duas análises.

Mais relevante, a similaridade das análises implica que a área de Engenharias III pode ser considerada
como um microcosmo do todo que ela compõe, ou seja, ela possui questões prementes que tangenciam
o sistema de avaliação da CAPES e sua relação com o sistema de avaliação do SNPG. Por conseguinte,
um projeto piloto nas Engenharias III trará resultados que transcenderão a própria área, contribuindo
para uma discussão mais ampla e uma melhoria dos sistemas de avaliação da CAPES e do SNPG.24

O interesse expresso de uma parcela dos PPGs das Engenharias III de participar desse projeto piloto é
essencial para o seu sucesso, assim como o é o interesse da CAPES e da sua Diretoria de Avaliação.
Se por um lado o proponente desse Plano de Trabalho possui experiência de pesquisa e qualificação
em áreas relevantes para a sua execução – a saber, “Estudos Sociais do Trabalho, da Tecnologia e da
Expertise” e “Sociologia do Conhecimento Científico e Tecnológico” –, ele precisará adquirir um maior
entendimento das nuances dos sistemas analisados e de suas interconexões, o que será possível somente
a partir da sua potencial entrada na CAPES e do apoio de seus membros mais experientes.

Em suma, é por acreditar que esse Plano de Trabalho contribuirá para a melhoria do sistema de
avaliação e alocação de recursos nas Engenharias III e na CAPES e para o sistema de avaliação do
SNPG, que o seu autor tem muito interesse e vontade de dedicar o seu tempo à Coordenação de Área
das Engenharias III no quadriênio 2018-2021, caso essa seja a escolha da CAPES.
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podem ter dificuldade no ingresso no SNPG. Pelo mesmo motivo, os pesquisadores seniores podem ter dificuldade de permanência no mesmo,
com prejuízo às possíveis contribuições relevantes decorrentes da experiência acumulada e liderança científica” (CAPES, 2016: 12).
22 Devido ao limite de espaço, nos absteremos de apresentar as propostas feitas pelo GT03-CAPES.
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24 Por exemplo, o PNPG 2011-2020 preconiza que “Os princípios que nortearão o sistema de avaliação da próxima década são: a diversidade e a
busca pelo contínuo aperfeiçoamento, que deverão ser observados pelos Comitês e as instâncias superiores” (CAPES, 2010: 137). Mas como
induzir a “diversidade” e o “aperfeiçoamento contínuo” de todos os PPGs se os sistemas de avaliação não consideram, na prática, a diversidade
entre eles (mesmo dentro de uma área), induzindo, de modo oposto ao preconizado, a padronização e uniformização dos PPGs, o seu
ranqueamento e a não execução de pesquisas inovadoras, de risco e inter/multidisciplinares, as quais levam mais tempo para gerar resultados?



        Portaria n.º 34, DATA 30 de maio de 2006. 
  
  
  
  
  
 O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR – CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 
20, incisos II e V do Decreto n.º4631 de 21 de março de 2003, resolve: 
  
 Art. 1º Aprovar o Regulamento do Programa de Excelência Acadêmica – PROEX, 
constante do anexo a esta Portaria. 
  
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
  
  
  
  

Jorge Almeida Guimarães 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  
  
  
  

(Anexo à Portaria CAPES nº 34, de 30 de maio de 2006) 
  
  

  
REGULAMENTO DO PROGRAMA DE EXCELÊNCIA ACADÊMICA – PROEX 
  

  
  

Capítulo I 
  

OBJETIVOS DO PROEX E CRITÉRIOS PARA A APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

  
Art. 1º O Programa de Excelência Acadêmica-PROEX tem como objetivo manter o 

padrão de qualidade dos programas de pós-graduação stricto sensu, avaliado(s) pela 
CAPES com nota 6 e 7, buscando atender mais adequadamente as suas necessidades e 
especificidades. 

§1º O PROEX contempla programas de pós-graduação stricto sensu pertencentes a 
instituições jurídicas de direito público e ensino gratuito ou de direito privado.  

§2º O apoio do PROEX tem seus termos de concessão fixados mediante um plano 
de metas acadêmicas, elaborado pelo programa de pós-graduação em compromisso 
estabelecido junto a CAPES.  

§3º O apoio da CAPES ao PROEX não poderá contemplar um número maior do 
que 7% (sete por cento) do total de Programas reconhecidos pela CAPES, até 31 de 
dezembro do ano anterior à concessão.  

§4º Considerando a destacada contribuição que o PROEX induzirá na formação de 
recursos humanos qualificados para o desenvolvimento dos estados e regiões onde estão 
localizados os programas de pós-graduação de excelência, a CAPES estimulará a 
proposição de parcerias para co-financiamento do PROEX com as fundações de apoio à 
pesquisa ou entidades equivalentes estaduais. 

  
Capítulo II 

  
REQUISITOS PARA O INGRESSO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO NO 

PROEX 

  
Art 2º O programa de pós-graduação stricto sensu participante do PROEX deverá: 
I – ter obtido conceito 6 ou 7 em duas avaliações consecutivas da CAPES; 
II - instituir Comissão de Gestão - CG/PROEX específica para esta finalidade, 

composta por um mínimo de três membros, quais sejam, o coordenador do programa de 
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pós-graduação stricto sensu em questão, um representante de seu corpo docente e um 
representante de seu corpo discente, indicados por seus pares; 

III - comprometer-se com a implementação de um plano de metas acadêmicas, 
proposto a CAPES pelo programa de pós-graduação, e aprovado pela Comissão 
Coordenadora - CCD/PROEX, instituída pela CAPES. 

§1º a CG/PROEX poderá ser a própria Comissão de pós-graduação ou equivalente, 
desde que obedecida a composição e regra exigidas no inciso II;  

§2º os programas de pós-graduação que porventura, em resultados futuros do 
processo de avaliação da CAPES, não mantenham o nível de qualidade correspondente às 
notas 6 ou 7, ou que, a juízo da CCD/PROEX apresentem injustificado descumprimento 
do seu plano de metas acadêmicas, serão desvinculados do referido Programa, e todos os 
apoios a eles disponibilizados, retornarão ao(s) Programa(s) da CAPES, originariamente 
correspondentes a seu caso específico junto a IES, ou seja, Demanda Social, PROSUP e 
PROF. 

  
Capítulo III 

  
ATRIBUIÇÕES DAS PARTES ENVOLVIDAS NO PROEX 

  
Art.3º São atribuições da CAPES: 

I - estabelecer as diretrizes e normas de operacionalização do PROEX; 
II - instituir, assegurando as condições necessárias ao desempenho de suas atividades, a 
CCD/PROEX, composta pelos seguintes membros:  

a)  O Diretor de Programas da CAPES, que a presidirá; 
b)  O Coordenador da Coordenação de Desenvolvimento Setorial;  
c)   Três membros da comunidade acadêmica de reconhecida proeminência em 
suas áreas, designados pelo Presidente da CAPES; 
III - determinar o montante dos recursos anualmente alocados para os programas 

de pós-graduação, e efetivar o repasse destes aos referidos programas, observada a 
disponibilidade orçamentária da CAPES, não podendo o montante total alocado ao 
PROEX, ultrapassar 15% (quinze por cento) do orçamento da CAPES para bolsas e 
fomento à pós-graduação no país;  

IV - orientar a CG/PROEX sobre os diversos mecanismos de apoio passíveis de 
serem utilizados, como também, sobre a sistemática a ser cumprida na operacionalização 
dessas concessões; 

V - fornecer à CG/PROEX as informações pertinentes para o bom funcionamento 
do referido Programa; 

VI – efetuar o pagamento de mensalidades de bolsa diretamente na conta corrente 
do bolsista. 

  
Art 4º São atribuições da CCD/PROEX: 
I – aprovar o Plano de Metas Acadêmicas de cada programa de pós-graduação; 



II - expressar em pareceres devidamente circunstanciados sua posição sobre 
questões relativas às ações do Programa, inclusive no que diz respeito à análise do plano 
de metas acadêmicas, elaborado pela CG/PROEX; 

III - funcionar como instância de julgamento de recursos impetrados contra 
decisões da CAPES relativas ao Programa; 

IV - acompanhar e avaliar sistematicamente o desenvolvimento das ações do 
Programa e propor à CAPES os ajustes que se fizerem necessários para o êxito dessas 
ações, verificando o cumprimento das exigências de comprometimento institucional; 

V - indicar, sempre que necessário, avaliação e orientação de ações do Programa, 
no que se refere ao acompanhamento de suas atividades; 

VI - discutir com os coordenadores dos programas de pós-graduação as questões 
referentes à necessidade e às formas de captação de recursos de outras fontes de 
financiamento para a continuidade das atividades do projeto. 

  
Art 5º São atribuições da Coordenação do Programa de Pós-graduação: 
I - instituir o processo de escolha, composição e o funcionamento da CG/PROEX, 

dando ciência a Capes;  
II - zelar pela execução do programa segundo as condições gerais constantes do 

Termo de Compromisso de Auxílio Financeiro, concedido pela CAPES; 
III – efetuar, via on-line, as alterações ocorridas em relação ao mês em curso dos 
bolsistas PROEX. 
  
Art 6º São atribuições da CG/PROEX:  
I - elaborar o plano de metas acadêmicas e suas revisões periódicas, estabelecendo 

a distribuição da aplicação dos recursos alocados pelo PROEX ao programa de pós-
graduação aos diferentes itens financiáveis, bolsas, fomento e capital; 

II - submeter à pró-reitoria de pós-graduação ou órgão equivalente, para anuência, 
por meio de termo circunstanciado, o plano de metas acadêmicas, à ser enviado a CAPES; 

III - servir de interlocutor e articulador das relações mantidas entre o programa de 
pós-graduação e a CAPES, para a implementação das ações atinentes ao PROEX, 
empenhando-se na efetiva implementação do Plano de Metas Acadêmicas; 

IV - verificar o cumprimento das exigências de comprometimento institucional com 
a execução e continuidade das ações do Programa e informar a CAPES, para as 
providências cabíveis, os casos de não atendimento desse requisito; 

V - manter permanentemente disponível a CAPES  arquivo atualizado com 
informações administrativas, dados individuais e de desempenho acadêmico de cada 
bolsista e do programa de pós-graduação;  

VI - cumprir rigorosamente e divulgar entre os candidatos e bolsistas todas as 
normas do PROEX e o teor das comunicações realizadas pela CAPES; 

VII - restituir, integral e imediatamente, à CAPES todo e qualquer recurso aplicado 
em divergência com o estabelecido pelas normas do PROEX, procedida a apuração das 
eventuais infrações ocorridas, para cobrança regressiva, quando couber; 



VIII – designar membro da Comissão para atestar o recebimento dos bens, ou 
prestação dos serviços, custeados com recursos do programa; 

IX - elaborar e encaminhar prestação de contas de acordo com o Manual de 
Concessão e de Prestação de Contas disponível no sítio da CAPES: 

a)  o coordenador deverá apresentar a CAPES, quando de sua substituição ou 
eventual saída, uma prestação de contas de sua gestão no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de sua saída; 

b) no caso de solicitação de aditamento de prazos ou valores, os mesmos 
deverão ser solicitados a CAPES com 30 (trinta) dias de antecedência ao 
prazo final ou parcial, acompanhados da respectiva prestação de contas 
referente ao período de a plicação.b)              

X - elaborar o relatório anual, bem como quaisquer outros relatórios solicitados 
pela CAPES; 

XI - selecionar os candidatos às bolsas do PROEX mediante critério(s) 
transparentes, que priorizem o mérito acadêmico, comunicando-o(s) a CAPES, quando 
solicitado; 

XII – divulgar os critérios para seleção dos bolsistas.  
Parágrafo único. Deverá constar explicitamente no termo de anuência da pró-

reitoria de pós-graduação, ou órgão equivalente, o compromisso da instituição de ensino 
superior de disponibilizar apoio administrativo para a realização de aquisições e 
contratações nos termos da Lei n. 8.666/93 (decisão Tribunal de Contas da União).  

  
Capítulo IV 

  
SOBRE O PLANO BIANUAL DE METAS ACADÊMICAS 

  
Art 7º O plano inicial de metas acadêmicas elaborado pelos programas de pós-

graduação deverá ser formulado para um período de seis anos, subdividido em planos 
bianuais, que tenham como base: 

I - a descrição das ações a serem implementadas; 
II – as distribuições dos recursos a serem a eles alocados 
III – descrição dos critérios utilizados para a distribuição dos recursos;  
IV – descrição das metas quali-quantitativas a serem alcançadas.  

  
EFETIVAÇÃO DAS CONCESSÕES 

  
Art. 8º A formalização do PROEX será efetuada, após a aprovação pela 

CCD/PROEX do plano de metas acadêmicas encaminhado pelo programa de pós-
graduação a CAPES, mediante a assinatura de um Termo de Compromisso de Auxílio 
Financeiro, firmado entre a CAPES e a coordenação do programa de pós-graduação, bem 
como a implementação, pelo Sistema de Acompanhamento de Concessões (SAC ON 
LINE), das alterações pertinentes ao mês em vigência. 



  
Capítulo V 

  
NORMAS GERAIS E OPERACIONAIS 

  
Art. 9º. As informações necessárias à formalização de candidatura e quaisquer 

outras relativas à concessão de bolsas de estudo, devem ser obtidas pelos interessados 
junto ao programa de pós-graduação. 

Art 10º. As bolsas/PROEX obedecerão a valores, prazos, condições de concessão e 
de auxílio-tese fixados em diretrizes normativas, anualmente informadas pela CAPES, 
sendo vedada a cobrança, por parte das IES privadas, de encargos educacionais relativos a 
seus bolsistas.  

Art 11. A inobservância por parte do coordenador do programa de pós-graduação 
às normas operacionais, acarretará a imediata interrupção dos repasses, e a restituição à 
CAPES dos recursos aplicados irregularmente. 

Art 12. As instituições privadas poderão optar pela concessão de bolsas de estudos 
conforme regulamento do Programa de Suporte à Pós-Graduação de Instituições de 
Ensino Particulares – PROSUP, seguindo as normas gerais e requisitos previstos naquele 
regulamento, respeitada a concessão financeira anual estabelecida por essa norma. 

  
Atribuições de Recursos 

  
Art. 13. A aplicação dos recursos concedidos pela CAPES será realizada pela 

CG/PROEX, com base no plano de metas acadêmicas, que estabelecerá os valores mensais 
destinados a cada Programa em bolsa de estudo e em custeio. 

Parágrafo Único – Os Programas de Pós-Graduação stricto sensu vinculados ao 
PROEX, obedecerão a meta anual mínima de 50% (cinqüenta por cento), para utilização 
em custeio/bolsa. 

  
Benefícios abrangidos na concessão das bolsas 

  
Art. 14. As bolsas concedidas no âmbito do PROEX consistem em: 
I - pagamento de mensalidade para manutenção do bolsista, observada a duração 

das bolsas, cujo valor será divulgado pela CAPES.  
II - o auxílio-tese corresponde ao valor de uma mensalidade da bolsa, vigente à 

época, sendo destinado à cobertura das despesas referentes à confecção da dissertação ou 
tese, a ser pago somente a quem detenha a condição de bolsista da CAPES, quando 
entregar a versão do trabalho à banca examinadora, para posterior defesa, obedecendo os 
seguintes critérios:  

a)   ser bolsista da CAPES sem interrupção, por no mínimo 12 (doze) meses para  o 
nível de mestrado e 24 (vinte e quatro) meses para o nível de doutorado;  



b) quando da entrega da dissertação/tese, não ter mais de 24 (vinte e quatro) 
meses de curso no mestrado e 48(quarenta e oito) no doutorado, contados da 
data de matrícula;  

c) no caso de mudança de nível, não ter mais de 60 (sessenta) meses, contados da 
matrícula no mestrado. 

  
§1º. Cada benefício da bolsa deve ser atribuído a um indivíduo, sendo vedado o 

seu fracionamento sob qualquer pretexto. 
§2º Admitir-se-á complementação no caso de bolsista que perceba remuneração 

bruta inferior ao valor da bolsa fixado no inciso I do presente artigo, decorrente de vínculo 
funcional na área de educação ou saúde coletiva, desde que liberado integralmente da 
atividade profissional, e esteja cursando a pós-graduação nas respectivas áreas.  

  
  

Requisitos para concessão de bolsa 
  

Art. 15. Exigir-se-á do pós-graduando, para concessão de bolsa de estudos: 
I – dedicação integral às atividades do programa de pós-graduação; 
II – comprovar desempenho acadêmico satisfatório, consoante as normas definidas 

pela IES promotora do curso; 
III – quando possuir vínculo empregatício, estar liberado das atividades 

profissionais sem percepção de vencimentos;  
IV – não possuir relação de trabalho com a IES promotora do programa de Pós-

Graduação, salvo o caso previsto no §1º deste Artigo; 
V – realizar estágio de docência de acordo com o estabelecido no art. 22 deste 

Regulamento;  
VI – não acumular a percepção da bolsa com a de outro programa CAPES, ou de 

outra agência de fomento pública nacional; 
VII – não ser aluno em programa de residência médica; 
VIII – não se encontrar aposentado ou em situação equiparada; 
IX – carecer, quando da concessão da bolsa, do exercício laboral por tempo não 

inferior a dez anos para obter aposentadoria; 
X – ser classificado no processo seletivo especialmente instaurado pela IES em que 

se realiza o curso. 
  
§1º. Os bolsistas da CAPES, terão preservado pela duração do curso, as respectivas 

bolsas de estudo, quando selecionados para atuar como professores substitutos nas 
instituições federais de ensino superior, ou em cargos de docência semelhantes nas IES 
estaduais. 

§ 2º. A inobservância por parte do coordenador do programa de pós-graduação aos 
requisitos deste artigo acarretará a imediata interrupção dos repasses, e a restituição à 
CAPES dos recursos aplicados irregularmente. 



Duração das Bolsas 

  
Art. 16. A bolsa poderá ser concedida pelo prazo de 12 (doze) meses, sendo 

permitida a renovação anualmente até atingir o limite de 48 (quarenta e oito) para o 
doutorado, e de 24 (vinte e quatro) para o mestrado, se atendidas as seguintes condições:  

I – recomendação da CG/PROEX, sustentada na avaliação do desempenho 
acadêmico do pós-graduando; 

II – persistência das condições pessoais do bolsista, que ensejaram a concessão 
anterior. 

  
§ 1º. Na apuração do limite de duração das bolsas, considerar-se-ão também as 

parcelas recebidas anteriormente pelo bolsista, advindas de outro programa de bolsas da 
CAPES e demais agências para o mesmo nível de curso, assim como o período do estágio 
no exterior subsidiado por qualquer agência ou organismo nacional ou estrangeiro. 

§ 2º. O bolsista de mestrado que obtiver recomendação para ingresso no doutorado, 
sendo contemplado com bolsa desse nível, não poderá ter a duração de bolsa superior a 60 
(sessenta) meses, considerando ambos os níveis. 

§ 3º. Os limites fixados neste artigo são improrrogáveis e sua extrapolação será 
causa para a redução dos recursos de custeio, na proporção das infrações apuradas pela 
CAPES, sem prejuízo da repetição do indébito e demais medidas cabíveis.  
  

Suspensão de bolsa 

  
Art. 17. O período máximo de suspensão da bolsa, devidamente justificado, será de 

até 18 (dezoito) meses, e ocorrerão nos seguintes casos: 
 I - de até 6 (seis) meses, no caso de doença grave que impeça o bolsista de 
participar das atividades do curso ou licença maternidade; 
 II - de até 18 (dezoito) meses, para bolsista de doutorado, que for realizar estágio no 
exterior relacionado com seu plano de curso, apoiado pela CAPES ou por outra Agência.  
  
 § 1º. A suspensão pelos motivos previstos no inciso I deste artigo não será 
computada para efeito de duração da bolsa.  
  

Coleta de dados ou estágio no país e exterior 

  
Art. 18. A bolsa será mantida quando: 
I – o mestrando ou o doutorando se afastar da localidade em que realiza o curso, 

para efetuar estágio em instituição nacional ou coletar dados necessários à elaboração de 
sua dissertação ou tese, se a necessidade da coleta ou estágio for reconhecida pela 
CG/PROEX para o desenvolvimento do plano de trabalho proposto, por prazo não 
superior a seis meses e até doze meses, respectivamente; 



II - o doutorando se afastar para realizar estudos referentes à sua tese, por período 
estabelecido por acordos internacionais assinados pela CAPES.  

  
§1º. Caberá a CG/PROEX autorizar o bolsista a efetuar coleta de dados ou estágio 

no país ou exterior previsto neste artigo, ou referendar esta autorização, no caso de 
atribuição à outra autoridade prevista no regulamento interno da instituição, observando 
o mérito acadêmico do bolsista. 

§2º. Caberá ao coordenador do curso de pós-graduação acompanhar os bolsistas 
que se enquadrarem nesta situação, com vistas ao cumprimento dos prazos estipulados no 
art. 16 da presente norma.  
  

Revogação da concessão 

  
Art. 19. Será revogada a concessão da bolsa CAPES, com a conseqüente restituição 

de todos os valores de mensalidades e demais benefícios, nos seguintes casos: 
I – se apurada omissão de percepção de remuneração, quando exigida; 
II - se apresentada declaração falsa da inexistência de apoio de qualquer natureza, 

por outra agência; 
III – se praticada qualquer fraude pelo bolsista, sem a qual a concessão não teria 

ocorrido.  
  
§1º. A bolsa poderá ser revogada a qualquer tempo por infringência à disposição 

deste Regulamento, ficando o bolsista obrigado a ressarcir o investimento feito 
indevidamente em seu favor, e impossibilitado de receber benefícios por parte da CAPES 
pelo período de 5 (cinco) anos, contados do conhecimento do fato. 

§2º A IES deverá prever nos Termos de Compromisso a serem assinados pelos 
bolsistas as situações elencadas neste artigo. 
  

Cancelamento de bolsa 
  

Art. 20 A CG/PROEX poderá proceder, a qualquer tempo cancelamentos e novas 
concessões de bolsas , devendo comunicar o fato a CAPES por intermédio do SAC ON 
LINE.  
  

Mudança de nível 
  

Art. 21. Admitir-se-á mudança de nível quando obedecidas as normas da CAPES, desde 
que haja disponibilidade de recursos no programa de pós-graduação.  

  
 
 
 



Estágio de Docência  

  
Art. 22. O estágio de docência é parte integrante na formação do pós-graduando, 

objetivando a preparação para a docência, a qualificação do ensino de graduação, e será 
obrigatório para todos os bolsistas do PROEX, obedecendo aos seguintes critérios: 

I – para o programa que possuir os dois níveis, mestrado e doutorado, a 
obrigatoriedade estará restrita ao Doutorado; 

II - a duração mínima do estágio de Docência será de um semestre;  
III- o docente de ensino superior que comprovar atividades docentes acatadas pela 

CG/PROEX, ficará dispensado do estágio de docência; 
IV - as atividades do estágio de Docência deverão ser compatíveis com a área de 

pesquisa no programa de pós-graduação, realizada pelo pós-graduando; 
 
§1º As instituições que não oferecerem curso de graduação, deverão associar-se a 

outras instituições de ensino superior para atender as exigências do estágio de Docência;  
§2º O estágio de Docência com carga superior a sessenta horas poderá ser 

remunerado a critério da IES, vedada a utilização de recursos repassados pela CAPES; 
§3º Compete à CG/PROEX, registrar e avaliar o estágio de Docência para fins de 

crédito do pós-graduando, bem como a definição quanto a supervisão e o 
acompanhamento do estágio; 

§4º Havendo específica articulação entre os sistemas de ensino pactuada pelas 
autoridades competentes, e observadas as demais condições estabelecidas neste artigo, 
admitir-se-á a realização do estágio de Docência na rede pública do ensino médio. 

  
ITENS FINANCIÁVEIS 

  
Capítulo VI  

  

Art. 23. O Plano de Metas Acadêmicas apresentado poderá financiar despesas nas 
rubricas de custeio e capital essenciais ao atendimento das finalidades relacionadas, 
garantido o atendimento ao disposto na Lei n. 8.666/1993, e descritas a seguir: 
  

Compra e Manutenção de Equipamentos  
  

I - compra de equipamentos e material permanente, quando permitido aos 
programas de pós-graduação nas atividades-fim; 

II -  aquisição de materiais de reposição, contratação de serviço de pessoa jurídica, 
com ou sem fornecimento de peças, livros e periódicos, direcionados ao custeio das 
atividades acadêmicas e de pesquisa dos programas de pós-graduação relacionadas aos 
estudos de dissertação e tese dos estudantes de pós-graduação, e à manutenção e 
desenvolvimento desses programas;  



III - assinatura de contratos de prestação de serviços e assistência técnica desde que não 
configurem situação de vínculo empregatício.  
  

Funcionamento de Laboratórios de Ensino e Pesquisa 

  
III - aquisição de materiais de consumo e serviços de terceiros – pessoa jurídica -, 

necessários ao funcionamento do laboratório; 
IV - despesas com passagens e diárias para docentes e técnicos que se deslocarem 

para realizar treinamento em novas técnicas de laboratório e utilização de novos 
equipamentos, vinculados com o desenvolvimento das dissertações ou teses dos alunos de 
pós-graduação; 

V - as despesas com os docentes visitantes convidados para ministrar o 
treinamento poderão ser financiadas com recursos para a aquisição das passagens e 
diárias de acordo com a tabela vigente na IES, vedada a contratação desses docentes pelo 
período total do auxílio.  
  
   

Produção de Material Didático-Instrucional e Publicação de Artigos Científicos 
  

VI - material de consumo e serviços de terceiros – pessoa jurídica -, para à 
confecção de materiais didático-instrucionais, editoração gráfica e material de divulgação 
das atividades apoiadas pela CAPES;  

VII - publicação de artigos científicos no país e no exterior; 
VIII - manutenção do acervo de periódicos, desde que não esteja previsto no Portal 

de Periódicos da CAPES; 
  

Aquisição de novas tecnologias em Informática  
  

X - financiamento de aquisição de programas de novas tecnologias em informática, 
aplicativos, suprimentos, periféricos e up grade, classificados como itens de custeio, 
serviços de terceiros para treinamento de alunos, professores e técnicos das instituições.  
  
Realização de Eventos Técnico-Científicos promovidos pelo Programa de pós -graduação 
  

XI - material de consumo, aluguel de espaço físico e de equipamentos necessários à 
realização dos eventos, serviços de terceiros de tradução e apoio a outros serviços 
relacionados à consecução do evento programado. As despesas com os docentes 
convidados poderão ser financiadas com recursos do inciso XII deste artigo.  

  
 
 
 



Participação de professores convidados em Bancas Examinadoras de dissertações, teses 
e exames de qualificação 

  

XII - despesas para pagamento de passagens e diárias, estabelecidas conforme 
legislação em vigor, para os professores convidados a participar de bancas examinadoras 
de dissertações, teses e exames de qualificação. 
  

Participação de professores em eventos no exterior 

  
Art. 24. Poderá ser complementada participação de professores em eventos no 

exterior de curta duração com recursos para cobrir despesas com diárias e taxa de 
inscrição   estabelecida conforme legislação em vigor autorizada pela autoridade 
competente, na forma da lei. 
  

Participação de alunos em eventos no país 
  

Art. 25. A coordenação do curso poderá destinar aos alunos recursos para 
participação em eventos científicos no país, tais como congressos, seminários e cursos  
destinados a cobrir as seguintes despesas: 

I - taxas de inscrição, passagem, hospedagem, alimentação e locomoção urbana; 
sendo vedado o pagamento de diárias.  

II - nos casos de participação em congressos e seminários a cobertura destas 
despesas será exclusiva para os alunos que fizerem apresentação de trabalhos e o seu valor 
não poderá ser superior à quantia equivalente em diárias para um professor que venha a 
participar do mesmo evento;  

III – a participação em cursos ou disciplinas que inexistam na grade curricular 
obrigatória das instituições, será permitida desde que estejam necessariamente vinculados 
às dissertações e teses destes alunos. 

Parágrafo Único. Havendo vantagem econômica, será possível substituir passagens 
dos alunos que fizerem apresentação desses trabalhos, por locação de veículo coletivo 
(pessoa jurídica), o que possibilitará, eventualmente, a participação de outros alunos, sem 
a cobertura de suas despesas pelo PROEX.  

  
Participação de alunos de doutorado em eventos no exterior 

  
Art. 26. A coordenação do curso poderá destinar aos melhores alunos regularmente 

matriculados no curso de doutorado recursos para cobrir despesas para participação em 
eventos científicos no exterior, tais como: 

I -  taxa de inscrição;  
II - passagem aérea (com tarifa promocionais), alimentação, hospedagem e 

locomoção urbana até o valor máximo estabelecido na tabela vigente na IES.  
  



§ 1º O financiamento das despesas para a participação de alunos de doutorado em 
congressos ou conferências no exterior somente será autorizado mediante o cumprimento 
das seguintes exigências: 

I - o doutorando deverá ser o autor principal do artigo a ser apresentado no evento;  
II - apresentar trabalho em sessão oral ou sessão de pôsteres em evento de 

reconhecida relevância internacional na área do conhecimento; 
III - apresentar ao programa de pós-graduação, onde está regularmente 

matriculado documento comprobatório de aceitação e/ou comunicação oficial para 
participar em congresso/conferência.  

  
Participação de professores visitantes nos Programas 

  

Art. 27. A participação de professores visitantes, nacionais ou estrangeiros, nos 
programas em atividades acadêmicas, de acordo com a necessidade do curso e aprovada 
para CG/PROEX será apoiada com recursos destinados ao custeio de diárias de acordo 
com a legislação vigente.  
  

Participação de professores e alunos em trabalhos de campo e coleta de dados no país 
  

Art. 28. A participação de professores e alunos em trabalhos de campo e coleta de 
dados no país será contemplada com os recursos destinados à cobertura das seguintes 
despesas:  

I - locação de veículos, serviços, material de consumo necessário ao 
desenvolvimento das atividades de campo, passagens e diárias para os professores 
(visitantes ou da própria IES); 

II - passagens, hospedagem, alimentação e locomoção urbana para os alunos. 
  
§ 1º Poderão ser custeados os gastos com combustível para proporcionar o 

deslocamento de professores e alunos na participação em trabalhos de campo somente se o 
veículo for da própria IES, alugado, ou formalmente cedido por pessoa jurídica. 
§ 2º Poderá ser financiada também a aquisição de passagens para todos os alunos 
regularmente matriculados que realizarem estágio em instituição nacional conforme 
estabelecido no Regulamento do PROEX. 

  
Pagamento de Taxas Escolares 

  

 Art. 29. As IES Privadas terão os encargos educacionais relativos às taxas escolares 
dos bolsistas pagas pela CAPES nos valores estipulados por essa Agência. 

  
 
 
 



Legislação Federal pertinente  

  
Art. 30. Na utilização dos recursos concedidos pelo PROEX devem ser respeitadas 

as determinações da Legislação Federal em vigor (particularmente a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, a Lei Complementar nº101 de 04 de maio de 2000, a Lei 8.666 
de 21 de junho de 1993 e a Instrução Normativa nº1 de 15 de janeiro de 1997), além das 
condições estabelecidas no Termo de Compromisso de Auxílio Financeiro firmado entre a 
CAPES e a coordenação do programa de pós-graduação stricto sensu e o estabelecido no 
Plano Anual de Metas Acadêmicas apresentado pela CG/PROEX, e aprovado pelo 
CCD/PROEX, bem como todas as orientações específicas estabelecidas pela Diretoria 
Executiva da CAPES. 

  

Art. 31. Visando resguardar os direitos sobre a Produção Científica e seus direitos 
autorais, que poderão ser gerados a partir do apoio financeiro observar-se-á a Lei 
8.010/90, que trata de importações de equipamentos para pesquisa-isenções, Lei 9.279 de 
14.05.96, Lei 10.973 de 02.12.2004 regulamentada pelo Decreto nº 5.563 de 11.10.2005, 
Decreto nº2.553, de 16.04.98 - Ministério da Ciência e Tecnologia, publicado no DOU em 
20.04.1998, seção I, página 1, Portaria Nº 88 Ministério da Ciência e Tecnologia- publicada 
no DOU de 24/04/1998, seção I, página 15, Portaria 322 de 16.04.98 - Ministério da 
Educação, publicada no DOU em 18/04/1998. 
  

Capítulo VII 
  

ITENS NÃO FINANCIÁVEIS 

  
Art. 32. Não serão permitidos, em nenhuma hipótese, os pagamentos de pro labore, 

consultoria, gratificação, assistência técnica ou qualquer outro tipo de remuneração, para 
professores, visitantes ou não, ministrarem cursos, seminários ou aulas,  apresentarem 
trabalhos, participarem de bancas examinadoras ou de trabalhos de campo, com recursos 
deste Programa, assim como pagamentos de serviços de terceiros (pessoa física) para 
cobrir despesas que caracterizem contratos de longa duração com vínculo empregatício, 
ou quaisquer contratações incompatíveis com as atividades-fim da pós-graduação, ou 
contratações em desacordo com a Lei nº 8.666/93 e a Lei nº 9.648/98 e IN/STN001, de 
15.01.97. 
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Proc. nº 27.084/12 - embarcação sem nome, não inscrita
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Ademar de Souza Neto (Proprietário)- Revel
Despacho : "Encerro a Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.211/12 - "GÁVEA I"
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha
Representado : Núbia Gomes Batalha Ventura (Comandante)
Advogada : Drª Maria das Neves Santos da Rocha (OAB/RJ
61.673)
Representada : Barcas S.A. - Transportes Marítimos (Prop./Arma-
dora)
Advogada : Drª Heloisa de C. Faria Ferreira (OAB/RJ 99.721)
Representado : Almir Matias Nascimento (Imediato)
Advogada : Drª Maria das Neves Santos da Rocha (OAB/RJ
61.673)
Representado : Adail Marques de Albuquerque (Chefe de Máqui-
nas)
Advogado : Dr. Alexandre Faria Corrêa (OAB/RJ 101.598)
Despacho : "Diante da desistência de prova testemunhal às fls. 458,
encerro a fase de Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.251/12 "OCEANO"
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Gilberto de Oliveira (Proprietário)- Revel
Despacho : "Ao representado para alegações finais."
Prazo : " 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.231/12 - Emb. não inscrita
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Manoel Fernandes Alho (Proprietário/Condutor)
Advogado : Dr. Vivaldo Machado de Almeida (OAB/PA 3.764)
Despacho : "Encerro a Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.640/12 - lancha "RLL" e outra
Relatora : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Bruno Mendes de Lima (Condutor)
Advogado : Dr. Washington George Rodrigues Cirne (OAB/RJ
11 5 . 7 8 9 )
Representado : Paulo Jorge Vieira (Proprietário)
Advogado : Dr. José Marcelo Oliveira Pereira (OAB/RJ 177.190)
Despacho : "Encerro a Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 27.977/13 - "LUTANDO VENCE"
Relator : Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Capitão-Tenente(T)Paula de São Paulo N. B. Ribeiro
Representado : Leobaldo Martins de Oliveira (Mestre)
Advogado : Dr. Rafael Ferreira da Fonseca (OAB/RJ 167.479)
Despacho : "Encerro a Instrução. Às partes para alegações finais."
Prazo : " Sucessivo de 10 (dez) dias."
Proc. nº 25.271/10 - BP "ANANI I"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : C. R. Almeida S/A Engenharia de Obras (Armadora)-
Revel

Representados: Alexsandro Costa Correa
: Rafael Alves Patrício da Costa
: Arildo Schimanski de Mattos
: Ozani Cezario Penaforte
Advogado : Dr. Giovanni José Amorim (OAB/RS 25.200)
Despacho : "Aos representados C. R. Almeida S/A Engenharia de
Obras, Alexsandro Costa Correa, Arildo Schimanski de Mattos, Ozani
Cezario Penaforte e Rafael Alves Patrício da Costa, para suas ale-
gações finais."
Prazo : "10 (dez) dias."

Em 2 de dezembro de 2014.

Art. 1º Fica aprovado, na forma do anexo, o novo regu-
lamento do Programa de Apoio à Pós-graduação - PROAP.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 64, de 24 de março de 2010.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

ANEXO

REGULAMENTO DO
PROGRAMA DE APOIO À PÓS-GRADUAÇÃO - PROAP
Capítulo I
OBJETIVO DO PROGRAMA E CRITÉRIOS PARA A APLICA-
ÇÃO DOS RECURSOS
Art. 1º O Programa de Apoio à Pós-Graduação - PROAP destina-se a
proporcionar melhores condições para a formação de recursos hu-
manos e para a produção e o aprofundamento do conhecimento nos
cursos de pós-graduação stricto sensu mantidos por instituições pú-
blicas, envolvendo:
I - apoio às atividades inovadoras dos programas de pós-graduação
(PPGs), voltadas para o seu desenvolvimento acadêmico, visando
oferecer formação cada vez mais qualificada e diversificada aos es-
tudantes de pós-graduação e pesquisadores em estágio pós-doutoral;
II - utilização dos recursos disponíveis no custeio das atividades
científico- acadêmicas relacionadas à titulação de mestres e doutores
e ao estágio pós-doutoral;
III - o apoio ao desenvolvimento dos trabalhos de planejamento e de
execução da política institucional de pós-graduação.
Capítulo II
REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DAS INSTITUIÇÕES
Art. 2º A instituição participante do PROAP deverá:
I - possuir personalidade jurídica de direito público;
II - manter programa de pós-graduação (PPG) stricto sensu reco-
mendado pela CAPES, em funcionamento e que possua cota de bolsa
do Programa de Demanda Social- DS;
III - manter estrutura administrativa para gerência do PROAP na
instituição;
IV - garantir infra-estrutura de ensino e pesquisa para o funcio-
namento dos PPGs apoiados pelo PROAP;
V - responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações estipuladas
nos convênios, termos de execução descentralizada e instrumentos
correlatos firmados com a CAPES;
VI - coordenar a execução, o acompanhamento orçamentário e fi-
nanceiro e a fiscalização do PROAP, por meio da Pró-Reitoria de
Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG), ou órgão equivalente de gestão
da pós-graduação stricto sensu, que se responsabilizará pela inter-
locução com a CAPES;
VII - encaminhar à CAPES os documentos necessários à adesão e
implementação do PROAP, conforme modelos disponibilizados na
página eletrônica da CAPES e legislação vigente;
VIII - divulgar internamente todos os comunicados enviados pela
CAPES;
IX - solicitar à CAPES, caso necessário, remanejamento de recursos
entre os PPGs, de forma a otimizar sua execução plena;
X - efetuar, de acordo com a legislação vigente e quando couber, a
prestação de contas e apresentar os relatórios de cumprimento de
objeto, conforme modelos disponibilizados na página eletrônica da
CAPES.
Capítulo III
ATRIBUIÇÕES DA CAPES
Art. 3 º São atribuições da CAPES:
I - estabelecer as normas e diretrizes do PROAP;
II - definir, divulgar e transferir os recursos orçamentários e finan-
ceiros destinados às instituições, com base nos valores de referência
correspondentes à cada PPG e à PRPPG ou órgão equivalente;
III - acompanhar o desempenho dos PPGs nas instituições apoiadas
pelo PROAP, por intermédio das Avaliações Trienais conduzidas pela
CAPES.
Capítulo IV
NORMAS OPERACIONAIS
Art. 4º O valor de referência para o repasse de recursos financeiros
relativos aos PPGs será fixado anualmente em função da disponi-
bilidade orçamentária da CAPES e dos critérios abaixo:
I - critérios principais:
a) área do conhecimento;
b) nível de formação (mestrado ou doutorado); e
c) nota dos cursos na avaliação mais recente realizada pela CAPES.
II - critérios subsidiários:
a) grau de utilização das cotas de bolsas concedidas do Programa de
Demanda Social (DS);
b) grau de utilização das cotas de bolsas concedidas do Programa
Nacional de Pós-Doutorado (PNPD/CAPES); e
c) grau de utilização dos recursos do PROAP em exercícios an-
teriores.
§ 1º Será concedido um adicional de recursos à PRPPG ou órgão
equivalente, proporcional ao montante de recursos correspondentes
aos PPGs de cada instituição, que integrará o Plano de Trabalho do
respectivo instrumento de repasse.
§ 2º Os recursos financeiros do PROAP correspondentes ao
PNPD/CAPES deverão ser utilizados exclusivamente para o desen-
volvimento das atividades de pesquisa definidas pelos respectivos
bolsistas em estágio pós-doutoral, conforme previsto no Plano de
Trabalho Institucional aprovado pela CAPES.
Art. 5º No repasse de recursos serão utilizados um dos seguintes
instrumentos, de acordo com respectiva legislação vigente:
I - Termo de Convênio;
II - Termo de Execução Descentralizada; ou
III - Termo de Solicitação e Concessão de Apoio Financeiro a Projeto
Educacional ou de Pesquisa - AUXPE, instrumento específico re-
gulamentado pela CAPES.

§ 1º Quando utilizado o AUXPE, o mesmo será firmado entre a
CAPES e o responsável legal pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação ou órgão equivalente, com anuência do dirigente máximo
da Instituição beneficiada.
§ 2º No caso de utilização do AUXPE, o responsável pelo rece-
bimento do recurso submeter-se-á às normas correlatas deste ins-
trumento.
Art. 6º Deverá ser verificado junto às unidades responsáveis pela
execução financeira e contábil da instituição o enquadramento dos
elementos de despesa nas atividades financiáveis descritas no art. 7º,
bem como os procedimentos e a documentação comprobatória das
despesas pagas na forma deste regulamento, observadas as dispo-
sições da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), do Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e do Manual
Técnico de Orçamento (MTO) vigentes no respectivo exercício, as
normas vinculantes e as alterações posteriores emitidas pela Secre-
taria do Tesouro Nacional (STN) e pela Secretaria de Orçamento
Federal (SOF).
Art. 7º Poderão ser custeadas despesas correntes nos elementos e
atividades abaixo, discriminados conforme objetivos dispostos no Ar-
tigo 1º:
I - Elementos de despesa permitidos:
a) material de consumo;
b) serviços de terceiros (pessoa jurídica);
c) serviços de terceiros (pessoa física);
d) diárias;
e) passagens e despesas com locomoção;
f) auxílio financeiro a estudante; e
g) auxílio financeiro a pesquisador.
II - Atividades a serem custeadas:
a) manutenção de equipamentos;
b) manutenção e funcionamento de laboratório de ensino e pesqui-
sa;
c) serviços e taxas relacionados à importação;
d) participação em cursos e treinamentos em técnicas de laboratório e
utilização de equipamentos;
e) produção, revisão, tradução, editoração, confecção e publicação de
conteúdos científico-acadêmicos e de divulgação das atividades de-
senvolvidas no âmbito dos PPGs;
f) manutenção do acervo de periódicos, desde que não contemplados
no Portal de Periódicos da CAPES;
g) apoio à realização de eventos científico-acadêmicos no país;
h) participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades
e científico-acadêmicos no país e no exterior;
i) participação de convidados externos em atividades científico-aca-
dêmicas no país;
j) participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades
de intercambio e parcerias entre PPGs e instituições formalmente
associados;
k) participação de alunos em cursos ou disciplinas em outro PPG,
desde que estejam relacionados às suas dissertações e teses; e
l) aquisição e manutenção de tecnologias em informática e da in-
formação caracterizadas como custeio, conforme disposto no artigo
6º.
§ 1º As atividades descritas nas alíneas "h", "j" e "k" do inciso II
deste artigo referem-se exclusivamente aos professores vinculados aos
PPGs, alunos matriculados nos PPGs e pesquisadores em estágio pós-
doutoral.
§ 2º A análise de mérito e de priorização das despesas caberá aos
PPGs e respeitará os procedimentos administrativos de cada ins-
tituição, conforme Plano de Trabalho Institucional aprovado pela CA-
PES, bem como as atribuições fixadas no inciso VI do art. 2º. No
caso das despesas relativas aos bolsistas PNPD, a análise de mérito e
de priorização caberá aos bolsistas, conforme disposto no art. 4º, §
2º.
§ 3º Poderão ser utilizados outros elementos de despesa além dos
previstos no inciso I deste artigo, desde que guardem consonância
com os objetivos dispostos no artigo 1º, sejam vinculados às ati-
vidades-fim da pós-graduação e estejam detalhados no plano de tra-
balho ou na previsão orçamentária com a devida aprovação da CA-
PES.
Art. 8º Será vedado pagamento de pró-labore, consultoria, gratifi-
cação e remuneração para ministrar cursos, seminários, aulas, apre-
sentar trabalhos e participar de bancas examinadoras;
Art. 9º Não será permitida a contratação de serviços de terceiros para
cobrir despesas que caracterizem contratos de longa duração, vínculo
empregatício, contratações que não sejam utilizadas nas atividades-
fim da pós-graduação ou contratações em desacordo com a legislação
vigente;
Art. 10 Será vedado o recebimento concomitante de diárias e auxílio
financeiro para o custeio de despesas com hospedagem, alimentação e
locomoção urbana.
Art. 11 O valor do auxílio financeiro para o custeio de despesas com
hospedagem, alimentação e locomoção urbana não poderá ser su-
perior à quantia equivalente em diárias estabelecido para cargo de
nível superior, conforme parâmetros fixados em legislação federal
vigente.
Art. 12 Será vedado o custeio de despesas de capital.
Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13 Os casos omissos serão analisados pela CAPES.

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 156, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2014

Aprova o regulamento do Programa de
Apoio à Pós-graduação - PROAP, que se
destina a proporcionar melhores condições
para a formação de recursos humanos e pa-
ra a produção e o aprofundamento do co-
nhecimento nos cursos de pós-graduação
stricto sensu, mantidos por instituições pú-
blicas brasileiras.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 26, Inciso III do Anexo I do
Decreto nº 7.692, de 02 de março de 2012, e considerando a ne-
cessidade de reformular a regulamentação do Programa de Apoio à
Pós-graduação - PROAP, resolve:

Ministério da Educação
.
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PORTARIA Nº 227, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE

NÍVEL SUPERIOR - CAPES, usando das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº

8977, de 30/01/2017, publicado no DOU de 31/01/2017, e

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do regulamento do Programa de Excelência

Acadêmica (PROEX);

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 23038.014665/2017-25, resolve:

Art. 1º Ficam alterados os artigos 1º, 2º, 3º, 5º, 6º, 8º, 10º, 12, 15, 17, 18, 19, 20, 21 do Anexo da

Portaria CAPES nº. 34, de 30 de maio de 2006, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art . 1º O Programa de Excelência Acadêmica - PROEX tem como objetivo apoiar projetos

educacionais e de pesquisa coletivos dos programas de pós-graduação avaliados com notas 6 ou 7, a fim

de manter o padrão de qualidade desses programas de pós-graduação, buscando atender mais

adequadamente as suas necessidades e especificidades.

..............................................................................................."

"Art. 2º...................................................................................

§2º os programas de pós-graduação que porventura, em resultados futuros do processo de

avaliação da CAPES, não mantenham o nível de qualidade correspondente às notas 6 ou 7, serão

desvinculados do referido Programa, e retornarão aos programas da CAPES, originariamente

correspondentes a seu caso específico junto a IES, ou seja, Demanda Social e PROAP, PROSUP ou

PROSUC."

"Art. 3º...................................................................................

VI - efetuar o pagamento de mensalidades de bolsa e de taxas escolares diretamente na conta

corrente dos bolsistas."

"Art. 5º ..................................................................................

III - efetuar, por meio do sistema de bolsas da Capes, as operações relacionadas à inclusão, ao

acompanhamento e ao cancelamento de bolsistas e de beneficiários de taxas escolares;

..............................................................................................."

"Art. 6º ..................................................................................

I - estabelecer a distribuição da aplicação dos recursos alocados pelo PROEX ao programa de

pós-graduação;

...............................................................................................

V - manter permanentemente disponível à CAPES arquivo atualizado com informações

administrativas do programa de pós-graduação, dados individuais, de desempenho acadêmico e o termo

de compromisso de cada bolsista, conforme Anexo II deste regulamento;

...............................................................................................

X - encaminhar, quando solicitados pela Capes, quaisquer relatórios ou documentos

relacionados à execução dos recursos financeiros disponibilizados;

..............................................................................................."

"Art. 8º A formalização do apoio do PROEX será efetuada mediante a assinatura de um Termo de

Compromisso de Auxílio Financeiro, firmado entre a CAPES e o coordenador do programa de pós-

graduação, bem como por meio do cadastramento dos bolsistas, efetuado no sistema de bolsas da Capes."



"Art 10º. As bolsas/PROEX obedecerão a valores, prazos e condições de concessão fixados em

diretrizes normativas, informadas pela CAPES, sendo vedado às IES privadas cobrar dos bolsistas

quaisquer encargos educacionais que excedam os valores de taxas escolares pagas pela Capes."

"Art. 12 - A concessão de auxílio para custeio de taxas escolares aos programas de pós-

graduação vinculados a instituições privadas e comunitárias será realizada conforme requisitos e valores

estabelecidos pelo Programa de Suporte à Pós-Graduação de Instituições de Ensino Particulares

(PROSUP) ou pelo Programa de Suporte à Pós-graduação de Instituições Comunitárias de Educação

Superior (PROSUC), a depender do programa de fomento ao qual a IES estiver vinculada, devendo as

Instituições e beneficiários observar as normas desses programas, em complemento a este regulamento,

respeitada a concessão anual de recursos financeiros estabelecida pelo PROEX."

"Art. 15. Exigir-se-á do pós-graduando, para concessão e manutenção de bolsa de estudos:

I - dedicação integral às atividades do programa de pós-graduação, ressalvada expressa

permissão legal ou previsão em ato normativo específico da Capes;

...............................................................................................

III - quando possuir vínculo empregatício, estar liberado das atividades profissionais sem

percepção de vencimentos, ressalvada expressa permissão legal ou previsão em ato normativo específico

da Capes;

...............................................................................................

VI - não acumular a percepção da bolsa do PROEX com outra proveniente de recursos públicos;

...............................................................................................

§ 2º. A inobservância por parte do bolsista aos requisitos deste regulamento em qualquer

momento durante o período de vigência da bolsa acarretará a imediata interrupção dos repasses, bem

como a obrigação de restituição à CAPES dos recursos aplicados irregularmente."

"Art. 17. A suspensão dos benefícios da bolsa poderá ocorrer nos seguintes casos:

I - de até 6 (seis) meses, no caso de doenças que comprovadamente impeçam o bolsista de

realizar as atividades acadêmicas do curso;

II - de até 18 (dezoito) meses, para bolsista de doutorado, que for realizar estágio no exterior

relacionado com seu plano de curso, caso receba nesse período outra bolsa.

Parágrafo único. A suspensão pelo motivo previsto no inciso I deste artigo não será computada

para efeito de duração da bolsa."

"Art. 18 ...............................................................................................

I - o mestrando ou o doutorando se afastar da localidade em que realiza o curso, para efetuar

estágio no país ou no exterior ou coletar dados necessários à elaboração de sua dissertação ou tese, se a

necessidade da coleta ou estágio for reconhecida pela CG/PROEX para o desenvolvimento do plano de

trabalho proposto, por prazo não superior a seis meses e até doze meses, respectivamente;

..............................................................................................."

"Art. 19 ..................................................................................

Parágrafo único. A bolsa poderá ser revogada a qualquer tempo por infringência às normas

deste Regulamento ou mesmo dos dispositivos no Termo de Compromisso - Anexo II desta Portaria,

ficando o bolsista obrigado a ressarcir o investimento feito indevidamente em seu favor, e impossibilitado

de receber benefícios por parte da CAPES pelo período de até 5 (cinco) anos, contados do conhecimento

do fato."

"Art. 20 A CG/PROEX poderá proceder, a qualquer tempo, cancelamentos e novas concessões

de bolsas, por intermédio do sistema de bolsas da Capes.

Parágrafo único. A não conclusão do curso acarretará ao ex-bolsista a obrigação de restituir os

valores despendidos com o benefício, salvo se motivada por caso fortuito, força maior, circunstância alheia

à sua vontade ou doença grave devidamente comprovada, que o impeça de realizar as atividades



acadêmicas. A CG/PROEX deverá fundamentar e se posicionar em parecer conclusivo, com decisão

fundamentada, acerca de todas as situações de não conclusão."

"Art. 21. No caso de mudança de nível do aluno matriculado no mestrado para o doutorado,

deverão ser observados pelos programas de pós-graduação os seguintes critérios:

I - a mudança de nível do mestrado para o doutorado deve resultar do reconhecimento do

desempenho acadêmico excepcional atingido pelo aluno, obtido até o 18º (décimo oitavo) mês de início no

curso;

II - o aluno beneficiado deverá estar matriculado no curso a no máximo 18 (dezoito) meses e ser

bolsista da CAPES, ininterruptamente, por no mínimo 12 (doze) meses no mesmo curso.

§1º. O aluno beneficiado com a mudança de nível terá o prazo máximo de 3 (três) meses para

defender sua dissertação de mestrado, contados a partir da data da seleção para a referida promoção, nos

moldes estabelecidos pelo curso para a conclusão do mestrado não antecipado.

§2º. A CG/PROEX deverá enviar à CAPES, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data

da ata de promoção para o doutorado, a lista dos bolsistas promovidos para efeito de transformação da

bolsa de mestrado para o doutorado.

§3º. O limite anual da concessão de benefícios do PROEX de que trata este artigo será de 20%

(vinte por cento) do total de cotas do referido programa de pós-graduação, limitado a um número máximo

de 3 (três) promoções anuais, observada a disponibilidade orçamentária da CAPES.

§4º. A mudança de nível de que trata este artigo implica a alteração do número de cotas de

bolsas, com repercussão nas concessões dos exercícios posteriores."

Art. 2º Ficam revogados os §§ 2º e 4º do art. 1º, inciso III do art. 2º, incisos II, IV e V do art. 3º, art.

4º, incisos II, III, VII e IX do art. 6º, art. 7º, art. 13, incisos VIII e IX do art. 15, §§ 2º e 3º do art. 16, § 2º do art. 19,

assim como os arts. 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 32 do Anexo da Portaria nº 34, de 30 de maio de

2006.

Art. 3º Ficam acrescentados os incisos IV, V e VI ao art. 5º, inciso XIII ao art. 6º, art. 14, inciso XI ao

art. 15, art. 17-A, parágrafo único ao art. 20, assim como os arts. 33, 34, 35, 36, 37 e 38 ao Anexo da Portaria

nº 34, de 30 de maio de 2006, que vigoram com a seguinte redação:

"Art 5º.....................................................................................

IV - servir de interlocutor e articulador das relações mantidas entre o programa de pós-

graduação e a Capes, para a implementação das ações atinentes ao PROEX;

V - realizar a prestação de contas de acordo com as normas da Capes;

VI - restituir integralmente à CAPES os recursos aplicados em divergência com o estabelecido

pelas normas deste regulamento, procedida a apuração das eventuais infrações ocorridas, para cobrança

regressiva, quando couber."

"Art. 6º ...................................................................................

XIII - apurar casos de eventuais infrações cometidas pelos bolsistas do PROEX que

descumprirem as normas contidas neste regulamento. Para a apuração, a CG/PROEX deverá instaurar

processo administrativo, no âmbito da própria Instituição, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

..............................................................................................."

"Art. 14 ..................................................................................

III - pagamento de taxas escolares, no caso de bolsista de programa de pós-graduação

pertencente a IES privada.

............................................................................................... "

"Art. 15 ..................................................................................

XI - assinar o termo de compromisso, conforme Anexo II deste regulamento.

............................................................................................... "

"Prorrogação de bolsa por ocorrência de parto



Art. 17 - A Nos casos de afastamento temporário das atividades acadêmicas, em função da

ocorrência de parto ou de adoção, o programa de pós-graduação deverá solicitar a prorrogação da bolsa à

Capes dentro do período de vigência do benefício, não ocorrendo a suspensão das mensalidades de bolsa

durante o afastamento, observada norma específica da CAPES."

"Art. 33 Deverá ser verificado junto às unidades responsáveis pela execução financeira e contábil

da instituição o enquadramento dos elementos de despesa nas atividades financiáveis descritas nos arts.

24 e 27, bem como os procedimentos e a documentação comprobatória das despesas pagas na forma

deste regulamento, observadas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), do Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e do Manual Técnico de Orçamento (MTO) vigentes no

respectivo exercício, as normas vinculantes, as alterações posteriores emitidas pela Secretaria do Tesouro

Nacional (STN) e pela Secretaria de Orçamento Federal (SOF), assim como as demais normas vigentes da

Capes aplicáveis, em especial aquelas relativas à prestação de contas."

"Art. 34 Os recursos de custeio do PROEX destinam-se ao apoio das atividades científico-

acadêmicas relacionadas à titulação de mestres e doutores e ao estágio pós-doutoral. Poderão ser

custeadas despesas correntes enquadradas nos elementos e atividades abaixo discriminados:

I - Elementos de despesa:

a) material de consumo;

b) serviços de terceiros (pessoa jurídica);

c) serviços de terceiros (pessoa física);

d) auxílio diário, previsto em norma específica da Capes;

e) passagens e despesas com locomoção;

II - Atividades:

a) manutenção de equipamentos;

b) manutenção e funcionamento de laboratório de ensino e pesquisa;

c) serviços e taxas relacionados à importação;

d) participação em cursos e treinamentos em técnicas de laboratório e utilização de

equipamentos;

e) produção, revisão, tradução, editoração, confecção e publicação de conteúdos científico-

acadêmicos e de divulgação das atividades desenvolvidas no âmbito dos PPGs;

f) manutenção do acervo de periódicos, desde que não contemplados no Portal de Periódicos

da CAPES;

g) apoio à realização de eventos científico-acadêmicos no país;

h) participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades científico-acadêmicas no

país e no exterior;

i) participação de convidados externos em atividades científico-acadêmicas no país;

j) participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades de intercâmbio e parcerias

entre PPGs e instituições formalmente associados;

k) participação de alunos em cursos ou disciplinas em outro PPG, desde que estejam

relacionados às suas dissertações e teses; e

l) aquisição e manutenção de tecnologias em informática e da informação caracterizadas como

custeio, conforme disposto no artigo 6º.

§ 1º As atividades descritas nas alíneas "h", "j" e "k" do inciso II deste artigo referem-se

exclusivamente aos professores vinculados aos PPGs, alunos matriculados nos PPGs e pesquisadores em

estágio pós-doutoral.

§ 2º Poderão ser utilizados outros elementos de despesa além dos previstos no inciso I deste

artigo, desde que sejam vinculados às atividades-fim da pós-graduação e com a devida aprovação da

CAPES.



§ 3º Havendo vantagem econômica, e com a devida comprovação de cotação de preço de

passagens no ato da prestação de contas, poderão ser custeados gastos com combustível em veículos

particulares, em substituição ao elemento descrito na alínea "e" do inciso I deste artigo."

"Art. 35 Serão vedados pagamentos a título de pró-labore, consultoria, gratificação e

remuneração para ministrar cursos, seminários, aulas, apresentar trabalhos e participar de bancas

examinadoras."

"Art. 36 Não será permitida a contratação de serviços de terceiros para cobrir despesas que

caracterizem contratos de longa duração, vínculo empregatício, contratações que não sejam vinculadas às

atividades-fim da pós-graduação ou contratações em desacordo com a legislação vigente."

"Art. 37 Poderão ser utilizados os recursos de capital do PROEX para a compra de

equipamentos, softwares caracterizados como capital, e demais despesas classificadas como material

permanente, conforme disposto no artigo 6º, desde que vinculadas às atividades-fim do programa de pós-

graduação."

"Capítulo VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38 Os casos omissos serão analisados pela CAPES."

Art. 4º O § 1º no art. 1º do Anexo da Portaria CAPES nº. 34, de 30 de maio de 2006, passa a

vigorar como parágrafo único.

Art. 5º O § 1º no art. 16 do Anexo da Portaria CAPES nº. 34, de 30 de maio de 2006, passa a

vigorar como parágrafo único.

Art. 6º O Anexo da Portaria CAPES nº. 34, de 30 de maio de 2006, passa a vigorar como Anexo I.

Art. 7º Fica acrescentado o Anexo II à Portaria CAPES nº. 34, de 30 de maio de 2006.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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PORTARIA Nº 182, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Dispõe sobre processos avaliativos das propostas de cursos

novos e dos programas de pós-graduação stricto sensu em

funcionamento.

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE

NÍVEL SUPERIOR - CAPES, usando das atribuições que lhes são conferidas pelo estatuto aprovado pelo

Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, pela Resolução CNE-CES nº 7, de 11 de dezembro de 2017, pela

Portaria Capes nº 105, de 25 de maio de 2017, e pela Portaria do MEC nº 321, de 5 de abril de 2018,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os critérios e procedimentos relacionados à

operacionalização das avaliações e definir o padrão de qualidade atribuído na avaliação das propostas de

cursos novos e na avaliação periódica de programas de pós-graduação stricto sensu em funcionamento,

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 23038.006731/2018-74, resolve:

Art. 1º As propostas de cursos novos e os programas de pós-graduação stricto sensu em

funcionamento serão avaliados pela CAPES e dependerão do alcance do padrão mínimo exigido para

entrada e permanência no Sistema Nacional de Pós-Graduação.

Art. 2º Os programas serão compostos por no máximo dois cursos, sendo um em nível de

mestrado e outro em nível de doutorado.

Parágrafo único. Os programas serão compostos por cursos na modalidade acadêmica ou

profissional.

Art. 3º Considera-se programa em funcionamento aquele que tenha, efetivamente, alunos

matriculados.

Art. 4º As propostas de cursos novos e os programas em funcionamento avaliados pela CAPES

estarão sujeitos ao reconhecimento e à renovação do reconhecimento pela Câmara de Educação Superior

do Conselho Nacional de Educação e à homologação do Ministro de Estado da Educação.

CAPÍTULO I

AVALIAÇÃO DE ENTRADA

Art. 5º Denomina-se avaliação de entrada o processo avaliativo realizado pela CAPES para

análise das propostas de cursos novos.

Art. 6º Os critérios para Avaliação das Propostas de Cursos Novos, APCN, estarão dispostos em

documentos orientadores das áreas de avaliação, disponíveis no sítio eletrônico da CAPES.

Parágrafo único. A legislação específica sobre a Avaliação das Propostas de Cursos Novos

disciplinará detalhadamente os procedimentos para submissão e aprovação.

Art. 7º As propostas de cursos novos analisadas pela CAPES serão avaliadas como: aprovadas

ou não aprovadas.

I - a constatação de padrão de qualidade equivalente ou superior ao mínimo exigido no

documento orientador de APCN de cada área de avaliação e na legislação em vigor ensejará a aprovação;

e

II - a constatação de padrão de qualidade inferior ao mínimo requerido no documento

orientador de APCN de cada área de avaliação e na legislação em vigor ensejará a não aprovação.

§ 1º As propostas de cursos novos aprovadas se tornarão programas aptos ao funcionamento ou

irão compor programas existentes.



§ 2º As propostas de cursos novos aprovadas e vinculadas a programas existentes receberão a

mesma nota do programa.

§ 3º Os cursos de doutorado aprovados e enquadrados no parágrafo 2º deste artigo, deverão

receber pelo menos a nota 4 (quatro).

Art. 8º Os programas aprovados estão aptos a iniciar suas atividades, conforme legislação em

vigor e:

I - serão avaliados periodicamente pela CAPES;

II - deverão enviar anualmente informações para a CAPES; e

III - terão os diplomas de seus discentes reconhecidos com validade nacional, segundo

legislação em vigor.

CAPÍTULO II

AVALIAÇÃO DE PERMANÊNCIA

Art. 9º Denomina-se avaliação de permanência o processo avaliativo periódico realizado pela

CAPES para análise dos programas em funcionamento.

Art. 10. Os critérios para avaliação periódica estarão dispostos em Documentos Orientadores

das áreas de avaliação, disponíveis no sítio eletrônico da CAPES.

Art. 11. Após a avaliação periódica, cada programa em funcionamento receberá apenas uma

nota, na escala de 1 (um) a 7 (sete).

I - Serão regulares os programas que receberem nota igual ou superior a 4 (quatro);

II - Serão desativados os programas que receberem nota inferior a 3 (três); e

III - Programas que receberem nota 3 (três):

a) serão regulares se compostos por apenas um curso de mestrado; e

b) serão desativados os programas compostos por mestrado e doutorado ou aqueles com nível

de doutorado.

Art. 12. Os programas e os cursos em desativação:

I - deverão suspender o edital de seleção e a matrícula de novos discentes após divulgação do

resultado definitivo da avaliação periódica da CAPES;

II - terão os diplomas reconhecidos com validade nacional para os discentes já matriculados,

desde que estejam previamente cadastrados nos sistemas da CAPES; e

III - deverão fornecer para a CAPES as informações dos discentes que tenham sido titulados na

condição do inciso segundo deste artigo, visando a resguardar o direito adquirido pelos referidos

discentes.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.13. Os programas aprovados pela CAPES, que ainda não foram avaliados periodicamente,

poderão apresentar propostas de curso novo para o outro nível.

Art. 14. Excepcionalmente, cursos de doutorado aprovados, por meio da APCN, e vinculados a

programas existentes com nota igual a 3 (três), deverão obter, na avaliação da sua proposta, pelo menos a

nota 4 (quatro) o que definirá a nota do programa.

Art. 15.Os programas de doutorado que, na avaliação quadrienal de 2017, tenham recebido nota

3 permanecerão no Sistema Nacional de Pós-Graduação até a próxima avaliação periódica, quando

deverão obter a nota mínima para renovar o reconhecimento.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17 Fica revogada a Portaria nº 13, de 1º de abril de 2002, e a Portaria nº 13, de 15 de fevereiro

de 2006.



GERALDO NUNES SOBRINHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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O PNPG 2011-2020, editado pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
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APRESENTAÇÃO

O Plano Nacional de Pós-Graduação 2011-2020 dá continuidade aos cinco anteriores 
e introduz novas e importantes infl exões. Nele, o horizonte temporal é mais vasto do que 
o do Plano anterior (PNPG 2005-2010). Aquele que seria o IV Plano, devido a problemas 
de várias ordens, não chegou a ser implantado como Plano efetivo, mas suas diretrizes e 
instrumentos pautaram as ações da CAPES de 1996 a 2004.

Paralelamente a este Plano, está sendo elaborado o novo Plano Nacional de Educação 
(PNE), em outras instâncias do MEC e de órgãos do governo, exigindo a coordenação 
de propostas e atividades. De fato, pela primeira vez, um plano nacional de educação 
contemplará as propostas de diretrizes e políticas do ensino de pós-graduação, isso porque 
o PNPG é parte integrante do PNE. 

A metodologia adotada na consecução deste Plano conduziu à criação de três 
Comissões, com funções diferentes, porém com ações articuladas e complementares: 
uma Comissão Nacional, com funções deliberativas, constituída por autoridades e 
especialistas, provenientes de órgãos de governo, universidades e da sociedade; uma 
Comissão Coordenadora, com funções de consultoria e apoio acadêmico; uma Comissão 
Técnica, com funções de suporte operacional (ver anexo: Portaria 36, de 05 de fevereiro 
de 2010) e Portaria 165 de 20 de agosto de 2010. A exemplo do Plano anterior, com o 
intuito de ouvir diferentes segmentos da comunidade acadêmica e da própria sociedade, 
foram convidadas, para enviar sugestões, as sociedades científi cas, associações de pós-
graduação, universidades e pró-reitorias, entre outros. Além disso, foram convidados a dar 
a sua contribuição, mediante estudos e sugestões, eminentes especialistas de diferentes 
áreas do conhecimento e do ensino.  Esses estudos de especialistas estão disponíveis na 
Parte 2 do Plano Nacional de Pós Graduação 2011-2020.

A Parte 1 do Plano é composta por capítulos que cobrem diferentes aspectos da pós-
graduação. Os capítulos foram construídos a partir de documentos referência, elaborados por 
membros das Comissões e das Diretorias da CAPES (capítulos 11, 12 e 13), além de outros 
convidados, e foram analisados e aprovados pela Comissão Nacional. Nessa oportunidade, 
registramos o agradecimento a todos os membros das três comissões, e, em especial, aos 
responsáveis pelos documentos referência: Anísio Brasileiro de Freitas Dourado, Arlindo 
Philippi Jr, Carlos Alberto Aragão Carvalho Filho, Celso Pinto de Melo, Danilo Giroldo, 
Denise Neddermeyer, Emídio Cantídio de Oliveira Filho, Felizardo Penalva da Silva, 



Fernando Silva, Francisco César de Sá Barreto, Glaura da Conceição Franco, Heliana 
Ribeiro de Mello, Hélio Leães Hey, Ivan Domingues, Jacob Palis Jr., José Fernandes de 
Lima, Márcio Gomes Soares, Maria Elisa Sousa e Silva, Maria Lúcia de Barros Camargo, 
Marilza Vieira Cunha Rudge, Mário Borges Neto, Ricardo Gattass, Paulo Sérgio Lacerda 
Beirão, Ricardo Santiago Gomez, Ronaldo Antônio Neves Marques Barbosa, Ronaldo 
Mota, Sandoval Carneiro Junior, Sandro Renato Dias e Maria Tereza Serrano Barbosa. 

Esperamos que esse documento sirva de referência aos vários setores da sociedade 
visando ao desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação do nosso país.

Jorge de Almeida Guimarães e Francisco César de Sá Barreto
Brasília, 30 de Novembro de 2010
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1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO

Este documento é constituído de duas partes: o Plano propriamente dito, compostoEste documento é constituído de duas partes: o Plano propriamente dito, composto 
pelos capítulos que tratam da situação atual, das previsões e das diretrizes para o futuropelos capítulos que tratam da situação atual, das previsões e das diretrizes para o futuro 
da pós-graduação e os Documentos Setoriais, que incluem os textos elaborados porda pós-graduação e os Documentos Setoriais, que incluem os textos elaborados por 
especialistas convidados.especialistas convidados.

O Plano está organizado em cinco eixos: 1 – a expansão do Sistema Nacional deO Plano está organizado em cinco eixos: 1 – a expansão do Sistema Nacional de 
Pós-Graduação (SNPG), a primazia da qualidade, a quebra da endogenia e a atenção àPós-Graduação (SNPG), a primazia da qualidade, a quebra da endogenia e a atenção à 
redução das assimetrias; 2 – a criação de uma nova agenda nacional de pesquisa e suaredução das assimetrias; 2 – a criação de uma nova agenda nacional de pesquisa e sua 
associação com a pós-graduação; 3 – o aperfeiçoamento da avaliação e sua expansãoassociação com a pós-graduação; 3 – o aperfeiçoamento da avaliação e sua expansão 
para outros segmentos do sistema de C,T&I; 4 – a multi- e a interdisciplinaridade entre aspara outros segmentos do sistema de C,T&I; 4 – a multi- e a interdisciplinaridade entre as 
principais características da pós-graduação e importantes temas da pesquisa; 5 – o apoio àprincipais características da pós-graduação e  importantes temas da pesquisa; 5 – o apoio à 
educação básica e a outros níveis e modalidades de ensino, especialmente o ensino médio.educação básica e a outros níveis e modalidades de ensino, especialmente o ensino médio. 

Esses eixos, de uma forma ou de outra, já estavam presentes nos Planos anteriores,Esses eixos, de uma forma ou de outra, já estavam presentes nos Planos anteriores, 
especialmente o último, mas, agora, darão lugar a programas específicos e a novas metas.especialmente o último, mas, agora, darão lugar a programas específi cos e a novas metas. 
O 1º Plano (1975-1979), p. ex., teve como principal missão introduzir o princípio doO 1º Plano (1975-1979), p. ex., teve como principal missão introduzir o princípio do 
planejamento estatal das atividades da pós-graduação, então recentemente implantadaplanejamento estatal das atividades da pós-graduação, então recentemente implantada 
em âmbito federal, integrando-as na graduação e fomentando a pesquisa, com o objetivoem âmbito federal, integrando-as na graduação e fomentando a pesquisa, com o objetivo 
de formar especialistas – docentes, pesquisadores e quadros técnicos – para o sistemade formar especialistas – docentes, pesquisadores e quadros técnicos – para o sistema 
universitário, o setor público e o segmento industrial. Por sua vez, o 2º Plano (1982-universitário, o setor público e o segmento industrial.  Por sua vez, o 2º Plano (1982-
1985), mantém as ênfases do Plano anterior, e acrescenta-lhes o crivo da qualidade nas1985), mantém as ênfases do Plano anterior, e acrescenta-lhes o crivo da qualidade nas 
atividades da pós-graduação, tendo como instrumento a avaliação, que já existia em estadoatividades da pós-graduação, tendo como instrumento a avaliação, que já existia em estado 
embrionário desde 1976 e que será então aperfeiçoada e institucionalizada. Em contraste,embrionário desde 1976 e que será então aperfeiçoada e institucionalizada. Em contraste, 
ao sofrer os influxos da época e do ambiente político (Nova República), tendo como valorao sofrer os infl uxos da época e do ambiente político (Nova República), tendo como valor 
axial a conquista da autonomia nacional, o 3º Plano (1986-1989) subordina as atividadesaxial a conquista da autonomia nacional, o 3º Plano (1986-1989) subordina as atividades 
da pós-graduação ao desenvolvimento econômico do país, mediante a integração dasda pós-graduação ao desenvolvimento econômico do país, mediante a integração das 
atividades ao sistema nacional de ciência e tecnologia. Já o 4º Plano, aquele que não foiatividades ao sistema nacional de ciência e tecnologia. Já o 4º Plano, aquele que não foi 
promulgado, mas cujas diretrizes foram adotadas pela CAPES, se caracterizou pelas ênfasespromulgado, mas cujas diretrizes foram adotadas pela CAPES, se caracterizou pelas ênfases 
na expansão do sistema, na diversificação do modelo de pós-graduação, na introduçãona expansão do sistema, na diversifi cação do modelo de pós-graduação, na introdução 
de mudanças no processo de avaliação e na inserção internacional do SNPG. Por fim,de mudanças no processo de avaliação e na inserção internacional do SNPG. Por fi m, 
o 5º Plano, o PNPG 2005-2010, caracteriza-se pela introdução do princípio de induçãoo 5º Plano, o PNPG 2005-2010, caracteriza-se pela introdução do princípio de indução 
estratégica nas atividades de pós-graduação em associação com as fundações estaduais e osestratégica nas atividades de pós-graduação em associação com as fundações estaduais e os 
fundos setoriais, o aprimoramento do processo de avaliação qualitativa da pós-graduaçãofundos setoriais, o aprimoramento do processo de avaliação qualitativa da pós-graduação 
(conceito de nucleação, revisão do Qualis e introdução do PROEX), a preocupação com(conceito de nucleação, revisão do Qualis e introdução do PROEX), a preocupação com aa
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solidariedade entre os cursos e seu impacto social, a expansão da cooperação internacional,solidariedade entre os cursos e seu impacto social, a expansão da cooperação internacional, 
o combate às assimetrias, a formação de recursos humanos para a inovação tecnológicao combate às assimetrias, a formação de recursos humanos para a inovação tecnológica 
no mundo globalizado e competitivo, e a ênfase na formação de docentes para todos osno mundo globalizado e competitivo, e a ênfase na formação de docentes para todos os 
níveis de ensino, bem como de quadros técnicos via mestrado profissional para os setoresníveis de ensino, bem como de quadros técnicos via mestrado profi ssional para os setores 
de serviços público e privado.de serviços público e privado.

Sumariando, os cinco Planos foram protagonistas de cinco importantes etapas naSumariando, os cinco Planos foram protagonistas de cinco importantes etapas na 
história da pós-graduação brasileira: 1 – a capacitação dos docentes das universidades,história da pós-graduação brasileira: 1 – a capacitação dos docentes das universidades, 
formando o primeiro contingente de pesquisadores e especialistas em âmbito federal; 2 – aformando o primeiro contingente  de  pesquisadores e especialistas em âmbito federal; 2 – a 
preocupação com o desempenho e a qualidade; 3 – a integração da pesquisa desenvolvidapreocupação com o desempenho e a qualidade; 3 – a integração da pesquisa desenvolvida 
na universidade com o setor produtivo, visando o desenvolvimento nacional; 4 – ana universidade com o setor produtivo, visando o desenvolvimento nacional; 4 – a 
flexibilização do modelo de pós-graduação, o aperfeiçoamento do sistema de avaliaçãofl exibilização do modelo de pós-graduação, o aperfeiçoamento do sistema de avaliação 
e a ênfase na internacionalização; 5 – a introdução do princípio de indução estratégica, oe a ênfase na internacionalização; 5 – a introdução do princípio de indução estratégica, o 
combate às assimetrias e o impacto das atividades de pós-graduação no setor produtivo e nacombate às assimetrias e o impacto das atividades de pós-graduação no setor produtivo e na 
sociedade, resultando na incorporação da inovação no SNPG e na inclusão de parâmetrossociedade, resultando na incorporação da inovação no SNPG e na inclusão de parâmetros 
sociais no processo de avaliação. Destaca-se assim um forte componente de continuidade nasociais no processo de avaliação. Destaca-se assim um forte componente de continuidade na 
gestão e na condução das atividades da agência face à sua missão institucional, aí incluídagestão e na condução das atividades da agência face à sua missão institucional, aí incluída 
a efetiva participação da comunidade científica.a efetiva participação da comunidade científi ca.

O balanço pormenorizado dos cinco Planos está disponível no capítuloO balanço pormenorizado dos cinco Planos está disponível no capítulo 
““Antecedentes: Os planos anterioresAntecedentes: Os planos anteriores”. Evidentemente, as duas Comissões encarregadas”. Evidentemente, as duas Comissões encarregadas 
da formatação do Plano 2011-2020 levaram em consideração seus importantes legados eda formatação do Plano 2011-2020 levaram em consideração seus importantes legados e 
trataram de trazer as contribuições encaminhadas pelas autoridades e especialistas para otrataram de trazer as contribuições encaminhadas pelas autoridades e especialistas para o 
novo contexto e o novo horizonte temporal. Assim, ao introduzir as inflexões e as novasnovo contexto e o novo horizonte temporal. Assim, ao introduzir as infl exões e as novas 
ênfases, não se procurou repudiar os legados ou abandonar as conquistas, mas conservá-ênfases, não se procurou repudiar os legados ou abandonar as conquistas, mas conservá-
las e abrir novas rotas para o SNPG, em grande parte viabilizadas pelos Planos anteriores.las e abrir novas rotas para o SNPG, em grande parte viabilizadas pelos Planos anteriores. 
O contexto é o Brasil, seu imenso potencial, os desafios da atualidade, a situação da pós-O contexto é o Brasil, seu imenso potencial, os desafi os da atualidade, a situação da pós-
graduação e os gargalos do sistema.graduação e os gargalos do sistema.

O país entrou no século XXI como uma nova potência emergente, com aO país entrou no século XXI como uma nova potência emergente, com a 
perspectiva de tornar-se a quinta economia do planeta no decênio 2011-2020, trata-se deperspectiva de tornar-se a quinta economia do planeta no decênio 2011-2020, trata-se de 
um fato extraordinário, revelando que o país vem passando e deverá passar mais ainda porum fato extraordinário, revelando que o país vem passando e deverá passar mais ainda por 
mudanças profundas em segmentos importantes da economia, com reflexos na geopolíticamudanças profundas em segmentos importantes da economia, com refl exos na geopolítica 
mundial e impactos em diferentes setores da sociedade, inclusive no sistema educacional,mundial e impactos em diferentes setores da sociedade, inclusive no sistema educacional, 
aí incluído o ensino superior.aí incluído o ensino superior. 

Um exemplo dessas mudanças é o ocorrido no setor agrário. Impulsionada pelasUm exemplo dessas mudanças é o ocorrido no setor agrário. Impulsionada pelas 
novas tecnologias, pela presença de recursos humanos já então bem qualificados no Brasil enovas tecnologias, pela presença de recursos humanos já então bem qualifi cados no Brasil e 
no exterior, e por gestões competitivas das empresas e dos negócios, a agricultura brasileirano exterior, e por gestões competitivas das empresas e dos negócios, a agricultura brasileira 
atingiu índices de produtividade extraordinários, quando nas duas últimas décadas aatingiu índices de produtividade extraordinários, quando nas duas últimas décadas a 



INTRODUÇÃO 17

área plantada com grãos aumentou 25% e a produção aumentou 154%, levando o país aárea plantada com grãos aumentou 25% e a produção aumentou 154%, levando o país a 
converter-se em verdadeiro celeiro mundial, competindo com os EUA e a Europa. Outroconverter-se em verdadeiro celeiro mundial, competindo com os EUA e a Europa. Outro 
exemplo relevante é a descoberta do “pré-sal” e suas implicações sobre o SNPG, uma vezexemplo relevante é a descoberta do “pré-sal” e suas implicações sobre o SNPG, uma vez 
que exigirá mais recursos, haverá maior demanda de profissionais, especialmente nas áreasque exigirá mais recursos, haverá maior demanda de profi ssionais, especialmente nas áreas 
das engenharias e infraestrutura.das engenharias e infraestrutura.

Outro fato importante a ser considerado é a mudança da curva demográfica: numaOutro fato importante a ser considerado é a mudança da curva demográfi ca: numa 
ponta, a queda da natalidade, que era de 6,2% em 1960 e passa a ser cerca de 2% emponta, a queda da natalidade, que era de 6,2% em 1960 e passa a ser cerca de 2% em 
2010, levando à interrupção do crescimento vertiginoso da população nos últimos 1302010, levando à interrupção do crescimento vertiginoso da população nos últimos 130 
anos, quando o país saltou de pouco mais de 10 milhões de habitantes em 1872 para cercaanos, quando o país saltou de pouco mais de 10 milhões de habitantes em 1872 para cerca 
de 185 milhões em fins de 2010; noutra ponta, a queda do êxodo rural, conduzindo àde 185 milhões em fi ns de 2010; noutra ponta, a queda do êxodo rural, conduzindo à 
virtual estabilização do fluxo de migrantes para o Sudeste, usualmente, para a periferia dasvirtual estabilização do fl uxo de migrantes para o Sudeste, usualmente, para a periferia das 
grandes cidades. Além disso, observa-se uma mobilidade social tendo como implicaçõesgrandes cidades. Além disso, observa-se uma mobilidade social tendo como implicações 
uma nova classe de jovens ansiosos por novos produtos culturais e maior acesso à educaçãouma nova classe de jovens ansiosos por novos produtos culturais e maior acesso à educação 
superior.superior.

Tal situação, inédita em muitos aspectos, não só autoriza a pensar que a nação deveráTal situação, inédita em muitos aspectos, não só autoriza a pensar que a nação deverá 
ter um papel de primeira grandeza no cenário internacional, como celeiro agrícola e comoter um papel de primeira grandeza no cenário internacional, como celeiro agrícola e como 
grande exportador de bens industriais; mas deverá estar marcada por padrões demográficosgrande exportador de bens industriais; mas deverá estar marcada por padrões demográfi cos 
similares aos da Europa e da América do Norte, proporcionando ao país aquilo que ossimilares aos da Europa e da América do Norte, proporcionando ao país aquilo que os 
demógrafos vislumbram como uma rara “janela de oportunidade” (ver Parte 2 do PNPGdemógrafos vislumbram como uma rara “janela de oportunidade” (ver Parte 2 do PNPG 
- Documentos Setoriais, estudo sobre demografia) – a “janela” de vencer nossas heranças- Documentos Setoriais, estudo sobre demografi a) – a “janela” de vencer nossas heranças 
sociais-históricas, pagar a dívida social e criar uma sociedade de bem-estar.sociais-históricas, pagar a dívida social e criar uma sociedade de bem-estar.

Do ponto de vista da base científica e tecnológica, o país já detém uma massaDo ponto de vista da base científi ca e tecnológica, o país já detém uma massa 
crítica capaz de dar conta do desafio. Nesse sentido, cabe destacar a excelência do SNPG,crítica capaz de dar conta do desafi o. Nesse sentido, cabe destacar a excelência do SNPG, 
comandado pela CAPES com a parceria do CNPq e outras agências de fomento – umcomandado pela CAPES com a parceria do CNPq e outras agências de fomento – um 
sistema que tem pouco mais de 50 anos, mas cujos resultados e efeitos sobre o conjuntosistema que tem pouco mais de 50 anos, mas cujos resultados e efeitos sobre o conjunto 
das universidades já mostraram seus grandes benefícios e evidenciaram suas credenciaisdas universidades já mostraram seus grandes benefícios e evidenciaram suas credenciais 
de fator dinâmico do sistema. Destacam-se no SNPG as Instituições Federais de Ensinode fator dinâmico do sistema.  Destacam-se no SNPG as Instituições Federais de Ensino 
Superior espalhadas por todos os estados, que são responsáveis pela oferta da maioriaSuperior espalhadas por todos os estados, que são responsáveis pela oferta da maioria 
dos cursos e a maior parte da produção acadêmica brasileira, tendo como parceiras asdos cursos e a maior parte da produção acadêmica brasileira, tendo como parceiras as 
instituições estaduaisinstituições estaduais –– com as três universidades paulistas, respondendo com cerca decom as três universidades paulistas, respondendo com cerca de 
30%, bem como um conjunto de instituições comunitárias e privadas.30%, bem como um conjunto de instituições comunitárias e privadas. 

O PNPG 2011-2020 se inscreve nesse quadro e deverá levar em consideraçãoO PNPG 2011-2020 se inscreve nesse quadro e deverá levar em consideração 
a necessidade de promover a sinergia desses três segmentos, em vista de favorecer aa necessidade de promover a sinergia desses três segmentos, em vista de favorecer a 
integração do ensino de pós-graduação com o setor empresarial e a sociedade.integração do ensino de pós-graduação com o setor empresarial e a sociedade.

Em nívelEm nível conceitual, a principal novidade do novo Plano é a adoção de uma visãoconceitual, a principal novidade do novo Plano é a adoção de uma visão 
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sistêmica em seus diagnósticos, diretrizes e propostas. Esse processo deverá dar origemsistêmica em seus diagnósticos, diretrizes e propostas. Esse processo deverá dar origem 
a um conjunto de programas e ações de governo em termos de políticas públicas, coma um conjunto de programas e ações de governo em termos de políticas públicas, com 
suas ferramentas e seus dispositivos. Essa nova visão proposta deve ser entendida como asuas ferramentas e seus dispositivos. Essa nova visão proposta deve ser entendida como a 
articulação e o emaranhamento de temas e processos, em vez de seu desmembramento earticulação e o emaranhamento de temas e processos, em vez de seu desmembramento e 
inserção em caixas de conteúdo definidos. Assim, a divisão em capítulos é para dar ênfase,inserção em caixas de conteúdo defi nidos. Assim, a divisão em capítulos é para dar ênfase, 
através dos títulos, ao tema principal. Na nucleação dos cursos de pós-graduação, alématravés dos títulos, ao tema principal. Na nucleação dos cursos de pós-graduação, além 
dos campos disciplinares e seus objetos recortados, haverá os temas e os problemas, dandodos campos disciplinares e seus objetos recortados, haverá os temas e os problemas, dando 
vazão a cursos inter e multidisciplinares. Retomando a idéia da indução estratégica contidavazão a cursos inter e multidisciplinares. Retomando a idéia da indução estratégica contida 
no Plano anterior, um dos eixos do novo Plano será a organização de uma agenda nacionalno Plano anterior, um dos eixos do novo Plano será a organização de uma agenda nacional 
de pesquisa, também ela organizada em torno de temas, de acordo com sua relevânciade pesquisa, também ela organizada em torno de temas, de acordo com sua relevância 
para o país e das oportunidades que se avizinham. O combate às assimetrias é outro temapara o país e das oportunidades que se avizinham. O combate às assimetrias é outro tema 
importante, cuja complexidade irá exigir a ação sinérgica de vários órgãos de governoimportante, cuja complexidade irá exigir a ação sinérgica de vários órgãos de governo 
envolvidos. A novidade será o foco nas mesorregiões, cuja formatação dará aos órgãos deenvolvidos. A novidade será o foco nas mesorregiões, cuja formatação dará aos órgãos de 
governo uma ferramenta mais precisa que o foco em unidades e em macrorregiões. Seguem-governo uma ferramenta mais precisa que o foco em unidades e em macrorregiões. Seguem-
se ainda outros temas, como: Recursos Humanos para empresas e Recursos Humanos parase ainda outros temas, como: Recursos Humanos para empresas e Recursos Humanos para 
programas nacionais (saúde, energia, etc.), os quais exigirão nova visão da avaliação e deprogramas nacionais (saúde, energia, etc.), os quais exigirão nova visão da avaliação e de 
modelos/processos na pesquisa e na formação de quadros, colocando no centro do sistemamodelos/processos na pesquisa e na formação de quadros, colocando no centro do sistema 
a multi e a interdisciplinaridade, dois outros temas de vulto no PNPG 2011-2020.a multi e a interdisciplinaridade, dois outros temas de vulto no PNPG 2011-2020. 

O núcleo da pós-graduação é a pesquisa. A pesquisa depende de treinamento eO núcleo da pós-graduação é a pesquisa. A pesquisa depende de treinamento e 
exige dedicação plena ao estudo, sendo a tarefa das instituições acadêmicas e institutosexige dedicação plena ao estudo, sendo a tarefa das instituições acadêmicas e institutos 
de pesquisa, públicos ou privados, aliar este e aquela. Os resultados da pesquisa, ao seremde pesquisa, públicos ou privados, aliar este e aquela. Os resultados da pesquisa, ao serem 
aplicados, levam a tecnologias e a procedimentos, podendo ser usados no setor público eaplicados, levam a tecnologias e a procedimentos, podendo ser usados no setor público e 
no sistema privado, e fazendo do conhecimento e da tecnologia uma poderosa ferramentano sistema privado, e fazendo do conhecimento e da tecnologia uma poderosa ferramenta 
do desenvolvimento econômico e social. Neste quadro a parceria entre a Universidade, odo desenvolvimento econômico e social. Neste quadro a parceria entre a Universidade, o 
Estado e as empresas dará lugar ao chamado modelo da tríplice hélice. Este modelo levaráEstado e as empresas dará lugar ao chamado modelo da tríplice hélice. Este modelo levará 
a colocar no centro do Plano, ou melhor, na sua base, aquilo que poderá ser chamadoa colocar no centro do Plano, ou melhor, na sua base, aquilo que poderá ser chamado 
de Agenda Nacional de Pesquisa, com a participação de todas as agências de fomentode Agenda Nacional de Pesquisa, com a participação de todas as agências de fomento 
federais e estaduais, com repercussão direta no SNPG e como matéria de políticas públicas,federais e estaduais, com repercussão direta no SNPG e como matéria de políticas públicas, 
conduzindo a ações induzidas e a parcerias entre as universidades e os setores público econduzindo a ações induzidas e a parcerias entre as universidades e os setores público e 
privado.privado.

A Agenda incluirá a agricultura, associando a antiga revolução verde a tecnologiasA Agenda incluirá a agricultura, associando a antiga revolução verde a tecnologias 
limpas. A escala do desafio não poderia ser maior: como alimentar nos anos que virão, semlimpas. A escala do desafi o não poderia ser maior: como alimentar nos anos que virão, sem 
degradar o ambiente, mais de oito bilhões de indivíduos constituindo uma massa enorme dedegradar o ambiente, mais de oito bilhões de indivíduos constituindo uma massa enorme de 
população urbana, com uma renda cada vez mais elevada e um padrão de consumo mais epopulação urbana, com uma renda cada vez mais elevada e um padrão de consumo mais e 
mais exigente? Haverá a necessidade de produzir mais grãos, além de responder à demandamais exigente? Haverá a necessidade de produzir mais grãos, além de responder à demanda 
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por mais proteínas, diante da projeção do crescimento do consumo mundial da ordem depor mais proteínas, diante da projeção do crescimento do consumo mundial da ordem de 
100% até 2020. O Brasil poderá ser o principal ator neste cenário. Os diferentes Programas100% até 2020. O Brasil poderá ser o principal ator neste cenário. Os diferentes Programas 
de Pós Graduação em ciências agrárias deverão ajudar a encontrar uma resposta para estade Pós Graduação em ciências agrárias deverão ajudar a encontrar uma resposta para esta 
questão pungente.questão pungente. 

A Agenda deverá incluir a Amazônia e o Mar (Amazônia Azul), com suasA Agenda deverá incluir a Amazônia e o Mar (Amazônia Azul), com suas 
particularidades e seus mega-desafios. A Amazônia Azul com seus 7.357 km de fronteirasparticularidades e seus mega-desafi os. A Amazônia Azul com seus 7.357 km de fronteiras 
atlânticas, repletas de riquezas minerais e marítimas espalhadas por mais de 4 milhões deatlânticas, repletas de riquezas minerais e marítimas espalhadas por mais de 4 milhões de 
km², constitui um imenso patrimônio ainda desconhecido dos brasileiros, que ao longo doskm², constitui um imenso patrimônio ainda desconhecido dos brasileiros, que ao longo dos 
séculos voltaram os olhos para o continente e o entorno da costa. A Amazônia Verde, comséculos voltaram os olhos para o continente e o entorno da costa. A Amazônia Verde, com 
seus 3,7 milhões de km² em território brasileiro e que acrescidos dos 1,3 milhões de km²,seus 3,7 milhões de km² em território brasileiro e que acrescidos dos 1,3 milhões de km², 
abarcando as zonas de transição dos campos ao norte e dos cerrados ao sul constituem cercaabarcando as zonas de transição dos campos ao norte e dos cerrados ao sul constituem cerca 
de 5 milhões de km², ou seja, 60% do território, com uma biodiversidade extraordinária,de 5 milhões de km², ou seja, 60% do território, com uma biodiversidade extraordinária, 
uma variedade de peixes maior do que a do Oceano Atlântico, a maior floresta tropicaluma variedade de peixes maior do que a do Oceano Atlântico, a maior fl oresta tropical 
do mundo e uma bacia hidrográfica de proporções oceânicas, sem rival em outras regiõesdo mundo e uma bacia hidrográfi ca de proporções oceânicas, sem rival em outras regiões 
do planeta. Nenhuma área do conhecimento poderá sozinha dar conta do desafio e dosdo planeta. Nenhuma área do conhecimento poderá sozinha dar conta do desafi o e dos 
gargalos, devendo buscar a saída na cooperação das disciplinas, através de abordagensgargalos, devendo buscar a saída na cooperação das disciplinas, através de abordagens 
inter e muldisciplinares. Assim, a oceanografia deverá abarcar a física, a matemática, ainter e muldisciplinares. Assim, a oceanografi a deverá abarcar a física, a matemática, a 
meteorologia, a cartografia, a biologia marinha, a geologia e a química, bem como certasmeteorologia, a cartografi a, a biologia marinha, a geologia e a química, bem como certas 
áreas da engenharia e da geologia voltadas para a exploração do petróleo em águas profundas.áreas da engenharia e da geologia voltadas para a exploração do petróleo em águas profundas. 
Já os estudos amazônicos, ao focalizar o tema dos biomas e das diversidades, deverãoJá os estudos amazônicos, ao focalizar o tema dos biomas e das diversidades, deverão 
enfrentar o desafio de reduzir incertezas, melhorar a precisão das previsões climáticas,enfrentar o desafi o de reduzir incertezas, melhorar a precisão das previsões climáticas, 
criar modelos que permitam aquilatar e compatibilizar a exploração da riqueza, a taxa decriar modelos que permitam aquilatar e compatibilizar a exploração da riqueza, a taxa de 
perda da diversidade que a acompanha, os esforços de conservação e a sustentabilidadeperda da diversidade que a acompanha, os esforços de conservação e a sustentabilidade 
dos processos. A exemplo da oceanografia, o tema da Amazônia Verde não é assunto parados processos. A exemplo da oceanografi a, o tema da Amazônia Verde não é assunto para 
uma só disciplina e deverá promover a aproximação de várias áreas do conhecimento (veruma só disciplina e deverá promover a aproximação de várias áreas do conhecimento (ver 
Documentos Setoriais, estudos sobre a Amazônia e o Atlântico, referido como AmazôniaDocumentos Setoriais, estudos sobre a Amazônia e o Atlântico, referido como Amazônia 
Azul).Azul).

Outras áreas estratégicas que deverão integrar a Agenda são: o programa espacial,Outras áreas estratégicas que deverão integrar a Agenda são: o programa espacial, 
a política nuclear, a saúde pública, o desafio urbano, o ensino médio e a educação básica,a política nuclear, a saúde pública, o desafi o urbano, o ensino médio e a educação básica, 
os problemas ligados ao clima, à energia, ao pré-sal e às questões sociais pertinentes. Alémos problemas ligados ao clima, à energia, ao pré-sal e às questões sociais pertinentes. Além 
de levar ao adensamento de pesquisas multi e interdisciplinares, esses temas conduzirãode levar ao adensamento de pesquisas multi e interdisciplinares, esses temas conduzirão 
à formatação de novas engenharias institucionais, favorecendo a formação de redes deà formatação de novas engenharias institucionais, favorecendo a formação de redes de 
pós-graduação e da pesquisa, a exemplo do programa Renorbio. Estimuladas por seupós-graduação e da pesquisa, a exemplo do programa Renorbio.  Estimuladas por seu 
êxito, outras experiências poderão ser incentivadas pelos órgãos de governo, resultandoêxito, outras experiências poderão ser incentivadas pelos órgãos de governo, resultando 
na criação de programas similares para o Cerrado, os Pampas, o Pantanal, a Amazônia e ana criação de programas similares para o Cerrado, os Pampas, o Pantanal, a Amazônia e a 
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Mata Atlântica.Mata Atlântica.
Sem prejuízo da necessidade de se continuar a apoiar outras áreas do conhecimentoSem prejuízo da necessidade de se continuar a apoiar outras áreas do conhecimento 

não contempladas ou escolhidas, pois o esforço do Plano deve ser sistêmico e ter em miranão contempladas ou escolhidas, pois o esforço do Plano deve ser sistêmico e ter em mira 
o conjunto do SNPG, a criação de uma Agenda Nacional de Pesquisa tem o potencial deo conjunto do SNPG, a criação de uma Agenda Nacional de Pesquisa tem o potencial de 
colocar a pesquisa e a pós-graduação brasileira em um novo patamar, a exemplo do quecolocar a pesquisa e a pós-graduação brasileira em um novo patamar, a exemplo do que 
acontece com as nações mais avançadas do planeta.acontece com as nações mais avançadas do planeta.

Um bom exemplo de agenda nacional de pesquisa compatível com as dimensões doUm bom exemplo de agenda nacional de pesquisa compatível com as dimensões do 
Brasil é a que foi organizada pela Austrália quando criou, em 1991, os chamados CentrosBrasil é a que foi organizada pela Austrália quando criou, em 1991, os chamados Centros 
Regionais de Competência (CRC), voltados para um conjunto de problemas de interesseRegionais de Competência (CRC), voltados para um conjunto de problemas de interesse 
da sociedade cuja solução dependesse do conhecimento, recobrindo diferentes segmentosda sociedade cuja solução dependesse do conhecimento, recobrindo diferentes segmentos 
da ciência e da tecnologia, bem como parcerias entre órgãos públicos e setores privados.da ciência e da tecnologia, bem como parcerias entre órgãos públicos e setores privados. 
Com atribuições e mandato bem definido, cada CRC é apoiado por um tempo limitado eCom atribuições e mandato bem defi nido, cada CRC é apoiado por um tempo limitado e 
sujeito a rigorosas avaliações periódicas externas, que decidem sobre seu grau de sucessosujeito a rigorosas avaliações periódicas externas, que decidem sobre seu grau de sucesso 
e/ou conveniência da renovação de seu contrato. Os resultados desses programas sãoe/ou conveniência da renovação de seu contrato. Os resultados desses programas são 
conhecidos: desde sua criação, 168 CRCs foram apoiados, e hoje estão em operação 96conhecidos: desde sua criação, 168 CRCs foram apoiados, e hoje estão em operação 96 
Centros nos mais diferentes segmentos – de meio ambiente, passando por agricultura eCentros nos mais diferentes segmentos – de meio ambiente, passando por agricultura e 
manufatura de base rural, até tecnologia da informação e da comunicação, entre outros.manufatura de base rural, até tecnologia da informação e da comunicação, entre outros. 

Um modelo semelhante ao citado acima pode ser adotado no Brasil, devendoUm modelo semelhante ao citado acima pode ser adotado no Brasil, devendo 
para tanto buscar-se a sinergia entre as propostas contidas no PNPG 2011-2020 e a IVpara tanto buscar-se a sinergia entre as propostas contidas no PNPG 2011-2020 e a IV 
CNCTI, que escolheu como áreas prioritárias biotecnologia, fármacos, medicamentos eCNCTI, que escolheu como áreas prioritárias biotecnologia, fármacos, medicamentos e 
vacinas, materiais avançados, nanotecnologia, tecnologia da informação e da comunicação,vacinas, materiais avançados, nanotecnologia, tecnologia da informação e da comunicação, 
microeletrônica, espaço, defesa e energia nuclear. Tal Agenda deverá constituir-se nomicroeletrônica, espaço, defesa e energia nuclear. Tal Agenda deverá constituir-se no 
elemento novo capaz de introduzir uma nova dinâmica no sistema, colocando-o numelemento novo capaz de introduzir uma nova dinâmica no sistema, colocando-o num 
patamar similar ao das nações avançadas.patamar similar ao das nações avançadas.

O sistema deverá crescer na próxima década, pois além de ser relativamenteO sistema deverá crescer na próxima década, pois além de ser relativamente 
pequeno e recente, não está saturado e poderá ser convocado para novos e importantespequeno e recente, não está saturado e poderá ser convocado para novos e importantes 
serviços, gerando a necessidade não apenas de crescer, mas de crescer com qualidade.serviços, gerando a necessidade não apenas de crescer, mas de crescer com qualidade. 
O sistema continua formando um contingente expressivo de doutores nas chamadasO sistema continua formando um contingente expressivo de doutores nas chamadas 
Humanidades, que incluem as Ciências Humanas, as Ciências Sociais Aplicadas, as LetrasHumanidades, que incluem as Ciências Humanas, as Ciências Sociais Aplicadas, as Letras 
e as Artes (cerca de 31% dos alunos matriculados em doutorado no ano de 2009). Já ase as Artes (cerca de 31% dos alunos matriculados em doutorado no ano de 2009). Já as 
Engenharias têm proporcionalmente bem menos (11%), ficando o bloco das Ciências daEngenharias têm proporcionalmente bem menos (11%), fi cando o bloco das Ciências da 
Saúde e das Ciências Biológicas com o segundo contingente mais bem aquinhoado (27%).Saúde e das Ciências Biológicas com o segundo contingente mais bem aquinhoado (27%).   
Todavia, essa situação necessita ser alterada no próximo decênio, seja para atender as novasTodavia, essa situação necessita ser alterada no próximo decênio, seja para atender as novas 
prioridades e ênfases do Plano, seja para fazer face aos desafios e gargalos, sob pena daprioridades e ênfases do Plano, seja para fazer face aos desafi os e gargalos, sob pena da 
inviabilização da Agenda Nacional da Pesquisa.inviabilização da Agenda Nacional da Pesquisa.

O número proporcionalmente inferior de alunos nos cursos de pós-graduação nasO número proporcionalmente inferior de alunos nos cursos de pós-graduação nas 
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engenharias está relacionado com a falta geral de engenheiros no País. O Brasil vive hojeengenharias está relacionado com a falta geral de engenheiros no País. O Brasil vive hoje 
uma grande demanda por engenheiros e tecnólogos: não bastasse o déficit na construçãouma grande demanda por engenheiros e tecnólogos: não bastasse o défi cit na construção 
civil de 38,5 mil profissionais, com o pré-sal o setor de petróleo e gás deverá contratar maiscivil de 38,5 mil profi ssionais, com o pré-sal o setor de petróleo e gás deverá contratar mais 
de 150 mil engenheiros de diferentes especialidades, enquanto outras áreas da tecnologiade 150 mil engenheiros de diferentes especialidades, enquanto outras áreas da tecnologia 
deverão gerar 100 mil vagas em 2011 e mais 200 mil até 2015, ao que se devem acrescentardeverão gerar 100 mil vagas em 2011 e mais 200 mil até 2015, ao que se devem acrescentar 
um montante de vagas igualmente expressivo para os demais cinco anos cobertos peloum montante de vagas igualmente expressivo para os demais cinco anos cobertos pelo 
Plano.Plano.

Além das ênfases nas Engenharias e em diferentes áreas da Saúde e das Biológicas,Além das ênfases nas Engenharias e em diferentes áreas da Saúde e das Biológicas, 
estas últimas em programas de erradicação de doenças e preparação de novas vacinas, oestas últimas em programas de erradicação de doenças e preparação de novas vacinas, o 
SNPG deverá incluir, entre suas principais metas, a criação e o adensamento de centros deSNPG deverá incluir, entre suas principais metas, a criação e o adensamento de centros de 
excelência em Humanidades com a missão de pensar o Brasil e o mundo. A par dos temasexcelência em Humanidades com a missão de pensar o Brasil e o mundo. A par dos temas 
tradicionais da cultura humanística, estes estudos devem contemplar a relação da ciênciatradicionais da cultura humanística, estes estudos devem contemplar a relação da ciência 
com a sociedade, a questão da defesa nacional, estratégias de desenvolvimento sustentável,com a sociedade, a questão da defesa nacional, estratégias de desenvolvimento sustentável, 
entre outros. Um tema que deve ser objeto de dedicado estudo por parte do SNPG é aentre outros. Um tema que deve ser objeto de dedicado estudo por parte do SNPG é a 
melhoria da qualidade da Educação Básica, notadamente do Ensino Médio.melhoria da qualidade da Educação Básica, notadamente do Ensino Médio.

Propõe-se que o SNPG desenvolva estudos relativos à formação de professores, aoPropõe-se que o SNPG desenvolva estudos relativos à formação de professores, ao 
estabelecimento dos padrões mínimos de qualidade, à gestão das escolas e à adequação dosestabelecimento dos padrões mínimos de qualidade, à gestão das escolas e à adequação dos 
currículos tendo em vista as necessidades e os interesses dos adolescentes e jovens sujeitoscurrículos tendo em vista as necessidades e os interesses dos adolescentes e jovens sujeitos 
da Educação Básica, notadamente do Ensino Médio.da Educação Básica, notadamente do Ensino Médio.

A CAPES, que cuida dos cursos de pós-graduação, recebeu novas atribuições comA CAPES, que cuida dos cursos de pós-graduação, recebeu novas atribuições com 
a criação das Diretorias de Educação Básica e tem condições de comandar os esforços paraa criação das Diretorias de Educação Básica e tem condições de comandar os esforços para 
consecução dessa tarefa. A interação mais definitiva com a educação básica é uma maneiraconsecução dessa tarefa. A interação mais defi nitiva com a educação básica é uma maneira 
de reforçar a aproximação do SNPG com os interesses da sociedade.de reforçar a aproximação do SNPG com os interesses da sociedade. 

Outra inflexão importante, será sinalizar e estimular o sistema para a entrada únicaOutra infl exão importante, será sinalizar e estimular o sistema para a entrada única 
em programas de doutorado, à semelhança do que se passa mundo afora, levando à inclusãoem programas de doutorado, à semelhança do que se passa mundo afora, levando à inclusão 
do mestrado acadêmico no doutorado, sabendo-se que o mestrado acadêmico ainda cumpredo mestrado acadêmico no doutorado, sabendo-se que o mestrado acadêmico ainda cumpre 
um importante papel em muitas instituições, em várias áreas do conhecimento e emum importante papel em muitas instituições, em várias áreas do conhecimento e em 
diferentes regiões do país, respondendo pela maior parte dos matriculados e dos titulados.diferentes regiões do país, respondendo pela maior parte dos matriculados e dos titulados. 
Todavia, a meta é introduzir o ciclo completo, que é o doutorado.Todavia, a meta é introduzir o ciclo completo, que é o doutorado.

A exemplo dos Planos anteriores, também neste a busca da Internacionalização    A exemplo dos Planos anteriores, também neste a busca da Internacionalização 
continuará sendo uma das metas maiores do sistema. Harvard, MIT, Stanford, Oxford,continuará sendo uma das metas maiores do sistema. Harvard, MIT, Stanford, Oxford, 
Cambridge e outras grandes universidades do mundo contam em seus quadros com 20%Cambridge e outras grandes universidades do mundo contam em seus quadros com 20% 
de estudantes estrangeiros. No conjunto das universidades brasileiras, segundo dados dade estudantes estrangeiros. No conjunto das universidades brasileiras, segundo dados da 
Polícia Federal, entre 2006 e 2010, o número alunos estrangeiros saltou de 934 a 2.278, ouPolícia Federal, entre 2006 e 2010, o número alunos estrangeiros saltou de 934 a 2.278, ou 
seja, cresceu 144%; mas esse número ainda é insignificante se comparado com o universoseja, cresceu 144%; mas esse número ainda é insignifi cante se comparado com o universo 
dos estudantes. Nas estaduais paulistas, onde a concentração é maior, os estrangeiros nãodos estudantes. Nas estaduais paulistas, onde a concentração é maior, os estrangeiros não 
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passam de 2%. O SNPG tem, atualmente, porte e estrutura que permitem absorver umpassam de 2%. O SNPG tem, atualmente, porte e estrutura que permitem absorver um 
número maior de estudantes estrangeiros. É pequena a presença de docentes brasileiros emnúmero maior de estudantes estrangeiros. É pequena a presença de docentes brasileiros em 
congressos e outras atividades no exterior, ainda que tenha aumentado significativamentecongressos e outras atividades no exterior, ainda que tenha aumentado signifi cativamente 
nos Estados Unidos, país que com certeza é um excelente indicador. Quanto aos estudantesnos Estados Unidos, país que com certeza é um excelente indicador. Quanto aos estudantes 
no exterior, a situação já constatada em Planos anteriores se agravou ao longo dos últimosno exterior, a situação já constatada em Planos anteriores se agravou ao longo dos últimos 
anos: se o número de estudantes fazendo estágio de pós-graduação no exterior (doutoradoanos: se o número de estudantes fazendo estágio de pós-graduação no exterior (doutorado 
sanduíche) continua expressivo, evidenciando uma boa penetração do nosso sistema, emsanduíche) continua expressivo, evidenciando uma boa penetração do nosso sistema, em 
contrapartida caiu perigosamente o contingente daqueles fazendo doutorado completo nocontrapartida caiu perigosamente o contingente daqueles fazendo doutorado completo no 
exterior, especialmente em áreas estratégicas, colocando o país na contramão das políticasexterior, especialmente em áreas estratégicas, colocando o país na contramão das políticas 
adotadas pela China, Índia e Coréia do Sul. Na próxima década o SNPG, com a participaçãoadotadas pela China, Índia e Coréia do Sul. Na próxima década o SNPG, com a participação 
mais efetiva de todas as agências, deverá priorizar duas ações, em sentidos opostos,mais efetiva de todas as agências, deverá priorizar duas ações, em sentidos opostos, 
mas complementares: 1 – atrair em diferentes programas mais estudantes e docentes domas complementares: 1 – atrair em diferentes programas mais estudantes e docentes do 
estrangeiro; 2 – enviar mais estudantes e pós doutores ao estrangeiro para fazer formaçãoestrangeiro; 2 – enviar mais estudantes e pós doutores ao estrangeiro para fazer formação 
no exterior, em vista da dinamização do sistema e da captação do conhecimento novo.no exterior, em vista da dinamização do sistema e da captação do conhecimento novo.

O sistema de avaliação, como mostrado em capítulo específico, deverá sofrer algumasO sistema de avaliação, como mostrado em capítulo específi co, deverá sofrer algumas 
correções de rota, sem dúvida, importantes, ainda que não resultem num novo modelo. Certoscorreções de rota, sem dúvida, importantes, ainda que não resultem num novo modelo. Certos 
parâmetros serão mantidos, como a escala numérica de 1 a 7, com a nota 3 sendo consideradoparâmetros serão mantidos, como a escala numérica de 1 a 7, com a nota 3 sendo considerado 
o padrão satisfatório para implantação. Outros parâmetros poderão ser conservados, comoo padrão satisfatório para implantação. Outros parâmetros poderão ser conservados, como 
a nucleação e a solidariedade. Ao se manter o essencial do sistema atual, o PNPG estaráa nucleação e a solidariedade. Ao se manter o essencial do sistema atual, o PNPG estará 
reconhecendo o vigoroso papel que a avaliação por pares vem desempenhando no SNPG aoreconhecendo o vigoroso papel que a avaliação por pares vem desempenhando no SNPG ao 
longo das décadas, a exemplo do que acontece em outros países, mesmo naqueles que nãolongo das décadas, a exemplo do que acontece em outros países, mesmo naqueles que não 
contam com uma Agência coordenadora como a CAPES. Tal reconhecimento não desautoriza,contam com uma Agência coordenadora como a CAPES.  Tal reconhecimento não desautoriza, 
porém, a exigência de introduzir novos parâmetros e procedimentos nos processosporém, a exigência de introduzir novos parâmetros e procedimentos nos processos –– tanto no tanto no 
sentido de aprimorar o modelo atual, quanto no de corrigir as distorçõessentido de aprimorar o modelo atual, quanto no de corrigir as distorções –– havendo aquelas que havendo aquelas que 
induzem a um certo conservadorismo dos grupos, junto com a acomodação dos programas; einduzem a um certo conservadorismo dos grupos, junto com a acomodação dos programas;  e 
outras que levam ao produtivismo e à primazia da quantidade. Estando consolidado o sistemaoutras que levam ao produtivismo e à primazia da quantidade. Estando consolidado o sistema 
e universalizada a pós-graduação no país, é hora de se partir para metas mais ambiciosas nose universalizada a pós-graduação no país, é hora de se partir para metas mais ambiciosas nos 
conceitos: a meta poderá ser aumentar no decênio o número de cursos 7. Por seu turno, comconceitos: a meta poderá ser aumentar no decênio o número de cursos 7. Por seu turno, com 
respeito aos indicadores da produção, não se deve limitar a levantamentos quantitativos e àrespeito aos indicadores da produção, não se deve limitar a levantamentos quantitativos e à 
sua indexação: à semelhança de outros centros importantes do primeiro mundo, a base poderásua indexação: à semelhança de outros centros importantes do primeiro mundo, a base poderá 
consistir numa seleção das melhores publicações, puxando o nível para cima. Ademais, poderáconsistir numa seleção das melhores publicações, puxando o nível para cima. Ademais, poderá 
ser introduzido o princípio do espaçamento da avaliação para os cursos com conceitos 6 e 7,ser introduzido o princípio do espaçamento da avaliação para os cursos com conceitos 6 e 7, 
por exemplo de 3 para 5 anos, conservando a periodicidade trienal para os demais. Por último,por exemplo de 3 para 5 anos, conservando a periodicidade trienal para os demais. Por último, 
coerente com o princípio da flexibilização que orienta o novo Plano, os cursos 6 e 7, que ocupamcoerente com o princípio da fl exibilização que orienta o novo Plano, os cursos 6 e 7, que ocupam 
o topo do sistema, poderão beneficiar-se de uma desregulamentação parcial em suas atividades,o topo do sistema, poderão benefi ciar-se de uma desregulamentação parcial em suas atividades, 
permitindo a busca do novo e de experimentações, com o acompanhamento de avaliadorespermitindo a busca do novo e de experimentações, com o acompanhamento de avaliadores 
estrangeiros, ficando o monitoramento mais estrito reservado aos demais programas.estrangeiros, fi cando o monitoramento mais estrito reservado aos demais programas.
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Um item importante a exigir a atenção é o financiamento da pós-graduação, Um item importante a exigir a atenção é o fi nanciamento da pós-graduação, 
recobrindo as bolsas de estudos e outras atividades. Definida a Agenda Nacional derecobrindo as bolsas de estudos e outras atividades. Defi nida a Agenda Nacional de 
Pesquisa, haverá a necessidade de cooperação dos ministérios e das agências federais,Pesquisa, haverá a necessidade de cooperação dos ministérios e das agências federais, 
assim como estaduais. As políticas públicas de combate às assimetrias deverão ter nasassim como estaduais. As políticas públicas de combate às assimetrias deverão ter nas 
Fundações de Amparo à Pesquisa estaduaisFundações de Amparo à Pesquisa estaduais –– FAPs parceiras privilegiadas, em razão FAPs parceiras privilegiadas, em razão 
de suas características regionais. Outro desafio, será criar mecanismos que permitam àsde suas características regionais. Outro desafi o, será criar mecanismos que permitam às 
Universidades receber doações e investimentos especiais, a exemplo do que ocorre na áreaUniversidades receber doações e investimentos especiais, a exemplo do que ocorre na área 
da cultura.da cultura.

Junto com o financiamento, o marco regulatório do sistema deverá ser continuamenteJunto com o fi nanciamento, o marco regulatório do sistema deverá ser continuamente 
aprimorado e novos procedimentos incorporados, envolvendo a sinergia de váriosaprimorado e novos procedimentos incorporados, envolvendo a sinergia de vários 
ministérios e órgãos federais. Duas são as direções: 1 – a busca de uma maior flexibilizaçãoministérios e órgãos federais. Duas são as direções: 1 – a busca de uma maior fl exibilização 
e simplificação de procedimentos, como na importação de insumos e instrumentos, a exigire simplifi cação de procedimentos, como na importação de insumos e instrumentos, a exigir 
menos de uma semana em países avançados e por vezes seis meses ou mais no Brasil; 2 – amenos de uma semana em países avançados e por vezes seis meses ou mais no Brasil; 2 – a 
busca de melhor equacionamento e regulamentação da relação entre o público e o privado,busca de melhor equacionamento e regulamentação da relação entre o público e o privado, 
permitindo o estabelecimento de parcerias e a agilização das ações, como o pagamento depermitindo o estabelecimento de parcerias e a agilização das ações, como o pagamento de 
consultorias, nacionais e internacionais, sem prejuízo da exigência de acompanhamentoconsultorias, nacionais e internacionais, sem prejuízo da exigência de acompanhamento 
das atividades pelos órgãos de controle.das atividades pelos órgãos de controle. 

Todos esses assuntos, de suma importância, são tratados ao longo dos capítulos queTodos esses assuntos, de suma importância, são tratados ao longo dos capítulos que 
constituem o presente volume, nos quais as autoridades e os interessados encontrarão umconstituem o presente volume, nos quais as autoridades e os interessados encontrarão um 
precioso manancial de informações de educação superior no nível de pós-graduação. Osprecioso manancial de informações de educação superior no nível de pós-graduação. Os 
diferentes temas e assuntos tratados irão incidir naquilo que constitui talvez a peça maiordiferentes temas e assuntos tratados irão incidir naquilo que constitui talvez a peça maior 
do Plano: as diretrizes, objeto do último capítulo, e com cuja ajuda, no fim do decênio,do Plano: as diretrizes, objeto do último capítulo, e com cuja ajuda, no fi m do decênio, 
espera-se elevar a pós-graduação a um novo patamar de qualidade e ao cumprimento deespera-se elevar a pós-graduação a um novo patamar de qualidade e ao cumprimento de 
mais uma etapa em sua brilhante história.mais uma etapa em sua brilhante história.

O Brasil ocupa, hoje, o 13O Brasil ocupa, hoje, o 13oo lugar (ISI) ou o 14lugar (ISI) ou o 14oo (SCOPUS) em termos de número (SCOPUS) em termos de número 
de artigos publicados. O SNPG está fortemente estabelecido e conta com a motivaçãode artigos publicados. O SNPG está fortemente estabelecido e conta com a motivação 
de toda a comunidade científica. Por esse motivo, é possível vislumbrar que a adoção dede toda a comunidade científi ca. Por esse motivo, é possível vislumbrar que a adoção de 
uma agenda nacional de pesquisa arrojada associada com a mobilização da comunidadeuma agenda nacional de pesquisa arrojada associada com a mobilização da comunidade 
científica elevará, num médio prazo, a nossa ciência a um patamar de excelência quecientífi ca elevará, num médio prazo, a nossa ciência a um patamar de excelência que 
nos permita não apenas antever novos saltos de qualidade, mas também caminhar para anos permita não apenas antever novos saltos de qualidade, mas também caminhar para a 
obtenção do primeiro prêmio Nobel da ciência brasileira.obtenção do primeiro prêmio Nobel da ciência brasileira. 
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1.1. Referências1.1. Referências

Amaioria das fontes usada na Introdução provém dos capítulos que integram o PlanoA maioria das fontes usada na Introdução provém dos capítulos que integram o Plano 
e dos estudos que compõem os Documentos Setoriais. Ressalte-se ainda a importância dase dos estudos que compõem os Documentos Setoriais. Ressalte-se ainda a importância das 
bases SCOPUS e ISI, além dos dados da UNESCO, do IBGE, da CAPES e do CNPq, bembases SCOPUS e ISI, além dos dados da UNESCO, do IBGE, da CAPES e do CNPq, bem 
como de estudos decomo de estudos de expertsexperts e de matérias divulgadas na mídia. Assim sobre a agricultura, e de matérias divulgadas na mídia. Assim sobre a agricultura, 
o artigoo artigo Santo de casaSanto de casa, publicado pela, publicado pela FSPFSP em 11/09/2010, B14, de autoria de Roberto em 11/09/2010, B14, de autoria de Roberto 
Rodrigues, que foi Ministro da Agricultura (2003 a 2006) e é conhecida autoridade na área.Rodrigues, que foi Ministro da Agricultura (2003 a 2006) e é conhecida autoridade na área. 
E ainda sobre o ensino superior e a situação das engenharias, o artigoE ainda sobre o ensino superior e a situação das engenharias, o artigo Universidade para osUniversidade para os 
novos temposnovos tempos, publicado na, publicado na FSPFSP em 01/08/10, de autoria de Ruy Martins Altenfelder Silva, em 01/08/10, de autoria de Ruy Martins Altenfelder Silva, 
ex-secretário de Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo e presidente do Conselho deex-secretário de Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo e presidente do Conselho de 
Administração do CIEE/SP. Por último, no tocante à Austrália, a fonte é https://www.crc.Administração do CIEE/SP. Por último, no tocante à Austrália, a fonte é  https://www.crc.
gov.au/Information/default.aspxgov.au/Information/default.aspx 
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2. ANTECEDENTES: OS PLANOS ANTERIORES2. ANTECEDENTES: OS PLANOS ANTERIORES

No momento em que se discute um novo plano para a pós-graduação brasileira,No momento em que se discute um novo plano para a pós-graduação brasileira, 
é oportuno recuperar a história da política nacional de pós-graduação através da análiseé oportuno recuperar a história da política nacional de pós-graduação através da análise 
das principais questões colocadas pelos planos anteriores. Os comentários referentes aosdas principais questões colocadas pelos planos anteriores. Os comentários referentes aos 
Planos I, II, III e ao Plano IV, que não foi oficializado, constam do texto do Documento doPlanos I, II, III e ao Plano IV, que não foi ofi cializado, constam do texto do Documento do 
PNPG 2005-2010. Nesse capítulo, foram incorporados os principais aspectos e diretrizesPNPG 2005-2010. Nesse capítulo, foram incorporados os principais aspectos e diretrizes 
do referido Plano 2005-2010.do referido Plano 2005-2010. 

2.1. As propostas dos Planos Nacionais de Pós-Graduação I, II e III2.1. As propostas dos Planos Nacionais de Pós-Graduação I, II e III  

OO I PNPGI PNPG (1975-1979) partiu da constatação de que o processo de expansão da (1975-1979) partiu da constatação de que o processo de expansão da 
pós-graduação havia sido até então parcialmente espontâneo, desordenado e pressionadopós-graduação havia sido até então parcialmente espontâneo, desordenado e pressionado 
por motivos conjunturais. A partir daquele momento, a expansão deveria tornar-se objetopor motivos conjunturais. A partir daquele momento, a expansão deveria tornar-se objeto 
de planejamento estatal, considerando a pós-graduação como subsistema do sistemade planejamento estatal, considerando a pós-graduação como subsistema do sistema 
universitário e este, por sua vez, do sistema educacional. Deveria, então, estar integradauniversitário e este, por sua vez, do sistema educacional. Deveria, então, estar integrada 
às políticas de desenvolvimento social e econômico e, assim, ao II Plano Nacional deàs políticas de desenvolvimento social e econômico e, assim, ao II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND), através do Plano Setorial de Educação e Cultura (PSEC) e aoDesenvolvimento (PND), através do Plano Setorial de Educação e Cultura (PSEC) e ao 
II PBDCT (Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), para o períodoII PBDCT (Plano Básico de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico), para o período 
1975-1980.1975-1980.

A partir da identificação das demandas das universidades e instituições de pesquisaA partir da identifi cação das demandas das universidades e instituições de pesquisa 
–– no sentido de “(i) formar em volume e diversificação no sentido de “(i) formar em volume e diversifi cação –– pesquisadores, docentes e pesquisadores, docentes e 
profissionais e (ii) encaminhar e executar projetos de pesquisa, assessorando o sistemaprofi ssionais e (ii) encaminhar e executar projetos de pesquisa, assessorando o sistema 
produtivo e o setor público (MEC, 1975:12)”, oprodutivo e o setor público (MEC, 1975:12)”, o I PNPGI PNPG definiu que caberia ao MEC o defi niu que caberia ao MEC o 
atendimento da primeira demanda, pois a responsabilidade no atendimento da segundaatendimento da primeira demanda, pois a responsabilidade no atendimento da segunda 
seria compartilhada com outros órgãos governamentais.seria compartilhada com outros órgãos governamentais. 

Em função desse diagnóstico, as principais diretrizes foram:Em função desse diagnóstico, as principais diretrizes foram:
• institucionalizar o sistema, consolidando-o como atividade regular no âmbito• institucionalizar o sistema, consolidando-o como atividade regular no âmbito 

das universidades e garantindo-lhe financiamento estável;das universidades e garantindo-lhe fi nanciamento estável;
• elevar os atuais padrões de desempenho e racionalizar a utilização de• elevar os atuais padrões de desempenho e racionalizar a utilização de 

recursos;recursos;
• planejar a sua expansão, tendo em vista uma estrutura mais equilibrada entre• planejar a sua expansão, tendo em vista uma estrutura mais equilibrada entre 

áreas e regiões.áreas e regiões.
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Para a execução das metas acima referidas, foram propostos três programas:Para a execução das metas acima referidas, foram propostos três programas:
• concessão de bolsas para alunos de tempo integral;• concessão de bolsas para alunos de tempo integral;
• extensão do Programa Institucional de Capacitação Docente (PICD), que era• extensão do Programa Institucional de Capacitação Docente (PICD), que era 

recente e realizado em pequena escala pelo MEC;recente e realizado em pequena escala pelo MEC;
• admissão de docentes, de forma regular e programada, pelas instituições• admissão de docentes, de forma regular e programada, pelas instituições 

universitárias, em função da ampliação da pós-graduação.universitárias, em função da ampliação da pós-graduação.
Além da capacitação dos docentes das universidades e a integração da pós-Além da capacitação dos docentes das universidades e a integração da pós-

graduação ao sistema universitário, principais destaques da política de pós-graduação dograduação ao sistema universitário, principais destaques da política de pós-graduação do II
PNPGPNPG, observaram-se também a importância dada às ciências básicas e à necessidade de, observaram-se também a importância dada às ciências básicas e à necessidade de 
se evitarem disparidades regionais.se evitarem disparidades regionais.

Quando se passa à análise doQuando se passa à análise do II PNPGII PNPG (1982-1985), que pretendeu harmonizar-se (1982-1985), que pretendeu harmonizar-se 
com as orientações do II PND e do III PBDCT (1980-1985), o objetivo central continuou acom as orientações do II PND e do III PBDCT (1980-1985), o objetivo central continuou a 
ser a formação de recursos humanos qualificados para as atividades docentes, de pesquisa eser a formação de recursos humanos qualifi cados para as atividades docentes, de pesquisa e 
técnicas visando ao atendimento dos setores público e privado. Porém, nas suas diretrizes, atécnicas visando ao atendimento dos setores público e privado. Porém, nas suas diretrizes, a 
ênfase recaiu na qualidade do ensino superior e, mais especificamente, na da pós-graduação;ênfase recaiu na qualidade do ensino superior e, mais especifi camente, na da pós-graduação; 
sendo necessário, para isso, a institucionalização e o aperfeiçoamento da avaliação, que jásendo necessário, para isso, a institucionalização e o aperfeiçoamento da avaliação, que já 
existia embrionariamente desde 1976 com a participação da comunidade científica.existia embrionariamente desde 1976 com a participação da comunidade científi ca. 

A questão central doA questão central do II PNPGII PNPG não foi apenas a expansão da capacitação docente, não foi apenas a expansão da capacitação docente, 
mas a elevação da sua qualidade, enfatizando-se, nesse processo, a importância da avaliação,mas a elevação da sua qualidade, enfatizando-se, nesse processo, a importância da avaliação, 
da participação da comunidade científica e do desenvolvimento da pesquisa científica eda participação da comunidade científi ca e do desenvolvimento da pesquisa científi ca e 
tecnológica, embora este último tenha sido um aspecto mais enfatizado notecnológica, embora este último tenha sido um aspecto mais enfatizado no III PNPGIII PNPG..

OO III PNPGIII PNPG (1986-1989), elaborado no mesmo período do I Plano Nacional de (1986-1989), elaborado no mesmo período do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND) da Nova República, expressava uma tendência vigente àquelaDesenvolvimento (PND) da Nova República, expressava uma tendência vigente àquela 
época: a conquista da autonomia nacional – ideia que já estava presente no plano anterior eépoca: a conquista da autonomia nacional – ideia que já estava presente no plano anterior e 
que circulou ativamente na discussão e aprovação da reserva de mercado para a informáticaque circulou ativamente na discussão e aprovação da reserva de mercado para a informática 
e no período da Constituinte, quando se tentou formular uma definição de empresa nacional.e no período da Constituinte, quando se tentou formular uma defi nição de empresa nacional. 
No que se refere à pós-graduação, essa idéia se expressava na afirmação de que não haviaNo que se refere à pós-graduação, essa idéia se expressava na afi rmação de que não havia 
um quantitativo de cientistas suficiente para se atingir plena capacitação científica eum quantitativo de cientistas sufi ciente para se atingir plena capacitação científi ca e 
tecnológica no país, tornando-se importante o progresso da formação de recursos humanostecnológica no país, tornando-se importante o progresso da formação de recursos humanos 
de alto nível, considerando que a sociedade e o governo pretendiam a independênciade alto nível, considerando que a sociedade e o governo pretendiam a independência 
econômica, científica e tecnológica para o Brasil, no século XXI. Dentro dessa perspectiva,econômica, científi ca e tecnológica para o Brasil, no século XXI. Dentro dessa perspectiva, 
a ênfase principal desse plano estava no desenvolvimento da pesquisa pela universidade ea ênfase principal desse plano estava no desenvolvimento da pesquisa pela universidade e 
a integração da pós-graduação ao sistema de ciência e tecnologia.a integração da pós-graduação ao sistema de ciência e tecnologia.

No entanto, apesar do grande progresso na institucionalização da pós-graduaçãoNo entanto, apesar do grande progresso na institucionalização da pós-graduação 
e do referencial de qualidade por ela estabelecida, o plano acrescentou a necessidade dee do referencial de qualidade por ela estabelecida, o plano acrescentou a necessidade de 
institucionalização e ampliação das atividades de pesquisa como elemento indissociável dainstitucionalização e ampliação das atividades de pesquisa como elemento indissociável da 
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pós-graduação e de sua integração ao sistema nacional de ciência e tecnologia. Estabeleceupós-graduação e de sua integração ao sistema nacional de ciência e tecnologia. Estabeleceu 
a universidade como ambiente privilegiado para a produção de conhecimento, enfatizandoa universidade como ambiente privilegiado para a produção de conhecimento, enfatizando 
o seu papel no desenvolvimento nacional.o seu papel no desenvolvimento nacional.

Os objetivos desse plano foram:Os objetivos desse plano foram:
• a consolidação e a melhoria do desempenho dos cursos de pós-graduação;• a consolidação e a melhoria do desempenho dos cursos de pós-graduação;
• a institucionalização da pesquisa nas universidades para assegurar o• a institucionalização da pesquisa nas universidades para assegurar o 

funcionamento da pós-graduação;funcionamento da pós-graduação;
• a integração da pós-graduação ao setor produtivo.• a integração da pós-graduação ao setor produtivo.
OO III PNPGIII PNPG, além das diretrizes e recomendações gerais para a pós-graduação, além das diretrizes e recomendações gerais para a pós-graduação 

e pesquisa, trouxe medidas específicas para a institucionalização da pesquisa, tais como:e pesquisa, trouxe medidas específi cas para a institucionalização da pesquisa, tais como: 
destacar, nos orçamentos das universidades, verbas específicas para a pesquisa e a pós-destacar, nos orçamentos das universidades, verbas específi cas para a pesquisa e a pós-
graduação; reestruturar a carreira docente a fim de valorizar a produção científica tantograduação; reestruturar a carreira docente a fi m de valorizar a produção científi ca tanto 
para o ingresso como para a promoção; planejar e ampliar os quadros universitários;para o ingresso como para a promoção; planejar e ampliar os quadros universitários;  
institucionalizar a atividade sabática e fortalecer o pós-doutorado; além de efetuar ainstitucionalizar a atividade sabática e  fortalecer o pós-doutorado; além de efetuar a 
atualização das bibliotecas e das informações científicas e de laboratórios.atualização das bibliotecas e das informações científi cas e de laboratórios.

As relações entre ciência, tecnologia e setor produtivo foram também abordadas,As relações entre ciência, tecnologia e setor produtivo foram também abordadas, 
indicando uma tendência a considerar essas três dimensões de uma forma integrada. Só noindicando uma tendência a considerar essas três dimensões de uma forma integrada. Só no 
III PNPGIII PNPG (1986-1989), no III PBDCT (1980-1985) e no I PND da Nova República (1986- (1986-1989), no III PBDCT (1980-1985) e no I PND da Nova República (1986-
1989), no tópico referente à ciência e tecnologia, é que se percebe uma maior preocupação1989), no tópico referente à ciência e tecnologia, é que se percebe uma maior preocupação 
com a integração das três dimensões.com a integração das três dimensões.

Embora já tratada em planos anteriores, a desigualdade regional foi enfatizada,Embora já tratada em planos anteriores, a desigualdade regional foi enfatizada, 
evidenciando a necessidade de que as instituições de ensino e pesquisa da Amazôniaevidenciando a necessidade de que as instituições de ensino e pesquisa da Amazônia 
recebessem maior atenção, sobretudo na formação e fixação de recursos humanos.recebessem maior atenção, sobretudo na formação e fi xação de recursos humanos.

A partir dessa breve retrospectiva, pode-se então concluir que a política de pós-A partir dessa breve retrospectiva, pode-se então concluir que a política de pós-
graduação no Brasil objetivou, inicialmente, capacitar os docentes das universidades,graduação no Brasil objetivou, inicialmente, capacitar os docentes das universidades, 
depois se preocupou com o desempenho do sistema de pós-graduação e, finalmente, voltou-depois se preocupou com o desempenho do sistema de pós-graduação e, fi nalmente, voltou-
se para o desenvolvimento da pesquisa na universidade, já pensando agora na pesquisase para o desenvolvimento da pesquisa na universidade, já pensando agora na pesquisa 
científica e tecnológica e no atendimento das prioridades nacionais. Entretanto, deve-secientífi ca e tecnológica e no atendimento das prioridades nacionais. Entretanto, deve-se 
ressaltar que sempre esteve presente a preocupação com os desequilíbrios regionais e comressaltar que sempre esteve presente a preocupação com os desequilíbrios regionais e com 
a flexibilização do modelo de pós-graduação.a fl exibilização do modelo de pós-graduação.

2.2. A Construção do IV PNPG e suas diretrizes2.2. A Construção do IV PNPG e suas diretrizes



28 ANTECEDENTES: OS PLANOS ANTERIORESANTECEDENTES: OS PLANOS ANTERIORES

Em 1996, a Diretoria-Executiva da CAPES, ciente da necessidade de se construirEm 1996, a Diretoria-Executiva da CAPES, ciente da necessidade de se construir 
um novo Plano Nacional de Pós-Graduação, constituiu uma Comissão Executiva paraum novo Plano Nacional de Pós-Graduação, constituiu uma Comissão Executiva para 
organizar um Seminário Nacional que serviria como marco inicial da construção doorganizar um Seminário Nacional que serviria como marco inicial da construção do IVIV 
PNPGPNPG11..

No final de 1996, como resultado da programação estabelecida pela referidaNo fi nal de 1996, como resultado da programação estabelecida pela referida 
Comissão Executiva, ocorreu o Seminário NacionalComissão Executiva, ocorreu o Seminário Nacional Discussão da Pós-GraduaçãoDiscussão da Pós-Graduação 
BrasileiraBrasileira, que contou com a presença de aproximadamente uma centena de pessoas,, que contou com a presença de aproximadamente uma centena de pessoas, 
entre as quais destacavam-se pró-reitores, representantes da comunidade acadêmica, daentre as quais destacavam-se pró-reitores, representantes da comunidade acadêmica, da 
Associação Nacional de Pós-Graduandos - ANPG, representantes de órgãos públicos eAssociação Nacional de Pós-Graduandos - ANPG, representantes de órgãos públicos e 
agências de fomento. O Seminário foi aberto pelos então Ministro da Educação e Presidenteagências de fomento. O Seminário foi aberto pelos então Ministro da Educação e Presidente 
da CAPES.da CAPES.

Na ocasião, a CAPES distribuiu o documentoNa ocasião, a CAPES distribuiu o documento Discussão da Pós-GraduaçãoDiscussão da Pós-Graduação 
BrasileiraBrasileira, contendo onze estudos, que haviam sido encomendados previamente, sobre, contendo onze estudos, que haviam sido encomendados previamente, sobre 
temas que, na perspectiva da agência, assinalavam aspectos fundamentais para a formulaçãotemas que, na perspectiva da agência, assinalavam aspectos fundamentais para a formulação 
dodo IV PNPGIV PNPG, conforme indicado:, conforme indicado:

• evolução das formas de organização da pós-graduação brasileira;• evolução das formas de organização da pós-graduação brasileira;
• formação de recursos humanos, pesquisa, desenvolvimento e o mercado de• formação de recursos humanos, pesquisa, desenvolvimento e o mercado de 

trabalho;trabalho;
• integração entre pós-graduação e graduação;• integração entre pós-graduação e graduação;
• relação carreira acadêmica e qualificação do corpo docente do sistema de ensino• relação carreira acadêmica e qualifi cação do corpo docente do sistema de ensino 

superior;superior;
• aferição da avaliação da CAPES: problemas e alternativas;• aferição da avaliação da CAPES: problemas e alternativas;
• expansão da pós-graduação: crescimento das áreas e desequilíbrio regional;• expansão da pós-graduação: crescimento das áreas e desequilíbrio regional;

Várias redações preliminares doVárias redações preliminares do IV PNPGIV PNPG foram elaboradas, todas elas com foram elaboradas, todas elas com 
circulação restrita aos membros da Diretoria da CAPES. Uma dessas versões, consideradacirculação restrita aos membros da Diretoria da CAPES.  Uma dessas versões, considerada 
a mais completa, que não se constituiu em documento público, apresentava os seguintesa mais completa, que não se constituiu em documento público, apresentava os seguintes 
tópicos:tópicos:

• evolução do sistema;• evolução do sistema;
• grandes desequilíbrios do sistema;• grandes desequilíbrios do sistema;
• pressão da demanda por pós-graduação;• pressão da demanda por pós-graduação;
• fatores estruturais que bloqueiam o desempenho do sistema;• fatores estruturais que bloqueiam o desempenho do sistema;
• a CAPES e sua integração com outros órgãos.• a CAPES e sua integração com outros órgãos. 

1 Comissão Executiva do Seminário Nacional:  Darcy Dillenburg (Diretor de Avaliação da CAPES), Ricardo Martins (Diretor de Progra-
mas da CAPES), Carlos Benedito Martins (UnB/Consultor da CAPES);  representantes do CTC da CAPES: Francisco César Sá Barreto 
(UFMG), Alice Rangel de Paiva Abreu (UFRJ), Gilberto M. de Oliveira e Castro (UFRJ), Sílvio Lemos Meira (UFPE); representante do
CNPq, Marisa Cassim, e representante do FOPROP, Rosa Maria Godoy Silveira (UFPB).
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Uma série de circunstâncias, envolvendo restrições orçamentárias e falta deUma série de circunstâncias, envolvendo restrições orçamentárias e falta de 
articulação entre as agências de fomento nacional, impediu que o Documento Final searticulação entre as agências de fomento nacional, impediu que o Documento Final se 
concretizasse num efetivoconcretizasse num efetivo Plano Nacional de Pós-GraduaçãoPlano Nacional de Pós-Graduação. No entanto, diversas. No entanto, diversas 
recomendações que subsidiaram as discussões foram implantadas pela Diretoria da CAPES,recomendações que subsidiaram as discussões foram implantadas pela Diretoria da CAPES, 
ao longo do período, tais como: expansão do sistema, diversificação do modelo de pós-ao longo do período, tais como: expansão do sistema, diversifi cação do modelo de pós-
graduação, mudanças no processo de avaliação e inserção internacional da pós-graduação.graduação, mudanças no processo de avaliação e inserção internacional da pós-graduação. 

2.3. As propostas do Plano Nacional 2005-20102.3. As propostas do Plano Nacional 2005-2010

O objetivo principal do PNPG 2005-2010 foi o crescimento equânime do sistema O objetivo principal do PNPG 2005-2010 foi o crescimento equânime do sistema 
nacional de pós-graduação, com o propósito de atender com qualidade as diversas demandasnacional de pós-graduação, com o propósito de atender com qualidade as diversas demandas 
da sociedade, visando ao desenvolvimento científico, tecnológico, econômico e social doda sociedade, visando ao desenvolvimento científi co, tecnológico, econômico e social do 
país. Esse Plano teve ainda como objetivo subsidiar a formulação e a implementação depaís. Esse Plano teve ainda como objetivo subsidiar a formulação e a implementação de 
políticas públicas voltadas para as áreas de educação, ciência e tecnologia.políticas públicas voltadas para as áreas de educação, ciência e tecnologia. 

2.3.1. Estabilidade e indução2.3.1. Estabilidade e indução 

A expressão estabilidade, relativa ao Sistema Nacional de Pós-Graduação, deveriaA expressão estabilidade, relativa ao Sistema Nacional de Pós-Graduação, deveria 
ser interpretada como a manutenção do ritmo de crescimento do Sistema, tendo em vista aser interpretada como a manutenção do ritmo de crescimento do Sistema, tendo em vista a 
sua evolução constante nos anos prévios ao Plano, a taxas consideráveis, no concernente aosua evolução constante nos anos prévios ao Plano, a taxas consideráveis, no concernente ao 
número de programas, alunos matriculados e alunos concluintes.número de programas, alunos matriculados e alunos concluintes.

Diante das considerações feitas ao longo do documento, pode-se inferir queDiante das considerações feitas ao longo do documento, pode-se inferir que 
vivenciava-se uma relativa uniformidade no crescimento. Mesmo contando com dezenas devivenciava-se uma relativa uniformidade no crescimento. Mesmo contando com dezenas de 
programas de pós-graduação de alto nível, algumas vezes relativamente bem atendidos emprogramas de pós-graduação de alto nível, algumas vezes relativamente bem atendidos em 
termos de investimentos federais, existiam centenas de outros programas cujos orçamentostermos de investimentos federais, existiam centenas de outros programas cujos orçamentos 
eram insuficientes para seus custeios, o que prejudicava o desenvolvimento equânime doeram insufi cientes para seus custeios, o que prejudicava o desenvolvimento equânime do 
sistema como um todo.sistema como um todo.

Face à existência de um quadro de assimetrias, já mencionado e analisado, tornou-Face à existência de um quadro de assimetrias, já mencionado e analisado, tornou-
se necessário que o PNPG 2005-2010 contemplasse a indução de programas, como linhase necessário que o PNPG 2005-2010 contemplasse a indução de programas, como linha 
programática, visando a reduzir as diferenças regionais, intra-regionais e estaduais; bemprogramática, visando a reduzir as diferenças regionais, intra-regionais e estaduais; bem 
como a estabelecer programas estratégicos, buscando a sua integração com políticascomo a estabelecer programas estratégicos, buscando a sua integração com políticas 
públicas de médio e longo prazos. A indução estratégica de programas de Pós-Graduaçãopúblicas de médio e longo prazos. A indução estratégica de programas de Pós-Graduação 
ou programas prioritários de pesquisa deveria ser operacionalizada através do aporte deou programas prioritários de pesquisa deveria ser operacionalizada através do aporte de 
recursos adicionais.recursos adicionais.

A proposta teve como base, também, uma forte articulação entre as agênciasA proposta teve como base, também, uma forte articulação entre as agências 
de fomento federais (CAPES, CNPq e FINEP) e destas com as Fundações de Apoio ede fomento federais (CAPES, CNPq e FINEP) e destas com as Fundações de Apoio e 
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Secretarias de Ciência e Tecnologia dos governos estaduais. Ao mesmo tempo, tornou-seSecretarias de Ciência e Tecnologia dos governos estaduais. Ao mesmo tempo, tornou-se 
necessária uma política pró-ativa de cooperação e parceria com as unidades da federação.necessária uma política pró-ativa de cooperação e parceria com as unidades da federação. 

2.3.2. Estratégias para melhoria do desempenho do sistema2.3.2. Estratégias para melhoria do desempenho do sistema

Ao longo das audiências realizadas pela Comissão encarregada de elaborar o PNPGAo longo das audiências realizadas pela Comissão encarregada de elaborar o PNPG 
2005-2010, foi praticamente uma unanimidade a necessidade de equacionar os problemas2005-2010, foi praticamente uma unanimidade a necessidade de equacionar os problemas 
das assimetrias. Para corrigi-las, sugeriram-se estratégias, em caráter preliminar, quedas assimetrias. Para corrigi-las, sugeriram-se estratégias, em caráter preliminar, que 
contemplariam uma mudança de paradigma, e que estão indicadas nas subseções 2.3.2.1 acontemplariam uma mudança de paradigma, e que estão indicadas nas subseções 2.3.2.1 a 
2.3.2.6 a seguir.2.3.2.6 a seguir.

2.3.2.1. Programas estratégicos específicos2.3.2.1. Programas estratégicos específicos

Programas Estratégicos Específicos são aqueles idealizados pelas agências, ouvidasProgramas Estratégicos Específi cos são aqueles idealizados pelas agências, ouvidas 
as universidades, os institutos de pesquisa, o setor empresarial e outros atores concernentesas universidades, os institutos de pesquisa, o setor empresarial e outros atores concernentes 
ao desenvolvimento nacional, que objetivem solucionar cada tipo de assimetria observada.ao desenvolvimento nacional, que objetivem solucionar cada tipo de assimetria observada. 
A elaboração de tais programas deveria ser precedida do exame das prioridades e dasA elaboração de tais programas deveria ser precedida do exame das prioridades e das 
competências existentescompetências existentes22, amparados por orçamento novo e viabilizados por programas, amparados por orçamento novo e viabilizados por programas 
diferenciados, com instrumentos próprios e por tempo definido.diferenciados, com instrumentos próprios e por tempo defi nido. 

2.3.2.2. Ampliação da articulação entre agências para criar e apoiar os programas2.3.2.2. Ampliação da articulação entre agências para criar e apoiar os programas 
estratégicos específicosestratégicos específicos

Sem dúvida, a harmonização entre as ações desenvolvidas pela CAPES e peloSem dúvida, a harmonização entre as ações desenvolvidas pela CAPES e pelo 
o CNPq apresentou significativa melhora nos anos que antecederam o Plano. Todavia,o CNPq apresentou signifi cativa melhora nos anos que antecederam o Plano. Todavia, 
tornara-se necessário ampliar o relacionamento e a articulação entre essas duas agências.tornara-se necessário ampliar o relacionamento e a articulação entre essas duas agências. 
Foi também necessário envolver a FINEP nessa articulação estratégica, pela sua importânciaFoi também necessário envolver a FINEP nessa articulação estratégica, pela sua importância 
como gestora dos fundos setoriais e promotora de políticas de investimentos estruturantescomo gestora dos fundos setoriais e promotora de políticas de investimentos estruturantes 
nas instituições de pesquisa e pós-graduação.nas instituições de pesquisa e pós-graduação.

2.3.2.3. Ampliação da articulação das Agências Federais com os Governos dos Estados –2.3.2.3. Ampliação da articulação das Agências Federais com os Governos dos Estados – 

Secretarias de Ciência e Tecnologia e Fundações de ApoioSecretarias de Ciência e Tecnologia e Fundações de Apoio

Foram necessários, durante a vigência desse Plano, o esforço das agências federaisForam necessários, durante a vigência desse Plano, o esforço das agências federais 
em institucionalizar parcerias com os governos estaduais e um maior envolvimento dosem institucionalizar parcerias com os governos estaduais e um maior envolvimento dos 

2  INFOCAPES – Boletim Informativo da CAPES, Vol. 9 – Nºs 2 e 3 Abr/Set 2001 – Pós-Graduação: Enfrentando Novos Desafios.
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governos estaduais, através de programas estratégicos específicos, vinculados com agovernos estaduais, através de programas estratégicos específi cos, vinculados com a 
política nacional de pós-graduação.política nacional de pós-graduação.

2.3.2.4. Ampliação da articulação das Agências Federais com o Setor Empresarial2.3.2.4. Ampliação da articulação das Agências Federais com o Setor Empresarial

Do mesmo modo, as agências federais deveriam implementar novos instrumentosDo mesmo modo, as agências federais deveriam implementar novos instrumentos 
visando uma efetiva parceria com o Setor Empresarial. A política industrial brasileira exigiuvisando uma efetiva parceria com o Setor Empresarial. A política industrial brasileira exigiu 
das empresas investimentos em recursos humanos de alto nível, formados pelos programasdas empresas investimentos em recursos humanos de alto nível, formados pelos programas 
de pós-graduação.de pós-graduação.

2.3.2.5. Participação mais efetiva dos fundos setoriais na pós-graduação2.3.2.5. Participação mais efetiva dos fundos setoriais na pós-graduação

Desde a sua criação por lei, o orçamento dos Fundos Setoriais deveria representarDesde a sua criação por lei, o orçamento dos Fundos Setoriais deveria representar 
um substancial aporte de recursos financeiros ao sistema nacional de pós-graduação, oum substancial aporte de recursos fi nanceiros ao sistema nacional de pós-graduação, o 
que não estava ocorrendo, entre outras razões, porque os recursos dos fundos setoriaisque não estava ocorrendo, entre outras razões, porque os recursos dos fundos setoriais 
não haviam sido liberados na sua totalidade. Assim, sugeriu-se que as agências federaisnão haviam sido liberados na sua totalidade. Assim, sugeriu-se que as agências federais 
trabalhassem conjuntamente para garantir:trabalhassem conjuntamente para garantir:

• a liberação dos ativos da reserva de contingência;• a liberação dos ativos da reserva de contingência;
• a garantia do fluxo de caixa dos fundos setoriais, para os orçamentos dos anos• a garantia do fl uxo de caixa dos fundos setoriais, para os orçamentos dos anos 

fiscais vindouros, de forma que fosse possível o planejamento mais eficiente dafi scais vindouros, de forma que fosse possível o planejamento mais efi ciente da 
sua utilização;sua utilização;

• a utilização dos recursos dos fundos setoriais como instrumento de indução de• a utilização dos recursos dos fundos setoriais como instrumento de indução de 
programas estratégicos específicos.programas estratégicos específi cos.

2.3.2.6. Definição de novas tipologias regionais para a pós-graduação2.3.2.6. Definição de novas tipologias regionais para a pós-graduação

Sugeriu-se a criação de novas tipologias regionais, diversas das existentes, comSugeriu-se a criação de novas tipologias regionais, diversas das existentes, com 
dados desagregados, permitindo diagnósticos e análise mais detalhados. O resultadodados desagregados, permitindo diagnósticos e análise mais detalhados. O resultado 
desse procedimento permitiu uma melhor política indutora assim como tambémdesse procedimento permitiu uma melhor política indutora assim como também 
permitiu a criação de redes e de parcerias na pesquisa e na pós-graduação.permitiu a criação de redes e de parcerias na pesquisa e na pós-graduação. 

2.3.3. Financiamento e sustentabilidade2.3.3. Financiamento e sustentabilidade 

Tomando-se como base o parágrafo 3Tomando-se como base o parágrafo 3oo do Art. 218 da Constituição, que estabelece: do Art. 218 da Constituição, que estabelece: 
“O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciências, pesquisa e“O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciências, pesquisa e 
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tecnologia, e ctecnologia, e concederá aos que dela se ocupem meios e condições especiais de trabalho,”oncederá aos que dela se ocupem meios e condições especiais de trabalho,” 
fica claro que o Estado tem um papel preponderante no financiamento da pós-graduação.fi ca claro que o Estado tem um papel preponderante no fi nanciamento da pós-graduação.

É importante destacar que a eficácia dos investimentos só é obtida pela continuidadeÉ importante destacar que a efi cácia dos investimentos só é obtida pela continuidade 
dos programas e normas, já que se trata de investimentos de longo prazo. A constantedos programas e normas, já que se trata de investimentos de longo prazo. A constante 
mudança das regras de financiamento faz com que o sistema não atinja os objetivosmudança das regras de fi nanciamento faz com que o sistema não atinja os objetivos 
necessários.necessários.

Com relação ao sistema federal, definiu-se no Plano que seria imperativo restaurarCom relação ao sistema federal, defi niu- se no Plano que seria imperativo restaurar 
a infra-estrutura para a pesquisa nas universidades por ele mantidas, pelo fato de que elasa infra-estrutura para a pesquisa nas universidades por ele mantidas, pelo fato de que elas 
são responsáveis pela maioria dos programas de pós-graduação, formando uma rede quesão responsáveis pela maioria dos programas de pós-graduação, formando uma rede que 
abrange todo o território nacional.abrange todo o território nacional.

Além dos Fundos Setoriais, seria importante dispor de recursos compatíveis com oAlém dos Fundos Setoriais, seria importante dispor de recursos compatíveis com o 
crescimento do sistema, tanto no fomento do CNPq, para apoiar jovens pesquisadores emcrescimento do sistema, tanto no fomento do CNPq, para apoiar jovens pesquisadores em 
regiões de menor massa crítica, como na fonte do Tesouro do FNDCT, para expandir osregiões de menor massa crítica, como na fonte do Tesouro do FNDCT, para expandir os 
grupos emergentes de maior competência que necessitam de apoio institucional. Sugeriu-segrupos emergentes de maior competência que necessitam de apoio institucional. Sugeriu-se 
também:também:

• estimular a formação de parcerias e consórcios entre programas de regiões• estimular a formação de parcerias e consórcios entre programas de regiões 
distintas, de forma a promover a desconcentração do sistema nacional de pós-distintas, de forma a promover a desconcentração do sistema nacional de pós-
graduação, utilizando-se para isso a parceria federal-estadual no financiamento,graduação, utilizando-se para isso a parceria federal-estadual no fi nanciamento, 
particularmente em áreas estratégicas e multidisciplinares;particularmente em áreas estratégicas e multidisciplinares;

• repassar às Agências Federais os recursos previstos nos diferentes Fundos• repassar às Agências Federais os recursos previstos nos diferentes Fundos 
Setoriais para a formação de recursos humanos;Setoriais para a formação de recursos humanos;

• implantar, com os recursos dos Fundos Setoriais, um sistema de mobilidade de• implantar, com os recursos dos Fundos Setoriais, um sistema de mobilidade de 
professores e alunos entre instituições nacionais, que participassem de redesprofessores e alunos entre instituições nacionais, que participassem de redes 
temáticas de pesquisa estabelecidas, de tal forma que estas pudessem adquirirtemáticas de pesquisa estabelecidas, de tal forma que estas pudessem adquirir 
maior eficácia;maior efi cácia;

• implementar as ações previstas na Lei 10.973, de 02/12/2004, que regulamenta• implementar as ações previstas na Lei 10.973, de 02/12/2004, que regulamenta 
incentivos fiscais para os projetos de inovação. Seria importante que as IESincentivos fi scais para os projetos de inovação. Seria importante que as IES 
institucionalizem regras que possibilitassem estabelecer um percentual nainstitucionalizem regras que possibilitassem estabelecer um percentual na 
gestão dos projetos em parceria com as empresas para manutenção dosgestão dos projetos em parceria com as empresas para manutenção dos 
programas tecnológicos. O mesmo se aplicaria às atividades de serviços para aprogramas tecnológicos. O mesmo se aplicaria às atividades de serviços para a 
manutenção dos programas profissionalizantes;manutenção dos programas profi ssionalizantes;

• dotar a CAPES e o CNPq de recursos para financiar as taxas acadêmicas para• dotar a CAPES e o CNPq de recursos para fi nanciar as taxas acadêmicas para 
os alunos bolsistas e não-bolsistas, de forma a dar suporte especialmente aosos alunos bolsistas e não-bolsistas, de forma a dar suporte especialmente aos 
programas das áreas básicas;programas das áreas básicas;

• buscar, junto aos governos estaduais, o cumprimento das determinações• buscar, junto aos governos estaduais, o cumprimento das determinações 
constitucionais com relação às Fundações de Apoio à Pesquisa (FAPs), assimconstitucionais com relação às Fundações de Apoio à Pesquisa (FAPs), assim 
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como uma maior eficiência no uso dos recursos disponíveis através de umcomo uma maior efi ciência no uso dos recursos disponíveis através de um 
desembolso previamente agendado; uma vez que as incertezas nas liberaçõesdesembolso previamente agendado; uma vez que as incertezas nas liberações 
dos recursos prejudicam profundamente as atividades de pesquisa e dificultamdos recursos prejudicam profundamente as atividades de pesquisa e difi cultam 
o cumprimento dos prazos para as titulações dos alunos;o cumprimento dos prazos para as titulações dos alunos;

• agilizar a gestão dos recursos das Agências de Fomento por meio de delegação• agilizar a gestão dos recursos das Agências de Fomento por meio de delegação 
de competência aos colegiados dos programas;de competência aos colegiados dos programas;

• estimular a parceria dos programas com as empresas, na busca de suporte financeiro• estimular a parceria dos programas com as empresas, na busca de suporte fi nanceiro 
para a ampliação do número de bolsas. Isso deveria ser feito, sobretudo, em áreaspara a ampliação do número de bolsas. Isso deveria ser feito, sobretudo, em áreas 
que participam de cadeias produtivas, visando formar recursos humanos capazes deque participam de cadeias produtivas, visando formar recursos humanos capazes de 
alavancar o desenvolvimento econômico e social;alavancar o desenvolvimento econômico e social;

• contemplar a parceria nos intercâmbios internacionais na busca de mecanismos• contemplar a parceria nos intercâmbios internacionais na busca de mecanismos 
alternativos para a ampliação do número de bolsas, como na viabilização dealternativos para a ampliação do número de bolsas, como na viabilização de 
financiamento aos alunos, a ser pago após absorção dos mesmos pelo mercadofi nanciamento aos alunos, a ser pago após absorção dos mesmos pelo mercado 
de trabalho;de trabalho;

• incentivar as Agências Federais a estabelecerem com Ministérios, Estados• incentivar as Agências Federais a estabelecerem com Ministérios, Estados 
e Setor Empresarial uma nova matriz orçamentária para o financiamento doe Setor Empresarial uma nova matriz orçamentária para o fi nanciamento do 
Sistema Nacional de Pós-Graduação.Sistema Nacional de Pós-Graduação.

2.3.4. Novos modelos2.3.4. Novos modelos 

Os objetivos da pós-graduação entre os anos de 2005 e 2010 foram:Os objetivos da pós-graduação entre os anos de 2005 e 2010 foram:
• o fortalecimento das bases científica, tecnológica e de inovação;• o fortalecimento das bases científi ca, tecnológica e de inovação;
• a formação de docentes para todos os níveis de ensino;• a formação de docentes para todos os níveis de ensino;
• a formação de quadros para mercados não acadêmicos.• a formação de quadros para mercados não acadêmicos.

Além destes objetivos, destacou-se a necessidade primordial de se buscar oAlém destes objetivos, destacou-se a necessidade primordial de se buscar o 
equilíbrio no desenvolvimento acadêmico em todas as regiões do País. As metas desteequilíbrio no desenvolvimento acadêmico em todas as regiões do País. As metas deste 
projeto de expansão e equilíbrio ancoraram-se na qualidade, estabilidade e pertinência.projeto de expansão e equilíbrio ancoraram-se na qualidade, estabilidade e pertinência.

A perspectiva de diversificação exigiu que o sistema de pós-graduação fosse maisA perspectiva de diversifi cação exigiu que o sistema de pós-graduação fosse mais 
dinâmico e capaz de incorporar novos indicadores ao processo da avaliação, além dedinâmico e capaz de incorporar novos indicadores ao processo da avaliação, além de 
adotar procedimentos próprios para os diversos projetos de formação de mestres e doutoresadotar procedimentos próprios para os diversos projetos de formação de mestres e doutores 
para atuação nos setores acadêmico, profissional e tecnológico. Esta diversidade exigiupara atuação nos setores acadêmico, profi ssional e tecnológico.  Esta diversidade exigiu 
que o sistema fosse capaz de operar com formas complementares e cumulativas de apoioque o sistema fosse capaz de operar com formas complementares e cumulativas de apoio 
institucional.institucional.

A redefinição do papel do mestrado reforçou a iniciação científica na formação deA redefi nição do papel do mestrado reforçou a iniciação científi ca na formação de 
pesquisador, sugerindo-se a atribuição de créditos às atividades que resultassem em produçãopesquisador, sugerindo-se a atribuição de créditos às atividades que resultassem em produção 
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científica ou tecnológica. Para a consolidação de determinadas áreas do conhecimentocientífi ca ou tecnológica. Para a consolidação de determinadas áreas do conhecimento 
atribuíram-se créditos às atividades de pesquisa, além daqueles das disciplinas formais. Aatribuíram-se créditos às atividades de pesquisa, além daqueles das disciplinas formais. A 
forma e o elenco das disciplinas foram dimensionados de acordo com as necessidades doforma e o elenco das disciplinas foram dimensionados de acordo com as necessidades do 
estudante e da área de formação.estudante e da área de formação.

Os programas de cooperação interinstitucional constituíram uma estratégiaOs programas de cooperação interinstitucional constituíram uma estratégia 
privilegiada para a otimização dos recursos existentes, para a nucleação mais equilibrada deprivilegiada para a otimização dos recursos existentes, para a nucleação mais equilibrada de 
cursos e grupos de pesquisa no território nacional e para a formação de recursos humanoscursos e grupos de pesquisa no território nacional e para a formação de recursos humanos 
em áreas do conhecimento carentes em regiões e instituições emergentes. Entretanto, aem áreas do conhecimento carentes em regiões e instituições emergentes. Entretanto, a 
utilização destes programas de cooperação não representou a flexibilização dos conceitos,utilização destes programas de cooperação não representou a fl exibilização dos conceitos, 
dos critérios e parâmetros que fundamentaram o processo de avaliação.dos critérios e parâmetros que fundamentaram o processo de avaliação.

Sugeriu-se que os instrumentos de coleta e tratamento de dados contemplassemSugeriu-se que os instrumentos de coleta e tratamento de dados contemplassem 
as diversas formas de cooperação interinstitucional, permitindo a devida consideraçãoas diversas formas de cooperação interinstitucional, permitindo a devida consideração 
de aspectos relevantes da situação dos programas cooperantes, dando visibilidade àde aspectos relevantes da situação dos programas cooperantes, dando visibilidade à 
contribuição das instituições de ensino ao sistema de pós-graduação, para que pudessemcontribuição das instituições de ensino ao sistema de pós-graduação, para que pudessem 
obter o crédito e o reconhecimento necessários. Os programas de fomento deveriam estarobter o crédito e o reconhecimento necessários. Os programas de fomento deveriam estar 
preparados para operar com as diversas instituições participantes na cooperação.preparados para operar com as diversas instituições participantes na cooperação.

Recomendou-se a definição de formas de operacionalização das redes de cooperação,Recomendou-se a defi nição de formas de operacionalização das redes de cooperação, 
contemplando as prioridades estabelecidas nos planos de desenvolvimento regional econtemplando as prioridades estabelecidas nos planos de desenvolvimento regional e 
institucional, e que fossem aperfeiçoados os instrumentos de cooperação e desenvolvimentoinstitucional, e que fossem aperfeiçoados os instrumentos de cooperação e desenvolvimento 
interinstitucionais promovidos pelas agências de fomento.interinstitucionais promovidos pelas agências de fomento.

Na perspectiva de formação de redes, foi fundamental a expansão de um programaNa perspectiva de formação de redes, foi fundamental a expansão de um programa 
de bolsas para estágio no Brasil, de fluxo contínuo, abertas a outros programas além dode bolsas para estágio no Brasil, de fl uxo contínuo, abertas a outros programas além do 
PROCAD e PQI, dentre outros. Este tipo de programa promoveria a interação entre gruposPROCAD e PQI, dentre outros. Este tipo de programa promoveria a interação entre grupos 
e laboratórios, permitindo o compartilhamento de infra-estrutura entre grupos de pesquisae laboratórios, permitindo o compartilhamento de infra-estrutura entre grupos de pesquisa 
no país e estimularia a mobilidade dos pesquisadores.no país e estimularia a mobilidade dos pesquisadores. 

As agências deveriam ainda incentivar novos projetos de educação à distância queAs agências deveriam ainda incentivar novos projetos de educação à distância que 
contivessem propostas inovadoras e substantivas, em áreas estratégicas, capazes de ampliarcontivessem propostas inovadoras e substantivas, em áreas estratégicas, capazes de ampliar 
significativamente a formação de recursos humanos qualificados e sua oferta para diversossignifi cativamente a formação de recursos humanos qualifi cados e sua oferta para diversos 
setores da sociedade.setores da sociedade.

Considerando a qualificação deficitária do corpo docente da educação básica,Considerando a qualifi cação defi citária do corpo docente da educação básica, 
principalmente na etapa do ensino fundamental, foi necessário que os programas de pós-principalmente na etapa do ensino fundamental, foi necessário que os programas de pós-
graduação se envolvessem na pesquisa educacional para encontrar os melhores métodos egraduação se envolvessem na pesquisa educacional para encontrar os melhores métodos e 
técnicas de educação à distância que possibilitassem a formação qualificada do universotécnicas de educação à distância que possibilitassem a formação qualifi cada do universo 
docente em atividade, aproveitando-se das iniciativas exitosas existentes no país.docente em atividade, aproveitando-se das iniciativas exitosas existentes no país.

Outra demanda que deveria ser atendida era a formação de recursos humanosOutra demanda que deveria ser atendida era a formação de recursos humanos 
para as empresas estatais brasileiras. A modernização dessas instituições requer recursospara as empresas estatais brasileiras. A modernização dessas instituições requer recursos 
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humanos altamente capacitados, formados em serviço e em condições apropriadas. Ashumanos altamente capacitados, formados em serviço e em condições apropriadas. As 
estatais podem ainda representar um importante apoio no próprio financiamento da pós-estatais podem ainda representar um importante apoio no próprio fi nanciamento da pós-
graduação nacional.graduação nacional.

Também é relevante a formação de pessoal pós-graduado bem qualificado para osTambém é relevante a formação de pessoal pós-graduado bem qualifi cado para os 
órgãos de governos, nas áreas de Educação, Saúde, Cultura, Desporto e Segurança Públicaórgãos de governos, nas áreas de Educação, Saúde, Cultura, Desporto e Segurança Pública 
– neste último caso, com especial atenção para os Direitos Humanos – e de modo geral toda– neste último caso, com especial atenção para os Direitos Humanos – e de modo geral toda 
a área dita social, buscando o fim da injustiça social e da miséria, bem como a redução dasa área dita social, buscando o fi m da injustiça social e da miséria, bem como a redução das 
desigualdades sociais e regionais. Pela mesma razão, deveria ser considerada a titulação dedesigualdades sociais e regionais. Pela mesma razão, deveria ser considerada a titulação de 
pessoal para organizações não-governamentais e movimentos sociais, de modo que a pós-pessoal para organizações não-governamentais e movimentos sociais, de modo que a pós-
graduação contribuísse não apenas para o setor produtivo e o Estado, mas também para asgraduação contribuísse não apenas para o setor produtivo e o Estado, mas também para as 
organizações da sociedade.organizações da sociedade.

Por outro lado, deveria ser considerada na política de pessoal das instituições dePor outro lado, deveria ser considerada na política de pessoal das instituições de 
ensino superior a absorção de no mínimo 5% ao ano de novos mestres e doutores e aensino superior a absorção de no mínimo 5% ao ano de novos mestres e doutores e a 
duplicação em dez anos do número de pesquisadores qualificados, conforme disciplina aduplicação em dez anos do número de pesquisadores qualifi cados, conforme disciplina a 
Lei do Plano Nacional de Educação, nas metas de números 15 e 16.Lei do Plano Nacional de Educação, nas metas de números 15 e 16.

2.3.5. Políticas de cooperação internacional e de formação de recursos humanos no2.3.5. Políticas de cooperação internacional e de formação de recursos humanos no 

exteriorexterior

As políticas de cooperação internacional e de formação de recursos humanos noAs políticas de cooperação internacional e de formação de recursos humanos no 
exterior deveriam estar calcadas nas seguintes premissas básicas:exterior deveriam estar calcadas nas seguintes premissas básicas:

• aprimoramento do sistema nacional de pós-graduação, considerando o avanço• aprimoramento do sistema nacional de pós-graduação, considerando o avanço 
do conhecimento;do conhecimento;

• inserção no futuro Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social do• inserção no futuro Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social do 
país.país.

Dever-se-ia estimular a cooperação internacional por intermédio das universidades,Dever-se-ia estimular a cooperação internacional por intermédio das universidades, 
de tal forma que o intercâmbio entre alunos e professores fosse institucionalizado,de tal forma que o intercâmbio entre alunos e professores fosse institucionalizado, 
permitindo inclusive a apresentação de projetos de captação de recursos junto às agênciaspermitindo inclusive a apresentação de projetos de captação de recursos junto às agências 
de fomento internacionais.de fomento internacionais. 

Sugeriram-se as seguintes modalidades de cooperação internacional:Sugeriram-se as seguintes modalidades de cooperação internacional:
• ampliação do atual modelo de parceria institucional, dentro de uma relação• ampliação do atual modelo de parceria institucional, dentro de uma relação 

de reciprocidade e simetria entre instituições nacionais e estrangeiras. Taisde reciprocidade e simetria entre instituições nacionais e estrangeiras. Tais 
parcerias envolveriam intercâmbio recíproco de alunos e professores emparcerias envolveriam intercâmbio recíproco de alunos e professores em 
projetos de pesquisa específicos, bolsas-sanduíche para os alunos, estágios deprojetos de pesquisa específi cos, bolsas-sanduíche para os alunos, estágios de 
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curto prazo para professores e estágios para recém doutores;curto prazo para professores e estágios para recém doutores;
• intensificação dos programas de intercâmbio, visando ao compartilhamento na• intensifi cação dos programas de intercâmbio, visando ao compartilhamento na 

orientação de doutorandos com pesquisadores atuando no exterior em áreas deorientação de doutorandos com pesquisadores atuando no exterior em áreas de 
interesse estratégico para o país;interesse estratégico para o país;

• apoio a estágio de pós-doutoramento para jovens doutores, tendo como base a• apoio a estágio de pós-doutoramento para jovens doutores, tendo como base a 
qualidade do projeto a ser desenvolvido;qualidade do projeto a ser desenvolvido;

• ampliação do intercâmbio institucional de estudantes de graduação, visando a• ampliação do intercâmbio institucional de estudantes de graduação, visando a 
seu futuro ingresso na pós-graduação;seu futuro ingresso na pós-graduação;

• estímulo a parcerias e formação de redes de pesquisa na cooperação Sul-Sul,• estímulo a parcerias e formação de redes de pesquisa na cooperação Sul-Sul, 
como suporte à formação de recursos humanos em áreas prioritárias e decomo suporte à formação de recursos humanos em áreas prioritárias e de 
interesse comum.interesse comum.

No que se refere à formação de recursos humanos no exterior, sugeriu-se que asNo que se refere à formação de recursos humanos no exterior, sugeriu-se que as 
AgênciasFederais formulassemdiretrizesemconsonânciacomoestágiodedesenvolvimentoAgências Federais formulassem diretrizes em consonância com o estágio de desenvolvimento 
da pós-graduação brasileira e com as diretrizes enunciadas no PNPG em pauta.da pós-graduação brasileira e com as diretrizes enunciadas no PNPG em pauta.

2.3.6. Avaliação e qualidade2.3.6.  Avaliação e qualidade

A avaliação deveria ser baseada na qualidade e excelência dos resultados, naA avaliação deveria ser baseada na qualidade e excelência dos resultados, na 
especificidade das áreas de conhecimento e no impacto dos resultados na comunidadeespecifi cidade das áreas de conhecimento e no impacto dos resultados na comunidade 
acadêmica e empresarial e na sociedade. Os índices propostos até então davam ênfase àacadêmica e empresarial e na sociedade. Os índices propostos até então davam ênfase à 
produtividade dos orientadores e à participação do aluno formado na produção científicaprodutividade dos orientadores e à participação do aluno formado na produção científi ca 
e tecnológica dos laboratórios ou grupos de pesquisa que compõem a pós-graduação. Ose tecnológica dos laboratórios ou grupos de pesquisa que compõem a pós-graduação. Os 
índices deveriam refletir a relevância do conhecimento novo, sua importância no contextoíndices deveriam refl etir a relevância do conhecimento novo, sua importância no contexto 
social e o impacto da inovação tecnológica no mundo globalizado e competitivo.social e o impacto da inovação tecnológica no mundo globalizado e competitivo.

A pós-graduação deveria ser aferida pela qualidade da produção científica eA pós-graduação deveria ser aferida pela qualidade da produção científi ca e 
tecnológica dos grupos de pesquisa que a compõem. O número de doutores tituladostecnológica dos grupos de pesquisa que a compõem.  O número de doutores titulados 
que saíram da iniciação científica diretamente para o doutorado deveria ser levado emque saíram da iniciação científi ca diretamente para o doutorado deveria ser levado em 
conta na classificação dos centros de pós-graduação. A interação da pós-graduação comconta na classifi cação dos centros de pós-graduação.  A interação da pós-graduação com 
o setor empresarial, para a especialização de funcionários de empresas através de cursoso setor empresarial, para a especialização de funcionários de empresas através de cursos 
de mestrado, deveria ser valorizada, uma vez que indica uma maior inserção daquela nade mestrado, deveria ser valorizada, uma vez que indica uma maior inserção daquela na 
sociedade.sociedade.

Em relação aos critérios de avaliação, sugeriu-se:Em relação aos critérios de avaliação, sugeriu-se:
• preservação do sistema nacional de avaliação de qualidade da pós-graduação• preservação do sistema nacional de avaliação de qualidade da pós-graduação 

brasileira, como um sistema de certificação e referência para a distribuição debrasileira, como um sistema de certifi cação e referência para a distribuição de 
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bolsas e recursos para o fomento à pesquisa;bolsas e recursos para o fomento à pesquisa;
• manutenção da periodicidade das avaliações, assim como o sistema de aquisição• manutenção da periodicidade das avaliações, assim como o sistema de aquisição 

de dados nos moldes do DATA-CAPES;de dados nos moldes do DATA-CAPES;
• consideração de impacto e relevância na fronteira do conhecimento ao avaliar-• consideração de impacto e relevância na fronteira do conhecimento ao avaliar-

se a produção científica, aferindo-a por sua visibilidade (índice de impacto)se a produção científi ca, aferindo-a por sua visibilidade (índice de impacto) 
e também por sua contribuição intrínseca ao conhecimento novo (índice dee também por sua contribuição intrínseca ao conhecimento novo (índice de 
citação);citação);

• avaliação da produção tecnológica e seu impacto e relevância para o setor• avaliação da produção tecnológica e seu impacto e relevância para o setor 
econômico, industrial e social; através de índices relacionados a novoseconômico, industrial e social; através de índices relacionados a novos 
processos e produtos, expressos por patentes depositadas e negociadas, porprocessos e produtos, expressos por patentes depositadas e negociadas, por 
transferência de tecnologia e por novos processos de produção que poderão dartransferência de tecnologia e por novos processos de produção que poderão dar 
uma vantagem competitiva ao país;uma vantagem competitiva ao país;

• incentivo à inovação através da adoção de novos indicadores, que estimassem• incentivo à inovação através da adoção de novos indicadores, que estimassem 
o aumento do valor agregado de nossos produtos e a conquista competitivao aumento do valor agregado de nossos produtos e a conquista competitiva 
de novos mercados no mundo globalizado. Um maior peso deveria ser dado ade novos mercados no mundo globalizado. Um maior peso deveria ser dado a 
processos inovadores que refletiriam em maiores oportunidades de emprego eprocessos inovadores que refl etiriam em maiores oportunidades de emprego e 
renda para a sociedade;renda para a sociedade;

• a avaliação de cada área deveria também ser expressa com indicadores relativos• a avaliação de cada área deveria também ser expressa com indicadores relativos 
à sua expressão científica e social no contexto nacional e internacional;à sua expressão científi ca e social no contexto nacional e internacional;

• fortalecimento das atuais atribuições dos órgãos superiores da CAPES,• fortalecimento das atuais atribuições dos órgãos superiores da CAPES, 
principalmente as referentes à avaliação, autorização de cursos novos e o seuprincipalmente as referentes à avaliação, autorização de cursos novos e o seu 
recredenciamento, com vistas à manutenção do Sistema Nacional de Pós-recredenciamento, com vistas à manutenção do Sistema Nacional de Pós-
Graduação;Graduação;

• identificação, por meio do processo de avaliação, das questões ou problemas• identifi cação, por meio do processo de avaliação, das questões ou problemas 
relevantes para a orientação e indução da expansão e desenvolvimento da pós-relevantes para a orientação e indução da expansão e desenvolvimento da pós-
graduação nacional;graduação nacional;

• indução da pós-graduação, mediante constante atualização dos indicadores• indução da pós-graduação, mediante constante atualização dos indicadores 
empregados, de modo a orientar a formação de recursos humanos e a pesquisaempregados, de modo a orientar a formação de recursos humanos e a pesquisa 
na direção das fronteiras do conhecimento e das prioridades estratégicas dona direção das fronteiras do conhecimento e das prioridades estratégicas do 
país;país;

• diversificação do sistema de avaliação de forma a possibilitar a análise de• diversifi cação do sistema de avaliação de forma a possibilitar a análise de 
diferentes modelos de pós-graduação;diferentes modelos de pós-graduação;

• introdução de processos de avaliação qualitativa dos produtos dos programas de• introdução de processos de avaliação qualitativa dos produtos dos programas de 
doutorado e mestrado, incluindo na avaliação produtos até hoje subavaliados,doutorado e mestrado, incluindo na avaliação produtos até hoje subavaliados, 
como: os livros, nas áreas de Humanidades; patentes e tecnologias, nas áreascomo: os livros, nas áreas de Humanidades; patentes e tecnologias, nas áreas 
pertinentes e, em especial, no casopertinentes e, em especial, no caso dos mestrados profissionais, o destino dos dos mestrados profi ssionais, o destino dos 
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egressos;egressos;
• maior transparência do sistema, que deveria ser mais amigável e completo,• maior transparência do sistema, que deveria ser mais amigável e completo, 

agregando-se a isso a recomendação de que, paulatinamente, se tornariaagregando-se a isso a recomendação de que, paulatinamente, se tornaria 
mandatório que os programas tivessem páginas web com conteúdos científicosmandatório que os programas tivessem páginas web com conteúdos científi cos 
como instrumento de difusão de conhecimento.como instrumento de difusão de conhecimento.

2.4. A importância dos planos anteriores2.4. A importância dos planos anteriores

Se a Lei 5.540/68 e os Pareceres 977/65 e 77/69, do antigo Conselho Federal deSe a Lei 5.540/68 e os Pareceres 977/65 e 77/69, do antigo Conselho Federal de 
Educação, tivessem muita importância na definição conceitual e na moldura legal da pós-Educação, tivessem muita importância na defi nição conceitual e na moldura legal da pós-
graduação, os Planos Nacionais de Pós-Graduação constituíram-se em outro elementograduação, os Planos Nacionais de Pós-Graduação constituíram-se em outro elemento 
essencial na construção e desenvolvimento desse sistema.essencial na construção e desenvolvimento desse sistema. 

Encontrava-se, subjacente nos Planos Nacionais de Pós-Graduação, o entendimentoEncontrava-se, subjacente nos Planos Nacionais de Pós-Graduação, o entendimento 
de que a pós-graduação deveria tornar-se objeto de planejamento e financiamento estatais,de que a pós-graduação deveria tornar-se objeto de planejamento e fi nanciamento estatais, 
sendo considerada como subsistema do conjunto do sistema educacional. Ao contráriosendo considerada como subsistema do conjunto do sistema educacional. Ao contrário 
do ensino de graduação que vinha passando por um acentuado processo de expansãodo ensino de graduação que vinha passando por um acentuado processo de expansão 
desordenada, os PNPGs imprimiram uma direção macro-política para a condução da pós-desordenada, os PNPGs imprimiram uma direção macro-política para a condução da pós-
graduação, através da realização de diagnósticos e de estabelecimento de metas e de ações.graduação, através da realização de diagnósticos e de estabelecimento de metas e de ações. 
Não se pode esquecer também que os PNPGs se encontravam articulados com um amploNão se pode esquecer também que os PNPGs se encontravam articulados com um amplo 
sistema de financiamento governamental de ciência e tecnologia.sistema de fi nanciamento governamental de ciência e tecnologia. 

Deve-se assinalar que as diversas ações implementadas a partir de orientações dosDeve-se assinalar que as diversas ações implementadas a partir de orientações dos 
PNPGs permitiram o desenvolvimento da pós-graduação e do sistema de ensino superiorPNPGs permitiram o desenvolvimento da pós-graduação e do sistema de ensino superior 
como um todo. Destacam-se as ações a seguir:como um todo. Destacam-se as ações a seguir:

• integração da pós-graduação no interior do sistema universitário,• integração da pós-graduação no interior do sistema universitário, 
institucionalizando a atividade de pesquisa em diversas instituições;institucionalizando a atividade de pesquisa em diversas instituições;

• aumento da capacitação do corpo docente do ensino superior, através de• aumento da capacitação do corpo docente do ensino superior, através de 
programas direcionados para essa finalidade;programas direcionados para essa fi nalidade;

• construção de um amplo sistema de bolsas no país e no exterior, que• construção de um amplo sistema de bolsas no país e no exterior, que 
tem contribuído para a qualificação e reprodução do corpo docente e detem contribuído para a qualifi cação e reprodução do corpo docente e de 
pesquisadores;pesquisadores;

• estruturação de uma política de apoio financeiro aos programas de pós-• estruturação de uma política de apoio fi nanceiro aos programas de pós-
graduação;graduação;

• participação sistemática de representantes da comunidade acadêmica nos• participação sistemática de representantes da comunidade acadêmica nos 
processos de formulação da política de pós-graduação;processos de formulação da política de pós-graduação;

• implantação de um sistema nacional de avaliação dos programas, realizado por• implantação de um sistema nacional de avaliação dos programas, realizado por 
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meio de julgamento de pares;meio de julgamento de pares;
• integração do ensino à pesquisa, estabelecendo-se um número limitado de• integração do ensino à pesquisa, estabelecendo-se um número limitado de 

disciplinas articuladas com as respectivas linhas de pesquisa dos cursos;disciplinas articuladas com as respectivas linhas de pesquisa dos cursos;
• fortalecimento da iniciação científica;• fortalecimento da iniciação científi ca;
• criação de um eficiente sistema de orientação de dissertações e de teses;• criação de um efi ciente sistema de orientação de dissertações e de teses;
• articulação da comunidade acadêmica nacional com relevantes centros da• articulação da comunidade acadêmica nacional com relevantes centros da 

produção científica internacional.produção científi ca internacional. 

De crucial importância foram as seguintes ações que levaram à criação de programas  De crucial importância foram as seguintes ações que levaram à criação de programas 
na CAPES por orientação do PNPG 2005 – 2010:na CAPES por orientação do PNPG 2005 – 2010:

• redução de assimetrias regionais: Programa Novas Fronteiras (PROCAD),• redução de assimetrias regionais: Programa Novas Fronteiras (PROCAD), 
Programa Novas Fronteiras (DINTERS), Programa Bolsas Para Todos;Programa Novas Fronteiras (DINTERS), Programa Bolsas Para Todos; 

• indução em áreas do conhecimento: Bionanotecnologia, Pró-Botânica, Pró-• indução em áreas do conhecimento: Bionanotecnologia, Pró-Botânica, Pró-
Ciências do Mar;Ciências do Mar; 

• indução em áreas estratégicas: Pró-Engenharias, TV Digital, Pró-Defesa;•  indução em áreas estratégicas: Pró-Engenharias, TV Digital, Pró-Defesa; 
• parcerias nacionais: CAPES - Ministérios, CAPES - CNPq, CAPES - FAP’S.• parcerias nacionais: CAPES - Ministérios, CAPES - CNPq, CAPES - FAP’S.                        

O resultado dessa estrutura acadêmica tem permitido a ampliação significativa daO resultado dessa estrutura acadêmica tem permitido a ampliação signifi cativa da 
comunidade científica nacional e um expressivo crescimento de sua produção intelectual.comunidade científi ca nacional e um expressivo crescimento de sua produção intelectual. 
A pós-graduação nacional tem exercido, ainda, um papel dinamizador na ampliação eA pós-graduação nacional tem exercido, ainda, um papel dinamizador na ampliação e 
renovação de campos específicos do saber.renovação de campos específi cos do saber.

O Plano 2011-2020 levará em consideração o legado dos planos anteriores,O Plano 2011-2020 levará em consideração o legado dos planos anteriores, 
propondo a continuidade do crescimento com qualidade do SNPG e incorporará novaspropondo a continuidade do crescimento com qualidade do SNPG e incorporará novas 
ações e políticas.ações e políticas. 
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3. SITUAÇÃO ATUAL DA PÓS-GRADUAÇÃO

A pós-graduação stricto sensu é a última etapa da educação formal e está diretamente 
ligada aos demais níveis de ensino, uma vez que os seus alunos são oriundos das etapas 
de ensino anteriores. Por esse motivo, o presente capítulo inicia-se apresentando algumas 
informações sobre a educação básica (em especial, o ensino médio) e ensino de graduação. 
O tema educação básica será objeto de estudo por parte do Sistema Nacional de Pós-
Graduação. Recomendar-se-á que o SNPG desenvolva estudos relativos à formação de 
professores, ao estabelecimento de padrões mínimos de qualidade, à gestão das escolas e à 
adequação dos currículos, tendo em vista as necessidades e os interesses dos adolescentes 
e jovens sujeitos da educação básica, notadamente do ensino médio.

A CAPES, que cuida dos cursos de pós-graduação, tem novas atribuições com a 
criação da Diretoria de Educação Básica e, portanto, condições de comandar os esforços 
para consecução dessa tarefa. 

3.1. ENSINO MÉDIO

O sistema de educação básica brasileiro compreende: a educação infantil, o ensino 
fundamental, o ensino médio, a educação especial, a educação de jovens e adultos e a 
educação profi ssional. Em 2008, frequentaram a Educação Básica 53.791.142 alunos, sendo 
58,6% no ensino fundamental e 18,2% no ensino médio. Os professores da educação básica 
totalizavam 1.997.978, sendo 69,6% no ensino fundamental e 23,3% no ensino médio. As 
atividades foram desenvolvidas em 197.468 estabelecimentos de ensino, sendo 63,4% da 
rede municipal.

3.2. ENSINO DE GRADUAÇÃO

Em 2008, 2252 Instituições de Ensino Superior (IES) ofereceram cursos de 
graduação presencial e a distância, assim distribuídos: 90% de instituições privadas e 10% 
de instituições públicas, divididas entre federais (4,1%), estaduais (3,6%) e municipais 
(2,7%). No entanto, as faculdades (faculdades, escolas, institutos, faculdades integradas, 
centros federais de educação tecnológica e faculdades de tecnologia) mantêm o predomínio, 
com cerca de 2.000 estabelecimentos, correspondente a 86,4% das IES; enquanto as 
universidades e centros universitários respondem por 8,1% e 5,5%, respectivamente. O 



42          SITUAÇÃO ATUAL DA PÓS-GRADUAÇÃO

maior número de faculdades (93,1%) e de centros universitários (96%) está vinculado ao 
setor privado, enquanto as universidades estão distribuídas em proporção aproximada entre 
setor público e o privado, 53% e 47% respectivamente.

Com relação ao ensino presencial de graduação, foi registrado em 2008, o 
funcionamento de 24.719 cursos em todo o Brasil. As IES privadas foram responsáveis 
por um total de 17.947 cursos. As universidades foram responsáveis por 12.351 cursos, 
representando quase a metade de toda a oferta de cursos de graduação presencial. São 4.355 
cursos de educação tecnológica.

O número total de vagas ofertadas por processos seletivos na graduação presencial 
foi de 2.985.137. Foram registradas 1.479.318 vagas ociosas em relação ao número total 
de ingressos em 2008. Nesse ano, concorreram para as vagas totais do ensino superior, 
5.534.689 candidatos com o ingresso de 1.505.819 novos alunos. No ano de 2008, o 
número de concluintes foi de 800.318 (Tabela 3.2-1.2-1) e o percentual de concluintes em 
relação aos ingressantes de 2005 foi de 57,3%, sendo que a maior proporção foi observada 
entre os alunos das instituições federais (67%); seguidos pelos alunos das instituições 
estaduais (64,3%) e das municipais (61,2%). O número total de matrículas foi de 5.080.056 
na educação superior, o que representou um crescimento de 4,1%, em 2008. A maior parte 
das matrículas, cerca de 3,8 milhões (74,9%) nesse ano, pertence às instituições privadas, 
que registraram aumento de 4,6% em relação ao ano anterior. Em 2008, foram ofertadas 
464.108 vagas nos cursos de Educação Tecnológica. As IES privadas foram responsáveis 
por mais de 90% dessa oferta. O número de concluintes nos cursos de educação tecnológica 
foi de 85.794, com 421.027 matrículas. O maior número de matrículas, 343.166, foi 
encontrado nas instituições privadas, representando 83,3% do total de matrículas em cursos 
de educação tecnológica do país.

Em 2008, 115 instituições ofereceram cursos de graduação à distância. O total de 
matrículas foi de 727.961 matrículas, que representa 14,3% do total das matrículas dos 
cursos de graduação, incluindo os presenciais.

Nesse ano, existiam 321.493 funções docentes no ensino superior. O percentual de 
doutores, em relação ao total de funções docentes no ensino superior brasileiro, subiu de 
23% no ano de 2007 para 24% em 2008 (77.164 doutores docentes). A maior proporção 
de funções docentes com nível de doutorado (36,8%) está presente nas universidades. A 
análise destes dados, por si só, justifi caria a necessidade de expansão da pós-graduação 
se este fosse o seu único objetivo. Apenas para as universidades seria necessário cerca de 
35.000 novos doutores, o que corresponde à formação de doutores no período de 3 anos.
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Tabela 3.2-1 - Concluintes de graduação por grandes áreas do conhecimento (2008)

Áreas Gerais
Concluintes em Cursos de 

Graduação Presenciais

 Educação 168.983 

 Humanidades e Artes  29.122 

 Ciências Sociais, Negócios e Direito 328.239 

 Ciências, Matemática e Computação 61.528 

 Engenharia, Produção e Construção 47.098 

 Agricultura e Veterinária 16.305 

 Saúde e Bem-Estar Social 128.389 

 Serviços 20.654 

 Total 800.318 

Fonte: Sinopse da Educação Superior 2008, INEP/MEC.

Como se vê na Tabela 3.2-1.2-1, dos 800 mil titulados, 500 mil estão nas áreas de 
Educação, Humanidades e Artes e Ciências Sociais Aplicadas, ou seja, 66% do total. Por 
outro lado, 47.098, ou 5,9%, são da área de Engenharia e 100 mil, ou 12,5%, das áreas de 
Engenharia e Ciências Exatas. Isso mostra um desequilíbrio e a necessidade de se aumentar 
a formação na área tecnológica.

3.3. PERFIL DE ESTUDO E TRABALHO DOS JOVENS BRASILEIROS

O Gráfi co 3.3-1 e o Gráfi co 3.3-2 apresentam os dados do PNAD, para os anos 
de 2005 e 2008, das atividades de estudo e trabalho dos jovens e crianças brasileiras. Os 
dados de 2005 são distribuídos por idade, a partir de 5 anos até 25 anos; e os de 2008 
são distribuídos por faixa de idades a partir de 10-15 anos até 20-24 anos. Os possíveis 
candidatos ao ensino de pós-graduação aparecem nas últimas faixas. Como se vê, em 2005, 
a média na faixa de 20-24 anos estava em torno de 8% dos que apenas estudam. Incluindo 
aqueles que estudam e buscam trabalho ou estudam e trabalham, o número passa para 
15-16%. Em 2008, os dados correspondentes são 9,2% para os que apenas estudam e de 
25% se incluirmos aqueles que estudam e trabalham. Apesar do crescimento verifi cado no 
período 2005-2008, a oferta de candidatos à pós-graduação não é alta.
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Gráfi co 3.3-1 - Estudo e Trabalho, por idade (PNAD 2005)

Fonte: Academia Brasileira de Ciências1.

Gráfi co 3.3-2 - Estudo e Trabalho, por idade (PNAD 2008)

Fonte: Dados do IBGE, PNAD 2008.

1 O ensino de Ciências e a educação Básica: propostas para superar a crise. Academia Brasileira de Ciências. – Rio de Janeiro: 
Academia Brasileira de Ciências, 2008. ISBN: 978-85-85761-29-5. p.14. Disponível em: <http://www.abc.org.br/IMG/pdf/doc-19.
pdf>. Acessado em: 12/07/2010.
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3.4. SISTEMA NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 2009

O panorama atual da pós-graduação brasileira congrega os seguintes dados:2 havia 
em 2009, 2.719 programas em atividade responsáveis por 4.101 cursos, sendo: 2.436 de 
mestrado (59,4%); 1.422 de doutorado (34,7%) e 243 de mestrado profi ssional (5,9%). 
Havia 57.270 docentes e 161.117 estudantes matriculados ao fi nal de 2009, sendo destes 
103.194 alunos de mestrado e mestrado profi ssional e 57.923 alunos de doutorado.

Os dados relativos à idade média de mestres e doutores no Brasil revelam que, 
em 2008, a maioria de homens com mestrado ou doutorado estava na faixa dos 46 anos; 
enquanto a maioria das mulheres ocupava a faixa dos 43 anos.3 Essas médias etárias destoam 
da idade média de brasileiros que, no mesmo ano, exibiam 32 e 34 anos, respectivamente, 
como marcos etários para homens e mulheres brasileiros. Tais índices apontam para uma 
formação pós-graduada longa e tardia no Brasil, que deve ser revertida para patamares 
etários mais baixos, a fi m de que haja renovação e longevidade sufi cientes para suprir as 
necessidades do país no processo de reposição e expansão de seus quadros atuantes na 
ciência e tecnologia. Isso se dá, tendo em vista, principalmente, os índices decrescentes 
de natalidade que contraem o número potencial de candidatos à formação pós-graduada 
brasileira e à crescente necessidade de quadros altamente especializados no país.

3.5. CURSOS

O sistema nacional de pós-graduação evoluiu em uma curva ascendente no que diz 
respeito ao número de cursos recomendados pela CAPES e habilitados ao funcionamento 
ao fi nal do ano base.

2 Fonte: Geocapes (disponível em http://www.capes.gov.br).
3 Fonte: CGEE- Doutores 2010. Estudos da Demografia da Base Técnico-Científica Brasileira. P.393. 
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Gráfi co 3.5-1 - Evolução do Sistema Nacional de Pós-Graduação: Cursos 
recomendados e habilitados ao funcionamento

atualizado em 23/02/2011

Contudo, de acordo com a Portaria CAPES 088/2004, os programas recomendados 
e habilitados possuem um prazo de até um ano para entrarem efetivamente em atividade. 
Assim, os dados a seguir tratados nesse capítulo detalham o sistema de pós-graduação de 
acordo com os cursos que enviaram relatório de atividades (Coleta CAPES).

Observam-se as seguintes taxas de crescimento em perspectiva comparativa entre 
os anos de 1976 a 2009 e entre 2004 e 2009, como apresentadas na Tabela 3.5-1. De 1976 a 
2009, houve um crescimento de 370,3 % no número dos cursos de mestrado e 685,6% nos 
de doutorado. Em 1976, não havia cursos de mestrado profi ssional. De 2004 a 2009, houve 
um crescimento de 35,9% no número de cursos de mestrado e de 34,4% no de doutorado; 
enquanto o crescimento do número de cursos de mestrado profi ssional foi de 104,2%. As 
taxas de crescimento anual da pós-graduação brasileira mantêm-se elevadas mesmo no 
momento atual, o que demonstra potencial de crescimento ainda ativo. 
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Tabela 3.5-1 - Número de cursos em atividade 

Nível 1976* 2004 2009
Crescimento (%)

2009/1976 2009/2004

Mestrado  518 1.793 2.436 370,3 % 35,9%

Mestrado Profissional 0 119 243 - 104,2%

Doutorado  181 1.058 1.422 685,6% 34,4%

Total 699 2.970 4.101 486,7 38,1%

*Ano de início das avaliações pela Capes Fonte: SNPG/CAPES.
Fonte: Coleta/CAPES.

O Gráfi co 3.5-1, a seguir, apresenta as curvas de crescimento do sistema nacional 
de pós-graduação. O nível de maior crescimento é o mestrado profi ssional, que apenas 
passa a fi gurar na pós-graduação brasileira a partir da segunda metade dos anos 90. O 
mestrado e o doutorado mantêm-se em crescimento estável.

Os dados totais referentes ao número de cursos de pós-graduação no país podem ser 
desdobrados, por nível, dependência administrativa e grande área. 

Tabela 3.5-2 - Número de cursos em atividade segundo a dependência administrativa 
– mestrado

Dependência Administrativa 2004 2009 Crescimento (%)
Porcentagens

2004 2009

Estadual 496 626 26,21 27,7 25,7

Federal 996 1360 36,55 55,5 55,8

Municipal 9 15 66,67 0,5 0,6

Particular 292 435 48,97 16,3 17,9

Total 1.793 2.436 35,86 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Os dados referentes à distribuição dos cursos em atividade de mestrado, segundo 
a dependência administrativa, indicam que em 2009 apenas 17,9% pertencem ao sistema 
privado de ensino superior; enquanto 55,8% pertencem ao sistema federal; 25,7% ao 
sistema estadual e 0,6% ao sistema municipal (Tabela 3.5-2). 

No que diz respeito aos dados referentes ao número de cursos de mestrado segundo 
a grande área, constata-se que houve crescimento em todas as áreas entre os anos de 2004 
e 2009; nota-se, entretanto, que houve distintas taxas de crescimento, sendo que a área 
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Multidisciplinar foi a que mais se expandiu (125,0%); enquanto a Ciências Biológicas foi 
a área de menor crescimento, com uma taxa de 17,0%, como pode ser verifi cado na Tabela 
3.5-3, a seguir.

Tabela 3.5-3 - Número de cursos segundo a grande área – mestrado

Grande Área do Conhecimento 2004 2009
Crescimento

(%)
Porcentagens

2004 2009

Ciências Agrárias 208 286 37,5 11,6 11,7

Ciências Biológicas 183 213 16,4 9,8 8,7                                                                                            

Ciências da Saúde 331 396 19,6 18,5 16,3

Ciências Exatas e da Terra 194 243 27,3 11,2 10,1

Ciências Humanas 272 382 40,4 15,2 15,6

Ciências Sociais Aplicadas 197 301 52,8 11,0 12,4

Engenharias 208 261 25,5 11,6 10,7

Linguística, Letras e Artes 108 147 36,1 6,0 6,0

Multidisciplinar 92 207 125,0 5,1 8,5

Total 1.793 2.436 35,9 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

O número de cursos de mestrado profi ssional, segundo a dependência administrativa, 
indica que são as instituições privadas as que, no momento, oferecem o maior percentual de 
cursos individualmente (44,4%); enquanto as instituições federais totalizam 39,9%, essas, 
somadas às demais instituições públicas (estaduais e municipais) perfazem um total de 
55,6% dos cursos oferecidos, como pode ser observado na Tabela 3.5-4. Note-se que, em 
termos de crescimento, foram as instituições estaduais as que apresentaram a maior taxa de 
crescimento (120,0%) entre os anos de 2004 e 2009.
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Tabela 3.5-4 - Número de cursos segundo a dependência administrativa - mestrado 
profi ssional

Dependência Administrativa 2004 2009 Crescimento (%)
Porcentagens

2004 2009

Estadual 15 33 120,0 12,6 13,6

Federal 49 97 98,0 41,2 39,9

Municipal 3 5 66,7 2,5 2,1

Particular 52 108 107,7 43,7 44,4

Total 119 243 104,2 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Já o número de cursos de mestrado profi ssional segundo a grande área (Tabela 
3.5-5), indica que as Ciências Agrárias se destacaram em seu crescimento entre 2004 e 
2009, alcançando uma taxa de 1100,0%. Há uma grande discrepância no percentual de 
oferta de número de cursos por área de conhecimento; enquanto a área Multidisciplinar, 
com o maior índice de oferta em 2009, é responsável por 32,5% dos cursos; as Ciências 
Humanas representam apenas 2,1% da oferta. Além disso, a grande área de Linguística, 
Letras e Artes não possui nenhum mestrado profi ssional.  

Tabela 3.5-5 - Número de cursos segundo a grande área – mestrado profi ssional

Grande Área do conhecimento 2004 2009 Crescimento
(%)

Porcentagens

2004 2009

Ciências Agrárias 1 12 1100,0 0,8 4,9

Ciências Biológicas 6 9 50,0 5,0 3,7

Ciências da Saúde 23 40 73,9 19,3 16,5

Ciências Exatas e da Terra 7 10 42,9 5,9 4,1

Ciências Humanas 5 5 0,0 4,2 2,1

Ciências Sociais Aplicadas 30 43 43,3 25,2 17,7

Engenharias 20 45 125,0 16,8 18,5

Linguística, Letras e Artes 0 0 0,0 0,0 0,0

Multidisciplinar 27 79 192,6 22,7 32,5

Total 119 243 104,2 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.
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O número de cursos de doutorado segundo, a dependência administrativa, indica 
que a maior taxa de crescimento ocorreu nas universidades particulares (72,0%), enquanto 
para as federais o crescimento foi de 38,0%. Em números absolutos, entretanto, as federais 
lideram com 57,2% dos cursos de doutorado; seguidas pelas estaduais, com 30,5%; 
enquanto as particulares representam apenas 12,1% do total oferecido no país, como pode 
ser observado na Tabela 3.5-6, a seguir.

Tabela 3.5-6 - Número de cursos segundo a dependência administrativa – doutorado

Dependência Administrativa 2004 2009 Crescimento
(%)

Porcentagens

2004 2009

Estadual 368 434 17,9 34,8 30,5

Federal 590 814 38,0 55,8 57,2

Municipal 2 0,0 0,1

Particular 100 172 72,0 9,5 12,1

Total 1.058 1.422 34,4 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

O número de cursos de doutorado – segundo a grande área – indica que, seguindo a 
mesma tendência observada para o mestrado, a área Multidisciplinar foi a que mais cresceu, 
com uma taxa de 190,9%. Em números absolutos, a maior concentração está nas Ciências 
da Saúde, que atualmente detêm 20,3% dos cursos; enquanto o menor percentual, de 5,5%, 
está na área de Linguística, Letras e Artes, como pode ser observado na Tabela 3.5-7, a 
seguir.



SITUAÇÃO ATUAL DA PÓS-GRADUAÇÃO          51

Tabela 3.5-7 - Número de cursos segundo a grande área – doutorado

Grande Área do conhecimento 2004 2009
Crescimento

(%)
Porcentagens

2004 2009

Ciências Agrárias 131 180 37,4 12,4 12,7

Ciências Biológicas 142 168 18,3 13,4 11,3

Ciências da Saúde 229 289 26,2 21,6 20,3

Ciências Exatas e da Terra 121 150 24,0 11,5 11,0

Ciências Humanas 144 201 39,6 13,6 14,1

Ciências Sociais Aplicadas 84 119 41,7 7,9 8,4

Engenharias 114 141 23,7 10,8 9,9

Linguística, Letras e Artes 60 78 30,0 5,7 5,5

Multidisciplinar 33 96 190,9 3,1 6,8

Total 1.058 1.422 34,4 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

A distribuição dos cursos de pós-graduação por grande área do conhecimento, como 
pode ser constatado no Gráfi co 3.5-2 e no Gráfi co 3.5-3 a seguir, sofreu ligeiras alterações 
de 2004 a 2009. O índice de maior crescimento ocorreu na área Multidisciplinar que passou 
de 5% para 9% dos cursos oferecidos, seguindo a mesma tendência já observada para o 
mestrado e o doutorado, indicada acima. As outras áreas que apresentaram crescimento 
foram a das Ciências Agrárias, que passou de 11% para 12% e Sociais Aplicadas de 10% 
para 11%. As áreas de Ciências Humanas e Linguística, Letras e Artes mantiveram-se 
inalteradas com índices de 14% e 6%, respectivamente. As áreas com decréscimo foram as 
de Engenharia, Biológicas, Exatas e da Terra e da Saúde.
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Gráfi co 3.5-2 - Distribuição dos cursos de pós-graduação por grande área do 
conhecimento – 2004

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Gráfi co 3.5-3 - Distribuição dos cursos de pós-graduação por grande área do 
conhecimento – 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

O número de cursos de mestrado, mestrado profi ssional e doutorado, globalmente 
distribuídos, segundo a grande área, apresentou um crescimento com taxa de 38,1% de 2004 
a 2009, como pode ser constatado na Tabela 3.5-8 a seguir; indicando que a pós-graduação 
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brasileira continua em processo de expansão. O maior percentual de crescimento ocorreu 
na área Multidisciplinar com uma taxa de 151,3%. A área das Ciências da Saúde apresentou 
a maior concentração numérica de cursos, com um total de 725. Em números globais, a 
pós-graduação brasileira em 2009, exibia 4.101 cursos e 161.117 alunos.

Tabela 3.5-8 - Número de cursos segundo a grande área – mestrado, mestrado 
profi ssional e doutorado

Grande Área do conhecimento
N° de cursos Crescimento

(%)
Porcentagens

2004 2009 2004 2009

Ciências Agrárias 340 478 40,6 11,4 11,7

Ciências Biológicas 331 390 17,8 11,2 9,2

Ciências da Saúde 583 725 24,4 19,6 17,7

Ciências Exatas e da Terra 322 403 25,2 10,8 10,2

Ciências Humanas 421 588 39,7 14,2 14,3

Ciências Sociais Aplicadas 311 463 48,9 10,5 11,3

Engenharias 342 447 30,7 11,5 10,9

Linguística, Letras e Artes 168 225 33,9 5,7 5,5

Multidisciplinar 152 382 151,3 5,1 9,3

Total 2.970 4.101 38,1 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

A distribuição regional dos cursos de pós-graduação, por nível, indica a concentração 
de mais de 50% do seu total na região sudeste, sendo que o percentual relativo aos cursos 
de doutorado (59%) é superior àqueles do mestrado profi ssional (56%) e do mestrado 
(50%). Nas demais regiões brasileiras, há um decréscimo do percentual de concentração 
de cursos, seguindo a seguinte ordem: região sul, nordeste, centro-oeste e norte, sendo que 
nesta última os percentuais são de cerca de 3% para os cursos de doutorado, de 3% para os 
de mestrado profi ssional e de 5% para os de mestrado, revelando uma marcada assimetria 
em relação à região brasileira de maior concentração, a sudeste, como mostrado na Gráfi co 
3.5-4 a seguir. Os dados relativos à distribuição regional dos cursos de mestrado, mestrado 
profi ssional e doutorado em 2009, encontram-se, respectivamente, na Tabela 3.5-9, na 
Tabela 3.5-10 e na Tabela 3.5-11, abaixo.
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Gráfi co 3.5-4 - Distribuição de cursos por nível – 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Tabela 3.5-9 - Distribuição regional dos cursos de mestrado – 2009 

Região 2004 2009 Crescimento
(%)

Porcentagens

2004 2009

Sudeste 973 1.211 24,5 54,3 49,7

Sul 357 494 38,4 19,9 20,3

Nordeste 285 442 55,1 15,9 18,1

Centro-Oeste 113 177 56,6 6,3 7,3

Norte 65 112 72,3 3,6 4,6

Total 1.793 2.436 36,6 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Tabela 3.5-10 - Distribuição regional dos cursos de mestrado profi ssional – 2009

Região 2004 2009 Crescimento
(%)

Porcentagens

2004 2009

Sudeste 70 135 92,9 58,8 55,6

Sul 20 48 140,0 16,8 19,8

Nordeste 16 37 131,3 13,4 15,2

Centro-Oeste 10 16 60,0 8,4 6,6

Norte 3 7 133,3 2,5 2,9

Brasil 119 243 104,2 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.
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Tabela 3.5-11 - Distribuição regional dos cursos de doutorado - 2009

Região 2004 2009
Crescimento

(%)
Porcentagens

2004 2009

Sudeste 691 845 22,3 65,3 59,4

Sul 186 269 44,6 17,6 18,9

Nordeste 113 193 70,8 10,7 13,6

Centro-Oeste 47 77 63,8 4,4 5,4

Norte 21 38 81,0 2,0 2,7

Brasil 1.058 1.422 34,4 100,0 100,0

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

 A distribuição do número de programas de pós-graduação no Brasil em 2009 é 
mostrada na Figura 3.5-1 a seguir.

Figura 3.5-1 - Distribuição do número de programas de pós-graduação no Brasil em 
2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC 
Obs.: Equal Interval, indicado na legenda, é uma forma de divisão dos intervalos com faixas de mesmo tamanho (software 
GeoDa4).

4 GeoDa Center for Geospatial Analysis and Computation and Arizona Board of regents. OpenGeoDa 0.9.8.16 (December 14, 2010). 
Anselin, Luc. Exploring Spatial Data with GeoDaTM: A Workbook. Spatial Analysis Laboratory, Department of Geography, University of 
Illinois, Urbana-Champaign, Urbana, IL 61801. Disponível em: <http://sal.agecon.uiuc.edu/>. Acessado em: 15/12/2010.
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A distribuição do número de programas de pós-graduação5 por 100.000 habitantes, 
ilustrada na Figura 3.5-2 a seguir, mostra que, proporcionalmente, é o Distrito Federal que 
apresenta a maior correlação entre número de programas/população, com um índice de 3,3. 
O menor índice é o do Maranhão com 0,3. O maior número de programas, 702, está no 
estado de São Paulo, que também apresenta a maior concentração populacional, de 39,83 
milhões, o que faz o seu índice ser de 1,8  programas por 100 mil habitantes.

Figura 3.5-2 - Número de Programas de pós-graduação no Brasil por 100 milFigura 3.5-2 - Número de Programas de pós-graduação no Brasil por 100 mil 
habitanteshabitantes

UF Programas
(2009)

População em 
milhões (2007)

Programas
/100 mil

AC 5 0,66  0,8

AL 20 3,04 0,7

AM 45 3,22 1,4

AP 3 0,59 0,5

BA 112 14,08 0,8

CE 78 8,19 1,0

DF 82 2,46 3,3

ES 44 3,35 1,3

GO 57 5,65 1,0

MA 18 6,12 0,3

MG 273 19,27 1,4

MS 33 2,27 1,5

MT 23 2,85 0,8

PA 51 7,07 0,7

PB 63 3,64 1,7

PE 109 8,49 1,3

PI 19 3,03 0,6

PR 183 10,28 1,8

RJ 344 15,42 2,2

RN 52 3,01 1,7

RO 6 1,45 0,4

RR 4 0,40 1,0

RS 252 10,58 2,4

SC 112 5,87 1,9

SE 21 1,94 1,1

SP 703 39,83 1,8

TO 7 1,24 0,6

Total 2719 183,99 1,5

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC, IBGE.Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC, IBGE.

5 podendo ser programas exclusivamente com nível de mestrado, de mestrado profissional, de doutorado ou de mestrado e dou-
torado.
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A distribuição dos programas de pós-graduação por nota demonstra uma 
concentração na nota 4, apresentando 922 programas correspondentes a 34% do total. Os 
índices apresentados no Gráfi co 3.5-5 e no Gráfi co 3.5-6 abaixo variam da nota mínima 
(1), com 0,2% do total até a nota máxima (7), com 4,3 % do total. Tal situação suscita a 
perspectiva de adoção de políticas que incrementem o percentual de programas conceituados 
em patamares superiores para que se atinjam os níveis de excelência desejados na formação 
dos pós-graduandos brasileiros. 

Gráfi co 3.5-5 - Distribuição dos programas de pós-graduação por nota - TRIENAL 
2010

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Gráfi co 3.5-6 - Distribuição % dos programas de pós-graduação por nota - TRIENAL 
2010

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.



58          SITUAÇÃO ATUAL DA PÓS-GRADUAÇÃO

A distribuição dos cursos por nota apresenta diferenças signifi cativas entre os 
níveis de mestrado, mestrado profi ssional e doutorado; apesar de as tendências gerais serem 
semelhantes, demonstrando que as notas 3 e 4, concentram o maior número de cursos, 
como indicado nos Gráfi co 3.5-7, a seguir. Para o nível de mestrado, a maior concentração 
numérica está na nota 4 (35%) e, em uma curva normal, e considerando apenas as notas 
que mantêm o funcionamento dos cursos, chega à sua menor concentração, de 4,8%, com 
a nota 7. O mestrado profi ssional (Gráfi co 3.5-8) tem um perfi l semelhante, apresentando 
59% dos cursos válidos com nota 3; 24% com nota 4 e 10% com nota 5, nota máxima 
nesta modalidade. Já para o nível de doutorado (Gráfi co 3.5-9), apenas 4% dos cursos são 
avaliados como 3; enquanto 37% são avaliados como 4 e como 5 e, a partir daí, numa curva 
descendente aguda chega-se a 8,2% avaliados como 7. 

Gráfi co 3.5-7 - Distribuição % de cursos de mestrado por nota, 2010

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.
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Gráfi co 3.5-8 - Distribuição % de cursos de mestrado profi ssional por nota, 2010

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Gráfi co 3.5-9 -Distribuição % de cursos de doutorado por nota, 2010

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

3.6. DISCENTES

Como pode ser observado na Figura 3.6-1, a seguir, a maior concentração de 
discentes da pós-graduação ocorre nas regiões sul e sudeste. 
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Figura 3.6-1 - Distribuição de discentes de pós-graduação no Brasil (ao fi nal do ano 
de 2009)

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Os discentes de mestrado estão distribuídos regionalmente conforme a Figura 3.6-2 
abaixo, na qual se observa que sua maior concentração está localizada nas regiões sul e 
sudeste do país, havendo o maior índice no estado de São Paulo com 27.756 mestrandos. O 
número mais reduzido de mestrandos, 71, ocorre em Roraima. 
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Figura 3.6-2 - Discentes de mestrado acadêmico distribuídos no Brasil (2009)

UF Mestrado
Matriculado

AC 142

AL 692

AM 1.067

AP 111

BA 2.972

CE 2.265

DF 2.842

ES 1.210

GO 1.859

MA 538

MG 8.985

MS 951

MT 723

PA 1.987

PB 2.182

PE 3.387

PI 485

PR 5.893

RJ 11.284

RN 1.788

RO 199

RR 71

RS 8.823

SC 4.004

SE 683

SP 27.756

TO 160

Total 93.059

Fonte:Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.Estatísticas da CAPES/MEC.

Os discentes de doutorado estão distribuídos regionalmente como exposto na 
Figura 3.6-3 e seus números espelham a mesma tendência observada para o mestrado, ou 
seja, maior concentração nas regiões sudeste e sul. O estado de São Paulo contribui com o 
maior número de doutorandos do país, 22.892; enquanto o menor número é representado 
por Acre e Roraima, onde não há doutorandos.
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Figura 3.6-3 - Discentes de doutorado distribuídos no Brasil (2009)

UF Doutorado
Matriculado

AC 0

AL 115

AM 351

AP 12

BA 1.492

CE 1.444

DF 1.779

ES 250

GO 590

MA 46

MG 5.285

MS 184

MT 50

PA 745

PB 1.214

PE 2.184

PI 37

PR 2.251

RJ 8.743

RN 909

RO 22

RR 0

RS 5.140

SC 2.043

SE 138

SP 22.892

TO 7

Total 57.923

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

A maior concentração de discentes por área do conhecimento está nas Ciências 
Humanas, com um percentual de 17%. A seguir vem as áreas de Engenharia, com 15%; 
Ciências da Saúde, com 14%; e as Ciências Sociais Aplicadas, com 12% dos discentes. 
A tendência decrescente contínua a partir dos 12% é composta pelas Ciências Agrárias e 
Exatas e da Terra, com 10%; a área Multidisciplinar e de Ciências Biológicas, ambas com 
8%; e, fi nalmente, a área de Linguística, Letras e Artes, com 6%. O Gráfi co 3.6-1 a seguir 
ilustra esses dados.
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Gráfi co 3.6-1 - Distribuição de total de matriculados na pós-graduação por grande 
área (ao fi nal do ano de 2009)

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

A distribuição de mestrandos por grande área do conhecimento, como pode ser visto 
no Gráfi co 3.6-2, tem seu maior índice, de 17%, nas Ciências Humanas; seguidas pelas 
Engenharias, Ciências da Saúde e Ciências Sociais Aplicadas, com 14% cada uma. Com 
percentual igual ou inferior a 10%, encontram-se as Ciências Agrárias; Ciências Exatas e 
da Terra; áreas Multidisciplinar; Ciências Biológicas e Linguística, Letras e Artes.

Gráfi co 3.6-2 - Distribuição de mestrandos por grande área (ao fi nal do ano de 2009)

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.
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A distribuição de doutorandos por grande área do conhecimento, de acordo com 
o Gráfi co 3.6-3, apresenta seu maior índice, de 17%, nas Ciências Humanas, que vêm 
seguidas do índice de 16% das Ciências da Saúde. As Engenharias concentram 14% dos 
doutorandos; enquanto Ciências Agrárias, Ciências Biológicas e Ciências Exatas e da Terra 
apresentam 11% cada uma. Seguem-se as Ciências Sociais Aplicadas com 8%, e as áreas de 
Linguística, Letras e Artes e Multidisciplinar com 6% dos doutorandos cada uma.

Gráfi co 3.6-3 - Distribuição de doutorandos por grande área (ao fi nal do ano de 
2009)

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

A distribuição de mestrandos profi ssionais por grande área do conhecimento 
em 2009, de acordo com o Gráfi co 3.6-4, apresenta seu maior índice, de 31%, na área 
Multidisciplinar, que vem seguida pelas Ciências Sociais Aplicadas com índice de 24%. 
As Engenharias concentram 23% dos mestrandos profi ssionais, enquanto Ciências da 
Saúde apresentam 11%. Seguem-se as Ciências Exatas e da Terra com 4%, as Ciências 
Humanas com 3% e as Ciências Biológicas com 1%. A área de Linguística, Letras e Artes 
não apresentou participação nos mestrados profi ssionais no ano de 2009.
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Gráfi co 3.6-4 - Distribuição de mestrandos profi ssionais por grande área (ao fi nal do 
ano de 2009)

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Os discentes de pós-graduação, se distribuídos por nível, são majoritariamente 
mestrandos (93.059), seguidos por doutorandos 57.923. Os discentes do mestrado 
profi ssional, modalidade ainda muito recente na história da pós-graduação brasileira, 
representam apenas uma pequena parcela do total, perfazendo cerca de 10.000 indivíduos, 
como pode ser visto no Gráfi co 3.6-5 a seguir.

Gráfi co 3.6-5 - Distribuição de discentes de pós-graduação no Brasil (ao fi nal do ano 
de 2009)

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

A sequência temporal na Tabela 3.6-1 a seguir, de 1987 a 2009, correlaciona-se ao 
número de alunos de mestrado matriculados, novos e titulados. Nesse período, observa-se 
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um crescimento absoluto da ordem de 194% para o número de matriculados; de 384% para 
novos alunos, matriculados no ano em questão e de 874% para os titulados. Esses valores 
indicam um grande incremento no período de 12 anos.

Tabela 3.6-1 - Número de alunos titulados, matriculados e novos (1987-2009) – 
mestrado acadêmico

Ano Matriculados Novos Titulados

1987 31717 9499 3665

1988 34045 11707 3952

1989 35338 11628 4724

1990 40521 12969 5735

1991 40953 12625 6809

1992 41625 12628 7433

1993 42621 13654 7604

1994 45860 15948 7727

1995 48905 17702 9234

1996 45622 16457 10499

1997 47788 17570 11922

1998 50816 19815 12681

1999 56182 23340 15324

2000 61735 27465 18132

2001 62353 26394 19670

2002 63990 29410 23445

2003 66959 32878 25996

2004 69401 34271 24894

2005 73980 36044 28675

2006 79111 38948 29761

2007 84358 41403 30569

2008 88250 42803 33378

2009 93059 46004 35698

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC6.

6 Os dados constantes nesta tabela divergem dos dados apresentados na tabela equivalente, presente no PNPG 2005-2010, devido 
a um novo levantamento de dados feito nas bases da CAPES para o documento em tela.
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               De implantação mais recente, os índices discentes do mestrado profi ssional também 
apresentam uma tendência claramente ascendente. De 1999 a 2009, houve um crescimento 
de mais de 1000% no número total de matriculados e 5000% no número de titulados, como 
se vê na Tabela 3.6-2 abaixo.

Tabela 3.6-2 - Número de alunos titulados, matriculados e novos (1999-2009) – 
Mestrado Profi ssional

Ano Matriculados Novos Titulados

1999 862 497 56

2000 1879 1121 241

2001 2956 1680 362

2002 4350 2156 987

2003 5065 2452 1652

2004 5814 2795 1915

2005 6303 2914 2029

2006 6798 3272 2519

2007 7638 3684 2331

2008 9054 4647 2653

2009 10135 4847 3102

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

O crescimento dos números absolutos de alunos matriculados, novos e titulados no 
nível de doutorado é apresentado na Tabela 3.6-3 a seguir, no período de 1987 a 2009. O 
número de alunos matriculados cresceu de 8.366 para 57.923 nesse interstício; o número de 
alunos novos evoluiu de 1.796 para 14.155 e o número de titulados partiu de 864 e alcançou 
11.368. O crescimento percentual absoluto de alunos matriculados no período foi de mais 
de 500%; o de alunos novos atingiu cerca de 700% e o de alunos titulados alcançou os 
1200%. A taxa de alunos titulados por alunos matriculados evoluiu de aproximadamente 
10% em 1987 para 20% em 2009. 
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Tabela 3.6-3 - Número de alunos titulados, matriculados e novos (1987-2009) - 
doutorado

Ano Matriculados Novos Titulados

1987 8366 1796 864

1988 8842 2070 917

1989 10070 2382 1006

1990 11940 2933 1204

1991 13140 3500 1365

1992 14733 3561 1529

1993 16651 4140 1667

1994 18788 4887 1899

1995 21121 5334 2277

1996 22198 5159 2985

1997 24528 6199 3620

1998 26828 6744 3949

1999 29998 7903 4853

2000 33004 8444 5335

2001 35134 9101 6040

2002 37728 9935 6894

2003 40213 11343 8094

2004 41312 9639 8109

2005 43958 9784 8991

2006 46572 10559 9366

2007 49668 11214 9919

2008 52761 12854 10718

2009 57923 14155 11368

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC7.

As curvas de evolução do número de alunos novos, matriculados e titulados no 
mestrado (Gráfi co 3.6-6), mestrado profi ssional (Gráfi co 3.6-7) e no doutorado (Gráfi co 
3.6-8) no período de 1987 a 2009 são apresentadas a seguir e correspondem aos dados 
listados acima.

7 Os dados presentes nesta tabela divergem dos dados apresentados na tabela equivalente presente no PNPG 2005-2010, devido a 
um novo levantamento de dados feito nas bases da CAPES para o presente documento.
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Gráfi co 3.6-6 - Evolução do número de alunos de mestrado matriculados, novos e 
titulados - 1987 a 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Gráfi co 3.6-7 - Evolução do número de alunos de mestrado profi ssional 
matriculados, novos e titulados - 1987 a 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.
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Gráfi co 3.6-8 - Evolução do número de alunos de doutorado matriculados, novos e 
titulados - 1987 a 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Acompanhando a tendência de crescimento numérico dos alunos de pós-graduação 
explicitada nos parágrafos acima, é também notável o incremento da taxa de crescimento 
do número de titulados no mestrado e no doutorado por 100.000 habitantes. Enquanto em 
2006 o total de titulados mestres e doutores foi de 16,04 e 5,05 respectivamente, em 2009 
os valores atingem 18,64 de mestres e 5,94 de doutores, como tabulado na Tabela 3.6-4 e 
representado no Gráfi co 3.6-6 e no Gráfi co 3.6-8, acima. A título de comparação, mostra-se 
no Gráfi co 3.6-9 o número de doutores titulados no Brasil em relação àquele encontrado nos 
Estados Unidos, em percentuais. No Gráfi co 3.6-10, representa-se o número de portadores 
do título de doutor por cem mil habitantes no Brasil e em outros países – os números 
brasileiros estão signifi cativamente abaixo de 4 a 16 vezes daqueles encontrados na Suíça, 
Alemanha, Estados Unidos, Canadá e Austrália, e aproximam-se mais daqueles vistos em 
Portugal. É possível observar na Figura 3.7-2 que cerca de 40% dos doutores brasileiros 
atuam na Pós-Graduação.
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Tabela 3.6-4 - Número de titulados no mestrado e no doutorado por 100.000 
habitantes

Nível Descrição 2006 2007 2008 2009

Mestrado

Nº de Titulados 29.761 30.569 33.378 35.698

População (em milhões) 186 188 190 191

Titulados/100 mil hab. 16,04 16,29 17,60 18,64

Doutorado

Nº de Titulados 9.366 9.919 10.718 11.368

População (em milhões) 186 188 190 191

Titulados/100 mil hab. 5,05 5,29 5,65 5,94

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC, IBGE.

Gráfi co 3.6-9 - Proporção representada pelo número de doutores titulados no Brasil 
em relação ao de titulados nos EUA, 1987-2008 (%)

Fonte: Viotti, E. B. Doutores 2010: estudos da demografi a da base técnico-científi ca brasileira. Capítulo 1 - Brasília, DF: 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 2010, p.20. Gráfi co elaborado pelo autor. Fontes do autor: Coleta Capes (Capes, 
MEC), MCT (2010)8 e NSF (2009, Table 1)9.

8 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA. Tabela 3.5-1 Brasil: alunos novos, matriculados ao final do ano e titulados nos cursos 
de mestrado e doutorado, 1987-2008. Brasília: Coordenação-Geral de Indicadores, ASCAV/SEXEC, com base em dados da Capes 
(MEC). 2009. Disponível em: <http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6629.html>. Acesso em: 03 dez. 2009.
9 NATIONAL SCIENCE FOUNDATION. Division of Science Resources Statistics. Characteristics of doctoral scientists and engineers 
in the United States: 2006, detailed statistical tables. (NSF 09-317). Arlington, VA.: 2009. Disponível em: <http://www.nsf.gov/
statistics/ nsf03317/> Acesso em: 10 dez. 2009.
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Gráfi co 3.6-10 - Número de portadores de títulos de doutorado por mil habitantes na 
faixa etária entre 25 e 64

Fonte: Viotti, E. B. Doutores 2010: estudos da demografi a da base técnico-científi ca brasileira. Capítulo 
1 - Brasília, DF: Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 2010, p.18. Gráfi co elaborado pelo autor. 
Fontes do autor: Coleta Capes (Capes, MEC), PNAD 2008 (IBGE); MCT (2009) e Auriol (2007, p. 8)10.
OBs.: Esta estimativa inclui os cidadãos estrangeiros que obtiveram seus títulos nos EUA com vistos temporários de 
permanência. Esse grupo correspondeu a aproximadamente um terço do total de titulados no ano de 2008 (NSF 2009, p. 
39)11.

3.7. DOCENTES

A Figura 3.7-1, a seguir, mostra a distribuição dos docentes vinculados ao sistema 
de pós-graduação brasileiro no ano de 2009. Dos 26 estados mais o Distrito Federal que 
compõem o Brasil, 12 concentram a maior parte dos docentes ligados ao sistema de pós-
graduação nacional. Os maiores números estão, essencialmente, nas regiões sul e sudeste, 
à exceção do estado da Bahia, cujo número de docentes se aproxima dessas regiões. Os 

10 AURIOL, L. Labour market characteristics and international mobility of doctorate holders: results for seven countries; STI Work-
ing Paper 2007/2. Paris: OECD, Directorate for Science, Technology and Industry, 2007. Disponível em: <http://www.oecd.org/
dataoecd/17/57/38055153.pdf>. Acesso em: 15 Jan. 2008.
11 NATIONAL SCIENCE FOUNDATION. Division of Science Resources Statistics. Characteristics of doctoral scientists and engineers 
in the United States: 2006, detailed statistical tables. (NSF 09-317). Arlington, VA.: 2009. Disponível em: <http://www.nsf.gov/
statistics/ nsf03317/> Acesso em: 10 dez. 2009.
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estados que apresentam os menores números de docentes são Amapá, Roraima, Acre, 
Rondônia, Tocantins, Piauí e Maranhão 

Figura 3.7-1 - Distribuição dos docentes no Brasil, 2009

Fonte: Geocapes.

A análise do Gráfi co 3.7-1, a seguir, permite observar que a área de Ciências da 
Saúde registra o maior número de docentes e, juntamente com a área de Ciências Biológicas, 
concentra mais de 1/4 do conjunto de docentes vinculados à pós-graduação. No que se 
refere a docentes vinculados a programas de pós-graduação, no ano de 2009, a área das 
Ciências Biológicas, que tradicionalmente agregava grande número de professores em 
relação às outras, concentra maior número de docentes apenas que a área de Linguística, 
Letras e Artes. A área Multidisciplinar, por ser uma área relativamente nova, já concentra 
um expressivo número de docentes. A área das Engenharias é a terceira área em número 
de docentes. 
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Gráfi co 3.7-1 - Docentes por grande área, 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC

Observa-se uma relação de 4/1 entre o quadro permanente e colaborador (Gráfi co 
3.7-2). A grande maioria dos Programas pouco utiliza a possibilidade de atuação de 
professores visitantes. Uma ampliação dessa modalidade de vinculação por indução das 
Agências seria uma alternativa para reduzir custos, agregando qualidade aos programas.

Gráfi co 3.7-2 - Docentes por vinculação, 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC

Quando se pondera o número de docentes na pós-graduação em relação ao número de 
habitantes (100 mil), os maiores percentuais de concentração são apresentados pelo Distrito 
Federal e os estados do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo. O Distrito Federal tem 
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pouco menos de 1/10 dos docentes de São Paulo e cerca de ¼ dos docentes do Rio de Janeiro; 
no entanto São Paulo e Rio de Janeiro têm 16 e 6 vezes mais habitantes, respectivamente. 
Essa distribuição de docentes doutores é representada na Figura 3.7-2, a seguir.

Mais de 50% do total de docentes vinculados à pós-graduação no país estão em 
apenas três estados: São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, enquanto que nos estados 
que compõem a Região Norte estão apenas 4,0% dos docentes. Sozinho, o estado de São 
Paulo concentra cerca de 1/3 da força de trabalho docente na pós-graduação. A região Sul 
tem aproximadamente 1/5 do total de docentes vinculados à pós-graduação.

Figura 3.7-2 - Docentes/100 mil habitantes – 2009

UF Docentes
2009

População 
em milhões 

(2009)

Docentes
Doutores/ 100 
mil habitantes

AC 79 0,69 11,43

AL 370 3,16 11,72

AM 872 3,39 25,70

AP 58 0,63 9,26

BA 2.373 14,64 16,21

CE 1.530 8,55 17,90

DF 1.711 2,61 65,63

ES 709 3,49 20,33

GO 1.034 5,93 17,45

MA 335 6,37 5,26

MG 5.211 20,03 26,01

MS 578 2,36 24,49

MT 425 3,00 14,16

PA 1.006 7,43 13,54

PB 1.282 3,77 34,01

PE 2.067 8,81 23,46

PI 304 3,15 9,67

PR 3.320 10,69 31,07

RJ 7.964 16,01 49,74

RN 1.015 3,14 32,35

RO 104 1,50 6,92

RR 64 0,42 15,18

RS 4.851 10,91 44,45

SC 2.080 6,12 33,99

SE 409 2,02 20,25

SP 17.403 41,38 42,05

TO 116 1,29 8,98

Total 57.270 191,48 29,91

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC,  IBGE.
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A  Figura 3.7-3, a Figura 3.7-4, a Figura 3.7-5 e a Figura 3.7-6 mostram a distribuição 
geográfi ca dos docentes doutores vinculados a Programas de Pós-Graduação, segundo as 
notas 3, 4, 5, 6 e 7. Existe uma distribuição similar de programas com as notas 3 e 4 nos 
estados do Brasil. À exceção do Distrito Federal e dos estados de Pernambuco, Paraíba e 
Rio Grande do Norte não há cursos avaliados com as mais altas notas nas regiões Centro-
Oeste, Nordeste e Norte.

Os mesmos estados que possuem maior número de doutores envolvidos em cursos 
avaliados com a nota 3 também têm maior número de doutores envolvidos em cursos de 
nota 7.

Figura 3.7-3 - Distribuição dos docentes doutores segundo a nota 3 dos 
programas - 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.
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Figura 3.7-4 - Distribuição dos docentes doutores segundo a nota 4 dos 
programas - 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

Figura 3.7-5 - Distribuição dos docentes doutores segundo a nota 5 dos 
programas - 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.
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Figura 3.7-6 - Distribuição dos docentes doutores segundo a nota 6 e 7 dos 
programas - 2009

Fonte: Estatísticas da CAPES/MEC.

 A progressão do número de docentes na pós-graduação e alunos matriculados é 
representada na Tabela 3.7-1, a seguir. Observa-se um acréscimo da ordem de 328,88 no 
número de docentes entre 1987 e 2009.

Tabela 3.7-1 - Número de docentes na pós-graduação e alunos matriculados

Ano Docentes         
[D]

Alunos Matriculados (dezembro)

Relação [M]/
[D]

Mestrado
Acadêmico

[Mm]

Doutorado
[Md]

Equivalente Doutor 
M=Md+Mm/3

1987 13349 31717 8366 18938,33 1,42

1988 15374 34045 8842 20190,33 1,31

1989 16323 35338 10070 21849,33 1,34

1990 17542 40521 11940 25447,00 1,45

1991 17726 40953 13140 26791,00 1,51

1992 18405 41625 14733 28608,00 1,55

1993 19044 42621 16651 40858,00 2,15
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Ano
Docentes         

[D]

Alunos Matriculados (dezembro)

Relação [M]/
[D]

Mestrado
Acadêmico

[Mm]

Doutorado
[Md]

Equivalente Doutor 
M=Md+Mm/3

1994 20243 45860 18788 34074,67 1,68

1995 21247 48905 21121 37422,67 1,76

1996 23644 45622 22198 37405,33 1,58

1997 25354 47788 24528 40457,33 1,60

1998 27010 50816 26828 43766,67 1,62

1999 28824 56182 29998 48725,33 1,69

2000 30005 61735 33004 53582,33 1,79

2001 30604 62353 35134 55918,33 1,83

2002 33011 63990 37728 59058,00 1,79

2003 35474 66959 40213 62532,67 1,76

2004 40981 69401 41313 64445,67 1,58

2005 43659 73980 43958 68618,00 1,58

2006 47602 79111 46572 72942,33 1,53

2007 50597 84358 49668 77787,33 1,54

2008 53611 88250 52761 82177,67 1,53

2009 57270 93059 57923 88942,67 1,55

* 1987-1995: Docente permanente. 1996-2003: Total de docentes.12

Fonte: Estatísticas da Capes.

12 Os dados presentes nesta tabela divergem dos dados apresentados na tabela equivalente presente no PNPG 2005-2010, devido 
a um novo levantamento de dados feito nas bases da CAPES para o presente documento.
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APÊNDICE B SÉRIES HISTÓRICAS

Tabela 3.7-2 - Número de cursos de pós-graduação

Ano
Nível

Doutorado Mestrado Profissional Mestrado Total geral

1976 181 0 518 699

1977 197 0 567 764

1978 213 0 616 829

1979 235 0 653 888

1980 260 0 680 940

1981 270 0 695 965

1982 285 0 713 998

1983 301 0 735 1036

1984 321 0 755 1076

1985 332 0 784 1116

1986 347 0 808 1155

1987 373 0 843 1216

1988 405 0 908 1313

1989 439 0 951 1390

1990 469 0 993 1462

1991 507 0 1031 1538

1992 537 0 1083 1620

1993 585 0 1131 1716

1994 637 0 1220 1857

1995 682 0 1289 1971

1996 707 0 1348 2055

1997 739 0 1408 2147

1998 779 27 1463 2269

1999 846 69 1563 2478

2000 903 98 1620 2621

2001 940 138 1689 2767

2002 984 158 1758 2900

2003 1015 175 1796 2986

2004 1048 190 1855 3093

2005 1099 202 1923 3224

2006 1195 174 2096 3465

2007 1269 203 2242 3714

2008 1327 233 2337 3897

2009 1532 278 2587 4397

2010 1630 356 2771 4757

Tabela atualizada em 23/02/2011.
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4. PROJEÇÕES DE CRESCIMENTO DA PÓS-GRADUAÇÃO 
BRASILEIRA

4.1. INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta previsões para séries históricas de alguns índices da 
pós-graduação brasileira. As séries históricas compreendem o número de alunos novos, 
matriculados e titulados na pós-graduação de instituições brasileiras, além de informações 
sobre número de docentes no ensino superior e bolsas concedidas pela CAPES e CNPq.

Existem inúmeras metodologias na literatura para a modelagem e previsão de séries 
temporais. Um dos modelos mais utilizados é o proposto por Box e Jenkins (1976). Esta é 
uma técnica estatística bastante elaborada, que apresenta excelentes resultados para uma 
gama considerável de séries temporais. Porém, se a série possui poucas observações, a 
estimação destes modelos pode fi car seriamente comprometida. Uma segunda abordagem 
que fornece bons resultados, conhecida como modelos estruturais (HARVEY, 1989) ou 
modelos dinâmicos (WEST e HARRISON, 1997), também pode não funcionar bem para 
pequenos conjuntos de dados. 

No presente caso, o tamanho típico das séries disponíveis se encontra em torno de 
23 observações. Este é um tamanho considerado pequeno para o ajuste dos modelos citados 
acima, portanto modelos mais simples devem ser utilizados. De acordo com o trabalho de 
Hibon e Makridakis (2000) – que compararam previsões para um grande número de séries 
temporais, utilizando vários modelos – as conclusões indicam que métodos complexos 
e estatisticamente sofi sticados não necessariamente produzem melhores previsões. Entre 
os métodos mais simples estudados pelos autores, estão os de alisamento exponencial 
que produziram excelentes resultados para a maioria das séries. Assim, neste trabalho a 
metodologia de alisamento exponencial (MORETTIN e TOLOI, 2004) será utilizada para 
a modelagem e previsão de valores futuros das séries históricas.

Outro aspecto importante a ser ressaltado diz respeito ao horizonte de previsão. 
Todos os métodos de previsão de valores futuros, independentemente da modelagem a 
ser utilizada, baseiam-se em cálculo de combinações lineares de valores passados. Isso 
signifi ca que a precisão de uma estimativa futura depende da quantidade de informação 
utilizada para o cálculo da previsão. Para qualquer modelo empregado na modelagem é 
possível realizar previsões a curto e longo prazos. Entretanto, a incerteza presente nos 
cálculos feitos para um futuro muito distante, principalmente quando a base de dados não 
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é sufi cientemente grande para que se tenha uma boa idéia do comportamento da série e da 
distribuição subjacente dos dados, pode acarretar previsões de baixa precisão, levando a 
intervalos de previsão com amplitude muito grande. Neste trabalho, como o tamanho das 
séries é muito pequeno, serão feitas previsões para um horizonte de 3 anos. Como será visto 
na Subseção 0, a amplitude dos intervalos cresce muito ao longo do tempo, o que faz com 
que previsões feitas para mais de 3 anos não sejam muito confi áveis. Essas previsões podem 
ser atualizadas quando novos dados forem incorporados às séries históricas, ou seja, em 
2013 recomenda-se que a Capes proceda a um novo estudo das previsões de crescimento, 
usando como dados iniciais os valores do período 1987-2012. O mesmo procedimento 
deve ser adotado para 2016-2020.

As séries históricas encontram-se no Apêndice A. O Apêndice B, que apresenta 
a metodologia de alisamento exponencial é técnico, mas servirá como referência para as 
previsões dos períodos após 2013. A seção seguinte apresenta os resultados para as séries 
temporais sob estudo.

4.2. ANÁLISE DAS SÉRIES HISTÓRICAS

O método de alisamento exponencial será aplicado às séries de número de cursos 
de pós-graduação, número de discentes e docentes na pós-graduação, número de docentes 
no ensino superior e ao número de bolsas concedidas pela CAPES e CNPq, de acordo com 
dados disponibilizados pelas instituições. Em qualquer análise estatística, a preocupação 
principal é encontrar o modelo mais adequado para os dados disponíveis. As previsões são 
consequência do ajuste e, assim sendo, sofrem o impacto do modelo adotado. Conforme 
será observado, as séries terão projeções para anos diferentes, de acordo com a última 
observação registrada, porém sempre fi nalizando as previsões até o ano de 2013. 

Como dito anteriormente, o número de observações é, em geral, pequeno para as 
séries consideradas (a maioria possui em torno de 23 observações). Esse fato limita o leque 
de modelos a serem utilizados, assim como difi culta a identifi cação do melhor ajuste. Isso 
implica piores previsões, principalmente para o longo prazo, com intervalos de grande 
amplitude. Apesar dessas limitações, este trabalho se propõe a encontrar o melhor modelo 
para cada uma das séries em estudo.

Os métodos de alisamento exponencial serão escolhidos de acordo com o 
comportamento da série. Para séries que não apresentam tendência, será utilizado o 
alisamento simples; e, para séries com tendência, o alisamento duplo. Em caso de dúvida, 
será utilizado o modelo que fornecer melhores estatísticas de adequação, apresentadas no 
Apêndice B.

Os intervalos de previsão foram construídos com nível de 95% e o pacote estatístico 
utilizado para a modelagem foi o R. 
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Outro método utilizado para as projeções é o crescimento inercial, que consiste 
na projeção direta a partir da tendência apresentada pelos dados anteriores sem nenhum 
tratamento estatístico.

4.2.1. Número de Cursos de Pós-Graduação

4.2.1.1. Doutorado 

A série de número de cursos de doutorado possui 35 observações, de 1976 a 2010. 
Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o exponencial 
duplo com parâmetros 600,0  e 1 .

O Gráfi co 4.2-1 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2011 
a 2013, juntamente com os intervalos de 95%. Percebe-se que o modelo apresenta um 
bom ajuste aos dados observados. A Tabela 4.2-1, apresenta os valores das previsões e dos 
intervalos. Verifi ca-se uma tendência crescente nas previsões para os próximos 3 anos, 
com um aumento de aproximadamente 16% do valor de 2011 para 2013. Deve-se notar o 
aumento na amplitude dos intervalos de previsão ao longo do tempo, que levam em conta 
a incerteza associada às previsões. 

Gráfi co 4.2-1 - Ajuste para a série de cursos de doutorado
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A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-1 - Previsões para 2011 a 2013 - número de cursos de doutorado

Ano LI Previsão LS

2011 1.724 1.777 1.830

2012 1.841 1.923 2.006

2013 1.944 2.070 2.196

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.1.2. Mestrado

A série de número de cursos de mestrado possui 35 observações, de 1976 a 2010. 
Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o exponencial 
duplo com parâmetros 695,0  e 927,0 .

O Gráfi co 4.2-2 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2011 a 2013, 
juntamente com os intervalos de 95%. O modelo se ajusta bem aos dados observados, com 
uma tendência de crescimento marcante. A Tabela 4.2-2 apresenta os valores das previsões 
e dos intervalos. O comportamento desta série é semelhante à de número de cursos de 
doutorado e as previsões também possuem uma tendência crescente para os próximos 3 
anos, com um aumento de aproximadamente 14% do valor de 2011 para 2013. 
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Gráfi co 4.2-2  - Ajuste para a série de cursos de mestrado

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-2 - Previsões para 2011 a 2013 - número de cursos de mestrado

Ano LI Previsão LS

2011 2.907 2.973 3.040

2012 3.071 3.182 3.293

2013 3.218 3.391 3.563

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.1.3. Mestrado Profissional 

A série de número de cursos de mestrado profi ssional possui 13 observações, de 
1998 a 2010. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi 
o exponencial duplo com parâmetros 858,0  e 1 .

O Gráfi co 4.2-3 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2011 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. O comportamento irregular da série acarreta 
um ajuste pior do que o encontrado para as séries de cursos de doutorado e mestrado. O 
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crescimento da série a partir de 1998 é seguido com certo atraso pelo modelo, que também 
é afetado pela pequena diminuição no número de cursos em 2006, o que acarreta um ajuste 
abaixo da série real a partir de 2007. A Tabela 4.2-3 apresenta os valores das previsões e dos 
intervalos. O grande aumento no número de cursos de mestrados profi ssionais a partir de 
1998 implica forte crescimento nas previsões para os próximos 3 anos, com um aumento de 
aproximadamente 35% do valor de 2011 para 2013. Neste caso, a amplitude dos intervalos 
de previsão ao longo do tempo é ainda maior que nas séries anteriores. 

Gráfi co 4.2-3 - Ajuste para a série de cursos de mestrado profi ssional. 

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-3 - Previsões para 2011 a 2013 - número de cursos de mestrado 
profi ssional

Ano LI Previsão LS

2011 397 426 455

2012 444 501 559

2013 482 577 671

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.
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4.2.1.4. Total

A série do número total de cursos de pós-graduação possui 35 observações, de 1976 
a 2010. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 738,0  e 1 .

O Gráfi co 4.2-4 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2011 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. O modelo se ajusta bem aos dados observados. 
A Tabela 4.2-4 apresenta os valores das previsões e dos intervalos. A série de número total 
de cursos de pós-graduação apresenta comportamento semelhante às séries de número de 
cursos de doutorado e mestrado. Percebe-se também neste caso uma tendência crescente 
nas previsões para os próximos 3 anos, com um aumento de aproximadamente 16% do 
valor de 2011 para 2013. 

Gráfi co 4.2-4 - Ajuste para a série de número total de cursos de pós-graduação. 

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.
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Tabela 4.2-4 - Previsões para 2011 a 2013 - número total de cursos de pós-graduação

Ano LI Previsão LS

2011 5.059 5.178 5.297

2012 5.391 5.603 5.816

2013 5.689 6.029 6.368

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.2. Número de Discentes na Pós-Graduação

Nesta subseção são apresentadas a modelagem e a previsão para as séries de número 
de alunos matriculados, novos e titulados no doutorado, mestrado e mestrado profi ssional.

4.2.2.1. Alunos Matriculados

a) Doutorado
A série de número de alunos matriculados no doutorado possui 23 observações, de 

1987 a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi 
o exponencial duplo com parâmetros 802,0  e 940,0 .

O Gráfi co 4.2-5 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. O modelo se ajusta bem aos dados observados, 
fi cando somente um pouco abaixo da série real no ano de 2009. A Tabela 4.2-5 apresenta os 
valores das previsões e dos intervalos. Percebe-se uma tendência crescente nas previsões 
para os próximos 4 anos, com um aumento de aproximadamente 23% do valor de 2010 
para 2013. 
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Gráfi co 4.2-5 - Ajuste para a série de matriculados no doutorado. 

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-5 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos matriculados no doutorado

Ano LI Previsão LS

2010 60.689 62.218 63.748

2011 64.082 66.912 69.742

2012 67.077 71.605 76.133

2013 69.781 76.299 82.817

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

b) Mestrado 
A série de número de alunos matriculados no mestrado possui 23 observações, de 

1987 a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi 
o exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 152,0 .

O Gráfi co 4.2-6 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. O ajuste é um pouco afetado por uma pequena 
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queda no número de matriculados no mestrado no ano de 1996 e de crescimento mais 
atenuado em 2001 e 2002; mas se recupera bem a partir de 2003, fi cando a partir desta 
data bem próximo dos valores reais. A Tabela 4.2-6 apresenta os valores das previsões e 
dos intervalos. Percebe-se uma tendência crescente nas previsões para os próximos 4 anos, 
apesar de este crescimento ser um pouco menor que a série de número de matriculados no 
doutorado, com um aumento de aproximadamente 11% do valor de 2010 para 2013. 

Gráfi co 4.2-6 - Ajuste para a série de alunos matriculados no mestrado

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-6 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos matriculados no 
mestrado

Ano LI Previsão LS

2010 92.451 96.768 101.085

2011 93.892 100.478 107.063

2012 95.522 104.187 112.851

2013 97.191 107.896 118.601

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.
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c) Mestrado Profi ssional 
A série de número de alunos matriculados no mestrado profi ssional possui 

11 observações, de 1999 a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de 
alisamento ajustado foi o exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 718,0 .

O Gráfi co 4.2-7 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. Como a série é bem regular, o modelo apresenta 
um bom ajuste, apesar do pequeno número de dados. Na Tabela 4.2-7, encontram-se os 
valores das previsões e dos intervalos. O fato de esta série ter muito poucas observações se 
refl ete na amplitude dos intervalos de previsão, que são relativamente maiores do que os 
das séries anteriores. Percebe-se uma tendência crescente nas previsões para os próximos 4 
anos, com um aumento de aproximadamente 30% do valor de 2010 para 2013. 

Gráfi co 4.2-7 - Ajuste para a série de alunos matriculados no mestrado profi ssional

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.
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Tabela 4.2-7 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos matriculados no 
mestrado profi ssional

Ano LI Previsão LS

2010 10.518 11.257 11.996

2011 10.911 12.380 13.848

2012 11.179 13.502 15.825

2013 11.335 14.625 17.915

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.2.2. Alunos Novos

a) Doutorado
A série de número de alunos novos no doutorado possui 23 observações, de 1987 

a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 077,0 .

O Gráfi co 4.2-8 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. A série apresenta uma leve queda em 2004 e 
2005; mas volta a crescer a partir de 2006, o que acarreta um pior ajuste para os últimos 
anos. A Tabela 4.2-8 apresenta os valores das previsões e dos intervalos. Percebe-se uma 
tendência crescente nas previsões para os próximos 4 anos; mas a queda em 2004 tem 
infl uência no modelo ajustado, que fi ca abaixo da série real a partir de 2005. Isso faz com 
que o aumento de 2010 para 2013, de aproximadamente 12%, não seja tão acentuado. 
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Gráfi co 4.2-8 - Ajuste para a série de alunos novos no doutorado

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-8 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos matriculados no 
doutorado

Ano LI Previsão LS

2010 13.368 14.734 16.101

2011 13.305 15.314 17.323

2012 13.338 15.893 18.448

2013 13.412 16.473 19.533

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

b) Mestrado
A série de número de alunos novos no mestrado possui 23 observações, de 1987 

a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 118,0 .
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O Gráfi co 4.2-9 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. As duas quedas observadas em 1996 e 2001 
não chegam a infl uenciar o ajuste na parte fi nal da série. Assim, observa-se um bom ajuste a 
partir de 2004. A Tabela 4.2-9 apresenta os valores das previsões e dos intervalos. Percebe-
se uma tendência crescente nas previsões para os próximos 4 anos, com um aumento de 
aproximadamente 13% do valor de 2010 para 2013. 

Gráfi co 4.2-9 - Ajuste para a série de alunos novos no mestrado

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-9 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos novos no mestrado

Ano LI Previsão LS

2010 44.943 48.101 51.259

2011 45.460 50.198 54.937

2012 46.154 52.296 58.437

2013 46.907 54.393 61.879

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.
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c) Mestrado Profi ssional 
A série de número de alunos novos no mestrado profi ssional possui 11 observações, 

de 1999 a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado 
foi o exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 224,0 .

O Gráfi co 4.2-10 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. Como já dito para a série de matriculados no 
mestrado profi ssional, o número de observações neste caso é muito pequeno para o ajuste 
e previsão, principalmente para um horizonte de 4 anos. O crescimento mais acentuado em 
2008 e menor em 2009 implicaram um pior ajuste para os últimos anos da série. A Tabela 
4.2-10 apresenta os valores das previsões e dos intervalos. Percebe-se uma tendência 
crescente nas previsões para os próximos 4 anos, com um aumento de aproximadamente 
25% do valor de 2010 para 2013. Como esperado, verifi ca-se também um aumento 
considerável na amplitude dos intervalos de previsão ao longo do tempo. 

Gráfi co 4.2-10 - Ajuste para a série de alunos novos no mestrado profi ssional

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.
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Tabela 4.2-10 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos novos no mestrado 
profi ssional

Ano LI Previsão LS

2010 4.749 5.296 5.843

2011 4.881 5.745 6.610

2012 5.022 6.195 7.367

2013 5.157 6.644 8.130

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.2.3. Alunos Titulados

a) Doutorado 
A série de número de alunos titulados no doutorado possui 23 observações, de 1987 

a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 638,0  e 620,0 .

O Gráfi co 4.2-11 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. A leve queda em 2004 prejudicou um pouco 
o ajuste neste período, mas o modelo se recuperou bem a partir de 2005. A Tabela 4.2-11 
apresenta os valores das previsões e dos intervalos. Percebe-se uma tendência crescente nas 
previsões para os próximos 4 anos, com um aumento de aproximadamente 16% do valor 
de 2010 para 2013. 
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Gráfi co 4.2-11 - Ajuste para a série de alunos titulados no doutorado

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-11 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos titulados no 
doutorado

Ano LI Previsão LS

2010 11.435 11.979 12.523

2011 11.859 12.642 13.424

2012 12.201 13.304 14.408

2013 12.482 13.967 15.452

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

b) Mestrado
A série de número de alunos titulados no mestrado possui 23 observações, de 1987 

a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 303,0 .

O Gráfi co 4.2-12 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 
a 2013, juntamente com os intervalos de 95%. A queda em 2004 foi um pouco maior 
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para os titulados no mestrado, com relação à série de doutorado, mas o ajuste se mostra 
relativamente bom. A Tabela 4.2-12 apresenta os valores das previsões e dos intervalos. 
Percebe-se uma tendência crescente nas previsões para os próximos 4 anos, com um 
aumento de aproximadamente 16% do valor de 2010 para 2013. 

Gráfi co 4.2-12 - Ajuste para a série de alunos titulados no mestrado

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-12 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos titulados no mestrado

Ano LI Previsão LS

2010 35.082 37.425 39.768

2011 36.145 39.411 42.676

2012 37.020 41.396 45.772

2013 37.747 43.382 49.016

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.
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c) Mestrado Profi ssional
A série de número de alunos titulados no mestrado profi ssional possui 11 observações, 

de 1999 a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado 
foi o exponencial duplo com parâmetros 698,0  e 389,0 .

O Gráfi co 4.2-13 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. O pequeno número de observações, juntamente 
com um comportamento mais irregular da série, compromete um pouco o ajuste do modelo, 
levando a valores menores que os reais para os dois últimos anos. A Tabela 4.2-13 apresenta 
os valores das previsões e dos intervalos. Percebe-se uma tendência crescente nas previsões 
para os próximos 4 anos, com um aumento de aproximadamente 25% do valor de 2010 
para 2013. Como esperado, verifi ca-se também um aumento considerável na amplitude dos 
intervalos de previsão ao longo do tempo. 

Gráfi co 4.2-13 - Ajuste para a série de titulados no mestrado profi ssional

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.
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Tabela 4.2-13 - Previsões para 2010 a 2013 - número de alunos titulados no mestrado 
profi ssional

Ano LI Previsão LS

2010 2.973 3.393 3.813

2011 2.994 3.684 4.373

2012 3.010 3.975 4.939

2013 3.011 4.266 5.520

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.3. Número de Docentes no Ensino Superior

Nesta subseção são apresentadas a modelagem e a previsão para as séries de 
número de docentes no ensino superior que possuem doutorado, mestrado, especialização, 
graduação e para aqueles sem diploma de curso superior. 

4.2.3.1. Docentes sem Graduação 

A série de número de docentes sem graduação possui 18 observações, de 1991 
a 2008. A série parece apresentar uma leve tendência decrescente; porém o método que 
apresentou o melhor ajuste foi o de alisamento exponencial simples, que assume que a 
tendência permanece constante ao longo do tempo. Nesse caso existe apenas uma constante 
a ser ajustada que apresentou o valor 410,0 .

O Gráfi co 4.2-14 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2012, juntamente com os intervalos de 95%. Como a série apresenta um comportamento 
bem irregular, o ajuste segue apenas o comportamento médio da série. A Tabela 4.2-14 
apresenta os valores das previsões e dos intervalos. O método de alisamento exponencial 
simples utiliza sempre o mesmo valor para as previsões futuras, pois ele assume que a 
série tem uma tendência constante ao longo do tempo; assim, os valores previstos até 2012 
são sempre iguais a 94. Nesse caso existe um aumento considerável na amplitude dos 
intervalos de previsão ao longo do tempo, com o limite inferior apresentando, inclusive, 
valores negativos. 
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Gráfi co 4.2-14 - Ajuste para a série de número de docentes sem graduação

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-14 - Previsões para 2009 a 2012 - número de docentes sem graduação

Ano LI Previsão LS

2009 -299 94 487

2010 -331 94 519

2011 -361 94 549

2012 -388 94 577

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.3.2. Docentes com Graduação 

A série de número de docentes com graduação possui 18 observações, de 1991 a 
2008. Esta série também parece apresentar uma tendência constante ao longo do tempo, 
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e o método que melhor se ajustou aos dados foi o alisamento exponencial simples, com 
parâmetro 00,1 .

O Gráfi co 4.2-15 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2012, juntamente com os intervalos de 95%. Como o melhor valor da constante  foi igual 
a um, o ajuste utiliza sempre o valor do ano anterior para a previsão do ano seguinte. A 
Tabela 4.2-15 apresenta os valores das previsões e dos intervalos. Novamente, percebe-se 
que a previsão é constante até 2012, com o valor de 36.012. Verifi ca-se um grande aumento 
na amplitude dos intervalos de previsão ao longo do tempo. 

Gráfi co 4.2-15 - Ajuste para a série de número de docentes com graduação

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.
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Tabela 4.2-15 - Previsões para 2009 a 2012 - número de docentes com graduação

Ano LI Previsão LS

2009 31.300 36.012 40.724

2010 29.348 36.012 42.676

2011 27.850 36.012 44.174

2012 26.587 36.012 45.437

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.3.3. Docentes com Especialização 

A série de número de docentes com especialização possui 18 observações, de 1991 
a 2008. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 907,0  e 186,0 .

O Gráfi co 4.2-16 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2012, juntamente com os intervalos de 95%. Apesar da leve mudança de comportamento 
ocorrida em 1996 e 1997, o modelo possui um bom ajuste; fi cando um pouco acima do 
valor real em 2009, quando a série apresenta um crescimento menos atenuado que nos 
anos anteriores. Na Tabela 4.2-16, encontram-se os valores das previsões e dos intervalos. 
Percebe-se uma tendência crescente nas previsões para os próximos 4 anos, com um 
aumento de aproximadamente 11% do valor de 2009 para 2012. 
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Gráfi co 4.2-16 - Ajuste para a série de docentes com especialização

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-16 - Previsões para 2009 a 2012 - número de docentes com especialização

Ano LI Previsão LS

2009 99.426 104.560 109.694

2010 100.881 108.422 115.964

2011 102.399 112.284 122.169

2012 103.882 116.146 128.410

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.3.4. Docentes com Mestrado

A série de número de docentes com mestrado possui 18 observações, de 1991 
a 2008. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 875,0  e 00,1 .
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O Gráfi co 4.2-17 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2012, juntamente com os intervalos de 95%. O modelo se ajusta bem aos dados observados. 
A Tabela 4.2-17 apresenta os valores das previsões e dos intervalos. A série de número de 
docentes com mestrado no ensino superior parece estar se estabilizando a partir de 2004; 
por isso existe apenas uma leve tendência crescente nas previsões para os próximos 4 anos, 
com um aumento de somente 4% do valor de 2009 para 2012. Verifi ca-se também um 
aumento considerável na amplitude dos intervalos de previsão ao longo do tempo. 

Gráfi co 4.2-17 - Ajuste para a série de docentes com mestrado

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-17 - Previsões para 2009 a 2012 - número de docentes com mestrado

Ano LI Previsão LS

2009 117.819 123.733 129.648

2010 113.556 125.482 137.408

2011 107.646 127.231 146.816

2012 100.474 128.980 157.486

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do  intervalo de previsão de 95%.
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4.2.3.5. Docentes com Doutorado 

A série de número de docentes com doutorado possui 18 observações, de 1991 
a 2008. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 777,0  e 00,1 .

O Gráfi co 4.2-18 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 a 
2012, juntamente com os intervalos de 95%. O modelo apresenta um bom ajuste aos dados 
observados. Na Tabela 4.2-18 encontram-se os valores das previsões e dos intervalos. 
Percebe-se uma tendência crescente nas previsões para os próximos 4 anos, com um 
aumento de aproximadamente 17% do valor de 2009 para 2012. 

Gráfi co 4.2-18 - Ajuste para a série de docentes com doutorado

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.
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Tabela 4.2-18 - Previsões para 2009 a 2012 - número de docentes com doutorado

Ano LI Previsão LS

2009 84.054 85.841 87.629

2010 87.322 90.626 93.930

2011 90.092 95.410 100.728

2012 92.504 100.195 107.886

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.3.6. Total de Docentes

A série do número total de docentes possui 18 observações, de 1991 a 2008. Por 
apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o exponencial 
duplo com parâmetros 752,0  e 00,1 .

O Gráfi co 4.2-19 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 
a 2012, juntamente com os intervalos de 95%. A Tabela 4.2-19 apresenta os valores das 
previsões e dos intervalos. A série do número total de docentes no ensino superior apresenta 
comportamento semelhante à série de número de docentes com mestrado. Percebe-se uma 
leve tendência crescente nas previsões para os próximos 4 anos, com um aumento de 
aproximadamente 7% do valor de 2009 para 2012. Como esperado, verifi ca-se também um 
aumento considerável na amplitude dos intervalos de previsão ao longo do tempo.
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Gráfi co 4.2-19 - Ajuste para a série de total de docentes no ensino superior

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-19 - Previsões para 2009 a 2012 - número total de docentes no ensino superior

Ano LI Previsão LS

2009 334.786 348.852 362.919

2010 331.288 356.702 382.117

2011 323.883 364.553 405.222

2012 313.698 372.403 431.107

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.4. Número de Docentes na Pós-Graduação 

A série do número de docentes na pós-graduação possui 23 observações, de 1987 
a 2009. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi o 
exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 130,0 .
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O Gráfi co 4.2-20 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2010 
a 2013, juntamente com os intervalos de 95%. Apesar da mudança de estrutura na série 
nos anos de 1996 e 1997, o modelo se ajustou bem aos dados observados. A Tabela 4.2-20 
apresenta os valores das previsões e dos intervalos. Percebe-se uma tendência crescente nas 
previsões para os próximos 4 anos, com um aumento de aproximadamente 13% do valor 
de 2010 para 2013. 

Gráfi co 4.2-20 - Ajuste para a série de docentes na pós-graduação

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-20 - Previsões para 2010 a 2013 - número de docentes na pós-graduação

Ano LI Previsão LS

2010 56.070 59.946 63.821

2011 56.771 62.621 68.472

2012 57.672 65.297 72.921

2013 58.631 67.973 77.314

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.
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4.2.5. Número de bolsas CNPq

4.2.5.1. Doutorado 

A série do número de bolsas de doutorado (incluindo-se a modalidade sanduíche) 
do CNPq possui 35 observações, de 1976 a 2010. Por apresentar uma tendência crescente, 
o modelo de alisamento ajustado foi o exponencial duplo com parâmetros 822,0  e 

377,0 .
O Gráfi co 4.2-21 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2011 

a 2013, juntamente com os intervalos de 95%. O modelo apresenta um bom ajuste, tendo 
somente superestimado o valor da série em 1996, devido à mudança no comportamento 
da mesma em 1995. A Tabela 4.2-21 apresenta os valores das previsões e dos intervalos. 
Percebe-se uma tendência crescente nas previsões para os próximos 3 anos, com um 
aumento de aproximadamente 8,4% do valor de 2011 para 2013. 

Gráfi co 4.2-21 - Ajuste para a série de bolsas de doutorado do CNPq

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.
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Tabela 4.2-21 - Previsões para 2011 a 2013 - número de bolsas de doutorado do 
CNPq

Ano LI Previsão LS

2011 8.765 9.240 9.714

2012 8.911 9.628 10.345

2013 9.024 10.016 11.008

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.5.1. Doutorado

A série do número de bolsas de mestrado da CNPq possui 35 observações, de 
1976 a 2010. A série apresentava uma tendência crescente até 1995, mas teve uma baixa 
entre 1996 e 2000, voltando a crescer a partir desta data. Apesar deste comportamento, o 
método que apresentou o melhor ajuste foi o exponencial duplo com parâmetros 00,1
e 977,0 .

O Gráfi co 4.2-22 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2011 a 
2013, juntamente com os intervalos de 95%. A série de bolsas de mestrado apresenta um 
comportamento bastante irregular, com crescimento até 1995, quando o CNPq ofereceu 
o maior número de bolsas em todo o período avaliado. A partir desta data houve um 
decréscimo acentuado até 2000, quando a série retomou seu padrão de crescimento. Apesar 
desse comportamento irregular, o modelo apresenta um bom ajuste aos dados observados. 
Na Tabela 4.2-22 encontram-se os valores das previsões e dos intervalos. Percebe-se 
uma tendência crescente nas previsões para os próximos 3 anos, com um aumento de 
aproximadamente 4% do valor de 2011 para 2013. Devido ao comportamento da série, 
verifi ca-se um aumento considerável na amplitude dos intervalos de previsão ao longo do 
tempo.
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Gráfi co 4.2-22 - Ajuste para a série de bolsas de mestrado do CNPq

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-22 - Previsões para 2011 a 2013 - número de bolsas de mestrado do CNPq

Ano LI Previsão LS

2011 9.169 10.530 11.890

2012 7.725 10.740 13.756

2013 5.926 10.951 15.977

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

4.2.6. Número de bolsas CAPES

4.2.6.1. Doutorado 

A série do número de bolsas de doutorado da CAPES possui 26 observações, de 
1985 a 2010. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi 
o exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 525,0 .
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O Gráfi co 4.2.23 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2011 
a 2013, juntamente com os intervalos de 95%. A Tabela 4.2-23 apresenta os valores das 
previsões e dos intervalos. Percebe-se uma tendência crescente nas previsões para os 
próximos 3 anos, com um aumento de aproximadamente 27% do valor de 2011 para 
2013.

Gráfi co 4.2-23 - Ajuste para a série de bolsas de doutorado da CAPES

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.

Tabela 4.2-23 - Previsões para 2011 a 2013 - número de bolsas de doutorado da 
CAPES

Ano LI Previsão LS

2011 23.062 25.338 27.613

2012 24.585 28.734 32.884

2013 25.887 32.131 38.375

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.
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4.2.6.2. Mestrado

A série do número de bolsas de mestrado da CAPES possui 26 observações, de 
1985 a 2010. Por apresentar uma tendência crescente, o modelo de alisamento ajustado foi 
o exponencial duplo com parâmetros 00,1  e 572,0 .

O Gráfi co 4.2-24 mostra o ajuste do modelo e as previsões para os anos de 2011 
a 2013, juntamente com os intervalos de 95%. A Tabela 4.2-24 apresenta os valores das 
previsões e dos intervalos. Percebe-se uma tendência crescente nas previsões para os 
próximos 3 anos, com um aumento de aproximadamente 28% do valor de 2011 para 2013. 
O mesmo comportamento observado para a série de bolsas de doutorado ocorre aqui, porém 
neste caso o modelo consegue acompanhar melhor o grande aumento ocorrido no número 
de bolsas de mestrado nos anos 2008 e 2010. Dessa forma, as projeções apresentam um 
crescimento mais acentuado, porém verifi ca-se um aumento considerável na amplitude dos 
intervalos de previsão ao longo do tempo. 

Gráfi co 4.2-24 - Ajuste para a série de bolsas de mestrado da CAPES

A linha vermelha mostra a série, a linha roxa indica os valores ajustados e as linhas 
azuis representam o intervalo de 95%.
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Tabela 4.2-24 - Previsões para 2010 a 2013 - número de bolsas de mestrado da 
CAPES

Ano LI Previsão LS

2011       35.379        38.822       42.264 

2012       37.873        44.286       50.700 

2013       39.974        49.751       59.528 

Obs.: LI e LS são, respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo de previsão de 95%.

APÊNDICE A SÉRIES HISTÓRICAS

Tabela 4.2-25 - Número de cursos de pós-graduação recomendados

Ano
Nível

Doutorado Mestrado Profissional Mestrado Total geral

1976 181 0 518 699

1977 197 0 567 764

1978 213 0 616 829

1979 235 0 653 888

1980 260 0 680 940

1981 270 0 695 965

1982 285 0 713 998

1983 301 0 735 1036

1984 321 0 755 1076

1985 332 0 784 1116

1986 347 0 808 1155

1987 373 0 843 1216

1988 405 0 908 1313

1989 439 0 951 1390

1990 469 0 993 1462

1991 507 0 1031 1538

1992 537 0 1083 1620

1993 585 0 1131 1716

1994 637 0 1220 1857

1995 682 0 1289 1971
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Ano
Nível

Doutorado Mestrado Profissional Mestrado Total geral

1996 707 0 1348 2055

1997 739 0 1408 2147

1998 779 27 1463 2269

1999 846 69 1563 2478

2000 903 98 1620 2621

2001 940 138 1689 2767

2002 984 158 1758 2900

2003 1015 175 1796 2986

2004 1048 190 1855 3093

2005 1099 202 1923 3224

2006 1195 174 2096 3465

2007 1269 203 2242 3714

2008 1327 233 2337 3897

2009 1532 278 2587 4397

2010 1630 356 2771 4757

Tabela 4.2-26 - Número de discentes em cursos de pós-graduação

 Mestrado Doutorado Mestrado Profissional

Ano Mat. Novos Tit. Mat. Novos Tit. Mat. Novos Tit.

1987 31717 9499 3665 8366 1796 864

1988 34045
11707                                                                                                                          

3952 8842 2070 917

1989 35338 11628 4724 10070 2382 1006

1990 40521 12969 5735 11940 2933 1204

1991 40953 12625 6809 13140 3500 1365

1992 41625 12628 7433 14733 3561 1529

1993 42621 13654 7604 16651 4140 1667

1994 45860 15948 7727 18788 4887 1899

1995 48905 17702 9234 21121 5334 2277

1996 45622 16457 10499 22198 5159 2985

1997 47788 17570 11922 24528 6199 3620

1998 50816 19815 12681 26828 6744 3949
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 Mestrado Doutorado Mestrado Profissional

Ano Mat. Novos Tit. Mat. Novos Tit. Mat. Novos Tit.

1999 56182 23340 15324 29998 7903 4853 862 497 56

2000 61735 27465 18132 33004 8444 5335 1879 1121 241

2001 62353 26394 19670 35134 9101 6040 2956 1680 362

2002 63990 29410 23445 37728 9935 6894 4350 2156 987

2003 66959 32878 25996 40213 11343 8094 5065 2452 1652

2004 69401 34271 24894 41312 9639 8109 5814 2795 1915

2005 73980 36044 28675 43958 9784 8991 6303 2914 2029

2006 79111 38948 29761 46572 10559 9366 6798 3272 2519

2007 84358 41403 30569 49668 11214 9919 7638 3684 2331

2008 88250 42803 33378 52761 12854 10718 9054 4647 2653

2009 93059 46004 35698 57923 14155 11368 10135 4847 3102

Obs.: Mat. – Número de alunos matriculados; Novos – Número de alunos novos; Tit. – Número de alunos titulados.

Fonte: Estatísticas da CAPES (SIAV/Coleta em 08/07/2010).

Tabela 4.2-27 - Número de docentes no ensino superior 

Ano Total Sem Graduação Graduação Especialização Mestrado Doutorado

1991 146.988 152 42.375 43.850 29.046 17.712

1992 147.059 218 38.630 46.387 30.236 18.932

1993 150.823 266 37.708 48.513 30.994 19.675

1994 155.780 270 36.010 50.344 33.531 21.327

1995 161.645 830 34.243 52.527 34.882 22.808

1996 164.118 333 33.037 53.990 36.954 24.006

1997 174.481 499 33.931 60.638 43.792 27.104

1998 174.289 107 30.783 57.677 45.482 31.073

1999 189.902 62 27.824 60.164 50.849 34.937

2000 197.712 151 31.228 63.503 62.123 40.707

2001 219.947 301 32.380 68.155 72.978 46.133

2002 242.475 167 34.312 72.301 84.919 50.776

2003 268.816 23 37.970 78.075 96.510 56.238

2004 293.242 175 40.437 86.375 104.976 61.279

2005 305.960 48 39.115 89.908 110.992 65.897
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Ano Total Sem Graduação Graduação Especialização Mestrado Doutorado

2006 316.882 52 36.782 94.296 115.136 70.616

2007 334.688 103 38.573 99.104 120.348 76.560

2008 338.890 97 36.012 100.419 121.548 80.814

Fonte: MEC/Inep; Tabela elaborada pelo Inep/DEED.

Tabela 4.2-28 - Número de docentes na pós-graduação

Ano Docentes

1987 13349

1988 15374

1989 16323

1990 17542

1991 17726

1992 18405

1993 19044

1994 20243

1995 21247

1996 27900

1997 30018

1998 27820

1999 29671

2000 30861

2001 30604

2002 33011

2003 35483

2004 40981

2005 43659

2006 47602

2007 50597

2008 53611

2009 57270

Fonte: Docentes segundo o PNPG 2005-2010 de 1987 a 1995. A partir de 1996, dados fornecidos pela CAPES.
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Tabela 4.2-29 - Número de bolsas do CNPq

Ano Mestrado Doutorado

1976 1713 153

1977 1955 181

1978 2278 290

1979 2485 387

1980 2463 485

1981 2583 567

1982 3174 598

1983 3640 659

1984 3899 775

1985 3957 819

1986 4200 913

1987 4999 1287

1988 5827 1413

1989 6601 1689

1990 7934 2138

1991 8607 2674

1992 8309 3005

1993 8611 3474

1994 9417 4012

1995 10960 4965

1996 9618 4584

1997 7764 5033

1998 6256 5205

1999 5693 5327

2000 5572 5658

2001 5796 5845

2002 5604 5743

2003 5947 5938

2004 6644 6338

2005 7256 6877

2006 7978 7431

2007 8339 7710

2008 9005 7995

2009 10129 8486

2010 10319 8851

Fonte: CNPq/AEI.
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Tabela 4.2-30 Número de bolsas da CAPES

Ano Mestrado Doutorado

1985 5342 1837,5

1986 5888,5 2454

1987 6968,2 3130

1988 10230 3928

1989 10297,6 3934

1990 9966 4105,1

1991 10687 4504

1992 10554 4671

1993 11946 5844

1994 12385 6441

1995 12040 7388

1996 12734 7863

1997 13925 8771

1998 12800 8283

1999 12069 8143

2000 11669 8801

2001 12002 9408

2002 13053 10180

2003 15635 11389

2004 16200 11345

2005 16226 11191

2006 18614 13044

2007 18720 12897

2008 24789 16385

2009 27192 17873

2010 33357 21941

Fonte: Dados extraídos de bases da CAPES. De 1985 a 2002, digitalizados a partir de documentos impressos. 

De 2003 a 2009, dados provenientes do Geocapes.
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APÊNDICE B MÉTODO DE ALISAMENTO EXPONENCIAL

O método de alisamento exponencial, surgido no fi nal dos anos 50 (HOLT, 1957), é 
uma técnica que permite, através da suavização dos extremos de uma série temporal, obter 
modelos que geram previsões dando maior peso aos valores mais recentes e menor peso 
aos mais distantes no tempo.

O modelo geral é defi nido como segue:
,ttty nt ,...,1     (1)

onde ty  é o valor da série temporal no período t;

t  é a tendência no período t;

t  é o termo de erro no período t.

Assim, neste modelo a série temporal ty  pode ser representada por um nível 
médio (denotado por t ) e pelo termo de erro t . Este termo de erro representa fl utuações 
aleatórias que causam o desvio dos valores ty  do nível médio t .

Para o modelo descrito na Equação (1), se o componente de tendência t  é constante 
ao longo do tempo, o procedimento aconselhável é um modelo de alisamento exponencial 
simples (AES). Nesse caso, a previsão pontual h passos à frente, feita no tempo t, para hty
é dada por:

,)1()(ˆ 1tttt YyYhy

onde 10 YY  e 10 , ou seja, a previsão de todos os valores futuros é dada 
pelo último valor exponencialmente suavizado. O valor da constante  pode ser obtido 
através da minimização dos erros de previsão.

Intervalos de previsão aproximados de 100(1- )% podem ser obtidos como segue:

2
)(ˆ 2/ szhyt onde 2/z  é o percentil /2 da distribuição Normal 

e s é o erro padrão dos resíduos. Maiores detalhes sobre a implementação deste modelo
podem ser encontrados em Morettin e Toloi (2004). 

O comando do R para o ajuste do método de alisamento exponencial simples é:
modelo=HoltWinters(serie, alpha = NULL, beta = 0, gamma = 0), onde “serie” é 

o nome da série a ser modelada. Previsões para um horizonte de 4 anos podem ser obtidas 
com o comando:

predict(modelo,n.ahead=4)
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Se, por outro lado, o componente de tendência t  na Equação (1) apresenta uma 
tendência crescente ou decrescente, deve-se utilizar um modelo de alisamento exponencial 
duplo (AED). Nesse caso, a previsão pontual h passos à frente, feita no tempo t, para hty
é dada por:

ttt ThYhy ˆ)(ˆ ,
onde:

)ˆ)(1( 11 tttt TYyY , 10 ,

11
ˆ)1()(ˆ
tttt TYYT , 10 .

Da mesma forma que no AES, os valores das constantes  e  podem ser obtidos 
através da minimização dos erros de previsão. Intervalos de previsão também podem ser 
obtidos utilizando a aproximação normal (WINTERS, 1960).

O comando do R para o ajuste do método de alisamento exponencial duplo é:
modelo=HoltWinters(serie, alpha = NULL, beta = NULL, gamma = 0)
onde “serie” é o nome da série a ser modelada. Previsões para um horizonte de 4 

anos podem ser obtidas com o mesmo comando do método de alisamento simples.

Estatísticas de adequação:

Existem várias medidas que podem ser utilizadas para verifi car se o modelo 
escolhido está adequado. No caso dos métodos de alisamento exponencial, as medidas 
mais utilizadas são o MAPE, MAD e MSD. Para todas as três medidas, quanto menor o 
valor, melhor o ajuste do modelo
 • MAPE (Erro Percentual Absoluto Médio): 
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 onde tŷ .é o valor ajustado para a ta observação.

 • MAD (Desvio Absoluto Médio): 
n

t

tt

n
yy

MAD
1

ˆ
.

 • MSD (Desvio Quadrático Médio): 
n

t

tt

n
yy

MSD
1

2ˆ
.



SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRASISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA 123

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BOX, G.E.P., Jenkins, G.M. (1976). Time Series Analysis: Forecasting and Control. San 
Francisco: Holden-Day.

HARVEY, A.C. (1989). Forecasting, structural time series models and the Kalman fi lter.
Cambridge: University Press.

HOLT C. C. (1957). Forecasting seasonals and trends by exponentially weighted moving 
averages. ONR Research Memorandum 52, Carnegie Institute of Technology, 
Pittsburgh, Pennsylvania. 

HIBON, M., Makridakis, S. (2000). The M3-Competition: Results, Conclusions and 
Implications. International Journal of Forecasting, 16, 4, 451-476.

MORETTIN, P.A., TOLOI, C.M. (2004). Previsão de Séries Temporais. São Paulo: Atual 
Editora Ltda, 2004. 

The R Project for Statistical Computing. Disponivel em: www.r-project.org

WEST, M. e HARRISON, J. (1997). Bayesian Forecasting and Dynamic Models. New 
York: Springer. 

WINTERS, P. R. (1960). Forecasting sales by exponentially weighted moving averages.
Management Science, 6, 324-342.



124 SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRASISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA



SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRASISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA 125

5. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA5. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA 

5.1. INTRODUÇÃO5.1. INTRODUÇÃO 

O sistema de avaliação da CAPES é uma experiência bem sucedida, a despeitoO sistema de avaliação da CAPES é uma experiência bem sucedida, a despeito 
das imperfeições, e pode ser aperfeiçoado, ajustando-se às mudanças e necessidades dodas imperfeições, e pode ser aperfeiçoado, ajustando-se às mudanças e necessidades do 
conjunto das áreas do conhecimento.conjunto das áreas do conhecimento.

Três eixos caracterizam a avaliação: 1 – ela é feita por pares, oriundos das diferentesTrês eixos caracterizam a avaliação: 1 – ela é feita por pares, oriundos das diferentes 
áreas do conhecimento e reconhecidos por sua reputação intelectual; 2 – ela tem umaáreas do conhecimento e reconhecidos por sua reputação intelectual; 2 – ela tem uma 
natureza meritocrática, levando à classificação dos e nos campos disciplinares; 3 – elanatureza meritocrática, levando à classifi cação dos e nos campos disciplinares; 3 – ela 
associa reconhecimento e fomento, definindo políticas e estabelecendo critérios para oassocia reconhecimento e fomento, defi nindo políticas e estabelecendo critérios para o 
financiamento dos programas.fi nanciamento dos programas.

Nas últimas décadas, dois sistemas de avaliação foram criados. No períodoNas últimas décadas, dois sistemas de avaliação foram criados. No período 
de 1976-1997, vigorou na classificação a escala conceitual alfabética dede 1976-1997, vigorou na classifi cação a escala conceitual alfabética de AA a a EE, sendo, sendo 
considerados cursos de padrão internacional aqueles contemplados com o conceitoconsiderados cursos de padrão internacional aqueles contemplados com o conceito AA. A. A 
partir de 1997, passou a vigorar a escala numérica de 1 a 7; sendo considerados cursos departir de 1997, passou a vigorar a escala numérica de 1 a 7; sendo considerados cursos de 
padrão internacional aqueles classificados com os conceitospadrão internacional aqueles classifi cados com os conceitos 66 e e 77, os cursos, os cursos 77 ocupando o ocupando o 
topo do sistema. Quando foi implantada a escala numérica, a CAPES adotou a sistemáticatopo do sistema. Quando foi implantada a escala numérica, a CAPES adotou a sistemática 
de ratificar os cursos 7, mediante pareceres de consultores internacionais. Este expediente,de ratifi car os cursos 7, mediante pareceres de consultores internacionais. Este expediente, 
sem dúvida importante, não foi renovado nas avaliações trienais subsequentes.sem dúvida importante, não foi renovado nas avaliações trienais subsequentes.

A julgar pelos resultados alcançados, tudo isso foi bom, contribuindo para aA julgar pelos resultados alcançados, tudo isso foi bom, contribuindo para a 
constituição de um sistema sólido, exigente e respeitado, e ainda é para alguns segmentosconstituição de um sistema sólido, exigente e respeitado, e ainda é para alguns segmentos 
e certas situações; mas induz a um comportamento conservador daqueles programas que,e certas situações; mas induz a um comportamento conservador daqueles programas que, 
estando na ponta do conhecimento e da pesquisa, poderiam ousar mais.estando na ponta do conhecimento e da pesquisa, poderiam ousar mais. 

5.2. DISTORÇÕES E NECESSIDADES DE AJUSTE5.2. DISTORÇÕES E NECESSIDADES DE AJUSTE 

O sistema de pós-graduação foi implantado a partir dos anos 70, tendo por arcabouçoO sistema de pós-graduação foi implantado a partir dos anos 70, tendo por arcabouço 
jurídico a Reforma Universitária de 1968, por modelo a universidade americana (cursosjurídico a Reforma Universitária de 1968, por modelo a universidade americana (cursos 
estruturados) e por missão a formação de professores e pesquisadores.estruturados) e por missão a formação de professores e pesquisadores.

À exceção das Escolas de Medicina e de DireitoÀ exceção das Escolas de Medicina e de Direito –– com experiências de doutorado com experiências de doutorado 
direto, e das Estaduais paulistas, cuja pós-graduação data de algumas décadas antesdireto, e das Estaduais paulistas, cuja pós-graduação data de algumas décadas antes –– oo
sistema federal de pós-graduação teve dois grandes momentos que acabaram por repercutirsistema federal de pós-graduação teve dois grandes momentos que acabaram por repercutir 
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na avaliação: 1 – a criação dos cursos de mestrado, a partir dos anos 70, que eram verdadeirosna avaliação: 1 – a criação dos cursos de mestrado, a partir dos anos 70, que eram verdadeiros 
mini-doutorados; 2 – a criação do doutorado, a partir dos anos 80, e especialmente 90.mini-doutorados; 2 – a criação do doutorado, a partir dos anos 80, e especialmente 90.

Durante todo esse período, que dura há apenas 40 anos, a ênfase das políticasDurante todo esse período, que dura há apenas 40 anos, a ênfase das políticas 
dos governos federais foi promover a expansão do sistema; ao passo que a ênfase dados governos federais foi promover a expansão do sistema; ao passo que a ênfase da 
CAPES, responsável ao mesmo tempo pelo financiamento do sistema e pela avaliaçãoCAPES, responsável ao mesmo tempo pelo fi nanciamento do sistema e pela avaliação 
do desempenho das universidades coligadas, recaiu sobre a combinação de parâmetrosdo desempenho das universidades coligadas, recaiu sobre a combinação de parâmetros 
acadêmicos (produção de livros eacadêmicos (produção de livros e paperspapers, dissertações e teses de teor acadêmico, etc.) e, dissertações e teses de teor acadêmico, etc.) e 
critérios quantitativos.critérios quantitativos. 

Nos últimos tempos outros parâmetros foram introduzidos, como a nucleação eNos últimos tempos outros parâmetros foram introduzidos, como a nucleação e 
a solidariedade, levando os Comitês a atentar para a capacidade (de) ou o interesse dosa solidariedade, levando os Comitês a atentar para a capacidade (de) ou o interesse dos 
programas mais fortes em cooperarem com e ajudarem os mais fracos. E ainda, a atentarprogramas mais fortes em cooperarem com e ajudarem os mais fracos. E ainda, a atentar 
para a capacidade de os programas impactarem a área do conhecimento, contribuindopara a capacidade de os programas impactarem a área do conhecimento, contribuindo 
para a criação de outros cursos, congênerespara a criação de outros cursos, congêneres –– dentro e fora de sua circunscrição territorial, dentro e fora de sua circunscrição territorial, 
afunilando ainda mais a valorização do doutorado consumada nos 90, vez que desde entãoafunilando ainda mais a valorização do doutorado consumada nos 90, vez que desde então 
o sistema federal passou a favorecer mais e mais a contratação de doutores. Esses critérios,o sistema federal passou a favorecer mais e mais a contratação de doutores. Esses critérios, 
embora recentes e ainda sem conduzirem a uma nova cultura da pós-graduação, tinham eembora recentes e ainda sem conduzirem a uma nova cultura da pós-graduação, tinham e 
têm o potencial de abrirem novas perspectivas para a avaliação. E isso, não apenas porque otêm o potencial de abrirem novas perspectivas para a avaliação. E isso, não apenas porque o 
índice de solidariedade social passou a frequentar a mesa dos consultores, como uma marcaíndice de solidariedade social passou a frequentar a mesa dos consultores, como uma marca 
de um governo preocupado com o social; mas também, e sobretudo, porque acarretou ade um governo preocupado com o social; mas também, e sobretudo, porque acarretou a 
introdução de um novo fator capaz de distinguir o perfil dos cursos, ocupando o topo dointrodução de um novo fator capaz de distinguir o perfi l dos cursos, ocupando o topo do 
sistema: de um lado, aqueles cursos de vocação regional e mesmo de mestrado; de outro,sistema: de um lado, aqueles cursos de vocação regional e mesmo de mestrado; de outro, 
aqueles de vocação nacional e de doutorado. O último capítulo foi a introdução doaqueles de vocação nacional e de doutorado. O último capítulo foi a introdução do RankingRanking
QualisQualis para as revistas acadêmicas, com nível de confiabilidade e grau de impactação para as revistas acadêmicas, com nível de confi abilidade e grau de impactação 
diversos, variando segundo as áreas do conhecimento, com mais lastro nas ciências naturaisdiversos, variando segundo as áreas do conhecimento, com mais lastro nas ciências naturais 
e certas áreas tecnológicas, e menos lastro nas ciências humanas e sociais.e certas áreas tecnológicas, e menos lastro nas ciências humanas e sociais.

Tudo isso deu um perfil razoavelmente dinâmico e flexível ao sistema de avaliação,Tudo isso deu um perfi l razoavelmente dinâmico e fl exível ao sistema de avaliação, 
mostrando certa porosidade e maleabilidade do sistema, caracterizado pelo conservadorismomostrando certa porosidade e maleabilidade do sistema, caracterizado pelo conservadorismo 
e a inércia comuns às grandes instituições públicas e corporações privadas. Tal é, portanto,e a inércia comuns às grandes instituições públicas e corporações privadas. Tal é, portanto, 
a situação da chamada Pós-Graduaçãoa situação da chamada Pós-Graduação stricto sensustricto sensu, de natureza acadêmica, voltada para a, de natureza acadêmica, voltada para a 
formação de professores e pesquisadores, com o doutorado no topo e o mestrado na base.formação de professores e pesquisadores, com o doutorado no topo e o mestrado na base. 
Quanto à Pós-graduaçãoQuanto à Pós-graduação lato sensulato sensu, ela correu paralelamente à, ela correu paralelamente à stricto sensustricto sensu e fora do e fora do 
sistema da CAPES, com números mais expressivos, porém sem crivo de qualidade.sistema da CAPES, com números mais expressivos, porém sem crivo de qualidade. 

Nos últimos anos, a CAPES patrocinou uma iniciativa com o potencial de mudar emNos últimos anos, a CAPES patrocinou uma iniciativa com o potencial de mudar em 
profundidade a situação, o perfil e a natureza do mestrado, a saber: a criação do mestradoprofundidade a situação, o perfi l e a natureza do mestrado, a saber: a criação do mestrado 
profissional, voltado para as áreas profissionais e aplicadas, nas quais, a rigor, nunca houveprofi ssional, voltado para as áreas profi ssionais e aplicadas, nas quais, a rigor, nunca houve 
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mestrados estritamente acadêmicos. Posicionado entre as especializaçõesmestrados estritamente acadêmicos. Posicionado entre as especializações lato sensulato sensu e e 
o mestrado e o doutorado acadêmicoso mestrado e o doutorado acadêmicos stricto sensustricto sensu; o mestrado profissional mostra que; o mestrado profi ssional mostra que 
alguma coisa mais profunda está a acontecer no sistema de pós-graduação, levando à suaalguma coisa mais profunda está a acontecer no sistema de pós-graduação, levando à sua 
complexificação e à necessidade de ajustes, inclusive no sistema de avaliação.complexifi cação e à necessidade de ajustes, inclusive no sistema de avaliação.

No próximo decênio, a implantação de doutorados diretos em áreas básicas eNo próximo decênio, a implantação de doutorados diretos em áreas básicas e 
tecnológicas poderá ser incentivada, uma vez que possibilita a absorção, pelos setorestecnológicas poderá ser incentivada, uma vez que possibilita a absorção, pelos setores 
acadêmico e extra-acadêmico, de profissionais de alto nível, em idade muito mais favorávelacadêmico e extra-acadêmico, de profi ssionais de alto nível, em idade muito mais favorável 
à atividade de criação de conhecimento; além de ter, socialmente e economicamente, umà atividade de criação de conhecimento; além de ter, socialmente e economicamente, um 
custo mais adequado.custo mais adequado.

É de se suporÉ de se supor –– sendo uma pós-graduação acadêmica e recobrindo áreas com sendo uma pós-graduação acadêmica e recobrindo áreas com 
culturas tão diversas, como as básicas, as tecnológicas e as humanasculturas tão diversas, como as básicas, as tecnológicas e as humanas –– que o sistema que o sistema 
depois de quarenta anos já tivesse acomodado as diferenças e refinado parâmetros edepois de quarenta anos já tivesse acomodado as diferenças e refi nado parâmetros e 
critérios condizentes com sua realidade e necessidades. Mas não é bem isso o que ocorrecritérios condizentes com sua realidade e necessidades. Mas não é bem isso o que ocorre 
e as distorções são de todo tipo. Historicamente, houve a hegemonia ou a predominânciae as distorções são de todo tipo. Historicamente, houve a hegemonia ou a predominância 
de critérios, culturas e procedimentos das ciências exatas e naturais, as quais migraramde critérios, culturas e procedimentos das ciências exatas e naturais, as quais migraram 
para outras áreas e funcionaram como uma camisa de força. No curso dos anos, opara outras áreas e funcionaram como uma camisa de força. No curso dos anos, o 
taylorismo intelectual e o imperativo dotaylorismo intelectual e o imperativo do publishpublish ou ou perishperish invadiram todas as áreas e invadiram todas as áreas e 
isso refletiu na avaliação, com o predomínio da quantidade sobre a qualidade. Ademais,isso refl etiu na avaliação, com o predomínio da quantidade sobre a qualidade. Ademais, 
as áreas profissionais e aplicadas continuam sendo avaliadas a partir de parâmetrosas áreas profi ssionais e aplicadas continuam sendo avaliadas a partir de parâmetros 
das áreas básicas e acadêmicas, prevalecendo odas áreas básicas e acadêmicas, prevalecendo o paperpaper e o livro sobre as criações e os e o livro sobre as criações e os 
inventos. Por fim, a periodicidade da avaliação continua sendo excessivamente curtainventos. Por fi m, a periodicidade da avaliação continua sendo excessivamente curta 
para as necessidades dos programas, que mal têm tempo para esperar pelos efeitos daspara as necessidades dos programas, que mal têm tempo para esperar pelos efeitos das 
mudanças implementadas e adensar as propostas e os resultados delas decorrentes.mudanças implementadas e adensar as propostas e os resultados delas decorrentes.  

Por isso, em que pesem a consciência e o reconhecimento de que o sistemaPor isso, em que pesem a consciência e o reconhecimento de que o sistema 
de pós-graduação e o de avaliação que o acompanha são uma experiência exitosa, éde pós-graduação e o de avaliação que o acompanha são uma experiência exitosa, é 
necessário introduzir corretores de rota no conjunto, em atenção à sua complexidade, ànecessário introduzir corretores de rota no conjunto, em atenção à sua complexidade, à 
sua maturidade e à sua dinâmica interna, com vistas ao plano decenal 2011-2020.sua maturidade e à sua dinâmica interna, com vistas ao plano decenal 2011-2020. 

5.3. PRINCÍPIOS E RECOMENDAÇÕES5.3. PRINCÍPIOS E RECOMENDAÇÕES

Os princípios que nortearão o sistema de avaliação da próxima década são: aOs princípios que nortearão o sistema de avaliação da próxima década são: a 
diversidade e a busca pelo contínuo aperfeiçoamento, que deverão ser observados pelosdiversidade e a busca pelo contínuo aperfeiçoamento, que deverão ser observados pelos 
Comitês e as instâncias superiores.Comitês e as instâncias superiores.

O sistema de pós-graduação é constituído por um conjunto de universidades, comO sistema de pós-graduação é constituído por um conjunto de universidades, com 
propostas e perfis diversos, tendo autonomia para criar ou fechar cursos, mas dependendopropostas e perfi s diversos, tendo autonomia para criar ou fechar cursos, mas dependendo 
do financiamento da CAPES e do seudo fi nanciamento da CAPES e do seu RankingRanking, que lhes atribui o selo de qualidade., que lhes atribui o selo de qualidade.
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No topo do sistema estão as universidades humboldtianas, conhecidas porNo topo do sistema estão as universidades humboldtianas, conhecidas por 
patrocinarem a união indissolúvel do ensino e da pesquisa, com a pós-graduação à frente,patrocinarem a união indissolúvel do ensino e da pesquisa, com a pós-graduação à frente, 
servindo de modelo ou farol para o sistema. Porém, no primeiro mundo e no Brasil, elas sãoservindo de modelo ou farol para o sistema. Porém, no primeiro mundo e no Brasil, elas são 
a minoria, apresentando toda sorte de distorções: trata-se de um conceito ou de um ideal, aa minoria, apresentando toda sorte de distorções: trata-se de um conceito ou de um ideal, a 
exigir ajustes ao ser trazido para os dias de hoje e aplicado à realidade das instituições. Nãoexigir ajustes ao ser trazido para os dias de hoje e aplicado à realidade das instituições.  Não 
obstante, elas existem e deverão ser cobradas nas avaliações por sua inserção internacionalobstante, elas existem e deverão ser cobradas nas avaliações por sua inserção internacional 
ou pela capacidade de oferecer cursos de padrão internacional.ou pela capacidade de oferecer cursos de padrão internacional.

Ao lado das universidades públicas humboldtianas e de uma ou outra comunitáriaAo lado das universidades públicas humboldtianas e de uma ou outra comunitária 
que integra aquele prestigioso rol, há as públicas não-humboldtianas e as privadas,que integra aquele prestigioso rol, há as públicas não-humboldtianas e as privadas, 
distinguidas entre as comunitárias e as não-comunitárias, com menos vocação acadêmica edistinguidas entre as comunitárias e as não-comunitárias, com menos vocação acadêmica e 
maior proximidade com o mercado e, por vezes, com o setor produtivo.maior proximidade com o mercado e, por vezes, com o setor produtivo.

Este conjunto de natureza diferente e complementar deverá responder porEste conjunto de natureza diferente e complementar deverá responder por 
demandas e necessidades diferentes: num extremo, a necessidade de formar professores edemandas e necessidades diferentes: num extremo, a necessidade de formar professores e 
pesquisadores voltados para o sistema de ensino e de pesquisa; noutro extremo, a necessidadepesquisadores voltados para o sistema de ensino e de pesquisa; noutro extremo, a necessidade 
de formar quadros e técnicos altamente especializados para os setores público e privado.de formar quadros e técnicos altamente especializados para os setores público e privado. 
Em consequência, será preciso criar mais de um sistema de avaliação e depurar diferentesEm consequência, será preciso criar mais de um sistema de avaliação e depurar diferentes 
critérios de teor acadêmico e não-acadêmico, ajustados para as diferentes situações ecritérios de teor acadêmico e não-acadêmico, ajustados para as diferentes situações e 
necessidades, como no mestrado profissional.necessidades, como no mestrado profi ssional.

A periodicidade da avaliação poderá ser alongada e ocorrer em épocas diferentes.A periodicidade da avaliação poderá ser alongada e ocorrer em épocas diferentes. 
Recomenda-se uma periodização mais longa para os cursos 6 e 7, que poderão serRecomenda-se uma periodização mais longa para os cursos 6 e 7, que poderão ser 
estimulados e usar a favor da criação do conhecimento novo um período de 5 ou mais anos,estimulados e usar a favor da criação do conhecimento novo um período de 5 ou mais anos, 
sem o risco de rebaixamento ou punição. Recomendam-se avaliações menos alongadas esem o risco de rebaixamento ou punição. Recomendam-se avaliações menos alongadas e 
acompanhamentos amiudados para os outros cursos, com vistas ao seu monitoramento.acompanhamentos amiudados para os outros cursos, com vistas ao seu monitoramento. 
Para todos eles, independentemente da classificação, deverão ser introduzidos crivosPara todos eles, independentemente da classifi cação, deverão ser introduzidos crivos 
de qualidade, como no sistema inglês, onde os professores e pesquisadores escolhemde qualidade, como no sistema inglês, onde os professores e pesquisadores escolhem 
suas quatro ou cinco melhores produções do período e as submetem ao escrutínio dossuas quatro ou cinco melhores produções do período e as submetem ao escrutínio dos 
avaliadores.avaliadores.

Deverão ser resguardadas as atribuições da CAPES de responder pelo fomento, juntoDeverão ser resguardadas as atribuições da CAPES de responder pelo fomento, junto 
com outras agências e FAPs, e pela avaliação do sistema de pós-graduação brasileiro, porémcom outras agências e FAPs, e pela avaliação do sistema de pós-graduação brasileiro, porém 
adaptando os parâmetros e os diferenciando segundo as necessidades. Tais expedientes sãoadaptando os parâmetros e os diferenciando segundo as necessidades. Tais expedientes são 
hoje absolutamente necessários, diante da complexificação e da diversificação do sistema,hoje absolutamente necessários, diante da complexifi cação e da diversifi cação do sistema, 
bem como em razão da necessidade de educação continuada e da exigência de reciclagembem como em razão da necessidade de educação continuada e da exigência de reciclagem 
do conhecimento, típicas das sociedades pós-industriais. Todavia, a exclusividade dado conhecimento, típicas das sociedades pós-industriais. Todavia, a exclusividade da 
CAPES poderá ser quebrada em mais de uma situação, como nas residências médicas, queCAPES poderá ser quebrada em mais de uma situação, como nas residências médicas, que 
é uma espécie de pós-graduação fora do sistema oficial da CAPES. Situação similar ocorreé uma espécie de pós-graduação fora do sistema ofi cial da CAPES. Situação similar ocorre 
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nas áreas profissionais, desde a medicina, afora a residência médica, como na formaçãonas áreas profi ssionais, desde a medicina, afora a residência médica, como na formação 
recebida pelos médicos nos hospitais, onde a formação de um bom cirurgião exige norecebida pelos médicos nos hospitais, onde a formação de um bom cirurgião exige no 
mínimo cinco anos, até a arquitetura, o direito e áreas da engenharia. Nesses campos,mínimo cinco anos, até a arquitetura, o direito e áreas da engenharia. Nesses campos, 
quando a formação ocorrer fora dos quadros dos programas acadêmicos e do mestradoquando a formação ocorrer fora dos quadros dos programas acadêmicos e do mestrado 
profissional, outros sistemas de avaliação e controle poderão ser criados e serem solicitadosprofi ssional, outros sistemas de avaliação e controle poderão ser criados e serem solicitados 
sua ação e seu acompanhamento. Entretanto, como na pós-graduaçãosua ação e seu acompanhamento. Entretanto, como na pós-graduação lato sensulato sensu, eles não, eles não 
serão objeto de uma política de governo.serão objeto de uma política de governo.

Além das medidas protocolares que a CAPES poderá adotar para impedir oAlém das medidas protocolares que a CAPES poderá adotar para impedir o 
enquistamento do sistema e a ação dosenquistamento do sistema e a ação dos lobbieslobbies das diferentes áreas, com seus particularismos, das diferentes áreas, com seus particularismos, 
recomenda-se a contratação de consultores internacionais tanto para monitorar o sistema derecomenda-se a contratação de consultores internacionais tanto para monitorar o sistema de 
avaliação da CAPES, tomando a agência como objeto ou alvo, quanto para acompanhar aavaliação da CAPES, tomando a agência como objeto ou alvo, quanto para acompanhar a 
avaliação dos cursos 6 e 7, assessorando o CTC e os Comitês.avaliação dos cursos 6 e 7, assessorando o CTC e os Comitês.

Por fim, antes mesmo de deflagrar as avaliações periódicas, a Agência e os ComitêsPor fi m, antes mesmo de defl agrar as avaliações periódicas, a Agência e os Comitês 
deverão ter em mente o tipo de profissional ou de pesquisador que se deseja formar,deverão ter em mente o tipo de profi ssional ou de pesquisador que se deseja formar, 
considerando-se a diversidade da sociedade do conhecimento e das suas demandas.considerando-se a diversidade da sociedade do conhecimento e das suas demandas. 
Todas as áreas deverão ser mobilizadas de tempos em tempos e pôr na agenda a discussãoTodas as áreas deverão ser mobilizadas de tempos em tempos e pôr na agenda a discussão 
acerca doacerca do éthoséthos do intelectual, pesquisador, técnico e cientista que as universidades têm a do intelectual, pesquisador, técnico e cientista que as universidades têm a 
incumbência de formar. Mais de um caminho é possível.incumbência de formar. Mais de um caminho é possível.

Nos anos oitenta do último século, o físico britânico John Michael Ziman (1984)Nos anos oitenta do último século, o físico britânico John Michael Ziman (1984)11

criou o acrograma CUDOS, jogo de palavra a partir do vocábulo inglêscriou o acrograma CUDOS, jogo de palavra a partir do vocábulo inglês kudoskudos, nas acepções, nas acepções 
de respeito, admiração e prestígio. Com o termo Ziman julgava ter captado o significadode respeito, admiração e prestígio.  Com o termo Ziman julgava ter captado o signifi cado 
profundo doprofundo do éthoséthos da ciência acadêmica, ao se inspirar no sociólogo americano Robert da ciência acadêmica, ao se inspirar no sociólogo americano Robert 
K. Merton, que tinha definido oK. Merton, que tinha defi nido o éthoséthos da ciência, mediante quatro traços ou caracteres da ciência, mediante quatro traços ou caracteres 
fundamentais: Universalismo, Comunalismo, Desinteresse e Ceticismo Organizado.fundamentais: Universalismo, Comunalismo, Desinteresse e Ceticismo Organizado.  
Dando-se certa liberdade, o físico cria o termo novo CUDOS, significando cada letra:Dando-se certa liberdade, o físico cria o termo novo CUDOS, signifi cando cada letra: 
Comunalismo (a pesquisa científica deve ser socialmente construída, conduzida no espaçoComunalismo (a pesquisa científi ca deve ser socialmente construída, conduzida no espaço 
público e com seus resultados publicizados), Universalismo (a ciência visa ao universalpúblico e com seus resultados publicizados),  Universalismo (a ciência visa ao universal 
e não tem pátria), Desinteresse (a ciência tem valor intrínseco e está acima dos interessese não tem pátria), Desinteresse (a ciência tem valor intrínseco e está acima dos interesses 
particulares dos cientistas), Originalidade (a pesquisa científica deve estar marcada pelaparticulares dos cientistas), Originalidade (a pesquisa científi ca deve estar marcada pela 
busca do conhecimento novo e da originalidade) e Ceticismo (“Organized skepticism”,busca do conhecimento novo e da originalidade) e Ceticismo (“Organized skepticism”, 
segundo Merton: as proposições da ciência devem ser acatadas com reservas e averiguadassegundo Merton: as proposições da ciência devem ser acatadas com reservas e averiguadas 
o tempo todo, ao se submeterem ao crivo da experiência).o tempo todo, ao se submeterem ao crivo da experiência). 

1 ZIMAN, J. M. An Introduction to Science Studies – The Philosophical and Social Aspects of Science and Technology. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1984, cap. VI. 
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Mais tarde, consciente de que oMais tarde, consciente de que o éthoséthos mertoniano, o mertoniano, o éthoséthos da ciência acadêmica, da ciência acadêmica, 
se encontram fraturados e em processo de dissolução, sendo substituídos por umase encontram fraturados e em processo de dissolução, sendo substituídos por uma 
mentalidade empresarial e taylorista (o cientista empreendedor), Ziman (2000)mentalidade empresarial e taylorista (o cientista empreendedor), Ziman (2000)22 coloca ao coloca ao 
lado do CUDOS o acrônimo PLACE, que é olado do CUDOS o acrônimo PLACE, que é o éthoséthos da ciência industrial, significando da ciência industrial, signifi cando 
cada letra: Propriedade (associada à privatização do conhecimento), Local (conhecimentocada letra: Propriedade (associada à privatização do conhecimento), Local (conhecimento 
voltado para o particular e o local, e não para o universal), Autoridade (fundado sobrevoltado para o particular e o local,  e não para o universal), Autoridade (fundado sobre 
a autoridade gerencial =a autoridade gerencial = bossboss), Comissionado (o conhecimento é), Comissionado (o conhecimento é commissionedcommissioned: trata-se: trata-se 
de um empreendimento visando resultados concretos e fins práticos, feito sob medida oude um empreendimento visando resultados concretos e fi ns práticos, feito sob medida ou 
encomenda) e Especialista (assunto deencomenda) e Especialista (assunto de expert problem-solversexpert problem-solvers, em vez de conduzir ao, em vez de conduzir ao 
aprimoramento do indivíduo e à criatividade pessoal).aprimoramento do indivíduo e à criatividade pessoal). 

Ziman entende que os doisZiman entende que os dois étheiéthei são contemporâneos e estão em conflito permanente, são contemporâneos e estão em confl ito permanente, 
tendo ocorrido a fusão de ambos nas últimas décadas do século passado, com o surgimentotendo ocorrido a fusão de ambos nas últimas décadas do século passado, com o surgimento 
da ciência pós-acadêmica, situação que deixará os cientistas confusos e estressados. Emda ciência pós-acadêmica, situação que deixará os cientistas confusos e estressados. Em 
muitas áreas do conhecimento, os cientistas estariam forçados a conviver tanto com asmuitas áreas do conhecimento, os cientistas estariam forçados a conviver tanto com as 
normas mertonianas do CUDOS quanto com as normas tayloristas do PLACE. E as duas nãonormas mertonianas do CUDOS quanto com as normas tayloristas do PLACE. E as duas não 
são a mesma coisa e estão em choque, pode-se dizer: uma ética, fazendo do conhecimentosão a mesma coisa e estão em choque, pode-se dizer: uma ética, fazendo do conhecimento 
um sacerdócio e buscando o cientista prestígio e reconhecimento pessoal (CUDOS); aum sacerdócio e buscando o cientista prestígio e reconhecimento pessoal (CUDOS); a 
outra ética, de natureza utilitarista, fazendo do conhecimento a aquisição de uma habilidadeoutra ética, de natureza utilitarista, fazendo do conhecimento a aquisição de uma habilidade 
(profissão) e levando o cientista a buscar um lugar ((profi ssão) e levando o cientista a buscar um lugar (placeplace) ou uma posição de comando) ou uma posição de comando 
((bossboss) nas empresas e no mercado (PLACE). Trata-se de uma mudança profunda, com) nas empresas e no mercado (PLACE). Trata-se de uma mudança profunda, com 
efeito, tanto na forma de fazer as coisas quanto na visão da ciência.efeito, tanto na forma de fazer as coisas quanto na visão da ciência.

Caberá então à comunidade e a todos nós decidir o que queremos, ao fim e ao cabo,Caberá então à comunidade e a todos nós decidir o que queremos, ao fi m e ao cabo, 
pensando nas universidades humboldtianas e não-humboldianas: aprofundar a fratura dopensando nas universidades humboldtianas e não-humboldianas: aprofundar a fratura do 
velhovelho éthoséthos da ciência e do intelectual, o CUDOS? Resistir ao império taylorista do da ciência e do intelectual, o CUDOS? Resistir ao império taylorista do bossboss e e 
do cientista empreendedor, o PLACE? Voltar ao que era ou moldar algo diferente, e mesmodo cientista empreendedor, o PLACE? Voltar ao que era ou moldar algo diferente, e mesmo 
diferente dos dois?diferente dos dois?

Feitas essas observações e estabelecidos esses princípios gerais, recomendamos asFeitas essas observações e estabelecidos esses princípios gerais, recomendamos as 
seguintes diretrizes:seguintes diretrizes:

1 - A avaliação dos cursos 6 e 7 será realizada em intervalo maior de tempo,1 -  A avaliação dos cursos 6 e 7 será realizada em intervalo maior de tempo, 
ficando os demais submetidos à periodicidade trienal, com monitoramento maisfi cando os demais submetidos à periodicidade trienal, com monitoramento mais 
frequente, visando aferir a aproximação ou distanciamento dos indicadoresfrequente, visando aferir a aproximação ou distanciamento dos indicadores 
exigidos para a melhoria de conceito.exigidos para a melhoria de conceito. 

2 - A CAPES deverá adotar, como um dos parâmetros de avaliação, a comparação2 -  A CAPES deverá adotar, como um dos parâmetros de avaliação, a comparação 
com programas internacionais considerados de referência, sem qualquer cotacom programas internacionais considerados de referência, sem qualquer cota 

2 ZIMAN, John M. Real Science – What it is and what it means. Cambridge: Cambridge UP, 2000, p. 78-79.
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previamente estabelecida para a classificação de programas nos níveis depreviamente estabelecida para a classifi cação de programas nos níveis de 
excelência: este expediente se aplicará aos cursos 5, 6 e 7.excelência: este expediente se aplicará aos cursos 5, 6 e 7.

3 - O desenvolvimento econômico e social do país deverá conduzir à formação,3 -  O desenvolvimento econômico e social do país deverá conduzir à formação, 
cada vez mais numerosa, de pós-graduados voltados para atividades extra-cada vez mais numerosa, de pós-graduados voltados para atividades extra-
acadêmicas. Isso envolve a incorporação, no processo de avaliação, deacadêmicas. Isso envolve a incorporação, no processo de avaliação, de 
parâmetros que não sejam exclusivamente os das áreas básicas e acadêmicas.parâmetros que não sejam exclusivamente os das áreas básicas e acadêmicas. 

4 - A avaliação de programas poderá lançar mão de critérios que contemplem4 -  A avaliação de programas poderá lançar mão de critérios que contemplem 
assimetrias, especialmente no caso de mestrados localizados em regiões emassimetrias, especialmente no caso de mestrados localizados em regiões em 
estado de desenvolvimento ainda incipiente.estado de  desenvolvimento ainda incipiente. 

5 - A avaliação dos programas de mestrado deverá apontar se, de fato, o programa5 -  A avaliação dos programas de mestrado deverá apontar se, de fato, o programa 
em questão é acadêmico ou profissional; isso porque a rapidez da evolução eem questão é acadêmico ou profi ssional; isso porque a rapidez da evolução e 
a abundância de mudanças, dentro de todas as áreas do conhecimento, podema abundância de mudanças, dentro de todas as áreas do conhecimento, podem 
induzir a repensarem-se as finalidades dos programas. Tal ponderação conduzinduzir a repensarem-se as fi nalidades dos programas. Tal ponderação conduz 
a concluir-se que os mestrados profissionais não devem ser considerados, nema concluir-se que os mestrados profi ssionais não devem ser considerados, nem 
concebidos, como formação aquém da dos mestrados acadêmicos e devem serconcebidos, como formação aquém da dos mestrados acadêmicos e devem ser 
avaliados com a ajuda de parâmetros específicos e apoiados dentro do sistemaavaliados com a ajuda de parâmetros específi cos e apoiados dentro do sistema 
de bolsas.de bolsas.

6 - A avaliação dos programas de natureza aplicada deverá incorporar parâmetros6 -  A avaliação dos programas de natureza aplicada deverá incorporar parâmetros 
que incentivem a formação de parcerias com o setor extra-acadêmico, visandoque incentivem a formação de parcerias com o setor extra-acadêmico, visando 
à geração de tecnologia e à formação, de fato, de profissionais voltados para oà geração de tecnologia e à formação, de fato, de profi ssionais voltados para o 
setor empresarial: esta diretriz leva à ponderação de outros itens para além desetor empresarial: esta diretriz leva à ponderação de outros itens para além de 
artigos e livros, bem como ao reconhecimento de teses e dissertações ajustadasartigos e livros, bem como ao reconhecimento de teses e dissertações ajustadas 
às suas demandas e necessidades.às suas demandas e necessidades.
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6. A IMPORTÂNCIA DA INTER(MULTI)DISCIPLINARIDADE NA PÓS-6. A IMPORTÂNCIA DA INTER(MULTI)DISCIPLINARIDADE NA PÓS-
GRADUAÇÃOGRADUAÇÃO

6.1. INTRODUÇÃO6.1. INTRODUÇÃO 

Os órgãos de governo que financiam a Pós-Graduação brasileira e a agênciaOs órgãos de governo que fi nanciam a Pós-Graduação brasileira e a agência 
responsável pela avaliação do sistema – a CAPES – estarão às voltas, na nova década, com aresponsável pela avaliação do sistema – a CAPES – estarão às voltas, na nova década, com a 
Grande Área Multidisciplinar, uma área da pesquisa caracterizada pela expansão acelerada,Grande Área Multidisciplinar, uma área da pesquisa caracterizada pela expansão acelerada, 
vista por muitos como algo crítico e preocupante; mas que, reconhecidamente, abarca,vista por muitos como algo crítico e preocupante; mas que, reconhecidamente, abarca, 
naquelas experiências bem sucedidas, problemas estimulantes, de ponta do conhecimento,naquelas experiências bem sucedidas, problemas estimulantes, de ponta do conhecimento, 
propiciando novos e instigantes desafios intelectuais.propiciando novos e instigantes desafi os intelectuais.  

A questão que está em jogo para essa área é, pois, vista da perspectiva do PlanoA questão que está em jogo para essa área é, pois, vista da perspectiva do Plano 
Nacional de Pós-Graduação (PNPG) para o próximo decênio, como oferecer um conjuntoNacional de Pós-Graduação (PNPG) para o próximo decênio, como oferecer um conjunto 
de diretrizes, tanto para o fomento quanto para a avaliação, levando-se em conta a extremade diretrizes, tanto para o fomento quanto para a avaliação, levando-se em conta a extrema 
diversidade do segmento, que junta disciplinas com culturas e densidades por demaisdiversidade do segmento, que junta disciplinas com culturas e densidades por demais 
diferentes. E ainda, levando-se em conta a necessidade de, em um ambiente acadêmicodiferentes. E ainda, levando-se em conta a necessidade de, em um ambiente acadêmico 
refratário a novas experiências, encastelado nas especialidades e imerso numa culturarefratário a novas experiências, encastelado nas especialidades e imerso numa cultura 
pesadamente disciplinar, alojarem-se os grupos de pesquisa Inter e Multidisciplinares empesadamente disciplinar, alojarem-se os grupos de pesquisa Inter e Multidisciplinares em 
espaços institucionais adequados.espaços institucionais adequados. 

O desafio será, então, assegurarem-se a esses grupos: 1 – o espaço que elesO desafi o será, então, assegurarem-se a esses grupos: 1 – o espaço que eles 
procuram em suas e entre as instituições – desafio organizacional e cuja necessidade deprocuram em suas e entre as instituições – desafi o organizacional e cuja necessidade de 
apoio deverá ser sinalizada pelo PNPG; 2 – a montagem, pelas agências federais e asapoio deverá ser sinalizada pelo PNPG; 2 –  a montagem, pelas agências federais e as 
FAPs, de linhas de financiamento voltadas para esses grupos, com comitês atentos às suasFAPs, de linhas de fi nanciamento voltadas para esses grupos, com comitês atentos às suas 
particularidades; 3 – a modelagem de parâmetros específicos, exigentes e diversificados,particularidades; 3 – a modelagem de parâmetros específi cos, exigentes e diversifi cados, 
para a avaliação do grande número de programas que constitui a Grande Área, como apara a avaliação do grande número de  programas que constitui a Grande Área, como a 
CAPES vem fazendo ao longo dos anos, atenta às suas especificidades e à necessidade deCAPES vem fazendo ao longo dos anos, atenta às suas especifi cidades e à necessidade de 
aperfeiçoá-los continuamente.aperfeiçoá-los continuamente.   

6.2. HISTÓRICO6.2. HISTÓRICO

Para a CAPES as experiências com programas pluridisciplinares remontam a fins Para a CAPES as experiências com programas pluridisciplinares remontam a fi ns 
dos anos noventa do século passado, com a criação em 1999 da Área Multidisciplinar. Emdos anos noventa do século passado, com a criação em 1999 da Área Multidisciplinar. Em 
2008, depois da avaliação trienal concluída em 2007, em razão do crescimento da área,2008, depois da avaliação trienal concluída em 2007, em razão do crescimento da área, 
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houve um rearranjo e a consequente mudança de nomenclatura: a Área Multidisciplinarhouve um rearranjo e a consequente mudança de nomenclatura: a Área Multidisciplinar 
passa a ser designada por Área Interdisciplinar e passa a compor, com outras Áreas, apassa a ser designada por Área Interdisciplinar e passa a compor, com outras Áreas, a 
Grande Área Multidisciplinar.Grande Área Multidisciplinar. 

Compõe a Grande Área um total de 335 Programas e Cursos, assim distribuídos:Compõe a Grande Área um total de 335 Programas e Cursos, assim distribuídos: 
1 – Interdisciplinar: 231; 2 – Ensino de Ciências e de Matemática: 60; 3 – Materiais: 18; 41 – Interdisciplinar: 231; 2 –  Ensino de Ciências e de Matemática: 60; 3 – Materiais: 18;  4 
– Biotecnologia: 26.– Biotecnologia: 26.11 Já a Área Interdisciplinar é organizada em torno de quatro Sub-Áreas: Já a Área Interdisciplinar é organizada em torno de quatro Sub-Áreas: 
1 – Meio Ambiente e Agrárias: 61; 2 – Sociais e Humanas: 76; 3 – Engenharia, Tecnologia1 – Meio Ambiente e Agrárias: 61;  2 – Sociais e Humanas: 76; 3 – Engenharia, Tecnologia 
e Gestão: 48; 4 – Saúde e Biológicas: 46.e Gestão: 48; 4 – Saúde e Biológicas: 46.22

O segmento teve um crescimento vertiginoso na última década, evidenciado pelasO segmento teve um crescimento vertiginoso na última década, evidenciado pelas 
estatísticas que mostram que a Grande Área teve, de longe, a maior taxa de crescimento doestatísticas que mostram que a Grande Área teve, de longe, a maior taxa de crescimento do 
sistema da CAPES (59,8%), conforme documento elaborado pelo CGEE.sistema da CAPES (59,8%), conforme documento elaborado pelo CGEE.33 O total acima O total acima 
(335), segundo os dados da CAPES atualizados em maio do corrente ano, representa 11,5%(335), segundo os dados da CAPES atualizados em maio do corrente ano, representa 11,5% 
do conjunto dos Programas e Cursos, colocando a Grande Área Multidisciplinar em pé dedo conjunto dos Programas e Cursos, colocando a Grande Área Multidisciplinar em pé de 
igualdade com áreas tradicionais como Engenharias (11,2%) e Ciências Agrárias (11%) eigualdade com áreas tradicionais como Engenharias (11,2%) e Ciências Agrárias (11%) e 
mesmo em posição superior às Ciências Biológicas (8,1%) e Linguística, Letras e Artesmesmo em posição superior às Ciências Biológicas (8,1%) e Linguística, Letras e Artes 
(5,6%).(5,6%).

Esse crescimento traz em si um problema: em virtude dos arranjos institucionaisEsse crescimento traz em si um problema: em virtude dos arranjos institucionais 
e de serem considerados Inter ou Multidisciplinarese de serem considerados Inter ou Multidisciplinares –– a julgar por suas metodologias e a julgar por suas metodologias e 
pelos processos desenvolvidos (talvez a única coisa que têm em comum e que os leva apelos processos desenvolvidos (talvez a única coisa que têm em comum e que os leva a 
apresentarem aos CAs Inter e Multi as suas propostas)apresentarem aos CAs Inter e Multi as suas propostas) –– necessariamente terminarão por necessariamente terminarão por 
estar sob a mesma coordenação e, assim, submetidos aos mesmos regulamentos, programasestar sob a mesma coordenação e, assim, submetidos aos mesmos regulamentos, programas 
de pós-graduação tão diversos como aqueles voltados para o estudo da violência urbana, dode pós-graduação tão diversos como aqueles voltados para o estudo da violência urbana, do 
meio ambiente e de gerontologia. Apenas uma reengenharia institucionalmeio ambiente e de gerontologia. Apenas uma reengenharia institucional –– acompanhando acompanhando 
a dinâmica e os desafios dos diferentes campos do conhecimento, e ao mesmo tempoa dinâmica e os desafi os dos diferentes campos do conhecimento, e ao mesmo tempo 
refinando os parâmetros e introduzindo distinções conceituais, como as relativas ao Interrefi nando os parâmetros e introduzindo distinções conceituais, como as relativas ao Inter 
e ao Multidisciplinare ao Multidisciplinar –– poderia proporcionar a flexibilidade requerida para tratar situações poderia proporcionar a fl exibilidade requerida para tratar situações 
tão distintas, com repercussão no fomento e na avaliação.tão distintas, com repercussão no fomento e na avaliação.

Quanto ao mais, pode-se dizer que esta Grande Área continuará a crescer na próximaQuanto ao mais, pode-se dizer que esta Grande Área continuará a crescer na próxima 
década, em razão da expansão do sistema (REUNI, etc.) e da natural reapresentação dedécada, em razão da expansão do sistema (REUNI, etc.) e da natural reapresentação de 
propostas inicialmente rejeitadas, de vez que a defasagem entre solicitação de credenciamentopropostas inicialmente rejeitadas, de vez que a defasagem entre solicitação de credenciamento 
de cursos novos e cursos aprovados e efetivamente credenciados é sabidamente alta: da ordemde cursos novos e cursos aprovados e efetivamente credenciados é sabidamente alta: da ordem 
de 3:1 ou um pouco menos, como em 2007, com os valores de 82:32. Soma-se a isso a própriade 3:1 ou um pouco menos, como em 2007, com os valores de 82:32. Soma-se a isso a própria 
dinâmica do conhecimento, aliada ao estreitamento de alternativas para propostas de basedinâmica do conhecimento, aliada ao estreitamento de alternativas para propostas de base 
1 Fonte: Portal da CAPES, maio de 2010.
2 Fonte: SNPG, junho de 2010. 
3 Demografia da Pós-Graduação Brasileira, 2010.
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multidisciplinar e métodos voltados para práticas interdisciplinares, os quais, não podendomultidisciplinar e métodos voltados para práticas interdisciplinares, os quais, não podendo 
ser acolhidos em áreas disciplinares, seguramente levam ao crescimento tanto da CAInterser acolhidos em áreas disciplinares, seguramente levam ao crescimento tanto da CAInter 
quanto das CAs Multidisciplinares.quanto das CAs Multidisciplinares.   

É discutível e matéria controversa o arranjo realizado pela CAPES, com a MultiÉ discutível e matéria controversa o arranjo realizado pela CAPES, com a Multi 
considerada abarcante e a Inter e as outras abarcadas. Ficamos sem saber que nome darconsiderada abarcante e a Inter e as outras abarcadas. Ficamos sem saber que nome dar 
às outras: Ensino de Ciências e Matemática; Materiais que agregam ciência e tecnologia;às outras: Ensino de Ciências e Matemática; Materiais que agregam ciência e tecnologia; 
Biotecnologia. Serão simplesmente outras? Ou serão Pluridisciplinares, se insistimos emBiotecnologia. Serão simplesmente outras? Ou serão Pluridisciplinares, se insistimos em 
achar uma etiqueta mais conveniente? Não vem ao caso também discutir o que elas incluemachar uma etiqueta mais conveniente? Não vem ao caso também discutir o que elas incluem 
ou excluem, porque Bioinformática é considerada Disciplinar no Brasil, ao passo que nosou excluem, porque Bioinformática é considerada Disciplinar no Brasil, ao passo que nos 
Estados Unidos é Multidisciplinar. Nem também é o caso de perguntar pela separação daEstados Unidos é Multidisciplinar. Nem também é o caso de perguntar pela separação da 
Biotecnologia face a Engenharias e a Materiais, se as bioengenharias podem aparecer lá e cá.Biotecnologia face a Engenharias e a Materiais, se as bioengenharias podem aparecer lá e cá. 
O mais prudente é tomar tudo isso no contexto onde as acomodações ocorreram, explicadasO mais prudente é tomar tudo isso no contexto onde as acomodações ocorreram, explicadas 
por arranjos pragmáticos e soluções políticas para acomodar indivíduos e grupos, e não porpor arranjos pragmáticos e soluções políticas para acomodar indivíduos e grupos, e não por 
critérios estritamente acadêmicos e científicos.critérios estritamente acadêmicos e científi cos.

Os conceitos de Inter e Multidisciplinaridade aparecem no documento de área daOs conceitos de Inter e Multidisciplinaridade aparecem no documento de área da 
CAInter e podem ser considerados satisfatórios para seus fins. Multidisciplinaridade:CAInter e podem ser considerados satisfatórios para seus fi ns. Multidisciplinaridade: 

“Entende-se por“Entende-se por MultidisciplinarMultidisciplinar o estudo que agrega áreas do conhecimento o estudo que agrega áreas do conhecimento 
em torno de um ou mais temas, no qual cada área ainda preserva sua metodologiaem torno de um ou mais temas, no qual cada área ainda preserva sua metodologia 
e independência”.e independência”. 

Interdisciplinaridade:Interdisciplinaridade:
“Entende-se por“Entende-se por InterdisciplinaridadeInterdisciplinaridade a convergência de duas ou mais áreas a convergência de duas ou mais áreas 
do conhecimento, não pertencentes à mesma classe, que contribua para odo conhecimento, não pertencentes à mesma classe, que contribua para o 
avanço das fronteiras da ciência e tecnologia, transfira métodos de uma áreaavanço das fronteiras da ciência e tecnologia, transfi ra métodos de uma área 
para outra, gerando novos conhecimentos ou disciplinas e faça surgir um novopara outra, gerando novos conhecimentos ou disciplinas e faça surgir um novo 
profissional com um perfil distinto dos existentes, com formação básica sólidaprofi ssional com um perfi l distinto dos existentes, com formação básica sólida 
e integradora”.e integradora”.

Tal convergência se aplica notadamente no caso da abordagem de temas eTal convergência se aplica notadamente no caso da abordagem de temas e 
problemas complexos que desafiam a ciência contemporânea, envolvendo, além daproblemas complexos que desafi am a ciência contemporânea, envolvendo, além da 
referida transferência de métodos, trocas recíprocas e mesmo criação de novos conceitosreferida transferência de métodos, trocas recíprocas e mesmo criação de novos conceitos 
e metodologias interdiscipinares. Assim, a diferença parece clara e depende do campoe metodologias interdiscipinares. Assim, a diferença parece clara e depende do campo 
semântico dos verbossemântico dos verbos agregaragregar e e convergirconvergir, levando a Inter a algo mais exigente, como a, levando a Inter a algo mais exigente, como a 
fusão de campos, transferência de métodos, conhecimento novo e formação de profissionalfusão de campos, transferência de métodos, conhecimento novo e formação de profi ssional 
diferente. Todavia, é indiscutível que também as áreas multidisciplinares visam aodiferente. Todavia, é indiscutível que também as áreas multidisciplinares visam ao 
conhecimento novo e à geração de novos produtos, criando uma nova cultura e moldandoconhecimento novo e à geração de novos produtos, criando uma nova cultura e moldando 
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um novo profissional, adequado às exigências do conhecimento e da pesquisa, comoum novo profi ssional, adequado às exigências do conhecimento e da pesquisa, como 
mostram as pesquisas em biotecnologias e em materiais.mostram as pesquisas em biotecnologias e em materiais.

O sistema não dispõe de números e de estatísticas dos grupos Inter e Multi envolvidosO sistema não dispõe de números e de estatísticas dos grupos Inter e Multi envolvidos 
em pesquisa e em ensino de pós-graduação, recobrindo as ações de diferentes ministérios,em pesquisa e em ensino de pós-graduação, recobrindo as ações de diferentes ministérios, 
das agências federais de fomento e das FAPs. Nos últimos tempos, paralelamente à FAPESP,das agências federais de fomento e das FAPs. Nos últimos tempos, paralelamente à FAPESP, 
houve a ação indutora do MCT através de editais temáticoshouve a ação indutora do MCT através de editais temáticos –– coordenados pelo CNPq e coordenados pelo CNPq e 
pela FINEPpela FINEP –– favorecendo a constituição de grupos transversais de pesquisa, os quais têm favorecendo a constituição de grupos transversais de pesquisa, os quais têm 
um grande potencial e poderão levar à oferta de novos cursos de pós-graduação. Iniciativasum grande potencial e poderão levar à oferta de novos cursos de pós-graduação. Iniciativas 
parecidas poderão ser encontradas nos tradicionais Diretórios de Grupos de Pesquisa doparecidas poderão ser encontradas nos tradicionais Diretórios de Grupos de Pesquisa do 
CNPq; porém há aí grande heterogeneidade, sendo esses, em boa parte, disciplinares. PorCNPq; porém há aí grande heterogeneidade, sendo esses, em boa parte, disciplinares. Por 
seu turno, no Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) há um total de 2914 Programasseu turno, no Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) há um total de 2914 Programas 
e 4377 Cursos de Pós-Graduação, de acordo com dados da CAPES.e 4377 Cursos de Pós-Graduação, de acordo com dados da CAPES.44 A estes, segundo a A estes, segundo a 
mesma Agência, correspondem respectivamente 335 Programas e 426 Cursos da Grandemesma Agência, correspondem respectivamente 335 Programas e 426 Cursos da Grande 
Área Multidisciplinar. E mais: na avaliação trienal de 2007, portanto antes da reformulaçãoÁrea Multidisciplinar. E mais: na avaliação trienal de 2007, portanto antes da reformulação 
da Área ocorrida em 2008, o CTC da CAPES operou com 115 Programas e 141 cursos.da Área ocorrida em 2008, o CTC da CAPES operou com 115 Programas e 141 cursos. 

Tudo isso mostra que, impulsionada pelas duas temáticas, a Grande Área temTudo isso mostra que, impulsionada pelas duas temáticas, a Grande Área tem 
crescido, e ainda que algo imatura, com seus 10 anos no SNPG, já tem massa críticacrescido, e ainda que algo imatura, com seus 10 anos no SNPG, já tem massa crítica 
suficiente para se permitir uma auto-avaliação, definindo melhor sua própria estrutura desufi ciente para se permitir uma auto-avaliação, defi nindo melhor sua própria estrutura de 
organização, procedimentos e regulamentações. Quanto às razões do crescimento, alémorganização, procedimentos e regulamentações. Quanto às razões do crescimento, além 
das considerações acima, podemos seguir o diagnóstico da CAInter, sem dispensar adas considerações acima, podemos seguir o diagnóstico da CAInter, sem dispensar a 
necessidade de ajuste e estudo específico para as outras Áreas. Dois são os fatores, segundonecessidade de ajuste e estudo específi co para as outras Áreas. Dois são os fatores, segundo 
a CA: 1 – a indução, proporcionada pela criação da Área Multidisciplinar pela CAPES,a CA: 1 – a indução, proporcionada pela criação da Área Multidisciplinar pela CAPES, 
estimulando a candidatura de novos grupos de pesquisa de natureza Multi ou Inter, emestimulando a candidatura de novos grupos de pesquisa de natureza Multi ou Inter, em 
sintonia com tendências mundiais; 2 – o lugar de abrigo, que no fundo é outro aspecto dasintonia com tendências mundiais; 2 – o lugar de abrigo, que no fundo é outro aspecto da 
indução, conduzindo à busca de espaço institucional por aqueles grupos ou indivíduos,indução, conduzindo à busca de espaço institucional por aqueles grupos ou indivíduos, 
em geral mais jovens, com dificuldades de serem entendidos em suas propostas, ou semem geral mais jovens, com difi culdades de serem entendidos em suas propostas, ou sem 
maiores perspectivas de integração nos programas tradicionais, ou oriundos de centros maismaiores perspectivas de integração nos programas tradicionais, ou oriundos de centros mais 
distantes. Esta situação irá impactar positivamente o sistema, não sem provocar distorções,distantes. Esta situação irá impactar positivamente o sistema, não sem provocar distorções, 
como veremos.como veremos.

Há, porém, um fator a mais a ser considerado, para além das conveniências deHá, porém, um fator a mais a ser considerado, para além das conveniências de 
grupos e arranjos institucionais: ao fim e ao cabo, o crescimento do segmento e o seugrupos e arranjos institucionais: ao fi m e ao cabo, o crescimento do segmento e o seu 
potencial de crescer mais ainda não são senão a resultante da pressão e dinâmica do própriopotencial de crescer mais ainda não são senão a resultante da pressão e dinâmica do próprio 
conhecimento, como dissemos – e isso, acrescente-se, nas mais variadas áreas de ciência,conhecimento, como dissemos – e isso, acrescente-se, nas mais variadas áreas de ciência, 
tecnologia e humanidades, levando grupos de pesquisa a se instalarem nas interfaces dastecnologia e humanidades, levando grupos de pesquisa a se instalarem nas interfaces das 
4 Portal CAPES, maio de 2010.
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disciplinas e nas fronteiras do saber. O desafio será fazer o ajuste e a sintonia entre adisciplinas e nas fronteiras do saber. O desafi o será fazer o ajuste e a sintonia entre a 
dinâmica da pesquisa, chegada a experimentações do novo e nada resignada a fronteiras edinâmica da pesquisa, chegada a experimentações do novo e nada resignada a fronteiras e 
barreiras, e obarreiras, e o designdesign institucional do ensino, muitas vezes conservador e defasado. Trata-se, institucional do ensino, muitas vezes conservador e defasado. Trata-se, 
portanto, de abrir espaço para novas experiências e introduzir corretores de rota.portanto, de abrir espaço para novas experiências e introduzir corretores de rota.

O melhor que pode ser feito nessas matérias é distanciar-se um tanto das injunçõesO melhor que pode ser feito nessas matérias é distanciar-se um tanto das injunções 
disciplinares – sejam elas mono, multi, pluri, inter e mesmo transdisciplinares – e confiar-disciplinares – sejam elas mono, multi, pluri, inter e mesmo transdisciplinares – e confi ar-
se na abertura e plasticidade da pesquisa, que afinal deve ser a alma da Universidade ese na abertura e plasticidade da pesquisa, que afi nal deve ser a alma da Universidade e 
da Pós-Graduação. É algo parecido com isso que sugere Popper, em seu importante livroda Pós-Graduação. É algo parecido com isso que sugere Popper, em seu importante livro 
Conjecturas e RefutaçõesConjecturas e Refutações, em que aparece a seguinte passagem:, em que aparece a seguinte passagem: 

Não estudamos temas, senão problemasNão estudamos temas, senão problemas; e os problemas podem atravessar; e os problemas podem atravessar 
os limites de qualquer objeto de estudo ou disciplina. (...). Estou totalmenteos limites de qualquer objeto de estudo ou disciplina. (...). Estou totalmente 
disposto a admitir que nossos problemas ‘pertencem’, não obstante, de algumdisposto a admitir que nossos problemas ‘pertencem’, não obstante, de algum 
modo, a uma ou outra das disciplinas tradicionais, ainda que sua solução requeiramodo, a uma ou outra das disciplinas tradicionais, ainda que sua solução requeira 
a intervenção das mais diversas disciplinas. Assim, os problemas que acabo dea intervenção das mais diversas disciplinas. Assim, os problemas que acabo de 
mencionar ‘pertencem’ sem dúvida à geologia e à física, respectivamente. Istomencionar ‘pertencem’ sem dúvida à geologia e à física, respectivamente. Isto 
se deve ao fato de que cada um deles surge de uma discussão característicase deve ao fato de que cada um deles surge de uma discussão característica 
da tradição própria da disciplina em questão. Surge da discussão de algumada tradição própria da disciplina em questão. Surge da discussão de alguma 
teoria ou de testes empíricos concernentes a uma teoria; e estas, as teorias, àteoria ou de testes empíricos concernentes a uma teoria; e estas, as teorias, à 
diferença dos temas de estudo, podem constituir uma disciplina (que pode serdiferença dos temas de estudo, podem constituir uma disciplina (que pode ser 
descrita como um acúmulo de teorias algo debilmente vinculadas e que estãodescrita como um acúmulo de teorias algo debilmente vinculadas e que estão 
sujeitas a dúvidas, mudanças e desenvolvimentos). Porém, isso não afeta emsujeitas a dúvidas, mudanças e desenvolvimentos). Porém, isso não afeta em 
nada a minha tese de que a classificação em disciplinas carece, relativamente,nada a minha tese de que a classifi cação em disciplinas carece, relativamente, 
de importância e de que somos estudiosos dede importância e de que somos estudiosos de problemasproblemas, não de disciplinas., não de disciplinas. 55

Pensamos que as reflexões de Popper são pertinentes e deverão ser consideradasPensamos que as refl exões de Popper são pertinentes e deverão ser consideradas 
na fixação das diretrizes. Contudo, o filósofo deverá ser corrigido num ponto importante:na fi xação das diretrizes. Contudo, o fi lósofo deverá ser corrigido num ponto importante: 
além dos problemas, o conhecimento lida com temas e questões, que englobam desafios ealém dos problemas, o conhecimento lida com temas e questões, que englobam desafi os e 
oportunidades, e uns e outros não são rigorosamente disciplinares.oportunidades, e uns e outros não são rigorosamente disciplinares.    

6.3. Situação atual6.3. Situação atual

O diagnóstico dessas novas áreas do conhecimento leva, por um lado, a reconhecer-O diagnóstico dessas novas áreas do conhecimento leva, por um lado, a reconhecer-
se seu grande potencial científico, a julgar por seu forte crescimento no último decêniose seu grande potencial científi co, a julgar por seu forte crescimento no último decênio 
e pela existência de experiências ricas e inovadoras, até mesmo naqueles campos doe pela existência de experiências ricas e inovadoras, até mesmo naqueles campos do 
conheciconhecimento não formalmente incluídos na Multi ou na Inter, como a Bioinformática.mento não formalmente incluídos na Multi ou na Inter, como a Bioinformática. 

5 POPPER, K. Conjecturas e Refutações. Buenos Aires: Paidós, 1967, p. 81.
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Por outro lado, leva à constatação de uma dificuldade concernente à pouca densidade e àsPor outro lado, leva à constatação de uma difi culdade concernente à pouca densidade e às 
carências existentes numa porção significativa do sistema, conforme indicado no documentocarências existentes numa porção signifi cativa do sistema, conforme indicado no documento 
de área da CAInter, quando de suas fases iniciais. Evidentemente, o sistema como umde área da CAInter, quando de suas fases iniciais. Evidentemente, o sistema como um 
todotodo –– recobrindo as áreas Disciplinares, Multi e Interdisciplinares recobrindo as áreas Disciplinares, Multi e Interdisciplinares –– está marcado pela está marcado pela 
diversidade de todo tipo, havendo programas na primeira fila da excelência, e outros, maisdiversidade de todo tipo, havendo programas na primeira fi la da excelência, e outros, mais 
distanciados e, até mesmo, ocupando as últimas posições. Por isso, não é nada alarmante,distanciados e, até mesmo, ocupando as últimas posições. Por isso, não é nada alarmante, 
em princípio, constatarem-se estas discrepâncias, e em especial em áreas com poucaem princípio, constatarem-se estas discrepâncias, e em especial em áreas com pouca 
tradição como a Multi e a Interdisciplinar. Daí a necessidade de as agências de governotradição como a Multi e a Interdisciplinar. Daí a necessidade de as agências de governo 
elaborarem políticas especiais para lidar com essas situações, contribuindo para um maiorelaborarem políticas especiais para lidar com essas situações, contribuindo para um maior 
e melhor entendimento desses novos processos e métodos de produção do conhecimento,e melhor entendimento desses novos processos e métodos de produção do conhecimento, 
em áreas de fronteira.em áreas de fronteira. 

Consideradas em conjunto, as Áreas Multi e Inter foram submetidas a trêsConsideradas em conjunto, as Áreas Multi e Inter foram submetidas a três 
avaliações. A julgar pela situação registrada para a Avaliação Trienal 2010, a Grande Áreaavaliações. A julgar pela situação registrada para a Avaliação Trienal 2010, a Grande Área 
está marcada pela mediania e mesmo por deficiências em seu desempenho: a CAInterestá marcada pela mediania e mesmo por defi ciências em seu desempenho: a  CAInter 
ainda não possui curso com conceito 7, na Trienal 2010 teve 2,2% dos cursos com conceitoainda não possui curso com conceito 7, na Trienal 2010 teve 2,2% dos cursos com conceito 
6; 10,2% dos cursos com conceito 5; um segmento de 32,3% com conceito 4 e 55,3%6; 10,2% dos cursos com conceito 5; um segmento de 32,3% com conceito 4 e 55,3% 
com conceito 3. Naturalmente, deve-se levar em consideração que a Área Interdisciplinar,com conceito 3. Naturalmente, deve-se levar em consideração que a Área Interdisciplinar, 
além de ser uma das mais novas dentre todas as outras, enfrenta as dificuldades de quemalém de ser uma das mais novas dentre todas as outras, enfrenta as difi culdades de quem 
se aventura fora das áreas disciplinares tradicionais e, portanto, necessita romper comse aventura fora das áreas disciplinares tradicionais e, portanto, necessita romper com 
certos paradigmas. Apesar disso, esses números exigem reflexão e indicam que corretorescertos paradigmas. Apesar disso, esses números exigem refl exão e indicam que corretores 
de rota deverão ser introduzidos. Um deles, aliás, de fato já foi introduzido com a criaçãode rota deverão ser introduzidos. Um deles, aliás, de fato já foi introduzido com a criação 
da Área Interdisciplinar, e será necessário aguardar-se certo tempo antes de tirarem-se asda Área Interdisciplinar, e será necessário aguardar-se certo tempo antes de tirarem-se as 
conclusões sobre os seus efeitos. Contudo, a heterogeneidade é ainda grande, até mesmo naconclusões sobre os seus efeitos. Contudo, a heterogeneidade é ainda grande, até mesmo na 
Inter, que abriga Biologia Computacional e Sistemas, Neurociências e Bioética, um númeroInter, que abriga Biologia Computacional e Sistemas, Neurociências e Bioética, um número 
significativo de cursos nos campos de Meio Ambiente e Agrárias, além de Gerontologia,signifi cativo de cursos nos campos de Meio Ambiente e Agrárias, além de Gerontologia, 
Poder Judiciário, História da Arte e Informática na Educação.Poder Judiciário, História da Arte e Informática na Educação.

Mas isso não é só: não bastasse a diversidade dos mestrados e doutoradosMas isso não é só: não bastasse a diversidade dos mestrados e doutorados 
acadêmicos, implantados em cursos com maior e menor densidade ou massa crítica, háacadêmicos, implantados em cursos com maior e menor densidade ou massa crítica, há 
ainda aquela variável associada ao aparecimento de um novo agente no sistema, que exigeainda aquela variável associada ao aparecimento de um novo agente no sistema, que exige 
atenção e cuidados de todas as áreas. Trata-se da criação e do aumento crescente dosatenção e cuidados de todas as áreas. Trata-se da criação e do aumento crescente dos 
chamados mestrados profissionais, que no caso da CAInter representam, relativamente àchamados mestrados profi ssionais, que no caso da CAInter representam, relativamente à 
Trienal 2010, cerca de 23% dos cursos.Trienal 2010, cerca de 23% dos cursos. 

Por fim, acrescentem-se ainda ao processo as inúmeras barreiras disciplinares, quePor fi m, acrescentem-se ainda ao processo as inúmeras barreiras disciplinares, que 
criam sérias dificuldades tanto para a expansão quanto para o adensamento e a própria auto-criam sérias difi culdades tanto para a expansão quanto para o adensamento e a própria auto-
estima da Grande Área. Trata-se de uma questão de cultura e deestima da Grande Área. Trata-se de uma questão de cultura e de esprit de corps esprit de corps, oriunda, oriunda 
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de um longo processo de criação das disciplinas e de seu encastelamento nas estruturas dasde um longo processo de criação das disciplinas e de seu encastelamento nas estruturas das 
Universidades.Alguns problemas são conhecidos: a exigência de diploma na área disciplinar,Universidades. Alguns problemas são conhecidos: a exigência de diploma na área disciplinar, 
dificultando aos candidatos oriundos de programas e cursos Inter e Multi a participação emdifi cultando aos candidatos oriundos de programas e cursos Inter e Multi a participação em 
concursos de admissão de professor; as revistas hiper-especializadas e os comitês ultra-concursos de admissão de professor; as revistas hiper-especializadas e os comitês ultra-
disciplinares, que barram a veiculação da produção acadêmica contendo elementos outrosdisciplinares, que barram a veiculação da produção acadêmica contendo elementos outros 
que não apenas aqueles disciplinares; os comitês e pareceristas das agências, quase todosque não apenas aqueles disciplinares; os comitês e pareceristas das agências, quase todos 
disciplinares e pouco dispostos a reconhecer tanto a pertinência quanto a relevância dedisciplinares e pouco dispostos a reconhecer tanto a pertinência quanto a relevância de 
experiências não estritamente disciplinares. A isso, somam-se o próprio mercado e o setorexperiências não estritamente disciplinares. A isso, somam-se o próprio mercado e o setor 
privado, ainda conservadores em importantes segmentos e pouco propensos a contratarprivado, ainda conservadores em importantes segmentos e pouco propensos a contratar 
profissionais com perfil Inter ou Multidisciplinar.profi ssionais com perfi l Inter ou Multidisciplinar.

Tudo isso, em suma, são exemplos de dificuldades que deverão ser consideradasTudo isso, em suma, são exemplos de difi culdades que deverão ser consideradas 
pelas agências em suas políticas, dificuldades oriundas de culturas e tradições arraigadaspelas agências em suas políticas, difi culdades oriundas de culturas e tradições arraigadas 
e, portanto, coisas que não se mudam da noite para o dia, nem são vencidas por lei oue, portanto, coisas que não se mudam da noite para o dia, nem são vencidas por lei ou 
decreto.decreto.

6.4. RECOMENDAÇÕES6.4. RECOMENDAÇÕES 

Se não é claro que faz sentido um Programa de Pós-Graduação Multidisciplinar,Se não é claro que faz sentido um Programa de Pós-Graduação Multidisciplinar, 
à diferença da pesquisa, no qual o Multi é recorrente, o carro-chefe do sistema deveráà diferença da pesquisa, no qual o Multi é recorrente, o carro-chefe do sistema deverá 
ser as experiências Interdisciplinares, para as quais devem prevalecer alguns parâmetrosser as experiências Interdisciplinares, para as quais devem prevalecer alguns parâmetros 
ou padrões: 1 – a instauração de programas, áreas de concentração e linhas de pesquisaou padrões: 1 – a instauração de programas, áreas de concentração e linhas de pesquisa 
que promovam a convergência de temas e o compartilhamento de problemas, em vezque promovam a convergência de temas e o compartilhamento de problemas, em vez 
da sua mera agregação ou justaposição; 2 – a existência de pesquisadores com boada sua mera agregação ou justaposição; 2 – a existência de pesquisadores com boa 
ancoragem disciplinar e formação diversificada; 3 – a instituição da dupla ou até mesmoancoragem disciplinar e formação diversifi cada; 3 – a instituição da dupla ou até mesmo 
tripla orientação, conforme os casos específicos; 4 – a flexibilização curricular, em moldetripla orientação, conforme os casos específi cos; 4 – a fl exibilização curricular, em molde 
supra-departamental. Todavia, é de se estranhar a grande concentração de programas esupra-departamental.  Todavia, é de se estranhar a grande concentração de programas e 
cursos Interdisciplinares, que predominam largamente sobre os Multidisciplinares: maiscursos Interdisciplinares, que predominam largamente sobre os Multidisciplinares: mais 
de 2/3 das ofertas, sobre um conjunto (a Multi incluída) composto por um grande númerode 2/3 das ofertas, sobre um conjunto (a Multi incluída) composto por um grande número 
de cursos avaliados com conceitos 3 e 4, poucos cursos com 5 e 6 e nenhum curso 7 –de cursos avaliados com conceitos 3 e 4, poucos cursos com 5 e 6 e nenhum curso 7 – 
certamente, tal circunstância em parte se explica pelo fato de que cursos e programas Multicertamente, tal circunstância em parte se explica pelo fato de que cursos e programas Multi 
se dirigem à CAInter, que os acolhe e possibilita-lhes o aperfeiçoamento; porém, algumase dirigem à CAInter, que os acolhe e possibilita-lhes o aperfeiçoamento; porém, alguma 
coisa deverá ser feita para aprimorar o sistema e novos filtros poderão ser introduzidos,coisa deverá ser feita para aprimorar o sistema e novos fi ltros poderão ser introduzidos, 
com a participação dos diferentes segmentos envolvidos.com a participação dos diferentes segmentos envolvidos.

No plano macro, mais além da esfera de atuação da CAPES, englobando outrosNo plano macro, mais além da esfera de atuação da CAPES, englobando outros 
órgãos e ministérios, deverá ser pactuada uma Agenda Brasileira de Pesquisas, definindoórgãos e ministérios, deverá ser pactuada uma Agenda Brasileira de Pesquisas, defi nindo 
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prioridades e problemas estratégicos. Um excelente modelo para esta agenda, conformeprioridades e problemas estratégicos. Um excelente modelo para esta agenda, conforme 
destacado nadestacado na Introdução geralIntrodução geral, é fornecido pelos Centros Regionais de Competência, é fornecido pelos Centros Regionais de Competência 
(CRC) da Austrália, com suas duas características: 1 – foco num conjunto de problemas(CRC) da Austrália, com suas duas características: 1 – foco num conjunto de problemas 
de interesse da sociedade, cuja solução depende do aporte de conhecimento, recobrindode interesse da sociedade, cuja solução depende do aporte de conhecimento, recobrindo 
segmentos da ciência e da tecnologia, bem como parcerias entre órgãos públicos e setoressegmentos da ciência e da tecnologia, bem como parcerias entre órgãos públicos e setores 
privados; 2 – lastro oriundo de programas temporários; cada CRC é apoiado por um tempoprivados; 2 – lastro oriundo de programas temporários; cada CRC é apoiado por um tempo 
limitado e está sujeito a rigorosas avaliações periódicas externas, que decidem sobre o seulimitado e está sujeito a rigorosas avaliações periódicas externas, que decidem sobre o seu 
grau de sucesso e/ou a conveniência da renovação de seu contrato: assim, há programasgrau de sucesso e/ou a conveniência da renovação de seu contrato: assim, há programas 
em meio ambiente, agricultura e manufatura de base rural, tecnologia da informação e daem meio ambiente, agricultura e manufatura de base rural, tecnologia da informação e da 
comunicação, dentre outros.comunicação, dentre outros.

Adaptado para o Brasil e os nossos problemas, um programa desse tipo poderia serAdaptado para o Brasil e os nossos problemas, um programa desse tipo poderia ser 
dirigido a projetos integradores Multi e Interdisciplinares, focalizando a questão ambiental,dirigido a projetos integradores Multi e Interdisciplinares, focalizando a questão ambiental, 
o desafio das metrópoles, a conservação de patrimônio e os problemas crônicos na área dao desafi o das metrópoles, a conservação de patrimônio e os problemas crônicos na área da 
saúde. Assim, poderíamos, por exemplo, encarar o desafio social, científico e tecnológicosaúde. Assim, poderíamos, por exemplo, encarar o desafi o social, científi co e tecnológico 
de como resolver o problema da dengue e da malária, a exemplo do que enfrentou Oswaldode como resolver o problema da dengue e da malária, a exemplo do que enfrentou Oswaldo 
Cruz em seu esforço de erradicar a febre amarela no Rio de Janeiro.Cruz em seu esforço de erradicar a febre amarela no Rio de Janeiro.

Essas agendas de pesquisa poderiam ter então as Universidades como parceirasEssas agendas de pesquisa poderiam ter então as Universidades como parceiras 
e, de um modo especial, os projetos de pesquisa e de ações estratégicas associados ae, de um modo especial, os projetos de pesquisa e de ações estratégicas associados a 
programas de pós-graduação Multi ou Interdisciplinares. Para tanto, o SNPG deveráprogramas de pós-graduação Multi ou Interdisciplinares. Para tanto, o SNPG deverá 
considerar como altamente recomendável a modelagem de novos arranjos institucionais,considerar como altamente recomendável a modelagem de novos arranjos institucionais, 
favorecendo a criação de programas de pós-graduação ou de linhas de pesquisa a partirfavorecendo a criação de programas de pós-graduação ou de linhas de pesquisa a partir 
de experiências bem sucedidas em iniciativas como os Institutos Nacionais de Ciência ede experiências bem sucedidas em iniciativas como os Institutos Nacionais de Ciência e 
Tecnologia, coordenados pelo CNPq, bem como o seu congênere da FAPESP, criado emTecnologia, coordenados pelo CNPq, bem como o seu congênere da FAPESP, criado em 
2000, com o nome Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPIDs). Um segundo grupo2000, com o nome Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPIDs). Um segundo grupo 
de recomendações diz respeito ao sistema de pós-graduação brasileiro, suas distorções e ade recomendações diz respeito ao sistema de pós-graduação brasileiro, suas distorções e a 
necessária busca de excelência.necessária busca de excelência.

Antes de mais nada, a CAPES deverá favorecer a realização de encontros científicosAntes de mais nada, a CAPES deverá favorecer a realização de encontros científi cos 
envolvendo o segmento como um todo para a discussão dos problemas da Pós-Graduação,envolvendo o segmento  como um todo para a discussão dos problemas da Pós-Graduação, 
bem como das questões associadas à Multi e à Interdisciplinaridade como concepção ebem como das questões associadas à Multi e à Interdisciplinaridade como concepção e 
processo de produção do conhecimento. Esta ação deverá ser acompanhada e monitoradaprocesso de produção do conhecimento. Esta ação deverá ser acompanhada e monitorada 
pelo CTC e poderá contar com a ajuda de estudos e depoimentos de consultores nacionaispelo CTC e poderá contar com a ajuda de estudos e depoimentos de consultores nacionais 
e internacionais, experimentados e reconhecidos, com lastro nesta temática. Tudo issoe internacionais, experimentados e reconhecidos, com lastro nesta temática. Tudo isso 
poderá ajudar na execução de uma triagem e levará a uma reacomodação do sistema, compoderá ajudar na execução de uma triagem e levará a uma reacomodação do sistema, com 
programas com pouco ou nenhum potencial sendo descredenciados e com a inclusão deprogramas com pouco ou nenhum potencial sendo descredenciados e com a inclusão de 
e o convite a outros, bem sucedidos, alojados em áreas disciplinares, mas com naturezae o convite a outros, bem sucedidos, alojados em áreas disciplinares, mas com natureza 
claramente Multi ou Interdisciplinar. Para tanto, não só a participação, mas também aclaramente Multi ou Interdisciplinar. Para tanto, não só a participação, mas também a 
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coocooperação de diferentes CAs será de máxima importância.peração de diferentes CAs será de máxima importância.
Para dar o salto rumo à excelência, uma nova política de criação de cursos deveráPara dar o salto rumo à excelência, uma nova política de criação de cursos deverá 

ser introduzida ou incentivada. A regra ou o modelo deverá ser a busca de excelência naser introduzida ou incentivada. A regra ou o modelo deverá ser a busca de excelência na 
qual ela é mais fácil de ser encontrada: no topo do sistema. Um bom exemplo é o cursoqual ela é mais fácil de ser encontrada: no topo do sistema. Um bom exemplo é o curso 
de Bioinformática da UFMG, nascido da união de um curso 6 (Informática) e de outro 7de Bioinformática da UFMG, nascido da união de um curso 6 (Informática) e de outro 7 
(Bioquímica), que levou a concursos para pesquisadores de outras áreas do conhecimento.(Bioquímica), que levou a concursos para pesquisadores de outras áreas do conhecimento. 
O curso de fato está incluído em um dos comitês disciplinares de Ciências biológicas,O curso de fato está incluído em um dos comitês disciplinares de Ciências biológicas, 
Genética no caso, depois de ser hospedado por algum tempos no CA de Informática; porém,Genética no caso, depois de ser hospedado por algum tempos no CA de Informática; porém, 
ele foi criado na então Área Multidisciplinar e encerra a questão Multi e Interdisciplinar emele foi criado na então Área Multidisciplinar e encerra a questão Multi e Interdisciplinar em 
seu interior, podendo, em razão de seu êxito, juntamente com outras experiências, contribuirseu interior, podendo, em razão de seu êxito, juntamente com outras experiências, contribuir 
para a definição de algumas das diretrizes a serem acordadas para a Grande Área.para a defi nição de algumas das diretrizes a serem acordadas para a Grande Área. 

No plano mundial, há excelentes exemplos de experiências exitosas nas melhoresNo plano mundial, há excelentes exemplos de experiências exitosas nas melhores 
universidades do mundo, em especial nos Estados Unidos, destacando-se, entre outras, asuniversidades do mundo, em especial nos Estados Unidos, destacando-se, entre outras, as 
áreas Ambiental e de Desenvolvimento Urbano e Regional, no MIT, e a área de Informáticaáreas Ambiental e de Desenvolvimento Urbano e Regional, no MIT, e a área de Informática 
das universidades de Cornell e Carnegie Mellon, com dois cursos Multi agraciados com odas universidades de Cornell e Carnegie Mellon, com dois cursos Multi agraciados com o 
conceitoA: 1 – Oconceito A: 1 – O PhD Program in Neural ComputationPhD Program in Neural Computation, na segunda, e o, na segunda, e o PhD in InformationPhD in Information 
SciencesSciences na primeira, associando aspectos cognitivos, sociais e tecnológicos da modelagem na primeira, associando aspectos cognitivos, sociais e tecnológicos da modelagem 
e estocagem da informação.e estocagem da informação. 

Essas experiências se constituirão em modelo para o sistema e servirão de guia paraEssas experiências se constituirão em modelo para o sistema e servirão de guia para 
os demais programas. Na mesma linha, as áreas mais frágeis e de menor densidade deverãoos demais programas. Na mesma linha, as áreas mais frágeis e de menor densidade deverão 
buscar apoio e proteção (espécie de padrinhos ou madrinhas) em áreas mais densas e maisbuscar apoio e proteção (espécie de padrinhos ou madrinhas) em áreas mais densas e mais 
fortes. Vendo nas experiências Multi e Interdisciplinar algo avançado e de ponta – e, comofortes. Vendo nas experiências Multi e Interdisciplinar algo avançado e de ponta – e, como 
tal, algo cujo apoio, ao se criar um programa de pós-graduação, deverá ser visto como umtal, algo cujo apoio, ao se criar um programa de pós-graduação, deverá ser visto como um 
prêmio ou um sinal de reconhecimento –, a CAPES dará prioridade para o credenciamentoprêmio ou um sinal de reconhecimento –, a CAPES dará prioridade para o credenciamento 
de propostas provenientes de departamentos consolidados ou de programas disciplinaresde propostas provenientes de departamentos consolidados ou de programas disciplinares 
bem avaliados ou oriundas de grupos de pesquisa envolvidos com atividades de excelência,bem avaliados ou oriundas de grupos de pesquisa envolvidos com atividades de excelência, 
como os INCTs, PRONEX e CEPIDs. Evidentemente, essa diretriz deverá ser vista comocomo os INCTs, PRONEX e CEPIDs. Evidentemente, essa diretriz deverá ser vista como 
uma meta a ser atingida, levando-se em conta os legados e a situação real dos gruposuma meta a ser atingida, levando-se em conta os legados e a situação real dos grupos 
de excelência, em grande parte ultradisciplinares, além da necessidade de fomentar ade excelência, em grande parte ultradisciplinares, além da necessidade de fomentar a 
interiorização da pós-graduação, assim como a de apoiar iniciativas de grupos com potencialinteriorização da pós-graduação, assim como a de apoiar iniciativas de grupos com potencial 
para a pesquisa Inter e Multi espalhados em vários pontos do país. Todavia, em todaspara a pesquisa Inter e Multi espalhados em vários pontos do país. Todavia, em todas 
essas situações deverá prevalecer o lema: não há experiência Inter ou Multidisciplinar bemessas situações deverá prevalecer o lema: não há experiência Inter ou Multidisciplinar bem 
sucedida, sem a experiência ou sem um conhecimento Disciplinar forte – então, se não hásucedida, sem a experiência ou sem um conhecimento Disciplinar forte – então, se não há 
base e lastro Disciplinar, o Programa – que por vocação e natureza deve ser voltado parabase e lastro Disciplinar, o Programa – que por vocação e natureza deve ser voltado para 
a excelência e gerar um adicional de saber – deverá ser instado a mudar sua proposta ea excelência e gerar um adicional de saber – deverá ser instado a mudar sua proposta e 
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estrutura ou mesmo ser descredenciado.estrutura ou mesmo ser descredenciado. 
Deve-se, porém, atentar para o papel relevante da Área Interdisciplinar naDeve-se, porém, atentar para o papel relevante da Área Interdisciplinar na 

interiorização da pós-graduação no país, o que pode ser verificado pela distribuição nacionalinteriorização da pós-graduação no país, o que pode ser verifi cado pela distribuição nacional 
de cursos mais homogênea que em áreas disciplinares. Atualmente, a Inter conta com 6%de cursos mais homogênea que em áreas disciplinares. Atualmente, a Inter conta com 6% 
dos cursos na Região Norte, 21% no Nordeste, 13% no Centro-Oeste, 41% no Sudeste edos cursos na Região Norte, 21% no Nordeste, 13% no Centro-Oeste, 41% no Sudeste e 
19% no Sul19% no Sul66. Para instituições jovens, distantes ou com estrutura de pós-graduação em fase. Para instituições jovens, distantes ou com estrutura de pós-graduação em fase 
de formação e consolidação e com dificuldades naturais de constituir densidade docente, ade formação e consolidação e com difi culdades naturais de constituir densidade docente, a 
Área Inter pode constituir um elo de entrada para o SNPG. Nesse sentido, o apoio, base eÁrea Inter pode constituir um elo de entrada para o SNPG. Nesse sentido, o apoio, base e 
lastro disciplinar vindos de grupos fortes e experientes, pode ser dado através de iniciativaslastro disciplinar vindos de grupos fortes e experientes, pode ser dado através de iniciativas 
como os programas “casadinho”, do CNPq, Procad, da CAPES, por editais específicos decomo os programas “casadinho”, do CNPq, Procad, da CAPES, por editais específi cos de 
agências de fomento, ou ainda por atuação direta no quadro docente.agências de fomento, ou ainda por  atuação direta no quadro docente.

Cientes da crescente importância da questão Multi e Interdisciplinar no ensino eCientes da crescente importância da questão Multi e Interdisciplinar no ensino e 
na pesquisa, novos grupos de pesquisa e docentes qualificados devem ser estimulados ana pesquisa, novos grupos de pesquisa e docentes qualifi cados devem ser estimulados a 
propôr novos programas. Na avaliação do conjunto do sistema, outra recomendação é quepropôr novos programas. Na avaliação do conjunto do sistema, outra recomendação é que 
os Comitêsos Comitês –– ao considerarem a produção docente ao considerarem a produção docente –– computem as revistas classificadas computem as revistas classifi cadas 
no sistemano sistema QualisQualis da CAPES, fazendo-se os destaques cabíveis, em termos de periódicos, da CAPES, fazendo-se os destaques cabíveis, em termos de periódicos, 
para as áreas que adotam processos e métodos Multi e Interdisciplinares. Evidentemente,para as áreas que adotam processos e métodos Multi e Interdisciplinares. Evidentemente, 
o mesmo incentivo e a diretriz de não punir devem ser estendidos àqueles programaso mesmo incentivo e a diretriz de não punir devem ser estendidos àqueles programas 
que, por diferentes razões, se veem envolvidos em atividades que extrapolam as áreasque, por diferentes razões, se veem envolvidos em atividades que extrapolam as áreas 
disciplinares. Por fim, uma diretriz complementar deverá incidir sobre a pesquisa. Sabe-sedisciplinares.   Por fi m, uma diretriz complementar deverá incidir sobre a pesquisa. Sabe-se 
que a prática corrente em muitos CAs de agências de fomento, notadamente os do CNPq,que a prática corrente em muitos CAs de agências de fomento, notadamente os do CNPq, 
de somente considerarem na avaliação do pesquisador as publicações realizadas dentro dede somente considerarem na avaliação do pesquisador as publicações realizadas dentro de 
sua área disciplinar, serve de elemento fortemente desestimulante para que pesquisadoressua área disciplinar, serve de elemento fortemente desestimulante para que pesquisadores 
bem estabelecidos em suas respectivas áreas invistam tempo no estudo de problemas debem estabelecidos em suas respectivas áreas invistam tempo no estudo de problemas de 
natureza Inter ou Multidisciplinar. Para combater essa distorção, as agências deverãonatureza Inter ou Multidisciplinar. Para combater essa distorção, as agências deverão 
valorizar fortemente o envolvimento desses pesquisadores nessas temáticas, fazendo avalorizar fortemente o envolvimento desses pesquisadores nessas temáticas, fazendo a 
sinergia entre o ensino e a pesquisa, com claros benefícios para o sistemasinergia entre o ensino e a pesquisa, com claros benefícios para o sistema   

Ao fixar essas diretrizes, juntamente com o destaque concedido às temáticas Multi e Ao fi xar essas diretrizes, juntamente com o destaque concedido às temáticas Multi e 
Interdisciplinares, o PNPG não faz senão reconhecer a importância crescente de segmentosInterdisciplinares, o PNPG não faz senão reconhecer a importância crescente de segmentos 
do conhecimento e da pesquisa que, em razão da sua dinâmica interna e complexificaçãodo conhecimento e da pesquisa que, em razão da sua dinâmica interna e complexifi cação 
incessante, exigem o concurso de variadas disciplinas ao enfrentar diferentes problemas,incessante, exigem o concurso de variadas disciplinas ao enfrentar diferentes problemas, 
as quais deverão aproximar-se e interagir, compartilhando métodos e processos. Ao se daras quais deverão aproximar-se e interagir, compartilhando métodos e processos. Ao se dar 
esse desafio, o SNPG tem todas as condições de buscar as soluções e encontrar as respostas,esse desafi o, o SNPG tem todas as condições de buscar as soluções e encontrar as respostas, 

6 Portal CAPES, Novembro de 2010.
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devendo para tanto municiar os programas dos instrumentos e mecanismos apropriados,devendo para tanto municiar os programas dos instrumentos e mecanismos apropriados, 
como a indução, a associação, o acompanhamento e a avaliação, dentre outros. Os desafioscomo a indução, a associação, o acompanhamento e a avaliação, dentre outros. Os desafi os 
epistemológicos vãoepistemológicos vão pari passupari passu com os desafios institucionais, conduzindo à modelagem com os desafi os institucionais, conduzindo à modelagem 
de novas formas de organização e à indução de novas parcerias, para além das fronteirasde novas formas de organização e à indução de novas parcerias, para além das fronteiras 
disciplinares. O mote é a consideração de Popper que conduz à pesquisa-problema, emdisciplinares. O mote é a consideração de Popper que conduz à pesquisa-problema, em 
contraposição à pesquisa-disciplina. Trazida para o sistema de pós-graduação, para além dascontraposição à pesquisa-disciplina. Trazida para o sistema de pós-graduação, para além das 
metas acadêmicas e dos arranjos institucionais, deverá prevalecer a idéia, verdadeira utopia,metas acadêmicas e dos arranjos institucionais, deverá prevalecer a idéia, verdadeira utopia, 
de que uma pós-graduação com esta característica poderá vir a prescindir, no futuro, do quede que uma pós-graduação com esta característica poderá vir a prescindir, no futuro, do que 
hoje existe tanto como Áreas Disciplinares quanto como Grande Área Multidisciplinar.hoje existe tanto como Áreas Disciplinares quanto como Grande Área Multidisciplinar.
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7. ASSIMETRIAS - DISTRIBUIÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO NO7. ASSIMETRIAS - DISTRIBUIÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO NO 
TERRITÓRIO NACIONALTERRITÓRIO NACIONAL 

7.1. ASSIMETRIAS7.1. ASSIMETRIAS 

As assimetrias existentes no sistema de pós-graduação brasileiro têm sido apontadasAs assimetrias existentes no sistema de pós-graduação brasileiro têm sido apontadas 
nos seus vários documentos, assim como nos planos nacionais para o seu desenvolvimento.nos seus vários documentos, assim como nos planos nacionais para o seu desenvolvimento. 
Nesse contexto, pode-se falar em assimetrias entre regiões, entre instituições na própriaNesse contexto, pode-se falar em assimetrias entre regiões, entre instituições na própria 
região, nas mesorregiões ou nos estados e entre áreas de conhecimento. Homólogas àsregião, nas mesorregiões ou nos estados e entre áreas de conhecimento. Homólogas às 
desigualdades sócio-econômicas e culturais entranhadas na nação brasileira, as assimetriasdesigualdades sócio-econômicas e culturais entranhadas na nação brasileira, as assimetrias 
regionais constatadas no sistema nacional de pós-graduação vêm sendo combatidas por meioregionais constatadas no sistema nacional de pós-graduação vêm sendo combatidas por meio 
de políticas de incentivos e indução. Um bom exemplo disso é o procedimento dos fundosde políticas de incentivos e indução. Um bom exemplo disso é o procedimento dos fundos 
setoriais, que destina 30% dos seus recursos às políticas científicas e de pós-graduação parasetoriais, que destina 30% dos seus recursos às políticas científi cas e de pós-graduação para 
as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Do mesmo modo, ações indutoras vêm sendoas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Do mesmo modo, ações indutoras vêm sendo 
postas em prática, com o objetivo de reduzir as assimetrias entre áreas de conhecimento;postas em prática, com o objetivo de reduzir as assimetrias entre áreas de conhecimento; 
ao mesmo tempo em que buscam incentivar a criação, o fortalecimento ou a expansão doao mesmo tempo em que buscam incentivar a criação, o fortalecimento ou a expansão do 
sistema de pós-graduação em áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional.sistema de pós-graduação em áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional.

Não há dúvida de que estas políticas têm obtido sucesso: hoje temos universidadesNão há dúvida de que estas políticas têm obtido sucesso: hoje temos universidades 
com programas de pós-graduação consolidados na grande maioria dos estados brasileiros.com programas de pós-graduação consolidados na grande maioria dos estados brasileiros. 
Mas também não há dúvidas de que grandes assimetrias ainda persistem em vários níveis:Mas também não há dúvidas de que grandes assimetrias ainda persistem em vários níveis: 
em termos quantitativos, na distribuição geográfica dos programas pelo país; em termosem termos quantitativos, na distribuição geográfi ca dos programas pelo país; em termos 
qualitativos, na distribuição dos conceitos dos programas constatados pela avaliação daqualitativos, na distribuição dos conceitos dos programas constatados pela avaliação da 
CAPES; em termos de áreas de conhecimento, como demonstram os dados apresentadosCAPES; em termos de áreas de conhecimento, como demonstram os dados apresentados 
no documento referência do PNPG 2011-2020. Historicamente, a construção de centros deno documento referência do PNPG 2011-2020. Historicamente, a construção de centros de 
excelência em determinadas regiões brasileiras apresenta aspectos positivos. O principalexcelência em determinadas regiões brasileiras apresenta aspectos positivos. O principal 
ponto positivo desse processo histórico é a existência de uma massa crítica de doutoresponto positivo desse processo histórico é a existência de uma massa crítica de doutores 
qualificados que induz um forte aumento na eficiência do sistema. Esta questão não podequalifi cados que induz um forte aumento na efi ciência do sistema. Esta questão não pode 
ser esquecida quando se faz um planejamento da expansão de um sistema de pós-graduaçãoser esquecida quando se faz um planejamento da expansão de um sistema de pós-graduação 
que necessita ampliar muito a formação de doutores para o desenvolvimento do país.que necessita ampliar muito a formação de doutores para o desenvolvimento do país.

Para uma reflexão acerca das assimetrias na pós-graduação brasileira vinculadaPara uma refl exão acerca das assimetrias na pós-graduação brasileira vinculada 
às projeções para o futuro, cabem algumas perguntas: 1às projeções para o futuro, cabem algumas perguntas: 1 –– definir as políticas de indução e defi nir as políticas de indução e 
incentivo à pós-graduação com um olhar nas regiões e nas unidades da federação é eficazincentivo à pós-graduação com um olhar nas regiões e nas unidades da federação é efi caz 
na redução das assimetrias? 2na redução das assimetrias? 2 –– A redução das assimetrias deve ter como alvo a produção A redução das assimetrias deve ter como alvo a produção 
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dede homogeneidade de indicadores de pós-graduação e entre áreas do conhecimento emhomogeneidade de indicadores de pós-graduação e entre áreas do conhecimento em 
todas as unidades da federação?todas as unidades da federação? 

Ao analisar a distribuição dos diversos indicadores disponibilizados pela CAPES eAo analisar a distribuição dos diversos indicadores disponibilizados pela CAPES e 
apontados no documento referência do PNPG 2011-2020apontados no documento referência do PNPG 2011-2020 –– não por unidades da federação,não por unidades da federação, 
maspormesorregiõesgeográficasmas por mesorregiões geográfi cas ––verifica-sequeas regiõesmetropolitanas,principalmente verifi ca-se que as regiões metropolitanas, principalmente 
as litorâneas, concentram a excelência da pós-graduação nacional. Isso pode ser constatadoas litorâneas, concentram a excelência da pós-graduação nacional. Isso pode ser constatado 
nas figuras abaixo que mostram a distribuição de bolsas, docentes e programas de pós-nas fi guras abaixo que mostram a distribuição de bolsas, docentes e programas de pós-
graduação por mesorregiões. Se esse foi o objetivo do PNPG 2005-2010 na redução dasgraduação por mesorregiões. Se esse foi o objetivo do PNPG 2005-2010 na redução das 
assimetrias, ele está em grande parte atingido. Porém, a mesma análise permite verificar queassimetrias, ele está em grande parte atingido. Porém, a mesma análise permite verifi car que 
todas as unidades da federação possuem mesorregiões com significativas assimetrias nostodas as unidades da federação possuem mesorregiões com signifi cativas assimetrias nos 
mesmos indicadores, sugerindo que as políticas de indução à redução dessas assimetriasmesmos indicadores, sugerindo que as políticas de indução à redução dessas assimetrias 
devem contemplar a análise dos indicadores nacionais por mesorregiões brasileiras.devem contemplar a análise dos indicadores nacionais por mesorregiões brasileiras.

Além disso, a análise da distribuição geográfica dos indicadores científicos eAlém disso, a análise da distribuição geográfi ca dos indicadores científi cos e 
tecnológicos, incluindo os de pós-graduação, por mesorregiões, agrega precisão aotecnológicos, incluindo os de pós-graduação, por mesorregiões, agrega precisão ao 
diagnóstico. Com isso, torna-se possível identificar diferentes graus de consolidaçãodiagnóstico. Com isso, torna-se possível identifi car diferentes graus de consolidação 
na formação de recursos humanos em nível de pós-graduação, desde a incipiência até ana formação de recursos humanos em nível de pós-graduação, desde a incipiência até a 
excelência, independentemente da unidade da federação ou macrorregião. Um diagnósticoexcelência, independentemente da unidade da federação ou macrorregião. Um diagnóstico 
com este grau de precisão permite orientar políticas estratégicas de desenvolvimentocom este grau de precisão permite orientar políticas estratégicas de desenvolvimento 
científico e tecnológico identificadas com as vocações de cada mesorregião, consolidandocientífi co e tecnológico identifi cadas com as vocações de cada mesorregião, consolidando 
o processo de interiorização do ensino superior brasileiro.o processo de interiorização do ensino superior brasileiro.

Comparando-se o mapa da distribuição dos programas de pós-graduação Comparando-se o mapa da distribuição dos programas de pós-graduação 
reconhecidos pela CAPES por Unidade da Federação (Figura 7.1-1) e por mesorregiõesreconhecidos pela CAPES por Unidade da Federação (Figura 7.1-1) e por mesorregiões 
brasileiras (Figura 7.1-2) observam-se cenários conflitantes. A visualização por Unidadebrasileiras (Figura 7.1-2) observam-se cenários confl itantes. A visualização por Unidade 
da Federação identifica que os estados das regiões Sul e Sudeste apresentam as maioresda Federação identifi ca que os estados das regiões Sul e Sudeste apresentam as maiores 
concentrações de programas de pós-graduação, e também identifica uma menorconcentrações de programas de pós-graduação, e também identifi ca uma menor 
concentração nos estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Entretanto, a mesmaconcentração nos estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Entretanto, a mesma 
análiseanálise –– considerando as mesorregiões brasileiras considerando as mesorregiões brasileiras –– identifica as maiores concentrações identifi ca as maiores concentrações 
de programas de pós-graduação nas regiões metropolitanas de quase todos os estados,de programas de pós-graduação nas regiões metropolitanas de quase todos os estados, 
principalmente as litorâneas. A análise dos demais indicadores da pós-graduação leva aoprincipalmente as litorâneas. A análise dos demais indicadores da pós-graduação leva ao 
mesmo raciocínio (Figura 7.1-3 a Figura 7.1-6).mesmo raciocínio (Figura 7.1-3 a Figura 7.1-6). 
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Figura 7.1-1 - Distribuição dos programas de pós-graduação pelas Unidades daFigura 7.1-1 - Distribuição dos programas de pós-graduação pelas Unidades da 
Federação do Brasil no ano de 2009Federação do Brasil no ano de 2009

Figura 7.1-2 - Distribuição dos programas de pós-graduação pelas MesorregiõesFigura 7.1-2  - Distribuição dos programas de pós-graduação pelas Mesorregiões 
Geográficas do Brasil no ano de 2009 (Método dos quartis).Geográfi cas do Brasil no ano de 2009 (Método dos quartis).
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Figura 7.1-3 - Distribuição da concessão de bolsas de pós-graduação pelas UnidadesFigura 7.1-3 - Distribuição da concessão de bolsas de pós-graduação pelas Unidades 
da Federação do Brasil no ano de 2009da Federação do Brasil no ano de 2009

Figura 7.1-4 - Distribuição da concessão de bolsas de pós-graduação pelasFigura 7.1-4 - Distribuição da concessão de bolsas de pós-graduação pelas 
Mesorregiões Geográficas do Brasil no ano de 2009 (Método dos quartis)Mesorregiões Geográfi cas do Brasil no ano de 2009 (Método dos quartis)
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Figura 7.1-5 - Distribuição dos docentes de pós-graduação pelas Unidades daFigura 7.1-5 - Distribuição dos docentes de pós-graduação pelas Unidades da 
Federação do Brasil no ano de 2009Federação do Brasil no ano de 2009

Figura 7.1-6 - Distribuição dos docentes de pós-graduação pelas MesorregiõesFigura 7.1-6 - Distribuição dos docentes de pós-graduação pelas Mesorregiões 
Geográficas do Brasil no ano de 2009 (Método dos quartis)Geográfi cas do Brasil no ano de 2009 (Método dos quartis)
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É possível ainda aprofundar a análise da distribuição geográfica dos indicadores deÉ possível ainda aprofundar a análise da distribuição geográfi ca dos indicadores de 
pós-graduação por mesorregião, ampliando o número de faixas de classificação dos mapas.pós-graduação por mesorregião, ampliando o número de faixas de classifi cação dos mapas. 
A Figura 7.1-7 à Figura 7.1-9 mostram os mesmos indicadores agrupados pelo algorítimoA Figura 7.1-7 à Figura 7.1-9 mostram os mesmos indicadores agrupados pelo algorítimo 
“k-means” em 10 intervalos; ao contrário do método dos Quartis, apresentado oficialmente“k-means” em 10 intervalos; ao contrário do método dos Quartis, apresentado ofi cialmente 
pela CAPES por Unidade da Federação (Figura 7.1-1, Figura 7.1-3 e Figura 7.1-5) e pelaspela CAPES por Unidade da Federação (Figura 7.1-1, Figura 7.1-3 e Figura 7.1-5) e pelas 
Figura 7.1-2, Figura 7.1-4 e Figura 7.1-6. A comparação é válida, mas o agrupamento emFigura 7.1-2, Figura 7.1-4 e Figura 7.1-6. A comparação é válida, mas o agrupamento em 
um número maior de intervalos permite uma diferenciação mais nítida do quartil superiorum número maior de intervalos permite uma diferenciação mais nítida do quartil superior 
que mostra um intervalo muito amplo. Notadamente, as mesorregiões metropolitanas deque mostra um intervalo muito amplo. Notadamente, as mesorregiões metropolitanas de 
São Paulo e do Rio de Janeiro apresentam indicadores destacados das demais, ocupando aSão Paulo e do Rio de Janeiro apresentam indicadores destacados das demais, ocupando a 
faixa mais alta.faixa mais alta.

Figura 7.1-7 - Distribuição dos programas de pós-graduação pelas MesorregiõesFigura 7.1-7 - Distribuição dos programas de pós-graduação pelas Mesorregiões 
Geográficas do Brasil no ano de 2009 (algorítimo “k-means”)Geográfi cas do Brasil no ano de 2009 (algorítimo “k-means”)
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Figura 7.1-8 - Distribuição da concessão de bolsas de pós-graduação pelas MesorregiõesFigura 7.1-8 - Distribuição da concessão de bolsas de pós-graduação pelas Mesorregiões 
Geográficas do Brasil no ano de 2009 (algorítimo “k-means”)Geográfi cas do Brasil no ano de 2009 (algorítimo “k-means”)

Figura 7.1-9 - Distribuição dos docentes de pós-graduação pelas MesorregiõesFigura 7.1-9 - Distribuição dos docentes de pós-graduação pelas Mesorregiões 
Geográficas do Brasil no ano de 2009 (algorítimo “k-means”)Geográfi cas do Brasil no ano de 2009 (algorítimo “k-means”)
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Para uma análise ainda mais aprofundada, é necessário relativizar os indicadoresPara uma análise ainda mais aprofundada, é necessário relativizar os indicadores 
pela população (100.000 habitantes) de cada mesorregião. Como se constata na Figurapela população (100.000 habitantes) de cada mesorregião. Como se constata na Figura 
7.1-10, há alterações na distribuição dos programas de pós-graduação relativizados pela7.1-10, há alterações na distribuição dos programas de pós-graduação relativizados pela 
população.população.

Figura 7.1-10 - Distribuição dos programas de pós-graduação relativizado pela populaçãoFigura 7.1-10 - Distribuição dos programas de pós-graduação relativizado pela população 
de cada Mesorregiões Geográficas do Brasil no ano de 2009 (Método dos quartis)de cada Mesorregiões Geográfi cas do Brasil no ano de 2009 (Método dos quartis)

Observa-se que a assimetria nas faixas superiores não é tão profunda quanto nasObserva-se que a assimetria nas faixas superiores não é tão profunda quanto nas 
faixas inferiores, evidenciando que as diferenças em nível macrorregional se dão não pelafaixas inferiores, evidenciando que as diferenças em nível macrorregional se dão não pela 
ausência de mesorregiões com alta concentração e sim pelo maior número de mesorregiõesausência de mesorregiões com alta concentração e sim pelo maior número de mesorregiões 
sem programas de pós-graduação. Tal ausência pode ocorrer tanto pela inexistência desem programas de pós-graduação. Tal ausência pode ocorrer tanto pela inexistência de 
IES, como pela deficiência das políticas de indução empregadas até o momento. EmboraIES, como pela defi ciência das políticas de indução empregadas até o momento. Embora 
a política até agora vigente tenha sido importante para consolidar a pós-graduação ema política até agora vigente tenha sido importante para consolidar a pós-graduação em 
algumas mesorregiões fora do eixo Sul/Sudeste, o quadro atual requer uma redefiniçãoalgumas mesorregiões fora do eixo Sul/Sudeste, o quadro atual requer uma redefi nição 
dessa política, articulando os governos estadual e federal, para garantir o processo dedessa política, articulando os governos estadual e federal, para garantir o processo de 
interiorização do ensino superior de qualidade, sintonizado com as vocações regionais eminteriorização do ensino superior de qualidade, sintonizado com as vocações regionais em 
todo o território nacional.todo o território nacional.
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Entretanto, taispolíticasnãopodemser implementadasemdetrimentodamanutençãoEntretanto, tais políticas não podem ser implementadas em detrimento da manutenção 
e ampliação dos grupos de excelência independentemente de área de conhecimento, naturezae ampliação dos grupos de excelência independentemente de área de conhecimento, natureza 
jurídica da IES e de sua localização geográfica. Os centros de excelência brasileiros devemjurídica da IES e de sua localização geográfi ca. Os centros de excelência brasileiros devem 
ter garantida a sua capacidade de produção de conhecimento, tecnologia e inovação para oter garantida a sua capacidade de produção de conhecimento, tecnologia e inovação para o 
desenvolvimento da nação, atuando inclusive como promotores da consolidação de gruposdesenvolvimento da nação, atuando inclusive como promotores da consolidação de grupos 
emergentes alinhados com as vocações das mesorregiões brasileiras.emergentes alinhados com as vocações das mesorregiões brasileiras.

A necessidade de consolidação dos grupos emergentes fica evidente quandoA necessidade de consolidação dos grupos emergentes fi ca evidente quando 
se observa o alto percentual de cursos de mestrado avaliados pela CAPES com nota 3,se observa o alto percentual de cursos de mestrado avaliados pela CAPES com nota 3, 
conforme mostrado no documento referência do PNPG 2011-2020. Se a expansão do SNPGconforme mostrado no documento referência do PNPG 2011-2020. Se a expansão do SNPG 
for ampliada como as demandas de formação de recursos humanos do país requerem, seráfor ampliada como as demandas de formação de recursos humanos do país requerem, será 
necessário desenvolverem-se estratégias efetivas para que a curva de distribuição dosnecessário desenvolverem-se estratégias efetivas para que a curva de distribuição dos 
programas de pós-graduação em nível de mestrado (atualmente concentrada na nota 3),programas de pós-graduação em nível de mestrado (atualmente concentrada na nota 3), 
assuma um padrão gaussiano com uma maior proporção de programas com conceitos 4assuma um padrão gaussiano com uma maior proporção de programas com conceitos 4 
e 5. Exemplos de estratégias que devem ser consolidadas e ampliadas são os programase 5. Exemplos de estratégias que devem ser consolidadas e ampliadas são os programas 
de indução da CAPES em áreas estratégicas e os Editais Pró-equipamentos, que têmde indução da CAPES em áreas estratégicas e os Editais Pró-equipamentos, que têm 
como área de abrangências os cursos com nota 3. No entanto, não se verificam atualmentecomo área de abrangências os cursos com nota 3. No entanto, não se verifi cam atualmente 
programas semelhantes nas demais agências de fomento que, em geral, têm foco específicoprogramas semelhantes nas demais agências de fomento que, em geral, têm foco específi co 
na excelência e não no apoio aos grupos emergentes. Uma vez que ambos os objetivos sãona excelência e não no apoio aos grupos emergentes. Uma vez que ambos os objetivos são 
necessários para o desenvolvimento científico, tecnológico, social, cultural e econômiconecessários para o desenvolvimento científi co, tecnológico, social, cultural e econômico 
do país, faz-se necessário ampliar os investimentos em CT&I para que, paralelamente àdo país, faz-se necessário ampliar os investimentos em CT&I para que, paralelamente à 
garantia de manutenção e ampliação dos grupos de excelência, sejam apoiados os gruposgarantia de manutenção e ampliação dos grupos de excelência, sejam apoiados os grupos 
emergentes de reconhecido mérito acadêmico. A redução no número de mesorregiões sememergentes de reconhecido mérito acadêmico. A redução no número de mesorregiões sem 
programas, docentes e bolsas de pós-graduação e, consequentemente, das assimetrias emprogramas, docentes e bolsas de pós-graduação e, consequentemente, das assimetrias em 
indicadores de pós-graduação, passa necessariamente pelo apoio e fortalecimento dos gruposindicadores de pós-graduação, passa necessariamente pelo apoio e fortalecimento dos grupos 
emergentes que possuam mérito para tal, sem que com isso se prejudique a consolidação eemergentes que possuam mérito para tal, sem que com isso se prejudique a consolidação e 
ampliação dos grupos de excelência, responsáveis diretos pelo atual destaque do Brasil noampliação dos grupos de excelência, responsáveis diretos pelo atual destaque do Brasil no 
cenário científico internacional.cenário científi co internacional.
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8. EDUCAÇÃO BÁSICA: UM NOVO DESAFIO PARA O SNPG8. EDUCAÇÃO BÁSICA: UM NOVO DESAFIO PARA O SNPG

8.1. O SISTEMA NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO8.1. O SISTEMA NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO 

O Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) é reconhecido pela comunidadeO Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) é reconhecido pela comunidade 
científica como um dos empreendimentos de maior sucesso já realizados pela sociedadecientífi ca como um dos empreendimentos de maior sucesso já realizados pela sociedade 
brasileira. O SNPG é responsável pela oferta dos cursos de pós-graduação nos níveis debrasileira.  O SNPG é responsável pela oferta dos cursos de pós-graduação nos níveis de 
mestrado e doutorado.mestrado e doutorado. 

A estrutura educacional brasileira contempla a pós-graduação no último degrauA estrutura educacional brasileira contempla a pós-graduação no último degrau 
da educação escolar. Quando trata, no título V, dos níveis e modalidades de educação eda educação escolar. Quando trata, no título V, dos níveis e modalidades de educação e 
ensino, o artigo 21 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) estabeleceensino, o artigo 21 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) estabelece 
que a educação escolar é composta por: “ educação básica, formada pela educação infantil,que a educação escolar é composta por: “ educação básica, formada pela educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio” e “ ensino superior”. Mais adiante, o artigo 44 da leiensino fundamental e ensino médio” e “ ensino superior”. Mais adiante, o artigo 44 da lei 
supracitada, especifica que a educação superior abrangerá também os cursos e programassupracitada, especifi ca que a educação superior abrangerá também os cursos e programas 
“de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de“de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos deespecialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de 
graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino”. Isso quer dizer que agraduação e que atendam às exigências das instituições de ensino”. Isso quer dizer que a 
pós-graduação constitui-se numa etapa da nossa estrutura de ensino e como tal guarda umapós-graduação constitui-se numa etapa da nossa estrutura de ensino e como tal guarda uma 
relação de interdependência com os demais níveis educacionais.relação de interdependência com os demais níveis educacionais.

Não é raro ouvirmos de determinados professores reclamações sobre o baixoNão é raro ouvirmos de determinados professores reclamações sobre o baixo 
desempenho de seus alunos. Consequentemente, tais reclamações e queixas se estendem àsdesempenho de seus alunos. Consequentemente, tais reclamações e queixas se estendem às 
etapas educacionais anteriores cursadas por esses alunos, ficando explícito que não houveetapas educacionais anteriores cursadas por esses alunos, fi cando explícito que não houve 
o satisfatório aproveitamento do processo de ensino-aprendizagem. Tudo isso só reforça ao satisfatório aproveitamento do processo de ensino-aprendizagem. Tudo isso só reforça a 
relação de interdependência e a necessidade de tratarmos a educação brasileira como umrelação de interdependência e a necessidade de tratarmos a educação brasileira como um 
todo, de uma forma sistêmica.todo, de uma forma sistêmica.

Dada a necessidade contínua de ensino e aprendizagem para a melhoria da educaçãoDada a necessidade contínua de ensino e aprendizagem para a melhoria da educação 
nacional o SNPG, coordenado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nívelnacional o SNPG, coordenado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), tem apresentado números crescentes de formação de mestres e doutores eSuperior (CAPES), tem apresentado números crescentes de formação de mestres e doutores e 
tem feito crescer significativamente o número de publicações científicas nacionais.Aexemplotem feito crescer signifi cativamente o número de publicações científi cas nacionais. A exemplo 
disso, atualmente, o Brasil ocupa o 13º lugar no ranking da produção científica mundial.disso, atualmente, o Brasil ocupa o 13º lugar no ranking da produção científi ca mundial.

A expansão e a consolidação do SNPG são uma decorrência do importante papelA expansão e a consolidação do SNPG são uma decorrência do importante papel 
desempenhado pela CAPES que sempre traçou as suas orientações estabelecendo as metasdesempenhado pela CAPES que sempre traçou as suas orientações estabelecendo as metas
e os objetivos a serem alcançados, em colaboração com a comunidade científica.e os objetivos a serem alcançados, em colaboração com a comunidade científi ca.
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Quando foi criado, na década de 1950, o SNPG tinha inicialmente a missão deQuando foi criado, na década de 1950, o SNPG tinha inicialmente a missão de 
qualificar os professores das universidades. Essa missão foi sendo ampliada e o sistemaqualifi car os professores das universidades.  Essa missão foi sendo ampliada e o sistema 
passou a contribuir para a formação de novos pesquisadores e para a ampliação da pesquisapassou a contribuir para a formação de novos pesquisadores e para a ampliação da pesquisa 
nacional.nacional.

Ao assumir a tarefa de formar os novos pesquisadores, a CAPES foi compelida aAo assumir a tarefa de formar os novos pesquisadores, a CAPES foi compelida a 
investir na formação de mestres e doutores para as áreas do conhecimento consideradasinvestir na formação de mestres e doutores para as áreas do conhecimento consideradas 
estratégicas para o desenvolvimento econômico e social do País. Neste sentido, foi feitoestratégicas para o desenvolvimento econômico e social do País. Neste sentido, foi feito 
um grande esforço para a ampliação do número de bolsas de estudo e do financiamento emum grande esforço para a ampliação do número de bolsas de estudo e do fi nanciamento em 
geral, o que tem resultado no crescimento de todo o sistema.geral, o que tem resultado no crescimento de todo o sistema.

Aampliaçãodosistemafoifeitasemperdadequalidade.ContribuíramparaamanutençãoA ampliação do sistema foi feita sem perda de qualidade. Contribuíram para a manutenção 
da qualidade o fato de a CAPES ter trabalhado todo esse tempo com um planejamento de médioda qualidade o fato de a CAPES ter trabalhado todo esse tempo com um planejamento de médio 
e longo prazos e ter mantido um financiamento consistente.Além disso, a CAPES sempre contoue longo prazos e ter mantido um fi nanciamento consistente. Além disso, a CAPES sempre contou 
com uma permanente colaboração da comunidade científica nacional e incorporou desde cedocom uma permanente colaboração da comunidade científi ca nacional e incorporou desde cedo 
um rigoroso sistema de avaliação feita por pares.um rigoroso sistema de avaliação feita por pares.

No caminho para a expansão e a consolidação do SNPG, a CAPES teve que modificarNo caminho para a expansão e a consolidação do SNPG, a CAPES teve que modifi car 
os seus procedimentos, adequar a sua estrutura e traçar novas metas, todas elas visando atenderos seus procedimentos, adequar a sua estrutura e traçar novas metas, todas elas visando atender 
às demandas da academia e da sociedade. Para levar a efeito essas mudanças, a CAPESàs demandas da academia e da sociedade. Para levar a efeito essas mudanças, a CAPES 
realizou planos estratégicos devidamente discutidos com a comunidade científica nacional.realizou planos estratégicos devidamente discutidos com a comunidade científi ca nacional.

São exemplos dessas mudanças os critérios de avaliação que acabam incidindo sobreSão exemplos dessas mudanças os critérios de avaliação que acabam incidindo sobre 
a qualidade dos programas, a busca de novas formas de financiamento, as formas de acessoa qualidade dos programas, a busca de novas formas de fi nanciamento, as formas de acesso 
aos programas de bolsas de estudos, as modalidades de curso (como exemplo, a criação dosaos programas de bolsas de estudos, as modalidades de curso (como exemplo, a criação dos 
mestrados profissionais e dos mestrados e doutorados interinstitucionais), etc.mestrados profi ssionais e dos mestrados e doutorados interinstitucionais), etc.

A evolução fica clara quando analisamos as orientações emanadas dos PlanosA evolução fi ca clara quando analisamos as orientações emanadas dos Planos 
Nacionais de Pós-Graduação (PNPG) criados a partir da década de 1970, cujos objetivosNacionais de Pós-Graduação (PNPG) criados a partir da década de 1970, cujos objetivos 
principais evoluíram desde a “institucionalização do sistema, consolidando-o comoprincipais evoluíram desde a “institucionalização do sistema, consolidando-o como 
atividade regular no âmbito das universidades e garantindo-lhe financiamento estável”,atividade regular no âmbito das universidades e garantindo-lhe fi nanciamento estável”, 
objetivo este contido no I PNPG, passando pela “institucionalização da pesquisa nasobjetivo este contido no I PNPG, passando pela “institucionalização da pesquisa nas 
universidades para assegurar o funcionamento da pós-graduação” como definido no IIuniversidades para assegurar o funcionamento da pós-graduação” como defi nido no II 
PNPG até a “estabilidade e indução” explicitadas no PNPG 2005-2010.PNPG até a “estabilidade e indução” explicitadas no PNPG 2005-2010.

Em outras palavras, nos últimos anos, a CAPES, cuja preocupação inicial seEm outras palavras, nos últimos anos, a CAPES, cuja preocupação inicial se 
restringia à garantia das condições acadêmicas para que os pesquisadores desenvolvessemrestringia à garantia das condições acadêmicas para que os pesquisadores desenvolvessem 
as suas pesquisas com eficiência, passou a estimular o princípio de que os programas deas suas pesquisas com efi ciência, passou a estimular o princípio de que os programas de 
pós-graduação tenham uma maior preocupação com as demandas da sociedade.pós-graduação tenham uma maior preocupação com as demandas da sociedade.

Dentre as sugestões para melhoria do desempenho do sistema, propostas no PNPGDentre as sugestões para melhoria do desempenho do sistema, propostas no PNPG 
2005-2010, destaca-se a implantação de programas estratégicos específicos entendidos2005-2010, destaca-se a implantação de programas estratégicos específi cos entendidos 
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como aqueles idealizados pelas agências, havendo sido ouvidas as universidades, oscomo aqueles idealizados pelas agências, havendo sido ouvidas as universidades, os 
institutos de pesquisa, o setor empresarial e outros atores concernentes ao desenvolvimentoinstitutos de pesquisa, o setor empresarial e outros atores concernentes ao desenvolvimento 
nacional.nacional.

O desenvolvimento científico ocorrido nas últimas décadas influenciouO desenvolvimento científi co ocorrido nas últimas décadas infl uenciou 
significativamente alguns temas de grande importância para humanidade, como asignifi cativamente alguns temas de grande importância para humanidade, como a 
conservação do meio ambiente, os recursos alimentares e energéticos, a saúde, o transporte,conservação do meio ambiente, os recursos alimentares e energéticos, a saúde, o transporte, 
os meios de comunicação, bem como as condições de melhoria da qualidade de vida do seros meios de comunicação, bem como as condições de melhoria da qualidade de vida do ser 
humano, em geral.humano, em geral. 

Esse desenvolvimento, ao mesmo tempo em que traz benefícios para a melhoria daEsse desenvolvimento, ao mesmo tempo em que traz benefícios para a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas, necessita ser monitorado pela sociedade visando a garantirqualidade de vida das pessoas, necessita ser monitorado pela sociedade visando a garantir 
a sua melhor aplicação. Isso implica na necessidade de um novo contrato entre ciência ea sua melhor aplicação. Isso implica na necessidade de um novo contrato entre ciência e 
sociedade, um trabalho voltado para a garantia de que o progresso científico se orientesociedade, um trabalho voltado para a garantia de que o progresso científi co se oriente 
para a resolução dos reais problemas que afetam a humanidade. Um contrato que deverápara a resolução dos reais problemas que afetam a humanidade. Um contrato que deverá 
envolver, portanto, todos os segmentos da sociedade.envolver, portanto, todos os segmentos da sociedade.

Essa nova relação ciência-sociedade só poderá existir se todos os cidadãos eEssa nova relação ciência-sociedade só poderá existir se todos os cidadãos e 
cidadãs possuírem uma formação e uma cultura científica que lhes permitam compreendercidadãs possuírem uma formação e uma cultura científi ca que lhes permitam compreender 
e administrar a vida cotidiana, enfrentar e se integrar de forma crítica e autônoma a essae administrar a vida cotidiana, enfrentar e se integrar de forma crítica e autônoma a essa 
vida. É necessário que esses cidadãos e cidadãs sejam capazes de tomar decisões comvida. É necessário que esses cidadãos e cidadãs sejam capazes de tomar decisões com 
base nos seus próprios conhecimentos. Nos dias atuais o exercício da cidadania requerbase nos seus próprios conhecimentos. Nos dias atuais o exercício da cidadania requer 
conhecimentos de ciências, bem como das metodologias adotadas pelos cientistas nas suasconhecimentos de ciências, bem como das metodologias adotadas pelos cientistas nas suas 
pesquisas.pesquisas.

Issonoscolocadiantedeumdesafiocompostopordoiseixos:porumladonecessitamosIsso nos coloca diante de um desafi o composto por dois eixos: por um lado necessitamos 
continuar ampliando a nossa base científica para podermos acompanhar os desenvolvimentoscontinuar ampliando a nossa base científi ca para podermos acompanhar os desenvolvimentos 
científicos que estão acontecendo no mundo. E, por outro lado, necessitamos fazer com quecientífi cos que estão acontecendo no mundo. E, por outro lado, necessitamos fazer com que 
esses conhecimentos sejam colocados ao alcance dos cidadãos brasileiros de todos os recantosesses conhecimentos sejam colocados ao alcance dos cidadãos brasileiros de todos os recantos 
do país, especialmente as crianças e os jovens.do país, especialmente as crianças e os jovens.

O Brasil tem uma oportunidade real de se tornar a quinta potência econômicaO Brasil tem uma oportunidade real de se tornar a quinta potência econômica 
mundial na próxima década. Já somos auto-suficientes em petróleo, temos uma excelentemundial na próxima década. Já somos auto-sufi cientes em petróleo, temos uma excelente 
produção de alimentos, somos líderes na fabricação de aviões, temos uma população dasprodução de alimentos, somos líderes na fabricação de aviões, temos uma população das 
mais jovens do mundo, temos água em abundância, acabamos de descobrir uma enormemais jovens do mundo, temos água em abundância, acabamos de descobrir uma enorme 
reserva de petróleo no pré-sal e temos uma estabilidade política que nos coloca como umreserva de petróleo no pré-sal e temos uma estabilidade política que nos coloca como um 
local privilegiado para os investimentos do capital.local privilegiado para os investimentos do capital.

O único obstáculo que pode ser colocado no caminho desse grande sucesso é aO único obstáculo que pode ser colocado no caminho desse grande sucesso é a 
falta de mão de obra qualificada para ocupar os novos postos de trabalho. A escolaridadefalta de mão de obra qualifi cada para ocupar os novos postos de trabalho. A escolaridade 
média do brasileiro é muito baixa. De acordo com os dados da Pesquisa Nacional pormédia do brasileiro é muito baixa. De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por 
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Amostra de Domicílios (PNAD) 2007, a escolarização da população de 15 anos ou maisAmostra de Domicílios (PNAD) 2007, a escolarização da população de 15 anos ou mais 
corresponde a uma média de 7,3 anos o que está abaixo dos oito anos de escolaridadecorresponde a uma média de 7,3 anos o que está abaixo dos oito anos de escolaridade 
obrigatória estabelecidos desde a lei 5.692 de 1971.obrigatória estabelecidos desde a lei 5.692 de 1971.

Do mesmo modo, quando comparamos o número de engenheiros e cientistas porDo mesmo modo, quando comparamos o número de engenheiros e cientistas por 
habitantes com o equivalente de outros países que estão na corrida pelas primeiras posiçõeshabitantes com o equivalente de outros países que estão na corrida pelas primeiras posições 
no desenvolvimento econômico mundial, verificamos que ainda temos muito o que avançarno desenvolvimento econômico mundial, verifi camos que ainda temos muito o que avançar 
no quesito formação de engenheiros, mestres e doutores até que possamos consolidar o nossono quesito formação de engenheiros, mestres e doutores até que possamos consolidar o nosso 
parque científico de modo a dar sustentação a novas fases do nosso desenvolvimento.parque científi co de modo a dar sustentação a novas fases do nosso desenvolvimento.

A análise da distribuição da população de alunos por faixa etária mostra que oA análise da distribuição da população de alunos por faixa etária mostra que o 
sistema educacional brasileiro perde uma quantidade exagerada de alunos ao longo da suasistema educacional brasileiro perde uma quantidade exagerada de alunos ao longo da sua 
trajetória educacional. O percentual dos alunos matriculados nas séries iniciais da educaçãotrajetória educacional. O percentual dos alunos matriculados nas séries iniciais da educação 
básica que concluem a educação superior é insignificante.básica que concluem a educação superior é insignifi cante.

Desse modo, verificamos que a pretensão de ampliar o número de alunos em algunsDesse modo, verifi camos que a pretensão de ampliar o número de alunos em alguns 
de nossos cursos de mestrado e doutorado acaba prejudicada pela falta de alunos capacitadosde nossos cursos de mestrado e doutorado acaba prejudicada pela falta de alunos capacitados 
e com disponibilidade para tal.e com disponibilidade para tal.

A análise da curva de decaimento do número de alunos ao longo dos níveisA análise da curva de decaimento do número de alunos ao longo dos níveis 
educacionais mostra que esse processo tem início na educação básica e que os resultadoseducacionais mostra que esse processo tem início na educação básica e que os resultados 
obtidos nessa etapa influenciam significativamente os níveis posteriores. Em outras palavras,obtidos nessa etapa infl uenciam signifi cativamente os níveis posteriores. Em outras palavras, 
se quisermos ampliar o número de alunos nos cursos de mestrado e doutorado, temos quese quisermos ampliar o número de alunos nos cursos de mestrado e doutorado, temos que 
melhorar a eficiência do sistema como um todo, sobretudo a etapa educação básica.melhorar a efi ciência do sistema como um todo, sobretudo a etapa educação básica.

Outro motivo, tão ou mais relevante que esse, para que nos preocupemos com aOutro motivo, tão ou mais relevante que esse, para que nos preocupemos com a 
melhoria da qualidade da educação diz respeito ao desenvolvimento social do país. De ummelhoria da qualidade da educação diz respeito ao desenvolvimento social do país. De um 
modo geral, o número de anos de escolarização da população é muito baixo, o que dificultamodo geral, o número de anos de escolarização da população é muito baixo, o que difi culta 
o entendimento dos conceitos científicos e a participação das pessoas nos debates sobreo entendimento dos conceitos científi cos e a participação das pessoas nos debates sobre 
muitos assuntos de interesse geral. Em outras palavras, uma grande parte da população ficamuitos assuntos de interesse geral. Em outras palavras, uma grande parte da população fi ca 
impedida de exercer plenamente a sua cidadania.impedida de exercer plenamente a sua cidadania. 

Por esses motivos, a educação básica se configura como um assunto estratégico ePor esses motivos, a educação básica se confi gura como um assunto estratégico e 
digno da atenção de todo o Sistema Nacional de Educação, inclusive do Sistema Nacionaldigno da atenção de todo o Sistema Nacional de Educação, inclusive do Sistema Nacional 
de Pós-Graduação.de Pós-Graduação. 

8.2. UMA TRAJETÓRIA RECENTE DA EDUCAÇÃO BÁSICA8.2. UMA TRAJETÓRIA RECENTE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Diferentemente da pós-graduação que é tida como um sistema exitoso, a educaçãoDiferentemente da pós-graduação que é tida como um sistema exitoso, a educação 
básica tem sido alvo de críticas por parte de diversos setores da sociedade.básica tem sido alvo de críticas por parte de diversos setores da sociedade.

O documento intitulado “O Ensino de Ciências e a Educação Básica: propostasO documento intitulado “O Ensino de Ciências e a Educação Básica: propostas 
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para superação da crise”, da Academia Brasileira de Ciências, afirma no seu capítulo inicialpara superação da crise”, da Academia Brasileira de Ciências, afi rma no seu capítulo inicial 
que “a universalização desejada no ensino fundamental, alavancada através de um esforçoque “a universalização desejada no ensino fundamental, alavancada através de um esforço 
de vários governos, e que se constituiu, portanto, em uma verdadeira política de Estado, foide vários governos, e que se constituiu, portanto, em uma verdadeira política de Estado, foi 
acompanhada de uma deterioração crescente desse nível de ensino, levando a uma situaçãoacompanhada de uma deterioração crescente desse nível de ensino, levando a uma situação 
que prejudica o desenvolvimento do País, corrói a democracia e gera um grande númeroque prejudica o desenvolvimento do País, corrói a democracia e gera um grande número 
de jovens com péssima formação e com alternativas limitadas de inserção na sociedadede jovens com péssima formação e com alternativas limitadas de inserção na sociedade 
brasileira.”brasileira.”

Após fazer referências às taxas de matrícula no ensino fundamental e no ensinoApós fazer referências às taxas de matrícula no ensino fundamental e no ensino 
médio, o referido documento afirma que a correção do quadro atual requer um esforçomédio, o referido documento afi rma que a correção do quadro atual requer um esforço 
continuado que deve ser, por isso mesmo, resultante de uma política de Estado, fruto de umcontinuado que deve ser, por isso mesmo, resultante de uma política de Estado, fruto de um 
consenso sobre o caráter altamente prioritário dessa ação.consenso sobre o caráter altamente prioritário dessa ação.

Outro documento produzido pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e SocialOutro documento produzido pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 
afirma que: “O nível de escolaridade da população brasileira é baixo e desigual. Persiste umafi rma que: “O nível de escolaridade da população brasileira é baixo e desigual. Persiste um 
elevado contingente de analfabetos reforçando a desigualdade. São mais de 14 milhões deelevado contingente de analfabetos reforçando a desigualdade. São mais de 14 milhões de 
analfabetos. O acesso à educação infantil ainda é restrito. Somente 17,1% das crianças deanalfabetos. O acesso à educação infantil ainda é restrito. Somente 17,1% das crianças de 
0 a 3 anos freqüentam as creches e apenas 70,1% das crianças de 4 a 5 anos estão na pré-0 a 3 anos freqüentam as creches e apenas 70,1% das crianças de 4 a 5 anos estão na pré-
escola. O percentual de conclusão do ensino fundamental é baixo e o atendimento aos alunosescola. O percentual de conclusão do ensino fundamental é baixo e o atendimento aos alunos 
com necessidades especiais é insuficiente. Os níveis de acesso, permanência, desempenho ecom necessidades especiais é insufi ciente. Os níveis de acesso, permanência, desempenho e 
conclusão do ensino médio são insuficientes. O acesso ao ensino superior é restrito. É muitoconclusão do ensino médio são insufi cientes. O acesso ao ensino superior é restrito. É muito 
baixo o percentual de jovens com idades entre 18 a 24 anos matriculados no ensino superior.baixo o percentual de jovens com idades entre 18 a 24 anos matriculados no ensino superior. 
A oferta de educação profissional técnica de nível médio e de articulação com a formaçãoA oferta de educação profi ssional técnica de nível médio e de articulação com a formação 
profissional continuada são insuficientes.”profi ssional continuada são insufi cientes.”

Na mesma linha crítica, é comum encontrarmos na imprensa citações do baixoNa mesma linha crítica, é comum encontrarmos na imprensa citações do baixo 
desempenho dos alunos brasileiros nos testes do Programa Internacional de Avaliação dedesempenho dos alunos brasileiros nos testes do Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes (PISA) como uma prova da baixa qualidade da educação básica.Estudantes (PISA) como uma prova da baixa qualidade da educação básica.

Numa postura mais otimista, o relatórioNuma postura mais otimista, o relatório Situação da Infância e da AdolescênciaSituação da Infância e da Adolescência 
Brasileira 2009 – O Direito de Aprender: Potencializar avanços e reduzir desigualdadesBrasileira 2009 – O Direito de Aprender: Potencializar avanços e reduzir desigualdades,,
produzido pela UNESCO, inicia-se afirmando que “As estatísticas apresentadas ao longoproduzido pela UNESCO, inicia-se afi rmando que “As estatísticas apresentadas ao longo 
desta publicação revelam um quadro muito melhor que o de alguns anos atrás. Todosdesta publicação revelam um quadro muito melhor que o de alguns anos atrás. Todos 
os indicadores que medem as oportunidades de acesso, permanência, aprendizagem eos indicadores que medem as oportunidades de acesso, permanência, aprendizagem e 
conclusão da educação básica melhoraram”. Depois passa a apontar as desigualdades que oconclusão da educação básica melhoraram”. Depois passa a apontar as desigualdades que o 
país precisa superar, especialmente as regionais, étnico-raciais, socioeconômicas e tambémpaís precisa superar, especialmente as regionais, étnico-raciais, socioeconômicas e também 
aquelas relacionadas à inclusão de crianças com deficiência; além disso registra que oaquelas relacionadas à inclusão de crianças com defi ciência; além disso registra que o 
atendimento ainda é insuficiente para as crianças de até 5 anos na educação infantil e paraatendimento ainda é insufi ciente para as crianças de até 5 anos na educação infantil e para 
os adolescentes de 15 a 17 anos no ensino médio.os adolescentes de 15 a 17 anos no ensino médio. 
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Esse leque de opiniões sugere que uma avaliação mais detalhada da situação daEsse leque de opiniões sugere que uma avaliação mais detalhada da situação da 
educação básica não pode deixar de considerar as transformações que essa etapa educacionaleducação básica não pode deixar de considerar as transformações que essa etapa educacional 
vem sofrendo na sua recente trajetória.vem sofrendo na sua recente trajetória.

O conceito de qualidade da educação é uma construção histórica que assumeO conceito de qualidade da educação é uma construção histórica que assume 
diferentes significados em tempos e espaços diversos e tem a ver com os lugares de ondediferentes signifi cados em tempos e espaços diversos e tem a ver com os lugares de onde 
falam os sujeitos, os grupos sociais a que pertencem, os interesses e valores envolvidos e osfalam os sujeitos, os grupos sociais a que pertencem, os interesses e valores envolvidos e os 
projetos de sociedade em jogo. (Parecer CNE/CEB nprojetos de sociedade em jogo. (Parecer CNE/CEB noo 11, de julho de 2010). 11, de julho de 2010).

O conceito de qualidade adotado atualmente parece muito mais abrangente do queO conceito de qualidade adotado atualmente parece muito mais abrangente do que 
o utilizado no passado e impõe que a educação, para ser considerada de qualidade, deveo utilizado no passado e impõe que a educação, para ser considerada de qualidade, deve 
preencher um leque significativamente grande de atribuições, dentre elas a de garantir opreencher um leque signifi cativamente grande de atribuições, dentre elas a de garantir o 
acesso e a permanência dos alunos à escola, promover as aprendizagens significativasacesso e a permanência dos alunos à escola, promover as aprendizagens signifi cativas 
do ponto de vista das exigências sociais e de desenvolvimento individual, atender àsdo ponto de vista das exigências sociais e de desenvolvimento individual, atender às 
necessidades e às características dos estudantes de diversos contextos sociais e culturais,necessidades e às características dos estudantes de diversos contextos sociais e culturais, 
com diferentes capacidades e interesses e tratar de forma diferenciada os estudantes, comcom diferentes capacidades e interesses e tratar de forma diferenciada os estudantes, com 
vistas a obter aprendizagens e desenvolvimentos equiparáveis, assegurando a todos avistas a obter aprendizagens e desenvolvimentos equiparáveis, assegurando a todos a 
igualdade de direito à educação.igualdade de direito à educação.

No Brasil a preocupação com a educação pública só passou a fazer parte da agendaNo Brasil a preocupação com a educação pública só passou a fazer parte da agenda 
nacional no início do século XX. O nascimento da República trouxe consigo a idéia danacional no início do século XX. O nascimento da República trouxe consigo a idéia da 
construção de um sistema educacional capaz de alavancar o desenvolvimento do país.construção de um sistema educacional capaz de alavancar o desenvolvimento do país. 
Mesmo nesse clima, excelentes iniciativas como a que resultou no Manifesto dos PioneirosMesmo nesse clima, excelentes iniciativas como a que resultou no Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova, não foram suficientes para transformar a educação numa prioridadeda Educação Nova, não foram sufi cientes para transformar a educação numa prioridade 
nacional.nacional.

A prática de uma educação excludente, levada a efeito durante muitas décadas,A prática de uma educação excludente, levada a efeito durante muitas décadas, 
resultou no acúmulo de um grande contingente de analfabetos e numa taxa média deresultou no acúmulo de um grande contingente de analfabetos e numa taxa média de 
escolarização inferior à necessária para o desenvolvimento do país. Nos últimos anos, esseescolarização inferior à necessária para o desenvolvimento do país. Nos últimos anos, esse 
posicionamento vem sendo modificado objetivando-se tornar a educação mais acessívelposicionamento vem sendo modifi cado objetivando-se tornar a educação mais acessível 
para todos. O conhecimento dessas modificações pode ser útil para o entendimento dapara todos. O conhecimento dessas modifi cações pode ser útil para o entendimento da 
complexidade do problema.complexidade do problema.

Do ponto de vista legal, tivemos modificações significativas a exemplo daDo ponto de vista legal, tivemos modifi cações signifi cativas a exemplo da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, quando a mesma definiu no seu artigopromulgação da Constituição Federal de 1988, quando a mesma defi niu no seu artigo 
205 que: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e205 que: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho”.

O artigo 206 registrou os princípios que devem reger essa nova educação, sendoO artigo 206 registrou os princípios que devem reger essa nova educação, sendo 
que o ensino ministrado terá como base:que o ensino ministrado terá como base:
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I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e oII – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;saber;
III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituiçõesIII – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino;públicas e privadas de ensino; 
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi ciais; 
V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei,V – valorização dos profi ssionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos,planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas;aos das redes públicas; 

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII – garantia de padrão de qualidade;VII – garantia de padrão de qualidade; 
VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolarVIII – piso salarial profi ssional nacional para os profi ssionais da educação escolar 

pública, nos termos da lei federal.pública, nos termos da lei federal.
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores consideradosParágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequaçãoprofi ssionais da educação básica e sobre a fi xação de prazo para a elaboração ou adequação 
de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dosde seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.Municípios.

Os constituintes foram além e, no artigo 208, deixaram registrada a forma como oOs constituintes foram além e, no artigo 208, deixaram registrada a forma como o 
dever do Estado deve ser efetivado, mediante a garantia de:dever do Estado deve ser efetivado, mediante a garantia de: 

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos deI – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acessoidade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria;na idade própria; 

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito;II – progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,III – atendimento educacional especializado aos portadores de defi ciência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos deIV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade;idade;
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística,V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;segundo a capacidade de cada um; 
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio deVII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 

programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistênciaprogramas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde;à saúde;

Parágrafo 1º - O acesso ao ensino público e gratuito é direito público subjetivo.Parágrafo 1º - O acesso ao ensino público e gratuito é direito público subjetivo.
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Parágrafo 2º - O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou suaParágrafo 2º - O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua 
oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

Parágrafo 3º - compete ao poder público recensear os educandos no ensinoParágrafo 3º - compete ao poder público recensear os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüênciafundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência 
à escola.à escola.

A presença dessas orientações na Constituição Federal foi determinante para queA presença dessas orientações na Constituição Federal foi determinante para que 
fossem tomadas outras atitudes no sentido de atingir o grande objetivo de oferecer umafossem tomadas outras atitudes no sentido de atingir o grande objetivo de oferecer uma 
educação de qualidade para todos.educação de qualidade para todos.

Em dezembro de 1996, foi aprovada a Lei nº 9.394, que estabeleceu as DiretrizesEm dezembro de 1996, foi aprovada a  Lei nº 9.394, que estabeleceu as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN), incorporou as idéias definidas na Constituiçãoe Bases da Educação Nacional (LDBEN), incorporou as idéias defi nidas na Constituição 
Federal e definiu orientações para viabilizar as transformações propostas naquele textoFederal e defi niu orientações para viabilizar as transformações propostas naquele texto 
legal.legal.

Outro documento importante é o Plano Nacional de Educação (PNE/2001-2010),Outro documento importante é o Plano Nacional de Educação (PNE/2001-2010), 
aprovado em 9 de janeiro de 2001, com os seguintes objetivos:aprovado em 9 de janeiro de 2001, com os seguintes objetivos: 

a) a elevação global do nível de escolaridade da população; b) a melhoria daa) a elevação global do nível de escolaridade da população; b) a melhoria da 
qualidade do ensino em todos os níveis; c) a redução das desigualdades sociaisqualidade do ensino em todos os níveis; c) a redução das desigualdades sociais 
e regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educaçãoe regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação 
pública e; d) democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentospública e; d) democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentos 
oficiais, obedecendo aos princípios da participação dos profissionais daofi ciais, obedecendo aos princípios da participação dos profi ssionais da 
educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação daseducação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das 
comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Além de estabelecer objetivos e metas para cada modalidade e nível educacional,Além de estabelecer objetivos e metas para cada modalidade e nível educacional, 
o PNE tratou também da formação de professores, do financiamento e da gestão escolar.o PNE tratou também da formação de professores, do fi nanciamento e da gestão escolar. 
Apesar de apresentar-se como mais uma das tentativas de implementação de políticasApesar de apresentar-se como mais uma das tentativas de implementação de políticas 
públicas voltadas para a melhoria da qualidade social da educação, este importantepúblicas voltadas para a melhoria da qualidade social da educação, este importante 
documento não conseguiu efetivar-se na prática. Várias pesquisas apontam, por exemplo,documento não conseguiu efetivar-se na prática. Várias pesquisas apontam, por exemplo, 
que menos de 30% de suas metas foram atingidas.que menos de 30% de suas metas foram atingidas.

Em 2007, o Ministério da Educação (MEC) lançou o Plano de DesenvolvimentoEm 2007, o Ministério da Educação (MEC) lançou o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) com a finalidade de propiciar as condições para o alcance das metasda Educação (PDE) com a fi nalidade de propiciar as condições para o alcance das metas 
estabelecidas no PNE. Em documento explicativo, o MEC identifica o PDE como sendoestabelecidas no PNE. Em documento explicativo, o MEC identifi ca o PDE como sendo 
um passo na direção da construção de uma política nacional de educação que favoreça aum passo na direção da construção de uma política nacional de educação que favoreça a 
individuação e a socialização voltadas para a autonomia. Vejamos a citação abaixo:individuação e a socialização voltadas para a autonomia. Vejamos a citação abaixo:

“O PDE parte do princípio de que a política nacional de educação deve“O PDE parte do princípio de que a política nacional de educação deve 
se harmonizar com os objetivos fundamentais da República fixados nase harmonizar com os objetivos fundamentais da República fi xados na 
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constituição Federal de 1988: construir uma sociedade livre, justa e solidária;constituição Federal de 1988: construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização egarantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, semreduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas depreconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”.discriminação”.

Ainda, segundo o mesmo documento:Ainda, segundo o mesmo documento:
“A razão de ser do PDE está precisamente na necessidade de enfrentar“A razão de ser do PDE está precisamente na necessidade de enfrentar 
estruturalmente a desigualdade de oportunidades educacionais. Reduzirestruturalmente a desigualdade de oportunidades educacionais. Reduzir 
desigualdades sociais e regionais, na educação, exige pensá-la no plano País.desigualdades sociais e regionais, na educação, exige pensá-la no plano País. 
O PDE pretende ser mais do que a tradução experimental do Plano NacionalO PDE pretende ser mais do que a tradução experimental do Plano Nacional 
de Educação o qual, em certa medida, apresenta um bom diagnóstico dosde Educação o qual, em certa medida, apresenta um bom diagnóstico dos 
problemas educacionais, mas deixa em aberto a questão das ações a seremproblemas educacionais, mas deixa em aberto a questão das ações a serem 
tomadas para a melhoria da qualidade da educação”.tomadas para a melhoria da qualidade da educação”.

Trabalhando dentro da visão sistêmica da educação, o PDE definiu ações para aTrabalhando dentro da visão sistêmica da educação, o PDE defi niu ações para a 
educação básica, a educação superior, a educação profissional e tecnológica, a alfabetização,educação básica, a educação superior, a educação profi ssional e tecnológica, a alfabetização, 
educação continuada e diversidade. Dentre as ações definidas para a educação básica,educação continuada e diversidade. Dentre as ações defi nidas para a educação básica, 
destacamos a formação de professores, o piso salarial, o financiamento, a avaliação, odestacamos a formação de professores, o piso salarial, o fi nanciamento, a avaliação, o 
plano de metas e o planejamento da gestão educacional.plano de metas e o planejamento da gestão educacional.

Do nosso ponto de vista, uma ação estruturante da maior importância, que veioDo nosso ponto de vista, uma ação estruturante da maior importância, que veio 
acoplada ao PDE, foi o Plano de Ações Articuladas (PAR). A partir do lançamento do PDE,acoplada ao PDE, foi o Plano de Ações Articuladas (PAR).  A partir do lançamento do PDE, 
em 2007, todas as transferências voluntárias e assistência técnica do MEC aos municípios,em 2007, todas as transferências voluntárias e assistência técnica do MEC aos municípios, 
estados e Distrito Federal foram vinculadas à adesão ao Plano de Metas Compromissoestados e Distrito Federal foram vinculadas à adesão ao Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação e a elaboração do PAR, instrumentos fundamentais para melhoriaTodos pela Educação e a elaboração do PAR, instrumentos fundamentais para melhoria 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). O PAR é composto de quatrodo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). O PAR é composto de quatro 
dimensões: Gestão Educacional, Formação de Professores e Profissionais da Educação,dimensões: Gestão Educacional, Formação de Professores e Profi ssionais da Educação, 
Práticas Pedagógicas e Avaliação, Infra-estrutura Física e Recursos Pedagógicos.Práticas Pedagógicas e Avaliação, Infra-estrutura Física e Recursos Pedagógicos.

No âmbito da CAPES, foi feita uma reestruturação administrativa com a criaçãoNo âmbito da CAPES, foi feita uma reestruturação administrativa com a criação 
de novas diretorias voltadas para cuidar da formação de professores e da assistência àde novas diretorias voltadas para cuidar da formação de professores e da assistência à 
educação básica.educação básica.

A realização da Conferência Nacional de Educação (CONAE) e o início dos debatesA realização da Conferência Nacional de Educação (CONAE) e o início dos debates 
no Congresso Nacional sobre a construção do novo Plano Nacional de Educação serviramno Congresso Nacional sobre a construção do novo Plano Nacional de Educação serviram 
de estímulo para uma avaliação dos processos de evolução que vêm sofrendo a educaçãode estímulo para uma avaliação dos processos de evolução que vêm sofrendo a educação 
básica brasileira.básica brasileira. 

Estudos realizados por diversas fontes constatam que um grande esforço vemEstudos realizados por diversas fontes constatam que um grande esforço vem 
sendo realizado pelos gestores educacionais nas três esferas da Federação para aperfeiçoarsendo realizado pelos gestores educacionais nas três esferas da Federação para aperfeiçoar 
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a qualidade dos sistemas. Este esforço contempla ações para o aperfeiçoamento da gestãoa qualidade dos sistemas. Este esforço contempla ações para o aperfeiçoamento da gestão 
educacional, a melhoria da infraestrutura das escolas, a construção de creches e escolas,educacional, a melhoria da infraestrutura das escolas, a construção de creches e escolas, 
laboratórios e bibliotecas, a extensão da merenda escolar, a melhoria do transporte escolar elaboratórios e bibliotecas, a extensão da merenda escolar, a melhoria do transporte escolar e 
a formação de professores. Também concorreram para essa melhoria a criação do FUNDEB,a formação de professores. Também concorreram para essa melhoria a criação do FUNDEB, 
a instituição do Piso Salarial dos professores, as diretrizes da carreira e a instituição doa instituição do Piso Salarial dos professores, as diretrizes da carreira e a instituição do 
IDEB.IDEB.

Apesar de todas as ações realizadas e de alguns avanços conseguidos, ainda háApesar de todas as ações realizadas e de alguns avanços conseguidos, ainda há 
grandes desafios a serem enfrentados antes que a educação oferecida possa ser consideradagrandes desafi os a serem enfrentados antes que a educação oferecida possa ser considerada 
a educação de qualidade que todos queremos. A oferta ainda é insuficiente, a qualidadea educação de qualidade que todos queremos. A oferta ainda é insufi ciente, a qualidade 
ainda é baixa e constata-se uma grande desigualdade quando a comparação é feita levando-ainda é baixa e constata-se uma grande desigualdade quando a comparação é feita levando-
se em consideração alguns fatores como a questão regional, o pertencimento étnico, ose em consideração alguns fatores como a questão regional, o pertencimento étnico, o 
gênero, a sexualidade, a condição social, dentre outros.gênero, a sexualidade, a condição social, dentre outros.

Em outras palavras, a melhoria da qualidade da educação básica permanece umEm outras palavras, a melhoria da qualidade da educação básica permanece um 
grande desafio e tem que ser encarada como um assunto estratégico para o desenvolvimentogrande desafi o e tem que ser encarada como um assunto estratégico para o desenvolvimento 
econômico e social do país.econômico e social do país.

8.3. A PÓS-GRADUAÇÃO E A MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA8.3. A PÓS-GRADUAÇÃO E A MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA

O quadro mostrado na secção anterior objetivou sugerir que o novo PlanoO quadro mostrado na secção anterior objetivou sugerir que o novo Plano 
Nacional de Pós-Graduação (2011-2020) contemple a educação básica como um assuntoNacional de Pós-Graduação (2011-2020) contemple a educação básica como um assunto 
estratégico, a exemplo do que foi feito no último PNPG (2005-2010), quando a Capesestratégico, a exemplo do que foi feito no último PNPG (2005-2010), quando a Capes 
incentivou a ampliação dos estudos nas áreas de Defesa Nacional, Ciências do Mar eincentivou a ampliação dos estudos nas áreas de Defesa Nacional, Ciências do Mar e 
Nanobiotecnologia.Nanobiotecnologia.

A orientação é no sentido de que o desenvolvimento desse novo programa sejaA orientação é no sentido de que o desenvolvimento desse novo programa seja 
levado a cabo por uma equipe multidisciplinar, possibilitando, assim, o envolvimento delevado a cabo por uma equipe multidisciplinar, possibilitando, assim, o envolvimento de 
todos os cursos de pós-graduação e uma verdadeira ampliação do debate. Não ficandotodos os cursos de pós-graduação e uma verdadeira ampliação do debate. Não fi cando 
restrito, portanto, somente aos programas de pós-graduação em educação.restrito, portanto, somente aos programas de pós-graduação em educação.

Nesse sentido, sugerimos que o novo programa deverá aproveitar a força das novasNesse sentido, sugerimos que o novo programa deverá aproveitar a força das novas 
diretorias da CAPES e dialogar, sim, com os programas de formação de professores, comdiretorias da CAPES e dialogar, sim, com os programas de formação de professores, com 
os núcleos da área de educação, mas deverá ir além, envolvendo também outras áreas, taisos núcleos da área de educação, mas deverá ir além, envolvendo também outras áreas, tais 
como a engenharia, a administração e as ciências políticas. Esperamos que o envolvimentocomo a engenharia, a administração e as ciências políticas. Esperamos que o envolvimento 
das diferentes áreas traga novas ideias para o sistema e que estas possam contribuir para adas diferentes áreas traga novas ideias para o sistema e que estas possam contribuir para a  
identificação de caminhos alternativos que possibilitem melhorar de fato a qualidade socialidentifi cação de caminhos alternativos que possibilitem melhorar de fato a qualidade social 
da educação básica.da educação básica. 

Com efeito, é nessa direção que apontamos a urgência do desenvolvimento de açõesCom efeito, é nessa direção que apontamos a urgência do desenvolvimento de ações 
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especiais que promovam a articulação da pós-graduação com a melhoria da qualidade daespeciais que promovam a articulação da pós-graduação com a melhoria da qualidade da 
educação básica. Essa articulação deve ser construída na perspectiva da visão sistêmica deeducação básica. Essa articulação deve ser construída na perspectiva da visão sistêmica de 
educação, definida no Plano de Desenvolvimento da Educação.educação, defi nida no Plano de Desenvolvimento da Educação. 

Uma pista para dimensionar o tamanho desse trabalho está dada no documentoUma pista para dimensionar o tamanho desse trabalho está dada no documento 
produzido pelo Conselho Nacional de Educação, intitulado INDICAÇÕES PARAproduzido pelo Conselho Nacional de Educação, intitulado INDICAÇÕES PARA 
SUBSIDIAR A CONSTRUÇÃO DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 2011-2020,SUBSIDIAR A CONSTRUÇÃO DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 2011-2020, 
no qual o CNE identifica os dez maiores desafios da Educação Nacional a serem enfrentadosno qual o CNE identifi ca os dez maiores desafi os da Educação Nacional a serem enfrentados 
e superados no próximo decênio, como compromisso do estado e da sociedade. São eles:e superados no próximo decênio, como compromisso do estado e da sociedade. São eles:

1.1. extinguir o analfabetismo, inclusive o analfabetismo funcional, do cenárioextinguir o analfabetismo, inclusive o analfabetismo funcional, do cenário 
nacional;nacional;

2.2. universalizar o atendimento público, gratuito, obrigatório e de qualidade dauniversalizar o atendimento público, gratuito, obrigatório e de qualidade da 
pré-escola, ensino fundamental de nove anos e ensino médio, além de ampliarpré-escola, ensino fundamental de nove anos e ensino médio, além de ampliar 
significativamente esse atendimento nas creches;signifi cativamente esse atendimento nas creches;

3.3. democratizar e expandir a oferta de Educação Superior, sobretudo da educaçãodemocratizar e expandir a oferta de Educação Superior, sobretudo da educação 
pública, sem descuidar dos parâmetros de qualidade acadêmica;pública, sem descuidar dos parâmetros de qualidade acadêmica;

4.4. expandir a Educação Profissional de modo a atender as demandas produtivas eexpandir a Educação Profi ssional de modo a atender as demandas produtivas e 
sociais locais, regionais e nacionais, em consonância com o desenvolvimentosociais locais, regionais e nacionais, em consonância com o desenvolvimento 
sustentável e com a inclusão social;sustentável e com a inclusão social;

5.5. garantir oportunidades, respeito e atenção educacional às demandas específicasgarantir oportunidades, respeito e atenção educacional às demandas específi cas 
de: estudantes com deficiência, jovens e adultos defasados na relação idade-de: estudantes com defi ciência, jovens e adultos defasados na relação idade-
escolaridade, indígenas, afro-descendentes, quilombolas e povos do campo;escolaridade, indígenas, afro-descendentes, quilombolas e povos do campo;

6.6. implantar a Escola de Tempo Integral na educação básica, com projeto políticoimplantar a Escola de Tempo Integral na educação básica, com projeto político 
pedagógico que melhore a prática educativa, com reflexos na qualidade dapedagógico que melhore a prática educativa, com refl exos na qualidade da 
aprendizagem e da convivência social;aprendizagem e da convivência social;

7.7. Implantar o Sistema Nacional de Educação, integrando, por meio da gestãoImplantar o Sistema Nacional de Educação, integrando, por meio da gestão 
democrática, os Planos de Educação dos diversos entes federados e dasdemocrática, os Planos de Educação dos diversos entes federados e das 
instituições de ensino, em regime de colaboração entre a união, estados, Distritoinstituições de ensino, em regime de colaboração entre a união, estados, Distrito 
Federal e municípios, regulamentando o artigo 211 da Constituição Federal;Federal e municípios, regulamentando o artigo 211 da Constituição Federal;

8.8. ampliar o investimento em educação pública em relação ao PIB, de forma aampliar o investimento em educação pública em relação ao PIB, de forma a 
atingir 10% do PIB até 2014;atingir 10% do PIB até 2014;

9.9. Estabelecer padrões de qualidade para cada etapa e modalidade da educação,Estabelecer padrões de qualidade para cada etapa e modalidade da educação, 
com definição dos insumos necessários à qualidade do ensino, delineando ocom defi nição dos insumos necessários à qualidade do ensino, delineando o 
custo-aluno-qualidade como parâmetro para seu financiamento;custo-aluno-qualidade como parâmetro para seu fi nanciamento;

10. Valorizar os profissionais da educação, garantindo formação inicial e continuada,10. Valorizar os profi ssionais da educação, garantindo formação inicial e continuada, 
além de salário e carreira compatíveis com sua importância social e com os dosalém de salário e carreira compatíveis com sua importância social e com os dos 
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profissionais de outras carreiras equivalentes.profi ssionais de outras carreiras equivalentes. 
Fica evidente que a maioria desses desafios diz respeito à educação básica. AlémFica evidente que a maioria desses desafi os diz respeito à educação básica. Além 

de confirmar a complexidade do problema, o documento acima atesta a necessidade de quede confi rmar a complexidade do problema, o documento acima atesta a necessidade de que 
o assunto seja enfrentado de uma forma interdisciplinar. Acrescente-se à complexidade doo assunto seja enfrentado de uma forma interdisciplinar. Acrescente-se à complexidade do 
problema o fato de estarmos trabalhando com um sistema que está em franca evolução.problema o fato de estarmos trabalhando com um sistema que está em franca evolução. 
Os efeitos decorrentes do esforço realizado pelos sistemas educacionais nas três esferasOs efeitos decorrentes do esforço realizado pelos sistemas educacionais nas três esferas 
administrativas, federal, estadual e municipal apesar de terem sido importantes para melhoraradministrativas, federal, estadual e municipal apesar de terem sido importantes para melhorar 
a ampliação do acesso, não foram suficientes para melhorar a qualidade e nem mesmoa ampliação do acesso, não foram sufi cientes para melhorar a qualidade e nem mesmo 
garantir a permanência, por exemplo, no ensino médio, onde as taxas de evasão ainda sãogarantir a permanência, por exemplo, no ensino médio, onde as taxas de evasão ainda são 
alarmantes. Assim, faz-se necessário que sejam produzidos estudos que dimensionem oalarmantes. Assim, faz-se necessário que sejam produzidos estudos que dimensionem o 
verdadeiro tamanho do problema e do desafio, esclareçam as causas do insucesso e apontemverdadeiro tamanho do problema e do desafi o, esclareçam as causas do insucesso e apontem 
soluções de curto, médio e longo prazo para a melhoria da qualidade da educação básica.soluções de curto, médio e longo prazo para a melhoria da qualidade da educação básica.

São muitos os temas que necessitam ser estudados. Sem prejuízo do estudo deSão muitos os temas que necessitam ser estudados. Sem prejuízo do estudo de 
outros temas, destacamos a seguir alguns que parecem mais evidentes. São eles:outros temas, destacamos a seguir alguns que parecem mais evidentes. São eles: 

1. a caracterização do padrão mínimo de qualidade referido no artigo 206 da1.  a caracterização do padrão mínimo de qualidade referido no artigo 206 da 
Constituição Federal;Constituição Federal;

2. a formação e a valorização dos profissionais da educação;2.  a formação e a valorização dos profi ssionais da educação;
3. o rendimento da aprendizagem e a garantia do direito de aprender;3.  o rendimento da aprendizagem e a garantia do direito de aprender;  
4. a “definição” dos objetivos da educação básica em face do aumento das4.  a “defi nição” dos objetivos da educação básica em face do aumento das 

atribuições das escolas;atribuições das escolas;
5. a gestão das escolas e dos sistemas escolares;5.  a gestão das escolas e dos sistemas escolares;
6. a definição das responsabilidades e o estabelecimento do regime de6.  a defi nição das responsabilidades e o estabelecimento do regime de 

colaboração.colaboração.

8.4. PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO8.4. PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

Um assunto que pode servir de ponto de partida e que merece ser estudado peloUm assunto que pode servir de ponto de partida e que merece ser estudado pelo 
Sistema Nacional de Pós-Graduação na perspectiva da melhoria da qualidade da educaçãoSistema Nacional de Pós-Graduação na perspectiva da melhoria da qualidade da educação 
básica diz respeito aos insumos oferecidos às escolas para o seu funcionamento. Referimo-básica diz respeito aos insumos oferecidos às escolas para o seu funcionamento. Referimo-
nos ao que a Constituição Federal e a LDB chamam de padrões mínimos de qualidade. Anos ao que a Constituição Federal e a LDB chamam de padrões mínimos de qualidade. A 
Constituição Federal de 1988 se refere a esses padrões em dois artigos:Constituição Federal de 1988 se refere a esses padrões em dois artigos:

Art. 206 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:Art. 206 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[....][....]
VII –VII – garantia de padrão de qualidade.garantia de padrão de qualidade.
Art. 212 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarãoArt. 212 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
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em regime de colaboração seus sistemas de ensino.em regime de colaboração seus sistemas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino (....) e exercerá , em§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino (....) e exercerá , em 
matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir amatéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir a 
equalização de oportunidades educacionais eequalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidadepadrão mínimo de qualidade 
do ensinodo ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distritomediante assistência técnica e fi nanceira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios.Federal e aos Municípios.
A Lei nA Lei noo 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), por sua vez, refere- 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), por sua vez, refere-
se a esses padrões de qualidade em dois momentos: no Titulo II, ao determinarse a esses padrões de qualidade em dois momentos: no Titulo II, ao determinar 
os princípios e fins da educação nacional (artigo 3os princípios e fi ns da educação nacional (artigo 300) e no Titulo III, ao delimitar) e no Titulo III, ao delimitar 
o direito à educação e o dever de educar (artigo 4o direito à educação e o dever de educar (artigo 400):):
Art. 3Art. 300 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
[....][....]
IX –IX – garantia de padrão de qualidadegarantia de padrão de qualidade;;
Art. 4Art. 400 – O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado – O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de:mediante a garantia de:
[....][....]
IX –IX – padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos com a variedadepadrões mínimos de qualidade de ensino, defi nidos com a variedade 
e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis aoe quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

AProva Brasil, realizada desde 2005, promove a avaliação universal de desempenhoA Prova Brasil, realizada desde 2005, promove a avaliação universal de desempenho 
dos estudantes da educação básica. Os resultados obtidos nessas provas têm atestado a baixados estudantes da educação básica. Os resultados obtidos nessas provas têm atestado a baixa 
qualidade da educação e, pela primeira vez, permitido conhecer as diferenças regionais, asqualidade da educação e, pela primeira vez, permitido conhecer as diferenças regionais, as 
diferenças entre os municípios e entre as escolas. Pela primeira vez, os gestores dos sistemasdiferenças entre os municípios e entre as escolas. Pela primeira vez, os gestores dos sistemas 
escolares e os grupos gestores das escolas passaram a ter um instrumento de comparaçãoescolares e os grupos gestores das escolas passaram a ter um instrumento de comparação 
entre as escolas. Tudo se passa como se estivéssemos convivendo com vários “brasis”. Aentre as escolas. Tudo se passa como se estivéssemos convivendo com vários “brasis”. A 
condição de aprendizagem oferecida para os alunos varia de região para região e de escolacondição de aprendizagem oferecida para os alunos varia de região para região e de escola 
para escola, atestando, portanto, que não há equidade da oferta.para escola, atestando, portanto, que não há equidade da oferta.

Os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB),Os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
instrumento que mede o desempenho dos alunos nas avaliações de Língua Portuguesa einstrumento que mede o desempenho dos alunos nas avaliações de Língua Portuguesa e 
Matemática e leva em consideração o rendimento do sistema, mediante a verificação doMatemática e leva em consideração o rendimento do sistema, mediante a verifi cação do 
percentual de alunos promovidos, mostrou uma grande heterogeneidade. Por exemplo, empercentual de alunos promovidos, mostrou uma grande heterogeneidade. Por exemplo, em 
2009, os resultados da quarta série do ensino fundamental variaram desde 8,6 (percentual2009, os resultados da quarta série do ensino fundamental variaram desde 8,6 (percentual 
obtido em escolas bem sucedidas) até 0,1 (para as que tiveram pior desempenho). O mesmoobtido em escolas bem sucedidas) até 0,1 (para as que tiveram pior desempenho). O mesmo 
tipo de variação foi verificado para os resultados da oitava série: 8,2 para o melhor e 0,1tipo de variação foi verifi cado para os resultados da oitava série: 8,2 para o melhor e 0,1 
para o pior.para o pior.

A Constituição Federal afirma no seu artigo 3A Constituição Federal afi rma no seu artigo 300 que um dos objetivos fundamentais que um dos objetivos fundamentais 
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da República Federativa do Brasil é “construir uma sociedade livre, justa e solidária”.da República Federativa do Brasil é “construir uma sociedade livre, justa e solidária”. 
Porém, diante do quadro atual da educação básica, as perguntas que surgem de imediatoPorém, diante do quadro atual da educação básica, as perguntas que surgem de imediato 
são: é possível a educação escolar contribuir para construção de um país mais justo esão: é possível a educação escolar contribuir para construção de um país mais justo e 
igualitário se as condições de oferta são tão díspares? É correto estabelecer mecanismos deigualitário se as condições de oferta são tão díspares? É correto estabelecer mecanismos de 
classificação das escolas com base nos resultados alcançados se as condições de trabalhoclassifi cação das escolas com base nos resultados alcançados se as condições de trabalho 
são tão variadas? Essas perguntas nos levam diretamente à preocupação com a definiçãosão tão variadas? Essas perguntas nos levam diretamente à preocupação com a defi nição 
dos padrões mínimos de qualidade de que falam a Constituição Federal e a Lei de Diretrizesdos padrões mínimos de qualidade de que falam a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional.e Bases da Educação Nacional.

A definição de insumos que devem ser garantidos a todas as escolas é, portanto,A defi nição de insumos que devem ser garantidos a todas as escolas é, portanto, 
um assunto que requer estudos aprofundados para o estabelecimento do investimentoum assunto que requer estudos aprofundados para o estabelecimento do investimento 
público por aluno/ano de modo a garantir as condições de funcionamento adequado depúblico por aluno/ano de modo a garantir as condições de funcionamento adequado de 
todas as escolas da educação básica. Esses investimentos podem ser calculados paratodas as escolas da educação básica. Esses investimentos podem ser calculados para 
uma situação inicial e sua ampliação projetada para que possamos alcançar as metasuma situação inicial e sua ampliação projetada para que possamos alcançar as metas 
definidas no Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação.defi nidas no Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. 

Esse pode ser um bom desafio para o Sistema Nacional de Pós-Graduação,Esse pode ser um bom desafi o para o Sistema Nacional de Pós-Graduação, 
uma vez que o estabelecimento desses valores requer que levemos em consideração asuma vez que o estabelecimento desses valores requer que levemos em consideração as 
diferenças regionais e os níveis educacionais oferecidos pelas escolas, mas também quediferenças regionais e os níveis educacionais oferecidos pelas escolas, mas também que 
eles sejam analisados por, além do ângulo da educação, outros ângulos como, por exemplo,eles sejam analisados por, além do ângulo da educação, outros ângulos como, por exemplo, 
a engenharia e a administração.a engenharia e a administração.

8.5. FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA8.5. FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Um segundo assunto que requer a atenção de todos que se interessam pela melhoriaUm segundo assunto que requer a atenção de todos que se interessam pela melhoria 
da qualidade da educação básica e que merece ser estudado pelo Sistema Nacional deda qualidade da educação básica e que merece ser estudado pelo Sistema Nacional de 
Pós-Graduação é a questão da qualificação dos professores para o exercício da profissão.Pós-Graduação é a questão da qualifi cação dos professores para o exercício da profi ssão. 
É necessário realizar novos estudos sobre o perfil dos professores que atuam na educaçãoÉ necessário realizar novos estudos sobre o perfi l dos professores que atuam na educação 
básica, analisando não só a sua qualificação, mas também os seus interesses em relação àsbásica, analisando não só a sua qualifi cação, mas também os seus interesses em relação às 
tarefas exigidas pelas escolas.tarefas exigidas pelas escolas.

Os dados do INEP mostram que convivemos com uma grande carência deOs dados do INEP mostram que convivemos com uma grande carência de 
professores licenciados principalmente nas áreas de ciência e matemática. Agrava essaprofessores licenciados principalmente nas áreas de ciência e matemática. Agrava essa 
situação a constatação de que muitos dos atuais professores estão desmotivados e descrentessituação a constatação de que muitos dos atuais professores estão desmotivados e descrentes 
do poder transformador da escola. Muitos deles desejam mudar de profissão e os alunosdo poder transformador da escola. Muitos deles desejam mudar de profi ssão e os alunos 
que se submetem ao vestibular para os cursos de licenciatura o fazem como segunda ouque se submetem ao vestibular para os cursos de licenciatura o fazem como segunda ou 
terceira opção.terceira opção.

A compreensão da educação como um direito e como um processo formativoA compreensão da educação como um direito e como um processo formativo 
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contínuo e permanente amplia as tarefas dos profissionais da educação, particularmentecontínuo e permanente amplia as tarefas dos profi ssionais da educação, particularmente 
no que diz respeito às práticas na sala de aula. Exige-se do professor que ele seja capazno que diz respeito às práticas na sala de aula. Exige-se do professor que ele seja capaz 
de articular os diferentes saberes escolares à prática social e ao desenvolvimento dede articular os diferentes saberes escolares à prática social e ao desenvolvimento de 
competências para o mundo do trabalho. Em outras palavras, a vida na escola e o trabalhocompetências para o mundo do trabalho. Em outras palavras, a vida na escola e o trabalho 
do professor necessitam ser repensados. Como consequência, necessitamos repensar ado professor necessitam ser repensados. Como consequência, necessitamos repensar a 
formação dos professores para que eles possam enfrentar as novas e diversificadas tarefasformação dos professores para que eles possam enfrentar as novas e diversifi cadas tarefas 
que lhes são confiadas.que lhes são confi adas.

Dentre as primeiras questões que devem ser encaradas, está a disputa acerca do papelDentre as primeiras questões que devem ser encaradas, está a disputa acerca do papel 
do professor e a concepção de formação que deve ser adotada nos cursos de licenciatura.do professor e a concepção de formação que deve ser adotada nos cursos de licenciatura. 
De um lado, há quem defenda uma concepção de formação centrada no “fazer” enfatizandoDe um lado, há quem defenda uma concepção de formação centrada no “fazer” enfatizando 
a formação prática desse profissional e, de outro, há quem defenda uma concepção centradaa formação prática desse profi ssional e, de outro, há quem defenda uma concepção centrada 
na “formação teórica” onde é enfatizada, sobretudo, a importância da ampla formação dona “formação teórica” onde é enfatizada, sobretudo, a importância da ampla formação do 
professor.professor.

A LDB, no seu artigo 61, preconiza a associação entre teoria e prática: “A formaçãoA LDB, no seu artigo 61, preconiza a associação entre teoria e prática: “A formação 
de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis ede profi ssionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e 
modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando,modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, 
terá como fundamentos:terá como fundamentos:

I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação emI – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em 
serviços;serviços;

II – o aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições deII – o aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de 
ensino e outras atividades.”ensino e outras atividades.” 

Por sua vez, o Plano Nacional de Educação (2001) também trouxe orientaçõesPor sua vez, o Plano Nacional de Educação (2001) também trouxe orientações 
referentes à formação de professores quando indicou as seguintes diretrizes para a formaçãoreferentes à formação de professores quando indicou as seguintes diretrizes para a formação 
dos profissionais do magistério:dos profi ssionais do magistério:

a) sólida formação teórica nos conteúdos específicos a serem ensinados na educaçãoa) sólida formação teórica nos conteúdos específi cos a serem ensinados na educação 
básica, bem como nos conteúdos especificamente pedagógicos; b) ampla formação cultural;básica, bem como nos conteúdos especifi camente pedagógicos; b) ampla formação cultural; 
c) atividade docente como foco formativo; d) contato com a realidade escolar desde o inícioc) atividade docente como foco formativo; d) contato com a realidade escolar desde o início 
até o final do curso, integrando a teoria à pratica pedagógica; e) pesquisa como princípioaté o fi nal do curso, integrando a teoria à pratica pedagógica; e) pesquisa como princípio 
formativo; f) domínio das novas tecnologias de comunicação e da informação e capacidadeformativo; f) domínio das novas tecnologias de comunicação e da informação e capacidade 
para integrá-las à prática do magistério; g) análise dos temas atuais da sociedade, dapara integrá-las à prática do magistério; g) análise dos temas atuais da sociedade, da 
cultura e da economia; h) inclusão das questões de gênero e de etnia nos programas decultura e da economia; h) inclusão das questões de gênero e de etnia nos programas de 
formação; i) trabalho coletivo interdisciplinar; j) vivência, durante o curso, de formas deformação; i) trabalho coletivo interdisciplinar; j) vivência, durante o curso, de formas de 
gestão democrática do ensino; k) desenvolvimento do compromisso social e político dogestão democrática do ensino; k) desenvolvimento do compromisso social e político do 
magistério; e l) conhecimento e aplicação das diretrizes curriculares nacionais dos níveis emagistério; e l) conhecimento e aplicação das diretrizes curriculares nacionais dos níveis e 
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modalidades da educação básica.modalidades da educação básica.
A formação docente, atualmente, também é objeto de atenção da CAPES. NesseA formação docente, atualmente, também é objeto de atenção da CAPES. Nesse 

sentido, o Decreto nsentido, o Decreto n00 6.755, de 29 de janeiro de 2009, que instituiu a Política Nacional 6.755, de 29 de janeiro de 2009, que instituiu a Política Nacional 
de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica passou a disciplinar ade Formação de Profi ssionais do Magistério da Educação Básica passou a disciplinar a 
atuação desta agência para o fomento a programas de formação inicial e continuada dosatuação desta agência para o fomento a programas de formação inicial e continuada dos 
profissionais do magistério.profi ssionais do magistério.

No seu art. 3No seu art. 300, o referido Decreto, estabelece que os objetivos da Política Nacional, o referido Decreto, estabelece que os objetivos da Política Nacional 
de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica são:de Formação de Profi ssionais do Magistério da Educação Básica são:

I - promover a melhoria da qualidade da educação básica pública;I - promover a melhoria da qualidade da educação básica pública;
II - apoiar a oferta e a expansão de cursos de formação inicial e continuada aII - apoiar a oferta e a expansão de cursos de formação inicial e continuada a 

profissionais do magistério pelas instituições públicas de educação superior;profi ssionais do magistério pelas instituições públicas de educação superior;
III - promover a equalização nacional das oportunidades de formação inicial eIII - promover a equalização nacional das oportunidades de formação inicial e 

continuada dos profissionais do magistério em instituições públicas de educação superior;continuada dos profi ssionais do magistério em instituições públicas de educação superior;
IV - identificar e suprir a necessidade das redes e sistemas públicos de ensino porIV - identifi car e suprir a necessidade das redes e sistemas públicos de ensino por 

formação inicial e continuada de profissionais do magistério;formação inicial e continuada de profi ssionais do magistério;
V - promover a valorização do docente, mediante ações de formação inicial eV - promover a valorização do docente, mediante ações de formação inicial e 

continuada, que estimulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira;continuada, que estimulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira;
VI - ampliar o número de docentes atuantes na educação básica pública queVI - ampliar o número de docentes atuantes na educação básica pública que 

tenham sido licenciados em instituições públicas de ensino superior, preferencialmente natenham sido licenciados em instituições públicas de ensino superior, preferencialmente na 
modalidade presencial;modalidade presencial;

VII - ampliar as oportunidades de formação para o atendimento das políticasVII - ampliar as oportunidades de formação para o atendimento das políticas 
de educação especial, alfabetização e educação de jovens e adultos, educação indígena,de educação especial, alfabetização e educação de jovens e adultos, educação indígena, 
educação do campo e de populações em situação de risco e vulnerabilidade social;educação do campo e de populações em situação de risco e vulnerabilidade social;

VIII - promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dosVIII - promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos 
direitos humanos, da sustentabilidade ambiental e das relações étnico-raciais, com vistas àdireitos humanos, da sustentabilidade ambiental e das relações étnico-raciais, com vistas à 
construção de ambiente escolar inclusivo e cooperativo;construção de ambiente escolar inclusivo e cooperativo;

IX - promover a atualização teórico–metodológica nos processos de formaçãoIX - promover a atualização teórico–metodológica nos processos de formação 
dos profissionais do magistério, inclusive no que se refere ao uso das tecnologias dedos profi ssionais do magistério, inclusive no que se refere ao uso das tecnologias de 
comunicação e informação nos processos educativos; ecomunicação e informação nos processos educativos; e

X - promover a integração da educação básica com a formação inicial docente,X - promover a integração da educação básica com a formação inicial docente, 
assim como reforçar a formação continuada como prática escolar regular que responda àsassim como reforçar a formação continuada como prática escolar regular que responda às 
características culturais e sociais regionais.características culturais e sociais regionais.

Como conseqüência da instituição dessa política nacional, o envolvimento daComo conseqüência da instituição dessa política nacional, o envolvimento da 
CAPES com a questão da educação básica foi ampliado mediante a criação de novasCAPES com a questão da educação básica foi ampliado mediante a criação de novas 
diretorias, de modo que o Programa Nacional de Formação de Professores já contempla odiretorias, de modo que o Programa Nacional de Formação de Professores já contempla o 
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atendimento de mais de 300 mil candidatos.atendimento de mais de 300 mil candidatos. 
Um esforço dessa envergadura não pode deixar de ser acompanhado de um amploUm esforço dessa envergadura não pode deixar de ser acompanhado de um amplo 

debate e de contar com o envolvimento de todos os interessados. Fazer com que essadebate e de contar com o envolvimento de todos os interessados. Fazer com que essa 
discussão chegue às instituições formadoras, pode evitar um desperdício de recursos ediscussão chegue às instituições formadoras, pode evitar um desperdício de recursos e 
contribuir para que formemos professores com um perfil adequado aos novos tempos e ascontribuir para que formemos professores com um perfi l adequado aos novos tempos e as 
novas demandas.novas demandas.

Levar adiante esse projeto pode ser considerado um grande desafio na medida emLevar adiante esse projeto pode ser considerado um grande desafi o na medida em 
que tal perspectiva implica a priorização da educação e formação de professores comoque tal perspectiva implica a priorização da educação e formação de professores como 
políticas públicas de Estado, superando, desse modo, a redução desse debate às diferentespolíticas públicas de Estado, superando, desse modo, a redução desse debate às diferentes 
iniciativas governamentais nem sempre convergentes.iniciativas governamentais nem sempre convergentes.

Acreditamos, assim, que a discussão sobre a formação de professores não pode serAcreditamos, assim, que a discussão sobre a formação de professores não pode ser 
dissociada da valorização profissional, tanto no que diz respeito a uma remuneração digna,dissociada da valorização profi ssional, tanto no que diz respeito a uma remuneração digna, 
quanto à promoção da melhoria das condições de trabalho destes profissionais, no que sequanto à promoção da melhoria das condições de trabalho destes profi ssionais, no que se 
refere, por exemplo, ao número de alunos por turma, sob pena de investirmos na formaçãorefere, por exemplo, ao número de alunos por turma, sob pena de investirmos na formação 
de profissionais que não irão exercer a profissão.de profi ssionais que não irão exercer a profi ssão.

8.6. RENDIMENTO DA APRENDIZAGEM E O DIREITO DE APRENDER8.6. RENDIMENTO DA APRENDIZAGEM E O DIREITO DE APRENDER

Um assunto que guarda relação direta com as condições de trabalho e com aUm assunto que guarda relação direta com as condições de trabalho e com a 
necessidade de qualificação dos professores, mas que não se esgota nessas duas dimensõesnecessidade de qualifi cação dos professores, mas que não se esgota nessas duas dimensões 
e, por isso, necessita de um estudo especial é o que diz respeito à baixa aprendizageme, por isso, necessita de um estudo especial é o que diz respeito à baixa aprendizagem 
demonstrada pelos alunos da educação básica. Tudo leva a crer que ao lado das váriasdemonstrada pelos alunos da educação básica. Tudo leva a crer que ao lado das várias 
dificuldades já elencadas, temos ainda um problema com a nossa capacidade de ensinar.difi culdades já elencadas, temos ainda um problema com a nossa capacidade de ensinar. 
Parece ser necessário que ampliemos os estudos sobre novas metodologias, sobre novosParece ser necessário que ampliemos os estudos sobre novas metodologias, sobre novos 
conhecimentos desenvolvidos e pesquisas realizadas para que esses resultados possamconhecimentos desenvolvidos e pesquisas realizadas para que esses resultados possam 
chegar às nossas salas de aula.chegar às nossas salas de aula.

Consideramos que os cursos de pós-graduação estão capacitados para essa tarefaConsideramos que os cursos de pós-graduação estão capacitados para essa tarefa 
destacada porque estão localizados nas universidades, lugares estes, por excelência,destacada porque estão localizados nas universidades, lugares estes, por excelência, 
voltados para a realização das formações docentes.voltados para a realização das formações docentes.

Uma forma de iniciar esse debate pode ser a interpretação da expressãoUma forma de iniciar esse debate pode ser a interpretação da expressão direito àdireito à 
educaçãoeducação, definida no artigo 205 da Constituição Federal. Esse direito pode ser entendido, defi nida no artigo 205 da Constituição Federal. Esse direito pode ser entendido 
como algo que vai além do simples direito ao acesso à escola e significa o direito decomo algo que vai além do simples direito ao acesso à escola e signifi ca o direito de 
aprender. Para que esse direito seja garantido, é necessário providenciar os insumosaprender.  Para que esse direito seja garantido, é necessário providenciar os insumos 
materiais, mas também desenvolver atitudes capazes de promover uma aprendizagemmateriais, mas também desenvolver atitudes capazes de promover uma aprendizagem 
mais efetiva. Isso pode demandar uma mudança de mentalidade de todos que compõem omais efetiva. Isso pode demandar uma mudança de mentalidade de todos que compõem o 
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sistema educacional.sistema educacional. 
Os destinatários da educação básica são representantes de uma grande diversidadeOs destinatários da educação básica são representantes de uma grande diversidade 

cultural e provenientes de diferentes faixas socioeconômicas. Essa diversidade econômica,cultural e provenientes de diferentes faixas socioeconômicas. Essa diversidade econômica, 
social e cultural exige da escola uma ação pedagógica adequada capaz de dar conta desocial e cultural exige da escola uma ação pedagógica adequada capaz de dar conta de 
dialogar com as diferentes realidades dos alunos.dialogar com as diferentes realidades dos alunos.

Uma vez que estão inseridas em contextos diferentes, as escolas devem desenvolverUma vez que estão inseridas em contextos diferentes, as escolas devem desenvolver 
atividades articuladas com a realidade dos alunos com vistas à valorização da cultura localatividades articuladas com a realidade dos alunos com vistas à valorização da cultura local 
e ao exercício da cidadania. A faixa etária da clientela da educação básica é muito ampla ee ao exercício da cidadania. A faixa etária da clientela da educação básica é muito ampla e 
abrange idades que correspondem a diferentes estágios de desenvolvimento relacionadosabrange idades que correspondem a diferentes estágios de desenvolvimento relacionados 
aos aspectos físicos, emocionais e cognitivos. Para dar conta de toda essa diversidade,aos aspectos físicos, emocionais e cognitivos. Para dar conta de toda essa diversidade, 
os professores necessitam desenvolver trabalhos pedagógicos e de diálogo com os alunosos professores necessitam desenvolver trabalhos pedagógicos e de diálogo com os alunos 
considerando também as características de cada idade.considerando também as características de cada idade.

As dificuldades encontradas pelas escolas para garantir a permanência dos jovens eAs difi culdades encontradas pelas escolas para garantir a permanência dos jovens e 
os baixos níveis de aprendizagem alcançados levam a crer que o ensino médio é uma etapaos baixos níveis de aprendizagem alcançados levam a crer que o ensino médio é uma etapa 
da educação básica onde a inadequação dos procedimentos pedagógicos parece se acentuar.da educação básica onde a inadequação dos procedimentos pedagógicos parece se acentuar. 
As práticas tradicionais levadas a efeito nas salas de aula são incapazes de concorrer com asAs práticas tradicionais levadas a efeito nas salas de aula são incapazes de concorrer com as 
novas mídias que absorvem grande parte do tempo dos jovens. A quantidade de informaçõesnovas mídias que absorvem grande parte do tempo dos jovens. A quantidade de informações 
geradas e veiculadas diariamente e a presença cada vez mais forte das tecnologias na vidageradas e veiculadas diariamente e a presença cada vez mais forte das tecnologias na vida 
dos alunos colocam constantemente em cheque as informações trazidas pelos professoresdos alunos colocam constantemente em cheque as informações trazidas pelos professores 
para a sala de aula e sinalizam uma urgente necessidade de mudança nos procedimentospara a sala de aula e sinalizam uma urgente necessidade de mudança nos procedimentos 
atualmente adotados.atualmente adotados. 

Estamos, portanto, diante de novos desafios uma vez que, dentre outras coisas,Estamos, portanto, diante de novos desafi os uma vez que, dentre outras coisas, 
atribui-se à escola o papel de promover a inclusão digital dos alunos. A escola necessitaatribui-se à escola o papel de promover a inclusão digital dos alunos. A escola necessita 
fazer uso desses recursos de comunicação e submetê-los ao seu projeto educativo e nadafazer uso desses recursos de comunicação e submetê-los ao seu projeto educativo e nada 
disso poderá ser feito sem um forte investimento na qualificação profissional de todos osdisso poderá ser feito sem um forte investimento na qualifi cação profi ssional de todos os 
trabalhadores que atuam nas escolas.trabalhadores que atuam nas escolas.

8.7. A DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM FACE DO AUMENTO DAS8.7. A DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM FACE DO AUMENTO DAS 

ATRIBUIÇÕES DA ESCOLAATRIBUIÇÕES DA ESCOLA

Dentre os desafios colocados para a educação básica, um se destaca pelo grau deDentre os desafi os colocados para a educação básica, um se destaca pelo grau de 
indefinição que causa na vida das escolas. Trata-se da ampliação dos objetivos e das tarefasindefi nição que causa na vida das escolas. Trata-se da ampliação dos objetivos e das tarefas 
das escolas.das escolas.

A escola é o principal e, muitas vezes, o único canal institucional a que a famíliaA escola é o principal e, muitas vezes, o único canal institucional a que a família 
do aluno tem acesso, podendo ela, assim, ver discutidas muitas das problemáticas quedo aluno tem acesso, podendo ela, assim, ver discutidas muitas das problemáticas que 
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afetam a infância e a adolescência no contexto da sociedade brasileira. Por isso, além deafetam a infância e a adolescência no contexto da sociedade brasileira. Por isso, além de 
suas atribuições tradicionais, a escola necessita destinar uma parte de suas energias parasuas atribuições tradicionais, a escola necessita destinar uma parte de suas energias para 
atender os casos de violência familiar, abusos sexuais, exploração do trabalho infantil, faltaatender os casos de violência familiar, abusos sexuais, exploração do trabalho infantil, falta 
de cuidados com a saúde, dentre outras demandas. Todos esses problemas, cuja origemde cuidados com a saúde, dentre outras demandas. Todos esses problemas, cuja origem 
é exterior aos muros da escola, repercutem na aprendizagem dos alunos e exigem dosé exterior aos muros da escola, repercutem na aprendizagem dos alunos e exigem dos 
professores um esforço redobrado no desempenho de suas funções.professores um esforço redobrado no desempenho de suas funções.

O uso de drogas e o crescimento da violência avizinham-se das escolas e assustam aO uso de drogas e o crescimento da violência avizinham-se das escolas e assustam a 
todos que nelas trabalham. O trato com todos esses problemas significa uma ampliação dastodos que nelas trabalham. O trato com todos esses problemas signifi ca uma ampliação das 
atribuições das escolas para a qual elas não foram preparadas. Esse aumento de atribuiçõesatribuições das escolas para a qual elas não foram preparadas. Esse aumento de atribuições 
é uma fonte de questionamento da instituição escola. Some-se a isso a rápida multiplicaçãoé uma fonte de questionamento da instituição escola. Some-se a isso a rápida multiplicação 
dos conhecimentos que provoca a obsolescência dos procedimentos nelas desenvolvidos.dos conhecimentos que provoca a obsolescência dos procedimentos nelas desenvolvidos.

O número de resultados cobrados da escola é de tal monta que a mesma se vêO número de resultados cobrados da escola é de tal monta que a mesma se vê 
diante de uma encruzilhada: ensinar os conteúdos tradicionais ou atuar para minimizar asdiante de uma encruzilhada: ensinar os conteúdos tradicionais ou atuar para minimizar as 
mazelas sociais da comunidade no seu entorno. Chega-se ao ponto em que se verifica umamazelas sociais da comunidade no seu entorno. Chega-se ao ponto em que se verifi ca uma 
controvérsia entre o que pensa a comunidade interna e outros setores da sociedade.controvérsia entre o que pensa a comunidade interna e outros setores da sociedade.

Um ponto de partida para esse estudo pode ser a identificação das expectativas aUm ponto de partida para esse estudo pode ser a identifi cação das expectativas a 
respeito das atividades que devem ser desenvolvidas pela escola. Para isso é necessáriorespeito das atividades que devem ser desenvolvidas pela escola. Para isso é necessário 
ouvir não só os professores, mas também a comunidade escolar.ouvir não só os professores, mas também a comunidade escolar.

Além das novas tarefas já citadas, as escolas têm sido provocadas para ensinarAlém das novas tarefas já citadas, as escolas têm sido provocadas para ensinar 
novos assuntos e novas disciplinas. Todas essas tarefas chegam à escola sem que haja anovos assuntos e novas disciplinas. Todas essas tarefas chegam à escola sem que haja a 
correspondente ampliação dos recursos financeiros nem investimentos na qualificação doscorrespondente ampliação dos recursos fi nanceiros nem investimentos na qualifi cação dos 
professores. Ao lado de todas essas novas tarefas repassadas para a escola, a sociedadeprofessores. Ao lado de todas essas novas tarefas repassadas para a escola, a sociedade 
aumenta a cobrança para que os alunos tenham melhores desempenhos nas disciplinas deaumenta a cobrança para que os alunos tenham melhores desempenhos nas disciplinas de 
língua Portuguesa e Matemática.língua Portuguesa e Matemática.

As escolas ficam sem saber como agir para atender a todas essas expectativas.As escolas fi cam sem saber como agir para atender a todas essas expectativas. 
Parece haver uma discordância entre os interesses dos professores que atuam nas salasParece haver uma discordância entre os interesses dos professores que atuam nas salas 
de aula e as expectativas de outros setores da sociedade no tocante aos resultados quede aula e as expectativas de outros setores da sociedade no tocante aos resultados que 
devem ser produzidos pela escola. Enquanto os professores defendem o monitoramentodevem ser produzidos pela escola. Enquanto os professores defendem o monitoramento 
do processo educativo no interior da escola como a forma de melhorar a qualidade, outrosdo processo educativo no interior da escola como a forma de melhorar a qualidade, outros 
setores apostam no monitoramento da qualidade do produto final, ou seja, nos resultadossetores apostam no monitoramento da qualidade do produto fi nal, ou seja, nos resultados 
medidos por avaliações externas.medidos por avaliações externas.

Percebe-se de imediato a necessidade de realizarem-se estudos para dirimir essasPercebe-se de imediato a necessidade de realizarem-se estudos para dirimir essas 
incertezas e definir os conteúdos e procedimentos que devem ser desenvolvidos pelasincertezas e defi nir os conteúdos e procedimentos que devem ser desenvolvidos pelas 
escolas de educação básica para a oferta da tão sonhada educação de qualidade. Essaescolas de educação básica para a oferta da tão sonhada educação de qualidade. Essa 
orientação deve ser tomada com base em dados reais e ir além dos tradicionais “achismos”orientação deve ser tomada com base em dados reais e ir além dos tradicionais “achismos” 
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e preconceitos mostrados por pequenos grupos.e preconceitos mostrados por pequenos grupos.
Por ser a educação básica um assunto estratégico para o país, o seu destino deve serPor ser a educação básica um assunto estratégico para o país, o seu destino deve ser 

decidido democraticamente com a participação de todos os segmentos da sociedade. Issodecidido democraticamente com a participação de todos os segmentos da sociedade. Isso 
requer espírito democrático, estudo e determinação de todos.requer espírito democrático, estudo e determinação de todos.

8.8. A GESTÃO DAS ESCOLAS E DOS SISTEMAS EDUCACIONAIS8.8. A GESTÃO DAS ESCOLAS E DOS SISTEMAS EDUCACIONAIS

Ocurrículodaeducaçãobásicaexigeaestruturaçãodeumprojetoeducativocoerente,O currículo da educação básica exige a estruturação de um projeto educativo coerente, 
articulado e integrado de acordo com os modos de ser e de se desenvolver das crianças earticulado e integrado de acordo com os modos de ser e de se desenvolver das crianças e 
adolescentes nos diferentes contextos sociais. Ciclos, séries e outras formas de organizaçãoadolescentes nos diferentes contextos sociais. Ciclos, séries e outras formas de organização 
a que se refere a lei 9394/96 serão compreendidos como tempos e espaços interdependentesa que se refere a lei 9394/96 serão compreendidos como tempos e espaços interdependentes 
e articulados entre si ao longo dos anos de duração dessa etapa educacional.e articulados entre si ao longo dos anos de duração dessa etapa educacional.

Ao empenhar-se em garantir aos alunos uma educação de qualidade, todas asAo empenhar-se em garantir aos alunos uma educação de qualidade, todas as 
atividades da escola e a sua gestão deverão estar articuladas a esse propósito. O processo deatividades da escola e a sua gestão deverão estar articuladas a esse propósito. O processo de 
organização das turmas de alunos, a distribuição de turmas por professor, as decisões sobreorganização das turmas de alunos, a distribuição de turmas por professor, as decisões sobre 
o currículo, a escolha dos livros didáticos, a ocupação do espaço, a definição dos horárioso currículo, a escolha dos livros didáticos, a ocupação do espaço, a defi nição dos horários 
e outras tarefas administrativas e/ou pedagógicas precisam priorizar o atendimento aose outras tarefas administrativas e/ou pedagógicas precisam priorizar o atendimento aos 
interesses e necessidades dos alunos e, a gestão democrática, é um dos fatores decisivosinteresses e necessidades dos alunos e, a gestão democrática, é um dos fatores decisivos 
para assegurar a todos eles o direito ao conhecimento.para assegurar a todos eles o direito ao conhecimento.

O Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola traduz a proposta educativaO Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola traduz a proposta educativa 
construída pela comunidade escolar no exercício de sua autonomia, com base noconstruída pela comunidade escolar no exercício de sua autonomia, com base no 
diagnóstico dos alunos e nos recursos humanos e materiais disponíveis, sem perder dediagnóstico dos alunos e nos recursos humanos e materiais disponíveis, sem perder de 
vista as orientações curriculares nacionais e as orientações dos respectivos sistemas devista as orientações curriculares nacionais e as orientações dos respectivos sistemas de 
ensino. É muito importante que haja uma ampla participação dos profissionais da escola,ensino. É muito importante que haja uma ampla participação dos profi ssionais da escola, 
da família, dos alunos e da comunidade local na definição das orientações imprimidas aosda família, dos alunos e da comunidade local na defi nição das orientações imprimidas aos 
processos educativos. Este projeto deve ser apoiado por um processo contínuo de avaliaçãoprocessos educativos. Este projeto deve ser apoiado por um processo contínuo de avaliação 
que permita corrigir os rumos e incentivar as boas práticas.que permita corrigir os rumos e incentivar as boas práticas.

Convém que o regimento escolar possa assegurar as condições institucionaisConvém que o regimento escolar possa assegurar as condições institucionais 
adequadas para a execução do projeto político-pedagógico e a oferta de uma educaçãoadequadas para a execução do projeto político-pedagógico e a oferta de uma educação 
inclusiva e com qualidade social. A elaboração do regimento deve ser feita de forma ainclusiva e com qualidade social. A elaboração do regimento deve ser feita de forma a 
garantir ampla participação da comunidade escolar. É essa participação da comunidade quegarantir ampla participação da comunidade escolar. É essa participação da comunidade que 
pode dar voz às crianças e adolescentes e suas famílias, e também aos jovens e adultos depode dar voz às crianças e adolescentes e suas famílias, e também aos jovens e adultos de 
EJA, criando oportunidades institucionais para que todos os seguimentos majoritários daEJA, criando oportunidades institucionais para que todos os seguimentos majoritários da 
população, que encontram grande dificuldade de se fazerem ouvir e de fazerem valer seuspopulação, que encontram grande difi culdade de se fazerem ouvir e de fazerem valer seus 
direitos, possam manifestar os seus anseios e expectativas e possam ser levados em conta,direitos, possam manifestar os seus anseios e expectativas e possam ser levados em conta, 
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tendo como referência a oferta de um ensino com qualidade para todos.tendo como referência a oferta de um ensino com qualidade para todos.
Diferentemente da idéia de um texto burocrático, como muitas vezes ocorre nasDiferentemente da idéia de um texto burocrático, como muitas vezes ocorre nas 

escolas, o PPP é o instrumento facilitador da gestão democrática. Quando a escola nãoescolas, o PPP é o instrumento facilitador da gestão democrática. Quando a escola não 
discute o seu PPP ou o faz apenas de uma forma burocrática, os professores desenvolvemdiscute o seu PPP ou o faz apenas de uma forma burocrática, os professores desenvolvem 
trabalhos isolados que, em geral, têm baixa eficiência.trabalhos isolados que, em geral, têm baixa efi ciência.

A experiência mostra que é possível alcançar melhorias significativas daA experiência mostra que é possível alcançar melhorias signifi cativas da 
qualidade de ensino desenvolvendo boas práticas, adequadas à situação da comunidadequalidade de ensino desenvolvendo boas práticas, adequadas à situação da comunidade 
de cada escola. Em outras palavras, existem diferentes caminhos para se desenvolverde cada escola. Em outras palavras, existem diferentes caminhos para se desenvolver 
uma educação de qualidade social, embora todas elas passem pelo compromisso dauma educação de qualidade social, embora todas elas passem pelo compromisso da 
comunidade e da escola. Sempre que, através do desenvolvimento de um projetocomunidade e da escola. Sempre que, através do desenvolvimento de um projeto 
educativo democrático e compartilhado, os professores, a direção, os funcionários e aeducativo democrático e compartilhado, os professores, a direção, os funcionários e a 
comunidade unem seus esforços, a escola chega mais perto da escola de qualidade.comunidade unem seus esforços, a escola chega mais perto da escola de qualidade.

Além da organização das escolas, é necessário tratar da organização dos sistemas deAlém da organização das escolas, é necessário tratar da organização dos sistemas de 
ensino. Os órgãos gestores devem contribuir e apoiar as escolas nas tarefas de organizaçãoensino. Os órgãos gestores devem contribuir e apoiar as escolas nas tarefas de organização 
dos seus projetos na busca da melhoria da qualidade da educação, embora saibamos quedos seus projetos na busca da melhoria da qualidade da educação, embora saibamos que 
a vontade da comunidade escolar é um fator determinante para que esse sucesso sejaa vontade da comunidade escolar é um fator determinante para que esse sucesso seja 
alcançado. Nenhum esforço será vitorioso se não for focado no sucesso do aluno. Por isso,alcançado. Nenhum esforço será vitorioso se não for focado no sucesso do aluno. Por isso, 
o PPP deve colocar o aluno no centro do planejamento curricular. É preciso considerar oo PPP deve colocar o aluno no centro do planejamento curricular. É preciso considerar o 
aluno com todas as suas necessidades e potencialidades, um sujeito que tem uma vivênciaaluno com todas as suas necessidades e potencialidades, um sujeito que tem uma vivência 
cultural e é capaz de construir a sua identidade pessoal e social.cultural e é capaz de construir a sua identidade pessoal e social.

Como sujeito de direitos, o aluno deve tomar parte das discussões para a definiçãoComo sujeito de direitos, o aluno deve tomar parte das discussões para a defi nição 
das regras da escola e deve ter acesso a mecanismos que permitam que ele se manifestedas regras da escola e deve ter acesso a mecanismos que permitam que ele se manifeste 
sobre o que gosta e o que não gosta na escola e a respeito da escola com que sonha.sobre o que gosta e o que não gosta na escola e a respeito da escola com que sonha.

A descentralização de recursos é fundamental para o exercício da autonomia dasA descentralização de recursos é fundamental para o exercício da autonomia das 
escolas. Por isso é necessário que a comunidade escolar, ou pelo menos aqueles que ocupamescolas. Por isso é necessário que a comunidade escolar, ou pelo menos aqueles que ocupam 
os cargos de direção, dominem os processos administrativos e financeiros exigidos por lei.os cargos de direção, dominem os processos administrativos e fi nanceiros exigidos por lei. 
Isso evitará o uso indevido dos recursos. Todos esses processos requerem qualificação daIsso evitará o uso indevido dos recursos.  Todos esses processos requerem qualifi cação da 
comunidade escolar.comunidade escolar.

8.9. A DEFINIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES E O ESTABELECIMENTO DO REGIME DE8.9. A DEFINIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES E O ESTABELECIMENTO DO REGIME DE 

COLABORAÇÃOCOLABORAÇÃO

O Brasil é um país de dimensões continentais que convive com grandes assimetriasO Brasil é um país de dimensões continentais que convive com grandes assimetrias 
regionais e com grandes desigualdades sociais. Por isso, o desafio de oferecer uma educaçãoregionais e com grandes desigualdades sociais. Por isso, o desafi o de oferecer uma educação 
de qualidade requer que haja uma coordenação das ações de todos os níveis governamentaisde qualidade requer que haja uma coordenação das ações de todos os níveis governamentais 
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que leve a uma colaboração entre essas esferas de governo. Essa colaboração deve terque leve a uma colaboração entre essas esferas de governo. Essa colaboração deve ter 
como base a obrigatoriedade de oferecer educação de qualidade para todos. Deve partircomo base a obrigatoriedade de oferecer educação de qualidade para todos. Deve partir 
do princípio de que a educação é um direito que deve ser garantido pelo governo, comdo princípio de que a educação é um direito que deve ser garantido pelo governo, com 
a contribuição da família e da sociedade. Partindo desse princípio, as ações devem sera contribuição da família e da sociedade. Partindo desse princípio, as ações devem ser 
direcionadas para garantir o acesso, a permanência e o sucesso do aluno na escola. Issodirecionadas para garantir o acesso, a permanência e o sucesso do aluno na escola. Isso 
quer dizer que o aluno deve ser o foco do processo educativo.quer dizer que o aluno deve ser o foco do processo educativo.

Faz-se necessário organizar o sistema de ensino de modo que seja possível identificarFaz-se necessário organizar o sistema de ensino de modo que seja possível identifi car 
com precisão as responsabilidades de cada esfera de governo. As ações devem, ainda, sercom precisão as responsabilidades de cada esfera de governo. As ações devem, ainda, ser 
coordenadas no sentido de fazer com que os governos locais coloquem juntas todas as forçascoordenadas no sentido de fazer com que os governos locais coloquem juntas todas as forças 
administrativas e que haja uma colaboração entre os diferentes níveis de governo. Issoadministrativas e que haja uma colaboração entre os diferentes níveis de governo. Isso 
permitirá que o aluno seja visto por inteiro, com suas potencialidades e suas necessidades.permitirá que o aluno seja visto por inteiro, com suas potencialidades e suas necessidades. 
Os fatores externos à escola que podem causar atraso no processo educativo podem serOs fatores externos à escola que podem causar atraso no processo educativo podem ser 
atacados por múltiplos lados, mediante a ação de diversas secretarias ou ministérios. Essaatacados por múltiplos lados, mediante a ação de diversas secretarias ou ministérios. Essa 
organização pode evoluir para configurar um sistema nacional de educação feito através doorganização pode evoluir para confi gurar um sistema nacional de educação feito através do 
regime de colaboração.regime de colaboração.

O Estado brasileiro já tem uma Lei Nacional de Ensino, um órgão que normatizaO Estado brasileiro já tem uma Lei Nacional de Ensino, um órgão que normatiza 
todos os sistemas e um órgão que estabelece e executa as políticas de governo. Entretantotodos os sistemas e um órgão que estabelece e executa as políticas de governo. Entretanto 
ainda não conseguiu uma forma de organização que viabilize o alcance dos fins daainda não conseguiu uma forma de organização que viabilize o alcance dos fi ns da 
educação e configure o sistema de colaboração entre os sistemas federal, estaduais eeducação e confi gure o sistema de colaboração entre os sistemas federal, estaduais e 
municipais. Carecemos de um sistema articulado, de modo que todas as partes tenham amunicipais. Carecemos de um sistema articulado, de modo que todas as partes tenham a 
mesma finalidade. A organização do sistema é a responsável pela articulação desse mesmomesma fi nalidade. A organização do sistema é a responsável pela articulação desse mesmo 
sistema.sistema.

No Brasil, os sistemas de ensino foram constituídos considerando-se a autonomiaNo Brasil, os sistemas de ensino foram constituídos considerando-se a autonomia 
dos entes federados no âmbito de suas responsabilidades constitucionais. De acordo com ados entes federados no âmbito de suas responsabilidades constitucionais. De acordo com a 
LDB, cada sistema de ensino organiza o seu todo, articulando as partes e definindo as normasLDB, cada sistema de ensino organiza o seu todo, articulando as partes e defi nindo as normas 
de funcionamento, em vista das finalidades inerentes e das responsabilidades. A criação dede funcionamento, em vista das fi nalidades inerentes e das responsabilidades. A criação de 
um sistema nacional articulado de educação passa, obrigatoriamente, pela regulamentaçãoum sistema nacional articulado de educação passa, obrigatoriamente, pela regulamentação 
do regime de colaboração. Este deve envolver as esferas de governo no atendimento àdo regime de colaboração. Este deve envolver as esferas de governo no atendimento à 
população, em todas as etapas e modalidades de educação. É necessário que tal sistemapopulação, em todas as etapas e modalidades de educação. É necessário que tal sistema 
funcione em regime de co-responsabilidade, utilizando mecanismos democráticos, comofuncione em regime de co-responsabilidade, utilizando mecanismos democráticos, como 
as deliberações da comunidade escolar e local, bem como a participação dos profissionaisas deliberações da comunidade escolar e local, bem como a participação dos profi ssionais 
da educação nos projetos político-pedagógicos das instituições de ensino.da educação nos projetos político-pedagógicos das instituições de ensino.

Ao lado da definição das atribuições, urge estabelecerem-se as responsabilidadesAo lado da defi nição das atribuições, urge estabelecerem-se as responsabilidades 
de cada instituição. Se existe um direito que não está sendo considerado, então deve haverde cada instituição. Se existe um direito que não está sendo considerado, então deve haver 
algum mecanismo de responsabilização. Assim, as ações de cada gestor, ou as omissões doalgum mecanismo de responsabilização. Assim, as ações de cada gestor, ou as omissões do 
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mesmo, devem ser tipificadas para que haja a devida transparência e cobrança. Os processosmesmo, devem ser tipifi cadas para que haja a devida transparência e cobrança. Os processos 
devem ser estabelecidos com critérios claros e homogêneos.devem ser estabelecidos com critérios claros e homogêneos.

Todas essas sugestões parecem óbvias, mas na prática acontecem pouco. Isso sugereTodas essas sugestões parecem óbvias, mas na prática acontecem pouco. Isso sugere 
que, para alcançar-se esse objetivo, urgente se faz realizar uma transformação com vistas aoque, para alcançar-se esse objetivo, urgente se faz realizar uma transformação com vistas ao 
enriquecimento da cidadania. Para que isso aconteça necessitamos avançar nas discussões eenriquecimento da cidadania. Para que isso aconteça necessitamos avançar nas discussões e 
debates com os diversos atores envolvidos no processo educacional. Organizar esse debatedebates com os diversos atores envolvidos no processo educacional. Organizar esse debate 
é um papel que pode ser desempenhado pelo Sistema Nacional de Pós-Graduação.é um papel que pode ser desempenhado pelo Sistema Nacional de Pós-Graduação.

8.10. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES8.10. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

A educação brasileira tem sido objeto de estudos acadêmicos há alguns anos. AA educação brasileira tem sido objeto de estudos acadêmicos há alguns anos. A 
área de Educação da CAPES é uma das mais numerosas e mais pujantes. O Ministérioárea de Educação da CAPES é uma das mais numerosas e mais pujantes. O Ministério 
da Educação tem criado novos mecanismos para incentivar esses estudos a exemplo doda Educação tem criado novos mecanismos para incentivar esses estudos a exemplo do 
Programa Observatório da Educação criado pela CAPES.Programa Observatório da Educação criado pela CAPES.

Apesar de muitos cursos de pós-graduação terem dedicado esforços para o estudo deApesar de muitos cursos de pós-graduação terem dedicado esforços para o estudo de 
questões ligadas à educação básica, verificamos que ainda são pouco visíveis os resultadosquestões ligadas à educação básica, verifi camos que ainda são pouco visíveis os resultados 
dos mesmos, seja pelo tamanho do problema seja porque esses estudos evitam determinadosdos mesmos, seja pelo tamanho do problema seja porque esses estudos evitam determinados 
assuntos ligados diretamente à sala de aula.assuntos ligados diretamente à sala de aula. 

Os resultados alcançados pela educação básica ainda continuam abaixo doOs resultados alcançados pela educação básica ainda continuam abaixo do 
esperado. Por isso, esse é um momento do Sistema Nacional de Pós-Graduação adotar esseesperado. Por isso, esse é um momento do Sistema Nacional de Pós-Graduação adotar esse 
tema como estratégico e estudá-lo de uma forma integral, envolvendo todas as áreas dotema como estratégico e estudá-lo de uma forma integral, envolvendo todas as áreas do 
conhecimento.conhecimento.

Para que esse envolvimento se dê de uma forma eficiente, recomenda-se que:Para que esse envolvimento se dê de uma forma efi ciente, recomenda-se que:
• Ampliação dos editais destinados à pesquisa em educação básica, nos moldes dos• Ampliação dos editais destinados à pesquisa em educação básica, nos moldes dos 

programas em andamento, como o Observatório da Educação e o Observatórioprogramas em andamento, como o Observatório da Educação e o Observatório 
da Educação Escolar Indígena.da Educação Escolar Indígena.

• Ampliação dos editais destinados á valorização e formação dos profissionais• Ampliação dos editais destinados á valorização e formação dos profi ssionais 
do magistério da educação básica, como PRODOCÊNCIA, PIBID, Novosdo magistério da educação básica, como PRODOCÊNCIA, PIBID, Novos 
Talentos, entre outros.Talentos, entre outros. 

• Ampliação da interação dos programas de pós-graduação e da Universidade• Ampliação da interação dos programas de pós-graduação e da Universidade 
Aberta do Brasil com os cursos de licenciatura, no sentido da promoção daAberta do Brasil com os cursos de licenciatura, no sentido da promoção da 
melhoria da qualidade da formação dos professores.melhoria da qualidade da formação dos professores.

• Ampliação da interlocução com os sistemas estaduais e municipais de ensino,• Ampliação da interlocução com os sistemas estaduais e municipais de ensino, 
em especial no que se refere às ações do Plano Nacional de Formação dosem especial no que se refere às ações do Plano Nacional de Formação dos 
Professores da Educação Básica – PARFOR.Professores da Educação Básica – PARFOR.
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• Estímulo à participação de cursos de pós-graduação de outras áreas do• Estímulo à participação de cursos de pós-graduação de outras áreas do 
conhecimento além da Educação nas questões relativas à melhoria da qualidadeconhecimento além da Educação nas questões relativas à melhoria da qualidade 
da educação básica.da educação básica.

• Estímulo ao desenvolvimento de estudos visando à formatação do ensino de• Estímulo ao desenvolvimento de estudos visando à formatação do ensino de 
ciências na Educação Básica, instrumento fundamental para a construção daciências na Educação Básica, instrumento fundamental para a construção da 
cidadania.cidadania.

Por fim, lembramos que parte das dificuldades vividas pelas escolas tem origemPor fi m, lembramos que parte das difi culdades vividas pelas escolas tem origem 
fora das escolas e, por isso, tais questões necessitam ser encaradas de uma forma maisfora das escolas e, por isso, tais questões necessitam ser encaradas de uma forma mais 
ampla, que diz respeito à construção de uma sociedade livre, justa e solidária, à erradicaçãoampla, que diz respeito à construção de uma sociedade livre, justa e solidária, à erradicação 
da pobreza e da marginalização e à redução das desigualdades sociais e regionais, emda pobreza e da marginalização e à redução das desigualdades sociais e regionais, em 
conformidade com o estabelecido na Constituição Federal.conformidade com o estabelecido na Constituição Federal. 
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9. RECURSOS HUMANOS PARA EMPRESAS: O PAPEL DA PÓS-9. RECURSOS HUMANOS PARA EMPRESAS: O PAPEL DA PÓS-
GRADUAÇÃOGRADUAÇÃO

9.1. INTRODUÇÃO9.1. INTRODUÇÃO

A participação brasileira na Segunda Guerra Mundial ao lado dos aliados criou umaA participação brasileira na Segunda Guerra Mundial ao lado dos aliados criou uma 
expectativa de que seríamos favorecidos nos planos norte-americanos de ajuda econômicaexpectativa de que seríamos favorecidos nos planos norte-americanos de ajuda econômica 
do pós-guerra e gerou uma atmosfera favorável ao desenvolvimento industrial nacional.do pós-guerra e gerou uma atmosfera favorável ao desenvolvimento industrial nacional. 
Por sinal, ainda durante o conflito, em 1941, foi criada a Companhia Siderúrgica NacionalPor sinal, ainda durante o confl ito, em 1941, foi criada a Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN), após um acordo diplomático entre Brasil e Estados Unidos que previa a construção(CSN), após um acordo diplomático entre Brasil e Estados Unidos que previa a construção 
de uma usina siderúrgica que pudesse fornecer aço para os aliados durante a Segundade uma usina siderúrgica que pudesse fornecer aço para os aliados durante a Segunda 
Guerra e, na paz, ajudaria nosso desenvolvimento.Guerra e, na paz, ajudaria nosso desenvolvimento.

No entanto, logo após a Guerra, ficaria claro que os Estados Unidos priorizariamNo entanto, logo após a Guerra, fi caria claro que os Estados Unidos priorizariam 
seus investimentos na reconstrução européia e japonesa, restando ao Brasil recorrer aosseus investimentos na reconstrução européia e japonesa, restando ao Brasil recorrer aos 
influxos de capitais privados para financiar o seu desenvolvimento econômico.infl uxos de capitais privados para fi nanciar o seu desenvolvimento econômico.

Apesar da criação das primeiras Universidades na década de 1930, somente naApesar da criação das primeiras Universidades na década de 1930, somente na 
década de 1950 o Brasil passaria a conferir importância estratégica ao desenvolvimentodécada de 1950 o Brasil passaria a conferir importância estratégica ao desenvolvimento 
científico e tecnológico e ao crescimento industrial. Nesse período, surgem os órgãos decientífi co e tecnológico e ao crescimento industrial. Nesse período, surgem os órgãos de 
fomento e também, em 1952, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE),fomento e também, em 1952, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), 
e em 1953, a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrás).e em 1953, a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrás).

A Indústria automobilística instalou-se no Brasil em 1956, na cidade de Santa A Indústria automobilística instalou-se no Brasil em 1956, na cidade de Santa 
Bárbara d’Oeste, interior de São Paulo, com o início da fabricação da Romi-Isetta, sendo aBárbara d’Oeste, interior de São Paulo, com o início da fabricação da Romi-Isetta, sendo a 
primeira unidade produzida em 5 de setembro de 1956. Ainda em 1956, a Vemag colocouprimeira unidade produzida em 5 de setembro de 1956. Ainda em 1956, a Vemag colocou 
no mercado uma camioneta derivada da família F91, produzida pela DKW, montada nono mercado uma camioneta derivada da família F91, produzida pela DKW, montada no 
Brasil. Em 1959, no município de São Bernardo do Campo, foi instalada a fábrica daBrasil. Em 1959, no município de São Bernardo do Campo, foi instalada a fábrica da 
Volkswagen, cujo primeiro modelo produzido foi a Kombi, até hoje produzida naquelaVolkswagen, cujo primeiro modelo produzido foi a Kombi, até hoje produzida naquela 
cidade e que precedeu ao famoso Volkswagen Sedan, conhecido no Brasil como Fusca.cidade e que precedeu ao famoso Volkswagen Sedan, conhecido no Brasil como Fusca. 
A Chevrolet e a Ford, que eram apenas montadoras de peças importadas, deram os seusA Chevrolet e a Ford, que eram apenas montadoras de peças importadas, deram os seus 
primeiros passos com a fabricação de caminhões para, mais tarde, iniciarem a produção deprimeiros passos com a fabricação de caminhões para, mais tarde, iniciarem a produção de 
automóveis em 1968.automóveis em 1968.

Na década de 1960 surgiu a pós-graduação brasileira como uma forma de dar umNa década de 1960 surgiu a pós-graduação brasileira como uma forma de dar um 
diferencial competitivo para o País.diferencial competitivo para o País.

Em seguida, nas décadas de 1970 e 1980, a maioria do empresariado brasileiro preferiaEm seguida, nas décadas de 1970 e 1980, a maioria do empresariado brasileiro preferia 
adquirir tecnologias prontas para implementar em seus negócios. Era a fase da introdução deadquirir tecnologias prontas para implementar em seus negócios. Era a fase da introdução de 
tecnologias defasadas que eram adquiridas como pacote fechado, a baixo custo.tecnologias defasadas que eram adquiridas como pacote fechado, a baixo custo.
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Nas décadas seguintes até a década de 1990, a CAPES, o CNPq e a FINEPNas décadas seguintes até a década de 1990, a CAPES, o CNPq e a FINEP 
implantaram e consolidaram a pós-graduação brasileira com foco no avanço científico naimplantaram e consolidaram a pós-graduação brasileira com foco no avanço científi co na 
fronteira do conhecimento, o que resultou por permitir um esboço de desenvolvimentofronteira do conhecimento, o que resultou por permitir um esboço de desenvolvimento 
socioeconômico nacional no início do século 21.socioeconômico nacional no início do século 21.

Dois itens, (i) a ausência de cultura de inovação por parte das empresas (ii) e oDois itens, (i) a ausência de cultura de inovação por parte das empresas (ii) e o 
fato de as instituições de ciência e tecnologia (ICTs) estarem ainda muito focadas numfato de as instituições de ciência e tecnologia (ICTs) estarem ainda muito focadas num 
processo de construção tradicional do conhecimento e formação de recursos humanos,processo de construção tradicional do conhecimento e formação de recursos humanos, 
fizeram com que a articulação ICT-Empresa fosse muito prejudicada no Brasil. Além disso,fi zeram com que a articulação ICT-Empresa fosse muito prejudicada no Brasil. Além disso, 
tradicionalmente, os pesquisadores das instituições acadêmicas trabalham com enfoquetradicionalmente, os pesquisadores das instituições acadêmicas trabalham com enfoque 
de longo prazo, enquanto as empresas, devido ao mercado globalizado, necessitam dede longo prazo, enquanto as empresas, devido ao mercado globalizado, necessitam de 
resultados em curtíssimo prazo.resultados em curtíssimo prazo.

9.2 INOVAÇÃO: UM NOVO PARADIGMA9.2 INOVAÇÃO: UM NOVO PARADIGMA

Inovaçãoé, reconhecidamentehoje,umdos fatoresdecisivosparaodesenvolvimentoInovação é, reconhecidamente hoje, um dos fatores decisivos para o desenvolvimento 
econômico e social de uma nação. Indicadores de crescimento atuais demonstram queeconômico e social de uma nação. Indicadores de crescimento atuais demonstram que 
a inovação contribui com mais da metade do Produto Interno Bruto (PIB) dos países,a inovação contribui com mais da metade do Produto Interno Bruto (PIB) dos países, 
segundo os dados da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômicosegundo os dados da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). No Brasil, a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) e o Plano de Ciência,(OCDE).  No Brasil, a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) e o Plano de Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010 consideram a inovaçãoTecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010 consideram a inovação 
um dos fatores centrais para o fortalecimento sustentável da posição do Brasil no cenárioum dos fatores centrais para o fortalecimento sustentável da posição do Brasil no cenário 
internacional.internacional.

Assim, o conhecimento científico-tecnológico, bem como a inovação por eleAssim, o conhecimento científi co-tecnológico, bem como a inovação por ele 
engendrada, são patrimônios sociais que permitem gerar desenvolvimento sustentável,engendrada, são patrimônios sociais que permitem gerar desenvolvimento sustentável, 
ampliando a produtividade e a competitividade do país, contribuindo para a melhoriaampliando a produtividade e a competitividade do país, contribuindo para a melhoria 
da qualidade de vida, através da aceleração da criação e qualificação de empregos, eda qualidade de vida, através da aceleração da criação e qualifi cação de empregos, e  
democratizando oportunidades.democratizando oportunidades.

O conceito de inovação, em geral, é correlacionado com pesquisa e desenvolvimentoO conceito de inovação, em geral, é correlacionado com pesquisa e desenvolvimento 
(P&D), porém é distinto e mais amplo. Inovação implica não somente tecnologia, máquinas(P&D), porém é distinto e mais amplo. Inovação implica não somente tecnologia, máquinas 
e equipamentos, mas vai além, contemplando também mudanças incrementais, novase equipamentos, mas vai além, contemplando também mudanças incrementais, novas 
funcionalidades, bem como melhorias na gestão ou novos modelos de negócios, associadosfuncionalidades, bem como melhorias na gestão ou novos modelos de negócios, associados 
à conquista ou criação de novos mercados.à conquista ou criação de novos mercados.

As conexões entre ciência e tecnologia (C&T) com inovação tecnológica têm umaAs conexões entre ciência e tecnologia (C&T) com inovação tecnológica têm uma 
face mais evidente no que diz respeito ao mundo das indústrias de manufatura. No entanto,face mais evidente no que diz respeito ao mundo das indústrias de manufatura. No entanto, 
deve-se considerar que, atualmente, entre metade e três quartos da riqueza produzida nodeve-se considerar que, atualmente, entre metade e três quartos da riqueza produzida no



RECURSOS HUMANOS PARA EMPRESAS: O PAPEL DA PÓS-GRADUAÇÃORECURSOS HUMANOS PARA EMPRESAS: O PAPEL DA PÓS-GRADUAÇÃO 181

planeta é criada não pela produção de coisas físicas, produtos, mas sim pela prestação deplaneta é criada não pela produção de coisas físicas, produtos, mas sim pela prestação de 
serviços.serviços.

Um ambiente que favoreça a inovação nas empresas, no país, é induzido pelaUm ambiente que favoreça a inovação nas empresas, no país, é induzido pela 
existência de ciência avançada e pela capacidade regional de formar recursos humanos deexistência de ciência avançada e pela capacidade regional de formar recursos humanos de 
ponta, mesmo que estas últimas atividades tenham seus centros de atividades na academia.ponta, mesmo que estas últimas atividades tenham seus centros de atividades na academia. 
Favorecer inovação não significa que seja suficiente ter boa ciência e formação de recursosFavorecer inovação não signifi ca que seja sufi ciente ter boa ciência e formação de recursos 
humanos. O estímulo às atividades de risco faz parte do jogo que permite a oferta de produtoshumanos. O estímulo às atividades de risco faz parte do jogo que permite a oferta de produtos 
e processos inovadores ao mercado. Viabilizar bons ambientes de negócios demanda,e processos inovadores ao mercado. Viabilizar bons ambientes de negócios demanda, 
adicionalmente, um conjunto complexo de condições favoráveis em vários setores.adicionalmente, um conjunto complexo de condições favoráveis em vários setores.

O que parece claro é que há poucos atalhos para, sem produção de conhecimento,O que parece claro é que há poucos atalhos para, sem produção de conhecimento, 
conseguir-se estimular inovação nas empresas. Não é impossível ocorrer inovação nasconseguir-se estimular inovação nas empresas. Não é impossível ocorrer inovação nas 
empresas sem produção de conhecimento no país e recursos humanos de ponta na região,empresas sem produção de conhecimento no país e recursos humanos de ponta na região, 
mas é evento tão raro que é quase fortuito.mas é evento tão raro que é quase fortuito. 

A perspectiva empresarial de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) como fonteA perspectiva empresarial de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) como fonte 
de riqueza econômica é crucial para que as demandas de tecnologia e de inovação tenhamde riqueza econômica é crucial para que as demandas de tecnologia e de inovação tenham 
seus processos de indução, adaptação e implementação agilizados e contribuam para queseus processos de indução, adaptação e implementação agilizados e contribuam para que 
a ciência produzida tenha também como horizonte suas aplicações potenciais, sejam elasa ciência produzida tenha também como horizonte suas aplicações potenciais, sejam elas 
decorrentes de demandas empresariais ou da necessidade para a execução de políticasdecorrentes de demandas empresariais ou da necessidade para a execução de políticas 
públicas. É necessário integrar cada vez mais a política de C,T&I à política industrial parapúblicas. É necessário integrar cada vez mais a política de C,T&I à política industrial para 
que as empresas sejam estimuladas a incorporar a inovação em seu processo produtivo,que as empresas sejam estimuladas a incorporar a inovação em seu processo produtivo, 
forma mais eficiente de aumentar sua competitividade global.forma mais efi ciente de aumentar sua competitividade global.

Parte do relativo sucesso do incremento recente de investimentos privadosParte do relativo sucesso do incremento recente de investimentos privados 
em P&D decorre de um conjunto de instrumentos de fomento que oferta recursos paraem P&D decorre de um conjunto de instrumentos de fomento que oferta recursos para 
crédito, subvenção e investimentos reembolsáveis e não-reembolsáveis. Isso deve-se àscrédito, subvenção e investimentos reembolsáveis e não-reembolsáveis. Isso deve-se às 
possibilidades abertas pela Lei de Inovação, de dezembro de 2004 e pela Lei do Bem, depossibilidades abertas pela Lei de Inovação, de dezembro de 2004 e pela Lei do Bem, de 
novembro de 2005, além da Lei de Informática, entre outras iniciativas. Ampliou-se assimnovembro de 2005, além da Lei de Informática, entre outras iniciativas. Ampliou-se assim 
o escopo das ações mais tradicionais e, conseqüentemente, o leque de opções de acessoo escopo das ações mais tradicionais e, conseqüentemente, o leque de opções de acesso 
para todos os tipos de empresa.para todos os tipos de empresa.

A Lei de Inovação, administrada pela Finep/MCT, permitiu que nas áreasA Lei de Inovação, administrada pela Finep/MCT, permitiu que nas áreas 
selecionadas (Tecnologias de Informação e Comunicação, Biotecnologia, Nanotecnologia,selecionadas (Tecnologias de Informação e Comunicação, Biotecnologia, Nanotecnologia, 
Energia, Saúde, Temas Estratégicos e Desenvolvimento Social) uma subvenção nãoEnergia, Saúde, Temas Estratégicos e Desenvolvimento Social) uma subvenção não 
reembolsável de mais de R$ 1,5 bilhão tenha sido contemplada às empresas inovadorasreembolsável de mais de R$ 1,5 bilhão tenha sido contemplada às empresas inovadoras 
nos últimos três anos. Valor esse complementado por vários outros investimentos de maiornos últimos três anos. Valor esse complementado por vários outros investimentos de maior 
monta, acessíveis às empresas que inovam, em inúmeras outras modalidades, especialmentemonta, acessíveis às empresas que inovam, em inúmeras outras modalidades, especialmente 
reembolsáveis, operadas pela FINEP e BNDES.reembolsáveis, operadas pela FINEP e BNDES.

Por sua vez, a Lei do Bem concede incentivos fiscais para empresas que realizemPor sua vez, a Lei do Bem concede incentivos fi scais para empresas que realizem 
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atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. No anoatividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. No ano 
de 2006, 130 empresas declararam investimentos em pesquisa e desenvolvimento dede 2006, 130 empresas declararam investimentos em pesquisa e desenvolvimento de 
aproximadamente R$ 2,2 bilhões, em 2007 houve uma ampliação para 299 empresas eaproximadamente R$ 2,2 bilhões, em 2007 houve uma ampliação para 299 empresas e 
cerca de R$ 5,1 bilhões em investimentos. No ano passado (considerando dados do ano decerca de R$ 5,1 bilhões em investimentos. No ano passado (considerando dados do ano de 
2008), o número de empresas saltou para 441 e os investimentos atingiram mais de R$ 8,12008), o número de empresas saltou para 441 e os investimentos atingiram mais de R$ 8,1 
bilhões. Ou seja, em apenas três anos houve um incremento da ordem de 240% no númerobilhões. Ou seja, em apenas três anos houve um incremento da ordem de 240% no número 
de empresas e de 270% no que se refere a valores investidos. Assim, os investimentos dasde empresas e de 270% no que se refere a valores investidos. Assim, os investimentos das 
empresas em pesquisa e desenvolvimento em relação ao PIB brasileiro, saltaram de 0,09%empresas em pesquisa e desenvolvimento em relação ao PIB brasileiro, saltaram de 0,09% 
em 2006 para 0,19% em 2007 e atingiram 0,28% do PIB em 2008.em 2006 para 0,19% em 2007 e atingiram 0,28% do PIB em 2008.

Ainda há um longo caminho a ser percorrido, porém é certo que passos importantesAinda há um longo caminho a ser percorrido, porém é certo que passos importantes 
têm sido dados na direção correta e existem sinalizações claras de que os empresários vêmtêm sido dados na direção correta e existem sinalizações claras de que os empresários vêm 
gradativamente incorporando o conceito de inovação nas suas agendas de investimentos.gradativamente incorporando o conceito de inovação nas suas agendas de investimentos. 
Enfim, inovação na sociedade e nas empresas tende a ser, cada vez mais, um itemEnfi m, inovação na sociedade e nas empresas tende a ser, cada vez mais, um item 
fundamental para medir o atual estágio de cada país ou região e ser especialmente útil parafundamental para medir o atual estágio de cada país ou região e ser especialmente útil para 
apontar possibilidades futuras e potenciais efetivos de desenvolvimento.apontar possibilidades futuras e potenciais efetivos de desenvolvimento.

O Plano deAção 2007-2010 do Governo Federal em Ciência, Tecnologia e InovaçãoO Plano de Ação 2007-2010 do Governo Federal em Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Desenvolvimento Nacional, na prioridade estratégica II, Promoção da Inovaçãopara o Desenvolvimento Nacional, na prioridade estratégica II, Promoção da Inovação 
Tecnológica nas Empresas, linha de ação 6, Incentivos para a Criação e Consolidação deTecnológica nas Empresas, linha de ação 6, Incentivos para a Criação e Consolidação de 
Empresas Intensivas em Tecnologia, dispõe do Programa Nacional de Apoio às IncubadorasEmpresas Intensivas em Tecnologia, dispõe do Programa Nacional de Apoio às Incubadoras 
de Empresas e Parques Tecnológicos, como arranjos institucionais facilitadores dode Empresas e Parques Tecnológicos, como arranjos institucionais facilitadores do 
desenvolvimento econômico.desenvolvimento econômico.

Segundo a ANPROTEC – Associação Nacional de Entidades Promotoras deSegundo a ANPROTEC – Associação Nacional de Entidades Promotoras de 
Empreendimentos Inovadores, além dos 74 Parques Tecnológicos identificados em 2009,Empreendimentos Inovadores, além dos 74 Parques Tecnológicos identifi cados em 2009, 
o movimento das Incubadoras de Empresas (que nos últimos 20 anos teve investimentoo movimento das Incubadoras de Empresas (que nos últimos 20 anos teve investimento 
total da ordem R$ 500 milhões), resultou no seguinte quadro: 8.000 empresas inovadoras;total da ordem R$ 500 milhões), resultou no seguinte quadro: 8.000 empresas inovadoras; 
receita de R$ 3,5 bi/ano das empresas graduadas; 35 mil empregos diretos, principalmentereceita de R$ 3,5 bi/ano das empresas graduadas; 35 mil empregos diretos, principalmente 
qualificados, e R$ 450 mi/ano em impostos gerados.qualifi cados, e R$ 450 mi/ano em impostos gerados. 

9.3. RECURSOS HUMANOS NAS EMPRESAS9.3. RECURSOS HUMANOS NAS EMPRESAS 

A competitividade no mercado mundial globalizado começa a favorecer a inserçãoA competitividade no mercado mundial globalizado começa a favorecer a inserção 
de cientistas e engenheiros com alta titulação no corpo de funcionários das indústrias.de cientistas e engenheiros com alta titulação no corpo de funcionários das indústrias. 
Atualmente o enfoque prioriza a ocupação de cargos de liderança empresarial, vinculadosAtualmente o enfoque prioriza a ocupação de cargos de liderança empresarial, vinculados 
a projetos de pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias e produtos.a projetos de pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias e produtos.

Gráfico 9.3-1 - Mestres e Doutores na SociedadeGráfi co 9.3-1 - Mestres e Doutores na Sociedade
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O Gráfico 9.3-1 acima mostra a distribuição percentual de mestres e doutoresO Gráfi co 9.3-1 acima mostra a distribuição percentual de mestres e doutores 
provenientes de áreas básicas, tecnológicas e profissionais alocados diferencialmente nasprovenientes de áreas básicas, tecnológicas e profi ssionais alocados diferencialmente nas 
Universidades, Serviços e Gestão Pública, Empresas, Institutos de Pesquisa, Escritórios eUniversidades, Serviços e Gestão Pública, Empresas, Institutos de Pesquisa, Escritórios e 
Firmas de Consultoria e outros.Firmas de Consultoria e outros.

Gráfico 9.3-2 - Distribuição percentual na sociedade referente às áreas básica,Gráfi co 9.3-2 - Distribuição percentual na sociedade referente às áreas básica, 
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tecnológicas e profissionaistecnológicas e profi ssionais

Gráfico 9.3-3 - Crescimento da Pós-Graduação 1992 a 2003Gráfi co 9.3-3 - Crescimento da Pós-Graduação 1992 a 2003

Gráfico 9.3-4 - Cientistas e EngenheirosGráfi co 9.3-4 - Cientistas e Engenheiros
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Fonte:Fonte: UNESCO 2010. Essa instituição fornece os dados de 2000, 2004 e 2006 para todos os países. Alguns países têm dados UNESCO 2010. Essa instituição fornece os dados de 2000, 2004 e 2006 para todos os países. Alguns países têm dados 
de 2007. Os dados de 2008 e 2009 são dados projetados com base na tendência dos quatro anos anteriores. Dados dos anosde 2007.  Os dados de 2008 e 2009 são dados projetados com base na tendência dos quatro anos anteriores. Dados dos anos 
anteriores foram retirados das tabelas da UNESCO 2000.anteriores foram retirados das tabelas da UNESCO 2000.

O gráficos acima demonstram que os esforços da CAPES e do CNPq para a formaçãoO gráfi cos acima demonstram que os esforços da CAPES e do CNPq para a formação 
de doutores no Brasil têm contribuído de forma expressiva para o aumento do número totalde doutores no Brasil têm contribuído de forma expressiva para o aumento do número total 
de cientistas e engenheiros do país. Nesse gráfico, o número total de cientistas e engenheirosde cientistas e engenheiros do país. Nesse gráfi co, o número total de cientistas e engenheiros 
do Brasil equivale aos do Canadá, da Itália e da Inglaterra. Os dados do gráfico tambémdo Brasil equivale aos do Canadá, da Itália e da Inglaterra. Os dados do gráfi co também 
revelam que o investimento na formação de cientistas e engenheiros possui uma dinâmicarevelam que o investimento na formação de cientistas e engenheiros possui uma dinâmica 
que depende da visão estratégica de cada país, como demonstra o caso China, que em 1996que depende da visão estratégica de cada país, como demonstra o caso China, que em 1996 
estava abaixo do Japão, e hoje tem números que superam os dos Estados Unidos.estava abaixo do Japão, e hoje tem números que superam os dos Estados Unidos.

Tabela 9.3-1 - % Doutores na IndústriaTabela 9.3-1 - % Doutores na Indústria
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PAÍS % DOUTORES NA INDÚSTRIA

CANADÁ 62,2

ITÁLIA 52,6

COREIA 40,0

FRANÇA 37,8

INGLATERRA 34,7

ALEMANHA 26,7

JAPÃO 14,2

USA 7,7

CHINA 7,4

BRASIL 7,1

Ao lado da necessidade de formarem-se quadros científicos, também são necessáriasAo lado da necessidade de formarem-se quadros científi cos, também são necessárias 
políticas que induzam a alocação desses cientistas em setores empresariais e industriais,políticas que induzam a alocação desses cientistas em setores empresariais e industriais, 
evitando, por exemplo, situações em que a maior parte desses quadros esteja concentradaevitando, por exemplo, situações em que a maior parte desses quadros esteja concentrada 
na academia.na academia. 

A Tabela 9.3-1 acima revela que no Brasil ainda se convive com uma baixaA Tabela 9.3-1 acima revela que no Brasil ainda se convive com uma baixa 
porcentagem de doutores nas indústrias sendo que a evolução do número de cientistas eporcentagem de doutores nas indústrias sendo que a evolução do número de cientistas e 
engenheiros por 10.000 trabalhadores da indústria seja o menor dos países considerados.engenheiros por 10.000 trabalhadores da indústria seja o menor dos países considerados. 
Enquanto a Itália, que possui menos cientistas e engenheiros, tem a maioria deles (52%)Enquanto a Itália, que possui menos cientistas e engenheiros, tem a maioria deles (52%) 
na indústria, no Brasil esse percentual é de apenas 7,1%. Embora o percentual brasileirona indústria, no Brasil esse percentual é de apenas 7,1%. Embora o percentual brasileiro 
de cientistas na indústria se aproxime dos percentuais dos Estados Unidos e da China, háde cientistas na indústria se aproxime dos percentuais dos Estados Unidos e da China, há 
que se considerar que estes países têm um número bem mais elevado de engenheiros eque se considerar que estes países têm um número bem mais elevado de engenheiros e 
cientistas.cientistas.

A importância da presença de engenheiros na indústria pode ser exemplificadaA importância da presença de engenheiros na indústria pode ser exemplifi cada 
na comparação do número de engenheiros nas equipes de desenvolvimento dos projetosna comparação do número de engenheiros nas equipes de desenvolvimento dos projetos 
dos aviões da Boeing B-17, na década de 1940 e do Boeing 777, na década de 1990.dos aviões da Boeing B-17, na década de 1940 e do Boeing 777, na década de 1990. 
Enquanto que no primeiro havia menos de 100 engenheiros envolvidos no projeto, oEnquanto que no primeiro havia menos de 100 engenheiros envolvidos no projeto, o 
segundo envolveu 5.600 desses profissionais (segundo envolveu 5.600 desses profi ssionais (The New York Times,The New York Times, 10 de novembro de 10 de novembro de 
1991). Isso se deve ao processo de aumento da quantidade de trabalho sobre a informação1991). Isso se deve ao processo de aumento da quantidade de trabalho sobre a informação 
em relação à quantidade de trabalho sobre a matéria, isto é, a “informacionalização”em relação à quantidade de trabalho sobre a matéria, isto é, a “informacionalização” 
da economia. Mesmo sem dispor de outros exemplos quantitativos, é lícito considerarda economia. Mesmo sem dispor de outros exemplos quantitativos, é lícito considerar 
que, a exemplo do que aconteceu na Boeing, os custos na indústria vêm se deslocandoque, a exemplo do que aconteceu na Boeing, os custos na indústria vêm se deslocando 
rapidamente para as atividades de concepção e projeto dos produtos e processos.rapidamente para as atividades de concepção e projeto dos produtos e processos.

Gráfico 9.3-5 - Cientistas e Engenheiros em P&D na IndústriaGráfi co 9.3-5 - Cientistas e Engenheiros em P&D na Indústria
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Fonte:Fonte: UNESCO 2010. Os dados de 2008 e 2009 são dados projetados com base na tendência dos quatro anos anteriores. UNESCO 2010. Os dados de 2008 e 2009 são dados projetados com base na tendência dos quatro anos anteriores. 
A relação de doutores na sociedade de cada país foi mantida constante do cálculo da década anterior (ver ainda legenda daA relação de doutores na sociedade de cada país foi mantida constante do cálculo da década anterior (ver ainda legenda da 
figura anterior)fi gura anterior)

..
De acordo com o último censo do IBGE, o Brasil tem 302 mil profissionais comDe acordo com o último censo do IBGE, o Brasil tem 302 mil profi ssionais com 

título de mestrado ou doutorado, sendo que, segundo o MEC, 136 mil (correspondendotítulo de mestrado ou doutorado, sendo que, segundo o MEC, 136 mil (correspondendo 
a 45%) estão nas instituições de ensino superior. Além da concentração desses mestresa 45%) estão nas instituições de ensino superior. Além da concentração desses mestres 
e doutores nas instituições de ensino superior, cabe ressaltar ainda que é na universidadee doutores nas instituições de ensino superior, cabe ressaltar ainda que é na universidade 
pública que se encontra a maioria dos doutores (63%).pública que se encontra a maioria dos doutores (63%). 

Gráfico 9.3-6 - Pessoas ocupadas nas atividades de P&D na indústria, por nível deGráfi co 9.3-6 - Pessoas ocupadas nas atividades de P&D na indústria, por nível de 
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qualificaçãoqualifi cação

Embora a cada triênio observa-se um acréscimo de 1% na quantidade de mestresEmbora a cada triênio observa-se um acréscimo de 1% na quantidade de mestres 
e doutores na indústria brasileira, dados do IBGE indicam que, no Brasil somente 9,1%e doutores na indústria brasileira, dados do IBGE indicam que, no Brasil somente 9,1% 
das pessoas ocupadas nas atividades de P&D são pós-graduados, e que a maioria dosdas pessoas ocupadas nas atividades de P&D são pós-graduados, e que a maioria dos 
envolvidos com essas atividades são portadores de diploma de graduação (cerca de 48%envolvidos com essas atividades são portadores de diploma de graduação (cerca de 48% 
segundo dados dos últimos triênios).segundo dados dos últimos triênios).

Gráfico 9.3-7 Pessoas ocupadas nas atividades de P&D, por nível de qualificação,Gráfi co 9.3-7 Pessoas ocupadas nas atividades de P&D, por nível de qualifi cação, 
segundo atividades selecionadas da indústria e dos serviçossegundo atividades selecionadas da indústria e dos serviços

Apresença de mestres e doutores no setor empresarial é diferencial competitivo paraA presença de mestres e doutores no setor empresarial é diferencial competitivo para 
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as indústrias que optam pela inovação. Cientistas e engenheiros qualificados são necessáriosas indústrias que optam pela inovação. Cientistas e engenheiros qualifi cados são necessários 
para produzir uma base ampla de conhecimento relevante para o país e para a solução depara produzir uma base ampla de conhecimento relevante para o país e para a solução de 
problemas atuais e futuros. Uma pesquisa realizada em 2005 pelo IBGE, PINTEC 2005,problemas atuais e futuros. Uma pesquisa realizada em 2005 pelo IBGE, PINTEC 2005, 
apontou um aumento de 75% no número de profissionais inseridos no mercado entre osapontou um aumento de 75% no número de profi ssionais inseridos no mercado entre os 
anos de 2003 e 2005. Apesar da tendência de crescimento, a inserção de pesquisadoresanos de 2003 e 2005. Apesar da tendência de crescimento, a inserção de pesquisadores 
na indústria ainda é pequena e apenas 1,25% estão nesse setor. Se compararmos com ona indústria ainda é pequena e apenas 1,25% estão nesse setor. Se compararmos com o 
cenário internacional nossa situação ainda é frágil, uma vez que, por exemplo, o númerocenário internacional nossa situação ainda é frágil, uma vez que, por exemplo, o número 
de cientistas e engenheiros no Brasil é vinte vezes menor que nos Estados Unidos ou node cientistas e engenheiros no Brasil é vinte vezes menor que nos Estados Unidos ou no 
Japão.Japão.

Confirmando esses dados, uma pesquisa da Associação Nacional de Pesquisa,Confi rmando esses dados, uma pesquisa da Associação Nacional de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Engenharia das Empresas Inovadoras (ANPEI) publicada em 2001,Desenvolvimento e Engenharia das Empresas Inovadoras (ANPEI) publicada em 2001, 
feita com 334 firmas que investem em pesquisa e desenvolvimento, indicou uma média defeita com 334 fi rmas que investem em pesquisa e desenvolvimento, indicou uma média de 
0,8 doutor por empresa, número considerado insuficiente para o padrão de competitividade0,8 doutor por empresa, número considerado insufi ciente para o padrão de competitividade 
e desenvolvimento atual, e que tem impacto no reduzido índice de participação brasileirae desenvolvimento atual, e que tem impacto no reduzido índice de participação brasileira 
em patentes.em patentes.

Com relação ao registro de patentes, segundo o balanço parcial do número deCom relação ao registro de patentes, segundo o balanço parcial do número de 
depósitos de patentes da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) feitosdepósitos de patentes da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) feitos 
até novembro de 2009, o Brasil é o 25º colocado (480 patentes depositadas) no rankingaté novembro de 2009, o Brasil é o 25º colocado (480 patentes depositadas) no ranking 
internacional de patentes. Os Estados Unidos ocupam o primeiro lugar, com 45.790 patentesinternacional de patentes. Os Estados Unidos ocupam o primeiro lugar, com 45.790 patentes 
depositadas, seguidos do Japão, com 29.827, Alemanha, com 16.736, Coreia do Sul, comdepositadas, seguidos do Japão, com 29.827, Alemanha, com 16.736, Coreia do Sul, com 
8.066 e China, em forte crescimento, com 7.946.8.066 e China, em forte crescimento, com 7.946.

No Brasil esse assunto tem adquirido maior atenção e tem sido considerado deNo Brasil esse assunto tem adquirido maior atenção e tem sido considerado de 
importância estratégica para o desenvolvimento e a inovação, não obstante a falta deimportância estratégica para o desenvolvimento e a inovação, não obstante a falta de 
apoio para a manutenção de patentes depositadas. De acordo com o Instituto Nacional deapoio para a manutenção de patentes depositadas. De acordo com o Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI), o ranking brasileiro em 2009 teve a Whirlpool em primeiroPropriedade Industrial (INPI), o ranking brasileiro em 2009 teve a Whirlpool em primeiro 
lugar com 31 patentes depositadas, seguida por: Springer Carrier, Universidade Estaduallugar com 31 patentes depositadas, seguida por: Springer Carrier, Universidade Estadual 
de Campinas, Embraer, Universidade Federal de Minas Gerais, Petrobras, Walter Santosde Campinas, Embraer, Universidade Federal de Minas Gerais, Petrobras, Walter Santos 
Junior, Vale e Gerdau.Junior, Vale e Gerdau.

Para efeito de comparação, Toyota, Sharp, LG, Dupont e Microsoft, isoladamente,Para efeito de comparação, Toyota, Sharp, LG, Dupont e Microsoft, isoladamente, 
registraram mais patentes que todas as empresas e institutos de pesquisa, somados, noregistraram mais patentes que todas as empresas e institutos de pesquisa, somados, no 
Brasil.Brasil.

Segundo os dados da ANPEI, em países desenvolvidos como Estados e Unidos eSegundo os dados da ANPEI, em países desenvolvidos como Estados e Unidos e 
Alemanha, 63% dos dispêndios em inovação tecnológica são feitos pelo setor empresarial,Alemanha, 63% dos dispêndios em inovação tecnológica são feitos pelo setor empresarial, 
enquanto no Brasil os investimentos empresariais correspondam a apenas 37%.enquanto no Brasil os investimentos empresariais correspondam a apenas 37%.

Um exemplo de política estratégica para superar essa situação é o Programa RHAE-Um exemplo de política estratégica para superar essa situação é o Programa RHAE-



190 RECURSOS HUMANOS PARA EMPRESAS: O PAPEL DA PÓS-GRADUAÇÃORECURSOS HUMANOS PARA EMPRESAS: O PAPEL DA PÓS-GRADUAÇÃO

Pesquisador na Empresa, que é uma ação do CNPq para o aumento de pesquisadores -Pesquisador na Empresa, que é uma ação do CNPq para o aumento de pesquisadores - 
mestres e doutores - em empresas de setores específicos. O objetivo dos editais tem sidomestres e doutores - em empresas de setores específi cos. O objetivo dos editais tem sido 
apoiar a inserção de mestres e doutores em empresas de micro, pequeno e médio porte, porapoiar a inserção de mestres e doutores em empresas de micro, pequeno e médio porte, por 
meio da concessão de bolsas para o desenvolvimento de atividades de pesquisa tecnológicameio da concessão de bolsas para o desenvolvimento de atividades de pesquisa tecnológica 
e de inovação. Nesse modelo a empresa precisa realizar uma contrapartida mínima de 20%e de inovação. Nesse modelo a empresa precisa realizar uma contrapartida mínima de 20% 
do valor dos recursos a ela alocados (que pode abranger custeio de salário, passagens,do valor dos recursos a ela alocados (que pode abranger custeio de salário, passagens, 
auxílio-moradia, equipamentos, entre outros) e recebe bolsistas que trabalham em umaauxílio-moradia, equipamentos, entre outros) e recebe bolsistas que trabalham em uma 
equipe coordenada por um funcionário da empresa.equipe coordenada por um funcionário da empresa.

Em 2008, 131 empresas foram contempladas pelo Programa RHAE-PesquisadorEm 2008, 131 empresas foram contempladas pelo Programa RHAE-Pesquisador 
na Empresa, possibilitando a inserção de 195 mestres e doutores, além de 180 técnicosna Empresa, possibilitando a inserção de 195 mestres e doutores, além de 180 técnicos 
para a composição das equipes de trabalho. Com o acréscimo dos recursos no programa empara a composição das equipes de trabalho. Com o acréscimo dos recursos no programa em 
2009, as 172 empresas selecionadas absorveram 312 mestres e doutores, e 378 técnicos.2009, as 172 empresas selecionadas absorveram 312 mestres e doutores, e 378 técnicos. 
Os setores mais contemplados foram o de Tecnologia da Informação e Comunicação,Os setores mais contemplados foram o de Tecnologia da Informação e Comunicação, 
Biotecnologia e Nanotecnologia. De 2008 a 2010, os recursos destinados ao programaBiotecnologia e Nanotecnologia. De 2008 a 2010, os recursos destinados ao programa 
foram da ordem de R$ 76 milhões e para 2011 estão previstos mais R$ 40 milhões.foram da ordem de R$ 76 milhões e para 2011 estão previstos mais R$ 40 milhões.

Também é importante ressaltar a experiência da FINEP, que inicialmente buscouTambém é importante ressaltar a experiência da FINEP, que inicialmente buscou 
aumentar a integração Universidade-Empresa por meio de Chamadas Cooperativas (nasaumentar a integração Universidade-Empresa por meio de Chamadas Cooperativas (nas 
quais o recurso era destinado à Universidade para projetos cooperativos com as empresas),quais o recurso era destinado à Universidade para projetos cooperativos com as empresas), 
embora poucos desses projetos tenham realmente contribuído para essa integração. Maisembora poucos desses projetos tenham realmente contribuído para essa integração. Mais 
recentemente, com a criação do Programa de Subvenção Econômica, essa integração estárecentemente, com a criação do Programa de Subvenção Econômica, essa integração está 
se dando de forma mais efetiva, pois as empresas recebem recursos para a contratação dese dando de forma mais efetiva, pois as empresas recebem recursos para a contratação de 
mestres e doutores e incremento do P&D genuinamente brasileiro. Este é um programamestres e doutores e incremento do P&D genuinamente brasileiro. Este é um programa 
de sucesso e já aprovou recursos no valor de R$ 2 bilhões para projetos que favorecem ade sucesso e já aprovou recursos no valor de R$ 2 bilhões para projetos que favorecem a 
incorporação de mestres e doutores nas empresas.incorporação de mestres e doutores nas empresas.

Além disso, com a criação dos Núcleos de Inovação Tecnológica – NIT nasAlém disso, com a criação dos Núcleos de Inovação Tecnológica – NIT nas 
universidades e institutos de pesquisa do país, conforme determinação da Lei de Inovação,universidades e institutos de pesquisa do país, conforme determinação da Lei de Inovação, 
a cooperação com empresas passou a seguir regras mais claras e intensificaram-se osa cooperação com empresas passou a seguir regras mais claras e intensifi caram-se os 
esforços de transbordamento dos inventos gerados na academia para o mercado.Atualmente,esforços de transbordamento dos inventos gerados na academia para o mercado. Atualmente, 
o Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia (FORTEC),o Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia (FORTEC), 
congrega NITs de 157 instituições, das quais 38,8% são Universidades Públicas Federais,congrega NITs de 157 instituições, das quais 38,8% são Universidades Públicas Federais, 
24,8% Institutos de Pesquisa, 21% Universidades Particulares e/ou Comunitárias e 15,2%24,8% Institutos de Pesquisa, 21% Universidades Particulares e/ou Comunitárias e 15,2% 
Universidades Públicas Estaduais.Universidades Públicas Estaduais. 

9.4. A PÓS-GRADUAÇÃO NO BRASIL E AS EMPRESAS9.4. A PÓS-GRADUAÇÃO NO BRASIL E AS EMPRESAS
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Para um ambiente de inovação nas empresas e na sociedade os principais fatoresPara um ambiente de inovação nas empresas e na sociedade os principais fatores 
considerados são a qualificação de recursos humanos e a organização da agenda de pesquisaconsiderados são a qualifi cação de recursos humanos e a organização da agenda de pesquisa 
para o atendimento das necessidades de desenvolvimento econômico.para o atendimento das necessidades de desenvolvimento econômico. 

No que se refere ao padrão de formação de recursos humanos de nível superior,No que se refere ao padrão de formação de recursos humanos de nível superior, 
o Brasil apresenta um cenário preocupante, pois de acordo com o IBGE (2009 - sínteseo Brasil apresenta um cenário preocupante, pois de acordo com o IBGE (2009 - síntese 
dos indicadores sociais) somente em torno de 13% dos jovens entre 18 e 24 anos estãodos indicadores sociais) somente em torno de 13% dos jovens entre 18 e 24 anos estão 
matriculados em instituições de educação superior no Brasil. Na Argentina, o percentualmatriculados em instituições de educação superior no Brasil. Na Argentina, o percentual 
correspondente é de 30%, no Chile de 52% e nos Estados Unidos de 60%. Além disso,correspondente é de 30%, no Chile de 52% e nos Estados Unidos de 60%. Além disso, 
cerca de 70% do total de matrículas na educação superior no Brasil estão nas áreas decerca de 70% do total de matrículas na educação superior no Brasil estão nas áreas de 
ciências humanas e sociais, enquanto apenas 11% correspondem às engenharias e ciênciasciências humanas e sociais, enquanto apenas 11% correspondem às engenharias e ciências 
tecnológicas (o percentual médio correspondente nos países da OCDE é de 30%). Ou seja,tecnológicas (o percentual médio correspondente nos países da OCDE é de 30%). Ou seja, 
isto significa que apenas 1,5% dos jovens brasileiros entre 18 e 24 anos estão matriculadosisto signifi ca que apenas 1,5% dos jovens brasileiros entre 18 e 24 anos estão matriculados 
em cursos de engenharia e ciências tecnológicas.em cursos de engenharia e ciências tecnológicas.

Diante desse quadro também é preciso considerar a questão da renda, que é fatorDiante desse quadro também é preciso considerar a questão da renda, que é fator 
determinante para o acesso do brasileiro à educação superior. Segundo dados do IPEA, adeterminante para o acesso do brasileiro à educação superior. Segundo dados do IPEA, a 
taxa de freqüência daqueles que têm renda mensal per capita de cinco salários mínimostaxa de freqüência daqueles que têm renda mensal per capita de cinco salários mínimos 
ou mais é dez vezes maior do que entre a população que ganha até meio salário mínimo.ou mais é dez vezes maior do que entre a população que ganha até meio salário mínimo. 
Por outro lado, menos de 50% dos jovens entre 15 e 17 anos estão matriculados no ensinoPor outro lado, menos de 50% dos jovens entre 15 e 17 anos estão matriculados no ensino 
médio, onde a baixa qualidade do ensino tem sido comprovada pelo Sistema de Avaliaçãomédio, onde a baixa qualidade do ensino tem sido comprovada pelo Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB)da Educação Básica (SAEB)11..

No ensino fundamental a situação também se apresenta calamitosa: dados doNo ensino fundamental a situação também se apresenta calamitosa: dados do 
SAEB/INEP 2007 revelam que o percentual de alunos com desempenho acima do nívelSAEB/INEP 2007 revelam que o percentual de alunos com desempenho acima do nível 
adequado em Língua Portuguesa e Matemática, na 4ª série do ensino fundamental, foiadequado em Língua Portuguesa e Matemática, na 4ª série do ensino fundamental, foi 
respectivamente de 27,8% e 20,5%, e na 8ª série do ensino fundamental, nas mesmasrespectivamente de 27,8% e 20,5%, e na 8ª série do ensino fundamental, nas mesmas 
disciplinas, foi respectivamente de 23,7% e 14,3%, ou seja, muito aquém das habilidades edisciplinas, foi respectivamente de 23,7% e 14,3%, ou seja, muito aquém das habilidades e 
competências mínimas necessárias para resultar em uma futura formação científica.competências mínimas necessárias para resultar em uma futura formação científi ca.

Apesar de, na prática, haver uma grande diversidade de instituições deApesar de, na prática, haver uma grande diversidade de instituições de 
educação superior, muitas adotam indevidamente, dado o seu escopo restrito, o título deducação superior, muitas adotam indevidamente, dado o seu escopo restrito, o título dee
Universidade. Essa atitude contrasta com a de outros países, onde uma parte expressivaUniversidade. Essa atitude contrasta com a de outros países, onde uma parte expressiva 
do contingente de estudantes de nível superior está matriculada em instituições comdo contingente de estudantes de nível superior está matriculada em instituições com 

1 O SAEB é uma avaliação por amostra, isso significa que nem todas as turmas e estudantes das séries avaliadas participam da 
prova. A amostra de turmas e escolas sorteadas para participarem do SAEB é representativa das redes estadual, municipal e parti-
cular no âmbito do País, das regiões e dos Estados. Dessa forma, não há resultado do SAEB por escola e por município. Participam
do SAEB alunos de 4ª e 8ª séries do ensino fundamental, e também os da 3ª série do ensino médio regular, tanto da rede pública 
quanto da rede privada, em área urbana e rural (neste último caso, apenas para a 4ª série, no nível das regiões geográficas). Os
resultados do SAEB, em conjunto com as taxas de aprovação escolar, são a base de cálculo para o IDEB de cada Estado e do 
Distrito Federal.
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denominações não-universitárias. Por exemplo, nos Estados Unidos, cerca de metade dasdenominações não-universitárias. Por exemplo, nos Estados Unidos, cerca de metade das 
matrículas no nível superior está em cursos com dois anos de duração. Por outro lado,matrículas no nível superior está em cursos com dois anos de duração. Por outro lado, 
mesmo nas melhores universidades brasileiras, o ensino é compartimentado e, desde cedo,mesmo nas melhores universidades brasileiras, o ensino é compartimentado e, desde cedo, 
especializado, contrastando também com o movimento internacional no sentido de umaespecializado, contrastando também com o movimento internacional no sentido de uma 
maior interdisciplinaridade e flexibilidade curricular.maior interdisciplinaridade e fl exibilidade curricular.

Não obstante a presença crescente da pesquisa realizada no Brasil e o grandeNão obstante a presença crescente da pesquisa realizada no Brasil e o grande 
desenvolvimento da Pós-Graduação ocorrido nas últimas décadas, as nossas Universidadesdesenvolvimento da Pós-Graduação ocorrido nas últimas décadas, as nossas Universidades 
aparecem em posição muito desfavorável em análises comparativas internacionais.aparecem em posição muito desfavorável em análises comparativas internacionais. 

A modernização da educação superior é particularmente dificultada pelaA modernização da educação superior é particularmente difi cultada pela 
estrutura de regulamentação profissional, em que os interesses corporativos prejudicam oestrutura de regulamentação profi ssional, em que os interesses corporativos prejudicam o 
reconhecimento de formações inovadoras, e o diploma tem primazia sobre a competência.reconhecimento de formações inovadoras, e o diploma tem primazia sobre a competência.

A demanda por profissionais bem formados, tanto no nível superior como no nívelA demanda por profi ssionais bem formados, tanto no nível superior como no nível 
técnico, tem aumentado, mas o número de empresas que empregam mestres e doutores emtécnico, tem aumentado, mas o número de empresas que empregam mestres e doutores em 
trabalhos de pesquisa e desenvolvimento ainda é reduzido.trabalhos de pesquisa e desenvolvimento ainda é reduzido. 

Enquanto no passado a pesquisa individual era mais comum, atualmente osEnquanto no passado a pesquisa individual era mais comum, atualmente os 
programas em rede têm-se tornado mais freqüentes, e tendem a se constituir em modelosprogramas em rede têm-se tornado mais freqüentes, e tendem a se constituir em modelos 
apropriados para enfrentar os novos desafios. De acordo com Gibbons et al. (1994)apropriados para enfrentar os novos desafi os. De acordo com Gibbons et al. (1994)22,,
estamos vivenciando a transição para o “modo 2 de produção do conhecimento”, no qualestamos vivenciando a transição para o “modo 2 de produção do conhecimento”, no qual 
a ciência está fortemente articulada aos contextos de aplicação, ou seja, às demandas daa ciência está fortemente articulada aos contextos de aplicação, ou seja, às demandas da 
sociedade, com maior responsabilidade social, em que os atores envolvidos trabalham desociedade, com maior responsabilidade social, em que os atores envolvidos trabalham de 
forma colaborativa e negociada. Trata-se então de privilegiar o trabalho transdisciplinar,forma colaborativa e negociada. Trata-se então de privilegiar o trabalho transdisciplinar, 
em redes não hierárquicas de equipes com diferentes competências e formações, e queem redes não hierárquicas de equipes com diferentes competências e formações, e que 
trabalham de forma temporária e menos institucionalizada, em ambientes acadêmicos etrabalham de forma temporária e menos institucionalizada, em ambientes acadêmicos e 
empresariais.empresariais.

Além da avaliação rigorosa de projetos individuais, é preciso agregar a componenteAlém da avaliação rigorosa de projetos individuais, é preciso agregar a componente 
da avaliação de programas, sejam aqueles estruturados em rede, sejam os demais. Parada avaliação de programas, sejam aqueles estruturados em rede, sejam os demais. Para 
isso, deve-se contar com sistemas de informação e indicadores de C&T precisos e comisso, deve-se contar com sistemas de informação e indicadores de C&T precisos e com 
mecanismos de assessoria que permitam a análise competente dos projetos e programas.mecanismos de assessoria que permitam a análise competente dos projetos e programas. 

Diante desse cenário surgem grandes desafios para garantir a articulação entre aDiante desse cenário surgem grandes desafi os para garantir a articulação entre a 
academia e o mundo empresarial:academia e o mundo empresarial: 

(i) elaborar estratégias para melhorar a qualidade do ensino em todos os níveis,(i) elaborar estratégias para melhorar a qualidade do ensino em todos os níveis, 
promovendo ao mesmo tempo a ampliação e a diversificação do ensinopromovendo ao mesmo tempo a ampliação e a diversifi cação do ensino 

2 GIBBONS, Michael et al. The new production of knowledge – the dynamics of science and research in contemporary societies. 
London: Sage, 1994.
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médio e da educação superior, inclusive com a oferta de cursos de curtamédio e da educação superior, inclusive com a oferta de cursos de curta 
duração e a adoção do sistema de ciclos, e não apenas em universidades,duração e a adoção do sistema de ciclos, e não apenas em universidades, 
facilitando e induzindo a possibilidade de aproveitamento de créditos entrefacilitando e induzindo a possibilidade de aproveitamento de créditos entre 
cursos de diferentes modalidades e permitindo “pontes” que não prolonguemcursos de diferentes modalidades e permitindo “pontes” que não prolonguem 
desnecessariamente a permanência nos cursos superiores;desnecessariamente a permanência nos cursos superiores;

(ii) criar novas formas de inserção no mercado de trabalho, de jovens de nível(ii) criar novas formas de inserção no mercado de trabalho, de jovens de nível 
técnico, bem como de quadros formados por instituições de educação superiortécnico, bem como de quadros formados por instituições de educação superior 
não-universitárias ou por ciclos iniciais de instituições universitárias;não-universitárias ou por ciclos iniciais de instituições universitárias;

(iii) estimular e promover a absorção de mestres e doutores por empresas;(iii) estimular e promover a absorção de mestres e doutores por empresas;
(iv) fortalecer o papel das instituições públicas de educação superior na formação(iv) fortalecer o papel das instituições públicas de educação superior na formação 

de professores para a educação básica;de professores para a educação básica;
(v) ampliar substancialmente a pós-graduação brasileira com ênfase nas(v) ampliar substancialmente a pós-graduação brasileira com ênfase nas 

áreas tecnológicas e engenharias, as quais podem contribuir de maneiraáreas tecnológicas e engenharias, as quais podem contribuir de maneira 
estratégica para o desenvolvimento de setores como, por exemplo, energia,estratégica para o desenvolvimento de setores como, por exemplo, energia, 
telecomunicações, automotivo, petroquímico e químico, farmacêutico,telecomunicações, automotivo, petroquímico e químico, farmacêutico, 
odontológico e médico-hospitalar, siderúrgico, aeronáutico, eletrodomésticos,odontológico e médico-hospitalar, siderúrgico, aeronáutico, eletrodomésticos, 
agronegócio, alimentos e têxtil, dentre outros;agronegócio, alimentos e têxtil, dentre outros;

(vi) estimular, na pós-graduação uma agenda de formação de talentos para apoiar(vi) estimular, na pós-graduação uma agenda de formação de talentos para apoiar 
os processos de inovação no parque industrial do País, observando-se asos processos de inovação no parque industrial do País, observando-se as 
tendências futuras, de maneira a fortalecer as habilidades e competênciastendências futuras, de maneira a fortalecer as habilidades e competências 
dinamizadoras da competitividade global;dinamizadoras da competitividade global;

(vii) apoiar iniciativasnosprogramasdepós-graduaçãoquecontemplemuma melhor(vii) apoiar iniciativas nos programas de pós-graduação que contemplem uma  melhor 
integração entre universidades, governo e empresas, por meio da construçãointegração entre universidades, governo e empresas, por meio da construção 
de redes de produção de conhecimento, baseadas na interdisciplinaridade, nade redes de produção de conhecimento, baseadas na interdisciplinaridade, na 
aplicabilidade e na responsabilidade social do conhecimento, com políticasaplicabilidade e na responsabilidade social do conhecimento, com políticas 
indutoras para a pesquisa em tecnologias sociais e vinculadas à preocupaçãoindutoras para a pesquisa em tecnologias sociais e vinculadas à preocupação 
com a sustentabilidade.com a sustentabilidade.
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10. RECURSOS HUMANOS E PROGRAMAS NACIONAIS10. RECURSOS HUMANOS E PROGRAMAS NACIONAIS 

10.1. INTRODUÇÃO10.1. INTRODUÇÃO

Nas próximas décadas o mundo enfrentará uma série de desafios, dentre os quaisNas próximas décadas o mundo enfrentará uma série de desafi os, dentre os quais 
podemos destacar como mais relevantes as questões que cercam a geração de distribuiçãopodemos destacar como mais relevantes as questões que cercam a geração de distribuição 
de energia, produção de alimentos, uso racional e distribuição de água, a universalização dade energia, produção de alimentos, uso racional e distribuição de água, a universalização da 
saúde, a sustentabilidade do meio ambiente e a redução dos conflitos sociais.saúde, a sustentabilidade do meio ambiente e a redução dos confl itos sociais.

O Brasil, em sua fase pujante de desenvolvimento sócio-econômico, além dessasO Brasil, em sua fase pujante de desenvolvimento sócio-econômico, além dessas 
questões, terá que enfrentar o problema de preparar recursos humanos e elevar o nívelquestões, terá que enfrentar o problema de preparar recursos humanos e elevar o nível 
educacional de sua população, reduzindo as desigualdades regionais e equilibrandoeducacional de sua população, reduzindo as desigualdades regionais e equilibrando 
a distribuição de riquezas. No cenário que se apresenta para os próximos 10 anos,a distribuição de riquezas. No cenário que se apresenta para os próximos 10 anos, 
enfrentaremos o grande desafio de formar e educar pessoas especializadas para atender oenfrentaremos o grande desafi o de formar e educar pessoas especializadas para atender o 
desejável desenvolvimento nas áreas de energia, crescimento populacional nas metrópoles,desejável desenvolvimento nas áreas de energia, crescimento populacional nas metrópoles, 
preservação do meio ambiente, defesa, monitoramento e controle do espaço aéreo e de nossaspreservação do meio ambiente, defesa, monitoramento e controle do espaço aéreo e de nossas 
extensas fronteiras terrestres e marítimas, desenvolvimento de transporte eficiente de pessoasextensas fronteiras terrestres e marítimas, desenvolvimento de transporte efi ciente de pessoas 
e cargas, ampliação e melhoria da produção de alimentos, monitoramento e previsão dee cargas, ampliação e melhoria da produção de alimentos, monitoramento e previsão de 
fenômenos metereológicos extremos, uso e preservação dos recursos hídricos, exploraçãofenômenos metereológicos extremos, uso e preservação dos recursos hídricos, exploração 
sustentável da biodiversidade e desenvolvimento de produtos e serviços nas áreas com poucosustentável da biodiversidade e desenvolvimento de produtos e serviços nas áreas com pouco 
desenvolvimento no Brasil atual.desenvolvimento no Brasil atual.

Este documento trata dos principais recursos e desafios nacionais para os próximosEste documento trata dos principais recursos e desafi os nacionais para os próximos 
anos, apontando alguns caminhos que o Brasil precisa trilhar, se deseja realmente tomaranos, apontando alguns caminhos que o Brasil precisa trilhar, se deseja realmente tomar 
lugar entre as grandes potências.lugar entre as grandes potências.

10.2. OS DESAFIOS BRASILEIROS10.2. OS DESAFIOS BRASILEIROS

10.2.1. ÁGUA10.2.1. ÁGUA

O Brasil possui 2,8% da população do planeta e dispõe de 12% da água doceO Brasil possui 2,8% da população do planeta e dispõe de 12% da água doce 
superficial da Terra, além de amplas reservas de água subterrânea, sendo um dos paísessuperfi cial da Terra, além de amplas reservas de água subterrânea, sendo um dos países 
mais bem aquinhoados em termos de recursos hídricos. Entretanto, esta água é distribuídamais bem aquinhoados em termos de recursos hídricos. Entretanto, esta água é distribuída 
de forma desigual entre as diferentes regiões. Enquanto na Região Norte, com apenas 7% dade forma desigual entre as diferentes regiões. Enquanto na Região Norte, com apenas 7% da 
população brasileira, concentram-se 69% da disponibilidade hídrica superficial do país, opopulação brasileira, concentram-se 69% da disponibilidade hídrica superfi cial do país, o 
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Nordeste, com 29% da população, conta com apenas 3% desta disponibilidade. O Sudeste,Nordeste, com 29% da população, conta com apenas 3% desta disponibilidade. O Sudeste, 
onde vivem 43% dos brasileiros e se desenvolve grande parte da indústria nacional, contaonde vivem 43% dos brasileiros e se desenvolve grande parte da indústria nacional, conta 
com apenas 6% das águas superficiais do país. Em termos absolutos, esses números aindacom apenas 6% das águas superfi ciais do país. Em termos absolutos, esses números ainda 
representam uma disponibilidade hídrica confortável, quando comparada com a de outrasrepresentam uma disponibilidade hídrica confortável, quando comparada com a de outras 
regiões do mundo.regiões do mundo.

No Nordeste as vicissitudes das secas irregulares demandam processos socialmenteNo Nordeste as vicissitudes das secas irregulares demandam processos socialmente 
acessíveis de captação, armazenagem e conservação da água de chuvas, bem como aacessíveis de captação, armazenagem e conservação da água de chuvas, bem como a 
exploração sustentável das águas subterrâneas, a dessalinização de águas salobras eexploração sustentável das águas subterrâneas, a dessalinização de águas salobras e 
salinas, e o desenvolvimento de técnicas eficientes de irrigação. Nas áreas mais densamentesalinas, e o desenvolvimento de técnicas efi cientes de irrigação. Nas áreas mais densamente 
povoadas do Sul e do Sudeste e nas regiões metropolitanas de todo o país, a ocupaçãopovoadas do Sul e do Sudeste e nas regiões metropolitanas de todo o país, a ocupação 
desordenada de áreas de mananciais, o lançamento de esgotos não tratados nos rios e nodesordenada de áreas de mananciais, o lançamento de esgotos não tratados nos rios e no 
oceano, e a resultante poluição das águas vêm comprometendo cada vez mais a capacidadeoceano, e a resultante poluição das águas vêm comprometendo cada vez mais a capacidade 
de abastecimento de água, inclusive em termos econômicos.de abastecimento de água, inclusive em termos econômicos.

Os desafios mais relevantes no setor são: sustentabilidade hídrica de regiõesOs desafi os mais relevantes no setor são: sustentabilidade hídrica de regiões 
semiáridas, água e gerenciamento urbano integrado, gerenciamento dos impactos dasemiáridas, água e gerenciamento urbano integrado, gerenciamento dos impactos da 
variabilidade climática sobre grandes sistemas hídricos e sua população, uso e conservaçãovariabilidade climática sobre grandes sistemas hídricos e sua população, uso e conservação 
de solo e de sistemas hídricos, prevenção e controle de eventos extremos, usos integradosde solo e de sistemas hídricos, prevenção e controle de eventos extremos, usos integrados 
dos sistemas hídricos e conservação ambiental, qualidade da água e dos sistemas hídricos,dos sistemas hídricos e conservação ambiental, qualidade da água e dos sistemas hídricos, 
gerenciamento de bacias hidrográficas, estudo de comportamento dos sistemas hídricos,gerenciamento de bacias hidrográfi cas, estudo de comportamento dos sistemas hídricos, 
uso sustentável dos recursos costeiros e desenvolvimento de produtos e processos.uso sustentável dos recursos costeiros e desenvolvimento de produtos e processos.

O crescimento desordenado nas metrópoles e a falta de infraestrutura de saneamentoO crescimento desordenado nas metrópoles e a falta de infraestrutura de saneamento 
básico nas cidades do interior colocam em risco a qualidade dos cursos-d´água e o meiobásico nas cidades do interior colocam em risco a qualidade dos cursos-d´água e o meio 
ambiente. Há uma grande necessidade de saneamento básico relacionado ao abastecimentoambiente. Há uma grande necessidade de saneamento básico relacionado ao abastecimento 
de água potável, o manejo de água pluvial, a coleta e tratamento de esgoto, a limpezade água potável, o manejo de água pluvial, a coleta e tratamento de esgoto, a limpeza 
urbana, o manejo dos resíduos sólidos e o controle de pragas e qualquer tipo de agenteurbana, o manejo dos resíduos sólidos e o controle de pragas e qualquer tipo de agente 
patogênico em todo Brasil. A falta de estrutura ou condições precárias de saneamento,patogênico em todo Brasil. A falta de estrutura ou condições precárias de saneamento, 
aliada a fatores sócio-econômico-culturais, é determinante para o surgimento de infecçõesaliada a fatores sócio-econômico-culturais, é determinante para o surgimento de infecções 
por enteroparasitoses muito comuns nas crianças brasileiras.por enteroparasitoses muito comuns nas crianças brasileiras.

Com medidas de saneamento básico, é possível garantir melhores condições deCom medidas de saneamento básico, é possível garantir melhores condições de 
saúde para as pessoas, evitando a contaminação e proliferação de doenças, ao mesmosaúde para as pessoas, evitando a contaminação e proliferação de doenças, ao mesmo 
tempo que se garante a preservação do meio ambiente.tempo que se garante a preservação do meio ambiente.

Assim, para darmos conta do desafio de preservar os recursos hídricos e o meioAssim, para darmos conta do desafi o de preservar os recursos hídricos e o meio 
ambiente, precisamos capacitar recursos humanos em todas as áreas, principalmente naambiente, precisamos capacitar recursos humanos em todas as áreas, principalmente na 
área operacional de gestão e manejo de recursos hídricos e de saneamento ambiental.área operacional de gestão e manejo de recursos hídricos e de saneamento ambiental. 
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10.2.2. ENERGIA10.2.2. ENERGIA 

10.2.2.1. Petróleo e Gás Natural10.2.2.1. Petróleo e Gás Natural 

Em 2007 o Brasil se declarou autosuficiente na produção de petróleo, com reservasEm 2007 o Brasil se declarou autosufi ciente na produção de petróleo, com reservas 
da ordem de 14 bilhões de barris. Sua reserva de gás natural na Bacia de Campos e de Santosda ordem de 14 bilhões de barris. Sua reserva de gás natural na Bacia de Campos e de Santos 
foram estimadas como compatíveis com nossa autosuficiência para a próxima década.foram estimadas como compatíveis com nossa autosufi ciência para a próxima década.

No ano seguinte, em 2008, o Brasil anunciou descobertas gigantescas deNo ano seguinte, em 2008, o Brasil anunciou descobertas gigantescas de 
novos campos do pré-sal, no mesmo instante em que o mundo desenvolvido senovos campos do pré-sal, no mesmo instante em que o mundo desenvolvido se 
deparou com uma crise energética. Nestes campos o petróleo encontra-se abaixodeparou com uma crise energética. Nestes campos o petróleo encontra-se abaixo 
de uma espessa camada de sal, daí a denominação pré-sal, a aproximadamentede uma espessa camada de sal, daí a denominação pré-sal, a aproximadamente 
6.000 metros de profundidade. Essa reserva, de 100 a 338 bilhões de barris, está6.000 metros de profundidade. Essa reserva, de 100 a 338 bilhões de barris, está 
distribuída entre o litoral dos estados do Espírito Santo até Santa Catarina, emdistribuída entre o litoral dos estados do Espírito Santo até Santa Catarina, em 
área de aproximadamente 800 quilômetros, abrangendo as bacias sedimentares doárea de aproximadamente 800 quilômetros, abrangendo as bacias sedimentares do 
Espírito Santo, de Campos, bem como a bacia de Santos. As primeiras análisesEspírito Santo, de Campos, bem como a bacia de Santos. As primeiras análises 
apontam para a existência de óleo leve de boa densidade 30º API (apontam para a existência de óleo leve de boa densidade 30º API (AmericanAmerican 
Petroleum InstitutePetroleum Institute).).

As projeções de investimentos do setor de petróleo e gás natural no Brasil para osAs projeções de investimentos do setor de petróleo e gás natural no Brasil para os 
próximos anos sinalizam uma oportunidade única para transformar estes investimentos empróximos anos sinalizam uma oportunidade única para transformar estes investimentos em 
desenvolvimento econômico e social do País. Para tanto, será imperativo desenvolver açõesdesenvolvimento econômico e social do País. Para tanto, será imperativo desenvolver ações 
robustas que venham a assegurar o adequado nível de desenvolvimento da capacidade erobustas que venham a assegurar o adequado nível de desenvolvimento da capacidade e 
competitividade da indústria nacional para produzir, tanto quanto possível, os bens e serviçoscompetitividade da indústria nacional para produzir, tanto quanto possível, os bens e serviços 
necessários para o setor de petróleo e gás natural.necessários para o setor de petróleo e gás natural.

Dentre as ações necessárias para a preparação da infraestrutura industrial requerida,Dentre as ações necessárias para a preparação da infraestrutura industrial requerida, 
tem destaque a qualificação de recursos humanos, em todos os níveis, especialmente ostem destaque a qualifi cação de recursos humanos, em todos os níveis, especialmente os 
profissionais das áreas técnicas. Para tanto, devem ser observadas, não somente as demandasprofi ssionais das áreas técnicas. Para tanto, devem ser observadas, não somente as demandas 
industriais propriamente ditas, nas especialidades e quantitativos requeridos, mas tambémindustriais propriamente ditas, nas especialidades e quantitativos requeridos, mas também 
as da própria Academia, para atender às atividades de pesquisa tecnológica e docênciaas da própria Academia, para atender às atividades de pesquisa tecnológica e docência 
relacionadas às demandas industriais.relacionadas às demandas industriais.

Atualmente, o País já conta com importantes iniciativas neste sentido. A AgênciaAtualmente, o País já conta com importantes iniciativas neste sentido. A Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) desde 1999 têm desenvolvidoNacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) desde 1999 têm desenvolvido 
o Programa de Recursos Humanos (PRH-ANP), uma iniciativa de formação profissionalo Programa de Recursos Humanos (PRH-ANP), uma iniciativa de formação profi ssional 
voltada à cadeia produtiva de Petróleo e Gás (P&G). Este Programa tem como premissavoltada à cadeia produtiva de Petróleo e Gás (P&G). Este Programa tem como premissa 
a inclusão, nos currículos de vários cursos de universidades e institutos federais do País,a inclusão, nos currículos de vários cursos de universidades e institutos federais do País, 
disciplinas de especialização específicas para atender às necessidades das indústrias dodisciplinas de especialização específi cas para atender às necessidades das indústrias do 



198 RECURSOS HUMANOS E PROGRAMAS NACIONAISRECURSOS HUMANOS E PROGRAMAS NACIONAIS

petróleo, gás natural e biocombustíveis. São cursos como Engenharia de Exploração &petróleo, gás natural e biocombustíveis. São cursos como Engenharia de Exploração & 
Produção, Engenharia de Dutos, Biologia Celular e Molecular, entre outros, principalmenteProdução, Engenharia de Dutos, Biologia Celular e Molecular, entre outros, principalmente 
voltados para atender às demandas das empresas de petróleo propriamente ditas. Para tanto,voltados para atender às demandas das empresas de petróleo propriamente ditas. Para tanto, 
o Programa concede bolsas de estudo aos alunos dos cursos técnicos, graduação, mestradoo Programa concede bolsas de estudo aos alunos dos cursos técnicos, graduação, mestrado 
e doutorado, já tendo formado cerca de 2.500 profissionais em 13 estados.e doutorado, já tendo formado cerca de 2.500 profi ssionais em 13 estados.

Em outra frente, para atender às necessidades de pessoal qualificado para a indústriaEm outra frente, para atender às necessidades de pessoal qualifi cado para a indústria 
fornecedora de bens e serviços do setor de petróleo e gás natural, foi estruturado, em 2006,fornecedora de bens e serviços do setor de petróleo e gás natural, foi estruturado, em 2006, 
o Plano Nacional de Qualificação Profissional (PNQP) do Programa de Mobilização dao Plano Nacional de Qualifi cação Profi ssional (PNQP) do Programa de Mobilização da 
Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural (Prominp), que até o segundo semestre de 2010Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural (Prominp), que até o segundo semestre de 2010 
deverá ter qualificado cerca de 78.000 profissionais. Os cursos são de nível básico, médio,deverá ter qualifi cado cerca de 78.000 profi ssionais. Os cursos são de nível básico, médio, 
técnico e superior, em 175 categorias profissionais ligadas às atividades do setor de petróleotécnico e superior, em 175 categorias profi ssionais ligadas às atividades do setor de petróleo 
e gás natural. A expectativa é de demandas crescentes de pessoal qualificado: além dessese gás natural. A expectativa é de demandas crescentes de pessoal qualifi cado: além desses 
profissionais, o Plano de Negócios da Petrobras para o período 2009-2013 irá requerer aprofi ssionais, o Plano de Negócios da Petrobras para o período 2009-2013 irá requerer a 
qualificação de mais 207 mil pessoas.qualifi cação de mais 207 mil pessoas.

Assim, como a qualificação profissional, revestem-se também de capital importânciaAssim, como a qualifi cação profi ssional, revestem-se também de capital importância 
as ações de desenvolvimento tecnológico, especialmente as iniciativas relacionadas aoas ações de desenvolvimento tecnológico, especialmente as iniciativas relacionadas ao 
aumento da competitividade da indústria fornecedora de bens e serviços. Isto porque asaumento da competitividade da indústria fornecedora de bens e serviços. Isto porque as 
demandas tecnológicas das empresas de petróleo estão bem equacionadas por iniciativasdemandas tecnológicas das empresas de petróleo estão bem equacionadas por iniciativas 
das próprias empresas, especialmente da Petrobrás, que atualmente recruta profissionais nodas próprias empresas, especialmente da Petrobrás, que atualmente recruta profi ssionais no 
mercado mundial, dado que os recursos humanos aqui formados não são suficientes paramercado mundial, dado que os recursos humanos aqui formados não são sufi cientes para 
sua demanda.sua demanda. 

10.2.2.2. Hidroelétricas10.2.2.2. Hidroelétricas

Em 1883, entrou em operação a primeira usina hidrelétrica brasileira, localizada noEm 1883, entrou em operação a primeira usina hidrelétrica brasileira, localizada no 
Ribeirão do Inferno, afluente do rio Jequitinhonha, na cidade de Diamantina (MG). DepoisRibeirão do Inferno, afl uente do rio Jequitinhonha, na cidade de Diamantina (MG). Depois 
de um longo período de inatividade de cerca de meio século, na década da segunda guerrade um longo período de inatividade de cerca de meio século, na década da segunda guerra 
mundial (década de 1940) teve início a construção de uma série de usinas hidrelétricas, omundial (década de 1940) teve início a construção de uma série de usinas hidrelétricas, o 
que tornou o Brasil um dos maiores produtores de energia renovável do mundo, junto aoque tornou o Brasil um dos maiores produtores de energia renovável do mundo, junto ao 
Canadá. O Brasil já possui a maior represa hidrelétrica do mundo, Itaipu (PR), além de outrasCanadá. O Brasil já possui a maior represa hidrelétrica do mundo, Itaipu (PR), além de outras 
entre as maiores, como Ilha Solteira (SP), Tucuruí (PA) e Balbina (AM). Mais recentementeentre as maiores, como Ilha Solteira (SP), Tucuruí (PA) e Balbina (AM). Mais recentemente 
teve início a construção da Usina Hidrelétrica de Jirau no Rio Madeira, na cidade de Portoteve início a construção da Usina Hidrelétrica de Jirau no Rio Madeira, na cidade de Porto 
Velho em Rondônia, que terá capacidade instalada de 3.450 MegaWatts, o que tornará aVelho em Rondônia, que terá capacidade instalada de 3.450 MegaWatts, o que tornará a 
energia mais barata para o Brasil e para os países vizinhos. Esta usina, juntamente com aenergia mais barata para o Brasil e para os países vizinhos. Esta usina, juntamente com a 
de Santo Antônio, também em construção no Rio Madeira, são consideradas fundamentaisde Santo Antônio, também em construção no Rio Madeira, são consideradas fundamentais 
para opara o suprimento de energia elétrica no Brasil a partir de meados de 2013. suprimento de energia elétrica no Brasil a partir de meados de 2013.
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Hoje os movimentos ecológicos e as novas regras de gestão do meio ambienteHoje os movimentos ecológicos e as novas regras de gestão do meio ambiente 
fazem com que empreendimentos dessa envergadura sofram grande oposição, criando umafazem com que empreendimentos dessa envergadura sofram grande oposição, criando uma 
janela de oportunidade para a construção de pequenas usinas de baixa queda, as chamadasjanela de oportunidade para a construção de pequenas usinas de baixa queda, as chamadas 
Pequenas Centrais Hidroelétricas (PCHs).Pequenas Centrais Hidroelétricas (PCHs). 

10.2.2.3. Termelétricas10.2.2.3. Termelétricas 

A usina termelétrica é uma instalação industrial usada para geração de energiaA usina termelétrica é uma instalação industrial usada para geração de energia 
elétrica a partir da energia liberada em forma de calor, normalmente por meio da combustãoelétrica a partir da energia liberada em forma de calor, normalmente por meio da combustão 
de algum tipo de combustível renovável ou não renovável. Há vários tipos de usinasde algum tipo de combustível renovável ou não renovável. Há vários tipos de usinas 
termoelétricas, sendo que os processos de produção de energia são praticamente iguais,termoelétricas, sendo que os processos de produção de energia são praticamente iguais, 
porém com combustíveis diferentes. Alguns exemplos são: usina a óleo, usina a gás natural,porém com combustíveis diferentes. Alguns exemplos são: usina a óleo, usina a gás natural, 
usina a carvão e usina nuclear.usina a carvão e usina nuclear.

A partir de 2009 o Brasil resolveu criar barreiras para a instalação de novasA partir de 2009 o Brasil resolveu criar barreiras para a instalação de novas 
termoelétricas movidas a diesel e a carvão e facilitar a licença para hidrelétricas e usinastermoelétricas movidas a diesel e a carvão e facilitar a licença para hidrelétricas e usinas 
que produzem energia solar ou eólica. As licenças ambientais para novas termoelétricasque produzem energia solar ou eólica. As licenças ambientais para novas termoelétricas 
somente serão concedidas se estas compensarem toda a sua emissão de gás carbônicosomente serão concedidas se estas compensarem toda a sua emissão de gás carbônico 
(CO(CO22), o principal vilão do aquecimento global.), o principal vilão do aquecimento global. 

10.2.2.3.1. Combustível fóssil10.2.2.3.1. Combustível fóssil 

As usinas termelétricas mais comuns funcionam com algum tipo de combustívelAs usinas termelétricas mais comuns funcionam com algum tipo de combustível 
fóssil como gasolina, petróleo, gás natural ou carvão, que é queimado na câmara defóssil como gasolina, petróleo, gás natural ou carvão, que é queimado na câmara de 
combustão. Uma das vantagens desse tipo de instalação é a possibilidade de localizaçãocombustão. Uma das vantagens desse tipo de instalação é a possibilidade de localização 
próxima aos centros consumidores, diminuindo a extensão das linhas de transmissão,próxima aos centros consumidores, diminuindo a extensão das linhas de transmissão, 
minimizando as perdas de energia que podem chegar até a 16%.minimizando as perdas de energia que podem chegar até a 16%. 

Dentreas termelétricasqueusamcombustíveisfósseisausinaagáséamenospoluenteDentre as termelétricas que usam combustíveis fósseis a usina a gás é a menos poluente 
e tem rendimento superior, da ordem de 55%. Ela usa gás natural como o combustível parae tem rendimento superior, da ordem de 55%. Ela usa gás natural como o combustível para 
alimentar uma turbina de gás. Porque os gases produzem uma alta temperatura na queima,alimentar uma turbina de gás. Porque os gases produzem uma alta temperatura na queima, 
eles são usados para produzir vapor-d´água para mover uma segunda turbina, esta por suaeles são usados para produzir vapor-d´água para mover uma segunda turbina, esta por sua 
vez de vapor.vez de vapor. 

10.2.2.3.2. Energia nuclear10.2.2.3.2. Energia nuclear 

As demandas crescentes por energia dos vários setores da sociedade e os recursosAs demandas crescentes por energia dos vários setores da sociedade e os recursos 
hídricos limitados levaram alguns países no mundo a desenvolver usinas com reatores dehídricos limitados levaram alguns países no mundo a desenvolver usinas com reatores de 
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potência átomo-elétricas. Os reatores de potência usando energia nuclear são maiores epotência átomo-elétricas. Os reatores de potência usando energia nuclear são maiores e 
se destinam à produção de energia para a movimentação de navios, submarinos, usinasse destinam à produção de energia para a movimentação de navios, submarinos, usinas 
átomo-elétricas, etc.átomo-elétricas, etc.

O solo brasileiro tem urânio suficiente para a produção industrial de combustívelO solo brasileiro tem urânio sufi ciente para a produção industrial de combustível 
nuclear, e é sobretudo muito rico em jazidas de tório. Por sinal, o país tem quase onuclear, e é sobretudo muito rico em jazidas de tório. Por sinal, o país tem quase o 
monopólio mundial de jazidas de tório, que, como o urânio, pode ser usado comomonopólio mundial de jazidas de tório, que, como o urânio, pode ser usado como 
combustível nuclear. Embora a tecnologia para a produção de combustível a partir decombustível nuclear. Embora a tecnologia para a produção de combustível a partir de 
tório ainda precise ser desenvolvida, as jazidas de urânio e tório colocam o Brasil numatório ainda precise ser desenvolvida, as jazidas de urânio e tório colocam o Brasil numa 
condição favorável para a produção industrial em larga escala de combustível nuclearcondição favorável para a produção industrial em larga escala de combustível nuclear 
e usufruto desse combustível em suas usinas nucleares.e usufruto desse combustível em suas usinas nucleares. 

No Brasil, a Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto teve início com oNo Brasil, a Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto teve início com o 
projeto Angra 1, que foi a primeira usina átomo-elétrica brasileira e está situada naprojeto Angra 1, que  foi a primeira usina átomo-elétrica brasileira e está situada na 
Praia de Itaorna, em Angra dos Reis, Rio de Janeiro. Com ela teve início o ProgramaPraia de Itaorna, em Angra dos Reis, Rio de Janeiro. Com ela teve início o Programa 
Nuclear Brasileiro com um horizonte ambicioso de viabilizar a produção deNuclear Brasileiro com um horizonte ambicioso de viabilizar a produção de 
submarinos nucleares. Esse programa conta atualmente com Angra 2 (em operação),submarinos nucleares. Esse programa conta atualmente com Angra 2 (em operação), 
Angra 3 (em construção) e mais duas novas usinas a serem construídas na regiãoAngra 3 (em construção) e mais duas novas usinas a serem construídas na região 
Nordeste. As três usinas utilizam um reator de água pressurizada.Nordeste. As três usinas utilizam um reator de água pressurizada.

Angra 1 teve sua construção iniciada em 1972, tendo recebido licença para operaçãoAngra 1 teve sua construção iniciada em 1972, tendo recebido licença para operação 
comercial da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN em dezembro de 1984. Foicomercial da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN em dezembro de 1984. Foi 
fornecida pela Westinghouse, e é operada pela Eletronuclear. Tem potência de 657 MW efornecida pela Westinghouse, e é operada pela Eletronuclear. Tem potência de 657 MW e 
no ano de 2008 produziu 3.515.486 MWh.no ano de 2008 produziu 3.515.486 MWh. 

Angra 2 é fruto de um acordo nuclear Brasil-Alemanha, e sua construção e operaçãoAngra 2 é fruto de um acordo nuclear Brasil-Alemanha, e sua construção e operação 
ocorreram conjuntamente à transferência de tecnologia para o país, o que levou também oocorreram conjuntamente à transferência de tecnologia para o país, o que levou também o 
Brasil a um desenvolvimento tecnológico próprio, do qual resultou o domínio sobre todasBrasil a um desenvolvimento tecnológico próprio, do qual resultou o domínio sobre todas 
as etapas de fabricação do combustível nuclear. Ela tem potência de 1.350 MW, e projetoas etapas de fabricação do combustível nuclear. Ela tem potência de 1.350 MW, e projeto 
da Siemens. Juntas, Angra 1 e 2 são responsáveis por cerca de 3% do total da energiada Siemens. Juntas, Angra 1 e 2 são responsáveis por cerca de 3% do total da energia 
elétrica produzida no país.elétrica produzida no país. 

Angra 3 é a terceira usina nuclear de Angra dos Reis e está em fase de instalação.Angra 3 é a terceira usina nuclear de Angra dos Reis e está em fase de instalação. 
Como Angra 2, terá um reator com potência de 1.350 MW. Após ter sua construçãoComo Angra 2, terá um reator com potência de 1.350 MW. Após ter sua construção 
paralisada nos anos 80, foi anunciada a retomada de seu desenvolvimento a partir deparalisada nos anos 80, foi anunciada a retomada de seu desenvolvimento a partir de 
setembro de 2008.setembro de 2008.

A demanda por energia nuclear cresce na medida em que vão se esgotando asA demanda por energia nuclear cresce na medida em que vão se esgotando as 
oportunidades de construção de empreendimentos hidroelétricos, criando a necessidade deoportunidades de construção de empreendimentos hidroelétricos, criando a necessidade de 
formação de recursos humanos para o setor no Brasil atual.formação de recursos humanos para o setor no Brasil atual. 
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10.2.2.4. Energia solar10.2.2.4. Energia solar 

O aproveitamento da energia solar aplicado a sistemas que requerem temperaturasO aproveitamento da energia solar aplicado a sistemas que requerem temperaturas 
mais elevadas ocorre por meio de concentradores solares, cuja finalidade é captar a energiamais elevadas ocorre por meio de concentradores solares, cuja fi nalidade é captar a energia 
solar incidente numa área relativamente grande e concentrá-la numa área muito menor,solar incidente numa área relativamente grande e concentrá-la numa área muito menor, 
de modo que a temperatura desta última aumente substancialmente. A superfície refletorade modo que a temperatura desta última aumente substancialmente. A superfície refl etora 
(espelho) dos concentradores tem forma parabólica ou esférica, de modo que os raios(espelho) dos concentradores tem forma parabólica ou esférica, de modo que os raios 
solares que nela incidem sejam refletidos para uma superfície bem menor, denominada foco,solares que nela incidem sejam refl etidos para uma superfície bem menor, denominada foco, 
onde se localiza o material a ser aquecido. Os sistemas parabólicos de alta concentraçãoonde se localiza o material a ser aquecido. Os sistemas parabólicos de alta concentração 
atingem temperaturas bastante elevadas e índices de eficiência que variam de 14% a 22%atingem temperaturas bastante elevadas e índices de efi ciência que variam de 14% a 22% 
de aproveitamento da energia solar incidente, podendo ser utilizada para a geração dede aproveitamento da energia solar incidente, podendo ser utilizada para a geração de 
vapor e, consequentemente, de energia elétrica. Contudo, a necessidade de focalizar a luzvapor e, consequentemente, de energia elétrica. Contudo, a necessidade de focalizar a luz 
solar sobre uma pequena área exige algum dispositivo de orientação, acarretando custossolar sobre uma pequena área exige algum dispositivo de orientação, acarretando custos 
adicionais ao sistema, os quais tendem a ser minimizados em sistemas de grande porte.adicionais ao sistema, os quais tendem a ser minimizados em sistemas de grande porte. 

10.2.2.5. Energia fotovoltaica10.2.2.5. Energia fotovoltaica 

O efeito fotovoltaico decorre da excitação dos elétrons de alguns materiais naO efeito fotovoltaico decorre da excitação dos elétrons de alguns materiais na 
presença da luz solar (ou outras formas apropriadas de energia). Entre os materiais maispresença da luz solar (ou outras formas apropriadas de energia). Entre os materiais mais 
adequados para a conversão da radiação solar em energia elétrica, os quais são usualmenteadequados para a conversão da radiação solar em energia elétrica, os quais são usualmente 
chamados de células solares ou fotovoltaicas, destaca-se o silício. A eficiência de conversãochamados de células solares ou fotovoltaicas, destaca-se o silício. A efi ciência de conversão 
das células solares é medida pela proporção da radiação solar incidente sobre a superfíciedas células solares é medida pela proporção da radiação solar incidente sobre a superfície 
da célula que é convertida em energia elétrica. Atualmente, as melhores células apresentamda célula que é convertida em energia elétrica. Atualmente, as melhores células apresentam 
um índice de eficiência de 25%.um índice de efi ciência de 25%. 

10.2.2.6. Energia eólica10.2.2.6. Energia eólica 

O aerogerador é um dispositivo que aproveita a energia eólica e a converte em energiaO aerogerador é um dispositivo que aproveita a energia eólica e a converte em energia 
elétrica. Em 2009 a capacidade mundial de geração de energia elétrica através da energiaelétrica. Em 2009 a capacidade mundial de geração de energia elétrica através da energia 
eólica foi calculada em aproximadamente 158 gigawatts (GW), o suficiente para abastecer aseólica foi calculada em aproximadamente 158 gigawatts (GW), o sufi ciente para abastecer as 
necessidades básicas de dois países como o Brasil (Global Wind Energy Council - GWAC,necessidades básicas de dois países como o Brasil (Global Wind Energy Council - GWAC, 
2009). Para se ter uma idéia da magnitude da expansão desse tipo de energia no mundo, em2009). Para se ter uma idéia da magnitude da expansão desse tipo de energia no mundo, em 
2007 a capacidade mundial foi de cerca de 59GW e, em 2008, 120 GW.2007 a capacidade mundial foi de cerca de 59GW e, em 2008, 120 GW.

A maioria das formas de geração de eletricidade requer altíssimos investimentos deA maioria das formas de geração de eletricidade requer altíssimos investimentos de 
capital e baixo custo de manutenção. Isto é particularmente verdade para o caso da energiacapital e baixo custo de manutenção. Isto é particularmente verdade para o caso da energia 
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eólica, onde os custos com a construção de cada aerogerador podem alcançar milhões deeólica, onde os custos com a construção de cada aerogerador podem alcançar milhões de 
reais, enquanto os custos com manutenção são baixos e o custo com combustível é zero.reais, enquanto os custos com manutenção são baixos e o custo com combustível é zero. 

A energia eólica no Brasil tinha uma capacidade instalada de 602 MW no final deA energia eólica no Brasil tinha uma capacidade instalada de 602 MW no fi nal de 
2009, suficiente para abastecer uma cidade de cerca de 300 mil residências. Os 36 parques2009, sufi ciente para abastecer uma cidade de cerca de 300 mil residências. Os 36 parques 
eólicos e fazendas eólicas do país, em 2009, estavam localizadas no Nordeste (5 estados),eólicos e fazendas eólicas do país, em 2009, estavam localizadas no Nordeste (5 estados), 
Sul (3 estados) e Sudeste (1 estado). A capacidade de geração de energia eólica no BrasilSul (3 estados) e Sudeste (1 estado). A capacidade de geração de energia eólica no Brasil 
foi de 602 megawatts (MW) em 2009, onde houve um aumento de 77,7% em relação aofoi de 602 megawatts (MW) em 2009, onde houve um aumento de 77,7% em relação ao 
ano anterior. A capacidade instalada em 2008 era de 341 MW. O Brasil responde por cercaano anterior. A capacidade instalada em 2008 era de 341 MW. O Brasil responde por cerca 
da metade da capacidade instalada na América Latina, mas representa apenas 0,38% doda metade da capacidade instalada na América Latina, mas representa apenas 0,38% do 
total mundial.total mundial.

O potencial da energia eólica no Brasil é mais intenso de junho a dezembro,O potencial da energia eólica no Brasil é mais intenso de junho a dezembro, 
coincidindo com os meses de menor intensidade de chuvas. Isso coloca o vento comocoincidindo com os meses de menor intensidade de chuvas. Isso coloca o vento como 
uma potencial fonte suplementar de energia gerada por hidrelétricas. Em 2009, 10 projetosuma potencial fonte suplementar de energia gerada por hidrelétricas. Em 2009, 10 projetos 
estavam em construção, com uma capacidade de 256 MW, e em 2010, 45 iniciaram suaestavam em construção, com uma capacidade de 256 MW, e em 2010, 45 iniciaram sua 
construção para gerar 2.139 MW, em vários estados.construção para gerar 2.139 MW, em vários estados. 

Em dezembro de 2009, cerca de 1.800 megawatts (MW) foram contratados comEm dezembro de 2009, cerca de 1.800 megawatts (MW) foram contratados com 
71 usinas de energia eólica programadas para serem entregues a partir de julho de 2012.71 usinas de energia eólica programadas para serem entregues a partir de julho de 2012. 
Ao focalizar internamente na geração de energia eólica, o Brasil é parte de um movimentoAo focalizar internamente na geração de energia eólica, o Brasil é parte de um movimento 
internacional para tornar a energia eólica uma fonte primária de energia. Na verdade, ainternacional para tornar a energia eólica uma fonte primária de energia. Na verdade, a 
energia eólica tem tido a maior taxa de expansão de todas as fontes renováveis de energiaenergia eólica tem tido a maior taxa de expansão de todas as fontes renováveis de energia 
disponíveis, com um crescimento médio de 27% por ano desde 1990 (GWEC, 2009).disponíveis, com um crescimento médio de 27% por ano desde 1990 (GWEC, 2009). 

10.2.2.7. Álcool10.2.2.7. Álcool 

O governo brasileiro passou a defender a importância do etanol para se obter umaO governo brasileiro passou a defender a importância do etanol para se obter uma 
matriz energética menos poluente. Depois de ter convertido uma usina a gás para álcoolmatriz energética menos poluente. Depois de ter convertido uma usina a gás para álcool 
em Minas Gerais, estuda-se a conversão de outras termoelétricas a gás para garantir oem Minas Gerais, estuda-se a conversão de outras termoelétricas a gás para garantir o 
fornecimento de energia limpa. Além disso, a usina termoelétrica a gás passou a ser bi-fornecimento de energia limpa. Além disso, a usina termoelétrica a gás passou a ser bi-
combustível, ou seja, ela pode utilizar tanto álcool como pode utilizar gás natural.combustível, ou seja, ela pode utilizar tanto álcool como pode utilizar gás natural. 

10.2.2.8. Biomassa10.2.2.8. Biomassa 

A biomassa é uma fonte de energia limpa utilizada no Brasil. Ela reduz a poluiçãoA biomassa é uma fonte de energia limpa utilizada no Brasil. Ela reduz a poluição 
ambiental, pois utiliza lixo orgânico, restos agrícolas, aparas de madeira ou óleo vegetalambiental, pois utiliza lixo orgânico, restos agrícolas, aparas de madeira ou óleo vegetal 
para produzir energia. Restos de cana, com seu alto valor energético, têm sido utilizadospara produzir energia. Restos de cana, com seu alto valor energético, têm sido utilizados 
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para produzir eletricidade. Mais de 1 milhão de pessoas no país atuam na produção depara produzir eletricidade. Mais de 1 milhão de pessoas no país atuam na produção de 
biomassa e esta energia pode representar 27% da matriz energética do Brasil.biomassa e esta energia pode representar 27% da matriz energética do Brasil.

O recente interesse na conversão de biomassa em eletricidade vem não só do seuO recente interesse na conversão de biomassa em eletricidade vem não só do seu 
potencial, mas também do seu baixo custo, do fornecimento de energia para comunidadespotencial, mas também do seu baixo custo, do fornecimento de energia para comunidades 
indígenas¸ do seu potencial de benefícios ambientais e de desenvolvimento. Porindígenas¸ do seu potencial de benefícios ambientais e de desenvolvimento. Por 
exemplo, a biomassa pode ser uma opção de mitigação global importante para reduzirexemplo, a biomassa pode ser uma opção de mitigação global importante para reduzir 
a taxa de acúmulo de COa taxa de acúmulo de CO22 por sequestro de carbono e por permitir deixar de utilizar por sequestro de carbono e por permitir deixar de utilizar 
combustíveis fósseis. O crescimento renovável de biomassa contribui com apenas umacombustíveis fósseis. O crescimento renovável de biomassa contribui com apenas uma 
pequena quantidade de carbono para a atmosfera.pequena quantidade de carbono para a atmosfera. 

Localmente, as plantações podem reduzir a erosão do solo, fornecem um meio paraLocalmente, as plantações podem reduzir a erosão do solo, fornecem um meio para 
restaurar áreas degradadas, para a neutralização de emissões e dos impactos locais de geraçãorestaurar áreas degradadas, para a neutralização de emissões e dos impactos locais de geração 
de energia fóssil e, talvez, para a redução das exigências sobre as florestas existentes. Alémde energia fóssil e, talvez, para a redução das exigências sobre as fl orestas existentes. Além 
do poder direto e dos benefícios ambientais, sistemas de energia de biomassa oferecemdo poder direto e dos benefícios ambientais, sistemas de energia de biomassa oferecem 
vários outros benefícios, especialmente para os países em desenvolvimento, como o Brasil.vários outros benefícios, especialmente para os países em desenvolvimento, como o Brasil. 
Alguns destes benefícios incluem emprego para mão-de-obra subutilizada e a produção deAlguns destes benefícios incluem emprego para mão-de-obra subutilizada e a produção de 
co-produtos e subprodutos, por exemplo, lenha.co-produtos e subprodutos, por exemplo, lenha.

Quase todas as experiências com biomassa para a geração de energia são baseadasQuase todas as experiências com biomassa para a geração de energia são baseadas 
na utilização de resíduos e de resíduos de combustíveis (principalmente madeira/resíduosna utilização de resíduos e de resíduos de combustíveis (principalmente madeira/resíduos 
de madeira e resíduos agrícolas). A produção de energia elétrica a partir de madeira é umade madeira e resíduos agrícolas). A produção de energia elétrica a partir de madeira é uma 
tecnologia emergente, com grandes chances de sucesso. No entanto, o uso comercial detecnologia emergente, com grandes chances de sucesso. No entanto, o uso comercial de 
plantações para geração de energia é limitado a algumas experiências isoladas. Madeiraplantações para geração de energia é limitado a algumas experiências isoladas. Madeira 
proveniente de plantações não é uma matéria-prima da energia barata e enquanto osproveniente de plantações não é uma matéria-prima da energia barata e enquanto os 
preços mundiais de carvão, petróleo e gás forem relativamente baixos, o estabelecimentopreços mundiais de carvão, petróleo e gás forem relativamente baixos, o estabelecimento 
de plantações dedicadas ao fornecimento de energia elétrica ou outras formas superioresde plantações dedicadas ao fornecimento de energia elétrica ou outras formas superiores 
de energia só ocorrerá quando os subsídios financeiros ou incentivos existentes em outrasde energia só ocorrerá quando os subsídios fi nanceiros ou incentivos existentes em outras 
fontes de energia não estiverem mais disponíveis.fontes de energia não estiverem mais disponíveis. 

10.2.3. TRANSPORTE10.2.3.  TRANSPORTE 

10.2.3.1. Transporte ferroviário10.2.3.1. Transporte ferroviário  

O transporte ferroviário é uma parte fundamental da cadeia logística do país, poisO transporte ferroviário é uma parte fundamental da cadeia logística do país, pois 
facilita as trocas comerciais e o crescimento econômico. Ele é um meio de transporte comfacilita as trocas comerciais e o crescimento econômico. Ele é um meio de transporte com 
uma elevada capacidade de carga e energeticamente eficiente, embora careça de flexibilidadeuma elevada capacidade de carga e energeticamente efi ciente, embora careça de fl exibilidade 
e exija uma contínua aplicação de capital.e exija uma contínua aplicação de capital. 
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Esse tipo de transporte é particularmente vocacionado para o transporte de cargasEsse tipo de transporte é particularmente vocacionado para o transporte de cargas 
de baixo valor total, em grandes quantidades, entre uma origem e um destino, a grandesde baixo valor total, em grandes quantidades, entre uma origem e um destino, a grandes 
distâncias, tais como: minérios, produtos siderúrgicos, agrícolas e fertilizantes, dentredistâncias, tais como: minérios, produtos siderúrgicos, agrícolas e fertilizantes, dentre 
outros.outros.

Com o avanço da tecnologia, os comboios a vapor foram substituídos por motoresCom o avanço da tecnologia, os comboios a vapor foram substituídos por motores 
a diesel e foram lançados comboios elétricos. Na década de 1960, surgiu o comboio de altaa diesel e foram lançados comboios elétricos. Na década de 1960, surgiu o comboio de alta 
velocidade, tornando este tipo de transporte cada vez mais rápido e acessível.velocidade, tornando este tipo de transporte cada vez mais rápido e acessível.

10.2.3.2. Transporte aquaviário10.2.3.2.  Transporte aquaviário 

O Brasil tem cerca de oito mil quilômetros de costa e mais de 40 mil quilômetrosO Brasil tem cerca de oito mil quilômetros de costa e mais de 40 mil quilômetros 
de vias potencialmente navegáveis. Sua malha aquaviária tem grande capilaridade ede vias potencialmente navegáveis. Sua malha aquaviária tem grande capilaridade e 
propicia a navegação de cabotagem. O transporte de cargas feito no Brasil por esse tipopropicia a navegação de cabotagem. O transporte de cargas feito no Brasil por esse tipo 
de navegação, apesar de suas vantagens, representa apenas 13,6% do total. Enquantode navegação, apesar de suas vantagens, representa apenas 13,6% do total. Enquanto 
isso, as cargas transportadas pelas estradas brasileiras chegam a 61,1% do total.isso, as cargas transportadas pelas estradas brasileiras chegam a 61,1% do total. 

O custo mais baixo, a segurança e a integridade da carga são as principaisO custo mais baixo, a segurança e a integridade da carga são as principais 
vantagens da navegação de cabotagem. No entanto, a ampliação da utilização da navegaçãovantagens da navegação de cabotagem. No entanto, a ampliação da utilização da navegação 
de cabotagem no país passa pela melhoria da infraestrutura portuária e pelo aumento dade cabotagem no país passa pela melhoria da infraestrutura portuária e pelo aumento da 
capacidade atual da frota de navios.capacidade atual da frota de navios.

A tecnologia de fabricação de embarcações navais e hidroviárias pode ter grandeA tecnologia de fabricação de embarcações navais e hidroviárias pode ter grande 
desenvolvimento com o uso de novos materiais, novos métodos de fabricação e novosdesenvolvimento com o uso de novos materiais, novos métodos de fabricação e novos 
sistemas embarcados. Investimentos na área de novos materiais e formação de recursossistemas embarcados. Investimentos na área de novos materiais e formação de recursos 
humanos para a área de transporte aquaviário dariam uma resposta adequada ao sistemahumanos para a área de transporte aquaviário dariam uma resposta adequada ao sistema 
de transporte de nossa produção de alimentos (20,8%), produtos químicos e inflamáveisde transporte de nossa produção de alimentos (20,8%), produtos químicos e infl amáveis 
(17,7%), celulose e papel (10,0%) e eletroeletrônicos (9,2%), além de materiais de(17,7%), celulose e papel (10,0%) e eletroeletrônicos (9,2%), além de materiais de 
construção, produtos de higiene e limpeza, produtos metalúrgicos, veículos e autopeças,construção, produtos de higiene e limpeza, produtos metalúrgicos, veículos e autopeças, 
móveis e utensílios domésticos, embalagens e vasilhames, rações, madeira e derivados,móveis e utensílios domésticos, embalagens e vasilhames, rações, madeira e derivados, 
minérios, bebidas, calçados e confecções, borracha e plásticos.minérios, bebidas, calçados e confecções, borracha e plásticos. 

10.2.3.3. Transporte naval10.2.3.3. Transporte naval  

O primeiro estaleiro brasileiro foi construído pelo Barão de Mauá em NiteróiO primeiro estaleiro brasileiro foi construído pelo Barão de Mauá em Niterói 
quando o então governo brasileiro fez um empréstimo, a ser pago em onze anos, em 1846.quando o então governo brasileiro fez um empréstimo, a ser pago em onze anos, em 1846. 
O Brasil teve seu primeiro navio construído em 1850. Até 1961 já havia construído 72O Brasil teve seu primeiro navio construído em 1850. Até 1961 já havia construído 72 
navios (metade militar e metade civil).navios (metade militar e metade civil). 
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Após essa fase inicial, houve uma retomada na produção naval em 1950, quandoApós essa fase inicial, houve uma retomada na produção naval em 1950, quando 
foi criado o Fundo da Marinha Mercante. Com esse fundo, o Brasil alcançou em 1972 ofoi criado o Fundo da Marinha Mercante. Com esse fundo, o Brasil alcançou em 1972 o 
segundo parque industrial de navios mercantes do mundo perdendo apenas para o Japão.segundo parque industrial de navios mercantes do mundo perdendo apenas para o Japão. 
O Brasil não possuía exportações mundiais como o Japão e dependia exclusivamente dasO Brasil não possuía exportações mundiais como o Japão e dependia exclusivamente das 
encomendas internas e militares.encomendas internas e militares.

O Japão teve um grande desenvolvimento de navios para a marinha mercante apósO Japão teve um grande desenvolvimento de navios para a marinha mercante após 
a segunda guerra mundial. Já a Coréia do Sul teve seu grande crescimento no período dea segunda guerra mundial. Já a Coréia do Sul teve seu grande crescimento no período de 
1980 -1987 onde sua participação mundial saltou de 8% para quase 30%. A China, por sua1980 -1987 onde sua participação mundial saltou de 8% para quase 30%. A China, por sua 
vez, teve seu rápido crescimento e assumiu a liderança mundial em números de naviosvez, teve seu rápido crescimento e assumiu a liderança mundial em números de navios 
construídos e de faturamento após a abertura do seu mercado para o mundo. Atualmenteconstruídos e de faturamento após a abertura do seu mercado para o mundo. Atualmente 
a Ásia ocupa a liderança mundial no segmento de estaleiros, sendo a China, o Japão e aa Ásia ocupa a liderança mundial no segmento de estaleiros, sendo a China, o Japão e a 
Coréia do Sul os principais fornecedores mundiais. A China tem liderado a produção deCoréia do Sul os principais fornecedores mundiais. A China tem liderado a produção de 
navios desde 1990.navios desde 1990.

Dados do IBGE apontam que o balanço comercial do Brasil mostra um equilíbrioDados do IBGE apontam que o balanço comercial do Brasil mostra um equilíbrio 
variável na troca de produtos, mas um enorme déficit na área de serviços. Esse desequilíbriovariável na troca de produtos, mas um enorme défi cit na área de serviços. Esse desequilíbrio 
é capitaneado pelo transporte naval de produtos já que não temos navios com bandeiraé capitaneado pelo transporte naval de produtos já que não temos navios com bandeira 
brasileira na marinha mercante. O desenvolvimento da construção naval e das empresasbrasileira na marinha mercante. O desenvolvimento da construção naval e das empresas 
brasileiras de transporte é necessário para o equilíbrio de nossa balança comercial.brasileiras de transporte é necessário para o equilíbrio de nossa balança comercial. 

10.2.3.4. Transporte rodoviário10.2.3.4.  Transporte rodoviário  

Desde os primeiros anos da República, o governo brasileiro priorizou o transporteDesde os primeiros anos da República, o governo brasileiro priorizou o transporte 
rodoviário em detrimento do transporte ferroviário e fluvial, e, assim, o transporterodoviário em detrimento do transporte ferroviário e fl uvial, e, assim, o transporte 
rodoviário no Brasil tornou-se o principal sistema de transportes de carga e de passageiros.rodoviário no Brasil tornou-se o principal sistema de transportes de carga e de passageiros. 
Este sistema conta com uma rede de 1.355.000 quilômetros de rodovias por onde passamEste sistema conta com uma rede de 1.355.000 quilômetros de rodovias por onde passam 
61% de todas as cargas movimentadas no país. A demanda de manutenção de estradas não61% de todas as cargas movimentadas no país. A demanda de manutenção de estradas não 
tem sido atendida de forma adequada nem mesmo nos trechos que passaram ao controletem sido atendida de forma adequada nem mesmo nos trechos que passaram ao controle 
privado de concessionárias especializadas. Novas tecnologias de preparo de solo e novosprivado de concessionárias especializadas. Novas tecnologias de preparo de solo e novos 
produtos para o capeamento de asfalto são necessários para o atendimento da demanda eprodutos para o capeamento de asfalto são necessários para o atendimento da demanda e 
melhoria das estradas. O aumento do número de carros nas metrópoles cria uma demandamelhoria das estradas. O aumento do número de carros nas metrópoles cria uma demanda 
adicional nas estradas nos fins de semana.adicional nas estradas nos fi ns de semana. 

Novos caminhões e ônibus têm sido desenvolvidos no Brasil colocando esses meiosNovos caminhões e ônibus têm sido desenvolvidos no Brasil colocando esses meios 
de transporte como produtos de nossa pauta de exportação.de transporte como produtos de nossa pauta de exportação.
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10.2.3.5. Transporte aéreo10.2.3.5. Transporte aéreo

A partir da Segunda Guerra Mundial a aviação comercial teve um grandeA partir da Segunda Guerra Mundial a aviação comercial teve um grande 
desenvolvimento, transformando o avião num dos principais meios de transporte dedesenvolvimento, transformando o avião num dos principais meios de transporte de 
passageiros e mercadorias no contexto mundial.passageiros e mercadorias no contexto mundial.

O transporte aéreo foi o que mais contribuiu para a redução da distância-tempo,O transporte aéreo foi o que mais contribuiu para a redução da distância-tempo, 
ao percorrer rapidamente distâncias longas. Rápido, cômodo e seguro, o avião suplantouao percorrer rapidamente distâncias longas. Rápido, cômodo e seguro, o avião suplantou 
outros meios de transporte de passageiros para médias e longas distâncias. Este meiooutros meios de transporte de passageiros para médias e longas distâncias. Este meio 
de transporte implica construção de estruturas muito especiais. Os aeroportos requeremde transporte implica construção de estruturas muito especiais. Os aeroportos requerem 
enormes espaços e complicadas instalações de saída e entrada dos voos. Por outro lado,enormes espaços e complicadas instalações de saída e entrada dos voos. Por outro lado, 
os custos e a manutenção de cada avião são bastante elevados. Tudo isto contribui paraos custos e a manutenção de cada avião são bastante elevados. Tudo isto contribui para 
encarecer este meio de transporte.encarecer este meio de transporte.

A Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. (Embraer) é uma fabricante brasileira deA Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. (Embraer) é uma fabricante brasileira de 
aviões para uso comercial, executivo, agrícola e militar. Ela é a terceira maior fabricanteaviões para uso comercial, executivo, agrícola e militar. Ela é a terceira maior fabricante 
de aviões do mundo, atrás da Boeing e da Airbus. É, ainda, uma das maiores empresasde aviões do mundo, atrás da Boeing e da Airbus. É, ainda, uma das maiores empresas 
exportadoras do Brasil em valor absoluto, desde 1999. Além disso, a Embraer detém aexportadoras do Brasil em valor absoluto, desde 1999. Além disso, a Embraer detém a 
maior carteira de pedidos entre os fabricantes de jatos regionais de passageiros do mundo.maior carteira de pedidos entre os fabricantes de jatos regionais de passageiros do mundo.

10.2.3.5.1. Infraestrutura de aeroportos e controle aéreo10.2.3.5.1. Infraestrutura de aeroportos e controle aéreo

O Brasil tem a responsabilidade de administrar o espaço aéreo territorial (8.511.965O Brasil tem a responsabilidade de administrar o espaço aéreo territorial (8.511.965 
km²) e o espaço aéreo sobrejacente à área oceânica, que se estende até o meridiano 10ºkm²) e o espaço aéreo sobrejacente à área oceânica, que se estende até o meridiano 10º 
W, perfazendo um total de 22 milhões de Km². Nesse espaço, existem diversos eventosW, perfazendo um total de 22 milhões de Km². Nesse espaço, existem diversos eventos 
acontecendo ao mesmo tempo, tais como: voos comerciais, voos militares, ensaios de voo,acontecendo ao mesmo tempo, tais como: voos comerciais, voos militares, ensaios de voo, 
lançamentos de sondas e foguetes, voos de asa-delta, saltos de pára-quedas, treinamentoslançamentos de sondas e foguetes, voos de asa-delta, saltos de pára-quedas, treinamentos 
de tiros antiaéreos, entre outros.de tiros antiaéreos, entre outros.

Quase todos os países têm todo o seu espaço aéreo vigiado por radares. No entanto,Quase todos os países têm todo o seu espaço aéreo vigiado por radares. No entanto, 
nem todo o espaço aéreo tem suas atividades aéreas controladas. Toda aeronave deve ternem todo o espaço aéreo tem suas atividades aéreas controladas. Toda aeronave deve ter 
uma autorização antes de ingressar em áreas controladas e deve manter contato por rádiouma autorização antes de ingressar em áreas controladas e deve manter contato por rádio 
com o órgão de controle quando nesta área. Essas áreas geralmente correspondem a áreascom o órgão de controle quando nesta área. Essas áreas geralmente correspondem a áreas 
com tráfego aéreo significativo, como áreas próximas a aeroportos e aerovias.com tráfego aéreo signifi cativo, como áreas próximas a aeroportos e aerovias.

O principal objetivo do gerenciamento do tráfego aéreo é garantir voos seguros,O principal objetivo do gerenciamento do tráfego aéreo é garantir voos seguros, 
regulares e eficazes, respeitando as condições meteorológicas reinantes e as limitaçõesregulares e efi cazes, respeitando as condições meteorológicas reinantes e as limitações 
operacionais das aeronaves. O provimento deste serviço deve atender às normasoperacionais das aeronaves. O provimento deste serviço deve atender às normas 
internacionais a fim de manter o patamar de segurança desejado para a navegação aéreainternacionais a fi m de manter o patamar de segurança desejado para a navegação aérea 
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e garantir a prestação de um serviço eficiente a todas as aeronaves que utilizam o nossoe garantir a prestação de um serviço efi ciente a todas as aeronaves que utilizam o nosso 
espaço aéreo. A infraestrutura de controle aéreo no Brasil precisa ser adaptada às demandasespaço aéreo. A infraestrutura de controle aéreo no Brasil precisa ser adaptada às demandas 
crescentes do setor e deve ser fundamentada em tecnologia e radares nacionais.crescentes do setor e deve ser fundamentada em tecnologia e radares nacionais.

Para atender esta demanda precisamos de mais engenheiros de tráfego aéreo,Para atender esta demanda precisamos de mais engenheiros de tráfego aéreo, 
especialistas de novos sistemas de controle aéreo e melhoria física dos mesmos.especialistas de novos sistemas de controle aéreo e melhoria física dos mesmos. 

10.2.4. CONTROLE DE FRONTEIRAS10.2.4. CONTROLE DE FRONTEIRAS 

O Brasil, localizado na porção centro-oriental do continente sul-americano eO Brasil, localizado na porção centro-oriental do continente sul-americano e 
banhado a leste pelo oceano Atlântico, possui 23.086 km de fronteiras, sendo 7.367 kmbanhado a leste pelo oceano Atlântico, possui 23.086 km de fronteiras, sendo 7.367 km 
marítimas e 15.719 km terrestres.marítimas e 15.719 km terrestres. 

A fronteira com o oceano Atlântico se estende da foz do rio Oiapoque, ao norte, naA fronteira com o oceano Atlântico se estende da foz do rio Oiapoque, ao norte, na 
divisa do Amapá com a Guiana Francesa, até o arroio Chuí, ao sul, no limite do Rio Grandedivisa do Amapá com a Guiana Francesa, até o arroio Chuí, ao sul, no limite do Rio Grande 
do Sul com o Uruguai.do Sul com o Uruguai. 

Com exceção do Chile e do Equador, todos os países da América do Sul têmCom exceção do Chile e do Equador, todos os países da América do Sul têm 
fronteiras com o Brasil. Ao norte estão Guiana Francesa, Suriname, Guiana e Venezuela;fronteiras com o Brasil. Ao norte estão Guiana Francesa, Suriname, Guiana e Venezuela; 
a noroeste, Colômbia; a oeste, Peru e Bolívia; a sudoeste, Paraguai e Argentina; e ao sul,a noroeste, Colômbia; a oeste, Peru e Bolívia; a sudoeste, Paraguai e Argentina; e ao sul, 
o Uruguai.o Uruguai.

O controle da fronteira oceânica demanda o desenvolvimento de radares e naviosO controle da fronteira oceânica demanda o desenvolvimento de radares e navios 
capazes de patrulhar a costa brasileira. O controle da fronteira terrestre demanda um sistemacapazes de patrulhar a costa brasileira. O controle da fronteira terrestre demanda um sistema 
de monitoramento que deveria usar veículos de reconhecimento tripulados e não tripulados.de monitoramento que deveria usar veículos de reconhecimento tripulados e não tripulados. 
Estradas e ocupação territorial na região das fronteiras deveriam ser prioridade nacional.Estradas e ocupação territorial na região das fronteiras deveriam ser prioridade nacional. 

10.2.5. AGRONEGÓCIO10.2.5. AGRONEGÓCIO 

Assim como desenvolvemos um parque industrial de automóveis e conseguimosAssim como desenvolvemos um parque industrial de automóveis e conseguimos 
produzir carros populares teríamos que desenvolver e produzir produtos e insumos paraproduzir carros populares teríamos que desenvolver e produzir produtos e insumos para 
incrementar o agronegócio brasileiro. O desenvolvimento e a produção de tratores, carretas,incrementar o agronegócio brasileiro. O desenvolvimento e a produção de tratores, carretas, 
colheitadeiras e grandes equipamentos a custos compatíveis com a rentabilidade do setorcolheitadeiras e grandes equipamentos a custos compatíveis com a rentabilidade do setor 
deveriam constituir uma prioridade nacional.deveriam constituir uma prioridade nacional. 

A criação de indústrias de material pesado como tratores de esteira, grandesA criação de indústrias de material pesado como tratores de esteira, grandes 
caminhões, moto-niveladoras, terraceadores e escavadeiras hidráulicas deveria sercaminhões, moto-niveladoras, terraceadores e escavadeiras hidráulicas deveria ser 
priorizada para viabilizar a melhoria da produção agrícola e a construção de estradas para opriorizada para viabilizar a melhoria da produção agrícola e a construção de estradas para o 
escoamento dos produtos brasileiros. Essas indústrias poderiam contribuir com tecnologiaescoamento dos produtos brasileiros. Essas indústrias poderiam contribuir com tecnologia 
básica para a produção de navios, submarinos e plataformas de petróleo.básica para a produção de navios, submarinos e plataformas de petróleo.
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Uma grande ênfase deveria ser dada para biofábricas, produção deUma grande ênfase deveria ser dada para biofábricas, produção de sementes, sementes, 
adubos e fertilizantes. Temos uma grande área de cultivo, mas a maioria dos insumos paraadubos e fertilizantes. Temos uma grande área de cultivo, mas a maioria dos insumos para 
dela usufruirmos são adquiridos de empresas multinacionais.dela usufruirmos são adquiridos de empresas multinacionais.

10.2.6. AMAZÔNIA10.2.6. AMAZÔNIA

AAmazônia se estende por oito países da América do Sul, no entanto, cerca de 60%A Amazônia se estende por oito países da América do Sul, no entanto, cerca de 60% 
da FlorestaAmazônica estão no Brasil. O conceito deAmazônia Brasileira, que compreendeda Floresta Amazônica estão no Brasil. O conceito de Amazônia Brasileira, que compreende 
uma área de 3,7 milhões de Kmuma área de 3,7 milhões de Km22 tem sido substituído no Brasil por Amazônia Legal, que tem sido substituído no Brasil por Amazônia Legal, que 
é um conceito essencialmente geopolítico, e que aumenta 1,3 milhões de Kmé um conceito essencialmente geopolítico, e que aumenta 1,3 milhões de Km22 a área da a área da 
Amazônia Brasileira, englobando nela uma longa faixa de vegetação de transição, comAmazônia Brasileira, englobando nela uma longa faixa de vegetação de transição, com 
cerca de 700 mil Kmcerca de 700 mil Km22, como os cerrados ao sul e os campos ao norte, em Roraima, Pará, como os cerrados ao sul e os campos ao norte, em Roraima, Pará 
e Amapá. Dessa forma, a Amazônia Legal Brasileira abrange os Estados do Amazonas,e Amapá. Dessa forma, a Amazônia Legal Brasileira abrange os Estados do Amazonas, 
Amapá, Acre, Mato Grosso, oeste do Maranhão, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins,Amapá, Acre, Mato Grosso, oeste do Maranhão, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, 
com uma superfície de aproximadamente 5 milhões de Kmcom uma superfície de aproximadamente 5 milhões de Km22, ou seja, 60% do território, ou seja, 60% do território 
nacional. Essa região abriga 25 milhões de habitantes (13,7% da população brasileira),nacional. Essa região abriga 25 milhões de habitantes (13,7% da população brasileira), 
cerca de 22 mil comunidades isoladas e apenas 4% do quadro de doutores da federação.cerca de 22 mil comunidades isoladas e apenas 4% do quadro de doutores da federação. 
A Região Norte concentra 13,7% da população brasileira, colabora com aproximadamenteA Região Norte concentra 13,7% da população brasileira, colabora com aproximadamente 
8% do PIB, mas tem recebido apenas 4% dos recursos de C&T do país.8% do PIB, mas tem recebido apenas 4% dos recursos de C&T do país.

O desenvolvimento regional amazônico encontra dificuldades quandoO desenvolvimento regional amazônico encontra dificuldades quando 
comparado ao das outras regiões brasileiras devido ao seu baixo índice decomparado ao das outras regiões brasileiras devido ao seu baixo índice de 
desenvolvimento humano (IDH) e à sua baixa produtividade em C&T, que têmdesenvolvimento humano (IDH) e à sua baixa produtividade em C&T, que têm 
origem no número escasso de cursos de pós-graduação de nível de doutorado aíorigem no número escasso de cursos de pós-graduação de nível de doutorado aí 
implantados. Essa situação é ainda agravada pela ausência de políticas eficientesimplantados. Essa situação é ainda agravada pela ausência de políticas eficientes 
para a fixação de doutores e as deficiências em todos os níveis de ensino.para a fixação de doutores e as deficiências em todos os níveis de ensino.

A Amazônia Legal abriga metade das espécies conhecidas de plantas tropicais,A Amazônia Legal abriga metade das espécies conhecidas de plantas tropicais,              
uma variedade de peixes maior que a do oceano Atlântico e a maior bacia hidrográficauma variedade de peixes maior que a do oceano Atlântico e a maior bacia hidrográfi ca 
do mundo, com aproximadamente 80 mil quilômetros de rios navegáveis. Diante dodo mundo, com aproximadamente 80 mil quilômetros de rios navegáveis. Diante do 
valor intrínseco e das inúmeras potencialidades de uso dos recursos naturais da região,valor intrínseco e das inúmeras potencialidades de uso dos recursos naturais da região, 
são necessárias ações que efetivem a sua preservação e garantam o seu uso sustentável,são necessárias ações que efetivem a sua preservação e garantam o seu uso sustentável, 
aí conciliando as dimensões ambientais, sociais e econômicas aos processos deaí conciliando as dimensões ambientais, sociais e econômicas aos processos de 
desenvolvimento. Para que isto ocorra é preciso uma maior compreensão sobre os recursosdesenvolvimento. Para que isto ocorra é preciso uma maior compreensão sobre os recursos 
naturais da Amazônia, sendo condição fundamental a busca de avanços do conhecimento enaturais da Amazônia, sendo condição fundamental a busca de avanços do conhecimento e 
da produção científica e tecnológica regionais, além de um estímulo à inovação.da produção científi ca e tecnológica regionais, além de um estímulo à inovação.

O sistema de CT&I na região Norte do país encontra-se subdimensionado paraO sistema de CT&I na região Norte do país encontra-se subdimensionado para 
alavancar o desenvolvimento econômico e social da região. Os indicadores de investimentosalavancar o desenvolvimento econômico e social da região. Os indicadores de investimentos 
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em CT&I, capacidade instalada para a produção de conhecimento e formação de recursosem CT&I, capacidade instalada para a produção de conhecimento e formação de recursos 
humanos, e produtividade do corpo de pesquisadores na região se mostram inconsistenteshumanos, e produtividade do corpo de pesquisadores na região se mostram inconsistentes 
uns com os outros e com outros indicadores econômicos e sociais. À primeira vista,uns com os outros e com outros indicadores econômicos e sociais. À primeira vista, 
pode-se alegar que os investimentos são reduzidos porque temos poucas universidades e,pode-se alegar que os investimentos são reduzidos porque temos poucas universidades e, 
por consequência, poucos doutores e poucas publicações. No entanto, uma análise maispor consequência, poucos doutores e poucas publicações. No entanto, uma análise mais 
aprofundada dos dados disponibilizados pelo CNPq demonstra que a região Norte temaprofundada dos dados disponibilizados pelo CNPq demonstra que a região Norte tem 
contribuído mais com a C&T nacional, no que tange a investimentos financeiros, do quecontribuído mais com a C&T nacional, no que tange a investimentos fi nanceiros, do que 
tem recebido da União.tem recebido da União.

As estratégias que podem mudar essa realidade requerem grandes investimentosAs estratégias que podem mudar essa realidade requerem grandes investimentos 
em C&T (respeitando pelo menos o percentual financeiro gerado na região), a fixação deem C&T (respeitando pelo menos o percentual fi nanceiro gerado na região), a fi xação de 
RH (criação de bolsas e salários diferenciados para atrair pesquisadores e evitar a evasão)RH (criação de bolsas e salários diferenciados para atrair pesquisadores e evitar a evasão) 
e a ampliação da infraestrutura de C&T.e a ampliação da infraestrutura de C&T.

As dimensões continentais da Região Norte do Brasil, juntamente com a distribuiçãoAs dimensões continentais da Região Norte do Brasil, juntamente com a distribuição 
esparsa da sua população, contribuem para um isolamento que somente com um esforçoesparsa da sua população, contribuem para um isolamento que somente com um esforço 
significativo em telecomunicações têm chances de ser superado. O isolamento digital acabasignifi cativo em telecomunicações têm chances de ser superado. O isolamento digital acaba 
contribuindo para aumentar a dificuldade em manter e contratar novos pesquisadores para ascontribuindo para aumentar a difi culdade em manter e contratar novos pesquisadores para as 
instituições de C&T da região, o que inviabiliza a constituição de muitos empreendimentosinstituições de C&T da região, o que inviabiliza a constituição de muitos empreendimentos 
de base tecnológica e inibe a formação em nível de pós-graduação.de base tecnológica e inibe a formação em nível de pós-graduação. 

Para alterar esta realidade, o estado do Pará tem feito esforços para a criação dePara alterar esta realidade, o estado do Pará tem feito esforços para a criação de 
novos laboratórios e de novas empresas; essa experiência pode servir de ponto de partidanovos laboratórios e de novas empresas; essa experiência pode servir de ponto de partida 
para iniciativas mais abrangentes. Os laboratórios de pesquisa e as empresas estão sendopara iniciativas mais abrangentes. Os laboratórios de pesquisa e as empresas estão sendo 
estimulados para o desenvolvimento de soluções voltadas às necessidades da região, comestimulados para o desenvolvimento de soluções voltadas às necessidades da região, com 
forte enfoque para o desenvolvimento de tecnologia local, adequada às condições climáticasforte enfoque para o desenvolvimento de tecnologia local, adequada às condições climáticas 
e à instabilidade no fornecimento de energia elétrica frequentes na região. Isso inclui desdee à instabilidade no fornecimento de energia elétrica frequentes na região. Isso inclui desde 
modems e telefones celulares baseados em especificaçõesmodems e telefones celulares baseados em especifi cações open-sourceopen-source, até novos modelos, até novos modelos 
de antenas. Um segundo desafio diz respeito à dificuldade de comunicação na Amazôniade antenas. Um segundo desafi o diz respeito à difi culdade de comunicação na Amazônia 
visto que atualmente as redes de fibra ótica não alcançam todas as capitais da região e nãovisto que atualmente as redes de fi bra ótica não alcançam todas as capitais da região e não 
permitem acesso de toda a população aospermitem acesso de toda a população aos backbonesbackbones internacionais da Internet. Propõe-se, internacionais da Internet. Propõe-se, 
com base no exposto, a criação de Rede Pública Amazônica de Comunicação de Dados,com base no exposto, a criação de Rede Pública Amazônica de Comunicação de Dados, 
com a interligação das redes existentes – disponibilizadas pelo sistema Eletronet – e suacom a interligação das redes existentes – disponibilizadas pelo sistema Eletronet – e sua 
expansão através da passagem de novos cabos.expansão através da passagem de novos cabos.

O desenvolvimento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação eO desenvolvimento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação e 
formação de recursos humanos com foco na biodiversidade e biotecnologia visam gerarformação de recursos humanos com foco na biodiversidade e biotecnologia visam gerar 
conhecimentos, processos e produtos que contribuam para o desenvolvimento sustentávelconhecimentos, processos e produtos que contribuam para o desenvolvimento sustentável 
da Amazônia.da Amazônia.
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A Amazônia precisa da C&T para adicionar valor aos produtos e serviçosA Amazônia precisa da C&T para adicionar valor aos produtos e serviços 
da floresta, gerando renda e conservando-a em pé. E o Brasil precisa incorporarda floresta, gerando renda e conservando-a em pé. E o Brasil precisa incorporar 
a Amazônia na agenda nacional de desenvolvimento e se tornar a primeira naçãoa Amazônia na agenda nacional de desenvolvimento e se tornar a primeira nação 
ambientalmente desenvolvida, firmando-se no cenário mundial como potênciaambientalmente desenvolvida, firmando-se no cenário mundial como potência 
ambiental. Os desafios da CT&I quando se trata de biodiversidade incluem reduzirambiental. Os desafios da CT&I quando se trata de biodiversidade incluem reduzir 
incertezas, ter capacidade de fazer previsões, oferecer soluções para o tamanho eincertezas, ter capacidade de fazer previsões, oferecer soluções para o tamanho e 
distribuição geográfica, valores e serviços da biodiversidade e taxa de perda dadistribuição geográfica, valores e serviços da biodiversidade e taxa de perda da 
biodiversidade, efetividade dos esforços de conservação, sustentabilidade e limiaresbiodiversidade, efetividade dos esforços de conservação, sustentabilidade e limiares 
do uso da biodiversidade, e equitabilidade da repartição dos benefícios.do uso da biodiversidade, e equitabilidade da repartição dos benefícios.

Apesar de representar cerca de 60% do território brasileiro, abrigar cerca de 13%Apesar de representar cerca de 60% do território brasileiro, abrigar cerca de 13% 
de sua população e contribuir com 8% do PIB nacional, a Amazônia possui pouco maisde sua população e contribuir com 8% do PIB nacional, a Amazônia possui pouco mais 
de 4.000 doutores, metade dos quais não está envolvida com a produção de informações ede 4.000 doutores, metade dos quais não está envolvida com a produção de informações e 
qualificação de pessoal em nível de pós-graduação.qualifi cação de pessoal em nível de pós-graduação.

Além da inclusão social e geração de renda e, portanto, ampliação da soberaniaAlém da inclusão social e geração de renda e, portanto, ampliação da soberania 
na região, é necessária uma ampliação dos seus programas de pós-graduação,na região, é necessária uma ampliação dos seus programas de pós-graduação, 
consolidando e ampliando aqueles nas áreas já existentes, mas, principalmente,consolidando e ampliando aqueles nas áreas já existentes, mas, principalmente, 
induzindo a instalação de programas nas áreas ali não representadas. A região aindainduzindo a instalação de programas nas áreas ali não representadas. A região ainda 
não possui programas em 23 das 79 áreas listadas pela CAPES, dentre as quaisnão possui programas em 23 das 79 áreas listadas pela CAPES, dentre as quais 
estão áreas vitais para o desenvolvimento sustentável da região. Para solucionarestão áreas vitais para o desenvolvimento sustentável da região. Para solucionar 
as deficiências, há necessidade de ações para a capacitação de pessoal compatívelas deficiências, há necessidade de ações para a capacitação de pessoal compatível 
com a escala amazônica, com a necessidade de geração de renda e inclusão social,com a escala amazônica, com a necessidade de geração de renda e inclusão social, 
com a expansão da capacitação para as áreas não contempladas e com a cooperaçãocom a expansão da capacitação para as áreas não contempladas e com a cooperação 
intrarregional. Em se tratando de uma região de vital importância para o Brasil,intrarregional. Em se tratando de uma região de vital importância para o Brasil, 
são recomendáveis ações para promover a cooperação nacional para a capacitaçãosão recomendáveis ações para promover a cooperação nacional para a capacitação 
regional por meio de programas de financiamento especialmente desenhados para aregional por meio de programas de financiamento especialmente desenhados para a 
mobilidade nacional e para a indução de novos programas de pós-graduação na região.mobilidade nacional e para a indução de novos programas de pós-graduação na região. 
As ações têm uma barreira bem definida que é a fixação de pessoal qualificado naAs ações têm uma barreira bem definida que é a fixação de pessoal qualificado na 
região. Essa barreira será vencida por meio de uma revisão da legislação pertinenteregião. Essa barreira será vencida por meio de uma revisão da legislação pertinente 
que objetive a ampliação da contratação de pessoal qualificado pelas instituições daque objetive a ampliação da contratação de pessoal qualificado pelas instituições da 
região. São sugeridos novos mecanismos para uma revisão do arcabouço jurídicoregião. São sugeridos novos mecanismos para uma revisão do arcabouço jurídico 
vigente que poderão contribuir com a solução das dificuldades em tela. Qualquervigente que poderão contribuir com a solução das dificuldades em tela. Qualquer 
que seja o caminho, o aparato para a qualificação em nível de mestrado e doutoradoque seja o caminho, o aparato para a qualificação em nível de mestrado e doutorado 
atualmente instalado na região não será capaz de atender às demandas previstas nosatualmente instalado na região não será capaz de atender às demandas previstas nos 
cenários regulares desenhados para a Amazônia. Por isso, a concepção de programascenários regulares desenhados para a Amazônia. Por isso, a concepção de programas 
de apoio à cooperação interregional, nacional e internacional para a qualificação dede apoio à cooperação interregional, nacional e internacional para a qualificação de 



RECURSOS HUMANOS E PROGRAMAS NACIONAISRECURSOS HUMANOS E PROGRAMAS NACIONAIS 211

pessoal para a Amazônia é de fundamental importância. Além disso, será necessáriopessoal para a Amazônia é de fundamental importância. Além disso, será necessário 
induzir novos programas de pós-graduação na região. A coordenação das ações deveinduzir novos programas de pós-graduação na região. A coordenação das ações deve 
ter como alvo a hegemonia brasileira nas questões amazônicas e a ampliação doster como alvo a hegemonia brasileira nas questões amazônicas e a ampliação dos 
processos de inclusão social e geração de renda para os povos amazônicos.processos de inclusão social e geração de renda para os povos amazônicos. 

10.2.7.10.2.7. MARMAR (Amazônia Azul) (Amazônia Azul) 

O Brasil possui uma extensa área costeira. Ao longo dela, ocorrem diversos tipos deO Brasil possui uma extensa área costeira. Ao longo dela, ocorrem diversos tipos de 
habitatshabitats que formam uma diversidade de ecossistemas. Os ambientes costeiros constituem que formam uma diversidade de ecossistemas. Os ambientes costeiros constituem 
esses ecossistemas que são manguezais, dunas, praias, restingas, costões rochosos, ilhas,esses ecossistemas que são manguezais, dunas, praias, restingas, costões rochosos, ilhas, 
brejos, baías, recifes de coral, lagoas costeiras, dentre outros ambientes com grandebrejos, baías, recifes de coral, lagoas costeiras, dentre outros ambientes com grande 
biodiversidade e de alta importância do ponto de vista ecológico. O monitoramentobiodiversidade e de alta importância do ponto de vista ecológico. O monitoramento 
e controle da área costeira constituem um dos desafios da ciência brasileira e requer oe controle da área costeira constituem um dos desafi os da ciência brasileira e requer o 
desenvolvimento de sistemas para equipar meios navais, o desenvolvimento de tecnologiadesenvolvimento de sistemas para equipar meios navais, o desenvolvimento de tecnologia 
de coleta de dados para a pesquisa voltada para as características ambientais da costa nade coleta de dados para a pesquisa voltada para as características ambientais da costa na 
região Norte e o estudo do ambiente marinho para levantamento de recursos minerais eregião Norte e o estudo do ambiente marinho para levantamento de recursos minerais e 
recursos vivos. Os desafios logísticos e operacionais para o estudo da área costeira sãorecursos vivos. Os desafi os logísticos e operacionais para o estudo da área costeira são 
únicos e só poderão ser equacionados com recursos financeiros compatíveis.únicos e só poderão ser equacionados com recursos fi nanceiros compatíveis.

Desde épocas mais remotas, o mar vem sendo usado, não apenas como via deDesde épocas mais remotas, o mar vem sendo usado, não apenas como via de 
transporte, mas também como importante fonte de recursos biológicos. Mais recentemente,transporte, mas também como importante fonte de recursos biológicos. Mais recentemente, 
com o desenvolvimento da tecnologia marinha, a comunidade científica internacional secom o desenvolvimento da tecnologia marinha, a comunidade científi ca internacional se 
deu conta de que, tanto nas águas fecundas, quanto no seu rico solo e subsolo, o ambientedeu conta de que, tanto nas águas fecundas, quanto no seu rico solo e subsolo, o ambiente 
marinho dispõe de recursos naturais vivos e não vivos de importância capital para amarinho dispõe de recursos naturais vivos e não vivos de importância capital para a 
humanidade.humanidade.

Neste século XXI, o Brasil tem uma tarefa inadiável a cumprir: incorporar ao seuNeste século XXI, o Brasil tem uma tarefa inadiável a cumprir: incorporar ao seu 
território o mar que lhe pertence e promover o uso sustentado de seus recursos naturais.território o mar que lhe pertence e promover o uso sustentado de seus recursos naturais. 
Este mar, uma extensão atlântica que se projeta para além do litoral e das ilhas oceânicas,Este mar, uma extensão atlântica que se projeta para além do litoral e das ilhas oceânicas, 
repleto de riquezas minerais e biológicas, espalhadas por mais de 4 milhões de quilômetrosrepleto de riquezas minerais e biológicas, espalhadas por mais de 4 milhões de quilômetros 
quadrados, é a nossa “Amazônia Azul”, um patrimônio nacional ainda desconhecido porquadrados, é a nossa “Amazônia Azul”, um patrimônio nacional ainda desconhecido por 
boa parte dos brasileiros.boa parte dos brasileiros.

Esta “nova Amazônia” de desafios já é referência de planos, programas e projetos deEsta “nova Amazônia” de desafi os já é referência de planos, programas e projetos de 
pesquisa, levando a Academia brasileira a seguir, cada vez mais, na direção do oceano, empesquisa, levando a Academia brasileira a seguir, cada vez mais, na direção do oceano, em 
benefício de toda a sociedade. Dentre esses desafios, destaca-se a exploração dos recursosbenefício de toda a sociedade. Dentre esses desafi os, destaca-se a exploração dos recursos 
existentes na área marítima prevista na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito doexistentes na área marítima prevista na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar (CNUDM), no que tange a Plataforma Continental Brasileira.Mar (CNUDM), no que tange a Plataforma Continental Brasileira.
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Importa ressaltar que o resultado final da deliberação da Comissão de LimitesImporta ressaltar que o resultado fi nal da deliberação da Comissão de Limites 
da Plataforma Continental (CLPC) da ONU permitirá ao Brasil construir o traçado dasda Plataforma Continental (CLPC) da ONU permitirá ao Brasil construir o traçado das 
fronteiras marítimas do País na “Amazônia Azul”, constituindo-se em um legado defronteiras marítimas do País na “Amazônia Azul”, constituindo-se em um legado de 
fundamental importância para o futuro das próximas gerações de brasileiros, que verãofundamental importância para o futuro das próximas gerações de brasileiros, que verão 
aumentadas as possibilidades de descoberta de novos campos petrolíferos, a exploraçãoaumentadas as possibilidades de descoberta de novos campos petrolíferos, a exploração 
de recursos da biodiversidade marinha e de exploração de recursos minerais em grandesde recursos da biodiversidade marinha e de exploração de recursos minerais em grandes 
profundidades, ainda não viáveis economicamente.profundidades, ainda não viáveis economicamente.

Ocupando a maior parte da superfície total da Terra, o mar é responsável pelaOcupando a maior parte da superfície total da Terra, o mar é responsável pela 
atenuação dos extremos sazonais: evapora e fornece água doce para a vida terrestre eatenuação dos extremos sazonais: evapora e fornece água doce para a vida terrestre e 
marinha, sendo um elemento chave na cadeia alimentar global. Contém 96% do total demarinha, sendo um elemento chave na cadeia alimentar global. Contém 96% do total de 
água do planeta, fornece 86% da evaporação total e recebe 78% de todas as precipitações,água do planeta, fornece 86% da evaporação total e recebe 78% de todas as precipitações, 
além de exercer forte influência sobre o clima.além de exercer forte infl uência sobre o clima.

Com esse cenário, podemos afirmar que o mar é um sistema em perpétua evoluçãoCom esse cenário, podemos afi rmar que o mar é um sistema em perpétua evolução 
devido à sua interação com a atmosfera e, por ser um sistema, o seu estudo requer odevido à sua interação com a atmosfera e, por ser um sistema, o seu estudo requer o 
conhecimento de numerosas disciplinas que constituem a oceanografia, uma ciênciaconhecimento de numerosas disciplinas que constituem a oceanografi a, uma ciência 
multidisciplinar: física,matemática,meteorologia,cartografia(correntes,marése fenômenosmultidisciplinar: física, matemática, meteorologia, cartografi a (correntes, marés e fenômenos 
climáticos), biologia (biodiversidade e ecossistemas marinhos), geologia (composição doclimáticos), biologia (biodiversidade e ecossistemas marinhos), geologia (composição do 
solo marinho e fenômenos geofísicos) e química (composição das águas e recuperação desolo marinho e fenômenos geofísicos) e química (composição das águas e recuperação de 
ambientes aquáticos degradados ou em processo de degradação).ambientes aquáticos degradados ou em processo de degradação).

No Brasil, a Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) é o instrumentoNo Brasil, a Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) é o instrumento 
balizador para os estudos necessários ao conhecimento e à utilização do oceano e das águasbalizador para os estudos necessários ao conhecimento e à utilização do oceano e das águas 
interiores nacionais. Ela estabelece princípios e objetivos para a elaboração de planos,interiores nacionais. Ela estabelece princípios e objetivos para a elaboração de planos, 
programas e ações de governo no campo das atividades de formação de recursos humanos,programas e ações de governo no campo das atividades de formação de recursos humanos, 
de desenvolvimento da pesquisa, da ciência e da tecnologia marinha, da exploração e dode desenvolvimento da pesquisa, da ciência e da tecnologia marinha, da exploração e do 
aproveitamento sustentável dos recursos do mar, para o desenvolvimento socioeconômicoaproveitamento sustentável dos recursos do mar, para o desenvolvimento socioeconômico 
do País.do País.

Atualmente, a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), órgãoAtualmente, a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), órgão 
colegiado sob a coordenação do Comandante da Marinha, é a responsável pela coordenaçãocolegiado sob a coordenação do Comandante da Marinha, é a responsável pela coordenação 
dos assuntos relativos à consecução da PNRM. Desenvolve programas e ações no mardos assuntos relativos à consecução da PNRM. Desenvolve programas e ações no mar 
que necessitam do concurso de recursos humanos capacitados nas áreas descritas acima,que necessitam do concurso de recursos humanos capacitados nas áreas descritas acima, 
destacando-se:destacando-se:

- o Programa de Avaliação da Potencialidade Mineral da Plataforma Continental-  o Programa de Avaliação da Potencialidade Mineral da Plataforma Continental 
(REMPLAC), que tem por objetivo efetuar o levantamento geológico-geofísico,(REMPLAC), que tem por objetivo efetuar o levantamento geológico-geofísico, 
análise e avaliação dos depósitos minerais da Plataforma Continental daanálise e avaliação dos depósitos minerais da Plataforma Continental da 
Amazônia Azul;Amazônia Azul;
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- o Programa de Avaliação do Potencial sustentável e Monitoramento dos-  o Programa de Avaliação do Potencial sustentável e Monitoramento dos 
Recursos Vivos Marinhos (REVIMAR), que tem por objetivo avaliar o potencialRecursos Vivos Marinhos (REVIMAR), que tem por objetivo avaliar o potencial 
sustentável e monitorar, de forma sistemática, os estoques presentes nas áreassustentável e monitorar, de forma sistemática, os estoques presentes nas áreas 
marítimas sob jurisdição nacional;marítimas sob jurisdição nacional;

- o Programa Arquipélago de São Pedro e São Paulo (PROARQUIPÉLAGO), que-  o Programa Arquipélago de São Pedro e São Paulo (PROARQUIPÉLAGO), que 
tem por objetivo garantir a habitabilidade humana permanente no arquipélago etem por objetivo garantir a habitabilidade humana permanente no arquipélago e 
realizar pesquisas que visem à exploração, ao aproveitamento, à conservação erealizar pesquisas que visem à exploração, ao aproveitamento, à conservação e 
à gestão dos recursos naturais lá existentes;à gestão dos recursos naturais lá existentes;

- o Sistema Global de Observação dos Oceanos (GOSS/Brasil), que tem-  o Sistema Global de Observação dos Oceanos (GOSS/Brasil), que tem 
por objetivo implementar, ampliar e consolidar um sistema operacional depor objetivo implementar, ampliar e consolidar um sistema operacional de 
informações oceanográficas, climatológicas e meteorológicas, composto deinformações oceanográfi cas, climatológicas e meteorológicas, composto de 
redes de observações para produzir conhecimento e gerar produtos que possamredes de observações para produzir conhecimento e gerar produtos que possam 
subsidiar as previsões oceanográficas e meteorológicas na área marítima desubsidiar as previsões oceanográfi cas e meteorológicas na área marítima de 
interesse nacional, e que auxiliem nos processos decisórios sobre a utilizaçãointeresse nacional, e que auxiliem nos processos decisórios sobre a utilização 
eficaz dos recursos marinhos, bem como colaborem para a previsão e mitigaçãoefi caz dos recursos marinhos, bem como colaborem para a previsão e mitigação 
dos efeitos de fenômenos naturais extremos que possam afetar a população e ados efeitos de fenômenos naturais extremos que possam afetar a população e a 
economia da região costeira do Brasil;economia da região costeira do Brasil;

- o Programa de Levantamento e Avaliação do Potencial Biotecnológico da-  o Programa de Levantamento e Avaliação do Potencial Biotecnológico da 
Biodiversidade Marinha (BIOMAR), que tem por objetivo desenvolverBiodiversidade Marinha (BIOMAR), que tem por objetivo desenvolver 
conhecimentos, absorver tecnologias e promover a inovação em produtos,conhecimentos, absorver tecnologias e promover a inovação em produtos,  
serviços e processos para o aproveitamento sustentável do potencialserviços e processos para o aproveitamento sustentável do potencial 
biotecnológico dos organismos marinhos existentes nas zonas costeiras e debiotecnológico dos organismos marinhos existentes nas zonas costeiras e de 
transição, e nas áreas marítimas sob jurisdição e de interesse nacional, comtransição, e nas áreas marítimas sob jurisdição e de interesse nacional, com 
vistas à proteção da diversidade biológica, ao uso sustentável dos ecossistemasvistas à proteção da diversidade biológica, ao uso sustentável dos ecossistemas 
e à repartição justa e equilibrada dos benefícios derivados da utilização dose à repartição justa e equilibrada dos benefícios derivados da utilização dos 
recursos genéticos;recursos genéticos;

- o Comitê Executivo para a Consolidação e Ampliação dos Grupos de Pesquisa e-  o Comitê Executivo para a Consolidação e Ampliação dos Grupos de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Ciências do Mar (PPG-MAR), que tem por objetivo apoiar,Pós-Graduação em Ciências do Mar (PPG-MAR), que tem por objetivo apoiar, 
consolidar e avaliar a formação de pessoal em Ciências do Mar, através de cursosconsolidar e avaliar a formação de pessoal em Ciências do Mar, através de cursos 
de graduação e pós-graduação, criando uma base para o desenvolvimento dessasde graduação e pós-graduação, criando uma base para o desenvolvimento dessas 
ciências no País; eciências no País; e

- o Programa Antártico (PROANTAR), que tem por objetivo promover pesquisas-  o Programa Antártico (PROANTAR), que tem por objetivo promover pesquisas 
no ambiente antártico.no ambiente antártico. 

Também, o Sistema de GerenciamTambém, o Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), programa/ento da Amazônia Azul (SisGAAz), programa/
projeto estruturante, que compreende um conjunto de atividades ligadas ao mar, envolvendo,projeto estruturante, que compreende um conjunto de atividades ligadas ao mar, envolvendo, 
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dentre outros conhecimentos e aplicações, vigilância, segurança, gestão de recursosdentre outros conhecimentos e aplicações, vigilância, segurança, gestão de recursos 
naturais, prevenção à poluição, soberania e reação às situações adversas, integradasnaturais, prevenção à poluição, soberania e reação às situações adversas, integradas 
e coordenadas pela Marinha, na qualidade de Autoridade Marítima, necessita de ume coordenadas pela Marinha, na qualidade de Autoridade Marítima, necessita de um 
programa específico de capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento técnicoprograma específi co de capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento técnico 
e operacional de seus subsistemas (eletrônica, análise de sistemas, telecomunicações,e operacional de seus subsistemas (eletrônica, análise de sistemas, telecomunicações, 
engenharia aeroespacial). Esses subsistemas farão o monitoramento e o controle das águasengenharia aeroespacial). Esses subsistemas farão o monitoramento e o controle das águas 
de interesse do Brasil, contribuindo com a sua segurança, proteção e defesa, desde o tempode interesse do Brasil, contribuindo com a sua segurança, proteção e defesa, desde o tempo 
de paz, e terão a capacidade de efetuar o monitoramento contínuo, a detecção, identificaçãode paz, e terão a capacidade de efetuar o monitoramento contínuo, a detecção, identifi cação 
e acompanhamento de meios marítimos, com integração, fusão, análise e disseminação dase acompanhamento de meios marítimos, com integração, fusão, análise e disseminação das 
informações relevantes com a máxima agilidade. Também contará com a flexibilidade parainformações relevantes com a máxima agilidade. Também contará com a fl exibilidade para 
interagir com órgãos governamentais extra-Marinha.interagir com órgãos governamentais extra-Marinha. 

10.2.8. SAÚDE10.2.8.  SAÚDE 

O sistema de saúde do Brasil teve desenvolvimento adequado até a década de 1970O sistema de saúde do Brasil teve desenvolvimento adequado até a década de 1970 
com a formação nos grandes centros urbanos de Hospitais Estaduais que atendiam desdecom a formação nos grandes centros urbanos de Hospitais Estaduais que atendiam desde 
medicina de urgência até as áreas de especialidades. Com a Constituição de 1988, a matrizmedicina de urgência até as áreas de especialidades. Com a Constituição de 1988, a matriz 
de distribuição de recursos para Saúde migrou de um sistema federativo e estadual para umde distribuição de recursos para Saúde migrou de um sistema federativo e estadual para um 
sistema municipal. A despeito dessa mudança da matriz econômica, não houve a devidasistema municipal. A despeito dessa mudança da matriz econômica, não houve a devida 
atenção por parte de alguns sistemas municipais para o sistema de saúde.atenção por parte de alguns sistemas municipais para o sistema de saúde. 

A criação dos Institutos de Pesquisa na área de Saúde no Brasil teve início na A criação dos Institutos de Pesquisa na área de Saúde no Brasil teve início na 
mesma época que nos países da Europa. Esses institutos foram criados para fins específicosmesma época que nos países da Europa. Esses institutos foram criados para fi ns específi cos 
e posteriormente foram redirecionados para a pesquisa em Saúde. Em seguida houve ume posteriormente foram redirecionados para a pesquisa em Saúde. Em seguida houve um 
movimento de descentralização regional com a criação de unidades de pesquisa em váriosmovimento de descentralização regional com a criação de unidades de pesquisa em vários 
estados brasileiros.estados brasileiros.

O surgimento das Faculdades de Medicina teve grande influência na área de O surgimento das Faculdades de Medicina teve grande infl uência na área de 
formação de recursos humanos e no desenvolvimento das diversas especializações.formação de recursos humanos e no desenvolvimento das diversas especializações.

Entre 2000 e 2008, as atividades de pesquisa em saúde humana representaram cercaEntre 2000 e 2008, as atividades de pesquisa em saúde humana representaram cerca 
de 25% de toda a atividade de pesquisa no país, sem contar a pesquisa conduzida nasde 25% de toda a atividade de pesquisa no país, sem contar a pesquisa conduzida nas 
empresas. O principal desafio para o parque de P&D em saúde humana no Brasil estáempresas. O principal desafi o para o parque de P&D em saúde humana no Brasil está 
associado ao amadurecimento do sistema setorial de inovação em saúde. Entre outras coisas,associado ao amadurecimento do sistema setorial de inovação em saúde. Entre outras coisas, 
isso significa que é importante que as empresas no Brasil internalizem os procedimentosisso signifi ca que é importante que as empresas no Brasil internalizem os procedimentos 
de P&D, hoje realizados predominantemente no exterior. Além disso, é necessário ampliarde P&D, hoje realizados predominantemente no exterior. Além disso, é necessário ampliar 
os ainda incipientes mecanismos de suporte às atividades de P&D para as empresas, pelosos ainda incipientes mecanismos de suporte às atividades de P&D para as empresas, pelos 
governos federal e estaduais, construindo as pontes entre esses três mundos – empresas,governos federal e estaduais, construindo as pontes entre esses três mundos – empresas, 
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instituições de pesquisa e sistema de saúde – mais sólidas e permanentes do que as existentesinstituições de pesquisa e sistema de saúde – mais sólidas e permanentes do que as existentes 
atualmente.atualmente.

A política de pós-graduação no setor de saúde deveria enfatizar:A política de pós-graduação no setor de saúde deveria enfatizar:
1. a consolidação dos programas MD-PhD;1.  a consolidação dos programas MD-PhD;
2. o reconhecimento do crescente papel de demandas e atores extra-acadêmicos2. o reconhecimento do crescente papel de demandas e atores extra-acadêmicos 

na dinâmica da formação de recursos humanos para o mercado e, em particular,na dinâmica da formação de recursos humanos para o mercado e, em particular, 
para a pesquisa no setor de saúde;para a pesquisa no setor de saúde;

3. a adequação da metodologia do tradicional e exemplar processo de avaliação3. a adequação da metodologia do tradicional e exemplar processo de avaliação 
da CAPES a essas tendências, o que significará, agregar novos indicadores deda CAPES a essas tendências, o que signifi cará, agregar novos indicadores de 
produtividade tecnológica e social aos critérios predominantemente acadêmicosprodutividade tecnológica e social aos critérios predominantemente acadêmicos 
já existentes. Ainda no espaço da avaliação, a revisão dos conceitos teórico-já existentes. Ainda no espaço da avaliação, a revisão dos conceitos teórico-
metodológicos e disciplinares que presidem o recorte das áreas, cedendo algummetodológicos e disciplinares que presidem o recorte das áreas, cedendo algum 
espaço nesse recorte a considerações multidisciplinares de ordem finalística;espaço nesse recorte a considerações multidisciplinares de ordem fi nalística;

4. iniciativas de admitir novos formatos de programas e cursos de pós-graduação,4. iniciativas de admitir novos formatos de programas e cursos de pós-graduação, 
entre outros, aqueles vinculados à demandas do mercado extra-acadêmico,entre outros, aqueles vinculados à demandas do mercado extra-acadêmico, 
sejam sociais ou tecnológico-empresariais;sejam sociais ou tecnológico-empresariais;

5. o aprofundamento das iniciativas já em curso, no sentido da CAPES apropriar-5. o aprofundamento das iniciativas já em curso, no sentido da CAPES apropriar-
se dos estágios pós-doutorais como uma lacuna no país e um objeto privilegiadose dos estágios pós-doutorais como uma lacuna no país e um objeto privilegiado 
de sua atuação;de sua atuação;

6. a contribuição para o amadurecimento saudável dos modelos institucionais na6. a contribuição para o amadurecimento saudável dos modelos institucionais na 
área de saúde como os Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (CNPq/área de saúde como os Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (CNPq/
MCT) e os Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID’s/Fapesp);MCT) e os Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID’s/Fapesp);

7. a ampliação e consolidação da Rede Nacional de Pesquisa Clínica ancorada nos7. a ampliação e consolidação da Rede Nacional de Pesquisa Clínica ancorada nos 
Hospitais Universitários das instituições públicas.Hospitais Universitários das instituições públicas.

10.2.9. DEFESA10.2.9. DEFESA

Embora o Brasil conviva pacificamente tanto com todos os seus países vizinhos naEmbora o Brasil conviva pacifi camente tanto com todos os seus países vizinhos na 
América do Sul como com os do resto do mundo, conflitos podem afetar seus interesses,América do Sul como com os do resto do mundo, confl itos podem afetar seus interesses, 
como consequência de sua crescente inserção internacional. A preocupação com a defesa foicomo consequência de sua crescente inserção internacional. A preocupação com a defesa foi 
a razão pela qual o Governo aprovou, por meio de Decreto de dezembro de 2008, a Estratégiaa razão pela qual o Governo aprovou, por meio de Decreto de dezembro de 2008, a Estratégia 
Nacional de Defesa, contemplando metas ambiciosas de curto, médio e longo prazo, para oNacional de Defesa, contemplando metas ambiciosas de curto, médio e longo prazo, para o 
fortalecimento do Poder Militar brasileiro. Um dos pontos importantes dessa estratégia e quefortalecimento do Poder Militar brasileiro. Um dos pontos importantes dessa estratégia e que 
guarda relação com o PNPG 2011-2020, é a capacitação de recursos humanos para a Defesaguarda relação com o PNPG 2011-2020, é a capacitação de recursos humanos para a Defesa 
a fim de atender as necessidades previstas na Estratégia Nacional de Defesa.a fi m de atender as necessidades previstas na Estratégia Nacional de Defesa.
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Sem perder de vista o enfoque de que a Estratégia Nacional de Defesa é inseparávelSem perder de vista o enfoque de que a Estratégia Nacional de Defesa é inseparável 
do desenvolvimento do país, são apresentadas propostas que visam a inclusão dos temasdo desenvolvimento do país, são apresentadas propostas que visam a inclusão dos temas 
relacionados à Defesa em comitês e programas das agências. São elas:relacionados à Defesa em comitês e programas das agências. São elas:

1. criação, no CNPq e na CAPES, de uma área de Defesa e Segurança Nacionais,1.  criação, no CNPq e na CAPES, de uma área de Defesa e Segurança Nacionais, 
com recursos de fomento e de bolsas nacionais e internacionais;com recursos de fomento e de bolsas nacionais e internacionais;

2. fomento ao desenvolvimento de um complexo militar-universitário-empresarial2.  fomento ao desenvolvimento de um complexo militar-universitário-empresarial 
capaz de atuar na fronteira de tecnologias que terão quase sempre utilidadecapaz de atuar na fronteira de tecnologias que terão quase sempre utilidade 
dual: militar e civil;dual: militar e civil;

3. acesso ao Portal de Periódicos da CAPES para as Instituições de Ensino do3.  acesso ao Portal de Periódicos da CAPES para as Instituições de Ensino do 
Ministério da Defesa e das Forças Armadas;Ministério da Defesa e das Forças Armadas; 

4. ampliação do Programa deApoio ao Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica4.  ampliação do Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científi ca e Tecnológica 
em Defesa Nacional – Pró-Defesa – com o aumento dos recursos financeiros,em Defesa Nacional – Pró-Defesa – com o aumento dos recursos fi nanceiros, 
pelos órgãos de fomento, para início de execução de novos programas empelos órgãos de fomento, para início de execução de novos programas em 
2011.2011.   

10.2.10. JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA E CRIMINOLOGIA10.2.10. JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA E CRIMINOLOGIA

A pós-graduação em Criminologia e Segurança Pública praticamente inexiste noA pós-graduação em Criminologia e Segurança Pública praticamente inexiste no 
universo acadêmico brasileiro, pois essas áreas encontram-se dispersas no interior de cursosuniverso acadêmico brasileiro, pois essas áreas encontram-se dispersas no interior de cursos 
de pós-graduação em sociologia, ciência política, saúde pública, antropologia, estatística,de pós-graduação em sociologia, ciência política, saúde pública, antropologia, estatística, 
geografia e direito.As linhas de pesquisa a elas relacionadas abrangem Educação, Segurançageografi a e direito. As linhas de pesquisa a elas relacionadas abrangem Educação, Segurança 
Pública, Políticas Públicas, Violência e Criminalidade, Sistema Penitenciário, OrganizaçõesPública, Políticas Públicas, Violência e Criminalidade, Sistema Penitenciário, Organizações 
Policiais, Computação Aplicada, Estatística Aplicada e Matemática Aplicada. Existe umaPoliciais, Computação Aplicada, Estatística Aplicada e Matemática Aplicada. Existe uma 
produção importante e de boa qualidade sobre a temática em tela, mas a não consolidaçãoprodução importante e de boa qualidade sobre a temática em tela, mas a não consolidação 
de um campo interdisciplinar termina gerando insulamento e endogenia, marcados pelode um campo interdisciplinar termina gerando insulamento e endogenia, marcados pelo 
alheamento da produção internacional sobre o tema. O objetivo de uma política de pós-alheamento da produção internacional sobre o tema. O objetivo de uma política de pós-
graduação direcionada a essas áreas é a construção de elementos que possam contribuir paragraduação direcionada a essas áreas é a construção de elementos que possam contribuir para 
a formação mais especializada deste campo, tal como já ocorre em outros países. De uma formação mais especializada deste campo, tal como já ocorre em outros países. De um 
modo geral, a pós-graduação brasileira envolve um enfoque acadêmico, pouca preocupaçãomodo geral, a pós-graduação brasileira envolve um enfoque acadêmico, pouca preocupação 
com pesquisas aplicadas e um viés menos profissionalizante no qual se contemplaria acom pesquisas aplicadas e um viés menos profi ssionalizante no qual se contemplaria a 
formação de profissionais, e não apenas a formação de docentes e pesquisadores. Umformação de profi ssionais, e não apenas a formação de docentes e pesquisadores. Um 
dos aspectos, a ser considerado na formação e consolidação de pós-graduados no campodos aspectos, a ser considerado na formação e consolidação de pós-graduados no campo 
disciplinar da Criminologia e da Segurança Pública, envolve uma ruptura em relação adisciplinar da Criminologia e da Segurança Pública, envolve uma ruptura em relação a 
essa postura. A perspectiva acadêmica, distante das políticas públicas, tem sido um dosessa postura. A perspectiva acadêmica, distante das políticas públicas, tem sido um dos 
grandes empecilhos para o desenvolvimento do ensino e análise de Políticas Públicasgrandes empecilhos para o desenvolvimento do ensino e análise de Políticas Públicas 
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em geral, e da Criminologia e da Segurança Pública, em particular no Brasil. O que temem geral, e da Criminologia e da Segurança Pública, em particular no Brasil. O que tem 
prevalecido é o ensino de uma concepção de “políticas públicas” muito atrelada ao ensinoprevalecido é o ensino de uma concepção de “políticas públicas” muito atrelada ao ensino 
de Administração Pública. A proliferação de diversas escolas de governo em diferentesde Administração Pública. A proliferação de diversas escolas de governo em diferentes 
âmbitos é uma ilustração desta tendência no Brasil. A posição brasileira em relação àâmbitos é uma ilustração desta tendência no Brasil. A posição brasileira em relação à 
formação em Análise de Políticas Públicas, entretanto, é muito incipiente e localiza-seformação em Análise de Políticas Públicas, entretanto, é muito incipiente e localiza-se 
apenas em alguns centros com enfoques setoriais. Em relação à educação e treinamentoapenas em alguns centros com enfoques setoriais. Em relação à educação e treinamento 
pós-graduado de Segurança Pública, ainda é marcante a vinculação jurisdicista e alheiapós-graduado de Segurança Pública, ainda é marcante a vinculação jurisdicista e alheia 
aos problemas com as quais os gestores da área lidam. A Criminologia tem comoaos problemas com as quais os gestores da área lidam. A Criminologia tem como 
características a interdisciplinaridade e a preocupação com os aspectos aplicados docaracterísticas a interdisciplinaridade e a preocupação com os aspectos aplicados do 
conhecimento. No caso da Segurança Pública, é desejável que tenhamos operadores,conhecimento. No caso da Segurança Pública, é desejável que tenhamos operadores, 
policiais, funcionários do sistema de justiça, gestores, juízes e promotores buscandopoliciais, funcionários do sistema de justiça, gestores, juízes e promotores buscando 
graduarem-se como mestres e doutores, donde sugere-se o desenvolvimento imediato degraduarem-se como mestres e doutores, donde sugere-se o desenvolvimento imediato de 
programas focais para o atendimento dessa necessidade.programas focais para o atendimento dessa necessidade.

A partir dos pontos acima apresentados, traçam-se as seguintes recomendações:A partir dos pontos acima apresentados, traçam-se as seguintes recomendações:
1. o CNPq e a FINEP deverão ter linhas de indução de pesquisas aplicadas,1.  o CNPq e a FINEP deverão ter linhas de indução de pesquisas aplicadas, 

devotadas à compreensão das causas e determinantes da criminalidade brasileira,devotadas à compreensão das causas e determinantes da criminalidade brasileira, 
bem como à avaliação do que está ocorrendo nos estados e municípios. Estebem como à avaliação do que está ocorrendo nos estados e municípios. Este 
conhecimento servirá para subsidiar e orientar ações do poder público para oconhecimento servirá para subsidiar e orientar ações do poder público para o 
que há de mais efetivo e com melhor custo benefício na área. A discussão dasque há de mais efetivo e com melhor custo benefício na área. A discussão das 
causas da criminalidade exigirá uma inserção mais agressiva e qualificada nocausas da criminalidade exigirá uma inserção mais agressiva e qualifi cada no 
debate internacional e nodebate internacional e no mainstreammainstream da produção criminológica acadêmica, da produção criminológica acadêmica, 
visando substituir o insulamento e endogenia atualmente prevalecentes. Asvisando substituir o insulamento e endogenia atualmente prevalecentes. As 
estratégias, de monitoramento e avaliação de projetos e programas, orientarãoestratégias, de monitoramento e avaliação de projetos e programas, orientarão 
as políticas públicas para ações mais efetivas e com menor custo para a nossaas políticas públicas para ações mais efetivas e com menor custo para a nossa 
realidade. Esta perspectiva se justifica pelos pesados investimentos que aindarealidade. Esta perspectiva se justifi ca pelos pesados investimentos que ainda 
são feitos em programas e políticas onerosos e de pouca efetividade nas áreassão feitos em programas e políticas onerosos e de pouca efetividade nas áreas 
de policiamento, sistema prisional e utilização de tecnologias;de policiamento, sistema prisional e utilização de tecnologias;

2. a CAPES, da mesma forma, deverá induzir a formação de pessoal especializado2.  a CAPES, da mesma forma, deverá induzir a formação de pessoal especializado 
em Segurança Pública, como uma das necessidades prioritárias na administraçãoem Segurança Pública, como uma das necessidades prioritárias na administração 
pública brasileira. Trata-se da formação de servidores não apenas policiais,pública brasileira. Trata-se da formação de servidores não apenas policiais, 
mas, profissionais para atuarem na administração do sistema prisional, justiça,mas, profi ssionais para atuarem na administração do sistema prisional, justiça, 
administração das organizações policiais, secretarias de segurança e defesa nosadministração das organizações policiais, secretarias de segurança e defesa nos 
estados e municípios e organizações governamentais e não governamentais queestados e municípios e organizações governamentais e não governamentais que 
lidam com o tema da segurança. Ênfase especial deverá ser dada à formaçãolidam com o tema da segurança. Ênfase especial deverá ser dada à formação 
gerencial das organizações que compõem o Sistema de Segurança Pública;gerencial das organizações que compõem o Sistema de Segurança Pública;
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3. qualificar doutores e mestres em Criminologia, que possam atuar na pesquisa3.  qualifi car doutores e mestres em Criminologia, que possam atuar na pesquisa 
e na formação de quadros no interior das universidades e que estejam afinadose na formação de quadros no interior das universidades e que estejam afi nados 
com os avanços e debates mais contemporâneos da criminologia nacional ecom os avanços e debates mais contemporâneos da criminologia nacional e 
internacional, para que possam, assim, contribuir de forma significativa com ointernacional, para que possam, assim, contribuir de forma signifi cativa com o 
debate internacional na área.debate internacional na área.

10.2.11. PROGRAMA ESPACIAL10.2.11.  PROGRAMA ESPACIAL

A União Soviética teve o primeiro e mais efetivo programa espacial da década deA União Soviética teve o primeiro e mais efetivo programa espacial da década de 
1950. O mundo foi surpreendido com o lançamento ao espaço do primeiro satélite artificial1950. O mundo foi surpreendido com o lançamento ao espaço do primeiro satélite artifi cial 
(Sputnik) e do primeiro ser vivo, em 1957. Dentre os seus sucessos estão o lançamento do(Sputnik) e do primeiro ser vivo, em 1957. Dentre os seus sucessos estão o lançamento do 
primeiro homem ao espaço, em 1961, além do envio da primeira sonda espacial que pousouprimeiro homem ao espaço, em 1961, além do envio da primeira sonda espacial que pousou 
na Lua, em 1959.na Lua, em 1959.

Os Estados Unidos iniciaram seu programa espacial na década de 1950 com oOs Estados Unidos iniciaram seu programa espacial na década de 1950 com o 
objetivo de levar o homem à Lua. Foi colocado em marcha um ambicioso programa espacialobjetivo de levar o homem à Lua. Foi colocado em marcha um ambicioso programa espacial 
tripulado que iniciou-se com o projeto Mercury, usando uma cápsula com capacidade paratripulado que iniciou-se com o projeto Mercury, usando uma cápsula com capacidade para 
um astronauta em manobras em órbita terrestre, seguido pelo projeto Gemini com capacidadeum astronauta em manobras em órbita terrestre, seguido pelo projeto Gemini com capacidade 
para dois astronautas, e finalmente pelo projeto Apollo, cuja espaçonave tinha capacidadepara dois astronautas, e fi nalmente pelo projeto Apollo, cuja espaçonave tinha capacidade 
de levar três astronautas e pousar na Lua. O objetivo do programa foi atingido em 20 dede levar três astronautas e pousar na Lua. O objetivo do programa foi atingido em 20 de 
julho de 1969, quando os astronautas da Apollo 11 pousaram na superfície lunar. Depoisjulho de 1969, quando os astronautas da Apollo 11 pousaram na superfície lunar. Depois 
do pouso e de outros sucessos, houve uma grande incorporação da tecnologia espacialdo pouso e de outros sucessos, houve uma grande incorporação da tecnologia espacial 
em produtos com ênfase nas aplicações da área médica. Após indiscutíveis sucessos, osem produtos com ênfase nas aplicações da área médica. Após indiscutíveis sucessos, os 
americanos iniciaram o programa de naves reusáveis, com a criação do Programa dosamericanos iniciaram o programa de naves reusáveis, com a criação do Programa dos 
Ônibus Espaciais.Ônibus Espaciais.

Durante a cordial relação sino-soviética dos anos 1950, a União Soviética fez umDurante a cordial relação sino-soviética dos anos 1950, a União Soviética fez um 
programa de transferência de tecnologia para a China, através do qual foram treinadosprograma de transferência de tecnologia para a China, através do qual foram treinados 
estudantes chineses a fim de construírem um protótipo de foguete. Em 15 de outubro deestudantes chineses a fi m de construírem um protótipo de foguete. Em 15 de outubro de 
2003, a China colocou um astronauta em órbita por 21 horas, tornando-se a terceira nação2003, a China colocou um astronauta em órbita por 21 horas, tornando-se a terceira nação 
a levar um homem ao espaço. O programa chinês é um dos programas espaciais de maiora levar um homem ao espaço. O programa chinês é um dos programas espaciais de maior 
expansão na atualidade.expansão na atualidade.

O programa espacial brasileiro iniciou-se em 1961 com a criação da Missão EspacialO programa espacial brasileiro iniciou-se em 1961 com a criação da Missão Espacial 
Brasileira, seguindo-se a implantação do Centro Espacial de Lançamentos de Alcântara,Brasileira, seguindo-se a implantação do Centro Espacial de Lançamentos de Alcântara, 
próximo de Alcântara no estado do Maranhão, em 1983.próximo de Alcântara no estado do Maranhão, em 1983. 

As duas primeiras tentativas de lançar um VLS (1997 e 1999) fracassaram semAs duas primeiras tentativas de lançar um VLS (1997 e 1999) fracassaram sem 
causar vítimas. Com recursos muito limitados, o programa sobreviveu ao acidente de 2003,causar vítimas. Com recursos muito limitados, o programa sobreviveu ao acidente de 2003, 
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que destruiu no solo um foguete sendo preparado para lançamento, causando a morte deque destruiu no solo um foguete sendo preparado para lançamento, causando a morte de 
21 técnicos. O Brasil desfruta de significativa vantagem geográfica: a colocação de uma21 técnicos. O Brasil desfruta de signifi cativa vantagem geográfi ca: a colocação de uma 
satélite artificial em órbita a partir de uma base próxima da Linha do Equador, como a desatélite artifi cial em órbita a partir de uma base próxima da Linha do Equador, como a de 
Alcântara, custa até 30% menos do que de bases a latitudes mais altas, devido à economiaAlcântara, custa até 30% menos do que de bases a latitudes mais altas, devido à economia 
de combustível.de combustível.

O baixo nível de investimento no programa espacial brasileiro contrasta com aO baixo nível de investimento no programa espacial brasileiro contrasta com a 
crescente importância de uma indústria que movimenta mundialmente mais de 20 bilhõescrescente importância de uma indústria que movimenta mundialmente mais de 20 bilhões 
de dólares. O setor espacial brasileiro congrega apenas cerca de 3.400 técnicos, cientistasde dólares. O setor espacial brasileiro congrega apenas cerca de 3.400 técnicos, cientistas 
e engenheiros que trabalham diretamente na área, aí incluindo-se os setores público ee engenheiros que trabalham diretamente na área, aí incluindo-se os setores público e 
privado, donde há uma carência imediata de mais, aproximadamente, 2.000 especialistas.privado, donde há uma carência imediata de mais, aproximadamente, 2.000 especialistas. 
Os orçamentos do programa espacial brasileiro giram em torno de R$ 300 milhões porOs orçamentos do programa espacial brasileiro giram em torno de R$ 300 milhões por 
ano, com uma taxa de crescimento que aponta para uma necessidade urgente de formaçãoano, com uma taxa de crescimento que aponta para uma necessidade urgente de formação 
de novos recursos humanos para dar continuidade e suporte às atividades de pesquisa e àde novos recursos humanos para dar continuidade e suporte às atividades de pesquisa e à 
indústria nos próximos anos.indústria nos próximos anos.

10.2.12. DESEQUILÍBRIO REGIONAL10.2.12. DESEQUILÍBRIO REGIONAL

O Brasil já figura entre as dez maiores economias do mundo. SegundoO Brasil já fi gura entre as dez maiores economias do mundo. Segundo 
especialistas, na próxima década, poderemos ser a quinta economia do planeta.especialistas, na próxima década, poderemos ser a quinta economia do planeta. 
Entretanto, se persistirem os desequilíbrios sociais em regiões que se estendem porEntretanto, se persistirem os desequilíbrios sociais em regiões que se estendem por 
mais de 2/3 do subcontinente, determinando uma das piores distribuições de rendamais de 2/3 do subcontinente, determinando uma das piores distribuições de renda 
entre todos os países, não teremos muito do que nos orgulhar. Com efeito, o PIB/capitaentre todos os países, não teremos muito do que nos orgulhar. Com efeito, o PIB/capita 
do Brasil está em centésimo primeiro lugar. E o pior, a renda/capita das Regiões Norte edo Brasil está em centésimo primeiro lugar. E o pior, a renda/capita das Regiões Norte e 
Nordeste representa menos da metade da renda/capita da região Sudeste que é um quartoNordeste representa menos da metade da renda/capita da região Sudeste que é um quarto 
da renda/capita da Suíça, a 17ª no mundo. O maior desafio do País é promover maisda renda/capita da Suíça, a 17ª no mundo. O maior desafi o do País é promover mais 
equilíbrio no seu desenvolvimento regional, particularmente naquelas duas regiões. Háequilíbrio no seu desenvolvimento regional, particularmente naquelas duas regiões. Há 
uma relação aceita por estudiosos que países que promovem o desenvolvimento da C&Tuma relação aceita por estudiosos que países que promovem o desenvolvimento da C&T 
caminham mais rapidamente para uma distribuição justa de renda. Um estudo do IPEAcaminham mais rapidamente para uma distribuição justa de renda. Um estudo do IPEA 
de avaliação dos Fundos Setoriais, em andamento, utiliza esta premissa como base,de avaliação dos Fundos Setoriais, em andamento, utiliza esta premissa como base, 
demonstrando com estatísticas de abrangência global que quanto maior for a relaçãodemonstrando com estatísticas de abrangência global que quanto maior for a relação 
entre C&T, maior o PIB/capita dos países. Há, com efeito, uma relação entre a massaentre C&T, maior o PIB/capita dos países. Há, com efeito, uma relação entre a massa 
crítica atuante em C&T no Brasil e o PIB/região. Cerca de 57% destes indivíduos atuamcrítica atuante em C&T no Brasil e o PIB/região. Cerca de 57% destes indivíduos atuam 
na região Sudeste. O PIB da região Sudeste é da ordem de 57,8% do PIB Nacional.na região Sudeste. O PIB da região Sudeste é da ordem de 57,8% do PIB Nacional. 
Para todas as demais regiões, a relação entre a massa crítica de pesquisa medida pelosPara todas as demais regiões, a relação entre a massa crítica de pesquisa medida pelos 
grupos de pesquisa em atividade em cada região e o PIB regional mostra correlaçãogrupos de pesquisa em atividade em cada região e o PIB regional mostra correlação 
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estreita. Assim, por exemplo, se somarmos a massa crítica das regiões Norte, Nordesteestreita. Assim, por exemplo, se somarmos a massa crítica das regiões Norte, Nordeste 
e Centro Oeste, chegaremos a 23% da massa crítica nacional. O PIB das três regiõese Centro Oeste, chegaremos a 23% da massa crítica nacional. O PIB das três regiões 
somadas é da ordem de 24% do PIB Nacional. O Brasil adota alguns instrumentos desomadas é da ordem de 24% do PIB Nacional. O Brasil adota alguns instrumentos de 
política para atenuar o desequilíbrio regional descrito, tanto na formação de recursospolítica para atenuar o desequilíbrio regional descrito, tanto na formação de recursos 
humanos, como em investimentos diretos nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste.humanos, como em investimentos diretos nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste. 
Destes, destaca-se a determinação do Governo Federal em destinar 30% dos recursosDestes, destaca-se a determinação do Governo Federal em destinar 30% dos recursos 
dos Fundos Setoriais para as regiões citadas. Para cumprir este instrumento de política,dos Fundos Setoriais para as regiões citadas. Para cumprir este instrumento de política, 
as agências CNPq e FINEP encontram vez por outra dificuldades, porque as propostasas agências CNPq e FINEP encontram vez por outra difi culdades, porque as propostas 
das regiões N, NE e CO muitas vezes não conseguem competir com as propostas dodas regiões N, NE e CO muitas vezes não conseguem competir com as propostas do 
Sul e Sudeste. Não se podem tratar desiguais como se fossem iguais. Por esta razão, aSul e Sudeste. Não se podem tratar desiguais como se fossem iguais. Por esta razão, a 
totalidade dos recursos previstos não chega às regiões as quais deveriam se destinar.totalidade dos recursos previstos não chega às regiões as quais deveriam se destinar. 
Mesmo que chegasse volume de recursos nas três regiões somadas, seria pouco superiorMesmo que chegasse volume de recursos nas três regiões somadas, seria pouco superior 
ao que a FAPESP destina para a C&T no Estado de São Paulo.ao que a FAPESP destina para a C&T no Estado de São Paulo.

Pensando neste contexto, iniciou-se em 2005 o estabelecimento de Redes de PesquisaPensando neste contexto, iniciou-se em 2005 o estabelecimento de Redes de Pesquisa 
e Pós-Graduação começando pelo RENORBIO, como um instrumento diferenciadoe Pós-Graduação começando pelo RENORBIO, como um instrumento diferenciado 
das políticas públicas em exercício para atenuar o desequilíbrio regional. As redesdas políticas públicas em exercício para atenuar o desequilíbrio regional. As redes 
regionais, aqui mencionadas, têm em comum: massa crítica limitada, preocupações com aregionais, aqui mencionadas, têm em comum: massa crítica limitada, preocupações com a 
sustentabilidade ambiental ou com o desenvolvimento e a pobreza. O Cerrado e a Amazôniasustentabilidade ambiental ou com o desenvolvimento e a pobreza. O Cerrado e a Amazônia 
têm preocupações ambientais comuns, embora a Amazônia tenha comparativamente umatêm preocupações ambientais comuns, embora a Amazônia tenha comparativamente uma 
renda/capita muito mais baixa do que a Região Centro-Oeste, que hospeda boa parte dorenda/capita muito mais baixa do que a Região Centro-Oeste, que hospeda boa parte do 
Cerrado. O RENORBIO tem responsabilidades sociais de grande relevância. As redes deCerrado. O RENORBIO tem responsabilidades sociais de grande relevância. As redes de 
PPG têm como primeira vantagem, promover a convergência da massa crítica atuante emPPG têm como primeira vantagem, promover a convergência da massa crítica atuante em 
C&T, particularmente em regiões em que ela é limitada. Esta convergência, que resulta emC&T, particularmente em regiões em que ela é limitada. Esta convergência, que resulta em 
forte relação multi-institucional, diminui a redundância nos investimentos de infraestruturaforte relação multi-institucional, diminui a redundância nos investimentos de infraestrutura 
e contribui para maior produtividade dos grupos financiados em seus projetos. Finalmente,e contribui para maior produtividade dos grupos fi nanciados em seus projetos. Finalmente, 
as redes regionais de PPG poderão atenuar o ímpeto crescente de cursos de pós-graduaçãoas redes regionais de PPG poderão atenuar o ímpeto crescente de cursos de pós-graduação 
com equipes e currículos limitados que, via de regra, têm enorme dificuldade de galgarcom equipes e currículos limitados que, via de regra, têm enorme difi culdade de galgar 
posição de destaque noposição de destaque no rankingranking da CAPES. Redes do mesmo tipo deveriam ser estabelecidas da CAPES. Redes do mesmo tipo deveriam ser estabelecidas 
por razões ambientais, para recuperar outros ecossistemas degradados ou não, como opor razões ambientais, para recuperar outros ecossistemas degradados ou não, como o 
Pantanal, a Mata Atlântica, os Pampas e extensas regiões degradadas do Paraná. PesquisaPantanal, a Mata Atlântica, os Pampas e extensas regiões degradadas do Paraná. Pesquisa 
científica tem que produzir desenvolvimento. As Redes de PPG devem estabelecer suascientífi ca tem que produzir desenvolvimento. As Redes de PPG devem estabelecer suas 
agendas com essa ótica, como parece, vem acontecendo, em particular, no RENORBIO eagendas com essa ótica, como parece, vem acontecendo, em particular, no RENORBIO e 
na BIONORTE.na BIONORTE. 
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10.3. CONSIDERAÇÕES FINAIS10.3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo do presente documento identificamos inúmeras oportunidades que seAo longo do presente documento identifi camos inúmeras oportunidades que se 
apresentam para os próximos anos. O Brasil, país privilegiado com riquezas naturais,apresentam para os próximos anos. O Brasil, país privilegiado com riquezas naturais, 
precisa com urgência de quadros qualificados e capazes de transformar sustentavelmenteprecisa com urgência de quadros qualifi cados e capazes de transformar sustentavelmente 
os recursos que a geografia nos presenteia em conhecimento e riquezas capazes de elevaros recursos que a geografi a nos presenteia em conhecimento e riquezas capazes de elevar 
nossa condição de país em eterno desenvolvimento e “do futuro” para país desenvolvidonossa condição de país em eterno desenvolvimento e “do futuro” para país desenvolvido 
e “de futuro”. Sem a formação de recursos humanos qualificados, nas diversas áreas dee “de futuro”. Sem a formação de recursos humanos qualifi cados, nas diversas áreas de 
conhecimento, dependeremos eternamente da transferência de conhecimento de outrosconhecimento, dependeremos eternamente da transferência de conhecimento de outros 
países.países.

Além do desafio da formação de recursos humanos, ressaltamos também que dentreAlém do desafi o da formação de recursos humanos, ressaltamos também que dentre 
os problemas que impactam negativamente o desempenho da pesquisa e manutenção daos problemas que impactam negativamente o desempenho da pesquisa e manutenção da 
infraestrutura de pesquisa do país, há o que tem sido rotulado genericamente como “custoinfraestrutura de pesquisa do país, há o que tem sido rotulado genericamente como “custo 
Brasil”. A dificuldade de importar insumos ou peças de reposição faz com que o Brasil tenhaBrasil”. A difi culdade de importar insumos ou peças de reposição faz com que o Brasil tenha 
uma desvantagem competitiva e pague altos contratos de manutenção. Como exemplo, auma desvantagem competitiva e pague altos contratos de manutenção. Como exemplo, a 
diferença de tempos para se adquirir um reagente necessário para um experimento aqui e nodiferença de tempos para se adquirir um reagente necessário para um experimento aqui e no 
exterior faz com que a nossa pesquisa seja muito mais lenta e não competitiva. Enquanto umexterior faz com que a nossa pesquisa seja muito mais lenta e não competitiva. Enquanto um 
pesquisador nos Estados Unidos ou na Europa recebe um reagente em 48 horas, no Brasilpesquisador nos Estados Unidos ou na Europa recebe um reagente em 48 horas, no Brasil 
o recebemos em 6 meses e ele, muitas vezes, já nos chega deteriorado ou inativado pelaso recebemos em 6 meses e ele, muitas vezes, já nos chega deteriorado ou inativado pelas 
longas demoras no processamento alfandegário.Amanutenção de equipamentos sofisticadoslongas demoras no processamento alfandegário. A manutenção de equipamentos sofi sticados 
é extremamente dificultada. Muitas vezes, grandes equipamentos das universidades oué extremamente difi cultada. Muitas vezes, grandes equipamentos das universidades ou 
institutos de pesquisa, ou até mesmo do sistema público de saúde, deixam de funcionar porinstitutos de pesquisa, ou até mesmo do sistema público de saúde, deixam de funcionar por 
altos custos de manutenção vinculados a uma tributação exagerada. A revisão dos custosaltos custos de manutenção vinculados a uma tributação exagerada. A revisão dos custos 
de importação de insumos e peças de reposição é necessária para dar competitividade àde importação de insumos e peças de reposição é necessária para dar competitividade à 
ciência, tecnologia e inovação no Brasil. Assim, a revisão e a simplificação de processos deciência, tecnologia e inovação no Brasil. Assim, a revisão e a simplifi cação de processos de 
importação são mandatórias, para dar à pesquisa brasileira competitividade mundial.importação são mandatórias, para dar à pesquisa brasileira competitividade mundial.
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11. INTERNACIONALIZAÇÃODAPÓS-GRADUAÇÃOEACOOPERAÇÃO11. INTERNACIONALIZAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO E A COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL (PRESENÇA INTERNACIONAL DA CIÊNCIA E DAINTERNACIONAL (PRESENÇA INTERNACIONAL DA CIÊNCIA E DA 
TECNOLOGIA BRASILEIRAS)TECNOLOGIA BRASILEIRAS) 

11.1. INTRODUÇÃO11.1. INTRODUÇÃO 

Este documento tem como base o artigo [1] que descreve a evolução da pós-Este documento tem como base o artigo [1] que descreve a evolução da pós-
graduação brasileira e mostra a estreita vinculação do crescimento e consolidação dessagraduação brasileira e mostra a estreita vinculação do crescimento e consolidação dessa 
atividade com o crescimento da ciência brasileira, expressa sobretudo pelos progressosatividade com o crescimento da ciência brasileira, expressa sobretudo pelos progressos 
na produção científica, aferida pela publicação de artigos em periódicos de circulaçãona produção científi ca, aferida pela publicação de artigos em periódicos de circulação 
internacional indexados.internacional indexados. 

Considerando que diversas e aprofundadas análises sobre a pós-graduação brasileiraConsiderando que diversas e aprofundadas análises sobre a pós-graduação brasileira 
estão sendo abordadas neste PNPG 2011-2020, este capítulo se concentrará inicialmenteestão sendo abordadas neste PNPG 2011-2020, este capítulo se concentrará inicialmente 
no exame da produção científica, enquanto medida da presença internacional da ciênciano exame da produção científi ca, enquanto medida da presença internacional da ciência 
brasileira, para posteriormente abordar as ações e mecanismos de cooperação internacionalbrasileira, para posteriormente abordar as ações e mecanismos de cooperação internacional 
e suas sinergias com as atividades de publicação. Além da presença da ciência brasileirae suas sinergias com as atividades de publicação. Além da presença da ciência brasileira 
propriamente dita, o capítulo aborda também a ação de diversas instituições e empresas nopropriamente dita, o capítulo aborda também a ação de diversas instituições e empresas no 
desenvolvimento de tecnologias de ponta e na transferência de tecnologia para países emdesenvolvimento de tecnologias de ponta e na transferência de tecnologia para países em 
desenvolvimento.desenvolvimento.

11.2. AVANÇOS RECENTES DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA11.2. AVANÇOS RECENTES DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA

O avanço da ciência brasileira em termos qualitativos tem sido notável nas últimasO avanço da ciência brasileira em termos qualitativos tem sido notável nas últimas 
décadas, como apontam as três Tabelas abaixo, todas elas agregando dados em intervalosdécadas, como apontam as três Tabelas abaixo, todas elas agregando dados em intervalos 
quinquenais: Tabela 11.2-1, “Relative Impact – Brazil, all fields”; Tabela 11.2-2, “A ciênciaquinquenais: Tabela 11.2-1, “Relative Impact – Brazil, all fi elds”; Tabela 11.2-2, “A ciência 
no Brasil, 1998-2002/2003-2007” e Tabela 11.2-3 “Número de artigos e porcentagem emno Brasil, 1998-2002/2003-2007” e Tabela 11.2-3 “Número de artigos e porcentagem em 
relação à produção mundial”.relação à produção mundial”.

ATabela11.2-1mostraqueo impactomédio relativoa todasasáreasdoconhecimentoA Tabela 11.2-1 mostra que o impacto médio relativo a todas as áreas do conhecimento 
em conjunto, em relação à correspondente média mundial no período 1997-2001, evoluiuem conjunto, em relação à correspondente média mundial no período 1997-2001, evoluiu 
de 0,53 para 0,63 no período de 2005-2009, o que corresponde a um avanço de 19%.de 0,53 para 0,63 no período de 2005-2009, o que corresponde a um avanço de 19%. 

Tabela 11.2-1 - Relative Impact - Brazil, all fieldsTabela 11.2-1 - Relative Impact - Brazil, all fi elds
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Years
BRAZIL

Impact (A) Imp Base (B) (A)/(B)

1981-1985 0,48 1,30 2,72

1982-1986 0,47 1,28 2,75

1983-1987 0,49 1,35 2,78

1984-1988 0,45 1,28 2,82

1985-1989 0,44 1,26 2,87

1986-1990 0,43 1,26 2,93

1987-1991 0,41 1,24 3,01

1988-1992 0,44 1,35 3,09

1989-1993 0,46 1,45 3,17

1990-1994 0,47 1,53 3,23

1991-1995 0,50 1,64 3,30

1992-1996 0,51 1,77 3,44

1993-1997 0,52 1,85 3,54

1994-1998 0,53 1,91 3,62

1995-1999 0,53 1,98 3,74

1996-2000 0,52 2,00 3,81

1997-2001 0,53 2,10 3,96

1998-2002 0,56 2,25 4,05

1999-2003 0,57 2,37 4,18

2000-2004 0,59 2,47 4,22

2001-2005 0,60 2,63 4,38

2002-2006 0,62 2,76 4,47

2003-2007 0,63 2,88 4,58

2004-2008 0,63 2,94 4,70

2005-2009 0,63 3,04 4,86

Fonte:Fonte: Thomson Reuters. National Science Indicators. Database - Standard ESI. CD-ROM 2009. Thomson Reuters. National Science Indicators. Database - Standard ESI. CD-ROM 2009.

A Tabela 11.2-2 mostra os impactos relativos em 23 áreas do conhecimento deA Tabela 11.2-2 mostra os impactos relativos em 23 áreas do conhecimento de 
acordo com a classificação do ISI. Observa-se uma evolução positiva no impacto da ciênciaacordo com a classifi cação do ISI. Observa-se uma evolução positiva no impacto da ciência 
brasileira em praticamente todas as áreas listadas, excetuando-se apenas Ciências Espaciais,brasileira em praticamente todas as áreas listadas, excetuando-se apenas Ciências Espaciais, 
dos Materiais e de Computação. Em diversas áreas, como Física, Matemática, Ecologia edos Materiais e de Computação. Em diversas áreas, como Física, Matemática, Ecologia e 
Geociências, os impactos relativos das publicações brasileiras situam-se próximos às mediasGeociências, os impactos relativos das publicações brasileiras situam-se próximos às medias 
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mundiais. Por outro lado, as Ciências Agrícolas, Farmacologia, Biologia e Bioquímica, emundiais. Por outro lado, as Ciências Agrícolas, Farmacologia, Biologia e Bioquímica, e 
Imunologia apresentaram evoluções significativas no percentual de artigos em relação aosImunologia apresentaram evoluções signifi cativas no percentual de artigos em relação aos 
totais mundiais em cada área.totais mundiais em cada área.

Outro indicador relevante foi calculado e consta nas duas últimas linhas da TabelaOutro indicador relevante foi calculado e consta nas duas últimas linhas da Tabela 
11.2-2. Neste caso, atribui-se igual peso ao impacto relativo das publicações em cada área11.2-2. Neste caso, atribui-se igual peso ao impacto relativo das publicações em cada área 
do conhecimento e tomam-se as médias do impacto relativo das publicações do Brasil, emdo conhecimento e tomam-se as médias do impacto relativo das publicações do Brasil, em 
relação às correspondentes médias mundiais, separadamente para cada uma das áreas dorelação às correspondentes médias mundiais, separadamente para cada uma das áreas do 
conhecimento, relativas aos períodos 1998-2002 e 2003-2007. A média de tais médias deconhecimento, relativas aos períodos 1998-2002 e 2003-2007. A média de tais médias de 
impacto relativo em relação ao mundo avançou de 0,61 para 0,66, o que resultou em umimpacto relativo em relação ao mundo avançou de 0,61 para 0,66, o que resultou em um 
aumento de 8,2% do impacto relativo das publicações entre os dois períodos. Portanto esteaumento de 8,2% do impacto relativo das publicações entre os dois períodos. Portanto este 
indicador aponta também para um avanço significativo da ciência brasileira nos últimosindicador aponta também para um avanço signifi cativo da ciência brasileira nos últimos 
anos.anos.

Tabela 11.2-2 - A ciência no Brasil 1998-2002 / 2003-2007Tabela 11.2-2 - A ciência no Brasil 1998-2002 / 2003-2007

Áreas Percentual de artigos 
brasileiros 1998-2002

Impacto relative 
comparado com o 
mundo 1998-2002

Percentual de artigos 
brasileiros 2003-2007

Ciências Agrícolas 2,96 -60 4,05

Física 2,12 -25 2,13

Ciências Espaciais 1,92 -27 2,05

Microbiologia 1,91 -47 2,53

Ciências da Flora e da Fauna 1,87 -44 3,02

Farmacologia 1,57 -41 2,48

Matemática 1,51 -20 1,82

Biologia & Bioquímica 1,47 -62 2,12

Ciências Ecológicas e do Ambiente 1,43 -18 1,96

Química 1,37 -36 1,69

Ciência dos Materiais 1,26 -24 1,54

Biologia Molecular 1,26 -73 -

Biologia Molecular e Genética - - 1,65

Imunologia 1,24 -54 2,04

Geociências 1,18 -25 1,45

Engenharias 1,01 -22 1,3

Neurociências 0,96 -47 -

Neurociências e Comportamento - - 1,61
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Áreas
Percentual de artigos 
brasileiros 1998-2002

Impacto relative 
comparado com o 
mundo 1998-2002

Percentual de artigos 
brasileiros 2003-2007

Medicina Clínica 0,95 -35 1,52

Ciências Sociais 0,76 -57 1

Ciência da Computação 0,72 -22 1,05

Psicologia/Psiquiatria 0,36 -16 0,62

Economia e Administração 0,34 -54 0,48

Média 1998-2002 -39 ou 61%

Média 2003-2007 -34 ou 66%

Fonte:Fonte: National Science IndicatorsNational Science Indicators,, 1981-2007 (containing listings of output and citation statistics for more than 170 1981-2007 (containing listings of output and citation statistics for more than 170 
countries; available in standard and deluxe versions from thecountries; available in standard and deluxe versions from the Research Services GroupResearch Services Group).).

Gráfico 11.2-1 - Impacto relativo das publicações dos países do grupo BRICGráfi co 11.2-1 - Impacto relativo das publicações dos países do grupo BRIC

Fonte:Fonte: Thomson Reuters National Science Indicators Thomson Reuters National Science Indicators

No que tange ao impacto relativo, em termos de médias de citações de artigosNo que tange ao impacto relativo, em termos de médias de citações de artigos 
científicos para todas as áreas do conhecimento em conjunto, o Brasil estava à frente doscientífi cos para todas as áreas do conhecimento em conjunto, o Brasil estava à frente dos 
demais países do BRIC (China, Índia e Rússia), como mostra a Gráfico 11.2-1, acima. Masdemais países do BRIC (China, Índia e Rússia), como mostra a Gráfi co 11.2-1, acima. Mas 
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as curvas indicam que a posição do Brasil está ameaçada pela China e pela Índia.as curvas indicam que a posição do Brasil está ameaçada pela China e pela Índia.
Em termos de número de artigos científicos publicados em revistas indexadas, oEm termos de número de artigos científi cos publicados em revistas indexadas, o 

crescimento tem sido extraordinário, muito acima da média mundial, como se vê na Tabelacrescimento tem sido extraordinário, muito acima da média mundial, como se vê na Tabela 
11.2-3 “Número de artigos e porcentagem em relação à produção mundial” e nos Gráficos11.2-3 “Número de artigos e porcentagem em relação à produção mundial” e nos Gráfi cos 
11.2-2 e Gráfico 11.2-3, que indicam o crescimento do número de trabalhos ao longo dos11.2-2 e Gráfi co 11.2-3, que indicam o crescimento do número de trabalhos ao longo dos 
anos e seu percentual em relação aos trabalhos científicos de todo mundo.anos e seu percentual em relação aos trabalhos científi cos de todo mundo. 

Tabela 11.2-3 - Número de artigos e porcentagem em relação à produção mundialTabela 11.2-3 - Número de artigos e porcentagem em relação à produção mundial

Ano
BRASIL

Artigos: Brasil Artigos: Mundo (B) % Artigos

1981-1985 11.560 2.442.421 0,47

1982-1986 12.199 2.517.780 0,48

1983-1987 12.585 2.570.164 0,49

1984-1988 13.094 2.628.425 0,50

1985-1989 13.804 2.707.349 0,51

1986-1990 15.035 2.771.089 0,54

1987-1991 16.399 2.834.207 0,58

1988-1992 18.431 2.936.148 0,63

1989-1993 20.212 3.020.809 0,67

1990-1994 22.269 3.141.053 0,71

1991-1995 24.655 3.275.922 0,75

1992-1996 27.304 3.416.973 0,80

1993-1997 29.965 3.519.979 0,85

1994-1998 34.118 3.634.504 0,94

1995-1999 38.925 3.706.756 1,05

1996-2000 43.338 3.746.831 1,16

1997-2001 48.209 3.789.692 1,27

1998-2002 53.729 3.837.003 1,40

1999-2003 59.184 3.952.554 1,50

2000-2004 64.083 4.027.862 1,59

2001-2005 71.261 4.230.062 1,68

2002-2006 78.967 4.416.158 1,79

2003-2007 85.533 4.599.478 1,86

2004-2008 101.578 4.873.968 2,08

2005-2009 118.239 5.199.657 2,27

Gráfico 11.2-2 - Número de artigos publicados por cientistas ativos no BrasilGráfi co 11.2-2 - Número de artigos publicados por cientistas ativos no Brasil
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Fonte:Fonte: Thomson Reuters. National Science Indicators. Database - Standard ESI.Thomson Reuters. National Science Indicators. Database - Standard ESI.

Gráfico 11.2-3 - Participação das publicações brasileiras em relação ao total mundialGráfi co 11.2-3 - Participação das publicações brasileiras em relação ao total mundial 

Fonte:Fonte: Thomson Reuters. National Science Indicators. Database - Standard ESI. Thomson Reuters. National Science Indicators. Database - Standard ESI.

Em conseqüência de números tão favoráveis, em 2008, o Brasil ultrapassou a RússiaEm conseqüência de números tão favoráveis, em 2008, o Brasil ultrapassou a Rússia 
e a Holanda e passou a ocupar o 13º lugar na base do ISI e 14º lugar na base Scopus. Eme a Holanda e passou a ocupar o 13º lugar na base do ISI e 14º lugar na base Scopus. Em 
2009, conforme pode ser visto na Tabela 11.2-4, ambas as bases indicavam o Brasil na 13ª2009, conforme pode ser visto na Tabela 11.2-4, ambas as bases indicavam o Brasil na 13ª 
posição em números de artigos publicados.posição em números de artigos publicados.

Tabela 11.2-4 - Número de artigos publicados nas bases ISI e ScopusTabela 11.2-4 - Número de artigos publicados nas bases ISI e Scopus
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Países
ISI SCOPUS

Rank Nº Artigos Rank Nº Artigos

USA 1 341.038 1 383.712

CHINA 2 118.108 2 282.628

UK** 3 92.628 3 115.461

GERMANY 4 89.545 4 111.172

JAPAN 5 78.930 5 106.535

FRANCE 6 65.301 6 83.120

CANADA 7 55.534 7 70.388

ITALY 8 51.606 8 66.958

SPAIN 9 44.324 10 56.197

INDIA 10 40.250 9 56.579

SOUTH KOREA 11 38.651 12 47.208

AUSTRALIA 12 38.599 11 48.876

BRAZIL 13 32.100 13 39.690

NETHERLANDS 14 30.204 14 37.696

RUSSIA 15 30.178 16 33.737

TAIWAN 16 24.442 15 34.035

TURKEY 17 22.037 17 26.795

SWITZERLAND 18 21.800 18 26.585

SWEDEN 19 19.611 19 24.122

POLAND 20 19.513 20 23.064

BELGIUM 21 16.865 22 20.972

IRAN 22 14.919 21 21.663

ISRAEL 23 11.979 23 16.120

AUSTRIA 24 11.347 26 14.397

DENMARK 25 11.200 27 14.167

GREECE 26 10.598 25 14.746

FINLAND 27 9.971 29 13.136

MEXICO 28 9.612 24 15.684

HONG KONG SAR 29 9.458 28 13.185

NORWAY 30 9.232 30 12.209

Sub-total 1.369.580 1.830.837

A Tabela 11.2-5 apresenta uma visão que situa a produção científica brasileiraA Tabela 11.2-5 apresenta uma visão que situa a produção científi ca brasileira 
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no cenário mundial, no período 2004-2008, tanto no que diz respeito a dois indicadoresno cenário mundial, no período 2004-2008, tanto no que diz respeito a dois indicadores 
quantitativos, traduzidos pelo percentual de artigos e índices de impacto em cada área doquantitativos, traduzidos pelo percentual de artigos e índices de impacto em cada área do 
conhecimento no Brasil e no mundo, bem como a um indicador qualitativo, que constaconhecimento no Brasil e no mundo, bem como a um indicador qualitativo, que consta 
na última linha. Este índice foi obtido calculando-se a média global do impacto relativona última linha. Este índice foi obtido calculando-se a média global do impacto relativo 
dos artigos científicos em todas as áreas do conhecimento, em relação à correspondentedos artigos científi cos em todas as áreas do conhecimento, em relação à correspondente 
média mundial. Assim sendo, a média global dos impactos é 4,86 e para as publicaçõesmédia mundial. Assim sendo, a média global dos impactos é 4,86 e para as publicações 
brasileiras 3,04. Os melhores índices são de Engenharia (2,07 comparado a 2,19 do global),brasileiras 3,04. Os melhores índices são de Engenharia (2,07 comparado a 2,19 do global), 
Matemática (1,34 contra 1,51 do global) e Física (3,97 contra 4,36 do global), portantoMatemática (1,34 contra 1,51 do global) e Física (3,97 contra 4,36 do global), portanto 
bastante próximos das médias mundiais correspondentes, as quais concentram-se nosbastante próximos das médias mundiais correspondentes, as quais concentram-se nos 
países cientificamente mais avançados. É importante observar que as áreas de Engenharia epaíses cientifi camente mais avançados. É importante observar que as áreas de Engenharia e 
Matemática, assim como Biologia Marinha e Oceanografia, estão dentre aquelas que maisMatemática, assim como Biologia Marinha e Oceanografi a, estão dentre aquelas que mais 
devem crescer no país nos próximos anos.devem crescer no país nos próximos anos.

Tabela 11.2-5 - Produção Científica: 22 Áreas - Brasil X Mundo 2005 - 2009*Tabela 11.2-5 - Produção Científi ca: 22 Áreas - Brasil X Mundo 2005 - 2009*

Áreas
MUNDO BRASIL

Número de 
artigos Citações Impacto Número de 

artigos
%

Mundo Citações Impacto

1 Ciências Agrícolas 112239 337482 3.01 7682 6.84 10362 1.35

2 Biologia e Bioquímica 282900 2.098.164 7.42 6580 2.33 23355 3.55

3 Química 618568 3.335.614 5.39 11465 1.85 41155 3.59

4 Medicina Clínica 1.080.914 6.335.798 5.86 22670 2.10 88307 3.90

5 Ciência da Computação 140150 238029 1.70 1822 1.30 2000 1.10

6 Economia e Administração 81932 187887 2.29 506 0.62 709 1.40

7 Engenharias 438538 958593 2.19 6326 1.44 13121 2.07

8 Ambiente/Ecologia 144408 681007 4.72 4110 2.85 13655 3.32

9 Geociências 148548 627590 4.22 2291 1.54 7370 3.22

10 Imunologia 63499 656613 10.34 1453 2.29 9405 6.47

11 Ciência dos Materiais 247460 833152 3.37 3891 1.57 8994 2.31

12 Matemática 140219 211237 1.51 2508 1.79 3350 1.34

13 Microbiologia 87619 617947 7.05 2827 3.23 12720 4.50

14 Biologia Molecular & Genética 145939 1.597.603 10.95 2911 1.99 11036 3.79

15 Multidisciplinar 8392 59331 7.07 120 1.43 386 3.22

16
Neurociências & 
Comportamento

154834 1.279.147 8.26 4000 2.58 16735 4.18

17 Farmacologia e Toxicologia 99124 553246 5.58 3145 3.17 11065 3.52

18 Física 494451 2.154.083 4.36 10936 2.21 43401 3.97
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Áreas
MUNDO BRASIL

Número de 
artigos Citações Impacto Número de 

artigos
%

Mundo Citações Impacto

19 Ciências da Flora e da Fauna 290203 952291 3.28 15679 5.40 25127 1.60

20 Psicologia/Psiquiatria 130189 594301 4.56 1396 1.07 4219 3.02

21 Ciências Sociais (geral) 227483 473274 2.08 4620 2.03 4538 0.98

22 Ciências Espaciais 62048 477164 7.69 1301 2.10 8203 6.31

DADOS TOTAIS 5199657 25259553 4,86 118239 2,27 359213 3,04

11.3. A PRESENÇA INTERNACIONAL DA CIÊNCIA BRASILEIRA11.3. A PRESENÇA INTERNACIONAL DA CIÊNCIA BRASILEIRA

A presença da ciência brasileira no cenário internacional pode ser aferida, senãoA presença da ciência brasileira no cenário internacional pode ser aferida, senão 
quantitativamente, mas pelo menos qualitativamente, pela atuação de cientistas brasileirosquantitativamente, mas pelo menos qualitativamente, pela atuação de cientistas brasileiros 
nas principais instituições internacionais de ciência, freqüentemente em posições de primeiranas principais instituições internacionais de ciência, freqüentemente em posições de primeira 
importância, através de notáveis ações de cooperação científica internacional, promovidasimportância, através de notáveis ações de cooperação científi ca internacional, promovidas 
pelas agências de fomento, federais e estaduais. E notável também é o prestígio de quepelas agências de fomento, federais e estaduais. E notável também é o prestígio de que 
desfrutam em todo o mundo várias instituições e empresas por sua competência científico-desfrutam em todo o mundo várias instituições e empresas por sua competência científi co-
tecnológica.tecnológica.

Apresenta-se a seguir, de forma sucinta, exemplos que consubstanciamApresenta-se a seguir, de forma sucinta, exemplos que consubstanciam 
o reconhecimento internacional da ciência e de avanços e conquistas científico-o reconhecimento internacional da ciência e de avanços e conquistas científi co-
tecnológicas.tecnológicas.

•• G8+5G8+5
Presidentes e outros cientistas dasAcademias de Ciências do grupo G8+5 - África doPresidentes e outros cientistas das Academias de Ciências do grupo G8+5 - África do 

Sul, Alemanha, Brasil, Canadá, China, Estados Unidos, França, Índia, Itália, Japão, México,Sul, Alemanha, Brasil, Canadá, China, Estados Unidos, França, Índia, Itália, Japão, México, 
Reino Unido e Rússia, vêm se reunindo para oferecer propostas de primeira importância emReino Unido e Rússia, vêm se reunindo para oferecer propostas de primeira importância em 
C&T aos líderes políticos desses países em suas reuniões do G8+5. É relevante mencionarC&T aos líderes políticos desses países em suas reuniões do G8+5. É relevante mencionar 
que em março de 2009, por exemplo, a Academia Brasileira de Ciências - ABC apresentouque em março de 2009, por exemplo, a Academia Brasileira de Ciências - ABC apresentou 
com sucesso dados científicos comprovando que o etanol brasileiro de cana de açúcar é umcom sucesso dados científi cos comprovando que o etanol brasileiro de cana de açúcar é um 
excelente biocombustível: de grande eficiência, pouco poluente e está longe de prejudicarexcelente biocombustível: de grande efi ciência, pouco poluente e está longe de prejudicar 
a produção de alimentos.a produção de alimentos.

•• Fórum Internacional de Ciência e Tecnologia para a Sociedade (STS Forum)Fórum Internacional de Ciência e Tecnologia para a Sociedade (STS Forum)
OO STS ForumSTS Forum congrega cientistas, empresários econgrega cientistas, empresários e policy makerspolicy makers em nível em nível 

internacional. A ABC tem atuação destacada no encontro de presidentes de Academiasinternacional. A ABC tem atuação destacada no encontro de presidentes de Academias queque
ocorre durante as reuniões anuais, em Kyoto, Japão. O encontro, em 2009, contou com 21ocorre durante as reuniões anuais, em Kyoto, Japão. O encontro, em 2009, contou com 21 
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ministros de C&T, inclusive o do Brasilministros de C&T, inclusive o do Brasil –– que proferiu uma palestra plenária inaugural que proferiu uma palestra plenária inaugural ––
representantes de 87 países, 11 detentores do prêmio Nobel, mais de 800 cientistas e umarepresentantes de 87 países, 11 detentores do prêmio Nobel, mais de 800 cientistas e uma 
centena de executivos de empresas e organizações sociais. O Presidente daABC pronuncioucentena de executivos de empresas e organizações sociais. O Presidente da ABC pronunciou 
uma palestra plenária ao final do encontro.uma palestra plenária ao fi nal do encontro.

•• Fórum Mundial de CiênciasFórum Mundial de Ciências
OO Fórum Mundial de CiênciasFórum Mundial de Ciências é realizado bianualmente em Budapeste, Hungria, é realizado bianualmente em Budapeste, Hungria, 

desde 1999. Em 2009, estiveram presentes ao evento os presidentes da Hungria e dadesde 1999. Em 2009, estiveram presentes ao evento os presidentes da Hungria e da 
Academia local, o diretor geral da Unesco, a presidente do ICSU, os presidentes do CNPqAcademia local, o diretor geral da Unesco, a presidente do ICSU, os presidentes do CNPq 
e da ABC, dentre muitos outros representantes de governos e da comunidade científicae da ABC, dentre muitos outros representantes de governos e da comunidade científi ca 
internacional. Assinala-se que o Brasil poderá ser o primeiro país, que não a Hungria, ainternacional. Assinala-se que o Brasil poderá ser o primeiro país, que não a Hungria, a 
sediar o Fórum Mundial de Ciências, o que ocorreria em 2013.sediar o Fórum Mundial de Ciências, o que ocorreria em 2013.

•• Academia de Ciências para o Mundo em Desenvolvimento – TWASAcademia de Ciências para o Mundo em Desenvolvimento – TWAS
A TWAS é uma instituição ligada à UNESCO e sediada em Trieste, na Itália,A TWAS é uma instituição ligada à UNESCO e sediada em Trieste, na Itália, 

que promove a capacidade e a excelência científica como base para o crescimentoque promove a capacidade e a excelência científi ca como base para o crescimento 
socioeconômico dos países em desenvolvimento. A partir de 2007, a presidência dasocioeconômico dos países em desenvolvimento. A partir de 2007, a presidência da 
TWAS é ocupada por um cientista brasileiro. Estão instalados na sede da ABC, desdeTWAS é ocupada por um cientista brasileiro. Estão instalados na sede da ABC, desde 
então, o escritório da Presidência e o Escritório Regional da TWAS (TWAS-ROLAC), queentão, o escritório da Presidência e o Escritório Regional da TWAS (TWAS-ROLAC), que 
promovem anualmente reuniões de caráter científico com a participação de Membros dapromovem anualmente reuniões de caráter científi co com a participação de Membros da 
Região, inclusive jovens cientistas afiliados.Região, inclusive jovens cientistas afi liados. 

•• International Council for Sciences – ICSUInternational Council for Sciences – ICSU
AABC compõe o Comitê Executivo do ICSU, que congrega as Uniões InternacionaisA ABC compõe o Comitê Executivo do ICSU, que congrega as Uniões Internacionais 

de Ciências,Academias e Conselhos Nacionais de Ciências, com uma representação de maisde Ciências, Academias e Conselhos Nacionais de Ciências, com uma representação de mais 
de cem países. Recentemente, vários cientistas brasileiros ocuparam a vice-presidênciade cem países. Recentemente, vários cientistas brasileiros ocuparam a vice-presidência 
do ICSU. Esta organização tem sido responsável pela implementação de importantesdo ICSU. Esta organização tem sido responsável pela implementação de importantes 
programas interdisciplinares globais, essenciais para um desenvolvimento sustentável.programas interdisciplinares globais, essenciais para um desenvolvimento sustentável. 
Entre eles, destaca-se o International Geosphere-Biosphere Programme (IGBP), que temEntre eles, destaca-se o International Geosphere-Biosphere Programme (IGBP), que tem 
um cientista brasileiro como atual presidente. O Escritório Regional para a América Latinaum cientista brasileiro como atual presidente. O Escritório Regional para a América Latina 
do IGBP tem sua sede atual na ABC, e tem promovido inúmeras atividades de caráterdo IGBP tem sua sede atual na ABC, e tem promovido inúmeras atividades de caráter 
científico, educacional e de difusão de ciência.científi co, educacional e de difusão de ciência. 

•• Inter-Academy Panel – IAP: the global network of science academiesInter-Academy Panel – IAP: the global network of science academies
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A ABC participou ativamente da criação do IAP, que hoje reúne 92 Academias deA ABC participou ativamente da criação do IAP, que hoje reúne 92 Academias de 
Ciências de diferentes países e presidiu, em parceria com a França, o primeiro mandato daCiências de diferentes países e presidiu, em parceria com a França, o primeiro mandato da 
entidade.Vêmsendoconduzidosdiversosprogramas internacionais, entreelesodeEducaçãoentidade. Vêm sendo conduzidos diversos programas internacionais, entre eles o de Educação 
para Ciência e o Programa de Águas, este tendo a ABC como principal responsável.para Ciência e o Programa de Águas, este tendo a ABC como principal responsável.

•• Inter-Academy Council – IACInter-Academy Council – IAC
A ABC também integra a diretoria do IAC, que é um braço executivo do IAP,A ABC também integra a diretoria do IAC, que é um braço executivo do IAP, 

formado por 15 Academias. Como destaque entre seus estudos, o IAC publicou, em váriosformado por 15 Academias. Como destaque entre seus estudos, o IAC publicou, em vários 
idiomas, os livrosidiomas, os livros Inventing a Better Future - a strategy for building worldwide capacitiesInventing a Better Future - a strategy for building worldwide capacities 
in science and technologyin science and technology, que teve como um dos seus dois coordenadores um cientista, que teve como um dos seus dois coordenadores um cientista 
brasileiro, ebrasileiro, e Lightining the WayLightining the Way, sobre Energia, tendo outro cientista brasileiro como um de, sobre Energia, tendo outro cientista brasileiro como um de 
seus coordenadores. Recentemente, as Nações Unidas solicitaram ao IAC que formasse umseus coordenadores. Recentemente, as Nações Unidas solicitaram ao IAC que formasse um 
grupo de cientistas para uma análise e possível revisão do famoso relatório sobre mudançasgrupo de cientistas para uma análise e possível revisão do famoso relatório sobre mudanças 
climáticas conhecido como IPCC. Um dos membros da ABC foi designado pelo IAC paraclimáticas conhecido como IPCC. Um dos membros da ABC foi designado pelo IAC para 
fazer parte deste seleto grupo.fazer parte deste seleto grupo.

•• Interamerican Network of Academies of Science (IANAS)Interamerican Network of Academies of Science (IANAS)
AIANAS é um braço regional do InterAcademy Panel (IAP) nasAméricas.AIANASA IANAS é um braço regional do InterAcademy Panel (IAP) nas Américas. A IANAS 

tem como objetivo o fortalecimento das Academias de Ciências existentes na região, alémtem como objetivo o fortalecimento das Academias de Ciências existentes na região, além 
de apoiar a criação de novas Academias. A Secretaria da IANAS funciona na ABC e a rede,de apoiar a criação de novas Academias. A Secretaria da IANAS funciona na ABC e a rede, 
que tem sido codirigida por um cientista brasileiro, vem desenvolvendo dois programas nasque tem sido codirigida por um cientista brasileiro, vem desenvolvendo dois programas nas 
Américas - Águas e Educação - ambos liderados por cientistas nacionaisAméricas - Águas e Educação - ambos liderados por cientistas nacionais..

11.4. A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E AS PRINCIPAIS AGÊNCIAS FEDERAIS DE11.4. A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E AS PRINCIPAIS AGÊNCIAS FEDERAIS DE 

FOMENTOFOMENTO

A colaboração internacional é de importância vital para o avanço científico deA colaboração internacional é de importância vital para o avanço científi co de 
qualquer nação. Cientistas, instituições, ministérios e suas agências de fomento, e as FAPs,qualquer nação. Cientistas, instituições, ministérios e suas agências de fomento, e as FAPs, 
compartilham com entusiasmo deste princípio, refletindo-se no fato de a colaboraçãocompartilham com entusiasmo deste princípio, refl etindo-se no fato de a colaboração 
científica do Brasil estar crescendo lado a lado com o avanço que a ciência brasileira temcientífi ca do Brasil estar crescendo lado a lado com o avanço que a ciência brasileira tem 
experimentado em época recente.experimentado em época recente. 

ATabela 11.4-1 indica os principais parceiros do Brasil, que inclui países tradicionais,A Tabela 11.4-1 indica os principais parceiros do Brasil, que inclui países tradicionais, 
de reconhecido nível científico, os mais notórios sendo Estados Unidos, Inglaterra, França ede reconhecido nível científi co, os mais notórios sendo Estados Unidos, Inglaterra, França e 
Alemanha, e vários de nossos vizinhos, com destaque para a Argentina.Alemanha, e vários de nossos vizinhos, com destaque para a Argentina.

Levando-se em conta apenas os países aí mencionados, a colaboração internacionalLevando-se em conta apenas os países aí mencionados, a colaboração internacional 
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envolve 34,1% dos trabalhos científicos publicados no período 2003-2007, sem dúvida umenvolve 34,1% dos trabalhos científi cos publicados no período 2003-2007, sem dúvida um 
percentual muito expressivo.percentual muito expressivo.

Tabela 11.4-1 - Principais parceiros de pesquisa do Brasil no período de 2003 -2007Tabela 11.4-1 - Principais parceiros de pesquisa do Brasil no período de 2003 -2007

2003 - 2007  (%) do total -Brasil

13,349 EUA 11.1

4,162 RU 3.5

4,131 França 3.4

3,727 Alemanha 3.1

2,358 Itália 2.0

2,382 Canadá 2.0

2,313 Espanha 1.9

2,092 Argentina 1.7

1,381 Portugal 1.1

1,226 Holanda 1.0

1,165 Japão 1.0

953 Rússia 0.8

913 México 0.8

795 Chile 0.7

Fonte:Fonte: Thomson Reuters: Global Research Report – The new geography of science.Thomson Reuters: Global Research Report – The new geography of science.

A CAPES e a Cooperação InternacionalA CAPES e a Cooperação Internacional

A Diretoria de Relações Internacionais – DRI daA Diretoria de Relações Internacionais – DRI da CAPESCAPES, foi instituída no final, foi instituída no fi nal 
de 2007, sendo responsável pelos programas de bolsas no exterior (CGBE) e cooperaçãode 2007, sendo responsável pelos programas de bolsas no exterior (CGBE) e cooperação 
internacional (CGCI). Foram incrementadas associações com diversas agências congêneresinternacional (CGCI). Foram incrementadas associações com diversas agências congêneres 
de outros países, visando à concessão de bolsas em parceria e de maneira induzida, emde outros países, visando à concessão de bolsas em parceria e de maneira induzida, em 
torno não apenas de solicitações individuais, como também a partir de demandas de grupostorno não apenas de solicitações individuais, como também a partir de demandas de grupos 
de pesquisa e instituições de ensino superior e ainda de demandas governamentais, estasde pesquisa e instituições de ensino superior e ainda de demandas governamentais, estas 
em especial através da interação com o Ministério das Relações Exteriores. Em 2009, oem especial através da interação com o Ministério das Relações Exteriores. Em 2009, o 
orçamento da DRI foi superior a R$ 122 milhões e a previsão orçamentária para 2010orçamento da DRI foi superior a R$ 122 milhões e a previsão orçamentária para 2010 
supera R$ 222 milhões.supera R$ 222 milhões.

As ações de cooperação internacional de um país podem ser classificadas em trêsAs ações de cooperação internacional de um país podem ser classifi cadas em três 
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vertentes [2]:vertentes [2]:
- usuário, quando o país em desenvolvimento ainda não tem capacidade de-  usuário, quando o país em desenvolvimento ainda não tem capacidade de 

pesquisa instalada;pesquisa instalada;
- mutuário, quando o país já logrou estabelecer uma base científica e pode-  mutuário, quando o país já logrou estabelecer uma base científi ca e pode 

desenvolver cooperações de forma simétrica, ou quase, com outros países;desenvolver cooperações de forma simétrica, ou quase, com outros países;
- provedor, quando o país pode apoiar outros países na capacitação em C&T&I.-  provedor, quando o país pode apoiar outros países na capacitação em C&T&I.

Obviamente, as vertentes acima podem se referir a uma ou mais áreas doObviamente, as vertentes acima podem se referir a uma ou mais áreas do 
conhecimento.conhecimento.

Os programas de bolsas no exterior daOs programas de bolsas no exterior da CAPESCAPES, desenvolvidos pela CGBE, situam-, desenvolvidos pela CGBE, situam-
se nas duas primeiras vertentes. Ou seja, o Doutorado Pleno destina-se a contemplarse nas duas primeiras vertentes. Ou seja, o Doutorado Pleno destina-se a contemplar 
projetos de pesquisa em áreas ainda não consolidadas no Brasil, cabendo, portanto, naprojetos de pesquisa em áreas ainda não consolidadas no Brasil, cabendo, portanto, na 
primeira vertente, enquanto que as modalidades tipo sanduíche podem ser consideradas naprimeira vertente, enquanto que as modalidades tipo sanduíche podem ser consideradas na 
segunda vertente.segunda vertente.

A Tabela 11.4-2 mostra os números de bolsistas contemplados com bolsas atravésA Tabela 11.4-2 mostra os números de bolsistas contemplados com bolsas através 
da CGBE em 2009, nas modalidades doutorado pleno, doutorado sanduíche (via balcão eda CGBE em 2009, nas modalidades doutorado pleno, doutorado sanduíche (via balcão e 
via Programa de Doutorado com Estágio no Exterior-PDEE), bem como na participaçãovia Programa de Doutorado com Estágio no Exterior-PDEE), bem como na participação 
em eventos científicos no exterior. Verifica-se que as concessões para o doutorado pleno sãoem eventos científi cos no exterior. Verifi ca-se que as concessões para o doutorado pleno são 
reduzidas, refletindo a crescente consolidação da pós-graduação no Brasil. A modalidadereduzidas, refl etindo a crescente consolidação da pós-graduação no Brasil. A modalidade 
sanduíche envolve necessariamente parcerias com instituições de bom nível no exterior,sanduíche envolve necessariamente parcerias com instituições de bom nível no exterior, 
portanto pode ser considerada na vertente mutuário. O estágio doutoral destes bolsistas,portanto pode ser considerada na vertente mutuário. O estágio doutoral destes bolsistas, 
aliado às concessões de bolsas de pós-doutorado e estágio sênior com certeza contribuialiado às concessões de bolsas de pós-doutorado e estágio sênior com certeza contribui 
para uma presença significativa de cientistas brasileiros no exterior. É também expressiva apara uma presença signifi cativa de cientistas brasileiros no exterior. É também expressiva a 
participação de pesquisadores brasileiros em eventos no exterior, como se pode depreenderparticipação de pesquisadores brasileiros em eventos no exterior, como se pode depreender 
pela demanda. Ainda que a Capes atenda a apenas 41% dos pedidos, sabe-se que a maioriapela demanda. Ainda que a Capes atenda a apenas 41% dos pedidos, sabe-se que a maioria 
dos pesquisadores recorre ao CNPq e às FAPs para obterem apoio nesta atividade.dos pesquisadores recorre ao CNPq e às FAPs para obterem apoio nesta atividade.

Tabela 11.4-2 - Demandas e concessões nos programas da CGBE em 2009Tabela 11.4-2 - Demandas e concessões nos programas da CGBE em 2009
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Bolsa e Auxílio Demanda Concessão % C/D

Doutorado Pleno (Capes/

Fulbright)
541 105 19

Estágio de Doutorando 

(Demanda espontânea + 

PDEE)

1047 847 81 

Estágio Pós-Doutorado 780 361 46 

Estágio Sênior 109 79 72 

Apoio a eventos no exterior 1070 443 41

O Gráfico 11.4-1, mostra os países preferenciais de destino dos bolsistas, verificando-O Gráfi co 11.4-1, mostra os países preferenciais de destino dos bolsistas, verifi cando-
se a tendência histórica de preferência pelos Estados Unidos, seguindo-se França e Portugal,se a tendência histórica de preferência pelos Estados Unidos, seguindo-se França e Portugal, 
Reino Unido e Espanha. Em anos recentes vem aumentando a participação de países comoReino Unido e Espanha. Em anos recentes vem aumentando a participação de países como 
o Canadá e a Itália, enquanto que o Reino Unido vem diminuindo sua importância comoo Canadá e a Itália, enquanto que o Reino Unido vem diminuindo sua importância como 
destino.destino.

Gráfico 11.4-1 - Destino dos bolsistas da CGBE em 2009Gráfi co 11.4-1 - Destino dos bolsistas da CGBE em 2009

A CGCI atua através de três coordenadorias de Programas: Norte-Sul, Sul-Sul eA CGCI atua através de três coordenadorias de Programas: Norte-Sul, Sul-Sul e 
Especiais. As ações de cada uma destas coordenadorias podem corresponder a uma ou maisEspeciais. As ações de cada uma destas coordenadorias podem corresponder a uma ou mais 
das vertentes conceituadas acima. Por exemplo, a Coordenadoria de Projetos Especiaisdas vertentes conceituadas acima. Por exemplo, a Coordenadoria de Projetos Especiais 
conduz programas como a Escola de Altos Estudos (vertente “Usuário”) e projetosconduz programas como a Escola de Altos Estudos (vertente “Usuário”) e projetos 
concebidos para apoio a países Africanos e Timor Leste (vertente “Provedor”). Entretanto,concebidos para apoio a países Africanos e Timor Leste (vertente “Provedor”). Entretanto, 
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a maioria das ações é conduzida através dos seguintes programas: Bolsas Individuais noa maioria das ações é conduzida através dos seguintes programas: Bolsas Individuais no 
Exterior, Projetos Conjuntos de Pesquisa e Parcerias Universitárias, Professores VisitantesExterior, Projetos Conjuntos de Pesquisa e Parcerias Universitárias, Professores Visitantes 
do Exterior e o Programa Geral de Cooperação.do Exterior e o Programa Geral de Cooperação.

A Gráfico 11.4-2 mostra os números de bolsistas contemplados através dos programasA Gráfi co 11.4-2 mostra os números de bolsistas contemplados através dos programas 
da CGCI em 2009, de acordo com o país de destino. ATabela 11.4-3 e a Tabela 11.4-4 mostramda CGCI em 2009, de acordo com o país de destino. A Tabela 11.4-3 e a Tabela 11.4-4 mostram 
o número de projetos em andamento apoiados em 2009 através dos Projetos Conjuntos deo número de projetos em andamento apoiados em 2009 através dos Projetos Conjuntos de 
Pesquisa e das Parcerias Universitárias. Pode-se ressaltar a presença da França em diversosPesquisa e das Parcerias Universitárias. Pode-se ressaltar a presença da França em diversos 
convênios: COFECUB, BRAFITEC, BRAFAGRI, Stic-AmSude e Math-AmSud. Comoconvênios: COFECUB, BRAFITEC, BRAFAGRI, Stic-AmSude e Math-AmSud. Como 
resultado dessas ações e dos programas da CGBE, a França passou a ser o principal destino dosresultado dessas ações e dos programas da CGBE, a França passou a ser o principal destino dos 
bolsistas da CAPES quando se consideram todas as modalidades.bolsistas da CAPES quando se consideram todas as modalidades. 

Gráfico 11.4-2 - Principais destinos internacionais de bolsistas da CAPESGráfi co 11.4-2 - Principais destinos internacionais de bolsistas da CAPES

Tabela 11.4-3 - Projetos Conjuntos de PesquisaTabela 11.4-3 - Projetos Conjuntos de Pesquisa –– 2009 2009
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PAÍS PROGRAMA NÚMERO DE PROJETOS

Alemanha
PROBRAL 71

BRAGECRIM 16

Argentina MINCYT 35

Cuba MES/CUBA 51

Espanha DGU 78

EUA CAPES/UT 20

França COFECUB 132

Portugal GRICES/FCT 78

Holanda UNIV. WAGENINGEN 35

Uruguai UNIV. DE LA REPUBLICA 10

 TOTAL 526

Tabela 11.4-4 - Parcerias Universitárias – 2009Tabela 11.4-4 - Parcerias Universitárias – 2009

PAÍS PROGRAMA NÚMERO DE PROJETOS

EUA FIPSE 45

Alemanha UNIBRAL 26

Argentina
CAPG/BA 23

CAFP 20

França

BRAFITEC 51

BRAFAGRI 11

STIC-Amsud 10

MATH-Amsud 4

 TOTAL  190

O Gráfico 11.4-3 mostra a evolução das concessões totais de bolsas no exterior pelaO Gráfi co 11.4-3 mostra a evolução das concessões totais de bolsas no exterior pela 
DRI. É notável o aumento das modalidades sanduíche e a diminuição do doutorado pleno,DRI. É notável o aumento das modalidades sanduíche e a diminuição do doutorado pleno, 
em função da crescente consolidação dos cursos de doutorado no país.em função da crescente consolidação dos cursos de doutorado no país.

Gráfico 11.4-3 - Evolução das concessões de Bolsas no Exterior – todas asGráfi co 11.4-3 - Evolução das concessões de Bolsas no Exterior – todas as 
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modalidadesmodalidades

11.5. O CNPQ E A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL11.5. O CNPQ E A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

A cooperação internacional trata-se de uma atividade tradicional que tem lugar noA cooperação internacional trata-se de uma atividade tradicional que tem lugar no 
CNPq desde a sua criação em 1951. Atualmente, é coordenada e implementada na AssessoriaCNPq desde a sua criação em 1951. Atualmente, é coordenada e implementada na Assessoria 
de Cooperação Internacional ASCIN, ligada diretamente à presidência do CNPq.de Cooperação Internacional ASCIN, ligada diretamente à presidência do CNPq. 

A ASCIN disponibiliza diferentes mecanismos de financiamento à cooperaçãoA ASCIN disponibiliza diferentes mecanismos de fi nanciamento à cooperação 
internacional para apoiar projetos de pesquisas conjuntas de alta qualidade, mobilidade deinternacional para apoiar projetos de pesquisas conjuntas de alta qualidade, mobilidade de 
pesquisadores e treinamento de pesquisadores e formação de recursos humanos, objetivandopesquisadores e treinamento de pesquisadores e formação de recursos humanos, objetivando 
a promoção do desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro, em consonância com asa promoção do desenvolvimento científi co e tecnológico brasileiro, em consonância com as 
orientações da Política Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.orientações da Política Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico. 

É oferecido aos pesquisadores brasileiros um conjunto de oportunidades para:É oferecido aos pesquisadores brasileiros um conjunto de oportunidades para: 
1) iniciar uma nova colaboração por meio da mobilidade de pesquisadores inseridos1) iniciar uma nova colaboração por meio da mobilidade de pesquisadores inseridos 
em projetos de pesquisa conjunta; 2) consolidar parcerias institucionais efetivas; 3)em projetos de pesquisa conjunta; 2) consolidar parcerias institucionais efetivas; 3) 
coordenar colaborações por meio de redes internacionais; ou 4) estruturar parceriascoordenar colaborações por meio de redes internacionais; ou 4) estruturar parcerias 
com laboratórios virtuais como os laboratórios internacionais associados (LIAs).com laboratórios virtuais como os laboratórios internacionais associados (LIAs).

Respaldada pelo Plano de Ação 2007/2010 - Ciência, Tecnologia e Inovação paraRespaldada pelo Plano de Ação 2007/2010 - Ciência, Tecnologia e Inovação para 
o Desenvolvimento Nacional, a cooperação internacional do CNPq busca aperfeiçoar eo Desenvolvimento Nacional, a cooperação internacional do CNPq busca aperfeiçoar e 
dinamizar a gestão dos instrumentos de cooperação, diversificar e expandir as parceriasdinamizar a gestão dos instrumentos de cooperação, diversifi car e expandir as parcerias 
estratégicas com países desenvolvidos e em desenvolvimento. Portanto, a maioria das açõesestratégicas com países desenvolvidos e em desenvolvimento. Portanto, a maioria das ações 
do CNPq pode ser considerada na vertente “Mutuário” e algumas na vertente “Provedor”,do CNPq pode ser considerada na vertente “Mutuário” e algumas na vertente “Provedor”, 
na forma conceituada neste documento.na forma conceituada neste documento.



240 INTERNACIONALIZAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO E A COOPERAÇÃO INTERNACIONALINTERNACIONALIZAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO E A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Portanto, o CNPq prioriza o incremento da interação em pesquisa com paísesPortanto, o CNPq prioriza o incremento da interação em pesquisa com países 
da América do Sul (PROSUL) e África (PRÓ-ÁFRICA), além da formação de recursosda América do Sul (PROSUL) e África (PRÓ-ÁFRICA), além da formação de recursos 
humanos estrangeiros no Brasil (PEC-PG, Convênio CNPq/TWAS e Programa de Bolsashumanos estrangeiros no Brasil (PEC-PG, Convênio CNPq/TWAS e Programa de Bolsas 
CNPq-Moçambique). Promove ainda a cooperação com países emergentes e em interaçãoCNPq-Moçambique). Promove ainda a cooperação com países emergentes e em interação 
com terceiros países, a partir de programas conjuntos de P,D&I (IBAS, Brasil-Índia-Áfricacom terceiros países, a partir de programas conjuntos de P,D&I (IBAS, Brasil-Índia-África 
do Sul).do Sul).

São os seguintes os programas em andamento:São os seguintes os programas em andamento:
- América do Sul: Programa SulAmericano deApoio àsAtividades de Cooperação-  América do Sul: Programa Sul Americano de Apoio às Atividades de Cooperação 

em Ciência e Tecnologia – PROSUL;em Ciência e Tecnologia – PROSUL;
- Iberoamérica: Programa Ibero-americano de Ciência e Tecnologia para o-  Iberoamérica: Programa Ibero-americano de Ciência e Tecnologia para o 

Desenvolvimento – CYTED;Desenvolvimento – CYTED; 
- América Latina, Caribe, África e Ásia: Programa de Estudante Convênio/ PEC--  América Latina, Caribe, África e Ásia: Programa de Estudante Convênio/ PEC-

PG;PG;
- Africa: Programa de Cooperação em Matéria de Ciência e Tecnologia –-  Africa: Programa de Cooperação em Matéria de Ciência e Tecnologia – 

PROÁFRICA;PROÁFRICA;
- Países em Desenvolvimento: Academia de Ciências para os Países em-  Países em Desenvolvimento: Academia de Ciências para os Países em 

Desenvolvimento – TWAS;Desenvolvimento – TWAS;

Adicionalmente, o CNPq implementa programas temáticos com os paísesAdicionalmente, o CNPq implementa programas temáticos com os países 
indicados:indicados:

- Alemanha: Programa Mata Atlântica e Ciências do Mar-  Alemanha: Programa Mata Atlântica e Ciências do Mar
- Argentina, Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos, Trinidad e Tobago,-  Argentina, Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos, Trinidad e Tobago, 

Jamaica, México e Perú: Colaboração Interamericana em Materiais - CIAMJamaica, México e Perú: Colaboração Interamericana em Materiais - CIAM 
- Países de Língua Portuguesa (África): Programa Ciências Sociais – CPLP-  Países de Língua Portuguesa (África): Programa Ciências Sociais – CPLP

União Européia: Projetos EULARINET, EULANEST, APORTA União Européia: Projetos EULARINET, EULANEST, APORTA

O CNPq mantém convênios com mais de 35 países junto a instituições de C&TO CNPq mantém convênios com mais de 35 países junto a instituições de C&T 
estrangeiras, como as listadas: Alemanha (DLR, DAAD e DFG), França (CNRS e INRIA,estrangeiras, como as listadas: Alemanha (DLR, DAAD e DFG), França (CNRS e INRIA, 
IRD, INSERM ), Espanha (CSIC), Bélgica (FNRS ), EUA (NSF), Argentina (CONICET),IRD, INSERM ), Espanha (CSIC),  Bélgica (FNRS ), EUA (NSF), Argentina (CONICET), 
Chile (CONICYT), Colômbia (COLCIENCIAS), Costa Rica (CONICIT), Cuba (MÊSChile (CONICYT), Colômbia (COLCIENCIAS), Costa Rica (CONICIT), Cuba (MÊS 
e CITMA), México (CONACYT), Eslovênia (MHEST), Coreia (KOSEF), Finlândiae CITMA), México (CONACYT), Eslovênia (MHEST), Coreia (KOSEF), Finlândia 
(AKA).(AKA).
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11.6. A FINEP E A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL11.6. A FINEP E A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

A atuação internacional da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, empresaA atuação internacional da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, empresa 
pública vinculada ao Ministério e Ciência e Tecnologia – MCT, está alinhada com aspública vinculada ao Ministério e Ciência e Tecnologia – MCT, está alinhada com as 
prioridades da política externa brasileira, priorizando a diversificação de parcerias, com oprioridades da política externa brasileira, priorizando a diversifi cação de parcerias, com o 
estabelecimento de programas e projetos cooperativos em todos os continentes.estabelecimento de programas e projetos cooperativos em todos os continentes. 

O foco principal recai na promoção de ações de cooperação com os países daO foco principal recai na promoção de ações de cooperação com os países da 
América Latina, países Africanos, China e Índia. Já com a Europa, os Estados Unidos eAmérica Latina, países Africanos, China e Índia. Já com a Europa, os Estados Unidos e 
outros países “centrais”, priorizam-se ações de cooperação em temas de interesse nacional,outros países “centrais”, priorizam-se ações de cooperação em temas de interesse nacional, 
com base no princípio da reciprocidade.com base no princípio da reciprocidade. 

Dentre um conjunto de ações desenvolvidas, destacam-se as seguintes :Dentre um conjunto de ações desenvolvidas, destacam-se as seguintes :
- acordo de Cooperação Tecnológica com a Espanha – Centro para o- acordo de Cooperação Tecnológica com a Espanha – Centro para o 

Desenvolvimento Tecnológico Industrial – CDTI;Desenvolvimento Tecnológico Industrial – CDTI;
- acordos de Cooperação com a França - OSEO,Agência francesa de financiamento- acordos de Cooperação com a França - OSEO, Agência francesa de fi nanciamento 

à inovação, e ANR - Agence Nationale de la Recherche;à inovação, e ANR - Agence Nationale de la Recherche; 
- programa INOVAR América Latina;- programa INOVAR América Latina;
- ações de financiamento de Projetos Estratégicos.- ações de fi nanciamento de Projetos Estratégicos.

O CDTI (Centro para o Desenvolvimento Tecnológico Industrial), assim como aO CDTI (Centro para o Desenvolvimento Tecnológico Industrial), assim como a 
FINEP, é Organismo Gestor IBEROEKA. Apromoção de projetos cooperativos empresariaisFINEP, é Organismo Gestor IBEROEKA.  A promoção de projetos cooperativos empresariais 
em CT&I com participação de organizações brasileiras atingiu um investimento de US$ 60em CT&I com participação de organizações brasileiras atingiu um investimento de US$ 60 
milhões e o credenciamento de 135 projetos, pela FINEP no âmbito do Programa CYTEDmilhões e o credenciamento de 135 projetos, pela FINEP no âmbito do  Programa CYTED 
(Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento).(Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento).

Destaca-se, também, o Programa de C&T da SEGIB, que reúne 19 países daDestaca-se, também, o Programa de C&T da SEGIB, que reúne 19 países da 
América Latina, além de Espanha e Portugal. A FINEP participa na definição e formataçãoAmérica Latina, além de Espanha e Portugal. A FINEP participa na defi nição e formatação 
de um novo Programa Iberoamericano de Inovação, e foi indicada pelo MCT, para ser ade um novo Programa Iberoamericano de Inovação, e foi indicada pelo MCT, para ser a 
sede da primeira Secretaria Técnica deste novo Programa.sede da primeira Secretaria Técnica deste novo Programa.

O Programa FINEP / OSEO é destinado a pequenas e médias empresas francesasO Programa FINEP / OSEO é destinado a pequenas e médias empresas francesas 
e brasileiras, atuando em consórcio para desenvolvimento de projetos conjuntos dee brasileiras, atuando em consórcio para desenvolvimento de projetos conjuntos de 
inovação tecnológica, cujo instrumento de apoio na FINEP é o Programa Inova Brasil.inovação tecnológica, cujo instrumento de apoio na FINEP é o Programa Inova Brasil. 
Em sua primeira fase, lançada em Novembro de 2009, foram apresentados 15 projetos, noEm sua primeira fase, lançada em Novembro de 2009, foram apresentados 15 projetos, no 
valor total de US$ 15 milhões, sendo 4 deles considerados elegíveis para apresentação devalor total de US$ 15 milhões, sendo 4 deles considerados elegíveis para apresentação de 
solicitação de financiamento, totalizando US$ 3,2 milhões,.solicitação de fi nanciamento, totalizando US$ 3,2 milhões,.

O Programa INOVAR América Latina, a partir de um Convênio com o BIDO Programa INOVAR América Latina, a partir de um Convênio com o BID 
– FUMIN, no valor de US$ 500 mil, tem como objetivo identificar instituições latino-– FUMIN, no valor de US$ 500 mil, tem como objetivo identifi car instituições latino-
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americanas interessadas em desenvolver atividades específicas em Capital de Risco.americanas interessadas em desenvolver atividades específi cas em Capital de Risco. 
O objetivo principal é promover a disseminação de boas práticas e a implementação deO objetivo principal é promover a disseminação de boas práticas e a implementação de 
programas similares ao Projeto Inovar em outros países.programas similares ao Projeto Inovar em outros países.

Das ações financiadas com países do continente africano, destaca-se o financiamentoDas ações fi nanciadas com países do continente africano, destaca-se o fi nanciamento 
ao Sistema de Monitoramento Hidrológico e Ambiental em Moçambique utilizandoao Sistema de Monitoramento Hidrológico e Ambiental em Moçambique utilizando 
satélites brasileiros, e o Projeto A-Darter – Agile Darter, míssil ar-ar de curto alcancesatélites brasileiros, e o Projeto A-Darter – Agile Darter, míssil ar-ar de curto alcance 
desenvolvido em conjunto com a África do Sul, totalizando investimentos da ordem dedesenvolvido em conjunto com a África do Sul, totalizando investimentos da ordem de 
US$ 50 milhões.US$ 50 milhões. 

Com a China, destaca-se o financiamento ao Programa CBERS – Satélite Sino-Com a China, destaca-se o fi nanciamento ao Programa CBERS – Satélite Sino-
Brasileiro de Recursos Terrestres e o apoio à Implantação do Centro Brasil-China deBrasileiro de Recursos Terrestres e o apoio à Implantação do Centro Brasil-China de 
Mudanças Climáticas e Tecnologias Inovadoras em Energia, no total de US$ 19 milhões.Mudanças Climáticas e Tecnologias Inovadoras em Energia, no total de US$ 19 milhões. 

11.7. INSTITUIÇÕES E EMPRESAS11.7. INSTITUIÇÕES E EMPRESAS

11.7.1. O Instituto Butantan e a Cooperação Internacional11.7.1. O Instituto Butantan e a Cooperação Internacional

A missão do Instituto Butantan (IB), criado em 1901 para combater a pesteA missão do Instituto Butantan (IB), criado em 1901 para combater a peste 
bubônica, é contribuir para a saúde pública. Para enfrentar essa responsabilidade, o IBbubônica, é contribuir para a saúde pública. Para enfrentar essa responsabilidade, o IB 
desenvolve pesquisa fundamental, faz desenvolvimento tecnológico e produz vacinas, sorosdesenvolve pesquisa fundamental, faz desenvolvimento tecnológico e produz vacinas, soros 
e biofármacos. A Fundação Butantan (FB), entidade de apoio às atividades do IB, viabilizae biofármacos. A Fundação Butantan (FB), entidade de apoio às atividades do IB, viabiliza 
o desenvolvimento tecnológico e permite a fabricação, distribuição e comercialização deo desenvolvimento tecnológico e permite a fabricação, distribuição e comercialização de 
produtos essenciais para a saúde pública. Instituição do Estado de São Paulo, o IB/FB éprodutos essenciais para a saúde pública. Instituição do Estado de São Paulo, o IB/FB é 
parceiro importante do Ministério da Saúde, que oferece imunobiológicos gratuitamenteparceiro importante do Ministério da Saúde, que oferece imunobiológicos gratuitamente 
para toda a população brasileira.para toda a população brasileira.

O IB/FB, onde pesquisa básica, desenvolvimento tecnológico e produçãoO IB/FB, onde pesquisa básica, desenvolvimento tecnológico e produção 
convivem no mesmo espaço, permite que o Brasil forneça imunobiológicos na fronteiraconvivem no mesmo espaço, permite que o Brasil forneça imunobiológicos na fronteira 
do conhecimento. Manter este nível de excelência requer inserção internacional, tanto nado conhecimento. Manter este nível de excelência requer inserção internacional, tanto na 
literatura científica quanto na produção. Todos os produtos produzidos pelo IB/FB foramliteratura científi ca quanto na produção. Todos os produtos produzidos pelo IB/FB foram 
objeto de publicações e/ou patentes.objeto de publicações e/ou patentes.

Em 2008, o IB/FB forneceu cerca de duzentos milhões de doses de vacina (expressasEm 2008, o IB/FB forneceu cerca de duzentos milhões de doses de vacina (expressas 
em antígenos produzidos no IB/FB) e formulou setenta milhões de vacinas para o Ministérioem antígenos produzidos no IB/FB) e formulou setenta milhões de vacinas para o Ministério 
da Saúde. Entre as vacinas produzidas no IB/FB destacam-se a DTP (difteria, tétano,da Saúde. Entre as vacinas produzidas no IB/FB destacam-se a DTP (difteria, tétano, 
Pertussis), a HEPB (Hepatitis B) e entre as vacinas formuladas, a da influenza sazonal. AsPertussis), a HEPB (Hepatitis B) e entre as vacinas formuladas, a da infl uenza sazonal. As 
próximas vacinas a serem produzidas no IB/FB incluem a vacina antirrábica produzida empróximas vacinas a serem produzidas no IB/FB incluem a vacina antirrábica produzida em 
células VERO, a vacina contra rotavírus e a vacina contra dengue. A produção de vacinacélulas VERO, a vacina contra rotavírus e a vacina contra dengue. A produção de vacina 
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contra raiva deve começar em 2010 e as fábricas de vacina contra rotavírus e dengue estãocontra raiva deve começar em 2010 e as fábricas de vacina contra rotavírus e dengue estão 
em fase de formulação da licitação.em fase de formulação da licitação.

Os soros antidiftéricos, antibotulínico, anticobra, antiescorpião, antitetânico,Os soros antidiftéricos, antibotulínico, anticobra, antiescorpião, antitetânico, 
antirrábico, produzidos com tecnologias contemporâneas atendem ao mercado brasileiroantirrábico, produzidos com tecnologias contemporâneas atendem ao mercado brasileiro 
e são exportados a quase trinta países. Outros soros estão em desenvolvimento. Ume são exportados a quase trinta países. Outros soros estão em desenvolvimento. Um 
importante biofármaco, cuja produção foi desenvolvida no IB/FB com tecnologia própria,importante biofármaco, cuja produção foi desenvolvida no IB/FB com tecnologia própria, 
é o Surfactante Pulmonar (SF). O SF permite evitar a morte das crianças prematuras queé o Surfactante Pulmonar (SF).  O SF permite evitar a morte das crianças prematuras que 
nascem com síndrome do desconforto respiratório do recém-nascido (SDR). A partir do fimnascem com síndrome do desconforto respiratório do recém-nascido (SDR). A partir do fi m 
de 2010, o IB/FB deve produzir SF em quantidade suficiente para atender às necessidadesde 2010, o IB/FB deve produzir SF em quantidade sufi ciente para atender às necessidades 
nacionais. Outras fábricas a iniciarem sua produção em 2010- 2012, são as de vacina contranacionais. Outras fábricas a iniciarem sua produção em 2010- 2012, são as de vacina contra 
influenza e a mais moderna planta de hemoderivados do mundo.infl uenza e a mais moderna planta de hemoderivados do mundo.

Atendendo à sua vocação de estudo de venenos de animais peçonhentos, aAtendendo à sua vocação de estudo de venenos de animais peçonhentos, a 
necessidade de descentralizar a pesquisa no Brasil e com apoio da FAPESP e do Ministérionecessidade de descentralizar a pesquisa no Brasil e com apoio da FAPESP e do Ministério 
de Ciência e Tecnologia, o IB/FB implantou um campus avançado em Santarém, Pará.de Ciência e Tecnologia, o IB/FB implantou um campus avançado em Santarém, Pará. 
Neste local, pesquisadores, estudantes e profissionais da saúde, do IB/FB e da região, dãoNeste local, pesquisadores, estudantes e profi ssionais da saúde, do IB/FB e da região, dão 
cursos, colhem espécimes, estimulam a pesquisa e melhoram o atendimento a acidentescursos, colhem espécimes, estimulam a pesquisa e melhoram o atendimento a acidentes 
com animais peçonhentos.com animais peçonhentos.

A presença internacional do IB/FB se faz evidente de várias formas. O aumento daA presença internacional do IB/FB se faz evidente de várias formas. O aumento da 
inserção internacional do IB/FB se deve a um percurso que permitiu, a partir da pesquisa einserção internacional do IB/FB se deve a um percurso que permitiu, a partir da pesquisa e 
o desenvolvimento de imunobiológicos e biofármacos, produzir produtos que vêm sendoo desenvolvimento de imunobiológicos e biofármacos, produzir produtos que vêm sendo 
usados por milhões de pessoas na última década. O IB/FB mantém convênios de colaboraçãousados por milhões de pessoas na última década. O IB/FB mantém convênios de colaboração 
científico/tecnológicos com prestigiosas organizações internacionais como, por exemplo,científi co/tecnológicos com prestigiosas organizações internacionais como, por exemplo, 
o NIH (o NIH (www.nih.govwww.nih.gov) e a Fundação PATH (www.path.org). O alvo destes convênios) e a Fundação PATH (www.path.org). O alvo destes convênios 
internacionais com entidades governamentais ou fundações é manter a internacionalizaçãointernacionais com entidades governamentais ou fundações é manter a internacionalização 
do IB/FB, através de pesquisa em colaboração, bem como incorporar novos produtos edo IB/FB, através de pesquisa em colaboração, bem como incorporar novos produtos e 
tecnologias.tecnologias.

Com apoio do Programa Pró-Africa, foi desenvolvido o soro antiofídico para aCom apoio do Programa Pró-Africa, foi desenvolvido o soro antiofídico para a 
serpenteserpente manguá negra (Bitis arietans).manguá negra (Bitis arietans). Esta tecnologia está pronta para ser transferida Esta tecnologia está pronta para ser transferida 
para Moçambique.para Moçambique. 

O IB/FB também tem mantido acordos de transferência de tecnologia com grandesO IB/FB também tem mantido acordos de transferência de tecnologia com grandes 
empresas multinacionais. O convênio com a SANOFI permitiu a construção de umaempresas multinacionais.  O convênio com a SANOFI permitiu a construção de uma 
fábrica de vacina contra influenza que, usando tecnologia de ponta, começa a produçãofábrica de vacina contra infl uenza que, usando tecnologia de ponta, começa a produção 
em 2010. A fábrica de hemoderivados, em produção a partir de 2012, detém um processoem 2010. A fábrica de hemoderivados, em produção a partir de 2012, detém um processo 
de propriedade do IB/FB desenvolvido em parceria com a G&E. Adicionalmente o IB/de propriedade do IB/FB desenvolvido em parceria com a G&E. Adicionalmente o IB/
FB, através de seus pesquisadores, vem mantendo presença regular nos CongressosFB, através de seus pesquisadores, vem mantendo presença regular nos Congressos 
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Internacionais sobre Vacinas e Saúde Pública, onde muitas vezes estes são convidadosInternacionais sobre Vacinas e Saúde Pública, onde muitas vezes estes são convidados 
para serem conferencistas principais. A presença do IB/FB em organismos multilaterais depara serem conferencistas principais. A presença do IB/FB em organismos multilaterais de 
saúde como a OMS e a PAHO é permanente.saúde como a OMS e a PAHO é permanente.

11.7.2. A Fundação Oswaldo Cruz – Fio Cruz e a Cooperação Internacional11.7.2. A Fundação Oswaldo Cruz – Fio Cruz e a Cooperação Internacional

Criada em 1900, é vinculada ao Ministério da Saúde, tem sede no Rio de JaneiroCriada em 1900, é vinculada ao Ministério da Saúde, tem sede no Rio de Janeiro 
e institutos e escritórios nas diversas regiões do país. Desenvolve atividades de pesquisa,e institutos e escritórios nas diversas regiões do país. Desenvolve atividades de pesquisa, 
prestação de serviços hospitalares de referência, produção de vacinas, medicamentos,prestação de serviços hospitalares de referência, produção de vacinas, medicamentos, 
reagentes e kits de diagnóstico, ensino e formação de recursos humanos (técnico, mestradoreagentes e kits de diagnóstico, ensino e formação de recursos humanos (técnico, mestrado 
e doutorado), informação e comunicação em saúde, ciência e tecnologia, controle dee doutorado), informação e comunicação em saúde, ciência e tecnologia, controle de 
qualidade de produtos e serviços e implementação de programas sociais. Produz novosqualidade de produtos e serviços e implementação de programas sociais. Produz novos 
medicamentos, biofármacos, imunológicos e outros insumos estratégicos.medicamentos, biofármacos, imunológicos e outros insumos estratégicos.

Tem ampla atuação internacional. Oferece cursos de mestrado na Argentina,Tem ampla atuação internacional. Oferece cursos de mestrado na Argentina, 
Moçambique e Angola. Implantou uma fábrica de produção de medicamentos essenciaisMoçambique e Angola. Implantou uma fábrica de produção de medicamentos essenciais 
para o continente africano, como antirretrovirais no combate à AIDS.para o continente africano, como antirretrovirais no combate à AIDS.

Na área de produção de insumos, a Fiocruz desempenha um papel relevante,Na área de produção de insumos, a Fiocruz desempenha um papel relevante, 
atendendo a programas de imunização e situações emergenciais em vários países. Vacinasatendendo a programas de imunização e situações emergenciais em vários países. Vacinas 
contra a febre amarela foram enviadas para países da América do Sul, da América Central,contra a febre amarela foram enviadas para países da América do Sul, da América Central, 
África e Ásia. Vacina contra meningite meningocócica A e C foram enviadas para a ÁsiaÁfrica e Ásia. Vacina contra meningite meningocócica A e C foram enviadas para a Ásia 
e África.e África.

Participa de várias redes colaborativas internacionais no Cone Sul, América doParticipa de várias redes colaborativas internacionais no Cone Sul, América do 
Sul e Latina e Ibero-América, da AMSUD-Pasteur, ACTG – Adults AIDS Clinical TrialsSul e Latina e Ibero-América, da AMSUD-Pasteur, ACTG – Adults AIDS Clinical Trials 
Network; HPTN – The HIV Prevention Trials Network; Rede Interagencial de InformaçãoNetwork; HPTN – The HIV Prevention Trials Network; Rede Interagencial de Informação 
para Saúde e Rede Internacional de Geografia da Saúde, dentre outras.para Saúde e Rede Internacional de Geografi a da Saúde, dentre outras. 

Entre as instituições de grande envergadura no continente europeu e norte-Entre as instituições de grande envergadura no continente europeu e norte-
americano que desenvolvem projetos de pesquisa, ensino, comunicação e informaçãoamericano que desenvolvem projetos de pesquisa, ensino, comunicação e informação 
em cooperação com as várias unidades da Fiocruz, constam: National Institute of Health,em cooperação com as várias unidades da Fiocruz, constam: National Institute of Health, 
Center for Disease Control, Fogarty International Centre, Johns Hopkins, University ofCenter for Disease Control, Fogarty International Centre, Johns Hopkins, University of 
Massachusetts, Cornell e California University, nos EUA; Instituto Pasteur, INSERM,Massachusetts, Cornell e California University, nos EUA; Instituto Pasteur, INSERM, 
CNRS e IRD, na França; Instituto de Salud Carlos III, Universidade de Barcelona e deCNRS e IRD, na França; Instituto de Salud Carlos III, Universidade de Barcelona e de 
Valencia, na Espanha; e Instituto de Medicina Tropical Antuérpia, na Bélgica. A FiocruzValencia, na Espanha; e Instituto de Medicina Tropical Antuérpia, na Bélgica. A Fiocruz 
também desenvolve ações conjuntas na área de saúde com organismos internacionais comotambém desenvolve ações conjuntas na área de saúde com organismos internacionais como 
OPAS, OMS, UNAIDS, UNICEF, UNESCO, e também com associações internacionais daOPAS, OMS, UNAIDS, UNICEF, UNESCO, e também com associações internacionais da 
área de saúde pública.área de saúde pública. 
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11.7.3. A Embrapa no Mundo11.7.3. A Embrapa no Mundo

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) vinculada ao MinistérioA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) vinculada ao Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, foi criada em 26 de abril de 1973. Sua missãoda Agricultura, Pecuária e Abastecimento, foi criada em 26 de abril de 1973. Sua missão 
é viabilizar soluçõesé viabilizar soluções de pesquisa, desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade dade pesquisa, desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade da 
agricultura, em benefício da sociedade brasileira.agricultura, em benefício da sociedade brasileira.

A Embrapa atua por intermédio de 45 Unidades de Pesquisa e de Serviços e de 14A Embrapa atua por intermédio de 45 Unidades de Pesquisa e de Serviços e de 14 
Unidades Administrativas, estando presente em quase todos os Estados da Federação e nosUnidades Administrativas, estando presente em quase todos os Estados da Federação e nos 
diferentes biomas brasileiros.diferentes biomas brasileiros.

Para ajudar a construir a liderança do Brasil em agricultura tropical, a EmpresaPara ajudar a construir a liderança do Brasil em agricultura tropical, a Empresa 
investiu, sobretudo, no treinamento de recursos humanos; seu quadro de funcionários incluiinvestiu, sobretudo, no treinamento de recursos humanos; seu quadro de funcionários inclui 
atualmente 8.692 pessoas, das quais 2.014 são pesquisadores - 21% com mestrado e 71%atualmente 8.692 pessoas, das quais 2.014 são pesquisadores - 21% com mestrado e  71% 
com doutorado. O orçamento da Empresa em 2009 ficou próximo a US$ 800 milhões.com doutorado. O orçamento da Empresa em 2009 fi cou próximo a US$ 800 milhões.

Está sob a sua coordenação o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA,Está sob a sua coordenação o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA, 
constituído por instituições públicas federais e estaduais que, de forma cooperada, executamconstituído por instituições públicas federais e estaduais que, de forma cooperada, executam 
pesquisas nas diferentes áreas geográficas e campos do conhecimento científico. Tecnologiaspesquisas nas diferentes áreas geográfi cas e campos do conhecimento científi co. Tecnologias 
geradas pelo SNPA mudaram a agricultura brasileira. Um conjunto de tecnologias parageradas pelo SNPA mudaram a agricultura brasileira. Um conjunto de tecnologias para 
incorporação dos cerrados no sistema produtivo tornou a região responsável por 67,8incorporação dos cerrados no sistema produtivo tornou a região responsável  por 67,8 
milhões de toneladas de grãos, ou seja, 48,5% da produção do Brasil (2008). A sojamilhões de toneladas de grãos, ou seja, 48,5% da produção do Brasil (2008). A soja 
foi adaptada às condições brasileiras e hoje o País é o segundo produtor mundial dessafoi adaptada às condições brasileiras e hoje o País é o segundo produtor mundial dessa 
leguminosa. O Gráfico 11.7-1 mostra que, entre 1989/90 e 2009/10 a produção agrícolaleguminosa. O Gráfi co 11.7-1 mostra que, entre 1989/90 e 2009/10 a produção agrícola 
brasileira passou de 57,9 milhões de toneladas para 140,4, enquanto que, a área utilizadabrasileira passou de 57,9 milhões de toneladas para 140,4, enquanto que, a área utilizada 
aumentou de 37,9 a 47,7 milhões de hectares, ou seja, um acréscimo de apenas 25,9%.aumentou de 37,9 a 47,7 milhões de hectares, ou seja, um acréscimo de apenas 25,9%. 
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Gráfico 11.7-1 - Evolução da produção agrícola brasileira de 1990/1991 a 2009/2010,Gráfi co 11.7-1 - Evolução da produção agrícola brasileira de 1990/1991 a 2009/2010, 
em milhões de toneladasem milhões de toneladas

A oferta de carne bovina – da qual o Brasil é o segundo produtor mundial - e suínaA oferta de carne bovina – da qual o Brasil é o segundo produtor mundial - e suína 
foi multiplicada por 5 vezes enquanto que a de frango – o País ocupa o 3º lugar na produçãofoi multiplicada por 5 vezes enquanto que a de frango – o País ocupa o 3º lugar na produção 
mundial - aumentou 21 vezes (período 1975/2008). A produção de leite aumentou de 7,9mundial - aumentou 21 vezes (período 1975/2008). A produção de leite aumentou de 7,9 
bilhões em 1975 para 27 bilhões de litros, em 2008 e a produção brasileira de hortaliças,bilhões em 1975 para 27 bilhões de litros, em 2008 e a produção brasileira de hortaliças, 
elevou-se de 9 milhões de toneladas, em uma área de 771,36 mil hectares, para 17,5 milhõeselevou-se de 9 milhões de toneladas, em uma área de 771,36 mil hectares,  para 17,5 milhões 
de toneladas, em 806,8 mil hectares, em 2006. Vale ressaltar também a liderança brasileirade toneladas, em 806,8 mil hectares, em 2006. Vale ressaltar também a liderança brasileira 
na produção mundial de café, sendo o principal produtor de café arábica e o segundo dena produção mundial de café, sendo o principal produtor de café arábica e o segundo de 
café conilon. Além do café, o Brasil é o maior exportador mundial de suco de laranja,café conilon. Além do café, o Brasil é o maior exportador mundial de suco de laranja, 
açúcar, etanol, carne bovina e de frango. Consolida-se como o terceiro maior exportadoraçúcar, etanol, carne bovina e de frango. Consolida-se como o terceiro maior exportador 
agrícola do mundo, atrás somente dos EUA e União Européia.agrícola do mundo, atrás somente dos EUA e União Européia.

Os programas de pesquisa específicos conseguiram organizar tecnologias eOs programas de pesquisa específicos conseguiram organizar tecnologias e 
sistemas de produção para aumentar a eficiência da agricultura familiar e incorporarsistemas de produção para aumentar a eficiência da agricultura familiar e incorporar 
pequenos produtores ao mercado, garantindo melhoria na sua renda e bem-estar.pequenos produtores ao mercado, garantindo melhoria na sua renda e bem-estar.

Na área de cooperação internacional, a Empresa mantém 68 acordos de cooperaçãoNa área de cooperação internacional, a Empresa mantém 68 acordos  de cooperação 
técnica com mais de 46 países, 89 instituições estrangeiras, principalmente de pesquisatécnica com mais de 46 países, 89 instituições estrangeiras, principalmente de pesquisa 
agrícola, mantendo ainda acordos multilaterais com 20 organizações internacionais,agrícola, mantendo ainda acordos multilaterais com 20 organizações internacionais,  
envolvendo principalmente a pesquisa em parceria e a transferência de tecnologia.envolvendo principalmente a pesquisa em parceria e a transferência de tecnologia.

A Embrapa estabeleceu parcerias com laboratórios nos Estados Unidos e na EuropaA Embrapa estabeleceu parcerias com laboratórios nos Estados Unidos e na Europa 
(França, Holanda, e Inglaterra) para o desenvolvimento de pesquisas em tecnologias de(França, Holanda, e Inglaterra) para o desenvolvimento de pesquisas em tecnologias de 
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ponta. Esses “Laboratórios Virtuais no Exterior” (Labex’s) contam com as bases físicasponta. Esses “Laboratórios Virtuais no Exterior” (Labex’s) contam com as bases físicas 
do Serviço de Pesquisa Agrícola (ARS) dos Estados Unidos, em Beltsville (Maryland),do Serviço de Pesquisa Agrícola (ARS) dos Estados Unidos, em Beltsville (Maryland), 
da Agrópolis, em Montpellier, na França, da Universidade de Wageningen, na Holanda, eda Agrópolis, em Montpellier, na França, da Universidade de Wageningen, na Holanda, e 
do Instituto de Pesquisas de Rothamsted, na Inglaterra. Mais recentemente, instalou-se odo Instituto de Pesquisas de Rothamsted, na Inglaterra. Mais recentemente, instalou-se o 
Labex-Coreia, em Seul, na Coreia do Sul.Labex-Coreia, em Seul, na Coreia do Sul. 

Na esfera da transferência de tecnologia para países em desenvolvimentoNa esfera da transferência de tecnologia para países em desenvolvimento  
(Cooperação Sul-Sul) destaca-se a abertura de projetos de transferência de tecnologia da(Cooperação Sul-Sul) destaca-se a abertura de projetos de transferência de tecnologia da 
Embrapa no ContinenteAfricano (Embrapa África, em Gana), no Continente Sul-AmericanoEmbrapa no Continente Africano (Embrapa África, em Gana), no Continente Sul-Americano 
(Embrapa Venezuela), e na América Central e Caribe (Embrapa Américas, no Panamá). Ou(Embrapa Venezuela), e na América Central e Caribe (Embrapa Américas, no Panamá). Ou 
seja, graças a estas atividades da Embrapa o Brasil aparece uma vez mais, e com destaque,seja, graças a estas atividades da Embrapa o Brasil aparece uma vez mais, e com destaque, 
como “Provedor” de cooperação internacional, contribuindo para o desenvolvimentocomo “Provedor” de cooperação internacional, contribuindo para o desenvolvimento 
agrícola de países em desenvolvimento.agrícola de países em desenvolvimento.

11.7.4. A Petrobras no Mundo11.7.4. A Petrobras no Mundo

A Petrobras é hoje uma das grandes empresas petrolíferas mundiais e, em janeiroA Petrobras é hoje uma das grandes empresas petrolíferas mundiais e, em janeiro 
de 2010, passou a ser a quarta maior empresa de energia do mundo, sempre em termosde 2010, passou a ser a quarta maior empresa de energia do mundo, sempre em termos 
de valor de mercado, segundo dados da consultora PFC Energy. Transformou-se tambémde valor de mercado, segundo dados da consultora PFC Energy. Transformou-se também 
em uma das mais importantes, se não a mais importante, petrolífera operando em águasem uma das mais importantes, se não a mais importante, petrolífera operando em águas 
profundas. Sua reserva comprovada é de mais de 14 bilhões de barris de óleo equivalenteprofundas. Sua reserva comprovada é de mais de 14 bilhões de barris de óleo equivalente 
(boe) e é possível que atinja pelo menos o dobro nos próximos três anos.(boe) e é possível que atinja pelo menos o dobro nos próximos três anos. 

A trajetória da Petrobras é uma história de sucesso, construída com uma gestãoA trajetória da Petrobras é uma história de sucesso, construída com uma gestão 
eficiente, centrada na valorização de seus recursos humanos e nos investimentos emefi ciente, centrada na valorização de seus recursos humanos e nos investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento durante várias décadas, especialmente a partir dos anos 70,pesquisa e desenvolvimento durante várias décadas, especialmente a partir dos anos 70, 
quando ocorreram os chamados choques nos preços do petróleo. O processo de P&D&Iquando ocorreram os chamados choques nos preços do petróleo. O processo de P&D&I 
da empresa envolveu dezenas de instituições acadêmicas no país (e algumas no exterior),da empresa envolveu dezenas de instituições acadêmicas no país (e algumas no exterior), 
universidades e institutos de pesquisa, estimulando a pesquisa científico-tecnológica deuniversidades e institutos de pesquisa, estimulando a pesquisa científi co-tecnológica de 
ponta e provendo, em muitos casos, a infraestrutura necessária. A participação da Petrobrasponta e provendo, em muitos casos, a infraestrutura necessária. A participação da Petrobras 
para o avanço da C,T&I no Brasil tem sido extraordinária, sendo que R$ 400 milhõespara o avanço da C,T&I no Brasil tem sido extraordinária, sendo que R$ 400 milhões 
oriundos da obrigação contratual de investimentos em P&D foram empregados em 2009oriundos da obrigação contratual de investimentos em P&D foram empregados em 2009 
em projetos contratados com universidades e institutos de pesquisa. Cabe também assinalarem projetos contratados com universidades e institutos de pesquisa. Cabe também assinalar 
que neste mesmo ano o montante de recursos do Fundo Setorial de Petróleo e Gás foi daque neste mesmo ano o montante de recursos do Fundo Setorial de Petróleo e Gás foi da 
ordem de R$ 800 milhões.ordem de R$ 800 milhões.
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11.7.4.1. Atuação no Exterior11.7.4.1. Atuação no Exterior

A Petrobras possui empresas, escritórios de representação e contratos operacionaisA Petrobras possui empresas, escritórios de representação e contratos operacionais 
em 26 países (além do Brasil).em 26 países (além do Brasil).

11.7.4.2. Campos de petróleo em águas profundas: passaporte da Petrobras para o sucesso11.7.4.2. Campos de petróleo em águas profundas: passaporte da Petrobras para o sucesso 

nos EUAnos EUA

A Petrobras está presente na porção norte-americana do Golfo do México desdeA Petrobras está presente na porção norte-americana do Golfo do México desde 
1988 e atua na exploração de 211 blocos na região, sendo uma das empresas líderes na1988 e atua na exploração de 211 blocos na região, sendo uma das empresas líderes na 
exploração do Terciário Inferior, em águas profundas do Golfo do México, com participaçãoexploração do Terciário Inferior, em águas profundas do Golfo do México, com participação 
nas descobertas de Tiber, Stones, St. Malo, Cascade e Chinook.nas descobertas de Tiber, Stones, St. Malo, Cascade e Chinook. 

O campo de Tiber, descoberto em 2009, está em fase de avaliação e delimitação.O campo de Tiber, descoberto em 2009, está em fase de avaliação e delimitação. 
A Petrobras tem participação de 20% neste campo, que é operado pela British PetroleumA Petrobras tem participação de 20% neste campo, que é operado pela British Petroleum 
(62%), em parceria com ConocoPhilips (18%).(62%), em parceria com ConocoPhilips (18%).

O campo de Stones, no qual já foram perfurados dois poços, está em fase de seleçãoO campo de Stones, no qual já foram perfurados dois poços, está em fase de seleção 
dos diversos sistemas de desenvolvimento da produção. A Petrobras tem participação dedos diversos sistemas de desenvolvimento da produção. A Petrobras tem participação de 
25% neste campo, que é operado pela Shell (35%), em parceria com a Marathon e a ENI,25% neste campo, que é operado pela Shell (35%), em parceria com a Marathon e a ENI, 
com 25% e 15%, respectivamente.com 25% e 15%, respectivamente.

OcampodeSt.Malo,noqual já foramperfuradosquatropoços,estáemfaseadiantadaO campo de St. Malo, no qual já foram perfurados quatro poços, está em fase adiantada 
de detalhamento e contratação dos diversos sistemas de desenvolvimento da produção. Ade detalhamento e contratação dos diversos sistemas de desenvolvimento da produção. A 
Petrobras tem participação de 25% neste campo, que é operado pela Chevron (51%), emPetrobras tem participação de 25% neste campo, que é operado pela Chevron (51%), em 
parceria com Statoil, Exxon and ENI, com 21,5%, 1,25% e 1,25%, respectivamente.parceria com Statoil, Exxon and ENI, com 21,5%, 1,25% e 1,25%, respectivamente.

APetrobras é operadora dos campos de Cascade e Chinook, localizados no quadranteA Petrobras é operadora dos campos de Cascade e Chinook, localizados no quadrante 
Walker Ridge no Golfo do México, a cerca de 250 quilômetros da costa do Estado daWalker Ridge no Golfo do México, a cerca de 250 quilômetros da costa do Estado da 
Louisiana, em profundidade de água de aproximadamente 2.600 metros. Os reservatóriosLouisiana, em profundidade de água de aproximadamente 2.600 metros. Os reservatórios 
estão localizados a uma profundidade aproximada de 8.000 metros em relação ao nívelestão localizados a uma profundidade aproximada de 8.000 metros em relação ao nível 
do mar. A Petrobras possui 100% de participação em Cascade e 66,7% em Chinook, odo mar. A Petrobras possui 100% de participação em Cascade e 66,7% em Chinook, o 
qual está sendo desenvolvido em parceria com a TOTAL E&P USA (33,3%). Cascade equal está sendo desenvolvido em parceria com a TOTAL E&P USA (33,3%). Cascade e 
Chinook estão em fase adiantada de desenvolvimento, com início de produção previstoChinook estão em fase adiantada de desenvolvimento, com início de produção previsto 
para ocorrer ainda em 2010.para ocorrer ainda em 2010. 

OdesenvolvimentodoscamposdeCascadeeChinookestácarimbandono passaporteO desenvolvimento dos campos de Cascade e Chinook está carimbando no  passaporte 
da Petrobras uma história de sucesso nos Estados Unidos. Com este projeto, a companhiada Petrobras uma história de sucesso nos Estados Unidos. Com este projeto, a companhia 
modificará completamente a maneira de operar nas águas da região, onde estão sendomodifi cará completamente a maneira de operar nas águas da região, onde estão sendo 
aplicadas tecnologias bem-sucedidas no Brasil. Os dois campos estão sendo desenvolvidoaplicadas tecnologias bem-sucedidas no Brasil. Os dois campos estão sendo desenvolvidoss
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simultaneamente, e servirão de palco para a instalação do primeiro FPSO (unidade flutuantesimultaneamente, e servirão de palco para a instalação do primeiro FPSO (unidade fl utuante 
de produção, estocagem e escoamento) do Golfo do México americano.de produção, estocagem e escoamento) do Golfo do México americano.

11.7.4.3. Produção de petróleo em 2009 (Brasil e Exterior)11.7.4.3. Produção de petróleo em 2009 (Brasil e Exterior)

A produção média de petróleo e gás natural da Petrobras no Brasil em 2009 foi deA produção média de petróleo e gás natural da Petrobras no Brasil em 2009 foi de 
2.287.457 (boe), indicando um crescimento de 5,1% sobre o volume produzido em 2008, de2.287.457 (boe), indicando um crescimento de 5,1% sobre o volume produzido em 2008, de 
2.175.896 barris/dia. A produção exclusiva de petróleo atingiu a média diária de 1.970.8112.175.896 barris/dia. A produção exclusiva de petróleo atingiu a média diária de 1.970.811 
barris, com um aumento de 6,3% sobre 2008, cuja média chegou a 1.854.655 barris/dia. Obarris, com um aumento de 6,3% sobre 2008, cuja média chegou a 1.854.655 barris/dia. O 
volume de gás natural produzido pela empresa no País foi de 50 milhões 343 mil metrosvolume de gás natural produzido pela empresa no País foi de 50 milhões 343 mil metros 
cúbicos/dia, mantendo-se nos mesmos níveis da produção de 2008, como conseqüência dacúbicos/dia, mantendo-se nos mesmos níveis da produção de 2008, como conseqüência da 
retração da demanda aqui ocorrida.retração da demanda aqui ocorrida. 

Acrescentando o volume dos campos situados nos países onde a Petrobras atua noAcrescentando o volume dos campos situados nos países onde a Petrobras atua no 
exterior, a média diária total da Companhia subiu para 2.525.260 barris de óleo equivalentesexterior, a média diária total da Companhia subiu para 2.525.260 barris de óleo equivalentes 
(boe), 5,2% acima dos 2.399.958 boe/dia produzidos em 2008.(boe), 5,2% acima dos 2.399.958 boe/dia produzidos em 2008.

11.8. PRESENÇA INTERNACIONAL DE ALGUMAS EMPRESAS11.8. PRESENÇA INTERNACIONAL DE ALGUMAS EMPRESAS

O processo de industrialização do Brasil teve início tardiamente, na década dosO processo de industrialização do Brasil teve início tardiamente, na década dos 
anos 50, quando foram instaladas as primeiras montadoras de automóveis no país. Algunsanos 50, quando foram instaladas as primeiras montadoras de automóveis no país. Alguns 
aspectos da relação empresa e formação de recursos humanos são discutidos no Capítuloaspectos da relação empresa e formação de recursos humanos são discutidos no Capítulo 
9 deste PNPG, onde se ressalta a ausência da cultura de inovação na maior parte do9 deste PNPG, onde se ressalta a ausência da cultura de inovação na maior parte do 
empresariado brasileiro. Excetuando-se o caso notório da Petrobras, já apresentado acima,empresariado brasileiro. Excetuando-se o caso notório da Petrobras, já apresentado acima, 
raras são as empresas que desenvolvem atividades reais de pesquisa e desenvolvimento eraras são as empresas que desenvolvem atividades reais de pesquisa e desenvolvimento e 
que empregam mestres ou doutores para tais finalidades. Grande parte do sucesso alcançadoque empregam mestres ou doutores para tais fi nalidades. Grande parte do sucesso alcançado 
pelas empresas nacionais, historicamente deveu-se muito mais à visão de negócios e àpelas empresas nacionais, historicamente deveu-se muito mais à visão de negócios e à 
ousadia dos empresários do que à incorporação de novos conceitos e oportunidadesousadia dos empresários do que à incorporação de novos conceitos e oportunidades 
científicas e tecnológicas no âmbito das empresas. O Brasil tem sido muito mais um paíscientífi cas e tecnológicas no âmbito das empresas. O Brasil tem sido muito mais um país 
de mercadores do que um país de empreendedores tecnológicos. Entretanto um númerode mercadores do que um país de empreendedores tecnológicos. Entretanto um número 
crescente de empresas vem adotando políticas de inovação, beneficiando-se da crescentecrescente de empresas vem adotando políticas de inovação, benefi ciando-se da crescente 
capacitação da Universidade e Institutos de Pesquisa brasileiros. Algumas destas jácapacitação da Universidade e Institutos de Pesquisa brasileiros. Algumas destas já 
apresentam atuação internacional expressiva. Cita-se a seguir diversos casos de sucesso,apresentam atuação internacional expressiva. Cita-se a seguir diversos casos de sucesso, 
alguns já de conhecimento geral, outros nem tanto:alguns já de conhecimento geral, outros nem tanto:

- Embraer:- Embraer: Ocupa atualmente a terceira posição mundial como fabricante de aviões Ocupa atualmente a terceira posição mundial como fabricante de aviões 
de passageiros e jatos executivos. Com 40 anos de experiência em projeto, fabricação,de passageiros e jatos executivos. Com 40 anos de experiência em projeto, fabricação, 
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comercialização e pós-venda, a Empresa já produziu cerca de 5.000 aviões, que hojecomercialização e pós-venda, a Empresa já produziu cerca de 5.000 aviões, que hoje 
operam em 88 países, nos cinco continentes. A Embraer tem uma base global de clientes eoperam em 88 países, nos cinco continentes. A Embraer tem uma base global de clientes e 
importantes parceiros de renome mundial, o que resulta em uma significativa participaçãoimportantes parceiros de renome mundial, o que resulta em uma signifi cativa participação 
no mercado. Atualmente sua força de trabalho totaliza mais de 16.853* empregados, 94,7%no mercado. Atualmente sua força de trabalho totaliza mais de 16.853* empregados, 94,7% 
baseados no Brasil. A empresa mantém unidades de produção na China e em Portugal.baseados no Brasil. A empresa mantém unidades de produção na China e em  Portugal.

- Embraco:- Embraco: fundada em 1971, é uma empresa especializada em soluções para refrigeração fundada em 1971, é uma empresa especializada em soluções para refrigeração 
e líder mundial no mercado de compressores herméticos, detendo 20% da produçãoe líder mundial no mercado de compressores herméticos, detendo 20% da produção 
mundial. Mantém fábricas no Brasil, Itália, China e Eslováquia, produzindo 25 milhões demundial. Mantém fábricas no Brasil, Itália, China e Eslováquia, produzindo 25 milhões de 
compressores por ano e empregando mais de 10.000 pessoas. Além das bases produtivas,compressores por ano e empregando mais de 10.000 pessoas. Além das bases produtivas, 
a EMBRACO conta com escritórios comerciais nos Estados Unidos, no México e na Itáliaa EMBRACO conta com escritórios comerciais nos Estados Unidos, no México e na Itália 
e, ainda, com centros de distribuição estrategicamente localizados. Ao decidir desenvolvere, ainda, com centros de distribuição estrategicamente localizados. Ao decidir desenvolver 
tecnologia própria no início dos anos oitenta, a empresa estabeleceu seu primeiro convêniotecnologia própria no início dos anos oitenta, a empresa estabeleceu seu primeiro convênio 
de cooperação técnico-científica com a Universidade Federal de Santa Catarina em 1982 ede cooperação técnico-científi ca com a Universidade Federal de Santa Catarina em 1982 e 
em 1983 estruturou sua área de pesquisa e desenvolvimento. Fruto desta parceria, em 1987em 1983 estruturou sua área de pesquisa e desenvolvimento. Fruto desta parceria, em 1987 
a empresa lançou seu primeiro compressor com 100% de tecnologia própria. Em 2006,a empresa lançou seu primeiro compressor com 100% de tecnologia própria. Em 2006, 
após uma estreita relação de 24 anos, a EMBRACO em parceria com a FINEP e CAPES,após uma estreita relação de 24 anos, a EMBRACO em parceria com a FINEP e CAPES, 
ajuda a estabelecer na Universidade Federal de Santa Catarina o centro de tecnologia POLOajuda a estabelecer na Universidade Federal de Santa Catarina o centro de tecnologia POLO 
(Laboratórios de Pesquisa em Refrigeração e Termofísica). Recentemente a empresa teve(Laboratórios de Pesquisa em Refrigeração e Termofísica). Recentemente a empresa teve 
seu controle adquirido pela multinacional Whirlpool, mas continua suas atividades de P&Dseu controle adquirido pela multinacional Whirlpool, mas continua suas atividades de P&D 
no Brasil, inclusive através do POLO, na Universidade Federal de Santa Catarina, que hojeno Brasil, inclusive através do POLO, na Universidade Federal de Santa Catarina, que hoje 
se tornou um dos 123 Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia. O investimento emse tornou um dos 123 Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia. O investimento em 
pesquisa e desenvolvimento permite que a EMBRACO produza hoje compressores quepesquisa e desenvolvimento permite que a EMBRACO produza hoje compressores que 
utilizam a metade da energia que modelos equivalentes consumiam vinte anos atrás. Autilizam a metade da energia que modelos equivalentes consumiam vinte anos atrás.  A 
economia de energia associada a esta melhoria de eficiência, quando incorporada aos atuaiseconomia de energia associada a esta melhoria de efi ciência, quando incorporada aos atuais 
compressores produzidos pela empresa, representa quatro vezes o consumo elétrico de todacompressores produzidos pela empresa, representa quatro vezes o consumo elétrico de toda 
a Alemanha em um ano, que também é equivalente à produção de energia elétrica de Itaipua Alemanha em um ano, que também é equivalente à produção de energia elétrica de Itaipu 
durante 2,5 anos.durante 2,5 anos.

- WEG:- WEG: Maior fabricante latino-americana de motores elétricos e uma das maiores do Maior fabricante latino-americana de motores elétricos e uma das maiores do 
mundo, atua nas áreas de comando e proteção, variação de velocidade, automação demundo, atua nas áreas de comando e proteção, variação de velocidade, automação de 
processos industriais, geração e distribuição de energia e tintas e vernizes industriais. Aprocessos industriais, geração e distribuição de energia e tintas e vernizes industriais. A 
produção se concentra em 8 parques fabris localizados no Brasil (Guaramirim, Blumenau,produção se concentra em 8 parques fabris localizados no Brasil (Guaramirim, Blumenau, 
São Bernardo, Manaus, Gravataí, Hortolândia e dois em Jaraguá do Sul, sede da empresa),São Bernardo, Manaus, Gravataí, Hortolândia e dois em Jaraguá do Sul, sede da empresa), 
três na Argentina, dois no México, um na China e Portugal. Produzindo inicialmenttrês na Argentina, dois no México, um na China e Portugal. Produzindo inicialmentee
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motores elétricos, a WEG começou a ampliar suas atividades a partir da década de 80,motores elétricos, a WEG começou a ampliar suas atividades a partir da década de 80, 
com a produção de componentes eletroeletrônicos, produtos para automação industrial,com a produção de componentes eletroeletrônicos, produtos para automação industrial, 
transformadores de força e distribuição, tintas líquidas e em pó e vernizes eletroisolantes.transformadores de força e distribuição, tintas líquidas e em pó e vernizes eletroisolantes. 

- Brasken- Brasken: Empresa que possui o maior e mais moderno complexo de pesquisa petroquímica: Empresa que possui o maior e mais moderno complexo de pesquisa petroquímica 
na América Latina. O Centro de Tecnologia e Inovação Braskem, conta com unidades emna América Latina. O Centro de Tecnologia e Inovação Braskem, conta com unidades em 
Triunfo, no Rio Grande do Sul, em São Paulo e nos Estados Unidos, desenvolve produtos,Triunfo, no Rio Grande do Sul, em São Paulo e nos Estados Unidos, desenvolve produtos, 
processos, aplicações e novos mercados em parceria com os clientes, os transformadores deprocessos, aplicações e novos mercados em parceria com os clientes, os transformadores de 
plástico, que compõem a terceira geração. Em reforço à estratégia de internacionalização, aplástico, que compõem a terceira geração. Em reforço à estratégia de internacionalização, a 
Braskem inaugurou em Outubro de 2010, o escritório da Colômbia que, juntamente com o deBraskem inaugurou em Outubro de 2010, o escritório da Colômbia que, juntamente com o de 
Cingapura, que deverá entrar em funcionamento ainda em 2010, serão os núcleos comerciaisCingapura, que deverá entrar em funcionamento ainda em 2010, serão os núcleos comerciais 
da companhia no Exterior. Ainda neste ano a empresa se prepara para inaugurar sua sucursalda companhia no Exterior. Ainda neste ano a empresa se prepara para inaugurar sua sucursal 
em Lima, no Peru, responsável pelo desenvolvimento de novos e importantes projetosem Lima, no Peru, responsável pelo desenvolvimento de novos e importantes projetos 
petroquímicos na região.petroquímicos na região.

- Power System Research – PSR- Power System Research – PSR: Apesar do nome em Inglês e sede no Oregon, USA, sua: Apesar do nome em Inglês e sede no Oregon, USA, sua 
base real é no Rio de Janeiro. Esta empresa foi fundada em 1987 e vem oferecendo soluçõesbase real é no Rio de Janeiro. Esta empresa foi fundada em 1987 e vem oferecendo soluções 
tecnológicas e serviços de consultoria nos setores de eletricidade e gás natural (E&G) emtecnológicas e serviços de consultoria nos setores de eletricidade e gás natural (E&G) em 
mais de 35 países, na América Latina, América do Norte, Europa e Ásia-Pacífico. Sua basemais de 35 países, na América Latina, América do Norte, Europa e Ásia-Pacífi co. Sua base 
de clientes inclui investidores em E&G; reguladores e outras agências governamentais;de clientes inclui investidores em E&G; reguladores e outras agências governamentais; 
centros de operação e despacho; bancos e agências de desenvolvimento como o Bancocentros de operação e despacho; bancos e agências de desenvolvimento como o Banco 
Mundial, IFC e BID. Suas principais áreas de atuação são o desenvolvimento de ferramentasMundial, IFC e BID. Suas principais áreas de atuação são o desenvolvimento de ferramentas 
analíticas de apoio à decisão para mercados de E&G, estudos econômico-financeiros eanalíticas de apoio à decisão para mercados de E&G, estudos econômico-fi nanceiros e 
regulatórios integrados, assessoria estratégica para investidores e fundos de investimento,regulatórios integrados, assessoria estratégica para investidores e fundos de investimento, 
bioenergia e análise ambiental integrada para aproveitamento de bacias hidrográficas.bioenergia e análise ambiental integrada para aproveitamento de bacias hidrográfi cas.

Os casos apresentados acima não tiveram a pretensão de esgotar o assunto, masOs casos apresentados acima não tiveram a pretensão de esgotar o assunto, mas 
mostram com clareza que, quando empresas brasileiras incorporam uma forte política demostram com clareza que, quando empresas brasileiras incorporam uma forte política de 
P&D, os resultados são visíveis tanto em termos de competitividade mundial como emP&D, os resultados são visíveis tanto em termos de competitividade mundial como em 
termos de benefícios econômicos e sociais. Certamente existem mais empresas brasileirastermos de benefícios econômicos e sociais. Certamente existem mais empresas brasileiras 
de base tecnológica operando no Brasil e no Exterior, e outros exemplos poderiam ter sidode base tecnológica operando no Brasil e no Exterior, e outros exemplos poderiam ter sido 
incluídos no presente texto. Tecnologias brasileiras estão presentes em vários países doincluídos no presente texto. Tecnologias brasileiras estão presentes em vários países do 
mundo em função da ação de empresas construtoras em projetos internacionais, como é omundo em função da ação de empresas construtoras em projetos internacionais, como é o 
caso da Camargo Correia, Oderbrecht, e outras grandes empreiteiras da construção civil ecaso da Camargo Correia, Oderbrecht, e outras grandes empreiteiras da construção civil e 
montagens industriais. Entretanto uma análise mais detalhada de tal atuação foge ao escopomontagens industriais. Entretanto uma análise mais detalhada de tal atuação foge ao escopo 
do presente capítulo do PNPG.do presente capítulo do PNPG.
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Diversas medidas já foram tomadas tanto ao nível federal, como em alguns estados,Diversas medidas já foram tomadas tanto ao nível federal, como em alguns estados, 
visando incentivar a inovação tecnológica. De acordo com a Anprotec [2] já existem cercavisando incentivar a inovação tecnológica. De acordo com a Anprotec [2] já existem cerca 
de 400 incubadoras de empresas e mais de 14 parques tecnológicos no país. Neste contexto,de 400 incubadoras de empresas e mais de 14 parques tecnológicos no país. Neste contexto, 
a criação de incubadoras e parques tecnológicos em anos recentes é uma iniciativa a sera criação de incubadoras e parques tecnológicos em anos recentes é uma iniciativa a ser 
elogiada. A partir das primeiras incubadoras na década de oitenta, o país tem feito umelogiada. A partir das primeiras incubadoras na década de oitenta, o país tem feito um 
enorme progresso na criação de novas incubadoras e parques tecnológicos. Fruto doenorme progresso na criação de novas incubadoras e parques tecnológicos. Fruto do 
incentivo governamental e da criação e consolidação das Fundações Estaduais de Amparoincentivo governamental e da criação e consolidação das Fundações Estaduais de Amparo 
à Pesquisa, as FAPs, o Brasil tem se destacado neste cenário em nível mundial.à Pesquisa, as FAPs, o Brasil tem se destacado neste cenário em nível mundial.

É de se esperar que muitas novas empresas surgirão a partir das iniciativasÉ de se esperar que muitas novas empresas surgirão a partir das iniciativas 
supracitadas. A mudança de paradigma no desenvolvimento industrial brasileiro, com asupracitadas. A mudança de paradigma no desenvolvimento industrial brasileiro, com a 
incorporação da cultura da inovação tecnológica requer, além da necessária consolidaçãoincorporação da cultura da inovação tecnológica requer, além da necessária consolidação 
da capacitação em C&T, políticas públicas continuadas e ambiente propício para atrairda capacitação em C&T, políticas públicas continuadas e ambiente propício para atrair 
investimentos.investimentos.

CONCLUSÕESCONCLUSÕES

O presente Capítulo do PNPG procurou analisar a presença internacional da CiênciaO presente Capítulo do PNPG procurou analisar a presença internacional da Ciência 
e da Tecnologia brasileiras, através de diversos indicadores qualitativos e quantitativos.e da Tecnologia brasileiras, através de diversos indicadores qualitativos e quantitativos.

No caso das diferentes áreas científicas, ressalta-se a crescente participação dosNo caso das diferentes áreas científi cas, ressalta-se a crescente participação dos 
cientistas brasileiros na produção de conhecimento em escala mundial, aferida pelascientistas brasileiros na produção de conhecimento em escala mundial, aferida pelas 
principais bases de dados (ISI e Scopus) de artigos em periódicos indexados. Em algumasprincipais bases de dados (ISI e Scopus) de artigos em periódicos indexados. Em algumas 
áreas, destaque-se que a contribuição brasileira situa-se nas primeiras posições. Umaáreas, destaque-se que a contribuição brasileira situa-se nas primeiras posições. Uma  
análise mais detalhada da produçãoanálise mais detalhada da produção científicacientífi ca brasileira se encontra no Capítulo XXX deste brasileira se encontra no Capítulo XXX deste 
PNPG.PNPG.

A atuação de instituições brasileiras no exterior foi também abordada, mostrandoA atuação de instituições brasileiras no exterior foi também abordada, mostrando 
um envolvimento expressivo em fóruns e organismos internacionais.um envolvimento expressivo em fóruns e organismos internacionais.

No tocante ao desenvolvimento tecnológico, foram relatados casos de sucesso deNo tocante ao desenvolvimento tecnológico, foram relatados casos de sucesso de 
algumas empresas e grupos brasileiros, no desenvolvimento de tecnologias e produtos dealgumas empresas e grupos brasileiros, no desenvolvimento de tecnologias e produtos de 
alto valor agregado com penetração internacional.alto valor agregado com penetração internacional.

Tanto num caso, como no outro, fica evidente que a evolução da pós-graduaçãoTanto num caso, como no outro, fi ca evidente que a evolução da pós-graduação 
brasileira nas últimas décadas, tem sido um fator preponderante para assegurar o progressobrasileira nas últimas décadas, tem sido um fator preponderante para assegurar o progresso 
científico e tecnológico do país.científi co e tecnológico do país.
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12. FINANCIAMENTO DA PÓS-GRADUAÇÃO

12.1. INTRODUÇÃO

Neste capítulo são apresentados os investimentos feitos em pós-graduação pelas 
suas principais fontes de fi nanciamento. São apresentados, também, projeções de custos 
para a expansão da formação de recursos humanos pós-graduados condizentes com a 
previsão de crescimento do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) apresentada no 
Capítulo IV deste Plano. Nos capítulos anteriores, a situação da pós-graduação no Brasil foi 
analisada com ênfase na sua história, estruturação e resultados alcançados no período. 

A identifi cação de todas as possíveis fontes de fi nanciamento das atividades 
vinculadas à pós-graduação envolve certas difi culdades, devido à ausência de uma 
metodologia consolidada a ser aplicada pelas entidades e órgãos fi nanciadores. Esta 
defi ciência ocorre tanto com relação à coleta de dados quanto à análise dos mesmos e da 
sua projeção futura.

Neste contexto, a questão do fi nanciamento da pós-graduação será abordada tendo 
como referência predominante duas esferas distintas: os dispêndios do setor federal, com 
foco nas duas maiores instituições de fomento, CAPES e CNPq e os dos setores estaduais 
- neste caso, as Fundações de Apoio à Pesquisa (FAP’s).

Nas previsões de crescimento da pós-graduação, feitas no Capítulo IV, foi adotado 
o método denominado ‘Alisamento Exponencial’. Essa metodologia foi aplicada sobre 
os dados referentes às séries históricas nos cursos de pós-graduação, de discentes, dos 
docentes e das concessões de bolsas, estimando-se com grande margem de confi abilidade 
(95%) os índices de crescimento até o ano de 2013. Neste capítulo, no entanto, optou-se por 
fazer um exercício que extrapola a previsão obtida, a título de planejamento dos recursos 
necessários para se alcançar metas mais audaciosas que as previstas pelo modelo.

 A formação de doutores tem sido considerada de extrema importância na produção 
e transmissão do conhecimento e é considerada um indicador do tipo de sociedade moderna 
que se deseja construir. Segundo Baeninger (2010), em 2008, existiam 132 mil doutores no 
Brasil, correspondente a 0,07% da nossa população. Para alcançar as proporções dos países 
desenvolvidos seria necessário, no mínimo, multiplicar esse número por 5 vezes.

Tomando como parâmetro esse crescimento na proporção de doutores, foi feita uma 
análise dos investimentos que têm sido feitos atualmente na pós-graduação para se conhecer 
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a viabilidade de sua expansão e estimar os custos de um esforço especial para estimular o 
crescimento desse tipo de formação.  Em decorrência disso, foi feita também uma proposta 
de planejamento para futuros investimentos. Para que isso aconteça, é muito importante 
realçar o papel das bolsas de estudo, que estimulam o ingresso de novos alunos na pós-
graduação. Como resultado, este capítulo apresenta uma previsão do aumento da concessão 
de bolsas, condição diretamente relacionada ao crescimento da formação acadêmica nesta 
categoria.

O objetivo desse exercício é o de propiciar um maior conhecimento e domínio 
das questões que podem ter impacto no crescimento do número desses recursos humanos 
qualifi cados. Para tanto, em primeiro lugar, é indispensável conhecer onde se chegará, 
mantidas as condições atuais. Somente então será possível defi nir o que se pode almejar 
e quais os instrumentos e as estratégias adequadas para se alcançar a realidade desejada.  
Assim, uma vez fi xadas as metas e calculados os seus custos, restará escolher as diretrizes 
a serem seguidas, assunto que será objeto de discussão em outro capítulo.

Os dados sobre o fi nanciamento da pós-graduação no país indicam que seu maior 
investidor é o governo federal, seguido em menor escala pelos estados, sendo a contribuição 
de outros atores apenas discreta, não obstante já serem signifi cativos os investimentos 
globais em pesquisa e desenvolvimento dos setores produtivos não governamentais.

No que concerne à produção do conhecimento científi co, podemos considerar o 
início deste século como um momento positivo para o Brasil. Isso é demonstrado pelos 
indicadores cientométricos de produção de artigos em periódicos indexados, que triplicou 
em quantidade nos últimos dez anos. Isso graças aos investimentos feitos na pós-graduação 
nos últimos cinquenta anos pela CAPES e pelo CNPq. Em razão das ações dessas 
instituições, esse índice alcançou em 2009 a marca de 2,6% da produção mundial. 

Entretanto, apenas a melhoria dos indicadores de produção científi ca indexada dos 
últimos anos não basta para fazer com que o Brasil mude de patamar de forma consistente 
e se transforme numa das lideranças científi ca e tecnológica do cenário internacional. Para 
que isso aconteça, a pós-graduação exerce papel primordial, promovendo avanços como 
um dos vetores responsáveis por transformar a ciência em desenvolvimento tecnológico e 
em inovação.

Somente assim, a competência e competitividade nacional poderão ter como base 
uma política pautada na pós-graduação como um de seus pilares de sustentação, apta a 
garantir a continuidade do desenvolvimento social e econômico de forma sustentável. Essa 
política requer, entre outros elementos, maior participação das Fundações Estaduais de 
Amparo à Pesquisa (FAP’s) e das Secretarias Estaduais de Ciência e Tecnologia (SECTs) 
no aporte de recursos destinados ao fi nanciamento da expansão da pós-graduação. 
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12.2. INVESTIMENTOS NA PÓS-GRADUAÇÃO

No Brasil, a ciência básica é realizada preponderantemente nas universidades 
públicas, na maioria federais e estaduais, nas instituições de ensino superior e nos centros 
de pesquisa. Assim, as atividades de pesquisa que acontecem no âmbito da pós-graduação 
como um todo e a formação de doutores em particular são parte correlata da produção 
de conhecimento e da ciência que se faz no Brasil. Por isso, entendeu-se pertinente 
examinar também a questão do fi nanciamento da Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), 
que, igualmente ao fi nanciamento do setor acadêmico propriamente dito, tem sido de 
responsabilidade maior do poder público federal, em que pese ter crescido nos últimos 
anos a participação da esfera estadual. 

As difi culdades para se obter séries de dados históricos confi áveis sobre os 
investimentos aplicados em Ciência e Tecnologia (C&T) bem como sobre aqueles feitos 
com as atividades de Pesquisa e Desenvolvimento são bem conhecidas dos atores envolvidos 
com essa questão. No caso de dados nacionais relativos aos investimentos feitos na pós-
graduação, especifi camente, elas são ainda maiores. No entanto, é possível obter uma visão 
histórica dos recursos destinados à C&T a partir do exame dos dados ofi ciais do governo 
federal.

Segundo Hollanda (2003), desde o início dos anos 80, o CNPq estimava os 
investimentos com Pesquisa e Desenvolvimento no âmbito federal a partir dos dados 
relativos à execução orçamentária constantes do Balanço Geral da União, sendo as 
informações disponíveis restritas àquelas do setor público até o início da década de 90. 
Com os levantamentos feitos pela Associação Nacional de P&D das Empresas Industriais 
– ANPEI, a partir de 2003, foi possível contar com dados relativos aos investimentos feitos 
pelas indústrias e, somente a partir do ano 2000, com a realização da Pesquisa Industrial 
– Inovação Tecnológica – PINTEC, foram disponibilizadas informações relativas aos 
investimentos feitos em  Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) das empresas brasileiras.

Adotando os padrões internacionais, o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) 
analisa os investimentos em C&T e em P&D considerando três setores: federal, estadual 
e empresarial, observando as recomendações da UNESCO e do Manual Frascati, que 
propõem diretrizes para a coleta e interpretação de dados sobre inovação tecnológica e 
pesquisa experimental.

Entretanto, a aplicação dessas análises para a classifi cação orçamentária das ações 
do governo tem metodologia confusa e por isso essas análises devem ser vistas com 
reservas.
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Dessas análises percebe-se o enfrentamento de dois desafi os que ainda são 
válidos para o Brasil da atualidade. O primeiro diz respeito ao esforço para se aumentar 
os investimentos na área de CT&I, que sempre pleiteou uma maior participação no PIB; 
o segundo, para incentivar o setor empresarial a investir mais na capacitação dos seus 
quadros, condição necessária para o aumento da competitividade nacional. 

12.3.INVESTIMENTOS DIRETOS FEITOS PELO GOVERNO FEDERAL NA PÓS-GRADUAÇÃO

Os investimentos diretos feitos na pós-graduação são em sua maioria provenientes 
dos órgãos de fomento federais, CAPES e CNPq, que têm estimulado a formação de quadros 
de mestres e doutores e a consolidação das atividades de pesquisa científi ca brasileira de 
forma contínua e consistente. Esses recursos são complementados pelas Fundações de 
Amparo à Pesquisa – FAPs, que ampliaram as condições de crescimento da produção 
científi ca nacional

A seguir, é analisado o volume de recursos destinados à pós-graduação em cada um 
desses órgãos. 

12.3.1. Investimentos feitos pela CAPES

Até 2007, o orçamento anual da CAPES destinava-se exclusivamente à pós-
graduação. A partir da aprovação da Lei 11.502/2007, houve reestruturação de suas 
atribuições institucionais e ampliação de sua atuação, que passou também a induzir e 
fomentar a formação inicial e continuada de profi ssionais de magistério, para a melhoria da 
qualidade do ensino básico. Tal atribuição adicional, no entanto, não alterou a principal e 
primordial função da CAPES que é a de fi nanciar a pós-graduação no Brasil e no exterior.

O Gráfi co 12.3-1 apresenta o orçamento total da CAPES no período 2003-2011. 
Como é mostrado no gráfi co, a partir de 2008 nota-se o expressivo crescimento orçamentário 
das ações da pós-graduação, o que foi intensifi cado pelas novas ações vinculadas às 
atribuições de melhoria de qualidade do ensino básico.
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Gráfi co 12.3-1 - Orçamento executado total da CAPES no período de 2003 a 2010 e 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 2011*.

*2011: Lei Orçamentária Anual (LOA).

O aumento na concessão de bolsas de pós-graduação foi resultado do crescimento 
orçamentário, conforme é demonstrado no Gráfi co 12.3-2.  Para o dispêndio em bolsas, 
usualmente 70% são destinados a mensalidades e 30% ao fomento na forma de auxílios 
vinculados às bolsas, como passagens, taxas acadêmicas e auxílios à pesquisa.

Gráfi co 12.3-2 - Investimento da CAPES em bolsas da pós-graduação (Brasil e 
exterior) no período de 1995 a 2010 e valor previsto na LOA 2011*.

*2011: LOA.
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Além da concessão de bolsas nos níveis de mestrado, doutorado, doutorado 
sanduíche e pós-doutorado, a CAPES também é responsável pelo apoio aos programas 
de pós-graduação por meio dos repasses diretos de recursos fi nanceiros às universidades 
parceiras.

As ações da instituição, por um longo período, foram de fi nanciar as demandas 
provenientes diretamente da comunidade acadêmica e dos programas de pós-graduação. 
Porém, nos últimos anos o principal diferencial que tem marcado a sua atuação foram as ações 
indutivas, que visam o desenvolvimento de projetos com formação de recursos humanos 
em áreas consideradas estratégicas pelo governo, como em termos de desenvolvimento 
econômico, científi co e tecnológico e da segurança nacional. Como exemplo, cabe destacar 
o Programa Pró-Equipamentos, destinado à melhoria da infraestrutura de pesquisa científi ca 
e tecnológica dos cursos de pós-graduação. Essa iniciativa explica o aumento observado 
no orçamento da CAPES destinado ao fomento da pós-graduação na rubrica de capital, que 
passou de R$ 6,4 milhões em 2003 para R$ 91,8 milhões em 2010 (Gráfi co 12.3-3).

Gráfi co 12.3-3 - Investimentos da CAPES em fomento para melhoria dos programas de 
pós-graduação (custeio e capital não vinculados às bolsas) no período de 2003 a 2010
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Até 2003, o Plano Plurianual da CAPES não separava as ações orçamentárias 
destinadas à concessão de bolsas no país daquelas no exterior. A partir de 2004, no entanto, 
as ações foram separadas em duas linhas de atuação, sendo uma destinada às Bolsas no 
Exterior e outra para a Cooperação Internacional com os Países de Língua Portuguesa.  Em 
2007, esta última ação foi reestruturada para permitir fl exibilidade e maior abrangência na 
cooperação bilateral voltada para o cenário internacional, a qual foi denominada unicamente 
“Cooperação Internacional”, para permitir acordos com outros países, gerando-se maior 
aporte orçamentário para essa atividade. 

Gráfi co 12.3-4 - Histórico do investimento da CAPES em bolsas de pós-graduação 
no exterior no período de 2004 a 2010 e LOA 2011*

*2011: LOA.

Além dos investimentos diretos na pós-graduação feitos pela CAPES, que 
compreendem as bolsas, os projetos de parcerias e o fomento, há ainda os recursos destinados 
a atividades que indiretamente complementam o esforço para a melhoria da qualidade do 
sistema como um todo, como o que é destinado ao Portal de Periódicos e à Avaliação, cujos 
valores são mostrados nos Gráfi cos 12.3-5 e 12.3-6.
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Gráfi co 12.3-5 - Histórico dos investimentos da CAPES no Portal de Periódicos (em 
dólares) no período de 2001 a 2010

Gráfi co 12.3-6 - Histórico dos investimentos da CAPES na Avaliação da pós-
graduação no período de 2000 a 2011 (Dotação Orçamentária)

*2011: Lei Orçamentária Anual .
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12.3.2. Investimentos feitos pelo CNPq

Além dos recursos investidos com o Programa de Bolsas, o CNPq implantou 
também um programa destinado ao Auxílio à Pesquisa, tendo como objetivo fi nanciar a 
execução de projetos. Com isso, o CNPq contribuiu para montar e manter uma infraestrutura 
indispensável à execução dos projetos de pesquisas científi cas e tecnológicas. Assim, numa 
visão simplifi cada, a atuação do CNPq pode ser resumida nestes dois grandes programas, 
cujos investimentos1 ao longo dos últimos 14 anos podem ser vistos no Gráfi co 12.3-7. 
A grande predominância dos investimentos em bolsas é notável em quase toda a série, 
mas os recursos adicionais provenientes dos fundos setoriais para os projetos de pesquisa 
têm aumentado de forma gradual mas constante a participação dos auxílios no total dos 
investimentos, a partir de 2001. 

Gráfi co 12.3-7 - Investimentos do CNPq em bolsas e no fomento à pesquisa - 1996-
2010

1 Bolsas: os investimentos totalizam os pagamentos relativos às folhas de pagamento dos meses de janeiro a dezembro de cada 
ano (mês de competência e não de caixa), incluindo todos os benefícios componentes das bolsas, quais sejam mensalidades, 
taxas escolares, taxas de bancada, seguro-saúde, auxílio instalação, auxílio tese, passagens aéreas para bolsistas. Inclui recursos
dos fundos setoriais;
Auxílios: os investimentos apresentados referem-se a recursos de outros custeios e capital efetivamente pagos no ano. São consi-
derados todos os pagamentos, inclusive os efetuados com restos a pagar do ano anterior. Inclui os recursos dos fundos setoriais.
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Nota-se que a participação média dos auxílios nos últimos 3 anos da série cresceu 
35%, ou seja três vezes mais que a média de 12% registrada nos 3 primeiros anos (Gráfi co 
12.3-8).

Gráfi co 12.3-8 - Distribuição dos investimentos por bolsas e fomento 1996-2010 (em 
%)

O Gráfi co 12.3-9 compara e destaca os investimentos do CNPq, considerando o 
total de bolsas no país e no exterior, os auxílios somados às bolsas e a parcela destinada 
somente à pós-graduação. Ao longo de todo o período, a parcela da pós-graduação em 
relação ao total de bolsas representou um pouco menos que a metade dos recursos. Em 
2010, foram 45% (R$ 462,1 milhões de bolsas pós-graduação em R$ 1,010 bilhões de 
bolsas no total). 
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Gráfi co 12.3-9 - Investimentos diretos do CNPq em bolsas (país+exterior) e auxílio à 
pesquisa e parcela correspondente à bolsas de pós-graduação 1996-2010

Quanto aos investimentos indiretos feitos na pós-graduação pelo CNPq, devem ser 
considerados o Programa de Iniciação Científi ca e o Programa de Bolsas de Pesquisa, nos 
quais a maioria dos bolsistas de produtividade é formada pelos orientadores de dissertações 
e de teses. As bolsas de produtividade contemplam também os valores referentes às taxas 
de bancada para os pesquisadores de nível 1, que se caracterizam como recursos investidos 
indiretamente.

Há ainda os recursos com impacto na pós-graduação que não são concedidos por 
meio de bolsa de estudos, mas sim de auxílios à pesquisa. Um exemplo é o programa 
conhecido como “casadinho”, que estimula a cooperação entre cursos de pós-graduação 
consolidados e os não consolidados. 

Portanto, neste documento considerou-se, além dos recursos específi cos das bolsas 
de estudos, também aqueles referentes à concessão de auxílios relativos aos projetos de 
pesquisadores vinculados a instituições de ensino superior (IES). O resultado está no 
Gráfi co 12.3-10. Num investimento total da ordem de R$ 1,6 bilhões em 2010, o CNPq 
investiu R$ 462 milhões diretamente na pós-graduação, como mostrou o Gráfi co 12.3-9; 
incluindo-se o investimento indireto relativo ao auxílio à pesquisa, este valor se eleva para 
cerca de R$ 932 milhões. 
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Gráfi co 12.3-10 - Investimentos em bolsas (país+exterior) e no auxílio à pesquisa 
e parcela correspondente à pós-graduação ampliada (considera investimentos 
indiretos) – 2001-2010

O Gráfi co 12.3-11 compara a participação da pós-graduação em relação ao total 
dos investimentos do CNPq (bolsas + auxílios) nos dois conceitos abordados: considerando 
apenas os investimentos diretos com as bolsas (cerca de 30% ao longo do período) e o 
conceito ampliado, adicionando os recursos de auxílios à pesquisa nas IES (patamar de 
50%, chegando a cerca de 60% nos últimos 3 anos). 
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Gráfi co 12.3-11 - Percentual dos investimentos total e ampliado na pós-graduação no 
período de 2001 a 2009

A Tabela 12.3-1 resume o montante dos investimentos diretos do CNPq na pós-
graduação em 2010, tomando como referência o número de bolsas pagas de janeiro a 
outubro neste ano e projetando os meses de novembro e dezembro. Estão incluídas as 
bolsas fi nanciadas pelos fundos setoriais que se resumem a 1.992 bolsas de mestrado, com 
custo mensal de R$ 2,39 milhões e 1.408 bolsas de doutorado com custo mensal de R$ 2,77 
milhões incluindo as taxas de bancada.

Tabela 12.3-1 - Número de bolsas e investimentos diretos do CNPq em 2010

Modalidades de bolsas pós-graduação Nº bolsas-ano Custo anual(1)

No

país

Aperf/Espec/Treinamento 24 1.284.800

Mestrado 10.315 151.150.265

Doutorado 8.890 236.025.787

Pós-Doutorado 1.178 49.491.542

No exterior (todas as modalidades) 437 25.176.211

Total 20.844   463.128.605

Fonte: CNPq/AEI. 
(1) Custo inclui todos os componentes da bolsa (mensalidades,taxa de bancada, taxas escolares, etc) 
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12.3.3. Investimentos Estaduais feitos pelas Fundações de Amparo à Pesquisa

Para buscar maior sucesso na política de pós-graduação, as ações a serem adotadas 
em âmbito nacional não podem prescindir da participação das Fundações de Amparo à 
Pesquisa. Estas entidades estaduais podem e devem cumprir um papel mais participativo 
no processo de fortalecimento da formação de pessoal altamente qualifi cado, conforme 
demonstrado a seguir.

É preciso destacar que algumas FAPs, que hoje totalizam 23 instituições em 
atividade, têm aportado recursos expressivos na ciência nacional e contam com boa 
capilaridade em seus estados de atuação

Um dos elementos importantes da participação dos estados, através de suas FAPs 
e SECTs, é a real possibilidade de aumento de recursos destinados à pós-graduação. 
Levantamento recente do Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à 
Pesquisa – CONFAP, indicou que nos últimos anos o orçamento efetivamente executado 
pelo conjunto das FAPs foi em torno de R$ 1,5 bilhão por ano (Tabela 12.3-2). Este é um 
montante expressivo para que, somado aos investimentos federais e do setor empresarial, 
possa acelerar o desenvolvimento científi co e tecnológico nacional.

Tabela 12.3-2 - Orçamento anual efetivamente executado pelas FAPS

ANO TOTAL

2007 1.246.868.648,38

2008 1.473.138.135,18

2009 1.588.254.713,51

Fonte: CONFAP.

12.3.4. Sumário dos investimentos 

Apesar de não serem exaustivas, as informações apresentadas até o presente permitem 
resumir os dados sobre o total dos investimentos diretos em 2010, como mostrado na Tabela 
12.3-3. Como já mencionado anteriormente, a identifi cação de outros investimentos, diretos 
ou indiretos, na pós-graduação torna-se complexa tendo em vista a falta de padronização 
de dados e fontes de coleta. Recomenda-se, portanto, um esforço conjunto, principalmente 
entre as agências governamentais, no sentido de formatar metodologias e indicadores 
comuns a fi m de facilitar a gestão e utilização das informações.
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Tabela 12.3-3 - Sumário do total de investimentos diretos na pós-graduação em 2010

Entidade Bolsas Fomento Total

CAPES 1.188.261.926 128.264.839 1.316.526.765

CNPq 1.010.500.000 591.032.000 1.601.532.000

FAPs*   1.588.254.713

Total 4.506.313.478

* FAPs: dados de 2009.

12.4. O CRESCIMENTO DA PÓS-GRADUAÇÃO 

Conforme mencionado na introdução, o pilar básico do desenvolvimento científi co 
e tecnológico de qualquer sociedade está na formação de pesquisadores e cientistas. No 
Brasil, as bolsas de estudo, que têm objetivo de incentivar e qualifi car a formação de mestres 
e doutores, fazem parte do universo acadêmico, sendo fundamentais para o incremento da 
produção científi co-tecnológica nacional. 

Baseado na projeção da concessão de bolsas de mestrado e doutorado realizada no 
Capítulo IV, porém estendendo essa previsão até o ano de 2020, os itens a seguir tratam do 
panorama geral dos estudantes de pós-graduação, da concessão de bolsas pelas agências 
federais e do aporte orçamentário que será necessário para garantir a expansão do sistema, 
considerando o histórico de investimentos nos últimos anos. 

12.4.1. Panorama do alunado da pós-graduação 

Segundo dados da CAPES2, em 2009 constavam nos cursos de pós-graduação um 
total de 161.117 alunos cursando mestrado, mestrado profi ssional e doutorado, excluindo os 
pós-doutorandos. Desse total, aproximadamente a metade dos alunos não possuíam bolsa. 
Apesar de alguns manterem vínculo empregatício, eles pagam, com recursos próprios, as 
altas despesas relativas a esse tipo de formação.

É evidente, portanto, a necessidade de ampliação do esforço conjunto dos órgãos 
federais e estaduais para garantir que o maior número possível de alunos possa concluir 
seus estudos, bem como possibilitar atrair um contingente de alunos novos e estimulados a 
ingressar na carreira acadêmica ou científi ca. Nesse sentido, as bolsas de estudo têm papel 
fundamental e as parcerias com as FAPs e SECTs tornam-se ainda mais necessárias.

2 Extraídos do Coleta de Dados CAPES 2009
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No Gráfi co 12.4-1, compara-se os dados do alunado com as bolsas concedidas em 
2009 por todos os órgãos fi nanciadores, para se ter uma noção da proporção da participação 
de cada um deles no total da concessão de bolsas de mestrado, mestrado profi ssional e 
doutorado.

Gráfi co 12.4-1 - Cenário da concessão de bolsas para a pós-graduação de mestrado, 
mestrado profi ssional e doutorado pelas agências governamentais CAPES, CNPq e 
FAPs em 2009 no Brasil

Fonte: Coleta de Dados, 2009.

12.4.2. Evolução da concessão de bolsas de pós-graduação e projeções de crescimento

Baseada na metodologia de alisamento exponencial utilizada no Capítulo IV, foi 
feita uma projeção da demanda de concessão de bolsas de mestrado e doutorado até o ano 
de 20203 pela CAPES e CNPq, para que se pudesse estimar o orçamento necessário para 
atender à essa expansão. O Gráfi co 12.4-2 e o Gráfi co 12.4-3 mostram esse crescimento.

No caso da CAPES, a política para os próximos anos será de favorecer a titulação de 
doutores, condição necessária para a melhoria do desenvolvimento científi co e tecnológico 
do país. Assim, além das duas curvas que mostram a tendência de crescimento da concessão 
de bolsas pela estatística de alisamento exponencial, foi acrescentada uma terceira curva 
que leva em conta essa mudança de política. Essa projeção de concessão de bolsas de 
doutorado foi calculada considerando um provável crescimento anual de 16%, valor que 
representa o dobro do incremento do mestrado. 
3 As projeções não levam em consideração a concessão de bolsas pelas FAPs, mas apenas dos principais órgãos financiadores, 
CAPES e CNPq.
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Considerando esse cenário, verifi ca-se que, a partir de 2019, o número de bolsas de 
doutorado seria maior que as de mestrado.

Gráfi co 12.4-2 - Evolução da concessão de bolsas de mestrado e doutorado no país 
(CAPES) no período de 1985 a 2010 e projeção até o ano de 2020

*As curvas verde e azul mostram a evolução da concessão de bolsas de mestrado e doutorado baseada em uma tendência 
calculada pela metodologia de Alisamento Exponencial. A curva vermelha mostra uma projeção induzida, com crescimento 
anual de 16% das bolsas de doutorado, o que refl ete a nova política da CAPES em aumentar em quantidade as bolsas para 
essa modalidade de formação.

A projeção da concessão de bolsas pelo CNPq baseada na metodologia de Alisamento 
Exponencial é mostrada no gráfi co a seguir.
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Gráfi co 12.4-3 - Evolução da concessão de bolsas de mestrado e doutorado no país 
(CNPq) no período de 1976 a 2020, conforme os índices de crescimento obtidos com a 
metodologia de Alisamento Exponencial

1.4.3. Estimativa do orçamento necessário para atender ao cenário de crescimento atual 

da pós-graduação 

Os dados abaixo são as projeções de investimento considerando o cenário de 
crescimento da concessão de bolsas mostrado no item anterior. Ou seja, sem considerar 
aumentos futuros nos valores das bolsas, multiplicou-se o valor unitário da mensalidade 
em cada uma das modalidades pelo número de bolsas previstas (Tabela 12.4-1). No 
caso da CAPES, considerou-se o cenário que prevê o crescimento de 16% das bolsas de 
doutorado.
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Tabela 12.4-1 - Projeções de números de bolsas da CAPES no país, aporte orçamentário 
necessário e orçamento projetado

 Nº Bolsas (1) Orçamento necessário (2) Orçamento projetado (3)

2013

Mestrado 49.751  R$        716.414.400,00  

Doutorado 34.248  R$        739.756.800,00  

Pós-Doutorado (4) 3.325  R$        131.660.100,00  

Total 87.324  R$     1.587.831.300,00  R$         1.487.047.626,31 

2020

Mestrado 88.004  R$     1.267.257.600,00  

Doutorado 96.791  R$     2.090.685.600,00  

Pós-Doutorado (4) 3.491  R$        138.223.800,00  

Total 188.286  R$     3.496.167.000,00  R$         3.616.289.778,40 

(1) foi considerada a projeção do mestrado calculada por Alisamento Exponencial e a do doutorado baseada no crescimento 
anual de 16% a partir de 2011.
(2) orçamento anual necessário para as despesas com as bolsas, considerando os seguintes valores atuais de mensalidade: R$ 
1200 para mestrado, R$ 1800 para doutorado e R$ 3300 para pós-doutorado
(3) se refere a uma projeção do orçamento na ação “Bolsas no País”, considerando uma média de crescimento anual de 14% 
no período de 2003 a 2010.
(4) Considerando que o intervalo de dados de bolsas de pós-doutorado da CAPES é curto, não foi feita previsão pelo modelo 
estatístico, pois resultaria em baixa confi abilidade. A meta 2013 do pós-doutorado foi baseada na projeção do n° titulados 
calculado pelo PNPG, que corresponde a 25% do número de doutores titulados em 2012. A meta de 2020 considerou a 
projeção do número de titulados para 2013.

Conforme pode-se observar, para que a demanda projetada de bolsas possa ser 
atendida, é necessário aumentar o crescimento orçamentário para os próximos anos. 
Portanto, para acelerar a formação de novos doutores e aproximar o Brasil dos países 
desenvolvidos, é indispensável ampliar signifi cativamente a alocação de recursos para a 
concessão de novas bolsas de estudos.

Da mesma forma como apresentado anteriormente para a CAPES, foram feitas as 
projeções dos custos das bolsas de mestrado e doutorado para o CNPq, considerando as 
projeções até o ano de 2020.

Para que as projeções da concessão de bolsas possam se concretizar, é necessário 
manter o crescimento orçamentário. Na Tabela 12.4-2 pode-se observar que, caso os 
valores orçamentários mantenham os índices de incremento, haverá dotação sufi ciente 
para as necessidades de fi nanciamento de bolsas, porém esses cálculos não consideram as 
concessões de auxílios e outras bolsas do CNPq no país, que envolvem também iniciação 
científi ca e aperfeiçoamento, por exemplo.
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Tabela 12.4-2 - Projeções de números de bolsas do CNPq no país, aporte orçamentário 
necessário e orçamento projetado

 Nº Bolsas Orçamento necessário (1) Orçamento projetado (2)

2013

Mestrado 10.951  R$   157.694.400,00  

Doutorado 10.016  R$   216.345.600,00  

Pós-Doutorado 1.518  R$     60.112.800,00  

Total 22.485  R$   434.152.800,00  R$  1.191.492 

2020

Mestrado 12.427  R$   178.948.800,00  

Doutorado 12.734  R$   275.054.400,00  

Pós-Doutorado 2.351  R$     93.099.600,00  

Total 27.512  R$   547.102.800,00  R$  1.852.973 

(1) orçamento anual necessário para as despesas com as bolsas, considerando os seguintes valores atuais de mensalidade: R$ 
1200 para mestrado, R$ 1800 para doutorado e R$ 3300 para pós-doutorado
(2) se refere a uma projeção do orçamento na ação “Bolsas no País”, considerando uma média de crescimento anual de 7% 
no período de 1996 a 2010.

Considerando as previsões das duas agências, apenas em 2020 seria possível 
duplicar o número de bolsas de mestrado e triplicar as de doutorado concedidas (Tabela 
12.4-3).

Tabela 12.4-3 - Quantidade de bolsas de mestrado e doutorado concedidas em 2010 e 
projeções para 2013 e 2020, considerando os números da CAPES e CNPq

 Bolsas de Mestrado Crescimento em 
relação a 2010 Bolsas de Doutorado Crescimento em relação a 

2010

2010 43.676  30.792  

2013 60.702 39% 44.264 44%

2020 100.431 130% 109.525 256%

O aumento desejável da formação de doutores teria que ser sustentado pela maior 
oferta de bolsas, para atrair pesquisadores a ingressar na pós-graduação e garantir a sua 
titulação. O crescimento do número de bolsas ainda é aquém do necessário, já que, segundo 
Baeninger (2010), o ideal é multiplicar o número de doutores na população brasileira por 4 
ou 5 vezes para alcançar valores similares aos dos países desenvolvidos. Além disso, deve-
se considerar que cerca de 50% dos alunos na pós-graduação estudam sem bolsas. 
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 Assim, percebe-se a necessidade da participação de outros atores, como, por 
exemplo, a iniciativa privada, no fomento à pós-graduação para que mais pessoas sejam 
atraídas a buscar uma formação de qualidade.

12.5. AS METAS

A história das sociedades demonstra claramente que aquelas com melhores índices 
econômicos e sociais são também as que possuem maior capacidade tecnológica associada 
a um bom nível de ciência e avanço do conhecimento. Portanto, é nesse modelo que as 
nações modernas devem se espelhar. Para isso, é necessário estabelecer um planejamento 
estratégico que defi na metas quantitativas e qualitativas a serem alcançadas visando maior 
produção de conhecimento.

Adotando-se o número de doutores por mil habitantes como indicador da capacidade 
científi ca e tecnológica, o Brasil se situa em uma posição intermediária e ainda longe de 
alcançar os índices dos países com melhor desempenho sócio econômico que o nosso, 
de acordo com estudo divulgado pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), 
conforme a Tabela 12.5-1.

Tabela 12.5-1 -  Número de doutores por mil habitantes em alguns países em 2008

País Doutores por mil habitantes*

Suíça 23,0

Alemanha 15,4

EUA 8,4

Canadá 6,5

Austrália 5,9

Brasil 1,4

Argentina 0,2

*considerando a população na faixa etária de 25 a 64 anos
Fonte: Doutores 2010, CGEE

Seria muito otimista estimar que o Brasil, no prazo de 10 anos, pudesse alcançar os 
níveis de formação de doutores de países como a Suíça, por exemplo, que tem atualmente 
23 doutores/mil habitantes, ou mesmo um índice equivalente à media dos índices dos países 
constantes na tabela, que seria de 11,84 doutores por mil habitantes. 
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Além do mais, embora a formação de mestres e doutores tenha crescido 
consistentemente, verifi ca-se que o número de doutores que efetivamente atuam em 
atividades de pesquisa, ou seja, o número de pesquisadores por habitantes é ainda muito 
baixo no Brasil comparado com o cenário internacional. O Brasil apresenta 0,5 pesquisador 
por 1000 habitantes enquanto a Coréia apresenta número próximo de quatro, o Japão e os 
Estados Unidos próximo de cinco. Isso signifi ca que nestes dois últimos países, o número 
de pesquisadores para cada mil habitantes é 10 vezes maior do que no Brasil.

Outra questão pertinente para essa estimativa é que a realidade existente no país 
mostra que mestres e doutores atuam primordialmente nas universidades, cerca de 66%, 
e apenas 26% nas empresas. Na Coréia, Japão e Estados Unidos acontece o inverso e este 
número não ultrapassa 7% dos pesquisadores atuando nas universidades, estando próximo 
de 70% nas empresas (INOVA, 2006).

Numa estimativa de meta a ser alcançada, seria recomendável ao o menos dobrar o 
número atual de doutores por mil habitantes no referido prazo de 10 anos. Admitindo que 
a população em 2020 seja de 200 milhões de habitantes4, seria necessário formar nesse 
intervalo de tempo cerca de 130.000 novos doutores, o que está dentro da capacidade atual 
de formação de doutores na pós-graduação brasileira, mantido o crescimento orçamentário 
dos últimos anos, sendo, portanto, plenamente viável.

Para ir além desse referencial, no entanto, é necessário não só manter os índices 
atuais de formação de cerca de 12.000 novos doutores, mas acelerar signifi cativamente a 
titulação de pessoal altamente qualifi cado a cada ano, desenvolvendo programas adicionais 
de formação de doutores no país e no exterior.

Visando estimar um cenário de titulação de doutores para que o Brasil alcance 
índices semelhantes aos dos países mais desenvolvidos, atualmente, foi feito um exercício 
com o objetivo de identifi car a necessidade de crescimento da formação de doutores/por 
mil habitantes por ano e qual o prazo para o alcance dessas metas. 

Os dados da Tabela 12.5-2 mostram os resultados dessa projeção. Considerando o 
crescimento anual de 11% proposto por esse estudo, em 2020 o número de doutores titulados 
por ano deveria duplicar para que o índice de doutores por mil habitantes crescesse 101%. 

4 “IBGE, Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 1980-2050 - Revisão 2008.”
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Tabela 12.5-2: Projeção do crescimento do número de doutores no Brasil e 
comparação com outros países.

Ano
nº doutores titulados 

por ano (1)
Doutores por mil 

habitantes no Brasil (2)
Crescimento em 
relação a 2010

Doutores por mil habitantes 
de outros países em 2008 (3)

2010 11.974 2,26   

2013 13.962 2,74 21%  

2020 28.987 4,54 101%  

2024 44.005 6,34 180% Canadá (6,5)

2027 60.182 8,26 265% EUA (8,4)

2033 112.566 14,50 541% Alemanha (15,4)

2038 189.680 23,77 951% Suíça (23,0)

(1) O número de titulados em doutorado por ano no período de 2010-2013 foi baseado nas projeções calculadas no Capítulo IV 
desse Plano. A partir de 2014, foi considerada uma média de crescimento anual de 11% baseada no período de 1987 a 2013;
(2) Para o cálculo do número de doutores por mil habitantes, dividiu-se o total de pessoas portadoras de título de doutor, que 
representa a soma do número de doutores em 2008 com os novos titulados em cada ano, pela população na faixa etária de 25 
a 69 anos. O número de doutores existentes no Brasil em 2008 era de 132 mil indivíduos, segundo dado divulgado pelo estudo 
“Doutores 2010: Estudos da demografi a da base científi ca brasileira”, CGEE. A população de 25 a 69 anos foi considerada 
como uma média de 38% do total da população brasileira, baseado na série estatística do IBGE “População por grupos de 
idade (população presente e população residente)” de 1872-2000. Foi utilizada a projeção da população total brasileira até 
o ano de 2040, de acordo com o IBGE, dados divulgados no documento “Revisão 2008 - Projeção da população do Brasil” 
“IBGE, Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 1980-2050 - Revisão 2008.”;
(3)  de acordo com a Tabela 12.5-1

Considerando o cenário de crescimento das bolsas de doutorado a serem concedidas 
pela CAPES e pelo CNPq feito neste capítulo, em 2020 a concessão atingiria 206% de 
aumento, tendo como base a projeção orçamentária das duas agências nos moldes atuais. 
Assim, essa projeção do crescimento do número de doutores é possível de ser alcançada.

Seguindo esse cálculo de crescimento, em 2024 o Brasil poderia atingir os níveis de 
formação de doutores por mil habitantes no patamar do que o Canadá tinha em 2008 e, em 
2038, alcançaria o índice de 23 por mil habitantes da Suíça, também de 2008. 

O Gráfi co 12.5-1 mostra o resultado desse exercício, onde é possível observar a 
projeção do número de titulados em doutorado por ano, o que refl ete consequentemente no 
crescimento do índice de doutores por mil habitantes. Os pontos em vermelho representam o 
número de doutores por mil habitantes em 2008 nos países indicados, a título de comparação 
com a projeção brasileira.
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Gráfi co 12.5-1 - Projeção do número de titulados em doutorado por ano, evolução 
do número de doutores por mil habitantes no Brasil e comparação com os índices de 
2008 de outros países

12.6. CONCLUSÕES

O sistema de pós-graduação do Brasil conta com uma infraestrutura e um modelo 
de capacitação de recursos humanos de alto nível que tem propiciado inúmeros resultados 
concretos, possibilitando ao Brasil alcançar sua autonomia científi ca e tecnológica a curto 
prazo.

Preservado o crescimento dos investimentos das agências governamentais nos 
níveis atuais, no espaço de 10 anos o Brasil terá o dobro do número de doutores do que 
dispõe atualmente. Porém, apenas em um prazo de 27 anos o país conseguiria atingir os 
níveis atuais de formação de doutores similares aos países mais desenvolvidos.

Ainda assim esse crescimento quantitativo não se faz sufi ciente, principalmente 
quando se considera que cerca de 50% dos estudantes na pós-graduação não possuem uma 
bolsa.
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Portanto, políticas específi cas devem ser implementadas para estimular a cooperação 
e integração de todos os segmentos da sociedade em busca de maior capacidade de inovação 
e, consequentemente, de competitividade, para se evitar que o setor acadêmico ainda 
permaneça com baixo envolvimento com o setor tecnológico. 

Além disso, além do crescimento do investimento dos setores públicos, o setor 
empresarial também deve ser estimulado a ampliar os seus recursos em treinamento e 
capacitação de mestres e doutores.

Cabe mencionar também que os pesquisadores e cientistas que desempenham as 
atividades de pesquisa e pós-graduação fazem parte da mesma categoria funcional ou 
profi ssional de um servidor que presta serviços de natureza meramente administrativa, 
sendo que suas atividades não deveriam se circunscrever tão somente ao exercício de 
atividades acadêmicas.

 O pesquisador pode e deve, além de promover a inovação, participar da inserção 
do resultado de sua pesquisa no mercado produtivo. Esse fato já foi registrado na proposta 
MEC/MPOG, que cuida da fl exibilização da dedicação exclusiva, e em outros estudos. Essa 
iniciativa “ofi cializa a prestação de serviços que não tenham qualquer caráter acadêmico; 
resolve os problemas apresentados pelo TCU, relativos à participação do pesquisador em 
empresa, incluindo-se a possibilidade de dirigentes das IFES ocuparem simultaneamente 
cargos de direção nas administrações das fundações de apoio”.

Um primeiro passo nesse sentido seria estimular a criação de uma carreira específi ca 
para esses cientistas, vinculada a um órgão federal, como por exemplo o Ministério da 
Ciência e Tecnologia - MCT. Isso possibilitaria um maior aproveitamento do conhecimento 
desses pesquisadores, que poderiam ser envolvidos em estudos compartilhados entre 
universidades, indústrias ou outros órgãos públicos.

Outra questão que deve ser considerada no contexto do fi nanciamento da pós-
graduação e que não foi examinada neste texto é o ajuste do valor das mensalidades de 
bolsas. Essa análise extrapola uma possível previsão, pois envolve políticas orçamentárias 
de governo. No entanto, para se manter a atratividade das bolsas nos parâmetros atuais, é 
recomendável que os valores sejam reajustados em cerca de 10% no mínimo a cada três 
anos.

Para que o país possa de fato se tornar competitivo no cenário internacional e 
se colocar, de forma sustentável, como potência econômica, científi ca e tecnológica, as 
recomendações deste texto devem ser avaliadas e consideradas na elaboração das políticas 
governamentais.
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 Em especial, a política industrial brasileira precisará estar integrada com a política 
de C,T&I e com este PNPG 2011-2020 e vice-versa. As autoridades do setor empresarial 
devem estar cientes de que a inovação tecnológica de seus produtos e processos e a pós-
graduação de qualidade no país proporcionarão maior competitividade, e que a aliança com 
os órgãos governamentais de fomento à pesquisa e com a comunidade científi ca tem muito 
a colaborar com o sucesso dessa pretensão. 

Nesse sentido, a adoção de novas modalidades de crédito subsidiado para estudos 
de mestrado e doutorado, bem como outras formas de fi nanciamento às instituições 
universitárias e de pesquisa particulares que mantenham programas de excelência precisam 
ser considerados com urgência.  

Sugere-se então que as agências públicas que fomentam a pós-graduação aumentem 
a oferta de cursos com foco em áreas estratégicas para o país e por consequência também 
aumentem o número de bolsas de mestrado e doutorado. Para atender a essa recomendação, 
os governos (federal e estaduais) necessitam garantir os recursos necessários para que seus 
órgãos ofi ciais de fomento possam ampliar a quantidade de bolsas de mestrado e doutorado 
concedidas.
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13.1. INTRODUÇÃO13.1. INTRODUÇÃO

Ao longo de sua trajetória, desde sua criação em 1951, a CAPES atuouAo longo de sua trajetória, desde sua criação em 1951, a CAPES atuou 
predominantemente no sistema de atendimento-balcão para cumprir metas de capacitaçãopredominantemente no sistema de atendimento-balcão para cumprir metas de capacitação 
de recursos humanos para a docência acadêmica e apoio à formação de pesquisadoresde recursos humanos para a docência acadêmica e apoio à formação de pesquisadores 
para as instituições brasileiras. Tal procedimento foi também o que ocorreu com aspara as instituições brasileiras. Tal procedimento foi também o que ocorreu com as 
demais agências, com atuação similar à da CAPES, como o CNPq e as primeiras FAPs.demais agências, com atuação similar à da CAPES, como o CNPq e as primeiras FAPs. 
Como resultado constata-se que várias áreas do conhecimento atingiram um considerávelComo resultado constata-se que várias áreas do conhecimento atingiram um considerável 
desenvolvimento consolidando a estruturação de grupos de pesquisa. Verifica-se que estãodesenvolvimento consolidando a estruturação de grupos de pesquisa. Verifi ca-se que estão 
hoje capacitados muitos segmentos de C,T&I plenamente qualificados para responder ahoje capacitados muitos segmentos de C,T&I plenamente qualifi cados para responder a 
demandas induzidas que podem promover avanços em áreas de P&D e de serviços dodemandas induzidas que podem promover avanços em áreas de P&D e de serviços do 
interesse do Estado nos setores público e privado.interesse do Estado nos setores público e privado.

Políticas de indução no financiamento da pós-graduação representam uma importantePolíticas de indução no fi nanciamento da pós-graduação representam uma importante 
ferramenta no atendimento aos objetivos e consecução das metas dos planos nacionais deferramenta no atendimento aos objetivos e consecução das metas dos planos nacionais de 
pós-graduação, proporcionando importantes avanços do sistema nacional de pós-graduação –pós-graduação, proporcionando importantes avanços do sistema nacional de pós-graduação – 
SNPG, sobretudo em áreas estratégicas para o desenvolvimento do país.SNPG, sobretudo em áreas estratégicas para o desenvolvimento do país.

E, considerando que um dos principais objetivos do PNPG é o crescimentoE, considerando que um dos principais objetivos do PNPG é o crescimento 
equânime do SNPG, e com o propósito de atender, com qualidade, as diversas demandasequânime do SNPG, e com o propósito de atender, com qualidade, as diversas demandas 
da sociedade, visando ao desenvolvimento científico, tecnológico, econômico e social doda sociedade, visando ao desenvolvimento científi co, tecnológico, econômico e social do 
país, o PNPG 2005-2010 buscou estabelecer diretrizes de indução para orientar as ações dapaís, o PNPG 2005-2010 buscou estabelecer diretrizes de indução para orientar as ações da 
CAPES no período.CAPES no período. 

O PNPG 2005-2010 foi fértil nas suas diretrizes de indução e a CAPES, nosO PNPG 2005-2010 foi fértil nas suas diretrizes de indução e a CAPES, nos 
últimos cinco anos, proporcionou ao SNPG oportunidades de indução por meio de editaisúltimos cinco anos, proporcionou ao SNPG oportunidades de indução por meio de editais 
e ações de fomento, investindo recursos de custeio e de capital para pesquisas na fronteirae ações de fomento, investindo recursos de custeio e de capital para pesquisas na fronteira 
do conhecimento e formação de pessoas.do conhecimento e formação de pessoas.

Referindo-se à necessidade de manter-se o ritmo de crescimento do sistema encontra-Referindo-se à necessidade de manter-se o ritmo de crescimento do sistema encontra-
se no PNPG 2005-2010 a afirmação: “Diante da existência de um quadro de assimetrias, jáse no PNPG 2005-2010 a afi rmação: “Diante da existência de um quadro de assimetrias, já 
mencionado e analisado na Seção 3.6, torna-se necessário que o PNPG 2005-2010 contemplemencionado e analisado na Seção 3.6, torna-se necessário que o PNPG 2005-2010 contemple 
a indução de programas, como linha programática, visando reduzir as diferenças regionais,a indução de programas, como linha programática, visando reduzir as diferenças regionais, 
intrarregionais e entre Estados, bem como estabelecer programas estratégicos buscando a suaintrarregionais e entre Estados, bem como estabelecer programas estratégicos buscando a sua 
integração com políticas públicas de médio e longo prazos. A indução estratégica de programasintegração com políticas públicas de médio e longo prazos. A indução estratégica de programas 
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de pós-graduação ou programas prioritários de pesquisa deverá ser operacionalizada por meiode pós-graduação ou programas prioritários de pesquisa deverá ser operacionalizada por meio 
do aporte de recursos adicionais.”do aporte de recursos adicionais.”

Assim, nos últimos anos a agência introduziu diversos formatos e mecanismos deAssim, nos últimos anos a agência introduziu diversos formatos e mecanismos de 
indução, como a indução de novos cursos e programas de pós-graduação. Por meio deindução, como a indução de novos cursos e programas de pós-graduação. Por meio de 
editais, foram feitos investimentos prioritários em bolsas, custeio e capital.editais, foram feitos investimentos prioritários em bolsas, custeio e capital. 

As ações de indução estimuladas na CAPES a partir de 2005, visaram atenderAs ações de indução estimuladas na CAPES a partir de 2005, visaram atender 
demandas identificadas pela comunidade, sociedades científicas, coordenadores de áreas,demandas identifi cadas pela comunidade, sociedades científi cas, coordenadores de áreas, 
pela própria diretoria, por demandas geradas por ministérios, estados e suas FAPs, epela própria diretoria, por demandas geradas por ministérios, estados e suas FAPs, e 
ainda, em menor escala, pelo setor empresarial. As ações, cuja execução envolveram asainda, em menor escala, pelo setor empresarial. As ações, cuja execução envolveram as 
quatro diretorias da CAPES diretamente associadas à pós-graduação, tiveram os seguintesquatro diretorias da CAPES diretamente associadas à pós-graduação, tiveram os seguintes 
objetivos:objetivos:

a) criação de novos cursos e programas de pós-graduação;a) criação de novos cursos e programas de pós-graduação;
b) formatação, em áreas amadurecidas, de programas possibilitando ab) formatação, em áreas amadurecidas, de programas possibilitando a 

internacionalização;internacionalização;
c) apoio diferencial a áreas específicas, consideradas estratégicas;c) apoio diferencial a áreas específi cas, consideradas estratégicas;
d) apoio à cooperação internacional como elemento diferenciador da atuação dad) apoio à cooperação internacional como elemento diferenciador da atuação da 

C,T&I brasileira;C,T&I brasileira;
e) atração, via Portal de Periódicos e outros instrumentos de fomento, dee) atração, via Portal de Periódicos e outros instrumentos de fomento,  de 

instituições potencialmente qualificadas, mas ainda defasadas na sua atuaçãoinstituições potencialmente qualifi cadas, mas ainda defasadas na sua atuação 
no SNPG ou nas atividades e serviços de interesse do Estado;no SNPG ou nas atividades e serviços de interesse do Estado;

f) estabelecimento de mecanismos de cooperação e compartilhamento de custosf) estabelecimento de mecanismos de cooperação e compartilhamento de custos 
com outros organismos, ministérios, FAPs e empresas.com outros organismos, ministérios, FAPs e empresas.  

13.2. EIXOS13.2. EIXOS 

Para a parte operacional de execução dos programas induzidos, foram criados naPara a parte operacional de execução dos programas induzidos, foram criados na 
CAPES setores especiais apropriados para lidar com as estratégias necessárias. Para efeitoCAPES setores especiais apropriados para lidar com as estratégias necessárias. Para efeito 
deste documento as ações foram estruturadas de acordo com seguintes eixos:deste documento as ações foram estruturadas de acordo com seguintes eixos:

I - Cursos de Pós-GraduaçãoI - Cursos de Pós-Graduação
II - Programas para redução das assimetrias regionais;II - Programas para redução das assimetrias regionais;
III - Programas para áreas do conhecimento;III - Programas para áreas do conhecimento;
IV - Programas para áreas estratégicas;IV - Programas para áreas estratégicas;
V - Programas de parcerias institucionais;V - Programas  de parcerias institucionais;
VI - Programas de parcerias internacionais; eVI - Programas de parcerias internacionais; e
VII - Programas gerais para melhoria da qualidade da pós-graduação.VII - Programas gerais para melhoria da qualidade da pós-graduação. 
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Os eixos acima identificam grupos de programas cujo financiamento fortalece oOs eixos acima identifi cam grupos de programas cujo fi nanciamento fortalece o 
SNPG na direção de ampliar sua qualidade e capacidade de formar de pessoas, contribuindoSNPG na direção de ampliar sua qualidade e capacidade de formar de pessoas, contribuindo 
para solução dos problemas indicados no PNPG 2005-2010, notadamente as assimetriaspara solução dos problemas indicados no PNPG 2005-2010, notadamente as assimetrias 
regionais e as assimetrias de áreas do conhecimento.regionais e as assimetrias de áreas do conhecimento. 

13.2.1. Os programas para redução das assimetrias regionais13.2.1. Os programas para redução das assimetrias regionais 

Esses programas foram idealizados para ampliar o número de docentes doutoresEsses programas foram idealizados para ampliar o número de docentes doutores 
e o número de cursos de mestrado e doutorado nas regiões Norte, Centro Oeste ee o número de cursos de mestrado e doutorado nas regiões Norte, Centro Oeste e 
Nordeste, reconhecidamente possuidoras das maiores carências de recursos humanos.Nordeste, reconhecidamente possuidoras das maiores carências de recursos humanos. OsOs
procedimentos criados possibilitaram o uso de mecanismos para diminuição das assimetriasprocedimentos criados possibilitaram o uso de mecanismos para diminuição das assimetrias 
intrarregionais e entre estados em outras regiões.intrarregionais e entre estados em outras regiões.

Na mesma linha de procedimentos foram criados mecanismos para diminuição dasNa mesma linha de procedimentos foram criados mecanismos para diminuição das 
assimetrias intrarregionais e entre estados.assimetrias intrarregionais e entre estados.

Dentre os programas pertencentes a essa diretriz destacam-se os seguintes:Dentre os programas pertencentes a essa diretriz destacam-se os seguintes:

13.2.1.1. Acelera Amazônia13.2.1.1. Acelera Amazônia 

Idealizado para ampliar o número de pesquisadores e grupos de pesquisa na regiãoIdealizado para ampliar o número de pesquisadores e grupos de pesquisa na região 
amazônica, promoveu a integração dos estados da região, com a participação de CNPq eamazônica, promoveu a integração dos estados da região, com a participação de CNPq e 
FAPs.FAPs.

13.2.1.2. DINTER Novas Fronteiras13.2.1.2. DINTER Novas Fronteiras

O Programa propicia, em nível de doutorado no país, a formação de docentesO Programa propicia, em nível de doutorado no país, a formação de docentes 
das Instituições de Ensino Superior (IES), federais ou estaduais, localizadas nas regiõesdas Instituições de Ensino Superior (IES), federais ou estaduais, localizadas nas regiões 
Norte, Nordeste ou Centro-Oeste, via treinamentoNorte, Nordeste ou Centro-Oeste, via treinamento in company.in company. O DINTER apresenta comoO DINTER apresenta como 
vantagem a formação de doutores em bloco numa mesma IES, fora dos grandes centros,vantagem a formação de doutores em bloco numa mesma IES, fora dos grandes centros, 
reduzindo o custo por doutor titulado e o período necessário à criação ou consolidação dereduzindo o custo por doutor titulado e o período necessário à criação ou consolidação de 
cursos de pós-graduação.cursos de pós-graduação. 

13.2.1.3. PRODOUTORAL13.2.1.3. PRODOUTORAL

Substituto do antigo Programa Institucional de Capacitação Docente e TécnicaSubstituto do antigo Programa Institucional de Capacitação Docente e Técnica 
(PICDT), o PRODOUTORAL é um programa que estimula o planejamento da formação(PICDT), o PRODOUTORAL é um programa que estimula o planejamento da formação 
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doutoral docente nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Além disso, odoutoral docente nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Além disso, o 
programa estimula a constante cooperação entre as IFES de origem e as IES de destino, porprograma estimula a constante cooperação entre as IFES de origem e as IES de destino, por 
meio da mobilidade discente e docente ao longo do período de formação doutoral.meio da mobilidade discente e docente ao longo do período de formação doutoral. 

13.2.1.4. PROCAD Novas Fronteiras13.2.1.4. PROCAD Novas Fronteiras

O PROCAD Novas Fronteiras foi criado para ajudar a consolidação de programasO PROCAD Novas Fronteiras foi criado para ajudar a consolidação de programas 
de pós-graduação jovens, normalmente com nota 3, localizados nas Regiões Norte, Centro-de pós-graduação jovens, normalmente com nota 3, localizados nas Regiões Norte, Centro-
Oeste e Nordeste. Procura estimular a interação científico-acadêmica de docentes, de modoOeste e Nordeste. Procura estimular a interação científi co-acadêmica de docentes, de modo 
a constituir redes de cooperação com IES localizadas nas Regiões Norte, Centro-Oeste ea constituir redes de cooperação com IES localizadas nas Regiões Norte, Centro-Oeste e 
Nordeste com os melhores programas nacionais.Nordeste com os melhores programas nacionais. 

13.2.2. Os programas de indução de áreas do conhecimento13.2.2. Os programas de indução de áreas do conhecimento 

Esses programas visam ampliar as atividades de programas de pós-graduaçãoEsses programas visam ampliar as atividades de programas de pós-graduação 
existentes e criar novos programas em áreas estratégicas.existentes e criar novos programas em áreas estratégicas.

Os editais lançados pela CAPES nos últimos anos, mais significativos para aOs editais lançados pela CAPES nos últimos anos, mais signifi cativos para a 
indução em áreas do conhecimento são:indução em áreas do conhecimento são:

13.2.2.1. Ciências do Mar13.2.2.1. Ciências do Mar

Formação de recursos humanos em nível de pós-graduação e de maneiraFormação de recursos humanos em nível de pós-graduação e de maneira 
complementar, de graduação; criação, fortalecimento e ampliação de programas de pós-complementar, de graduação; criação, fortalecimento e ampliação de programas de pós-
graduação; ampliação do conhecimento e da produção científica e tecnológica na área degraduação; ampliação do conhecimento e da produção científi ca e tecnológica na área de 
Ciências do Mar; intercâmbio de conhecimentos na comunidade acadêmica brasileira;Ciências do Mar; intercâmbio de conhecimentos na comunidade acadêmica brasileira; 
estímulo a iniciativas de inovação nas áreas contempladas; e apoio às iniciativas deestímulo a iniciativas de inovação nas áreas contempladas; e apoio às iniciativas de 
treinamento de pessoal em instituições no Brasil e no exterior, com a concessão prioritáriatreinamento de pessoal em instituições no Brasil e no exterior, com a concessão prioritária 
de bolsas específicas para o doutoramento no exterior, nas áreas contempladas.de bolsas específi cas  para o doutoramento no exterior, nas áreas contempladas.

13.2.2.2. Pró-Comex13.2.2.2. Pró-Comex

Estimular no país, a realização de projetos conjuntos de pesquisa utilizando-se deEstimular no país, a realização de projetos conjuntos de pesquisa utilizando-se de 
recursos humanos e de infraestrutura disponíveis em diferentes IES e demais instituiçõesrecursos humanos e de infraestrutura disponíveis em diferentes IES e demais instituições 
de pesquisa, de modo a possibilitar a produção de pesquisas científicas, mercadológicasde pesquisa, de modo a possibilitar a produção de pesquisas científi cas, mercadológicas 
e tecnológicas e a formação de recursos humanos pós-graduados em comércio exterior ee tecnológicas e a formação de recursos humanos pós-graduados em comércio exterior e 
áreas afins.áreas afi ns.
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13.2.2.3. Pró-Ensino na Saúde13.2.2.3. Pró-Ensino na Saúde

Este programa tem por objetivo estimular no País a realização de projetos deEste programa tem por objetivo estimular no País a realização de projetos de 
pesquisa e apoio ao Ensino na Saúde, utilizando-se de recursos humanos e de infraestruturapesquisa e apoio ao Ensino na Saúde, utilizando-se de recursos humanos e de infraestrutura 
disponíveis em diferentes IES, possibilitando a produção de pesquisas científicas edisponíveis em diferentes IES, possibilitando a produção de pesquisas científi cas e 
tecnológicas e a formação de mestres e doutores na área do Ensino na Saúde.tecnológicas e a formação de mestres e doutores na área do Ensino na Saúde. 

13.2.2.4. Pró-Botânica.13.2.2.4. Pró-Botânica.

OPró-Botânica temporobjetivomaior, apoiarprojetosconjuntosdepesquisautilizando-O Pró-Botânica tem por objetivo maior, apoiar projetos conjuntos de pesquisa utilizando-
se de recursos humanos e de infraestrutura disponíveis em diferentes IES, possibilitando ase de recursos humanos e de infraestrutura disponíveis em diferentes IES, possibilitando a 
pesquisa interdisciplinar voltada para a caracterização de espécies botânicas e a criação depesquisa interdisciplinar voltada para a caracterização de espécies botânicas e a criação de 
condições estimulantes à associação de projetos para incremento da formação pós-graduada nacondições estimulantes à associação de projetos para incremento da formação pós-graduada na 
área de Botânica no país.área de Botânica no país.

13.2.3. Programas para indução em áreas estratégicas13.2.3. Programas para indução em áreas estratégicas 

Os programas abaixo relacionados objetivam estimular a criação de novos gruposOs programas abaixo relacionados objetivam estimular a criação de novos grupos 
de pesquisa e novos cursos de mestrado e doutorado em assuntos não estudados ou poucode pesquisa e novos cursos de mestrado e doutorado em assuntos não estudados ou pouco 
estudados, até então, e considerados estratégicos para o desenvolvimento e a soberaniaestudados, até então, e considerados estratégicos para o desenvolvimento e a soberania 
nacional.nacional.

13.2.3.1. Pró-Defesa13.2.3.1. Pró-Defesa 

Esse programa visa estimular, no país, a realização de projetos conjuntos deEsse programa visa estimular, no país, a realização de projetos conjuntos de 
pesquisa em Defesa Nacional, utilizando-se de recursos humanos e de infraestruturapesquisa em Defesa Nacional, utilizando-se de recursos humanos e de infraestrutura 
disponíveis em diferentes IES e demais instituições de pesquisa, públicas, de natureza civildisponíveis em diferentes IES e demais instituições de pesquisa, públicas, de natureza civil 
ou militar, particulares, possibilitando a produção de pesquisas científicas e tecnológicas eou militar, particulares, possibilitando a produção de pesquisas científi cas e tecnológicas e 
a formação de quadros pós-graduados, contribuindo, assim, para desenvolver e consolidara formação de quadros pós-graduados, contribuindo, assim, para desenvolver e consolidar 
o pensamento e o conhecimento brasileiro na área de Defesa. Nesse programa destaca-se ao pensamento e o conhecimento brasileiro na área de Defesa. Nesse programa destaca-se a 
participação do Ministério da Defesa, inclusive com aporte de recursos financeiros.participação do Ministério da Defesa, inclusive com aporte de recursos fi nanceiros.

13.2.3.2. Nanobiotecnologia13.2.3.2. Nanobiotecnologia 

Buscou-se nesse programa estimular e apoiar a realização de projetos conjuntos deBuscou-se nesse programa estimular e apoiar a realização de projetos conjuntos de 
pesquisa, utilizando-se da infraestrutura e recursos humanos de diferentespesquisa, utilizando-se da infraestrutura e recursos humanos de diferentes IES, institutosIES, institutos 
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de pesquisa e empresas, visando desenvolver pesquisas na fronteira do conhecimento comde pesquisa e empresas, visando desenvolver pesquisas na fronteira do conhecimento com 
foco na formação de quadros nos níveis de graduação, pós-graduação e pós-doutorado, nofoco na formação de quadros nos níveis de graduação, pós-graduação e pós-doutorado, no 
Brasil e no exterior.Brasil e no exterior. 

13.2.3.3. TV Digital13.2.3.3. TV Digital 

O programa visa: a formação de recursos humanos capacitados; criação,O programa visa: a formação de recursos humanos capacitados; criação, 
fortalecimento e ampliação de programas de pós-graduação e áreas de concentração;fortalecimento e ampliação de programas de pós-graduação e áreas de concentração; 
ampliação da produção científica e tecnológica; promoção do intercâmbio de conhecimentosampliação da produção científi ca e tecnológica; promoção do intercâmbio de conhecimentos 
na comunidade acadêmica; estimulo à inovação brasileira na área de TV Digital.na comunidade acadêmica; estimulo à inovação brasileira na área de TV Digital. 

13.2.3.4. Pró-Engenharias13.2.3.4. Pró-Engenharias 

Desenvolvido exclusivamente para a área das Engenharias, os principais objetivos Desenvolvido exclusivamente para a área das Engenharias, os principais objetivos 
deste programa são: contribuir para o fortalecimento e a ampliação de programas de pós-deste programa são: contribuir para o fortalecimento e a ampliação de programas de pós-
graduação (PPGs)graduação (PPGs) stricto sensustricto sensu no país, promover o intercâmbio e estimular parcerias entre no país, promover o intercâmbio e estimular parcerias entre 
diversas Instituições de Ensino e Pesquisa; e apoiar a formação de recursos humanos emdiversas Instituições de Ensino e Pesquisa; e apoiar a formação de recursos humanos em 
nível de pós-graduaçãonível de pós-graduação stricto sensu.stricto sensu.

13.2.4. Programas para estímulo das parcerias institucionais13.2.4. Programas para estímulo das parcerias institucionais 

Foram criados para induzir a aproximação entre as diversas agências de fomentoForam criados para induzir a aproximação entre as diversas agências de fomento 
e favorecer o melhor planejamento local e implantar um regime de colaboração entre ose favorecer o melhor planejamento local e implantar um regime de colaboração entre os 
entes federados para o desenvolvimento da ciência no Brasil. Serve também como forma deentes federados para o desenvolvimento da ciência no Brasil. Serve também como forma de 
otimização da utilização de recursos, uma vez que, evita a superposição de esforços para ootimização da utilização de recursos, uma vez que, evita a superposição de esforços para o 
mesmo fim.Além disso, os programas dessa linha são responsáveis pelo aperfeiçoamento domesmo fi m. Além disso, os programas dessa linha são responsáveis pelo aperfeiçoamento do 
planejamento nacional da ciência e tecnologia pois colocam juntos, para planejar as ações,planejamento nacional da ciência e tecnologia pois colocam juntos, para planejar as ações, 
diversos ministérios e entidades interessadas no desenvolvimento científico e tecnológicodiversos ministérios e entidades interessadas no desenvolvimento científi co e tecnológico 
nacional.nacional.

13.2.4.1. Pró-Cultura13.2.4.1. Pró-Cultura

Visa à: criação, fortalecimento e ampliação de PPGs e áreas de concentraçãoVisa à: criação, fortalecimento e ampliação de PPGs e áreas de concentração 
relacionadas ao estudo da Cultura; ampliação da produção científica e a promoção dorelacionadas ao estudo da Cultura; ampliação da produção científi ca e a promoção do 
intercâmbio de conhecimentos na comunidade acadêmica e entre instituições culturais eintercâmbio de conhecimentos na comunidade acadêmica e entre instituições culturais e 
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de pesquisa não necessariamente acadêmicas; estímulo ao diálogo entre especialistas ede pesquisa não necessariamente acadêmicas; estímulo ao diálogo entre especialistas e 
artistas.artistas.

13.2.4.2. Pós-Doc SUS13.2.4.2. Pós-Doc SUS

Este programa tem como objetivos principais: investigar temas prioritários para oEste programa tem como objetivos principais: investigar temas prioritários para o 
Sistema Único de Saúde (SUS); apoiar a Política de Desenvolvimento Produtivo – PDP e aSistema Único de Saúde (SUS); apoiar a Política de Desenvolvimento Produtivo – PDP e a 
Lei nº 11.487; e contribuir para o desenvolvimento da pós-graduação e grupos de pesquisaLei nº 11.487; e contribuir para o desenvolvimento da pós-graduação e grupos de pesquisa 
em saúde no País e estimular a renovação dos quadros nas universidades e instituições deem saúde no País e estimular a renovação dos quadros nas universidades e instituições de 
pesquisa, envolvidas em temas estratégicos para o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologiapesquisa, envolvidas em temas estratégicos para o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação em Saúde.e Inovação em Saúde.

13.2.5. Programas para melhoria geral da qualidade da pós-graduação13.2.5. Programas para melhoria geral da qualidade da pós-graduação

Atua de formas variadas, concedendo recursos para aquisição de equipamentos,Atua de formas variadas, concedendo  recursos para aquisição de equipamentos, 
mobilidade de pesquisadores e atração de recursos humanos especializados. Todos essesmobilidade de pesquisadores e atração de recursos humanos especializados. Todos esses 
programas visam à promoção, ou seja, mudança de nível dos cursos de pós-graduação naprogramas visam à promoção, ou seja, mudança de nível dos cursos de pós-graduação na 
avaliação da CAPES.avaliação da CAPES.

13.2.5.1. PROCAD Nacional13.2.5.1. PROCAD Nacional

O PROCAD busca promover a consolidação de PPGs em todas as áreas doO PROCAD busca promover a consolidação de PPGs em todas as áreas do 
conhecimento; estimular a interação científico-acadêmica constituindo redes de cooperação;conhecimento; estimular a interação científi co-acadêmica constituindo redes de cooperação; 
instigar novas áreas dentro dos PPGs estabelecidos; contribuir para o equilíbrio regional dainstigar novas áreas dentro dos PPGs estabelecidos; contribuir para o equilíbrio regional da 
pós-graduação brasileira; ampliar a formação de mestres e doutores e a produção científico-pós-graduação brasileira; ampliar a formação de mestres e doutores e a produção científi co-
acadêmica; e propiciar a mobilização docente e discente.acadêmica; e propiciar a mobilização docente e discente.

13.2.5.2. PROEX - Programa de Apoio à Excelência13.2.5.2. PROEX - Programa de Apoio à Excelência

O objetivo é a manutenção do padrão de qualidade de programas de pós-graduaçãoO objetivo é a manutenção do padrão de qualidade de programas de pós-graduação 
com nota 6 ou 7, em duas avaliações trienais consecutivas, por meio do atendimento decom nota 6 ou 7, em duas avaliações trienais consecutivas, por meio do atendimento de 
suas necessidades e especificidades. Subsidia bolsas de estudo, atividades acadêmicas e desuas necessidades e especifi cidades. Subsidia bolsas de estudo, atividades acadêmicas e de 
pesquisa, bem como financia despesas referentes à rubrica de custeio-fomento e de capitalpesquisa, bem como fi nancia despesas referentes à rubrica de custeio-fomento e de capital 
e oferece flexibilidade na utilização do auxílio financeiro, visto que o PPG tem autonomiae oferece fl exibilidade na utilização do auxílio fi nanceiro, visto que o PPG tem autonomia 
para decidir sobre a alocação dos recursos, observadas as diretrizes da CAPES.para decidir sobre a alocação dos recursos, observadas as diretrizes da CAPES. 
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13.2.5.3. Pró-Equipamentos13.2.5.3. Pró-Equipamentos

O Pró-Equipamentos apoia a aquisição de equipamentos de pequeno e médioO Pró-Equipamentos apoia a aquisição de equipamentos de pequeno e médio 
porte, destinados a laboratórios de pesquisa vinculados aos Programas de Pós-Graduaçãoporte, destinados a laboratórios de pesquisa vinculados aos Programas de Pós-Graduação 
recomendados pelarecomendados pela CAPESCAPES, priorizando o uso comum e compartilhado no desenvolvimento, priorizando o uso comum e compartilhado no desenvolvimento 
de projetos de pesquisa de uma mesma instituição e/ou de instituições vizinhas.de projetos de pesquisa de uma mesma instituição e/ou de instituições vizinhas.

13.2.5.4. PRODOC - Programa de Apoio a Projetos Institucionais com a Participação de13.2.5.4. PRODOC - Programa de Apoio a Projetos Institucionais com a Participação de 

Recém-DoutoresRecém-Doutores 

O programa visa estimular o desenvolvimento no âmbito dos programas de pós-O programa visa estimular o desenvolvimento no âmbito dos programas de pós-
graduação de instituições de ensino superior públicas, de projetos institucionais quegraduação de instituições de ensino superior públicas, de projetos institucionais que 
contribuam para a complementação da formação de recém-doutores e a aquisição, porcontribuam para a complementação da formação de recém-doutores e a aquisição, por 
estes profissionais, de prática acadêmica junto a equipes docentes dos respectivos PPGs. Oestes profi ssionais, de prática acadêmica junto a equipes docentes dos respectivos PPGs. O 
programa visa também a diversificação interna dos grupos de ensino e pesquisa, medianteprograma visa também a diversifi cação interna dos grupos de ensino e pesquisa, mediante 
a participação dos egressos de cursos de doutorado de outras instituições do país e doa participação dos egressos de cursos de doutorado de outras instituições do país e do 
exterior.exterior. 

13.2.5.5. PNPD - Programa Nacional de Pós-Doutorado13.2.5.5. PNPD - Programa Nacional de Pós-Doutorado

Absorção temporária de novos doutores, com relativa experiência em Pesquisa,Absorção temporária de novos doutores, com relativa experiência em Pesquisa, 
DesenvolvimentoeInovação(P,D&I),paraatuarememprojetosdepesquisae desenvolvimentoDesenvolvimento e Inovação (P,D&I), para atuarem em projetos de pesquisa e     desenvolvimento 
em áreas estratégicas, visando reforço à pós-graduação e aos grupos de pesquisa nacionais,em áreas estratégicas, visando reforço à pós-graduação e aos grupos de pesquisa nacionais, 
bem como a renovação de quadros nas universidades e instituições de pesquisa para execuçãobem como a renovação de quadros nas universidades e instituições de pesquisa para execução 
de ensino em nível de pós-graduação, orientação e pesquisa. Apoio às empresas de basede ensino em nível de pós-graduação, orientação e pesquisa. Apoio às empresas de base 
tecnológica (EBTs) e às entidades setoriais de apoio à pesquisa, desenvolvimento e inovaçãotecnológica (EBTs) e às entidades setoriais de apoio à pesquisa, desenvolvimento e inovação 
nas empresas (ETSs) e ao desenvolvimento das ações dos Núcleos de Inovações Tecnológicasnas empresas (ETSs) e ao desenvolvimento das ações dos Núcleos de Inovações Tecnológicas 
(NITs) das Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs).(NITs) das Instituições Científi cas e Tecnológicas (ICTs). 

13.2.5.6. Novo Portal de Periódicos13.2.5.6. Novo Portal de Periódicos

O novo Portal de Periódicos ampliou o número de títulos, bases de dados e outrosO novo Portal de Periódicos ampliou o número de títulos, bases de dados e outros 
tipos de documentos, aprimorou o processo de busca e aumentou o número de usuários,tipos de documentos, aprimorou o processo de busca e aumentou o número de usuários, 
permitindo aos pesquisadores brasileiros um acesso mais rápido e completo à produçãopermitindo aos pesquisadores brasileiros um acesso mais rápido e completo à produção 
científica mundial.científi ca mundial.
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13.3. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES13.3. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

As ações induzidas têm-se mostrado muito eficientes no suporte à formação deAs ações induzidas têm-se mostrado muito efi cientes no suporte à formação de 
recursos humanos via pós-graduação. Não obstante o grande número de ações deslanchadasrecursos humanos via pós-graduação. Não obstante o grande número de ações deslanchadas 
no período, muitas das quais em plena vigência, verifica-se que muitos segmentos, temas eno período, muitas das quais em plena vigência, verifi ca-se que muitos segmentos, temas e 
linhas de pesquisa e mesmo áreas inteiras do conhecimento, requerem tal forma de atuaçãolinhas de pesquisa e mesmo áreas inteiras do conhecimento, requerem tal forma de atuação 
adicional da agência, sinalizando que a adoção mais ampla de ações induzidas venham a seadicional da agência, sinalizando que a adoção mais ampla de ações induzidas venham a se 
constituir em atividade rotineira da CAPES e certamente também de outras agências.constituir em atividade rotineira da CAPES e certamente também de outras agências. 

Confrontando os objetivos e as modalidades de apoio dos programas emConfrontando os objetivos e as modalidades de apoio dos programas em 
desenvolvimento com os dados levantados no capítulo “Situação Atual da Pós-Graduação”desenvolvimento com os dados levantados no capítulo “Situação Atual da Pós-Graduação” 
deste documento, verifica-se que esses programas, na sua quase totalidade, continuamdeste documento, verifi ca-se que esses programas, na sua quase totalidade, continuam 
pertinentes e devem ser continuados.pertinentes e devem ser continuados. 

Por outro lado, tendo em vista o volume de recursos aplicados e o número dePor outro lado, tendo em vista o volume de recursos aplicados e o número de 
cursos e alunos envolvidos, cabe a recomendação no sentido de que a CAPES crie umcursos e alunos envolvidos, cabe a recomendação no sentido de que a CAPES crie um 
setor, vinculado à Presidência, constituído por especialistas para o acompanhamento e asetor, vinculado à Presidência, constituído por especialistas para o acompanhamento e a 
avaliação dos programas induzidos em decorrência dos Planos 2005-2010 e 2011-2020.avaliação dos programas induzidos em decorrência dos Planos 2005-2010 e 2011-2020. 
Essa comissão deve ter autonomia para sugerir modificações nos programas induzidos eEssa comissão deve ter autonomia para sugerir modifi cações nos programas induzidos e 
dispor de condições de trabalho que permitam sua interação com as instituições de ensinodispor de condições de trabalho que permitam sua interação com as instituições de ensino 
superior estimulando-as a participar dos programas citados.superior estimulando-as a participar dos programas citados. 
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14. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES14. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A análise dos capítulos anteriores mostra que o SNPG cresceu a taxas significativasA análise dos capítulos anteriores mostra que o SNPG cresceu a taxas signifi cativas 
nos últimos anos e prevê-se para o próximo decênio um crescimento inercial constante nasnos últimos anos e prevê-se para o próximo decênio um crescimento inercial constante nas 
mesmas taxas, mantidas as condições atuais.mesmas taxas, mantidas as condições atuais.

O momento atual mostra um país em vias de se tornar a quinta economia do mundoO momento atual mostra um país em vias de se tornar a quinta economia do mundo 
nos próximos 10 anos e isso requererá pessoal altamente qualificado.nos próximos 10 anos e isso requererá pessoal altamente qualifi cado.

Para que o SNPG possa cumprir o seu papel nesse contexto será necessário aumentarPara que o SNPG possa cumprir o seu papel nesse contexto será necessário aumentar 
a interação entre as agências, bem como flexibilizar a avaliação da pós-graduação, dea interação entre as agências, bem como fl exibilizar a avaliação da pós-graduação, de 
maneira que outros modelos e metodologias, entre essas, a interdisciplinaridade, abrammaneira que outros modelos e metodologias, entre essas, a interdisciplinaridade, abram 
novas possibilidades de abordagens objetivando o atendimento aos assuntos estratégicosnovas possibilidades de abordagens objetivando o atendimento aos assuntos estratégicos 
nacionais.nacionais.

Além disso, é necessário dar maior assistência à educação básica, de forma aAlém disso, é necessário dar maior assistência à educação básica, de forma a 
garantir o fluxo de estudantes qualificados para atender às demandas nacionais e garantir ogarantir o fl uxo de estudantes qualifi cados para atender às demandas nacionais e garantir o 
exercício pleno e completo da cidadania.exercício pleno e completo da cidadania.

O PNPG 2011-2020 se apoia nos seguintes eixos: 1. a expansão do SNPG; 2. aO PNPG 2011-2020 se apoia nos seguintes eixos: 1. a expansão do SNPG; 2. a 
criação de uma agenda nacional de pesquisa; 3. o aperfeiçoamento da avaliação; 4. a multi/criação de uma agenda nacional de pesquisa; 3. o aperfeiçoamento da avaliação; 4. a multi/
interdisciplinaridade; 5. o apoio a outros níveis de ensino.interdisciplinaridade; 5. o apoio a outros níveis de ensino. 

A exemplo dos Planos anteriores, o próximo PNPG é um instrumento de políticasA exemplo dos Planos anteriores, o próximo PNPG é um instrumento de políticas 
públicas e sua finalidade é a dinamização e o adensamento do SNPG. Em sua abrangênciapúblicas e sua fi nalidade é a dinamização e o adensamento do SNPG. Em sua abrangência 
e diversidade, o SNPG deve considerar novas modalidades de interação entre universidadee diversidade, o SNPG deve considerar novas modalidades de interação entre universidade 
e sociedade, seja mediante a atenuação da distância temporal entre a produção doe sociedade, seja mediante a atenuação da distância temporal entre a produção do 
conhecimento e sua apropriação pública, seja através da criação de agendas compartilhadasconhecimento e sua apropriação pública, seja através da criação de agendas compartilhadas 
entre órgãos diversos ou pela participação das instituições universitárias na formulação eentre órgãos diversos ou pela participação das instituições universitárias na formulação e 
implementação das metas nacionais de desenvolvimento.implementação das metas nacionais de desenvolvimento.

Ademais, o SNPG deve dar atenção à diversidade curricular e às formações maisAdemais, o SNPG deve dar atenção à diversidade curricular e às formações mais 
compatíveis com o conhecimento já disponível, bem como incentivar a implantação ecompatíveis com o conhecimento já disponível, bem como incentivar a implantação e 
expansão de programas de formação multi, inter e transdisciplinares.expansão de programas de formação multi, inter e transdisciplinares.

Como no último Plano, no próximo decênio o SNPG deve usar os indicadores deComo no último Plano, no próximo decênio o SNPG deve usar os indicadores de 
solidariedade como instrumento para a ampliação do parque nacional de pós-graduação,solidariedade como instrumento para a ampliação do parque nacional de pós-graduação, 
visando à interiorização do sistema e à equalização das oportunidades.visando à interiorização do sistema e à equalização das oportunidades.

O desafio será aliar a necessidade de contemplar o espalhamento não-linear dasO desafi o será aliar a necessidade de contemplar o espalhamento não-linear das 
áreas do conhecimento, ou seja, estabelecer prioridades para o direcionamento futuro doáreas do conhecimento, ou seja, estabelecer prioridades para o direcionamento futuro do 
crescimento do SNPG, combatendo as assimetrias das áreas de conhecimento, à exigênciacrescimento do SNPG, combatendo as assimetrias das áreas de conhecimento, à exigência 
de criação de centros de excelência em ensino e pesquisa de padrão internacional.de criação de centros de excelência em ensino e pesquisa de padrão internacional. 
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Para alcançar essas metas, as seguintes diretrizes deverão ser observadas,Para alcançar essas metas, as seguintes diretrizes deverão ser observadas, 
implementadas por ações específicas e induzidas e definidas pelos governos e aimplementadas por ações específi cas e induzidas e defi nidas pelos governos e a 
comunidade:comunidade:

• estímulo à formação de redes de pesquisa e pós-graduação, envolvendo parcerias• estímulo à formação de redes de pesquisa e pós-graduação, envolvendo parcerias 
nacionais e internacionais, no nível da fronteira do conhecimento, com vistas ànacionais e internacionais, no nível da fronteira do conhecimento, com vistas à 
descoberta do “novo” e do inédito;descoberta do “novo” e do inédito;

• ênfase nas questões ambientais, associadas à busca do desenvolvimento• ênfase nas questões ambientais, associadas à busca do desenvolvimento 
sustentável e ao uso de tecnologias limpas;sustentável e ao uso de tecnologias limpas;

• garantia do apoio ao crescimento inercial do SNPG, favorecendo não obstante• garantia do apoio ao crescimento inercial do SNPG, favorecendo não obstante 
o uso de parcelas significativas do orçamento das agências como instrumentoo uso de parcelas signifi cativas do orçamento das agências como instrumento 
de implantação de políticas inovadoras;de implantação de políticas inovadoras;

• consideração, nos diferentes programas visando ao desenvolvimento, economia,• consideração, nos diferentes programas visando ao desenvolvimento, economia, 
saúde e educação no Brasil, das características culturais das populações-alvo.saúde e educação no Brasil, das características culturais das populações-alvo. 

• atenção às atuais gerações de crianças e jovens, particularmente nas áreas de• atenção às atuais gerações de crianças e jovens, particularmente nas áreas de 
saúde e educação em ações voltadas para o ensino básico e superior com asaúde e educação em ações voltadas para o ensino básico e superior com a 
participação da PG, pois dependerá dessas gerações o desempenho da economiaparticipação da PG, pois dependerá dessas gerações o desempenho da economia 
brasileira nas próximas décadas, como membros da população em idade ativa,brasileira nas próximas décadas, como membros da população em idade ativa, 
em um contexto de rápido crescimento, em termos absolutos e relativos, e deem um contexto de rápido crescimento, em termos absolutos e relativos, e de 
forte aumento da população idosa.forte aumento da população idosa. 

Essas são as diretrizes gerais do Plano. Na sequência, serão apresentadas diretrizesEssas são as diretrizes gerais do Plano. Na sequência, serão apresentadas diretrizes 
específicas para diferentes aspectos do SNPG, como a avaliação, o combate às assimetriasespecífi cas para diferentes aspectos do SNPG, como a avaliação, o combate às assimetrias 
e a formação de recursos humanos.e a formação de recursos humanos.

14.1. SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS DE CRESCIMENTO DA PÓS-GRADUAÇÃO14.1. SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS DE CRESCIMENTO DA PÓS-GRADUAÇÃO

Conforme mostra o capítulo “Situação Atual da PG”, o SNPG deverá ser fortementeConforme mostra o capítulo “Situação Atual da PG”, o SNPG deverá ser fortemente 
expandido para atender às necessidades do país e atingir metas compatíveis com as naçõesexpandido para atender às necessidades do país e atingir metas compatíveis com as nações 
avançadas: EUA 8,4 de portadores do título de doutorado por mil habitantes na faixa etáriaavançadas: EUA 8,4 de portadores do título de doutorado por mil habitantes na faixa etária 
de 25 a 64 anos; Alemanha 15,4; Austrália 5,9 e o Brasil 1,4. As metas serão:de 25 a 64 anos; Alemanha 15,4; Austrália 5,9 e o Brasil 1,4. As metas serão:

• aumento do número de doutores por mil habitantes, na faixa etária de 25 aos 64• aumento do número de doutores por mil habitantes, na faixa etária de 25 aos 64 
anos, dos atuais 1,4 para 2,8 em 2020;anos, dos atuais 1,4 para 2,8 em 2020;

• titulação anual de 19.000 doutores, 57.000 mestres e 6.000 mestres profissionais,• titulação anual de 19.000 doutores, 57.000 mestres e 6.000 mestres profi ssionais, 
em 2020.em 2020.
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14.2. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA14.2. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA 

Como vem ocorrendo desde o início, no decênio 2011-2020, o sistema de avaliaçãoComo vem ocorrendo desde o início, no decênio 2011-2020, o sistema de avaliação 
deverá ser aprimorado, e as seguintes recomendações poderão ser implementadas, visandodeverá ser aprimorado, e as seguintes recomendações poderão ser implementadas, visando 
uma maior exequibilidade, assegurando a necessária e primordial excelência do sistema:uma maior exequibilidade, assegurando a necessária e primordial  excelência do sistema:

• a avaliação dos programas 6 e 7 deverá ser realizada em intervalos de tempo• a avaliação dos programas 6 e 7 deverá  ser realizada em intervalos de tempo 
maiores;maiores;

• a CAPES deverá adotar sistematicamente, como um dos parâmetros de avaliação,• a CAPES deverá adotar sistematicamente, como um dos parâmetros de avaliação, 
a comparação com programas internacionais considerados de referência paraa comparação com programas internacionais considerados de referência para 
isso, deverá aumentar a participação de avaliadores estrangeiros nos comitês deisso, deverá aumentar a participação de avaliadores estrangeiros nos comitês de 
avaliação;avaliação;

• a avaliação dos programas de notas 3, 4 e 5 deverá ter intervalo menor que• a avaliação dos programas de notas 3, 4 e 5  deverá ter intervalo menor que 
os programas 6 e 7, com monitoramento mais frequente, visando aferir aos programas 6  e 7, com monitoramento mais frequente, visando aferir a 
aproximação ou distanciamento dos indicadores exigidos para a melhoria deaproximação ou distanciamento dos indicadores exigidos para a melhoria de 
conceito;conceito;

• a avaliação dos programas deverá incorporar crescentemente parâmetros além• a avaliação dos programas deverá incorporar crescentemente parâmetros além 
daqueles tradicionalmente adotados nas áreas básicas e acadêmicas;daqueles tradicionalmente adotados nas áreas básicas e acadêmicas; 

• a avaliação dos programas, assegurados os critérios de excelência poderá• a avaliação dos programas, assegurados os critérios de excelência poderá 
utilizar indicadores que contemplem a redução das assimetrias;utilizar indicadores que contemplem a redução das assimetrias; 

• a avaliação das propostas dos programas de mestrado deverá apontar, de forma• a avaliação das propostas dos programas de mestrado deverá apontar, de forma 
conclusiva se, de fato, o programa em questão é acadêmico ou profissional,conclusiva se, de fato, o programa em questão é acadêmico ou profi ssional, 
independentemente da formulação original;independentemente da formulação original; 

• a avaliação das propostas de novos programas de natureza aplicada deverá• a avaliação das propostas de novos programas de natureza aplicada deverá 
incorporar parâmetros que incentivem a formação de parcerias com o setorincorporar parâmetros que incentivem a formação de parcerias com o setor 
extra-acadêmico, contemplando assim a geração de tecnologia e de recursosextra-acadêmico, contemplando assim a geração de tecnologia e de recursos 
humanos qualificados voltados para os setores empresariais, de serviços e dashumanos qualifi cados  voltados para os setores empresariais, de serviços e das 
esferas governamentais;esferas governamentais; 

• novos critérios de avaliação, só deverão ser utilizados, se divulgados• novos critérios de avaliação, só deverão ser utilizados, se divulgados 
imediatamente após a conclusão da avaliação anterior.imediatamente após a conclusão da avaliação anterior.

14.3. INTER (MULTI) DISCIPLINARIDADE14.3. INTER (MULTI) DISCIPLINARIDADE 

Aofixarasdiretrizes,comodestaqueconcedidoàstemáticasmultie interdisciplinares,Aofi xar as diretrizes, com o destaque concedido às temáticas multi e    interdisciplinares, 
o PNPG não faz senão reconhecer a importância crescente de segmentos do conhecimentoo PNPG não faz senão reconhecer a importância crescente de segmentos do conhecimento 
e da pesquisa que, em razão da sua dinâmica interna e complexidade incessante, exigee da pesquisa que, em razão da sua dinâmica interna e complexidade incessante, exige 
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o concurso de variadas metodologias e conceitos disciplinares para o enfrentamento doso concurso de variadas metodologias e conceitos disciplinares para o enfrentamento dos 
diferentes problemas, as quais deverão aproximar-se e interagir, compartilhando métodosdiferentes problemas, as quais deverão aproximar-se e interagir, compartilhando métodos 
e processos. Ao se dar esse desafio, o SNPG tem as condições de buscar as soluções ee processos. Ao se dar esse desafi o, o SNPG tem as condições de buscar as soluções e 
encontrar as respostas, devendo para tanto municiar os programas de pós-graduação dosencontrar as respostas, devendo para tanto municiar os programas de pós-graduação dos 
instrumentos e mecanismos apropriados, como a indução, a associação, o acompanhamentoinstrumentos e mecanismos apropriados, como a indução, a associação, o acompanhamento 
e a avaliação, entre outros. Os desafios epistemológicos vãoe a avaliação, entre outros. Os desafi os epistemológicos vão pari passupari passu com os desafios com os desafi os 
institucionais, conduzindo à modelagem de novas formas de organização e à indução deinstitucionais, conduzindo à modelagem de novas formas de organização e à indução de 
novas parcerias, para além das fronteiras disciplinares. O mote é a consideração de Poppernovas parcerias, para além das fronteiras disciplinares. O mote é a consideração de Popper 
que conduz à pesquisa-problema, em contraposição à pesquisa-disciplina. Trazida para oque conduz à pesquisa-problema, em contraposição à pesquisa-disciplina. Trazida para o 
sistema de pós-graduação, para além das metas acadêmicas e dos arranjos institucionais,sistema de pós-graduação, para além das metas acadêmicas e dos arranjos institucionais, 
deverá prevalecer a idéia de que uma pós-graduação com esta característica poderá vir adeverá prevalecer a idéia de que uma pós-graduação com esta característica poderá vir a 
prescindir, no futuro, do que hoje existe tanto como Áreas Disciplinares quanto da Grandeprescindir, no futuro, do que hoje existe tanto como Áreas Disciplinares quanto da Grande 
Área Multidisciplinar. A exemplo do que ocorre em outros países, como na Alemanha eÁrea Multidisciplinar. A exemplo do que ocorre em outros países, como na Alemanha e 
nos EUA, a busca da excelência e do conhecimento novo passa hoje fortemente pelasnos EUA, a busca da excelência e do conhecimento novo passa hoje fortemente pelas 
abordagens e práticas multi e interdisciplinares. O país deve então preparar-se para darabordagens e práticas multi e interdisciplinares. O país deve então preparar-se para dar 
esse salto.esse salto.

Em seguida são indicadas diretrizes específicas:Em seguida são indicadas diretrizes específi cas:
• ampliação e aprofundamento da visão multi e interdisciplinar na formação• ampliação e aprofundamento da visão multi e interdisciplinar na formação 

integrada de pessoas;integrada de pessoas;
• estímulo às experiências multi e interdisciplinares por parte das instituições•  estímulo às experiências multi e interdisciplinares por parte das instituições 

de ensino e pesquisa, para as quais devem prevalecer alguns parâmetros oude ensino e pesquisa, para as quais devem prevalecer alguns parâmetros ou 
padrões: (a) a instauração de programas, áreas de concentração e linhas depadrões: (a) a instauração de programas, áreas de concentração e linhas de 
pesquisa que promovam a convergência de temas e o compartilhamento depesquisa que promovam a convergência de temas e o compartilhamento de 
problemas, em vez da mera agregação ou justaposição; (b) a existência deproblemas, em vez da mera agregação ou justaposição; (b) a existência de 
pesquisadores com boa ancoragem disciplinar e formação diversificada; (c) apesquisadores com boa ancoragem disciplinar e formação diversifi cada; (c) a 
instituição da dupla ou até mesmo tripla orientação, conforme os casos; (d) ainstituição da dupla ou até mesmo tripla orientação, conforme os casos; (d) a 
flexibilização curricular, em moldes supradepartamental;fl exibilização curricular, em moldes supradepartamental; 

• pactuação, no plano macro, mais além da esfera de atuação da CAPES, englobando• pactuação, no plano macro, mais além da esfera de atuação da CAPES, englobando 
outros órgãos e ministérios, de uma Agenda Nacional de Pesquisas, definindooutros órgãos e ministérios, de uma Agenda Nacional de  Pesquisas, defi nindo 
prioridades e problemas estratégicos. Essas agendas de pesquisa poderiam terprioridades e problemas estratégicos. Essas agendas de pesquisa poderiam ter 
então as Universidades como parceiras e de um modo especial os projetos deentão as Universidades como parceiras e de um modo especial os projetos de 
pesquisa e de ações estratégicas associados a programas de pós-graduaçãopesquisa e de ações estratégicas associados a programas de pós-graduação 
multi ou interdisciplinar. Para tanto, o SNPG deverá considerar como altamentemulti ou interdisciplinar. Para tanto, o SNPG deverá considerar como altamente 
recomendável a modelagem de novos arranjos institucionais, favorecendo arecomendável a modelagem de novos arranjos institucionais, favorecendo a 
criação de programas de pós-graduação ou de linhas de pesquisa em consonânciacriação de programas de pós-graduação ou de linhas de pesquisa em consonância 
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com as iniciativas dos Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs),com as iniciativas dos Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs), 
coordenados pelo CNPq, bem como o seu congênere da FAPESP, criado emcoordenados pelo CNPq, bem como o seu congênere da FAPESP, criado em 
2000, com o nome Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID’s);2000, com o nome Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID’s);

• realização de encontros científicos envolvendo o segmento como um todo para• realização de encontros científi cos envolvendo o segmento como um todo para 
a discussão dos temas da pós-graduação, bem como das questões associadasa discussão dos temas da pós-graduação, bem como das questões associadas 
à multi e à interdisciplinaridade como concepção e processo de produção doà multi e à interdisciplinaridade como concepção e processo de produção do 
conhecimento. Esta ação deverá ser acompanhada e monitorada pelo CTC econhecimento. Esta ação deverá ser acompanhada e monitorada pelo CTC e 
poderá contar com a ajuda de estudos e depoimentos de consultores nacionais epoderá contar com a ajuda de estudos e depoimentos de consultores nacionais e 
internacionais experimentados e reconhecidos, com lastro nesta temática.internacionais experimentados e reconhecidos, com lastro nesta temática. 

14.4. ASSIMETRIAS14.4. ASSIMETRIAS 

Fortemente enfatizadas, as assimetrias exigirão diretrizes específicas em seuFortemente enfatizadas, as assimetrias exigirão diretrizes específi cas em seu 
equacionamento,envolvendodiferentesórgãosdogovernofederaleaparceriadas Fundaçõesequacionamento, envolvendo diferentes órgãos do governo federal e a parceria das  Fundações 
de Amparo à Pesquisa nos Estados. As seguintes medidas deverão ser implementadas:de Amparo à Pesquisa nos Estados. As seguintes medidas deverão ser implementadas:

• indução de programas de pós-graduação em áreas de interesse nacional e• indução de programas de pós-graduação em áreas de interesse nacional e 
regional, em especial a Amazônia e o Mar (Amazônia Azul);regional, em especial a Amazônia e o Mar (Amazônia Azul);

• estímulo à formação centros de excelência e de redes de pesquisa e pós-• estímulo à formação centros de excelência e de redes de pesquisa e pós-
graduação, para a formação regional de recursos humanos e aumento da massagraduação, para a formação regional de recursos humanos e aumento da massa 
crítica de pesquisa, com ênfase no desenvolvimento regional e superação dascrítica de pesquisa, com ênfase no desenvolvimento regional e superação das 
desigualdades sócioeconômicas;desigualdades sócioeconômicas;

• atração e fixação de pessoal qualificado nas regiões necessitadas, com programas• atração e fi xação de pessoal qualifi cado nas regiões necessitadas, com programas 
de “enxoval” e contratação de grupos de pesquisa, e não apenas pesquisadoresde “enxoval” e contratação de grupos de pesquisa, e não apenas pesquisadores 
individuais e formação de pessoal local;individuais e formação de pessoal local;

• adoção de um conjunto de mecanismos para corrigir as distorções existentes em• adoção de um conjunto de mecanismos para corrigir as distorções existentes em 
regiões geográficas, em áreas do conhecimento e no sistema de ensino.regiões geográfi cas, em áreas do conhecimento e no sistema de ensino.

Nos Planos anteriores, a questão das assimetrias foi focalizada tomando-se comoNos Planos anteriores, a questão das assimetrias foi focalizada tomando-se como 
parâmetro as regiões e as unidades da federação. No Plano 2011-2020 será adotada aparâmetro as regiões e as unidades da federação. No Plano 2011-2020 será adotada a 
distribuição geográfica por mesorregião. A incorporação desse indicador agrega precisãodistribuição geográfi ca por mesorregião. A incorporação desse indicador agrega precisão 
ao diagnóstico. Com isso torna-se possível identificar diferentes graus de consolidaçãoao diagnóstico. Com isso torna-se possível identifi car diferentes graus de consolidação 
na formação de recursos humanos em nível de pós-graduação, desde a incipiência até ana formação de recursos humanos em nível de pós-graduação, desde a incipiência até a 
excelência, independentemente da unidade da federação ou macrorregião.excelência, independentemente da unidade da federação ou macrorregião. 

Um diagnóstico com este grau de precisão permite orientar políticas e estratégiaUm diagnóstico com este grau de precisão permite orientar políticas e estratégiass
de desenvolvimento científico e tecnológico identificadas com as vocações de cadade desenvolvimento científi co e tecnológico identifi cadas com as vocações de cada 
mmesorregião, consolidando o processo de interiorização do ensino superior brasileiroesorregião, consolidando o processo de interiorização do ensino superior brasileiro 
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envolvendo e compromissando agentes locais. Todas as unidades da federação possuemenvolvendo e compromissando agentes locais. Todas as unidades da federação possuem 
mesorregiões com significativas assimetrias nos mesmos indicadores, havendo distorçõesmesorregiões com signifi cativas assimetrias nos mesmos indicadores, havendo distorções 
por toda parte e não apenas numa região ou macrorregião. Em consequência, as políticaspor toda parte e não apenas numa região ou macrorregião. Em consequência, as políticas 
de indução à redução dessas assimetrias devem contemplar a análise dos indicadoresde indução à redução dessas assimetrias devem contemplar a análise dos indicadores 
nacionais por mesorregiões brasileiras – tal é o princípio que deverá nortear as diretrizesnacionais por mesorregiões brasileiras – tal é o princípio que deverá nortear as diretrizes 
acima elencadas, levando em conta a complexidade do sistema e a necessidade de ajustá-acima elencadas, levando em conta a complexidade do sistema e a necessidade de ajustá-
las às demais políticas.las às demais políticas.

Neste quadro, os centros de excelência brasileiros devem ter garantida a suaNeste quadro, os centros de excelência brasileiros devem ter garantida a sua 
capacidade de produção de conhecimento, tecnologia e inovação para o desenvolvimentocapacidade de produção de conhecimento, tecnologia e inovação para o desenvolvimento 
da nação, atuando inclusive como promotores da consolidação de grupos emergentesda nação, atuando inclusive como promotores da consolidação de grupos emergentes 
alinhados com as vocações das mesorregiões brasileiras.alinhados com as vocações das mesorregiões brasileiras.

Sugere-se que essa nova descrição das assimetrias usando um cenário mesoregionalSugere-se que essa nova descrição das assimetrias usando um cenário mesoregional 
deve ser acompanhada de uma análise das vocações regionais.deve ser acompanhada de uma análise das vocações regionais. 

14.5. EDUCAÇÃO BÁSICA14.5. EDUCAÇÃO BÁSICA

A criação na CAPES da Diretoria de Educação Básica Presencial e da DiretoriaA criação na CAPES da Diretoria  de Educação Básica Presencial e da Diretoria 
de Educação à Distância, responsáveis pelo Sistema Universidade Aberta do Brasil, ede Educação à Distância, responsáveis pelo Sistema Universidade Aberta do Brasil, e 
do Conselho Técnico Científico da Educação Básica, abriu uma nova frente de trabalhodo Conselho Técnico Científi co da Educação Básica, abriu uma nova frente de trabalho 
direcionada à formulação de políticas para a valorização e formação de profissionais dodirecionada à formulação de políticas para a valorização e formação de profi ssionais do 
magistério. Essas iniciativas permitiram à CAPES ampliar suas ações em prol da melhoriamagistério. Essas iniciativas permitiram à CAPES ampliar suas ações em prol da melhoria 
da qualidade da educação básica além de, também, mobilizar todo o potencial dos cursosda qualidade da educação básica além de, também, mobilizar todo o potencial dos cursos 
de pós-graduação nos níveis de mestrado e doutorado.de pós-graduação nos níveis de mestrado e doutorado.

Tendo isso em vista, recomenda-se que na vigência do PNPG 2011-2020, emTendo isso em vista, recomenda-se que na vigência do PNPG 2011-2020, em 
articulação com as ações decorrentes do novo Plano Nacional de Educação, sejam levadasarticulação com as ações decorrentes do novo Plano Nacional de Educação, sejam levadas 
a efeito as seguintes recomendações:a efeito as seguintes recomendações:

• ampliação dos editais destinados à pesquisa em educação básica, nos moldes dos• ampliação dos editais destinados à pesquisa em educação básica, nos moldes dos 
programas em andamento, como o Observatório da Educação e o Observatórioprogramas em andamento, como o Observatório da Educação e o Observatório 
da Educação Escolar Indígena;da Educação Escolar Indígena;

• ampliação dos editais destinados à valorização e formação dos profissionais• ampliação dos editais destinados à valorização e formação dos profi ssionais 
do magistério da educação básica, como PRODOCÊNCIA, PIBID, Novosdo magistério da educação básica, como PRODOCÊNCIA, PIBID, Novos 
Talentos, entre outros;Talentos, entre outros; 

• ampliação da interação dos programas de pós-graduação e da Universidade• ampliação da interação dos programas de pós-graduação e da Universidade 
Aberta do Brasil com os cursos de licenciatura, no sentido da promoção daAberta do Brasil com os cursos de licenciatura, no sentido da promoção da 
melhoria da qualidade da formação dos professores;melhoria da qualidade da formação dos professores;

• ampliação da interlocução com os sistemas estaduais e municipais de ensino,• ampliação da interlocução com os sistemas estaduais e municipais de ensino, 
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em especial no que se refere às ações do Plano Nacional de Formação dosem especial no que se refere às ações do Plano Nacional de Formação dos 
Professores da Educação Básica – PARFOR;Professores da Educação Básica – PARFOR;

• estímulo à participação de cursos de pós-graduação de outras áreas do• estímulo à participação de cursos de pós-graduação de outras áreas do 
conhecimento além da Educação nas questões relativas à melhoria da qualidadeconhecimento além da Educação nas questões relativas à melhoria da qualidade 
da educação básica;da educação básica;

• estímulo ao desenvolvimento de estudos visando à formatação do ensino de• estímulo ao desenvolvimento de estudos visando à formatação do ensino de  
ciências na educação básica, instrumento fundamental para a construção daciências na educação básica, instrumento fundamental para a construção da 
cidadania.cidadania. 

14.6. RECURSOS HUMANOS PARA EMPRESAS14.6. RECURSOS HUMANOS PARA EMPRESAS

As parcerias universidade-empresa devem enriquecer o projeto acadêmico, aoAs parcerias universidade-empresa devem enriquecer o projeto acadêmico, ao 
mesmo tempo em que contribuem para a inovação: a excelência acadêmica é irmã damesmo tempo em que contribuem para a inovação: a excelência acadêmica é irmã da 
competitividade econômica. A universidade, sem prejuízo de suas outras funções, nãocompetitividade econômica. A universidade, sem prejuízo de suas outras funções, não 
apenas está apta a participar do esforço coletivo de inovação, mas tem, ainda, forte interesseapenas está apta a participar do esforço coletivo de inovação, mas tem, ainda, forte interesse 
nesse campo, podendo estabelecer parcerias com esse propósito.nesse campo, podendo estabelecer parcerias com esse propósito.

Dentre as questões que a cultura da inovação promove e interessam fortementeDentre as questões que a cultura da inovação promove e interessam fortemente 
à pós-graduação, vale à pena lembrar a abordagem de sistemas complexos. A inovaçãoà pós-graduação, vale à pena lembrar a abordagem de sistemas complexos. A inovação 
lida com problemas que usualmente exigem competências complementares. Em cada casolida com problemas que usualmente exigem competências complementares. Em cada caso 
será necessário aprender a difícil arte de combinar lógicas distintas e estabelecer pactos deserá necessário aprender a difícil arte de combinar lógicas distintas e estabelecer pactos de 
coabitação entre abordagens teóricas e práticas experimentais mais habituadas à soberaniacoabitação entre abordagens teóricas e práticas experimentais mais habituadas à soberania 
nos seus terrenos de origem. Também aqui o papel das abordagens e práticas multi enos seus terrenos de origem. Também aqui o papel das abordagens e práticas multi e 
interdisciplinares será de grande relevo no PNPG 2011-2020.interdisciplinares será de grande relevo no PNPG 2011-2020.

Enfatizada em diversos capítulos, a sustentabilidade, entendida na dimensão dosEnfatizada em diversos capítulos, a sustentabilidade, entendida na dimensão dos 
“três pilares” a serem conciliados em uma perspectiva durável, quais sejam, viabilidade“três pilares” a serem conciliados em uma perspectiva durável, quais sejam, viabilidade 
econômica, justiça social e conservação ambiental, assumirá igualmente papel de grandeeconômica, justiça social e conservação ambiental, assumirá igualmente papel de grande 
relevo nas políticas econômicas e tecnológicas, assim como na formação de quadros pararelevo nas políticas econômicas e tecnológicas, assim como na formação de quadros para 
os setores público e privado. A pós-graduação dispõe aí de terreno fértil, se compreenderos setores público e privado.  A pós-graduação dispõe aí de terreno fértil, se compreender 
realmente as novas determinações do desenvolvimento em bases sustentáveis. O mesmorealmente as novas determinações do desenvolvimento em bases sustentáveis. O mesmo 
ocorrerá com outros segmentos da economia e da sociedade, que exigem a preparação deocorrerá com outros segmentos da economia e da sociedade, que exigem a preparação de 
quadros técnicos altamente qualificados, junto com a necessidade de vencer os grandesquadros técnicos altamente qualifi cados, junto com a necessidade de vencer os grandes 
gargalos do sistema educacional.gargalos do sistema educacional. 

Em seguida são indicadas diretrizes específicas:Em seguida são indicadas diretrizes específi cas:
• integração da política de C,T&I à política industrial para que as empresas sejam• integração da política de C,T&I à política industrial para que as empresas sejam 

estimuladas a incorporar a inovação em seu processo produtivo, forma maisestimuladas a incorporar a inovação em seu processo produtivo, forma mais 
eficiente de aumentar sua competitividade global;efi ciente de aumentar sua competitividade global; 

• apoio à manutenção de patentes universitárias depositadas, como incentivo à• apoio à manutenção de patentes universitárias depositadas, como incentivo à 
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promoção da interação universidade-empresa;promoção da interação universidade-empresa;
• elaboração de uma estratégia para melhorar a qualidade do ensino em todos os•  elaboração de uma estratégia para melhorar a qualidade do ensino em todos os 

níveis, promovendo ao mesmo tempo a ampliação e a diversificação do ensinoníveis, promovendo ao mesmo tempo a ampliação e a diversifi cação do ensino 
médio e da educação superior, inclusive com a oferta de cursos de curta duraçãomédio e da educação superior, inclusive com a oferta de cursos de curta duração 
e a adoção do sistema de ciclos, e não apenas em universidades. Esta medidae a adoção do sistema de ciclos, e não apenas em universidades. Esta medida 
deverá ser articulada à possibilidade de aproveitamento de créditos entre cursosdeverá ser articulada à possibilidade de aproveitamento de créditos entre cursos 
de diferentes modalidades, permitindo “pontes” e outros expedientes de modode diferentes modalidades, permitindo “pontes” e outros expedientes de modo 
a não prolongar desnessariamente a permanência nos cursos superiores;a não prolongar desnessariamente a permanência nos cursos superiores;

• criação de novas formas de inserção no mercado de trabalho de jovens de nível• criação de novas formas de inserção no mercado de trabalho de jovens de nível 
técnico, bem como de quadros formados por instituições de educação superiortécnico, bem como de quadros formados por instituições de educação superior 
não-universitária ou por ciclos iniciais de instituições universitárias;não-universitária ou por ciclos iniciais de instituições universitárias; 

• estímulo à formação em propriedade intelectual, inovação tecnológica e• estímulo à formação em propriedade intelectual, inovação tecnológica e 
empreendedorismo, abrindo novas perspectivas para o país, com incentivo paraempreendedorismo, abrindo novas perspectivas para o país, com incentivo para 
a coparticipação de empresas em linhas de pesquisa científica e tecnológicaa coparticipação de empresas em linhas de pesquisa científi ca e tecnológica 
duradoras;duradoras;

• estímulo à atividade de pesquisa nas empresas, fomentando e/ou induzindo a•  estímulo à atividade de pesquisa nas empresas, fomentando e/ou induzindo a 
criação de cursos de PG e favorecendo maior absorção de mestres e doutorescriação de cursos de PG e favorecendo maior absorção de mestres e doutores 
por empresas;por empresas;

• ampliação substancial da pós-graduação brasileira com ênfase nas áreas• ampliação substancial da pós-graduação brasileira com ênfase nas áreas 
tecnológicas e engenharias: o déficit é grande nessas áreas e, devidamentetecnológicas e engenharias: o défi cit é grande nessas áreas e, devidamente 
estimuladas, elas poderão contribuir de maneira estratégica para oestimuladas, elas poderão contribuir de maneira estratégica para o 
desenvolvimento de setores enérgético, de telecomunicações, automotivo,desenvolvimento de setores enérgético, de telecomunicações, automotivo, 
petroquímico e químico, farmacêutico, odontológico e médico-hospitalar,petroquímico e químico, farmacêutico, odontológico e médico-hospitalar, 
siderúrgico, aeronáutico, de eletrodomésticos, agronegócios, alimentos esiderúrgico, aeronáutico, de eletrodomésticos, agronegócios, alimentos e 
têxteis, entre outros.têxteis, entre outros.

• criação de uma agenda de formação de talentos, na pós-graduação, para apoiar• criação de uma agenda de formação de talentos, na pós-graduação, para apoiar 
os processos de inovação no parque industrial do país, vencendo o hiato naos processos de inovação no parque industrial do país, vencendo o  hiato na 
conversão de ciência em tecnologia e observando as tendências futuras daconversão de ciência em tecnologia e observando as tendências futuras da 
economia mundial, de maneira a fortalecer as habilidades e competências;economia mundial, de maneira a fortalecer as habilidades e competências;

• apoioàsiniciativasdosprogramasdepós-graduaçãoquecontemplemuma melhor• apoio às iniciativas dos programas de pós-graduação que contemplem uma  melhor 
integração entre universidades, governo e empresas, por meio da construçãointegração entre universidades, governo e empresas, por meio da construção 
de redes de produção de conhecimento, baseadas na interdisciplinaridade, nade redes de produção de conhecimento, baseadas na interdisciplinaridade, na 
aplicabilidade e na responsabilidade social do conhecimento, com políticasaplicabilidade e na responsabilidade social do conhecimento, com políticas 
indutoras para a pesquisa em tecnologias sociais e vinculadas à preocupaçãoindutoras para a pesquisa em tecnologias sociais e vinculadas à preocupação 
com a sustentabilidade;com a sustentabilidade;

• criação de um programa especial de bolsas de técnicos de apoio à pesquisa• criação de um programa especial de bolsas de técnicos de apoio à pesquisa 
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científica, com o objetivo duplo de preparar recursos humanos qualificadoscientífi ca, com o objetivo duplo de preparar recursos humanos qualifi cados 
e apoiar o desenvolvimento do componente pesquisa na pós graduaçãoe apoiar o desenvolvimento do componente pesquisa na pós graduação 
brasileira.brasileira.

14.7. RECURSOS HUMANOS E PROGRAMAS NACIONAIS14.7. RECURSOS HUMANOS E PROGRAMAS NACIONAIS

O Brasil poderá ser brevemente, a quinta economia do mundo e será chamado aO Brasil poderá ser brevemente, a quinta economia do mundo e será chamado a 
desempenhar um novo papel no cenário das nações. No nível interno, com uma economiadesempenhar um novo papel no cenário das nações. No nível interno, com uma economia 
mais rica e dinâmica, poderá melhorar as condições de vida de seu povo, propiciando o acessomais rica e dinâmica, poderá melhorar as condições de vida de seu povo, propiciando o acesso 
aos bens da cultura e às comodidades da civilização. Tudo isso é uma possibilidade e não seaos bens da cultura e às comodidades da civilização. Tudo isso é uma possibilidade e não se 
consumará espontaneamente: serão necessários forte investimento em tecnologia, a induçãoconsumará espontaneamente: serão necessários forte investimento em tecnologia, a indução 
de programas de pesquisa em setores estratégicos e a preparação de recursos humanos tantode programas de pesquisa em setores estratégicos e a preparação de recursos humanos tanto 
para o setor público quanto para o setor privado.para o setor público quanto para o setor privado. 

No cenário que se apresenta para os próximos 10 anos, o Brasil enfrentará o grandeNo cenário que se apresenta para os próximos 10 anos, o Brasil enfrentará o grande 
desafio de formar e educar pessoas especializadas e qualificadas para atender, dentre outras,desafi o de formar e educar pessoas especializadas e qualifi cadas para atender, dentre outras, 
demandascomo:odesejáveldesenvolvimentonasáreasdeenergia,ocrescimento populacionaldemandas como: o desejável desenvolvimento nas áreas de energia, o crescimento     populacional 
nas metrópoles, a preservação do meio ambiente, a defesa, monitoramento e controle donas metrópoles, a preservação do meio ambiente, a defesa, monitoramento e controle do 
espaço aéreo e de nossas extensas fronteiras terrestres e marítimas, o desenvolvimento deespaço aéreo e de nossas extensas fronteiras terrestres e marítimas, o desenvolvimento de 
transporte eficiente de pessoas e cargas, a ampliação e melhoria da produção de alimentos,transporte efi ciente de pessoas e cargas, a ampliação e melhoria da produção de alimentos, 
o monitoramento e previsão de fenômenos meteorológicos extremos, o uso e preservaçãoo monitoramento e previsão de fenômenos meteorológicos extremos, o uso e preservação 
dos recursos hídricos, a exploração sustentável da biodiversidade e o desenvolvimento dedos recursos hídricos, a exploração sustentável da biodiversidade e o desenvolvimento de 
produtos e serviços nas áreas com pouco desenvolvimento no Brasil atual.produtos e serviços nas áreas com pouco desenvolvimento no Brasil atual. 

Em seguida são indicadas diretrizes específicas:Em seguida são indicadas diretrizes específi cas:  
• formação e aperfeiçoamento dos quadros de pessoal dos governos federal,• formação e aperfeiçoamento dos quadros de pessoal dos governos federal, 

estaduais e municipais, assim como de quadros técnicos especializados para osestaduais e municipais, assim como de quadros técnicos especializados para os 
diferentes segmentos do setor privado e da sociedade civil organizada;diferentes segmentos do setor privado e da sociedade civil organizada;

• apoio à construção de modelos de ensino híbridos, articuladores dos espaços• apoio à construção de modelos de ensino híbridos, articuladores dos espaços 
acadêmicos e profissionais;acadêmicos e profi ssionais; 

• apoio à difusão de modalidades de pós-graduação em educação profissional• apoio à difusão de modalidades de pós-graduação em educação profi ssional 
considerando critérios de equalização de ofertas nos diferentes pólos deconsiderando critérios de equalização de ofertas nos diferentes pólos de 
desenvolvimento do país: com este propósito, deverão ser incentivados a criaçãodesenvolvimento do país: com este propósito, deverão ser incentivados a criação 
e o desenvolvimento de programas profissionais para formar especialistas,e o desenvolvimento de programas profi ssionais para formar especialistas, 
mestres e doutores que respondam às necessidades de desenvolver competênciasmestres e doutores que respondam às necessidades de desenvolver competências 
profissionais requeridas;profi ssionais requeridas;

• ampliação do foco da educação tecnológica e formação profissional como uma• ampliação do foco da educação tecnológica e formação profi ssional como uma 
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estratégia integradora de múltiplas ações formativas em cursos de diferentesestratégia integradora de múltiplas ações formativas em cursos de diferentes 
níveis, do ensino básico à pós-graduação;níveis, do ensino básico à pós-graduação; 

• ênfase na educação profissional reconhecendo a natureza e especificidade da• ênfase na educação profi ssional reconhecendo a natureza e especifi cidade da 
produção científico-tecnológica e técnica com a qualificação pertinente, espíritoprodução científi co-tecnológica e técnica com a qualifi cação pertinente, espírito 
crítico e capacidade reflexiva, permitindo o discernimento dos impactos noscrítico e capacidade refl exiva, permitindo o discernimento dos impactos nos 
contextos em que as instituições formadoras operam;contextos em que as instituições formadoras operam; 

•• estímulo ao estudo interdisciplinar do planejamento energético, envolvendoestímulo ao estudo interdisciplinar do planejamento energético, envolvendo 
a interface da engenharia com a economia e outras áreas do conhecimento,a interface da engenharia com a economia e outras áreas do conhecimento, 
incluindo estudos sobre impactos ambientais e sociais, bem como as ciênciasincluindo estudos sobre impactos ambientais e sociais, bem como as ciências 
naturais básicas que favorecem as aplicações tecnológicas;naturais básicas que favorecem as aplicações tecnológicas;

• articulação da pós-graduação com as prioridades do Sistema Único de Saúde• articulação da pós-graduação com as prioridades do Sistema Único de Saúde 
(SUS);(SUS);

• estímulo ao estudo multidisciplinar das mudanças climáticas;• estímulo ao estudo multidisciplinar das mudanças climáticas;
• priorização da área multidisciplinar de oceanografia, incluindo física,• priorização da área multidisciplinar de oceanografi a, incluindo física, 

matemática, meteorologia, cartografia, biologia, geologia e química, a qualmatemática, meteorologia, cartografi a, biologia, geologia e química, a qual  
se encarregará da formação de quadros técnicos necessários para atender asse encarregará da formação de quadros técnicos necessários para atender as 
demandas do sistema, tais como vigilância e segurança, gestão de recursosdemandas do sistema, tais como vigilância e segurança, gestão de recursos 
naturais, prevenção de poluição, entre outras;naturais, prevenção de poluição, entre outras;

• estímulo aos estudos em “defesa e segurança nacionais” reconhecendo-os•  estímulo aos estudos em “defesa e segurança nacionais” reconhecendo-os 
como objeto de pesquisa de uma área multidisciplinar;como objeto de pesquisa de uma área multidisciplinar; 

• ampliação do Programa deApoio ao Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica• ampliação do Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científi ca e Tecnológica 
em Defesa Nacional – Pró-Defesa;em Defesa Nacional – Pró-Defesa;

• difusão, no âmbito das universidades do País e dos órgãos de fomento à pesquisa,• difusão, no âmbito das universidades do País e dos órgãos de fomento à pesquisa, 
das áreas de estudos e linhas de pesquisa de interesse da defesa nacional;das áreas de estudos e linhas de pesquisa de interesse da defesa nacional;

• promoção de estudos que levem o país a adotar uma concepção abrangente• promoção de estudos que levem o país a adotar uma concepção abrangente 
de procedimentos e tecnologias para o desenvolvimento social, incluindo-sede procedimentos e tecnologias para o desenvolvimento social, incluindo-se 
procedimentos que, sem implicar o incremento de processos produtivos e deprocedimentos que, sem implicar o incremento de processos produtivos e de 
geração e distribuição de renda, envolvam a apropriação de conhecimentogeração e distribuição de renda, envolvam a apropriação de conhecimento 
científico de ponta por setores sociais que dele podem tirar proveito, na soluçãocientífi co de ponta por setores sociais que dele podem tirar proveito, na solução 
de problemas que comprometem sua qualidade de vida, contribuindo mesmode problemas que comprometem sua qualidade de vida, contribuindo mesmo 
que indiretamente para a superação da desigualdade social;que indiretamente para a superação da desigualdade social;

• formação de pessoal especializado, em nível de pós-graduação, em segurança• formação de pessoal especializado, em nível de pós-graduação, em segurança 
pública e áreas afins, ou seja, profissionais para atuarem na administração dopública e áreas afi ns, ou seja, profi ssionais para atuarem na administração do 
sistema prisional, justiça, administração das organizações policiais, secretariasistema prisional, justiça, administração das organizações policiais, secretariass
de segurança e defesa nos estados e municípios e organizações governamentaisde segurança e defesa nos estados e municípios e organizações governamentais 
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e não-governamentais que lidam com o tema da segurança;e não-governamentais que lidam com o tema da segurança;
• estímulo ao estudo multi e interdisciplinar do desenvolvimento, planejamento• estímulo ao estudo multi e interdisciplinar do desenvolvimento, planejamento 

e gestão urbana, em especial de regiões com características metropolitanas,e gestão urbana, em especial de regiões com características metropolitanas, 
envolvendo questões econômicas, sociais e ambientais, dando ênfase àenvolvendo questões econômicas, sociais e ambientais, dando ênfase à 
formação e capacitação de pessoal especializado para atuação na administraçãoformação e capacitação de pessoal especializado para atuação na administração 
de cidades.de cidades. 

14.8. INTERNACIONALIZAÇÃO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL14.8. INTERNACIONALIZAÇÃO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Na ampliação dos cursos e atividades da pós-graduação deve ser levada emNa ampliação dos cursos e atividades da pós-graduação deve ser levada em 
consideração a busca da excelência e de conhecimentos novos e deve ser evitada a endogenia.consideração a busca da excelência e de conhecimentos novos e deve ser evitada a endogenia. 
Uma forma para atingir tais objetivos é a interação mais intensa entre instituições brasileirasUma forma para atingir tais objetivos é a interação mais intensa entre instituições brasileiras 
e internacionais. Essa interação, além de promover o crescimento da ciência, aumentará oe internacionais. Essa interação, além de promover o crescimento da ciência, aumentará o 
protagonismo do país no cenário internacional.protagonismo do país no cenário internacional.

Sugere-se então:Sugere-se então:
• o envio de mais estudantes ao exterior para fazerem doutorado, em vista da• o envio de mais estudantes ao exterior para fazerem doutorado, em vista da 

dinamização do sistema e da captação do conhecimento novo;dinamização do sistema e da captação do conhecimento novo; 
• o estímulo à atração de mais alunos e pesquisadores visitantes estrangeiros;• o estímulo à atração de mais alunos e pesquisadores visitantes estrangeiros;
• o aumento do número de publicações com instituições estrangeiras.• o aumento do número de publicações com instituições estrangeiras.

14.9. FINANCIAMENTO DA PÓS-GRADUAÇÃO14.9. FINANCIAMENTO DA PÓS-GRADUAÇÃO

O financiamento da pós-graduação depende de aportes expressivos do governoO fi nanciamento da pós-graduação depende de aportes expressivos do governo 
federal, envolvendo diferentes ministérios e agências de fomento, com parcerias das FAPsfederal, envolvendo diferentes ministérios e agências de fomento, com parcerias das FAPs 
em programas específicos e, de segmentos da iniciativa privada. No próximo decênio,em programas específi cos e, de segmentos da iniciativa privada. No próximo decênio, 
para atender às demandas crescentes e diversificadas da economia e da sociedade, com opara atender às demandas crescentes e diversifi cadas da economia e da sociedade, com o 
propósito de instaurar uma sociedade de bem-estar voltada para o conjunto da populaçãopropósito de instaurar uma sociedade de bem-estar voltada para o conjunto da população 
brasileira, os investimentos deverão ser maiores ainda, exigindo uma engenharia financeirabrasileira, os investimentos deverão ser maiores ainda, exigindo uma engenharia fi nanceira 
complexa e um marco regulatório eficiente e adequado. Recomenda-se então:complexa e um marco regulatório efi ciente e adequado. Recomenda-se então:

• aumento do percentual do PIB investido pelo governo em C,T&I e aumento do• aumento do percentual do PIB investido pelo governo em C,T&I e aumento do 
investimento privado em C,T&I;investimento privado em C,T&I;

• integração entre órgãos de Governo para que componham uma agenda• integração entre órgãos de Governo para que componham uma agenda 
estratégica nacional, extrapolando seus programas individuais de fomento,estratégica nacional, extrapolando seus programas individuais de fomento, 
de forma a proporcionar robustez aos investimentos em desenvolvimento ede forma a proporcionar robustez aos investimentos em desenvolvimento e 
utilização do conhecimento em C, T&I;utilização do conhecimento em C, T&I;

• reforma do arcabouço legal, para que as agências de fomento federais e• reforma do arcabouço legal, para que as agências de fomento federais e 
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estaduais tenham maior flexibilidade no uso dos recursos destinados a C,T&Iestaduais tenham maior fl exibilidade no uso dos recursos destinados a C,T&I 
e que tenham a concordância com os mecanismos adotados pelos órgãos dee que tenham a concordância com os mecanismos adotados pelos órgãos de 
controle externo (TCU, CGU, AGU e MPU e correspondentes órgãos na esferacontrole externo (TCU, CGU, AGU e MPU e correspondentes órgãos na esfera 
estadual);estadual);

• em especial, a revisão e a simplificação de processos de importação são• em especial, a revisão e a simplifi cação de processos de importação são 
mandatórias, para dar à pesquisa brasileira competitividade mundial, pois amandatórias, para dar à pesquisa brasileira competitividade mundial, pois a 
dificuldade de importar insumos ou peças de reposição faz com que o Brasildifi culdade de importar insumos ou peças de reposição faz com que o Brasil 
tenha uma desvantagem competitiva e pague altos contratos de manutenção,tenha uma desvantagem competitiva e pague altos contratos de manutenção, 
que têm sido rotulados genericamente como “custo Brasil”, e, impactamque têm sido rotulados genericamente como “custo Brasil”, e, impactam 
negativamente o desempenho da pesquisa e manutenção da infraestrutura denegativamente o desempenho da pesquisa e manutenção da infraestrutura de 
C,T&I do país;C,T&I do país; 

• eliminação dos entraves burocráticos que impedem as atividades de consultoria• eliminação dos entraves burocráticos que impedem as atividades de consultoria 
e assessoria de pesquisadores do Regime Jurídico Único a empresas públicas ee assessoria de pesquisadores do Regime Jurídico Único a empresas públicas e 
privadas, bem como cerceiam a contratação pelo sistema público de consultoresprivadas, bem como cerceiam a contratação pelo sistema público de consultores 
ee expertsexperts nacionais e internacionais; nacionais e internacionais;

• redução das atividades burocráticas exigidas dos pesquisadores na gestão dos• redução das atividades burocráticas exigidas dos pesquisadores na gestão dos 
recursos cedidos pelas agências;recursos cedidos pelas agências;

• ampliação dos investimentos em CT&I para que, paralelamente à garantia de• ampliação dos investimentos em CT&I para que, paralelamente à garantia de 
manutenção e ampliação dos grupos de excelência, sejam apoiados os gruposmanutenção e ampliação dos grupos de excelência, sejam apoiados os grupos 
emergentes de reconhecido mérito acadêmico.emergentes de reconhecido mérito acadêmico.

14.10. INDUÇÃO14.10. INDUÇÃO 

As ações induzidas pela CAPES têm-se mostrado muito eficientes no suporte àAs ações induzidas pela CAPES têm-se mostrado muito efi cientes no suporte à 
formação de recursos humanos via pós-graduação e devem ser continuadas. Tendo em vistaformação de recursos humanos via pós-graduação e devem ser continuadas. Tendo em vista 
que, a continuação e crescimento dessas ações e programas induzidos irão requerer umque, a continuação e crescimento dessas ações e programas induzidos irão requerer um 
grande volume de recursos, sugere-se que:grande volume de recursos, sugere-se que: 

• a• a CAPESCAPES crie um setor, vinculado à Presidência, constituído por especialistas crie um setor, vinculado à Presidência, constituído por especialistas 
para o acompanhamento e a avaliação dos programas induzidos em decorrênciapara o acompanhamento e a avaliação dos programas induzidos em decorrência 
dos Planos 2005-2010 e 2011-2020.dos Planos 2005-2010 e 2011-2020. 
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14.11. OUTRAS RECOMENDAÇÕES14.11. OUTRAS RECOMENDAÇÕES

Por fim, recomendam-se:Por fi m, recomendam-se:
• ampliação dos bancos de dados para permitir o desenvolvimento de cenários e• ampliação dos bancos de dados para permitir o desenvolvimento de cenários e 

aumentar a capacidade preditiva do SNPG;aumentar a capacidade preditiva do SNPG;
• criação de um Comitê Assessor permanente e independente para acompanhar• criação de um Comitê Assessor permanente e independente para acompanhar 

e monitorar a implantação do PNPG e coordenar a elaboração da Agendae monitorar a implantação do PNPG e coordenar a elaboração da Agenda 
Nacional de Pesquisa;Nacional de Pesquisa;

• apoio e valorização das publicações nos principais periódicos nacionais de• apoio e valorização das publicações nos principais periódicos nacionais de 
qualidade;qualidade;

• garantia da continuidade do Portal de Periódicos e aumento do acesso para• garantia da continuidade do Portal de Periódicos e aumento do acesso para 
novas instituições públicas e privadas, civis e militares, que desenvolvamnovas instituições públicas e privadas, civis e militares, que desenvolvam 
pesquisa ou pós-graduação;pesquisa ou pós-graduação;

• estímulo à realização pelas instituições acadêmicas de avaliações periódicas• estímulo à realização pelas instituições acadêmicas de avaliações periódicas 
através de comitês constituídos de consultores externos, nacionais eatravés de comitês constituídos de consultores externos, nacionais e 
internacionais. Além das instituições, o próprio sistema de avaliação da CAPESinternacionais. Além das instituições, o próprio sistema de avaliação da CAPES 
deverá ser avaliado externamente;deverá ser avaliado externamente; 

• valorização da carreira docente do ensino superior, estabelecendo remuneração• valorização da carreira docente do ensino superior, estabelecendo remuneração 
compatível com os desafios colocados pelo PNPG para o desenvolvimento docompatível com os desafi os colocados pelo PNPG para o desenvolvimento do 
país;país;

• valorização dos programas de bolsas de pós-graduação para atrair jovens• valorização dos programas de bolsas de pós-graduação para atrair jovens 
talentos para a pesquisa e pós-graduação.talentos para a pesquisa e pós-graduação. 
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15. ANEXO – Portaria nº 36, de 05/02/201015. ANEXO – Portaria nº 36, de 05/02/2010

Portaria Nº 36, de 5 de Fevereiro de2010(*)Portaria Nº 36, de 5 de Fevereiro de2010(*) 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DEO PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 
NÍVEL SUPERIOR -CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovadoNÍVEL SUPERIOR -CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado 
pelo Decreto nº 6.316, de 20.12.2007, publicado no DOU de 21 subseqüente, resolve:pelo Decreto nº 6.316, de 20.12.2007, publicado no DOU de 21 subseqüente, resolve: 

Art. 1º Instituir a Comissão Nacional responsável pela elaboração do Plano Nacional deArt. 1º Instituir a Comissão Nacional responsável pela elaboração do Plano Nacional de 
Pós-Graduação - PNPG, relativo ao período 2011-2020.Pós-Graduação - PNPG, relativo ao período 2011-2020. 

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes membros:Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes membros: 
a) Francisco César de Sá Barreto, que a presidirá;a) Francisco César de Sá Barreto, que a presidirá;
b) Álvaro Toubes Prata - UFSC;b) Álvaro Toubes Prata - UFSC; 
c) Abilio Afonso Baeta Neves - UFRGS;c) Abilio Afonso Baeta Neves - UFRGS; 
d) Adalberto Luis Val - INPA;d) Adalberto Luis Val - INPA; 
e) Adalberto Ramon Vieyra - UFRJ;e) Adalberto Ramon Vieyra - UFRJ; 
f) Celso Pinto de Melo - UFPE;f) Celso Pinto de Melo - UFPE; 
g) José Fernandes de Lima -Secretaria de Estado da Educação de Sergipe;g) José Fernandes de Lima -Secretaria de Estado da Educação de Sergipe; 
h) Ricardo Gattass - UFRJ;h) Ricardo Gattass - UFRJ; 
i) Anísio Brasileiro de Freitas Dourado - FOPROP;i) Anísio Brasileiro de Freitas Dourado - FOPROP; 
j) Luis Alfredo Salomão - SAE/PR;j) Luis Alfredo Salomão - SAE/PR; 
k) Cel. Celso Bueno da Fonseca - Ministério da Defesa;k) Cel. Celso Bueno da Fonseca - Ministério da Defesa; 
l) Hugo Valadares Siqueira - ANPG;l) Hugo Valadares Siqueira - ANPG; 
m) Ronaldo Mota - MCT;m) Ronaldo Mota - MCT; 
n) Carlos Alberto Aragão Carvalho Filho - CNPq/MCT;n) Carlos Alberto Aragão Carvalho Filho - CNPq/MCT; 
o) Marilza Vieira Cunha Rudge - UNESP;o) Marilza Vieira Cunha Rudge - UNESP; 
p) Vahan Agopyan - USP;p) Vahan Agopyan - USP; 
q) Euclides de Mesquita Neto - UNICAMP.q) Euclides de Mesquita Neto - UNICAMP. 

Art. 3º A Comissão Nacional contará com a colaboração de uma Comissão CoordenadoraArt. 3º A Comissão Nacional contará com a colaboração de uma Comissão Coordenadora 
e de uma Comissão de apoio técnico.e de uma Comissão de apoio técnico. 
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Art. 4º A Comissão Coordenadora será composta pelos seguintes membros:Art. 4º A Comissão Coordenadora será composta pelos seguintes membros: 
a) Paulo Sérgio Lacerda Beirão- UFMGa) Paulo Sérgio Lacerda Beirão- UFMG 
b) Márcio Gomes Soares - UFMGb) Márcio Gomes Soares - UFMG 
c) Ronaldo Antônio Neves Marques Barbosa - UFMGc) Ronaldo Antônio Neves Marques Barbosa - UFMG 
d) Heliana Ribeiro de Mello - UFMGd) Heliana Ribeiro de Mello - UFMG 
e) Ricardo Santiago Gomez - UFMGe) Ricardo Santiago Gomez - UFMG 
f) Ivan Domingues - UFMGf) Ivan Domingues - UFMG 

Art. 5º A Comissão de Apoio Técnico será composta pelos seguintes membros:Art. 5º A Comissão de Apoio Técnico será composta pelos seguintes membros: 

a) Sérgio Oswaldo Carvalho de Avellar - CAPESa) Sérgio Oswaldo Carvalho de Avellar - CAPES 
b) Maria de Amorim Coury - CAPESb) Maria de Amorim Coury - CAPES 
c) Marta Elias Ribeiro de Oliveira - CAPESc) Marta Elias Ribeiro de Oliveira - CAPES 
d) Genoseinia Maria da Silva Martins - CAPESd) Genoseinia Maria da Silva Martins - CAPES 
e) Alexandre Marafon Favero - CAPESe) Alexandre Marafon Favero - CAPES 
f) Cássia Cristina Donato - CAPESf) Cássia Cristina Donato - CAPES 
g) Maria Elisa Sousa e Silva - UFMGg) Maria Elisa Sousa e Silva - UFMG 
h) Sandro Renato Dias- UFMGh) Sandro Renato Dias- UFMG

Parágrafo Único. A Comissão deverá apresentar a proposta do referido Plano até 30 deParágrafo Único. A Comissão deverá apresentar a proposta do referido Plano até 30 de 
outubro de 2010.outubro de 2010. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor nesta dataArt. 6º Esta Portaria entra em vigor nesta data 

JORGE ALMEIDA GUIMARÃESJORGE ALMEIDA GUIMARÃES 

Publicada no DOU, de 22/02/2010, Seção 2, página 14.Publicada no DOU, de 22/02/2010, Seção 2, página 14. 
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16. ANEXO – Portaria nº 165, de 20/08/201016. ANEXO – Portaria nº 165, de 20/08/2010

Portaria nº 165, de 20 de agosto de 2010.Portaria nº 165, de 20 de agosto de 2010.

OPRESIDENTEDAFUNDAÇÃOCOORDENAÇÃODEAPERFEIÇOAMENTOO PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO 
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições conferidasDE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições conferidas 
pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.316, de 20.12.2007, publicado no DOU de 21pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.316, de 20.12.2007, publicado no DOU de 21 
subseqüente, resolve:subseqüente, resolve:

Art.1º Alterar o artigo 5º, da Portaria nº 36, de 05 de fevereiro de 2010, que instituiuArt.1º Alterar o artigo 5º, da Portaria nº 36, de 05 de fevereiro de 2010, que instituiu 
a Comissão Nacional responsável pela elaboração do Plano Nacional de Pós-Graduação –a Comissão Nacional responsável pela elaboração do Plano Nacional de Pós-Graduação – 
PNPG, relativo ao período 2011-2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:PNPG, relativo ao período 2011-2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

““Art. 5º A Comissão de Apoio Técnico será composta pelos seguintes membros:Art. 5º A Comissão de Apoio Técnico será composta pelos seguintes membros:
a)a) Geraldo Nunes Sobrinho - CAPESGeraldo Nunes Sobrinho - CAPES
b)b) Maria de Amorim Coury - CAPESMaria de Amorim Coury - CAPES
c)c) Marta Elias Ribeiro de Oliveira - CAPESMarta Elias Ribeiro de Oliveira - CAPES
d)d) Genoseinia Maria da Silva Martins - CAPESGenoseinia Maria da Silva Martins - CAPES
e)e) Alexandre Marafon Favero - CAPESAlexandre Marafon Favero - CAPES
f)f) Maria Elisa Sousa e Silva - UFMGMaria Elisa Sousa e Silva - UFMG
g)g) Sandro Renato Dias- UFMGSandro Renato Dias- UFMG
h)h) Cássia Cristina Donato – CAPES”Cássia Cristina Donato – CAPES”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃESJORGE ALMEIDA GUIMARÃES
Publicada no DOU de 23/08/10 – seção 2 – pág. 10Publicada no DOU de 23/08/10 – seção 2 – pág. 10
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Comissão Nacional

b) Álvaro Toubes Prata - UFSC;
c) Abilio Afonso Baeta Neves - UFRGS;
d) Adalberto Luis Val - INPA;
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A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020

A Pós-Graduação Brasileira no Horizonte de 2020

Ana Lúcia Almeida Gazzola*

Ricardo Fenati**

*Reitora UFMG, Gestão 2002/2006. Professora Emérita da Faculdade 

de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais - Área: Literaturas 

Estrangeiras Modernas e Literatura Comparada

**Professor Mestre do Departamento de Filosofia da Universidade 

Federal de Minas Gerais - Área: Filosofia da Ciência

Resumo

A este fator, de ordem mais estrutural, deve ser somada a pressão oriunda das 
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e  sociedade, tendo em vista seja a atenuação da distância temporal entre a 

1. Conhecimento e sociedade
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uma crescente compreensão sobre este ponto, a história da educação superior no Brasil 
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cujo objeto de trabalho pode ser descrito, de forma absolutamente provisória, como sendo 

2. Novas formações
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mercado possível? Não haveria, aí, desperdício? Embora este seja um tema a ser visto com 

3. Parque nacional da pós-graduação  
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tempo de maturação institucional, infra-estrutura laboratorial complexa e de alto custo, 
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da

4. Crescimento estratégico

distribuídos tais centros, todos catalisadores de uma formação e de uma produção altamente 
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5. Inserção internacional 

do sistema de Educação Superior Brasileiro representa uma janela de oportunidade para 

um crescimento acelerado e desordenado da Educação Superior privada e a ampliação da 

necessidade de contribuir para o fortalecimento e implantação de sistemas de avaliação 
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uma visão política avançada, capaz de buscar construir liderança internacional de forma 
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A Pós-Graduação no Brasil: onde Está e para onde Poderia Ir

Maria Hermínia Tavares de Almeida

Professora titular de Ciência Política, Diretora do Instituto de Relações 

Internacionais da Universidade de São Paulo.

Resumo

Um resumo das principais propostas

III. Avaliação

IV.Internacionalização
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1

1  Nas Ciências Sociais, especialmente área de Ciência Política e Sociologia, A Fundação Ford desempenhou, inicialmente, 
um papel central no financiamento à  pesquisa e à formação dos criadores da pós-graduação.
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1. Revolucionar o mestrado

Fonte: Estatísticas CAPES/MEC
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Tempo médio de titulação em meses, por nível de alunos de pós-graduação, 
agrupado por Grande Área - 1999 a 2009.

MESTRADO 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

CIÊNCIAS AGRÁRIAS 32 30 29 28 27 21 26 26 26 26 26

CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA 33 31 31 30 29 28 28 27 27 27 27

ENGENHARIAS 34 33 31 32 31 30 29 29 29 29 29

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 34 32 29 28 27 27 26 26 26 26 26

CIÊNCIAS DA SAÚDE 37 35 33 31 28 27 27 27 27 27 27

CIÊNCIAS HUMANAS 38 35 34 33 31 30 30 30 29 29 29

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 40 39 36 34 33 31 30 29 29 28 28

LINGÜÍSTICA, LETRAS E ARTES 43 41 38 36 33 31 31 30 30 29 30

MULTIDISCIPLINAR 34 35 32 33 31 29 29 27 28 27 27

Total 36 34 32 31 30 28 28 28 28 27 27

Fonte: Estatística. CAPES/MEC 
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Distribuição de Discentes de Pós-graduação no Brasil por Área da CAPES (números absolutos) 1998 - 2009
Mestrado Profissional Titulados

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Ciências Agrárias 0 0 0 0 6 10 10 0 14 24 37 67

Ciências Biológicas 0 0 83 106 180 194 205 339 250 269 279 342

Ciências da Saúde 0 2 7 0 67 74 107 101 95 126 148 222

Ciências Exatas e da Terra 0 8 29 41 130 251 208 245 353 418 582 672

Ciências Humanas 0 0 0 0 11 80 51 69 128 103 75 127

Ciências Sociais Aplicadas 0 32 74 99 261 421 506 490 656 676 571 536

Linguística, Letras e Artes 0 0 0 0  0 9 0 0 0 0 0 0

Multidisciplinar 0 1 17 61 157 329 287 305 383 401 490 521

Engenharias 0 0 0 55 175 284 529 480 640 314 472 615

Fonte: Estatísticas CAPES/MEC

Tempo médio de titulação em meses, por nível de alunos de pós-graduação,
agrupado por Grande Área - 1999 a 2009.

MESTRADO PROFISSIONALIZANTE 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

CIÊNCIAS AGRÁRIAS 0 0 0 17 21 22 0 24 24 23 24

CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA 0 0 28 32 32 31 34 31 28 31 27

ENGENHARIAS 52 31 27 30 30 29 27 29 30 32 31

CIÊNCIAS HUMANAS 0 0 0 19 23 22 24 30 26 31 24

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 33 26 31 30 29 31 28 29 29 29 27

LINGUÍSTICA, LETRAS E ARTES 0 0 0 0 15 0 0 0 0 0 0

MULTIDISCIPLINAR 20 28 26 31 30 29 28 28 27 29 28

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 0 0 0 0 27 27 30 36 28 26 26

CIÊNCIAS DA SAÚDE 18 22 23 22 24 26 27 25 28 27 25

Fonte: Estatística. CAPES/MEC

certamente bem maior e tende a aumentar pari passu com o crescimento econômico do 
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de realizar dado o conservadorismo dos Conselhos Federal e estaduais de educação e dos 

2. Aumentando a diversidade do sistema de pós-graduação
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O ideal seria poder contar com mais de um tipo de avaliação, levado adiante por 

dedicação dos docentes não precisam, nem precisam fazer parte da avaliação, pois podem 
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O Qualis

Qualis

Qualis

seniority

3. Aumentando a internacionalização
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BOLSAS NO PAÍS E EXTERIOR
CAPES e CNPq - 1997-2008

ANOS TOTAL NO PAÍS NO EXTERIOR

1997 14.411 13.336 1.076

1998 14.302 11.736 2.566

1999 13.661 11.205 2.456

2000 14.039 11.514 2.526

2001 14.814 12.020 2.794

2002 14.768 11.813 2.955

2003 42.512 39.653 2.859

2004 44.433 41.430 3.003

2005 45.879 42.582 3.297

2006 51.795 48.217 3.578

2007 52.816 49.077 3.739

2008 63.550 59.810 3.741

Fonte: MCT

NICS
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Estudantes estrangeiros nos EUA por país de origem, 2006-2008

Ordem País 2006/07 2007/08
2007/08

% do Total

Total Mundial 582984 623805 100

1 India 83833 94563 15,2

2 China 67723 81127 13,0

3 Coreia do Sul 62392 69124 11,1

4 Japão 35282 33974 5,4

5 Canada 28280 29051 4,7

6 Taiwan 29094 29001 4,6

7 Mexico 13826 14837 2,4

8 Turquia 11506 12030 1,9

9 Arabia Saudita 7886 9873 1,6

10 Tailandia 8886 9004 1,4

11 Nepal 7754 8936 1,4

12 Alemanha 8656 8907 1,4

13 Vietnam 6036 8769 1,4

14 Grã Bretanha 8438 8367 1,3

15 Hong Kong 7722 8286 1,3

16 Indonesia 7338 7692 1,2

17 Brasil 7126 7578 1,2

18 França 6704 7050 1,1

19 Colombia 6750 6662 1,1

20 Nigeria 5943 6222 0,997427

Fonte: Open Doors, 2008
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2

Acadêmicos internacionais nos EUA por país de origem, 2006-2008

Ordem País 2006/07 2007/08
2007/08

% do Total

Total Mundial 98239 106123 100 100

1 China 20149 23779 22,4

2 India 9138 9959 9,4

3 Coreia do Sul 9291 9888 9,3

4 Japão 5557 5692 5,4

5 Alemanha 5039 5269 5,0

6 Canada 4398 4758 4,5

7 França 3588 3802 3,6

8 Italia 3148 3273 3,1

9 Grã Bretanha 2877 2823 2,7

10 Espanha 2193 2320 2,2

11 Taiwan 1813 2185 2,1

12 Brasil 1862 2071 2,0

13 Russia 2102 1945 1,8

14 Israel 1591 1698 1,6

15 Turquia 1362 1539 1,5

16 Mexico 1218 1396 1,3

17 Australia 1175 1163 1,1

18 Paises baixos 959 1018 1,0

19 Polonia 877 840 0,8

20 Argentina 834 781 0,7

Fonte: Open Doors, 2008

2  Refiro-me à regra de ingresso na carreira por concurso público, e, especialmente, à rigidez das nomas que o definem e que 
incluem, com freqüência, prova escrita em português
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nos diferentes rankings
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Avançar na Pós-Graduação e Formar Recursos Humanos para o 
Desenvolvimento do País

Elisangela Lizardo de Oliveira*
Hugo Valadares Siqueira**

*Bióloga pela UEMG, mestre em Educação pela PUC-SP, presidente da 

ANPG.

**Engenheiro Eletricista pela UNESP, mestre e doutorando em Engenharia 

Elétrica pela UNICAMP, representante da ANPG na comissão de 

elaboração do PNPG 2011-2020.

“O mais importante é inventar o Brasil que nós queremos”
Darcy Ribeiro
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seja ele docente, discente ou 
e a aplicação dos resultados no desenvolvimento econômico e 
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Do acesso à formação em CT&I

O acesso de jovens ao Ensino Superior cresceu e precisa manter uma continuidade 
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Formação de recursos humanos para Ciência, Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento 
Nacional
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Nota Sobre a Transição Necessária da Pós-Graduação Brasileira

Simon Schwartzman
Cientista político formado pela Universidade Federal de Minas Gerais e 

doutorado pela Universidade da California, Berkeley.  Foi presidente do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e é presidente do 

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IETS).

Resumo

lado de muitos resultados positivos, acabou criando um sistema altamente subsidiado cuja 

Esta situação disfuncional parece ser, pelo menos em parte, um resultado não 

-

-
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-

a mesma necessidade:
  o

  o

e o processo de avaliação deveria incluir representantes destes setores não 

  o

-

-
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Introdução

o

o

o
no exterior;

o

Predomínio e persistência  do mestrado acadêmico
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sendo substituídos por um lado pelos doutorados de acesso direto aos formados pelos cursos 

Fonte: MCT

Redução na velocidade de crescimento do sistema

 de crescimento do numero 
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Quadro 2. 

Fonte: MCT



A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020          39



40          A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020

A produção científica – qualidade vs. quantidade

4

4 O Quadro 5 mostra o número absoluto e a proporção de publicações brasileiras na base de dados do Institute for Scientific Infor-
mation até 2007, quando o total de publicações chegou próximo de 20 mil. O dado para 2008 é próximo de 30 mil, por causa do 
aumento de revistas brasileiras indexadas.
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Fonte: dados do MCT

Fonte: dados do MCT
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5

Quadro 7

Publicações científicas e citações, Scopus, 1996-2008

País Documentos
Documentos 

citáveis
Citações

Auto-
citações

Citações por 
documento

índice

1 United States 4,307,536 4,093,725 72,315,171 33,964,623 17.29 1,023

2 United Kingdow 1,242,464 1,149,767 17,140,454 4,282,684 14.78 619

3 Japan 1,220,415 1,197,781 1,953,831 3,783,244 10.12 480

4 China 1,217,169 1,210,267 3,969,504 2,038,379 4.61 237

5 Germany 1,132,583 1,093,560 14,435,211 3,952,207 13.46 542

6 France 822,978 793,722 9,987,207 2,409,794 12.88 497

7 Canada 628,843 603,080 8,371,847 1,721,035 14.84 483

8 Italy 608,338 581,345 6,809,577 1,656,582 12.29 432

9 Spain 448,240 424,983 4,373,765 1,166,471 11.07 338

10
Russain 

Federation
405,278 402,933 1,778,817 558,282 4.42 239

11 Australia 400,860 379,694 4,709,170 1,046,069 13.4 368

12 India 391,687 375,928 1,974,974 685,821 5.77 202

13 Netherlands 346,687 332,278 5,348,158 957,715 16.88 418

14 South Korea 318,480 314,108 2,076,627 500,633 8.14 224

15 Sweden 249,888 241,935 3,820,670 682,671 16.2 372

16 Switzerland 247,319 237,718 4,178,226 618,639 18.6 422

17 Brazil 235,216 229,522 1,509,255 479,730 7.93 212

5

citations each”. (http://en.wikipedia.org/wiki/H-index
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País Documentos
Documentos 

citáveis
Citações

Auto-
citações

Citações por 
documento

índice

18 Taiwan 233,198 228,847 1,514,306 394,815 7.88 187

19 Poland 209,076 206,022 1,250,544 359,402 6.61 208

20 Belgium 188,150 181,079 2,462,076 398,841 14.41 323

21 Turkey 170,616 162,296 821,820 243,162 6.03 139

22 Israel 154,155 148,604 2,037,712 326,314 14.07 309

23 Austria 130,299 124,708 1,590,326 245,409 13.56 281

24 Denmark 129,590 125,332 2,075,889 327,844 17,21 303

25 Finland 124,184 121,358 1,714,200 310,191 15.1 273

Fonte: SCImago Journau & Country Rank, http://www.scimagojr.com/countryrank.php

Quadro 8

Citações por documento

Brasil Coreia Itália

1996 7.17 7.55 1.07

1998 11.49 11.23 18.05

2000 11.12 11.70 16.68

2002 9.30 10.25 14.76

2004 7.17 7.55 11.07

2006 3.68 3.89 6.21

2008 0.74 0.86 1.40

Fonte: SCImago Journal & Country Rank, http://www.scimagojr.com/countryrank.php

Baixo número de patentes

mil) e Estados Unidos (240 mil)6

6 Dados da World  Intellectual Property Organization, http://www.wipo.int/ipstats/en/statistics/patents/ 
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Quadro 9.

Fonte: World Intellectual Property Organization

A redução do investimento em estudos no exterior.
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Estudantes estrangeiros em cursos de pós graduação nos Estados Unidos, 2008/9

India 71,019

China 57,452

Canada 13,185

Japan 6,287

Mexico 4,148

Turquia 6,838

Vietnam 1,944

Arabia Saudita 2,903

Alemanha 3,640

Brasil 3,016

Inglaterra 2,468

Fonte: Institute of International Education, Open Doors 2009 Report on International Educational Exchange, table 2

Fonte: MCT
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O mercado de trabalho

cruzando dados do Cadastro de Titulados da CAPES/MCT, da Relação Anual de 

7

7 Centro de Gestão e Estudos Estratégicos. “Características do Emprego dos Doutores Brasileiros: Características do emprego 
formal no ano de 2004 das pessoas que obtiveram título de doutorado no Brasil no período 1996-2003.” CGEE, Brasília, 2008
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Tabela 5 - Distribuição percentual dos doutores tiluados no período 1996-2003, com emprego 
formal em 2004, pelas secções ou divisões da CNAE dos estabelecimentos empregadores 
com maior concentração de doutores

Seção e divisão da CNAE Divisões Seções Seções e Divisões

Seção M Educação 65,95 65,96

Seção L Administração pública, defesa e seguridade social 18,27 18,27

Seção N Saúde e serviços sociais 5,28 5,28

Seção O Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 4,21

Div 91 - Atividades associativas 3,98 3,98

Seção K Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços a empresas 3,45

Div 73 - Pesquisa e desenvolvimento 2,51 2,51

Div 74 - Serviços prestados principalmente às empresas 0,83 0,83

Seção D Indústrias de transformação 1,24 1,24

Seção A Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 0,43 0,43

Seção J Intermediação financeira, seguros, previdência comp. 0,40 0,40

Seção G Comércio, reparação de veículos aut., objetos pessoais 0,37 0,37

Total 99,61 99,27

Outros 0,41 093

Fones:
Nota: A soma das partes pode não corresponder com exatidão ao total devido ao emprego de arredondamentos.
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8

A diversificação da pós-graduação.

privado (ou seja, em termos aproximados, de cursos stricto e lato sensu) mostra muitas 

8 Velloso, Jacques. “Mestres e doutores no país: destinos profissionais e políticas de pós-graduação.” Cadernos de Pesquisa 
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Características dos estudantes dos cursos de Pós-Graduação (PNNAD 2008)
Setor público Setor privado Total

Idade média 33,2 34,6 34,0

% Mulheres 53,4 58,4 56,1

Rendimento mensal familiar 7.2235,75 7.556,48 7,406.60

% economicamente ativo 77,1 91,3 84,7

% trabalhando em educação, saúde e serviços sociais 66,1 37,9 49,7

% trabalhando em administração pública 11,2 8,7 9,7

% trabalhando em indústria de transformação 3,7 10,4 7,6

Total de Pessoas 149.500 176.407 325.907

O financiamento da pós-graduação
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Conclusões

Esta situação disfuncional parece ser, pelo menos em parte, um resultado não 
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strito sensu

lato sensu

Recomendações

-

-
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-

-

e o processo de avaliação deveria incluir representantes destes setores não 

-

-

-

a cobrança de anuidades permitiria o aumento dos investimentos privados na educação de 
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AGENDA CT&I

Agenda de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Brasil 

Propostas da Academia Brasileira de Ciências e da Sociedade Brasileira 

para o Progresso da Ciência para o próximo mandato presidencial do País

comunicação, o avanço no conhecimento dos biomas mais complexos e uma compreensão 

o
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IAC), do International Council for Science (ICSU), da rede Interamericana de Academias 
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1. Avanço acelerado da ciência brasileira

Metas para o ano de 2020:

na titulação anual de mestres e doutores, com a devida prioridade na concessão de 

modo a formar cerca de 150 mil doutores e 450 mil mestres nos próximos dez anos;

em investimentos nas atividades de busca e estímulo de talentos, como nas olimpíadas 

ver item 5), estaríamos 

decisivamente para situar o Brasil em um patamar bem mais elevado de desenvolvimento 
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multilateral  
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2. O Brasil na fronteira da produção de conhecimento

as políticas nacionais em seus respectivos setores e tendo seu orçamento e 
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desenvolvimento deve ser ampliada para permitir o avanço do conhecimento e a 

3. A conservação e o uso sustentável dos biomas nacionais 
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a sua participação e colaboração e dar celeridade aos processos de conservação 

4. Agregação de valor à produção e à exportação
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porte, com vistas a fortalecer as escassas iniciativas existentes e criar novas 
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5. O Brasil precisa de uma revolução na educação

superior na formação e aperfeiçoamento de professores para os níveis fundamental 

ser realizada 
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e a valorização da diversidade ambiental e cultural, devem substituir processos 

ser estimulados a se envolver com a capacitação para o ensino fundamental e o 

Considerações Finais

O Brasil pode caminhar mais rapidamente e colher os resultados do uso intensivo 
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para o Brasi
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AGRÁRIAS

Ciências Agrárias

Evaldo Ferreira Vilela, Eng, Agrônomo, Ph.D*
Alberto Duque Portugal, Eng, Agrônomo, Ph.D** 

Jose Oswaldo Siqueira, Eng. Agrônomo, Ph.D***
*Engenheiro Agrônomo UFV, MSc ESALQ/USP, Ph.D University of Southampton, UK, Professor 

Titular e Voluntário da Universidade Federal de Viçosa, Reitor UFV 2000-2004, Secretário 

Adjunto de C&T e Ensino Superior de Minas Gerais 2007-2010, Coordenador do Programa de 

Pos-Graduação em Entomologia/UFV 1984-1988 e 1994-1997. Pesquisador 1A CNPq, Membro 

Comitês Assessores CNPq, CAPES, MCT e FAPEMIG.

**Engenheiro Agrônomo pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Ph.D em Sistemas 

Agrícolas, pela University of Reading, U.K. Atual Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e 
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Em 2009 contava 

 
 sub- , como as de Recursos Florestais, 

 

Por outro lado, 

 s  

 
do 

 da 
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o life cycle assessment dos sistemas de produção, os

devem ser enfatizados, abrindo novas perspectivas para o País, com incentivo para a co-
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Ressalte-se

Introdução

sustentabilidade econômica e socioambiental do País e do mundo, como fonte de alimento, 
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Observa-se, por exemplo, as reservas mundiais de fosfatos, insumo essencial para a 

carnes, principal fonte de proteína para a alimentação humana: 
;

 
elevado footprint de carbono, comprometem a sustentabilidade dos atuais sistemas de 

 

pelo major player do 

 

 
,

 a sustentabilidade do 
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caracterizadas como: 
aumento da produtividade das lavouras; 
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A Pós-Graduação nas Ciências Agrárias  

 

Land Grant Colleges

, ,

sub-
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em formar doutores; apresentam 

s  a forte interação sociocultural, 

concentração da capacidade de formação em apenas dois estados: São Paulo e Minas Gerais,  
P

 os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, onde 
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Sobre Novas Demandas de Cursos

campi

enfatizando temas como: 
economia de baixo carbono, 

recursos hídricos, 

life cycle assessment dos sistemas de produção,

alimentos funcionais e 
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Sobre o Foco Multidisciplinar 

incorporada pela adoção de system approaches), em consonância 
com as 

 

 ,
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Sobre as Ferramentas para a Integração  

 compulsória da 

se espelhar, por exemplo, na bem sucedida cooperação exercitada entre a Universidade 

    
Sobre Propriedade Intelectual, Inovação e Empreendedorismo

de inserí-
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 oportunidades 

inovação no País, como no caso 

inovação certamente  

possibilitando, inclusive, 

        

 

possam receber bolsas de estudo complementares proporcionadas por empresas 
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Sobre Mestrado Profissional

e as empresas demandantes de inovação, os mestrados 

Sobre Intercâmbio Internacional 

oferecimento de mestrados e doutorados muito bem estruturados, acarretou uma sensível 
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deve contemplar a perspectiva de o 

nossos p pós-

Sobre Questões não Específicas das Ciências Agrárias

pós-

raras vezes as atividades de  

 Avaliação e Gestão 

, devem ser mais 
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p
p

da

 fundamental valorizar e ampliar a iniciação 
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A Formação de Recursos Humanos em Recursos Hídricos no 
Brasil: Estratégias e Perspectivas de Avanço

José Galizia Tundisi
Professor titular aposentado da USP e atua na pós-graduação da UFSCar. É 

presidente da Associação Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento 

Ambiental (IIEGA), especialista em Ecologia, Limnologia com ênfase em 

Gerenciamento e Recuperação de Ecossistemas Aquáticos.

Resumo

strictu sensu

latu sensu
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Promover a criação de Centros de Estudos Avançados em Recursos Hídricos para 

1- Recursos Hídricos no Brasil

descreve a situação dos recursos hídricos em função dos dados disponíveis e em relação 
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c) Uma crescente contaminação tornando indisponíveis volumes expressivos da 

2- Contribuições da Ciência, Tecnologia e formação de recursos humanos para a área 
estratégica de recursos hídricos no Brasil. 
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em nível de Bacia  Este novo 

 e interdisciplinar
,

 e  2008,  e MATSUMURA-

Portanto, para promover um avanço no processo de formação de recursos humanos 

a) Visão interdisciplinar com capacidade de compreensão e estudo de processos 

b) Capacidade de promover a realizar cenários futuros analisando o 

c) Capacidade de estudos e interpretação de processos ao nível de ecossistemas 
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d) Capacidade de ampliar

e) Os emergentes processos decorrentes da contaminação por poluentes 

investimentos em sistemas de detecção, monitoramento, bem como a elaboração 

f) Finalmente deve-se instalar “redes de competência

Hídricos

PMSP/SVMA 2009)

Fonte:
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3- A pós-graduação e a formação de recursos humanos em recursos hídricos no Brasil: 
problemas, dificuldades e limitações.

200
a) Excessiva disciplinaridade.  

c) A fragmentação conceitual

poucos especialistas com uma visão de conjunto de todos os tipos de ecossistemas 
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d) Os processos econômicos e sociais

e)

4-Novos paradigmas e ênfase na formação de recursos humanos em  recursos hídricos: as 
necessidades estratégicas.
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5-Principais áreas de atuação futura com visão sistêmica e interdisciplinar.

5.1.Gerenciamento de bacias hidrográficas

5.2.Controle, identificação, estudos e projetos relacionados com a eutrofização, 
contaminação e toxicidade.
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PAERL 

5.3. Mudanças globais e seu impacto nos recursos hídricos

MARENGO

5.4. Controle, identificação e avaliação de impactos de espécies exóticas nos 
ecossistemas aquáticos.
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5.5 Avaliação e estudos da toxicidade de poluentes nos ecossistemas aquáticos e seus 
efeitos na biota aquática.

5.6. Valoração dos serviços ambientais dos ecossistemas aquáticos continentais.

(CONSTANZA

valoração, vis a vis o funcionamento dos ecossistemas continentais e os serviços por eles 

5.7. Outras áreas de atuação
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Estudos sobre recursos hídricos e impactos da mineração: a mineração e o 

formação de recursos humanos no Brasil, especialmente ao nível de strictu-sensu (mestrado 

strictu-sensu
latu-sesu

6- A pós-graduação em recursos hídricos nas diferentes regiões hidrográficas do Brasil
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social, promovendo esforços para entender os principais mecanismos de funcionamento 

Os Centros de Estudos Avançados em Recursos Hídricos

7-Síntese:

Os reflexos da formação pós-graduada e especializada no gerenciamento estratégico dos 
recursos hídricos do Brasil e na economia.
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aumento do conhecimento sobre a biodiversidade e impactos sobre esta biodiversidade 

Referências Bibliográficas

BARBOSA,

BARBOSA,

CIMINELLI

FRAGOSO,
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Amazônia – Reflexões para o Plano Nacional de Pós-Graduação 
2011-2020

Adalberto Luis Val
Doutor pelo INPA, com pós-doutorado na UBC, Canadá, é autor de uma 

centena de artigos e livros, orientou mais de 50 dissertações e teses, é 

membro titular da Academia Brasileira de Ciências e pesquisador 1A do 

CNPq. É atualmente Diretor do INPA.

Resumo

utis possidetis
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Amazônia – identidade regional

2

1

1 MENDES Amazônia: Ciência & Desenvol-

vimento, Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006.
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Amazônia – historia distal

uti possidetis

isso, as bases para o desenvolvimento nacional eram desenhadas e aos poucos implantadas 
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2

Evolução dos programas regionais de capacitação em nível de pós-graduação 

4

2 O Decreto 31672 de 29 de outubro de 1952 estabelece como finalidade do INPA “o estudo científico do meio físico e das condições 
de vida da região, tendo em vista o bem estar humano e os reclamos da cultura, da economia e da segurança nacional”. 
3 BEZERRA
nacional de Caxiuanã. Tese de doutorado. PPG em Ciências Sociais. UFPA, Belém, PA. 252p.
4 LLERAS Acta Amazonica

123.
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ministrados apenas em nível de mestrado, foram absorvidos posteriormente pela UFAM, 

ainda funciona apenas em nível de mestrado5

pensar em alternativas conjuntas para tornar os investimentos mais efetivos e mudar as 

5 ALMEIDA-VAL, V.M.F.; SILVA, E.B.; SUANO, B.N. & LIRA, J
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6,7

Tabela 1. Distribuição dos programas de pós-graduação por região do Brasil8. Os dados referentes à 
Amazônia representam a soma dos programas existentes na região Norte com aqueles existentes nos 
estados do Maranhão e Mato Grosso. M=mestrado; D=Doutorado; F=Mestrado Profissional.

Regiões Total M D F

Centro-Oeste 300 190 92 18

Nordeste 729 475 212 42

Norte 175 124 44 7

Sudeste 2279 1256 875 148

Sul 873 526 290 57

Brasil 4356 2571 1513 272

Amazônia

6 Vide nota 6.
7 CARDOSO
pesquisa/CAPES. Dissertação de Mestrado. PPG Sociologia. Universidade de Brasília. Resumo. Sociedade e Estado

509.
8

t?acao=pesquisarRegiao. Acesso em 10 de maio de 2010.
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a formação de pessoal na Amazônia, mudar a curva histórica de expansão da pós-

9

Experimental (UNIR) e em Medicina Tropical (UEA) revelou uma expansão relevante 

10

a interiorização das Universidades Federais, por meio da consolidação de diversos 

9

10 VAL, A.L. & GUIMARÃES, J.A. (2005) Um novo momento para a pesquisa e a pós-graduação na Amazônia. 
Jornal da Ciência, 561.
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recente implantação de boa parte deles11

Desafios atuais e futuros

12

repercussão social

11 Vide nota 9.
12

13 No caminho de uma grande agenda global de CT&I: o papel da América Latina e Caribe. Texto preliminar da Delegação brasileira 
para o II Fórum Regional de Ciência realizado em Buenos Aires no período de 23-25 de setembro de 2009.
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Diversidade Biológica

deve articular-se com os demais países amazônicos e delinear um compromisso para a 

Alimentos
A produção de alimentos encontra na Amazônia um farto e inexplorado eixo de 

colheita e marketing

14

são vitais não só para a produção de alimentos, mas para a produção de substâncias 
15

14 INCT ADAPTA. 
15 CLAY, J.W.; SAMPAIO, P.T.B. & CLEMENT, C.
AM. 409p.
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Saúde

16

Água
17, o 

18

2

19

16 TADEI
17 EVA, H. D. & HUBE
seminário de consulta a peritos organizado pela Comissão Europeia em colaboração com a Organização do Tratado de Cooperação 

2010 no endereço http://ies.jrc.ec.europa.eu/uploads/fileadmin/Documentation/Reports/Global_Vegetation_Monitoring/EUR_2005/
eur21808_bz.pdf
18 VAL, A.L.; ALMEIDA-VAL, V.M.F.; FEARNSIDE, P.M.; SANTOS, G.M.; PIEDADE, M.T.F.; JUNK, W.; NOZAWA, S.R.; SILVA, S.T. & 
DANTAS, F.A
19 Vide nota 20
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per capita de 

20

devido suporte, incluindo os seus efeitos sobre o ambiente, fontes de ração, produção de 

analisados sob diferentes aspectos21

Mineração

20 CABRAL JR, W. &  ALMEIDA, In: A indústria 

21 SANTOS, G.M.; FERREIRA, E.G. & VAL, A.L. 
Hileia, 8: 43-77.
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pobres do ponto de vista iônico22,

Geração de Renda e Inclusão Social

commodities

continuum
24,

território25

22 DUARTE, R.M; MENEZES, A.C.; RODRIGUES, L.S.; ALMEIDA-VAL, V.M.F. & VAL, A.L.
fish of the Amazon. Ecotoxicology and Environmental Sensitivity, 72: 6930-698.
23 DUARTE, R.M.; HONDA, R.T. & VAL, A.L.
levels and haematological parameters in tambaqui (Colossoma macropomum Aquatic Toxicology, 97: 134-141.
24 CLEMENT, C.R. & VAL, A.L Live Better, 5: 14-15.
25 Brasília. 425p.
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redes produtivas podem ser articuladas e consolidadas, tornando-se independentes de 

Uso do solo e das áreas degradadas

26

Mudanças Climáticas

latitudes maiores27

dióxido de carbono (CO2

26 Vide nota 33
27 Plenary Sec-
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incluem todo um espectro de mudanças brandas a mudanças severas, com a savanização 
de parte do bioma28

29

 Serviços ambientais

 

evitado (armazenamento de carbono)

r 

28 Veja nota 27.
29

Manaus, AM. 24p
30 ALCAMO Ecosystems and Human Well-being: A Framework for Assessment. Island Press. Washington, DC. 245p. 
A publicação tem um total de 51 autores e tem acesso livre em http://pdf.wri.org/ecosystems_human_wellbeing.pdf 
31 CONSTANZA, R.; D’ARGE, R.; GROOT, R.; FARBER, S.; GRASSO, M.; HANNON, B.; LIMBURG, K.; NAEEM, S.; O, NEILL, R.V.; 
RASKIN, R.G.; SUTTON, P. & VAND DEN BELT, M Nature, 
387: 253-260.
32 FEARNSIDE Anais da Academia Brasileira de 

Ciências, 80: 101-114.
33

Higuchi, N.
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Infraestrutura, Informação e Comunicação

Tecnologia e Inovação

marketing

34

Conrado Wessel. Rio de Janeiro. 32p.
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Integração Regional

o uso das existentes

35 MACHADO

36 Vide nota 36.
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na Amazônia

37 Ciência e Cultura, 58: 79-86.
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Propostas para o próximo decênio

Escala

,

38

Estratégicos. 507p.
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Geração de Renda e Inclusão Social

a vocação dos locais de instalação

39 Vide nota 35.
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Capacitação em todas as áreas do conhecimento

plus

Cooperação Amazônica
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em particular com o Instituto Max Planck, com os EUA, em particular com o Instituto 

Conclusão
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CRIMINOLOGIA E SEGURANÇA PÚBLICA

A Pós-Graduação em Criminologia e Segurança Pública no Brasil 
2011-2020

Claudio Beato
Doutor em Sociologia pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 

Janeiro. Coordenador do CRISP - Centro de Estudos em Criminalidade e 

Segurança Pública da UFMG e professor do Departamento de Sociologia 

e Antropologia, e dos programas de Mestrado em Sociologia e Doutorado 

em Sociologia e Política da UFMG. Foi professor visitante do Centre for 

Brazilian Studies da Universidade de Oxford na Inglaterra, sendo também 

Pesquisador do CNPq no nível 1-C.

Resumo

1

1 Adorno, Sergio. 1993. A criminalidade urbana violenta no Brasil: um recorte temático.  BIB, Rio de Janeiro, n.35, 1 sem. Zaluar, 

Misse, Michel.  e Miranda, Ana Paula.  2000. Violência, Criminalidade, Segurança Pública e Justiça Criminal no Brasil: Uma Biblio-
grafia. BIB. Rio de janeirio, n. 50, 2 sem, PP.45-124.
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internacional e no mainstream

para atuar na administração do sistema prisional, justiça, administração das 

Estratégias de formação de centros de excelência na pós graduação
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2

paper,

2 The Challenge of Crime in a Free Society. A Report by the President’s Comissiono n Law Enforcement and Administration of 
Justice. United States Government Printing Office. Washington, D.C., 1967.
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Após mais de 16 anos de continuidade da mesma política econômica e de um ambiente de 

O estado da pós-graduação e dos estudos de segurança pública e criminologia no Brasil
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Teses e Disertações por área de Conhecimento Brasil - 1983-2006

Grande Área Área
Teses e Disertações

Nº %

Ciências Humanas

Total 3.209 39,1
Ciências Sociais 1.046 12,7
História 633 7,7
Psicologia 638 7,8
Educação 580 7,1
Outras 312 3,8

Ciências Sociais Aplicadas

Total 3.619 44,1
Direito 2.867 34,9
Serviço social 287 3,5
Administração 127 1,5
Comunicação 170 2,1
Outras 168 2

Ciências da Saúde

Total 760 9,3
Saúde Coletiva 347 4,2
Medicina 176 2,1
Enfermagem 159 1,9
Outras 78 1

Linguística, Letras e Artes
Total 312 3,8
Letras 240 2,9
Outras 72 0,9

Engenharias 57 0,7
Ciências Exatas e da Terra 46 0,6
Ciências Agrárias 22 0,3
Ciências Biológicas 24 0,3
Multidisciplinar 156 1,9

Fonte: 
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lato sensu

Grupos de Pesquisa por Grande Área de Conhecimento Brasil - 1983-2006

Area de Conhecimento Grupos de pesquisa CNPq

Total 255 100

Ciências Humanas 99 38,8

Ciências da Saúde 26 10,2

Ciências Sociais Aplicadas 106 41,6

Ciências Biológicas 1 0,4

Ciências Exatas e da Terra 4 1,6

Linguística, Letras e Artes 1 0,4

Outras 18 7,1

Fonte: 

A formação criminológica brasileira

mainstream do 

3 Fórum Brasileiro de Segurança Pública 2009
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4

Teses e Dissertações por Palavra-Chave Brasil -1983-2006

Palavras chave Teses e dissertações

Nº %

Total 8.205 100

Conflitualidade 38 0,5

Crime 1.521 18,5

Criminalidade 1.153 14,1

Direitos Humanos 1.237 15,1

Guardas Municipais 7 0,1

Justiça Criminal 65 0,8

Polícia 822 10

Prisão 531 6,5

Segurança Municipal 1 0

Segurança Urbana 5 0,1

Tráfico de Drogas 107 1,3

Violência 2.718 33,1

Fonte: 

dos mais discutidos na produção brasileira devido a sua centralidade nos debates sobre o 

4 Fórum Brasileiro de Segurança Pública 2009, p.3.
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Teorias criminológicas Citações no Google acadêmico

Criminologia Crítica 853

Rational Choice 272

Teoria da Escolha Racional 274

Associação Diferencial 100

Teoria da Eficácia Coletiva 60

Differential Association 13

Teoria das Janelas Quebradas 70

Broken Windows Theory 32

Teoria da Desorganização Social 58

Social Disorganization Theory 31

Teorias do Controle Social 41

Social Control Theory 14

Teorias Ecológicas 40

Environmental criminology 10

Teoria do Aprendizado Social 35

Social Learning Theory 38

Labeling Theory 21

Teoria dos Rótulos 10

Teoria da Subcultura 20

Subcultural Theory 2

Strain theory 14
Fonte: Elaboração do autor a partir de consulta efetuada em maio de 2010, somente para as páginas em português, conjugando os 

termos da tabela com a palavra crime.
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Strain Theory

ISI Web of Knowledge e 

Raymond Paternoster, 

highly
cited
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Highly Cited no ISI e sua posição no Brasil

Autores mais citados pelo ISIS Nº citações Google em português

Robert Sampson 7

Felton Earls 5

Francis T. Cullen 3

Raymond Paternoster 0

Outros autores importantes citados

John Hagan 7

Ronald Akers 4

Marcus Felson 3

Travis Hirschi 92

David Bayley 1670

James Q. Wilson 96

Fonte: Elaboração própria a partir Google e ISI.
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Qual formação se requer para o contexto brasileiro?

core

Como reverter este quadro?
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per capita
per capita

per capita
ão

Focos de atuação

Um dos aspectos a ser tomado em consideração para a formação e consolidação 

5

Análise de Políticas Públicas
6

cista e alheia 

5 Dassin, Joan, Tulchin, Joseph e Brown, Amélia. 2005. Training a New Generation of Leaders. Woodrow Wilson Center Press.
6 Beato, Claudio. 2002. O Centro de Estudos em Criminalidade e Segurança pública - Crisp, e a formação em Análise de Políticas 
de Segurança Pública. In Zaverucha, Jorge. Barros, Maria do Rosário Negreiros. Políticas de Segurança Pública: Dimensão da 

Formação e Impactos Sociais.  Fundação Joaquim Nabuco. Ed. Massangana. 
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aos 7

como característica a interdisciplinaridade e a preocupação com os aspectos aplicados 

internacional e no mainstream

para atuar na administração do sistema prisional, justiça, administração das 

7 LIMA, R. K. 2002. Políticas de Segurança Pública e Seu Impacto na Formação Policial. In Zaverucha, Jorge. Barros, Maria do 
Rosário Negreiros. Políticas de Segurança Pública: Dimensão da Formação e Impactos Sociais.  Fundação Joaquim Nabuco. Ed. 
Massangana.
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Estratégias de formação de centros de excelência na pós-graduação

expertise



CRIMINOLOGIA E SEGURANÇA PÚBLICA          131





CULTURA          133

CULTURA

Cultura

Ruben George Oliven
Doutor pela Universidade de Londres, é Professor Titular do 

Departamento de Antropologia da UFRGS e membro da Academia 

Brasileira de Ciências. Foi Presidente da Associação Brasileira de 

Antropologia e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 

em Ciências Sociais. Recebeu o Prêmio Érico Vannucci Mendes por sua 

contribuição ao estudo da Cultura Brasileira.

Resumo
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I

Casa Grande e Senzala

popular e a circulação de ideias1

1 OLIVEN, Ruben George. Violência e Cultura no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1989.
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II

2

4

III

2 THIÈSSE, Anne-Marie. La Création des Identités Nationales: Europe XVIIIe-XXe Siècle. Paris, Seuil 1999.
3 ANDRADE, Mário de. Macunaíma: o herói sem nenhum caráter. Belo Horizonte, Villarica, 1993, primeira edição 1928.
4 OLIVEN, Ruben George. Violência e Cultura no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1989.
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5

6

incompatível com o liberalismo, pois para as elites brasileiras o escravo era uma mercadoria 

7

5 MACHADO DE ASSIS, Joaquim Maria. Instinto de Nacionalidade. Porto Alegre, Mercado Aberto, 1999, p. 30, 16 e 17-18.
6 SCHWARZ, Roberto. Ao Vencedor as Batatas. São Paulo, Duas Cidades, 1977. 
7 BURKE, Peter. “Inevitáveis empréstimos culturais”. Folha de São Paulo. 27-6-1997, caderno 5, p. 3.
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      IV
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14

15
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16 Manifesto como 

Manifesto Antropófago 

17

O instinto antropofágico, por um lado, destrói, pela deglutição, elementos 
de cultura importados; por outro lado, assegura a sua manutenção em 
nossa realidade, através de um processo de transformação/absorção de 
certos elementos alienígenas. Ou seja: antes do processo colonizador, 
havia no país uma cultura na qual a antropofagia era praticada, e 
que reagiu, sempre antropofagicamente mas com pesos diferentes, ao 
contato dos diversos elementos novos trazidos pelos povos europeus. 
É este instinto antropofágico que deve ser agora valorizado pelo 
projeto cultural defendido por Oswald de Andrade. Ele se caracteriza 
por defender ferrenhamente a intuição e pelo poder de sintetizar em 
si os traços marcantes da nacionalidade que garantem a unidade da 
nação.18

Manifesto Regionalista de Gilberto 

16 Idem. “Manifesto Antropófago”. In: Do Pau-brasil à Antropofagia e às Utopias. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1978, p. 13. 
17 Idem, p. 18.
18 MORAES, Eduardo Jardim de. op. cit.,  1978, p. 144.
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19

20

necessidade de pr
19 FREYRE, Gilberto. op. cit., p. 80. 
20 op. cit. 
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21

22

, o autor do Manifesto constrói uma oposição 

24

21 FREYRE, Gilberto. op. cit, p. 59. 
22 Idem, p. 72. 
23 Idem, p. 80. 
24 ORTIZ, Renato. Cultura Popular: românticos e folcloristas. São Paulo, Olho d’Água, 1992.
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      VI
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exaltação das virtudes do trabalho) ajudam a criar um modelo de nacionalidade centralizado 

      VII
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nacional, da implantação de redes de estradas, de telefonia, de comunicação de massa, da 
concentração de tributos a nível federal, do controle das forças militares estaduais pelo 

pela valorização da televisão como meio de expressão e pelo fato de as letras cantarem um 

28

a

28 VELOSO, Caetano. Verdade tropical. São Paulo, Companhia das Letras, 1997.
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Sepultura lançou no começo de 1996 um disco chamado Roots

Roots estava entre os discos mais 
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A Grande Arte
O Quatrilho, O Que é Isto 

Companheiro e Central do Brasil são estrelados por artistas da Rede Globo e concorrem ao 

XII

Um dos aspectos centrais do projeto da modernidade sempre foi o da emancipação 

.
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caminho sui generis
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IX

tem usinas nucleares, plataformas marítimas de petróleo, realiza transplantes cardíacos e 
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Resumo

fecundidade, de níveis altos para baixos, provocando uma diminuição relativa e absoluta 
do tamanho da população jovem, aumentando, assim, a representatividade da população 

de 15 a 64 anos e maiores de 65 anos), atualmente estamos diante da denominada janela
de oportunidades,
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responsabilidade diante de todo esse processo, seja na sua missão de formar cidadãos 

Introdução
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relativo da população idosa e taxas de crescimento populacional declinantes, tendendo a 

1. O envelhecimento populacional em pauta

1

2

1

2  Salvo afirmação contrária, indicadores internacionais foram calculados a partir das estimativas de população da Divisão de Popu-
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declínio da taxa de crescimento da população
4

3 As taxas médias anuais de crescimento da população brasileira nas últimas 4 décadas, segundo os resultados censitários, foram: 

2000-2010 deverá ser de 1.3%.
4 Quando uma população experimenta durante décadas níveis de fecundidade alta e aproximadamente estável, como foi o caso 
brasileiro até o final dos anos sessenta, estrutura-se um padrão etário favorável a um alto crescimento populacional. Isto porque 
existe, de um lado, grande proporção de jovens, o que explica um baixo número de mortes, e, de outro, alto percentual de mulheres 
no período reprodutivo, o que favorece a produção de nascimentos, mesmo em situação de queda de fecundidade. (Para mais 
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Fonte: IBGE -  ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_Projecoes_Populacao/Revisao_2008_Projecoes_1980_2050 (05/06/2010 13:23)

Nota: Em que pese ser, tecnicamente, errado graficar o último grupo etário (80 e mais) da forma acima, este procedimento permite 

enfatizar a importância da população idosa no total da população.
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por volta de 20055

China e os conhecidos tigres asiáticos) apresentou taxas abaixo desse nível ao se encerrar o 
, 2009)

americanos, a fecundidade situou-se abaixo ou em torno do nível de reposição, antes de 
2010 (

6

O declínio da fecundidade leva, sempre, a uma diminuição do peso relativo, na 

continuou declinando; como se sabe, inicialmente, este declínio se deve, principalmente, ao 

7

5 -
do qüinqüênio dos anos 2000 coincidem em apontar menos que dois filhos por mulher como valor médio do Brasil.
6  As perspectivas sobre o futuro da população brasileira, aqui, apresentadas - a não ser afirmação contrária, são aquelas contidas 
na projeção da população elaborada pelo IBGE, em 2008: ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_Projecoes _Populacao /Revisao_2008_
Projecoes_1980_2050/Revisao_2008_Projecoes_1980_2050/
7 Proporções derivadas de Tabelas de Sobrevivência  para o Brasil (http://www.eclac.cl/celade/proyecciones /basedatos_BD.htm - 
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2. As mudanças nas relações intergeracionais causadas pelo envelhecimento populacional

menores de 15 e os maiores de 65, no seu conjunto, população considerada dependente, e 

8

tamanho absoluto da população mais velha9

10

8

9 Até por volta de 2035, toda a população idosa será constituída de sobreviventes das coortes nascidas antes de 70, quando o 
número de nascimentos crescia a um ritmo em torno de 3% ao ano. 
10 Em 2000, a RDI era de 8,4%. Estima-se que, em 2025 será de 15,7% e, em 2050, 35,4%.
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Fonte: Adaptado de Wong e Carvalho (2006) e IBGE para o período 1980-2050.

11

mais acentuado de crescimento deste Índice no futuro próximo; assim, em um período 

bônus, na 

 e CARVALHO

11 Índice de Envelhecimento é a relação entre a população com 60 anos ou mais e os menores de 15 anos.  Seguindo recomenda-
ções internacionais, no caso deste índice, considera-se idoso, nos países em desenvolvimento, aquele que tem 60 ou mais anos 
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12

3.  O envelhecimento populacional: um processo e fenômeno de interesse interdisciplinar

12
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Com o intuito de r

a)

As mulheres com menor nível educacional encontravam-se em situação extremamente 
desvantajosa14

da Unesco (UNESCO

13 Em 2000, o número de nascimentos foi estimado em 3,5 milhões. Em 2030, a se concretizar os cenários previstos nas projeções 
do IBGE,  seriam produzidos 2,3 milhões. Em 2050, por último, produzir-se-iam, apenas, 1,7 milhões. 
14 Em 2007, apenas 56 % das mães de crianças nascidas vivas registradas no SINASC tiveram sete ou mais consultas pré-natais. 
Entre as mulheres com 3 ou menos anos de educação, esta proporção desce para 35%.  (http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.
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as autoridades que comandam o setor no país não consideram 
essencial o investimento na educação de crianças dessa faixa etária” ( ,

“a qualidade do atendimento nas creches 
e pré-escolas brasileiras está distante das recomendações do Ministério da Educação, no 
que tange aos espaços físicos, materiais e projetos pedagógicos e na formação docente”
(UNESCO

b) A força de trabalho

TURRA,
2000 e  e CARVALHO

15

15 Ver sobre isto, por exemplo, Urdal e Hoelscher, 2009; NRC, 2003; Muniz, 2001.  
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16

O aumento do peso relativo da força de trabalho sênior

envelhecimento da população, pode contribuir, positivamente, para a aceleração do processo 
 e 

MALMBERG

sênior no 

júnior

proxy

16 Ver sobre isto, por exemplo, Urdal e Hoelscher, 2009; NRC, 2003; Muniz, 2001. 

já em 2000, mais de 10% da população residindo fora do país nativo (http://www.eclac.cl/publicaciones/xml/8/27498/Observato-
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de políticas deveriam aproveitar a conjuntura oferecida pelo processo de envelhecimento 

c)

nível educacional, se traduzido em participação crescente das mulheres no mercado de 

efeito
tempo
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A expansão dos serviços para as mulheres mais velhas coloca novas demandas para os 

d) A população idosa

O tamanho e, principalmente, o peso relativo da população de 65 anos e mais, como 

17

população ido
17

no Japão, a proporção equivalente seja 22,6%  (NAÇÕES UNIDAS
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18

- A previdência social

ou cerca de dois terços em 2050 (  e CARVALHO

19

 20

 Incentivos para permanecer por mais tempo na força de trabalho podem amenizar 

18

19  Do ponto de vista demográfico não há razão para uma menor exigência de idade em relação às mulheres, pois estas, no Brasil, 
vivem, em média, 7 anos a mais do que os homens.
20
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FÍGOLI, 2000); mas, 

- Assistência à saúde para a população idosa

de envelhecimento aponta para a necessidade de investimento em infra-estrutura e, 
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- Participação – redes sociais e suporte intergeracional

em muito, para um maior bem-estar das pessoas idosas21

metade das pessoas idosas, com pelo menos uma incapacidade, recebe suporte de parentes 

São Paulo entre as cidades com níveis relativamente elevados de interação entre o idoso e 
a comunidade (PELÁEZ e 

boa parte, a associação entre contribuição de idosos para a renda domiciliar e arranjos 

Em resumo, a (in)capacidade para atender as demandas da população idosa depende, 
janela

de oportunidades

e)

,

21
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Unidos, onde o sobrepeso e a obesidade estão entre as principais ameaças do país (FITCH
, 2004)22

4. Discussão - Comentários finais

22
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de janelas de oportunidades,

A Universidade tem uma enorme responsabilidade diante de todo esse processo, seja 
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Resumo

BRASIL
inovação como a  “introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou
social
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em outros países, mas no Brasil cumpriria uma função fundamental de contribuir para a 

Induzir a formação de redes multidisciplinares no SNPG para o desenvolvimento de 

Estabelecer como um resultado esperado e avaliado do SNPG a contribuição para a 
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,

 O presente texto não discorre sobre todos os produtos esperados do Sistema 

representem o melhor aproveitamento do capital conhecimento, em particular na superação 
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A relação entre tecnologias e desenvolvimento social

produtivos e  em distribuição de renda, embora tais empreendimentos tenham relevância 
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, 2004; ,
2004;

2009 (

TECNOLÓGICO,
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a contextualização1

Propostas:

1 Não se está ignorando, aqui, a proposição veiculada na literatura sobre tecnologias sociais (e.g., DAGNINO, BRANDÃO & NOVAES, 
2004; LASSANCE & PEDREIRA, KASTRUP, 2010; PASSOS -
logias em conjunto com as populações envolvidas, mas destacando que esse processo não dispensa um domínio científico que 
é anterior à interação com essas populações, que diferencia esse empreendimento de outras iniciativas possivelmente relevantes, 
mas dissociadas das conquistas científicas. Isto é, a produção de TDS pode requerer “a participação coletiva tanto no processo 
de seu desenvolvimento quanto de sua implementação” (KASTRUP
do conhecimento, mas só se realiza de fato quando se tem domínio de um conhecimento científico anterior, não necessariamente 
produzido nesse ambiente. 
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Pós-Graduação em Ciências Humanas e Tecnologias para o Desenvolvimento Social

conhecimento, a inovação tecnológica
sobre um universo de fenômenos humanos e sociais e (b) não decorre necessariamente 

inovação disseminação ou 
propagação de TDS

tipo, não depende necessariamente do processo de produção de conhecimento, pode ser 
feita por diferentes atores sociais, muitas vezes a um custo muito inferior ao custo do 
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TOURINHO, 2008; 
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Propostas:
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Induzir a formação de redes multidisciplinares no SNPG para o desenvolvimento de 

Tecnologias para o Desenvolvimento Social  a Avaliação da Pós-Graduação 

Embora o PNPG 2005-2010 (
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Propostas:
Estabelecer como um resultado esperado e avaliado do SNPG a contribuição para a 
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Considerações Finais

BRASIL
“introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social

fundamental de contribuir para a mudança de patamar do desenvolvimento social do país, 
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Resumo

Apesar do sucesso da Pós-Graduação no Brasil sua implantação ocorreu sem um 
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status e se fazem presente mais intensamente 



DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO 193

accountability, onde se colocam, de forma 

Introdução
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A Universidade e o Desenvolvimento Tecnológico

BEER

HOMBURG, 1992) e permitiram 

ROSENBERG
NELSON
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contrapartida, essa universidade assumia compromissos vinculados ao desenvolvimento 

technical experts

,

(

(
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inventaria suas modalidades, avalia seus riscos, oportunidades e acompanha sua evolução, 

O Novo Lugar da Inovação

Lei da Inovação (lei no
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status e se fazem 

,

parecem passar por verdadeira metamorfose, menos perceptível nos países como o Brasil, 

COMPAGNON

Plonger au fond du gouffre, Enfer ou Ciel, qu’importe?
Au fond de l’Inconnu pour trouver du nouveau!

No fundo do desconhecido para encontrar o Novo!)
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novum
Gianni Vattimo, marca a estranheza dessa novidade cultural (VATTIMO

(

Desenvolvimento Tecnológico e Inovação no Brasil
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pouco tinha exercitado sua capacidade de projetar e desenhar novos produtos e novos 

PINTEC 2005), do 

aumento de produção e a abertura de novas frentes de trabalho nessas empresas fez crescer 
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MEI - Mobilização Empresarial para Inovação, promovida pela Confederação Nacional da 

packing houses transformaram a produção de frutas 

(EMBRAPA
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competidores - incluindo diver

A formação de redes empresariais, em parceria com universidades e laboratórios 
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internet banking

Avançadas (Anprotec), o Brasil tem hoje cerca de 400 incubadoras em operação, com mais 

clusters
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A solução envolveu ainda a Universidade Federal de Viçosa, a Universidade Federal de 
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do setor, como a atitude inovadora desencadeia aventura humana multifacetada, promove 

Cooperação Universidade – Empresa no Brasil

The underestimated 
role of universities for development 

da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) envolvendo cerca de 40 empresas do 

PAULA E SILVA

em inovação da Petrobras incorporam, ao trabalho extremamente competente de seu 

institutos brasileiros, a exemplo da Universidade Federal do Rio de Janeiro, da PUC-Rio, 
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Um survey RAPINI, 2009), 

Grande Área do 
Conhecimento

Área do Conhecimento
Número de 

Grupos

Engenharia

Eng. Aeroespacial, Eng. Biomédica, Eng. Civil, Eng. de Materiais 

e Metalúrgica, Eng. de Minas, Eng. de Produção, Eng. de 

Transportes, Eng.Elétrica, Eng. Mecânica, Eng. Naval e Oceânica, 

Eng. Nuclear, Eng.Química, Eng. Sanitária

323

Ciências Biológicas e da 

Saúde

Biofísica, Biologia Geral, Bioquímica, Botânica, Ecologia, 

Farmacologia, Fisiologia, Genética, Imunologia, Microbiologia, 

Morfologia, Parasitologia, Zoologia, Educação Física, 

Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, 

Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição, Odontologia, Saúde Coletiva

221

Ciências Agrárias

Agronomia, Ciência e Tecnologia de Alimentos, Engenharia 

Agrícola, Medicina Veterinária, Recursos Florestais e Engenharia 

Florestal, Recursos Pesqueiros e Engenharia de Pesca, 

Zootecnia.

200

Ciências Exatas e

da Terra

Ciência da Computação, Física, Geociências,

Matemática, Oceanografia, Probabilidade e Estatística, Química
158
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Grande Área do 
Conhecimento

Área do Conhecimento
Número de 

Grupos

Humanidades

Antropologia, Arqueologia, Ciência Política, Educação, 

Filosofia, Geografia, História, Psicologia, Sociologia, Teologia, 

Administração, Arquitetura e Urbanismo, Ciência da Informação, 

Comunicação, Desenho Industrial, Direito, Economia, 

Planejamento Urbano e Regional, Serviço Social, Turismo, Artes, 

Letras, Lingüística

103

Total 1005

Grandes áreas do conhecimento

Média por grupos

Grupos interativos Grupos não interativos

PhD Artigos Teses Dissertações PhD Artigos Teses Dissertações

Engenharias 5,9 36,2 5,2 18,0 5,9 30,6 4,2 14,3

Ciências Agrárias 8,4 105,4 11,3 24,7 7,2 87,2 8,3 18,5

Ciências Biológicas e da Saúde 6,6 85,9 6,6 15,9 5,7 62,6 4,5 10,8

Ciências Exatas e da Terra 6,3 55,4 4,9 14,8 4,9 43,2 3,2 8,8

Humanidades 5,5 29,5 2,5 5,2 4,10 22,5 2,1 9,98

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq. Censo de 2006.

O trabalho de Rapini et al



208 DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO

2008.

Resultados Engenharias
Ciências
Agrárias

Ciências
Biológicas
e da Saúde

Ciências
Exatas e 
da Terra

Humanidades Total
Ranking 

(1)

Novas descobertas científicas 59,8 65,5 64,3 63,9 36,9 60,2 6

Novos projetos de pesquisa 88,2 89,5 79,2 82,3 76,7 84,5 3

Novos produtos e artefatos 72,4 56,0 49,8 56,3 40,8 58,8 4

Novos processos industriais 64,7 46,5 34,4 42,4 18,4 46,3 8

Melhoria de produtos industriais 68,7 43,5 33,9 38,6 23,3 46,8 10

Melhoria de processos industriais 74,0 45,0 32,1 45,6 26,2 49,8 7

Formação de recursos humanos e 

estudantes
88,2 84,0 73,8 84,2 78,6 82,7 1

Teses e dissertações 87,0 83,5 75,1 83,5 74,8 82 2

Publicações 82,7 81,0 77,8 77,8 79,6 80,3 5

Patentes Software 43,3 26,0 20,8 43,7 24,3 33,1 12

Design 26,0 12,0 13,6 18,4 24,3 19,2 13

Criação de novas empresas (spin-
32,5 20,5 15,4 28,5 18,4 24,3 11

Fonte: Brasil Survey, 2008.

A Inovação como Oportunidade para a Pós-Graduação
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The social construction of technological 
systems

1

a

1 V., por exemplo, Helga Nowotny, Insatiable Curiosity: Innovation in a Fragile Future
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accountability,

por exemplo, um simples conceito, como o de nanodureza
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empreendedora (
baseada no conhecimento, a universidade torna-se elemento-chave do sistema de inovação, 

(  2000, HILL
Mais interessante ainda, este modelo foi indutor, na Europa, de envolvimento maior 

da  academia com empresas (

formação (

spin-offs, oriundos de universidades distribuídas pelo território 
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offshore, TI, entre 
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ranking
ranking,  liderado 

(green tech

Honda tem seu green approach

high-tech

Comentários finais
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Referências bibliográficas

Sondagem de 
inovação.

Cinq paradoxes de la modernité.

Stanford

91-111

Pesquisa de inovação 

Paris: Presses Universitaires de France, 
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Revista Brasileira de Inovação

Annals…

Fim da modernidade
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DESEQUILÍBRIO REGIONAL 

O Desequilíbrio Regional Brasileiro e as Redes 
de Pesquisa e Pós–Graduação

Luiz Antonio Barreto de Castro
Engenheiro Agrônomo formado pela UFRJ em 1962, MSC em Agronomia 

pela Mississippi State University 1970. PhD em Fisiologia de Plantas 

pela UCLA em 1977 na UCDavis, Pós Doutoramento em Biologia do 

Desenvolvimento na UCLA como Bolsista da Rockfeller Foundation no 

período de 1986 a 1992, Membro da Academia Brasileira de Ciências, 

Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do MCT.

Resumo

do mundo como se propala
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Graduação começando pelo RENORBIO, como um instrumento diferenciado das políticas 

ambientais comuns, embora a Amazônia tenha comparativamente uma renda/capita 

multi-institucional, diminui a redundância nos investimentos de infraestrutura e contribui 
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O contexto
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RANKING MUNDIAL

Fonte: http://www.indexmundi.com/g/r.aspx?c=xx&v=67&l=pt 
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EM REGIÕES E ESTADOS BRASILEIROS
REGIÕES BRASILEIRAS
REGIÕES US$ R$

SUDESTE 8. 141 15. 468 

CENTRO-OSTE 7. 686 14. 603 

SUL 6. 951 13. 207 

NORTE 3. 814 7. 247 

NORDESTE 3. 552 6. 749 

ESTADO US$ R$

DISTRITO FEDERAL 21. 418,95 40. 696 

SÃO PAULO 11. 930,00 22. 667 

RIO DE JANEIRO 10. 128,95 19. 245 

ESPÍRITO SANTO 9. 475,26 18. 003 

SANTA CATARINA 9. 386,32 17. 834 

RIO GRANDE DO SUL 8. 783,68 16. 689 

PARANÁ 8. 268,95 15. 711 

MATO GROSSO 7. 870,53 14. 954 

AMAZONAS 6. 864,74 13. 043 

MINAS GERAIS 6. 588,95 12. 519 

MATO GROSSO SUL 6. 532,11 12. 411 

GOIÁS 6. 077,89 11. 548 

RORAIMA 5. 544,21 10. 534 

RONDONIA 5. 431,58 10. 320 

AMAPÁ 5. 396,84 10. 254 

TOCANTIS 4. 695,26 8. 921 

ACRE 4. 625,79 8. 789 

SERGIPE 4. 585,26 8. 712 

BAHIA 4. 098,42 7. 787 

RIO GRANDE DO NORTE 4. 003,68 7. 607 

PERNAMBUCO 3. 861,58 7. 337 

PARÁ 3. 687,89 7. 007 

CEARÁ 3. 236,32 6. 149 

PARAÍBA 3. 208,95 6. 097 

ALAGOAS 3. 083,16 5. 858 

MARANHÃO 2. 718,42 5. 165 

PIAUÍ 2. 453,68 4. 662 
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Ciência e Tecnologia e PIB/capita

de avaliação dos Fundos Setoriais utiliza esta premissa como base, como apresentado na 

Países
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Instrumentos de política para atenuar o desequilíbrio regional
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As redes regionais de pesquisa e pós-graduação e o desequilíbrio regional
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reconhecendo-o, formalmente por Portarias Ministeriais, se as premissas anteriores forem 



228 DESEQUILÍBRIO REGIONAL

a redundância nos investimentos de infraestrutura e contribui para maior produtividade 

RENORBIO em 2006 

função da natureza das relações institucionais     
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O Semiárido brasileiro e o RENORBIO

2
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insumos, caracterizando assim um sistema com baixa produtividade, provocada por perdas 

potencial de crescimento, pois existe uma ampla demanda interna e externa por produtos de 

selecionam sua dieta de forma semelhante, diferindo no tipo de planta e na composição 
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Se por um lado a ovinocaprinocultura constitui instrumento importante para o 
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de Ipueiras, no Tocantins, tem a maior taxa do Brasil, com 247,6 mortes por mil nascidos 
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As 10 maiores taxas de mortalidade infantil do Brasil

2003 2005

Municipal Estado
Taxa de 

mortalidade
Municipal Estado

Taxa de 
mortalidade

1° Bela Vista do Piauí PI 86,5 1° Ipueiras TO 247,6

2º Viçosa RN 80,3 2º Japorã MS 87,5

3º Telha SE 71,4 3º Água Branca AL 85,2

4° Manari PE 64,9 4° Canapi AL 85,2

5° Francisco Macedo PI 63,2 5° Inhapi AL 85,2

6° Amparo PB 62,5 6° Mata Grande AL 85,2

7° Prata PB 60,7 7° Pariconha AL 85,2

8° Milton Brandão PI 60,6 8° Anhanguera GO 81,0

9° Senador Rui Palmeira AL 60,2 9° Rio da Conceição TO 76,1

10° Pedro Laurentino PI 59,8 10° Pedro Laurentino PI 75,1

Fonte: DataSUS / Ministério da Saúde
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O Núcleo de Pós-Graduação do RENORBIO
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A Pesquisa do RENORBIO
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a coordenação de Vicente Freitas da UECE  
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Cordia verbenata

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento

PROJETOS - Edital: RENORBIO/2010

ÁREAS DE PROJETOS QUANTIDADE %

39 47,0%

Saúde Humana 17 20,5%

Agropecuária 14 16,9%

Marcadores Genética Molecular 6 7,2%

Microbiologia/Biorremediação 4 4,8%

Controle Biológico 2 2,4%

Propriedade Intelectual 1 1,2%

TOTAL DE PROJETOS 83 100,0%

UNIFOR
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A Amazônia e a Rede Bionorte

2

 ocupação desordenada do território, a atividade 
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2 2 atualmente na faixa 

fósseis, tem provocado o aumento da temperatura da baixa atmosfera e do nível dos 
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O PAC da Amazônia
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com liderança, aporte de recursos 

intenso dinamismo em direção a uma consolidação de fundamental impacto e importância 

monitoramento da biodiversidade, manutenção, monitoramento e aprimoramento das 
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manutenção;

(CGEN);

Os recursos humanos e o papel da Rede Bionorte 
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ITEM  ESPECIFICAÇÃO NÚMERO

1 Créditos totais do Doutorado 200

2 Créditos de disciplinas obrigatórias 15

3 Créditos de disciplinas optativas 15

5 Créditos para realizar a tese 170

6 Total de disciplinas 66

7 Disciplinas obrigatórias 6

8 Disciplinas optativas 60

9 Total de professores 145

10 Professores do quadro permanente 101

11 Professores do quadro de colaboradores 44
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Os primeiros recursos para a rede BIONORTE

permitir outras formas como especialização ou capacitação; 
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RIO 92), realizada no 

componentes e a 
dos recursos genéticos
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esfera do Executivo, entretanto, começou a prosperar um esforço de utilizar o Princípio 

de benefícios para detentores de conhecimentos tradicionais foi elaborado pela Senadora 

Esta Medida Provisória/MP aprovada no Governo passado e reeditada muitas vezes, 

nós estamos excluídos de um mercado de produtos derivados apenas de plantas, da ordem 
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pode ser mensurado mediante contrato, de maneira a atender as expectativas de pessoas e 
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O Cerrado Brasileiro e a rede COMCERRADO

2

COSTA et al

(MANTOVANI et al EVA et al SANO et al SANO et al

BONNET et al

planejamento (  2005; BONNET et al

atmosfera ( , 2008; POTTER et al
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FELFILI et al. 
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conversão de habitats desconsidera a relevância da biodiversidade, da diversidade social e 

ou estaduais).
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Estruturação da Rede COMCERRADO

pode ser acessado facilmente na 

Produtos Esperados 

de outros recursos naturais do Cerrado;

recursos naturais do Cerrado;

território;
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funcionamento);

atuação na REDE COMCERRADO
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Referências 

BONNET FERREIRA FERREIRA JUNIOR,

B

 A land cover map of South 
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,

Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto, 

In

Terrestrial carbon sinks in the 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Proposições sobre Educação Profissional em nível 
de Pós-Graduação para o PNPG 2011-2020

Vice-Presidente do Fórum de Mestrados Profissionais.   

Este documento foi produzido a partir das discussões do Fórum Nacional de Mestrados 

Presidente

Secretaria Executiva
Coordenadores Regionais
Sudeste

Coordenador

Vice-Coordenadora
Sul

Coordenadora

Vice-Coordenadora
Nordeste

Coordenadora

Vice-Coordenadora
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Centro-Oeste

Coordenador

Vice-Coordenadora
Norte

Coordenador

Vice-Coordenador

1. A Educação Profissional e os Desafios do Desenvolvimento Brasileiro

BRASIL

BRASIL
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BRASIL

2. Educação Profissional: Revisitando o Passado Recente

Evidentemente esta situação varia dentro de um país continental com a diversidade 
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processos, produtos e serviços em estreita articulação com setores produtivos e a sociedade, 

reconhecimento e valorizado, talvez, por ser um corpo relativamente estranho no desenho 

1

2

1 Disponível em> <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm> . Acesso em: 30/09/2010.
2 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12325&Itemid=663>. Acesso 
em: 28/09/2010.
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stricto sensu. 
Como uma atividade complementar, os cursos de especialização ocuparam espaço na 

o lato sensu stricto sensu fortemente

expansão controlada pelo sistema de avaliação da CAPES e pela própria comunidade 

BRASIL
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3. O Mestrado Profissional em Destaque

CAPES   e bem 

4

5

3 Disponível em> <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm> . Acesso em: 30/09/2010.
4 Disponível em: <http://www.capes.gov.br/avaliacao/coordenadores-de-area/2317> . Acesso em: 30//9/2010.
5 Disponível em: <http://www.capes.gov.br/images/stories/download/legislacao/Portaria_CAPES_080_1998.pdf > . Acesso em: 
30/09/2010.
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Nos dois documentos produzidos por Fóruns de Pró-Reitores - FORPROP e 
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O chamado Qualis

4. Diretrizes para o PNPG 2011-2020
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Fonte: Elaboração Própria6

6 DA- Doutorado Acadêmico/ DP- Doutorado Profissional/ MA- Mestrado Acadêmico/ MP- Mestrado Profissional/ ESP- Especializa-

ção. Nesta representação, ficam bem claros os eixos acadêmico e profissional e as conexões entre eles; bem como entre o ensino 

de graduação e o ensino de pós-graduação. 
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possibilitando:

e articuladas;

internacional;
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lato e strictu senso;

stricto e latu senso

5. Reimaginar a Pós-Graduação: Construindo um Sistema de Formação Profissional para o 
Presente e o Futuro
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ANEXO 1 
Proposta: Programa de Apoio ao Ensino e a Pesquisa Científica e Tecnológica em 

Educação  Profissional.

Pró-Educação Profissional.

stricto e latu senso

stricto
sensu

stricto sensu 
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stricto sensu 

Áreas Temáticas Contempladas

O Edital 

Programa

Das Características e Requisitos dos Projetos a serem Apresentados

envolvidos,
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equipe

a) somente serão apoiados no âmbito do 

instituição líder e um 
coordenador geral
interlocução com a Coordenação do Programa e pelo encaminhamento do 

CAPES
líder

e compromissos dispostos neste Edital e no projeto selecionado;

d) em razão da característica multi-institucional do 

coordenação-geral 
coordenador-geral);

coordenador-geral do projeto;
h) as parcerias estabelecidas no âmbito do devem ser 
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Programa terão

j) o projeto selecionado no âmbito do 

do

ANEXO 2 
Programa Nacional Integrado (Experimental) De Pesquisa E Ensino de Pós-Graduação Em 

Ciências Sociais Aplicadas7

Profº Dr. Reginaldo Souza Santos (Coordenador)
Profª Drª Elizabeth Matos Ribeiro (Vice-Coordenadora)

RESUMO EXECUTIVO

É com o objetivo de contribuir para a descentralização (interiorização) da 

para o desenvolvimento de Programas de Pesquisa e Ensino de Pós-Graduação no 
Brasil.
Interinstitucional-PQI, . Neste

PQI

7 Foram justamente as avaliações das experiências recentes implementadas pela Universidade Federal da Bahia, particularmente dos 
MINTER e do PQI que nos  levou a refletir sobre  as limitações das propostas de parcerias vigentes. 
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diferentes universidades do Brasil e do exterior a um custo de X por mestre ou doutor 

cinco ou seis universidades (pactuadas entre si, por meio de seus docentes, num sistema de 

X.

seja a Coordenadora (coordenação compartilhada com a universidade Receptora) de todas as 

interinstitucionalidade acadêmica
e 4)
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6. Referências Bibliográficas

Decreto n. 6.302 de 12 de dezembro de 2007

Lei n. 10.172 de 9 de Janeiro de 2001

A expansão da rede federal de educação 
http://

Parecer n. 977 de 03 de dezembro de 1965

Plano de Desenvolvimento da Educação
2010, de 

Portaria Normativa n. 7 de 22 junho de 2009. 
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Relação de cursos recomendados e reconhecidos

Plenária do Encontro Nacional dos Mestrados 
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ENERGIA

Energia - Características Multidisciplinares

Luiz Pinguelli Rosa 
Doutor em Fisica pela PUC/RJ, atualmente, Diretor da COPPE/UFRJ, e 

Secretário Executivo do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, ex-

presidente da Eletrobrás.    

Resumo

inter pares,
bem como de teses de doutorado e mestrado, de capítulos de livros editados no país e no 

A avaliação dos cursos considerados pelo sistema CAPES não passa do nível 5, o 
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Introdução
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A Criação da Área Interdisciplinar de Energia na COPPE
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A COPPE na linha impressa pelo Alberto Luiz Coimbra era aberta a tais iniciativas 

O Doutorado em Planejamento Energético na UFRJ
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1

1  Na fase inicial foi professor colaborador o Frederico Magalhães Gomes da Eletrobrás.    
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Foi estabelecida ativa cooperação internacional com as Universidades de Grenoble 

Hourcade), com o ENEA em Roma (Giancarlo Pinchera) e a Fundación Bariloche (Carlos 

A Pós-graduação em Planejamento Energético na USP e na Unicamp

o
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Outros Grupos de Planejamento Energético no País
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ESPAÇO

O PNPG e o Setor Espacial Brasileiro

Himilcon de Castro Carvalho
Diretor de Política Espacial e Investimentos Estratégicos da Agência 

Espacial Brasileira (AEB). Concluiu em 1995, na Ecole Nationale de l’ 

Aéronautique et de l’ Espace (SUP’AERO/Ensae), em Toulouse (França), o 

doutorado, em eletrônica.

Resumo

A  necessidade de especialistas nas diversas disciplinas envolvidas no desenvolvimento 

Nesse contexto pode-se constatar a interdisciplinaridade envolvida na atividade 
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Introdução
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 Investimentos internacionais no setor espacial

A necessidade de especialistas nas diversas disciplinas envolvidas no 

A Utilização da Tecnologia Espacial
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O projeto e desenvolvimento de sistemas espaciais deve, portanto, levar em conta, 

Nesse contexto pode-se constatar a interdisciplinaridade envolvida na atividade 
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Sistemas de solo

de tempo real, sistemas de teste automatizado, teoria modulação/demodulação de 

Lançadores e foguetes de sondagem

O Ensino do Tema Espacial no Brasil

vez mais restrita no âmbito dos países aderentes do MTCR (Missile Technology Control 
Regime
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A título de exemplo, a Tabela 1, abaixo, apresenta os temas e universidades 

Instituição Título do Projeto

UFPE

ITA 
Estudo da combustão com propelentes criogênicos utilizando câmara de quatro 
elementos

FIAP
Desenvolvimento de Programa Computacional para Simulação de Sistemas 
Propulsivos Utilizando Motores Foguete a Propelente Líquido 

UFRJ Imageador APS Digital para Aplicações Espaciais 

UNB
Modelagem Dinâmica e Estudo Experimental das Instabilidades de Combustão em 
Motores Foguete com Propulsão Híbrida 

UFPR
Simulação Numérica de Escoamento Reativo, Transferência de Calor e 
Termoelasticidade em Motor-Foguete 

UNIVALI Uso do protocolo LIN na interconexão de sistemas em satélites artificiais 
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Instituição Título do Projeto

CDTN Materiais Compósitos Baseados em Nanotubos de Carbono 

IEAv 

PUC/ RS 
SPACE-SoC -Computador de bordo em SoC para controle embarcado de satélites 
artificiais 

USP/EESC
Desenvolvimento de um Sistema de Controle de Arfagem para VLS em Decolagem 
Reconfigurável para o caso de Falha de um Propulsor 

UFRGS
Falhas de efeito transiente em FPGAs configuráveis por tecnologia SRAM, Flash e 
EEPROM e FPAAs configráveis por SRAM: Modelagem, Teste e Tolerância 

ITA 
Operacionalização do banco de ensaios para testes de materiais utilizados em 
escudo de proteção Térmica e de sistemas espaciais 

UFPB

ITA 
Desenvolvimento de câmaras de combustão de motor foguete com materiais 
ablativos

UFU
Análise, projeto e construção de uma plataforma de simulação, em tempo-real 
“hardwarein-the-LOOP”, de sistemas controle de atitude de satélites artificiais 
baseada em computadores pessoais 

UNB
Projeto de Desenvolvimento de um propulsor a Plasma do tipo HALL para controle 

UFPR
Simulação numérica do processo de Combustão do par propelente H2/O2 em 
câmaras de motores-foguete 

UEL Determinador da Atitude em Sistemas Acelerados 

ITA Compressão de Imagens de Sensoriamento Remoto 

ITA 
e AIN 

UFRJ Desenvolvimento de linha de sensores de infravermelho de InGaAs para o SWIR 

ITA Ambiente de Testes para Sistemas Operacionais de Tempo Real 

EESC/USP
Desenvolvimento de ferramentas de Projeto aerodinâmico e termo-estrutural de 
motores-foguetes

IEAv 

ITA 
Controle de instabilidade de Combustão em Motores Foguete a propelente Líquido-
Etapa II 
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Instituição Título do Projeto

UFMG
Desenvolvimento de metodologia para validação de um dispositivo de determinação 
de atitude para satélites artificiais com tolerância falhas 

UFMG Simulador de missões espaciais baseado em sistemas multiagentes 

Instituição Curso Nível (Grad/Pós)

Inpe

Ciências do Sistema Terrestre,  Computação  

Aplicada, Engenharia, Geofísica Espacial,

Meteorologia e Sensoriamento Remoto

Mestrado/Doutorado

Instituto Tecnológico de Aeronáutica e Mecânica

Eng. Aeroespacial

Mestrado/Doutorado

Graduação

Univap
Geofísica Espacial e Astronomia

Eng. de Aeronáutica e Espaço

Mestrado/Doutorado

Graduação

Universidade Federal de Minas 
Engenharia Espacial Graduação

Universidade Federal do ABC 
Engenharia Aeroespacial Graduação

Ciência e Tecnologia Aeroespacial
Mestrado

O Programa Espacial Brasileiro
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Conclusões

A interdisciplinaridade encontrada no projeto e desenvolvimento de sistemas 
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liberação crescente dos Fundos Setoriais e da reconstituição do orçamento de pelo menos 
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alocação eles dependem da avaliação de consultores ad-hoc

de status

O Volume de recursos
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FNDCT - Acompanhamento Orçamentário e Financeiro - 2007                                   Posição em: 31/12/2007

Resumo por Ações                                                                                                                Valores em R$ Mil

Fundos Setoriais / Grupos de Ações Orçamento

Aprovado Lei 

nº 11.451 

07/02/2004

Execução

Orçamentária

Execução Funanceira - Pagamentos

Discriminação do exercício
Restos de 

2004/2005
Total

CT-Biotec 33.240,1 24.621,1 19.653,7 8.689,1 28.342,8

14.359,3 11,727,8 10.936,2 2.607,5 13.543,7

CT-Espacial - - - 2,2 2,2

CT-Agro 58.997,3 39.873,0 33.771,5 11.712,2 45.483,7

CT-Hidro 50.056,0 49.424,5 36.781,1 22.675,9 59.757,0

CT-Aero 25.700,4 23.569,4 23.777,7 5.741,9 29.519,6

CT-Saúde 67.568,7 59.217,1 54.655,7 21.062,6 75.718,3

CT-Petro 141.130,7 120,323,6 116,070,8 56,954,0 178.024,8

CT-Infra 340.999,0 220.387,1 195.928,4 53.846,8 259.775,2

258.168,3 232.059,2 227.588,7 82.139,1 309.727,8

CT-Energ 66.029,3 51.185,5 47.123,8 36.503,3 83.627,1

CT-Mineral 8.860,1 6.754,4 5.410,5 2.672,1 8.082,7

CT-Transportes 458,0 39,2 39,2 - 39,2

CT-Transportes Aquaviários 22.423,9 13.461,4 11.773,4 5.912,4 17.685,8

CT-Info 38.558,5 31.474,7 27.663,4 6.937,6 34.601,0

Subvenção-Lei da Inovação (nº 
416.789,4 155.657,5 81.664,1 - 81.664,1

Total 1.543.334,1 1.039.725,4 892.838,3 327.756,8 1.220.595,1

Outros Recursos Administrados pelo FNDCT

Demais Ações 43.086,0 34.262,8 33.101,6 12.092,5 45.194,1

Financiamentos de Projetos (UO 
38.000,0 38.000,00 38.000,00 - 38.000,00

Emendas Parlamentares - - - 780,4 780,4

Créditos Rec. de Outros Órgãos 3.805,1 1.401,4 1.222,6

Total 84.891,1 73.664,2 72.324,2 12.872,9 85.197,2

Total Geral do FNDCT 1.628.225,2 1.113.389,6 965.162,5 340.629,7 1.305.792,2

OBS.: Estão incluídos nos desembolsos realizados, os Eventos com os respectivos valores ===>     NE   NC

Fonte de dados: SIAFI/Finep-DORC                                                                                                       250 - 150

Fonte: FINEP
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AÇÃO
2007 2008 2009

Dotação Execução Dotação Execução Dotação Execução

BOLSAS DE 
ESTUDO

659.202.722,00 646.732.226,97 872.224.111,00 878.838.315,99 1.343.855.772,00 1.157.614.625,20

País 477.478.949,00 476.595.481,1 569.316.507,00 567.268.363,86 789.667.384,00 742.266.307,57

Exterior 126.911.072,00 115.324.933,59 71.911.000,00 88.137.348,65 82.697.650,00 82.697.650,00

Polícia Industrial 43.333.857,00 43.333,857,00 42.754.817,00 42.754.817,00 61.998,328,00 61.919.716,36

Novas Fronteiras 10.061.844,00 10.060.955,25 15.061.844,00 15.061.844,11 26.033.767,00 22.411.607,10

Cooperação

Internacional..

1.417.000,00 1.416.999,99 46.176.000,00 52.029.903,62 56.102.400,00 56.100.301,17

Coop. Intern. para 

Educação Básica

0,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00

Plano Nacional de 

Pós-Doutorado

0,00 0,00 11.400.000,00 11.368.500,00 36.761.300,00 36.753.800,00

Iniciação à 

Docência/PIBID

0,00 0,00 600.000,00 0,00 76.756.200,00 14.352.100,00

Educação Básica 0,00 0,00 115.003.943,00 102.217.538,86 212.838.743,00 141.113.143,00

FOMENTO 40.501.253,00 40.491.150,90 258.712.219,00 224.683.105,94 362.320.271,00 291.105.670,86

Fomento à Pós-

Graduação

40.501.253,00 40.491.150,90 102.776.230,00 89.090.901,95 116.714.542,00 106.752.468,83

Fomento UAB 0,00 0,00 155.935.989,00 135.592.203,99 230.051.529,00 184.353.202,03

Fomento 

Educação Básica

0,00 0,00 0,00 0,00 15.554.200,00 0,00

PORTAL DE 

PERIÓDICOS

87.005.550,61 87.005.550,61 75.512.935,00 100.921.151,91 123.639.875,00 118.356.722,00

AVALIAÇÃO 10.125.965,00 5.691.270,81 10.125.966,00 6.986.199,12 12.657.457,00 12.653.364,00

ADMINISTRAÇÃO 

DA UNIDADE

17.041.674,00 15.574.520,71 32.574.782,00 24.561.611,05 34.974.964,00 33.523.961,42

ADMINISTRAÇÃO 

DE PESSOAL

18.064.380,00 17.840.122,30 26.398.804,00 24.692.008,29 49.077.735,00 46.347.066,56

OUTRAS 1.537.629,00 1.537.629,00 0,00 0,00 1.400.000,00 0,00

TOTAL 833.479.173,61 814.872.471,27 1.275.548.817,00 1.260.682.392,30 1.927.926.074,00 1.659.601.410,04

% execução 97,77% 98,83% 86,08%

Fonte: CAPES
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CNPq - Total dos investimentos realizados em bolsas e no fomento à pesquisa - 1996-2009

Ano

Investimentos em R$ mil correntes
Participação %

Bolsas no Bolsas no

exterior

Subtotal

Bolsas

Fomento à
Total

Total Var.% Bolsas
Fomento à

pesquisa

1996 431.631 41.944 473.575 61.015 534.590 - 89 11

1997 411.825 29.839 441.664 71.451 513.115 -4 86 14

1998 354.523 26.784 381.307 44.583 425.890 -17 90 10

1999 337.747 26.849 364.596 76.457 441.053 4 83 17

2000 353.831 24.406 378.237 115.797 494.034 12 77 23

2001 367.399 43.176 410.575 170.645 581.221 18 71 29

2002 377.944 55.674 433.618 165.055 598.673 3 72 28

2003 429.657 40.275 469.932 181.258 651.190 9 72 28

2004 535.360 37.352 572.712 221.485 794.197 22 72 28

2005 576.255 30.471 606.727 242.543 849.270 7 71 29

2006 645.902 25.285 671.186 232.229 903.415 6 74 26

2007 682.551 31.609 714.159 477.379 1.191.538 32 60 40

2008 747.730 32.290 780.020 423.554 1.203.575 1 65 35

2009 845.994 32.778 878.773 427.555 1.306.328 9 67 33

Fonte: 
Notas: Inclui recursos dos fundos setoriais a partir de 2000;

Não inclui os recursos do Programa de Interiorização do Trabalho em Saúde (convênio com o Ministério da Saúde vigente 

às ações de gestão, acompanhamento e avaliação;

convênios.
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 As mais importantes em termos de volume de recursos são a FAPESP, FAPERJ 

Dados orçamentários FAPs - 2008

FAP Orçamento total FAPs - Em R$ Gastos em bolsas - Em R$² Percentual equivalente²

FAPEMIG 227.757.318,00 18.419.530,00 8,10%

FAPERJ 251.910.000,00 12.132.000,00 4,82%

FAPESP 769.336.406,00 163.339.549,00 21,23%

FAPERGS¹ 25.000.000,00 SI SI

FAPESB 55.486.767,00 8.024.734,00 14,46%

Total R$ 1.329.490.491,00 R$ 201.915.813,00 48,61%

Fonte: FAPEMIG, FAPERJ, FAPESP, FAPERGS e FAPESB

¹ Valor referente à dotação orçamentária de 2010. O site da FAPERGS informa que houve um aumento de 150% no valor da dotação 

orçamentária de 2010, comparativamente ao ano de 2009, passando de 10 para 25 milhões. Não há informações, entretanto, a 

² Não foram contabilizados os gastos da FAPERGS com bolsas de pós-graduação, já que essa informação não foi publicada no 

site.
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Investimentos e bolsas de Pós-graduação - 2007/2009

CNPq
Nº de 
bolsas

CNPq
Investimentos

em reais

CAPES Nº 
de bolsas

CAPES
Investimentos

em reais

FAPs Nº 
de bolsas

FAPs 
Investimentos

em reais³

Total de 
bolsas

Total de 
Investimentos em 

reais

Brasil 19.684,4 843.894.469,00 47.153,0 742.266.307,57 5.274,8 201.915.813,00 72.112,2 1.788.076.590,00

Mestrado 10.128,9 148.571.695,00 27.192,0 SI SI SI SI SI

Doutorado

Pleno
8.481,4 225.362.924,00 17.873,0 SI SI SI SI SI

Doutorado

Sanduíche
4,6 110.323,00 NA SI SI SI SI SI

Pós-doutorado 1.069,5 36.160.162,00 2.088,0 SI SI SI SI SI

Exterior 578,8 32.778.472,00 3.205,0 82.697.650,00 SI SI SI SI

Mestrado NA NA 17,0 SI SI SI SI SI

Doutorado

Pleno
123,1 6.123.617,00 660,0 SI SI SI SI SI

Doutorado

Sanduíche
228,4 10.256.012,00 1.682,0 SI SI SI SI SI

Pós-doutorado 220,8 15.937.369,00 846,0 SI SI SI SI SI

Total 20.263,2 876.672.941,00 50.358,0 824.963.957,57 5.274,8 201.915.813,00 75.896,0 1.903.552.711,57

Fontes: CAPES, CNPq, FAPESP, FAPEMIG, FAPERJ, FAPESB.

OBSERVAÇÕES:
¹ Dados CNPq e CAPES: relativos ao ano de 2009.

² Legenda:  SI - Sem informação; NA - Não se aplica.

³ Dados obtidos com base em informações publicadas nos sites da FAPESP, FAPEMIG, FAPERJ E FAPESB, relativas aos anos de 

2007 ou 2008. Anota-se que a FAPERJ publicou apenas dados parciais, versando unicamente sobre a quantidade de bolsas de pós-

graduação concedidas no ano de 2008. Desta feita, para que fosse possível obter estimativas quanto ao valor total de investimentos 

realizados pelas fundações supracitadas, tomou-se por base, em face do número de bolsas concedidas pela FAPERJ, o valor médio 

de 1.500 reais de mensalidade x 12 meses, que totalizam R$ 18.000,00 anuais por bolsa de pós-graduação (674 bolsas x R$ 

estudos e seu equivalente em valores investidos, não fazendo distinção entre bolsas concedidas para cursos de pós-graduação no 

país ou no exterior, razão pela qual todos os valores encontram-se somandos em investimentos realizados no Brasil.
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entanto, uma estimativa mais correta deve ser procurada, incluindo-se o custo da dedicação 

2.1.1 Brasil: Dispêndio nacional em ciência e tecnologia IC&T)(1), 2000-2008

Ano

PIB

(Valores 

correntes 

em milhões 

Dispêncios em C&T
% em relação 

ao total
% em relação ao PIB

Públicos Empre-sairais

TotalFederais Esta-
Total

Outras

empresas

estatais

federais

Empre-

sas

privadas

e estatais 

Total
Públi-

cos

Em-

presa-

riais

Públi-

cos

Em-

presa-

riais

Total

2000 1.179.482,0 5.795,4 2.854,3 8.649,7 1.183,2 5.455,6 6.638,8 15.288,5 56,58 43,42 0,73 0,56 1,30

2001 1.302.136,0 6.266,0 3.287,1 9.533,1 1.650,8 6.056,7 7.709,6 17.262,6 55,34 44,66 0,73 0,59 1,33

2002 1.477.822,0 6.522,1 3.473,3 9.998,4 2.593,1 6.688,7 9.281,8 19.277,2 51,85 48,15 0,68 0,63 1,30

2003 1.699.978,0 7.392,5 3.705,7 11.098,2 2.960,3 7.335,3 10.295,6 21.393,9 51,88 48,12 0,35 0,31 1,26

2004 1.941.498,0 8.688,2 3.900,5 12.588,6 3.510,2 7.941,3 11.451,3 24.040,2 52,36 47,64 0,65 0,59 1,24

2005 2.147.239,0 9.570,1 4.027,3 13.597,4 3.463,0 10.216,6 13.679,6 27.277,1 49,85 50,15 0,63 0,64 1,27

2006 2.369.797,0 11.476,6 4.282,1 15.758,6 3.076,0 11.548,6 14.624,6 30.383,2 51,87 48,13 0,66 0,62 1,28

2007 2.661,344,0 14.083,5 5.687,4 19.770,9 3.692,2 13.196,3 16.888,5 36.659,5 53,93 46,07 0,74 0,63 1,38

2008 3.004.881,1 16.003,8 7.138,0 23.112,5 5.110,7 14.940,1 20.050,8 43,090,0 53,64 46,36 0,77 0,66 1,43

Fonte: MCT
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O Setor Privado 

strictu sensu neste setor, representando 

Distribuição de Programas de Pós-graduação no Brasil | Fitro Ano: 2009 Amostra: Todos

UF Mestrado Doutorado
Mestrado/
Doutorado

Mestrado
Profissional

Total
Percentual de 

programas segundo 
status jurídico da IES

 BRASIL 1.054 40 1.381 243 2.718 100,00%

Federais 567 22 809 95 1.493 54,93%

Estaduais 217 18 390 31 656 24,14%

Municipais 16 0 1 4 21 0,77%

Privadas 277 0 176 95 548 20,16%

Fonte: CAPES

Matrículados em Cursos de Pós-graduação no Brasil segundo o Status Jurídico da IES - 2009 

UF
Mestrado
Matrículas

Doutorado
Matrículas

Mestrado
Profissional
Matrículas

Total de  
Matrículas

Correspondente
Percentual Total

 BRASIL 93.016 57.917 10.135 161.068 100%

Federais 49.643 31.164 3.711 84.518 53%

Estaduais 24.121 20.331 1.560 46.012 29%

Municipais 570 16 283 869 1%

Privadas 17.567 5.733 4.417 27.717 17%

Fonte: CAPES
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doutores em dedicação exclusiva, não esta sendo resolvida pelo PROSUP e nem por outros 

Avaliação e Alocação de Recursos

ad-hoc
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periódicos indexados pelo Qualis

Mestrado Profissional

stricto sensu de recursos humanos para atuar nos setores não 

interferir no conhecimento para a sociedade, atendendo demandas especificas e de 

stricto
sensu
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e patrocínio de empresas com interesse na formação de recursos humanos para as suas 

Ano Matrículas Mestrado Profissional

1998 0

1999 589

2000 1.131

2001 2.956

2002 4.350

2003 5.065

2004 5.809

2005 6.301

2006 6.798

2007 7.638

2008 9.073

2009 10.135

Fonte: CAPES
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Recentemente (junho de 2009), o presidente da CAPES, em entrevista1, anunciou 

semelhança aos outros mestrados e menos indicadores relacionados aos objetivos dos 

Bolsas no Exterior

Uma das melhores formas de se manter atualizados professores, cientistas e outros 

1 Publicada no site do Jornal O Globo, em 21/06/09. 
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Brasil: Bolsas no exterior: número de bolsas-ano concedidas, por agência federal e modalidade, 1997-2008

Anos

Total Cnpq Capes

Mestrado Doutorado
Doutorado

Sanduíche

Pós-

Doutorado

Mes-

trado

Douto-

rado

Douto-

rado

San-

duíche

Pós-

Douto-

rado

Mes-

trado

Douto-

rado

Douto-

rado

Sanduí-

Pós-

Doutorado

1997 - 803 107 166 - 803 107 166 - - - -

1998 18 1.664 479 405 - 572 80 139 18 1.092 399 266

1999 10 1.522 550 343 - 461 47 87 10 1.091 503 256

2000 20 1.404 731 371 - 391 67 104 20 1.013 664 267

2001 26 1.375 815 579 - 443 102 172 26 932 713 404

2002 23 1.327 945 660 - 433 105 206 23 894 840 454

2003 8 1.308 1.009 534 - 341 40 79 8 967 969 455

2004 10 1.200 1.130 665 - 260 1 127 10 940 1.019 535

2005 7 1.128 1.407 755 - 181 108 14 7 947 1.299 641

2006 7 1.045 1.615 912 - 113 85 150 7 932 1.530 762

2007 7 1.028 1.644 1.064 - 110 14 234 7 915 1.500 830

2008 1 838 1.764 1.135 - 115 206 215 1 723 1.558 923

Fonte: MCT
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Financiamento dos Alunos

strictu sensu
Assim, um aluno de pós em um curso de universidade federal ou estadual, recebe um duplo 

dados referem-se a bolsas no Brasil e não incluem as bolsas oferecidas pelas maiores 
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Características dos estudantes dos cursos de Pós-Graduação (PNAD 2008)

Setor público Setor privado Total

Idade média 33.2 34.6 34.0

% Mulheres 53.4 58.4 56.1

Rendimento mensal familiar 7,235.75 7,556.48 7,406.60

% economicamente ativo 77.1 91.3 84.7

% trabalhando em educação, saúde e serviços sociais 66.1 37.9 49.7

% trabalhando em administração pública 11.2 8.7 9.7

% trabalhando em indústria de transformação 3.7 10.4 7.6

Total de Pessoas 149,500 176,407 325,907

Fonte: Simon Schwartzman - Nota sobre a transição necessária da pós-graduação brasileira

mesmo para uma discussão desapaixonada, mas nem por isso deixa de estar na pauta da 
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FUNDAÇÕES DE AMPARO À PESQUISA

A Importância das Fundações de Amparo à Pesquisa e das 
Secretarias de Ciência e Tecnologia na Execução do Plano 

Nacional de Pós-Graduação

Mário Neto Borges
Engenheiro Eletricista pela PUC Minas, mestre em Engenharia Elétrica 

pela UFMG e doutor em Inteligência Artificial Aplicada, pela Universidade 

de Huddersfield (Inglaterra). Professor da UFSJ licenciado para exercer a 

Presidência da FAPEMIG.

Resumo
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levou o País a se debruçar sobre a inovação como elemento essencial para diminuir esse, 

Estas entidades estaduais podem cumprir um papel essencial no processo, como 

outras palavras as FAPs representam hoje, considerando as Leis de Inovação, estruturas 
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Introdução

e pelo seu dom de fazer descobertas, aprofundava o conhecimento do mundo existente e 
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Science
No entanto, nos falta ainda avançar no sentido de transformar esses índices de 

países plenamente desenvolvidos
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Histórico Nacional

A tabela 1 apresenta os dados da formação de mestres e doutores num intervalo 

NÍVEL 1996 2006

MESTRADO 10.499 33.993

DOUTORADO 2.985 10.616

TOTAL 13.484 44.609

 CAPES
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 ISI/NSI



FUNDAÇÕES DE AMPARO À PESQUISA          319

mundo em valores percentuais
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Panorama Nacional e Internacional

per capita

per capita 
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 MCT

novamente o PIB per capita
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diretamente ou via os incentivos existentes, nos investimentos a serem feitos na Pós-

MCT
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País Privado Público Total

Japão 2,4 0,6 3,0

Coreia 2,1 0,7 2,8

EUA 1,6 0,8 2,4

Brasil 0,49 0,48 0,97

MCT

Ciência, Tecnologia, Inovação e a Pós-graduação
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A nível estadual, o Estado elaborou e implementou, em parceria com a CAPES, 

financeiro da FAPEMIG
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O Papel Estratégico da Pós-graduação

Entretanto, como destacou o Plano Nacional de Pós-Graduação 2005/2010 , o 
Sistema Nacional de Pós-Graduação apresenta enormes assimetrias em seu funcionamento, 

. Caso

Para resolver essas assimetrias o PNPG 2011-2020 deve enfatizar a proposta  do 
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GRANDE ÁREA
Programas e Cursos de pós-graduação

Totais de Cursos 
de pós-graduação

Total M D F M/D Total M D F

CIÊNCIAS AGRÁRIAS 315 113 2 14 186 501 299 188 14

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 233 54 2 10 167 400 221 169 10

CIÊNCIAS DA SAÚDE 474 126 16 46 286 760 412 302 46

CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA 275 96 8 11 160 435 256 168 11

CIÊNCIAS HUMANAS 406 184 4 8 210 616 394 214 8

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 370 186 1 53 130 500 316 131 53

ENGENHARIAS 329 132 4 49 144 473 276 148 49

LINGUÍSTICA, LETRAS E ARTES 163 77 0 0 86 249 163 86 0

MULTIDISCIPLINAR 330 142 15 84 89 419 231 104 84

Brasil: 2.895 1.110 52 275 1.458 4.353 2.568 1.510 275

 CAPES
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Setor Empresarial Inovador

da

em produtos de interesse da sociedade, como medicamentos, softwares e eletrônicos, para 
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EMPRESAS Emprego
Faturamento           
(R$ 1.000)

Valor Adicionado        
(R$ 1.000)

Inovam e diferenciam produto 545,9 135,5 51,1

Especializadas em produtos padronizados 158,1 25,7 10,6

Não diferenciam produto 34,2 1,3 0,45

EMPRESAS
Remuneração 

R$/mês
Escolaridade

(anos)
Tempo no Emprego 

(meses)

Inovam e diferenciam produto 1.255 9,13 54,09

Especializadas em produtos padronizados 749 7,64 43,90

Não diferenciam produto 431 6,89 35,41

A Importância das FAPs e das SECTs
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Outro aspecto relevante de contribuição das FAPs e das SECTs e a capilaridade 

Em outras palavras as FAPs representam hoje, considerando as Leis de Inovação, 

Conclusão
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venture capital e de private equity
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suas atividades não podem circunscreverem-se tão somente ao exercício de atividades 

Referências

Science,

BORGES

BORGES VILELA

BARRETO BORGES
Ensaio – Avaliação e Políticas Públicas em Educação.
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BORGES
Ensaio – Avaliação e 

Políticas Públicas em Educação.
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GEOPOLÍTICA E DEFESA

Geopolítica e Defesa

Celso Bueno da Fonseca
Coronel da Reserva do Exército, mestre e doutor em Ciências Militares 

pela Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, com especialização 

em Inteligência Estratégica e Planejamento Estratégico pela Escola 

Superior de Guerra. É REPRESENTANTE DO MD NA COMISSÃO NACIONAL 

DO PNPG 2011 –2020

Resumo

O texto objeto deste resumo abordou, inicialmente, os conceitos de Geopolítica, 

mundial, devendo, por isso mesmo, preparar-se para assumir as responsabilidades 

nacional.

desenvolvimento, foram 
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São as seguintes as propostas ou recomendações do MD:

correspondentes:

GRANDE ÁREA ÁREA SUBÁREAS ESPECIALIDADES

MULTIDISCIPLINAR

OU OUTROS

DEFESA E 

SEGURANÇA 

NACIONAIS

POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS DE DEFESA NACIONAL

A SEREM 

DEFINIDAS

TECNOLOGIAS DE DEFESA

CIÊNCIAS MILITARES CONJUNTAS

CIÊNCIAS MILITARES NAVAIS

CIENCIAS MILITARES TERRESTRES

CIENCIAS MILITARES AEROESPACIAIS

SEGURANÇA PÚBLICA

2 A
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Graduação stricto sensu;

citados no item anterior;

civil;

1. INTRODUÇÃO
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militar, para a defesa do território, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças 
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No capítulo 5, como desdobramento dos anteriores serão apresentadas as necessidades 

2. O CENÁRIO INTERNACIONAL- ENFOQUE GEOPOLÍTICO
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status
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2007, nos EUA, alastrando-se com maior intensidade pela Europa e Japão e de forma mais 
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3. O CENÁRIO REGIONAL- ENFOQUE GEOPOLÍTICO
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Como exemplo da atuação moderadora do Brasil, vale citar o seu empenho para 

a cooperação, no âmbito dos países latino-americanos e dos EUA, para o combate ao 

Entretanto, sem comprometer, totalmente, a circunstância citada anteriormente, 
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no âmbito dos acordos existentes;

4.  O CENÁRIO BRASILEIRO 2011-2020 - IMPLICAÇÕES PARA A DEFESA NACIONAL

fatores importantes para caracterização dessa condição, tais como a dimensão territorial, 
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militar não claramente superior ao de seus vizinhos mais desenvolvidos tira-lhe a plena 

com alternância de poder entre situação e oposição, com continuidade exitosa da política 

busca alcançar, como objetivo-síntese de sua Geopolítica, crescente inserção internacional 

Nesse sentido, são exemplos recentes da atuação de Política Externa brasileira, como 
instrumento de sua Geopolítica:

A) No âmbito internacional

Posicionamento independente, em face do Protocolo Adicional do TNP, no 

nuclear;

com a 
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Expressivo aumento da presença brasileira nos países africanos, e

B)

do primeiro operando a partir de bases colombianas, no território desse país;

Financiamento de projetos de infra-estrutura em países vizinhos;

interesse deste trabalho:

desenvolvimento;

defesa;
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setores transcendem a divisão entre desenvolvimento e defesa, entre o civil e o 
militar;

nacional;

utilidade dual, militar e civil; 



GEOPOLÍTICA E DEFESA 351

escala, possibilitando o desenvolvimento da produção de defesa em conjunto 

Serão buscadas parcerias com outros países, com o propósito de desenvolver a 

5. A CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA A DEFESA – PROPOSTAS 

brasileiros, embora apreciem e respeitem as Forças Armadas, desconhecem a importância 
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autóctone do Brasil, mediante a implementação de um círculo virtuoso, começando pela 

stricto
sensu

PROPOSTAS

correspondentes:
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GRANDE ÁREA ÁREA SUBÁREAS ESPECIALIDADES

MULTIDISCIPLINAR

 OU OUTROS

DEFESA E 

SEGURANÇA 

NACIONAIS

POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS DE DEFESA NACIONAL

A SEREM 

DEFINIDAS

TECNOLOGIAS DE DEFESA

CIÊNCIAS MILITARES NAVAIS 

CIENCIAS MILITARES TERRESTRES

CIENCIAS MILITARES AEROESPACIAIS

SEGURANÇA PÚBLICA

Graduação stricto sensu;

citados no item anterior;

civil;
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stricto sensu; 

stricto sensu; e

6.  CONCLUSÃO
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de seu poder militar, como fator de dissuasão, deve ser compatível com a estatura 

País;
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Anexo A
MINISTÉRIO DA DEFESA

Nr Áreas de Concentração Linhas de Pesquisa

1 Estabilidade Regional Arranjo de segurança e defesa para a América do Sul

2 Segurança Nacional Processos para o Gerenciamento de Crises

3 O Ciberespaço Universo para Defesa

4 O Brasil e o Panorama Estratégico Global

5
Proposta para uma política aeroespacial 

para o Brasil
Uma visão militar.

6
Áreas indispensáveis à segurança do 

território nacional
Critérios para definição.

7
Desenvolvimento, Segurança e Defesa 

Nacionais

O Estudo do Poder Nacional. 

Integração Nacional.

Políticas Públicas

Gestão Político-Estratégica.

Mobilização  Nacional

Base Industrial e Tecnológica

Gestão de Sistemas de Informação

Gestão de Conhecimento

8 Estudos Interdisciplinares e Interculturais

Identidade Nacional

Valores

Cultura

Modernidade e bem-comum

Especificidades e similaridades culturais e estruturais nos 

Países Andinos; Países do Atlântico-Sul; Países Africanos; 

Ásia; Europa.

Aspectos interculturais em missões de organismos 

Antártica. Brasil e Ásia.

9 constitucionalização da geopolítica e da globalização da 

economia.
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Nr Áreas de Concentração Linhas de Pesquisa

10 Satélites de comunicações

Concepção/requisitos

Desenvolvimento e operação

Lançamento

Rastreio e controle

11 Criptografia e Criptoanálise
Algoritmos: elaboração e análise

Implementações em hardware e software

12 Guerra Cibernética
Técnicas

Exploração e defesa de vulnerabilidades

13
Infraestruturas críticas de 

telecomunicações

Modelos de continuidade de negócio

Gestão de risco

Vulnerabilidade estratégica

14 Gerenciamento de crises

Redes de comunicações

Sistemas de acompanhamento (notícias, inforamões, 

15

Métodos e técnicas em telecomunicações

Proteção de redes sem fio e de enlaces satelitais

Identificação de emissores

Análise e desenvolvimento de sensores de rádio freqüência e 

infravermelhos

Análise e predição de assinatura de alvos militares

16

Comando, Controle, Comunicações, 

Computação, Computação e Inteligência 

Interoperabilidade

Implementações da arquitetura SOA (Service Oriented 

Modelos de intercâmbio de dados

17 Operação de Sistemas Espaciais
Controle de satélites geoestacionários

Distribuição e controle de bandas de freqüências

18 Operações Conjuntas de Informação

Redes de inteligência

Análise e tratamento da informação

Emprego de técnicas de inteligência de imagem, de sinais e 

de comunicações

19
Modelagem, Simulação e Teoria de 

Jogos

Modelagem simulação de operações cojuntas, desastres 

naturais e operação de hospitais de campanha
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Nr Áreas de Concentração Linhas de Pesquisa

Desenvolvimento de modelos de simulação para avaliação da 

expansão da utilização de arquitetura SOA (Service Oriented 

Sistemas de simulação complexas e sua aplicabilidade em 

20 Planejamento Estratégico

Planejamento estratégico do sistema militar de comando e 

controle

Metodologia e gestão do planejamento estratégico para o 

emprego do poder Militar.

21 Gestão da Informação

Inteligência estratégica

Inteligência e contrainteligência

Sistemas e serviços de informação

Gestão de segurança da informação

Planejamento estratégico

Análise de riscos em planejamentos estratégicos

22 Tecnologia da Informação

Gestão de tecnologia da informação

Gestão de sistemas integrados

Sistemas corporativos de alto desempenho

Master information techonology

Desenvolvimento de arquitetura em .net

Arquitetura em ti

Desenvolvimento de sistemas para web

Tecnologias computacionais e suas aplicações

Semiótica, tecnologia da informação e educação

Gestão do conhecimento e da tecnologia da informação

Tecnologias da inteligência e design digital

Ciência da computação

23 Sensoriamento remoto

Processamento de imagens digitrais

Geoprocessamento

Comportamento espectral de alvos

Banco de dados geográficos

Análise espacial

Sensoriamento remoto hiperespectral

Processamento de imagens SAR
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Nr Áreas de Concentração Linhas de Pesquisa

24 Meteorologia

Meteorologia ambiental

Sensoriamento remoto da atmosfera

Estudo e modelagem do clima

Estudo e modelagem do tempo

25 Comunicação e Marketing

A gestão da comunicação no âmbito estratégico com vistas 

à consecução dos objetivos nacionais (emprego do poder 

26 Direito

A importância do Direito Internacional como orientador ao 

planejamento da aplicação e emprego das FA

O direito internacional dos conflitos armados e as missões 

de paz patrocinadas pela ONU

ordenador jurídico brasileiro

O Direito do Mar e a guerra naval

27 Logística Integrada

Integração dos sistemas logísticos das três Forças

Integração dos modais logísticos em apoio a contingentes 

brasileiros em missões de paz

Sistemas digitais de controle de qualidade, transporte e 

distribuição

Levantamento de necessidade e sistemática de obtenção de 

material integrado

28 Mobilização Nacional

Formulação de incentivos, estudos e pesquisas nas áreas de 

ciência, tecnologia e inovação para a indústria nacional, co 

foco nos produtos de interesse da mobilização nacional

29 Capacitações Cibernéticas

As tecnologias de comunicações entre os diferentes órgãos 

das forças armadas e sua capacidade para atuar em rede

O poder de comunicação entre os diferentes órgãos das 

forças armadas e os veículos espaciais

O desenvolvimento da capacitação cibernética, nos campos 

industrial e militar, voltada para os assuntos estratégicos de 

defesa

Análise de sistemas, identificação de vulnerabilidades e de 

medidas de proteção voltadas para a defesa
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Anexo B

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1 Termociências Termofluidodinâmica

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.

2
Mecânica dos 

sólidos
Projeto Mecânico

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.

3 Balística
Balística interna, intermediária, externa e 

terminal

Aplicação em: armamentos, munições, 

blindagens, mísseis e foguetes.

4
Sistemas de 

propulsão

Sistemas não convencionais de 

propulsão (Ex: propulsão laser, propulsão 

eletromagnética, propulsão híbrida, 

propulsão elétrica, canhões com 

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes.

5
Sistemas de 

propulsão

Sistemas convencionais de propulsão (Ex: 

ramjet, scramjet, turbinas a gás, motor 

foguete com propelente sólido e líquido, 

canhões com propelente sólido, motores 

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes.

6

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.

7 Dinâmica Dinâmica veicular e de sistemas de armas

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.



GEOPOLÍTICA E DEFESA 361

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

8 Fabricação Fabricação com alta precisão

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Segurança Nacional

Descrição: Contribuir para o incremento de segurança nacional

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1
Instalações

Nucleares
Reatores Nucleares

Formação de pesquisador para permitir a 

nacionalização e o desenvolvimento em 

escala industrial do ciclo do combustível 

nuclear e da tecnologia da construção de 

reatores, para o suso exclusivo do Brasil.

2 Defesa Defesa Química Biológica e Nuclear

Formação de recursos humanos com o 

objetivo de difundir e nuclear diferentes 

grupos de pesquisa em território nacional, 

bem como atuar em possíveis emergências 

QBN.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Infra-estrutura

Descrição: Compatibilizar os atuais esforços governamentais de aceleração do crescimento com as 
necessidades da Defesa Nacional.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1
Instalações

Nucleares
Controle ambiental

Formação de recursos humanos em estudo 

de técnicas de controle de segurança e de 

proteção do meio-ambiente relacionados ao 

emprego da energia nuclear como forma de 

estabilizar a matriz energética nacional.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: 
Ciência e Tecnologia: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que 
compatibilize as prioridades científico- tecnológicas com as necessidades de defesa.
Descrição: O Ministério da Defesa, em coordenação com os Ministérios da Fazenda, do desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, do planejamento, Orçamento e Gestão, e da Ciência e Tecnologia e com as 
Forças armadas, deverá estabelecer ato legal que garanta a alocação, de forma continuada, de recursos 
financeiros específicos que viabilizem o desenvolvimento integrado e a conclusão de projetos relacionados 
à defesa nacional, cada um deles com um pólo integrador definido, com ênfase para o desenvolvimento e 
a fabricação, dentre outros, de: armamentos inteligentes, como mísseis, bombas e torpedos, dentre outros; 
veículos aéreos não-tripulados; sistemas de comando e controle e de segurança das informações; radares; 
equipamentos e plataformas de guerra eletrônica; equipamento individual e sistemas de comunicação do 
combatente do futuro;  veículos blindados; munições; e sensores óticos e eletro-óticos. 

Nr
Área de Con-

centração
Linha de Pesquisa

Ação Estratégica
da END

Interesse/Aplicação na 
Força Terrestre (Aç Estrtg 

e Pj do Prgr COBRA*)

1

Materiais de 

alta densidade 

energética

1.1- Estudo de síntese do cuba-

no, incluindo  caracterização, 

propriedades físico-químicas, es-

tabilidade química, possibilidades 

de emprego e outros parâmetros 

relevantes; e

1.2- Estudo de síntese do nitro-

cubano, incluindo caracterização, 

propriedades físico-químicas, es-

tabilidade química, possibilidades 

de emprego e outros parâmetros 

relevantes.

Armamentos 

inteligentes;

Munições

AE 3, 5, 6 e 13 - Ogivas de 

mísseis (solo-ar, superfície-

-

tefatos bélicos (munições 

de morteiros 60, 81 e 120 

Obs: Adicionalmente, o novo 

-

derá vir a ter aplicação  em 

minerações, abertura de tú-

neis, estradas e outras apli-

cações civis.
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2
Energia diri-

gida

2.1- Estudo para o desenvolvi-

mento de dispositivos de micro-

ondas de potência a feixe de elé-

trons, do tipo TWT;

-

elétrons;

2.3- Estudo interação entre feixe 

de elétrons e a radiação eletro-

magnética;

2.4- Estudo de sistema de foca-

lização magnética para feixe de 

elétrons aplicados a micro-ondas 

de potência; e

2.5- Estudo de sistemas modula-

dores chaveados para válvulas de 

micro-ondas de potência.

Equipamentos e 

plataformas de 

AE 3, 8 e 14 - Desenvolvi-

mento de radares e siste-

mas de defesa antiaérea e 

de vigilância terrestre;

-

Obs: Adicionalmente, as tec-

nologias resultantes poderão 

permitir o desenvolvimento 

de canhão eletromagnético 

para a defesa de instalações 

3 Sensores

-

vimento de cabeça de busca 

eletro-ótica de aproximação, para 

instalação em munição inteligen-

te de artilharia; 

-

mento de micro-receptores de 

GPS, para instalação em muni-

ção inteligente de artilharia.

Sensores óticos 

e eletro-óticos; 

Armamentos 

inteligentes; Mu-

nições.

sistemas de reconhecimen-

to e busca de alvo.

Obs: Esta tecnologia pode-

rá contribuir para o desen-

volvimento e produção de 

munição 155 mm similar à 

granada Excalibur.

4 Comunicações

banda larga para as faixas de HF 

emprego em Rádio Definido por 

Software;

analógico-digital e digital-analó-

em Rádio Definido por Software;

4.3- Estudo sobre fontes de ali-

mentação em termos de estabili-

dade de tensão, alto desempenho 

e baixo peso, para emprego em 

Rádio Definido por Software.

Sistemas de co-

mando e controle;

Equipamento indi-

vidual e sistemas 

de comunicação 

do combatente do 

futuro

dos meios de comunicações 

rádio do SC2 em Combate; 

Desenvolvimento de subsis-

temas do Sistema Modular 

do Combatente Individual.

Obs: Adicionalmente, as 

tecnologias resultantes 

poderão ser aplicadas nas 

comunicações via rádio mi-

litares e civis. 
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5
Energia diri-

gida

5.1 - Estudo para o desenvolvi-

mento de mistura química de flu-

oreto de deutério,  com vistas à 

geração de feixe de laser, incluin-

do  caracterização, propriedades 

físico-químicas, estabilidade quí-

mica, possibilidades de emprego 

e outros parâmetros relevantes.

Armamentos 

inteligentes.

AE 3 - Desenvolvimento de 

sistema de defesa antiaé-

rea.

Obs: Esta tecnologia poderá 

contribuir para o desenvol-

vimento e produção de ca-

nhão a laser, para emprego 

em sistemas de defesa an-

tiaérea, entre outros.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1
Física da Matéria 

Condensada

Crescimento de estruturas semicon-

dutoras

Crescimento de estruturas semicondutoras 

como InSb, InGaAs, HgCdTe, VOx, entre 

outras, para detectores de infravermelho 

/ Sensores óticos e eletro-óticos (equipa-

mentos de visão noturna e guiamento de 

2

Propriedades 

Físicas dos 

Materiais

Filmes Finos

Crescimento de filmes finos anti-refletores 

para infravermelho / Sensores óticos e ele-

tro-óticos (equipamentos de visão noturna e 

3

-
Processamento de estruturas semiconduto-

ras para detectores de infravermelho / Sen-

sores óticos e eletro-óticos (equipamentos 

4
Encapsulamento a vácuo de senso-

res

Desenvolvimento de sistemas de encapsu-

lamento a vácuo para detectores / Sensores 

óticos e eletro-óticos (equipamentos de vi-

5
Soldagem de componentes microele-

Desenvolvimento de processos de soldagem 

-

res óticos e eletro-óticos (equipamentos de 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

6 Projeto de circuitos integrados

Desenvolvimento de circuitos integrados 

de leitura para sensores de infravermelho 

matriciais / Sensores óticos e eletro-óticos 

(equipamentos de visão noturna e guiamen-

7 Óptica
Projeto de sistemas óticos de infra-

vermelho

Desenvolvimento de sistemas ópticos para 

equipamentos de visão noturna e guiamento 

de mísseis / equipamento individual e sis-

temas de comunicação do combatente do 

futuro.

8
Engenharia e 

ciências térmicas
Refrigeradores criogênicos

Desenvolvimento de refrigeradores criogêni-

cos para detectores de infravermelho / Sen-

sores óticos e eletro-óticos (equipamentos 

9
Engenharia e 

ciências térmicas
Simulação de sistemas criogênicos

Simulação de sistemas de refrigeração crio-

gênicos / Sensores óticos e eletro-óticos 

(equipamentos de visão noturna e guiamen-

10 Metalurgia Metalurgia do Tântalo Projetis forjados por explosão.

11 Metalurgia

Componente importante na fabricação da 

liga de zircalloy, munições termobáricas e 

cerâmicos a base de carbetos para blinda-

gens.

12 Metalurgia Metalurgia do Tungstênio
Material substituto do aço nas munições 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

13 Metalurgia Metalurgia do Urânio exaurido
Leopard 1A5.

14 Metalurgia Metalurgia do Molibdénio
Armas magnéticas e blindagens magnéti-

cas.

15
Materiais

Cerâmicos

Cerâmicas á base de carbetos de bom 

e de silício

Uso dual nas indústrias do petróleo e de 

defesa.

16
Materiais

Cerâmicos
Cerâmicos transparentes

Uso dual na indústria do petróleo, aeronáu-

tica e de defesa.

17 Polímeros
Polietileno de ultra-alto módulo de 

elasticidade

Emprego dual na indústria do petróleo e de 

18 Ciência Básica Física da matéria condensada

Estudo de propriedades dinâmicas dos ma-

teriais e dinâmica das altas energias aplica-

da aos materiais.

19 Ciência Básica

Caracterização de materiais com 

técnicas de alta energia como a Luz 

Síncroton

Estudo de características de estruturas, 

microestruturas e morfologia de fases em 

materiais no estado sólido, semi-cristalino 

e amorfo.

20 Ciência Básica Química das superfícies Nanoaplicações

21 Ciência Básica Física das superfícies
Caracterização de compostos e estruturas 

em nanoescala de emprego dual.

22
Mecânica dos 

Sólidos
Projetos Mecânicos Projetos de Sistemas Veiculares.

23
Mecânica dos 

Sólidos
Controle de Sistemas Dinâmicos Projetos de Sistemas Veiculares.

24
Inteligência

Computacional
Reconhecimento de Padrões

P&D de radares / identificação de alvos 

aéreos, terrestres ou marítimos a partir de 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

25
Inteligência

Computacional
Fusão de Dados

P&D de radares / fusão de dados provenien-

tes de múltiplos sensores, principalmente 

radares.

26
Processamento 

de Sinais

Processamento de Sinais Aplicado a 

Radares

P&D de radares / modelagem computacio-

nal, análise de desempenho, algoritmos de 

detecção e estimação, algoritmos de rastre-

amento, algoritmos para cancelamento de 

lóbulos secundários ou de interferências, 

projeto de formas de onda, técnicas de 

CFAR e de redução de clutter.

27
Eletromagnetismo

Aplicado
Antenas

P&D  de radares / Projeto de antenas diver-

sas empregadas em radares, principalmen-

te do tipo phased array.

28

Sistemas de 

Computação de 

Alto Desempenho

Processamento Distribuído

P&D de radares / estudo e implementação 

de sistemas computacionais de alto de-

sempenho e algoritmos eficientes para o 

processamento em tempo real de sinais de 

radar em sistemas distribuídos.

29 Eletroquímica Sistemas Eletroquímicos Avançados

Desenvolvimento de componentes catódi-

cos, anódicos, eletrólito de sais fundidos, 

fontes térmicas para aplicação em mísseis.

30 Explosivos Munições Termobáricas
Expansão da capacidade de emprego de 

armas anticarro.

31 Propelentes Modificadores Balísticos

Obtenção de propelentes de alta velocidade 

de queima para aplicação em sistemas de 

mísseis modernos.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

33 Síntese Orgânica

Síntese de padrões de agentes quími-

cos, produtos perigosos e explosivos 

para análise, desenvolvimento de ro-

tas de síntese química e implantação 

de laboratório dentro das normas ISO/

NBR 17.025.

Domínio da tecnologia de síntese de agen-

tes químicos perigosos de tal forma que 

seja possível aprofundar os conhecimentos 

em sistemas de defesa efetivos contra es-

ses tipos de agentes e, assim, desenvolver 

soluções compatíveis com a realidade na-

cional.

34

Química Analítica 

e Química 

Orgânica

Identificação de compostos orga-

nofosforados (pesticidas, agentes 

matrizes ambientais por meio da utili-

zação de métodos cromatográficos e 

espectrométricos.

Verificação da existência de contaminação 

por estes compostos em áreas sob respon-

sabilidade do Exército ou em teatros de ope-

ração em que a Força Terrestre possa atuar, 

proporcionando maior segurança à tropa e 

descritos em legislação ambiental.

35

Química

Fluidodinâmica

Computacional

Modelagem e simulação para o es-

palhamento de nuvens contendo 

agentes QBN em ambientes abertos e 

fechados. Desenvolvimento de mapas 

de risco e de preditores para contami-

nação de rios, bacias e sistemas de 

distribuição de água potável.

Planejamento de ações de resposta a inci-

dentes que envolvam agentes tóxicos. De-

terminar ações preventivas que visem evitar 

a contaminação de áreas sob responsabili-

dade do Exército.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ensino

Descrição: Promover maior integração e participação dos setores civis governamentais na discussão dos 
temas ligados à defesa, assim como a participação efetiva da sociedade brasileira,por intermédio do meio 
acadêmico e de institutos e entidades ligados aos assuntos estratégicos de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1  História Militar

- Conflitos Armados

- História da Cultura Militar

- Força Expedicionária Brasileira

- História dos Fortes

- Os Militares e a História do Brasil

Incrementar a capacidade institucional do 

profissional militar e desenvolver ativida-

des acadêmicas e administrativas, bem 

como intensificar o intercâmbio entre os 

membros do Governo Federal, da socieda-

de organizada e da Instituição

2 Administração

- Comunicação Social no Exército 

Brasileiro

- Administração Militar

- Gestão Ambiental

- Gestão de Projetos

- Sistema de Excelência na Gestão 

Militar

- Contratos Nacionais e Internacionais

- Administração de Pessoal

3
Relações 

Internacionais

- Globalização e Defesa

- Operações de Paz e Defesa

- Relações Bilaterais e \Defesa

4

Política 

de Defesa 

nacional

- O Estado, a Política de Defesa 

Nacional, a Estratégia Nacional de 

Defesa e as Forças Armadas
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ensino

Descrição: Promover maior integração e participação dos setores civis governamentais na discussão dos 
temas ligados à defesa, assim como a participação efetiva da sociedade brasileira,por intermédio do meio 
acadêmico e de institutos e entidades ligados aos assuntos estratégicos de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

5 Doutrina

- Doutrina Militar Terrestre

- Doutrina Logística Militar Terrestre

- Doutrina de Guerra Cibernética

- Doutrina de Operações de Paz

- Doutrina sobre Missões de paz e seus 

efeitos na população assistidas

- Dissimulação na conjuntura da 

Sociedade do conhecimento

Incrementar a capacidade institucional do 

profissional militar e desenvolver ativida-

des acadêmicas e administrativas, bem 

como intensificar o intercâmbio entre os 

membros do Governo Federal, da socieda-

de organizada e da Instituição

6 Saúde

- Processo de Modernização da Saúde 

no Exército

- Gestão Hospitalar

- Medicina Operacional

- Saúde em Operações

Capacitar  força de trabalho capaz de atuar 

na gestão de

políticas públicas, em programas e proje-

tos da área de defesa, bem como na in-

teração com órgãos governamentais e a 

sociedade.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Recursos Humanos

Descrição: Promover a valorização da profissão militar de forma compatível com seu papel na sociedade 
brasileira, assim como fomentar o recrutamento, a seleção, o desenvolvimento e a permanência de quadros 
civis, para contribuir com o esforço de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1 Educação

- Infância, Juventude e Educação

- Processos Educacionais Aplicados ao 

Ensino

- Política Pública de Educação

- Educação Escolar, Instituições, 

Sujeitos e Currículos

- Psicologia e Psicanálise Aplicadas à 

Educação Militar

Capacitar  força de trabalho capaz de atuar 

na gestão de

políticas públicas, em programas e proje-

tos da área de defesa, bem como na in-

teração com órgãos governamentais e a 

sociedade.

Ensino

2 Administração

- Administração Militar

- Administração de Pessoal

-  Sistema de Excelência na Gestão 

Militar

3 Saúde

- Capacitação de Recursos Humanos e 

Educação Médica Continuada

- Gestão hospitalar

- Gestão de Saúde

Capacitar  força de trabalho capaz de atuar 

na gestão de

políticas públicas, em programas e proje-

tos da área de defesa, bem como na in-

teração com órgãos governamentais e a 

sociedade.
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Anexo C

RELAÇÃO DAS PROPOSTAS DA MARINHA DO BRASIL DE ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO 

E RESPECTIVAS LINHAS DE PESQUISA PARA O PNPG 2011-2020

ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências
Biológicas Área Ambiental Oceanografia

Biológica

Bioluminescência submarina;
Materiais e técnicas que permitam o 
controle das bioincrustações;
Influência do meio ambiente nas minas 
de fundo e de fundeio;
Pesquisas orientadas para a preserva-
ção do meio ambiente e para o controle 
de espécies invasoras;
Controle e gestão da água de lastro e 
sedimento de navios;
Biossegurança;
Recifes artificiais;
Recursos vivos;
Biomarcadores;
Biologia molecular; e
Ecossistemas marinhos.

Ciências
Biológicas II

Pesquisa e Desenvolvimento:
Aprimorar conhecimentos de 
profissionais Farmacêuticos do 
LFM para o desenvolvimento, 
registro e produção de medi-
camentos.

Farmacologia

 Farmacocinética
 Biodisponibilidade

Toxicologia
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências da 
Saúde

Desenvolvimento de potencia-
lidades, através do incentivo à 
pesquisa e aprimoramento de 
técnicas terapêuticas, cirúr-
gicas e de procedimentos em 
saúde coletiva.

Medicina I
 Endocrinologia
 Gastroenterologia
 Medicina Legal e de ontologia

Medicina II Doenças Infecciosas e Parasitárias

Nutrição Análise Nutricional de População

Medicina III Cirurgia Experimental

Odontologia
 Endodontia
 Odontologia Social e Preventiva
 Materiais Odontológicos

Ciências da 
Saúde

Desenvolvimento de potencia-
lidades, através do incentivo à 
pesquisa e aprimoramento de 
técnicas terapêuticas, cirúr-
gicas e de procedimentos em 
saúde coletiva.

Farmácia

 Farmacotecnia
 Análise Toxicológica
 Análise e Controle de Medicamentos
 Bromatologia

Ciências da 
Saúde

Desenvolvimento de potencia-
lidades, através do incentivo à 
pesquisa e aprimoramento de 
técnicas terapêuticas, cirúr-
gicas e de procedimentos em 
saúde coletiva.

Enfermagem

 Enfermagem MédicoCirúrgica
 Enfermagem Obstétrica
 Enfermagem Psiquiátrica
 Enfermagem de Saúde Pública

Saúde coletiva  Epidemiologia
 Medicina Preventiva

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa

Nutrição Desenvolvimento de rações operacio-
nais.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências da 
Saúde, Ciências 

Biológicas,
Ciências
Humanas

Recursos Humanos, Logística Desempenho
Humano e Saúde

Medicina operativa

Psicologia aplicada à área operativa, en-
focando a capacidade para tomar deci-
sões e o gerenciamento de estresse em 
situações de combate

Medidas de proteção à saúde humana 
contra ações de guerra nuclear, bacte-

Sistemas e simuladores para gestão de 
pessoal, de saúde e de ensino, incluindo 
simuladores de treinamento

Alimentos e rações de combate

Incremento da satisfação profissional 
sob o enfoque da situação psicossocial

Atuação em situações de calamidade 
pública, desastres e ações humanitárias

Verticalização do ensino

Liderança e ética

Ciências Exatas e 
da Terra

Área Ambiental Oceanografia
Física

Climatologia Oceanográfica
Dinâmica Oceânica
Modelagem numérica de processos 
oceanográficos
Oceanografia Acústica
Sensoriamento Remoto aplicado à Oce-
anografia
Obtenção, qualificação e integração de 
dados oceanográficos

Área Ambiental Geociências

Meteorologia
Acústica submarina
Geologia marinha
Geofísica
Sedimentologia marinha

Área Ambiental Química

Monitoramento de radionuclídeos na 
costa brasileira;
Rede de laboratório de química do am-
biente marinho; e
Monitoramento de hidrocarbonetos na 
água e sedimento.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Material Química

Monitoramento de radionuclídeos na 
costa brasileira;
Rede de laboratório de química do am-
biente marinho; e
Monitoramento de hidrocarbonetos na 
água e sedimento.

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação  Arquitetura de Sistemas.

Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.
Equipamentos e plataformas 

Ciência da 
Computação

Medição de Seção Reta Radar; Lança-
dores de Despistadores de Mísseis e 
Torpedos; e 
Armas Submarinas.

Equipamentos e plataformas Ciência da 
Computação

Receptores e Transmissores em Micro-
ondas;
Processamento de Sinais Radar; e
Simulação e Testes de Equipamentos.

Ciência e Tecnologia, Logística, 
Comando e Controle e Adestra-
mento

Ciência da 
Computação,
Matemática,

Probabilidade, 
Estatística e 
Geociências.

Desenvolvimento de jogos de guerra, jo-
gos de informação e jogos de controle 
de crise

Desenvolvimento de jogos de mobiliza-
ção e logística

Sistemas de gestão de lições aprendi-
das

Simulações e softwares para apoiar o 
processo decisório de aquisição, mo-
dernização e apoio logístico integrado 

Avaliação operacional de meios de fuzi-
leiros navais

Sistemas de Comando e Controle

Avaliação de tática e desenvolvimento 
de procedimentos operativos

Sistemas de apoio à decisão tática

Sistemas de informações operativas e 
logísticas

Sistemas para cálculo de custo do ciclo 
de vida de meios
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Ciência e Tecnologia, Logística, 
Comando e Controle e Adestra-
mento

Ciência da 
Computação,
Matemática,

Probabilidade, 
Estatística e 
Geociências.

Análise estatística e soluções otimiza-
das para problemas operacionais e lo-
gísticos

Análise estatística e soluções otimizadas 
para problemas administrativos

Integração de Sistemas de Comando e 
Controle

Sistemas de controle de avarias para 
plantas industriais de bases navais e OM 
de Terra

Sistemas de Informação Geográficas

Modelagem e Simulação

Sistemas de segurança de Áreas e Ins-
talações em plantas industriais de bases 
navais e OM de terra

Sistemas de simulação de ambiente de 
-

ca centrada em rede

Simuladores e sistemas para adestra-
mento tático naval, aeronaval e de Fuzi-
leiros Navais

Controle de área marítima, De-
fesa de Plataformas de petróleo, 
Defesa de Instalações navais e 
portuárias Defesa de ilhas e ar-
quipélagos em águas territoriais 
brasileiras;
Negação do Uso do mar;
Monitoração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras; e
Operações Internacionais de Paz e 
projeções de poder sobre terra 

Probabilidade e 
Estatística

Interferência em Processos Estocásti-
cos; e
Planejamento de Experimentos e Aná-
lises de Dados Aplicados à Avaliação 
Operacional de Meios 

Matemática
Discreta e 

Combinatória

Aplicações da matemática discreta e 
combinatória ao Desenvolvimento de Tá-
tica e seus Procedimentos Operativos

Controle de área marítima, De-
fesa de Plataformas de petróleo, 
Defesa de Instalações navais e 
portuárias Defesa de ilhas e ar-
quipélagos em águas territoriais 
brasileiras;
Negação do Uso do mar;
Monitoração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras; e
Operações Internacionais de Paz e 
projeções de poder sobre terra

Matemática
Aplicada

Matemática aplicada ao Apoio à Decisão
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação

Mineração de Dados.

Modelagem e simulação.

Banco de Dados.

Recuperação de dados.

Engenharia de Software.

Fusão de Dados.

Interoperabilidade de Sistemas.

Arquitetura de Sistemas de Comando e 
Controle.

Sistemas de Informações Geográficas e 
Georreferenciadas.

Redes e Relacionamentos.

e ontologias.

Equipamentos e Plataformas 
de Guerra Eletrônica

Ciência da 
Computação Medição da Seção reta Radar.

Equipamentos e plataformas de 

MAGE e CME;
Detectores infravermelhos;

-
-

Ciência da 
Computação

 Receptores e transmissores em micro-
ondas;
 Processamento de sinais radar;
 Processamento de sinais e imagens;

 Detecção, identificação e classificação 
de sinais; e
 Métodos de processamento de imagens 
infravermelhas.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação

Compartilhamento de Informações, pro-
cessos colaborativos e comportamen-
tais.
Tecnologias colaborativas para Opera-
ções Centradas em Redes

Inteligência Artificial

Redes Neurais

Realidade Virtual

Sistemas Multiagentes

Interoperabilidade entre  jogos e simula-

 Geociências Sistemas de Informações Geográficas e 
Georreferenciadas.

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras

Matemática

Modelagem matemática (Teoria de Jo-
gos, Teoria de Filas, Lógica Difusa, Sis-
temas Discretos, Sistemas Contínuos, 

Probabilidade e 
Estatística Probabilidade e Estatística Aplicada

Ciência da 
Computação

Sistemas Arquivísticos

Matemática Matemática Aplicada à Criptologia

Álgebra Matemática Aplicada à Criptologia

Matemática.
Aplicada

Matemática Aplicada à Criptologia

Matemática Criptografia

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação

Projeto de Algoritmos Criptográficos;
Linguagens de Programação;
Análise de Algoritmos e Complexidade 
de Computação;
Desenvolvimento de Sistemas;
Criptográficos em Software; e
Engenharia de Software.

Segurança da Informação
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação

Segurança em Banco de Dados

Segurança em Sistemas Operacionais

Ferramentas de Controle de Qualidade de 
Algoritmos Criptográficos

Auditoria e Forense Computacional

Probabilidade e 
Estatística

Probabilidade Estatística 

Radar.
Veículos Blindados.
Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.

Química.

Materiais Absorvedores de Radiação 
Eletromagnética;
Cerâmicas Piezoelétricas e Estruturais;
Propelentes e Pirotécnicos; e
Caracterização de Materiais.

Sistema de comando e contro-
le e de segurança das informa-
ções.
Radar.

Ciência da 
Computação.

Sistemas de Controle Tático;
Simuladores de Treinamento;
Fusão de Dados;
Automação e Controle de Máquinas;
Link de Dados; e
Distribuição de Vídeo Radar por Protoco-

Submarinos convencionais e 
de propulsão nuclear.
Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.

Ciência da 
Computação e

Física.

Propagação Acústica Submarina;
Processamento de Sinais Acústicos; e
Projeto, Desenvolvimento, Produção e 
Calibração de Transdutores.

Veículos Aéreos não tripulados 

Desenvolvimento de tecnolo-
gias de guiamento remoto, so-
bretudo sistemas inerciais.

Ciência da 
Computação.

Testes de Sensores Inerciais;
Algoritmos de Navegação Inercial; e 
Projeto de Centrais Inerciais.

Equipamentos e plataformas Ciência da 
Computação  Medição de seção reta radar.

Equipamentos e plataformas 

MAGE e CME;
Detectores infravermelhos;
Emprego de dispositivos fo-

(sensores de alta sensibilida-

Ciência da 
Computação

 Receptores e transmissores em micro-
ondas;
 Processamento de sinais radar;
 Processamento de sinais e imagens;

 Detecção, identificação e classificação 
de sinais; e
 Métodos de processamento de imagens 
infravermelhas.

Ciência da 
Computação

 Comunicações baseadas em picosaté-
lites.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

A Marinha do Brasil: a hierar-
quia dos objetivos estratégicos 
e táticos.
Monitoramento da superfície do mar 
a partir do espaço.

Geofísica/
Sensoriamento

Remoto oceanografia por satélite

Sensores e Sistemas de Guer-

softwares (rádios e bloquea-
Ciência da 

Computação

 Desenvolvimento de técnicas de inter-
ferência; bloqueio / despistamento de 
comunicações e radar; 
 Processamento de sinais de comunica-
ção; e
 Desenvolvimento de sistemas de predição de 

Diretrizes da Estratégia Nacio-
nal de Defesa.
Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras.
A Marinha do Brasil: a hierar-
quia dos objetivos estratégicos 
e táticos.
Contribuir para  a negação do 
uso do mar.

Oceanografia
Física/

Movimento da 
água do mar.

modelagem numérica

Diretrizes da Estratégia Nacio-
nal de Defesa.
Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras. 
A Marinha do Brasil: a hierar-
quia dos objetivos estratégicos 
e táticos.

Meteorologia/
Meteorologia

Aplicada
Previsão do Tempo

Geodésia/
Geodésia Física

Propagação de erro em posicionamento 
de multifeixe

Diretrizes da Estratégia Nacio-
nal de Defesa.
Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras.
A Marinha do Brasil: a hierar-
quia dos objetivos estratégicos 
e táticos.
Brasileiras AJB.

Oceanografia
Geológica/

Geomorfologia 
Submarina

Geomorfologia costeira

Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras.

Oceanografia
Biológica Controle e Gestão de Água de Lastro
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra|||

Promover  maior integração e 
participação dos setores civis/ 
governamentais na discussão 
dos temas ligados a defesa as-
sim como a participação efeti-
va da sociedade brasileira, por 
intermédio do meio acadêmico 
e de institutos e de entidades 
ligados aos assuntos estratégi-
cos de defesa.

Matemática

Matemática Aplicada

Metodologia aplicada / modelo Tonet e 
Paz;
A escrita dos números;
Diálogos no ensino de física e matemá-
tica;
Diálogos no ensino de biologia e mate-
mática;
Etnomatemática;
Modelagem matemática;
Abstração e generalização em matemá-
tica;
Estudando matrizes;
Ciências em matemática;
Estudo interdisciplinar da função.

Pesquisa e Desenvolvimento:
Aprimorar conhecimentos de 
profissionais Farmacêuticos do 
LFM para o desenvolvimento, 
registro e produção de medi-
camentos.

Química

 Síntese Orgânica
 Química dos Produtos Naturais 
 Instrumentação Analítica
 Análise de Traços e Química Ambiental

Ciências Exatas e 
da Terra
Ciência e 

Tecnologia

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Ciência da 
Computação Banco de Dados

Ciência da 
Computação

Segurança da Informação

Gestão de Riscos em Seg. da Informa-
ção e Defesa Cibernética

Engenharia de Software

Homologação de Software

Redes de Computadores

Segurança de Redes

Redes sem fio

Governança de TI

Matemática Criptografia
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências
Humanas

Contribuir para a motivação 
dos recursos humanos e efeti-
va capacitação operacional

Contribuir para potencialização 
dos recursos humanos empre-
gados em operações de manu-
tenção de paz

Filosofia
(Filosofia/Teologia  

subcomissão

Teologia Bíblica;

Teologia Litúrgica;
Teologia Fundamental;
Teologia Dogmática;
Teologia Pastoral:

Juventude;
Familliar;
Social;
Militar.

Ética, espiritualidade e cidadania;
Sociologia da Religião;
Antropologia Teológica e Filosófica; e
História da Filosofia.

Capacitação de pessoal para 
defesa dos interesses nacio-
nais

Direito
Internacional

 Direito Internacional Público;
 Direito aplicado às Operações Militares;
 Direito Internacional Humanitário; e
 Direito do Mar.

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da so-
ciedade brasileira, por inter-
médio do meio acadêmico e de 
institutos e entidades ligados 
aos assuntos estratégicos de 
defesa

Arqueologia Arqueologia Subaquática.

Arqueologia Arqueologia Marítima.

Arqueologia Arqueologia Náutica.

Recursos Humanos Psicologia Fator Humano na Segurança de Aviação
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências
Humanas

Valorização da profissão mili-
tar, a fim de estimular o recru-
tamento de seus quadros em 
todas as classes sociais;
promover  maior integração e 
participação dos setores civis/ 
governamentais na discussão 
dos temas ligados a defesa as-
sim como a participação efeti-
va da sociedade brasileira, por 
intermédio do meio acadêmico 
e de institutos e de entidades 
ligados aos assuntos estratégi-
cos de defesa;
excelência do Ensino nas For-
ças Armadas no que diz res-
peito à metodologia e à atuali-
zação em relação às modernas 
táticas e estratégias de empre-
go de meios militares
o Sistema Educacional de cada 
força ministrará cursos e reali-
zará projetos de pesquisa e de 
formulação em conjunto com 
sistemas da demais forças 
e com a Escola Superior de 
Guerra.

Educação

 Avaliação Institucional;

 Educação na Pósmodernidade;
 Ensino a Distância na web;
 Educação e Inovação;
 Políticas de Formação de Profissionais  
da Educação;
 Políticas públicas de Educação Supe-
rior;
 Universidade e formação de professo-
res;
 Sociologia e Educação;
 Relações Políticas na formação de ofi-
ciais;
 Construção do conhecimento.

Ciências Sociais 
Aplicadas

Estudos de Gestão Estratégica Ciências Sociais 
Aplicadas

 Gestão Estratégica;
 Planejamento Militar;
 Economia e Indústria de Defesa; e
 Processo de Tomada de Decisão

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da socie-
dade , por intermédio do meio 
acadêmico e de institutos e 
entidades ligados aos assun-
tos estratégicos brasileira de 
defesa

Administração

Processos Estratégicos (estudo dos pro-
cessos estratégicos no âmbito interno e 
externo da organização, assim como a 
sua relação com o contexto em  que se 
insere. Processos de formulação, im-
plementação, formação e mudança da 

Gestão Orçamentária (destinada ao apri-
moramento do modelo de alocação de 
créditos que serão aplicados, conside-
rando-se o planejamento estratégico da 
instituição e as respectivas prioridades 

Administração

Gestão de estoques e planejamento da 
demanda.

Gerência de compras e fornecimento.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Sociais 
Aplicadas

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da so-
ciedade brasileira, por inter-
médio do meio acadêmico e de 
institutos e entidades ligados 
aos assuntos estratégicos de 
defesa

Ciência da 
Informação

Gestão Estratégica da Informação do 
Conhecimento (estudo da gestão de 
ativos intangíveis da organização, que 
abrangem o capital humano, o capital 
de  relacionamento  clientes, parceiros/
fornecedores e comunidade  e o capital 

Gestão da Inovação (destinada ao de-
senvolvimento e preservação de conhe-
cimentos ligados ao estabelecimento 
e implementação de estratégias de 
inovação, contemplando questões re-
lacionadas à gestão do conhecimento, 
empreendedorismo, tecnologia, segu-

Política de Defesa, Estudos 
Estratégicos e Relações Inter-
nacionais

Ciência Política

 Ciência Política;
 Geopolítica;
 Política de Defesa Nacional, Marítima 
Nacional e Naval;
 Estratégia, Estratégia Marítima e Naval;
 Relações Internacionais; e Planejamen-
to Estratégico de Defesa.

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais às 
vias marítimas e Monitoração e 
Controle da Águas Jurisdicio-
nais brasileiras.

Ciência da 
Informação 

Interoperabilidade de Sistemas.

Arquitetura de Sistemas de Comando e 
Controle.

ontologias.

Compartilhamento de Informações, pro-
cessos colaborativos e comportamentais.

Tecnologias colaborativas para Operações 
Centradas em Redes

Prontidão para resposta de ame-
aças não convencionais às vias 
marítimas

Ciência da 
Informação

Sistemas Arquivísticos

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da so-
ciedade brasileira, por inter-
médio do meio acadêmico e de 
institutos e entidades ligados 
aos assuntos estratégicos de 
defesa

Administração

Gestão de estoques e planejamento da 
demanda.

Gerência de compras e fornecimento.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Sociais 
Aplicadas

Excelência do ensino nas 
Forças Armadas, no que diz 
respeito à metodologia e à 
atualização em relação às mo-
dernas táticas e estratégias de 
emprego de meios militares, 
incluindo o uso de concepções 
próprias, adequadas aos am-
bientes operacionais de prová-
vel emprego;
promover a valorização da pro-
fissão militar de forma compa-
tível com seu papel na socie-
dade brasileira, assim como 
fomentar o recrutamento, a 
seleção, o desenvolvimento e a 
permanência de quadros civis, 
para contribuir com o esforço 
de defesa;
o recrutamento dos quadros 
profissionais das Forças Arma-
das deverá ser representativo 
de todas as classes sociais. A 
carreira militar será valorizada 
pela criação de atrativos com-
patíveis com as características 
peculiares da profissão;
excelência do Ensino nas For-
ças Armadas no que diz res-
peito à metodologia e à atuali-
zação em relação às modernas 
táticas e estratégias de empre-
go de meios militares.

Psicologia

 Processos Sociocognitivos e Psicosso-
ciais;
 Praticas e representações sociais do 
trabalho em equipe;
 Trauma e representação social;
 A psicologia na Marinha do Brasil;
 Mitos familiares e escolha profissional

Infra-Estrutura: compatilibilizar 
os atuais os atuais esforços 
governamentais de aceleração 
do crescimento com as neces-
sidades da Defesa Nacional

Arquitetura e 
Urbanismo Conforto Ambiental

Contribuir para a valorização 
dos recursos humanos.
Contribuir para a potenciali-
zação dos recursos humanos 
empregados em operações de 
manutenção de paz.
Contribuir para a motivação 
dos recursos humanos e efeti-
va capacitação operacional.
Valorização da profissão de 
militar.

Serviço Social

Avaliação de Políticas Sociais;
Sujeitos Sociais e proteção social;
Serviço Social e participação em mis-
sões de paz;
Orientação Social nos processos de 
transferência para reserva ou aposen-
tadoria;
Serviço Social e educação financeira no 
contexto  familiar;
Serviço Social e Pesquisa de Mensura-
ção do Nível de Satisfação do Pessoal; 
e
Serviço Social e Humanização.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Sociais 
Aplicadas

Ampliar nos currículos de 
formação militar, disciplinas 
relativas a noções de Direitos 
Humanos.

Direito Público

Acesso a Justiça e Efetividade do Pro-
cesso
Direitos Fundamentais e Novos Direitos
Estado, Empresa, Tributação e Respon-
sabilização Civil, Penal e Administrativa 

Direito Público

Direitos Humanos, Cidadania e Demo-
cracia
Direito, Estado e Dimensão Internacio-
nal

Possibilitar a oferta de mão 
de obra adequada aos novos 
meios tecnológicos da defesa Administração

Gestão de Pessoas por Competências 
Balance Scored Card 
Avaliação de Desempenho

Excelência do ensino nas Forças 
Armadas, no que diz respeito à me-
todologia e à atualização em relação 
às modernas táticas e estratégias de 
emprego de meios militares, incluin-
do o uso de concepções próprias, 
adequadas aos ambientes operacio-
nais de provável emprego;
promover a valorização da profissão 
militar de forma compatível com seu 
papel na sociedade brasileira, assim 
como fomentar o recrutamento, 
a seleção, o desenvolvimento e a 
permanência de quadros civis, para 
contribuir com o esforço de defesa;
o recrutamento dos quadros profis-
sionais das Forças Armadas deverá 
ser representativo de todas as clas-
ses sociais. A carreira militar será 
valorizada pela criação de atrativos 
compatíveis com as características 
peculiares da profissão;
excelência do Ensino nas Forças 
Armadas no que diz respeito à me-
todologia e à atualização em relação 
às modernas táticas e estratégias de 
emprego de meios militares.

Psicologia

 Processos Sociocognitivos e Psicosso-
ciais;
 Praticas e representações sociais do 
trabalho em equipe;
 Trauma e representação social;
 A psicologia na Marinha do Brasil;
 Mitos familiares e escolha profissional

Liderança

 Técnicas de Liderança;
 Consciência Ética e formação militar;
 Direito Internacional Humanitário;
 Capitação de Liderança; 
 Inteligência Emocional e Liderança;

Defesa Nacional
Estudos sobre Segurança, 
Defesa Nacional e Estratégia 
Nacional.

Defesa Nacional

 Doutrinas Marítima e Naval;
 Operações Militares;
 Planejamento Militar;
 Jogos de Guerra e de Crise;
 Doutrina de Comando e Controle; 
 Logística Militar e Naval
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Defesa Nacional

Segurança Nacional Operações
Militares

Política

Relações Internacionais

Estratégia

Arte Operacional

Tática

Operações Anfíbias

Operações Expedicionárias

Operações de Paz

Segurança Nacional Operações
Militares

Operações de Evacuação de Não-Com-
batentes

Operações Humanitárias

Operações Ribeirinhas

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da so-
ciedade brasileira, por inter-
médio do meio acadêmico e de 
institutos e entidades ligados 
aos assuntos estratégicos de 
defesa

Gestão e 
Logística

Mensuração de eficiência em sistemas 
logísticos.

Desenvolvimento da indústria de opera-
dores logísticos no Brasil.

Estratégia de Operações.

Contribuir para o incremento do 
nível de Segurança Nacional

Administração
Pública, Defesa 
e Seguridade 

Social.

Segurança de Aviação e Aeronavegabili-
dade Continuada.

Ciência e Tecnologia Tecnologia da 
Defesa Nacional 

Segurança de Aviação e Aeronavegabili-
dade Continuada

Apoio logístico integrado

Gerência de projeto

Direito
Aprimorar a capacitação dos 
integrantes das FFAA com no-
ções de direito.

Direito
Internacional Direito Marítmo
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Área Ambiental

Engenharia Naval 
e Oceânica

Interação do ambiente marinho e fluvial 
com meios navais;
Processos litorâneos atuantes em siste-
mas costeiros e estuarinos; e
Controle de corrosão em plataformas e 
estruturas navais.

Instrumentação 

Comunicação acústica submarina
Instrumentação acústica
Instrumentação Oceanográfica
Processamento de sinais acústicos sub-
marinos

Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.
Equipamentos e plataformas 

Engenharia
Elétrica,

Engenharia
Mecânica e

Engenharia de 
Produção.

Metrologia Dimensional;
Estruturas Mecânicas;
Medição de Seção Reta Radar; Lançado-
res de Despistadores

Controle de área marítima, 
Defesa de Plataformas de pe-
tróleo, Defesa de Instalações 
navais e portuárias Defesa de 
ilhas e arquipélagos em águas 
territoriais brasileiras;
Negação do Uso do mar;
Monitoração e Controle da 
Águas Jurisdicionais brasilei-
ras; e
Operações Internacionais de 
Paz e projeções de poder sobre 
terra.

Engenharia de 
Produção

Aplicações da Pesquisa Operacional à  
Avaliação Operacional de meios e ao De-
sempenho e Otimização de Sistemas Lo-
gísticos, Administrativos e Operativos;
Processos Estocásticos e Teoria das Fi-
las; -Programação Linear;
Programação Não-Linear, Mista e Di-
nâmica; -Teoria dos Grafos; Teoria dos 
Jogos.

Controle de área marítima, 
Defesa de Plataformas de pe-
tróleo, Defesa de Instalações 
navais e portuárias Defesa de 
ilhas e arquipélagos em águas 
territoriais brasileiras;
Negação do Uso do mar;
Monitoração e Controle da 
Águas Jurisdicionais brasilei-
ras; e
Operações Internacionais de 
Paz e projeções de poder sobre 
terra 

Engenharia de 
Produção

Teoria dos Grafos e
Teoria dos Jogos  aplicadas ao Desen-
volvimento de Tática e seus Procedimen-
tos Operativos

Teoria dos Grafos
Teoria dos Jogos aplicados ao Apoio à 
Decisão
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Ciência e Tecnologia
Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia

Processamento de Imagens (Espectro 

Processamento de Imagens (Espectro 

Sistemas Inerciais (Agulhas Giroscópi-

Acústica Submarina (Sonares Ativos e 

Infra-Estrutura: compatilibilizar 
os atuais os atuais esforços 
governamentais de aceleração 
do crescimento com as neces-
sidades da Defesa Nacional

Engenharia Civil

Construção Civil

Engenharia de Edificações e Ambiental
Engenharia de Edificações e Saneamen-
to
Geotécnica e Transportes

Engenharia de Estrutura

Habitação: Planejamento e Tecnologia

Engenharia Costeira e Portuária

Engenharia de Custos

Monitoração e Controle das 
Águas Jurisdicionais Brasi-
leiras / Desenvolvimento de 
Meios Navais

Engenharia Naval 
e Oceânica

Acústica Submarina e Instrumentação 
Oceanográfica.

Equipamentos e plataformas Engenharia
Elétrica  Medição de seção reta radar.

Equipamentos e plataformas 

MAGE e CME;
Detectores infravermelhos;
Emprego de dispositivos fo-

(sensores de alta sensibilida-

Engenharia
Elétrica

Receptores e transmissores em micro-
ondas;
Processamento de sinais radar;
Processamento de sinais e imagens;

Detecção, identificação e classificação 
de sinais; e
Métodos de processamento de imagens 
infravermelhas.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Engenharia da produção, Enge-
nharia de software, Engenharia 
de sistemas

Cibernética 
(Tecnologia da 

Comunicações

Sistemas digitais operativos não embarcados, 
nos níveis estratégico e tático

Sistemas robóticos, automáticos ou 
operados remotamente

Sistemas digitais administrativos corpo-
rativos

Sistemas de gestão do conhecimento 

Sistemas de apoio à gestão estratégica

Engenharia de software

Banco de dados

Sistemas e algoritmos criptográficos

Análise criptográfica

Ferramentas de apoio à Guerra Ciberné-
tica

Sistemas de topologia de redes

Integração de arquiteturas de sistemas 
de comunicação por meio de links de
dados
que permitam a interoperabilidade de 
sistemas heterogêneos

Modalidades de modulação, códigos e 
algoritmos

Desempenho de sistemas de comuni-
cação

Governança de TI

Equipamentos e plataformas Engenharia
Elétrica.

Receptores e Transmissores em Micro-
ondas;
Processamento de Sinais Radar; e
Simulação e Testes de Equipamentos.

Engenharia
Elétrica

 Comunicações baseadas em picosaté-
lites.

Material Produtos Naturais Desenvolvimento de tintas anti-incrus-
tantes à base de biocidas naturais.

Plataformas, mísseis, radar. Engenharia
Química

 Materiais absorvedores de radiação ele-
tromagnética.

Sensores e Sistemas de Guer-

softwares (rádios e bloquea-
Engenharia

Elétrica

 Desenvolvimento de técnicas de inter-
ferência; bloqueio / despistamento de 
comunicações e radar; 
 Processamento de sinais de comunica-
ção; e
 Desenvolvimento de sistemas de predi-
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Engenharia de 
Produção Pesquisa Operacional.

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Engenharia de 
Produção

Pesquisa Operacional
Processos Estocásticos e Teorias da Fi-
las
Programação Linear, Não-Linear, Mista e 
Dinâmica

Séries Temporais

Teoria dos Grafos

Teoria dos Jogos

Engenharia
Cartográfica Engenharia Cartográfica

Radar.
Veículos Blindados.
Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.

Engenharia de 
Materiais e

Metalúrgica,
Engenharia
Química.

Materiais Absorvedores de Radiação 
Eletromagnética;
Cerâmicas Piezoelétricas e Estruturais;
Propelentes e Pirotécnicos; e
Caracterização de Materiais.

Sistema de comando e contro-
le e de segurança das informa-
ções.
Radar.

Engenharia
Elétrica e

Engenharia
Mecânica.

Sistemas de Controle Tático;
Simuladores de Treinamento;
Fusão de Dados;
Automação e Controle de Máquinas;
Link de Dados; e
Distribuição de Vídeo Radar por Protoco-

Submarinos convencionais e 
de propulsão nuclear.
Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.

Engenharia
Elétrica e

Engenharia
Mecânica.

Propagação Acústica Submarina;
Processamento de Sinais Acústicos; e
Projeto, Desenvolvimento, Produção e 
Calibração de Transdutores.

Veículos Aéreos não tripulados 

Desenvolvimento de tecnolo-
gias de guiamento remoto, so-
bretudo sistemas inerciais.

Engenharia
Elétrica e 

Engenharia
Mecânica.

Testes de Sensores Inerciais;
Algoritmos de Navegação Inercial; e
Projeto de Centrais Inerciais.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Ciência e Tecnologia
Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia Eletromagnetismo Aplicado (Dispositi-

Engenharia Eletromagnetismo Aplicado (Antenas 

Engenharia Eletromagnetismo Aplicado
(Amplificadores de Potência de Microon-

Engenharia -

Engenharia Processamento de Sinais (Métodos de Seg-

Ciência e Tecnologia
Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia

Processamento de Sinais (Métodos de 

Processamento de Sinais

Processamento de Sinais (Análise de 

Engenharia de 
Computação Computação de Alto Desempenho

Engenharia
Química

Desmilitarização de Artefatos Explosi-
vos

Engenharia
Química Ciência dos Materiais Explosivos

Engenharias
Ciência e 

Tecnologia

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia de 
Automação e 

Controle/
Controle, Automação e Robótica (Robó-

Engenharia Naval
Engenharia
Mecânica

Engenharia
Elétrica

Engenharia
Química/de
Materiais

Projeto de navios de superfície e sub-
marinos

Hidrodinâmica

Otimização de processos de soldagem

Análise dinâmica de estruturas navais

Propulsão “fuel cell”

Proteção ambiental (separador de água 
e óleo e unidade de tratamento de águas 



396          GEOPOLÍTICA E DEFESA

ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias
Ciência e 

Tecnologia

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia Naval
Engenharia
Mecânica

Engenharia
Elétrica

Engenharia
Química/de
Materiais

Controle da emissão de poluentes

Controle de assinatura térmica

Manutenção preditiva

Sistema de controle da propulsão/auxi-
liares

Propulsão diesel-elétrica

Sistema de proteção magnética (de-

Compatibilidade eletromagnética

Corrosão

Materiais compósitos

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia Naval
Engenharia
Mecânica

Engenharia
Elétrica

Engenharia
Química/de
Materiais

Materiais polímeros

Tintas anti-incrustantes

Engenharia
Elétrica (ênfase 
em Telecomuni-

Teleinformática

Comunicações Móveis

Comunicações Digitais

Comunicações por Satélites

Eletromagnetismo Aplicado (Interferên-

Monitoramento do Espectro Eletromag-

Processamento de Sinais

Rádio definido por Software
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias
Ciência e 

Tecnologia

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as neces-
sidades de defesa (propulsão 

Engenharia
Nuclear  Materiais

Material metálico para uso no núcleo 
de reatores nucleares (revestimento, 
combustível e barras de controle e se-
gurança).
Contenção e dispositivos de segurança 
para reatores nucleares.
Penetrações elétricas da contenção de 
reatores nucleares.
Cabos elétricos para uso interno à con-
tenção de reatores nucleares (exposição 

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as neces-
sidades de defesa (propulsão 

Engenharia
Nuclear  Termo 

hidráulica

Modelagem e simulação de processo 
termo hidráulico de reatores nucleares.

Engenharias
Nuclear

e Elétrica
Sensores,

processamento
de sinais, 
sistemas e 

energia.

Detectores de nêutrons para medição 
de fluxo neutrônico interno e externo 
de reatores nucleares de potência e 
tratamento de sinais elétricos.
Sistemas de controle e proteção de re-
atores nucleares.
Modelagem e simulação de reatores 
nucleares.
 Conversão de energia: produção de hi-
drogênio a partir de energia elétrica pro-
vida por usinas nucleares.

Engenharias:
de Materiais e 
Metalúrgica,
de Produção, 

Elétrica,
Mecânica.

Ciência e Tecnologia, Indústria 
de Material de Defesa

Engenharias
de Materiais e 
Metalúrgica
Engenharias
de Produção 
Engenharia

Elétrica
Engenharia
Mecânica

Sistemas de detecção, de discrição, de 
-

tramedidas eletromagnéticas, visando à 

Sistemas infravermelhos, eletroóticos e 

de contramedidas

Desenvolvimento de componentes de 
sistemas magnéticos, elétricos, eletro-
magnéticos e óticos
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias:
de Materiais e 
Metalúrgica,
de Produção, 

Elétrica,
Mecânica.

Ciência e Tecnologia, Indústria 
de Material de Defesa

Engenharias
de Materiais e 
Metalúrgica
Engenharias
de Produção 
Engenharia

Elétrica
Engenharia
Mecânica

Medição de seção reta radar e de ima-
gem infravermelha

Desenvolvimento de Sensores

Desenvolvimento de Veículos Não Tripu-
lados

Avaliação Operacional de Sensores

Avaliação Operacional de Sistemas de 
Armas

Desenvolvimento de Equipagem Modular 
Individual, incluindo armamento, capa-
cete e equipamentos de comunicações

Avaliação Operacional de Equipagem 
Modular Individual, incluindo armamen-
to, capacete e equipamentos de comu-
nicações

Desenvolvimento de Armamento Não-
letal

Desenvolvimento de sistemas de senso-
riamento remoto

Engenharias:
de Materiais e 
Metalúrgica,

Elétrica,
Mecânica,

Nuclear, Química.

Ciência e Tecnologia Arquitetura naval 
e plataformas

Modelagem e simulação em hidrodinâ-
mica para predição e análise de resistên-
cia à propulsão e de comportamento no 
mar de plataformas anfíbias

Plataformas de armas e de transporte, 
terrestres e anfíbias, para emprego nas 
Operações Navais

Ciência e Tecnologia Arquitetura naval 
e plataformas

Formas de casco e de propulsores para 
embarcações ribeirinhas, submarinos e 
plataformas anfíbias

Predição de seção reta radar e imagem 
infravermelha

Assinatura eletromagnética e térmica

Sistemas de prevenção, contenção e controle 
de avarias NBQ em áreas e instalações

Veículos autopropulsados não tripula-
dos

Engenharias:
Mecânica, Elétrica Ciência e Tecnologia Energia Sistemas de propulsão de viaturas
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias:
Nuclear, Química, 

de Materiais e 
Metalúrgica

Ciência e Tecnologia Materiais
Especiais

Materiais atenuadores ou absorvedores 
de energias cinética

Materiais energéticos, especialmente 
propelentes sólidos, explosivos e com-
posições pirotécnicas

Materiais cerâmicos

Uniformes e seus componentes, com 
características especiais

Materiais compósitos e polímeros, em 
especial fibra de carbono

Materiais resilientes

Soldagem de materiais dissimilares

Ligas metálicas de alta resistência

Óleos fluorados

Proteção balística

Proteção NBQ

Proteção radiológica

Pintura anti-reflexiva para emissão infra-
vermelha

Linguística, Letras 
e Artes

Promover  maior integração e 
participação dos setores civis/ 
governamentais na discussão 
dos temas ligados a defesa as-
sim como a participação efeti-
va da sociedade brasileira, por 
intermédio do meio acadêmico 
e de institutos e de entidades 
ligados aos assuntos estratégi-
cos de defesa.

Português

 Identidade Contemporânea;
 Poesia Contemporânea;
 Redação do Vestibular;
 Lingüística;
 Ensino de Português a distância;
 História da Ortografia;
 Produção textual;
 Representação de trabalho pela imagem 
e palavra;
 Ensino da língua portuguesa versos gê-
neros discursivos;
 Papel da mãe no incentivo a leitura;
 Uso de orações concessivas
 Atualização de gênero discursivo. 
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Linguística, Letras 
e Artes

Promover  maior integração e 
participação dos setores civis/ 
governamentais na discussão 
dos temas ligados a defesa as-
sim como a participação efeti-
va da sociedade brasileira, por 
intermédio do meio acadêmico 
e de institutos e de entidades 
ligados aos assuntos estratégi-
cos de defesa.

Inglês

 Modernismo;
 Linguística aplicada a Língua Inglesa;
 Gramática da Língua Inglesa;
 Problemas de linguagem e aprendiza-
gem da língua inglesa;
 Necessidade de leitura;
 Dificuldade do ensino de línguas;
 Interculturalidade no ensino de inglês;
 Produção escrita do estudante de língua 
estrangeira
 Uso do Webquest no ensino online  
 Estratégia docentes no ensino online. 

Multidisciplinar

Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras.

Meio Ambiente & 
Agrárias Planejamento e Gestão Ambiental

FLÁVIO SOARES FERREIRA
Capitão-de-Mar-e-Guerra
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Anexo D

Plano Nacional de Pós-Graduação

INTRODUÇÃO

Pós-Graduação e Pesquisa

stricto sensu

A Natureza da Pós-Graduação e Pesquisa
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O Sistema de Pós-Graduação e Pesquisa e seus atores.
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Uma política nacional de desenvolvimento voltado para inovação e baseado na Pós-

atores participantes do ciclo devem estar comprometidos com objetivos da política nacional, 
sejam eles planejadores de políticas, fomentadores, executores, controladores, interessados 

Legislação orientada a desenvolvimento 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços e compras no âmbito dos Poderes da 
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O a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos

todos os atores, sejam eles executores, fornecedores e administradores no ciclo de vida de 

a dispensa de licitação 

com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de fomento 

 conservadorismo jurídico, e por 
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A Constituição Federal de 1988 conferiu ao Tribunal de Contas da União (TCU) o 
papel de auxiliar o Congresso Nacional no exercício do controle externo. É reconhecida 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta. 
Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, 
ou que, em nome desta, tem o dever de prestar contas ao TCU

Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.
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Áreas de Pesquisa de interesse da Defesa cujo ITA pode atuar

1. Guerra Eletrônica

1.1 Análise e desenvolvimento de sensores de rádio frequencia (RF):

pelo desenvolvimento e implementação de demonstradores de conceito e laboratórios de 

1.2 Análise e desenvolvimento de sensores Infravermelhos (IV):

quantum cascade detectors

pelo desenvolvimento e implementação de demonstradores de conceito e laboratórios de 

1.3 Análise e predição de assinaturas de alvos militares:



GEOPOLÍTICA E DEFESA 407

1.4 Tecnologia fotônica em sistemas de RF:

diretamente a estandes de Guerra Eletrônica, bem como a implementação de laboratório de 

1.5 Integração de sistemas embarcados:

e monitoramento de sinais de barramento bem como a implementação de interfaces de 

2. Comando e Controle

2.1 Engenharia de Sistemas de Comando e Controle:
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2.2 Fusão de Dados:

Knowledge Discovery e Data Mining, Redes de Sensores 
Situation Assesment e Situation Awareness

2.3 Guerra Cibernética:
ferramentas de proteção aos sistemas de comando e controle bem como a produção de 

Cyber
War

2.4 Gestão do Conhecimento:
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Comando e Controle e Sistemas de Comunicação, Gerenciamento de Crise e Modelamento 

3. Análise Operacional

3.1 Delineamento de Experimentos – DOE:

3.2 Otimização e Estatística:

3.3 Simulação:

ambiente militar (fog of war
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3.4 Apoio à Decisão:

computacionais para apoiar a solução de um problema militar não estruturado visando 

4. Armamento Aéreo

4.1 Fusão de sensores:

4.2 Software embarcado:

4.3 Propulsão:

em baixa altitude devido aos riscos impostos por baterias de mísseis e manpads
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ramjet, envelhecimento de propelentes, 
propulsão scramjet

4.4 Engenharia de Sistemas:

condução de projetos desse tipo devem ser estudadas com foco em otimização de recursos, 





MAR 413

MAR

“Amazônia Azul” - Uma Visão do Ambiente Marinho Brasileiro

Paulo Renato Pimentel Nogueira
Capitão-de-Mar-e-Guerra (RM1)

Resumo

aumentadas as possibilidades de descoberta de novos campos petrolíferos, a exploração 
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destacando-se:

Azul;

jurisdição nacional;
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por objetivo implementar, ampliar e consolidar um sistema operacional de 
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INTRODUÇÃO

“Estamos em 11 de junho de 2030 e a mídia destaca no noticiário 
nacional:

Hoje, dia em que a Marinha do Brasil comemora sua data magna, o papel da 
Autoridade Marítima no trabalho de coordenação do gerenciamento e do controle do 
mar que nos pertence por direito, como faculta a Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos do Mar, tem sido digno de elogios por parte de todos os setores interessados na 
nossa “Amazônia Azul”. Dois fatos hoje anunciados corroboram os excelentes resultados 
alcançados pelo País, frutos da atuação coordenada dos diversos agentes governamentais 
e privados que têm ingerência sobre o mar:

 A Petrobras anunciou o início da extração comercial do petróleo e do gás natural 

vencidos graças ao gerenciamento e ao controle do desenvolvimento e da implantação 
progressiva de toda uma infraestrutura que permitiu ao País adquirir os conhecimentos 

e dos fenômenos provocados pelas elevadas profundidades, todos fatores geradores de 
problemas para o complexo trabalho logístico exigido para o uso sustentado desses 
recursos que nos pertencem; e

o Estaleiro Carioquinha, fundado em 2020, quando um grupo de empresários da 
iniciativa privada, aproveitando-se dos incentivos do Governo Federal para alavancar 
o soerguimento da construção naval no Brasil, equipou a indústria naval brasileira com 
um estabelecimento de alta tecnologia, gerando mais de 4.000 empregos no segmento, 



MAR 417

lançou ao mar, no Rio de Janeiro, o gigantesco porta-contêiner “Amazônia Azul”. O 
navio incorpora a mais avançada tecnologia de construção naval e de controle ambiental, 

inibição de incrustações no casco por processos não-tóxicos. Quando o navio entrar em 

terá atingido o percentual de 40%, o que representa um avanço considerável, quando se 
considera que, em 2010, esse percentual não chegava a 3%. Em termos de transporte 
nacional de mercadorias, as últimas estatísticas são auspiciosas: o modal aquaviário – 

que a frota de apoio marítimo atingiu, no ano passado, praticamente o índice de 100% de 
bandeira nacional foi, também, muito comemorado. A participação de navios de bandeira 
brasileira nos cruzeiros marítimos, que vem crescendo nos últimos anos, também atingiu 
valores expressivos.”

Historicamente o Brasil nasceu com vocação marítima, não só por ter sido descoberto 

O mar sempre foi elemento de fundamental importância no desenvolvimento, na 
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A “AMAZÔNIA AZUL” COMO REALIDADE GEOPOLÍTICA

Internacionalmente, acordos e tratados são realizados visando: a defesa da soberania 

Militarmente, um país deve ter uma dimensão compatível com o tamanho do seu 
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FATORES POLÍTICOS

AS ÁGUAS JURISDICONAIS BRASILEIRAS (AJB)

dessa convenção nos espaços marítimos por ela estabelecidos: Mar Territorial (MT), Zona 

2)



MAR 421

Figura 2

Na PC, os direitos de soberania são exercidos para efeitos de exploração e 
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O ATUAL POSICIONAMENTO POLÍTICO
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campos petrolíferos, a exploração de recursos da biodiversidade marinha e de exploração 

FATORES SOCIAIS
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A VERTENTE CIENTÍFICA

Ocupando a maior parte da superfície total da Terra, o oceano, principalmente o seu 
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do Mar (PNRM), e, em 1984, do Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira 

A PNRM, atualizada em 2005, visa ao estabelecimento de princípios e objetivos 

a) Programa de Mentalidade Marítima (PROMAR)
objetivo de fortalecer a mentalidade marítima do povo brasileiro, estimulando na população, 
em especial nas crianças e nos jovens, a responsabilidade na preservação e o interesse pelo 
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            Figura 7                                    Figura 7A                               Figura 7B

b) Programa de avaliação da Potencialidade Mineral da Plataforma Continental 
Brasileira (REMPLAC) 

Figura 8

c) Programa de Avaliação do Potencial Sustentável e Monitoramento dos Recursos 
Vivos Marinhos (REVIMAR) 
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Figura 9

d) Programa Arquipélago de São Pedro e São Paulo (PROARQUIPÉLAGO) 

e) Sistema Global de Observação dos Oceanos (GOOS/Brasil) 
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f) Programa de Levantamento e Avaliação do Potencial Biotecnológico da 
Biodiversidade Marinha (BIOMAR) 
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Comitê Executivo para a Consolidação e Ampliação dos Grupos de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Ciências do Mar (PPG-MAR) 
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o seu potencial:

determinação dos minerais, caracterização de habitats e manejos de pesca;
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oxidantes de enxofre, cujo estudo pode ser a base da descoberta de medicamentos 

marinha?

A VERTENTE AMBIENTAL
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benefícios sociais e econômicos, inclusive valores culturais, dependem do uso racional dos 

sejam compatíveis com a convenção, para proteção e preservação do ambiente marinho, 
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FATORES ECONÔMICOS

commodities

PESCA
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TURISMO, LAZER E ESPORTES MARÍTIMOS

O crescimento, cada vez maior, da movimentação de navios de turismo em nossa 

PETRÓLEO E GÁS NATURAL
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RECURSOS MINERAIS MARINHOS

principalmente na construção civil e na fabricação de cerâmicas; e os minerais pesados, 

POTENCIAL ENERGÉTICO
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TRANSPORTE MARÍTIMO E PORTOS

Figura 20
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em operação; destes, 16 se destacam por suas capacidades operacionais, muito embora com 

Figura 22
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Mais atual e mais verdadeiro, impossível!



MAR 441

FATORES MILITARES
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Hoje, uma das melhores iniciativas em andamento no sentido de exercer a defesa 
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recursos e impedir a sua utilização não autorizada por outros países;

e pela presença naval em pontos focais;

combater os ilícitos transnacionais; e

CONCLUSÃO

Estamos realizando um volumoso trabalho nesse sentido, em sintonia com o sentimento 

Setorial para os Recursos do Mar, coordenado pela CIRM, ilustra, em seus fundamentos 
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DESAFIOS NA EXPRESSÃO POLÍTICA
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DESAFIOS NA EXPRESSÃO PSICOSSOCIAL

as capacidades existentes, tanto humanas como materiais, no contexto de um País cuja 

O alcance dessas metas deve levar em conta aspectos como a conscientização sobre 

projetos de prevenção e preservação do ambiente, ou seja, o envolvimento da sociedade, 
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população urbana situada na faixa terrestre da zona costeira, todos potenciais utilizadores e 



448          MAR

DESAFIOS NA EXPRESSÃO ECONÔMICA

capacidade competitiva de exploração de fontes de alimentos oriundas da pesca e da 

esse crescimento seria fator determinante para a diminuição da pobreza, tal imperativo 
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DESAFIOS NA EXPRESSÃO MILITAR

socioeconômico para o País, persiste a situação de pouco reconhecimento de seu valor por 

a simples obtenção de um novo meio naval; trata-se de um projeto nacional com impactos 

O SisGAAz se apresenta como a ferramenta potencial para o monitoramento e o 
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PROPOSTAS

1) Apoiar a disseminação da mentalidade marítima na sociedade, em especial nos 

o interesse na produção das necessidades para a exploração, monitoramento, 

2)

4) Apoiar o estabelecimento da infraestrutura e a capacitação de recursos humanos 

5)

monitoramento  e controle desse espaço marítimo como ação fundamental para a 

6)

vulto histórico brasileiro:



MAR          451

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRASIL. 

8. CARDOSO

9. CARVALHO

BARBOSA ROSA
https://

https://





PETRÓLEO E GÁS NATURAL          453

PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Necessidade de Técnicos de Nível Superior para o Setor de 
Petróleo e Gás Natural

Jose Renato Ferreira de Almeida
Engenheiro pela Universidade Estadual Paulista - UNESP/Guaratinguetá, e 

empregado da PETROBRAS desde 1977. Neste período, tem trabalhado 

como gerente de construção de projetos industriais, de construção 

de plataformas offshore e da área de meio ambiente da Engenharia da 

Petrobras, e desde 2003 é o Coordenador Executivo do PROMINP – 

Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural, 

do Governo Federal.

Resumo
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Neste sentido, o Prominp desenvolveu estudos para avaliar o nível de competitividade 

do País, e não unicamente na produção de papers
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1. Introdução

A oportunidade de desenvolvimento do País, alavancada pelos investimentos do setor 

maximizar a participação da 
indústria nacional em bases competitivas e sustentáveis na implantação de projetos de 
petróleo e gás no Brasil e no exterior participação

 nos projetos de investimento do setor de 
, com investimentos 
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lato sensu

de interesse direto das ,

serviços

2. Demandas de Pessoal das Empresas de Petróleo e Gás 

2.1 O Programa de Recursos Humanos (PRH) da ANP



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          457

incluindo softwares,

2.2. Apoio da Petrobras ao PRH

3. Demandas de Pessoal da Indústria Fornecedora de Bens e Serviços

A principal iniciativa em curso no País para atender as demandas de recursos humanos 

3.1. O Prominp



458          PETRÓLEO E GÁS NATURAL

3.2. Plano Nacional de Qualificação Profissional do Prominp
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3.2.1. Identificação das demandas de qualificação profissional

demanda de pessoal 

quantitativos de 

cronogramas de implantação
aos quantitativos de pessoal necessário, associados aos correspondentes períodos, por 

a

, construção civil, construção e 
montagem e manutenção da operação

Downstream



460          PETRÓLEO E GÁS NATURAL

  ENG - Gerente de Empreendimento

On Shore

  CM - Gerente de Condicionamento / Comissionamento

  CM - Gerente de Planejamento

  CM - Gerente de SMS
  CM - Gerente de Suprimento
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3.2.2. Recursos financeiros necessários para a implantação do PNQP

com os oriundos do 

3.2.3. Currículos e disponibilização dos profissionais para o mercado

no portal do Prominp, e podem ser complementados pelos próprios alunos com outras 

lato sensu

4. Demandas de Pessoal para P&D da Indústria de Petróleo e Gás
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4.1 Atividades de P&D da Petrobras

Para avançar neste modelo, a partir do inicio de 2006, a Petrobras passou a adotar 

4.2. Plano de Desenvolvimento Tecnológico Industrial do Prominp



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          463

Para tanto, foi realizado um amplo estudo para avaliar a competitividade dos 

nacional de bens e serviços, comparativamente aos similares internacionais de classe 

4.2.1 Diagnóstico de gargalos tecnológicos da indústria fornecedora de bens e serviços

referidos setores:



464          PETRÓLEO E GÁS NATURAL

a) Válvulas
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alta temperatura e/ou meio corrosivo, o conhecimento da faixa de temperaturas ideal para 

cladding
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fabricantes projetam, 

Armor Pot

d) Caldeiraria 

revestimentos protetores alternativos ao cladding

e) Construção Naval
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da produção, particularmente em termos de seriação, do porte do estaleiro, e do ambiente 

offshore

f) Instrumentação e Automação

ensino especializados 

um gap
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4.2.2. Agenda tecnológica para o desenvolvimento industrial

5. Consolidação das Demandas da Indústria Fornecedora de Bens e Serviços do Setor de 
P&G
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Tecnologia

Cabe a ela prover, para todas as empresas da cadeia de suprimento, as necessidades de 

stricto sensu
lato sensu

lato e stricto sensu, 

5. Conclusões e Recomendações
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do Pais, e não unicamente na produção de papers
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Slide 2
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Slide 7

Slide 8
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Slide 9
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Anexo 2

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Chefe de Obra
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 496 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Corrosão e Revestimentos Industriais 

Instrumentação Industrial 
Comissionamento e Condicionamento 

Princípios de Construção Naval 

Planejamento e Controle da Produção 
Contratação em Empreendimentos 
Gerenciamento de Custos 
Gerenciamento de Suprimentos 
Gerenciamento de Riscos 

Gestão e Auditoria Ambiental 
Módulo SMS Petrobras 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Gerente de Empreendimento / Contrato
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 

Gestão de SMS 

Gestão Econômico-Financeira 
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Planejamento do Empreendimento 

Aspectos Humanos e Comportamentais 

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Ênfase em Gerente de Empreendimento
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 

Planejamento do Empreendimento 

Gestão de SMS 
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Gestão Econômico-Financeira 

Aspectos Humanos e Comportamentais

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos

Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gestão do Conhecimento 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 

Gestão de SMS 

Gestão Econômico-Financeira 
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Planejamento do Empreendimento

Aspectos Humanos e Comportamentais

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos em Projetos 

Ênfase em Gerente de SMS
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Gerente de SMS
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 
Planejamento do Empreendimento 

Gestão Econômico-Financeira 
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Gestão de SMS 

Aspectos Humanos e Comportamentais

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Ênfase em Gerente de SMS
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Gerente de Suprimento
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Aspectos Humanos e Comportamentais 

Gestão de Pessoas 
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Gerência de Empreendimentos 
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Ênfase em Gerente de Suprimentos 
Contratação e Processo Licitatório 
Formação Ética e Moral 

Processos de Gestão

Planejamento do Empreendimento 
Gestão Econômico-Financeira 

Gestão de SMS 



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          493

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Gerente de Empreendimento
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 

Gestão de SMS 

Gestão Econômico-Financeira 
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Planejamento do Empreendimento 

Aspectos Humanos e Comportamentais

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos
Gerenciamento de Custos em Projetos 
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 

Ênfase em Gerentes de Empreendimentos

Ética, Poder e Política 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Aspectos Humanos e Comportamentais 

Gestão de Pessoas 
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Processos de Gestão 

Gestão de SMS 

Gestão Econômico-Financeira 

Planejamento do Empreendimento 

Gerência de Empreendimentos

Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Gestão do Conhecimento 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CURSO:
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 420 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

estruturados, e projetos de bancos de dados; Implementar um sistema de informação em 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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MÓDULO I 

MÓDULO II 
Bancos de dados 
Projeto de sistemas de informação 

MÓDULO III 

MÓDULO IV 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 418 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

de instrumentação e controle; - desenvolver o detalhamento do projeto de sistemas de 

e comentar o detalhamento do projeto de fabricantes/fornecedores e aplicação de normas, 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

e supervisionar a implementação de projetos de automação industrial aplicado aos sistemas 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Fundamentos de Controle de Processos 

Redes de Computação Industrial 

Implantação dos Sistemas de Automação 

Implantação e Gestão de Projetos de Automação Industrial 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 480 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

O curso apresenta os tipos e princípios de funcionamento dos principais tipos de fornos 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Corrosão e revestimentos industriais 
Inspeção e teste (ends) 

Instrumentação industrial 
Condicionamento e comissionamento 

Materiais de fabricação mecânica 

Fornos e seus acessórios 
Instrumentaçao e controle aplicado a fornos 
Termodinâmica aplicada a fornos 

Princípios de transmissão de calor aplicada a fornos 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 496 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Instrumentação Industrial 
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Corrosão e Revestimentos Industriais 

Comissionamento e Condicionamento 

Materiais de Fabricação Mecânica 

Gerenciamento de Suprimentos 
Planejamento e Controle da Produção 
Gerenciamento de Custo 
Contratação de Empreendimentos 

Gerenciamento de Riscos 

Gestão e Auditoria Ambiental 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 CM - 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

2. Gestão

Gestão de Processos 
Gestão Ambiental 

SMS

Produtividade alavanca para competitividade 



506          PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Gerenciamento de projetos aplicados 



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          507

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 CM - 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Capacitar os alunos para desenvolverem as atividades de: - Planejar, acompanhar e 

Coordenar e supervisionar a aplicação no Empreendimento dos conceitos e indicadores de 
SMS; - Orientar, coordenar supervisionar as atividades de treinamento e conscientização 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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MÓDULO ÚNICO 
Gestão do processo de projeto 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 CM: 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 496 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Instrumentação Industrial 
Princípios Operacionais de Plataformas Fixas e Flutuantes 

Princípios Operacionais de Plantas de Processo 

Automação Industrial 

Sistemas Mecânicos: Turbo Compressores, Turbo Geradores e Bombas 

Automação de Projetos 
Módulo SMS Petrobras 
Introdução ao Condicionamento e Comissionamento 
Planejamento de Condicionamento e Comissionamento 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior
CARGA HORÁRIA: 480 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Offshore apresenta uma especialização para a solução de problemas de avaliação de risco e 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Sistemas Navais e Offshore 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 EN - 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

os conceitos de Sistemas de Gerenciamento Ambiental (SGA) enfocando os aspectos 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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MÓDULO ÚNICO

Gestão de riscos ambientais 
Gestão do meio ambiente 
Responsabilidade sócio ambiental corporativa 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Mecânico
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MÓDULO ÚNICO 
Trocadores de calor 
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Fundamentos de condicionamento ambiental 
Fundamentos termodinâmicos 
Instrumentação e controle em condicionamento ambiental 
Sistemas e componentes em condicionamento ambiental 
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Anexo 2B

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Offshore
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

uma especialização para a solução de problemas de seleção, instalação e manutenção de 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ARQUITETURA NAVAL 
MECANICA APLICADA A MAQUINAS 
MECANICA DOS FLUIDOS E CALOR 
INSTRUMENTAÇÃO APLICADA A MAQUINAS 
ELETRICIDADE APLICADA A MAQUINAS 
CONTROLE E AUTOMAÇÃO EM TURBOMÁQUINAS E MÁQUINAS 
ELÉTRICAS
MAQUINAS DE MOVIMENTAÇÃO DE FLUIDOS
MOTORES DE COMBUSTÃO 
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SISTEMAS NAVAIS e OFFSHORE 

NORMAS E REGULAMENTOS
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Ética e Responsabilidade Social 

Planejamento de Recursos do Empreendimento 

Plano do Empreendimento 

Acompanhamento e Controle do Empreendimento 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 400 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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MÓDULO ÚNICO 
Controle de processos e instrumentação 

Sistemas de utilidades marítimas 
Sistemas de utilidades terrestres 
Corrosão e inibidores 

Exploração, perfuração e produção de petróleo 

Sistemas navais para aplicação offshore 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Forma recursos humanos para planejar, acompanhar e implementar diretrizes de Manutenção, 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

e seleção preliminar de processos de manufatura), formas de elaboração de memorial de 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Princípios Operacionais de Plantas de Processo 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

2. Gestão 

Gestão Ambiental 

Gerenciamento de projetos aplicados 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

encontrados nas atividades de prospecção, perfuração, produção e transporte de petróleo 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Único

Comunicação por Espalhamento Espectral 
Redes de Alta Velocidade 

Voz sobre IP 
Tópicos Avançados em Antenas 

Gerenciamento de Redes 



534          PETRÓLEO E GÁS NATURAL

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MÓDULO I

Mecânica dos sólidos 

Bombas e compressores 

MÓDULO II

MÓDULO III

MÓDULO IV

Pintura e revestimentos 

MÓDULO V

Gestão de projetos de tubulação 

PALESTRAS E VISITAS
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Visita: Plataforma P-54 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MÓDULO I 
Escoamento em dutos 
Projeto mecânico de dutos 
Tópicos em projeto de dutos 
MÓDULO II 

Operação de dutos 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Atuadores

Extensometria

Processamento de sinais 
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Atuadores
Extensometria

Processamento de sinais 

AUTOMAÇÃO 
Processamento de sinais 

PROGRAMÁVEIS

Tópicos atuais em instrumentação 



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          541

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 480 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 418 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

de instrumentação e controle; - desenvolver o detalhamento do projeto de sistemas de 

e comentar o detalhamento do projeto de fabricantes/fornecedores e aplicação de normas, 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

e supervisionar a implementação de projetos de automação industrial aplicado aos sistemas 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Fundamentos de Controle de Processos 

Redes de Computação Industrial 

Implantação dos Sistemas de Automação 
Implantação e Gestão de Projetos de Automação Industrial 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Formar recursos humanos para planejar, acompanhar e implementar diretrizes de 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Único

Transportes e multimodalidade 

SMS
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CURSO
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

comportamento de estruturas no mar, sistemas de amarração e posicionamento e projeto e 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Hidrodinâmica de Sistemas Flutuantes 

Ensaios com Modelos 

Resposta de um Navio no Mar - Estudo de Caso 
Resposta de uma Semi-Submersível no Mar - Estudo de Caso 

Estruturas de Navios e Plataformas Offshore  
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Capacitar os alunos para desenvolverem as atividades de: Planejar a execução; Realizar 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Chefe de Obra
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 496 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Corrosão e Revestimentos Industriais 

Instrumentação Industrial 
Comissionamento e Condicionamento 

Princípios de Construção Naval 

Planejamento e Controle da Produção 
Contratação em Empreendimentos 
Gerenciamento de Custos 
Gerenciamento de Suprimentos 
Gerenciamento de Riscos 

Gestão e Auditoria Ambiental 
Módulo SMS Petrobras 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MEDIDAS DE GRANDEZAS FLUIDAS E TÉRMICAS 

ATUADORES 

Atuadores

Extensometria

Processamento de sinais 

ESTRATÉGIAS EM GESTÃO DA INSTRUMENTAÇÃO 
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Atuadores
Extensometria

Processamento de sinais 

AUTOMAÇÃO 
Processamento de sinais 

PROGRAMÁVEIS

TÓPICOS ATUAIS EM INSTRUMENTAÇÃO 
Tópicos atuais em instrumentação 

NORMATIZAÇÃO DE INSTRUMENTAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 EN - 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

A

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Gestão do meio ambiente
Economia e avaliação ambiental

Avaliação de impacto e indicadores de sustentabilidade
Responsabilidade sócio ambiental corporativa

responsabilidade sócio-ambiental corporativa 
economia e avaliação ambiental 
avaliação de impacto e indicadores de sustentabilidade 
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Slide 1

Slide 2
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Slide 4
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Slide 5

Slide 6
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Slide 7

Slide 8
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SAÚDE HUMANA

Os Desafios da Pós-Graduação em Saúde Humana – Reflexões 
para o Plano Nacional de Pós-Graduação – 2011-2020

Reinaldo Guimarães*
*Médico em 1971 pela UFRJ e MSc. em Medicina Social (1978). Secretário 

de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde (2007 

- 2010). Vice-presidente da Fundação Oswaldo Cruz (2005-2006). Presidente 

do Conselho Superior da FAPERJ (2003-2006). Coordenador do Diretório dos 

Grupos de Pesquisa no Brasil (1993-2003). Membro do Conselho Superior da 

CAPES (1996- 1999). Membro do Conselho Deliberativo do CNPq (1985-1988 e 

2007-2010). Diretor da FINEP (1985 -1988).

Resumo
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predominantemente no exterior, bem como a ampliação dos ainda incipientes mecanismos 

dinâmica da formação de recursos humanos para o mercado e, em particular, para 
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1. O contexto 

1

2 os
1

2
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com nível superior envolvidas com 

Farma)4

5

3 -
ficiência.
4 Deve também ser mencionada a revitalização do Funtec com o aumento substancial de sua dotação.
5 JC e-mail, de 7 de abril de 2010.
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6

Research Universities ocupou 

6 Segundo a PINTEC, cerca de 60% das inovações nas empresas que as relataram, corresponderam à compra de novas 
máquinas.
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a PINTEC, 
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2. A relações entre pesquisa e pós-graduação.

Num horizonte mediato, os ajustes decorrentes da reforma podem vir a relativizar 

7

contratados nesse período foi de 1,7 milhão de dólares8

7

Tecnológico, na década de 70.
8

de Trabalho e Instituições de Apoio. Rio de Janeiro, Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1995. pp. 257-287.
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das fronteiras do próprio ensino superior, focando de maneira mais intensa as necessidades 

9

9 GUIMARAES, R., LOURENÇO, R., COSAC, S. Os Pesquisadores: Perfil dos doutores em pesquisa no Brasil. Parcerias Estratégicas. 
Brasília: v.13, p.122 - 150, 2001.
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3. Pesquisa, pós-graduação e demanda.

10

oferta de conhecimento11

10

11 Há, naturalmente, outros determinantes do modelo “ofertista”. Por exemplo, o padrão da industrialização brasileira, associado e 
subordinado aos centros industriais mundiais. Não é o caso de discuti-los aqui.
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campos estão entre os mais dinâmicos em termos de massa crítica envolvida e recursos 
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exemplo, para o desenvolvimento da principal ferramenta de avaliação existente entre nós, 

Egressos de doutorado e participantes de programas de pós-doc. Brasil e Estados Unidos

Brasil Estados Unidos

Egressos de Doutorado (A) 10701(*) 40980(***)

Pós-docs (B) 1200(**) 49261(***)

A/B 8.92 0.83

1

2

doutorados, de 20073
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Medicine and other Life Sciences

Um aspecto importante a ser discutido diz respeito a combinar o estímulo dado pela 

3. A Pesquisa e Pós-graduação em Saúde. 

 manteve 
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12

fabricantes dos produtos

12

e Saúde Coletiva volume 8 n.2: 521-535, 2003.
13 Costuma-se dizer que a principal ferramenta de atualização dos médicos hoje em dia são as visitas dos representantes comerciais 
das indústrias e as bulas dos medicamentos.
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Levantamento realizado pelo Global Forum for Health Research14

2005

da metade corresponde ao orçamento dos National Institutes of Health (NIH) dos Estados 

e colaboradores15 output
mundial estão concentrados em 42 países de renda alta e destes, os cinco mais produtivos 

output
Innovative

Developing Countries – 16

14 Alcançável em http://www.globalforumhealth.org/
filesupld/monitorig_financial_flows2/MFF04chap0.pdf . 
15

13 may 2005.
16

pp. 401-404, 2005.
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17

foram extraídos da PINTEC/IBGE18

17

18

gov.br/.
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Dispêndios totais com pesquisa e desenvolvimento em saúde por fonte de recursos. Milhões de dólares 

norte americanos de 2000

FONTE DOS RECURSOS 2003 2004 2005 2003-2005 Média Anual

Governo Federal 169,4 204,8 301,5 675,7 225,2

Ministério da Saúde 62,1 73,6 110,0 245,7 81,9

MCT 62,8 89,0 111,0 262,9 87,6

Ministério da Educação 155,7 161,6 175,8 493,1 164,4

Outros ministérios 3,6 3,6 3,5 10,7 3,6

Governos Estaduais 209,8 214,2 223,0 647,0 215,7

Secretarias de Educação 140,5 140,5 140,5 421,5 140,5

FAP’s 63,6 67,6 76,8 208,1 69,4

Outras instituições estaduais 5,7 6,1 5,7 17,4 5,8

SETOR PÚBLICO 494,0 542,0 623,3 1659,4 553,1

SETOR PRIVADO 174,9 174,9 174,9 524,8 174,9

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 13,8 15,6 21,0 50,4 16,8

TOTAL 682,7 732,6 819,2 2234,5 744,8

Fonte:

Dispêndios totais com pesquisa e desenvolvimento em saúde por usuários de recursos. Milhões de 

dólares norte americanos de 2000

FONTE DOS RECURSOS 2003 2004 2005 2003-2005 Média Anual

Governo Federal 56,3 65,8 77,0 199,1 66,4

Ministério da Saúde 50,8 55,0 66,7 172,5 57,5

Outros ministérios 5,5 10,8 10,3 26,6 8,9

Governos Estaduais/Municipais 21,6 25,0 26,8 73,4 24,5

SETOR PÚBLICO 77,9 90,8 103,8 272,5 90,8

Universidades/Institutos de 

Pesquisa
450,5 487,3 552,5 1490,2 496,7

SETOR PRIVADO 152,6 154,5 163,0 470,0 156,7

Indústria Farmacêutica 110,8 110,8 110,8 332,3 110,8

Indústria de Equipamentos 40,6 40,6 40,6 121,7 40,6

Outrasinstituições Privadas 1,2 3,1 11,6 16,0 5,3

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 1,8 1,8 1,8 5,5 1,8

TOTAL 682,7 732,6 819,2 2234,5 744,8

Fonte:
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Fonte: 

imaturo:
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Mais adiante voltaremos ao conceito de Sistema Nacional de Inovação e suas 

para os anos 2000 e 200219

US$ milhões %

Total do Setor Público 417 100

Salários de Pesquisadores 232 55

Bolsas de Formação e Produtividade 130 30

Apoio à Pesquisa 55 15

Fonte: Tabulação própria, a partir dos dados de Mello Vianna.

20) no conjunto do 

21

19 Mello Vianna, C.M. et allii. Bulletin of the World Health Organization. February, 2007, p.85. 
20 No levantamento, para o estabelecimento da despesa com a massa crítica na pesquisa em saúde, foram considerados os salários 
básicos dos pesquisadores participantes das linhas de pesquisa vinculadas ao setor de atividade “saúde humana” no censo do 
Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil.
21

de 2001, p.321-340. 
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Fonte: 
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Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil. www.cnpq.br

pari
passu
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22

Segmento Número de linhas %

Pesquisa clínica 8,586 46,8

Pesquisa biomédica 4,531 24,7

Pesquisa tecnológica 2,781 15,2

Pesquisa em saúde pública 2,431 13,2

Não classificadas 22 0,1

Total 18,351 100,0

Fonte: Elaboração própria, a partir do Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, in www.cnpq.br.

22 Segundo a metodologia do Diretório dos Grupos de Pesquisa, cada linha de pesquisa pode estar vinculada a até três áreas do co-
nhecimento. Por outro lado, cada grupo de pesquisa possui apenas uma área do conhecimento predominante em suas atividades.
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O desenvolvimento do conceito baseou-se inicialmente no exame das economias 
líderes mundiais e mais tarde estendeu-se aos países de industrialização mais recente, entre 

setores e mesmo entre subsetores dentro de setores24

25 e de Carlos Gadelha e 
colaboradores26,27

23 Albuquerque, E.M. - Sistema nacional de inovação no Brasil: uma análise introdutória a partir de dados disponíveis sobre a ciência 
e a tecnologia. 
24

catalog/4819.html .
25

e Saúde Coletiva, vol 9 número 2, junho de 2004, 277-294.
26

e Saúde Coletiva volume 8 n.2: 521-535, 2003.
27

de Saúde Pública  volume19 n. 1:47-59, 2003.
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predominantemente no exterior, bem como a ampliação dos ainda incipientes 

federal e estaduais;

se observam resultados expressivos em termos de inovação a partir da utilização dos canais 

4. Algumas conclusões à guisa de sugestões

dinâmica da formação de recursos humanos para o mercado e, em particular, para 
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SOBERANIA NACIONAL

Soberania Nacional: Aspectos Geopolíticos e Econômicos1

Samuel Pinheiro Guimarães

Apresentação

Brasil in

1 Parte das ideias aqui apresentadas aparecem em outros textos, disponíveis em http://www.sae.gov.br/brasil2022/
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desenvolvimento, envolvendo a iniciativa privada, fortemente amparada pelo Estado, o 

2

2 Ver PNUD, 2010: “Atuar sobre o futuro: romper a transmissão intergeneracional da desigualdade”.
3 Ver Secretário Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME.  Apresentação 

no 1º Colóquio sobre Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil e na América Latina. Brasília, 22 de junho de 2010.
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Aspectos conceituais e a governabilidade na ordem internacional
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socioeconômicos internos por meios suaves, como a imposição de normas internacionais, 

buscam institucionalizar instrumentos propícios a perpetuar sua condição vantajosa 
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mundial; a multipolarização econômica e política; a concentração de poder; a normatização 

econômica, usualmente associada a medidas protecionistas comerciais, como a tentativa 

a ampliar suas políticas de ajuda ao desenvolvimento ou seus investimentos em países 

Outro exemplo relevante são as crescentes diferenças de bem-estar entre as 
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econômica de modo permanente consiste na redução do hiato econômico entre os países 

e de participar plenamente da política; sem educação, não se prepara o indivíduo para 
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A atual política macroeconômica permitiu manter a estabilidade da moeda, eliminar 

Aspectos geopolíticos
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problemas estão em toda parte e sua economia, embora dinâmica, não sustenta sua presença 
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político, em especial para acomodar a China e países como a Índia e o Brasil, no contexto 

Os aspectos acima mencionados permeiam o ambiente internacional, mas assumem 

e cada um dos Estados sul-americanos, em termos de território, de população e de atividade 
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mundial dos Estados Unidos após a Guerra de Secessão, as elites dos países sul-americanos 
sempre nutriram a esperança de, em troca de seu apoio político aos Estados Unidos, virem 
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Competitivas em sua expansão para o exterior, essas empresas buscam primeiro os países 
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e propositiva, alinhando seus interesses aos dos países vizinhos e contribuindo para o 

Aspectos econômicos
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As políticas neoliberais na esfera internacional e nos países subdesenvolvidos 

.

e manufaturados, em troca da exportação de manufaturados; os Estados Unidos como 
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complexas de unidades produtivas em distintos territórios, sempre subordinadas a suas 

com eles uma nova entidade econômica e política, países da periferia subdesenvolvida e 
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A terceira vertente caracteriza-se pelo esforço da China de se constituir em pólo 

são periodicamente alvo de políticas neoliberais de abertura comercial indiscriminada 

Observam-se, ainda, duas crescentes presenças econômicas, e potencialmente 
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Suas políticas devem ter em conta iniciativas como a criação de uma ALCSA (Área 
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Conclusões: construindo a soberania nacional
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economias latino-americanas na economia (e na política) internacional não tinha propiciado 
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sentido, ao reconhecer a especial responsabilidade dos países maiores no desenvolvimento 

e econômicos na esfera internacional e ao seu desenvolvimento político interno, em uma 
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Agenda

1) Nivelamento Conceitual: Dois Modelos de Meritocracia

2) Avaliação da Pós-graduação

➢ Engenharias III: Quadriênio 2013-2016

➢ Impactos, Consequências e Aspecto Legal

3) A Experiência do PPGEP-UFMG

4) Conclusão



Método

Qualidade

Mérito

Nivelamento: Dois Modelos de Meritocracia
Fonte: Ribeiro & Melhem (in progress) Assessing Quality: Two Models of Meritocracy. 

Ranqueamento a posteriori

Definida pelo Ranqueamento

Ser Melhor do que os Outros

Critérios/faixa a priori

Definida pelos Critérios

Ser Melhor do que Sou hoje

Autolimitação

Recursos/Editais

“Sucesso” de Poucos exige         
o “Fracasso” de Muitos

Dividido para Poucos

Inexistente: Potencial   
Sucesso para Todos

Dividido para Muitos

Características
Meritocracia Comparativa

COMPETITIVA
Meritocracia Comparativa

QUALIFICANTE

Comparação

Equidade

Universal: Entre Desiguais

(Re) Produz Desigualdades

Singular: Entre Similares

Minimiza Desigualdades



Quesitos Peso Nota 4 Nota 5 

1) Proposta do Programa 0%

2) Corpo Docente 20%

O
b

ri
ga

tó
ri

o 3) Corpo Discente, Teses   
e Dissertações

35% B MB

4) Produção Intelectual 35% B MB

5) Inserção Social 10%

Nota 4: Conceito “Bom” em ao menos três quesitos. Obrigatório quesitos 3 e 4. 

Nota 5: Conceito “Muito Bom” em ao menos quatro quesitos. Obrigatório quesitos 3 e 4.

Nota Final do PPG: menor dos quesitos 3 e 4. 

Avaliação Engenharias III: Principais Critérios



Avaliação Engenharias III: Ranqueamento (1/3)

Quesitos
(% da avaliação)

Ranqueamentos 
realizados por item

Peso
item

Impacto na 
avaliação

2) Corpo 
Docente (20%)

2.3 - Ajuste Faixas: D3A 30% 6,7%

4) Produção 
Intelectual (35%)

4.1 - Ajuste Faixas: PQD 50%

28%

4.2 - Ajuste Faixas: DPD 30%

Impacto do
Ranqueamento

na Avaliação 34,7%



Avaliação Engenharias III: Ranqueamento (2/3)

4.1 – Ajuste Faixas: PQD – 4.1 - Publicação Qualificada Docente Permanente (A1 =1) 

Muito Bom ≥0,85

Bom ≥0,65

2010-2012

2.3 – Ajuste Faixas: D3A – 2.3 - Ao menos: (i) Uma disciplina/ano; (ii) Uma publicação
A1,  A2 ou B1/quad.; e (iii) Duas orientações no programa/quad.

Bom ≥ 40%

Muito Bom ≥ 50%

Regular ≥ 30%

2010-2012

Bom ≥0,65

+ 12%
Muito Bom ≥0,95

2013-2016

Regular ≥ 30%

Bom ≥ 45%

Muito Bom ≥ 60%2013-2016

+ 20%

+ 13%



Avaliação Engenharias III: Ranqueamento (3/3)

Ajuste Faixas: DPD – 4.2 - Percentual Docentes Publicações: A1, A2 e B1

2010-2012

Fraco ≥ 20%

Regular ≥ 30%

Bom ≥ 40%

Muito Bom ≥ 50%

Insuficiente
< 20%

+ 75%

+ 83%

+ 75%

+ 70%

2013-2016

Insuficiente

Fraco ≥ 35%

< 35%

Regular ≥ 55%

< 55%

Bom ≥ 70%

< 70%

Muito Bom ≥ 85%

< 85%



Avaliação Engenharias III: Novos Índices e Pesos

Quesitos Ranqueamentos e
mudanças por item

Peso 
item 

Impacto na 
Avaliação

2) Corpo Docente 
(20%)

2.1.2 – Novo Índice: Índice H 10%

10%2.2.2 – Novo Índice: PR 10%

2.3 – Ajuste Faixas: D3A 30%

3) Corpo Disc.  
Teses/Diss. (35%)

3.3 – Novo Índice: PRD+OTD 
3.3 – Aumento Peso: 40% p/ 50%

50% 17,5%

4) Produção 
Intelectual (35%)

4.1 – Ajuste Faixas: PQD 50%

35%4.2 – Ajuste Faixas: DPD 30%

4.3 – Novo Índice: PTC+OT 20%

5) Inserção Social 
(10%)

5.1 – Novos Impactos: Variados
5.1 – Aumento Peso: 40% p/ 60%

60% 6%

Impacto Total na Avaliação 68,5%



Meritocracia Comparativa Competitiva: Impactos EP (1/3)

➢Análise do impacto das mudanças na Nota Final do PPG pré-CTC

➢Retirada nos novos cursos da análise

➢PPGs Acadêmicos: 30 PPGs

Caso 2: PPGs que 
mantiveram a nota 

mas poderiam ter subido

Caso 3: PPGs que 
diminuíram a nota 

mas poderia ter mantido

Caso 1: PPGs que 
subiram a nota

Caso 4:  PPGs não
afetados pelas

mudanças



Situação
PPGs Engenharia de Produção 

No. %
Nota 2 Nota 3 Nota 4 Nota 5 Nota 6 Nota 7

Caso 1: PPGs que 
subiram de nota

UFSM
UNIMEP

PUC/PR
UNESP/B.

UFPE
UFRGS

6 20%

Caso 2: PPGs que 
mantiveram a nota 
mas poderiam ter 

subido

UFRN
UFSCAR-

So
UNISC

UFMG
UFSCAR*
CEFET/RJ

*

PUC-RIO*
7 23%

Caso 3: PPGs que 
diminuíram a nota  
mas poderiam ter 

mantido

UCAM
UFPB/J.P.

UFRJ 3 10%

Caso 4: PPGs não
afetados

UENF
PUC-GOIÁS

UFPR

UFF
UNIFEI

UNINOVE
UNISINOS

USP
UTFPR(P0)

UFBA
UFSC
UNIP

USP/SC
UFRJ

(P.Energ.)
14 47%

Impacto EP 10 33%

Meritocracia Comparativa Competitiva: Impactos EP (2/3)



Meritocracia Comparativa Competitiva: Impactos EP (3/3)

Ranqueamento Novos Índices

Novos Pesos

UCAM

UFPB/J.P.

UFSCAR*

UFSCAR-So

UNISC

PUC-RIO*

UFMG

UFRN

CEFET-Rio*

UFRJ

(80%) (20%)



Avaliação Engenharias III: Aspecto Legal

Cinco Novos Índices e Dois Aumentos de Peso

➢ 35 dias antes do fim do quadriênio: Documento de 

Área publicado em 26/11/2016

Quatro ajustes em faixas críticas da avaliação (80%)

➢ 354 dias após o fim do quadriênio: Avaliação 

Quadrienal publicada em 20/12/2017



Avaliação Engenharias III: Aspecto Legal

Cinco Novos Índices e Dois Aumentos de Peso

➢ 35 dias antes do fim do quadriênio: Documento de 

Área publicado em 26/11/2016

Quatro ajustes em faixas críticas da avaliação (80%)

➢ 354 dias após o fim do quadriênio: Avaliação 

Quadrienal publicada em 20/12/2017

Princípio da Irretroatividade: 

➢ Princípio segundo o qual a lei não incide sobre 

fatos ocorridos antes da sua vigência

➢ Exceção: quando a lei é mais benéfica do que 

a anterior.



1) Programas de Pós-graduação

➢ Encolhimento e Superespecialização

➢ Unicidade ao invés de Diversidade

➢ Incentivo às Ações Oportunistas: Produção de Números

➢ Duplo Trabalho: “Fazer” e “Fazer de Conta”

➢ Terceirização da Avaliação: Editores Revistas Internacionais

➢ Criação de Cursos fora da Área de Engenharias III (EP)

➢ Impossibilidade de Planejar

Meritocracia Comp. Competitiva: Consequências (1/2)



2) Docentes e Discentes

➢ Ruptura do coletivo: Reprodução da Lógica (2 classes)

➢ Destruição de Carreiras e da Curiosidade Nata

➢ Aumento do Estresse e da Carga de Trabalho para todos

➢ Represamento de Alunos

➢ Saúde Mental/Suicídio

➢ Baixa Auto-estima, Desmotivação, Impotência e Frustação

➢ Desistência e/ou Evasão de Docentes e Discentes Sérios

Meritocracia Comp. Competitiva: Consequências (2/2)



Experiência PPGEP-UFMG: Principais Pontos

1) Foco no Coletivo, na Cooperação e na Inclusão

➢ Avaliação por Linha de Pesquisa: Compensação pelos Pares 

➢ Respeito à diversidade de áreas EP: Compensação pelas Linhas

➢ Criação de círculos virtuosos para novos entrantes

➢ Divisão igualitária de recursos

2) Atendimento ao Princípio da Irretroatividade

➢ Definição a priori de regras de (re)credenciamento

➢ Vale o Qualis de quando da submissão

➢ Ninguém será individualmente prejudicado com novas regras



Conclusão: Por uma
Meritocracia Comparativa Qualificante na EP

✓Qualidade Real
Fim do ranqueamento

Critérios fixos no início do quadriênio

Novos critérios com teste por um quadriênio

✓ Inter/Transdiciplinariedade
Qualis intercambiáveis entre CAs

✓ Círculos virtuosos
Carência de 4 anos para novos entrantes nos PPGs

Mais parcimônia nas exigências junto aos discentes das PGs

✓ Avaliação Qualitativa
Avaliação histórica/ evolutiva dos PPGs

Desenvolvimento e a melhoria de qualidade de 

Todos os PPGs em EP
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Este documento busca fazer uma sistematização dos elementos que serão utili-

zados na Avaliação Quadrienal 2017-2020, para facilitar a compreensão do processo pe-

los diferentes atores do Sistema Nacional de Pós- Graduação (SNPG), em especial os co-

ordenadores de pós-graduação, responsáveis pelo carregamento dos dados na Plata-

forma Sucupira.  

A Diretoria de Avaliação da CAPES (DAV) iniciou em 2018 ações para o aprimora-

mento dos instrumentos da avaliação, tendo como motivação principal aumentar o foco 

na qualidade da formação de doutores e mestres e na excelência da pós-graduação bra-

sileira. Foram consideradas as recomendações apontadas pelo relatório da Comissão Es-

pecial de Acompanhamento do Plano Nacional de Pós-graduação (PNPG 2011-2020), 

centradas em contribuições de entidades consultadas. Estes aprimoramentos vêm sendo 

discutidos no âmbito dos Colégios e do CTC-ES e, à medida que vão sendo aprovados, 

são divulgados para toda a comunidade, seja por meio das apresentações presenciais da 

Diretoria de Avaliação, na abertura de todas as reuniões de colégios, bem como por meio 

de Ofícios encaminhados às áreas de avaliação, na semana posterior à reunião do CTC-

ES. 

A seguir, serão abordados alguns temas de destacada relevância: 

 

1 Grupos de Trabalho 

Para a discussão de temas específicos, com a finalidade de aprimoramento do 

processo e de instrumentos relacionados à avaliação da pós-graduação, foram criados 

os Grupos de Trabalho listados abaixo, instituídos pela CAPES, com a participação de re-

presentantes dos Colégios de Ciências da Vida, Humanidades e Ciências Exatas, Tecnoló-

gicas e Multidisciplinar: 

- AUTOAVALIAÇÃO DE PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO  

- FICHA DE AVALIAÇÃO 

- QUALIS PERIÓDICOS (Em andamento) 

Introdução 
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- QUALIS TÉCNICO E TECNOLÓGICO 

- PROPOSTA DE CLASSIFICAÇÃO DE LIVROS - GT - QUALIS LIVRO 

- QUALIS ARTÍSTICO - CLASSIFICAÇÃO DE EVENTOS 

- IMPACTO E RELEVÂNCIA ECONÔMICA E SOCIAL  

- INTERNACIONALIZAÇÃO 

- INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO  

- CRITÉRIOS AVALIATIVOS PARA PROPOSTAS DE CURSOS NOVOS NA MODALI-
DADE EAD. 

Os resultados dos estudos e proposições decorrentes dos grupos de trabalho já 

finalizados estão publicados em:  https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informa-

cao/acoes-e-programas/avaliacao/relatorios-tecnicos-e-grupos-de-trabalho 

 

2 Documento de Área 

Os Documentos de Área são referência para os processos avaliativos dos progra-

mas de pós-graduação e estão publicados por área de avaliação. Nesses documentos 

estão descritos o estado atual da área de avaliação, as suas características e perspectivas, 

assim como os quesitos considerados prioritários na avaliação dos programas de pós-

graduação pertencentes a cada uma das 49 áreas. É fundamental que todos os coorde-

nadores de programas de pós-graduação tenham conhecimento do que está contido 

no documento. Os documentos de área para o quadriênio 2017-2020 encontram-se dis-

poníveis nas respectivas páginas das áreas de avaliação, conforme a Figura 1. 

 

Figura 1. Exemplo de uma publicação do documento de área atual. 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao
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Além dos Documentos de Área, as Fichas de Avaliação e os Relatórios de Avalia-

ção constituem o trinômio que expressa os processos e os resultados da Avaliação Qua-

drienal. Os Relatórios de Avaliação são elaborados e publicados nas páginas das áreas 

após a avaliação, contendo as métricas usadas para a avaliação proposta na Ficha de 

Avaliação e seus resultados.  

 

3 Ficha de Avaliação 

A nova Ficha de Avaliação busca valorizar a missão da pós-graduação, que é for-

mar recursos humanos, e permitirá avaliar o conhecimento que é produzido nesse pro-

cesso de formação de mestres e doutores, e o seu resultado final. O aprimoramento na 

Ficha de Avaliação resultou em uma estrutura focada em três quesitos: Programa, For-

mação e Impacto na Sociedade. Em cada item destes três quesitos, as áreas propõem as 

definições e indicadores que sejam adequados às especificidades da área em cada mo-

dalidade, acadêmica ou profissional. Cada ficha foi inicialmente discutida no respectivo 

colégio para ser então analisada e aprovada no CTC-ES e publicada na página da área 

(Figura 2). É fundamental que todos os coordenadores de programas de pós-graduação 

tenham conhecimento do que está contido na ficha de avaliação da sua área. 

 
Figura 2. Exemplo de uma publicação da Ficha de Avaliação na página da área. 
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4 Anexos da Ficha de Avaliação 

Algumas áreas estão solicitando para os programas que preencham anexos (Fi-

gura 3) para a avaliação quadrienal. Os anexos têm como objetivo organizar informações 

que, pela especificidade da área, não podem ser extraídas diretamente da Plataforma 

Sucupira. A Plataforma Sucupira permitirá o upload de arquivos na Proposta do Pro-

grama, sendo que os anexos solicitados pelas áreas DEVERÃO ser carregados na Plata-

forma Sucupira no momento do preenchimento do COLETA (até o final do quadriênio – 

último Coleta 2020). 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber se a área está solicitando o anexo e, quando 

for o caso, o que está sendo solicitado. 

 

Figura 3. Exemplo de uma publicação de Ficha de Avaliação na qual a área solicita o preenchimento de anexos. 

 

 

5 Orientações de Registro de Resultados e Produções Intelectuais e  

Complementação de Informações 

Nesse documento estão as orientações das áreas quanto ao que será conside-

rado para classificação da produção intelectual e avaliação dos destaques das suas pro-

duções e egressos, de acordo com as suas fichas de avaliação. Este documento está pu-

blicado juntamente com as fichas na página de cada área, como apresentado na Figura 

abaixo: 
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Figura 4. Exemplo de uma publicação do documento denominado Orientações de Registro de Resultados e Produ-

ções Intelectuais na página da área. 

Esse documento da área também é importante para orientar a complementação 

de informações das produções dos anos 2017, 2018 e 2019. Essa complementação é 

necessária pois, neste ano de 2020,  novos campos de detalhamento das produções fo-

ram adicionados na Plataforma Sucupira para atender as solicitações dos Grupos de Tra-

balho (páginas de relatórios dos GT’s ). Como esses campos não existiam nos anos ante-

riores, deverão ser preenchidos pelos programas até o dia 31 de novembro de 2020. 

Nem todas as produções precisam ser complementadas! Apenas aquelas que se-

rão destacadas pelo programa ou que passarão pela classificação.  

Consultar a página da sua área para saber se já está disponível e qual a orientação da área. 

 

6 Atualização da Plataforma Sucupira para inserção dos dados qualitativos da 

nova Ficha de Avaliação 

Os campos para a inserção de texto na Proposta do Programa na Plataforma Su-

cupira serão reformulados para contemplar os itens da nova ficha de avaliação (itens dos 

Quesitos 1-Programa e 3-Impacto na Sociedade, bem como do item 2.3, relativo a egres-

sos). A DAV informará às instituições e aos coordenadores de programa por meios ofici-

ais quando a mudança nos campos for finalizada. 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber quais dados a sua área está solicitando. 

 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/relatorios-tecnicos-e-grupos-de-trabalho
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7 Egressos 

7.1 Produção Intelectual envolvendo egressos 

Serão considerados como autores egressos aqueles que se titularam até cinco 

anos antes do ano base. Por exemplo, para a produção intelectual de 2017, serão consi-

derados como autores egressos aqueles que se titularam no programa a partir de 2012, 

inclusive. Para a produção intelectual de 2018, serão considerados como autores egresso 

aqueles que se titularam no programa a partir de 2013, e assim por diante. 

Para os anos de 2017 e 2018, na produção bibliográfica envolvendo egresso, ele 

era inserido como participante externo. A identificação da produção com egresso foi 

feita automaticamente pelo cruzamento do CPF do participante externo com o CPF dos 

titulados nos cinco anos anteriores. Para os anos de 2019 e 2020, foi criado o módulo 

egresso.  

Cabe ressaltar que a identificação da produção de/com egresso continuará sendo 

feita tanto pelo cruzamento do CPF do participante externo com o CPF dos titulados nos 

cinco anos anteriores, quanto pela correlação do egresso na produção. 

 

Obs. 1: A responsabilidade pela inclusão de produção bibliográfica de/com 

egresso é do programa. O programa tem que declarar a produção e inserir o egresso 

como autor com o CPF.  

 

Obs. 2:  Para o Coleta dos anos base 2019 e 2020, se o programa não identificar 

como egresso no módulo de egresso, mas colocá-lo como participante externo, a pro-

dução será contabilizada como produção com egresso, se ele tiver se titulado até 5 

anos antes. 
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7.2 Egressos destacados no Item 2.3: Destino, atuação e avaliação dos egres-

sos do programa em relação à formação recebida 

Foram definidas três faixas de tempo para o destaque de egresso no item 2.3: 

Ano de Titulação Número máximo de indicações 

2016 a 2020 5 

2011 a 2015 5 

2006 a 2010 5 

 

Haverá um módulo na Plataforma Sucupira para a indicação dos egressos de des-

taque. As áreas poderão escolher uma, duas ou as três faixas, com um limite máximo de 

cinco indicações em cada faixa, conforme o quadro acima. 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber quais as faixas e o número de indicações.  

 

8 Indicação de teses, dissertações ou equivalente 

Algumas áreas analisarão um conjunto dos trabalhos de conclusão cadastrados 

na Plataforma Sucupira para a avaliação do Item 2.1 (Qualidade e adequação das teses, 

dissertações ou equivalente em relação às áreas de concentração e linhas de pesquisa 

do programa.   

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber se a área está solicitando a indicação e, 

quando for o caso, quantos produtos. 

Haverá um módulo na Plataforma Sucupira para a indicação das teses, disserta-

ções ou equivalente (no caso da modalidade profissional). 
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9 Produção Qualificada 

A produção qualificada será avaliada em três níveis, conforme deliberação no 

CTC-ES 188: 

Nível 1 – Produção Total do Programa. 

Nível 2 – Produção docente: N produções do docente permanente, sendo N o 

número de anos atuando como permanente no quadriênio (2017-2020). As produções 

indicadas podem ser de qualquer ano de atuação como DP no quadriênio, podendo ser 

inclusive todas de um único ano. 

Nível 3- Produção qualificada do programa: das produções informadas no Coleta, 

indicar de 5 a 10, com justificativa. 

Enquanto o Qualis (e outros processos de classificação de produtos) será a ferra-

menta para análise da produção do nível 1, uma avaliação mais qualitativa pode ser feita 

nos outros níveis, em especial no nível 3. Lembrando que nem todas as áreas classifica-

rão a produção total do programa, algumas optarão por classificar apenas uma parte do 

total. 

Será disponibilizado na Plataforma Sucupira um módulo para a produção qualifi-

cada nos níveis 2 e 3, no qual os programas  poderão escolher as suas produções de 

destaque e inserir as suas justificativas.  Para o nível 1, haverá também a possibilidade 

de destacar uma parte das produções por subtipo, para fins de classificação, caso a área 

opte por não realizar esse processo para a totalidade da produção. 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber como cada nível será avaliado e as instruções 

para a indicação das produções nos níveis 2 e 3. 
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10 Avaliação da Produção Bibliográfica (Qualis) 

Os relatórios dos grupos de trabalho sobre PRODUÇÃO TÉCNICA (clique aqui), 

PROPOSTA DE CLASSIFICAÇÃO DE LIVROS - GT - QUALIS LIVRO  (clique aqui) e QUALIS 

ARTÍSTICO - CLASSIFICAÇÃO DE EVENTOS (clique aqui) foram aprovados pelo CTC-ES e 

servirão de base para a avaliação dessas produções.  

Em relação ao QUALIS PERIÓDICOS, serão oito estratos (A1 a B4), sendo que cada 

periódico receberá apenas uma classificação, mesmo que tenha sido informado por pro-

gramas atrelados a mais de uma área de avaliação, e a classificação será dada por uma 

área mãe. É importante ressaltar que os estratos atribuídos para fins de discussão da 

produção em periódicos nos seminários de meio termo não são os definitivos; pois há 

dependência dos envios dos Coletas 2019 e 2020 e haverá continuidade no aperfeiçoa-

mento da metodologia do Qualis. Dessa forma, a versão final será divulgada até a pró-

xima Avaliação Quadrienal em 2021, quando os estratos atualizados serão publicados 

pela CAPES. 

 Informações adicionais podem ser consultadas nos links, constantes no portal 

antigo: 

http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9731-processo-de-avaliacao-da-pos-gra-

duacao-e-aprimorado  

 http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9730-capes-melhora-ferramentas-de-

avaliacao-da-pos-graduacao. 

 

 

 

 

Produção Estratificação 

Qualis Referência - Periódicos A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4 C 

Classificação de Livro L1 L2 L3 L4 L5 LNC    

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-producao-tecnica-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/12062019-proposta-de-classificacao-de-livros-gt-qualislivro-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-qualis-artistico-classificacao-de-eventos-pdf
http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9731-processo-de-avaliacao-da-pos-graduacao-e-aprimorado
http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9731-processo-de-avaliacao-da-pos-graduacao-e-aprimorado
http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9730-capes-melhora-ferramentas-de-avaliacao-da-pos-graduacao
http://antigo.capes.gov.br/36-noticias/9730-capes-melhora-ferramentas-de-avaliacao-da-pos-graduacao
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Qualis Artístico-Cultural A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4  

Produção Técnica T1 T2 T3 T4 T5 TNC    

Classificação de  Eventos A1 A2 A3 A4 B1 B2 B3 B4 C 

 

Consultar a Ficha de Avaliação da Área para saber como cada tipo de produção será avaliada. 
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1. Introdução	

1.1 A	 avaliação	 das	 produções	 intelectuais	 dos	 programas	 de	 pós-graduação,	

representadas	 por	 produtos	 Bibliográficos,	 Artísticos	 e	 Técnicos,	 ocorrerá	

seguindo	processos	de	destaque	das	melhores	produções	do	quadriênio	e	

de	classificação	por	subtipo.		

1.2 Os	 egressos	 de	 destaque	 também	poderão	 ser	 elencados,	 de	 acordo	 com	

faixas	separadas	por	ano	de	titulação.		

1.3 É	fundamental	observar	as	orientações	de	cada	área	de	avaliação,	definidas	

	nos	documentos	publicados	no	site	das	áreas:	

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-

avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao		

	

2. Avaliação	da	Produção	Qualificada	

2.1 A	produção	qualificada	será	avaliada	em	três	níveis,	 conforme	deliberação	

no	CTC-ES	188:	

2.1.1 Nível	1	–	Produção	Total	do	Programa;	

2.1.2 Nível	2	–	Produção	docente:	N	produções	do	docente	permanen-

te	(DP),	sendo	N	o	número	de	anos	atuando	como	permanente	

no	 quadriênio	 (2017-2020).	 As	 produções	 indicadas	 podem	 ser	

de	qualquer	 ano	de	 atuação	 como	DP	no	quadriênio,	 podendo	

ser	inclusive	todas	de	um	único	ano;	

2.1.3 Nível	 3-	 Produção	 qualificada	 do	 programa:	 das	 produções	 in-

formadas	no	Coleta,	indicar	5	a	10,	com	justificativa.	

2.2 O	processo	de	destaques	poderá	ser	realizado	por	um	período	após	a	finali-

zação	do	Coleta	de	Dados	do	quadriênio.		
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2.3 A	Plataforma	Sucupira	disponibilizará	uma	seção	específica	para	destaques,	

conforme	Figura	1.	

	

Figura	1.	Módulo	de	Destaques	na	Plataforma	Sucupira	

A. Produções	para	classificação	(Nível	1)	

B. Trabalhos	de	Conclusão	e	artigos	–	Para	as	áreas	que	optarem	por	esses	tipos	de	
destaque	

C. Produções	dos	docentes	(Nível	2)	

D. Programa	(Nível	3)	

E. Egressos		

	

2.4 Na	 seção	 destaques	 os	 programas	 de	 pós-graduação	 poderão	 escolher	 as	

produções	que	serão	classificadas	e	os	itens	que	serão	analisados	de	forma	

qualitativa,	entre	eles	i)	os	destaques	das	produções	dos	docentes	e	do	pro-

grama,	onde	o	programa	deverá	inserir	as	suas	justificativas	e,	caso	neces-

sário,	um	anexo	para	comprovação	da	relevância	do	item;	 ii)	os	egressos	e	

iii)	os	trabalhos	de	conclusão	e	artigos,	para	as	áreas	que	optarem	por	esses	

tipos	de	destaque.	

2.5 Nos	 módulos	 de	 destaques	 não	 será	 possível	 adicionar	 produções,	 mas	

apenas	marcar	aquelas	 já	cadastradas	e	enviadas	nos	Coletas	dos	anos	de	

referência	do	quadriênio	(2017-2020).	

2.6 Enquanto	o	Qualis	(e	outros	processos	de	classificação	de	produtos)	será	a	

ferramenta	para	análise	da	produção	do	Nível	1,	uma	avaliação	mais	quali-

tativa	pode	ser	feita	nos	outros	níveis,	em	especial	no	Nível	3.		

A	 B	 C	 D	 E	
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2.7 No	caso	do	Nível	1,	as	áreas	poderão	optar	por	classificar	a	produção	total	

do	programa,	ou	apenas	uma	parte	do	total.	

2.8 No	Nível	1,	os	produtos	serão	classificados	separadamente	por	subtipo,	po-

dendo	ser:	Livros,	Produtos	Técnico-Tecnológicos,	Artísticos	e	Eventos.	

2.9 O	 Qualis	 Periódicos	 seguirá	 metodologia	 própria	 definida	 em	 Grupos	 de	

Trabalhos	específicos.	

2.10 Algumas	áreas	analisarão	um	conjunto	dos	Trabalhos	de	Conclusão	para	

a	avaliação	do	Item	2.1	da	Ficha	(Qualidade	e	adequação	das	teses,	disser-

tações	ou	equivalente	em	relação	às	áreas	de	concentração	e	linhas	de	pes-

quisa	do	programa)	e,	portanto,	poderão	ser	destacados.				

2.11 Artigos	também	poderão	ser	destacados	e	analisados	de	forma	direta,	e	

não	somente	pelo	Qualis	Periódicos,	caso	seja	opção	da	área.	

2.12 Nos	Níveis	2	e	3	poderão	ser	destacados	qualquer	subtipo	de	produção	e	

de	qualquer	ano	do	quadriênio,	incluindo	os	trabalhos	de	Conclusão.	

	

3. Avaliação	de	Egressos	

3.1 Foram	definidas	três	faixas	de	tempo	para	o	destaque	de	egresso,	para	aná-

lise	do	item	2.3	da	Ficha	de	avaliação:	

Ano	de	Titulação	 Número	máximo	de	indicações	

2016	a	2020	 5	

2011	a	2015	 5	

2006	a	2010	 5	

	

3.2 Haverá	um	módulo	na	seção	Destaques	na	Plataforma	Sucupira	para	a	indi-

cação	dos	egressos.	As	áreas	poderão	optar	por	uma,	duas	ou	 três	 faixas,	

com	um	limite	máximo	de	cinco	indicações	em	cada	faixa,	conforme	o	qua-

dro	acima.	
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4. Procedimentos	de	Destaque	e	Classificação	–	Nível	1	

4.1 O	Nível	 1	corresponde	a	 análise	da	Produção	do	Programa	por	 subtipo.	A	

área	de	avaliação	pode	optar	por	classificar	uma	parte	dos	produtos	do	pro-

grama	ou	sua	totalidade.		

4.2 O	módulo	de	destaques,	 item	A	 (Produções	para	Classificação),	deverá	ser	

utilizado	 pelos	 PPG	 apenas	 se	 a	 área	 optar	 por	 realizar	 a	 classificação	 de	

parte	do	total	da	produção.	

4.3 Caso	a	área	opte	por	realizar	a	classificação	da	totalidade	das	produções,	o	

módulo	de	classificação	será	configurado	pela	área,	não	sendo	necessário	a	

realização	de	destaques	pelos	PPG.	

4.4 A	depender	do	tipo	de	classificação	a	ser	realizada,	existe	um	modelo	pró-

prio	de	Ficha	de	Avaliação	da	produção,	definida	por	Grupo	de	Trabalho	es-

pecífico,	 sendo	 que	 os	 relatórios	 podem	 ser	 encontrados	 em	

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/avaliacao/relatorios-tecnicos-e-grupos-de-trabalho	:	

4.4.1 Produção	Técnica-Tecnológica	(PTT)		

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-

conteudo/10062019-producao-tecnica-pdf	

4.4.2 Livros		

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-

conteudo/12062019-proposta-de-classificacao-de-livros-gt-

qualislivro-pdf	

4.4.3 Produtos	Artísticos	e	Eventos		

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-

conteudo/10062019-qualis-artistico-classificacao-de-eventos-pdf	

4.5 As	 fichas	 de	 avaliação	 possuem	 alguns	 Quesitos	 de	 análise	 quantitativa	 e	

outros	de	análise	qualitativa,	e	o	uso	de	cada	um	deles	será	objeto	de	defi-

nição	da	área	de	avaliação.		
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4.6 Os	 Quesitos	 quantitativos	 poderão	 ser	 calculados	 automaticamente	 pela	

Plataforma	 Sucupira,	 desde	 que	 as	 informações	 necessárias	 estejam	 devi-

damente	cadastradas	no	sistema	pelos	PPG.	

4.7 Os	Quesitos	qualitativos	serão	objeto	de	análise	direta	pelas	comissões	de	

área,	quando	seu	uso	for	determinado	no	documento	próprio	da	área.	

4.8 Cada	subtipo	de	produção	poderá	ter	estratificação	diferenciada,	conforme	

definido	nos	GT	e	listados	abaixo:	

Produção	 Estratificação	
Qualis	Referência	-	Periódicos	 A1	 A2	 A3	 A4	 B1	 B2	 B3	 B4	 C	
Classificação	de	Livro	 L1	 L2	 L3	 L4	 L5	 LNC	 	 	 	
Qualis	Artístico-Cultural	 A1	 A2	 A3	 A4	 B1	 B2	 B3	 B4	 	
Produção	Técnica	 T1	 T2	 T3	 T4	 T5	 TNC	 	 	 	
Classificação	de	Eventos	 A1	 A2	 A3	 A4	 B1	 B2	 B3	 B4	 C	

	

4.9 A	área	poderá	definir	pontuações	para	cada	estrato.		

4.10 Os	Quesitos	e	Itens	das	Fichas	de	Avaliação	serão	cadastrados	na	Plata-

forma	 Sucupira	 pela	 Diretoria	 de	 Avaliação,	 conforme	 definição	 de	 cada	

área	de	avaliação	e	validados	pela	coordenação	de	área.		

	

5. Procedimentos	de	Destaque	e	Análise	Qualitativa	–	Nível	2	e	3	e	Egressos	

5.1 Será	 disponibilizado	 um	módulo	 para	 realização	 da	 análise	 qualitativa	 da	

produção	destacada	para	docentes	e	programa	(níveis	2	e	3),	dos	trabalhos	

de	conclusão	e	artigos	em	periódico	e	dos	discentes	titulados	(egressos).		

5.2 Para	 esta	 avaliação	 qualitativa	 serão	 usados	 os	 indicadores	 estabelecidos	

nas	 fichas	de	 avaliação	das	 áreas,	 atribuindo-se	os	 conceitos:	Muito	Bom,	

Bom,	Regular,	Fraco	e	Insuficiente.	

5.3 A	área	poderá	definir	pontuações	para	cada	conceito.	
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6. Resumo	das	Decisões	

Nível	1-	Classificação	

	
*	Implica	ter	todos	os	campos	necessários	para	o	cálculo	automático	preenchidos	na	Sucupira	

	

Níveis	2	e	3	-	Destaques	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Produção	(Livros,	PTT,	
ArYsZco	e	Eventos)	

Classificação	
Nível	1	

Universo	
Não	precisa	
destacar	

Quesito(s)	
QuanZtaZvos	(Cálculo	

automáZco)*	

Quesito(s)	
QualitaZvos	

Subconjunto	
Módulo	Destaques	

A	

Quesito(s)	
QuanZtaZvos	(Cálculo	

automáZco)*	

Quesito(s)	
QualitaZvos	

Produção	(Todas)	
Pessoas	(Egressos)	

Destaques		
Níveis	2	e	3	

Módulo	Destaques	B,	C,	D	e	E	

Quesitos	QualitaZvos	
(Indicadores	definidos	nas	

Fichas	das	áreas	

e/ou	

e/ou	
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Metodologia	para	distribuição	
recursos	de	custeio	PPGs	

PROEX	e	PROAP	
Proposta	DPB	

18	de	maio	de	2016	

1 



Definição Custeio PROEX - 2016 

1)  DiagnósEco	a	parEr	dos	recursos	repassados	
em	2015:		

a.  Há	 uma	 forte	 variação	 dos	 recursos	 recebidos	 pelos	
diferentes	PPGs.	Ver	figura	e	tabela	

b.  Um	 conjunto	 de	 PPGs	 recebe	 uma	 parcela	 menor	 de	
recursos	 	em	função	da	transição,	em	especial	a	de	2015,	do	
PROAP	para	o	PROEX:	128	PPGs.	

	

2 



	R$-				

	R$500,00		

	R$1.000,00		

	R$1.500,00		

	R$2.000,00		

	R$2.500,00		

	R$3.000,00		

	R$3.500,00		

	R$4.000,00		

0	 50	 100	 150	 200	 250	 300	 350	 400	 450	

Valor	pago	em	2015	/	Aluno	

1º	quarEl	 2º	quarEl	
3º	quarEl	

4º	quarEl	

5ª	faixa	

Distribuição de custeio PROEX em 2015 

3 



•  Fazendo	essa	divisão,	obtemos	as	seguintes	faixas	de	recursos	por	aluno:	

	1º	quarEl	 [	R$0,00	-	R$	253,38	]	

	2º	quarEl	 (R$	253,38	-	R$	409,62]	

	3º	quarEl	 (R$	409,62	-	R$	699,79]	

4º	quarEl	 (R$	409,62	-	R$1.206,44]	

5ª	faixa	 (R$	1.206,44	-	R$	3.673,87]	

Distribuição de custeio PROEX em 2015 
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Migração 

*Média de doze meses, incluindo janeiro e fevereiro de 2016. 
Fonte: SAC 

Migração DS-PROEX 
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Definição Custeio PROEX - 2016 

2)  Encaminhamento	 -	 tornar	 a	 distribuição	 de	 recursos	 mais	
equitaEva	considerando	que,	

a.  	os	cursos	6	e	7	tem	nível	similar	
b.  diferenciação	 de	 recursos	 pode	 resultar	 em	 variações	 nos	

resultados	e	avaliação	subsequentes.		

	

Aplicação	de	parâmetros	e	critérios	para	a	distribuição	de	
recursos	menos	dependentes	das	trajetórias	históricas	dos	PPGs.	
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Custeio do PROEX 2016 

•  1º	Parâmetro:	Considerar	o	tamanho	do	corpo	
discente.	
– Recursos	financiam	as	aEvidades	de	todos	os	
alunos	e	não	só	dos	bolsistas	(ex:	bancas,	custeio	
para	aEvidades	de	campo).		

– UElizou-se	o	alunado	informado	na	Plataforma	
Sucupira	em	maio	de	2016.	
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Custeio do PROEX 2016 

•  1º	Parâmetro:	Considerar	o	tamanho	do	corpo	discente.	

–  Problema:	Variação	significaEva	na	quanEdade	de	
discentes	dos	PPGs	distorceria	a	distribuição	de	
recursos.	Exemplo:	Direito	USP	–	1.500	alunos	

–  Solução:	estabelecimento	de	um	“teto”	baseado	na	
mediana	do	quanEtaEvo	geral	de	alunos	em	cada	
nível	(mestrado	e	doutorado)	dos	PPGs	PROEX	

– Mediana	Alunado		Mestrado	=	45	e	Doutorado	=	70	
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Custeio do PROEX 2016 

•  2º	Parâmetro:	Diferenciar		custeio	entre	os	níveis	
– Mestrado	e	Doutorado	(=	2	x	Mestr).	

•  3º	Parâmetro:	Áreas	do	Conhecimento	
–  Foram	 agrupadas	 as	 grandes	 áreas	 disEnguindo	 dois	
grupos	prioritários	com	base	na	demanda	de	custeio	(P1	e	
P2).	

–  A	 grande	 área	 Mul;disciplinar	 recebeu	 tratamento	
diferenciado,	pois	a	quanEdade	de	cursos	novos	é	maior	e	
a	diversidade	de	cursos	também	(Biotecnologia,	Materiais,	
Ciências	Ambientais	x	Interdisciplinar,	Ensino)	
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Grandes	Áreas	-	Grupos	de	prioridade	

Custeio do PROEX 2016 
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Custeio PROEX - 2016 

•  Definidos	os	parâmetros	de	Custo/Aluno	e	Área,	e	com	base	
nos	recursos	orçamentários,	estabeleceu-se	a	seguinte	matriz:	

 
 
 
 

Nível	 Grupo	Prioridade	 Custo/	Aluno	

Mestrado	
P1	 R$	550,00	

P2	 R$	375,00	

Doutorado	
P1	 R$	1.100,00	

P2	 R$	750,00	
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Grande	Área	 Custeio	2015		(R$)	 Custeio	2016	(R$)	
Variação	

%	
Ciências	da	Saúde	 3.959.143	 5.724.400	 45	
Ciências	Biológicas	 5.760.883	 5.248.650	 -9	
Ciências	Exatas	e	da	Terra	 5.695.337	 5.101.250	 -10	
Engenharias	 4.558.191	 4.668.400	 2	
Ciências	Agrárias	 4.000.196	 3.866.500	 -3	
Ciências	Humanas	 2.775.424	 3.347.450	 21	
Ciências	Sociais	Aplicadas	 1.357.669	 2.097.100	 54	
LinguísEcas,	Letras	e	Artes	 936.164	 1.059.850	 13	
MulEdisciplinar	P1	 354.588	 922.350	 160	
MulEdisciplinar	P2	 208.775	 493.950	 137	

Total	geral	 29.606.371	 32.529.900	 10	

Comparação distribuição de recursos (total por área) 
entre 2015 e 2016: 

 

Custeio PROEX - 2016 
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Valor médio por PPG por área do conhecimento 

PROEX - 2016 

Grande	Área	 N°	de	PPGs	 Custeio	2016	(R$)	 Valor	médio	por	PPG	(R$)	

Ciências	Agrárias	 46	 3.866.500,00		 84.054,35		

Ciências	Biológicas	 63	 5.248.650,00		 	83.311,90		

Ciências	da	Saúde	 73	 5.724.400,00		 	78.416,44		

Ciências	Exatas	e	da	Terra	 59	 5.101.250,00		 86.461,86		

Ciências	Humanas	 53	 3.403.500,00		 64.216,98		

Ciências	Sociais	Aplicadas	 36	 2.122.500,00		 58.958,33		

Engenharias	 47	 4.668.400,00		 99.327,66		

LinguísEcas,	Letras	e	Artes	 17	 1.078.125,00		 63.419,12		

MulEdisciplinar	P1	 11	 			922.350,00		 83.850,00		

MulEdisciplinar	P2	 8	 		499.875,00		 	62.484,38		
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Grande	Área	 2015	 2016	
Ciências	da	Saúde	 5	 1	
Ciências	Biológicas	 1	 2	
Ciências	Exatas	e	da	Terra	 2	 3	
Engenharias	 3	 4	
Ciências	Agrárias	 4	 5	
Ciências	Humanas	 6	 6	
Ciências	Sociais	Aplicadas	 7	 7	
LinguísEcas,	Letras	e	Artes	 8	 8	
MulEdisciplinar	P1	 9	 9	
MulEdisciplinar	P2	 10	 10	

Custeio do PROEX 2016 

Comparação	ordem	das	áreas	do	conhecimento	2015	e	2016	
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Distribuição regional  
Custeio PROEX 2015 e 2016 



Custeio do PROAP 2016 

•  1º	Parâmetro:	Considerar	o	tamanho	do	corpo	discente.	
–  Problema:	Variação	significaEva	na	quanEdade	de	
discentes	dos	PPGs	distorceria	a	distribuição	de	recursos.		

	
Exemplos:	
UERJ	Direito	Mestrado	–	254	
UNICAMP	Educação	Doutorado	–	350		

–  Solução:	estabelecimento	de	um	“teto”	baseado	na	
mediana	do	quanEtaEvo	geral	de	alunos	em	cada	nível	
(mestrado	e	doutorado)	dos	PPGs	PROAP	

– Mediana	Alunado		Mestrado:	39	e	Doutorado:	41	

	
16 



Custeio PROAP - 2016 

•  Tomando	como	base	o	custo	aluno	do	PROEX,	aplicou-se	uma	
alíquota	com	base	na	nota	imediatamente	superior:	

•  Curso	5/	Curso	6	=	0,85	
•  Curso	4/	Curso	5	=	0,80	
•  Curso	3/	Curso	4	=		0,75	

•  Posteriormente	foi	aplicado	um	fator	de	adequação	ao	
orçamento	global	ao	PROAP		(0,67)	

•  Definidos	os	parâmetros	de	Custo/Aluno,	Área,	Nota	e	com	base	
nos	recursos	orçamentários,	foram	estabelecidas	as	seguintes	
matrizes:	

 17 
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Custeio PROAP - 2016 

Mestrado	 Grupos	de	Área		
Nota	do	curso	 P2	(R$)	 P1	(R$)	

3	 129,00	 189,00	
4	 172,00	 252,00	
5	 215,00	 315,00	

Doutorado	 Grupos	de	Área		
Nota	do	curso	 P2	(R$)	 P1	(R$)	

3	 258,00	 378,00	
4	 343,00	 504,00	
5	 429,00	 630,00	



Comparação distribuição de recursos (total por área) entre 
2015 e 2016 

Custeio PROAP - 2016 
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Grande	Área	 Custeio	2015	(R$)	 Custeio		2016	(R$)	 variação	%	
Ciências	Agrárias	 						6.348.500,00		 											6.416.805,92		 1,1	
Ciências	Biológicas	 						3.933.700,00		 											4.160.099,67		 5,8	
Ciências	da	Saúde	 						5.930.525,00		 											7.844.854,73		 32,3	
Ciências	Exatas	e	da	Terra	 						3.794.758,33		 											3.601.889,31		 -5,1	
Ciências	Humanas	 						4.086.950,00		 											4.571.168,37		 11,8	
Ciências	Sociais	Aplicadas	 						2.122.600,00		 											2.573.726,69		 21,3	
Engenharias	 						4.158.850,00		 											4.269.411,93		 2,7	
LingüísEca,	Letras	e	Artes	 						1.658.575,00		 											1.985.291,75		 19,7	
MulEdisciplinar	P2	 									810.500,00		 											1.076.064,02		 32,8	
MulEdisciplinar	P1	 						2.284.425,00		 											3.282.327,27		 43,7	
Sub-total	 				35.129.383,33		 										39.781.639,66		 13,2	
Pró-Reitoria	(10%)	 							3.512.938,33	 											3.978.163,97	 13,2	
Total	geral	 				38.642.321,67	 						43.759.803,63*	 13,2	
(*)	-	sem		total	de	PPGs	em	
Rede	



Valor médio por PPG por área do conhecimento 
Custeio PROAP - 2016 
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Grande	Área	 N°	de	PPGs	 Custeio	2016	(R$)	 Custeio	por	PPG	(R$)	
	

Ciências	Agrárias	 311	 6.416.805,92		 													20.632,82		

Ciências	Biológicas	 214	 4.160.099,67		 													19.439,72		

Ciências	da	Saúde	 378	 7.844.854,73		 													20.753,58		

Ciências	Exatas	e	da	Terra	 214	 3.601.889,31		 													16.831,26		

Ciências	Humanas	 354	 4.571.168,37		 													12.912,91		

Ciências	Sociais	Aplicadas	 240	 2.573.726,69		 													10.723,86		

Engenharias	 255	 4.269.411,93		 													16.742,79		

LingüísEca,	Letras	e	Artes	 149	 1.985.291,75		 													13.324,11		

MulEdisciplinar	P1	 226	 3.282.327,27		 													14.523,57		

MulEdisciplinar	P2	 104	 1.076.064,02		 													10.346,77		

Total	Geral	 2.445	 39.781.639,66		 													16.270,61		



Custeio do PROAP 2016 

Comparação	ordem	das	áreas	do	conhecimento	2015	e	2016	
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Grande	Área	 2015	 2016	
Ciências	da	Saúde	 2	 1	
Ciências	Agrárias	 1	 2	
Ciências	Humanas	 4	 3	
Engenharias	 3	 4	
Ciências	Biológicas	 5	 5	
Ciências	Exatas	e	da	Terra	 6	 6	
MulEdisciplinar	P1	 9	 7	
Ciências	Sociais	Aplicadas	 7	 8	
LingüísEca,	Letras	e	Artes	 8	 9	
MulEdisciplinar	P2	 10	 10	



Custeio do PROAP 2016 

PPGs	NOTA	3	por	Área	
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Grande	Área	 N°	de	PPGs	 Custeio	2016	(R$)	 Total	alunos	PPGs	
Custo	aluno	

(R$)	

Ciências	Agrárias	 																																																
101		 														595.613,28		 																			3.293		 180,87	

Ciências	Biológicas	 																																																		
55		 														288.644,81		 																			1.562		 184,79	

Ciências	da	Saúde	 																																																
104		 														654.551,23		 																			3.721		 175,91	

Ciências	Exatas	e	da	Terra	 																																																		
77		 														481.515,46		 																			2.862		 168,24	

Ciências	Humanas	 																																																
153		 														693.577,01		 																			6.999		 99,10	

Ciências	Sociais	Aplicadas	 																																																
116		 														441.777,00		 																			3.993		 110,64	

Engenharias	 																																																
122		 														816.819,49		 																			5.159		 158,33	

LingüísEca,	Letras	e	Artes	 																																																		
63		 														325.472,44		 																			3.084		 105,54	

MulEdisciplinar	P1	 																																																
106		 														666.452,16		 																			4.161		 160,17	

MulEdisciplinar	P2	 																																																		
52		 														225.654,02		 																			2.338		 96,52	

Total	Geral	 																																																
949		 											5.190.076,92		 																	37.172		 139,62	



Custeio do PROAP 2016 
Distribuição de PPGs com nota 3 por Área 
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Custeio do PROAP 2016 
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PPGs	NOTA	4	por	Área	

Grande	Área	 N°	de	PPGs	 Custeio	2016	(R$)	 Total	alunos	PPGs	
Custo	aluno	

(R$)	

Ciências	Agrárias	 																																																
125		 											2.888.840,91		 9257	 									312,07		

Ciências	Biológicas	 																																																
105		 											2.171.006,95		 6340	 									342,43		

Ciências	da	Saúde	 																																																
167		 											3.707.234,60		 12595	 									294,34		

Ciências	Exatas	e	da	Terra	 																																																
100		 											1.915.924,03		 6889	 									278,11		

Ciências	Humanas	 																																																
126		 											2.051.880,29		 12546	 									163,55		

Ciências	Sociais	Aplicadas	 																																																		
85		 											1.208.296,59		 6802	 									177,64		

Engenharias	 																																																		
95		 											2.095.634,39		 8514	 									246,14		

LingüísEca,	Letras	e	Artes	 																																																		
55		 														886.258,76		 5273	 									168,07		

MulEdisciplinar	P1	 																																																		
95		 											1.827.517,11		 5979	 									305,66		

MulEdisciplinar	P2	 																																																		
40		 														598.180,66		 3256	 									183,72		

Total	Geral	 993		 										19.350.774,28		 77451	 									249,85		



Custeio do PROAP 2016 
Distribuição de PPGs com nota 4 por Área 
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Custeio do PROAP 2016 
N°	de	PPGs	por	Área	–	Nota	5	
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Grande	Área	 N°	de	PPGs	 Custeio	2016	(R$)	 Total	alunos	PPGs	
Custo	aluno	

(R$)	

Ciências	Agrárias	 																																																		
85		 											2.932.351,73		 																			8.241		 									355,82		

Ciências	Biológicas	 																																																		
54		 											1.700.447,90		 																			4.026		 									422,37		

Ciências	da	Saúde	 																																																
107		 											3.483.068,90		 																	10.219		 									340,84		

Ciências	Exatas	e	da	Terra	 																																																		
37		 											1.204.449,82		 																			3.646		 									330,35		

Ciências	Humanas	 																																																		
75		 											1.825.711,07		 																	10.376		 									175,96		

Ciências	Sociais	Aplicadas	 																																																		
39		 														923.653,10		 																			4.539		 									203,49		

Engenharias	 																																																		
38		 											1.356.958,06		 																			5.698		 									238,15		

LingüísEca,	Letras	e	Artes	 																																																		
31		 														773.560,54		 																			4.365		 									177,22		

MulEdisciplinar	P1	 																																																		
25		 														788.358,00		 																			2.337		 									337,34		

MulEdisciplinar	P2	 																																																		
12		 														252.229,34		 																			1.250		 									201,78		

Total	Geral	 503		 										15.240.788,46		 																	54.697		 									278,64		



Custeio do PROAP 2016 

Distribuição de PPGs com nota 5 por Área 
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Custeio do PROAP 2015 
PPGs em Rede 
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Nome	PPG	 Prioridade	 Nota	
PPG	

Alunos	
M	

Alunos	
D	

Total	
Alunos	 Nº	IES	

Alunos	
Me	por	
IES	

Alunos	
DO	por	
IES	

Custeio	2015	 Custo	Aluno	

FILOSOFIA	(UFPE-UFPB-UFRN)	 P2	 3	 0	 87	 87	 3	 0	 29	 			32.400,00		     372,41  

ZOOTECNIA	 P1	 4	 0	 210	 210	 3	 0	 70	 			98.700,00		     470,00  

FÍSICA	-	UFLA	-	UFSJ	-	UNIFAL	 P1	 3	 33	 0	 33	 3	 11	 0	 			18.750,00		     568,18  

BIOENERGIA	USP,	UNICAMP	E	UNESP	 P2	 4	 0	 54	 54	 3	 0	 18	 			18.750,00		     347,22  

QUÍMICA	-	UEL	-	UNICENTRO	-	UEPG	 P1	 4	 0	 122	 122	 3	 0	 41	 			43.050,00		     352,87  
EDUCAÇÃO	EM	CIÊNCIAS	QUÌMICA	DA	VIDA	E	SAÚDE	
(	UFSM	-	FURG)	 P2	 5	 163	 279	 442	 3	 54	 93	 			84.800,00		     191,86  

CONTABILIDADE	-	UNB	-	UFPB	-	UFRN	 P2	 5	 8	 30	 38	 3	 3	 10	 			20.800,00		     547,37  
DESENVOLVIMENTO	E	INOVAÇÃO	TECNOLÓGICA	EM	
MEDICAMENTOS	 P1	 4	 0	 87	 87	 4	 0	 22	 			48.300,00		     555,17  

MULTICÊNTRICO	EM	QUÍMICA	DE	MINAS	GERAIS	 P1	 4	 73	 36	 109	 5	 15	 7,2	 			18.750,00		     172,02  
BIOENERGIA	-	UEL	-	UEM	-	UEPG	-	UNICENTRO	-	
UNIOESTE	-	UFPR	 P2	 3	 115	 0	 115	 6	 19	 0	 			20.400,00		     177,39  

DESENVOLVIMENTO	E	MEIO	AMBIENTE	UFPI-UFRN-
FUFSE-UESC-UFPB/JP	 P1	 4	 0	 301	 301	 7	 0	 43	 			73.500,00		     244,19  

MULTICÊNTRICO	EM	BIOQUÍMICA	E	BIOLOGIA	
MOLECULAR	 P1	 4	 64	 35	 99	 8	 8	 4	 			18.750,00		     189,39  

MULTICÊNTRICO	EM	CIÊNCIAS	FISIOLÓGICAS	 P1	 4	 70	 85	 155	 9	 8	 9	 			72.100,00		     465,16  
BIODIVERSIDADE	E	BIOTECNOLOGIA	-	REDE	
BIONORTE	 P1	 4	 0	 411	 411	 10	 0	 41	 			57.750,00		     140,51  

BIOTECNOLOGIA	-	REDE	RENORBIO	 P1	 5	 0	 750	 750	 12	 0	 63	 	158.400,00		     211,20  



•  Nova	metodologia	para	distribuição	com	base	
em:	

•  Número	de	discentes	
•  Número	de	insEtuições	na	rede	e	distribuição	
geográfica	

•  Área	do	conhecimento	
•  Nota	do	curso	
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Custeio do PROAP 2016 
PPGs em Rede 

 



Custeio do PROAP 2016 

(*)	Previsão	para	repactuar	a	concessão	aos	PPGs	em	Rede	em	2016	

SÍNTESE	GERAL	
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		 2015	(R$)	 2016	(R$)	 Variação	%	
Subtotal	PPGs	 35.129.383,33		 39.781.639,66		 13,2	
Pro-Reitoria	 3.512.938,33		 3.955.143,48		 12,6	

PPGs	em	Rede	 	785.200,00		 						1.034.524,51	(*)		 31,8	
Total	 39.427.521,67		 44.771.307,65		 13,6	



Obrigado!	

Equipe	DPB	
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